


SESSÃO EM 2G DE MAIO. 

Se~são en1 ~6 tle nulio. 
PRESIDENCIA DO Sll. IUANOEL IGNAClO CAVALCANTI 

DE LACERDA, 
SuMl\IARio.-Expcdiente.-Parecer ila commissãodefazenúa 

sobre os privilegias do Banco do Brasil e sobre a emissão 
elos outros bancos, com o voto em separado do Sr. So!lza 
Franco.- prdcm do clia.-Disc!lssrio e appi'Ovação do 
adw·mento do Sr. Candido Borge.~ sobre a resolução que 
augmenla os vencimentos !los monsenhores e conegos da 
. •.pe/La imperial. -A pprovaçàd em 1a e 2a discussão de 
um projecto sobre naturalisações. -Continuação da 33 

discussão .~obre a resolução em favor da companhia de 
llfucury. Discursos dos Srs. visconde de Jequitinhonha, 
l'enna, Candido Borges e Dias de Carvalho. Appi'Ovação. 
Rejeição da emenda do Sr. Candido Borge.~.- Resolução 
cm favor da ·companhia Pemambucana de navegação 
costeim a vapo1·. Rejeiçcio. 
A's 10 3f.t horas da manh:.l o Sr. presidente abre n 

scysão, estando presentes 30 Srs.\ senadores. 
Lidas as actas de 23, 2~ e 2:5 do corrente mcz, são ar-

provadas. · . 
O,Sn. 1° SECRETARIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 

nas estações publicas não scr!'io nt!mittidas :_\S notns de ne­
nhum dos bancos; c 3°, finalmente, que licão revogadas as 
disposições dos§§ 2o e 3o do art. fo da lei n. 683 de 5 de 
junho de 1.853. Paço do senado, 22 de maio de 1.859.­
V. de ltaborahy.-111. de Abrantes. » 

VOTO El\1 SEPARADO, 
1 Parece-me que o · sen.ado. ficaria melhor 'esclarecido 

para a discussão deste proJecto e das emendas da ·maioria 
da commissão se, em Jogar das ~reposições condicio­
nacs-sc se entender que não ficara assim violado o con­
trato entre o governo e o Banco do Brasil- se se entender 
que não resultarão do art. 1.0 scrios embaraços na arre­
cadação e distribuição do~ impostos-, a commissão d~ fa­
zenda firmasse, com authencm do governo, uma opmião 
decisiva. · 

1 As idéas capitaas do projecto são igualar entre si as 
emissões bancarias, sujeitando ·as ás mesmas condições e 
extinguindo os privile~ios exclusivos, opinião a que sub­
screvo, e firmar a emissão dos bancos em base metallica 
que não seja nunca inferior a 50 % daquella. 

• A maioria da commiss:'\o accrescenta a idéa capital da 
exclusão de todo e qualquer papel bancario do recebi­
mento nas estações publicas, da qual' se segue que o 
pagamento dos impostos será exigido em notas do thesouro 
e em moedas de ouro, que virão a ser as moedas legaes 

Um aviso do ministerio dos negocias do impcrio, datado nos pagàmentos. A moeda de prata, que, segundo 0 
de 2l do corrente mcz, dando inl'om1açõcs ao senado a art. 2o do decreto n. 625 de 28 de julho ele 1849, só é 
rcspeit? .dos limites da província do Paraná.-A quem fez admissivel nas estações publicas c obrigatoria nos paga­
a reqll,ISIÇiio. mcntos entre particulares até a quantia de 20~, continuaria 

Um oflicio do conselheiro Christiano Bcnedicto Ottoni a ser moeda de trocos. 
ac_ompanhand~ 60 exemplares de uma Il?cmoria que pu- • Assim, e porque as notas do thesouro estão reduzidas a 
bhcou a rcspe1to da lutura rede de cammhos de ferro no 40,000:000~, das quaes uma parte estará perdida, terião as 
Brasil e or~anisação das emprezas respcct,ivas, afiro de se- moedas de ouro de entrar em circulação em arande som­
rem distriuuidos pelos Srs. sen~dores. -, Mandárão-se ma para fazer o officio de meio circulante, afém dos me-

'\\distribuir. tacs que os bancos serião obrigados a importar para seu 
, . O SR. 2o SECRETARIO lê o seguinte: . fundo disponível. 

• Concordo cm que ltaja vantagem para o paiz c para o 
PROJECTO. proprio llanco tio Brasil na cessação tio privilegio cxclu-

• A asscm.bléa geral legislativa decreta: sivo do recebimento de suas notas nas estações~ fiscaes, a 
c Art. 1.o O governo restituirá ao Banco do Brasil as que corresponde a cessação de al~uns onus c ela supposta 

notas Ou 1·t'I]Jetes do mesmo banco e s 1. t't · ~ · 1 obriaação de rcaulador do valor cto meio circulante. Esl," U ' qu UuS I Ull'uO 1gua v v " 

valor de notas ou bilhetes do thesouro, cm conformidade cessação ~1ío pôde deixar. ele scrvolun.taria. · 
d~ lei de 5 de julho de 1853; e, Jogo que esta restituição • Reduztdo o banco part1cular de emissão e com os av.ul­
SCJa feita, deixarão de ser recebidas as nota! ou bilhetes do tados capitaes á sua disposição, ficaria habilitado para coo­
banco nas ~sta9õ~s publicas; ~ cessará qualquer favor que tinuar a prestar '1aliosos serviços ús industrias e ao estado 
tenha essa mst1tmção c não seJa commum a outros bancos e a lornecer aos seus accionist<ls vantnjosos dividendos, 
estabelecidos no imperio. que vão sendo e podem ser totalmente compromcllidos 
.• Art. 2.o Para. a restituição mencionada no artigo ante- na situação semi-ollicial a que o arrastri.!o. Nutro, p·orém, 

cedente são apphcadas quaesqucr sobras que existão da receios dé que a suustituiçll.o inopportuna da moeda fidu-·· 
receita c dcspeza das rendas publicas. · ciaria pela mctallica, proposta no parecer ela comn1issão, 

•. Art. 3.o N::lo será permittido ás associações bancarias tr\lga os serias embaraços qije ella não dissimula, e cuja 
emtssac alguma excedente ao dobro do seu fundo cm cai- responsabilidade o senado nunca costuma tomar sobre. si 
xa, repres0ntado por moedas de ouro ou barras do mesmo sem ouvir o governo. 
metal. . • A adopção do plano da maioria da com missão parece~ 

" Fic1io revogadas ns leis cm contrario. me que tr. ria como immediato resultado o dcpreciamcnto 
• 9 de agosto de 1.858.-(Assignado) v. de ..J.lbuquerque. • do valor das notas do Banco do Brasil c de suas caixas fi­

liaes, como maiores embaraços para os mercados da côrte 
P.~RECER DA MAioRIA DA COltJl\IISSÃo. c províncias do imperio, onde quasi.quc exclusivamente 

• À com missão dC! fa~cnda, incumbida de dar seu pare· gyrão. . 
cer sobre o p1·ojecto de lei apresentado a esta augusta ca- • O cambio estrangeiro, que já tem baixado, mais pela 
mara na scssáo de 9 de agosto do anno passado pelo Sr. incerteza das medidas futuras da administraç:'\o ·e pela in­
visco~de de Albuquerguc , examinou ~curad~_mcnte a convcniencia das já tomada.s, do que pela dcficiencia de 
doutr1~a ,do mesmo proJecto; e, convenctda de cj.uc elle retornos iguaes em valores aos annos mais prosperos do 
r~mcLhana, ao menos em gl'ande parte, os males prove- imperio, sof[rcría mais duradouro abalo. . · 
mentes do estado uctual do meio circulante, pensa q11e • E a situação n1io dcbwria de aggravar-se desde que a 
s.eria vnnt~joso converte-lo em lei, se se entender que nem producção, desanimada pela c1cficiencia dos meios de cre­
ilcará ass1m violado o contrato celebrado entre o governo dito, consequcncia ncces.saria da, elevação da t~xa dqs ju­
e o Banco do llrasil, nem resultarão da disposição do art. ros e contracção das em.tssõcs, tivesse de csqmvar ao pa­
~0 serios embaraços na arrecadação e distribuiç1io dos gamento dos produptos Importados p~ra consumo a gran­
tmpostos, c se demais se der aos bancos existentes um de parte da exportação ncccssaria para ser ponvcrtida cm 
prazo razoavel para se conformarem com o disposto no ouro para fornecimento da circulação e ~os bancos. 
art. 3o, • Todos estes e mais outros embaraços que a maioria da 

• Entende todavia a commissão que cumpre tornar bem commissão não dissimula scri1lo o resultaâo de uma tcn­
cxp:csso: 1o, que os estabelecimentos de emissão ficlio tativa que o legislad~r de 1853 n~o julgou rcalizavel cm 
Obl'lgados a realizar suas notas em ouro á vontade do por- occasiào de comparat1 va abundancu:t de ouro nos mercados 
t?)dor, declarando-se como .se devera proçedcr a respeito do impcrio. 
daquellcs que .deixarem de satisfazer este dc·;er; 2o, que ~ Sc1·á cllt! mais rcalizavd depois que a tremenda crise <!c 

l 

! 



SESS10 EM 26 ·DE MAIO. 

1857 fez retit•ar para a Eut·opa gmnde parte. do ouro em Senl~ores,, é preciso que o senado lenha uma posJç~o 
gyro nos nossos mercados? Hoje, emnm, quo o restante certa, myanavel, para que não pareça que ha parcwlt­
(lcste metal e da prata vai fugindo do imperio, cm que co- dade nesta cas::~, que a parcialidade nos domina, que o 
meçava a reappareccr nos ultimas seis mezes de 181>8, p~t~·onato ve!u aqui tomar s~u assento, e que nós nos ~le­
para escoar-se de novo de janeiro' deste :mno em diante? c!cl!mos em favor dest~ m~dtda e n~o · daquella por prm-

" Poderia accresccntar. f[llC os factos do nosso pa.iz, os ctptos que n:lo são de JUSttça ou mtnto coherentes. 
exemplos dos Estados-Unidos, os do Banco de lnglatet-ra Eu entendo que como membro do senado devo exprimir­
e a. providencia tomada em França pela lei de 9 de junllo me por esta fürma, devo desejar que as suas deliberações 
de 1857 são antes cm apoio do que para condemnar a scjtto sempre uniformes e fundadas em uma só regra. 
experiencia dos novos bancos de emissão singela e fun- Pergunto cu, actualmente o thcsouro está em circum­
daaa em parte sobre fundos publicos e em parte sobre stancias de poder satisfazer estas c outt·as medidas? Não' 
notas do thesouro e metacs. dizem alguns: pois então nós nã0 deveremos admittir umas 

« Todas estas e muitas outras considerações que me im- c não outrns. · · 
pressionão contra o plano da conversão immetliata da cir- A razão de utilidade que existia para nquelln existe 
culação fiduciaria em metallica não me resolvem com tudo tamuem para esta, c !}Cste caso eu, que aliás já declarei 
a pronunciar uma opinião decisiva para. apresenta-la ao ao senado que não subscrevia de todo ao principio re­
senado sem audiencia do governo imperial; l'elo que: .gulador do noLre senador por PernamLuco quando asse-

Requeiro se peça com urgencia ao governo pelo mi- verou que a. respeito de objectos uteis e importantes n:io 
nisterio da fazenda as seguintes infor·mações: se devia questionar sobre as circumstaneias. do thesouro, 

« :ta S~ .iulg~ passive! obter-se do ~anco do Br·asil a ccs· que se ~lcviào.s?mente \Ct' em vista e examinar a sua iín • 
são do pr!V11egto exclusiVO do recel.111nento de suas notas portanc1a c ut1hdadc, entendo que se deve sempre ter em 
nas estações fiscaes e com que condições? attenção as rendas do estado e se estes favores esttío de 

• 2.a Se o thesouro póde dispor de 6,000:.noo~ para pa- accordo com as circumsta.ncias do thesouro. N:lo subscre­
gamento de quantia igual que o Banco do I\rasil tem cn- verei, pois, intima e absolutamente a esta proposição. 
tl'egado em notas do mesmo thesouro á ciixa. da amorti- Não posso, IlOrtant?, em certos casos deixar de tomar 
zação e já .inutilisadas? · estas co~tsa~ ~m consideração,, não P?r mim, m'l9 pelos 

« 3.a Quaes os embaraços que podem resultará percer- meus pr·mcJpws, não em consequencw. da manem:t por 
ção dos impostos e sua distl'ibutção com o não rccel.n- que tenho procedido no senado, mas em consequencia da 
mento ~as estações publicas das notas do Banco do B1·asil manei r~ r.or que o .sena.do.se tem decidido e resolvido;_e. ~u · 
e os mews de obvia-los. devo SUJeitar-me a mawrta do senado, devo tambem. SUJei-

" <\ .• a Todas as mais observações a respeito da execuç5o tar-me ao principio regulador adoptado pelo senado, que 
das medidas propostas ao projecto e addicionadas pela é o principio apresentado pelo nobre senador por Per:. 
maioria da. cormmssão, que esclareção a questão. nam!Juco ex-presidente do conselho, que tem stdo nesta 

" Paço do senado, 21~ de maio de 1859,- Souza F1'anco. • sessão . o admiuido como norma das deliberaÇões do se-
Ficou reservado para entrar na ordem dos trabalhos. nado. ~', .P~is, Sz·. presidente, favorecido e $UStentado 
, . .. . _ . . . pelo prmctpto regulador adortado pelo senado, ao qLtal 

Com1)areccm tlurante a sessao mats 5 S1s. senadores. entretanto não posso adhel'll' completamente, que eu 

OnDE". I DO DIA. sou obriga.do a rejeitar o requerimento do adiap1ento que 
n " está em diSCUSSãO. 

REQUERIMENTO DE ADIAIUENTO. Posto á '\'Otação, é opprovado O ádiamerito. 

Continua a discussiío do requerimento de adiamento 
sobre a resolução que augmenta os vencimentos dos mon-
~cuhores e conegos da capella imperial: · 

" Requeiro o adiamento da resolução em discussão até 
1 votação do orçamento.-Candido Borges. • 

0 SR. VISCONDE DE J EQUITINUONIIA :~Sr. presidente, 
3vanto-me unicamente para pedir ao senado que não se­
t inconsequente na maneira pot· que desta_. vez houver 
c decidir-se sobre este adiamento ; pnra que resol'l/a 
)herentemente. Quando eu propuz o adiamento sobre a 
Jestão da companhia do Mucury, nessa mesma occasião 
sse ao senado que, tendo aquella companhia de ser sub­
·ncionada pela l'órma alli indicada e achando-se o thesouro 
ts circumstancias que o Sr. ministro da fazenda haviàde­
wado, e que nós todos pouco mais ou menos sobemos,.era 
nveniente, era mesmo w·gente e. de indispensavel neccs­
lade que se náo tomasse em consideração, que se não <.Je; 
lisse aquella resolução, senão depois ele se tratar da lei 

orçamento ou conjunctamcnte com a discussão dessa 
·sma lei. 
'\este sentido olfereci á consideração do senado um adia­
nto que foi rcj~itado. Como1 pois, havemos. agora 
adoptar o rcquei'lmento de adlilmento que se discute, 
ual diz o seguinte? (Lendo): • Requeiro o adiamento da 
)lução que se discute até a vJtação do orçamento. » 
:' uma verdadeira contrudicção, e o senado está na 
'rosa obrigação de votar contra, até porque eu creio, 
presitlcnte, que o objecto de que se trata é de menor 
Ha, cx.igc menos sacrificio do thesouro, do que o pro­
o que então se: discutia. Eu não repetirei ao senado 
1 ~uanto disse o nobre senador pelo Rio de Janeiro 
relação ilquclle oujccto; o seu discut·so, se não foi iro­
so ipsis verbis, devo crer que está ainda na recorda­
do senado: portanto, se aquelle requerimento npeznr 
1 foi nücitatlo, actualmente nua podemos adoptar o 
11ento que se discute. 

N .ÚURALISAÇOES. 

E' approvado sem debate em 1a e 2a discussão e passa á 
aa a. proposição, vinda o. anno passadO da. camam dos 
deputados, autorisando o governo a cone~~dcr carta de na­
turalisoçlto de cidadãos brasileiros aos subdilos pórtugue-
zes l'danoel José Rodrigues Pereira e outros. . 

El\IPRESTlUO i.. COJ\IPANUIA DO lUUCURY. 

Entra ·em aa discussão a proposição da camai·a dos Srs. 
deputados autorisando o gover~o para proporcionar á 
companhia de Navegação e Commercio de !!Iucury os meios 
de obter por emprcstimo um capital adt.licional nunca 
maior de 1,200:ooou. . . 

0 SR. VISCONDE DE JEQUITlNllONIIA: - Sr. presi­
dente, levanto-me para oficrecer á consideração elo senado 
um requerimento de <tdi:uuento, que está âe conformi­
dade com a votação que o senado acaba de dar sobre o 
que roi oll'~recido ao projecto há pouco submettido á sua 
cons1deraçao. . . 

Senhorés, eu não repelirei mais ao senado quànto é in­
dispensavel que as suas deliberações tenhão um principio re­
gulador para dar prestigio e força a essas mesmas Jelibe­
rações. O senado melhor do que cu está convencido deste 
prmcipio, desta necessidade, e estou convencido tambem . 
de que se o senado muitas vezes sé aparta desse principio 
regulador é só apparentcmcnte; porque não posso crer 
guc o senado o faça de proposito c sim por ter motivos 
justüicados para ossim proceder: em todo o caso, porém, 
é preciso que esses motivos sejão conhecidos do publico; 
sejãO conhecidos da nação: é preciso que a d·i.scuss!lo nos 
esclm·eça, e justifique, pot'tanto, (JS excepções feittlS pdo 
scnaçlo em relaçilo ao principio que regula as suas de­
cisões. 

V. Ex. viu, Sr. presidente, que um .rrojccto importante 
foi ha pouco adiado para ser discutttlo na occasião cm 
que se discutisse a lei do orçamento, ou depois desta dis-
cussão. · 
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Qua?<.lo se tratou dest~· objecto cm .1a discussão eu pro­
puz ao senado um t·equel'lmento de athamento; mas o sena" 
do não o appi'OVOU. Pel·gunto eu agora. se na sa discussão 
estarei inhilndo de propô1· igual. adiamento por ter si~o. re­
jeitado esse a presentado na ·la dtscussão ? V. Ex. deetdtrá; 
'se V. Ex. entende que, não tendo sido aquelle ad~amento 
approvado na occastão cm que se tratou. da. ia discussão 1 

eu não posso propÔ!' agora na sa, não o laret. 
Eu nào me recordo se lccm havido já na casa preceden­

tes que justifiquem uma ou outra proposiç<l01 c por isso 
deseJava que V. Ex. me habilitasse para poder olferccer 
ou deixn:r de ofl'ercccr o requerimento de adiamento que 
Fclen~~ . . 

Para que V. Ex. fique informatlo de que pretendo fazer, 
cu passo a ler o rcqut.:rimento de adiamento (Lê) : 

• Requeiro o adiamento tÍcsta resolução até a discussão 
do orçamento. • 

O Sn. Pn ES!DENTE diz que, á vista do regimento da casa, 
entende que o Sr. senador pótle ap1·csentar o seu reque­
rimento de adiamento. 

E' li(lo e apoiado o shguinterequerimcnto, que entra em 
· discussão : 

• Requeiro ó adiamento até a discussão do orçamento. 
Sala das sessões1 26. de ri1aio de 1.859. - Visconde de Je-
quitinlú:mha. • - . . 

0 SR. FERREIRA PENNA: -Não posso dehar de pro­
nunciar-:me contra. este novo adiamento, c procedendo 
assim 'não receio incorrer na censura de incoherente.· O 
nobre senador que o propõe allegou como princ.ipal fun­
damento a necessidade de .coherencia nas· deliberações do 
senado, observando que aquelles senhores que ha poucos 
momentos decidi1·ão que ficasse adiado o projecto sobre as 
cathedraes para depois da discussão do orçamento não 
devem oppor-se a que o mesmo se pratique a rcspeit.;~ do 
do Mucu1y. 

Eu, porém, que votei êontra o adiamento daquelle outro 
projecto, por parecer-me a materia Lem esclarecida c de 
manifesta justiça as suas disposições1 voto igualmente para 
que continue a discussão do que diz respeito ao :Mucury, 
julgando inteiramente subsistentes as razões já produzidas 
contra outros requerimentos semelhantes desde a sessão do 
anno passado. . 

Se a maioria. dó senado está convencida, como eu creio, 
da importancia c utilidade da em preza, se tem fé _na pros:­
peridade do seu futuro, nil.o deve i:lemorar por mats tempo 
a concessão do auxilio que a companhia pede para realizar 
o seu grandioso prgjecto. Se a ques.tão, porém,, ficar re­
servada r,ara depois do o1·çamento, nnpo;tará 1sso talvez 
o' seu adtamento c::té as sessões do anno futuro, c em tão 
lóng-o espaço de tempo não poderão deixar de tornar-se 
ainda mais embaraçosas as circumstancias da companhia, 
venJo-se a sua administração na impossibilidade de com­
pletar a abertura de com modas vias de communicação para 
o norte da provincia de Minas e outros trabalhos já muito 
adiantados. · · 

temr,o não cru mais que um deserto, e facilitando a com-
mumcaÇão. e o commerc.io entre diversas províncias. · 
~u d~SeJaya, S1·. prestdente, entrar em uma descr.ipç1io 

m~ts _m1nucwsa do actual estado desta empreza, lendo 
prmctp:~l~ent~ a representação que o seu director fez ao 
corpo leg1slattvo sobre a concessão do cmprestimo • mas 
abstenho-me di~so por ser impropria a occasi~o, e~ que 
só s,c· trat~ do adiUmento1 reserv.ando-me para outra oppor­
tumdade que porventura se oflereça. Entretanto parece­
me bastant~ o que tenho dito para justificar o :Ueu voto 
contra o adramento. · 

0 S. R. VISCONDE DE JEQUITINIIONHA:- Sr. presidente 
não tmha necessidade de me ?irigir mais ao senado, s~ 
acaso o nobre senador por Mmas-Geraes não proferisse 
argJJ.mentos que a meu ver devem ser julgados improce­
dentes. Toda a argumentação do nobre senador para 
sustentar seu voto contra o adiamento a. isto se li­
mitou: 1.0, que a companhia ~ra ut!l;. 2o, que estaYa 
bem montada; 3°, que não ltav1a sacnfic10 do thesouro. 
A utilidade da empreza eu creio que 'não foi contestada 
na casa, nem cu mesmo a contestei na. occasião em que 
offercci o .meu primeiro requerimento á.. consideração do 
senado; e não !10uvc tambem contestação alguma sobre 
estar a companlna. bem muntada ou não. O senado não 
tomon cm COnsideração e~tC' objecto, não diriaiu a sua 
attenção a examinar se realmente a companhia ~stá bem 
montada e em. circumstancias que possa oflerecer uti­
lidade. 

Eu ~reio ·que o sena1o ficou certo de. que a segundit 
q~csta~ não era essenetal, c. por consegumte não a exa­
mmarei. Emquanto á sa questão, isto é

1 
sobre o serpe­

queno o ~acrilicio do thesouro, de não poder exceder de 
84:000$, e que versou a. contestação. · · 
. Por occasíão do adiameJÚO que 'propuz anteriormente 

e tambem no meu novo adiamento eu· não tomava 
em consideração os 8~.:000~, apreciava sim o estado do 
thesouro ; c, argumentando com ellc, ·dizia que não era 
prudente que o senado tomtsse · uma deliberação a este 
respeito sem que primeiramente discutisse a lei do orça­
mento, para sabermos qual a re.ceita approvada·e tambêm 
a despeza decretada. Lembr~ret ao senado (e peço tum­
bem ao nobre senador por lUmas-Geraes que se recorde) 
que a. votação deste projecto, a approvação desta subven­
ção de credito, importava approvação de outras, forçava o 
senado po,r principio de coherencia a approvaí· tambem 
outros proJectos de igual natureza, e que seria isto o qúe 
poria ~ senado em grandes dilliculdades ou ~ar:ia com que 
fosse mconsequcnte approvanclo este proJecto no en­
tanto que reprovaria outros de igual natureza. 

Ora, este argumento não foi .tomado em consideracão 
pelo nobre senador pela. provincia de . Minas-Geraes; ê é 
este argumento que· me obriga. na.s actuaes circumstancias 
a propôr ainda um adiamento_. · 

Se acaso não se tivesse votado pelo adiamento relativo 
ás con~ruas dos monsenbores ~ conegos, eu nã? proporiit 
este adtamento; nem tambem tmha tenção de fallar mais 
sobre o projecto em sa discussão. Quem me obrigou n to­
mar parte nella foi a votação do senado; e eu dou a ra;~iio. 
Eu entendi, e entendi com fundamento, .que o senado co­
nheceu agora melhor a urgencia. de não votar dcspezas 
sem primeiramente se discutir a lt:~i do orçamento, sem. 
saber qual a. receita provavel e a despeza necessaria; 1', 

induzido por esta idéa, eu propuz com toda a razão (1 

adiament\)1 porque outra. idéa não pód.e sug~erir a votação 
do senado. E senão, diga-:-me o nobre senactor por lUinas­
Geraes :qual ~ idéa gue me poderia guiar a propô r est0 
adiamento_, qu:tl, podm ella ser .senão essa, venci~ que Jm 
poucos mmutos ·passou um adtamento sobre objecto se­
melhante 't . Por conseguinte! entendi que o senado est;í. 
nesse. pensamento. 

Quanto á responsabili~ade que poderá recahir sob:~ o 
thesouro eh1 consequel'!~ta da concessão deste auxllw, 
tudo induz a crer que não vir:\ a ser tamanha como fi­
gurão alguns nobres senadores. Não é de esperar que a 
companhia levante toJo o capital do emprcstimo; creio 
pelo contrario que 1 acudindo com uma parte delle ás des­
pezas m~is urgentes, .ficará habilitada para dará empre.z~ o 
necessarw desenvolvt.mento até o ponto de poder satisfa­
zer esta divida com seus proprios recursos; mas, ainda 
que circumstancias imprevistas. c adversas concorrão para 
que falhem todos às calculos1 bem se vê que o proprio 
projecto marca inui claramente um limite á rcsponsa• 
bilidade elo governo. Os juros da totalidade elo emprestimo 
não poderão exceder a 81,.:000~, c, posto que o estado do 
!besouro pareça hoje menos lisongeiro, creio que não se 
póde razoavelmente contestar, como já obser\'OU o lJOnra­
do Sr. presidente do conselho, a conveniencia de fazer 
tão pequeno sacrificio para animar uma. em preza que em 
futuro bem proximo deverá concorrer tambem para o 
augmento da renda publica, dando impulso ao povoamento 
e cultura de um vasto territorio que ainda ha bem pom>o 

E, Sr. presidente, se nós attendermos ao estado do. paiz, 
ás suas relações com. o estado das p1·aças européas, à re­
percussão que deve necessariamente ter nos nossos inte­
resses commerciaes c industriacs o estado actual da l~u­
ropa, não teremos razão para âtemorisarmo-nos mais lwje 
do que na occasiao da i<~ discussão do projecto? Creio 
que sim, senhores, porque hoje tudo é ameaça e receio. 
O nosso commcrcio, t\ nos:m industria, os nossos gencros 
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de exportação, hão de so!fl·cr, ~ os nobyes senadvres hão 
de ter lido essas corrcspondenc1as nos .]Ornacs. O senado 
sabe que a consequencia do estado convulso da Europa não 
será outra senão P?': de sobresallo. o credito, eent~o ? em~ 
1westimo que se va1 fazer não o sera como nós deseJarwmos 
se elle fór feito fóra do paiz; eguando um nob1:e scn~dor 
]leio Hio de Janeir? fallott re!attv:ll~l.ente ao emp~e~llmo,. 
1sto é se seria reahzado no pa1z ou fora dellc, c ex1gtu que 
se ad~ptasse uma emenua para impôr certas condi~õcs se 
fosse feito fóra do paiz, e~la .consiueraçl\o importa~le não 
foi attcndida pelo senatlo, dc1xou-sc ~ue o emprest1mo se 
realize onde se quizer, apezar do que d1sse o nol.>1 e scnac(or 
pelo Rio de Janeiro, apezay da prcsump.çào do dcscrethto 
que cabe. sobre um negocwnte. que detxa gyrar na praça 
uma letJ•a sua tle 1 ooa, emquanto que uma de 100:0oos o 
11ão desacredita: é isto o que todos sabem. Não ha nego­
ciante que queira ver uma letra de 100$, 200$ ou 400$ na 
praça, o que nã•) acontece com. uma letra tle 5, 10 ,ou 
20:001 $; e todos sabem a razão disto. Ora, n~o tendo s~do 
estas observações do nobre senador pelo fito ,de Janetro 
tomada.; cm consideração alguma, passpu o projecto ~m 
toda a sua latitude para poder o empresllmo ser contraindo 
mesmo dentro do paiz, q_uando se sabe que dc~tro delle 
haverão dillicultlades, e lóra dclle esses emprcst1mos ~eem 
augmentado: não podemos, p_?rtanto, sab;r a~é onde uá o 
sacrilicio do thcsouro, e por 1sso não sera mms coherentc 
com a dcliberaçãa ha poucp tomada .relo. scna~o que o 
projecto seja di~cutido depOis que se discutt!" .a l~1 do orça· 
nrento? lUas dtsse o nobre senador, o aux1ho e necessa­
rio- e de mais a mais sem demora, sem perda de tempo, 
po;que a companhia nec~ssita de u!ll~ decisão prompta. 
Destas palav.r<~s ~que S? pode ded uzu· e q~e este anno não 
teremos de dtscutlr a le1 ôo orçamento I ~e o nobre sen.a~ 
dor tem semelhante idéa, eu posso assevel'ar-!he, ~ara~llr~ 
lhe mesmo, que está enganado, que a d scussão da lel do 
orçamento h a de ter logar; e cre~o que o senado, que tanta 
consideração prestá á camara dos Srs. deputa~los, não 
deixará, senhores, de a acompanhar. nas deCisões por 
ella tomadas, lilbas sempre da pr~d~n?Ja1 e como .repre~ 
:::entandó aqnclla camara o prm~1p1o democrallco de 
nossas instituições. Se estas cons1cte_raçocs podem pre­
valecer eu creio dever suppor que a cltscussão do voto de 
graças h o senado não pas.sará tle dous dias ou c! e duas ses­
sues· c a ser assim, acred1to, senhores, que a d1scussão da 
lei do orçamento terá immediatamente logar, porque estou 
convenciÜo que o nobre p~esidente do sc~ado attendera 
muito a esta urgente necessHladc, tanto ma1s quanto este 
::moo teremos de votar do.us orçamentos, o do exercido 
que vai terminar no iode jul.ho ~o orçamento _do f~tu­
ro exercício salvo se o mmtslerw qmzcr po1· slmplihca­
ção, por abr~viação, incluir um dentro do outro ou discutir 
um orçamento e fazer passar uma resolução comprehen~ 
dentlo algumas cousas mais que elle e~t~nder qu~ 
este anno se deve adoptar para o exerctciO que va1 
começar do 1o de julha cm diante. Mas, quer o senado faç11 
umacousa,quer outra, o resultado é sempre o mesmo, porque 
temos de discutir a lei do ·orçamento, que presentemente não 
será objecto de mais de 1.5 dias ou um mez de discussão; 
c então, altentas as circumstancias em que se conhecer 
que esta o tbcsouro, um artigo na lei do orçamento sup­
pre perfeitamente a resolução, declarando-se nesse artigo 
que fica o governo autorisado a fazer o emr,res~imo, etc. ; 
assim como espero tambem q!le o senado fará o mesmo 
relativamente ao augmento dns congruas dos dignitarios 
-la igreja. E nesta occasião, Sr. presidente, cu exprimo 
~o senado o desejo que nqtro de que na lei do orçamen­
o, e quanto. antes, ~c res~lva tambem sobre o requeri­
nento do b1spo res1gnatal'lo do :Pará .... 

0 SR. FERRElRA. PENNA.: - .l~ está. 
0 SR. VISCONDE DE JEQUITINIIONIIA.: - Dem; sua 

orte merece ao senado a maior contemplação. Tuclo isto 
e poderá fazer na lei do orçamento, cup discussão creio 
ue não teremos de esperar por muito tempo. 
Ora, senhores, o nobre senador pela província do Ama­

:mas disse que o projecto que se discute é de alta im~ 
ortancia ; mas cu queria lambem crue o nobre senador 
issessc que o projecto que foi adiado sobre as congruas 

dos conegos e monsenhores estava nas mesmas circum~ 
stancias ... 

(lia um aparte). 
Bem; se é de alta importancia e foi adiado, pela mesma 

razão o deveria ser este, pois somos t:mto obdgados a al· 
tender às economias neste como naquc!le. Eu creio que 
aguillo que se pede, que se propõe a favor dos monse­
nhores e conegos da capclla imtJerial, não excederá de 50 
ou 60:oooa. 

U.lii.SR. SENADOR: - !i1:000$; 
0 SR. VISCONDli DE JEQUITINIIONllA :-Não scjão, por­

tanto, votados estes S.t:ooo~, como não fm·ao os outros 
51:000$ que sa pedia. . . 

nesta-me ainí:la uma questão, que me lembra agora pro­
pôr ao senado. O nobre senador pela província do.Ama­
zonas diz que o governo não garante o capital e sim o juro ; 
senhores~ pois pelo facto do &overno garantir o ~mprcstiin.o 
não se pó~e entender q~e. hca tamb.cm g:tr~ntHlo .. o r.Dpt~ 
tal ? Está Isto bem exphctto no proJecto t U governo n:\o 
terá nada, nem com o pagamento do capital, nem com a 
sua amortização ? 

Ainda outra questão. Se a amortização, em vez de ser 
em 10 annos, o fór em 20, os encargos do thesouro nao 
serão maiores? Se em vez de 20 annos l'ór elevada a 30, 
os encargos do thesouro não ser:1o ainda maiores ? O estado 
do thesouro não se tornará tambem mais penoso? . 

Não desejo entrar aqui na impo1·tantissuna questãó de 
saber se acaso uma geração tem o direito de ou1·igaroutra 
geração a sujeitar-se ao pagamento de empenhos • con~ 
tr~~~ . • 

É' uma questão que tem sido discutida profundamente 
pelos estadistas mais importantes, e lcmbro~me entre elles 
âo celebre presidente dos Estados~ Unido~, :o Sr. Jefierson ; 
era sua opinião que uma geração não tem direito para. de 
fôrma alguma obrigar a outra geração; e entre as razões 
que elle dá ha uma que me purcce tlccisiva: diz elle que 
a terra é elos vivos e não dos mortos. 

Nós não temos direito algum, diz elle, para enfeudai', 
para hypothecar o paiz por mais tempo do que aquelle 
que é provavcl, on que se deve entender provavel que 
dure uma geração. ' 

A demonstração feita ~elos ~lassicos da sciencia, se~ 
guindo as taboas de :Uullon, chz que uma geração mlo 
dura mais de 24. annos. · 

Perguntarei se acaso niio deve. ent:ar ~ambem n9 pro~ 
jecto alguma cousa a este rcspetto, tsto e, a resptllto da 
amortização? 

Pelo projecto vê-se que se obriga pelo pagamento dos 
dividendos do cmprestimo c pela sua amortização. Mas 
eu sei perfeitamente que o nobre senador quer uar essa 
autorisação ao governo. 

0 Sn. FERREIRA. PENNA.: -Esta no projecto. 
0 SR. VISCONDE DE JE()UITINliQNijA (lenclo): -No 

p1·ojccto não acho o q}JC V_. E:,:. ~e diz. Eu p~dm'ia co~­
prehender o que V. Ex. dtz, porem acho dLLVJda; c ct'Cto 
que o projecto 11eccssita de emenda. (Lê). Se a pnl.avra--.. 
etles - pudesse comprehe11der tambe::n a amoJ'tização, 
então eu sabia que o juro com a amorti:;:ação não Cli.ce~ 
deria a garantia â.e 7 OfO. . . 

O senado sabe que de ser a amortização m::nor ou me­
nor resulta maior ou menor encargo para o thesouro, e 
por isso é fóra, de duyida que, t.ratando~se desse objecto, 
uevêra fb:ar-se o prazo da amortização. 

A amortização será de um, ser{t de dous, será d~ tres, 
conforme os annos que o governo e os emprezanos ou 
contratadores de cmprcstimos entenderem. Em geral , 
quando a garantia dud~ ~ boa, os coutratadores d~s em­
prezas convêm em ma1s longo pr~z.o para a amortização, 
porque teem certeza q~c os seus d!Videnc.los são pag9s pon­
tualmente. O contrariO acontece quando as garanLJas não 
são boas isto é, quando o devedor não goza de grande 
credito. 'Ora, a gm;antia dada pelo governo é muito boa, 
0 contratador não duvidará convir em um longo prazo ~ara 
a amortização. Não sei se dentro <los 84-:000» refendes 
pelo nobre senador cn.tra· tambcm a. amortização. E não 
sei, porque nesta occasuío mio posso htzet' a conta: o que 

i ,, 
t .. 

.I 



,./ 

~·· 

SESSÃO EM 26 DE MAIO. 

é· verdade, senl10res, é que o meu aclian1ento e até mes- foi votada em 1n e 2a disct1ssão. O artigo que.se apresentou 
mo o meu voto relativamente ao projecto não podem ser entendo que ·não deve ter a approvação do senqdo, por­
oll'cnsivos a este. ·que o seu fim sel'ia demorar o favor que se pretén'de con-

Sejão 80, 100 ou 120:000~ que o governo tenha de sa- ceder á .companhia. , . · . . . 
criticar, e que cu .suspcit? ~ue ·não sacrificará; taes q_uan- Não .posso pela minha parte ser accusado de contradic­
ttas · não são mottvo sufhctente para que eu .me dec1cla a to rio , porque votei h a pouco contra o adiamento do outro 
votar contm ou a favor. Esta questão para. mim não é im- pt~ojecto que foi approvado; nem creia, Sr~ presidente, que 
portante; as razões que tive para votar-contra ja forão ma· o senado ~ereça tal accusação, se approvp.r este. projecto, 
nifcstadns ao senado. . porque ad1ou o outro. .. .. . · . .. .·· .. 

Senhores, o conjuncto de tudo que tenho dito a respeito O proJecto que h a pouco. foi adiado tratava de uma des-
do adiamento é que faz que se.ia elle para mim ob- peza ell'ectiva que tinha de ser feita constantemente ; . o 
jecto de decidida conveniencia; principalmente para que, projecto que ora se discute ê o contrario;..... . : 
senhores, 'não haja contradição da parte do senado, vo- o sn. VISCONDE Da JE.QUIIINIION, n.(: -P .. eço ~palavra •. 
tando l1a pouco a favor e agora contra o adiamento pro· 
posto. . . . 0 Sn. DIAS DE GARV ALUO .... apenas concede uma :ga-· 

Posto a votos o adiame!lto, é rejeitado. rantia para que a empreza âo Mucury possa levantar .até 
Continúa a discussão da proposição~ 1,200:uoo~: trata-se de. uma empreza cuja utilidade não 

foi por niriguem contestada; trata-se de uma em preza que, 
O Sn.' CANDIDO BoRGES:- Sr. presidente, quando se como já demonstrou convenientemente o nobre 1o secre­

tratou deste projecto cm 2a chscussão um illustrc senador tario, não só· tem um grande futuro, como tambem póde 
pela província do Ri0 de Janeiro demonstrou que a com- trazer ao thesouro uma somma equivalente ou superior 
lmnhra do l.Hucury é a que cntJ:e todas as cncorporadas no áqu.ella que elle. tenha de adiantar por meio da garantia 
Imperio havia oi.Jtido a mais éonsideravel somma de favo· do Juro. Não set se os meus argumentos terão bastante 
res, e que além desses favores ainda hoje se exigia 0 au- força para mostrar que este facto se realizará em poucos 
xilio da garantia de 1,200:000~. O illustre senador mos- annos. . . · 
trou o inconveniente que se daria no futuro .com a per- Continuando. a empreza do l\Iucury a desenvolv~r-se 
manencia.dos privilegios concedidos; e, mostrando a ne- como o teem fetto até o presente, o resultado favoravel das 
cessidade de restringi-los no proprio interesse do norte da coml!lunicações que te.em de abr~r-se entre as provincia's 
/provinda de Minas,· dispensou-se entretanto de mandar de 1\lmas-Geraes, do R to dP. Janmro e outras augrileiltará 
uma emenda ao art. 2o, que elle considera muito amplo. cada dia ·mais;. o c_ommerci? adquirirá n~vos elem~rito.s 

Eu não sei a exten~ão dos favores· que o senado concede para se,u d~senvolvt.~ento e as despezas ,lmproducttvas, 
a esta em preza com a resc•lução que se discute. No art. 1_o que ate boJe erão fe1tas pelos habttantes daquella parte 
vejo o emprestimo de 1,200: uooa , mas estou convencitlo ao norte da provincia de lUinas em ·pagar avultados·fretes 
de que não é este simplesm~;nte o -favor que se concede, pelosgeneros que erão importados por terra na distancia 
c por isso acho conveniente,. acho mesmo nccessario que ae duzentas e mais leguas, serão convertidas erir merca­
nào votemos resolução alguma desta natureza sem que do rias, CfUe augmentando o consumo l1ão dé trâzer o aug-
scjão definidos os favores que se coneedem. mento da renda do estado. · · -

O ar.t. 2° da resolução diz o seguinte (lê): A. exportação que até hoje era impraticavel daquelles 
·~O governo fica tambem autor:sado a fazer quaesquer Jogares, atl~uiriildo tambem novo desenvolvimento~ ha de 

outras conccssõ.r.s que forem inJispensaveis para o .fim de trazer infalhvelmente o augmento da renda publica ... , -
-serem modificados os privilegios concedidos :ror disposi- Seria possivel que das mattas do MucUI'Y até hoje in­
ções geraes ou provinciaes, e especialmente a isenção por cultas e inaccessiveis viesse producto algum.ao.mercado 
80 ;mnos de quacsquer impostos sobre as mercadorias que do Rio de Janeiro, viesse, por exemplo, uma-.arroba de 
forem exportadas ou importadas pelas estradas ou em lia r- . ~ai~ J De certo que não; porque era preciso que houvesse 
cos da companhia, sujeitando,· porém, as concessões que fac• h da de de transporte para haver producção correspon­
fizer cm virtude deste artigo á approvação da assembléa dente: obtida ella pela abertura de boas estradas e nave­
geral legislativa •; de modo que, segundo o artigo, o gover- gação regular, o café produzido nas mattas do Mucury' 
no pó de ainda fazer outras concessões lllém das que aqui · ha de ser importado ao llio de Janeiro .e ha. de trazer· um 
se achão consignadas. · . augmento de renda para o estatlo. . · ·~ , 

Consta-me que um11 grande parte de povoadores daquellas 
' o sn. FERREIRA PENlÜ:- Veja o que diz o.final do mattas tem agora bJ,:Jiissiinos caf'ezacs (apoi~d~s) j deve-se 

artigo. portaoto esperar que daquellas mallas riquisstmas venhão 
O Sn. CA~DIDO BORGES: -Já vi. (O or~dor w o resto productos que talvez excetlão ao quadruplo daquillo qüe . 

do artigo.) . hoje terá de despender Q estac,lo com a gir;mlia do ein-

d
. prestimo. · · . · · 

O Sn. VISCONDE DE JEQUITINIIONUA:-; ... Não Iz, · Se, pois, são incontesta veis estas vantagens· que no futuro 
·portanto, quaes são os favores. . promette a em preza 'do 1\fucury, não vejo raz~o al,guma 

O Sn. FERREIRA PENNA dá um apnl'te. para qtte nós recuemos diante da diilicu!Jade que nos 
O SR . .'VISCONDE DE JEQUITINIIONIIA (pa!'a 0 Sr. Penna): provém dei estado actual do thesouro. · ... 
_ E v. Ex.. já approvou as reformas das secretaria .. ? já Senhores, não presumo que este· estado seJa duradouro; 

approvou os estatutos das faculdatles de meiliclna? já ap- ai de nós se elle o. fosse I Deverpo.s nu,u·,ir a esperança de 
·r d lf · 1 ~ que dentro ele mm to pouco tempo as ddlJculdades de nos-

provou as tari us as a anc egas · sos meios financeiro~ desapparccerão ; e então a soinma 
o sn. CANDIDO DonGES :-:- Quaes são, pois, os favores garantida não é tal ~ue a sua concessão faça um. peso 

que 0 governo está ~is posto ~ conceder? Eu quizera, se- enorme na conscicncía dos votantes. · · 
nhcres~ que o governo nos dissesse quaes. erào ess.as ou- . Já foi demonstrado pelo nobre senildor que me precedeu 
tras concessões. · · que a garantia que ora se concede cm beneficio da com.-

A. ter de passar a resolução, mandarei á mesa uma emen· panhia não sera toda immediatamente àproveitada, nem, 
da neste sentido (le) : . ' ' ella fe':v.antará em um sp anno toda a som ma de 1,200: oooa . 

• Art. 2.o Em compensação das vantagens concedidas Está recon)lecido que a companl1ia,· por maior desenvol­
pelo art.1o, 0 governo fica ~amuem .a'!to~isaclo a modificar, vimento que queira dar aos seus trabalhos, não P?derá 
de accordo com a companlua). os prmleg10s, etc. reunir operarias em numero tal que possão consumir em 

« o mais como está no arttgo. · · um ou dous annos a somma votada; talvez esta somma 
« P~ço do senado, 26 de maio de 1.859.- Candido Bor- não exceda de 200 a 300:000$, e a garantia correspondente 

ges• • · ni'lo passe de 20 a so:ooos •. 
o sn. DiAS DE CARVALllO;- Sr. presiden~e, estou Pois, senhores, nós que votamos centenares de contos, 

convencido de que 0 senado ~ão procedera hoJe contr·~- nos que autorisarnos a despender-se em vias municipaes 
dictorio se approvar em sn tliscuss<\o a re~olução que JiÍ ceqtenas de contos, nM podemos despender com qm; es: 
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trada de communícações entre diversas pl'Ovincias do im- que é autorisadv a.concetlcr o favor do art 2°, é mais 
pcrio 30 OU 40;000$ em Ulll anuo? autorisaJG a CÓnccJer outros favores, COmtanto que a. 

Senhores, como o projecto não tem sido atacado na sua compimhia ceda Lambem de alguns privilegias obtitlos, c 
utilidade e apenas se têem limilado os nobres senadores com especialidade do que se designa no art. 2o; Cll ao 
que o combatem a.invocar as cireumstancias do thcsouro, menos penso assim, e nesta conformidade dou o meu 
creio que o que tenho dito é bastante para'inostrar que voto; e estJu persuadido de que neste sentido o cn-. 
nós não vamos gravar com este favor o thesouro, porque tenderá o governo, e. que assim ·sci'á eJ>ecutada a re­
na actualidade a despeza não póde exceder de 30 a 4U:Ooos. solução que for approvad_a nesta sessão p~lo senado; e 

O nobre senador que acabou de fallar o!Tereceu uma os votos dos nobres senadores ser:lo attenchdos, sem que 
emenda que peço a V. Ex. tenha a bondade do mandar- o projecto volte á outra camara: por isso não dou meu 
m'a. (O orqdor é sati~(eito.) voto á emendá do nooJ'c sena1!or, émuora esteja de 

Sr. presidente, se eu tivesse desconfiança de que o go- accordo na necessidade de que se modifique o priyilegio 
vcrno na execu9ão desta lei, se ella passar, não se houvesse que foi concedido. · . . . · 
com a~ prudenc1a e discernimento que devemos sempre Não tomarei mais tempo ao senado porque a quesUio 
esperar da· parte do governo emmaterias deste n:uureza, tem siJo tratada por pessoas que estilo mais habilitadas do 
nfto duvidaria annuir á medida proposta pelo nobre se- que eu para dcmonslJ'ar os i11tercsses e vantagens destá 
nador; mas não vejo razão alguma para que nos mostremos cm preza, que nós os mineiros considerJmos de sum1ua uti­
desconfiados e demoremos o favor solicitado pela com- !idade não só á provincia de Minas-Geraes ·como a outras 
panhia. A emenda que olferece o nobre senador não tein, Lrovincias do imperio, que hão de participar dos seus 
no meu modo de p~nsar, outro fim senão demorar o pro- eneficios. . . 
jecto. · · Tem-se argumenta« o com o futuro bl'ilh:mte·da empreza 

() SR. CANDIDO BORGES :-Não, senll0r. pam nc;pr-llJC este recurso, como desneceSS<trio; mas, 
O SR. DIAS DE CARVALHO:-Estou convencido de quo senhores, cumpl'e confessar a verdáde, todo esse bl'ilhante 

o desejo do nobre senador é que vá 0 projecto com toda futuro depende dos auxilias que forem prestados a compa~ 
a clareza possível; mas is~o não destróe a minha proposi- nhia par~' continuar a d.esenv.,.olver-se; r~::qu; 1 se l10je !h~ 
ção de que o seu fim ser1a demorar a approvaçao desta forem o e;, a dos, sem duv1d.a al9uma clla te1 Mle m.t~rromper 
medida. Acredito que ella sel'ia tratada na out1·a cmnm·a os ~cus tJ:aualhos, e, assm1 lazend?, ser::\o sacnhcq~l?s.os 
com toda a celeridade, mas receio muito que so!Tra grande car'!aesatc ag~ra empregados~ percl!dos todos ossacnfiCIOi! 
demora se tiver de voltar este projecto á outra camara. parbcu!are,s. E se a comr.anlna,. pergun~o eu, susp~ndcr 

O governo tem assistido ás nossas discussões, é elle 0 · os seus tra~alhos, s~ não fpr posSlVel.reumr nov?s ca p1taes, 
primeiro a reconhecer que a en~preza obteve favores ex- o IJ:ne se pode quas1 assegurar nas .CircumstancJas actuae?,­
traordinarios e que ni\o se devem conceder novos favores ~r1mo }~oderã a empreza progredir e alcançar esse .bri­
sem que se mod!llquem os já existe;:;:es. Já declarei em IJ1ante Jutur?! Asseguro ao senat.lo.que,· se nà~ .votar pür· 
outra occasião que me pareda qt1e 0 propl'io director da uma d1sposJçao como es~a, terã.cle votar na le1 do orça· 
comp~nhia estava ?o,nvepcido ~e qtte este f~vor import~".a a I~len~o po1· som mas. mu1to n~awr~s. para ~o~servaça? : 
mo?tl!ca9ào Jos_prmlcgws. o L. tidos : nilo sct se esta opmtão cont~nunção de um:~ o!wa cuJa utilidade m.n:.~cm pod: 
esta cscripla, nao 0 ex.amme1 mas recorJo-me de ter ou- con! ,star. Por consc!)umte, a questão de despeza reduz 
vi~o. qu~ era tal a impot:tanci~ qu~ o tlii'ccr~r ligava a esses se ~ q~cstão d~ lemp? em :a_ze~l~ nesta ou naquell_u, oc­
prtvÜe"IOS que, se m\o tivesse cap1tacs alheios compromet· cas1ào. n~o VCJO, pois, rnzao ui!) uma . para r.ecusarmos 
tidos n~ em preza clle preferiria o futuro aarantido p'elo uma metild~ que nos pr?mette uma Intlemmsação no 
::ontrato á vantugem que. podia resultar ú ~mpreza dl'stc f~turo1 m~dH.la que se; for recusac!a causará males. c.x.· 
IUxilio ; mas os acciOnistas da companhia do Mucu1·y tr,tOrdwarws n~o s,~ _a com pnnlua coa! o ao esp1r~to 
ião pensão da mesma forma, porqu~ não teem tirado re- de empre~as, .:.mJa !ao pouco d.cscnvolndo ~~Lr:. no.s. 
:ultadoalgui~1do empregodeseuscap1taespela razãode~ue Se ~rua _empi,ez; c?m~ e:;~a, que obt~ve os ~n~10 ~~ fa-: 
, em preza amda n::\u começou a Jar luct·os. elles desejao

1 
vorcs_, nao pode mautt.r~se, que out;a se levantai a lti.o 

>Ortanto,· que, sem serem ôurigados a nov~s sacrificios, a cedo 1 E ,desde. que estamos conv~ncidos de que ella. se· 
mpreza receba o nec,:ssario. impulso para que elles con· sustent~:a l;leu_umte cs~: pequeno la_v.~r quf n:nl!um m­
grto· algum resultado: é porisso que ao selo da assem- convc~Jentc traz comsJõ:)Cl, porque razão !h o 1M vemos de 
léa dos accionistas partiu a indicaç!lo pal'a se pedir. aos negar· . .· . . 
xleres supremos do estado a concessi\o deste favor. Tenho, Sr. rrcsJclcnte, dado as razões pelas qna('S voto 
Estou certo que a concessão da "arantia ha rle t1·ar.er a faYor do prOJecto e contra a emenda que se apresenta. 
m?diticaçi\o do .contrato. Duvida 

0 
~lg.ucm que o no~re O Sn. YISCO:NDE DE JEQUIT!NIIONllA:- Sr. presidente, 

·esidente do conselho, q~c t(·m asSIStido ás nossas clJs- pr_iocipiarci rcspo~Jcndo ao discurso do noure senadot• por 
•ssões, qu;, tem reconhecido que a novos fm·ores devem n1111as-Gcraes, que ha de me r.erJoar se tomo a pa!avra 
rrespo~dei t.ambem· algumas concessões. da parte da para contestar algumas propos1çõcs por elle proferidas., 
mpanlaa, deixe de proceder com o atdamcnto que Nesta parte pódc estar certo que hei ele portar·me co·m : 
Jos lhe I econhecem? justiça e moderaçlio; com ju_çtiça, avaliando séria. e g1·avc~ 
'3enhoref!, se cu cstiYesse· em opposição decidida contra mente os· argumentos do hom·ado membro, é com modera- . 
~overno sem du·rida'negar-lhe-hia um voto de contbnça, çào, não sahindo da esphera que me prescreve a considc-. 
rque temeria que o governo não executasse a lei con.- ração que me merece o lwnr·ado metiüíro; pois que 
·Jientemente; mas os nobres senat.lores. que depositão moderação e justiça é o meu programma no . presente 
,fiança no governo silo os mesmos que se apresentão discurso, isto é, se elle mci'eccr o nome qe discurso cm 
no tomados tle desconliança, sào ds mesmos que pa- relação ás palavras que vou p:rofel'ir. · 
em receiosos de que não seja o gabinete actual quem Sr. presidente, o Iwnrado membro, representante da 
ba executar a lei, e que outro seja seu executor. provinda de Minas-Geracs, disse que o futuro da em preza 
'.:lo penso assim; e, como nestes negocias se dcYe pro- ilo Mucury era immenso, que não era possiYcl que dei­
cr mais pela natureza das cousas Jo que pelas peswus xasse clla de fazer com que os encargos tomados pelo go-
dirigcm o leme do estado, assim como não tinha du- verno em vi~ tude desta resolução tivessem um l>om re· 

t de votar o anno p:~ssaJo pe!o projecto, quando mui- sultado. Forão estas as razões que o honrado membro 
:neus esta vão no poJer, lJO,IC tamLem vot?, emb0ra pi'Oduziu no seu discurso; mas não ,Jcixarei de dizer ao 
]a em pos1çil.o tli[fcrente daqudla cm que cstJve o anno honrado membro que a comparação que clle fez das despe· 
ado. zas guc impunhào ao thesou:·o· os dous projectos, classJfi­
fim, pois, que me parece querei' conseguir o noLre canelo uma como certa e a outra como presumivcl, não é 
dor· é C(lle se não conceda o favor da garantia do Juro procedente; porque ninguem pó de a(firm•\r que os en­
que a companhia seja tamuem obl'igatla a bcr al~ cargos que este projecto impõe ao t!Jesouro puulico ntio 
:t cessfto. Or:1, se cu bem entendo a palavra lambem se h !lo de realizar; e admira como o nobre senador tomou 
~stiÍ no i:\rli0o 2~, P'JZso traduzi-la assim- o governo, em considem~ão certas duvidas que se apresentúrãó, pura 
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então fundar o seu castello em apÇ>io uo projecto que se Eu creio, como o nobre senauor por Minas-Geraes de­
discute e contcnt:.tr-se em responder apenas a algumas pro- verá ~rêr, qu~ a ~mpreza foi mal concebida' c que: só a 
posi1;ões que proferi. · ·· _ · tenaCidade_ do dll'I.!Ctor dessa empreza é que tem feito 

Scuhorcs, foi uma inconsequencia ·não adiar-se este com que a companhia ainda exista. ~ . , · 
projecto para a discussão do ot·çamento. O s~nado sabe CrCI~ o nobr<l sen~dor :ainda ha muito a faze: para que 
as· razões por que assim oLrou; Deus permttta ·que o se·constgão commumcações com o norte de Mmas ........ 
senado não passe. por inéonscquen~e; e VY: E~x. sauem O 5R. DIAS DE CARVALHO:- Já se fazem. 
que nào posso de mouo algam tle .. eJar que 0 ?enado passe O Sn. VISCONDE DE JF.QUITJNllONHA.(elevando a_vozl: 
}lO!' tal· rmra cunJi•ro uao, po1 que as dehuerações do 0 ~ 

' o . J à D - ra, pelo amor de Deus. Já se fazem, diz o honrado 
senado sao sempre Loas e 3J us~a as com a ra~ 0 ; cus membro: e contenta· se o honrado membro com o que se 
permitta que todos-entendào ass1m; Deus permtlta que a faz t · 
ueliberação do senado possa grangcar do puLitco o mesm~ 
conceito que me impuz, isto é, acreditar que tudo aqut O SR. DIAS DE CARVALHO: ~Não, senbo~. 
múrchà coherentemente, que náo h a P~Lronato, ne.m .P~r- O SR. VISCONDE DE JEQUll'INBONHA: -.Por. conse~ 
civ.liuade, e que -se oura sempre cou[orme os pnnCipws guinte, não diga o nobre senador que-já se fazem. 
de moderação e ju~tiça, que é, como dtsse, a mwha Conc9rde comigo queha muito a fazer-se, muito dinheiro· 
maxima. - a gastar, mu:to sacrilieio, muita insalubridade a vencer, 

Votou-se o adiamento do projecto das c?ngr~as dos pa- para se chegar a conseguir o fim que se deseja: e, se 1Ja 
dres, monsenbot·es e conegos par~ se. dtscutl; na occa- muito a fazer, muita tliliiculdade a vencer, póde o. hon­
sião do orçamento: ora, para se dtscut~r o proJec~o sobre rado membro assegurar-nos que tudo. está feito ?(Pausa.) 
o 1\lucury.com justiça e moderaçd'), sena necessarto ourar ·Co~tcmos s.cm p~e, senhores, com o sacrificio imposto no 
pela mesma fórma; mas foi rejeitado o ad.iamento. Nao pr~Jecto; e ass!Ia que devem?s calcular;· não no~ falle, 
lmverâ nisto muito provavelmente contrad1eção ~o sena- pots, o nobre senador nos catez~es q~e estão .Plantados, 
do ..... () que cu desejo é que todos e!1tendao ass1m, por- t~em no que extste, porque tudo tss? e precarw no meu 
q~e, para mim, é como penso, e esteJãO VY. EE..x. certos fraco n10Jo de. entender. Companluas desta ordem são. 
diSSO. · de tal natureza que não se pó de contar com seu· futuro 

Eu, Sr.- preside.n[e, não posso de maneira alguma con- prospero, porque sempre ha muitas difficuldaues que cum:.. 
vir.noJuturo brilhante da empreza do Mucury pelas ra- pr~ vencer, ha sempre muito a fazer: se muito se tivesse 
zOes: olferecidas pelo nobr.e senador por Minas-Geraes i feito não havia necessidade do cmprestimo de 1,200:000H, 
por outra, entendo, permittão que o diga, .que tudo quanto não havia necessidade da garantia do juro . dada pé! o. gó-
ha~ este respeito e póde dar-se é pret.:arw. Q_uem 1~ode- verno. · · 
ria esperar que occorrerião naquella companlna os factos ~las, disse o honrado membro que o estado- da campa­
relativamente. aos colonos que se teem da.do? A: que se nlua era tal que de t.:erto sobre o thesouro pequeno .onus· 
podem elles attriuuir? A' falta de prudenCJa do dtrector ? devia recahir. Se esse é o seu estado, para que pede-se a 
Não. De zelo 1 Nao. De pouco desejo de levar ávante a em- garantia? Se pódc-semostrar que o_ seu estado é esse, por-,, 
preza? Não,_ porqu~ nisso est~o empenhados os seus que então quer-se qlle o governo venha em seu auxilio, 
mtercsses, a sua glorw. Mas os factos que se teem dado garantindo um jUl'O que sem duvida não será. pago pelo. 
entre os colonos .silo numerosos e delles alguns Le1n horro- theso.uro, como·.~nsa.o nobre sena_ dor,, mas siJ? pela com­
rasos.· . · · · · panlua, e que, dep01s de pago esse JUro, amua haverá 

Sobre_'isto seria bom-que o nobre presiJente do canse- um diviuenuo ?. Nilo sei se o nobre senador-disse isto, pa­
lha informasse-nos de al~umu cousa; como tamben~ acerca de recc-me que não, talvez por esquecimento: esqueceu-se 
um cmissario que veiu de lá queixan~o-se de factos be~ de.sta seguuda parte (Riso), porén-1 ·creio que o ·honrado 
extraoruinarios, j:'i pelo que t.hz rt:spetto ao a!mwnto, Já nicmuro levará a Lem que tU faça este accrescimo tiO seu 
tamuem . pelo modo como são al~i curados ~s ~o lo nos. discurso. · 

E' tudo isso· falso? ~áo sei. Se1 que se amruarão .os colo- · Sr. presidente, cu já disse nesta casa que não. fazia oL~ 
nos a mandar esse emissario representar ~o?re obJectos de jecção ao projecto. fallei neste sentido, provocado _pelo 
ttl.o alta importancia. Ora, quanto á. opmtáodo honrado ([Ue disse o honraJo membro por 1\Iinas·Geraes. Invoco O­
membro sobre os apuros em que tem de ver-se a compa- testemunho do nobre senador a cujo. lado tenho a honra 
nl1ia na falta do emprestinio, tenho razà? para crer que o de estar: elle que diga se eu pretendia tomar .parte nesta 
senauu não poJia .de moJo algum dedum seme!hantc re- discussão;. mas, provocado, entendi dever salvàr minha 
sultudo; i:>to é, que tem. de ver-se a companhia em taes consciencia. Veiu a erl_!cnda proposta pelo digno eeiiador 
apuros se não tiver logar o cmprestimo. pelo Rio tle Janeiro, tentlo por lim corrigir .a duvida que 

Pe1·11unto ao llOul·ado memLro se tenho ou não toda a poderia haver a ~-~~peito da extensão do favor que o corpo 
razão OJJara assim pensar? O c ccrtp que 'sim. N.ao disse o legislatÍ\'0 quer fazer á companhia. o nobre senador pelo 
honht o membro que a companlua teve tiS m:uores con- 1\iu d~ Janeiro quer evitar por llleio de sua emenda que 
cessões? Como então dizer-se que um dia, um mez. de ·novas concessões sejáu feitas á companhia; quer que della 
demora, pó de occasionar a rui na inteira d~ .co~panlna? se obtenha a cessão de alguns privilegias. · . · 
De que servirão LoJas estas' concess.õcs, priVII_cgws e na- V e mos, pois, que a emenda do hotu·ado membro· tem. 
vc"'acào do norte de l\Iinas para o Rw de Janwo? Se taes por fim embaraçar, impedir que. o governo faça novas con­
cogc~ssões de nada servirão, se na o foráo sufficlentes para cessões á companhia. Em segundo logar1 tem por lim tarn­
p: omover a prosperidade da companhia, se, apezar .dellas, bem. fazer com que a companhia ceda ao goyerno aquelles 
:;c acha a companhia em taes apuros; se tu~o 1sto de dus privilegias acerca dos quaes muito.su tem clamado, 
nada lhe. tem valido... (Pausa) é por ventura lun~arlo o por sercmtaes privilegias contrarias aos. interesses do paiz, 
juizo do o oure senador por 1\linas-Geracs,. que Cl'C o fll- principalmente á província de Minas. Creio que ~ este o 
turo dessa companhia tão esta v e!, tão ~onsoll~~~o, a ponto p~n~ament~ do~ nobres senadores qlle ~eem vota.do. pelo 
de soure 0 tbcsouro não ter de rccalur sacnhc10. algum? JH'ÕJ~cto; rsto e, nem o nobre senador pela provmcra de 

Portanto, senhot·cs, cu creio que digo bem quando d~- Minas pem o nobre' senador pela província do Amazonas 
claJ'O que as propri~ts palavras. do nobre senador podh- que fallou depois de mim teem manifestado o menor de­
nas-Geracs me obr1rrão a duv1dar desse futuro prospero. sejo que o governo conceda á companhia de M1tcury maior 
E' muito bem dito q

0
ue neste mundo não ha bem que nã_o somma de privilegias além daquelles de que ja goza a dila 

traga o seu mal: os projectos mms prosperas, que mms companhia. · 
promettcm de vantarrens trazem semp1·c comsigo um mal, Será isto verdade? 
t}UC não poucas ,·ez~s e1;1 rcla~flo ás localidades. a que. são ( · ) • Um nobre senador dá um a_pm·te. 
upplicadas c as medidas nclles contidas é mliltO mnwr; 
po1· isso cumpre que no delinear c projectar emprczas, se O Sn. VISCO:'~ DE DE JEQUITINllOXHA :-Eu quero sa­
tcnha tal csp1rito prdvidente que preveja toJos os inconve- her primeiramente se tem sido este o pcnso.meute dos 
rlientes p:n~\ que p1·oduzáo cllas seus henelicos e ifllportan- noLres senadores? R' ou não? ... Creio que é, porque vejo 
tes resultados c fnç:'to com rruc o mal mio sobrepuJe o !Jcm. que u.m nobre ~cnador m'o afiirma com a calJcça i isto é, 

\. 
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o fim do projecto. ~lio .é sen~o dar a garantia do juro e 
nenhum outro prmlegto mats, por que este pensamento 
foi grandemente desenvolvido pelo Sr. conselheiro Souza 
Ramos de accordo com o Sr. deputapo Baruosa. Todos 
esses senhores, representantes da provinéia de Minas, são 
de accordo que os privilegies de que goza a companhia são 
immensos, inuteis e completamente pt·cjudiciacs ao paiz, 
se elles· continuarem, e que a garantia do juro é importan­
tíssima; mas não se tt'ata de novas concessões. Ora, sendo 
esta a opinião dos noures representantes claquella provín­
cia, entendo que o art. 2° está cm contradicção manifesta. 

Então, senhores, ha de o senado votar um projecto ma­
nifestamente contraclictorio com a opinião dos nobres re­
r.resentantcs da nação, c até mesn1o com ··o bom senso? 
Entendo que não. Mas diz o honrado membro pela pro­
víncia de Minas que os senhores que são ministeriaes estão 
aqui pondo difliculcladcs a respeito ela concessão de auto­
risações, dando assim prova de falta de contiança; e eu 
que não sou (diz o .n~bre .s~nador, mas logo accrescentou 
-por emquanto) mm1stenal.. .. 

0 Sn. DIAS DE CARVALHO:- Não disse isto. 
' 0 Sn. YISCONDE DE JEQUITINHONU,I.; -E então é 

lilinisterial,·sem ser por cmquanw? 
. 0 Sn. DIAS DE CARVALHO dá um aparte. 

0 SR. ViSCONDE DE JEQUITlNllONUA; -Então V. Ex. 
é da opposição 1 · 
. 0 Sn. DIAS DE CARVALIIO:- Qualifique-me como 
quizer. 

0 Sn. VISCONDE DE JEQUITINUONIIA :-V. Ex. perdoe. 
me entrar no sanctuario de suas couvic1;ões. Pois nesta oc­
casião eu parto do mesmo principio proferido por V. Ex. 
quando respondeu ao nobre senador pelo Rio de Janeiro, 
e disse que não queria entrar nas intenções daquelle nobre 
senador, mas apenas investigar os fins da sua emenda. 

Ora, eu faço o mesmo; não quero de fól·ma alguma 
entrar no sanctuario dos motivos políticos que V. Ex. tem 
para tomar a posição que entende no senado; apenas de­
sejo saber qual ella é, visto que V. Ex. tocou nesse ob­
jecto a nosso c a seu respeito. Além disto,·é bom que nos 
conheçamos agot·a. V. Ex. é da opposição? ... (f:isadas). 
~ O SR. DANTAS: -E' isso essencial saber-se? V. Ex. de­

clar,.eu se era ou não ministerial quandÓ veiú para o se-
nado'/ · 

0 SR. VISCONDE DE JEQUlTINHONIIA:-Eu vou di­
zer-lhe. 
. O Sn. PRESIDENTE:-Declaro aos nobres scl)adores 

que isto é dialogo. 
0 SR. VISCONDE DE JEQUITINIIONI:lA; -Vê V. Ex. 

(uirigindo-se para o. Sr. ])antas); o Sr. presidente diz que 
é dialogo e por isso não contmúo .... mas, a respeito de 
confiança, declaro ao nobre senador pela província de Mi­
nas que estou com o sal na moleira; tenho levado muito 
logro a respeito de autorisações, e principalmente elo mi­
nisterio passado, do qaal V. Ex. era, como se costuma di­
zer, uma alma em dous .corpos. D~u-me tal lição o minis­
terio passado que cu estou resolvtdo a recuar um pouco 
(oh! oh!). Com isto nã~ quero (!ize~ que o n:inisteri.o ac­
tual não obtenha ele m1111 a)ltonsaçues ; conlorme forem 
cllas. O ministerio actual ha de ol>ter de mim autorisa­
çües, mas com parcimonia, segundo a natureza dcllas. 
• V. Ex. disse que esta resolução envolvia uma autorisa­
ção, c que ':ota por cll~ por sua natureza e não pelas 
pessoas j J!Ol' lS~O não se I.mportava ua; ao sove.rno a au­
torisação mclu1da no proJecto.- V. Ex. drssc Isto? 

0 Sn. DIAS DE C,\.RVALBO: -Sim, senhor. 
0 SR. VISCONDE DE J EQUITINIIONllA; -Bem; pois eu 

não dou autorisação ao governo, ou diminuo a autorisação 
do projecto para n;1o augmenrar a sua responsabilidade. 
Se sou, portanto, em parte, menos ministerial, por outt'O 
lado vou de accordo com os interesses do· ministerio, 
diminuindo-lhe/ a responsabilidade. 

Senhores, estou convencido que o ministerio não me 
l1a de agradecer uma autorisa1~üo que purle pô~lo em 
dirriculrlades c dar !o:;nr a cunsuras quíindo se ttvcr de 

tomar contas do modo c~mo. elle exoctttou a n~torisaÇ11o 
que.Jhe ~eu o corpo lcgrslattvo. Estou convcncrdo que o 
mimsterw ·lJa de ag~adecer-me e reconhecer a minha boa 
fé. Não se poderá dizer, adoptada a emenda : .. Vós cxccu­
tnstes a autorisaçào contra o pensamento dJ assembléa. • 

Veja, portanto, V. Ex., diz o orador elit•igindo·se ao Sr. 
~ias de Carvalho, qual dos dous é mais atiligo do mioistó­
rw, se eu, se V. Ex.? 

Ha sempre,, ~r. pt·e~idente, no pensamento da opposição 
um quid que e mexpiiCavcl; ha semp1·e no pcnsanwnto do 
pat·tido ministerial um quid que é lambem inexp!icavel: 
talvez pela razão dada pelo bwgrapho de Sir Rouert Peel, 
isto é, que os !JOmcns de estado. (1·indo·se) ~unca eliz~m a 
vet·daderra razao do seu proceduuento. Asstm os senhores 
que compoem a opposição nunca dizem as verdadeiras ra­
zões por que obrão; e o nobre senador nas palavras ·que 
proferiu tem po'r• fim, tem por fim (V. Ex. veja bem que 
não é inte/IÇilO), ... tem por lim illaquear O governo e emoa-
raça-lo. . 

Íla um passo curto a dar á opposição, para tornnrres­
ponsavel o ministro porque ourou Jesta ou d<)quella fót'ma. 
Quem é, portanto, Sr. presidente, diga V. Ex. com a 
sua reconhecida imparcialid.1de, quem é mais amigo do 
ministerio, cu ou o uobre senador? Eu, que núo quero dar 
tao ampla autorisação, OLt o nobre senador, que pelo que 
dis~e entrou .em duvida a respeito do sentido do se0unJo 
artigo do prOJecto 1 . · 

Os nobres senadores pela provincia de 1\finas declarárão 
que não querião mais concessões; que as já feitas c1·ão 
prejmliciaes, e apezar disso o nobre senador a quem res­
pondo e que é muito amigo elo governo (nessa parte) e· 
cujo coração pal~ita a todos os·minutos e instantes a fa~ 
\'Or do ministerro (o orado1· assim falta rindo-se), quet• 
que se dê ao governo uma autorisaçno contraria aos de­
sejos mais fervorosos dos rept·esentantes da província de 
Minas .... Para que, senhores? Não é para censurar depois 
o ministerio? Não me autorisa o nobre scna'Jor a dizer 
nesta occasiáo: late& an1,uis i.vt he1'ba ? . 

Pois eu, meus seuhores, vou mais com o pensamento e 
com a falta de ministerialismo do nobre senador. pela 
província do Rio de Janeiro, meu amigo; c nessa parte os 
nobres senaâ·ores ministerialistas não me levão a mal. 

Ct·eio, Sr. presidente, que. tenho respondido ao que 
disse o nobre senador pela província de 1\linas. Desejava 
que o projecto. fosse co!n esta emenda, porque della. não 
ha de resultar Inconvemente. 

Senhores, o projecto pôde passar hoje ou amanhã com 
a emenp;.t. De cew. passará. Appt·ovada a emenda, vai para· 
a camara dos deputados; o cspi1·ito actual da camara dos 
deputados é o melhor disposto. Nós vimos o phenomeno 
que se deu na discussão da l'ulla do throno, se não novo, 
pelo menos raro; nem os noures ministros ti verão occa- · 
sião ele fallar nessa discussão :·apenas fallou o noLrc presi­
dente do consélho. Ora, se este espírito se descnvolvet· (que 
é todo ministerial), é de crêt· que o projecto no rlia seguin­
te ao de sua entrada na camara do$ deputados seja deci­
dido. E o resultado é ser approvaclo ou voltar para o 
senado. Esta l1ypothese, senhores, tanto está fót·a de toda 
a expectativa que, uma vez approvada a emenda. no ·se­
nado, a camara dos deputados ha de vêr o desejo que 
dirigiu o senado de tomar o projecto tal qual se ·tem 
manifestado ser o desejo dos · nobres representantes ela 
provinda de Minas. Por isso não hão de querer que seja 
a emenda rejeitada. Voto, portanto, a favor da emenda; e 
voto contra o art .. 2°, se purventum elle não levar emen­
da. Votarei contra o art.1°,por isso que não está nelle 
declaradasu!llcientemente a amortizaçflo. 

Esta questão não é quest:io de contiança, não ha neces­
sidade dell<1: o corpo legislativo deve fuzer leis claras, 
para p.odcrem ser e~ecutadas. 

Desejo que o projecto vá muito claro. Sou tão mi­
nucioso a respeito do voto • que dou sobre o projecto 
que se discute, não porque dCJxe de saber que na ter­
ceira discussão mio se vota por artigos, mas em globo. 

Não desconheço, como se disse, a utilidade da emprcza; 
sei as dilliculdades que se teem vencido, mas, conheço 
tamLcm as grandes e extraord.narias dilliculdadcs que se 
tem ainda a vcpcer, ·e por isso impugnei n proposição do 
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honrnclo senador por Uinas quando asseverou que o fu­
turo da renda, Jogc> que passasse a resolução, havia de 
ser, o mais prospero que se podia imaginar. 

Enccr!'ada a ~iscussao, o Sr. presidente sujeita á votação 
eril pr•im,:iro Jogar a emenda, na fórma do regimento, a 
qual é rejeitada. ' - . · · _ 

A proposição é approvada em an discussão para subir 
A sancção imperial. - . 

CO~IPANlliA PERXAl\IBC'CANA DE NAVEGAÇ.\0 COSTEiRA' 
A VAPOR. 

Entrando em: discussão a proppsição d~ camara dos 
deputados autor·rsando o governo a subvi•nc10nar a com­
p;lnhia pernambucana de navcgaciio costeira a vapor, de­
baixo das condições que julgarconvenientes, com a quantia 
de 30~:000~ _para compra de novos. v:1p~r·cl., passa cm ia 
C 2a drscussào, mas da 2a para a 3a e l'Cjt:llada. 
. Achando-se esgotada a materia da ordem do dia. o Sr. 
presidente levanta a sessão á i hora e 25 minutos da 
tardC', dando para ordem do dia da seguinte a ia discussão 
do projecto de resposta á fulla do throno. 

PRESIDENCIA DO SR. 1\fANOEL IGNACIO CAVALCA~Tl 

DE LACERDA. 

Sm\Ur.ARIO.-Expediente.- Informações do governo sobre 
a c:mcessào -do monte~p;o de mariuha ás irmãs solteiras 
honestas dos ojJiciaes da armada.- Req1terimento do Sr. 
Fenaz pedindo informações ao governo acerca danave· 
gaçào a vapor do Vruyuay. A pprovaçào.- Or·dcm do 
dia. '-ia t.iscusstio do projecto de ·,.esposta á falla do 
tlzrono. Discurso do S1·. D. Jllanoel. 

- A's i O % horas da manl1ã o. Sl'. presidente abre- a ses­
são,· estando presentes so. Srs. senaJorcs. 

,Lida .a acta da anterior, é approvada. 
0 SR. i O SECRETARIO dá conta do seguinte:. 

EXPEDIENTE. 

Um aviso do ministerio dos negocios do imperio, datado 
de 24 do corrente mcz, acompanhando uma cópia au­
thentica das actas da nova eleição de eleitores especiaes a 
que se procedeu na freguezia do Bomjardim.- A' com-
missão de constituição. · . 

. Um aviso do ministerio dos neQocios da fazenda, da­
tado de 25 tio corrente, dando 1nformações ao· sena­
do acerca da proposição da camara dos deputados relati­
va á concessão do monte-pio de marinha ás irmãs sol­
teiras honestas dos oiliciaes da armada. -A quem fez a 
requisição. 

O SR. FERRAZ manda á mesa o seguinte fequerimento, 
que é approvado sem debate 

,. REQUERIMENTO. 

• Requeiro se peça ao governo que pela competente re­
partição se remellão as seguintes cópias: 

.i, o De gtiacsquer requerimentos pedindo subsidio para 
emprezas de navegação a vapor no Uruguay. 

• 2.o De quaesquer co~tratos feito~ sobre a mesma na~ç­
gação e de quaesqner hnhas que mteressem na mesnia. 
navegação.- Silva Ferraz. 

Comparecem . no decurso da sessão mais 6 Srs. se­
nadores. 

ORDEM DO DIA. 

RESPOSTA A' FALLA DO TBRONO, 

Entra em 1a discussão o projecto de resposta á falia do 
throno. 

O Sn. PRE~IDENTE (depois de algum tempo) :-Não ha­
-vendo q_uem peça a ~alavru, vou consultar o senado se di1 
a matena por discullda. 

0 SR. D. l'!IANOEL:- Peço a palav!'a. 
0 Sn. PRESIDENTE :-Tem ll palavra o Sr. D.l\Ianoe), 
O SR. D. 1\IANOEL:- Sr. presidente, respeito muito a 

deliberação que to~ou a augu~ta camara do~ Srs. depu· 
tados de votar quas1 que sem drscussão o proJecto de. res­
posta á falia do throno; acho mesmo razoes muito pon..: 
derosas que sustentão a deliberação dessa augusta cama:.. 
ra, senti? para mi~ a pr~n~ipal que, tendo o governo 
prom~uulo. d~ manmra a mats solemne apresentar medi,. 
das que sa!tsftzessem as grandes e urgentes necessidades. que , 
sent~ o patz, a camara dos Srs. deputados lhe respondeu: 
• Pors Lem, não vos .tomaremos o tempo, não. vedaremos 
a adopção ~essas medrdas; estam~s promp~os par:i discuti­
las, e por Isso reservamos o mutto que tmhamos a -dizer 
p:~ra quando se apresentarem essas dilfercntes medidas. 
promeuiJas solemncmente pelo ~overno. ·~ E, com effci­
to, antes de começar a.discussão da resposta á falia do 
thr~no, um dos membros do ministerio apresentou já umr 
proJecto, como prova de que estava realmente disposto a 
cumprir as promessas que fizera ; refiro-me ao projecto 
relativo á creação· de mais um ministerio 

Pergunto eu, senhores, o senado ·acha-se nestas cir..; 
cumstancias, quero dizer, o senado tem- trabalhos impor:.. 
tantes aos quaes deva já e já dar andamento 1 y; Ex; (di­
l'igindo·se ao S1·. presidente) sabe melhor do que ninguem 
o modo de responder a esta pergunta. , . . . 

Senhores, o senado não tem trabalho nenhum pàra a 
discussão, e a prova desta minha asserção está em que tc­
mo-nos occupado com loterias e naturalisações, com ·neoo~ 
cios particulares, havendo entre elles, é verdade, um· a qué 
eu ligo summa importancia e que hontem foi votado. . 

Pergunto: V. Ex. tem trabalhos promptos para olJerecer 
á consideração do senado, para da-los para ordem do dia? 
Não .. Di_r-se-ha que ha alguns trabalhos; mas eu respon;,. 
derer a Is~o. que é o mesmo que ~e não 1l0uvesse,· .porque 
os Srs. mmrstros não querem a discussão desses trabalhos. 

E' verdade que na secretaria do senado existe uma pro:.· 
posição .de grande importancia, vinda ela outra camara, e 
sobre a qual existe o parecer da illustre commis:ião de le7' 
gisl~ção, de que faz p~rte o Sr .. ministrq dajustiçil; mas 
lá üca e não é submettrdo á cons1deração da casa. ,. ·, 

Ora, a falla do throno recommenrla de novo que tome;,. 
mos em consideração a agricultura, que reclama providen­
cias especiac s relPtivamente á legtslação hypothccaria, 
animando a incorporação de bancos de credito territorial 
que prestem capitacs a juros razoa veis; pois bem, o Sr. 
ministro ·da justrça não quer a reforma hypothccaria, e 
no seu relatorio o que nos diz é que é prudente não 
adoptar desde já o projecto de reformá hypothecaria, 
apezar Je reconhecer que o espírito publico se acha ancioso 
por oLter quantõ antes instituições de credito hypothe-· 
cario.· A razão é porque se trata da confecção do . codigo 
civil. Ora, o Sr. Seabra, se me não engano, gastou 12 annos 
a fazer o codigo civil de Portugal, sendo um jurisconsulto 
de grande nomeada em Portugal e cm toJo o mundo. 
Em quantos annos se acabará o nosso? 

Não atle!ldeu o nobre mini.stro g~c, depois de apr~sen­
tado o proJecto do nosso codigo C1Vll, deve c!le ser am­
plamente discutido por uma c?mmissão de jurisconsultos, 
que seguramente terão em .vtsta o exemplo da ~rança 
e oll'erecerão trabalhos lummosos sol9re as complicadas 
questões que offcrece a organisação de um codicro civil? 
Não soiTrcrá o codigo longa discussão nas camaras ~ Em fim, 
o Sr. ministro não q\ler a discussão da proposição .da 
outra camara . sobre a reforma bypothecaria, e ,POr isso o 
Sr. presidente a não tem dado para ordem do dia~ · 

Já se vê que o senado está sem trabalho e g:ue V. Ex., 
Sr. presidente, ter~· de occupa~ a attenç~o da casa. com 
projectos de naturahsaçllese loterias concedHlas a theatros, 
etc., até que a nobre cqmmissão de !azenda dê seu par~cer 
sobre o orçamento, trabalho que ex1ge tempo, até porque 
naturalmente o governo terá em vista, como Jâ se diz, evitar 
que haja outro orçamento nesta StlSSão~ 01·a, quando co­
meçarfl a discussão do orçamento? Parece-me que não 
será tão cedo, c, portanto, em que se occupará o senado? 

Nfio leveis a mal, portanto, senhores, que eu, não se­
guindo o exemplo Ja pamara dos Srs. deputados, chame 
w 3 
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hoje a atlenç1ío do senado para alguns pontos que em meu dari~ da côrte; e é fora de duvida que S. Ex. h a de ter no­
parecer devem ser elucidailos, esclarecidos e bem discu- cessulade de ler e escrever muito para poder preencher este 
tidos. trabalhoso emprego. Emnm, S. Ex. é juiz arbitro na com· 

Até 12 de dezembro do anno passado foi o paiz dirigido missão mi~ta brasileira e ingleza de prezas, e para dar um 
por um ministerio ao qual tive o prazer e a honra de laudo acertado ha de ser ás vezes obrigado a ler muitos 
prestar o meu fraco mas sincero apoio. documentos e a fundamentar o seu voto. Concluía eu de 

Desde que o ministerio se annunciou, desde que tive co· t,udo isto que a rnzão dada pelas folhas publicas para justi­
nhecimento de que o nobre marqucz de Olinda estava en- hcar o procedimento do Sr. Euzcbio âe Queiroz não era 
carregado de organisa-lo, desde que tive a certeza dos exacta. E~tretanto espero que S. J!!x. se dignará ex pender 
membros que O compunhão, aproveitei a. rrim~ira Occa.siào as verdadClras causas de não ter aCeitado a missão de 01'· 
que se offereceu para assegurar ao numsterw a mmha ganisa1· o ministerio; e talvez que eu tome entüo a liberda· 
coadjuvação. de de expor os motivos que na minha opinião activarão 

Disse eu então: • O meu pensamento manifestado muitas sol~rc S. Ex. para não se encarregar da formação do minis· 
vezes no parlamento está realizado. O ministerio é campos- Lerw. 
to íle cavalheiros que pertencem a opiniões dill'erentes, mas Falhando esta tentativa, foi chamado o Sr. visconde de 
que hão de cumpnr as suas promessas e trabalhar de com- A~act~, que, segundo correu então, lambem se recusou a 
mum accordo para. a felicidade. d? pu~z. • ' orgamsar o ministcrio, mas afinal obed.eceu á vontade da 

Antes da orgamsação do mm1stcrw alguns membros co1·óa. 
d~lle se .ter!ão entendido sobre questões de g.rande monta . Será verdade, como ~e asseverou, que o nobre presi­
(fallo pnnc1palmente dos Srs. marquez de Olmda c Souza dente do conselho teve faculdade ampla para escolher os 
Franco J. e haverião ch~g~tdo a um a~~ordo. . seus coll~gas? Desejo vêr este ponto bem esclarecido. 

Relativamente .á politiCa de. con~1!1ação havm por certo f .01.'g~msou-se o ministeriú, Sr. p1·esidente, e V. Ex. per­
entre os Sr~. ex-nu~1~tros o mms ~~detlo acco~c~o;~o Sr.mar- '\ 1mttu·a q~e .cu lance uma vista rapida sobre cada um dos 
IJ!lez de Olmd.a ~ehn.m bem a p~hl!Ca da concllmçao. q~a~do nou1·es numstros. Devo principiar pelo Sr. presidente do 
(hsse: • O numster10 não re.Jelt,, homens . n~m prmCJplO?, co~~elho. 
Ull}a vez que se contenhão dentro dos limites da const1· Causou-:me admiração o não ter sido nomeado S. 
tmção. • Ex. para. a pasta ~a justiç~ ou de estrangeiros; mas pa~a 

São estas as idéas que ba muitos annos eu sustento a .~a mal'lnha! Po1~ o Sr. y1~condc ~e A.baeté, q~e foi mt­
no parlamento; cllas tl'iumphár:io, e e,ra d~ meu ~e~cr ~~~~~ro elos estl'anpciros, m1mstT'O daJUStiÇ<l,; ~ cre~o que in­
sustentar os cavalheiros que esta vão á !rente ela adnums- te11namcnte ~la fazenda, Lambem tem hab!lttações para a 
tração do estado, e que prometLêrão solemnemenle seguir past.a .(~a mannha 1 
uma politica que eu considerei sempre salvadora. O mi- DlZlao uns que S. Ex. r:eferira esta pasta porque é mc­
nis.terio cumpriu fielmente as suas promessas, respeitando n~s traualhosa; e, estnnd~ Já ent;aclo em annos, n:\o podia 
a liberdade do voto chamando para os emp1·egos os h o- da.r-se ao estudo de Dupm, Dulour. Cowper c outros es­
mcns de merito, se~1 attender ás suas opiniões politicas cr1ptorcs que tratão de objectos relativos á marinha. Mas, 
c conservando nas suas posições aquelles mesmos em- senhores, s~r~ isto verdade? Como se pótle sem trab~lho 
pregados que lhe fazião opposição. · e es~udo sat1sl~7:er os deveres de uma pa?ta para a qual 

Tal era, senhores, a moclera.ção com que marchava o se uan t.e?1 ha~lllta~Oes? E a ra.sta da mal'lllba é escola de 
. rni.n.is.terio a que presidiu o mui clis~incLo marquez de a!lre~1lltz.Lgem? ~.pasta da mannba é az~tda para um velho 
0-lmda • talvez que essa moderação fosse mal mterpre· cansudo e que ;a não quer ou não potle estudar e tra· 
tada p;los seus''advcrsarios, talvez mesmo que clla con·· Lalilal? . . 
corresse em u1•ande parte para a "uerra encarniçada que Que me drrá o Sr. V1scontle ele Itaborahy, que pelo seu 
lhe fizerão. 0 

;:, atur~do estudo s_c tornou tfio distincto nunislro da mari· 
Alguns ami,.os elo ministerio dcsejavão que cel'tos in.. ~lw. ~ \?ue me. <li_ráo os ~rs. visconde. de Albuquerque e 

dividuos fossgm deminidos, taxaoclo de excessiva a sua llaptl.sta ~e~hve1ra, que tao ~ons serVlç~s pr~stárão quan­
mo~er~ção; m~s o que é certo é que as famílias. destes <~o Ol;c.u~arao ~ !last<.~ .c!~ ma;ml~fl'l Consiclerar:io e~les por­
não ficarão pnvaJas do pão, porque os seus chefes nada vent~r.t aque.Jl.tt cpalllÇ·lO p1 o pua para um velho cans~do, 
sollrêrão. O ministerio fez bem de não privar dos seus que J<t,nenq~ude estudar, nem entregar-se a um Ial>ortoso 
empregos aquelles que nas camaras e l'óra dellas lhe mo- ex~elhe~te 1 Nào, s~gura~ente. . • 
vião a mais crua auerra. Sim, almas tão nobres, cora- ~e a pasta da marwha e de aprend1zagem, c então para 
ÇÕeS tãCil uemfazcjos~ não podi:lO LOncon·er para que fi- l110ÇOS que, podem. e querem e;tudar C trabalhar. C.omo 
cassem reduzidus á miscria tantas familius pelo proce· t:ótle o nobtc. presidente elo conselho comL"ç~r depo1s ele 
dimento rcprchensivel de al,.uns homens ingratos. !iO ann.os de I~ade a <.l[ll'endci' as noções rudunentaes do 

Não que1·o, senhores, in~estigar a< verdadeiras causas que diz r_cspe1to a marinha'?. Gomo S. Ex. da':-se a uma 
da retirada do ministcrio de .J. de maio; outros que as in- acul·~da leltu~·a de obras classiCas ~ohrc a matem? Ila de 
vesti,.uem se o juiO'arcm convemente: mas quem é chama- prcc.lsar ele dtrcctorcs para. poder Ir lentamente na suare-
do, s~nhores, clcp;is que o Sr. marquez de Olinda e seus partiÇão. · . . . . 
dignos collegas resignão as suas pastas~ E' chamado um Pergun~e. S. Ex. ao seu. collega ~Sr •. mm1stro da JUStiça. 
dos chefes mais distinctos do lado que tinha combatido o em que ddliculdades se vru para chscut1r n~s~a casa a pr~l­
ministcrio. São factos publicados, senhores; o S1·. Euzebio posta do governo e o Ol'çamcnto ela rcpart1çao da m:m~ 
de Queiroz foi chamado para organisar o novo ministerio; ~ha quando de lia se achou encarregado .. Dous ~nnos não 
as folhas o disserA o no dia serruinte ao cm que S. Ex. decli- for<ío ba.stantes pai'U ler a volumosa obra de Dnpm, r~pezar 
nãra tomar esse honroso cnca~go, em consequcncia dos seus de ser a mela moço e ele Ler amor ao trabalho. 
incommodos physicos, princ.palrncnte dos olhos. Lendo (lia wn aparte.) 
esta notici;' ~o Jornal do Co~l~Jel'cio, que prdinariame~Le l\Ias quem sabe se apparcccrlt no Brasil um Uartinlro de 
anda bem mforrnado nas not1cws que pul>ltca, perguntei a 1\Icllo na pessoa do Sr. p1·csidentc do conselho? Quem 
mim mesmo: " Estará o Jornal autonsado para lazer tal sabe se S. Ex., apczar. de seus 60 janeiros, está destinado 
declaração? • . . ~ tira~ a nossa marinha de guerra do estado pouco satis-

O Sr. senador QuCiroz occupa quatro cargos 1mportan· lactorw em que se acha ?• · 
tes e que exigem muita vista e muita saudc. E' memb1·o Senhores, eu li todos os relatorios, e quando cheguei 
desta casa, e por conseguinte tem necessid.adc de ler o ao da marinha fiquei triste. Gosto ele r~ prender, e estes do­
que se passa, de escrever, ele rever discnl·sos; é conse- cmnentos trazem ús vezes muitas icléus utcis e <nwóvei-· 
}beiro de estado, c quem não sabe qual o trabalho do ta veis; mas, digo·o com grande magoa, não cnconti·ei uma 
conselheiro de estado1 Os Srs. marquez de Olinda, vis- so idéa no relatoi'Ío ela 111JI'inha, o qual contém uma dm· 
conde de Albuquerque e outros nossos colle"as o poLlerflo pies exposiçao ele factos, alguns dos quaes bem insignili­
dizer. E' presidente do tribunal da relação da côrte, e eu cantes, e nito apresenta meclitlas tendentes a levar u ma· 
sou testemunha do modo por que S. Ex. desempenha s·eus rinha de guena ao pé em que deve estar pa1·a hon1·a e 
deveres • .E.' director da instrucção puulica p1·imaria c sccun- gloria do pai7., cujo futuro cstú sem duvida muito lig:u.lu 
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com a sua marinha tlc guerra c mercante. O rclatorio é. 
prova de que o Sr. presidente do conselho já não póde 
estudar nem entregar-se a um estudo aturado, c devemos 
perder a esperança de encontrar em S. Ex.. um novo Mar­
tinho de Mello, nome que os porluguezes ainda prol'erem 
com respeito e gt·atidào. 

Va.i11os ao n1inistcrio do imperio. Que decepção! ! Senho­
res, cu tinha desejos de ver o Sr. Sergio no ministerio,nilo no 
do impcrio, mas no de estrangeiros. Na occasião das elei­
ções di-sse eu: "Pot·quc n:·to havemos de habilitar o Sr. Ser­
gio, dando-lhe uma cadei1·a na camara temporar1a, para a 
)las ta dos negocio~ .;Btl'llngciros? Nilo esteve elle tantos annos 
cmmcgado na cal'l'CÍI'a diplomatica? Nao tem elle as habi­
litaÇacs para Lem desempenhar os importantes deveres de 
um ministro dos negocias estran;;eiros? Não é clle conhe­
cido na Europa e nos Estados-UmJos? Não será mais con­
Ycnientc que a pasta de estrangeiros seja occupada por 
l10mcns que virão o vdbo e novo mundo, que fal!ão bem 
as Iinguas, que teem as maneiras e praticas européas, tào 
n~cessarias para o trato com os diplon;ntas_? Que ~os 
dtga o nol.li·e senador pelo Ceará, o :-.r. Candtclo Bapttsta 
de Oliveira, se na diplomacia se náo tem muito em conta as 
maneiras finas e delicad.ts, o u·ato ameno, que quando faltào 
dcslustrào a pessoa que occupa o elevado cargo de ministro 
dos negocias eslrang~iros e fazem c.~m que. se n.ão tenha 
para com· e!la a constdct·açito que ahas lhe e deVida. • 
. Em attenção, pois, {ts qu.alídades que ornào Q Sr. Ser­

gw, ea com prazer concorn com o meu voto para que 
S. Ex. occupasse uma cadeira na camara dos Srs. depu­
tados. 

l\Ias quan~o o vi nomeado ministro do i~peri? _ presumi 
que não dana conta da mão, porque lhe fallecwo os co­
nhecimentos e a pratica necessaria para uma repartição de 
tantos e tão variados objectos, a respeito dos quaes S. Ex.. 
não teve tempo de fazer os precisos e~tudos. E se ~ mar~-:­
Bha, como. se diz, é pasta de apremhza~em, a do tmpeno 
não póde ser assim considerada. Que o dtgão os nol.lres se­
nadores que teem sido ministros do imperiu! 

Aauardava com anciedade o relataria do imperio para 
podgr firmar o meu juir;o sol.lre. o~ talentos e capacidade 
do S1·. conselheiro Sergw .. Que tdeas, qu~ pe1~samentos! 
oll'crcce esse documento, <.hgno de um mmtsLI'O t!lustrado ? 
Dcro confessar que o relatorio do imperio tem grande se­
melhança com o da marinha; este (!SI~ _cscripto cm melh01.' 
Jirirrua"em do que aquelle. Em occastao opportuna dare1 o o . I _ 
desenvolvimento a esta mm ta asscrçao. 

phenomenos que tambem são devidos a causas natul'aes. E' 
verdade que ao susto succedeu felizmente o socego, por­
que o Sr: ministro assc.ve.ra que ás perjidas suggestões da 
twbulencza o povo bras1lezro tom respondido com os exem­
plos que dei todos os dias de coragem e paciencia. . . 

1 

A fulla do throno diz o seguinte : • Nào cesso de ng~·a­
deccr ao Todo Poderoso o socego e tranquilliuaçle de que 
temos gozado. " Se com efi'eito gozamos de socecro e tran­
quillidade, se o brasileiro tanto brilha pelo sc"u amor á 
ordem c pela resignação com que soffre as des"'raças que 
sol.lre elle tecm pesado, para que, senhores,. vir

0 
aterrar a 

população ? · 
Engana-se o nobre ministro se acredita que estamos em 

184.8 c 1.84.9 ; engana-se se julga que a assembléa geral 
accederá a medidas que talvez S. Ex. tem em mira e para 
as qu~es quer prep?rar. o terreno. Esses tempos passárão, 
e as lições de expenenCta não hão de ser pr:::!!::!o.~s. Todos 
querem a monarchia constitucional representativa, todos 
amão a ordem e fazem votos para que continue a reinar n 
paz e tranquillidade publica. O pequeno numero que 
pensa de ?ut~·a maneira nada póde fazer, porque acha 
uma barreira nu penetra v~l no bom senso publico. 

.A~ pa!avras do relator1o conterão uma accusação ao 
mmtslCI'JO passado, que pela sua fraqueza acoroçoou os 
turbulento.s? Náo admira, _porquê alguns relatorios forão 
Lá? ~xcesstvos em censuras ao gabinete passado que os 
mtm~tros que os apresentárão com razão forão geralmente 
censurados. Tratarei deste ponto cm outras occasiõcs. 

O nobre minist~o ~a _justiça tem a reputação. de homem 
firme em seus prme1p10s, perseverante em suas crenças~ 
C?nst~nte em suas opiniões i mas a sua entrada para o mi­
msleriO a~alou muito este conceito. Primeiramente, porque 
S. Ex. fo1 servir de remendo (risadas): peço licença para 
usar desta expressão, apczar de um pout:o rasteira. Por-
que não cspc~ou S. ~x. mais algu1~1 .tempp? Não estão os 
seus v~rdadCiros amtgos e correhgwnanos em vesperas 
de suLu· ao poder? E nessa occasião náo seria S. E~. _con-
templado? · 

Em segundo Jogar observo que S. Ex. foi ligar-se com 
l10mens de princípios c crenças mui dífi'erenles. Como 
poderá S. E~. dar abraços e mesmo osculos no ·homem 
que, além de professar idéas oppostas ás suas, tão mal o 
lratott no Libelto do povo; assígn ado - T1maniro? 

V. Ex. {diri:!indo-se ao 81'. ministro da justiça) ri-se 2 
~ssevero-Ihe que esse riso não denota alegria, mas pro­
fundo pezar, talvez já arrependimento de se haver. associa-
do com o autor elo Libe/lo do potJO. , 

Vamos agora ao ministerio da fazenda .... Tenho medo. 
U.u SR. SENADOR: -Estú fóra de combate. 
O SR. D. ·MANOEL: -Como, estou fóra de combate? 
O llf.ES~IO SR. S.EN'ADOR:- Não me dirijo a V. Ex. 

O S1·. ministro do impcrio mio está ainda can~ado e 
alquebrado pelos :mnos, cumo parece estar o Sr. presidente 
do conselho; mas. encarregou-se de uma pasta que é 
lrabalho~a e que exige, C?tnO disse, g.ra_nuc n~assa de ~o­
nlrecimentos c longa prat1c~ de ~dmtmstraçao .. ~credtlo 
qtJC o Sr. conselhcir? Sergw sena um ~~111 nnmstro de 
estran"eii·os · mas creiO que não está sull.iciCnlemenle lta­
IJilitad~ par; a pasta que occura.: ?S factos vá~ mais que 
muito demonstrando, e o relatono e prova convmccnte de 
que S. E~. icz mal uc não escolher a pasta de estran-
"CÍros. . 
;:, Abro o relataria do Sr. ministro da justiça, vejo q.ue 
S. Ex. principia por declarar que o seu tral>aiho e m~llo 
tlcficientc, porque teve pouco tempo para .medllat' ~os ~m­
port,antes objectos que correm pela reparttção da ,JUStiÇa. 
Ace1to a desculpa de S. Ex.; mas pcrm1tta-me qu? lhe per­
gunte se não incumbe ao director geral a coniec~ao do 
relatorio? Se incumbe, como o determina o respect~vo re­
gulamento, porque não rlei:~.ou S. Ex. que,um ~ào 1~1por­
tante documento fosse elaborado por um iuncc~onarw tà9 
habil como o Sr. director gcral'l Assevero, sem me.do d~ 
errar, que, se o relatorio fosse feito pelo Sr. consclltetro ~L­
rcctor geral, me1•ccei·ia ser lido com allençtw c centena 
uma exposição mais ampla c Incida dos o!Jje~tos p~rten­
e,cntcs á rcllartiçào da justiça, e a linguagem sena mms cas­
tiça. 

O SR. D. MANOEL : -A oppoEição ao gabinete passado 
assestou a principio a sua artilharia contra o nobre sena­
dor pelo Pará; dizia ella que, se o Sr. marqucz de Olinda 
se descartasse do seu collcga da fazenda, não sollrcria a 
luta encarniçada que so!li·eu, princiralmenle na sessão do 
anno transacto. Mas quem acrcditana que o presidente do 
gal.lincle de 4. de maio praticaria um acto tão contrario á 
sua propria dignidade e que lhe acarretaria uma reprova­
ção geral, mesmo da parte daquelles que lhe faziao tão 
seductoras promessas? 

O nobre marquez de Olínd~ esteve sempre de accordo 
com as o,rini<les do seu collega o Sr. Souza Franco, c 
observava que a grande maioria do paiz as apoiava, e 
reconhecia que o Sr. Souza Franco havia prestado com os 
seus collegas relevantes serviços na tremen4a · crise per 
que passou o paiz em fins de 1.857 para. 1.858. 

·~,.. leitura do rclatorio assustou-me, o que não admira 
porque sou naturalmente tim1do i mas assustou tambem a 

. ~11u~1~ gente, que cnx.crgou. no topico relativo. ú segurança 
ll1dtvtdual planos subversivos da ordem, formados por 
aquel!es que, aprovcit.:ndo os tormentos da desgraça, que­
rem a/lribuir principalmente a cqusas art1jiciaes e criminosas 

A praça do Rio de Janeiro e das províncias agradecêrão 
esses serviços, e hoje o nome do Sr. Souza Franco é pro-
ferido com respeito c gratidão. · 

Não ha muito tempo que tive occasião de obser•·ar a 
consideração em que é tiâo pela praça. do llio de Janeiro 
c quanto são approvadas as suas opiniões relativas Íl 
liberdade de credito pela quasi unanimidade dos cupi- · 
!alistas brasileiros e estJ'angeiros. Fallo da discussão c 
votaçao do BJ.nco do Brasil quando s<; tratou do parecer 
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de uma commissão especial cncarrc"ada de examinar 
algumas propustas relativas á refonna daquellc estauelcci­
mento. 

ministerio ou façais oprosição, estais semp1•c no gozo de 
bons empregos, accumulando pingues ordenados, mas fa-
zendo um papel que não é digno de inveja. · 

O discurso que naquella re~nião proferiu o nobre sena­
dor pelo Para lot constante e quasi geralmente applaudido. 
As iâéas da escola restrictiva forào quasi unammemcnle 
repcllidas. Eis o brasileiro a quem se fez tão injusta oppo­
·sição nesta casal eis o ministro que, estudando e tr:,ba­
lhando incessantcmentt', c merecendo por isso as bcnçãos 
do paiz, estava todos os dias exposto aos mais fortes ata­
ques, os quaes, é verdade, elle repellia com habilidade c 
coragem pouco ,·ulgares. 

Tenho vivo sentimento de que dous l10mcns tla onlem 
do Sr. Souza Franco c visconde de llaborahy não se li­
guem; mas não tlesespero de ve-Ios chegar amda a um 
acconlo, do qualredund,\rão muitos benelicios para o paiz. 

Diz Cormenin que se Deus unisse as almas de Thiers c 
Guizot appareceria um homem cxtrnordinario. Sem que­
rer elevar tanto os Srs. visconde de Itauor·ahy c Souza 
Franco, direi que se'elles se unissem o paiz não veria 
suas finanças entregues a um empírico, que, decorando 
algumas paginas de Wilson, Tooke, l)aruel e ouu·os c rc­
petindo, á maneira de prégador da roça, u~n ou outro dis 
curso todo composto de retalhos, conscgutu um togar no 
gabinete prcsidiuo pelo Sr. visconde ele Abaeté. Que ou­
jccto digno de cont'.:!mplação! Meu Deus, tende compaix:lo 
'Jo povo que haLita na terra de Santa Cruz! 

Lêde, senhores, o relatorio da fazenda, e na rubrica que 
tem por titolo-Estado monctario c Lancos-;-vos não en­
contrareis senão uma cópia elo que foi dito em outros rc-
1atorios e uma prelecção a respeito do meio circulante 
que se encontr·a cm qualquer livro ele economia politica. 
As icléas que parecem novas são tr:mscriptas elo pream­
bulo do rclatorio da commissão especial elo Danco elo 
Brasil, no qual esta assignado em primeiro Jogar o Sr. vis­
conde de ltaborahy. Que medida se propõe ahi tendente 
a tirar as .finanças do estado calamitoso em que se achão, 
segundo affirma o relato rio? 

l\Ias nào faltão as insinuações contra o Sr. Souza Fran­
.co; abundão o sarcasmo c o ridículo, armas muito pro-

~. prias dos charbtücs. 
"""- Passarei ao ministerio da guerra. O relatorio é a meu 

vêr o melhor, porque, além de uma linguagém franca, 
contém idéas muito uteis e que são fructo de aturado es­
tudo c meditações. Desde jú assever\l ao nobre ministro da 
guerra que p:lde contar com o meu voto para a adopção 
de algumas medidas que S, Ex. lemura, e que provavel­
rhente apresentará em proposta a assemhléa geral. Não 
posso, porém, deixar de notar que S. Ex. em algumas 
partes carregou de mais a mão soi.H'C o seu digno ante­
cessor, cuja molcstia tanto se tem prolongado e o priva 
de comparecer na sua camara, com sentimento dos seus 
amigos c cm perda do paiz, que tanto deve a esse illustre 
brasileiro. 

Mas, Sr. presidente, o Sr. 1\fanoel Felizardo de Souza e 
1\Tcllo, cujas allianÇas são com o partido conservador, podia 
aceitar uma pasta no actua~ ministerio? Quasi que vejo 
provada uma proposição que cmitti nesta casa ha annos, 
isto é, que, se o Sr·. Souz~ e Mello não tem politica, .acci~a 
toda e qualg_uer que lhe 1mponhão, uma vez que sep nu­
nistro. Eu d1sse então que S. Ex. entraria em um minis­
terio conservador, liueral e até radical, se fosse possível 
haver um tal ministerio. O nobre ministro fez opposição 
forte a dous membros do transacto gabinete, os Srs. Souza 
Franco e Coelho; mas conscrvou·-se na direcção da rc­
partiçã~ das terra~, c linalm.enlc ~té aceitou uma missão c!e 
grande tmportancw, a prcsulenCJa de Pernamuuco. Podra 
:;, Ex. aceitar esta nomeação, feita por um gabinete a quem 
S" Ex. tinha negado o seu apoio? l~orma-se o novo minis­
terio, e S. Ex. é chamado para a pasta da guerra. nras 
cumpre notar que primeiro foi convidado o Sr. marquez 
de Caxias, o!Terecendo-se-Ihc, segundo se disse, tamJJcm, 
a presidencia do conselho. O Sr. Souza e Mello, depois de 
divertir-se alguns mezcs em Pcmambuco, vem para a côrte 
c recebe logo o decreto de nomeação de ministro da guer­
ra. Ei-lo tumbcm ligado com o autor elo Libello do povo. 
E' isto que chamais conciliação ou justiça c moderação? 
Sim, a vossa posição é sempre cxcdlentc; ou npo!eis o 

O Sr. ministro de estr.mgeiros tem uma idéa fixa, isto 
é, .quer ~C!' sempre ministro. (TI.iso.) E'-l.he indifler·ente que 
seJ:'IO mm1stros os conserv;tdor·cs, os hberaes, os exalta­
dos, com tanto que clle occupc uma pasta. Tem haui!idadc; 
oh! se tem! (riso); falta-lhe consistencia politica. Parece­
me que S. Ex. quer seguir o systema de 'l'alleyrand. Devo 
c.or.1lcssar qu~ o seu relator}o agra.Ja-me, porque . é n.'l­
ttcwso, escrrpto com boa clrcçüo e traz annexos (mudas) 
documentos importa'ntes. Não me occupo hoje com a re­
forma ela secretari.1, porque em outra occasi~o ja chamei 
soure ella a attenc&o do scnach · 

Sabe o senadó o que é o ministerio? E' uma clrarrua 
velha (risadas) que para andar precisa ser rebocada por 
clous vapores de grande força; e no momento em que 
estes lhe f.dtarem vai ella a p;qtte; e q11e desgraça para.o 
Bl'asil! ( fliso.) Não ha ministcr io, meus senllores, ha seis 
directores geraes com deus minisu·os, que.divi,Jirào entre 
si as seis di1·ector·ias gemes ; um encarregou-se ela fazenda, 
guerra e marinha, outi'O do imperio, justiça c estl'angeiro. 
lia posição mais triste para o ministerio actual? PóJe o 
paiz apoiar semelhante ministerio? P.Jde o parlamento 
consentir na dura1;ão de um tal estado de cousas? Pois · 
bem, venhão os govemadorcs do ministerio para o leme 
elo estad,o;, .governem as capacidades ~~1e dirigem os intitu­
lados mtmstros; tomem a rcsponsauilulade dos seus actos, 
c nfiO se contentem em conduzir o paiz por detrás da 
cortrna. 

Quero crer que a experiencia lhes terá ensinado a mar-' 
cha que hoje cumpre encetar a um governo que, compre­
hcndendo as necessidades publicas, deseja arJcntemenle 
satisfaze-las, se não inteiramente, ao menos quanto per'­
mittirem os esforços humanos. Venhã<:> para o poder, e 
não encontrarão obstaculos no parlamento, não acharão 
uma opposição d1sposta a embargar-lhes os passos, a pro­
telar com inlindas discussões as medidas que propuzcrem 
em beneficio do pai~. Qu~m sauc s~ eu terei o pl'azer de 
tornar a prestar a nuuha traca coadjuvação aos homens 
com quem já estive estreitamente ligado e de quem m1! 
separe~ ,pelus moti~os q.ue expuz ~e~ta c~sa? O que para 
~nn e fora de duvtcl~ e. que o nyntsterw actual é repel­
hdo pela grande ma10r1a do patz ·e não tem a adhesão 
sincer.?, das casas do parlamento. 

Alegrou-se muito o minister·io com a votação da. camara 
dos Srs. cl~putados na quarta-feira; mandou entoar hym­
nos pela folha que quasi todos os dias traz artigos Jauda~ 
torios, feitos, como se diz, pelos proprios ministros. Mas, 
senhores, o paiz estú tão pouco instruido que acredite 
nesses artigos'/ E suppoem os Srs. ministr·os que a votação 
da c~mara do~ .Srs •. d.eputados qacr dizer apoio quasi 
unanune ao numsteno 1 · 

O paiz confia muito nessa reunião de talenlds e capacidades 
que abundão na camara dos Srs. deputados, nesses talentos 
que o anno passado tanto se distinguirúo i:lel'endendo, pot· 
exemplo, a liberdade regrada do credito contra as doutrinas 
restrictivas: esses talentos, que na sessão pussaJa tantas 
provas derão de adhcsão ao ministerio, nào h:'ío de hoje 
apoiur um gabinete que segue uma politica opposta, que 
nào quer a conciliação e ameaça causar um transtorno 
geral nas finanças do estado se triumpharem os princípios 
gue ell.e defende: O paiz esp~ra que os se~s representantes 
Immet!Iatos adqu1rão novos trtulos ás cade1ras que occnpão 
e que com justiça possão dizer aos seus constituintes: "O 
meu comportamento me dá novamente direito aos vossos 
sullragios. , ( f'ausa.) . 

~Ias o ministcrw, que é o primeiro a reconhecer qne a 
opmião é contl'a elle, apparccendo aquella manifesl~lção da 
camara dos Srs. deputados, suppõc-sc eterno, e d1z : " E 
a primeira manifestação que apparccc do decidido apoio 
da camara_dos clcP,utaclo~, e essa manifestação foi feita por 
uma votaçao quas1 unamme. » 

Muitos entendem que o voto ele graças não é mais do 
que um comprimento a corôa, c por isso são de opinião 
que clle deve ser unanimemente votado; outros pensrto que 
o voto ele graças contém não so um comprimento á coróa, 
mas é Lambem a exprcsstio da opinião d;1s camaras rcluti-
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''nmente nos negocias puLlicos. Quanto foi diO'crcntc o 
procedimento da outra camar·a na j)l'esente sessào do crue 
tev.c a oppo:li~.flo na sessão de 1.857 e 1858 !, Em ambas as 
camaras a opposiçào queimou o ultimo cartuxo para ci'Ívar 
de balas os peitos dos membrms do gabinl:!te! E' verllatle 
que encontdtr.:ío a maior· resistcncia e no combate ficou 
clla complctam.:nte derrotada. 

~.bs_, senhores, quero suppôr que o ministerio tem 
mawna em amuas as cam;tras. Por·veutura basta isso 
pura que clle viva com homa? Acinn elas caawras estú a 
opinião publicn, c esta do nor·te ao sul c do sul ao norte 
se tem mariifr~stado claramente contra o actual gabinete. 
Ningu~m .a.cre~ita. que que!n ~nentiu, dill'amou, calumuiou 
uma larmlta wteu·a de pnncrpes possa occup:1r um logar· 
no co.ns_clho. da coróa. Porventura no nosso paiz, ctn regr·a, 
os munstenos cahem por·que lhes falta o apoio das ca­
maras? Nilo, senhores, são outras as causas das quédas 
dos ministerios. · 

.Tá vê V. Ex., Sr. presiclentc, que não tenho aincla en­
trado na disct.issao da resposta á falia do throno ; tcn!Jo 
ftit? consic.lerações geraes, como liz em outros [ln nos; ~go­
ra e qtte me vou occupar· com e~sa peça. 

Scnhor·es, quem redigiu esta resposta á falia do throno? 
Estou informado que foi o nobre senaclor por Malta­
Grosso. 

UJ\I 'sn.. SENADOR : - Apoiado. 
· O ~R. D MANOEL: 1 Faço esta ollservação portJUC vejo 
a ass1gnatura. do nobre marqucz de Abrantes cm primeiro 
lagar. · 
. qr·a, o puhli.co ~nppõe que estas peças são sempre re­

dJ91uas pelo pnmerro que as nssigna ; mas é preciso que se 
Sluba que o Sr marquez de Aur·antes a não reJ.igiu, nem 
taml:em o Sr. Mendes dos Santos. 

Esta adoptado o estylo de f.rzer-se uma paraphrase da 
falia ~o throno .e dar-lhe o non~e c~e voto de graças; talvez 
cormcsse alterar esse cstylo, pnncrpalmcnte considerando­
se essa peça não só como um respeitoso comprimento, 
se não como uma manifcstacão do senado relativamente á 
m~rcha da administração. ' 

Eu não posso agora tocar em torlos os topicos da res-· 
post~ a falia do throno; seria pt't·ciso gastar· muitas Ir oras 
e üuga1: cm extremo o senado, que se tem dignado ouvir­
me c·. m tanta bond<tde. 

Falia rei do to.rico do discurso da corôa relativo á re­
ful'ma da lei ele1tor·al; cliz elle: • A execnçao da lei elei­
toral .revelou alguns inconvenientes e abusos que urge 
exmmnar e remover. • 

O Sr. presidente do conselho votou por essa lei e pro­
moveu a Stla adopção quando sustentou o gabinete pre­
sidido pelo Sr. marquez de Paraná. Sera p1·eciso a refOI·­
ma 'I Querem a os senhores que votúr·ão pela lei eleitoral. 

O SR. YI CONDE DE ALnUQUERQUE: ~Votei a favor, e 
não me arrC'penrlo. 

O SR. D. 1\fANOEL:- Lá se avenha com o ministerio, 
qn~, segundo se affirmn, vai apresentar um projecto de 
n·forma. 

. ,Ui\tA voz: -Quer-se a incompatiuilidade perfeita dos 
jUIZes. . 

O SR. D. niANOEL:- Não é disto que se trata, mas de 
nca.uar com os SUjlplentcs e ele alargar mais os círculos 
c!CJtoraes. 

Se!;hores, pr·incipio .a fatigar e u sentir-me cansado, e 
por 1sso quero resum1r-me, porque com ell'eito ·1a não 
lra aquelle "igor de outr'ora. 

U:IIA voz:- 0 nour·e senador póde continuar a fall~r 
sentado se o senado consente. 

o Sn. n. 1\IANOEL: -Senhores, o trecho da falia que 
não deve passar des[tperccbido é o seguinte ( lendo); • O 
meu govemo tem-se prescripto a mais severa economia na 
applicaçrio dos ruursos do est-do. • 

Eu n~o sei o que mais admire, se a coragem do ministro 
em ped1r ú c01:óa que con.signasse este trecho em sua falia, 
se a nossa pacwncw. e re~1gnaçiÃo ao lermos o trecho do 
voto de gr·aças que se relere ao do di~curso ela coroa. 

Pois, sL•nhorcs, é vcnluJe que o governo se tcn) prcs-

cripta a mais severa economia na applicação .. dos recursos 
do estado'/ 

Não mostl·ou elle o contrario nas reformas das secre­
tarias, cujas c!cspezas per·manentes excedem a 600:000~ 
como nos asseverou o noure senador pelo Para? ·' 

_o SR. nARÃO nE 1\IURITln,\. (ministro da justiça.) :-
Nao é exacto. . . 

O SR . .D· ~IANOEL:- Um ministeri? que faz despezas 
extraor·drnanas e superfluas com rclormas escandalosas 
tem a coroge~l de di~el' que Se l~m rrescripto a mais 
sever·a eco norma na applrcaçao <fos dmhcu·os publicos! 

Senhores, eu não conheço deste ministerio senãotres actos 
nota veis : primei !'O acto, reforma das secretarias ; senundo 
um:t alhlVliiO de llecre~os approvar~Jo' a incorporaÇão d~ 
mu:tos bancos ; .tercerro, o esluptdo decreto de 30 de 
a.brd, coss::mdo a faculdade que fórn daria ao Banco do Bra­
srl por outro clecrC'lo de '1856 para poder cmittir at6 o 
triplo do seu fundo disponível. 

O primeiro a c lo é .thna escandalosa pr~digalidadc ; ·o 
segundo uma vcmladerra caçoada; o tcrce1ro ·uma ba1xa 
vingança exercida contra os accionistas do Banco do Bra­
sil rlela votaçüo do dia 29 daquelle mez, votação de qnc 
já fali e i. 

Ja ti,·e occnsião de fallar das reform~s das secretarias, 
e voltarei a .ellns cm occ<l:sião opporluna, assim como tam­
be.m me het de or:cupar com os decretos que approvárüo 
a mcorporaç:lo de 1.8 a 20 bancos. Permllta-me V. Ex. 
que eu Jaça algumas reflexões sobre o decreto de 30 de 
auril u)timo, que de novo chamo estupido. O Banco do 
~rasil o?teve. antol'isação p~ra em:ttir até o tri,rlo de seu 
fundo dtspomvei sendo presrdente delle o Sr. vtsconde de 
Itaborah.y, e .usou dessa autorisação quando assim julgou 
necess:mo. Devo crer que S. Ex. concorreu para essa delibe­
ração tomada pela direção daquelle estabelecimento. Mas 
Ira ~1Uilo tempo que o banco nem tem cmittido o durlo do 
seu f'Lmdo disponível, como esta aulorisaclo pela lei de sua 
creac:ão. Sabe o senado, e eu ha pouco o disse, que houve 
uma convocação extraordinar·ia dos accionistas do banco 
para se discutir o parecer de uma commissão especial en­
carregada do exame de certas propostas tendentes á refórma 
naquelle estabelecimento. As icléas consign;J,das no preaml.lll-
i~ elo parecer não agr·adúr:io aos accionistas, e depois de uma 
<hscuss~o I !-llllÍnos.a ~e dous ou trcs dias a quasi unanimidade 
dos accromstas reJeitou tudo, e mostrou assim que n:lo com­
partilhava as icléas .Gnanceir·as do ministcrio. A votac:lo teve 
lagar em uma sexta-feira, 29 de abr·il, á 1. hora da tarde pou-
co mais ou menos. Nesse mesmo dia houve conferencia dos 
ministros e no immediato despacho, e a 1. ou 2 de maio appa-· 
receu o eslupirlo decreto a que me refiro. lrevo crer ·que os 
ministros çlelibedrão no dia 29 á noite tomar vin"ança. , •. 
dos accionistas e no dia 30 propuzer:ío á coróa o de~etó. ' 

o SR. nAn.Ão DE 1\!URITinA :-E' falso. r. 

O Sn. D. MANOEL :-E' por isso que repito que o de~re-
to ~c :lO de abril é cstupido. Se a medida estava antes 
delrbcrada, porque appareceu no dia immecliato ao da vo­
tação das refor.mas? P?rque não apparcceu antes ou ao 
menos alguns d1as dl'po1s? .Nfi?; qu·z~se esperar a votação 
para se responder aos accwmstas e a praça com um. acto 
que a Lodos enjoou, com um decreto cstupido, digno de 
quem o referendou. 

Os aecionistas do primeiro cstabelechl)ento de credito 
do Brasil não tcmeJ11. as vingança~ do n!inisterio; hão de 
continuar a manifestar· os seus sentimentos sobre as idéas 
lin~nceiras que elle apresentar; hão de usar do direito de: 
petição qüando se c·onvenperem de que taes idéas, postns 
cm e~ecuç:'lo, tr:,zem o transtorno de linançns do estado e 
a desgr·aça ele immensos capitalistas, que tunto contribuem 
para as despezas publicas e não se recusão a dar uma 
parle dos seus capitaes q11ando as ur·genci~s do estado 
lh'os pedem. · · · 

Não par:ío aqui os desvarios do ministerio; elle escreve11 
ou mamlou escrever violentos :Jr!igos contra os accionis­
tas do Banco do Bra~il, taxando-ps de jogaclc~res e agi0tas. 
Ora, senhores, este ministerio tem ou saGe o que é dig:­
nidade? · 

Hei de voltara es~e assumpto, ainda que clle será· muito 
mais desenvolvido pdo meu nobre amigo que esta ao meu 
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lado quando se occupar qe o~Lras qtiesl~~s q~e se pren-~ são ju?tiça e modetC!(ào •. 1\Ias já hou1•e nlgum ministcr~o ,que 
Jcm com esta. Como, p01s, pode tal mtmstcrto merecer não dissesse gue aJUStzça e moderaçao er<IO camctenst~eos 
apoio dos rep1·esenta?~es da nação? . . de sua m~rc!Ja administrntíya? Para 9~c, p~rtanto, este 

O Sr. barão de IUurJLtba quer adhesão decrdtda ou oppo- ti'ecliO. d.a falla li? th:ono? Dtl~sc que lot extg1do pelo .n?· 
sição manifesta. Pois bem, aceito o convite, e declaro a br~ llllllJSLI:o ~a JUSllÇ~·. Sabeis, s~~l.wrcs, o q~e o rn;~ts­
S. Ex •. gue hei de fa~er ao ministe:io a opposição qu.e fôr tcrw substttum á pphtt~a da concihaç,ão? Fo1 a P<?htiCa 
compallvcl com a mm h a pouca força. Tenho convtcç:'lo da corrup~ao: ellc Jaz nu! promessas, su com o fin~ de v~r 
profunJii de que procedendo assim cumpro o meu dever se escapa da morte, ao menos durante a sessã~. Elle n,uo 
e presto algum serviço ao .pai?. quer cousa que o possa compro~wtte,r i, h_a de cvttar as !.lts-

Ouaesquer que fossem os causas da retirada do Sr. Na- cussõe~ quanto puder, e por _tsso la 1JCao na secreta na as 
Jm~o. não. são da natu1·eza das que referiu Iord Jehn prop?s1~ões sobre hypothecas, soi.Jre promoções. na armad~t, 
Russ~ll na camnra dos communs para justificar a demis. etc. l'alvez que se apresente alguma co~sa J.c tmportancta 
são dada a Iord Palmerston. Se. eu quizesse agora entrar no filp ~da ~essã~: ~)~~·a n:\o poJ.er ser dJscultua este.ann~. 
na exposição das causas da rettra~~ do .Sr. N.almro, po· O I:H.mst,erJ? v~~ct,ua, c ,.0 patz verá suas nccesstdades 
dcria demonstrar qual era no mmrster10 o mstrumcnto pnlpttantcs h~aiem no ?l~rdo. . . 
de que se scrvião pnra desgosta,r o Sr. N~buco. Pôde ser . ~.? que _d,z .os:. mmis.tro da ~u~~~~a so~rc a.pr~posta 
que em outra occasi:ie nós seJamos obngados a entrar rel~tLIV~. ~o::; casam~:ntos llltxlos. Coll~ que S. Ex. a tem 
nessa discussão. . POI her CLICa. 

Nada tenho que dizer relativamente ao primeiro pe- O SR. n..\.R:\0 DE ~fURITiliA: - Não sou capaz de di-
l'iorlo da falia do throno. Este jubilo, esta alcgi·ia que zer tanto. 
a corôa ·manifesta quando se vê sentada no meio d~s O Sn. D. MANOEL:- O Sr. ministro ua justiça no seu 
rrpresentante~ d.a _nação, é uma r_rova de qu~ scrao rclatorio mostra-se muito diplomatíco a este respeito, c 
eternas a~ ms!ltUJções que recebemos das maos do não sei se ha alauma expressüo que conGrme aquelle 
augusto. pat de Sua Magestade o Imperador. Se o .voto de boato. 0 

graças fosse posto a votos por pel'lodos, este t:;aa a ap- • 
provação geral e não careceria de discussão. O Sn. DARAO DE 1\IURITIBA: - Em parte alguma. 

~im, o.s?nado está scmpr~ prompto a. dar ao thron? as O Sn. D. ~IANOEL.:- Venha ,o relatoi'Í?···· ••• Porgue 
mats decJdJclas provas de profundo respe1~o e al!a ~onstdc- nos falia S. Ex. com um mysterw que nuiguem o pode 
ração; e a sua adheMtO ao monarcba sera a mats smcera c comprchendcr? ... 'porque S. Ex. saue que a proposta foi 
cordial, mas sem lisonja nem servilismo. . confeccionada seaundo o parecer do conselho de estado, 

O período relativo ao passamento da augusta prmceza a em que estão assit;,nados alrouns dos seus amigos. 
S~a. O. Maria ~sa?el ~ncheu de tristeza .o senado, e, pos~o 0 Sn. nuno D~ llfun.TI;l.-Mas não disse 0 que v. Ex •. 
dtz1.c~lo, o1n~·~s1t1l Idnl~rro1 .. Erg~mos a1~ n?

1
ss.as vozes ~o eco affirmou. · · " · · 

pe a exce sa u 1a a me 1ta pnnceza ufl\Sl eu·a, que I ao ce- -
do foi chamada á mansão dc!:justos. 1\tas ao menos conso- O Sn. D. MANOEL (lendo o relatorio): -Diz o scguinle: 
lemo-nos com a idéa de que temos no céo um anjo gue "Aguarelo a discussão da proposta apresentada na sess;io 
incessantemente pedirá ao Todo-Poderoso que proteja a passada pm· um dos meus alll('C('SSOI'es para expor preci­
patria de sua augusto. mãi e guie os passos de seu au- smnente as minhr,s opiniões sourc esta questão, que me 
g·usto tio. · p~rece da maior gravid:~de c em que as ?Piniõcs são Ut~ 

(O Ol'ador lê) : « Não cesso de agradecer ao Todo-Po~ eh versas e algumas tão desvairadas. A miuha reserva ser a 
deroso o socego c tranquil!idaJc de que temos gowdo. • por vós compt·cl•cndida; escr1,puliso empenhar-me desde já 

Haverá um paiz cujo povo seja mais docil, mais ti'an- cm negocio que tanta medit;u;ão exige. • 
quilló, mais resignado, do qu~ o pavo brusileirQ? 1\-Iesn~o NrtO tem o nobre ministro estudado a ma teria e formado 
nas nossas lutas sanguinolentas, quem, compulsando ~ lns- sobre dfa o seu juizo? N:io I'Ccomm(mda a f~ lia do thmno 
toria do antigo c novo munJo, nào vê a dilfercnça da nação este objecto no seguinte LI'echo: « A moral !lublica e o 
Lrasileira cm rel::tção a outras? Não creio por isso nos futu1·o da colonisa~:ao exigem provi denci.ts so Jre os ellci­
agouros sinistros do Sr. ministro da justiça. E' possivd LOS elos casamentos nilo regulados pela actual lt~:{islaçào • 1 
que alguns artigos tlc g.azctas c ~~<:smo alguns grupos de Pergunto ao noure ministro, entra ou náu entra em clis­
turbulentos pretcndüo ag1tar os espmtos; mas o Lom sen~o cussão a proposta a que S. Ex. se refere no seu r..Jato­
do povo os repellirá. Desejava que S. l~x. ~dduzissc facto~ rio? Adopta ou n:lo <tdnpta S. Ex. as idéas nelia consigna­
cm prova das suas asseverat~ões. No relatorw nada deparei das? Porque tanta reserva? Sim, S. Ex. tem medo de 
que as comprovasse. · cornpromeller-se com os seus amigos, e l:tt)".)bem teme a 

(O orador le): • A justiça c modcraçiio continuão a ser discussão porque os Srs. Vasconcellos e NaLuco estão Le~n 
condições características da politica que o meu governo se pr·cparados parJ clla. , · 
propoz. • ~' preciso confessar que o ti·eclto que a caLo de ler é de 

O mínislerio ll'ansacto con~i,Jcrava a conctlia<;lio como uma reliuada diplomacia. (Billo.J P..trece que o nouJ'c mi­
uma verdadeira pc>litica, c cu !amuem assim pensava; nisu·o I'ivtdisa com o Sr. ministro dos negocios estrangeiros. 
o ministerio pa:;sudo deu sobejas Ill'Ovas de seu amor O govemo não tem pressa ele discutn· a propost<t soi.Jre 
a essa politiéa e ua resolu~ào lil'J1te em que estava de cnsamentos catholicos e mixtos e outt os objectos da mór 
executa-la fielmente. O ministcrio actual mlo adopta im[lürtancia; mas quet' que passe quanto antes um pro­
essapolitic~, .c atp nem admillc que a conciliação po.ssa jecto creando o miuisiCI'ÍO do fomento. E' uma isc<~ que 
ser uma pohtten. Na falia do thron? t;sa-sc elas palavm~ ;as- elle lançou mi agua pa1·a ver os peixinhos que ~ r.odciao. 
tiça c riwdetaçào, como Clll'actcrtsltcas de uma poht1ca. (Uiso.) E' tambem uma prova de que o Sr. m1mstro do 
Mas quando o Sr. conselheiro Saraiva foi convidado imperio não putle com a éarga c quer um cyrincu. E é 
p:tri:t aceitar a prcsidencia de Pernambuco assegurou-lhe esta a pl'Ímeira medida que se apresenta cm satisl'aç:\o das 
o St·. ministro do imperio que o governo continuava a se- urgentes nece~sidades do paiz ! · 
guü• a po'litica de conciliaçào; que a discrepancia com o Senhores, ninda tenho muito qur dizer, mas estou ni'­
ministcrio passado era unicamente em relação a certas miamenle cansatlo, e a ·ho1·a está a findai'. Tratarei do seu 
medidas financeims. A tmti·ada do Sr. barito de 1\Iu- guinte trecho (tem lu): • Meus plenipotenciarics assignárão 
ritiba alterou a politica do ·ministcrio, c oté se Jissc um tratado de paz, etc." . 
que fora um:~ das conJiçties que S. Ex.. exigi• a quando Peço a V. E:.:., Sr. presidente, que me faça o f,tvor de 
!!te oll'el'ect!r:to a pasla ÔlJUstiça. Cbqon-se mesmo a mandar o relatorio. (O orador é satisfeito.) O trutado de 2 
dizer que app.:~reccria um pi'Dgrtlmma neste sentido. O mi- de janeiro, vejão como o nolJre ministro de estr:tngeii'Os 
nistcl'io aceitou todas as condi~õcs que lhe impoz o Sr. anda illudi<lo, jú foi :~presentado no senado do Estado 
barão de l.Uui·itiua, porque estava moribundo e precisava Oriental, o quul o rejt:itou na 1n discussão. Eu não quero 
do sangue novo dtl S. Ex.. ( flisadas.) tratar deste objecto, po1 que é negocio pendente, visto 

Morreu a politica da conciliação com a entrada do Sr. come ha uma 2a discussilo, na qu:d pode o !ratado ainda 
Mudt,lJa; agora temos uma politica cujos c~u·actcristicos ser approvado. Allenda o senado para e~tr pcl'iodo do re-
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latorio (lê): • O tratatlo J.c 2 .de janeiro jáfoi su~mcuido ~~ j ver pou~a.lcaldade da parle. do Sr. minis~ro. dó imperio, 
npprovaçào do cot·po legtslattvo do Estado Onental, e e que dectJm a questão niio nomean~o o mnão do nobre 
de esperar que a governo ar,,cn~ino o :IJ~resen;e a? ~c~- senador, nem u_u1 parente de outro ministro, o qual já 
pectivo congt·esso em sua proxtma rcumào. 1\ao e llcl!o teve outro dcstmo.... . . . . 
duvidar de que esse acto sera plenamente aceito pelas camaras .Ora, t~ão tendo tu, Sr. pres.iJente, confiança alguma riu 
de um e oull'o paiz. • . · mmtstcrw e estando convenctdo de que entre' os Srs. mi-

Para que foi S. Ex. l:io rrecipitado? Porque não usou ~i~tros não ha CO?'JI!IUn!Jão d~ op!niões e que s~o 1racos c 
ele outro termos, como conjwr, espt-rar, etc., tao usados na t~(apt~z~s ~e adtmmstrar o pa1z, mot·mente nas ctrcumstan-
Jiplom::tcia? ctas dtfficcts cm que elle be acha, voto contra o proje- · 

Senhores, ha aqui um trecho notavcl sobre rnatcria que elo de resposta a falia do throno. · 
affii~e a pop~laçflo; nm não quer? discutir sobre. e)lc com A' 1 c 3/~ horas da tarde verificando-se não ha~er casa 
~s Sr~. mtutstros .rresen~e~, e. su~ com_o Sr. mtmstro do fica a discussão adiada. . · 
1mpeno quando vtcr asststtr a c.hscussao do seu orça- · ' 
mento, e então tambem farei observações sobre a coloni- O Sn. PRESIDENTE dá para ordem do dia da sessão se-
s'ric~ão, que vai col'l'end:: para locupletar meia duzia de in- guinte a mesma de hoje, e levanta a sessão; , 
di~itluos, em detrimento dos coli·es publicos. Para que 
thtr 6:00(1~ ou 4.:000~ a um presiJeote da sociedade de co­
l~·nisaçi'lo, logar que é uma verdadeira sinecura? 

O SR. nARIO DE l'riURITiBA dá um aparte. 

O Sn. D. MANO EL: .....;..Pensa V. Ex. que venho compro· 
mcttcr os meus ami"os? Está en"anr.do I eu lhe revelarei 
o que ha a este r:speitd. Sin1~ foi V. Ex. o primeiro 
![UC lucl'Ou com a presidencia; pois que o seu antecessor 
náo tinha vencimento algum, mas s1m V. Ex., que se 
:tposentou, provavelmente por causa da sua saude, c que 
pouco tempo depois teve a sinecura 1le 6:0oog, que 
)Jerceberia mesmo durante os tuabalhos dei senado. 

Isto é melhor do que ver autos, cuja. leitura é um pouco 
enladonha. · 

(O Sr. barão de .~Juritiba jaz um gesto de indljferença.) 
l\fas o que é verdade é que nunca V. Ex. esteve mais 

forte, e p·1r ·isso os fracos o forão buscar para auxilia-los. 
Em occ,.siilo dpportuna tratare!nos largamente da coloni­
saçã~ e do emprego qu~ teem ~tdo os ,6,_DOO:OOOID que para 
ella forão votados, contra a nunha optmão c voto. 

A analyse de todos os to picos da falla do throno e do voto 
de graças exigiria muitas .h~ras, e .eu _já não tenho f~r~as 
para continuar. Quem redigiu a prnnctra? Peço ao rnmts­
terio que tenha mais cuidado na redacção de uma peça tão 
imponantc c que tem de ser lida por muita gente ill~stra­
da. farece-:-me que a ~alia do throno d.e~le anno pode-~e 
cons1derar um rol de wnumer~s necesSI(]adl's que o 11mz 
sentC'; Para que afastar-se Jo estylo scguiJ.o nos annos pas-
sados? · 

E' possível que em uma sessão se faça o que acon 
selha o Jiscur·so da coroa? Tarnbem é esta uma das me­
didas que hd de sa:isfazer as ~e~cssidaJes pu~li.cas ? 

Seuhorcs, occorre-me um::udea que me tmna escapa-
do quando fallei da retirada do ~r. Na!Juco. . 

§essão e.an ~8 tie tnaio. 
PRESIDE.NCIA DO SR. MANO:EL IGNACIO C,lVALCANTI 

DE L,lCERDA. 

SUlllliARIO,-'-Expediente.-Contrato pai·a a publicação dos. 
trabalhos do sel!ado. -.flequerimento do 81·. Souza Franco 
pedindo informações ao govemo sobre os emolumentos das 
secretarias de estado. Approvação. -- Or,lem do dia.-~ 
Continuação da ia discussão do projecto de __ resposta â 
fulla do throne. Dt.~cursos do.ç Srs. visconde de Abaeté · 
Nabuco e Souza Franco. Votação. Passa[Jem para ~ 
2a diSCU!SàO. . . 

A's 1.0 * horas da manhã o Sr. presidente abriu a 
sessão; estando presentes 30 Srs. senadores. 

Lida a acta da anterior, foi approvada. -
0 SR; 2o SECRETARIO leu o seguinte 

CONTRATO CELEBRADO PELA MESA COM O DR. REÚ,; 
NALDO l\IUNlZ liREIRE PARA A PUBLICAÇÃO DOS TRA­
BALHOS DO SENADO. 

Condições. 
." La ,O Dr. Uegin~luo 1\funiz Freire, autorisado pelos pro.,. 

p~1e!anos do Corre.zo .~Iercantzl, obr1ga-se a Jazer imprimir 
c.hanamente nesta JolLa os lralJalhos do senado, transcre,;; 
vendo por extenso, não. só. o teor das actas e dos projectos, 
emendas, pareceres e wutcações a que ellas se referirem 
n!as. tambem os dlscur~os com LoJa a cx:::ctidão e impar: 
~~~~ . . 

. " 2.a Est~ .P~blicação s~rá feita no termo mais breve pos­
st.rcl, penmumJo-se umcamcnte a demora até o· terceiro 
(ha depois de cnda sessao quando a importancia e ex-
tensão dos dcLatl'S a· exigirem. · 
. " S~mpre qu~ a folha do d!a_immcdiatn não publicar pela 

D1aneira prcscrtpta na condu;:w 1 a todos os trabalhos dei 
l~ma scss~w,, deverá dar resumida noticia de quanto nella 
ttver occomJo, com. especilillaçiio das ma terias desiana-
das para a ordem Jo dia da sessão sc"uinte. 0 

" ;J,a O ~mprezarío obriga-se a faz~r e!Hregar aos ot·a- . 

Não disse -cu que a voz 11ublwa apontava a verdadeira 
causa Ja r~ tirada do Sr. NaLuco? O nobre scn::tclor por 
Pernambuco respondeu que devíamos lavar a nossa roupa 
suja cm família ; não qu~z dar ~onhccimento elo s~u mc~no­
rantlum, porque não devia publicar urna cat'la conüd.e~c1al: 
entretanto na camara dos Srs. deputados um dos mm1stros 
disse ~m resposta a um apa_rte do Sr. ~ilveira Lobo q~w 
o offic10. do Sr. Nabuco devia ser publwado. Peço, pois, 
QO nobre presidente do conselho que se digne mandar pu­
]Jlicar css~ oilicio ou carta conlidcncial, para que o paiz 
ficJue sabemlo a ,·erdadeira causa da retirada do Sr. Na-
buco. · 

Uma dus causas foi qu~ o Sr. prcsid~nte. do conselho 
trata,•a de ncgocios publtcos sem auJ1enc1a do honrado 
senador pela Bahiu. 

O Su. N,\núco:- Isto não é exacto. 

O Sn. D. MAN'OEL:- V. Ex. e;! a na casa? Eú'tião sa-
bia, porque a minha vista está muito perdida. . 

PcmlÍlla-me o nobre senador que lhe observe que V. Ex. 
não disse isto a primeira vez que fallou, c então Hquei 
acreditando que o publico tinha razão. Eu liz da questão 
<lc impr. nsa a prinüip:tl causa da reiÍ"Q.ua uo no1Jre se­
nador. 

Ju!~cs os discut·sos que houverem pronunctado, quando os· 
exrJ~O para· reve-Jus e corrigi-los,. e a mandar insci-ir im­
meJmt••mente na lolha as rcctilicações ou reclamaçõés que 
lhe forem en\'iadas por qualquer dos senadores. 

" 4-.a Fará, outroslm, distriuu.ir todas as manhãs a cada -
sena~lor na casa de sua residencia um exemplar da folha · 
do c.ha c entregar na secretaria do senado as que faltarcru 
para preencher o nume1:o d.c ~O. ~o senador que mot•at• 
em lugar onilc· ntlo lwJa dJstJ'ILuidor da folha sel'ft ella 
entregue no paço do ·senado, e o mesmo se obse'rvai·á a. 
respeito daquelle que declaràr que prefere recebe-la aqui. 
A.lé~ destes 7u cxemplai'CS deverá o empreZí)l'lO remel!cr 
dmnamentc 13v á secretaria 'da camara dos deputados. · 

_ " 5.n O e.mprcz:.trio apt·ovcitadt a mesma. composição da 
folha para fazer cm volumes de 4.o, sob o tttuto de Amiaes 
do senado do imperw do llrasil, uma segunda edição dos · 
trabalhos publicados, acct·cscentando-lhc um índice. geral 
das matet•tas. Cada um destes volunws conterá as sessões 
de um mez, c o emprezario fará entregar na secretaria do 
senado 500 exemplares brochados, a saber: 200 pelo 
me aos at~ o fim do mez innnedi<~Lo1 c os· restantes ri.o 

Não era possivcl acreditar que S. Ex. se Ntirasse só por · 
que nlio fóra seu it•mão nomeado para urn dos loga-res da 
sec etaria do imperio. E' verdade (Jile S. Ex. entendeu ha-
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termo mais breve possivcl depois do encerramento da' O Sn. VISCONDE· DE AnAETÉ !presidente tio conselho):-
scss11o legislativa. Sr. presidente, pedi a palavra par•a dar uma resposta ao 

• O 1.o volume deverá ccmprel1endcr taml>em a intrgt'::t di~curso hontem proferido na casa pelo nobre senador 
das actas da sessão imperial da abertura da assemLléa . pela província do Rio-Grande do Norte. Não respondi 
g ral e das que o senado tem celebrado até hoje. hontem mesmo ao nobre senador porque a bom estava 

• 6.n Haverá entre a pui.Jlicar;ão dos deuates no Correio tldi~!,lada, e entendi que não devia almsat• da pacicncia 
Jllcrcantil c a im pr·cssào dar folhas para os A nnaes um in- do ~. :.J ado obrigando ·O a ouvir-me. · 
tcrvallo de 72 horas ao menos. Se os oradores tiverem Vere) no discurso do nobre senador quac~ os pontos 
alguma corrccçiió a fazer em seus discursos manJarão as que cu me pcrsuarlo que dt!vem ter· resposta, deixando 
emendas á typographia antes de finuur este prazo; ficando, outros para occasiào ruais opportuna, que serú sem duvida 
porém, entendido que taes emendas deverao limitar-se á acruella em que tiverem de S•·.r discutidas ~,s medidas qttc 
correcção de erros typographicos e ú supprcssào ou suu- se npresentarem p•1r parte do go1·crno c o ot·çamento. 
stituiçào de uma ou outra palavra. O noLr·c senador a quem me relli'O principiou o seu 

« Se o erro ou engano fó1· so!Jt·e ma teria propria da actn, discurso fazendo o elogio do gabinete de lj, de maio, que 
far-se-l1a a correcção que indicar o 2° secretario do se dissolveu. Eu acompanho o nobre senadOJ' cm rcw­
senado. nhcccr a illustração dos mcmi.Jros desse gabinete c os ser-: 

.. '?.a Os discursos que os ol'aclores não restituírem á ty- viços que prestár:io. 
pographia a tempo de' serem puulicados no Co1reio lller- E' verdade que discOI'dei ele algumas das opiniõrs do 
cantil segundo a ordem regular· dns sesslies .diarias. c gabinete de 4 de maio em uma ou outra occasiao, e 1i~-lhe 
sahirem portanto destacados, f'ol'lnarào um appendicc ao mesmo algumas objecções á marcha que seguia; mas o meu 
volume dos Ar rwes elo mez respectivo. Um nunca foi, nem cn!bqul!cer o gabinete, nem me$lllG dei~ 

"S.a Pela sccretat·ia do senárlo sei'ilo fran~ueados ao cm- xar etc coadjuva-lo em tudo quanto de minl1a parte podesse 
prezaria todos os papeis de que pt·ecisar p:u·a o dcsem- depender; 'e sempre tive pm· dever mostr·ar a considera­
penha t1a sua tarefa. ção que me merecia o gabinete de .\. de maio, apczanla 

" 9.a O Correio Jllercantil não poderá puLiicar noticia opposiçào que lhe Jiz a respeito da mcúida em que nào 
alguma do que se passar cm sessões sccrt•las do .senado, tive a honra de combinar com dle. 
11em artigo ou correspondencia que contenha ataque pes- Não levarei de certo a mal, e~timarei antes que os 
soal contra qualquer dos membros elas duas camaras, sai\'O nobres senadores que n;lo estão satisfeitos com o actual 
9 caso de delesa propria, sendo assignado pelo o!l'enrlido. gabinete fação as rdlcxões que lhes parecer convenicn-

" 1.0. Por todos os tt·abalhos acim:t cspccilicaclos o em- tes e o obriguem a tomar parLe na discussào, com tanto que 
prezaria receberá do thcsouro na"ional a quantia de 4:.50t U esta discussão tenha j)Or !lm esclarece-lo e fazer com que 
mensaes, fa-:cndo-sc a conta desde o dia 26 do corrente até o actual gabinete se empenhe cada vez mais cm preencher · 
aquelle em que terminar a publicação dtaria no Correio seus de'lercs. · 
lllercantil, de conformidade com a condiçü.o 2a. O nnure senador pela província do Rio-Gr·:mde di!l 

" 1.1. A mesa liscalisará a execução deste contrato, que Norte, depois de fazer merecidos elogios ao gabinete de 4· 
terá vigor até o Jim da actual sess:io, snl\'o o caso de re- de maio, preten<leu fazer algumas ouservações sobre a ar-. · 
solver o senado a sua rr:scisão por lültat· o em preza rio ao g:mis::~çào do rninisterio actual; e, comquanto não me 
cumprimento de alguma das condições. Não se verificando pareça tJUC deva pas~ar o. p_l'ecedenle Jc intcrpellaçõcs 
este caso, a nenhuma das partes contratantes será licito desta natureza, todaVIa dtt'Ct sempre alguma cousa cm 
desligar -se das o!Jriga~<it:s contra !tidas sem que previna a r~sposta. Ut~la dessas int~rpcllaçõcs Joi: :-:se porventur~t 
outra com antcccdcncta de um rnez no menos. tmha o p• esulente do gabmete act u:d Jectdulo ou nüo acer-

" Paço do scnad(!), cm 25 de maio de 185!l. (Assignatlos.) ~ar~ co~1~1íssão q~~ lhe t_inl,,a sid~ ~on!iar!J do! ?rg~nisn.r o 
-;llano~l!g1~aciu Crwalcanti de Lacerda, pt·csiclcntc.-Jlcr- .,abmct.~, a ~utra lor s: ltnh~ a,res:on ~~;amada rcccbttlO 
culano J1 erre Ira I' .rma' 1 o secretario. -Frederico de Almeida ampla faCilidade para cs.colhcr ~e,us wllco•'s. . 
e Albuquerque, 2o secretari'J.-B/anoel dos Santos Martins . Senhores, eu estou convc.n,ct•.o dt! que ? loga_r de mt-;­
T'dlasques, 3o secretario._ José Martins da Cru:j Jobim, n!stro tem summa n·sr?nsa!Jdrdade; e por rssp n:1o )rav:ra 
11.o secretario. _Dr. flet inaldo llluni::. Freire. , nrnguem que possa accttar ~sle log:1r sem mutla hes:taçuo. 

Y Ao mesmo tempo sou obngado a reconhecei' e a chzer no 
O Sn. ~'ouz1 FRANCO mandou ú mesa o seguinte senado que o posto de· minrstro é summamcnte honroso, 

e aquellcs que o occnpão devem por consPquencia sus­
tentar-se no Jogar para que farão escolhidos cmqu:1nto o 
puderem desempenhar honrosamente, isto é,· cutquanto 

REQUERlliENTO. 

:· neqy~iro que sepcçiío ao gorerno com urgcncia as se- contarem com a conJI;mça da coróa c com o apoio das 
gmntes rniormações: · camaras. Se estas condições se derem, entendo que 

, Pelo minister.io do imncrio : nenhum ministro deve auandonar o posto que lhe foi 
r confiado. 

• 1..a Qual a impor·tancia dos emolumentos arrecadados O noure senador tlisse que além das camaras havia uma 
pela sect·etaria de estado dos negocias do impcrio cm cada força superior que poderia. o.!Jrígar o ministcrio a tlissol­
um. dos.mcz~s de dezem.!Jro a abril !Jt·oximo passauo e a vet·-sc: essa força era a opmtão publica. 
matO se JÚ esl!ver decorl'lllo. · Eu me persuado que um dos meios mais legitimas pam 

• 2.a Qual.a .quota. que em cada UI~ dos re[cl'irlos mez1'S conhecer-se e manifestar-se a opiniào do paiz s;\o as ca-
19cou ao ofhcwl-malOt', ou sccl'etano geral, e aos olli- maras; e portanto, se o no!Jre senador pudct' asscaur•;u·-mc 
taaes. , . . . J que o ministcrio actual piJde con.tar com o apoio

0 
das ca­

•: 3.a A capta do decreto ou ordem que mandou tl:slr!- maras e ao mesmo tempo contmuar a merecer a con-
. ]mtr ~elo.s empr:egados Ua rep~rliÇàO cmo!umc:Jto:l COUra- {ianXa da corÓ<~, assevero· Jhe que a duração do ;,clual 
dos depOis tla exe.cuçao d.t ~c!or·,m;~ Ja ~flcl:cta.na. gab,mete nao so pod~r~ se!' de sete annos, como de mttito 

« 4,a As qua~u,as que aswn fo~·ao dtstrtLutJas. mats1 porque o mmJsl.erto entende que é para ellc um 
" A~ mesmas rnlormações rêquetro que se peç.ão pela se- I dever de ].10nra conservar-se, dadas tacs condicoes. 

crctana de estado dos negocias dajusti<·a. I ' 
I)· 28 d · d ~ ,.. 9 8 

' 1 O Sn. D. MA~OEI.: -Sete annos ! .... ,, tto, ema10 e :~.So .- ou:a Pranco."' 
foi apoiado c approvado. I O Sn. VJSCON_D~ DE. AnAY~Ti~=:- O n?l~re seriad~r nccJ'cs-
' , _ ccntou que o mmtswno aclualllnha ddlen:ntes d11·ectorcs. 
~?~11parcccrao no decurso da sessão mais 6 Srs sena- Senhores, o rni.nisterio actu:tl tem dito que deseja mar~ 

doi c_. eh ar com o a poro das camaras e com o ·~oncurso de todos 
ORDEM DO DL\. os seus amigos, que silo aquelle~ qne qui;:erem condjn­

. Conti.nuou n 1n discussão, adinda nn sessão :mtcceclcntt:, 
t.lo prnJ''cto de resposta ú fulla do t!Jrono. 

va-lo. Dl'c.!aro, pois, que neste sentido o ministm·io act'unl 
tem maior numero ele directores do tpw o nobre senadot' 
declarou. 

l 
l 
I 
! 
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E lisongêa se de ter esses directores, porque. entre os ~ia pedi~ ~.sua demissão, persu;tdo-mc que o ~CQ!\qQ 4eve: 
meml>ros do gabinete c os seus ami~os ha communh:io hcar sallsletto com ~sta I!Xplic~çno que j~ s~ de\1.! . Repit~ 
de p1·incipios, ha communhào de religião politica, ha que o exemplo trawlo. r1elo nob1·e senador não é proce­
desejos sinceros e eJlicazes de se1·vircm Lem ao seu paiz. dente. Nesse exemplo ve-se que ~m ministro que fazia 

Nào deslustra, portanto, ao sove!'no actual a declara- parLe do ministerio brit.annico retirou-se por nãot~r queri­
ç5o feita pelo nobre senadol· pela província do Uio·Grande do reconhecer a oLngação .<le apresentar á ram~a pm 
do Nl!rte j pelo contrario, aceito esta declaraç:\o c con- despacho de gra~de illl{!Ol'tancia a~tes de ser. eipcâiçlo~ 
!irmo-a: clla prova que o gabinete oá garantiás de esta- Ora, esse mollvo devta sem duvtda se·r trazado ao c~..:. 
l~il~dade;e ao mesmo tempo que póde ~csempenhar sa- nhccimento das camaras, por isso que podia invóive'r u'ma 
tlslactonumenlc os enc:ll'gos·que contralnu. quesláo de prcrogativa. · . 

A pessoa encarre3ada pela coróa de organisar o actual O nob.re ex-ministro da.. justiça n~o se retirou .do gàbi:"' 
ministerio Leve. umpl~ faculdade para propor os collegas nele por nenhum dus mqhvos mencwnados; não st: reli­
com quem uevta scrv11·. · . rou do minisLerio porque enli·ndesse que as suas attribui~ 

Fazendo esta decl<l.raç:io ao nobre senador, pcrmitta-me çõcs crão por qualquer maneira cerceadas. · · 
S. Ex que cu lhe diga 'I ue entendo que nào deve li c ar cs- Basta que as cam:1ras saiuáo isto; não se torniJ, necessa­
tabelectdo o precedente de responder a interpdlat•õcs que rio que entrem no conhecimento de ·quaes forão os moii­
teem por lim s:~l>er a m .neira po1· qu.e foi eKcrciua ~llla tl;,s vos que creár.:l~ as dilli~ul~lades pes.soaes que induzirão 
attribuil;ões do roder moderador. Apczar, pois, desta con- o nobre eX-IllllliSliO da JUtiltça a pcdtr a sua demissão. 
sidera~:io que aca.bo de fazer ao nobre senador, repetirei . O nobre senador perguntou s~ a politica do a~~~al g~.:.. 
que tive ~mpla .faculdade para pro pó r os collcgàs com bmete era a mesma que a do gabmeLe transacto, 1sto é, se 
quem dev1a scr\'11', as palavras justiça e rnoderuçab significav;io o mesmo que 

O nobre senador passou a fazer consitlerações sobre a conciliqçao. · · · · 
org.anisa~ão do acLul!l gabinete, e concluiu 1;or condem- Desde o anno passado disse, e .este :moo já re~eti, que a 
na-la. paL.vra conciliaçao não podia significar uma· pohtica qUal.;. 

Senhores; o que me prcoccupnu principalmente na or- quer ou um systema de governo, porqil!! tenho como uma 
ganisação do gauinete foi que l1ouvesse unidade de pensa- ve~·dade incontestavel que-poliLica-:-consiste nos actos de 
mcn.to politico e accordo nos meios de executa-lo; loi que um g?yerno e nas mcdid.as que elle apres~nta com o fim do· 
as pessoas propostas á nomeuç:,o da coróa tivessem per- apcrteiçoamento da soCJe~lade, que âeve ser o objecto de 
feito conhecimcnt.o das necessid:.dez do paiz e a illustra- todas as politicas. · · 
ção e ~apacidade prc~i.sas para s;.~tisfaze-Jas. Parece· me que O_ra, sendo assi}ll, para s.e poder. apreciar à pol;itica do' 
Judo IS Lo se conseguiU. g[\bmetc actual· e necessano · exammar os actos que· elle 

Senhores, cu nao darei ao nobre senador uma· resposta tem praticado; é ne.c.essario examin~r e apreciar ~s medi­
muito detalhada sobre as objecções que elle fez a esta o r- das que elle houver de J>ropor. O complexo de todos e~ses 
ganisação. Os membros que compoem o actual ministerio acLos e U).edidas ~onsLttue a poJitica do a~::t,uqJ gapipe~e, 
.são .. conhecidos no paiz. • . . como de qua!qu~r ?Utro que .lhe ~~ccede.r; ppr al1i é q~;~e 

o sn. n. MANOEL (com jol·ça): _ Apoiado. poJ.crá ser dtscmnmada uma pohttca ~le otitra. · · .. 
E.u accrescentarei ao que acabo de dizer que o gàbine-

0 Sn. VISCONDE DE ABAETÉ: - ... teem desempenhado te actual, amigo do progresso judicioso e maduramen.te 
fuocçóes da mais alta irnpOI'Lancia: estou convencido de rellecLido, desenc~ntaclo de muitas illusões ~orque já temos 
qu~ osenado lhes faz justiça e o paiz reconhece o seu me- passado, esclarectdo por um grande nup1ero de cnsaio.sç 
J'ecunento.... de experiencias, umas qu.e teem sido inl'rQctiferas, outras . 

O SR. D. MANOEL(comjorça):- Apoiado. pr~judiciaes, prelcnd.e ser. muito cautr.Joso em quaesq~ei· 
O Sn. YJSCÓ~D'E DE ABAETÉ:- Estou convencido que rclollnas que pos~n? deseJar-~e, I~ a de :P!'?cm·ar co,nfor­

cada um desses caracteres está na .altura da posição que mar-se com a opm•ao do paiZ bem mam!estada e r.ec9-
actualmentc occupa. . nhe.cida,, ~ mesmo uão .duyiJa~á provocar a m.an.ifcstação 

Eu disse que tinha procurado organisar o gabinete de dess.a opmtà~ sobre alguns assumptos que clle juJgar ql,lc 
modo que houvesse nt'lle unidade de pensamento. Para é de necessidade Lom.ar-se em consideração. l\las esta 
provar que este fim foi obtido bastará lemu1·ar ao nobre mesp.la explicaçao que ac:1bo <ic dar ser~ tidUJ19f lllUitos 
senador que dous dos membros do actual gauinete já for:i.o como um pouco vaga .... 
meus collegas em outros ministerios a que pertenci. O no- O Sn. :NABUCO: -Apoiado. 
bre ministro da justiça foi membro de um gabinete que sus- " o SR. VISCONDE DE ABAETÉ :-.. ~·c cu 0 confesso, c por 
tentei c a que dei sempre o meu fi·aco apoio. Quanto aos isso creio que tenho razào para :pedir ao senado que haja 
outros dous membros do gabinete com quem não tinha tido de apreciar a po!1t:ca do actual gabinete, discrimina-Ia de 
ainda a honra de servir, ·sáo os Srs. ministro do imperio e qualquer outra, ou co.nfundi-la com ella, segundo os seus 
da fazenda. Ninguem duvidará, entretanto, que os princi- L f d'd · . d pios c as idé;,s que constimep.l a politi~:a de gabmetc ná~ ac os, co.n orme as me I. as que Ltyerem . e al)l'esentar-se. 
sejão compartilhados por ess s dous dignos membros, pois Fall.ando no voto .de graças; estraphüU. o nobre senador 
que cllcs na camara a que pertencem por vezes se teem ex- pelo Rio-Grande do Norte que elle co.ntives~e a exposição 
plicado com toda a franqueza e leulclade. ile tantos .objectos a que cumpre applicar re11wdio que a 

Parece-me, portanto, que, sendo assim como acabo de (>resente sessao não seria sullicie11Lc para fazer passar as 
1. medidas indicadas. · ,expor; não teve <> noure senador razão para dizer que a 

orgnnisaçt\o do. actual gabinete não .está de conformidade Senhores, em primeiro Jogar entendo que as considera­
com os i>rincipios que devem dirigir a pessoa que tem a ções feitas pelo no.l>re senador não podião, quando mesmo 
honra de ser encarregada de uma organisação de gabinete, fossem exactas,. obstar n que a falfa do thropo ex.puzcsse 
c menos que o gabinete não esteja cm todas as condições com franqueza~ ass~mbléa geral todos osass~mptos sob~e 
de preencher satislactoriamente os fins ã que se propoz. ... os quaes a corôa Julgasse em sua sabedorta que devia 

Insistiu ainda o nobre senador cm querer saber os moti- ch:u11ar a sua auençào •. Em segundo .jogar pers11ado-Il'l:c 
vos. por que o nobre ex-ministro da justiça se retirou do que, se a discussão tiver unicamente por lim esclarecer as 
sahmcte. . maler.Ías, esta sessãO será sufficier.itc'para SCJ10derem ap-

Senhores, a resposta que tenho de dar l10je ao nol>re pi·ovar todas as medidas lembradas na litlla. o ,throno; ,o 
senador é a mesma que tive a honra de oll'ereccr á sua .exemplo de .outros parlamentos mostra que alli passa gra~­
consideração. Eu entendo que as c.amaras teem <lireilo de de numero de medidas, algumas de alta importancia. 
saber os motivos por que se retira um ministro, quando Por que motivo, pois, no parlamento brasileiro não hade 
esses motivos consistem em divergencias sobre algumas ser possível conseguir-se o mesmo que nos outros parla·· 
questões de politica interna ou externa. · mcntos·? . 

Ora, tcnd?-se dtlclarndo que não foi por nenhuma das Devo recordar que, se se consultarem os nossos .Annaes 
causns mcncwnndas que o nobre cx-mimstro da ju.~tina se pal'iamentates, ha de ver-se que sessões Leem ltavado c.m 
retirou, c sim porque entendeu por outras caust1s qu~ de.-:quc tem passado g' ande numero de medidas de al.ta 
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imp~rtancia; a difficuldadc consistirá cm que as discussões 
se restrinjão ás questões de que se tratar. 

O Sn. D. 1\IANOEL: -Como os senhores rios derão o 
exemplo o anno passado. 
. 0 SR. VISCONDE DE ÁD.AEIÉ: - Eu sem duvida o não 
dei. 

O SR. D. 1\IANOEL : -Não. 
0 SR, VISCONDE DE ÁBAETÉ:- 0 nobre senador per­

mitta. qu~ eu res~onda a este aparte. ~a ~css;'o passada, 
por occasião da d1~cussão da resposta á falia do throno, o 
orador qúe tem a honra de neste momento dirigir-se ao se­
nado fallou unicamente duas vezes; poderia, segundo o 
regimento, falia r nov.c vezes: portanto, pela minha parte 
o senado deve fazer-me a justiça de não considerar-me 
como tendo procurado alongar as disc•1ssões; c o mesmo 
que digo de mim digo dos meus collcgas. 

UM Sn. SENA DOR: -E' verdade. 
o Sp.. ·nscoNDE DE AllAETÉ~-nias porque é que as 

discussões se prolongào tanto no nosso parlamento? Creio 
que existe algum defeito no nosso regimento. E' delle que 
resulta o prolongam,~nto de algumas discussões; mas seria 
injustiça attrib_uir o prolongamento das discussõ~s ao de­
sejo ou propos1to de qualquer membro da opposiçiio. 

Reconheço que ha defeitos no regimento da casa· 11as 
não sou capaz de dizer que aquelles dos meus cul•egas 
que entendem' que devem usar da faculdade que lhes dú o 
regimento, t:tllando as . vezes que elle pcrmitte, não obe­
decem á voz do dever c da consciencia .... 

O SR. D. 1\IANOEL: -Está cantando a palinodia, Sr. mi­
nistro. 

0 Sn. VISCONDE DE ABA'EIÉ : -Não, senhor; estando 
na opposição, reconheci que o regin1ento era UJll pouco 
defe1tuoso. Se os membros desta casa tccm o direito de 
fallar tres vezes sobre uma matcria e fall:io uma, e se 
:~pezar disto a discussão se prolonga, póde se auribuir a 
ellcs o prolongamento da discussao 1 De certo que não ; 
antes, pelo contrario, não usando da palavra todas as vezes 
que o regimento per·mitte, d:lo elles provns de que não 
desejão prol~ngar a discussão. Isto parc~e-mc_ ev_identc. 

Estas consideracões não tecm por olJJCCto msmuar re­
forma alguma no regimento ; entendo que isto seria 
diflicil e inconveniente. O senado é quem ptidc melhor 
apreciar as circumstancias do paiz, a conveniencia ou 
necessidade de passarem com maior· ou menor brevidade 
as medidas que entende que são indispensaveis ; c estou 
certo de que nas discussões o senado h a de proceder sem­
pre do modo mais conforme aos conselhos da prudencia e 
aos interesses. publicos, que Lodos estamos empenhados cm 
promover. 

Espero, portanto, que não se entenderá que tenho por 
fim com estas observações indicar qualquer reforma no 
regimentp, ou qu~ Lenho o r~1enor desejo de que st>.ja cllc 
emendado ; conho demasmdamente na prudencw dos 
nobres senadores, para que, estando eu no ministerio, 
lembrasse semelhantes medidas. 

A camara dos Srs; deputados votou a resposta à falia 
do throno, depois de ter pedido ao ministerio algumas ex-
plic~çõcs e depois que estas lhe for~o.dad~s. . . . 

Drsse o nobre serrador que o mrmster10 esta Inteira­
mente enganado se daqui quer tirar a conclusão de que 
ha de achar· igual auhes:io da pa•·te dessa camara nas me­
didas que_ tiverem de sct• :~prcscntad~ts, e. declarou que 
essas medidas nfto de ser lar0amente discutidas. 

Senhores, o ministcrio n:io disse nem pretende o con­
ll·ario disto, e eu pela minha parte· accrescento que o 
ministerio não deseJa que nilo hpja discuss:io, porq~e as 
medidas que sào adoptadas sem d1scussão n:!o teem a iorça 
que terão aquellas que forem approvadas depois de uma 
disl!ussào esclarecida que leve a todos a convicção de 

· que essas nwditlas for·:io judiciosamente adoptadas. 
Se o nobre senador s'uppoe que o g:.binete deseja que 

as medidas que houverem de íJ presentar-se scj:io adopta­
das como foi o voto de graças, esta cm erro. O miriiste· 
rio estú muito longe 1le desejar isto: o que de~eja é o que 
acabo de enunciai' ao senado; é que as discussões tcnhilo 

por fim esclarecer ao gabinete, dar-lhe força, e não pro­
telar medidas cuja adopção seja urgente c attenuar a for­
çu que deve ter na autoridade. 

O Sn. D. 1\fAi..-O.EL: - Assevc; o a V. Ex. que não l1cÍ 
de seguir o seu exémplo, nem dos seus corrcligionarios; 
hei de discutir, mas nao hei de protelar ás discuss/Jcs. 

0 SR. VISCONDE DE ABAETÉ : ~ Estou convencido 
disso. 

O S11. D. 1\IANOEL:- Nesta casa costumo sempre dis­
cutir; não preciso dos seus conselhos, dirija-os para outros 
bancos. 

O Sn. VISC!INDE de ABAETÊ: -Não estou dando con-
selhos; está enganado. · 

0 Sn. BARÃO DE QUAR.ADUI: -E porque não j não 
está no caso de os dar1 · . 

O Sn. D. MA~OEL:- A mim não, porque no senado nãO 
protelo discussões. · . 

0 SR. BARÃO DE QUAR.AIIlll: -Aigumns vezes. 
O Sn. '\'ISCONDE DE ABAETÉ • - O senado vó que é 

uma propcsiçào geral a que enuncio, e que estou justifi­
cando e dcfenJenJo o go1·erno. 

O nobre senador nota que não se tenhão desde já arre­
sentado algumas medidas que devem discutir-se no scnaao, 
c que, segundo elle, s<io de muita urgencia, e fallou no 
projecto hypothecario e na proposta sobre casamentos 
mixtos. Sr. p:esidente, o riobre senador se leu com toda a 
attenção o rJ!atorio do nobre ministro da justiça: havia 
de vér que clle se exprimiu com a franqueza que· o ca-
racterisa. · · 

O SR. D. 1\I.ANOEL dá um aparte. 
0 SR. YISCONDE DE AB.AETÉ:- 0 Sr. ministro dajus­

t'ça a respeito dos casam~ntos mixtos disse no seguinte 
trecho (leJ : • Agua1·do a d1~cussão da proposl:\ apt·csentada 
na sessao passada por um dos mrus antecessores para ex­

. por precisamente as minhas opiniões sobre esta questão, 
que me parece da maior gravidade e em que as _opiniões 
silo tão diYcrs:Js e algumas t:io (\t-svairadas. A mmha re­
serva sera por vós comprehenJida; escrupuliso empe­
nhar-me desde Já cm negocio que tanta meditação exige ... 

Portanto, o nobre ministro expri111iu- se ·sem reserva al­
guma, com toda a franqueza. 

O Sn. D. MANOEL:- De modo que temos reservc.s e 
franquezas! Como se ha dé explicar isto? . . 

O Sn. VISCONDE DE ABAETÉ (continuar: do a ler o rela­
torio do Sr. miniswo da justiça·, : -Soureisto é que • ·Sr. mi­
nistro da justiça escr·upulisou; mas não escrupulisou a 
respeito da proposta que foi apresentada; Assevero ao 
noure senador pelo Rio Grande do Norte que nem o Sr. 
ministro da justiç:t7 nem :J!gum outro dos membros do 
actual gabinete, pmsno que a proposta que foi apresen­
tada na camara dos Srs. deputados contém pr ncipios hc­
reticos. 

( Cruzão-se alguns apartes.) 

O Sn. PRESIDE:XTE:- Attenç:1o! 
0 SR. YISCONDE DE ADAETÉ: - A respeito do pro­

jlocto hypothecario tarnbem o Sr. ministro da justiça ma:­
'nil'estou clammente m• snas opiniões. (O ameio r lê ainda 
um trecho do relator i o da justiça.) 

0 Sn: D. niA MEL: - 0 Sr. Nabuco é quem lia de 
responder a isto. . . . 

0 SR. YISCONDE DE ÁDAETÉ: - F:stas palavras do re­
latorio do Sr. rnir:;.;tro da jrrsti~a explic::ão 11. tendcncia da. 
politica do gauincle actual, que drs~ja sincerornente o 
progresso que a pcrl'eiçôa, o prog1·csso .i udi cioso e rdlcctido. 

O Su. J). MANOEL:- Isso é i.\ falia do throno; V. Ex. 
lêa, faça favor. · . 

O SR. VISCONDE DE AnAETn: - Qu()J·emos o progresso 
neste sentido, porque t<:mo~ feito muiws c·x.pericrrci:rs e 
temos feito mllitos en:saios de que dcpoi:> nos arrepen­
demos. I 

I· 
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o Sn; D. MANOEL: -A l'rotecç.io de que a lavoura O.Sn. NAm;co: -A. insislencin.do nobre se~adodun~ 
precisa é que torna necessana a mod1licação da nossa le- da-se cm ter declarado o Sr. ministro da fa'zenda ·na ca­
gislação. · . . · mura dos· Srs: dcputauos que essa carta era.um doeu­
. o SR. VISCONDE DE AnA.ETÉ :- Aqui está o trecho a mento não destinado ao mysterio e aosegredo, porque 
gue . ha poUco allu1li do rclatorio do nobre ministro da versava sobre os succcssos ôa dissolução do gabinete. · 
justiça. (Lê.) Este espírito de progresso que se procl<ama . A' vista Jessa declaração do nobre ministro da fazenda, 
'no·relato~io do nobre ministro da justiça está de aceordo não serei eu que me opponha á publicação de. um d~..: 
com o pensamento enunciado na falia do throno. cumento que me Jiz respeito, e que o Sr. ll!inistro da ra:.:· 

O SR. D. MA.NOEL:- Estas medidas já estão pensadas e zenda uiz que deve ser publicado e não destinado àci 
meditadas; não são filhas da precipitação. · mysterio. . .. . · . · . . ' 

0 SR; VISCONDE DE Á.BAETÉ:- Parece, Sr. presidente, 0 Sn. D. 1\JANOEL: :-V. Ex. não tem· cópia ahi? . 
que tenho dadó ·as explicações que devo ao discurso do O Sn. NAnuco:- Assim, pois, o nobre presidente:do 
nobre senador pela província do Rio-!irande do Norte; conselho, seguindo o dictame de seu collega, póde, se lbe 
S. Ex. não .prec1sou outras questé·~s sobre que me corre convier, publicar esse documento; não me opponho á pu:. 
o dever. de responder nesta occasião. Fallou S. Ex. na blicaçào: a lealdade de meu caracter determin·a a decla­
rcforma das secretarias. E' isso objecto de que eu deverei ração que acabo de fazer •. 
tratar com especialidade quando se discutir o orçamento. 
I-':tllouno decreto que approYou varias bancos.... . O SR. p. 1\IANOEL:- V. Ex tein cópia dellàJ ·nese-: 

O SR. D. MANOEL:-- forão muitos, e todos juntos. Jára que nvesse a Londade de coofiar-m'a. · · · . : 
o Sn. VHCONDE DE Á.llAETÉ: - Fallou Lambem r o Sn. SOUZA FRANCO:- o Sr. presidente do conscll;o, 

S. Ex. no decreto de 30 de abl'il. ·Os motivos <JUe jus-l ~edendo naturalmenteá bondade de seu caractér, acaba-de 
~ificão a éxpediçã?. deste decreto estão ex pendidos no\ fazer em favor do minister_io de-~ de m~io a declaração ~e 
relatorio do Sr. muustro da -fazenda.... que reconhece os seus ser.v1ços; e, .embora este reconhecl.-

O SR. D. ~IANOEL dá um aparte. mento de boje possa. ser posto em contraste com,as cens1;1.~ 
. . . . . . . • . r~s q~e o nobre prcs~dcnte do .conselho fez. ao mesmo mt-

0 SR. 'VISCON~E D~ ABAETE. - ..... c~mprmdo-~e m~teno de 4. de maw Jurante sua gestão, eu não'. posso 
d~clarar que mUitos dw? ante~ da. d~ltberaçao dos~ acc1~ dcu.:ar de ser agradecido a S. Ex. p~r este ~econhri~iment~ 
mstas. do Banco do B~asii ~ necess1dade des~e dec.et? tl· de .,uma verdade que está na 01 nmão de todos, ile que· o 
nl~a stdo propos!a e dtscuttd~ em conferenCia e se tmha gabmete de 4. de maio, do quai eu.era o menos impór;tarite. 
asse~taqo no rha 23 de abnl em apres~ntar o decreto á uos me;'Dbro~ (não apoiados i, prestou serviços muito va)Jo:­
considet:~ção da corôa: por consequencta, posse asseve- sos ao 1m peno. . :. . . -· . . . • ·:· 

. rar _ao nobre senador que o ~ecreto nao teve por causa os Agradeço a S. Ex. a sua bondade; mas, prompto dames~. 
•. n1ollvos a que S. Ex. se rcfer1u. · . . ma sorte a fa,.er justiça a S. Ex. e a seus. collegas; ,prómpto 
. O SR. D •. MANOEL:-:- E para que o pubhcárão nessa par~ ~econbecer a bondade de cara_cter de s;_Ex.; náo.estou 
época? Para que 1 o palZ saue multO bem. ha~thtado, c~mo s. Ex. parece estar, para dizer .do niinÍSf 

O SR. PRESIDENTE:-Não havendo mais quem peça a ter1o que. hoJe dirige a admirtistraçao que elle tem pres-· 
palavra

1 
vou pôr a votos. lado serVIços. Não n~g~, senhores, a vontade de presta·-1?-s; 

o SR. NAnuco-Peço a palavra. rec~~heç? nos hrasllmros que .. estão á.tcsta dos n~goc10s 
: . . _ , . pub.wos mtençao d~ ser~m ute1s ao pmz; mas, exammando 

O Sn. PRESlDENTE • .1em a palavra o Sr. Nabuco. os seus actos, exammando suas promessas e declarações, 
o. SR. NADUCO:- Sr. presidente, não pretendo fallar sou levado a concluir que eHes. estão muito longe de_ satis­

hoje sobre o voto de graças;. n:\o posso, porém, deixar fazer os que eu supponho os desejos de S. Ex. · . . · 
encerrar a primeira discussão sem dar uma breve resposta E nao é debalde que S. Ex. o Sr. presidente do.con.,• 
a uma parte do di~curso do nobre senador pela provincia selho, tratando da opinião publica, parece que niio tem 
do Rio-Grande do Norte que me é relativa. em .conta essa opinião que no; julga, essa opinião .que 

. Causou estranheza ao nobre senador o confessar eu que aqmlata os nossos serviços, essa opinião .que,. imparcw:l, 
a gratidão que devo. ao nosso a?gusto mona.1·cha me fez elogia ?u. censura·OS ministerios s~gundo eHe~ mel'céem~ 
cego e surdo ~ respel}O; da ?rgamsação do gabmete, se.ndo. Essa op1~1ãO, que p~..rcerto não é favoravcl ~~::; •. Ex., que 
que eu entra na no m1mster10 sem saber com quem ta e o não pode ser nem a S. Ex. nem a seus amtgos, não· 
para onde ia. Esta estranheza do nobre senador não é póde l'llerecer·llíé a: tenção, porque os tem condemnad~, 
fundada, attendendo-se a que eu me referi ás CÍrcumstan- com pezar O digo, porque eu desejaria antes que.· eJlR 
cias especiacs em que se formou o gabinete, isto é, a tivesse motivos para os apoiar e que cu ~amb~m os. tivesse, 
ausencia das camaras. e para concorrer com o meu fraco apo10 a coadjuva~los 

·Não seria cu que ·com a recusa dos meus poucos ser- em sua ma1·cha. . . · . _ · 
viços concorresse para que se differisse oú de_morasse a Senhores, desde 1855, cm que voltei pela segunda vez ao 
resolução da crise, p:n·a que a missão da coróa fosse por parlamento, o meu procedimento no senado tem dado pro­
qualquer modo diflicil. • vas, que entendo que serão convincentes, de que eu não de· 

Assim, pois, devo declarar ao senad~ q~e. não estabeleci scjo senão fazer .1~sti~a ús administ1·ações, de que c~ não 
um Jlrincipio absoluto, porque um prmCipto absoluto se- tenho outro proposllo senão concorrer para que possão 
ria um absurdo; rcf..:ri- nie a uma excep1;ào, uma excepçao realizar muitos l.lenclicios. , · . 
que no caso dado era j usti~cad~. Eu iria. sem sauer c~m N.ào ha nos meus actos de então em diante senão o pro­
quem nem para· onde; qutz dtzer qqe 1a naqucllas c1r· ccd1mento de um senador que procura concorrer com to­
Clll1_lSlancias co~n con>e_rvad?res .e com' Ji~eraes ; não ê.\1.- dos os seus m.cios para gue ~ administráção. que ~~wrc.lHt 
lud1 a personalldadcs, ISto c, á unportanCI(l pessoal, mas na senda elos mtcrcsses do pmz ll'11ha o apo10 neccssarw. 
a opiniões politicas de cada um. Que razão podia haver, tendo eu sabido da administra-

Assim, nao ha estranheza no meu proceder, porque isto çào e reconhecendo os g1·aves embaraços com que cita · 
que causa estranheza é na nossa época, ou ha muitv tem- luta, para pó r hoje esto1·vos ao ministcrio, se eu . me 
po, o typo das organisuções ministeriaes_,. pudes~e convenct~r de (1ue nos seus actos havia vantagem 

O nolire senador insiste em conjecturar ou querer sa" para o paiz, de-que nas suas promes;as haviüo esperanças 
Ler as causas por que me retirei do ministerio. · I'Calizaveis no s~ntidofuvoravel ao Lcm publico?. N:'io,.-se..; 

O SR. D. l'IIANOEL: _Não posso insistir com v. Ex. nho1·e~; se eu. ttvcsse l~ ~enor esperança, e~ pr.~starm o 
. , . , . . meu f~ar,o apo1o á aJrnuliS!ração actual, asstm como. não 

O SR. N~~~co. -Quer tc,r conbcctmento de umu twg.trel o meu.voto ás mcd1das que cntendcr.razoavms. 
cnrta que d1r~g1 ao no~re pres~dente do conselho con- Nào quero com isto dizer que a cspcr<tnça n:io exista 
tendo os mollvos da mmha retlrad.a. muis cm mim; pelo contrario, e porque n tenho no futuro 

o SR. o. 1\IANOEL: - Quero saber, porque se diss.e tio imperio que sou levado com o maiot• constrangimento 
que era publico. · · pela religião do dc\'cr a concorrer para que o paiz tenha 
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uma ad.ministraçao que ~elhor comprehentla seus intercs- repartição 1 começados os seus trabalhos? informado o no\'o 
ses, que melhor procure realiza-los . mmistro de estado dos negocias 1 e começadas então as pro-

Eu lambem era da opinião de que a resposta ft falia ~o videncias 1 Dous ou tres annos n:lo serião bastantes; e o 
throno fosse votada sem discussão, eu tambem era de _op•- pol'o que espL•re, o corpo .legislativo que se menospi;ecie 
nião de que esse devia ser o nosso procedei'; e a mm h a a. discutir loterias e augmento de despezas,em face de uma 
opinião firmava-se na maiot· convcnicncia d~ dar. tempo a Situação que o governo descreve com córes carregadas e 
que o gabinete apresentasse os projectos n_eccssarws p~ra a que não procura remedi o?! 
que tratasse das necessidades rcacs e palpttantes do p:uz, Como, pois, nos absteríamos de discutir desde já .a situa­
que é ur~cnte que sejão satisl'eitas. Senhores, era essa a ção e de -lhe mostrar os perigos, quando o ministei'Ío, 
minha opmião at~ os ull.imos.dias; mas por~entura ha a!- nada rendo feito de importantt: administrativamente, não 
guma ·cousa a esperar do galnnete em materut de cumpn- se tendo explicado sob1·e seus planos, que cumpre saber­
mento ele suas muitas promessas, quando se observa sua mos quacs elies sc,j;i_o, vai deixantlo estragar-se o tempo, 
inacção e os projectos que faz apresentar? .. . sem apresentar prOJectos,' ou os apresentando sem im~ 

Int:lcpendentemente do exame de seus actos JU pral!cados portancia e inopportunos? 
contra os . interesses do paiz, graves questões estão. pen- Na parte politica estamos na mes na ignorancia uos pia­
dentes, c impressa no animo de to.dos ~ urgenc.1a de nos do· ministerio, a não acJ·eJitarmos que os tem do 
prompta solução : a questão de subs1stcncJa, por excm- mais inqualilicavcl reg1·esso. O anno passado o Sr. presi • 
pio, que não digo que dependa sómente do g~v~rno, dente do consc ho c seus collegas não se deciaravão pro­
eomo âisserão em outro tempo alguns dos St:s .. ·rntmstrc;>s pria~c~te contra a concilia~ão,porém.conlra.sua execu~ão. 
actuaes, mas que exige que o governo tome sel'las med1- Adm1tlião o nome ou o de concorJ1a, e somente ol •Jec­
das; a questão do meio ciJ·culante; c a questão dos tro~os, tavão que não era politica, pOI'étn ~~aracteristico de torlo 
que tanto amcação perturbar os mercados; ~ ques~ão 1m- o governo. Hoje p1·osci·evcm até o nome, e querem que 
portantissima do credito. Alguma cousa o 1_mmster10 tem se entenda que admittcm a idéa, o pcnsamenLO da concor-
feito para solve-las? Alguma das suas mu1tas promessas dia los brasileiros?. · 
tem clle procurado realizar? . . A j r:lgar pelo relatorio C: o Sr. ministro da justiça, d~ve • 

. Está na memoria de todos que, quando pret~nr.hao o po· mos receiar a volta á: antigas lutas. S. Ex .. não tem outros 
·der lizerão al"uns dos Srs. ministros .as mais pomposas sonhos senão os das conspirações, das desordens, c o seu 
pro :nessas, que~ subindo. arJ ministcrio, repi'Oduzh:ào na rela.torio parece escripto em 1848 ou 1 849. 
1mprensa. Desennana(fos talvez de que não as pod1áo sa- Nunca tomei a conciliacào como politica permanente, 
tisfazcr com mcclidas do poder executivo, ~ssas mes!Das porém como uma transiÇão do estado de cf'lervesceru::ia 
promessas forão ainda repetidas na longa ser-te de medtuas. para. v estado menos aJlaixonado, para o estado .1c:maior 
c providencias que no discurso da abertura do parlamento. calma; era uma tregoa olferecida ás paixões, cm que oca. 
s!! aponto11 como devendo ser tomadas pelo corpo legisla·. racter brasileiro faria que uns se approximasseni. dos ou­
ttvo. · . tros, e os factos o provárão; porque nas questões poli.ticas 

Isto veiu conlh·mar a convicção de que. não po~erião a approximação f01geral e profunda. Desse estado d.e calma 
satisfazer tão pomposas promessas, e conl·em a m:us .ex- surgii'Íão os no.vos partidos, que scr.!ão tanto menos' apai:­
pressa confissão de que é do cot·po legislativo e ?ã? <.lo x.onados guanto os seus guias, c um minis.r.el'io forte na 
ministerio actual que os povos tecm de esperar a sal!slaçan opinião do paiz, que lhes aurísse caminho e di!'ecção coo-
das g1•andes necessidades da época. . : venicnte. · 

Agora mesmo se diz que gra.n!les medid~s teem. de ser! O Sr. ministro da justiça; que, porém, só vive dJs re.mi-
.npresentadas para serem convertidas cm let, de .cup p1·o- · niscencias do passado, nos quer arrastrar a elle, perd1~os 
mulgação virão muitos benclicios para a popul:1ção afil1cta: os esforços d11s ultimos cinco annos! Não. será, po1·em, 
tio Brasil. lia, porém, perto de um mez que a assembléa · deste modo que dle terá o apoio do paiz; não será cm­
~cral devia abrir-se, c cerca de 20 Jias que está em tral>a-!, brulhando-se na esfarrapada mortalha Je pa1·tidos ex.tinc­
Jhos; e quaes são os projectos de grande alcance que ~c~m, tos que S. Ex. ou qualquer outro homem politico terú mais 
sido ,apres~ntaclos, dess~s projecto~ que interessão. ao pa1z, · vida no paiz: .o que o Brasil quei' hoje não é a repe~iç_ão 
desses proJeCtos que dizem respeitO a qucstCíes Vttaes? o. das lutas rohttcas do passado, embora nellas o SI', llÍIHIS­
ministerio não só os não tem apresentado como que evita tro da justtça espere fazer figura proeminente. 
explicar-se sobre os planos que tem. - · Náo ha hoje opiniões discordes nos pontos capitacs de 

O ministerio da fazenda, que é chamado a tomar medidas politica, e a divergencia nos outros não constituirá os 
·1~c grande importancia no tempo . presente, o minis.tcrio .da nov9s parti?os. O guc :~nação inteii'a desc·jà é o progresso 
iazencla,, dond.e c~cvc partir a matO r part.e das prov1clenctas nas mc!u-s~J't.as, no. ue.ciito, o qu~ não ~xclue a conservação 
promctttdas, hm1tou se no seu rclatorw a descrever os dos prmCJfHOS cuJa v1olação ·scrta perigosa. O que a n:~ção 
males da situação, sem lhes apontar rcmedio. Tem por- quer, e toâa ella, é a conscrvacão das instituições, .o que 
ventura o Sr. niinistro da fa-zenda apresentado algum pro- não exclue o progresso e as reformas, prinCipalmente as 
jccto tendente a melhorar algum dos muitos ramos do ser- judiciarias, a respeito das quaes tinhão-se pi·onunciado 
viço publico 1" algum PI'Ojecto regulador do credito c que os mais distinctos conser-vadores, como ·OS fallecidos Srs. 
melhore as finanças do paiz no sentido de sua opinião? Vasconccllos e Paraná, c. os mais disti.nctos libcraes, .como 

O Sr. m[nistro do imr,e1·io era tambcm ch~mad~ a apre~ os Srs. Pau!a.e Souza c Alves·Branco. Como, pois, ~dm!ttir 
sentar proJectos no sentido de melhorar a s1tuaçao, que e que um mmtstro venha tratat~ ela questão como mteJra­
muito grave cm questões que correm pela sua rcp~rl!ção. mente no:va, faltar de reformas que forem julgada,ç precisas, 
·Terá S. Ex:· apresent~do um _unico projecto d~sses 1m por-' c? mo se não houvesse opinião ;fort~ada a este respeito, e 
tantes que mter~ssão 1mmedmtamente á actuahdadc, âes- · v~ esse, .para entreter o corpo :lcg.1slal!vo, occupa-lo com mo· 
ses por que o patz espera? dilicações sem alcance, com rciormas de arti aos da menor 

Senhores, cu não vejo que nenhum tenha ·sido apre- importancia? 0 
. 

sentado; ·não vejo !I em ainda que .s. Ex. se tenha cxpli- . .Expligu~m-se os Srs._ ministros com franqueza e enun­
cado no seu rela torto ou cm seus dtscursos sobre os planos c1em as 1deas que atlOJltao, para gue em torno de lias 011 das 
que tem. O que se vi11 tão-sómente foi vir o Sr. mmistr.o opposta·s se a~grupem os brasileiros c se saia deste sys­
do impcrio ao parlamento como que dizer-lhe e ao paiz: tema de conciliação que SS. E-l~x. m1o admittem, e até 
-Eu não posso com os graves encargos da repartição...... p~oscrevcm a palavra. Venbão os novos pa1·tidos com .as 

o SR D 1\I \.NOEL. 1 L • d· d cores ela época e sua tolcra.ncia, porque será grave a rcs-
. · · ' ' ·- s o t: ver a e. ponsabilidade daquclles que .nos lizc1~em voltai' ao~ antinos 

O SR. SouzA FRAN-co:-... vou dar homem y1or mim. tempos, ás lutas pessoaes e ao encamiçamento.das _paixô~s. 
]~ esse homem substituto de S. Ex: ~o cu.mprimento de A nova época depende do ministerio, c porque elle a não ~ 

d~vcres de que se. encarregou; esse mmtstro novo que deve compt·ehencle eu não posso furtar-me a estas observaçCícs 
VIr melhorar a Situação, que ur"'e • quando viril cllc? de censura. 
(Juando será votada a lei da crcaÇ'ad elo novo ministcrio? Senhores, deiiXO de parte estas consideraç~es para tratar 
t!uando serft nomear lo o respectivo mini~tro, e montada a de outras de nno menos grave alcance : tratarei do estado 
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das acspezas puLiicas, .da :ceei tá que as dcv~ cob~ir, e'.do 

1 

direi. de pass~gem, que, para occultar a sabida dos fli!lheiros· 
es.tado Jo_vulo~. do mcw ~trculanttl··. c do creutto .. E sabtdo pubh~os, se mtercalass. e 1 a t~be.·lla. da entrada e. saluc.la dos 
que, durant~ ~mda a s~ssao passada, todos. os cutdados .do depos1!os no'llu~co do Brustl, ~cando urna.Jacuna· de que 
u~t~al sr: nw~.~str~ da fazenda, l?dos os cuu.Jados da-mawr, 1 o pub~tco náo pode te~· conhecnnen,to; que tamüem se fi­
parte dos seus auugos, se reduzu1o em grandej1arte a pro·· ~urasse como remellldo ao camlno· tle 27 o saque de 
curar cm'jli-cgo aos sa!d.os de rcnd~s so~re .a cspeza com 100,,000 _libras esterliú.as fornecidas pe~o Banco do Brasil 
qu~ o patz;J)Or LicneiJcw da ProVldeneta, ~a. enc\lêndo· os cm pneu·o e que segutUno paquete de ~evereiro;· sendQ elle 
co!res pubhco~ ~ aos saldos com que os mmtslel'ro.s anl~- .emprestado e devendo colar-se ao cambio por que vão sen­
ríorcs, ·aprov~::atando as vantagens com quca Provrdencaa do pagas, que, regulando pot' 2t 5/8 e 25,.carregão 1iOUI'C 0 
nos dotava~ iao h~tbilita.nt.lo os,podere~ .do estado para lir-. thesou1·o a pcm.Ja de cerca de 70:0QO.S.: · · 
mar o ~redtto d~ unperto no cslrange~ro, e para melhorar 9uantlo, portanto,:. em logar. das me~idas urcrentes que 
OS SCI'VlÇOS pu.Ll,tcos .t:: deseuv?lVel' a .riqueza da naçao. _ . a sa.tuaç:io exige no· entender do min.isterio, elle ~e mantem· 
' ~o.tro~ o mmrs~L~rao actual; tmmedtalamentc a renda nao na InacÇão c ua t'eserva do rpre pretende fazer, .dei:xanclo. 
sat~sfez as neees~ula~es da despeza 1 que a desconfiança ganhe forças, que depois será di.ffi~il 
·Senh?r~s, .eu .Já ·dtsse no scnad?, mes~o ne~tl sessão, :;.up~rar, quando âugmentáo clesmesuradamente as.despezas 

c repetu•ct · :nnda, •porque. então na) havta· p~~hcaçao y,or e1~1 cpoca en,1 que a que se faz com o.pessoa~ deve ·ser:di~­
cxtcnso. dos nossos tra,Li~l~ws, gue este ~Jwrctcto de ~~ol5 a mm~tda, e c de.ver .do governo inanter a mats :Se"Vcra .eco-
1859, e111 que estamos, corre·r1sco de"um grande Jchc1t. O nornaa, ·somos 1orcarlos aquelles que,:c01no eu, que11.erião 
governo,·· portanto, tem a· resp?ns.•LiliJad~ d.e o ter provo- coadjuvar. a· admirÍislraç:lo a profl1ga~ ?s males que se an­
ca do; ·ou de .o não ter pa•eventdo· ou r~meurado, tomando tolhao, a procurar recurso em aclm1mstradores · de mais. 
as necessarius providencias. · :· · . ' con!iança publica. · · . . . . . . 

A receita S. Ex. o Sr. ministro dá fazenda concorda que A situação é por certt> grave .em ·si, porém ella·.,nilida··' 0 . 

não pó~~ este arino r.assa~ d~· 4.~. a 43,000:000$, no entre· é mais porq~e_ ha como qué :p11oposito ~e ~· .fig11rar peio~, 
tanto' que a despeza V~L. muiLO alem. ~A. despeza votada, que :~lguns acrc(htao que para ,se tornat·em JUstLhcadas :m~d~­
o thesou: o tem·de sattsfazer no exerCICIO, e de 4.0,,090: OUU$. das, que, a ·pretexto âe sal,vadoras, pudcssem.ser admrtll­
Os creditos ·especiaes náo contemplados na let do orça- das por quem não \!hes descubra o fatal alcauce •. ·.A. não 
lllento',leemg;l~to. ·~eguJàrmenle UC 3 a 4,000:000$; tome~ serem. planos destâ ordem, como se podem eXillÍ.':~Ul'·Cer'tos 
n10sjlara o exerc1c10 corrente 3,000:000$, que, com a des- factos? · · · 
pE!zii· votada' na lei doorçame~t~;)~zem. 43,o9ll:OOO$. O ; Nos, ·pai ·es constitucionaes, senbore~, '.a adr.:inist::ação 
~o.,verno. nos.1.0 .. meze~· ~e exerctcto p nbnu, desde dezem· v~ve e s~ ma~tem da confiança p.u~hca,· e .. ·&s.: .Gnavças 
.oro: a~ 30 ·abril, crethtos 'supelementares no valor . de amda mats cstao dependentes do credtto que··as aclmt:lls-
7,41lS:~oos: ' sommão âs q~anttas ·votadas· e· de· credttos Lraçóes sab~m inspirar nos recursos do. tbesouro e nos 
. 50,'49.~:000$; e não· deduzo Já as sour~s qu~ podem ·.haver r~cw·s~s d~ naçã~ .: Des~onhecer· esta. base ~egurada à:dmi­
e~ alsl!mas ver~as, porque ."~? chegamos amda ao h.m do mstraçao ·fmancerra, nunorar ·a confiança nos recursos ~(.) 
exerctc1o, e. sets me;.es addtcwnacs que findá? ·em 3:1 de theslluro .e da nação ·e pretender. manter-se por· força 4e 
dezembro deste anno, alé quando se podem abr1r credrtos, sentimento contrario, desaliando· a opinião,. é uni erro .. que 
c sem duvida sé hãó de:abm em quantias g~e talvez esgo~ póde trazer fataes conse•1úencíns aos<'paizes· que teem a 
tem as so~ra~ das•.ve~bas g~e as' coslúm~o detx.ar. , · ~ · · · desg~raça de supp~rtar ~acs ·principias. ; · . · . ' ' · .. · . : 

Temos·asstm·um'exercJCIO,•ou anno hnanceiro de 1.858 a . Nao ·sustentarei que o nosso futuro não seJa ·de:mmto 
1859 em qu·e ~renda.será de 42 a43, 000: ooog, e ·em: que ~s cuidado q~anto á producção. do·_paiz, qu_e ameaça. esca­
despezas subtrão a perto de 50;c.·oo:ooog. No entanto ·nos cear por·: falta de.llraços,. a conlmuarca, macção em que 
náo temos tido um .amio de guerra; •e nem ain~a um anno se espreguiça a repartÍção .· dos negocios. do· império. • l'tla$ 
de preparativos:mihtares. No entanto o· Sr. VIsconde ·~e entre os perigos de um futuro, que· às 'gr1mcles forçasvi­
:Abaeté é''avesso a todas as·despezas que tendão a prevemr taes do nosso .solo hão de nos' coadjüva:r a conjurar e•ven~ 
out~:as niaiores,pó\ oc'currencias.ent:e nossos ·vizinh?s.; · Nào cer, e as .mise~ias Hgu~aclas c_lo :presente ainda h a ~ã.o 
'l1a; porlarito;·$enào despezas ordmar·ms.de um exerctcw·or- pequena dista nem. As difliculdades . do presente são ma1s 
di~~rio,, e é .para lam~~tar q~~ · .o paiz com suas despezas occ~ sionaes do que ·permanentes, ... mais}ppar.enles '~o gue 
orJma:rws vâ conl_ràhrr um de~~1t d~ cerca· de S,OO~:uOOID,. reaes, e, para ser ;claro, é prec1sn nao hesttar· em drzer , · 
comparada ·a recetta do,.ex.ercrcw com a sua propr1a: des- que proced.·m, maas do ·que~ de outras .causas; da' descon­
·peza;:.,( · ·· · · .: . ·· .. · ·: . · · · . . fianç~ geral nos planos .. e•mcdidas da admi~istra,ção ~~tual. · 
· E'· porv~ntura o. nmüste~ao ~esta. stt~ação desagradave). . A te: dezembr~ proxuno ;passado :r conhança n~s i_?~c,as 

recorreu a• economta. dos dmhe1ros publico:;;· como· um dos do= thesouro. mtc•0•1al. era geral. e fundada ; todos acre(hta:­
. meio's de melhorar a situação•'/ · · · · · · . vá o nos seus grandes saldos; e o que hoje conli•'ma:;J.··vera-:-

Às reformas·da·s secretarias :de estado, com que o gabinete cidade de sua· existencia; é que não· obstante'· os: grandes 
actual augmentou com 6QO:OOO~ a despcza lixa e annual e botes do exercicio gue -.vai·findar ainda· o thesouro conta 
sep'ozna: obrigação ele' triplic'ar·:ou quadruplicar··esta som- com elles para as despezas do exercicio de 1.'~60, a•1.:s61, 
·ma no'melhoramentoda so11te dealgu.rnas outras classes ~c devendo: suppor· que ·tenháo :de completar as do p1;o::-imo 
• empregados,; são p~ov~ geralmente ac.eitaAe que se attend~- exerci cio de 18:i9 .a ·1.~60~ . . · . . . · 
rão.a· outras comid~rações ~enos ,JUSLihcad~s do que as . Entrado; porém,·. para a admm1str~ção om msterto de 1.~ 
·considerações poderosas· do decresctmento das .rendas pu- de dezembro, não t1verão os seus amtgos escr·upulo em pu­
blicas, e da imt)Ossibilidade. 4e anugmentar por· meio de Llicar. p.ela imprensa que os saldos esta.vão· esgotados, e o 
n'dvos impostos~ . · r·. . : ·. ' . ' · · · · . . . · tbe~ouro não correu,1 como era urgente, a· desmentir taes 
· A: esle·accrescimo de despeza,. fixa no·valor de 600:000S, · ·fàlsidades, publicando a taLe lia dos ·saldos existentes. AI­

os: Srs. ·.ministros tcem accrescentado outras tambem:fixas, guns jqrnaes, como o Parahyba de Petropolis e o Correio 
que. em 'teiUP? serão' examinada~, ·e nomeada~~nte ? Sr.· 11/~r~antil da:. côrte, o fizerão, · perém o si\tmcio ·dos ·or~áos 
miQrstt·o da fazenda tem accre·scentado além de mats de offictaes era bastante para manter suspe1tas e•n alguns es-
200:·000~ com· as- reforinas. das capatazias, augmcnto de piritós; Tanto era bastante para. que ganhasse:forças a des­
velicimcntos da alfandega de Uruguayana, ··de empregados conliança que nascêra com ós receios dos planos da nova 
·do consulado"e'alfandega da· côrte, com o accrescimo do administração. Comurn·thesouro:esgotaclo.e·.prestes are,.. 
·numero dos feitores·em tempo em que o menor numero petir exigencias. aos capitaes ·empregados na prod11cção, 
de despad10s os dispensava, e com as aposentadorias que· todos: ~s in.Leresscs s~ ass~stiio. · · · '. · · . 
requer1da~ a. seus antecessores ~rão negadas ou d.emoradas, . Dalu a dtas o cambiO LaiXOt~ e as exphcações do Sr. mi­
e por mataria de razao o dev1ão ser ago~a muttas dellas, n!stro da fuze~da de que a b~Ixa procedeu das chuya,s co­
J>orque os cof~es·· pubhcos não supporta0 estes· novos elil- ptosas que cal11rão logo dep.ots d .. mudança da admmJstra.-

. cargos. · · . , . . · çáo edas vasta~ ~speculaçoes. da casa Ma~~·Mac Grego~ . .e 
'A estas ~espeza~ temaccresctdo pelareparttção da fazenda Comp.,. não saltsiaz~n:t o ·pubhco e nem millgào os:rece1os 

· :~ 91·ande drlfcrcnça nos saques a carnbios baixos, que tem dos capttacs: Não mitlgão sobl·etudo.quando se accresce~ta 
lcrto pc~der o thesouro alem de 200:000ft. E' notavel, c o a ·estes motlvos de caracter transeunte outro5 de ma1or 
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per.manencin.como o -do depreciam:mto do valor. do meio os bancos e casas descóut~doras_ de letras,. e. o rctoi'Oo 
circulant~ Jiduciario, contra o qual se invocão· medidas de liquida-se quasi que á vista. Faço estas _observaçõe-s 
restricç110 que assustão -os que acreditão na sua elficacia, para demonstrar que não Jlc{unos no fim de 1857. a 1858 
e fazem desesperar os que nao acreditào nellas c antes .as em desequilibrio importante entre a exportl\çá'o ~impor­
teem por fataes a certos respeitos e por inopportunas a taçao, ou, por outras palavras, que não licá.mos .sobrecar.,., 
outros. , - , regados de dividas de sorte que para as pao-ar sej~o muito 

. Quando o Sr; ministro da .fazenda tomou con-ta da ad- insullicientes os productos destes ultimosm"ezes. · 
ministração' c:las Jinan~as do paiz para as administrar,de · Ha, porém, uma grave consideração a fazer;-.-e, é que 
accordo com os pr·inctpios. qye elle .Pt·ocl~mára, _e em que quando o credi10 do paiz é assim. chamado· a· fornecer os 
abundavão o actual Sr. mmtstro do unper10 e m1o menos m•~ios precisos vara estas transacções, com a vantagem de 
o Sr. presidente do-conselho; , é .geralmente sabido que o deixar aos seus capitaes os juros destes avanços, que não 
estado ·das finanças era prospero, vencidos os males da direi que convenhao mais !lo que o· uso dos capitacSt:stran­
crise cor~mercial do flm de 1857. c 1° semestre de 1858. geiros de que outr'ora gozavamo~, ha grave imprudencia no 
.-Não me posso furtar a ler o trecho do ollicio de S. Ex. pensamento fatal de perturbar esta marcha-r.!C negocios- es,.. 

ao ministro plenipotenctario do- llrasil cm Londres com tabelecida1 restringindo de um .dia para. outro o uso do 
data de 7 depneiro deste anno, porque elle contem o re- ct·edito, c elevando desmesurada e bruscamente ,o juro do 
conhecimento da prosperidade tia situação; S. Ex. dizia dinheiro. , · · . , . . . , , . . . 
('lendo): • O ultimo m1!Z do anno (~o de 1~58,em que o novo Esses qne assim l>arateão medidas fataes. não.:medem to-: 
ministerio suuira ao poder) .... O ultimo mez do armo apre.:. do o alcance do l'e"resso que o paiz soll'r·eria:: no fut.uro de 
sentava um aspecto lisongeiro; as exportações de, café, tle- suas industrias, das:l calam tu ades e_ solli·imentos das. innu­
pois de uma safra prospera, começavao en~ larga escala; o mera veis falencias de que seríamos o alvo ou· testemunhas 
uamuio pareciajirme a'21, quando r•epentmamente sobre- impotentes! , 0 ' : •· ' > •• , , I L 

vieráo chuvas copiosissimas at~ esta data. • · · 1;ommando, • pois, todos os retornos anteripres .a 1857 e 
Eis abi a,confissáo _mais solemne da prosperillade da .si- '1858, e juntando aos de.l857 e 11858 os Il).etaes.r~.exppr,ta­

tuação-o reconhecimento puulico dos serviços. do gabi- dos e_a- grande somma de l2,600:000g qu~ q nuntsteno de 
:q~te de 4 de m~io, que, atravess.ando (;•~na is lrementla tias 4. de maio obteve em Londres para coqstrucçào da estrad.a 
cnses .commerc1aes, trouxe o pmz a. pono seguro de salva- de f1~rro c alli ficuu ein pagamento de sa(pie~. e das. despe.: 
mento com a coadj u vaçào do 1~1esmo paiz. Convem saber zas do .estado, ninguem poderá, -desconl_1ecer qu~ solv~mó.s 
que esta· situação na o era de dtas, porém de mezes, por· os nossos encargos e que aquelle exercício . .li<;ou saldado, 
que o cambio- se mantinha a"27 desde julho com pequenas ou totalmente ou com Jill'erença que, não é l.ia~tante av'ul~ 
~scillações P.ara 26 3/~ e 21i 5/8. Er~, portanto, uma situaçáo tada p:u:a s~:r tomada em eonta neste: calculo a que, p'rôée.4<). 
hrme, um u·rumpho seguro. Os mews que se chamárão arti- foi então-com moti~o 'que .o cam.llio subiu a. 27 .. Jogo' 
iiciaes tinhão cessado desde maio, porque foi só em· março, e:n .julho, .e- ahi se- manteve até lezembro, .obrigando a 
abril e maio, que o thesouro garantiu saques, e de junho S; Jtx. a confhmar com .seu juizo, que nf!Sle c'àso~ão 
em diante 1orao ellcs o resultado do equilihrio entre a ex- póde ser parcial. que a:,situação· era_ lisongeira quando 
portação e importaç:io, o resultado das forças do paiz. - . tomou conta da- pasta das finanças. . , . . · - · · . 
· Se formos ás-datas anteriores, acharemos que até o fim De julho de_ .'I ~58 em diante a produ~ção. conti.nuou a 

do exercício de 1855 a .1856 as expor·tações uo imperio fornecer os meio: suflicientes de rctor·nos,_o qu\~ se rcco::­
igua!avão ou excedião ás necessidades dos retornos. pam nhcce das. tahcHas e .do facto signilic;~tivo ~·c~ustentaçào 
f>agamentO das importações, O que Se toma eviJen e até do ·cambio a 27 até dezembro Jli'OXImO JXIS$ado. . . . . . · 
cl_o facto -da sustentação do ca nbio acima do par Je 27, A exportaçào sümente do porto do IIi o d~ _Ja~ciro_foi 
por não haver necessidade de eo uplelar os retomos com fornecida, além de outros g.enei'Os, p~locafé_(lOlll a quan':' 
metaes. -· _. · . . : - , tidadc de .854,9-1-9 saccas com. 4,274-,745

1
,arrobas, no..valo-r 

. No exercício de 1856 à 1857 a importação, ded11zidos os calculado de 20,113:000$,. nos cin~:o mezes de, j.l!llio a 
met.aes; _foi de 112,54-2:0~0$, inferi0r á exportação,_ que novem[}ro, quantidade que. nos mezes de julho a dezem­
subiU a .114,54-6:?00$, detxando ~m saldo de 2,000:v0U$, bro subiu. a 1.,0M~,43q suecas com 5,22~,15ll. aa·obas, .e no 
q.ue subtrá a !ll~'s avultado .algm'Ismo se se attende que valor de cerca de 2~,/~00:uo\la. . . _ •. 
nos valores olhcmes que prefazem esta som ma nào entrá o. Este fornecimento de pt·odu.ctos para a exportação.rnan­
os direitos e despezas com as remessas, que com tudo entrao tinha. o cambio- aQ.,-par, , coadjuva do com a co~tiança em 
na conta correi1tedo pàiz com o.exterior. · . , 1-1ue os poderes do estatlo velavào nos intet·esses publicos, 

O exercício de 1857 a 1858, sobre o qual se extr.ndcu e não serião menos ·felizes em dit·igi-los_ do qu:e .tinliào 
por 7.mezes todo o rigot• da crise eommercial, teve de ini- sido por entre as difficuldades de uma situaçào _das mais 
poi'lação,- exclusivamente dos metaes 123,527:000$ e li mi- criticas em que aos preparativos de guerra. no e>:.terio,r. se 
tou sua exportação a 96.117:000~, deixando um saldo juntou a cdse commet·cial:que .tamoem nos visitou e ar-
contra o imperio de 27,4,0:000~, saldo que foi -J•t'een:- fligiu. .. •' ·: , .· - · ... _, .. :· 
chido .. com metaes que fotão exp01tados em valor supe- • Desta situação· l~songeira h a d~ se me pcrmittir qu~ s~s­
rior a_20,000:000$. Assim, póde dizer-se que, attenden,Jo tente que não salumos .pelo mottvo das chuvas.copwsi~.:­
á remessa em metaes e á dtll'erença entre os valores ofii- sim as, cujo alcance se exagera, e . menos por causa das 
ciaes e_ os valores reaes, accrescidos com as despezas .com vastas especulaçÇ!es da casa .J\'lauâ, Ma c Gre~or e Comp.,. a 
os generos exportados, o imperio, se não saldou os nego· que o Sr. ministro úa fazenda attril>tre a .Latxa do cambio. 
cios do exercício de 1857 a 1858, ficou tão proximo Nao estou talvez habilitado para defendei' .cabalmente e~te 
disso • que o deficit não tem importancia. _ , rcspeitavel estabelecimento da imj>utaç:i.o que se) h e. faz, 

Não será razoavcl oceultar que pelo menos a praca do mas fa-Jo,hei como posso, começanJo.por exprimir o. peza1· 
Rio "de Janeiro mantem-se em contas justas ou appí·oxi- de. que os documentos olliciaés sirvão hoj.e para vingancas 
mudamente- taes com aquelles com quem negocia, r.:io se mesquinhas de que não sou a unica victima, poré1ll o s'ao 
t.b:ntlo •mais o l'aclo de 10 ou mars annos nassados. em que amigos; ausentes. - ; · .. 
m·a grande devedora as. outras. (O SI". v'zsconae de Itabo-' - · As especulações da casa Mauá, longe de contribuirrm 
rahy faz signal a.ffirmati~J?.) Até então, istr. é~ na annos, as para fazer baixar o cambio, erào calcultidas_ para osusten­
mercado-rias erào J'emetttclas por conta, por exemplo, dos tar, e devi :to ;concorrer para esse resultado. Os .1 ,6.0.0:.uoog, 
commerciantes ou fal>r·icantes inglezes, vco•1ião~se a .c1·e- pouco mais .ou . menos, remettidos em 'ouro para comprar 
dito de 12 e mais meze~, e. o paiz ficava em debito por caml>iaes no 1\io· da Prata, alliviárão. a p'raça do Bio de Ja­

. esse prazo e maiores. - .. · neiro da remessa de .igual som ma q,ue alli foi. tomada 
Hoje a mercadol'ia é em parte mandada vir com a remessa por conta.:desta praça, .e com maiores vantagens que' re­

antecipad:l dos fundos, e pela mór parte vem a credtto, dundárão em.benelicio. desta. Se. esses 4,600:000$ podiào 
pot•ém é paga logo ao desembarque ou pouco- depois de ser remitiidos no valor de 180,000 libras estedinas, a que 
vendida, tomando os impMtadot·es a credito as quantias se tinhão de deduzir .fretes e despezas, se podiào com­
necessarias, sob sua lirma~ ou com garantia das contas de prar cambiaes em :valor igual de 180,000 libras esterlinas; 

·venda. Ao credot• e:,trangciro substituem-se como credores no Rio da Prata comprárão talvez. :1.90 ou 200,000 libms 
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estel'lil1as,. rela .. promptidi'ío da cspcr.ula.ção, alliviando a 
pr·aça do• l\10 r! e Janeiro da diiTerença fie 1 O a 20,000 li­
bras esterlinas C''.! 100 a, 200:0.00~. A imputação é, pois, 
ta o malbaseada quanto e a aprectação da .transação, cujas 
vantagens sopotlem ter ~scapa.do: a olh~s pouco praticos 
nos recursos-de Mm commerc10 csclarectdo. . . 

Antes que as chuvas dos ultimos. dias d~ mez· de de­
zembro pudessem causar aualo ao cambio, abalo que se.,. 
ria mu110 leve, a não serem as outras causas mais poct_...: 
rosas; ja o cambio se resentira com a: d !Sconlianca n:ts me­
didas da nova administração, a qual, provocandÓ a retirada 
de fundos que desde logo se manifestou. e foi ganhando 
forÇas ~e dia em dia, augmcntou o nurritro dos toinado­
res e as exigcncias do· meuor numero de sacadores.· O cam­
Lio se abalou com a noticia da nova administração, com 
os receios produzidos pelos boatos de cmbaracos do the­
souro, e de suas maiores exige"ncia$ e neccs$idades de 
saques, e com o dcs~eito com que o thcsouro deixou co­
uheqer ·estas necesstdades (suppostas), mandando· tomar 
com ,franqueza, em que so cabem· os inexperLOs, .todos os 
saques que houvesilem na praça. Esta impl'udencia provo­
cou concurrencia aos mesmos e sujeitou o thesouro a 
contentar se com 72,000 libras esterlinas em letras .de or­
<klm inferior, quando se mostr·ava necessitado de 200,000 

é ou não merecida, é a principal causa, que cessada, 
cessarão os seus fataes cO'eitos.. · . · , 
Aproveitare~ a, occasião para rectificar, ou antes con­

tranar as q~eixas que se. r~produzern agora frequente­
~ ente nos JOrn~e~, e que lemos nas, suas correspondeu­
Clas, com espeetahdade nas do Jornal do Commercio, .contra 
as tendencias da côrte. do Rio de Janeiro para a .conc~n­
t;~ção, agora_ tamLe.m financeir.a, .não lhe bastand~ .ll.. po-

liLras ·CStel'iinas ou mais· ainda. · · · · . · · . 
· As chuvas, que ~ómente,cahir·ão . no fim do niez de de­

zembro, não poclião ter influencia :intecipacln; e nem mes­
n~o a t~rião Lastante para :i uaixit d~ 15 :i 17 ofo, porque 
mngüem as sup!mnha tão duradouras, e os tqmadores re­
cuarião ante o sàcrilicio de 12, 15 e 17 ofo, se outras cousas 
nãc:i'os LOJ;"riassem dcsconliados do futuro~ · _ ·· · 
"·Não podia mesmo a falta de café ser causa da baixa 
inúüédiata e tão sensível do cambio,· porque o mez de 
dezembro teve o sufiicienHl"para fàrnec~i' 189,1>81 ·saccas 
aexpOl'taçã?, c· O mez de janeiro'~oi d de maior expor­
tação de cal é de lo !o o anno antenor, porque ella subi!l 
a 233,472 sa,~cas: Como;· pois, sustentar qu'e -a falt:l' de 
cale por motivo d;1s chuvas foi causa pa ba,x.a do cambio 
em dezemuro de 1858 e cm janeil'o pro'i-imo passado tAs' 
causa. são outrus, c se resumem na ex.igencia de maiores 
retornos, ·ou r~tirada deJundos por desconíiança das me-
didas da administração actual. · · 
·A supposiçáode·que ·o valor dó meio circulante fiducia­

rio é Lambem causa deste phenomeno ·desl'az;.,se á vista da 
demonstração da grave reducção nas sommas hoje cii·cu­
Jantes, inferiores aos mezes anteriores e principalmente aos 
de julho a dezembro de 1~58., Esta causa . .se1·ia sem força 
se putra mais P?derosa, a .da .exigencia por desconfiança de 
retqrnos supenores aos ordmanos, . nào tornasse os pro~ 
duetos insullicientes para os satisfazer, exigindo por isso 
o concurso dos mctaes que nos faltão;' e :não serião pre­
cisos em condições desembaraçadas da pressão' de uma 
administracào inal avisada. · · · · · 

Felizmente para o paiz as causas administrativas podem 
ser até certo ponto superadas. pela acção poderosa das for­
ças do nosso.solo, e o seriào ellicazmente se não houvesse 
empenho em as contrariar .. com todos os meios á disposi-
ção da autoridade publica. _ 

lttwa com que dom ma as provmcms. - · _ 
. São queix..as infunclac!as quando se dirigem á província e 

Cidade do H to de Janetro, que ·não .teem taes aspirações á 
concentraçãot ~~o monopolio financeiro e . politico. -Longe 
de os te:. e.llas o co~batem, teem o mesm~pensamento q_ue 
as pr.ovmc1as c·esfo;ção-se po~ oLter a hberdade-,rolitJ.ca 
e lrl~crdacle de cre~llo compatlVel com as.nossas clrcums:­
tancras. O ~non 'l)Oho, a. concentração, não sªo senão o .em­
penho de alg11ns .roucos que tentão dominar o imperio 
a~ora por esse ~eto, e nos qu,aes a. popul~ção. da côrte. :vái 
danc.lo. severas hçõ~s .. Fação~l!l~~·· p01s, , .JUStiça os. nqs~os 
patricws das provmcras, e dil'IJàO suas queixas contra. 
aquelle~ a quem c! las ~tocão. . · ... 

Vol~ando ao assumpto, não posso deixar de,enunciar.a 
su~pe.Jta. que te?ho de que ganl1ar tempo _seja o principal 
empenho do gabmete para cansar os animos. e Jazer que es­
n~oreção S?b a pressão dos· emuaraços e O receio de Outros 
amda mawres. A desconfiança ha de ·ou pode tr.az'er este 
result.adq, e a descon!iança é o unico senlimentoJund:i.do a 
respeito de uma politica linanceii·a quç erighia indill'er(:mça 
elo governo peran~e o~ sollrimentos ~a praça; qs solfdnieÍÍ-
tos da populaçao mteu·a·. • · · · '' -• - - ·. 
· Re.corda-me,. agora que o Sr. ministro da: guerra se :ap­

prox.una do meu lado, que, considerando a crise. um mal 
mevttavel para aquelles que cstavão perdidos. segundo seu 
pensar, S. Ex. no..; disse na· s~ssão. passada que .deixasse­
mos cahir o raio em toua a sua força, para passar ·.depressa 
a .tor:menta,. m~rresse quem morresse. S. Ex.. 'é .m(litar: ~s 
dtreit;JS, e J?Or 1sso exagex:a !lpr·incip_io do regulamentodó 
con,de ~e Ltppe :-Faça o servjço, e. depois queixe-sé. , 

Em hnanças S. Ex. o accommoda. a e& ta outra formula : 
- ·n~ixem-s~ os commerciantcll · fállir, ·que o· remedio. virá 
dep01s ou so Deus o dará. Na guerra mesmo S. Ex.., acaba. 
de.ex.agerar o princ~pio. no-aviso ~e .1.~, de abril, q!lando 
deix~u o exame da J ustrça do· castigo, ou o recurso; para 
depois que a praça o tenh;t levado,· ejsto sem distinccão 
?e !luanticla~e. Leve o éastigo e· depois recorra; é a nÓva 
JUrlspi'UdencJa de S. Ex. DuviJo qu·e o Sr.; ·ministro da 
guerra tivesse direito para regular. em •aviso ma teria que 
rel'o,rma processo militar e crêa obrigações.novas.:Bom, é, . 
porem, que estes absurdos e outros·: deste quilate ·se pu­
bliquem com a unica assignatura dvs Srs .. mmisiros. ·, 
.. Devendo r~!'posta a algumas palavrqs·. p~oferidas bapouco 
pel,o Sr. pr·esrdente ,do c~nsell~o, não r,osso occult~r minha 
sat1sfaçãopor ter-lhe o•Jvtdo d1zerque ttve~aplena !tberdade · 
na escolha.de seus collegas. E' um grande alhvio para aquelles 
que, comprehendendo a enormiilade constitucional da or-" 
~anisação de 12 de dezemuro, prenhe de tão fataes resu:Jta­
dos,descans:io :quanto à consideração de que a respunsabili­
~ade é toda de S .. ~x. e S. Ex. é quem respo~de ao paiz pelas 

A pezar de t~?.os \)~ e~bar;aços da mão do .. homem, a ~x.­
rortaç:io do anno tem sido, quanto ·ao RIO de Janetro, 
1gual a dos melhores annos; se não em quantidade, em v a~ 
]ores; e, pois, não pó de deixar de fornecer retornos a uma 
importaçao que vai sendo :inuito reduzida. Sómente até 
Jim de auril proximo passado 1.,686,3~6 saccas de café teem 
sido exportadas do nosso purto,'no valor oflicial, com. ex­
clusão das despezas, de cet·ca de 42,600:000$. Calculando 
em ~,ooo,ooo de saccus com 1o;ooo,ooo de arrobas, no valor 
ri e perto de-50,000: ooops que se exportéin no e.x;ercicio 
inteiro, pam o que ha êmbarcado neste· mez, e existe já 
'no mercado supprimento sufficiente'para que o seja no·se­
guintc, teremos um exerci cio, · o de 18!:i8 a 1859, que em 
quantidade é inferior a alguns, porém em valores é igual 

l~taes con~equencws deste seu acto excluSiVO. · ' 
. E não admira qu~, assim COfnpromettido. s~ Ex;, con­
fesse que não dirige a admin·istração do paiz com a supre­
·m·acia que ·cabe. aos ministros da coróa, e que não tem 
sómente os dous directores do ministerio de que l'allou 
o muito iii ustrado Sr. senador pela província do Rw-Gran de 
do Norte, porém tantos directorr>s quantos os amigos do 
gabinete. , . . · . , 

ao melhor annó financeiro que tenhamos tido. · · 
Assim a producçao náo faz aindir falta· ao imperio para 

·fornecer retornos á sua importação reduzida, e não são 
estes os verdadeiros motivos dos embaraços da situação. 
Os erros da administração e a desconfiança geral .nos seus 
planos, desconfiança que deixo a outros que julguem se 

Senhores,· eu entendia que o ministerio pOdia ter a mi .. 
gos. e coadjuvudores; mas llrrcctores, nào .. ~· . 

O Sn. 0; · MANOEL :. -Isto nunca se ouviu em par1a-
mento algum!.;, · · · · 

O SR. SouzA. FRANCO:- .... e se directores. tem~ mi­
nisterio deve entrl!gar-lhes o poder, de que se mostrilO mais 
capazes. 

O Sn. D. MANOÉL:- Apoiado. 
O • SR. SouzA FRANCO:- Um ministro não deve con-. 

sentir que supponha-se gue a maior parte de seus actos 
silo praticados por tercen·os, que se phamilo directores. 
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Un1a questão impórtantissima, qfte não pó de 'ser decidida 
senão .com . a audicncia do mimstro, tende nada menos 
üo que a alterar a . éirc'ulacao, a substil,uir o meió ch·cu­
lante Jiduciario pelo ineio êirculante me!atlicó: esta nic­
dida é apresentada no senailo; uma comúlissilo dl! o seu 
}Kti'CC'er sem Ler ouvid6, o governo ! Serão estes os dire:>to­
res de que S. Ex. falia ? · 
· Que figura fàz o ministcdo, senhores.?! .. ~ 

O Sn. D. 1\IANOEL (rindo-se;: - A que está, f:1zendo. 
O Sn. SouzA FnANco: .....; Sinto dize-lo, porém repito, 

que não 'é esta a figura que cabe que fação os conselhdi os 
da coró~ (dirigindo;se aos mirti.~t1·os). . · 
· Não disse uma palavra que possa o!Tender dtrcctamentc 
a Iicnlúilil i:lós nobres ministros : analyso seus actos, para 
o qúc tenho direito, c o faço 'com franqueza, pelo rcce~ó 
qtte .elles ·acarretem a rúina do paiz, quando os nobres nu­
IIistros foráo escolhidos para fim muito diverso, para o 
dirigirem á prosperidade. 

Teve o Sr. presidente do conselho ampla faculdade para 
escolher seus coJiegas, e a responsauilidade exclusiva desta 
org~nisação anormal. Declaro qu:e tiye muita satist'ação cm 
OUVI!' esta ueclaraçào 00 nobre presidente <lo conselho. 1 

Ul\1 SR. SENADOR: -Apoiado. 

Ó s, Sou~A FnÁ!\"co : 7 Á pr•cs~nle tl ··pró,lec!o elos c:l­
samentos mtxtos~ ou modtflcado, ou pi·omova a cliscussao 
do 9~e_ ·existe aprcsentauo, em cujas doutrinas S. ~:x. já 
nos d1sse que nao. ha heresia. E' qucstao dclicad:t, que 
convem ser bem dtscut,da, e S. Fx. nno eslt•ja r·ccuaritlo 
ante ?S com1~rom~tt!mcnto~.~l:! medida qual clle· a entenda. 

V.enha o Sr. nurustro da \Í,azentla c apreseute os seus 
proJectos...... . \ · 

O Sn. D. 1\IANo~L:- Isto l1a de ser alguma cópia (ri~ 
sadas). : ~ · • .. 

0 S.R. S Uz.l .FRANCO~ ... á. salwuoria do ;enado, á sa­
bed.oriU . da . camara. uos Srs. dt~putodos, que devim estar 
ancrosos para concon·.er·em com a~ suas l~zcs para a soluç:\o 
das qu~stõ.rs dt~ cr(•dtto. A duvrda e mcct:tezas cm que 
nos vat derxando nào são menos f.ttacs do que as medidas 
que se temem. 
~ ~r. presidente do conscllJO, que tomou a si d respon­

sablltdadc da organisação do actual 1-{a[,inete chíime os 
seus .collegas a satisfi1zer as ne ·essid.,dcs·publi~a$, e não 
con~mta que entrctcn!Jào o tempo com medidas secun-
dan:ts. . · . 

O SR •. D. niANOilL dá urn aparte. 
O Sn. D. RIANOEL dá um aparte. o Sn. SouzA FRANCO:- Se o paiz soffl·e os resultados o s:n. s~~ZA ~iUNCO: :-:S~ ~u mç persuadis.se que D<!S 

de uma organisação af!ormal.... actos ad~l!ltstrattv.os do llltnlsteno hav!a algum unpor\antc 
em ~encheiO do patz: se. cu me. per:suacl!ssc 'l ue. ha viào dis-

,• o sn~ D. 1\f.A:NOEL:- Apoiado. ' I posrçõcs para apresentar mcdidas,e essas satisfactorias ~não 
O SR. SouzA FRANCO:- .... se o '[laiz estranha que na d~vidal'ia dar o meu voto'para~ 1jue se Qessc por disccitida 

an~e~cia dasc~maras não fossem chamados aquelles cujas alalla dothr_ono. Porém, não tendo .e~sa.contianç,a,,~~~do 
·opmu1es dommavão, e que o fossem aquelles que, na ?rancl~s rec~ws quanto ao lu~uro, con~mu,~ndo nonod~r a 
mesma phrase de S. Ex., contrariao a opinião do paiz e admmtslraç:Jo actual, uevo lazc.r pubh~o quaes clles SCJ~O. 
a sujeitào a graves embaraços, a responsabilidade é toda· Os meus votos. hã~ de SCI' concordes· com os. princ~pios 
de S. Ex. . que tenho cxpen.d1do. · • · · · 

O Sn. D.l\IANOÊL: -E' 0 que S. Ex. entende. bem Terminada~ 14 discussão, passou o projecto á 2a, . 
pouco, é dé responsaqiliJade. · O Sn. P.R'ESIDEN·T~'declar'ou ~esgotada a. materiá da or-

O Sn; SouzA FRANCO: -:-Eu não repilo o que se tem dem do dia e deu para a da sessão. ut: ;w do corl'énte: 
~dito sobre. a sahida.do Sr. ex-ministro da justtça. Desde: 1a discussão do projecto do se~ado manda.ndo restituir 

que ellc pede a S. Ex. que torne publica a sua carta' eu ao Banco uo Brasil as notas ou bilhetes do mesmo· banco 
me dou por satisfeito á espera .de . .ver publicada essa car-! que sUbstituirão 'igual valor de. notas .ou bilhetes do thc: 

·ta ou memorandurn. Para mim que conheço S. Ex. nun- ~ouro, com o IJarcccr·da commiss:io .. de fazenda c .volo .em 
. cúne.persuadiquc S. Ex. sahisse elo mini'sterio por mo- separado; . . , .. 
tivos pcssoaes. E dou-me por satisfeito com a declarac~ão. 
c,le que entrou naquella occasião por não estarem em · 1a e 2a discussão da proposição da · camara dos de. 
séssào as camm·as, e entrou cego e surdo ás inconvcnicn- putados mandando coritar na rcl'órma do i:upitao Anto­
ci.as da organisaçáo. . nio Dornellas ·Camar·a:; o tempo que scrviu.alérn da data 
· A s:.:hi~a era a conseque~cia necessar:a e muilo breve. ·do·decreto que o reformou; · · · ·· · · 

o Sn. D.' MANOEL:- Pois elle achou-se contrariado ·. 1_a e 2a disc.uàsão dá proposiç:lo da mesm~' camara aL{-
Jogo no pririleiro dia : era um csto1·vo completo.... tortsando o governo pat·a conccdtw carta de naturali$açao 

0 SR. Souu. FRANCO: _As difficuldadt!s com que luta de cidadãos brasileiros a Antonio José de .Mc:>guita e Pe-
dro Orlandini. · ' 

. o paiz partem de VV. EEx., não digo que por lalta de 
capacidade, que lhes reconheço, mas pela inldidade que 
os persegue. 

Lá está o Amazonas, cujo genio, quieto até hoje, sabe 
fóra das aguas,esp:mtado com as desgt·aças que presente, e 
SLiaS magestosas asnas, trasbordando O leito, VãO talaudo 
e .destruindo as llabitações e as colheitas. E' mais uma 
infelicicl.ade que se yem' ajuntar ás outras que nos tecm 
pcrsegutdo nestes sets mezes. 

O SR. D.l\Ü.NOET.: -E' mais um castigo do céo (1·isadas); 
c Deus queira que lique ahi. . 

0 SH. SOUZA FRANCO:-TcnllfiO VV. EEx. o mereci­
mento da franqueza. O Sr. ministro do imperio declare que 
medidas vai ·tomar, e apresente-as; deixe-se destas carrc­
~ilh~s que está apresentando cm nome de seu collega da 
JUStiça, e que lhe tom:io o tempo que cumpre que o efl!­
p1'eguc melhor c no desempenho de suas propl'llls obn-
~ações. . . . . 

O Sr. mmtstro da justtça ·apresente a sua lei de bypo­
thecas : V. Ex. c seus amigos tcem embalado o povo com 
as vantagens dos bancos hypothecarios e juros baratos fl 
lavoura. E' tempo· de que procurem cumprir suas· pro­
messas. 

O Sn. D. !Lu;onL :--Apoiado. 

Levantou-se a·scssáo As 2110ras da tarJe. 

A.~··· de ao ,de .DI alo • . 

PRESIDE:-iCÍA DO SR. JIJANOEL.IGNACIO CAYALC,\.NTI 
DE LACHRDA, . 

, I , . • 

A's 11 horas da manhã, feita a chamada, acbár:io,sepresen­
tes 28 Srs •. senadores, faltando com causa os Srs. 1\hmiz, 
Vasconcellos, Gonçalves lUartins, Paula Pessoa, J:lenna, 
Wanderley; Silveira ela 1\lotta, 1\lafra. e·Souza e Mello, e sen< 
ella os Srs. barào de Antonina; barão de.Pindaré, Larào do 
Pontal, barào de Suassuna, .·· Dorges ll'tlonteino, Euzebio, 
Souza Queiroz, Paula ,Albuquerque,. Miranda, Pimenta 
llueno, Fernandes .Torres,, Aler:Jcar, Fonseca, Nabuco, 
marquez de Olinda, visconde da Boa-Vista, visconde <lc 
Jequitihhonha,.: v,.ísconde de Maranguape e .visconde. de 
Uruguay. . . 

O Sn. PRESIDENTE declarou que não podia llaver sessão 
por falta ele numero para form:tr casa, e convidou os Srs. 

1 senadores presentes para 'trabalharem nas conunis~Oes. 



SESSÃO EM 31 DE MAIO. 

Se@Jsiio ent :u de lllta lo. 
l'll.ESlDENC):,\. DO SI\. 1\L\NOEL IGNACIO CAVALCANTJ 

DE· LACERDA. 

SUllll\IARIO.-Expediente.- Ordem do dia.- ia rliscus.~ão 
do pl'Ojecto do ,çenado dandiJ providencias a 're.~peito tio 
meio circulante e da emis.~ào dos buncos,· com o parece!' da 
comndssl!o de fa:enda e uoto em separado asszgnado pelo 
Sr. Souza Franco. Discurso.~ dos SI-s. Ferraz, visconde 
de ltaboruhif; Sottza e .llello (ministro da guerra), visconde 
de .4/buquerque1 visconde de Jequitmlwnlú:z, IJ. Illanoel, 
Dias de Carvalho e Souza Fmnr::o. Requerime1tt0 de adia­
mento do Sl'. Souza e .. 1/e/lo sobre a materia. Approvaçcio 
-Y e 23 discussão da proposição em favor do capitão 
Antonio Dornellas Gamara. Observações do Sr. ministro 
da gueT!'a.-1a e 2a discussão da proposiçào sobrenatztl'a­
lisaçào de Antonio .!osé de Mesqzzita e Pedl'O Orland{ni. 
A's ,10 3/-~ horas da manhã o Sr. presidente abriu a 

sessão, estando presentes 3~ Srs. senadores. 
Lidas as ll.Ct::ts de ~lS e 30 do corrente, forão approvadas. 

EXPEDIENTE. 

O SR. 1o SECRETARIO leu um aviso do ministerio dos 
negocios do imperio, remellendo urn dos autographos ~a 
resolução da assembléa geral que declara que os venci­
mentos .do emprego de secretario das faculdades de direito 
pertencei'ào ·por inteiro a qualquer dos lentes das mesmas 
faculdades que o ·exercer, na qual resolução Sua. M::ges­
tade o Imperador consente.-Ficou o senado inteirado, e 
mandou-se communicar á outra camara. 

Um requerimento·. dos empregados da thesot~raria da 
fazenda da província do Espírito-Santo, pedindo aug­
mento de ordenado.-A1 commissão de fazenda. 

Comparecêrão no decurso da sessão mais 5 Srs; se­
nadores. ' 

ORDEM DO DIA. 

PR01ECTO SOBRE O :BANCO DO BRASIL":E SOBRE 
/t. EMISSÃO E!U GERAL. 

O SR; PRESIDE:NTE:- Está em ia discussão o projecto 
flUe manda restituir ao Banco do Brasil as suas notas ou 
llilhetes, com o parecer da comissão de fazenda; mas, como 
existe um voto em separado, pedindo informações ao 
governo, o que iniporta o adiamento da materia, é por 
clle que deve começar a discussão, se se .verilicar o apoia­
mento a que vou agora submetter esse requerimento. 
Os Senhores, pois, que o apoião queirão levantar-se. 

Foi apoiado e entrou em discussão. 

O SR. FERRAZ :-Peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE :-Tem a palavra o Sr. Ferraz. 
O SR. FERRAZ:- Sr. prilsidente, eu não sei como possa 

esta materia ser sujeita á discussã'o sem ser ouvido o go­
verno ; creio que nada se deve fazer ~ni taes circumstan­
cias e sobre tal materia sem sua audicncia. Quero per­
suadir-me de que o governo teria intervindo no parecer su­
jeito á discussao: primeiramente, porque é pratica das com­
missões em mater1a de tanta transcendencia sempre allen­
derem á opinião do governo; em segundo Jogar, porque en­
tendi que v. Ex. nao daria para a discussão uma materia 
tão importante sem que pl'imeiramente elle o houvesse pe­
dido, ou V. Ex. o houvesse consultado, como é costume; 
tanto mais quanto o govem<;> tem promettido·,..arresentar 
)))'Opostas' ou iniciar medidas que tendão a regularisar a 
materia de que se trata~ . ·· · . , 

Eu desejo acompanhar o governD neste ponto; mas não 
o posso Jazer sem· que elle se pronuncie de uma maneira 
conveniente e clara; não sei quaes as razões que possão 
P\eponderar para· de um momento par~ o~tro destrUir ~~a 
le1 ba pouco tempo votada; e cm cuJa dtscussão se d1z1a 
que .a l!ledtda opp~sta áqu.ella que passou tr~ria um g~ande 
sucl'lficw para o pa1z e sena absolutamente mconvemente. 
Ora, tendo eu voto do pnr essa lei. e vendo e lia agora a 
ponto de ser qu:~~i 4cstruida pela sua raiz ou pela sua base 

no projecto que se acha em discussão, desejára oúvir ao 
governo so~re a conveniencia da adopção do projecto, 
se devemos ~sperar por essas medidas que elle pro• 
melle, ou se c convemente desde já tratar-se .desta mate· 
rta; dese;jára que o governo .fosse franco, que dissesse 
se pretende mesmo usar deste projecto para· o1ferecer ai• 
gutna n1edida ~ub~tituti:va..... , 

0 Sa. VISCONDE DE lTABORAHY: -Peço a palavra. 
O SR. FERRAZ:- Eu não sei como deva votar sobre o 

projecto ; estou persuadido, como já disse, que a commis- , 
são teve alauma entrevista com o governo, tanto mais 
quanto o nobre rel.ator é parlamentar ex!mio, e não daria 
um passo sem ou vtr aquelles a quem apota e sustenta. São . 
estas as razões que me constituem em estado de duvida , 
sobre o. q1w deva seguir neste caso e por que peço estes, 
esclarecimentos. · , 

0 Sn. VISCONDE DE ITABORAHY:,.:- Sr. presidente~ eu, 
como membro do senado, declaro que não. julgo as com­
missões obrigadas a consultarem o governo sobre qual~ 
que~ parecer o qualquer opinião que tenhão de emittir 
uq)ll. No anno passado um nobre senador pela província de 
Pernambuco apresentou um projecto solire materias ban­
carias; pareceu-me o assumplo importante, pareceu-meê 
Lambem que não tínhamos então. tempo .de tratar. delle, 
nem de dar mesmo um parecer; mas este ano o entendi que . 
não es~avamos no mesmo caso e que a commissão podia 
dar um parecer, e da-lo no sentido em que o dei. · · - ' 

Ora, em verdade não comprehendi muito algumas pro­
posições do projecto, mas posso assegurar não ter sido 
!e~ado. a dar o parecer por insinuações do governe; não 
Jl;l.'~nei dever entender-me com ell~>: o que, porém, pa­
rj jeu-me c~rial e indispensave~ f?i que, quando se tr~­
tasse do proJecto, fosse o S1·. mmtstro da fazenda convi­
dado para essa discussão ; e, assim, por um simples reque­
rimento pod.eria o senado ouvir as idéas de S. Ex. e veria 
então se concordava ou não com ellas. Não me fiz cargo 
de entender-me com o Sr. ministro da fazenda ou com . 
algum dos membros do gabinete, porque entendi é en- · 
tendo que os membros de uma commissão nomeada pélo 
senado para dar .um parecer não são obrigados a c.onsultar 
o govemo.. . · · 

Assim, pois; torno a dizer que não tive intelligencia .al.:.., 
guma com o Sr. ministro da fazenda, não procurei sa:.. . · 
Ler qual é a sua opinião, emitti as idéas que me parecêrão 
convenientes, e que, posso aflirmar, são as da maioria da 
commissão; e repito ainda que esperava que o Sr. miilis-. · 
tro ~a fazenda fosse convi dado a dar. sua opinião .·sobre o 
proJecto. · 

O Sn. SouZA ·E 1\IELLO (ministro da guerra) :-A ma­
teria de que se trata, Sr. presidente, é de sua natureza .. · 
muito iJllportante; os nobres senadores que me precedêrão · 
assim o !izerão sentir; e, portanto, um adiamento parece 
indispensavel. O nobre senador pela província do Pará o 
propoz no seu voto em separado, em que pede ao governo 
mformações sobre dill'erentes quesitos que formula. AJ..; 
~uns desses quesitos não podem ter uma resposta satis­
tactoria; por exemplo, o 1o quesito assim diz: · · ... 

« Se julga posdvel obter-se do Banco fio Brasil a cessão 
do privilegio exclusivo do recebimento de suas notas nas 
estações fiscaes e com que condições? • 

De que servirá a resposta que o governo der á pergunta 
-se é possível? 1\las rariss:mas cousas ueixão de ser pos­
síveis no mundo .... 

O SR; D. MANOEL: ..:_ Ahi está uma novidade para mim. 

O SR. SouzA E MELto:-.... A' vista de uma tal pergunta, 
me parece que a resposta sq r.oderia ser baseada em um 
juizo provavel, sobre que deliberaria a. reunião dos ac­
cionistas do banco sendo consultada sobre a materia; 
mas póde-se dizer que a assembléa geral do banco, que 
não se póde saber hoje nem amanhã de que membros será· 
composta no seu todo, entendt:I'Ía os seus interesses antes 
de um 'modo do que de outro? A possibilzdade é reco­
nhecida por todos ; m:~s desta possibilidade se pódc deduzir 
alguma cousa de posi~ivo? Póde-se pela simples possibili· 
dade tomar uma medtda? · 
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SESSÃO. E~I àl DE lU AIO .•. · 

Qra, depois 'deste quesito, qu~ 1!1? parece não pqder. dar lembrar-·se,. dis.ct;ttia-se nmtería analoga.· Eu não. estava 
grande resultado, ha um que extgma uma memorw volu- muito contente com tudo o que fazia o Sr. ministro da fa­
mosa, ao tnesm.o tempo que se deseja que. a opinião. do. go- zenda, nào obstante appwvar no geral as suas medidas, do 
ve~:.na seja dada com ~~gencia! As~im, a urgencia. se acha que nào me arrependo. Era necessaria alguma providencia. 
cru opposiçà.q com aqtullo que se extge, que é mutto, por- Eu esp,era,va que o minis~eri.o apr.·esentasse algum~ ,me~ 

· qu.e. o governo. de.ve dizer tudo quanto. houver sobre a di da mais positiva; e,· como nào apresentasse, formulei este 
m~teria, e sabe-se quanto ellaá vasta. · J~r~jecto. Ainda ha um discurso meu,. o ultimo 9ue pro-

O .Si\. D~ ~1A~OEL :-~ Nlid é tanto, basta resurnir1 fert na sessão do anno· passado, e que nào. rev1 porque 
.. . . . adoeci Jogo. O discú~so ahi est~, e eu c~nfir~10 tud.o. ~ue 

O Sn. So.uZ.\ E M,ELT.O. :-Entendo, p01s, Sr .. presidente, nelle se lê como se o ttvesse rcvtsto, e ate mtulo agroduço 
que o. adiament,o contido n? voto. separado se podia su~- o q'ue puze~ão. ria mit~ha boca. L.êão 7ssr. dis~urso. . ' 
.~titui.r p_or um, out~o re.querm?ento, para que cs~a .matem • O proj'ect.o é' d. e .9. de a. gosto; e o d.~~.c .. urso e de 3. d~ se-­
fosse ad1ada por otto dtas, ahm .de que. o Sr. J?lllllstro ela 'tembro, sobre I)1atena de que o senado se occupou mm. ex­
i:azenda fo~sc convidado a dar todas as exphcaçoes que clusi..vamente ~:édenotar,·~enhores,,que depois que apre­
fossem ped.id:LS. . . ~entei o talp-rOJi~cto não se f:~llou ma1s na materw, q11~ se 

E p01: issg peço. a. Y. Ex. que adnut.ta este r.~qu~rtmenlo discutia. · . · , . · · 
de substttu1çao em logar do que se acha em d·tscussào. Nessa. sessão de a.· de setembro- dLSse, eu.: (lê) 

Foi, á mesa e leu~se o seguinte. .. « E~,aprcseqtei nqui ut~ projecto, ~cpois de ~uito cs-
. 'perar pelo governo e pelos autores dos req,uertmentos; 

REQ,UEll.lllt;ENTO, 'esse projecto, que tinhà por fim chamar a '1uestão fi di:~-
, d · • d 'cussào, foi. para a conunissão.; mas esta, que não é do go-

«; ne.qudro o.a.4ial1}&n~p po~ oH.o ·. tas.e .q~~.s.e. convt e 0 · ver~o, porque até ~m de seus mcml>ros é ? chefe da op-
Sr. min1sl1:o, da, fj.l~qn.dfh para aSSJ.:jllf á, dt~cussãp., s~ 1~·- · posu;t10, não deu amd.a pa1·ecer algum ! E vmd.es propór. O' 

Sou::;a ~.11/ello, •. · 'q.ljiv,10 dos g~nero$ a_limentici9s.! Naq,,Sr.. pres1dentc, pro-
'o1 .SJ:l.. VISCONDE DE ALBUQUERQUE.; . ._ Sr.. presidente, • ~csto contra taes me.didas; isso é, u.ma; illusào; não .se qu.er· 

eu, nunca·. s.uppuz. q.ue apparece:>sem apprehcnsões. sobre . curar das verdad'eiras necessidades publicas .• 
um, pi:ojecto. que compr,ehemle idéas que devem estar na · Seubqr.e~, ne~se dfscurs.o eu.me.refeda a,est7 pf,!)je.qto .... 
espllera daq:ucllas. G?usas que: todos. os, homens gue se ~usou. 0 prilllei.ro a: r~conhecc~ qui! a m~t~na. _não e.t~o, 
OCCllpàO dos negocws .. do patz d.·evem bem CO~S!derar. SHI!pies nara .~' C,OipmtSS~O. c.&.iar i:lapdq Jp:lll1eUJatalUI;nt~. 
Suppunha q11e,este proJecto n.aq tr.atav,a. de,ma,terta nova; part:ccres, ~:tlp\laime 1;es,gqado a. espe;ar,,porq.~e. pt"OJa~·;"· 
mas. tenho o lli.Vido. q.ue. er.a. uma· novidade· e q.ue algu?f.' tos meus te em estatl.o ,am10~. na;; commtrsões. Sao pt;Qg!:~&:- .. 
diz.:_ ha um allVor·oto, h a u.ma bulha. na praça, uma ·1"" sos, como m:uitqs OJ.I.lros,! 
quietaÇão~ .de. qu.é fiquei· admirado, Q.ue _é isto?. ec a. 

s1; •. prestdente, em prov.a desta rnmha.. admtraç~o, eu. O SR·. fERR;EIIJ.A, PENNA: dít.um.aparte. . 
peço a. V. E:x:. Ií.ccnça para tra~er a historia d~ste pw.Jec;o,, . O SR. VISCONDE DE ALnUQUE.RQUE: - .... Este haliitO' 
que. se quet: adtat·.c. que se diZ que tanto. assusta •. v. Ex. em quo estamos. de nada querermos fazer sem o-governo. é 
me. ba. de permittir. isto. N.ão: vcnl10 contar.cousas que ~s- de certo tempo para cá; : . 
t:i.o. fór.a dos nossos m·chivos; eu vou só mente ler aqui o O Sn. FERRAZ:- E' conveniente cm muitos easos. 
que se, passou, acer?.~ d~sw pwject!)· quando foi a,r~csen:-
tado.: n:ào. é. m:uena. de ..tgora. ·Parece que: não lu~ bem O SR. v,I,s~;p:s;~Jfr. ~E Ar.n:trQ,UERQUE. (ele.uanl{o, a.v.oz) :-:-
com.prchend.id.o: pelo Sr. mini~tro. · · E' .... é convenien~~ l Isto. é. o fll:ogrosso da corrupçào, d~ 

0 sn .. soou,. E. M_E.~Lo. (minf_stra da, guer,ra):-:-v .. Ex. prostituição.~ .. E' por taes meios que se formüo- as maio-
.· · rias, lic:tiqias,, tornaJidG tudo dependente do governo •. esü_· engana.do~ · 

Sr, presidente, . a commissão· lemurou-se este: anno· .·no' 
O·SR. VISCONI)~ Dt: ALllUQUERQUE:-V.. Ex. é~que não. principio· da sessão de dar·o-.. parecer. Era·estylo no, parla-. 

m.e cqrnprcheqtlcu. Aqui eslüo os Ann_aes.: na sessao de· 9 mento (não sei· se do· regimento) que1 quando o· relal?r 
de agosto .uo anno pas~ado se lê. o segtunte: (M} de qualquer com missão ttvesse de dar seu p.arecer; dev1a 

• St\ presiucnt?, quero apresentar um projecto de I~i. o um, ao autor. Nào sei'se é isto do rcgin1ento. H a um 
Na discussão havida soure o requerimento, que air1da ,se projecto sobre ma teria impBrtante, ma teria g1·.ave·; o seu 
não. decidiu, para. irem a.un~a.commi_ssào: as: inl'qrmaç~es autorestá.presente;·trat~-se· d~ d'ar·parecer;. e· não é. este 
vfnd~s da rcpartiçàp dafazend~ acerca de.saqucs., eu.disr.e ouvido pal'a explicar o.seu .. pensam~nto.!:~"·. · · 
que tirii.J.~:Í!\Lcnção. d~ fazer,algum.a\lditameuto.,á 1esse re- o nourc senador l'elator da commtssão JÚ' ueela.rou.q~e· 
que,r1werito e .app~ova-lo assim.,. m~~ qu(l,, tcnuqd~: Sr. mi-. se tinha enganado em algumas idéas. •• · 
nistl'o.da llzen.d;.t ·~eclura~o que, vot~vi~:.contr;~,,eu,.tin~a,imu7 0 SR·.· VISCONm~ ·DE· IT:A.OOR:AHY:~- Eu ·não disse isto. 
Ja~o .de i'n'tençáo. e .vo~a v~. tau~~em. contra., petlin~o tocl:wia, 
aq Sr. ministrei q!le se, dtgf!asse. dar~ me, v.ocalmente alguns 
csclarecimGnto.s, .S. E;:x. na. sessào seguin.te. te.v.e .a.l>on,d.ade. 
JéO'iomar em CQIJ~Íuet•atião ~SSC meu, p.cdi~lo, e deu aJgu,m.us. 
informaçoes ·sobre. a minha q.~e,st~o. . 

·• Ora, vendo eu que pelas wfo,rmações dadas p.eto no.·. 
bre ministro não se poderia instituir utila discussà'o, lem­
brei-me de apresentar um projecto de· lei, se.iu presumir 
Je. q11e a. questáo. eleva ser. encarada da. maneu·a por que 
cu.a, enca1'0 c sem. pretender. govcmar. o governo, nem 
ser hostil ás suas proposições. Itlas acho conveniente 
char;nar á ~!scuss:i.o ,d.o .sen,ad.o esta questào !ilpnceira, que 
a meti ·vê1· não fot amda apresentada de maneira a to­
m;J.r~se alg.um:1 .deliu,:raç~o. N<lo digo, pois, que as mitihas 
~déas scjào'as melhore?, 7 ~té bem sei que os: ntcus pt;o.­
.Jectos nao sáo .. d.os mats leltzes; ma~.nem por-Isso rec'uo, 
ue.m. deixo de apr.esenlar-me. na brucha. · 

• O projecto é este, Sr. J)residcnle; e desde já· peço a 
V. Ex. que se ellc for. apoiado lwj.a de remette-lo a 
uma commissi\o qttc V. Ex,, entender seja a melhor, por­
que depois que. clla de1· o seu. par~ccr se poderá discuti~ 
maisfacilmente a matei'Ía. • , 

Eis ahi o que se p.!sso:.<; cu não uissc 'uma palavra cm 
su.>lt!ntaçáo ddlc. E ncst:t occa$ili0, como O· senado deve 

O·SR. VISCO:'i'Dll· DE· ÁiLBUQU:ERQUE :;-.,,Pois nã:o disse 
que rào· tinha entendido b.cm o 2o ou.311artigo?-

(P ,S,r •. visconde dedtaborahyJaz signalaJJ.i~ma~~vo.). ;-
0 • SR, VISCO~ DE: DE. ALBUQUE-RQUE·:·._ Porque, não ·me·. 

chamou? · 
o SR. SouzA: F,nA:NCO:-Não chomoun v~ E'x, D<',ln) a, 

mim,,que sou membro da commiS~;ão. · 
O SR. VISCON.DR, DE-. ALBUQUERQUE:-.... Sc.osenado 

quizer., prest~_r. sua ':menção . a, este pt~oje~to, verá. que~~:~ 
nélle,, d1spost,ções .qu.c, se erão,. bem cabtdas: quando lot. 
apres()ntado,. n~o ,poderão, ser. ac.eitas p1•esentementc;. Eu .. 
me explicarei . melhor, em~ora co~Jíl isso att:opelle a.lgultl 
tanto a.oruc;m,.das,idéas1.,... .·· . ·· • 

Uni• Sn. SEN·ADOR: ._Vai m.uito b·em .. 
O SR.vrscoND,E.,DE Ar~BUQ.riE,nQ.UE .:-· .... Sr. presiâcnte, 

quanJo apresentei, o .projecto dizia. o g9verno ncs.ta. casa 
q11~havi~.salJ.o.S. n~ imp.ortimcia de. 20,000: ooos., .... 

U.M .. Sn •. SENADOR dá· um aparte. 
0 SR. VISCONDE DE ÁJ.llUQITEilQUil :-.••. IToje, po • 

rém, diz o governo quo temos um deficit do16,ooo:ooou r ... 



·Eu sempre .disse aqui que tacs saldos não havia, por- atacar sem serem . preencTtidas as formalidades estaLe-
que mi.o sei como se pó de conhecer ~ r~alidade de· saldos lecid'as: é esta a: minh.a idéa. · . 
quando todas as despczas não· estilo hqmdadas .• Mas apre- Eu me oppuz · á passagem do hunco, .e nessa .occasião 
sentava-se o ministt•o e dizia:- Temos saldos. O que bavia prophetisei o que hoj.e acontece e t'cnios visto; mas· pas­
eu de dizer a is Lo? sou a lei; e. eu approva:ria uma medid'a do Sr. ex-ministro 
. Se temos saldos; paguemos a nossa· divid'a, não ha cousa C:~ filzenda, uma medida extraordinaria, fóra, d'a lei; .n~ 

mais natural ; mus boje que os nobres ministros dizem que momento cm que o banco se achava em estado,. não direi 
nao. temos saldo; e que antes ha d~ficit, eu não apresenta~ de fallencia ... 
ria o pt·ojecto nos termos cm que esta concebido. · 0 SR. D. MANO EL : _De fazer ponto. 

Muito me lisongcio com o parecer da commissão : os 
dous membros que o derào· parece' que quizerào reconhe- · O SR. VISCONDE DE' ALBUQUERQUE: -:Justamente~ 
c.e1· justiça nas.minhas idéas. Eu achava então que o governo devi'aprestar:tod'o.o au .• 

·.O Sn. VISCONDE DE ITADORAH·Y:-Parece, não ; reeo- xilio ao banco; mas, se o governo apresentar agora. iuna 
I · medida rela ti v a ao banco, Sl·gue-sc que devemos estar por n 1ecemos.. II 1. , d · ' R -· · . • . . •. . . .. e a, sem sauermos se po c ou não conv1r. espondet-mc,-
. O ,SR. V.ISCQNDE. ~E ALDUQUERQU~ ·-Te~ h o mottvo· senhores, ~ão com o pr.csente, mas com o passad0,• e c!lL 

de hsollg~ar-me, P,Oil~~e .d~us m~mb10s tão unportantes. _culando ~ l~turo: que~ets que o banco goze dos pri~ilcgi·C· 
achão razao nas mwhas tdcas. Senhores, o proJecto é 0 e não sattslaça· as condtçõcs de sua crea-ção r-
art.1 o,.... O S I N ' . 

O. S'rt. ·v·I-SCONDE DE .lTABORAUY :.-E eu·J"u}gava q,ue R. VISCONDE DE TA!BORAB·Y:- ão c essa a! cfll'est1iO· 
v de que se trata agora. · · era tainuem. o . ultimo. 

. O Slt. PRESIDE~TE: -Certamente; não' é' propria a 
O Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQuE::--... tudo o.·mais occasião· oque está em discussão:é o adiamento. : · 

são corollarios. " 
, Ua·muita dilferença entre o s;:~ldo de 20,000:000~ e o de- O. Sn·. D. MANOEL :-lia ligação. 

ficil' de 6,000:ooos. A nobre· commissã'o achou que haveria· O SR. pn:ESlDENTE: L Desse· modb todas as' matcrias 
um grande emuaraço cm tirar da circulação 6,000:000~. · tcem ligação. _ 
· 0: SR. VISCONDE DE fTABORABY: -Não, senhor~ 0 SR. YISCOXDE ~E A.LnUQUER9UE':"-·Eil' ent~r1dÓ que 

·: () Sn. VISCONDE. DE ALDUQU.ERQuE:: -Oh! cu a:é tenho esta. questão é de mutta tmportancu!.... . . 
suulinhadó. (Lê) .. ~ «~rzem resultarão da disposição do O SR. D. 1\IANOEL :-E' necessario envolver na' 'a'l'gu-
art. 1.o se rios embaraços na· arrcca<lação e}istriliuição· dos mentação.materias que lhe são conilexas·. . · 
itnpostos. ;, . , .. . . . 0 SR. VISCONDE DE ÁJ.;DUQUERQUE::.- Esta guesVão ' 

'A, nobre· oommtssão lülla como· recetando que haJa envolve n1uitas outras e até a dos generos alimenticios •.•• ,, 
embaraços. 

Eu percebo· Lem.: ar:l1o judiciosas ':"as: reflexões ::o que O SR. VISCONDE. DE· InnonABY' :.--·A-poiado~. 
eu queria era que nno fossem. hypot!~eses .. Eu SOU..O·p~i- 0 SR. VISCONDE DE ÁI.;BUQU:im'Q.UE:- 'Estimo' qi.le'o 
meiro a reconhecer que, se hoJe se rettrassem6,000:000S,da. nobre senador csteja .. comigo ;· varrios·nos enténdendo~ Eu 
circulação, substitui~ns por 20 ou 30,000:000$ qu~ o ban- lastimei, senhores, que o meu' nobr·e: amigo .o ~r •. ex'-· 
co emillin, e quettvcssem estes de ser exclu.tdos das ministi·o da. fazenda· não· tivesse trazido á·casa: a'medida:•a: .. 
extações publicas, sem duvida grandes embaraçps haveria. que me re!iro.: fallei particular~entc. com• s: EX. ·Sobre 
··Esta opíniiio·est~,· resolvida mui facilmente, senlior~s ... : certas cousas, mas: niio·concordet.. · · · .. 

O l.lanco 'tem na ctrculaçno, supponhamos .... 20,0011:000$. . O meu p1·ojecto,.senhores,. não é, sol>re mate11ia•que:deva:. 
Dctermina:-se que. esses 20,000:000$.não ent\em ~a~ es!.a- adiar-se, e por isso voto contra o·adiamento. Nós• só temos· 
ç?es publicas; .a çtrculaçã? do gover~o tem stdodtm mmda quatro mczes para os nossos. t~abalhos,, findos· os.· quaes· é· 
de 6, 000: ooog ; sem du vtda essa ret1rada tão promP.ta do necessario que esta casa se feclle. . .. • . . 
meio circulante tem,de causar graves-embaraçps. : Bem vejo q.ue a~ ~inhas idéas não estã.o ?e accordó.com 

UM •Sn •. SENADOR: dá um aparte.: :as· do ·actua. L tsr .. mmtstro ida: lazend.•, á• vtsta· do Jue ~1z no 
. 0 Sn. vrsco:VDE DE ALBUQUERQUE : _Más, senhores; :seu rclatol'lo; -(0 ·orador Lê uma passaqem do· re atono da 

estc;terror é destituído de fundamento.. 'fazen·ta;) · 
Senhores; quer-se a opinião do governo; o senado, ()bran- i (lia um apartP..) . . . . . 

. do por si só, sem a concurrencia do governo, procedere- I o .. Sn•, 'VitSCONDE: DE• ALBUQUERQUE::-'-'-· Coino.quer·o · 
gularmcntc• . 1 • . lnobre·senador a: protelaç~o dos benlllicios- que: o páiz're~ 

Os nobres sen~ldorcs exa~mem os nossosd~rãc nv_ost, e ve .. 'clama.? 
rão quant~s.d_elt >e rações tmportantes se· e r o nes ~ ca~a. ! . . . i . , • . ·- , . . . . 
sem a ·audtene1a do ·governo ; mns, se o sen~do quer ouvir ; O SR. D. niAl'WEL. A potado. . .. . 
o·nnverno,. eu não· me opponho ;·attendet, por~m·:. esta i o Sn. vrsco~-DR· DE Atn.UQUERQUF!·::.....Cotno·? ... i':Se o 
ab~egação ~o· ~e_nado, esta·olfensa de nossas attributções, !governo quer modificar a:l~i do banco, .se:tel!l·ou!rtrs tdéas, . 
é' mui to preJudtCJal~ . . . . . apresente-as ao sena do, aftm. de o ·Senado· dtscutt-lase de-
.. Senhores, cu não apresentet este prq1ecto scm·prtmet;a- liberar como entender. . ·. . · 
mente muito pedir ao· governo que inictasse alg~ma medtda : Senhores, ueixemos que o ·governo· g~vernc e cumpra­
neste sentido. . · mos.nós o :nosso dever.:. não nos subordmemos ao ~o ver-
, Quer-se. que o ~ove~no seja· ouvido .cm .tudo; q~ter:se· . no,. ap_oiemos as·medidas.·boas,·, censuremos e: rejeitemos· 

que clle ~~sobre .tsto mfor~ações I Pors ~os mlo p,o~erta- ·as mns. . . . . . 
mos ouv1r com~tssões· de (ora da casa? .N!'_o podena!nos, . Como havemos de ami.lltar o governo? Faz~ndo aunega­
convidar o proprw banco a dar ~-sua optm_ao a rcspetto? , çãe dos. nossos. dir~itos? . , . . . . 
J~ nno são membros da casa· o prestdcnte e vicc.,.prestdente Não. mas enunmando as nossas1 1deas. Graças·a .Deus,, 

··desse banco, e até alguns accion ·s~as?_' · , • tenho ~onsciencia de uma· cousa;· e vem a'set• ·que, ·qua:n~lo · 

' 

· Eu não sei· cru e ·conceito l'uzcm de. mtm: Eu sou· u~ ~gno- , eu.achar.. qu.e qualqu~r medida .é um mal par~'O ~ncu ·p~tz, · 
rante~ mas não tanto como pretendem; .rei? me no~ sc1 ler, 0 , hei. de J1z~r, este.] li· no go~erno .meu p1 ~prto pat:. e,. 
c, devo accrescentar (rindo-se),. aprendtplulQ~~plua ·e·rhe- , quando entender que· é.boa,. he1 c)e·d!z~r · )lcm della;, amdâ · 
torica; tenho disso attestados. . . . :que.no governo esteja·o meu.ma1~r tmnugo. A. obrtgaçà~ ' 

Sr. pl'esidcnte, a nossa. constttutç!lo dtz o· seg1;1inte no do governo é mostrar as, ~ecess1dades do patz, ·esclal'c-
:irt.· 161 : (lê) 1 , cer-nos. , r 

• Sem s.c. fazer constar que. ·se tem. intentado o meio : 0 Sn. D. MA~OEl/: :..... Nós temos na ca~a ~res membros 
<la rcconct!tação, .não s~ começara processo algum. • 'que filzem ptu·te do governo e' podem dar mlormaçõcs. 

Orn, o Ganco do Brasil 'tem um contrato com o gpvcrno · . A . · . Pc 
0 

ao ~c 
autorisarlo pelo poc!cr legislativo, e nós não o devemos O Sn. VISCONDE DE LtUQUEilQUE' - ç ' • -
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nado. que repilla esse tutor que se diz temos no governo ; 
não ó essa a sua attril>uiçâo. E quem se oppõe a que con­
videmos o Sr. ministro da fazenda a vir prestar as inl'or­
nlações que. se pedem? Pura isso não é mister o ndiumento, 
meus senhores. Os membros do gabinete são conviuudos 
quando· o senado entende que h a ma teria que exige a sua 
presença·; mas com este adiamento o que se da a entender 
é que a materia n:'\o tem urgeriCia. 

' V. Ex., Sr. presidente, ha de convi1· que este adiamento 
é prejud;cial por dous motivos: com elle os novclleiros e 
,pelotiqueiros poderão prégar suas mentiras, calumniando 
e attrilmindo a outros intenções que não tccm c antes sin· 
ceramentc desejão bem servir ao seu paiz. Se as idéas que 
sustento não são as melhores, se necessitá o ue modifica­
ções, não duvidarei a ser o primeiro a convir em taes mo­
dificações. 

Sr. presidente, ha uma lei (que já se poz em duvida) 
para o governo fazer todas as operações' de cJ·edito, afim 
de sustentar o camuio na relação de 4$ por oituva de ouro. 
Essa lei não quero dizer que sf'ja perfeita c que se poss:1 
entender ao pé da letra i e por nÍlo se poder entender ao 
pé da letra é que aprese.llei um projecto, que foi sul>.metli­
do ao senado, para fazer-se essa operação de credtto no 
tempo em que eu tive a honra de ser ministro. 

Eu creio, porém, Sr. presidente, e peço ao ~enado que 
attenda bem, que o papel do governo vale ma.s do que o 
ouro que elle representa. 
. (O Sr. visconde de ltaborahy ri-se.) 

0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: -0 nobre visconde 
ri-se? .•• 

0 SR. VISCONDE. DE ITAllORAHY dá um aparte. 
Ü SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE :-Bem j julgava 

que era comigo. 
(O orador diz. aqui algumas palavras que não puderão ser 

bem' apanhadas e depois continlia:) 
Senhores, isto. que digo é uma verdade , como 2 e 2 

são 4. 1\las ·.papel do governo que não póde fazer uso de 
sua attribuição não é papel do governo; papel do go­
verno que não satisfaz os seus deveres nào é tambem 
papel do governo. Estou convencido de que uma vez 
empossado o gozo de suas allriuuicões, r>oderá elle tornar 
clfectivo o valor de 4~ pol' oitava" de ouro, e constante­
mente dentro de seis mezes ou quatro. 

0 SR. VISCONDE DE lTADORAHY: -Nem precisa tanto. 
0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE :-Dava quatro me­

zes i mas para maior segurança dou seis mezes. 
Sr. presidente, cu fico aniquiludo quando vejo que por 

dimimtir a producção em algumas mil arrobas de café diz­
se que estamos perdidos c vamos para uma buncarola ! 
Eu muito me adn11ro de assim se dizei'; nem que fossemos 
]Jauitanles deSandw,ch;nem quereputassemos o Imperio dei 
Brasil a terra de '3andwich. O papel que o nosso J•aiz repre­
senta no mundo é bem diverso: pouco importa que em um 
anno haja de menos algumas mil al'l'obas de cufé. Faça-se 
com que a oitava do ouro se sustente a~~~ ; no dia eni que 
isto se firmar todos dirão gue não querem metal e que 
preferem o papel, e não ha muito tempo tivemos um 
exemplo disto. 

P~rtanto, nii? vejo na dispos.ição do projecto causa do 
reemo; não veJO senão novellerros aue pretendem que o 
carnaval continue (risadas); que a assemhléa geral se des­
acredite, e que o nosso govemo torne-se um governo de 
SanJwich. 

Como, pois, meus senhores, hei de votar pelo adiamento? 
O senado vote como entender, porque eu, Sr. presidente, 
estou no habito de não fa!lar senão para registrar minhas 
opiniões Eu tenho a esperança, Sr. presidente, que h··i de 
vencer ... (pausa) talvez quando já na sepultura; mas hei de 
vencer: minhas intenções não são filhus do interesse pes­
soal ou do plagiato; süo filjws de convicções c do estudo 
sisudo e meditado sobre as mais urgenles necessidades do 
meu paiz. Embora não l)asscm, ao menos quero que li­
quem registradas, porf!ue estou persuadido que o nosso 
paiz h a de triumphar de totlos os seus inimigos, dt: todas 
as intrigas; h a de vencer. 

E quando apparecer isto, sen!JOI'CS, quero que se con­
sulte ~s _meus traualhos, e quero então que delles se for· 
me o JUIZO que lhes compete. · 

Entendo, pol'tanto, gue litço .a minha obri~ação qu:mclo 
sust~nto que a matena deve ser considerada com prefe~ 
rencw. a qJJalqucr outra; e com isso n~>rn prejudicamos a 
marcha de no~sos trabalhos, nem faltamos em um apice ás 
attenções devidas ao governo. PI·csume-se que o "Overno · 
es!á .ae accorclo co~ ~Sr. visconde dtJ llauoruhy ~eu não 
set dtss~; o que se.' .e. que tenho muita sympathia pelo 
meu anugo velho (dmgmrlo-se ao 81·. Sou;;a F!·an~o). 
· 0 Sll. SOUZA FR,lNCO: - Ourigado. 

0 Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: - E não óbstante . 
não aceito o seu adiumento. N:io desejo hostilisar o govm·­
no, e por· certo não será uma hostilidade o facto de votar 
eu contra o requerimento de adiamento do Sr. ministro 
da guer1·a: voto, pois, contr·a o adian1ento do projecto, e 
peço a Lodos os senhores que estào tão assustados que não 
se assustem, porque esta discussão está sob a acção da as­
seml>léu ~cr·al, e ~lla ha de ut~cnd~r nos negocios publicÇ>s 
pelos meros que tiver á sua drspos1ç:to. (Apoiados.) 

0 SR. SouZA FIIANCO :-Apoiado; muito bem. 
O Sn. VISCO:SDE DE JEQUITI~no~nA:- Sr. presidentr, 

desejava s:.tber qual o reqtterimento de adiamento que se 
acha em d1scussao. 

0 SP.. PRESIDENTE:- Ambos estão em discussãQ, tanto 
o do honrado membro da commissão como o que foi 
apresentado pelo Si·. senador ministro da guerra. · 
. 0 SR. VISCONDE DE JEQUI~INUONHA :-Agor~, Sr. pre­

sidente pura poder votar descpva que V. Ex. me mformasse 
se, surpondo, cahissem um eo.utro adiamento, entraria já a 
materta em discussão. · ' 

0 SR. PRESIDENTE: -Sim, senhor, pois que dei 
para ordem do dia o projecto com o parecer. · · 

0 SR. VISCONDE DE JEQUJTINilONIIA:- 0 voto em se­
parado e~ige inlormações do governo' relativamente ao 
proj~cto; essas informações teem .de vir es~riptas, ·de se~ 
constderadas e estudadas pelo senado; e depotsQ senado 
tem de marcar o dia em que te1·à de ser discutido,o pro-
jecto. E' esta a marcha que ha a seguir. . . . 

As informações assim ministradas tcem, portatto, a van­
tagem de permittir estudos pausados, invcstigndos· e bem 
comprehendidos sobr~ _a materitt;i e depois cump.re ma~s 
attender que o Sr. mrmstro da fazenda poderá entào vtr 
assistir ás nossas sessões e explicar seu pensamento, des­
envolver melhor suas ~nformações e habilitar o senado 
para poder votar com conhecimento de causa em uma ma­
tt:ria que não se r>óde negar gue seja absolutamente gl':ive. 

Votarei, portanto, pelo admmento contido no voto cm 
separado, que tem a meu vêr maiores vantagens dó gue o 
proposto pelo nobre senador pela província do Rio de Ja­
neiro ; e, se não, vejumos. O nolire senador pelo Rio de 
Janeiro diz que não se peção informações ao governo, por­
que etle uão as dará sufficientes por· escripto, e quer que 
seja convidado o Sr. ministro da fazenda para vir· daqut a 
oito dias assistir á discussão ; é isto o que propõe no seu . 
requerimento. 

Estou persuadido de que as informações dadas pelo, · 
nobre mmistro na occasião da discussão hão de ser 
mui claras, e por isso muito bem comprehendidas pelo 
senado, para votar acerca do projecto; mus nê.'lo se póde 
negar que, tendo precedido as informações dadas por 
esci'Ípto, tendo sido ellas estudadas e depois impressas, 
e aünul de contas desenvolvidas pelo nobre mimstro na 
discussão, ha sem duvida alguma maior vantagem na-··· 
quelle outro adiamento. Eis a razão por que peço ao 
noure senador pelo Rio de Janeiro para votar contra 
aq uelle que propõe. Se acaso o nobre senador pelo, 
RJO de Janeiro nos ·declarasse que as informações 
n:io erão precisas,. segundo é opini:io do·nobre .senador 
por Pernambuco quando quer Jazer crer ao senado que 
nao se deve de maneira alguma importar com o governo, e 
IJU•~, pelo contrario,, deve trabalhar a sós com suas unicas 
informações, seus unicos dados; se o nobre senador mi­
.nistr·o cfii guerra proferisse essa opinifio e a sustentasse, 
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diria cu que, estando convencido disso, o seu requeri­
mento de adiamento d~veria ser o pt·eferido, se é que, note 
]JCm o scnaJo, não'sao nccessarias as informações Jogo­
verno.; porém, se são necessarias, então dt:ve este reque­
rimento sCJr rt>jeitado. 

Aléni disto creio que o requerimento do nobre senador 
pelo Rio de Jnneii'O é inutil, completamente inutil, porque, 
SUppon!JatnOS qUI! 0 SCn:ldO VOta COntra O adiamentO prO· 
posto pel? no~re senador pela p~·ovincia do Pará, meml~ro 
da commtssüo; o que se segue e que deve entrar em dts­
cussüo o 1wojccto; e então o nol.Jt·e senador pelo Rio de .Ja­
neiro pôde requerer que venha o Sr. ministro da fazenda 
assistir. á discuss:io. (Pa~tsa.) A unica dill'erença sera que 
se não tomara em constderacllo, note o senado, o espaço 
de oito dias pedido no t•equet:imento de adiamento do no· 
Lre senatlor peto Rio de Janeiro. 

Estou convencido de que o nobre ministro da guerra 
teve razões muito fundamentadas para pedir esse prilzo. 

Sim, o nobre senador tem suasrazões para exigir oito dias 
de adiamento ; sou eu que não posso alcançar quaes se· 
jào essas razões fundamentadas pat•a fixação desse prazo; 
'mas creio, liquc certo o nol>re senador, que soi!re o fun­
damento de$sas .razoes não tenho a menor duVida, por­
que de outi'a sorte o nobre senador não apresentaria o seu 
requer'mento. Ora, como clelle me occupo, desconhecendo 
essas razOes, dtgo que é inutil, porque quando principiar 
a discussão do projecto poderá o nobre senador pedirque 
se convide o Sr. ministro da fazenda, e por certo este seu 
req uei'Ímento será immcdiatamente approvado ; o noure 
ministro da fazenda virá no dia ~eguinte; c, demais, podera 
o projecto ~er dado para a ordem do dia guando o Sr. mi­
nistro julgar gue o deve ser, de accordo com o nobre 
ministro da. fazenda, entendendo-se sobre isto com o 
Sr. presidente do senado, sem que haja apparato de t:m 
àcliamento a este respeito e de uma fixação âe prazo para 
uma tal discussão. 

nirei, Sr. presidente, nlém disso, limitando-me unica­
mente ao requerimento de adiamento, e por isso não en­
trando na questão ou no objecto do pr?Jccto ; direi. a 
V. Ex •. que ha vantagem de se fazer já essa 1a dts-. 
cussào do projecto.:se cahit·em ambos os adiamentos. O 
projecto é' de sua ~attu•eza digno de _dis~utir-se .. o estado 
em 9:ue se achâ, d1zem, o nosso mero crrculnnte, o nosso 
credtto commet·cial, o estadp do uanco, em uma pnlavra, 
p ra que eu nào repita tudo que disse o nol.,re senador pela 
província de PeniamLuco, o estado, emlim, do paiz assim o· 
exigem. A maieria é, portanto, grave, o oujecto é importanle. 
i\las do propt·io discut·so do autor do projeClo deyo tam­
Lem concluir que este n~o deve passar. tal gual está; 
que deve .soil'rer emendas e que essas emendas devem ser 
importílntes. . ·. . 

E quando é que essas emendas devém ter logar? Na 1a 
cliscussào, que é feLta e!ll globo, e versa1 segundo. o regi­
mento, sobre todo o proJecto, sobre sua rmportanc1a e gra­
viclad~? 

Não, mas sim na 2a. Se, pois, houver a 1a discussão, 
adiantamos bastante caminho ; se houver (:l passar á 2a 
discussão, note bem ··o senado, então seja chamado o 
nobre ministro da fazenda. 

Assim licará satisfeito o nobre ministro, não é verdade 
{dirigindo-se ao Sr ministro da guerra) 1 

u Sll. SouzA E MELLO dá um aparte. 

O SR. VISCO~DE DE JEQUITINDONIIA :-Perdoe-me: já 
vejo que nfto me exprimi com clareza, e por isso. V. Ex. 
nao me pôde comprehender. Eu contrario o adtaJl1~nto 
pt·oposto pelo .nobre senador pela provin~ia do Para e. o 
de V. Ex.; mostro as vantagens de um e as vantagens de 
outro, fuzendo notar que sem duvida as ,vantagens do 
adiamento do nobt·e senador pelo Pará sobrepujào as do 
adiamento proposto por V. Ex., dada a hypothese de se 
querer informaçoes e esclarecimentos do governo. 

;Se são precisas informações do governo, sem duvida al­
guma o adiamento proposto pelo nobre senador pelo Pará 
tem maiores vantagens; se se quer prescindir de lias, isto 
é, se ~~ informaçõ?s que V. ~x. quer po~lem ser obtidas, 
c~mo Ja demonstret, sem que passe o achamento, porque 
p6dc o sen;~do declarar que venha assistir á discusst\o 

o nobre m,inislro da fazen~a, e convém principiar-se já 
pela ia dtSCUSSfiO 'do pro,ecto, essas vantaaens v~ Ex. 
tnteirall,lente in.utilis~ pelo seu 11diamcnto, âe maneira 
que . nos podenamos fazer a 1a discussao. talvez sem . a 
pt·esen,;a do nobre ministro da fuzenda, porque a.1a dis· 
cussào vCJ:sa ~oure a ~ravid~tde e importancia do objecto, 
e sem duvtda rsso St!ra cons1derado em detalhe na 2a dis­
cussão com a presença do nol>re ministro dá 'fazenda se­
~undo as diversas hypotheses olfereciclas á consider;ção 
d.o senado pela illustrada commis~ào ele faze nua; e, como 
nessa occasiáo é que nos havemos de decidir sobre o que 
mdhor cumpre fazer, é então que necessitamos das in· 
formações e das luzes praticas do nobre mini·stro. 

Agora supponho que S. Ex. c~mprehep.deu-me melhor 
(voLtando-se para o Sr. ministto da guerra). · 

~r. presidente, eu estava quasi disposto ·a votar pelo 
adwmcnto do noure senador pela província do Pará. 'Se, 
P?t·ém, ~ maioria do senado enteudcr que não são pre,;. 
ctsas as tnformações, voto contra, e contt·a o adiamento. do 
nol.Jre senador pelo Rio Je Janeii'O, desejando que passe já. 
cm ta d1scussào o projecto. O senado que resolva se mesmo · 
para a ,a discussão deve o nobt·e ministro da fazenda ser 
convida do, ou se l>asta elle vir assistir á 2a. Estou 'conven­
ci(lo ,de que basta que elle v.enha. para a 2a, ~ que pode;.. 
mos lazer esta 1a sem ser prec1so vu· o nobre mmistro. 

o sR.. SOIJZA E 1\IELLÓ dá um aparte. ' 

0 SR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA :-Eritão o aparte 
ele V. Ex. me induz a votar contra o adiamento; façamos 
já a 1a discussão, e venha o nobre ministro quando se 
tratar da 2a. 

A materia é de sua natureza grave, como bem se tem 
d}to; t?dos concordão em que .o projecto r.asse para a 2a. 
d1scussao ; então serão resolVIdas as duvrdas e hypo­
thescs da illustre commissão de fazenda como o senado 
entender, 011 será rejeitado o projecto. . 

Assim, Sr. presidente, satisfaremos a expectação p~J...:' 
blica, tendo em attenção esse aualo, essa soll'reguidào; essa 
desconliança, em que ha pouco aqui se fallou, soffreguidào 
e al.Jalo que teem seu fundamento. · 

Se me perguntarem quem foi a causa desse abalo,. eu 
re~ponrlet·ei:. • Ainda não estou br.m informado,hei de cs-. · 
tudar bem a materia, para então formar sobre isso o m.ell 
juizo. • 

0 Sr. SOUZA E 1\fETLO dá um aparte. 
0 SR VISCONDE DE Ji~QUITINllO':'IBA:- 0 que mepa­

rece mais razoa v e! é a opinião de que nossa srtuação com-, 
mercial e industrial não é tão má como se presume (apoia­
dos); que nüo nos achamos em crise, por·que nenhum: dos 
caracteres de crise se descobre ou se depara no estado 
actual das ceíusas. Vamos indo, !J:ÍO direi crue em pro­
gressão geometrica nem arithmetica, mas marchamos. como 
permittem as nossas forças. 

O SR. SouzA E 1\fELLO dá um aparte~ (Cumpre notar que 
o S1'. ministro estava ao pé do orador e dava os seus apartes 
ern voz baixa.) 

• I • 

0 SR. VISCONDE DE JEQUITINBONJIA (0 orador diz al­
gumas palavras que nào pudemos bem oúvir e continüa) :­
E' esta excitação que V. Ex; tem presenciado fóra ·da 
casa. Eu declat·o que não considero o paiz em estado de 
crise nem commercial nem indus.trial. 

0 Sn. SOUZA E MELLO:- 1\Ias não esta em situação 
normal. 

0 SR. VISCONDE DE JEQUITIN!!ONDA :-V. Ex; perdoe j 
V. Ex. diz ~uc: nào estamos no estado normal; peço licen:­
ça para dizer que este estado em que estamos é tão. nor­
mal como o do annn pnssado e como o de muitos annos, 
e que ~ousas ha que não podem esperar por muito tempo, 
porque nesse caso é precipitar a crise; V. Ex. aguça-me ·a 
intelligencia com seus apartes e obt'Í"a-me a responder a 
elles de uma maneira que amanhã talvez me arrependa. 

Eis, Sr. pres1dente, a minha opinião. Votemos contra 
os dous adwmentos. Entre-se jú na 1• discussão do pro­
jecto. Se passar,. seja o nobre ministro da fazenda convi-
tlado p:wa a 2n dtsc ussão. . 

8 
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O SR. FFlRRAZ:- Sr. presidente, pedi apalavra parà 
fazer algumas considerações sobre o que. ponderárao os 
oradores. que me precedêráo. 

Entendo. que todas as vezes que se apresenta maieria de 
tanta gravidade, q~~ se apres~nta um projecto tal cotno 
esse.que se ucha SUJ!JitO á deltbcração do senado; no mo­
mento . em que o goyerno declara que tem medidas de 
grande transcendencta a propor, tendo sido ou estando 
submettido ao exame de uma commissão, não deve esl:l 
em seu parecer unicamente limitar-se ou r·estringir-se a urn 
exame superlicial, deixando em duvida pontos essenciaes, 
eximindo-se de examina-los e discuti-los; e, ao contrario, 
penso qut: é de sua obrigação dar sUa opinião de um modo 
claro e terminar.t.:: sobre 'taes pontos, ou sobre aquillo que 
:.e duvida. 
· O qu7 d~ixou a co~missão de fazenda de ~iscuti~ e po1. 

em duvida Importa serJUs questões, que cumpna venttlar·ern­
se no seu seio para serem depois apreciadas pelo senado. 

A' commissão incumbia chamflr sobt·e taes pontos a atten­
ção do senado e como qlle preparar o terreno· para seus 
trabalhos e estudos. 

a necessidade de uma medida, se não igual, ao menos qnasi 
igual á que encerra o projecto. As circumstancias . erão 
outr·as então; poderíamos ... desassombrados, alguma cousa. 
fazer; mas a lcml.ll'ança do nobre senaclor. não foi aceita 
p~r·que sobrecarrega v~ o. thesouro de ,grande o nus e o su: 
,1e1tava a cnormcssac~·1ficws. Se nessae·poêa. não sejulgou 
oppor·tuna e convenwnte e~sn. lembr·ança, como é que 
actualmente, quando totlns as cousas ·se achão no estado 
preca1'Ío em que nos vemos, poderemos approvar uma 
medida que impõe enormes sacriiicios a.o thesouro sem a. 
certeza de poder ser realb.ada? 

Eu l'eceio muito os damnos q_uc porventura dahi possão 
resultar. E como fazer-se tudo tsto sem que seja ouvido 
o minist!'O eh fazenda? ... Eu creio, Sr. pre:;iJente, que não 
é pos-ivel prescindir ~esse auxilio; O senado não. póde 
oLrarJlor s1 em materta tão transcendente, dispensàndo as 
luzes o governo ~sem· ouvi-lo. ~~o póde, fechando todas 
as suns portas, d!spensar o auxtho do poder executivo, 
que necessariamente deve reunir profundos conhecimentos 
theoricos e praticas sobre essas materias. Deverei votar 

·pelo adiamento de oito dias pr·oposto pelo nobre senador? 
Eu creio que não. Esse ndiamento só/ trnde a prolongar 
sem l'l'tlcto algum, corno disse, ~ discussão; e aproveitar­
s~ ha esse espaço d~ tempo fazendo os estudos rieceàsa-
l'lOs t Não o posso aJiirmar. . 

0 SR. D. MANOEL:- Peço a palavra. 

Admirei o procedrmento do nobre senador relator da 
comm.issào, a quem de longa data reputo meu mestre em 
todas as praticas parlamentares e mate rias economicas; 
admirei tanto mais quanto ainda no anno passado o no­
bre senador apresentou provas de que era um habil chefe 
parlamentar, quer no senado, quer J'óra delle. 
' Como, senliores, póde-se prover solJre materia. tão im- o SR. FERRAZ:- Que necessidade ·ha. rlessP. adia­

portante como esta; que depenue de calcularem-se e aqui· mento? Para vir o ministro dar essas explicações? Disse 
Iatarem-se as forças ao thesouro, e muito especialmente muito bem o nobre senador que as inf'or·mações por es­
sobre ma teria de circu!ação, sem· ouvir o Sr. ministro da cr·ipto prestavào maiores luzes ao senado do que as in­
fazenda? Podemos nós discutir· uma medida destas e votar formações verbaes. As informações dadas por escripto for­
sobre ella sein o nuxilio do governo, que deve reunir os necem dndos importantes para o nosso estudo. . ·. 
riecessarios conhecimentos pr·aticos de materia tão melin- As inlormaç:ões que se dão momentaneamente nns dis-
'drosa e especial? cussões não teem esta força. Eu votarei pelo primPiro 
·. O nobre senador pela província de Pernambuco permitta adiamento proposto, de preferencia ao que o nobresenador 
que não o siga na purt,! em que sustenta que não se deve pelo Rio de Janeiro se dignou olferecer; mas ainda assim 
attender a esse aux,fi<;>, que não devem.os ou vir o ministerio ,!Ulgo, Sr presidente, que as infor~ações pedidas pelo. no­
sobre esta e quaesquer· outras matertas. E' uma doutrina bre senador membro da comm1ssão e autor do voto em 
esta que não n1e parece que possa ser sustentada. Como separado não podem preencher o fim desejado .. E' neces­
não admittir o auxilio do governo e sua audiencia, como sario que a nobre commissão, com~ franqueza que nin­
reprovar· se es1a pratica, que elle considera unicamente gucm pó de contestar, declare que, ávista de noss[\s actuaes 
propria das maiorias fictícias?.... circumstancias, esta lei não é digna de ser aceita pelo se-

Se o nobre senador adrnitte a antiga pratica do senado nado. Eu voto contra ella. . . · 
de ouvirem-se commissões externas, cOJllO desprezar a que O SR. n. M ÁNOEL: -Sr. presidente, voto contra um­
reputa moderna de ouvir-se o governo sobre materias tao bos os adiamentos. N.'io julgo necessario nenhum delles, 
importantes? porque n1is não tratamos agora sená~. de saber se o projecto 

Senhores, eu não temo o elfeito de uma maioria fictícia oll'erecido pelo nobre senador pela província de .Pernam-
no senado qllando se trata de pedir o auxilio do gover- buco é ou não util. · . · 
no na elaboração de um projecto ou lei, ou para discu- Deus nos livre que o sena'do necessite do auxilio do go­
tir-se ou votar-se uma medida qualquer que depende do verno para votar pela utilidade ou não .Útilidade de um 
~preço de muita~ ~irc~m~t~ncias que só a .rrat!ca .Póde projecto. 
fornecer. As mawrws uct1cras, sem essa audtencta, mele- Senl.10res, o projecto do nobre ~enador e o parecer ~a 
pendente dessa pratica, sustentão-1.e e ganhão bastante ter- comm1ssão teem causado alguma agttação na praça do R1o 
reno. Outros são os meios que as crt~ão e ns f:Jzem subsistir. ·de Janeiro. Na o entro na questão se lia ou nào hamotivos 

Não sei se deva votar por algum dos adiamentos propos- para essa agitação ; mas é . certo que ella ex.iste, e a nós 
· tos. Votarei pelo primeiro, pelo segundo, ou votarei pela cumpre fuze-la cessar sem perda de tempo. . · 

passagem da lei em 1a discussão? O primeiro adiamen- Fallou-se tanto em governo! pois nós não temos nn 
to tem o mer1to de habilitar o senado com informações casa tres membi'Os do gallinete, a pr~ncipar pelo seu 
escriptas, q;u~. podem pre~tar-se ao ~eu estudo em- chefe? E ainda nao estao os Srs. ministros que leem as­
quanto. as wlormações pedrdas não seJàO tão extensas sento nesta casa l1abilitados para dizcr•nos se julgão o 
como se devem desejar. O segundo adiamento colloca a projecto util? . 
discussao no mesmo ponto, sem dar-lhe luz alguma. E' possível, Sr. presidente, que o importante projecto 

Não voto pela passagem da lei em 1a discus~ão, porque sobre que versa a díscr'ssão não tenha occupado a atten­
a passagem do seu art. 1 o no senado, revelando intenção ção do ministerio ? 
nesta casa de destruir pela raiz a lei que creou o Banco E' possível que dous membros tão distinctos, como os 
do Brasil, causará grande abalo no paiz, especialmente no Srs. marquez ele Abrantes e visconde de Itaboral1y, não 
momento actual. tivessem conversado com alguru Jos Srs. minisll'Os antes 

O nobre senador pela minha província ponderou que d.:: lavrarem o parecer que se discute? 
não havia esses receios de que se apoderou o nobr·e se- Ou a nobre commissào desse o seu parecer com a au­
nador reta província de Pemambuco. Eu considero esta cliencia dos St·s. ministros ou sem ella, o que é verdade é 
proposwão ate certo ponto verdadeira; mas não deixarei que elle está · imr,resso. E. não é. P?Ssivel que o: gabi­
de ponder·ar ao senado que medidas desta ot•dem cos- nele nas suas reunrões nào t1vesse J4. ttclt> tempo de fo1'mar 
tumão abalar o commerctO se não fór•a a esperança de o seu juizo e de habilitar-se para expô-lo perante a asS!:!JU· 
que os poderes elo estado não podem deb•ar de attender biéa aeral. · 
:.tOS males que ellas acarrclão. . E porque não trntamos já da fa discussão I que versa 

No tempo em que se recligião os estatutos do Banco do unicamente sobre a utilidade do projecto? O nobre se­
Ur•asil1 um nobre seoildor pelo Ceará ponderou nesta casa nador pelo Pará tem razão de pedit• esclar·ccimentos ao 
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governo sobre a possiLilid<Ade de ohter do Danco do Brasil zenda. Por exemplo, esperava quc'ella expu?.esse mais mi­
a ren~ncia ,ao .privilegio e~clusivo de serem· s~as n~tas nuciosamente ~s motivos ,POr qu~julga utll o projecto. . 
receL.tdas nas e.stações pubhcas e com que condtções.; se. O parecer f01 tão l:Lcomco, .denwu sem solução questõe~ 
o thesouro póde dtspór de 6,000:000~ para pagamento !llo important~s, que pouca luz .traz á diseussão. P~rque a 
de quantia igual que. o Banco do Brasil tem entregado tllustre commtssão não tratou'amplamente da:questão-,.se 
em notas do mesmo thesouro á caixa . da amortização e o pt'OJecw viola o contrato celebrado entre o governo e o 
já estão inutilis<tdas, etc. Mas, pergunto eu, são estes Banco do B1·asil? Porque não interpoz a sua opinião so.:. 
esclarc•cimentos necessarios para, juls-armos da utilidade bre se do art. 1° do projecto resultarão serias embaraços 
do projecto? Não podem elles ser pedtd~s.na 2a discussão, na arrecadação e distribuição dos imp~stos? · . 

· e até dados verbalmente pelos S1·s. nnmstros? Assevero São questõ~s Lcm graves e que devtão ser attendidas 
que a solução ao pr~meiro q:.tesito deve ser. um pouco ~e- pela illustre com missão. ,Que serviço não teria ella pres­
~orada, talvez até JUlh,,, quando se reumrem os acc10- ta do ao senado dando desenvolvimento ás referidas 
nistas. do l:lanco do Brasil, se é verdade, como presumo, questões? . · . · 
CfUe a directoria não tem poderes para tomar uma deli- Ainda peço licença para fazer uma obse~vação. Porq.ue 

, líeração sobre o objecto. Invoco a autoridade do nobre se não reunirão os illustres membt·os' da commissão de 
. senador p1·esidentc do banco. fazenda para discutirem o. parecer :t que. me refiro'? 

. U!lf SR. SENADOR dá um 'aparte. Porqu•• não foi convidado o nobre autor do proje~to para 
, . , . ·. dar esclarecimentos ·sobre algumas ·duvidasque océorrê-

0. SR; D. MANOEJ, :-'."'Então é indispensavel a reu- rão ao honrado senador pelo Rio de Janeiro? . . 
tiião dos accionistas, que podem ser convocados extraor- Tá! vez que não tivesse havido voto separado, e talvez 
dinariamente, attenta a importancia do objecto da convo- que o Sr. visconde de Albuquerque tivesse concordado 
caçào. O segundo quesito é de facillima solução. Porven- , com os illustres membros da commissão aceitando e 
tura serâ preciso ·mais estudo para que o govemo diga se o ; mesmo. offerecendo emendas ao seu projecto. 
thesouro ,póde ou não póde com a despeza de 6,000:000~ : O projecto, segundo o parecer da commiss~o, remedeia 
pat·a pagar ao Banco do Brasil quantia i~ual que tem en- • ao menos em grande parte os ·males provementes do es­

.tregaJo em notas elo mesmo lbes~uro á catxa da 'Jmortiza- • tado actual do meio circulante, uma vez que sejão decidi­
ção? O mesmo acontece a respetto dos outros quesitos de das as questões propostas no mesmo parecer. Pois bem; 
que trata o requerimento do meu nobre amigo. instituamos desde já um exame sobre estes pontos, exame 

UM SR. SENADOR .dá um aparte. que pertence â 1a'discussão, e depois na 21 convide-:se o 
respectivo .ministro, se o julgarem necessario.,. · 

. O S~. D •. MANOEL (lendo o relataria): -Eis a resposta a Taes são os motivos que me induzem a. votar contra 
esta questão! . 

0 nobre senador disse que para esta discussão nã'o era ambos os adiamentos. O senado ha de reconhecer que não 
necessario ·um con vit~: especial· ao· ministro da fazenda, tive en} vista fazer opposição ao nobre ministro da guerra· 
porque na casa se acha vão tres membros do ministerio,que não approvando o seu adiamento, pois. que . procedi. da 
podtáo dar qu. acsquer informações que fossem pedidas ao mesma maneira relativamente ao requerimento do meu 
governo. · . nobre amigo-, a quem desejo dar todos os ·meus votos~ 

Mas, suppondo mesmo que .fosse necessa:rio· um auxilio O SR. DIAS DE CARVALHO:- Sinto bastante ~ã~ poder 
à o ministerio, apparcceria alguem que; estendendo a sua. votar de accordo com o nobre senador que me precede11 
mão generosa, surpriria tod·as as faltas. Devo notar que na tribuna. Entendo que um dos adiamentos deve s"er rip­
eu estou persuadido que os Srs. ministros que teem assen- provado, e facil é ajuizar-se q11al serâ. o. gue obterá 

·to no senado não caree·erião' de auxilio para sustentarem o meu voto~ E'ntendi1 porém, que não devia ·dar·um voto 
uma discussão relativa ao projecto·; todús teem conheci- s;rmLolico de approv&ção sem que procurasse antesjus-
mentos de finan\as e na sessão· passada tambem tom:írão ttlicar as razões em que me fundava. · 
parte nas questões 'importantes· q.ue se agitárào sobre ma- Quando 0 nobre senador pelo· Rio de Janeiro. propoz 0 
terias financeiras, princinalmente o Sr. ministro da guerra. adiamento por oito dias suppuz eu que S. Ex. tinha eri1 vista 
, As minhas retlexões relativamente uo adiamento· reque- ·esperar que deritro deste prazo o nobre ministro da fa­
rido pelo meu nobre amig;a applicão-se igualmente ao- re- zenda, que tem p1·eparada trabalhos para serem prGsentes 
qucrimento om~recido per,) Sr. ministro da guerra. ao corpO' legislatiVO nesta 'sessão, podesse apresentar a sua 

.Não precisamos da presença do Sr. ministro da fazenda proposta a este respeito, e que S. Ex., pedindo ao senado 
para entrurmos no deliute relativo â utilidade do proj.ecto o adiamento por oito dias, queria preveni1·-nos para quenão 
e se porventura este deve passar à 2a discussão. noS. empenhassemos em uma discussão desta importancia 

Todo o adiamento me p<Arece agora prejudicial. antes que o ministerio se tivesse apresentado perante a · 

O SR. DIAS DE CARVALIIO: _ Pe~o a nalavra. camara mostrando qual o seu pensamento a reahzar n'esta 
• r materia. · 

O SR. D. MANOEL: -Ainda bem que 0 noore senador Se 0 nobre senador nos tivesse feito esta declaração 
por lUinas acaba de pedir a palavra. franca, talvez eu votasse pelo seu adiamento; mas, ·como 

O Sn, SoUZA FRANCO: -Peço a palavra. S. Ex. não nos deu razão semelhante, não posso votar 
o. SR. D. MANOEL : _ s. Ex. estâ mais habilitado do simplesmente pela pro rogação de. oito dias. Não julgo, con-

. ·r d · · t - d vemente que. esteJa suspensa a solução de uma materia 
que eu para mam estar perante o sena o a mqute açao a desta ordem, quando toJos os nobres senadores sabéin· que 
J>raça do Ri.o de Janeiro e mesmo de outras· muitas pes- ella tem dallo motivos a sérias apprehensões da parte nào 
soas que teem interesse nos tres bancos de circulação desta só dos accionistas do estabelecimento, mas tamLem do· 
côrte. Consta-me q~e já muitos acci.on!stas teem vendido 1 1 ó d · 
suas acções, possurdos talvez· de mmro terror' gue me publico. em. gera. Dtr-se-la: •. Mas' V, s. roce ets 
não parece ocm fundado. Cumpre conijar na sabedoria da contradiCtonam.ente qu::mdo approvats o o~t.ro ac tamento, 
assemLléa geral, que seguramente não :.pprovará qual- que tem seguramente de prolongar por mats tempo a de­
quer medida que tenda a oiTender interesSI!S legítimos e cisão desta materia. • Eu direi ao senado a razão que me 
direitos adquiridos. moveu a votar pelo adtamento proposto pelo nobre sena-

dot· pelo Pat·á. O primeiro artigo do voto em separado de­
Senhores, rejeitemo~ os adiamentos e· entrem~s já na clara que se pergunte ao .g~v~~no se julga possível .?bter 

1.a discussão; póde mUlto bem ser que o nobt·e vtsconde do banco a cessão do prlV!IeglO que a let ,de 18o3lhe 
que se acha a minha direita (o Sr. VISconde de Albuquer- conferia; e, desde que forapprov:.do este quesito, entenda 

. que) na 2a discussão consinta em algumas modificações e que 0 senado reconhece o principio de que não póde o 
até apresente mesmo emendas, porque o paiz não esta corpo legislativo decidir cousa alguma sobre a materia 
hoje nas circumstancias cm que se achava em agosto do sujeita sem que a outra parte contratante intervenha e dê 
anno passado. tambem 0 seu assentimento a. qualquer medida que se 

Ora, eu devo fazet uma observação, e é que esperava pretenda tomar sobre a annullaçào dos privilegias, con-
um trabalho mais luminoso da illustre commissão de fa- cedidos. · 
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· O Sn. BAPTISTA DE OLIVEIRA:- Não apoiado. · !. Qu~nd~ s:. tra!ar do parec.c:, (~a ~ommissão }JCÍ de oc· 
O Sn. DIAS DE CARVALDO: -'-Diz o nobre senador que .cupaJ-me de~te assumpto mu1s J,lrl:lamentc. 

não me apota.... ( Cruziw-se alguns apartes: o orado1· jaz pausa.) 
. O Sn. DAPTISJ;A DE 0LIVE1RA:- Não ap()iado, nessa O Sn. PRES!DE:-iTE:- Peço aos senhores que não in-

pnrte. tei'J'ornpão o orador. . . 
o Sn. DiAS DE CARVALDO :- ... nesta opinião de q1.JC o O Sr. senador pó de continaar o seu discurso. 

corpo legislativo n<io póde alterar· as Luses em que se lun- O Sn. DIAS DE CARVAUIO: -Desejo ouvir a opinião 
dou a lei de 5 de j ui11o de 1853 sem a eco relo Ju .compa- · dos nobres senadores; e lias me esclarecem sempt'c. 
uhia que se fm;mou dcl.Jaixo Jas Lascs estaueleClllas por 
essa mesma lei. (Apoiados.) Eu, posto que reconheça a su- 0 SR. l'RESIDE~TE: - Mas o regimento n:\o admillc 

d L 
.1 t discussão por dialo~o~. perioridade das luzes o no rc senauor· que me contes a, " 

estou cada vez m:lis ürme nesta opinião. , O Sn. DI,\S DE CARVAtno:-Julgo.desnecessario cón-
O Sh. BAPTISTA DE OLIVEIRA: -0 banco violou o tinuar a discutir a r:espeito d~st~ mater·ia,.porque não tra-

contrato. t~mos agol'U do pr'OJecto, mas sun do adiamcnLO. Se eu 
O SR. DIAS llR CAnvuuo: -Em que e quan<to? Se tal t~vess~ a ~erteza de.qu.c 0 senado voturi~ comigo na ques­

facto se deu, o que eu nego, cumpria ao govemo usar dos tao r,nncrpal, _n~garra 0 meu voto ao; achamento para vê-la 
meios a seu alcance para ímjJedir essa violação pelo modo termmada, l'l~Jeltando tum bem o prOJecto;. o que farei com 

bastante /Jez<~r, porque respeito as luzes do seu nobre nu-
que julgasse conveniente. . · to te II · · 1 · · O nof)re senador tern id~as fixas sobre esta matena, sns- r e 11 10 para com e e a ma ror sympat na.; mas nesta 
tentou·as já no senado e votou corllr'a o pt·ojecto que é hoje questüo nao posso ir de accordo com as suas opiniões. 
lei do estado; mas ha de conven~er-se de que O ront.o con· 0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE :-Nao falta tempo •. 
trovertido não loi ainda resolvido pelo corpo leg1slatrvo. . O Sl~. DIA!i ~E CARY:\LllO:-~mLo_ra se (liga que ·n~ ~a 

0 Sn .. l3APTISTA. DE OLIVEIRA:- Quando se tratar ela chscussao o pr·o,1ecto. ter1a de solli'CI' unportuntcs motlrh-
matcr ia. ca~õcs, cu na~ JeseJO concorrer· com o meu. voto para ter 

O Sn. DIAS· DE CARVALHO:....:. nem; o nobre senador sutipensa esta espada sobre o meu paiz, nem ,vejo mesmo 
su~tentou nesta ca-a uinda o anno passado que o Banco dual a vantagem de proscr·evcr-sc hoje do banco a facul· · 
M Brasil não podia trocar as. suas notus sen:lo por moedas ade cl~ ele.v:~r a ~ua emissão aléri1 . do dupl?, quando 
de ouro 1lo valor de 4.d a oitav,,, ou I}Or notas do :1:overno temos drsposrçao ex.tstente que 0 permttte em ctrcumstan-

g v cias dadas e nenhum inconveniente resulta do uso dessa 
tendo esse mesmo valor. faculdwle. · · 

O SR. BA.PTISTA DE OLIVEIRA: -Ainda o sustentarei. 
O SR. Wl.AS DE CAnV,\.LIIO:- Senhores, seria essa a 

inte_nção do nollre s,enaJor guan~o se discutiu e votou o 
projecto; mas não e essa r~ drsposrçiio que passou, .como 
tem ~ido por todos entend1da e o propt•to governo já re­
,conheceu. , 
. (lia algu;ls. apartes, entre ellcs o de que o governo podia 
ser accusado.) . 

P~ra que· havemos de coarct:~r esta medidas que já pro­
duzm I à o heneticos resultados? Como, pois, não sei quai 
a votaçüo do senado na ma teria principal, por isso enten· 
do que deve ser appr·ovudo o adiamento proposto pelo 
nobre 51mador pelo Parú. !::'uma qucstáo de tal «ravidade 
que não deve ser decidida sem que o Sr. miuisfro ela fa­
zenda interponha a sua opini:lO, c, sullicientemente es­
clarecidos, cada um de nós possa votar com conhecimento 
de causa. 

Dur·ante o debate talvez uma 011 outra npinião que te­
nho sustentado possa ser por mim uwdilica'aa, á vista das 
razõts que no correr d.a Jiscu~são se pi'Otlu~ir·em; por· 
emquantll estou resolv1do a sustentar o. adramento do 
no!Jre sena,.lor pela provincia do P .• rfl; mns, se elie não 
p~ssar,. entáo votarei contra o pt·ojccto ·mesmo em 1.a 
tl!scussao. 

Mas emquanto n:lo fór rcsponsabilisndo e convencido 
daquillo que o nobre senador lhe ,,rgue, emquanto n.ao 
for tlecidiuo !)elos 1)odcres co:!lpctenles este ponto questiO­
nado eu tenho o Ji1·eito de sustentar· na tribuna que o 
pod~~ legislativo pódc !otnar :~s nwdidas q.ue enten.der ~on­
vcnwntcs para que a c:rc~laç:~o monetar·r~ do patz. sr.Ja a 
mais estavel e ~ara garantu· as ~ortu nas publtea e p;~rttcular; 
estou convcncrdo que a assocr:~ç:io com quem ,exrste .. ce~e-
brado o contr:~to nao se negara a quacstluer UJUStcs mdrs- . O SR. "PRESIDENTE: ..;_Tem a palavra o Sr. Souza 
pensa veis para este lim. . Franco. · · · 

1\Jas querer sustentar-se que se pó de por meio. de um 
projecto de lei alter·ur as ,ouses daquella que seJ'VJU para O Sn .. Soou. FnA~co:- Propunha-me, ~r. prcsiden!e, 
a celebraçflo do contmtu c o que cu contesto. a fazer algumas consu1erações sobre a matena que se chs-

Lancemos uma vista rctPospectiva. Quando se decretou I cu te; mas, como S. Ex. o Sr. ministro da gnem:t tem to­
a lei de 1853 não se cr·cou só um estaLelecirucnto novo; mado notas e deseja fallar, eu cedo da palavra, p"ra que 
0 •>overno foi aulorisado a inc01·porar a este r•stauecimento clle ~ome a dianteira e nos dê alguns ebclurecimentos sobre 
ot.i'tros que ja existiáo, qLtc l'unccionavão regulanner~te, que o objecto em questão. · . \ 
tinl~ào ~nteresses creados no ~uiz; e esses estauelecunentos O SR. SouzA E MELLO (ministro ela guerra): - Acl1c 
se f_und11·ão no :t~tual, delnu~o ~a hypothcse d~ que a que v. Ex. póde dar muito maior luz e por isso eU: fàlla-
obngaç:io contraluda pelos acCl.o~rstas era de realrzarern o rei depois. ' 
troco r1o papel que o lianco enuttrsse em ouro ou em papel 0 S S F . d 
elo governo. . R. 'o_uzA r..ANCO: -Eu cedo a palavra, porque 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA dá u~ aparte. desejo ouvir a V. Ex.. · . 

O 
I · · ] 0 SR. SOUZA E MELLO: - Eu tenho de dizer apenas 

O Sn. DIAS DE CARVALHO:- que cro no artrgo c a duas .Palavras, mas faltarei depois de V. Ex.\ 
lei é simplesmente que as notas serúo realizo.dns em moeda 
tlc ouro ou cm notas do governo, sem outra alguma O Sn. SouzA FRANCO:- V. Ex. póde fallar, eu cedo 
clonsula. da palavra. · . 

(Cntzcio-se differentes apartes.) O SR. PRESIDENTE:- Tem a palavra o Sr. ministro da 
O SR. PRESlDENl'E: - Attenção ! guerra. : 
0 SR. Dús DE CAU VAL~JO: :._ S~~tento, Sr. _presiden- 0 SR. SO!JZA E 1\IELLO :- Sr. presi~lente, quando 

te, qu~ desde qu~ estabeJecunentos .]<~ Cl'eados, wter~s~es pr9p~z o adtamenlo, _em consequencia das di!Tercntes. 
preexistentes, ~~~·ao c?nvrdados a reumr-se sob condrçoc~ oprmõe~ _que se, suscitárão no senado sobre a ques­
llu.e se ll~es. ollere?l'ráo cm clausulas en~ohertrts, nao e tão. SUJCILa, que e por certo grave c se tem observado 
l!ctto .. t'CSCllHhr sem mterven,,:áo dos assoem dos o contrato I qLte é urgente, e11 ncabavn de ouvir a opiniáo de um :nobre 
celehrudo. senador pela Hahia. Scnclo, pois, a. rn~tcria grayc, c sobre 

(!la 11m apal'te.) clla pedmclo-sc as inl'ormaçocs contidas no voto cm se-
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parado do nobre senador pelo Pará, inl'ormaçõ.es que 
ter:lo de ser dcmor·adas e não podel'ilo se1' tão satisfacto­
rias como se deseja, haver·ia necessidade de adiur~se a 
questào mais do que convinha, isto é,.por um espaço de 
temp9 19L11LO superior a oi~o dias, que é o contido no re­
q uel'ltnen .o que apresentei. 

Assim p .•Jcc:di, julgando que me collocava no centro 
CJil!t~do P'.~~punha. UI~ ftdiamento que concilia todas ::ts 
OJllruOc~. ~~·w é, a ornmào daquclles que julgào necessa­
nas as 'wf(!·nr_ações do governo c a duquelles que veem 
gr aod~ ncc ·r::;1dade de dar-se prompto andamento a um 
llegocLo gra-..'c. 

. o SR. D: M.A:NOEL dá um aparte. 

.'o SR. S ;!JZA E.MELLO: -.Dentro de oito dias pode-
1'lilo passar .)s proJectos de hxação de for~as de mar e 
terra que e!!.ào na camara dos Srs. deput:lqos e én­
t:io estari:io -(esembaraçados o nobre presidente 

7
do con­

scii.IO e o or;<dor· que ora se dirige ao senado. Demais a 
mars, ·o· pr~~n de oito dias foi por mim marcado por uma 
ou tr·a cooSit:erat;ão. 
· ~xi.stem J•!edidas elaboradas. a respeito da questão ban­
cana e da Cli"Cillaç:'io monctana; os pontos capitaes estão 
as'sentados, mas ainda não chegámos a u.m accordo sobre 
um ou o~tro ponto de execução, sob r? um ou outro ponto 
secundarro, ~ o governo tem necessidade de mais algum 
tempo de~tJ:o d~ qual es,tes trabalhos esta rã~ complet_o~, e 
enlão o nnn:steno P.oder~ apresentar-se aqm com op~mão 
seg•1ra e assente, e dtscuttr com toda a segurança o proJecto 
d~· 1.1 ue ora se trata, apresentando aquellas med idàs, aquel­
las ~ltçrac~õl!s c rue mais convenientes julgue; e podem as 
medtJas, em que o gabinete está quasi a chegar a um c0m­
plelu accordo, ser apresentadas como emendas ao projecto 
que se discute, e assim ter este o mais rapido andamento. 

Sendo isto assim, eu não posso deixar de contar com o 
voto do nobre senador que acabou defallar, para que passe 
O meu adiamento; porque disse elL1 que, se os oito dias 
do prazo pedido c que causavfiO expectação a alguns dos 
oradores era para se terminarem as discussões no seio do 
gabinete a respeito de medidas que te em de ser apresenta­
das, elle daria. seu voto ao adiamento. Portanto, desde já 
conto com o.seu voto. 

tcni de propô r, comquanto já tenhamos assentado sobre as 
idéas capitaes. · . 

0 Sn .. D.l\IANOEL.: -Não se trata clist~ ria fa discussão. 
0 Sn. SOUZA E 1\IEL.LO:- Então o que deseja V. Ex.?· 
·o Sn. D. IúNoE't,:-.0 projecto éutil.? •••• ~. · 
O Sn. SouzA E l\IEI.Lo:- Que o projecto 'é utilé fóra. 

de toda a duvida, assenta em principias racionaes •... 
O Sn. D.l\IANOEL: --Do que se traia na1.a'discússão é 

da utilidad_e do projecto. Y. Ex .. estir, portanto, fallando 
contra o.adtamcnto. . 

O Sn. SouzA E MEL LO:- C1. nvirá que passe tal qual, 
sem fazer-se alguma modificaçào? ·.· . ' r ' 

O Sn. D •. MANO!L :-Isto é outra questão que tem de ser 
tratada na 2a discussão. ·· · · . · · 

O SR. Souz.\ E M~tto:-:- Convem que o ministerio 
tenha uma opinião form_ada em todas as suas. partes, para 
entao apresentar-se na d1scussão. · 

q SR. D. MA.N~E~ :- Na 211 discus?ão, bem; na pri­
me1_ra nada se pode fazer no scnttd'o de emendar. o. 
proJecto. 

O SR. SouzA El\IELLo: -.Serão ·mais· con~enientes, 
fornecerão mais luzes as informações escriptas do .que 
aquellas que forem dadas verbalmente, quando se discutir 
o projecto? . .. . 

0 Sn. V[SCONDE DE JEQUITINliONliA:....:.Ambas devem. 
ser uteis. 

O sR. SouzA E MEL LO :-,-Então o p.obre senador qÚer· 
umaseoutras? . , .' : .. ·" 
. 0 Sr. VISCONDE DE J EQUITINHONIIA : -Se foreJ:n. pr~::- . 

CISaS. .. . . .. .. ·. '' · ·. · 

o SR. SouzA E ~MEtLo:-S~ se .tratasse na> cd~~~nien;. · · · 
cia de informações escriptas e de ~n!'o_rmações C[ue ser:po· 
de~se1~ dar no senado eu prc1erma as segundas · ás 
pnme1ras. 

A resposta escripta não poderá referir senão o: que se' 
contém nos quesitos, entretanto que ha ainda·outros pon­
tos além desses quesitos que exigirão informações .... 

\ 

0 SR. VISCONDE DE JEQUIT~NIIONliA :....:.De certo. 
• (principal razão apresentada pelo nobre senador pela. 

provmcia de 1\l[nas- Geràes, que o induz a votar antes por 
um do que. por outro adiamento, é uma idéa ·que está 
consignada no .adiamento do illustre membro da com- O SR. SouzA E MELLO:- •••• e por isso digo que as 
missão de fazenda, isto é, que 0 banco por esse atlia- informações verbaes podem ser muito mais .. lat!ls. Ye~­
mento terá de ser ouvido sobre a medida capital do balmentc o Sr. ministro da fazenda poderá satisfazer intei­
projecto, e assim serão guardados os seus direitos; mas jul: ramente o senado, não se limitando a certos e determi..: 
ga o .nobre senador q_ue ·é essa a milneira mais conve- nados pontos, mas expondo. o que lui,. d_ando t'()das·as i?· 
niente do senado fazer uma declaração de direitos? formações que forem preCisas, e emitllndo as suas opl:­
Porventur•a se .o senado votar por um requerimento niões. E' por tudo isto que eu pre.liro'as informaçõ s ver-
em qu"e se pedem informações ao ~overoo a um tal res- baes ás escriptas. 
peito tem-se tacitamente estabelectdo um direito? o SR. D. MANOEL dá um aparte. 

O SR. VISCOXDE DE ALBUQUERQUE ; -Já me lembrei j 0 S S M E t d e so ·m disso. ~ ~· ouz~ E ~LLO:- u e? en o .qu a ~~ , 
. . f será mms com·emente A d1scussão do proJecto; haverá, s1m, 

O SR. SouzA E 1\IELLO: -Se 1sto. assim passar, qual- um adiamento de oito dias. . ' 
quer nobre senador póde em um req11erimento em que . · · · --. 
tenha de pedir informações ao "Overno admittir uma ou O SR. D. 1\'IANOEL dá um aparte. . • 
outra idéa a favor desta ou 'daq~ella corporação, deste ou O Sn. SouzA E 1\IELLO: -:Mas esse adtam~nto .sera 
daquelle individuo, com o fim de estabelecer um direito, pl'oveitoso pelos motivos que tenho expend1do; esse 
c então os direitas se estenderão de uma maneira espan- adiamento será conveniente para todos os detalhes das 
tosa! · · mediJas que se tiverem de adoptar. 

Essa razão apresentada pelo nobre senador não é pro~e- o Stt. D. 1\LI.NOEL:- Temos a 2a· discus;IIo. · 
dente, não é de tal força que deva levar o senado <~ prefe­
rir um outro adiamento. Ou as informações do governo 
são precisas ou não. Aquelles que julgão que essas infor­
mações são precisas de certo que'.· não podem deixar de· 
votar pelo adiamento; aqUelles, porém, que o contrario 
pensarem, isto é,,queellas nãoveem adiantar cousa alguma, 
ou que agora não são necessarias, não podem deixar de 
votar contra. 

O SR. D. i\JANOEL:- Facilite-se a primeira discussão. 
.O. SR. Souz,\. E MELLO: - !\las nós, os membros do 

mm1sterio, precisamos ainda 1le algum temp? para che­
IJ:ll'lnos. a um cumpleto accordo sobre as met.ltdas que se 

O SR. Souu E MELLo • --Eis, Sr. presidente, as 
razões por que eu apresentei o adiamento substitutivo 
áquelle que foi apresentado pelo nobre membro da· com­
missão. 

O Sn. D. MANOEL: ..:...rallou contra elle, combateu-o 
perfeitamente. . 

O SR. SouzA FnANCO:- Tenho de justificar em poucas 
palavras a razão de meu voto em separado ; o senado, po­
rém, ha de r.ermillir que antes que o f'aÇ,a :tire duàs co~­
clusiles do drscurso que acabou de profcnr o nobre mi­
nistro da gur.rra. 
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· Primeira conclusão: que o ministerio não está prepn-
1 

O Sn. SouzA FnA.xco·:·-E o que l1a a reparar é a figura 
rad~ para e~ta grave questão, não está prepara.do para uma que o gabinete está fazendo, deixando-se ••• 
_das 1m portantes questões que elle mesmo suscitou. . 0 Sn. r); MANOEL :-Ir a reboque. 

O Sn. Sou~,\. E. 1\fELLO: -Não está preparado, não; o sn.. SouzA F'RA:"i"Co: - .... ir a reboque, como muito 
pede apenas ollo dras de demora. ' uem diz o meu illustrado collega .... 
~ Sn. D. MANOEL:- Para accordar nos pontos secun- O Sn. D. lUANOEL:-E'por isso que eu o chamei char· 

darzos. rua velha (risadas). . 
O Sn. PRESIDENtE :-Os ap:utes interrompem o orador. ( Cru:::ão-se diversos apartes entre os Srs. D •• ~Ianoel, 'fl!inis· 
O Sn. SoUZA FRANCO: - Se são idéas sec~mdariqs re(fll· tro da !lUerra e visconde de Albuquerque.) . 

lamentares, podia· votar na 1~ discus~à?, d?ixanJo. os pon- O Sll. SouzA FRANCO:- ..•. e o ministerio pó de aca­
tes especiaes para a 2a; assun o mmrsterw como que dá bar por núD saber para onde se mova, puxado para diversos 
a entender que nem as idéas capitaes tem, de sorte que mmos. 
não se pód~ decidir sobre a utilidade ou não utilidade do 
projecto. . . (Depois de alguma pausa.) 

s'e,.uncla conclusão: é grande a divergencia do mmrste- Ninguem acredite que a apresentação deste proje~to 
rio e 

0
da maioria dos membros da commissão, dando .. este á discussão e uma cousa do acaso. Ninguem acred1te 

parecer sobre objecto tão importante, sem ter ante~ ~orn- que não foi séria_mente q~e elle foi de~entranhado das 
binado com seus amigos, sem ter dado tempo aos m1~1stros pastas da comnnssào. Nmguem acredite ·que o go­
de prepararem-se para a questi'l?, allegando p~r Isso o verno não tem cm vista uma solução qualquer a rcs­
nolire ministro da guerra a necessidade do seu ad1am~nt?· peito da situação em que nos achamos. O .que elle sente 

Era conveniente que, ~presentado ~_parecer d~ ma10!ra é o receio de a apresentar elle mesmo, porque teme que 
da commissão, o Sr. presrdente o darra .rara a d1scuss:l0, não seja acceita pelo senado e pela camara dos Srs. depu­
e que o roinisterio teria de pronu~crar·se sobre .ell~. tados. 
Ora, ·se não está preparado, está v1sto que a mar~rra A principio e a ioda em dias do mez passado quiz~se 
da commissão não consuJtou o governo a este respeito, erigir o Banco do Bl'Usil em regulador das finanças, sou a 
não lhe declarou que ia tratar de tão grave gues~ão, pon- direcção c influencias de certos nomes. Não p:~ssando a 
do-o no embaraço de pedir tempo para estudar ~mda uma idéa, sendo e! la rejcitn da pela quasi unanimidade dos 
questão que nós todos suppunhamos que estava Jit bem es- votos da assembléa geral dos accionistas do banco, salta­
tudada pelo governo. · se agora para o extremo opposto e o que se pretende é ex-

Senhores, quando dei. o voto en; separado foi porque, cluir o flanco do Brasil de qualquer cooperação e de serem 
como membro da commrssão, não trnha s1do consulta.do so- as suas notas recebidas nas estações puulicas. lia por con-
bre a materia não tinha sido ouvido a este respeito; e sequencia planos, e planos a.!lsentados. · 
hoje ouvi na.~asa que o nobre autor _do projecto ~arl!-bem O SR. D.lUANOEL dá um nparte. 
não foi ouvtdo. Ignorante das razoes que a mawrt.a da 
com missão po~er:ia ter para a~si~na~ aquelle parecer, I~no­
rando se a ma tOna da coronussao twha ou VIde o gov~rno 
arespeitó das. duvidas q~e .tinha apresentado, por mmha 
parte era obngado a peârr mformações, sem ~s quaes ~n­
tenclo que se não pôde marchar em um negocio desta zm-
portancia. . 

O que fez~ no~re minist~o da. guerra? ycm agora pedir 
a esper·a de o r to dws para drscutir a questao ... 

0 ·SR.. SOUZ,\ E ~lELLO: -~Ien:os do que V. Ex. pediu. 
O SR. SouzA FRANCO:-.... e rcspond~-me que é me­

nos do que eu pedi. O tempo que eu .ped1 po~erà ser en­
curtado pelo ministerio, de~larando que esta pr?mpto a 
tlar informações verbaes no dra em que entr~ ~m ~rscussão 
0 projecto. O que eu suppunba era que o. m1~~sterro estava 
preparado para questão tao gr~v~ c prescmdll'la d.e _prazo; 
mas o que V. Ex. declara (dinguzdo-se ao Sr. m~mstro da 
9uerm) é que não está preparado e que quer tempo para 
tratar delta. 
. A questão tem duas partes principaes: u?la versa sobre 
os meios de t:onseguir que. o Bancn d? ~ra?rl, accedendo á 
vontade do aoverno, desista do pnv!legw que tem; e a 
este respeito l:l admitto que o governo possa_ estar. e~ du­
vida e que precise tempo para sa?cr se a deststencz~ ~ pos­
sível de ou ter; a outra parte e meramente. admmtstra­
t.iva, a respeito da qual o governo não pode estar em 
duvida. 

Obtida a desistencia do Banco do Brasil de serem as s~as 
notas admittidas nas estações publicas, o que se segue. e a 
necessidade Je meio circulante para pagam~n~o dos ~~­
postos; e ninguem melhor do que o nobre mmtstro dt~. fa­
zenda está lHlbilitado para declarar se está preparado pa~a 
essa eventualidade, se as notas do thesouro siio sufh­
cientes. 

E' o governo, principalmente, que póde est.ar preparado 
.~:ara. dizer se entende que ao pagamento dos Impostos não 
lar~o falta as notas do JJanco do Brasil, e que havurá ~oe­
da sufliciente para os pagamentos .nas. est~çõcs pu~hcas. 

Tudo isto ó q~re o governo poclen~ vrr d1zer-nos 1mme· 
diatamente. E mnguem ha que acred1te que o governo não 
devesse estar preparado para esta questão. 

o Sn. D. nL\.NOEL :-E se não estava é mito. 

O Sn. SouzA. FRANCO:- Por que razão não se explica 
a respeito delles o Sr. mini~tt·o da guerra? Porque não se 
explica o Sr. pre~idente do co~selh~? Porque não se ex­
plicão os seus mmgos? A duv1da e mcerteza s9bre P?n.tos 
desta ordem são de grave alcance e causão. m urto prcJ urzo 
ás transacções. · ·· . 

I•:u não teria duvida alguma, cetleria até mesmo do ~eu 
proprio requet·imento de pedic.lo de informações,, se. o no.bre 
ministro da fazenda se mostrasse prompto a vrr dtscul!r a 
materia. Eu não sei como S. Ex. não reconheceu que o 
seu adiamento é até cert() ponto um adiamento indelinido, 
não obstante declarar que é só por oito dias. S. Ex. di.sse: 
« Deixemos passar na camara ô.os Srs. deputados a íe1 de 
forxas de mar e tHra, e depois disto viremos tratar do 
proJecto, que substitu.iremos por outro. • 

As leis de força de mar e terra .não podem, porém, ser 
votadas em todas as discussões em Oito dras, nem em qurnze, 
nem talvez em um mez, e a incerteza sobre os .planos do 
aoverno duraria por demais, para que possa ser supportada. 0 

E' preciso que saibamos f!Uanto an~es com que T?oeda 
se farão os pagamentos ás estações publicas, e se, retiradas 
as notas do thesouro dos bancos, e não tendo e!les metaes 
sufficientes para manterem as emissões e descontos, .se ~on­
trahirá muito sua emissão e descontos, forçando hqmda­
çõcs intempestivas c inesperadas, e provocando uma gran­
de somma. de fallencias e a cessação de grande parte Jos 
empregos, negocies c especulações. . . . ; 

Assim, pois, votarei contra. o propno proJec.to, n~o obs­
tante entender· vantajosa v. cessação (~e prrvrlegw ex­
clusivo se os Srs. ministros nào se expltcarem a este res­
peito, isto é, sobre a utilidade do projecto e dos me~os 
praticos de o realizar, deixantlo os detalhes para a 2a dis-
cussão, que é quando teem Jogar emendas. ' 

0 SR. VISCONDE DE lTADORADY :-0 honrado. membro 
que me precedeu disse que o parecer da comm~ssão ~ão 
lhe tinha sido communicatlo, ou. que ellc não tmha srdo 
convidado. 

O Sn. Soou FRANCO:-A segunda parte é que é exac­
ta ; não fui convidado. 

O Sn. VISCONDE DE lTABOII.AHY :- Eu, Sr. presidente, 
no pl'incipio da sessfto. tendo sido nomeado em primeiro 
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Jogar para a commissão de fazenda, julguei que os tra­
balhos c os pape~s r.em~Ltidos :.l esta commissão de.verifio 
ser igualmente distribmdos por todos os membros della, e 
que não era eu o unico que devia carregar-me do trabalho 
de examina· los.... . 

0 Sn. D. MANOEL: -Apoiado. 

O Sn. VISCONDE DE ITADORAHY:- .... e nesse sentido 
fallei aos meus honrados collegas, e o Sr. Souza Franco 
teve ·a bondade de dizer-me que, como relator da com­
missão, eu me encarregasse tios trabalhos ... ~ 

O Sn. SouzA FRANCO:- Era quem devia distribuir os 
trabalhos e convidar-nos: 

0 SR. VISCONDE DE !TADORADY: - Declaro que 
não foi assim que entendi o que então me disse o nobre 
senaclor: em, tal caso cu teria feito a distribuição e teria 
convidado aos meus collegas. Foi pela. persuasão em que 
me acba.va que levei todos os papeis para minha casa, as­
sim como levei os que dizem respeito ao orçamento. Foi 
em virtude disso, Sr. presidente, que eu entendi dar um 
parecer sobre o projecto que tinha sido apresentaria pelo 
.honrado senador pe'ia província de Pernambuco. Entendi 
dar este parecer. com alguma urgencia, porque em setem­
bro do anno passado S. Ex. se ha.via queixado flOr n:1o ter 
a commiss:lo dado seu parecer .. Mas, logo que se abriu a 
sessão deste anno, disse eu aos meus l10nrados collegas 
que devíamos dar esse parecer, para não incorrermos 
em censuras. 

Como, porém, o honrado membro declara agora que eu 
devia. distribuir os papeis pelos membros da commissão, 
asseguro-lhe que· amanhã trarei todos os papeis que levei 
p:~ra minha casa, e procurarei fazer que os outros mem­
bros da commissão se encarreguem, cada um de sua parte, 
do trabalho; e direi mesmo ao honrado senador que se 
encarregue do orçamento, visto como está habilitado para 
dar seu parecer sobre elle. 

Portanto, Sr. presidente, diga embora o honrado sena­
dor que ninguem acreditará que eu desse o parecer que 
está sobre a mesa sem a audiencia do ministerio, e gue o 
fiz por consideração ou influencia do Sr. ministro da fa­
zenda; diga-o muito embora: eu estou persuadido de que 
aquélles que bem me conhecem acreditarão no que digo, 
porque nunéa faltei á. verdade quando asseguro á casa 
que não procedi P?r in!luenc.ia alguma do ~nnisterio. 
.J~ouve apenas cm m1m um senttmento de respeito. e ~on­
SHléração para com o honr~do senador P.ela provmc!a de 
Pernambuco, autor do pt'OJecto; e por tsso apresset-me 
em dar o parecer sobre este. 

Ulll Sn. SENADOR :-Apoiado. 
0 SR. VISCONDE D& IT,l'BORABY: -Não procurei, Sr. 

presidente, saber a opinião do Sr.ministro da fazenda; 
primeiramente, porque se tratava de princípios geraes e 
sobre que cu podia estar de accordo com o nobre minis­
tro. da fazenda, t:mto quanto como outro membro désta 
casa; e em segundo logar, pot·que esta.va convencido de 
que quando. se tivesse de discutir o projecto S. Ex. pode­
ria ser convidado a vir discuti-lo comnosco ; e demais, 
quanto ás doutrinas que cada um póde emittir nesta 
casa, não ha necessidade de saber primeiramente as opi­
niões do go.verno (apoiados); é como entendo, embora se­
jamos amigos (apoiados). 

O Sn. D. 1\IANOEL:-Por ahi vamos bem. 
(lia alguns apartes.) 
0 Sn. VISCONDE DE ITADORADY: --Tratando agora do 

adiamento, digo que, visto ter declarado o nobre ministro 
da guerra que é necessario .rei os motivos que. exp~z o ~s­
paçamento do começo da discussão para daqu1 a 01to dws, 
c me pareceu, pelo que ouvi a S. Ex., que o ministcrio 
pretende apresentar um projecto sobre a materia que va­
mos discutir, não vejo ra1iio que nos leve a não .votarmos 
pel~ adiamento que' S. Ex. propõe e a esperarmos pelo 
proJecto do governo. 

O Sn. SouzA FRANCo : - Eu disse que na commissão 
de fazenda não fui ouvido para se lavrai; o parecer que se 
acha assignado pela maioria dos seus membros. Esse pa-

recer foi redigido sem.se ou.vir a um collcga, não obstante 
versar sobre materia importante ... Era justo que os lném­
bros da commissão conferenciassem entre si. Foi por isso 
como ·creio que já disse, que me vi· na necessidade de da~ 
.voto em separado,. não podendo combinar com .as idéas 
do parecer quando me fot :~presentado para assignar. 

Quanto ás informações que peco no rcCJuerimento con­
tido no meu voto separado, insis'to em dizer que são ellas 
convenientes e essenci.:es para que nesta importante ques.­
tão possamos marchar acertadamente, tendo em vista jus­
tos mlere~ses e conveniencias que não, podem deixar de 
ser attenJ1dos. · 

Julgo; portanto, dispensando-me de reproduzir consi·· 
derações que já fiz, g~e o meu: adiamento é preferível ao 
do nobre scnador,mm1stro da guerra, que marca o prazo 
de oito dias. 
. Se o projecto, sem as ~nformações que peço, entrasse 
Já em discussão, eu votar1a contra elle, como voto contra 
'o adiamento do nobre ministro da guerra. 

0 SR. VISCONDE DE lTABORAIIY : - 0 nobre' sen'ado'r 
pelo Pará disse que na commissno de fazenda ·não foi ou­
vido. Direi que tambem o nobre Sr. marquez de ·Abrantes 
não foi ouvido. O costume é o relator lavrar o parecer e 
communica-lo aos seus collegas (apozaclos); e, quando se 
discorda em um ou outt·o ponto, lavra-se outro parecer 
se as idéas se combim\o. Como relator, lavrei o parece; 
e apresentei ao Sr. marquez de Abrantes: concordou· 
e o levei ao Sr. Souza franco, e pedi-lhe quP. desse ~ 
sua opinião. S. Ex. lavrou parecer em separado e o man­
dou á mesa sem minha sciencia. Não lhe levo isto a mal ; 
penso, porém, que estava da parte de S. Ex , se tinha al­
guma objecção a fazer, dizer-me quaes as modificações com 
que assignaria o parecer; cu não deixaria de admittir as 
suas observações. . . . .. 

Quero bem tazer sentir que não houve falta de delicadézá 
para com ~ meu c~llega, e que !lão segui senão. a pratica; . 
mas de hoje em dtante tomarei um outro cammho, e so:.. 
bre os trabalhos da com missão farei com· que os papeis 
sejão distribuídos por todos os meus collegas, e não darei 
parecer algum sem que estejamos reunidos .. · . · 

Era um favor que pediria ao meu illustre collega ex~ 
ministro da fazenda, que quizesse ter a· bondade, de 
entre os papeis que lhe forem distribuídos; aceitar os re-
lativos ao orçamento, afim de dar parecer.. · 

0 Sn. SouzA FRANCO:- Se V. Ex. já. fez o trabalho 
escusa-se isto. · -

0 SR. VISCONDE DE lTADOlÜ.llY: -V. Ex. está m~is 
habilitado do que eu. 

0 Sn. SO'JU FRAXCO : - Não, senhor. 
O SR. D. 1\L\.NOEL : -Sr. presidente, sinto que o nobre 

senador a quem suceet!o na tribuna dissesse que parecia 
impossível que se não votasse pelo adiamento 'do nobre 
ministro .da guerra. 

O Sn. SouzA E 1\IELLO : - E' neccssario demonstrar 
sua inconvenieucia. 

O SR. D. 1\JANOEL :-Lá· vou; S. Ex. disse o seguinte, e 
peço-lhe que, se cu me enganar, digne-se advertir-me. 
Disse S. Ex.: .o governo tem trabalhos tão adiantados, rela­
tivos ao objecto que se discute, tendentes a melhorar o 
meio circulante, que estamos todos concordes nos pontos 
principaes; apenas nos falta agora o accordo sobre pontos 
secundarias de execução.• Vê-se, portanto, que o mimsterio 
tem estudado esta materia , o ministerio está de accordo 
nos pontos principaes; resta apenas entender-se sobre.al­
"uns ponto~ secundarias de execução. Disse mais S. Ex:. 
que a idéa ca·pital do projecto é boa, é fundado em sãos 
princípios. · 

0 Sn. BAPTISTA DE OLIVEIRA dá um aparte. 
O Sn. D. MANOEL: -Diz o nobre senador que é boa; 

lo"O vota contra o adiamento. (Riso.) O ministerio, pelo 
or7rf1~ do Sr. ministro da guerra, declara que a idéa capital 
do

0 
projecto é boa. Ainda accrescentou o nobre ministro: 

• Teremos de apresentar talvez (não é certo) alguma emen­
da ou modificaç:lo. • Pois bem, quando é que. o nobre 
minist1'0 ha de apresentar essas emendas ou modificações? 
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Na 1a cliscussfio, nfio; porque o regimento prohiLe; é na 
28 ; -logo, o adiamento nào é preciso. Se o projecto passar 
em 1.a discussão, terá um inter~ticio de tres dias para po­
âer entrar em 2n; e mesri:JO, se fór preciso, pó de o noLre 
ministro pedir• ao Sr. presidente qut.: demore mais alguns 
dias a: 2« discussão, visto que S. Ex. tem d? achar-se 
na ante-camara e tamucm o seu collega da mannba, paru 
assistirem á discussào dus propostas das forças de terra e 
·m::n-. 

cuss1io. des~e ·projecto o senado po<Ícria mesmo nomear 
uma COJ?IDissão para entendcl'-se com o Lanco,. ou ....... 
(nao ouvzmps bem o orador); mas eu su ppunha que uma das 
~?usas ma1s convenie~tes e mais u1·~en~es craque o baneo 
hzesse uma convocaçno de seus accwnrstas e que submet­
tesse essa questào á Jisc.uss:io delles .... 

Uu SR. SENADOR:- E' l'azoavel. 
O SR. V!SCOXDE D~ AtBUQUEil.QUE .... e que o governo 

nomeasse uma eommtssao para se entender com o bane~,. Éis porque disse ha pouco que sentia que o lJOnrado 
J.uembro pelo Rio de Janeiro como que levasse a m<d que 
se impugnasse o requerimento do S1·. ministro ela gue1 ru, 
·que foi quem melhor coml.Jateu o adiamento; pois asse­
verou ao senado que estava convencido ela utilidade do 
projecto, cuja idéa capital é boa e assenllL em s:ios prin­
.ciplos. Senclo assim, pa1·a que adiar· se a ia discussão? 
Porque deixar-se continuar a .inquietação que existe, bem 
ou mal fund<lda ? Na 2a discussão se ~edir:io os esclare­
cimentos, que podem ser dados de vtva voz oq. mesmo 
por escripto. 

(Ha um aparte~) , 

Eu .podia dizer que est.a medida era dependente da 
coopera ;ão lo .Banco, mas eu ntto sei se era melho, : creio 
mesmo. que scr1a t1wl.hor uma inlclli~enciaprévia, porque 
a. mcd1d:.t que eu d1go que nao póde ser muito rarHda 
d1go. ao mesmo tempo que deve ser· tito rapida qu·anto seja 
p~ssive,l. Não pod.emos querer o impossível; nunca t'oi de 
mmba J~tençã.o ollend~r aos ct1nLratM; um contmto é para 
para rnun a cousa ma1s sag1·ada; o que di ao é que o con­
trato que nos fiz~r~lOS nàO COCISL'gue O flm ~~ que nOS pro­
P,uzemus; a cstabrhdaJe da circuJa,;ão n:lo está estabele­
ctda. 

Na ia discussão não podemos deixar de tratar da qucs~ 
tão de direito que a commiss:lo suscitou, questão de grande 
·monta e em que talvez tamucm eu me cmpenher apezar 
do que disse O nobre ministrO da guerra. QuanJ? Sé arre. 
senta um projecto P.ID 1a discuss:io n:io se examma se elle 
'olfende a constituição? Não se discute este ponto tão im­
portante 1 fica reservada para a 2a discussão 1 

.E, rorque a prouucçiio por qualquer circumstancia di­
mmmu em iO_ou 1~,0011 arrolías de cal'~, a pertul'baçào 
que se nota nao veJU dessa C1rcumstancta momenlanea 
v?iu de o banco não preencher o !im que se teve en~ 
VISta. 

0 SR. BAPTiSTA DE ÜLIVEIIlA: -Não apoiado. 
O SR. D. lUANOEL: -Não apoiado? Pois havemos de 

votar para que passe á 2a discussão um projcct•J que cla­
ramente se mostra ser opposto á constitui~:ão ? 

(Ouvem·se apartes.) 
V. Ex. não dá attcnçiio ao meu humilde discurso; V. Ex 

está occupado com oLjectos suulimcs. Quem sal.Je se está 
pensando e meditamlo em algum proulema de Laplace? 

0 SR • .BAPTiSTA DE ÜLlV~·IRA dá um aparte. 
' O SR. D. MANOEL:- Parece-me f'óJ•a de duvida que na 
1 a discussao .se pó de e deve examinar se o projecto olfen­
de a lei. 

0 SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA dá um aparte. 
o Sn. n. MANOEL :-Bem ;'estamos de accordo, e conto 

com o voto do nobre senador contra os adiamentos. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: - Estou de ac­

cordo com o orador que me precedeu na tribuna, e sup­
puz mesmo que o nobre ministro retirasse o seu requeri­
mento, porque as p:1lavms do nobre senador são persua­
sivas, tanto mais quanto a questão contid:L no projecto 
não é para se decidi!· em um momento; é questão por sua 
natureza morosa, por maior que séja a pressa que tenha­
mos. Aquclies que votão contra o adiamento, ao meu ver, 
interessao-se pelo governo, como eu desejaria, sendo go­
verno, que se interessasem por mim c pela marcha da 
minha administração •. 

o nobre senador que me precedeu disse que tomfu·a a 
palavra para desvanecer alguma impressão. Darei Lreves 
explicações á vista do que se tem dito. 

Eu poderia declarar,· em primeiro logar, que não consi­
dero o banco cm más circumstancias, nem que os indi­
víduos que lá tccm capitacs os tenhão em máo pé. 

(lia alg:ois apa1·tes). · 
. O que ~verdade é que o banco não tem tod<l a estabi­

hdacle, c e esta a necesstdaue a que devemos promptamente 
acudir. Se o .banco do Brasil ou uma associação. qualquer 
do nosso patz se achasse cm embaraços não serm eu que 
l1avia de concorrer 1)ara mais se em!Jaraçar a sua posição, 
pelo contrario prestaria o meu concurso para deseml.Jara-
~JU-la. . 

O Sn. D. ~fANOEL :-E· a prova está no apoio que V. Ex. 
deu ao nobre ex-ministro da fazenda o anno passado. 

0 ~R. VISCONDE DE ÁJ,BUQUERQUE :-Mas é ncccssa­
rio que nós, r?c.onhecendo os eri'Os, não' queimmos agg1·a· 
var certos prcJuizos. Eu, Sr. prcSJ(lcntc, acho qne na dis-

' Nào é possível, qun~do ha u'rn concurrente corno o 
banco,, reti1·ar. ~sse. coni:un'l'nte, sem que se empreguem 
o~ mews ~oncrhat?rw.s, .Porque a constituição assim . nos 
dtz no artrgo que ,1á CllCI. . 
. E~clareça.mos ao meu nobre colll'ga c amigo pela pro­

yrncia de tlhnas, que disse que havia de votar conti'a o pro­
Jecto: espero que voLe a bvor. Reliro,-me ao S1·. Dias ·de 
Carvalh~. Se V. Ex. (dirigindo-se ao 81'. /Jias de Carvalho) 
m; OUVIr ha de vot.ar a favor, porque sei que V. Ex., m­
~l~pendente da amizade que me tem, vota por aquillo que 
e JUSto, e logo que soul.Jer que é justo .o que se apresentar· 
ha de votar a favor. . 

, Quero g~e me. digão: se o ban~o com o seu. privilegio 
p_ode habi!ttar o governo do p:uz ·a dar providencias á 
Circulação, porque é que o não tem feito ? . 

Senho;e.s, . sabe o banco que, . se .ro,·ventura. elle qui-. 
zesse preva.leccr-se de seus prevdegws em detnmento da 
causa publrca, não era preciso nenhum golpe Je estado 
para o conter. ': 

O Sn. D.l\IANOEL:- Elleéquehavia de perder. 
O Sn. VI.SCONDE DE ALBUQUERQUE:- Perderíamos to­

d~s : por Isso é que eu quero tentar os meios de concilia­
çao •. E o governo temJa uris tantos mil contos, crCio que 
são 8,000:000$, não se1 se tem retirado algum. 

0 SR. D. 1\!ANOEL : - Algum! quasi tudo. 
~ SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: - Ouanto terá 

entao? Trrá s,ooo:OVO$? ~ 

0 SR. D. IUANOEL: - Nem 2, OOO:OOOS. 
:o sn~ VISCOND~ DE ALBUQUERQUE:- Supponhamos 

que tenha dous mil e tantos contos;, são em papel do 
banco ? Supponham~s que o governo diz- dê-me cm 
ouro ou em notas. 

O SR. D. IIJANOEL: -Em onro ! 

0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: - Sim o governo 
pó de pedir es~e ouro. · · ' 

0 Sn. D. MANOEL dá um aparte. 

0 S~. ':ISCONDE DE ALDlT9UERQ"E :.-0 governo quer 
seu dwhe1ro ; não se o olmgou a de1xa-lo no banco • 
quer em notas, po_rque é necessario saber-se que as nota; 
do governo s:\o muito procuradas; As notas do banco só 
circulào na província do Rio de Janeiro. Dahi o que acon­
tc~Çl? As n~tas.geracs rrocuri'io e~tenrler-sc pelo impcrio, 
e lrca a pr·ovrncra do Rw de Janeu·o saturada de notas do 
banco. E o que mais acontece? E' que quando se quer 
ouro não se pútle have-lo com as notas do banco .... 

O S ·:. D. 1\IANOEL dà um aparte. 
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0 Sn.. VISCONDE D!l Àf.lWQUimQUE: (Diz al,tmnas pala-· 
v!'as em voz menos intelliywel, e contin1ia diriyinilo-se ao 
S1·. D. n!anoel): olhe que n:\o quero outro pr?cesso; ·quan­
do ó govemo for no.bnnco para trocat· (por 1sso que csl';! 
tem obrigação de o laz~t·). em um l>om dw,. e que não sent 
muito tarde, o l>anco du·a- nt1o posso. 

O Sn. D. MA'NOEL:- Era preciso qu(; o governo fosse 
composto de doudos. · 

O SR. vrsco~Dll Dll ALilUQUERQUt' :-O que quero é 
que o banco reconheça que eiiC eleve renunciar aos seus 
privilegias, porque se o lizer ellu n:1o fica prejudicado. Eu 
não quero fWlpes de estado ..... não quet·o outro procl'sso. 

Supponha-se que o b.tnco r erdc.m seu privilegio. ru 
quero só mostr·m· por hypotbesc, e quero mostrur que o 
governo póde fazer com que o hanco r.áo cumpt·a seus de· 
-ycres; elle o pUde fazer .... · 

o SR. n. 1\lANOEL: -Praticando alguma violencia .... 
Por ahi nào vou eu. 

O Sn. FRESIDENTll: - Isto é discutir o projecto, c 
não o udiamento. 

0 SR. YISCONDE DE At1lUQUERQUE:- Não, Sr. presi· 
dente, é discutir o adiamento ; digo qu.e não se deve 
adiar, porque o adiamento o que l':.wé pór cm suspenso a 
questão, c;msm· grantles prejuizos, rcliro~me a prejuízos 
reaes c prejuízos fictícios, porque a imaginação c a ígno­
rancia tumbcm tt•azcm prejuízos; c por isso é que eu 
quero qlle a qucst:io se dcl>Ma sem preJuÍzo algum. 

Nào quero dizer que n;io seja ouvido o governo, tanto 
mais qLtanLlO o governo está nesta casa. O quu não qlle­
ro é que se adie o jwo,iccto p:~ra se convidar ao noLre mi­
pislt'O da f<tzcndá, porque as informações que Lerá de 
dar não s:to pt·ccisas; c o que sobre o adiamento diz o 
nobre minisli·o da guerra é contraproducente: . 

O senado nüo pó de tct' em vista senüo fazer o maior be­
neficio que l'or possível ·com este projecto. Como, pois, c 
Ilorque o nobre sen<1dor por Minas nào ha de votar .a fa vor'l 

O Srr. D. MANOEL:- Se S. Ex. o convencer. 
0 SR. VISCONDE DE ALBUQUEllQUE: - Sem duvida; 

as razões que clle dá não teem nenhum fundamento. Por· 
·tanto, St·. presidente, entenrlo que os· adiamentos devem 
ser todos l'ejeitados. 

Enc"erradu a discussão, o Sr. presidente poz n votos o 
adiamento proposto pelo Sr. Souza franco no seu voto em 
separado, e foi rcjeitad0. 

Poz a votos cm seguida o requerimento do Sr. Souza c 
1\fello, c foi npprovado. · · 

PROPOSJÇ,lO A FAYOR DO SR. CAPIÜO. ANIO:NIO 
llOllNELLAS CAl\IARA. 

Enti·oudepois cm la discussão a proposição da camarn dos 
deputados, m::mdan<lo contar na reforma do cupitào Anto­
nio Dorne!las Gamara o tempo que serviu além da data do 
tlccrcto que o t•eformou. 

O SR. SouZA. E 1\I~LLO : - Sr. presidente, trata-se 
de um caso particular. Parecia-me mais conveniente 
que, em vez de approvat·-se este facto particular, que 
sem duvida cn\'olve um principio justo, se estal>cleccsse 
uma mechda geral para que se conte o tempo de ser­
viÇo a todos aquclks que conlinuat·cm a servir depois 
de: reformados, quer estr:jiío cm liiatto-Grosso, quer no 
Amazonas, ou em qualquer outra província, emquanto la 
wio houver conhecimento da refot·mn. l)orque se não ha 
de contar todo o tempo desde a data do decreto até o mo­
mento cm que fót· puolicada a reforma cm ordem do dia? 
· Estes factos se repetem todos os dias ; e não seria ra­

zoavcl fazer justiça a uns e não faze-la a outros nas mes­
mas circumstancias e com iguaes direitos. 

O SR. D. niANoEL: - Apoiado ; mas nttendamos 
agora :lquillo que é justo; trutc-sc do principio depois 
cm medida geral. 

O Sn. SouzA E MEUO: - ncpilo: acho jnsto; nl'ío me 
opponho, sómente digo C(UC seria mais conveniente que 
rasSUSSe ClU lllCUicla f)CJ'Ul e não Cm medida partiCL\lar. 
(:fpoiaclos.) · . 

Terminada a 1.a discussão, a proposição passou para 2a? 
<:J desta sem debate para asa. 

NATUlU.LISAÇÕ:ES. 

· Seguiu-se n 1~ discussão da proposiçcro da camaradas 
deputados autorrsanJo o governo a conceder ·carta de na~ 
turalisaçü~ de ci~ladàos Lras!lciros aos snL!.litos porlugue-
zcs Ao tomo Jose de MesqUita e Pedro Orlanuim. · . 

0 Sn.. YlCON DE DE .ÀLBUQUEHQUll:- Peço a palavra: 
Sr. presidente, isto veiu da camara? 
O Sn. l'RESIDENTB :_- Sim, senhor. 
0 SR. VISCONDE DE ÁLDjJQUERQUE: - Esiá b~m. 

Comtudo, observo que n5o se eleve estar fazendo cidadão 
brasileiro a todo o mundo.... . 

Plii SR. ·sENADCR:- Isso não faz mal. 
0 SR. VISCONDE DE .AJ;.D'úQUERQUE: - .... sem que O 

p~ção. Dcpo!s ~prc~então-~e estes sugeitos dizendo: • Sciu 
c1d~tdão brustleiro sem ped1r. • · · 

VAI SR. SENADOR:- Mas este pediu. . 
0 Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: -Estou quasi tor• 

nando.á antiga. Ser-se cidadao hrnsileiro. é algum·a cousa, 
e não se deve f<Her a torto e a direito. Eu voto ·contra 
sempre por cautela. · 

Terminada a 1a discussão, a proposição passou á 2a, c 
desta sem debate para a sa, . . ' . 

O Sn. Pn ESIDENT:B declarou esgotada a materia.da ordem 
tio dia, e deu para a da seguinte sessftO: . · 

Ultima discussão do- projecto de resposta á falla do 
throno; 

1.a e 2a discussão da proposição da camara dos deputa~ 
do~, augmcutando os veilcimentos dos empregados da 
secretaria do supremo tribunal de justiça; · · 

ga discussão da pro11osição da mesma camara, autori­
sando o governo para applicar á conservação c melhora'­
mcnto da ponte ·e poços das aguas gazosas, denominadas 
Aguas virtuosas da Campanha, da província de :Minas­
Gcraes, o productci da loteria extra h ida em virtude da rc· 
solução de 26 de setcmbre de 18.\.7. 

Levantou-se a sessão ás 2 1]2 horas da tarde. 

··= 

PRES!DENCIA DO SR. lUA:NOEL IGl'i.ACIO CA VALC,lN1'.I 
DE LACERDA. 

SunurARIO.- Expediente.- Proposições vindas da camara 
dos deputar/os sobre aposentadorias e pensões.-Ordem ~o 
dia.-23 e Ult1ma diSCUSSãO do projeCtO de resposta aja;la {[o 
throno. Discursos r os S!'s, marquez de Olinda, visconde "'de 
Abaeté (presidente do co1~selho de ministros), D. lllanoel, 
ba!'àO de Jlluritiba (minist1·o da justiça) e Jobim. · 

A's 1.0 3/1· horas da manhã o Sr. presidente abriu a 
sessão, estando presentes 30 Srs. senadores. 

LiJa a acta da anterior, foi approvada. 

EXPEDIENTE. 

O SR. 2o SECRETARIO, servindo de 1.o, leu um officio 
do 1.o secretario da camara. dos deputados remettendo as 
seguintes 

PROPOSIÇÕES. 

i, a • ~ assemLléa geral resolve: 
• Art. 'ta Fica approvada a aposentadoria concedida por 

decreto de 27 de agosto de 1x57 no lagar de desembar­
gador e com o ordenado de ,1:238~ ao juiz de direito con· 
sclhciro Angelo rtlumz da S1ho. Ferraz. · · . . . 

10 
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« .Art. 2.o S:'ío rev~gadas para este elfeito quaesquer dis­
posições em contmno. 

« Paço da camara dos deputados, em 31 ele maio de 1.859. 
- Conde de Baependy, presidente. - F,rancisco Xavier 
Paes Barreto, 1o secretario.- Antonio Pereira Pinto, 2o 
secretario. • 

2.« ~ A asscmbléa geral resolve: 
« Art. 1.° Fica appt·ovada a aposeutad~ria concedida por 

decreto de 26 de agosto de '1857 a Honorio Pereira de Aze­
vedo Coutinho no Jogar de secretario do governo da pro­
viucia de Pernambuco, com o ordenado annual de 2:000H. 

« Art. 2.o ficão revogadas as disposições em contrario. 
"Paço da camara dos deputados, em 31 de maio de 

iR59.-Conde de Baependy, presidente.-Francisco Xaviel' 
Paes Barreto, 1.o secretario. - Antonio Pereira Pinto, 
2o secretario. • 

s~a « A assembléa geral resolve: 
" Art. 1. o Fica approvada a aposentadoria concedida pGr 

decreto de 21 de agosto de 1.858, no logar de juiz de direi­
to com as honras de desembargador e com o ordenado que 
lhe competir, segundo o tempo de serviço que lhe fór con­
tado, ao bacharel Luiz Alves Leite de Oliveira Bello. 

" t\rt. 2.o São revogadas para este fim as disposições em 
contrario. 
~Paço da camara dos deputados, em 31 de maio de 1.859. 

-Conde de Baependy, presidente.- Ftunciscu Xavier Paes 
.Barreto, 'to secretario.- Antonio Pereira Pinto, 2o secre­
tario. 

4.a • A assembléa geral resolve : 
« Art. i, o Fica approvada a pensão annual de 1 :000~ con­

cedida por decreto de 20 de agosto de 1.858 á baroneza ele 
Tramandahy, viu va do tenente-general barão do mesmo ti­
tulo. 

"Art. 2.o Esta graça contar-se-ha da data do decreto que 
a concedeu. . 

" Arl. a. o São revogadas as disposições em contrario. 
" Paço da camara dos deputados, em 31 de maio de 1859. 

- Conde de Baependy, presidente. - Fmncisco Xavier 
Paes Barreto, 1o secretario.- Antonw Pereira Pinto, 2o 
secretario. • 

Forão todas a imprimir, não estando já impressas. 
Ficou sobre a mesa a folha dos ordenados e gratifi­

cações dos empregados da secretaria e paço do senado no 
mez de maio do corrente anno. 

Comparecerão no decurso da sessão mais 7 Srs. se­
nadores. 

ORDEM DO DIA. 

.'}1 DISCUSSÃO DO PROJECTO DE RESPOSTA Á FALLA 
DO TII.ROlíi'O. 

0 .SR. 1\IARQUEZ DE OLINDA (movimento de attenção):­
Sr. p:·esidente, nas circumstancias em que se acha o paiz, 
devemos concot·rer todos par·a que se tomem as medidas 
que são reclamadas pelas necessidades puulicas. Os males 
cconomicos nos ameação, ,e ,com elles ~cvemos receiar que 
se perturbe o estado polltico do pa1z. Eu não quero de 
modo algum tirar o tempo ao senado, mas não posso deixar 
de dizer alguma cou::.a sobre o projeto de resposta á falia 
do throno. E como hoje é o ultimo dia. das eKequia.s da 
uel'unta conciliação .... 

O SR. D. MANOI~L (com força) :-Apoiado. 

O SR. nrARQUEZ DE Or.I.NDA.:-:- ... seJa:me per!Dillido 
acompanha-la ao seu ultm1o ,JaZigo; e alu depositar-lhe 
sobre o lumulo os meus votos de homenngem. 

O SR. D. nfANOEL:- Apoiado; ha de ter muitos com­
p:wheiros, com excepção dos Srs. ministros. 

O SR. nAr.QUEZ DE OtiND,\:- Senhores, acabadas 
as I utas armadas, ara ~ão e a experiencia mostrftr·ão não só 
a injustiça, mas lambem a inutilidade dos meios violentos. 

O SR. D. nfANOEL (com força):- Apoiado. 
O SR. 1\JARQUEZ DE OLINDA:- Se a razão e a expá• 

ricncia ptitlerão conseguir este resultado, não puderllo 
com a mesma facilidade derramar nos animos a confiança 
mutua, essa confiança que é a unica que póde chamar e 
realizar a cooperação de todos para o J.iem de todos. A so­
ciedade, nus suas formulas externas, gozava de paz e tran­
quillidade; mas a essa paz e tranquillidade não corres­
pondia a acquicscencia de todos. ~os :mimos de não 
pequeno numero de pessoas nutt·ii'io-se pt·cvenções muito 
sérias, conservavão-se convicções muito prorundas, oue, 
semlo em sentido contrario fts idéas do partido do~i­
nante, embaraçavão de algum modo que o governo to­
masse me~ idas adequadas ás. circumstan~ias, medidas que 
erlio cons1deradas como oppostas aos mteresses geraes. 

Neste estado de cousas ou viu-se uma vot: que tendia a 
cbamar todos os brasileiros á concordia. Um ministro de 
estado proclamou uma politica gue devia trazer este be­
ndlco resultado: esta politica foi designada geralmente 
pela palavra conciliação. Esta politica de conciliação .foi 
o!Ivida por todo o imperio, de todos _o~ angulos do imperio 
vmhão adhesões ferventes a essa pohtica. · 

(Ouvem-se apal'tes.) 
Essa politica foi aceita por ambas as camaras. Ambas as 

camaras a abraçárão e sustentárão, e isto por mais de 
uma vez, como foi em divet·sas respostas ás diversas falias 
do throno. E agora vem o governo dizer a essas 1nesmas 
camaras que essa po_lí~ic~ não tem significação alguma, que 
não passa de uma trlVlahd:~dc, desconhecendo assim o be­
neficio real que ella produziu, que não poderão nunca con­
testar (apoiados), afrontando a opinião })ublica (apoiados), 
que a tinha acolhido, e desacatando o . assentimento qlle 
as camaras por mais de uma vez lhe havião dado, e tão so­
Iemnemenle. 

Sn. D. n!ANOEL:- Muito bem. 
0 SR. liiARQUEz DE OLINDA: -E O que se substituiu a 

isto, senhores? Justiça e moderação! Senhores, quando 
eu li na falia do throno e deparei com estas palavras, con~ 
fesso que não me causárão reparo. · 

A politica de conciliação nunca teve uma formula con­
sagrada para a exprimir. Os ministerios que a procla­
márão e as camaras que .a sustentárão não empt•égárão 
sempre os mesmos termos para a designar. Por isso eu 
adoptaria facilmente a expt·essão de justiça e moderação, 
quando fosse explicada, como tinhão sido.aqui explicadas 
as dill'erenles phrases de que se tinhão semdo os m:nis­
terios anteriores e as camaras para exprimir essa politica. 
E tanto menos me devia causar esllanto esta expressão, 
e tanto menos devia eu esperar que ella significasse poli­
tica dill'erente, quanto é certo e constante que os Srs. 
ministros começão pot' decl~rar que adoptão a politica dos 
seus anteccssot·es. Enganei-me completamente. Os Srs. 
ministt·os renegão essa politica ; elles a suLstituem pela 
de justiça e moderação . 

o SR. D. nlANOilL :-Moderação ! 
0 SR. 1\IARQUEZ DE OLINDA:..:..., Justiça l Pois a justiça 

póde nunca ser um programma de governo, uma pÔlitica? 
A justiça e moderação é de todos os tempos. E como ex­
plicão os Srs. ministros o seu programma 1 Dizem que hão 
ôe manter as instituições. Senhores, hoje é rejeitada. a 
politica de conciliação. Pois bem, ·"ou recordar um facto 
bem notavel na nossa historia parlamentar. A politica de 
conciliação não é nova enll·e nós; ella já foi proclamada 
e jú foi reprovada. Mas porque. foi ella rejeitada? Po1' 
conter um systema de governo que não ngradava aos ho­
mens que então inl'luião na camara dos deputadns. O mi­
nisterio oe que fazia parte o Sr. José Cal'los Pereira de 
Almeida Torres, visconde de Macahé, proclamou esta po­
litica, formulada enliío na justiça e tolerancia : clla foi re· 
provada pela camara dos deputndos. ...... 

Ui\1 SR. SENADOR : -Contra o voto do senado daquene 
tempo; 

O Sn. !liARQUEZ DE OLINDA :-E foi reprovada porque 
continha em Ri a rejeição do exclusivismo quanto its pes-
soas, exclusivismo qua~to ús idéas. . . 

t 
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0 ·sn. D. MANOEL: - Apoiado. 

0 s.n,. !lr:\U~UEZ DE OLIND~ :. -Ser~ i~ to ,o que lwje 
se quer? Nao faço aos nobres mmtstros a lllJUStJça de lhes 
attri~uir. e~te pensamento. M~s, .se uma vez esta politica 
já for rejettada, náo se podera dtzcr que se cammha para 
'0 mesmo lim? Ent:lo queria-se o exclusivismo no sentido 
liberal, hoje quer-se o exclusivismo no sentido conserva­
dor: eis o resultado que os nobres ministros hão de alcan­
çar: hão de derramar esta desconfiança no publico, c não 
faltarão p1·ccedentcs que se poderão apresentar neste sen­
tido. 

o que acabo de dizer mostra que o procedimento do 
ministerio encerra uma grande imprudencia, não só por 
faltar ao de.coro para com as camaras, como por dar occa­
sião a cvniparações que poderão ser em súa desvantagem 
propria e cm dcsserviço do publico, o qual poderá conce­
ber sérias apprehensõcs. 

O SJi. D. 1\fANOEL: -Apoiado. 

E que neces~idade tinhão os Srs. ministros de fazer esta 
mudança? Sena para se mostrarem coherentes com suas 
doutr~nas quan~lo na opposição? Pois não lhes occorreu 
esta cu·cumstat~c•.a quando fize•·ão as pt•imeiras declarações? 
E se acaso ~ numstro estava em contt·adit:ção com o depu­
tado, não Vl.àO que daguelle modo o ministro punha-se 
em contradtcção. comstgo mesmo, como ministro. o qu.e 
~ . . d '1 AI' l I ' e pe10r am a' em (e que, scn 1ores, o mioisterio po-
dia sah.ir destes embaraços m~ito decentemente, sem 
desmenttr suas asserções antenores e sem oll'ender 0 
melindre das camara~. O ministerio podia dizer que a. 
politica de conciliação fora a necessidade de uma época 
e que esta necessidade tinha desa})parecido, porque esta~·~ 
conseguid? ? sel!- Hm. Podia fazer .mais; podm descarregar 
sobre o numste~10 passado todo o furor de suas ü·as, accu­
sando-o de contmua.r com um.a P?litica que jú não era do 
tempo, quando as ctrcumstancws tmhão mudado. Se assim 
tivesse obrado, não só prestava toda a homena"cm ás 
camat;as q~e tinhão app•·ovado esta politica, como firmava 

0 SR. UARQUEZ DE OLINDA:- E que pretende 0 mi- amda nuus essa politica cm seu principio cardial e 
nistcrio? A que reduz elle sua politica? A manter as insti- tranquillisava os espíritos sobre a direcção que prete~­
tuições. As instituições podem-se dividir cm duas classes; de d~r aos negoc10s. llfas em Jogar disto julgou me­
as fundamentaes e as secundarias, que dão a estas o ne- lb~r .~ner de~larações, que redund~o em pouco :~preço da. 
cessaria desenvolvimen~o. Quanto ús primeiras, ninguem opmtao puuhca c em pouco rcspetto aos actos de ambas 
se propõe a altera-las: 1sto é dever de todos os governos; as camaras. 
isto não é e nem póde ser programma. Quanto lts segundas, Se as declarações dos Srs. ministros não são·as mais bem 
quererão os nob•·es ministros manter a legislação tal qual pensadas para socegar o espírito publico, tambcmseus ac­
se acha?. Não o querem de certo. Portanto, por este lado to~ não são os mais proprios pal'a inspirar confiança no res­
a SLtbstituição nu da significa. pclto que devem ter á con.st~tuiç.ão. Elles teem praticado 
· Mas, se, considerada a questão por este lado, esse pro- a~tos que c~ns~ravão ao mmtste•:w passado c.Q~o contra­

gramma nada significa, elle tem um grande inconveniente, nos á conslltutção. Elles declararão contrarws á lei e á 
que é incutir nos aoimos as suspeitas de gue se quer mesma constituição os decretos de credito para serem 
conservar tudo quanto existe, e sobretudo de que a re- abertos sem necessidade c nas vesperas da auertura· das 
jeição da rolitica de conciliação tem hoje o mesmo fun- camaras; e, o que é mais, senhores, nos ultimas dias de 
'damento da rejeição do outro teml'o, com a ditfcrença abt·il e até já em maio, o que não fez o ministerio passado? 
que naquella época o exclusivismo era em sentido libe- A razão da necessidade das despezas que poderão alle"ar 
ral c hoje em sentido conservador. esta não lh~s .apr~veita: elles não a quizerão admittir0et~ 

Senhores, se algum ministerio póde dizer-se habilitado favor do m1mster10 passado; não porque negassem a ne-
para reprovar esta politica, não é de certo o actual. ccssidade que havia, mas porque dtzifio que essa. razão não 

0 Sn. NAnuco: ...:._Apoiado. bastava para legitimar o acto. Ora, em favor de seus acto.s 
os nobres ministros não podem allegar nem esta necessida-

0 Sn. liiARQUEZ DE OLINDA :-Neste ministerio acha-se de e nem a circumstancia de as despezas estarem autorisa­
um membro que foi o primeiro apostolo dessa politica. O das por lei. Se appareceu essa necessidade agora, na maior 
Sr ministro da fazenda em 1858 advogou essa politica na parte dos casos os nobt·es ministros forão os mesmos quea 
camara dos deputados; cm' 1859 cllc adoptou essa po- creárão. Que necessidade havia de se executar os regula­
lítica com todas as suas forças, com quanto então clle mentos das secretarias, quando estes regulamentos au"'rocn­
combatesse o governo que já se achava ligado aos que tarião as despezas, e, para mais escand.alo, quando o~ Srs. 
sustentavão os grandes principias, principio.s que ainda ministros já tinhão conhecimento da quelira nas rendas 
·hoje não sei quaes são, que nunca farão explicados ; P.ublicas? Se o~ nobres mi~i~tros. crão sinceros quando fa.­
e elle advogava com tanta força essa politica que res- ztão estas argUições ao muusterw passado, hão de reéo- · 
pondeu categoricamente a um dos mais valentes ar- nl~ecer que violltrão scwntemcnte a· constituição c as 
gumcntos contra clla, e é que ella exige sacrificios de lets, Se, porém, não er:lo smccros, então não sei como ex­
Jlrincipios. plique o seu procedimento. Não se me diga,- o Sr. mi-

O sn. n. 1\IANOÉL: _Foi um dos sacrificados aessa nistro do imperio já previa a hypothese guc hoje se está 
politica. t•ealiz:mdo-,que é neccssario dar todo o desconto ás asser­

ções do ministro,. comparadas com as do mesmo ministro 
O Sn JIIARQUEZ DE OLINDA: -Não era proprio este quando cm opposição. 

ministerio para fazer essa declaração quando, além do S•·- Senhores, as exagerações são permittidas no deputado 
ministro da fazenda, tem o Sr. ministro de estrangeiros, que da opposiçào em oojectos secundarias; mas 0 homem ele 
foi membro ,do gabinete que proclamou essa politica. estado, o que preza o seu nome, nunca profere uma pro-

O Sn. D. MANOEL:- Esse é de todas as politicas. posição gue oll'enda os princios cardiaes de direito: o 
o sn. JIURQUEZ DE OLINDA: -Não é de certo este homem de estado respeita sempre os grandes p•·incipios, 

ministerio 0 mais proprio para renegar a politica de con- esses princípios que o mesmo Sr. ministro invocou, e nunca 
ciliação, clle que começou sua vida ministerial dizendo procura illudir o povo sobt·e a extensão e os limites desses 
que seguia a politica dos seus antecessores; gua assim 0 principias só pam derribar um ministcrio: estes é que são 
attcsta o Sr. ex-ministro da marinha; e isto foi confirmado os meus grandes princípios. 
pelo actual Sr. ministro do imperio na camara dos depu- O Sn. D. 1\IANOEL dá um aparte. 
!ados, e é igualmente attestado pelo .Sr. ex-ministro da o SR. llfARQUEZ DE OLINDA. :-Não é só isso, senlwres ; 
Justiça nesta casa. · - o ministerio creou empregados publicas, como são os con-

Se tudo isto assim é, senhores, como é que o ministerio .sultoi'es das sGcrctarias. o governo não estava autorisa-
. se julga autorisado 'para rej citar a politica de conctliação? do para isso. Regular os trabalhos da secretaria não é 
Qual é a razão desta mudança? Eu não a sei explicar: mas crear um emprego estranho á secrctal'ia, independente das 
o que eu sei é que tudo isto mostra vacillação nas idéas·, autoridades desta, c entendendo-se immediatamente com. 
e em politica a vacillacão nas idéas é um symptoma de 0 minist•·o. Ainda se fez mais: usLupou-se 0 poder legis-

·. f~aqueza, e qualquer symptoma de fraqueza é o primeiro Jativo. Pelo regulamento do thcsouro e thesourarias forão 
s•gnal de derrota (apoiados). arrancadas ao l'óro proprio causas que são de sua compe-

(Ila um aparte.) tencin c que hoje ficüo pertencendo úquclle fóro CSJlectal. 
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Este o!J,jccto já foi tratado cm conselho de estado c longa­
mente discutido': o ministro de então não se atreveu a regu­
lat•a materia ponlecreto c nem trouxe ás camaras proposta 
nlguma a este respeito. Agora, porém, o Sr. ministro da 
fazenda cr·cou o juizo administrativo, aproveitando-se de 
uma autoris:r9ão que foi dada ao govemo para um o!Jjccto 
particular·. O JUÍzo administrativo não está comprehenJido 
na parle contenciosa, que pertence ao thesouro: esta parte 
rel~re-se ao procedimento que o thcsouro deve ter em 
rela1;ão aos seus Wl!Jalhos de flscalisaç:lO: mas o julga­
mento das causas é de outra alçada i o governo nüo foi 
.autorisado para rcl'ormar estes julgamentos. Este decreto 
envolve uma verdadeira usur·paçào de poder: é um de­
creto illcgal. 1u por ora não trato da conveniencia da me­
dida, mas quero sempre dizer de passagem que hei de 
votar contra esta legislação do modo que ~stá constitui da 
no decr·eto. Mas agora não trato disto: eu sô impugno 
a autoridade com q.ue o Sr. ministro legi~lou. Se a pro­
videncia é necessaria, apresente-se uma proposta ás ca­
maras. 

mcnto c que esse pensamento eleve ser traduzido em 
actos e em. medidas aprc.sentadas ao corpo legislativo, a 
quem cumpre a apreciação de tudo. Ao complexo"destes 
actos e destas medidas, e a sua tendencia chame o nobre 
s~nador o ,que quizer; chame rolitica de conciliação, se 
llverem por fim e como resultado reunir o apoio, o con. 
curso do maior numero possível de intelligencws, de illus­
trações do paiz; chame politica de e.tclusivismo, ~e por­
ventura o complexo desses actos, dessas n edidas, e. a sua 
lcnclencia, tiverem em resultado aliená!' do ga/!inete grande 
numero de illustrações que recusem adherir á sua politica 
e ~poia-la, por ser contraria aos interesses .e á opini<\o do 
patz. Esta é ·que me parece a verclacle, .e acredite S. Ex., 
co1~ro eu acr·cdito, como todos nós devemos acreditar~ que 
c.sla .a.cab?do o tempo elas palavras; quet·emos fuctos, factos 
SlgmftcatlVOS, . -

O SR. D. ThfANoEL:-V. Ex. parc~e estar agora nos seus 
4·0 annos l . 

0 Sn. VISCONDE mi AnAETÉ;- Dada esta explicação 
ao no!Jre senador pela província de Pernambuco, a quem 
eu peço reverentemente que, deixanJo a palavra concílza'­
çao, que S. Ex. disse que foi a sua politica, nos ex plique 
q.uaes forào os seus actos, quaes forav as medidas que ini­
cwu para levar a elli~ito cs_sa mesma politica .... 

O Sn. FERRAZ;- Pe;·tcncem ájusti1;a administrativa. 
O Sn. niARQHEZ DE OLINDA:- Estas, senhores, são as 

observações c1ue cu queria oU'crecer ao senado. Eu me 
abstenho de tu·ar as conclusões que dcllas se deduzem, e 
concluo dir·i~inJ.o muitas preces ao Todo-Poderoso, para 
. que remova de soLrc nós as des;;raças que já uma vez der à o 
nascimento á politica da concihaçào; e p:u·a que, velando 
sobre o Imperio de Santa Cruz, não permiua se realizem 
acontecimentos que possão tornar necessaria sua resur-
reição. • •· · · 

(Apoiados, muito bem.) 
O Sn. ·nscoNDE DE AnAETE (presidente do conselho e 

ministro da marinha):- Sr. presidente, não pos~o t!eixar 
de dizer alg:1mas pal.1vras acerca do discurso que. aca­
b1m de proferir o no!Jre senador pela província de Per­
nambuco. 

O nobre senador disse na resposta á falla elo throno : 
• o senado reprova e contlemna a politica que S. Ex. 
chama de conciliação. » 

Senhores, eu tenho declarado muitas vezl)s que não 
. sei, nem soube nunca apreciar !Jem o que por! ião signi­
iicar as palavr~1s politica de conciliaçao. Comprehenclo que 
uma politica acertada, que um gabinete se proponha se­
guir e cujo resultado seJa o de reunir para sustenta-la o 
m1lior numero possível de pessoas que o auxiliem com as 
suas luzes e serviços, possa chamar-se- politica de con­
ciliação; mas esta politica pó de tam!Jcm chamar-se politica 
de justiça, politica de moderaçào e tudo quanto se quizer. 
O que, porém, não posso cleixa1· de dizei' é que no discurso 
do nobre senador· pela província de Pernam!Juco nada vejo 
que 1ne faça comprehender ainda que conciliaç:lo, jus­
tiça, mocleraçào, podem constituir ~m systema de governo, 
que é. o complexo de act~s .e .de mecl1das? segundo as quaes 
a soclCdadc deve ser dmgtda no cammho do seu aper­
feiçoamento . 
. S. Ex. fullou apenas na palavra conciliação, mas não' a 

definiu, não a explicou; S. Ex. disse que no ministerio a 
que pertenceu e de que foi presidente seguiu a politica 
de conciliação. Como a seguiu, porém, com que actos e 
n1eclidas S. Ex. governou o pniz, e de que modo? S. Ex. 

. nada nos declarou a este respeito. Se S. Ex. enll'asse nestes 
detalhes, se dissesse :-A politica que cu segui foi a politica 
de conciliação; e esta politica foi desenvolvida po.r· meio 
de taes actos, e de taes medidas, que o govemo propoz ás 
camaras, ou fez apresentar, para serem approvadas .... 

O Sn. D. MANOEL:- Peço a palavra. 
0 SR. VISCONDE DE AnAETÉ: - .... então a politica de 

conciliação poderia ser bem comprehendida e apreciada. 
O Sn. FERRAZ :-Assim dizia eu cm 18/54.. 
0 SR. YISCONDE DE ÀBAETÉ : -Nem a falia do throno 

usou da palavra conciliação, nem de outra qualquer pa­
lavra, p~ra de~ignar um~ politico, porque o governo está 
persuadido, mnda o rcp1to uma vez, de que não estamos 
em tempo de questionar sobre palavras ( apoiados) ; 
o gabinete entende pelo contrario que deve Lei: um pcns~-

u,,r SR. SEN~DOR: -lia de ser bom isto . 
, 0 SR. VISCONDE DE AnAETÉ : - 0 nobre senador para 

d.tzer a verdade foi um pouco injusto par::t com o mini.;te:­
rro quando disse que elle tinha pruticado actos que a!-. 
guns, d~ seus m~mbros. qu~ndo esti verão na opposição L'e­
provarao como mconslltucwnaes. 

Senhores, não me consta que o gabinete actual abrisse 
creditas extraordinarios; teem-se aberto alguns. creditos, 
mas ou s:io creditas supplementares.para os quaes o poder 
competente eslá auturisado, ou são creditas para conli.:_ 
nuar _as. des1?ezas que já ~inh:io sido decretadas no tempo 
do numsteno passado. Fora destas duas hypolheses, eu não 
tenbo noticia que se abrissem outros creditas. S. Ex. não 
está bem informado. .· 

Seria um credito extraorclinario aquelle que se abriu 
para occorrer ás despezas que se lizerão com a reforma 
das secretarias? E' evidente que n:1o. Estas reformas ti­
nbão sido autorisadas pelo poder legislativo, o governo 
estava por consequencia no caso de fazer as refol'lnas, e cm 
virtude da lei autorisaclo para a!Jrir estes creditas supplc­
men~ares para satisfa~~r as desrezas que fossem indispen-
savcrs para levar a ellerto as relormas. · 

Disse tambem o nobre senador que na reforma das se­
cretarias se tinhão crendo empregos para os quaes o gover­
no não estava autorisado, c· allcgou a creação dos con­
sultores. Senhores, não comprehendo con1o possa de­
monstrar-se esta proposição. Se o governo não estava au­
tori~ndo a crcar empregos, então não podia t11mbem aug­
mentar O nume1·o dos officiaes das· ~ecretarias, porque 
niio se augmenta o numero de empregado~ sem crcar' e~­
pregos. Ora, se o governo estava autonsado para aug­
mentar o numero dos ofliciaes elas secretarias e de 
outros empregados pertencentes ás mesmas secreta­
rias,, .como diz o nobre senador que o governo nã~ estava 
autonsado para nomear consultores? Se o governo estava 
convencido de que a creaçãu de consultores era indispen­
savel para que o serviço:das secretarias se fizesse melhor 
e com mais vantagem, parece-me que o ministerio, nQ­
meando esses empregados, não pó de ser arguido de desviar­
se, por pouc0 que fosse, da intelligencia literal da lei que 
o autorisou para ref6rmar as secretarias. O n_obre senador 
pela provinciade Pernambuco ai nela censurou o governo por 
ter na reforma do thesouro e das thcsourarias conferido ao 
tt·ibunal do thesouro e ao ministro da fazenda algumas 
attribuiçõcs que pcrtencião pela lei a autoridades diversas. 
Nesta parte não posso ele prompto dar uma re,pos(a intei­
ramente sàtisfactoria ao no!Jre senador a quem me refiro, 
mas lambem me persuado que S. Ex. não estúLem infor-
mado. (Apoiados.) , 

Eu e.;"aminarei. melhor esta questão, e darei uma res­
posta mais completa do que agora posso dar. Persuado­
me que a antorisação para a reforma do thesouro c das 
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t,hcsourm·ias devia conferir ao Sr. ministro 1la fazcn~~ a 11\Jurit.i~a, asseguro~ que S. l!x. tinha exicrido que cessasm 
faculdade de esta.belcce,r nos regula meu tos que expedisse a poltttc~ ~e conCJliaçilo, e qae até na 0 falla do tbrono 
regt·as para a ~e~,tsllo e J~l9ame~to das que.stões que per· n.ao ac!mtttu·a qu.e nella. se fall:~sse nos termos em que. se 
~cncem ao du·etto admmtstrat.tvo ?O~tc~ct~so,e que p~r tmhafallado na falia dos annos anteriores. Os factos vão 
1sso mcsn~o rdío devem con.rettr á Juri~dteçao d~s .:Jutort~ demonstrando que o publico tinha ràzào. os factos vão de­
(~:tdes do lór? cot~mum~ Fot.tsto o que fez o Sr. mtn1stro da monstr:md_o que com justiça o nobre m'arquez de Olind~ 
f\tzcnda. Alem dtslo, L~n.bo lemb1:ança de,gue alguns ~n:- õJcabou de lanç.a: algumas ·coróas de perpetuas·. sobre 0 
tecessores elo nolH'e mmtstro da fazenda Ja neste senLJJo tumulo da concilwçào. . · · · · .· 
al.guns actos pra.tic~rao semellwn~t's aos que o ~ctual mi- O que ~ a conciliação? Pdis pôde-se negar que ha cir­
mstr? ~eve pot· !tm regular, cm virtude da autonsa~ao que cumstun~t:ts em q,ue o paiz necessite de que a concordia 
lhe io1 concutltda. . . . . . ou ~onc1lwção seJa considerada como uma necessidade 

S~nhOi'CS! eu DUO poiha detxar de fazer estas ouserva- puuhca,, .com~ um systema de governo? Quando um p11.iz 
ções, tanto pela constderaçào que me merece o noLre se- tem sollnt!o vwlentos ubalos quando os partidos se achão 
nado r pda III'OVÍncia Je Pernambuco, como pela impl:essào na maior excitaçilo, quando: por (•Xcmplo 1Ja. receio de 
que ~s su~s palavras poJiiio sem tlu villa. produzir. Termi- urn~ gue~ra,, quando o futuro se antolha m~donho,guando 
nare1 pedtndo ao nobre senado.r ex-pt·csl(]~nte do conselh~ ~!mhm é mdtspen~avel o concurso de todos para J:iem de 
q~e nos d.eclare, q.u~ nos prect~~ e~ que e que na sua opl LOdo~ i quando, dtgo, · se dão taes inconstancias, não é a 
n1ào constste a poltttca de conctlwçao, como se fuz ella co.. concllwçao uma verdadeira polil)ca, um systema de gover­
nhecer e sentir, para que eú possa dur explteações que no para chamar a um centro todos os filhos da patria com-
melhor satisfação a S. Ex. e ao seuarlo. • m um ? · . 

O SR. VISCONDE DE JEQUITIN uliNH,\. :--Isto é indis- . Pois quer o Sr. pr~s!dente ~o cons~lhoq~e volt~mos aós. 
pensavel. · · tempo~ em .que se dtz1a. ~unos úU vos? Pretende S. Ex. 

· que resusctte o exclusJVmno com todos os seus, horrores? 
O SR. PRESIDENTE:- Tem a p:-~lavra o Sr. D. Manoel. Desej~ S. lh. que retrogradcmos aos dias em que um Jio-
0 SR. D. l\IANOEL:- Quero ver, Sr. presidente, se posso mem ~ntclligente e lwnesto nilo .era chamudo aos empre-. 

definir a politica de conciliação, e mostrar que os Jitctos do gos, ~o porque n~o. pertencia á grei saquarema ou liberal?· 
ministerio p:1ssado csti vcrüo de accordo com esta politica; ·. Pois l~cll!, a pobt ca de conciliaçno diz- nós e. vós, todos 
mas, antes de entt·ar neste exame, V. Ex. me permittirá que temos dtre1to aos empregos, attendendo-se unicamente aos 
eu per(l'unte ao nobre pr·esidente do conselho se pensou L~ lentos e virtudes., A condliação diz- nada ' .. de ·éxclusi-
sempre::, da m:meira por que hoje se exprimira, O\} se houve Vlsmo, trabalhe~os. todos em beneficio do paiz. · 
tempo em que S. l~x. consiJerott a concili;.tç:io como uma Quer o nobr~ presH~e.nte do cnnselho uma explicação mais 
verdadeira politica? Nào me poderia S. Ex. dizer já, sim clara do que e a pohttca de concilia9ão? Recorde-se dos 
ou nilo? Parece-me que, se se comp':'lsasse as folhas que num~ros~s factos pr~tic;tdos pelo plinisterio .de .4. de .maio. 
trazem.a discussão d.ts camaras, podena convencer a S. t:x. E I! e ha.vJa. ann uncwdo pelo orgão do seu pres1dente 
~e que houve tempo em .que S .. ~x. reconheceu a. conci- que ac~1tarm os ho~c~s e os prin~ipfos, uma vez· q~e 
haçao como uma verd;~_detra poht1ca .i e nem admtra que se ~ont1vesse nos· hm1tes da. c_onst!tuição. JWas a PTl-:- . 
s ·Ex. assim procedesse, porque assm1 tamuemse proce- mclra prova d~ que . o ~1!mster10 . quer1a fiel~e!lte 
deu na camara franceza. . executar a poltltca da concthação está na sua or<>amsa-

Nas camaras francczas ho'uve uma época em que a con- ção. O noLre marquez d.e . Olinda .é assâs co~heci­
ciliação foi julgada um systema, uma necessidade do do; S. Ex. pertenceu á file1ra dos conservadores; pois 
!1;overno· e basta que cu lembre ao nobre senador, que é bem, encarregado de or;:anisar o ministerio, nilo va'cilla 
tão lido ~estas materias, o discurso de Cousin, quando mi- em prop?r á cor?~ um dos membros mais disth1ctos. do 
nistro da i.nstl'Ucção publica, rclativumente á politica de ~arttdo ltberal; Ja o sen:1do s~b~ q~e me refil'O ao .Sr.. 
con~iliaçãu; e adl!lira que ~m homem tão. illustr:·do, tão Souza Franco. Fez parte. Jo m1msterio o Sr. visconde 
pratico nos nerroc10s, como e o nobre pres1dcnte do con- de Marangu:1pe, monarclusta sem taxa e conservador, .mas 
selho, 0 que e~ sou o primeiro a conh?~er, ainda hpJe ve- de uma moderaçã? a toda a prova. O .~r. Vascon.cellos 
nha perguntar ao senailo o que é a politiCa da conc1hação. pertence.u ao parLtdo co~~ervador, ~odthcou suas 1déas, 

Pasma que S. Ex., que é ct~rtamente uma das provas da como nos tod~s temos leito, e assoCiou-se aos seus col- · 
eiist<>ncía dessa politica, repare que o Sr. marqucz legas no gr:mdws,o empenho de executarem com perse­
de Olinda fõJ!Ie em politica de conciliação, asseverando ver~nça e cumpmem com . fidelidacl~ o programma ~o 
tiue a concil~ação não pót!e. ser uma polititJa c que .i~. tem ~abm. e te. O Sr. ge~eral J ero.[J~mo Francis.· c o CoclJJO, t.ão dts­
( ado as razoes por que assim pensa. Quem ha , ah1 que ltncto pelos se~s talentos e s.tb?r como pela !liOderaç:io de 
ignore que ha épocas em que a conciliaç:lo deve ser uma seu caradcr,,r,ertence ao !a.dohberal,;mas abraçou de co7 
verdade11 a politica, um sy.·tema de governo? ração a poht.IC.a da concllwção, e f.ez .. quanto pô~e E~ra 

observa-la rehgwsamente. ·O Sr. SaraiVa, um dos moços· a 
(Ha um aparte.) quem está preparado um .futuro brilhantíssimo pelos seus 

. E que remcdio ha? Senhores, n:lo foi o n.obre presi~ i~c~ntetltaveis. talento~,, inslrucçilo, probidade e o~tras 
dente do conselho um dos membros do gabmete do Sr. distmctas quultda(les, lot chamado para a pasta da mariDha 
José Carlos Pereira de Almeida 'forres, depois visconde de e sustentou com afinco a politica da conCiliação, pratican-
l'lfacahé, que com tanto brilho sustentou a politica de. do-a na mais larga escala. • 
conciliacão na outr·a 11amara? Não deu depois S. Ex.· Vamos a outros factos. 
maio I" désenvolvimento ás idéas que antes havia emittido O governo é atacado fortemente em ambas as catriaras1 
o Sr visconde de 1\facahé? e apezár ·disto conserva nos empregos mesmo da maior 

Foi só depois da ascCnção do ministerio de 4 de maio· confianç;1aquelles que lhe mov1ão dura guerra dentro c 
que S. Ex. deixou de reconhecer a conciliação como uma l'óra do parlamento. Vagando o Jogar de presidente da 
verdadeira politica, como um systema de governo. . ' sociedpde central de colonisação...... · . · 

Se. ? nn!Jre presidente do ~?nselho já reconhecia cju.e .a: o .Sn. llf.ARQUEZ .DE MONT'ALEGRE: - Não é na-
conCJltaçào não era uma po.httca, . porque não cqmliateu. méaçüo do governo. (Apo&ados). · 
essa palavra quando por dilferentes vezes appareceu na (C d' · ) 
falia do throno ? .ruzão-se zversos apartes. 

Se o nobre presidente do conselho nunca reconheceu a O Sn. D. 1\IANOEL:-Sei bem que o primeiro presi-
~onciliação como p~litica, pol'que no minister·io de que dente d~quella associpçã_o nlio foi no~adopelo go-yerno, 
fez parte, sendo chefe dellc o Sr. marquez de Paraná, tanto· mas eleito pelos accwm~tas; mas, dtZlU eu que, tendo«~ 
apowu essa polititJa? (Pausa). Quer a~ora o nobre presi- Sr. marquez de JUont'Alcgre renunciado a presidencia, o 
dente do conselho reneg 11' o seu passado, unicamente para ministerio olfereceu .. a ao Sr. barãO de Muritiba, quando 
cortejar o sc·u collega o Sr. ministro da justiça? · c lia era dada :(leiO governo, em virtude do regulamento 

F.u bem dizia que o puulico não se enganava quando,. aceito pela soc1ed::de central de colonisaçào. Ora, o cargo 
vendo chamado ao ministerio da justiça o Sr. barlto de de presidente tem hoJe !Jem bom honorario. 

11 



SESSÃO EU 1 DE JUNHO. 

O SR. BARÃO DE MURITIJlA : -Peço a palavra. Isto S. ~x. não gos~ou que o q~izes~cm privnr da presidencia, 
é falso, a retribuição não foi et•eada nessa época. que e sem duvu:la uma f)oa smccura; mas mostrou-se 
-o Sr .. n,. llfANOEL (com pausa):.- Perdoe-me v. Ex. i resignado, e p:u·ece que nceitou o.l~gat• d? consultor. Mas, 

nao se 1rr1te t:mto, pr·epare-se para ou vir outras cousas como se conhecesse que o nobre mmtstr·o frc{u·a contral'iado 
que talvez o afflijão mais. deixou de realizar-se a nomeação de consultor e fico~ 

S. Ex. gozando da sua sinecura. Se cr.Lrci em mqis desen-
0 SR. BARÃO DE 1\IURITIBA: -Mas não queira marear volvimentos foi arrastado pelos apartes ·do Sr. ministro; 

·uma reputação que, graças a Deus, nunca ningucm me porque cu apenas queri.t apontar o facto c·omo prova da 
negou. politica de conciliação observada flelmeute pt•lo ministcrio 
OS~. D. MANOEL: -Nã? trato de marear a reputação · tle <\.de maio. Não levo a mal que o nol>l'e ministr·o pcrce­

de V. Ex.; pretendo addum um facto para comprovar que besse uma retribuição dos seus serviços, por·que dignu,ç est 
o ministerio de.!. de maio aceitava todos os homens e to- operarius mercede sua. A t•etrilmição tit1ha sr do ha muito­
dos os p~in~ipios, uma vez que se contivessem nos limites proposta pelo Sr. Pimenta Bueno, e a sua moção foi appro­
da constttutçáo, e que chamava mesmo para empreoos de vada, se bem me lembro, para quando o permitttssem. 
confiança a seus aàversarios, uma vez que os consid~rasse as circumstancias da associat<ao, circumstancias que muito 
com as precisas habilitações. melhorarárão depois do ultimo regulamento dado pel0 

E, como em geral no nosso paiz não se serve sem paga~ governo: . . . . . 
mento ou remuneração, o nobre ministro aceitou 0 carao Querets nms uma prova da pohttca de conCiliação desse 
certo de que não serviria de graça. b ' gabinet~ a quem tanto gu~rreastes? Pois bem. N~ ca-

0 Sn BARÃO DE MURITIB i F' r, 1 . . mar a dos Srs. deputados existem empregados de conhança, 
de ois ,' é falso. · : - ' a 50 que 50 aceitasse j que, t~!·:ez in~repretando mal a bondade d?. gauinete de q. 

p ' . de ma10, lhe fazrão dura guerra dentro e lora do parla-
O SR. D. ~IANOEL (alterando a voz):-Falso? diga inex-\ mcnto. Esses empregados forão conservados.· 

acto,, Sr. barao. Póde-sc ne"'ar que a justiça e moderação na sua mawr 
.. VeJ~ que taes a~artes podem dar logar a represalias, e escala erão c

0
aracteristicos da politica do gabinete de 4 

eu nao. costumo hcar. ~evendo, pago sempre com muita de maio? 
genero~tdade .. ~stou· mlormado que o noEre barão disse Nunca fiz opposição ao governo quando .occupei em-
que nao servma o Ioga~ d; &raça, e que havia mesmo de pregos de confiança. 
ser pago dos atrazado~. ~sta vtsto que s,..Ex. seryiu por ai- UM Sn. SENADOR da um aparte. 
g~m tell!po s~m retn~u1çao, mas ouvt que d1ssera que . • N... • • 
nao contmuana a serv1r do mesmo modo . • O Sn. D MANOEL.- J:.~m a magtstratura, nem o logar 

_ • que occupo no senado , são empregos de confiança. 
O SR. B • !tAO DE QUAllAIIIM:- A quem ouviu? disa E quando se·fallou nesta casa do car"o que occupo na casa 

quem lhe dtsee ; e se o não pó de dizer, não falle nist~. i~perial, eu disse que, se. este carg? ~1e i~npuzesse a o~rL-
0 Sa. D. MANOEL:-A uma pessoa muito capaz cujo gaçao de não fazer oppostção ao mmtsteriO, eu o depostta-

nGme não quero agora referir. ' ria. nas augustas mãos que se dignárão conceder-m'o. Se-
O SR. BARÃO DE MURITIDA: ·-E' f 1 c 1 .1 nhores, o sena?? sabe q.ue carg.os da casa imperial nada 

falso. · aso, 1a so, mt vezes teem com a pohttca do parz. (.d.pozados.) 

O Sn. D. 1\IANOEL :- O que e certo é que a associação 
marcou ordenado ao presidente; .é indilferente saher a 
época em que ~sso se realizou. E quando o Sr. Larão 
aceitou o cargo já sabia qui! havia de ter uma remu­
neração. 

O SR. CANDIDO BoRGES:- Apoiado ; estimo muito ou­
vir isto. 

O SR. D. MANOEL :-~Os cargos da casa imperial não dão 
a menor influencia politica; os que os occupüo c teem as­
sento no parlamento já exercião i ,nuencía pelos seus ta-

0 SR. nARÃO DE MURITIBA 
trariado. 

lentos, empregos, serviços, relações de familia, etc.. . 
dá ainda um aparte con- Eu occupo um cargo na casa imperial ha quasi 19 annos; 

nunca tive influenciar nem a tenho, o que considero uma 
felicidade. Fallccem-me muitas qualidades para poder 
exercer influencia na politica do meu paiz. 

· O SR. D. MA~OEL (dirigindo se ao Sr. barão de JJfuri 
tiba): -Pois não foi marcado o honorario de 6:000~? Não 
recebeu V. Ex. esse honorario desde o dia em que entrou 
em exercício ? 

Eu refiro o que me assegurou mais de ~:ma pessoa. Re~ 
cebeu, portanto, depois que lhe forào designados esses 
vencimentos e os atrazados. 

O Sn. BARÃO DE MuaiTillA : - Como atrazados? ... 
O SR. D. 1\IANOEL : - S. Ex. não recebeu o honorario 

desde o dia em que entrou no exercício da presidencia ? 
E' o que chamo atrazarios, porque ouvi que S. Ex. não 
recebêt·a os 500$ por alguns mezes, mas depois lhe foráo 
pagos. 

Ul\1 SR. SENADOR dá um aparte. 
O Sn. D. 1\IANQEL:- Vamos agora tambem á historia 

de consultorio .d~ secretaria do imperio, visto que assim 
o quer o Sr. numstro. 

O SR. B .. mxo DE MuRITIDA : - Não tenho medo. 
O SR. D. MANOEL:- Apparecem as reformas, e S. Ex. 

é coo vi dado e instado para aceitar o cargo de consultor da 
secretaria' do imperio. 

S. Ex.. suppoz que podia accumular ambos os empregos, 
presidente da associação central de colonisação e consul­
tor da secretaria do impcrio. 

0 SR. DARÃo DE MURITIBA: ....._Isto é uma historia. 

Senhores, quer-se fazer crer que o ministerio passado 
não foi fiel ao seu programma, c o Sr. senador pelo Rio 
de Janeiro, o Sr. Queiroz, lhe fez na sessão ultima graves 
censuras, por não ter observado, como promeuéra, a po­
litica de conciliação, á qual ali<\s elle auhere. O noure 
senador chegou até a dizer. que tinha mais tendencia para· 
os seus antigos adversarios do que para os seus antigos 
umigos, como querendo dar a entender que as ídéas 
daquclles lhe :~grada vão mnis do que as destes. Mas acredi­
tara alguem que elle exclnisse a seus antigos amigos? Não, 
o que ell~ queria era operar uma reconciliação entre uns 
e outros, e Isto para o lim de restituir ao governo repre­
sentativo o seu brilho, erguer a intJ,rencia do parlamento 
e garantir a liberdade puulica e individual. ·E' justamente 
o que se esforçou para fazer o gabinete de 4 de maio. 
Nas nomeações de presidente tle pi'Ovincias não allen­
deu senão aos talentos e virtudes,foi pr·ocurar o me­
rito onde elle existia. Aqui se apontou no anno ultimo 
a nomeação dos Srs. Carrão, Taque~ e Furtado. E queru 
contestou o merito desses trcs illustres brasileiros? E 
porventura não pertencido. elles a dill'crentes crenças 
politicas? Não continúa o Sr. Dr. Furtado a admiminis­
u·ar com intelligencia, justiça e moderação a provín­
cia do Amazonas? Não goza elle de estima geral? NãCl 
continúa a me1·ecer a conliança do ministerio actual? Quan­
do estamos !tmeaçados de um futuro pouco pt·ospcro, 

O SR. D. 1\fANOEL:- Porém S. Ex., com o ntilamento . quant' o se chega a receiar uma crise tremenda, cumpre, 
que lhe é proprio, reconheceu logo que havia desejo de ~ais que nunca, ex~cutar ~elmente a politica da conci­
dar a algucm a presidencia da associa~i'ío central de colo~ l1ação, ou para se ~~1tar a cnse, ou ao menos para se po-
nisaçào. der attenuar os ellcttos dclla. 
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0 Sn.. SouzA FRANCO : -Apoiado. 
O SR. D. MAN'OEL: -Porque, pois, se mudou de lin­

guagem a respeito na falia do throno ? Por~ue parece que 
se proscreveu a grandiosa politica da conciliação? Qual é 
o plano que revclão as palavras -justiça e moderação? 
Porventura o ministerio, depois da entrada do Sr. barão 
!le 1\Iuritiba, projecta resu~citar .os partidos, po-los em 
'campo um contra outro? Fo1 por lSLO que se desaostou o 
~r. · Na~uco, p~r.a obriga-lo a deixar o logar

0 
para o 

Sr. barão de llfurtttba? Todos os membros do aclaal"abinete 
c_om e~.::epç~~ de dous, tinhã~ sPguido e sustentalo a poli~ 
t1ca de concthaçao. Como, p01s, querem renegar o seu pas­
sado, só por defere~cia ao ::ir. ministro da justiça? E não se 
lembra o Sr. prcstdente do conselho de que essa politica 
lo i proclamada pelo seu finado amigo o SJ·. marguez de Pa­
raná, de quem S. Ex. foi collega no ministerio? 

O nobre ministro da justiça é inexoravel e, tendo sido 
serppr~ incarniçado adversari? da. politica de concilia~ão, 
})Ots que não co~l~eço !lm partldano mais tenaz e decidido, 
entra em um mmtsterw com _posto em sua maioria de ho­
mens que sustentarão, de vtva voz e por escripto a po­
litica de conciliação, e ou~iga-os a retractarem-se e' a faze­
rem um papel pouco dig~o de qu~m occu~a cargos tão 
ele~ados. Que tmportancta, que mfluencJU exerce S. 
J~x. entre seus collegas ? E entt·etanto não pode viver sem 
o a~xilio de dous braços fortes, a cuja vontade se curva. 

Drz o pu~lico que, tendo-se os Srs. visconde de Abaeté 
e conselheiro Meilo dirigido á casa do Sr. barão de Muri­
tiba pari\ convi~a-1? .a aceitar a P.asta da justiça, S. Ex. 
se I'ecusára a prmc1p10 ; mas, ouvmdo da boca daquelles 
Sr~. que o ministerio se dissolveria se S. Ex. não 
qm_zesse _fazer parte delle, depois de consultar os seus 
amtg?s, rsto é, os act~aes governa. ores do ministerio, 
annuJU com certas condtções. 

O SR. BARÃO DE l\IURITIBA : - Não impuz condição 
alguma. 

0 SR. D. MANOEL: -Eu não garanto o que acabo de 
oizer; a S. Ex. cumpre mostrar que não são fundados 
os boatos que referi. Senhores, tenho mostrado que ·a 
conciliação é uma v~rdadeira rolitica, é um systema de 
governo em certas CircumstanCias. Tenho em abono de 
minha opinião difi'erentes-fallas do throno, as respostas da 
Gamara, emfim a opinião da grande maioria do paiz. Se­
nhores, esta politica é alba do céo, e por isso tem sido 
aconselhada pelo throno e abraçacta pelo paiz. Abando­
nai-a, e em breve vós sentireis os efi'eitos de um tal aban­
dono .. o nobre marquez de Olinda disse com muita elo­
quen,c!a o que devia resultar da morte da politica de 
concdwção. 

Senhores, resumo nesta parte o meu discurso. Diga­
m_c o nobre preside~~e do co~s~lho se já em outro tempo 
na o chamou á concthação pol!t1ca? se não a sustentou com 
todas as forças nesta e na outra camara? se não fez 
parte do ministerio que a proclamou? Agora diga-me, 
porque fez tão grande mudança desde que essa politica 
foi ~ontinuada pelo ministerio a que S. Ex., não sei porque 
mol!vo, fez tão forte opposição ? Responda o nobre presi­
dente do conselho aos factos que tenho adduzido, para 
mo.strar a fidelidade com que procedeu sempre o mmis­
terw de 4. de maio: sim, são esses factos que pro vão as 
hoa.s intenções dos dignos ex-ministros. _ 
• Contento-me co~ isto; tenho pena de me haver refe .. 

n.do ao Sr. ex-prestdente da associação central de colo­
msação, q?e se acha nas maiores affiicções ~risadas). S. Ex. 
est~ tão agttado, tão inquieto, como se acha agitada e in­
qmet.a a prac;a do Rio de Janeiro por causa do projecto do 
Sr. VIsconde de Albuquerque. (Risadas.) · · 

0 Sn. VISCONDE DE ALBUQUER~UE:-l\Ietta a mão em 
sua consciencia. · · 

.o SR. D. MANOEL :-Sim, senhor ; se metter a mão na 
nunha r;onsciencia, be de acha-la muito limpa. Penso, 
Sr . .P~esrdent~, que não necessitei de muitos esforços para 
dduur lheonca e praticamente a rolitica de conciliação. 
. Eu es~erava que o nobre senador pelo Rio de janeiro 

ttyesse Lttlo ~ ~ondade de tomar em consideração o meu 
dtscut·so prolcrtdo na 1n discussão da resposta á falia do 

throno, na parte em que me referi a S. Ex. Parece-me 
que tenho, direito de. averig!lar a verdadeira causa pela 
qual. S. Ex. não acCltou a mcumbencia de oraanisar o 
ministerio. · o 

UIIIA voz : - Elle não está na ca;a. 
O Sn. D. MANOEr, : -Não está na casa? Então vou ex­

por •as causas que no ll'!eu modo .de pensar teve S. Ex. 
para não tomar um:. ta~efa, ardua s1m mas muito honrosa. 

Senhores, eu expuz a casa um facto que ninauem iario­
ra, ~sto é, que ? Sr. Euzebio de Queiroz é sena~or do

0
im:... 

peno, conselheiro d~ estado, pt·esidente do tribunal da re­
lação da. côrte, d~r~c~or ~a. instrucção r.ublica ~rimaria' e 
se~unda:w, e até e JUIZ arottro na comm1ssão mtxta brasi­
letra e mgleza de prezas ; e tndos estes cargos não obri­
gão a pessoa que os occupa a ler e escrever continuada­
mente? 

Pergunto mais : o trabalho de tantos e tão variados em­
pregos náo exige melhor vista. do que o trabalho de uma 
pasta? Certamente. _Parece, pois, que o a !legado incom­
mo~o dos ol\tos fot ~ntes .pretexto do que causa de não 
ace1tar. S. Ex. a presidencia do conselho e a orcranisação 
do gabmt•te. 0 

Senhores, é um facto averiguado, ao menos o tenho' por 
tal, que o nobre senador a quem tenho a honra de referir­
me sahiu enojado do primeiro ministerio; é uma expres­
sã? que .tomo emprestada a uma pessoa que talvez me es­
tep ouvmdo. Aflirma-~e que S. Ex. ~is.sera que não sabe 
como ha. quem, Lendo stJo u.~~ vez m!n.tstro, âes~je voltar 
ao poder. Os senhores que JU forão 1mmstros mais de uma 
vez não gostaJ'ão muito ilesta franqueza. 

UMA· voz: -Tem seus amargares · 
O SR. D. MANOEL :--: Ent~~t~nto tanta gente gosta' des"­

Les am~rgos, e tão poucos reJeltào a pasta quando lhes é 
offereCida ! , 

O SR. VIiCONDE DE ALBUQUERQUE : -Peço a pala~ra. 
O SR. D. ~IANOE~.: -H~ todavia uma excepção que 

não posso deixar de _lazer, e e quando se póde ser ministJ'o 
s~~ _pasta : ~ntão ~1m, senhores; . é_ ~om ter a gloria de 
dmgtr um,mmisteno sem responsabihdade,.sem estar obri­
gado á discussão, sem soffrer censuras, etc. 

O no.bre senador pelo Rio de J_aneiro entendeu que devia. 
cumpnr a sua palavra, e por Isso não quiz ser ministro 
segunda vez. S. Ex. com . o talento, pratica e vista de 
lynce qu~ tem (apezar do incommodo que soffre nos seus 
olhos), v1u bem que, tendo apregoado certas doutrinas na 
se~são do .anno p:.:ss~do, . ser-lhe:-bia difficil governar o 
pa1z. Demms, os seus antigos am1gos · estavão um pouco 
resentidos, porque S. Ex. como que lhes disse nessa oc­
casião : • o meu coração tem hoje mais inclinação para os 
meus antigos adversarias do que para vós. • . 

Tambem S. Ex. notou que, senilo elle chamado para or.;..· 
ganisar o novo ministerio, nao aceitando, provavelmen~ 
te, ou antes certamente, seria convidada ,alguma pessoa 
notavel da opposição : e, estando S. Ex. tranquillo de que 
o l:~.do liberal não subiria ao poder, disse com toda a ra­
zão : • Eu hei de dirigir sempre o ministerio que succeder 
ao de que foi presidente o Sr. marquez de Olinda; hei 
de exercer nelle a maior influencia; • e até pensou que na­
turalmente um seu parente tambem faria parte desse mi­
nisterio. ,Verificou-se o que S. Ex. previu. E é notavel. 
que o umco _nums!ro de quem S. Ex. não ·gostava pouco 
tempo depo1s restgnou a pasta ! 

A influencia ?o nobre senador, segundo se diz ~eral­
mente,_ é a mawr ;, e attenda o senado para _uns proJectos 
denommados carretlihas pelo meu nobre am1go; apresen­
tados ha poucos dias na outra camara pelo Sr. minrstr·o do 
imperio. E' o mesmo systema adoptado em 1850, de al­
terar a legislaçào por tiras de papel. Eis as grandes me­
didas que nos prometteu o governo para tirar o paiz dos 
embaraços em que se acha I Eis as leis que devem desen­
volver os gran<les principias de que tanto fallou o Sr. 
ministro do imperio na camara a que pertence ! 

O senado ba rle conhecer que tive razão em chamar o 
ministerio actual- charrua velha, tcbocada por dous 'va­
pores de grande força; pois a um dos vapores deu o pu-
blico o nome de·- Queiroz. , · · 
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Ah! sp o nobre senador p<'la nahia ex-ministo da jus- da amortização accumularia este emprego <:om o de con· 
tiçit me quizcsse ajudar! Ah! se .o Sr .. Nabuco de Araujo sult_or, mas que só perceberia os vcncmwntos deste u.ltimo. 
quizesse revelar o que ha sobre este negocio; se ellc Assun Ludo se arranjou a contcuto d.1s par·tcs; c, en­
quizesse rasgm: o véo que, encob~c pri~cipalmcnte as Lrand~ o S_r. barão d? Muritiu • para, o min.tsterio, deu-se. 
razões da deuussào que S: Ex. se vru olmgado a dar!! a presulenciU da assoctacão central de colomsaçào a quem 
llf.as S. Ex. suppóe que está no primeiro anuo, em que o o ministerio muito e mÚito desejava dar, como S. Ex. mes~ 
?x-ministro se julga solidario com o~ seus colll'gas; e por-· mo o pó de attestar e mais alguem, se quizer. . 
.~sso n:io Lemos esperanças de ouv1r nenhull!-a revelaç:1o p ,nobre ministr9 da justiça faria um serviço ao thesouro, 
1mportante Ja boca de S. Ex.,, que se sentiU acanhado al.~vJando da oLngação Je pagar 6:000$ unnual·s, extiu­
quantlo expoz a causa da sua ret~rada. . . • gurnJo ao menos um Jos logar·es Je consultor. faça S. ~ x. 

Póde ser que não Lenha aptecwdo bem o~ motivos que Isto, não porque cu lhe peço, uws purque assim 0 ex.i"eiU 
.lcmíni.o o noLrc sen~tlor pelo ~i~ de ~anetro a ~iio s.e as cit•cumstaucias do paiz. ;, 
cnc,arr~glr .da orgamsação do mmtsteriO i ~a~ serra factl Senhores, é amplissima a facultl:tde Lbda pelo decr·eto. de 
~ S. •Ex. diz7r com toda a ft·~~qucza e lc,lidadc 0 mo- 185v para reformar o thesouro e as thesour·ar·ias • nws vai 
tt~o v.erdaueu·o por ~ue d~cl~~ou dessa honra; c~ta~.do cl!e ta o lon~e guc ~utorisasse o govemo até p~ra crear 
c~rto _de q~c mngue1~1 acredlla no que a tal respeito tnbunaes? Se e ass1m, eu tambem sou culpado, eu tam-. 
<hsserao as i~lhas pu~hcas. ; bem votei por esta terrível autorisaçllo, e votei por cau~a ' 
. ~porque e que o.~~Lrc prc~tdc_nte~ do consel~o n~o do discurso do nobre senador pelo Rio de Jaueiro e do 
sat1sfaz ao noLre cx·muuslro da JU~ltça · porque nao vew Sr. visconde de Caravellas. E' tempo de pôr termo a essa 
.muniJo do mem.omndum ? f A h ! c que. 0 . memomndam autorisacao. Quanto niio tem abusado' ddla o govemo?! 
.cOntém co1;1sas qu~ n~o p~dem ser p~L1.1~adas. Se, 0 n~e- E' por. iss~ que cu não a.dt;nino mais wes autor·rsações, e 
"!orandum tosse ta o st?~p.lcs~ .c?~.lO ~e dJ. se: o no~r.e ?' ~- desde .J:I dr 5o ao n~>bre m1nrstro d!1 ~uerra que recusarei o 
· s~dente ·do conselho se apr:~s:u,t.a ~. d~r-lhe P.~~hctJaJ~, meu vot? ás autol'lsações que S. ·h. pede no seu relatorio 
.VIsto que o noLre sen:.~dor pela Dahra .lchou Justa a. nu- para retormar o novo re<>ulamt•nto da escola central a 
. nha exigencia, uma vez que um d?s membros 0? gaLmele repartição do ajudanle-ge~eral e outras. ' 
dl.ssc na outr·a carnara auc-nào pode h:.. ver Juvula na }JU· S · . . . • • . , e julaa neces'al'lo alterar o .que está apresente pro-hltC'Iça"o do •nemomndum ou carta conhdenctal do :Sr. · ll .~; . ''· . ' ' . postas ou pr'OJectos, dtscula·sc as meJ1clas propostas • 

.Nabuco de AraUJO· · mas pedir autorisadtO soLr·e autorisações é se"uramenl~ 
... ~.O SR. DANTAS- O Correio du Tarde já o publicou. aLusar •ia LondJdettla assemLléa gera(, que inl'clizmente' 

O SR. D. MA:-!OEL:- Parece-me que n:l.o publicou o lc~ ~ido Le.m prodiga na C?~cess:w de taes a~Lorisações; 
me'norandum. A h! Sr. Nabuco, porque não me contia a. Ale msto fot moderado o m1msteno de S de ma10. 
cópia, visto que o Sr. presidente do conselho não quer dar Eu espero que o. nobre marque~ de Ca:das não contri-
pul!licidalle ao original? . . l>u~ com s.eu v~to pum Lacs autonsuções,. e o SI!~ voto. é 

Sr. presidente, ainda hoJe !ullou-sc na reforma. das se- mu1to mats valroso do que o meu, porque o mmtsteno 
crctarias ; já me comprometL1 a tratur de_llas na dtscussiio. tem medo de S. Ex. · 
·de cada um dos orçamentos; mas devo d1zer que a crea-; Sr·. presidente, a assembléa geral deve quanto antes ins­
ção de consultores é um acto illegal! para o qu~l não está Lituir um exame sobre os decretos que reformarào as se• 

· aUtorisado o governo ; porq?e a le1 qu~ au_tortsou a rc- crelarias, e o thesouro e thesourarias. Na o é pos~ivel qut: 
forma das secrt!larius não podta dar autons:rçao ao governo se approve uma tal reforma sem grandes alte1·açoes. Seria 

·para· crcar empregos como. quizesse; pois se o governo conveniente e. mesmo necessar·io que o' senado nomeasse 
quizcsse crear nào só um .rhreclor geral, ma~ um sub-se- uma com missão para examinar esses decr•. Los, em q.ue o 
crctario de est"do, po(~ena faze-lo? Se po?ta crear con- ~o vemo abusou em lariYa cscaht da autoi'!Sacao que lhe 
sultores, tambem podert~ crear sub-secr~Lanos t!e estado; loi concedida para taes 1~efom1us. ' 
e se disse que appJrecert~ e~ta nova enttdade. U S dá 
· Desconheceu-se as attnbmções do conselho de estado, .M R. SENADOR um ap trle. 
alterou·se os deveres dos directores geracs, nflo se attcndeu O SR. D. MAXOEL: - Tamuem alguns da opposi~ão 
·ás habilitações dos àirectores parciaes, c, unicamente para cmbarcárão suas I> iscas. Um govcmo que respeitas&e a as­
fàzer clientella sobrecarregou-se o thesouro com uma eles- sembléa geral segurumente não poria em execução essa rc­
peza i>crmanedtc de 2!,.: OOI!S, que _podia ter melhor appli- forma nas v esperas da abertura da mesma nssemLiéa geral; 
caçao. Se chamastes homens hal>ms para os Jogares, sc nos aguardaria a approvaçfio desta, para enl:'io mandar· cumpr·ir 
directores collocastes tachareis intelligentes, não poderião a reforma. Pobre tlJesOuro! pagais4.:000D a moços que n:lt> 
estes fazer as fLmcções que incumbem aos consultores? Leem habilitações, não digo par·a serem 1.09 oflic!acs, ~as 

Mas o fim foi como disse, contentar a amigos e chamar nem para praticantes de secretaria! 
quatro membro~ Jas camaras para auxiliarem o ministcrio ( Cruzào-se diversos apartes.) 
com a sua paluvra c com o seu voto. Honra ao nobre sena- O SR. D. MA ~OEL: - E se os nobres senadores me in-
do r pelas Alagóas, que não aceitou 0 present

1
e q~c lhe 0!~e- citarem muito eu me verei forçado a apontar os indivíduos 

receu o ministerio! Oxalá que o seu ex.emp 9 ~tvesse Sl 0 que forão contemplados, só e simplesmente para rragar ser­
seguido! E não vê o govemo que por quast cmco ll_lCI.es viços, arranjar-se clientella, etc., ·~te., 
tem de ser pl'ivado das luzes dos consultores elfecttvos? Pois, senhores, a assembléa estava a abrir-se, ·e nos, fins 
Para que, pois, veiu buscar membros das camaras pu~'a de abril expede-se decretos creando creditos? ! ... creantlo . 
taes empregos? · . d' · ã · d'ã SenhOI'es, eu interrompi 3 lJistona da nomeação ~e con- cre 1tos que não se1 se s o nccessanos, mas que po r o ser 
sullor da secretaria do imperio, e por isso peço vema ;para. adiados até que a asseml>léa geral habilitasse o governo 
]>rose•,.uir nella. Estou deliLcrado a !'aliar com toda a lmn- com as quantias precisas para o lim de pagar essas dcspezas 

;, d d excessivas li · queza e sem reserva. O paiz quer que se diga a ver a e c 
que se patenteem os acios do governo. E ha de este ministerio encontt•ar apoio nas cas~s do pu-

Não se verilicando a nomeação do Sr. barão de l\Iu-: lamento? ... Sr. presidente, cu tremo pelo futuro do meu 
ritiua pelos motivos· que já cxpuz, convidou-se um illustre paiz, se a náo do estado continua a ser dirigida. por tues 
membro da camara uos Srs. dt•putados, 0 qual declarou pilotos I São estas, Sr. presidente, as. reflexões que me 
desd~ logo que não aceitava 0 empreg~ senão com .a occorrem ao discurso do noLre prcsrdente do conselho. 
condtção de conservar 0 que occupa na ca.1xa da amort~- S. Ex .. mostrou-se vigoroso.; parece-me que não tem 60 
zação. na aqui alguns pormenores que ~nnllo por b_reV1- janeiros; apresenta-se um rapagã,o de 40 annos I · 
dadc. Parece-me que houve uma espeete de ~egocmção Com que força elle disse ao Sr. marquez de O!inua ,: 
diplomatica, em que t:tmbcm se envolveu um tl1gno mem- • Defini a vossa politica de conciliação, apontai os factos g ue 
l>ro desta casa. praticastes em oLservancia delta. • faz-me lembrar o 

O que é certo, ao menos o que se me affirmou, é que tempo em que S. Ex. foi ministro, na regcncia do Sr·. 
se veiu a um accordo, isto é, que o St•, inspector da caixa Feijd (a qu~m Deus tenha em sua sanlu glori:l), quando, 
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combatenilo con1 os que hoje são seus amigo~,. c !I e totnava 
tanto calor qite chegou a eompromctter scn:unente sua 
~u~. . . . 

porque tive de acccder ainda mais ao respeito que devo 
uo nobt·e senador por Pernambuco cx-pr·cstdentc tio con· 
sclho ; c invoco o testemunho de S. Ex. para que diga 
se porventut·a lhe fallei nessa occasião, ou cm outra qual­
quer, cm retribuição alguma. 

·• . Pois bem, o nobre marquez clc.Olin~la Lambem hoje mos~ 
trou que m\o tem sessenta e tantos pneu·os; Lambem. se 
aprcseiltou com ? vigot· que dú a. con.vicção e ~certeza de 
se Let· bem sct·vtdo ao seu patz. Essa conVJc~:lo, que ( Cru::.cio-se diversos c. partes.) 

Os. SRS. SOUZA. EMELLO c CANDIDO llORGES :-Apoiado. 
O Sn. BAnXo DE MunrrmA:- Eu chamo rriesmo 

11asce de, coração, é .que diz: · 
·.A palavra .;onciliaç:to náo podia ser riscada da falia 

elo throno, porque é e li a que püue prevenir ou pelo !TI e nos 
allenuar as Jcsgt·aças de um futuro talvez não mutLO r·e· 
moto: (!'a usa.) . · 

S. Ex. para esta discussão e desejo qup me faça a honra 
de dizer se porventura se Lt·utou ·nessa occasiào de qpal· 
quer remunet·ução pecuniaria para esse empr~go .... E' 
por consequencia inteiramente inf'unduda, St·. presidente, 
a accusaçào que me fez o nobre senador a respc.it.o .de 
Ludo quanto se rcl'ere á minha aceitação da prcsidenc1a da 

Scnhot·es, Ltvc,pcna que o Sr. pt·esillente do conselho 
se fati~a;se tanto; porque tem de ir logo para a camar·a 
dos Srs~ ueputados discutir a proposta ele for·ças de mar·. 
S. Ex. vai pisar cm umtm·reno fólo com pés de lã. E, se é 
verdade o que dizem. os jornacs, tomat ú logo a pu lavra 
uma uas capacidades daquella camura, que ha pouco 
deixoua p;tsla da mat•irdw. 

Or·a, um moço com os seus 35 ou .3G :mnos , u':l mor;o 
com a illustr·açao do St· .. s~u·aiv~ e com os conileet~wntos 
praticas da marcha aclmrnrstrattva, ha de sem. dttvu.ladar 
que faze1· a um velho, npeza1· do -v.got' que hoje desenvol­
veu ..• foi mesmo vigor de velho (risadas) • 

Os velhos teern mumct1Los cm quj querem parecer verda-
deiroG. moços. . . . 

Sr. presidente, não quero pt'lvar o nobre mmtslr~ _da 
justiça de fallar hoje; mas peço a 5: Ex: qu~ n:lo se allltg 1 

com os meu~ discursos · Lenha pactencta ; c um dos ossos 
do ollicio ; lembre·se Jlo q.ue respon~lia Sir H?~erto l'eel 
aos ataque~ do Sr. 01Sl'aelt: • .A cadctra de ~umstro tem 
grandes espmbos; eu bem s:~bta antes ~le. acetla-~a. » ~Ias 
eu tambem digo que a cadetr:l. dos muHstros tem m:utas 
flôres, e por isso poucos a rccttsão. 

0 Sn.. lU.R.iO DE M URlTIBA (minisll'O da justiça) : - St•, 
presidente, direi muito poucas palavras, sómente as que 
forem bastantes para dar algumas explicações ao nobre se­
nador pela província do Il.io-Grandc do Norte, não só ~o 
discurso hoje prol'erido, como ao que o foi ha dias, e que 
jáesla impr·esso. V. Ex. vê bem que eu devo contentar-me 
:.;Ómente com estas explicações, e que não devo occupar-me 
Ja parte dramatica do discurso do nourc senador. 

O SR. D. MA.NOEL : -Não sabia que tinha mais este 
talento. 

0 SR. BARXO DE 1\IURITI:IU.: - Sr. presidente, as CX· 
plicações que cu tenho. d? dar ao n·.~bt·e senador .a quem 
tenho a honra de refent·-me conststem em mut pouca 
cousa. A primeira dcllas vem a ser acerca· da minha no­
meação pat·a presidente da associação central de .colon~­
s~çáo, ~ r~ leve o senado que eu me occupe de prelercncta 
de um obJecto que me toca pessoalmente para passar .de­
po\s ao que tem m~is interesse ~olitic?· O nout'e senador 
qut~ l~nçar sobre mtm a acc~tsaçao de H;Leres~udo, porque 
acmlct a nomeação de prestdcntc da assoctação centt·al 
de colonisaçào no tempo em que era presidente do .con­
selho e ministro do iinperio o Sr. mar·qucz de Olmda. 
Disse mais o nobre senador que naquella occasi6.o não se 
ac!J~,·a ainda designada quantia a~guma para ren~uncJ·ar o~ 
serv1ços do·prcsidentc desta assoctaçào, e que somente fot 
feita essa desi.vna·~üo depois que eu tive de· aceitat· apre-
sirlencia della." · 

Do meu logar, Sr. presidente, eu contestei ao nobre se­
nadot· estas as~crçües ; e nao podia deixar de o fazer, 
por·que realmente não teem ellas nenhum funclamcnto de 
verdatle ; c declaro ao senado que não aceitei este Io9ar 
sen:io porque fui muito instado pelo Sr. marqucz de Olm­
da, quando ainda tinha assento nas cadeiras da relação da 
côrte, donde o nobre senador a quem respondo erà tam-
1em membro. Foi, pois, senhores, por continuadas ins­
tancias do Sr. marqucz que aceitei o Jogar, c entendi que 
era um negocio que n:\o tinha absolutamente a menor re­
lação com :1 politica do gabinete. 

ALGUNS Sns. SENADORES: -Apoiado. 
O Sn. SouzA. E.niELLO:- Apoiado; púrlc-sc provar 

isto com a propria autoridade du S1·. ma·rtJUez de Olinda. 

a~sociaçào central de colonisaçãO. A verdade é a se­
guinte: 

0 Sll. D. MANOEL:- V.1mos a clla. 
O Sn. BARXo DE ntun!Tin.\:- A a~sodação central de 

colonisação foi m occasiao a que me tenho referido re­
lormada pelo. Sr marquez d~ Olinda, e ent~o os dous l?~ 
gares de prestdcnte da assoctaçfw e de prcsu.lcntc da dt-
t•ectoria Jcix{trão d.c ser scpar:idos, como erão no principio 
de sua instituição e antes da minha nomeação. Sendo es­
tes dous empregos reduzidos a um só, licou este sendó de 
nomeaç:\o do governu, o que todavia não faz que seja um 
empr~go do g0vcrno (apoiados), e sim pertencente a uml 
assoctac;ão, tanto que é esta e não o governo quem paga a 
retribuição do seu presiucnte. 

.ALGUNS Sns. SENADOllES:- Apoiado. 
0 SR. D. nlANOEL :-Sabemos bem disto. 
O Sn. lUll.i:O DE MUniTIBA:-E', portanto, bem ·se vê, 

u~na insinuat;áo maligna com que o nobt:e senador pel~ 
llw-Grande do Norte pretende perseguur-me, não ser 
porque .... 

O ~R. D. MANOEL :-Peço a palavra; eu vou explicar 
tado tsto. · . 

O Sn. BAR.i:o DE 1\'IURITillA.: - Agora accrescenrarei 
mais, Sr. presidente, que depois que entrei em exercício 
do Jogar de presidente · da associação centra~ .de coloni~ 
sação, e cm uma das reuniões da sua assemblea geral, cu 
mesmo pt·ovoquei explicacões e um pronunciaínento, par•t 
se assentar se fica vão o~ não em vigot· as deliberaçõeS' 
anteriormente tomadas, nas quaes se incluía a decretação 
dos vencimentos do presit!enlc. 

Assim, Sr. presidente, o senado comprehenderú perfeita­
mente que n:io foi por. essa esperança de lucro que m·e 
prestei ao pedido do nobre ex-presidente do conselho, nem 
lS[O púde COnSLÍtuit• de lUOUO algum UlllCat•actei'ÍsliCO da po­
litica dê conciliação, porque a esse tempo ainda eu I)ãO I;UC 

havia pronuncialio contra o gabinete a que presidia o Sr, 
marquez de Olinda, o que o senado ha de recordar-se que 
só teve Jogar na sessão de 1858. Foi só nessa scssãp, c:ruando 
o voto de graças foi discutido, que eu .t!vc a hon1:a (!~dizer 
algumas palavras, não contra a poltt1cl de conc!ltação, 
mas contr·a o modo por que era ella então executada, ·e. 
porque estava c estou persuadido de que a conciliação não 
era senão um dever de todos os governos ; porgu~ a con· 
ciliaç:io esta-va no espírito de todos, porque os l10mens 
já se haviáo congrassado, como ::inda hoje continuão, .SÓJU 
qne pot· isto se deva fazer da conciliaçt\o um pt·ogramma 
de governo. Ha, portanto, ainda um anachronis:rho nas. in­
sinaaçOcs que o nobre senador dirigiu-me nesta casa. 
N~o passa lambem de outra insinuaçã~, senhores, o que 

disse o nobre senador acerca do negoCio dos consultores 
ou do consultor da secretaria elo imper;o. Eu protesto, Sl'. 
presidente, contra toda esta historia que o nobre senador 
contou nesta casa a tal respeito. 

O Sn. DAn.to DE Mu!UTJD.I. :-Aceitei1 Sr. prcsic.lcnte, 

O Sn. D. MANOEL :-Conte~a a seu modo; vamos a ella •. 
0 SR. llA.llÃO DE MURITillA:- Ainda lhe pareceu ou 

quiz dar~ entenuct· qne eu tinha algum intcrcs~e particulat· 
para accttar o Jogar de consullc;>r, porque lhsse que eu 
esperava accnmulat· o emprego tle consultor com o de pre· 
sidenle da us~oc::wão de çolonisaçi\o, . 
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. O Sn. D~ nfANOEL: ..;..E tinha muita razã1, fazia muilo 
})e!ll. . 

0 SR. _DARÃO ~E MURI!IBA : -A d.mira q11c o nobre se­
nador, tao cathohco c clmstão como e ... 
' o SJ!.. D. 1\lANOEL: -Catholico e christão! 

o sn. .. nA~ÃO DE MuRITIDA:- •••• seja lí10 prompto em 
levantar ale1ves aos outros, ou que não tenha ao menos 
mais escrupulo em faze-lo. 

O Sn. D. MANOEL:- Tomo nota; sabe que comigo não 
se brinca impu,nementc I · .. 

O SR. DARio DE lUURITIDA.: :- Estou convencido que 
o ~o?r~ senador olh~ mais ás individualidades do que aos 
prmCJpiOs; c avanço Isto porque elle mesmo o assegurou em 
um dos trechos de um dos seus discursos, dizendo que 
,aceitava e g:oril}~aYa os grandes princípios da cuncilia~üo 
porque esta pol1L1ca abraça todos os homens c aéeita todos 
os princípios. Ora, senhores, seria cousa inipossivel acre­
ditar nisl? que. o. nobre senador disse; e, se cu não o ti­
vesse ouv1clo chstmctamcnte e se depois não houvesse lido 
impress.o no j_ornal ela c~sa, eu mio acreditaria, .rorque 
parece Impossivel qucha,1a um homem que não se 1m porte 
fJe. a~raçar qualquer individuo c qualquer principio, c que 
SC.J::t 1st~ o que sc·deva entcnd~r 1~o: conciliação. lsto quer 
a?tes dtz.er que se não tem prtnc1p1o ~lgum e que se segue 
so as r,a1xões do momento, sem avalw.r o alcance do seu 
procedimento. 

9 SR. D. MANOEI.:- Vá indo, vá indo por ahi que não 
Wllll~. . 

0 SR. DARÃO DE l\fURITJDA:- Perdoe-me o nobre se­
nador se fallo com algum calor ... 

. O SR. D. 1\L\NOEL: - N:1o, senhor; gosto até muito 
d1sto. 

O Sn. DARio. DE 1\funiTIBA : - .... porque o nobre 'se­
nador, que mmtas vezes expõe as suas opiniues nesta casa, 
não só o faz com calor, mas com fogo, nuo poupando ne­
nhum dos seus collegas; e assim como e exagerado nos 
louvores é tambem exagerado nas accusaçõcs .. " 

O SR. D. 1\L\NOEL~- O que hei de fazer? ... E' mais 
um defeito que V. Ex. descobriu em mim. (Riso.) 

O SR. BARÃO ~E ?iiU!liTIH :-Eu appello para o se­
nado: ellequc cl1g~ se V. E~. me tem poupado rccl'imi­
nações e se er~ p~sstvcl ounr sempre a sangue fda :~s 
que me tem dmgulo o nobre senador pelo Rio-Grande do 
Norte, sem motivo suniciente e sem factos avcriO'uarlos 
q~c.pocl~ssem servir cl~ b<~se ás suas accusaçuc~ c.~nlm o 
~mn!sterw actual e prmctpalmentc contra o mm1stro da 
JUStiÇa .... 

Q SR. D. nfANOEL: -Não, senhor. 
O SR. BARÃO DE MuRITIBA. :-S. Ex. clJcO"ou até a 

cens_urar-me P.o~ act?s iguaes áquclles mesmos que t\ v era 
pratJca,)o o mtms~cno de seu perto c a que tanto clecl!Ca o 
seu apo10. S. Ex. declarou qnc eu nüo tinha cxp1·imido a mi­
nha opini<\o acerca da lei hypolhecana, que cu Linha tantas 
vezes reclamado nesta casa e sobre a qual entretanto pouco 
ou ll<\cla disse no meu rclato1·io. Ora, o relatorio ela i ustica da 
sessão passada nem ao menos fez o que cu fiz i e, se o nobre 
senador não tem palavras para esttgmatísar o ministro de 
então, como achou accusações para fazer·mc por um scmc­
Jhan.tc motivo? E não pode da fazer-me imputações por 
mot1vo desta falta desde que cu, como membro de uma com­
missão, havia-me já explicado convenientemente· o anno 
passà.do acerca desta mate ri~. ~eria,, pois, nccessario co.nsig­
mu· :11nda este anno alguma tclea alem claque lias que t1ve a 
hom·a ele apresentar nesta caBa .em um projecto sobre as 
mesmas icléas que havia advogqdo como membi'O da com­
missao quando se tratou do proJecto do S1·. Nnbuco? Creio 
que não, pois a minha opiniáo já era conhecida. 

O nob!'e senado!' dirigiu-me t::nnbem censuras e accu­
saçt''ícs por causa dos casamentos m~xtos, c porque no meu 
relatOJ'JO não se acha circumslancta~lamente declal·ada a 
minha opinião sobre os casamentos mixtos; e entretanto 
é exactamente neste ponto que o ex-ministro da justica, 
a quem S. E~. tanto 'e'togiou, l'oí mais vario e lll'.'nos co"n-

cl~d~nte, e cm que deixou lambem de exprimir a· sua 
optm:lo, contentando-se com apresentar só no lim da ses:.. 
suo á camam dos Srs. deputados uma proposta que não 
teve mais tempo de ser discutida e vot~da .. u nao disse 
que ayprovav:~ nem que reprovava as idéas rlcsse projecta, 
e·rep1to que cm occasiao oppot'Luna me e:• plicarei· sobre 
ellc e sobre esta materia. · . 

O Sn. D. l\1ANOEL: -E' melhor. 
0 SR. SOUZA FnANCO:- Deixe par~ depois. 
O SR. D. 1\L\.NOEL:- Havemos ver irso. 
o Sn. BARÃO DE nrunmnA : - Sr. presidt•ntej o dis· 

curso do nol.H·c presi.lcnte elo conselho, proft!rido cm. uma 
das sessões anter·ioi'cs, já deu a conveniente resposta a 
alguns reparos1 porque não posso chamar-lhes accusações, 
a algumas das rellexõcs que o nobre sen:!clor pelo 'Rio­
G!'unde do Norte havia preccdt.:ntcmente l'eito acerca da 
política do mimsterio actual. · · 

Eu não devia o.:;cupar-mc mais clest~ assumpto, ·porque 
sou Lambem de opiniao que na apreciação de nossa politi­
ca mais se eleve oll1ar para os actos do que para as palavras, 
e que se não deve deixar de prestar attr.ncão a esses ac­
tos para ir indagar a de!lniç:lo c sentido das· palavras .... 

O Su. D. fiL\..NOEL: -Isto já é banalidade. 

O SR. DARÃO DE 1\IunrrmA: - Mas o nobre senador 
tocou tambem no meu p1·oceJimenlo ••nterior·, e eu tenho, 
portanto; nccessicl<Jde de dar algumas explicnç<ies a respeito. 
8. Ex. entende que a minha entr~1c\a para o gabinete actual 
mudou inteiramente a face da politica c!cstc gabinete, 
disse mesmo que eu tinha impo~to condições, e não'sei 
que mais .. 

0 SR. D. MANOEL: -Diz-se no publico • 

0 SR. DARIO DE l\IURITIDA: - •••• Como sabe clisto o 
nobre senador? Ser:lo pon·entura ainda revelações daquella 
policia que o nob1·e senador diz que teve cm out1·o iempo 

. e a que tantas vezes se referia ncsla casa? 
O SR. D. MANOilL; -E agora ainda tenho mais neces­

sidade de!Ja. 

0 $R. nARÃO DE T'iJUniTillA:- Eu decla;'O, S1:. presi­
dente,· que me achei de accordo com os meus colle.-as 
em todos os princípios politicas que p1·ofessava o gabirHi­
tc, e mesmo desde antes de a. clle penencer, porque tinha 
a convicção de que esses princípios erão os necessarios, os 
mais convenientes, pam a boa marcha da administraciw ; 
rkclaro mais ao s··nado que nunca fui rcaccionario, e "que, 
se porventura se puder notar que uma ou. outra vez tenhn 
tomado alguma medida de ma1s rigor, tem ~ido sempre en1 
alguma crise arriscada, em úm conJuncto de circumstanchs 
muito suflicientc pa1·a justilicar a sua necessidade; mas 
nem f 01' ÍSSO procedi I'Caccionaríamt•nte em tempo al­
gun:., como sem i·azüo parece in~inua1· o nobre senador. 
~l'cnho ~ma viela publica já um tanto longa, e no correr 
dessa v1da não se achará caso algum de reacção, nem 
idéas rcacc.iona~ ias que se me possào imputar. 'Portanto, os 
meus precedentes não poclião autorisar o nob1·e senador 
para entender que o ministcrio se tomou reaccionario e 
intolerante t.lepois que tenho a honl'a de fazer parte dclle 
tambem. 

O nobre senador mostrou-se summamentc scnsibilísaLlO 
po1·que, fallando eu da carestia dos gcneros alimcnticios, · 
disse no rclatoi'Ío que tive a honra ele apresentará assem­
bléa geral. qtw alguns homens mal intencionados l1avião 
lançado mão dessas occurrcncías da crise c quizer;io .es­
pecular sobre a misel'ia publica. Com isso quiz mostrar 
o nobre senador que eu tinha vistas rcaccionarios, .ou que 
prctenclia incutir. sustos no espirita publico; mas eu nüo 
acho ligaçüo alguma entre uma e outra cousa. Senhores, 
quem pode contestar que homens mal intencionados tcem 
se prevalecido destas ll'tstcs circumstancia~, e que dizem 
ser· o governo quem tem concorrido para isso? N~o está 
nhi uma serie de papeis publicas em que se teem publi­
cado essas doutrinas e cm que se cmpreglío outros meios 
ele alliciac,ào; .n:io estão ahi grupos de indivíduos' qüc 
teem sido" provocados por esses mal intencionados? 
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O s~. D. nf.!.NOEL: -E o que disse a sua folha .o anno 
passado? . . , 

0 SR. Souz,\. FRANCO:- A respeito de grupos não te;, 
nho noticia. 
. O Sn. DAn'Xo DE 1\'IuniTIDA: ~Não ha, portanto, ne­

nhuma demonstração de que o governo queira set• reaccio;. 
na rio c viplento yor n:?tivo algum. lls factos estão fal~ando 
bem alto, o gabmete JU n:io tem poucos mezes de cxtsten· 
cia, e diga-me o nobr·e senador que factos e que razões se 
te em c.laclo em que o gabinete actual divCI'siUque ou se mos­
tr·e conlr~rio ela politica de conciliação, a que o nobre sena­
dor dedica tantos elogios e tão sincero apoio? O que é que 
tem o ministerio actual praticado nesta parte de um modo 
diff'erente do ininisterio passado? 

Entendeu tambem o nobre senador que eu não podia 
estar no ministerio desde que nclle existia o Sr. ministro 
da [·(lzencla. Or·a, o nobre senador, que entoou hymnos de 
louvor \quellcs que se ligiu·ão no espírito da conciliação 
e em bem do paiz, apezar da dilfer·ença de suas. opiniões, 
será porventura o mais proprio para vir hoje fazer-me aqui 
estus recriminações , porque com o mesmo espírito c 
nos mesmos interesses me acho hoje ligado com aquelles 
de quem estive algum tempo separado? Onde. estão 
então as crenças do nobt·e senador, a não serem essas de 
aceitar todos os homens e todos os princípios, ou antes de 
não ter principio nenhum, como já disse ? 

O nobre senador trouxe ainda. a esta casa, e por esta 
discussão, uma phrase que tem sido muitas vezes re­
petida, mesmo pelo honr·ado membro, não só acerca do 
gabinete a que tenho a honra de pertencer, mas tambem 
acerca dos outros que o an!eccclêrão até o de .t de maio, 
isto~, que o ~ninisterio actual está civatlo de corrup· 
çno, ~ue elle tanto detesta. Era necessar·io que o nobre 
senador demonstrasse em que consiste isso, porque pelo 
contrario não pàssal'á de uma phrase banal , dessas 
que escap5.o no calor· do debate e no meio da facundia 
com qtte o nobre senador costuma a proferir os seus dis­
cursos. Eu não me occuparei com o que c:isse o nobre se­
nador .acer·ca do relato rio que apresentei á camara; o no· 
brc senador chamou-o de Iaconico, inc:tpaz, mesquinho, 
mal escripto ... 

O Sn. D. MANOEL: -Foi V. Ex:. que o cl1amou tal 
quando disse que era dejic1ente. . · 

O SR. DARIO o& Muamn.l., ... e outras cousas mais de 
que já me não lembra, e que tambem pouco importào á 
seriedade desta discussão : portanto, aceito e resigno-me 
a esta contlemnação do nobre senador. 

0 SR. D.' MANOEL:- Então ...... 

O nobre senador, depois de repetir algamas das proposi­
ções jà enunciaJas pelo nobre senador pelo .P.io·G;rande do 
Norte,; .. 

O SR. Souu ·FRANCO : ~ Ilonra-me muito. 
0 SR. BAR.\0 DE MURITID.\.:- .... fazendo e!le. proprio 

o elogio do ministcrio a que pertenceu e que não .. quiz 
conliar a m:ios cstranlw~, talvez receianuo (!Ue n:io ficasse 
tão perfeito e completo quanto S. Ex. desejava, depois· de 
mostrar o estado de prosperidade cm que no dia 12 de de­
zembro do anno passado se acha vão os nego cios publicas 
no paiz .... 

O Sn. D. nfANOEL: -Não disse isto. 
0 SR. BAR.\0 DE 1\fURITIDA ....... que'em sua opinião 

esta vão como um verdadeiro par~iso !.; .. , 
O Sn. D. lHANOEL ~ -Isto é que c poetico. 
O Sn. DARÀO DE lVIURITID,\ .... accrcscenlou que as ren­

das publicas com eçárno a diminuir desde que tomott con" 
ta da administração o ministerio actual, organisado nesse 
d~ . . 

S. Ex. quiz provar com isto 'que o ministerio não mere­
cia, pois, nenhuma confiança dú paiz, e por isso é que n . 
renda publica tinha diminuído. 

Se esta razfio de falta de confiança fosse procerlerite é · 
accitavel, ent:in se poderia com razão dizer que não me­
recett confiança alguma o ministcrio a que o nobre senador 
pertenceu; por·quanto é facto avcr·iguado que a diminui­
ç:io das rendas puulicas, como diz o Sr. ministro da fazen· 
da, começou des<le o mez de julho do anno passado. 

O sR.. SouzA FRANCO :-Foi antes ; foi cm dezembro 
de 1857. 

O Sn. un,lo UE lUll'RÍTIDA:- A renda do primeiro 
semestre desse exercício teve um deficit ou diminuiçãO 
de quasi 5,000:000$. 

0 Sn. VISCONDE DE !TADORAllY:- Cinco mil contos; 
é verdade. . 

O SR. DA.nÃo DE MuRITIM.: -Ora, este sen1cstre per­
tenceu todo á administração do nobre senac.lor pelo Pará, 
de modo que, se desgmça houve, se houve. dcscr~cdito, ou 
se isto impor ta dcscredito c falta de conllança p:tra o mi­
nisterio, aquelle a que pertenceu o nolrr·e .senador . ex-. 
ministro da fazenda estava summnmente desacreditado •. · · 

O Sn.. D. ~V..~o&L:-Agora S. Ex. precisa. ele soccorro. 
O Sn.. vrscoxoz DE Iunoru.rrY :-Não prcc:sa, . está 

muito hai.Jilitado. 

O Sn. :nA nÃo DE MurmrnA. :-O ministcrio que presi-
0 SR , IIAR.\0 DE UuniTIDA: -Demais, o senado l1a de actualmente aos cl:.•stinos do p:tiz não é, portanto, o que 

ele estar lembrado de que. lambem farão assim appellidaclos está desacreditado; se hottvc clcscredito, cxamine.'sc a 
alguns relatorios no tempo do ministcrio do marqucz de quem compete; s<io documentos authenticos que o dizem, " 
Paraná..... c não declamações. · . · ., . 

' 0 SR. D. MAXOKL:- Fiz justiça ao de estrangeiros, 0 Sn. YISCOXDE DE ITAUORA.IIY dá alguns apartes 
faço justiça a quem a tem, como a laço tambem ao do Sr. apoiando as asserções do orador. . 
}lanoel Felizardo. · 

O SR. b. i1L\.:XOU (para o Sr. visconde de llaborahy):-
O SR. B,\R.\0 DE MURITIDA: -Eu entendo tambem, Sr. Quando V. Ex. o vé fr,tclJ vem Jogo com sua poderosa mão 

presidente, que não é licito, .por m:tis vchemente que seja sustenta-lo. 
ó orador, empregar palavras que nfto são dignas do séna-
do; entendo que o nobre senauor não .está autorisado a O SR. VISCÓXDE DE ITAnonAIIY E OUTROS SRS. SENA;­
chamar· cslttpido um acto de quemquer que seja, e muito DORES : -Está enganado. ' · · 
menos um decreto do governo, sem que corm o perigo de o sn.. BARÃO DE nrumrrnA:- O nobre senador. fallou 
.se lhe dizer que a critica Lambem é estupida; ao menos lambem dos creditas que teem sido abertos pelo ministerio 
lmveria o Jiretlo de !h' o dizer em resposta a uma qualifi- actual, mas não quiz examinar para que f01:ão ab~rtos esses 
caç:io tão inconveniente e póuco parlamentar. . creditos, não se quiz ~lar ~este ·t_rabal1w, para fundament~r 

. O Sn. n. ~L\.NOEL:- Diga isto, faz bem: deixe''estar, as suasce?suras. Aqut esta, po~·em, o nobr_esenador ex-nu­
cu hei de fallar; e já V. Ex. sabe que as minhas dividas nistro da Justiça, que pocler-á dtzer se a mmor parte dos crc· 
1icão pagas. ditos abertos f'orão ou não para pagar despczas dos an.n?s 

0 s anteriores, e principalmpnte .do 1.0 sCipestre c\o qxerCICIO 
. , R. BARÃO DE l\itTJliTIDA : - Sr. presidente, eu vou passado: para que, po1s, v1r cnuncrar. o algansmo de 
Já terminal' a breve e·xplicação que tinha de dar .... · 7,000:000~ como importancia ~lesses cr·edtl?st.par~ assust~t: 

O SR; D. MANOEL.:: -Ainda bem l 0 espirit,o pui.Jlico? l~ara que dtzer que o. mmtsteno n<'ip lot 
O Sn. RARÃO DE 1\'IunxrmA: - .... mas peço licença economtco? Náo sc1 para que o nobre senador, que e tão 

vara diz'er· ainda dllas palavras ao nobre senador pelo Pará fertil em recursos, tinha precisão de lançar mão destas in-
que me honJ'Oll chamando-me ft discussão. . exactidões, salvo se foi com o lim de engrun,lecer o minis- . 
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teria a que pcrletl()cu c.de rebaixar aquellc que lhe succe­
deu ç a quem faz orpostçfio. 

(lia alguns apartes.) 
E cumpre ollsel'v:w, senhores; que já dcstle o mez de 

nuio do .. anno passado. o nobre scn '.elO!' pelo Par:l cx­
ministi'O da fazenda, p1·oferindo um diSCUI'SO nesta casa, 
disse que ltavia jú decrescimento da rcndn. das alfamle­
gas, o que. pelo &:~lant.:e.t~ estit provat~o da maneira a maÍ5 
peremptorw. c mats postltva que podta ser. 

O SR. Souz ·\. Fn...txcó:- Não tenho culpa que attg­
ment:tssem a dcspeza; examine o meu discurs~ ()Om al­
tentJãO. 

O Sn. MRÃO DE 1\IunirmA:- Sr. presitlente, eu não 
me devo occupar com o assumpto .trazitlo pelo nobre se­
nador a esta casa acerca àa l.mixa dfl cambio, que preten­
deu ainda aw·i!Juir ao desconceito, a desconliant;a, qut~ 
inspirava o ministerio actual; é um 1~rincipio n~ verd:''~~ 
novo, porque no pouco que Lenho ltdo a respetlo dcsl<~s 
mate1·ius me pareceu que outras er:lo as c:.~u~as que PI'O· 
duzülo a alça· ou Laix.t do cambio; entrel<lnlo o nobre 
senador ueséouriu esta nova invenção, c por isso não me 
occuparei com clla; licara para quântlo o St·, ministt·o. da 
fazenda ti •Jct· de! explanai' suas iJca~ sobre esse nt:gocw : 
act·cdito, po1·ém, que esta \lUt'iosa invenção do nob1·e se­
nador não ha de LL:l' grande partido nem merecer patente. 

O Sn. n. ~IA:\'oú.: -Está mctten:lo muito a mão na 
scára nlheia. 

0 SR. YJSCOXOI; DE JEQUlTI:NUO~HA 'i·indo·.~e) : -A 
theoria da bai:;.a do camuio é realmente original! . 

O Sn. BAlüO DE MunrrmA:- Estranhor1 lambem o 
nourc senador que apparecesse agora a politica de justiça 
c moueração cm 1o:;ar da conciliação, que entret~nto se 
diz ser a.mesma cous~, o que tornava desnec1~ssana essa 
substituição de palavras. Mas S. Ex. não fez este mesmo 
raciocínio cm 1 ::;t,s. 

O nobre sen~Hlor accrescenton ainda que o n?b.re presi­
dente do consc!.!w actual, que ttimuem era mmtstro ~a­
queila época, j:'t levantou essa bandeit·a na camara quat:t~n­
nu1, e que essit bandeira fóra repe!li.da pelo nobr~ nums­
tro da fazenda actual, o q11e o faz, portanto, adm1rar que 
lw.ie se achem unidos estes dous homens na m~sma ad­
ministração pMa tornar a levanta-la. E11 não set se cs.t~ 
lJantleira é ã mesma que já foi batida então, nem se lot 
realmciJle Latida; mas declaro ao nobre senador qu~ se 
o foi .pelo principio de exclusivismo, como S. Ex. o dtss~, 
nào pó de isto ser applíca 1•el á actualidade ; e perguntar·et: 
essa bandeira, que nesse tempo. ~r~ lambem a d.o nob1·e 
senador por Pernambuco, n:lo IOL 1gualmente dila?e!·ada 
pelo nobre senador· pelo Pa1·á que acauo.u de ser nnntstro 
d1 fazenda? E como esteve S. El(.. um do com o nobre 
senador, sem ach::tl' ·nisto inconveniente al~um? 

O Sn. SouZA FRANCO:-- Y. Ex. não ouviu l>em a ar­
g~llYJcntaçiio. 

O Sn. llARÃo DE 1\IumrrnA: - Como pôJe o nobre 
ex-ministro ligar-se ao nob1e senador pela província de 
Pernambuco. se lhe parece estranhavel que o mesmo 
acontet:csse éom os que lhe succeuerão? E recorda-m~, 
St·. presidente, que cu era. Ul!l dos soldados de~sa poli­
tica gue ell? c?rnuatia, c VCJO a.lllda nesta casa m~1Los que 
cum1g? plCitcaráo, te.ntlo o ma10r p1·azcr de Ler s1tlo com­
panherro nessa occasttlo do nobre senador por Pel·n~m­
Luco ex-presidente do conselho, a que me tenho refet•tdo. 

· Se, pois, o noure senaclo1' tinha o di1~eito de ligar-se a seus 
antiO'os adversados, não pôde negar aos outr·os o mesmo 
direito quando presentemente se achem accordes sobre a 
llolitica que devem se~uir na administrat;tlo do paiz •. 

Não fot o mesmo nobre senador que dtsse que devwmos 
lançal' um véo sobre o passado? Como é que vem agora 
clle proprio rasgar este mesmo véo para patentear estas 
mazellas? 

Q Sn. f'ouu FRANCO: -V. Ex. não ouviu o que 
<1isse o Sr. marqucz: a sua argumentação foi contraria. 

O Sn. SouZA. n n!Er.Lo:- A concltts;io é que foi con­
traria. 

o Sn. nAnXo nll nrunrrmA:- E vcn1adeíra. 
O que onoLre senador quiz foi esr.alhar algun1as flore!/ 

soLre o tumulo da politica de conct!iação. S. Ex. deu· a 
cntend?r que esta politic~t Linha sido desprezada e cpt~ já 
Mo extste, o que elle mu1to la~wntava; ?~lrctan.to que o 
mclho1' aro·umento para repeliu· esta pol!lJca serta o que 
o senado o

0
uviu ao nohrc senado!' pelo Pa1·:'t, seu colle~a 

no. minislerio, o qual dis~~~:a que essa politica n:lo P?t!ia 
ext~tit·, que e1·:t uma po!Lttca tl'anscui.Jt.e c. que os t:llnrs­
tm·tos IJ~o podtào t.:onsei'Var ~ssa p·ltltca scnao a.te _que 
se Ol'"Untsassem os novos partidos que potlesscm Vlr fazer 
a feli~idade do paiz: é o que está no seu discurso. 

O SR. Souz.~ fRANco:- '!'amuem niio entendeu o meu 
discurso. 

O SR DARÃO DE 1\funrrrnA :-Senhores, não occupare 
mais a attenc:io do senado, n ào me cansarei mais cm ex 
plicar a politica do mini~:ter·io: os seus actos o di1 áo, c ? 
que ellc exprimiu na t:tlla do throno mo.tra qual dtve 
s~r a sua mar·cha: esperem, pois, pelos actos. e cemurem-
nos·, que n~s procuraremos delendct·-nos. . 

Não entrarei na questão das reformas das secretarias, 
porque n:io me parece opportuna a occasiáo ;, di1·ei, porém; 
que ná;1 é exacto o calculo da dc~pcza aqut apretientatlo 
pelo nobre senador pela província do Pará quanJo disse 
que houvera nella um éxcesso (le 000.000~. 

O Sn. SouzA FRANco: - Foi exacto. 
0 SR. DARÃO DE 1\IUIUTIBA.: -Direi que não houve 

augmento de onlen~dos, como entendem üs nobres sena· 
dores, que não houve esse excesso de d~pezasque tanto 
aqui se tem querido exagerar e tornar sensível. 

O Sn. SouzA FRANCO :-Então abl'irão creuitos sem ne~ 
cessidadc? 

O Sn. llAilÃO DE 1\IunrrmA.:-Pelo moei') que se fize­
rã:J essas l'cfol'lnas, bem longe de ser motivo para censurâ, 
devia antes ser motivo de gloria pam o govemo. · 

O Sn. JtlARQUEZ DE OUNDA: - Sr. presidente, tendo 
o nobre minisli'O da justiça, que acaba de sentar-se, in­
vocado meu nome a res['eito da quest:io da sua nomea­
ção P?''a o lagar de presit ente da associaçà~ central ele 
colootsação, de.vo dtzer que elle nunca me lullou em or-· 
denado ou vencimentos para esse log:u·, nem me.den nunca 
uma só palavra donde se pudesse. infcl'ir· que elle. tinha 
tal dese1o; e eu, não r.ue1·endo offenLler o seu mclmdre, 
usei seinpre da mesma reserva: foi, pois, objecto que 
I'IUnca nos occupou. Digo isto cm auono da verdade. 
(Apoiados.) 

O Sn. Jonm:- Sinto-me com pouco animo para fallar 
clcrois do discurso uo nobre senador pela Hahia ministro 
da justiça, qt~e tanta attenç!to me1·eceu c ~lu e tanto ell'eito 
tlevia produztr no senado ; mas, como pectt a palavra, nno 
tenho remcdio senilo dizer :tlguma cousa. 

Sr. presidente, começarei por pt)dir licença 119 noure 
senado1· por Pernambuco que boje fallou em primeiro 1o­
g:it· para n:io annuir ao seu convite, para não acomp:wha-1o 
no funeral da conciliação, que nos tlisse elle estava morta 
e ia set· hoje enterrada. Todas as vezes que se trata desta 
matcria vejo que a discussiio ycrsa mel'~t~ent~ sobre uma 
questão de palavras e que no fundo o mtms~el'lo passado c 
o actual eswo em completo accordo : pots, senhOi'es, o 
que é justiça e moderação senão um corollario da ~?n­
mliação? um desenvolvimento da mesma palavra conetlta­
cão ?-E este corollario, este desenvolvimento, serú a prova 
de q11e mo1'!'eu a conciliação ? 

Eis aqui porque estranho o costume que lta nlgt~ns l!~­
nos se tem intJ·oduzido no nosso pal'lamenlo ele cllscuttr­
se programmas ; não me conformo com elle, po1·que de­
testo as questões Jc palavras, que nos l'nzem pe1·det' tanto 
tempo. Apenas apparece um minis.Le_rio novo gt·ita·se logo 
pelo prqgramma; venhão, Srs. mm.1stros, sustentar tltese 
l)'eral sobre pi'Ogranuna: mas eu conlesso que para este cos­
?ume não vejo fundamento, nem acho nello utiliJade al­
,guma, pot·que o r.esultado de. semelhante discu.ss:lo sob;c 

f
>l'O"I'UtnnHts n1io e senào calmmos cm questoes de p.t­
av~'ls, e cu ~osto do positivo, quero discttssões soLrc cou· 
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s!ls bem pens:ulas, bem estutlalb.S c bem reconhecidas como 
uteis c vct'<laJcims. 

MotTCU a conciliação i mas porque? Porq11e agora fal­
Ia-se cm just1çn e modemçào! St!nlwrcs, t'U quero !'actos; 
importàq-mc pouco as palavras. E o que vale um pi'Ogram­
ma quando clle é o termo de comp.u·açáo da mentira, 
srgundo o testem unho d·~ uma naçao ci vilisada, a nação 
franceza, que costuma dizer: mentcur comme unp,·ogram­
me· (mentii'Oso como um prog1·amma.? (lii.~ada.~.) 

AmJa m:1is a\'essn fiquei a(is pi'Ogt·ammas depois que vi 
o que t!iz Montaignc que costumavao apt•esentar os anti­
gos iú1peradores do ~lcxico no acto da sua clcva•;ão ao 
throno.-Em p1·imei•·o logat· 1womettiào fazer com que o 
sol continuasse a marchar pat·a da1· o dia e a no1te aos 
seus subditos; em segundo, la7.er com que a terra conti­
nuasse a dar os fructos necessarios para a sustentaç:lo dos 
seus subditos i c, em terceiro, fazer afastar as nuvens 
quando encobrissem o sol por muitos dias. 

Eis aqui a que se reduzem qu.1si to.los os programma~. 
Tambem, senhores, com as questões de palavras t•u qut­
zera que se. acabassem as questões pessoacs; deixemo-nos 
de persoiultdat!es .... 

0 SR. YISCONDU DE JEQUITIN"IIONIU.:- Nomes pro­
prios. 

O Sn . .Tomu·-.... e deixemo-nos de perscrutar todas 
as minuciosidades do nascimento e da morte dos minis 
terios: e o que nos importa como nascem ellcs nem como 
são enterrados? que utilida.le publica ha ncsttts novidades, 
que cada um· c·.mta como lhe parece? 

Passemos a outro assumpto: 
Farei agora algumas, muito poucas observações, sobre a· 

resposta á falia do throno, que é o que está em discuss~o. 
Confesso, senhoi·es, que sorp1·endeu-me um pouco a 
redacçf10 desta falia; eu pensava que clla tivcssa sido 
redigiâa pelo mais votarlo dos membros da commissão, 
que é quem costuma ordinariamente redigi-la, c estranhei 
o estylo e redacção; mas depois ou-vimos uma declaração 
de que não foi assim que as cousas se dcrào. 

Logo cm começo ella exprime-se de um modo que não 
se póde deixar passar : (lê) 

• O senado nos envia á augusta presença de Vossa lUa~ 
gestade Imperial para em seu nome lhe rendermos as 
devidas graças pela ·bcnevola manifestação elo jubilo de 
Vossa 1\IagestaJe Imperial ao abrir a assemb!éa geral legis­
lativa. • 

O que é este lhe neste primeiro período ? E' o equiva­
lente de elle no dativo. Lcamos agtJra com o eqaivalente 
a elle, e vejamos como Hca a orat;ão. O pronome a elle 
re:·cre-se necessariamente a senado i c é isto o quer dizer 
o redactor? 

Não posso Lambem deixar passar esta expressão -como 
se ha mister ao engrandecimento-do paiz. Disse-me um dos 
mambros da commissão que ha erro de typographia, que 
se deve ler para o engrandecimento. Assitn mesmo não 
acho aph·asc t:'lo correcta como se se dissesse-como ha de 
mister o engrandecimento do paiz i c assim ha outras cousas 
a notar que omitto. 

O que pretendo com estas observações é pedir mais al­
gum cuirfado na redacção desta peça, que é lida por tanta 
gente. Além disto, scnhprl!s, devo dizer que em ge~al não 
approvo que a falia do throno se reduza a ser Ul1l stmples 
retumbo do discu1·so da corôa; o que daqui se segue é que 
nós não podemos dizer n:.HJa senão á imitação do que diz 
esse discurso, e creio que a constituição nos auLorisa amais 
alguma cousa; c que, devendo considerarmo-nos como par­
te de um porler, temos direito de usar perante a corôa, que 
devemos respeitar, de expressões mais varonis do que vê-se 
ordinariamente no~ discursos de resposta ao throno. Acho 
esta resposta muito adocicada Je expressões lisongeiras; 
parece-me que não era neccssario tanto. 

Não entrarei agora n:.t analyse de toJos os :Jssumptos da 
f;llla e da res~osta, porque me tornaria enfadonho e a hora 
está muito athantadai limito-me a pouco, e parece-me que, 
se se ,quizessc satisfazer a tuJo quanto nella se dií:, nem 
em 20 annos o conseguiriam os; nlio gosto nem do torpor, 
nem da violencia i se alguma cousa fizermos com acerto do 
muito que na falia se recomment.la já nl'to será pouco. 

llfas, senhores, lembr:mc1o-nos 3 falla do throno tantas 
~ou~as1 repa1·o que nos n:'to · ttllassc na creaç:1o de uma 
tnstttutç:\o que considero como uma necessidade iildecli- · 
nav~l, como a mais necessaria nas nossas CÍJ•cumstancias, e 
tão unportt~ntc que a consit!m·o como a base-do systcma 
I'epresentattvo, que vem a ser um tribunal de contas. . 

Qual se1·á a r.:~zão po1· que n:!o temos ainda um tribunal 
dt.l contas, composto de homens intelligcntes, de mauistra­
dos integ1:o.s c independentes, qúe app1·ovassem ou 

0
rejei .. 

tas~cm .as de>pezqs do thesouro, e a quem todo~ os minis­
tel'tos lassem obi'Igados a d.1r contas uos seus d1spendios ? 
Em que lietío to las estas questões de dispcndios cxcessi- . 
vos c contt·a a lei? Ficão cm palavras, e as cousas v:!c de 
mal a peiot·. Quem toma estas contas? PoJemos nôs fa­
ze-lo 1 Sem esta ins!Íluição, organisada co:uo convé1il1 os 
OI'çamentos são c hão de semp1·e ser uma mera burla.· · 

A rejeição das contas po1· illegaes se1·viria de base a uma 
accusaçào aos ministros ·que violassem a lei: então creio 
que o systcma que nos rege-sel'ia uma realidade. 
._ Outra necessidade tlo nosso paiz é um:1· boa adtninistra­
~~.o de just~ça, q?c ~reio n:)o temos ainda: o qu~ temos 
letto a este respetto e Jcstrutr; mas o que temos feito não 
me parece melhor c~o que. havia antigamente; tem-se aca­
bado com todas as mstttutçõcs velhas, e até todos os nomes. 
antigos; e o que temos ganho com isso? Eu, scnho ... 
res, rccoi·do-me ainda com saudâdes do tempo dos ~e· 
louros, das nomeaçút:s dos juizes das vil las e cidades, fe1tas 
pelo proprio povo; e lias recahião sobl'e os homens bons 
dessas povo:~ções, que servião muito bem sem dispendio 
algum do estado ; hoje é necessaria uma despeza imm.ensa, 
e confesso que não tenho confiança nem vejo vantagem 
nesse dispendio excessivo que compense o sacrincio 
que fazemos com os jü.izes municipaes. A. quanto monta 
esta dcspcza 1 E ai tida se quer eleva-la ao triplo, ou 
mesmo ao sextuplo I E esses moços, pela maior parte 
pi·etendentes, são melhores do que. os antigos j uizcs, ho­
mens velhos, proprietarios, pais de familia ·respeitavcis? 
Devíamos melhorar a instituição por meio de cgrrege­
dorias cfficazcs c não destrui-la de tociJ, porque, a atten­
dermos ao que se passa com os juizes municipaes, não 
ganhámos com a mudança. · · · ·. 

Sou obrigado a contra!Jir-me o mais que posso, porque te­
nho receio de aborrccar na ho1·aem que estamos e ilepois 
de uma discussão tão vchemenle ; mas vou ainda tocar em 
um assumpto grave. Qual será a razão por que;. tendo-se 
crcado varias bispados e havendo outros vagos, '·não estão 
ainda providos de l.lispos,com grande dctrimentó.d'os povos? 
Será, como se diz, porque a cui'Ía romana insiste sobre a 
creação de cabidos em todos os nossos bispado~? E esta crea­
ção será cousa essencial para o culto e a pratica da nossa reli­
gião? Do rrue servem os cabidos e com que liJl!. forão cii~~ 
creados? Sal>c-se que no secülo·Vm, quando o demacha­
va.-se extremamente relaxado; um llispo da cidade de 
lUetz, na França, creou esta instituição como um meio de 
moralisar o seu clero i ellc o reuniu todo e obrigou -o a 
sujeitar-se á re~ra de S. Dento, vivendo em communidade 
e só com a dillercnca de pot.!er .cada . sacerdote adquirir 
bens propi·i?s· Outros bispos seguirão este exemplo,_ e o 
clero disc1plmou-se; mas'cpm o tempo ficá1·ão os cal.)J(los 
reduzidos a córos de canl? ,compostos ·de r?ucos ~ace.rdo• 
tes, que acompanhão os btspos nas ccrcmomas da •grep. 

Como é que uma instituição, boje meramente parcial, 
póde conseguir o fim que se teve cm vista na sua creação? 
E se hoje este fim não é preenchido, o que ganha o povo 
com ver reunit·em-se alguns sacerdotes stmplesmente para 
cantar, sem que o mesmo povo tome parte alguma neste 
canto 1 Lamento muito que o nosso povo não tome parte 
alguma nos actos religiosos e O'Lte seja nclles mero espec­
tailo~. Não é assim que se pratica a religião catholica por 
quast toda a parte. · · · . . 

O povo não fica reduzido a ~ay1r cantos co!no per ~Ls­
tracçãoi toma p:xrte nos actos rr.hgwsos com mm to respeito, 
e aprende, ouve, a moral do Evangelho. Entre nós o q?-e s~ 
considera mais religioso vai assisti!' ás festas e ouve nussa ; 
e o que ganha o povo com ouvir missa simplesmente? E' de 
absoluta necessidade tratarmos de reformas a este respeito, 
porém não de crear cabidos; precisamos de quem e11sine a 
moral ao povo i c o qllc ganha c!le em ouvir missa simplcs-
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mente como mero espectador? Estou que espiritualmente 
ganha muito; mas não é disso que tratamos nem o que temos 
em vista quando votamos 700 ou 800:000$ para o clero; 
queremos mor·al, queremos o ensino da boa moral do Evan 
gelho. (Apoiado1.) 

O Sn. D. ~IANOEL: -Sr. presidente, eu direi pouco; 
lenho necessidade de responder ao Sr. ministro da justi­
ça; e agradeço ao nobre visconde de Albuquerque a bon· 
da de ~uc teve para comigo cedendo da palavra •. 

Sr. presidente, cu apontei o facto da nomeação do Sr. 
barão de Muritil>a para presidente da sociedade central de 
coloóisação unicamente com o fim de vrovar que o mi­
nisterio passado era intejr·amente conciliador, náo allen­
dia nem ás idéas do individuo nem mesmo á opposição 
qlle lhe fazia para lhe conferir cargos de impor·tancia. O 
s·r. barão de Muritiba foi d~.cidido adversario do gabinete 
de 4 de maio. 

Vagou o Jogar de .presidente da associacão de colonisa-. 
ção; pois"bem, o Sr. presidente do conselho, podendo dar 
este logar a algum dos seus amigos políticos que o apoiár·[10, 
convidou ao Sr. barão de 1\luritiba, que diz ao senado que 
recusára muitas vezes e que só aceitára a instancias do Sr. 
marquez de Olinda; Ora, a prcsidencia da sociedade ccn· 
trai não teve honorar·io quando a occupou o ~r. marqucz 
de Monl'Alegre; mas depois lhe foi marcado pela referida 
associação. O dinheiro não é dado pelo thesouro, mas 
póde-se aflirmar que o thesouro é quem carrega com o onus 
desta sinecura, porque o thesouro da não \)equena quantia 
:i Associação Central, como em tempo 1ei ele mostrar. 
E' verdade que quando o Sr. marquez de Olinda ofl'ercceu. 
o logar de presidente ao Sr. barão ele :Muritiba não· se tra­
tou de remunerações, porque á associação pertence da-las 
como lhe aprouver. 

1\fas porventura o Sr. barão de 1\furitiba não sabia qur• 
mais cedo ou mais tarde l1avia de per·ccbcr ver;cimcntos o 
Jogar de presidente 1 Po1·ventura S. Ex. eslava dcliherat!o 
a: servir gratuitamente? Posso a!Iirmar que nflo. O que é 
certo é que S. Ex. perce.b~u 500~ por mcz desde o dia 
em que entrou cm cxerctcw. 

Negue S. Ex. isto. Como, pois, disse que cu tinira levan­
tado alcives? Tambem é certo que S. Ex , continuando a 
fazer ao ministcrio a mai~ forte opposiçiio dentro e lóra do 
pal'iamento, .guardou a ptlança que lhe deu 0 Sr. marquez 
de Olinda; percebeu os 500$ mensaes durante a sessão, e 
não quiz seguh· o exemplo de outros que se dcmittirão, 
apezarde serem instados para se conservarem nos empregos. 

Como ha de S. Ex. mostrar que só o bem publico o obrí­
goll a conservar a presidencia da sociedade central de co­
lonisação? 

Pensaria S. Ex. que a sociedacle morreria sem a sua di­
recção? Falia-se muito em desinteresse! E' cousa rara nos 
tempos em que vivemos! O que não é raro é ver l10mens 
aggredindo terrivelmente o governo conservarem-se em 
cmrregos de confiança, principalmente quando são bem 
retribuídos. Ao nobre barão custou muito Jargar uma sine­
cura de 6:ooon sem trabalho e sem responsabilidade. 

Relativamente á l1istoria do Jogar de consultor, S. Ex. 
passou como gato por brasas; contentou-se ·com protestar 
contra a histot·ia que relet·i; mas porque não contou os 
factos como occonêrão? S. Ex. teve vontade de accumu­
jar a presidencia da associação central de colonisação 
com o Jogar de consultor; depois ja se resignava a perder 
a presidcncia, e por fim o ministerio fez a vontade a S. Ex. 
não o privamlo da sinecura dos 6: oooa. Que prova de 
desinteresse da parte do nobre barão ! Que demonstrações 
do desejo ardente de servir ao paiz que o viu nascer! 

A l10ra está muito adiantada; o senado está fatigado, e 
por isso eu não me posso alargar muito. Quem reconheceu 
pr,i!J!eiro a deficiencia ?o relatorio. da justiça foi o nobre 
1mmstro; cu não fiz mms que repettr as palavras de S. Ex~, 
perguntando-lhe porque não entregou a confecção deste 
âoeumento ao digno conselheiro director geral, a q.uem 
incumbe fazer o relatorio, segundo o regulamento ultimo. 
Sobre o mais que disse· o Sr. ministro da justiça em 
occasião opportuna lhe responderei : não o faço agora 

porque, além de cstnr fatigado, n~o quero abusar por maís 
·tempo da attenção do senado. · 

O honr·ado ministr·o diz que lhe tenho ogerisa ; mas cu 
pr.:>vci o anno passado que sei .fazer justiça ús boas quali­
dades de S. Ex: Fiz-lhe UJ? elogio publico, que foi ouvido 
pelo senado e Ido por mm ta gcnrc. 01'3, não se faz elogios 
a quem se tem oger·isa. Emitt"i com franqueza o meu juizo 
sobre os relator·ios, c não elogiei o da guerra e o de ·es­
trangeiros, apezar de fazer opposicão ao ministério? 

Eu n:ro tenbo oúio :ws Sr~~. ministros, porque não l'CceLo 
de!les. olfensas na mmha honm ou reput:1çáo, nem nos 
meu, Interesses. 

(lia alguns apartes.) · 
Exprimo com francrueza as rBinbas epiniões; obriguem-

me a proceder de ouu·o modo se é possível! 
U,u Sn. SE.N ADOR dá um :tparte. 

0 SR. D.lUANOEL:- Como possível?! 
O Sn. DANTAS:- No Brasil é tudo possível. · _ 
O Sn. D. MANOEL:- Não necessito dos fuvores d<'ls 

Srs. ministros; se querem manda·r-m"e para o Mar:mhào, 
mandem me, na certeza de que lá não vou. Estou, graças 
a Deus, a coberto de necessit.lades; ·sei vi ver ·com pouco, · 
c por Isso ntto tenho medo de ministros e hei· de conti-' 
nua r a dizer nesta cusa o que entender sobre o• negocíos 

·pui.Jiicos. . 

O nobre ministro da justiça, na carencia de razões para 
defender-se de ter continuado a percebei' i:)I,O$ mensaes 
pela sinecura que o forçou a aceitar o Sr. marquez de 
Olinda, declamou, esteve violento e portou-se de uma 
maneira pouco digna de um ministro de estado. Pois bem, 
cu lhe perdôo as 1·xpressues de que se serviu ·pára comigo. 
Sou catl10l co; mas ~ catholico niio se liga. com os per­
versos, com os menttrosos, com os calumnradores, ·com 
os dillamadores. Cum sancto sanctus eris, cum pcn•e1·so 
1erverteris. A minha conciliaç:io niio vai t:\o longe, porque, 
.se fosse, não seria el!a filha do céo, que manda pcrdo•u·, 
mas n:\o viver em alliança com os máos. 

0 SR .. DANT AS dá um aparte. 

O SR. D. MANoET.: -Não venha V. Ex. agm·a com 
isso,· com essas doutrinas ; cu não quero ter questões 
com os meus amigos; mas lembro ao nobre senador que 
Deus, infinitamente misericordioso, só perdôa a quem mos­
tra verdeiro arrependimento. Entend:lo-me lá como qui· 
zer·cm ; tirem do que cu acabo de dizer a illaçã0 que 
lhes approuver. 

Paro aqui, Sr. presidente. 

A discussão ficou adiada pela hora. 

O Sr. presidente deua ordem do dia, e levantou-se ases-. 
são :'ts 2 1/2 horas da tarde. . . . 

A e to de 3 de Junlto. 

PRESIDENCIA DO SR MANOllL IGNACIO CAV ALCANTI 
Di LACERDA. 

Ás 11. horas (la manhã, feita a cl1amada, achárão-se prc.;, 
sentes 27 Srs. sen:ldores, faltando com causa os Srs. 1\Iuniz, 
Cunha Vasconccllos, barão de Pindaré, Vasconcel!os, Gon­
çalvrs Martins, Paula Pessoa, Wanderley, Vianna, Silveira 
ela Motta, ~H'ra, Val!asques, marquez de Itanhaem e Ver­
gueiro; c sem clla os Srs. X:erraz, barào de:Anlonina, 
barão do Pontal, barão de Quarahim, barão de Suassuna, 
Euzebio, Souza Queiroz, Paula Albuquerque, Pimenta 
Bueno, Araujo Ribeiro, Fernandes Torres, Fonseca, Alen­
car, Dias de Carvalho, mnrquez de Olinda, visconde da 
Boa-Vista c visconde de UI'Uguay. 

O SR. PRÉSIDENTE declarou que n1io podia lJaver sessão 
por falta de numero para formar casa, e convidou os Sr·s. 
senadores presentes para tralmJharem nas commissúes. 
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SESSÃO EM ~ DE JUNHO. 31· 

§essão ellllt 4 ele juolto. 

FRESIDENCIA DO SR. 1\!ANOEL IGNACIO . CAVALCANTI 
·DE LACERD,\. 

SUJ\J!IIARIO.-:- Expediente.-Proposições vindas da camara 
dos depuLdos sob!"e pensões e nalttralisações, e sobre a 

. pretençào do Dr. Ernesto Ferreira F1·ança.- App1·ovaçào 
da folha do me::; de maio, que tinha ficado sobre a mesa 
na ullima sessão.- Reclamação do Sr. visconde de lta­
bora/.y.- Ot·dcm do Jia. -Continuação da 2a e ullima 
t. iscz!Sl'ào do projecto de resposta á faltá do throno. 
Dtscursos dos Srs. visconde de Albuquerq11e1, visconde de 
llla!"anguape, Jllendes dos Santos, Candido Borges e Jobim. '. 
A's 1 O Sf.'r· ho1·as da manhã o Sr. p~~sidente abriu a ses­

s~o, estando pr~sentes 30 S1·s. senadores. 

LiJas as actas de 1 e 3 do corrente, forão approvadas. 

0 SR. 1o SECRETARIO leu O seguinte 

EXPEDIENTE. 

« A assembl~a geral resolve_: 
• Art. Lo Fic:i approvada a {lensão annual de 600~ con­

cedida por decreto ue 20 de agosto de 1.858 a D. Balbina 
Emilia da Paixão, viuvado capitão de fragata Antonio José 
Francisco da Paixão. · 

• Art. 2. o Esta graça contar-sc-ha da data do decreto que 
a concedeu. · . 

« Art. 3;o F.icão revogadas as dispos.ições em contrario. 
« Paço da camara dos deputados, em 1 de j~nl10 de 1859. 

-Conde de Baependy, presidente~ -Francisco Xavier Paes 
Ba:reto, 1.0 secretario. -Antonio Pereira Pinto, 2o. seCre-
tariO. • · 

• A asscmbléa geral resolv~: 
• Art.1.o Fica approvada a pensão annual de SOO~ con­

cedida por decreto de 20 de agosto de 1858 a D. Maria 
Bemvinda Pinto Ramos, viuvado coronel cirurgião-mór 
do exercito, chefe de saude, Antonio José Ramos. 

• Art. 2.o A' agt·aciada perceberá esta pensão desde a da tá 
do decreto que a concedeu; . 

• Art. a. o Ficão revogadas as disposições cm .contrario. 

'l'rcs avisos do ministerio dos negocias do impcrio: 1o, • Paço da camara dos deputados, em 1 de junho de 1859 • 
remettendo cópias authenticas das actas.da eleiçáo de e lei- -Conde de Baependy, presidente.- Francisco Xavier Paes 
tores cspcciacs a que se procedeu nas freguczias de Santa Barreto, 1° secretario.- Antonio Pereira Pinto, 2o secrc­
.Anna dos Alegres e Abre Campo; 2o, remeuendo cópia · tario, • 
authentica das a~tas da ~leição de eleitores cspeciaes ~que • A assembléa "geral resolve: 
se procedeu na !rcguczta de Sant' Anna de S. João Acuua; • Art. 1.,o Fica approvada a pensão annual de 6ooa conce: 
e ao, remettendo cópia authcntica das actas da eleiçã.o de dida por decreto de 25 de agosto de 1858 ao concgo Joiio 
eleitores. a que se Jlfocetleu na. freguezia do. C~pivary.~ Baptista de Figueiredo, vigario collado da freguczia de 
Porão todos rernctttdos á commtssão de const1tutção. Santa Barbara da vil! a do mesmo nome, na província de. 

Um. officio do '1 ° secretario da cam:tra dos deputados re- Minas-Geracs, correspondente á congrua que percebe._ ... 
mettendo as seguintes proposiçóes: •. Art. Sl.o São revogadas as disposições em contrario. · 

• A asscmbléa geral resolve: • Paço da camara dos deputados, em 1 de junho de 1859 • 
« Atl. 1.o E' o governo autorisado a mandar passar cartas -Conde de Baependy, presidente ...... Francisco Xavier Paes 

fie natu~alisação de .cidadão brasileiro a Antonio Vieira Barreto, 1.0 secretario.-Antonio Pe1·eira Pinto, 2o secre-
Mncicl, João niartins de Almeida, Roberto João Ripper tario. • . 
Castro, Antonio José de Barros Lima, João Germano de 
Souza, João Pcdt·o P~rei.ra, Carlos ~rnesto d~ Mesquita Fal- • A assembléa geral resolve : 
cão, J o:io Gomes RJI.>etro, Ignacto Franc1sco de. Souza • Art. Lo O cidadão brasileiro Ernesto Ferreira FJ:an-
:Perraz, José Victor Cortrnho Monteiro de S~, padre José ça, doutor em direito civil e canonico pela universidade­
Ribeiro Gonçalves, Manocll\faria da Silva, Joaquim Gomes de Leipzick, será admittido a defender theses em qual­
Teixeira, Francisco _Rotlrig~es Pereira Brandão, Francisco quer das faculuadcs de direito do imperio, afilll de poder 

. Coelho Gomes, padre Pauhno Soares, 1\lanocl Bernardo oppor-se ás cadeiras de qualquer dellas. 
Coelho c Benjamin Sarah Diederich, subditos portuguezes; « Art. 2.0 Ficão revogadas para este cffeito quaesquer 
ao padre Carlos Winckler, subdito bavaro; ao padre Theo· disposi~õcs em contrario. , .. , .. 
doro. Testa Santa Maria do Prcsepc, subdito sardo; a José • 
Lira de S. Pedro, subdito hespanbol; e ao Dr. Theodoro •. Paço da camara dos deputados, eni 1·· de junho de_ 
Raichcrt, subdito prussiano. . 1859.- Conde de B·wpendy, presidente . ....- FmnciscoKauier 

A t 2 O n ocrão se as d"spos·~"'es t a · Paes Bm-reto, 1° secretario.- Antonio Pel"eim Pinto, 2G • r. . · nev o' • - · 1 t,u em con r r10. · secrctar!O. • . ~-
• ).>aço da camara dos deputados, em 30 de maio lle 18!>9. 

_ Conde de Baependy, p1·esidente.-Francisco Xavie1• Paes Porão todas a imprimir, nlio estando já impressas. 
BmTeto, 1o secretario.- Antonio Pereira Pinto, 2o secre- Um requerif!!c~to ~los cmprcga.dos da thcsouraria de fa-
Lado. • zenda da provmc1a ao Ceara pedmdo augmento de· orde:-

nado.-A. commissão de fazenda. . . 
• A asscmblé:r geral resolve: 
• Art. 1.o E' o governo autorisado a mandar pasoar cartas 

de naturalisacão de cidadão brasileiro a Joaquim Frederi­
co da Costa Rubim, José Rodrigues Ferreira, 1\tanoel·José 
Antonio do Amaral, Joaquim Pinto de Madureira, Caetano 
Marques Corrêa, Mano e\ Francisco Ferro, 1\f 1noel Francis­
co Alves, Quirino José Pinheiro, Feliciano,'Avila Caldeira, 
padre Francisco Cardozo de 1\Iello, Joaquim Ferreira Pata­
cos, José Luizda Cunha Porto, Domingos .Tosé'Francisco, 
Antonio da Gosta Faria, Felisberto Alexandrino Drumond 
e Joaquim José de Azevedo Côrte-Real, subditos portu­
guezcs; a Ansel•no Perez, subdito ii espanhol; e ao barão 
von Pruhl, subdito prussiano. · 

• ;\rt. 2.o São revogadas quaesquer disposições em con­
trarw. 

• Paço da camara dos Jeputados, em 30 de maio de 1859. 
-Conde de llaependy, presidente.- Francisco Xavier Paes 
JJa~·,·eto, 1o secretario.- Antonio Pereira Pinto, 2° sccrc­
tano. » 

Comparecêrão no decurso da sessão mais 7 Srs. se-
nadores. · 

Foi approvada a folha dos ordenados e gratiucação do~ 
empregados da. secretaria e paço do senado, pertencent.e 
ao mez de maiO ·do corrente anno, que ficou sobre a 
mesa na. sessão de 1 do corrente. · · 

0 Sn. VISCONDE DE ITABORAHV:- Sr. presidente, 
pedi a palavra .rara faz~r algumas observações spb~e o 
i:liscurso por mim profcndo na sessão de 31 de ma10 pro­
ximo passado~ Nesse discurso apparcccm alg~mas incor-. 
recções, contra uma das quae~ não posso detx?-r de pr~­
testar: p'onho de parte o torneiO da r,hrase, CUJa patcrm­
dade não aceito; mas não posso. detxar de declarar q'.te, 
.quando nesta casa .:lisse que tinha procurado aos meus 
coJieaas da commissi'ío de fazenda para ponderar-lhes 
a nec0essidade de distribuirmos entre nós os papeis que 
se achavão na pasta desta commissã.o, não asseverei, como 
se declara no discurso impt·esso, que os meus dous illus-

.; 
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tres collcgas me retorquirão que a mim, como relatO!', A tliscussão tle que se trata é a da resposta ;, lalla do 
cumpl'ia jll'imeiramentc examinar todos os papeis c da1' throno. O que é esta discuss:1o ? •• ·, Como deve clla ma1·· 
~ob1·e ellcs parecer. O CJUC cu disse foi que essa res· chart Estitisto expresso na constituiç:io? ... N~o sei, sc­
.posla me havia siuo dada pelo Sr. Süuza 1-ranco,. c não nhores; mas esta diz expressamente: • A assembléa "era! 
}•elo Sr. IU:JI'qucz de Abrantes, o qual nenhuma duvida op no co.mcço de seus trabalhos· examinnr~ se. a constittfiçào 
voz lt minha proposição. N:to é isto, po1·ém, o CJUC diz o tem sulo gua1'1lada, para prover como lôr Justo .• N:1o sei 
Jornal da casa quando tmnscreve o que c11 t.lisse a este se minha· memoria me tl·ahe ... mas parece-me, !1 vista 
respeito. Deixo outras incxacti,lões que appar·eccm, por de uma tal disposição, que a assemLléa no começo de seus 
serem uc pequena in1portanda. E' ve1·daJc que a pessoa trabalhos devia examinar se a constituição tem siclo rruar-
cncarregau::t ilas publicações do senado deu-me esse dis- dada, pam prover como for }us10. . ;: · n 
cur·so para rever; entendi, porém, que não valia n pena que Esse e~ame se ~cm ~cito 1 ... ~stou pcrsuà.rliiio. que não. 
fizesse esse traualbo, por julga-~o de pequcn.t importancia. ~or occas1ào de diSCtt~Ir-se aqu1 e na outra c:un:1ra o pi'O· 

Enlcndo que o scnaJo, contr:~tanJo a pub!icaç:'to t.los Jecto de resposta a falia do th1·ono, alguns tcem sido de 
trabalhos, na o quiz impól' aos seuatlorcs a ourigaç:'io de c9pinião que nessa discussão nào se deve· cntt·ar no exame 
reverem toJos quantos t.liscursos pr·o!'crirem; porque, se de ser ou não guardada a constituição, e que se Jcve só­
assim fosse, eu não me sujeitaria a essa obrigaçt10. Par·ece- mente co~gratular o throno; mas tem-se respondido qne 
me que qtlando uma pessoa se incumue de !'azcr taes tra·' é n.essa discussão q~e se póde c~mprir o preceito consti­
:Lalhos deve rcve1· e redigir as notns tachygraphicas; é ao tucwnal de. se e:tammar se tem s1do guardacla a constitui­
menos assim que o comprehendo: nns pulJiicar·se as ç:lo, c por 1sso tem havido sempre uma plena.liberdJdt.• 
notas de tachygraphia sem as rever e redigir, c pór na bzcndo-s.e de 11rn lado a censura dos minil'tros, trazendo-~~ 
boca de um orador discursos taes como. são tomados p~ra a drscus~ão os seus actos, c Jc outro lado produ-
pelos tadJy"rn•lhos, não me parece razoavcl. zmJo-se a defesa · 

Eu tomo~ t;~p.etir que não m~ wjeito a e:; ta obrigação.: Assim ha. a censura. e Ira a defesa. A votação a que.dá 
9uero Ler o du·ctto de rever o discurso. que entender ma1s l~gar esta d1~;c~ssão dtz-se que en~olve u•n voto de con­
lmportante; mas não quero ter a oLr1gação de rever to- hança nos wwrstros quando o sentido Ja re$posta ao dis­
dos os meus discu1·sos, ainda que vc~.:sem sobre matcria de curso d? thro~o tem a acquiescencia do ministerio ; nesse 
pequena importancia. cuso, d1z-se amda, o comportamento do minis:erio merecê 

a aprrovação das camaras ; e assim, portanto, se tem en-
ORDE~I DO DIA. tcnd.rdo ue que_ d~ssa _votação ~epcnJe a· confiança ou não 

confiança ao mw1sterw, c ate entendendo-se como t;!O­
roltario a demissão do ministerio ou a dissolução da ca­
mara dos deputados (JUando essa resposta não vai ,de 
accordo com as opiniões dos ministros. 

RESPOSTA J FALLA DO TBRONO. 

Continuação da 21i e ultima discussão do projecto d~ 
resposta á falia do th1·ono, adiada na sessão de 1 do cor­
rente. 

O Sn. 'VISCO:'fDE DE ALBUQUERQUE: -Sr. pr<'sidente, 
lemuro-me de um proverbio muito antigo que diz: • A pa· 
lavm é prata e o silencio é ouro. • Tenho por muitas vezes 
queritlo obedecer a esse proverbio. Observo, porém, que 
era verdadeiro para o tempo em que foi a-presentado, c 
gue esse tempo é muito dil'ferente ao de ho,1e. Entã'o não 
l1avia liberd:ideda imprensa; nem tribuna publica ou parla­
mentar. Estou persuadido de que se h ou vcssc então este 
Jirogresso pJrlumentar o proverbio não seria muito exacto, 
ou ao menos devia soffr·er urna ex.cep1;ão. 

A palavra é pmta e o silencio é ouro ... mas este prover­
Lia mío deve ser applicatlo quan1lo no uso da p:tlavra 
está o cumprimento de um grande dever.... · 

U~I· SR; S:ENADOR: -Peço a palavra. 
O Su. 'VISCONDE DE ALBUQUERQUE :- Quando exa­

mino a minha vida pal'lamentar, que já não é pequena, 
vejo que por vezes tenho feito uso da palavra, e que 
nessas vezes cm que tenho iaUaJo ora me chamão dowlo, 
ora imprudente .... 

O SR. D. l\IANOEL:- E V. Ex. i'nporta-se com isso? 
O Su. YISCO~DE DE ALBUQUERQUE: -Muito. Mas 

costumo fazer um' exame deste meu comportamento ..... 
O SR. D. 1\IANOEL:- E' V. Ex. deixa-los fallar. 
O Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: -Pelo contrario, 

rctlectindo algumas vezes no silencio que tenho guartlado 
em varias occasiücs, fico com tal ou qual remorso de não 
ter faltado .... 

O Sn. D. 1\fANOEL: -Esta casa é para se fallar. 
O Sn. ''I~CONDE DE ALBUQUERQUE : - E1 verdade ... 

Sinto que l1a nisso um dever. Qu:llldo os negocias r.lo 
meu paiz são submettidos a discussão, eu lenho não só 
o direito de fJ!lar sobre cllcs como o de~·er de emittir a 
minha opinião. . 

O silencio muitas Yczes é criminoso .... 
O facto é. que no exame do meu comportamento, exa• 

:inc um pouco severo, não tenho occasião de me arrepen·· 
der de nada que disse nesta casa conforme minhas con­
vicçaes. Classillquem-me como quizerem .... 

(O orador disse mais algumas palavras que nllo puderdo 
ser bem apanhadas.) 

E' assim, eu· bem o sei, que tem sido a pratica parla­
mentar entre nós. Na verdade alguma cousa ba semelhante 
a isto em ou.tros y.aizcs parlamentares; c nós al"uma cousa 
devíamos np1·encler dessas nações, que possuem~ como nós 
o.governo re.presentat~vo. l\las eu peço licença a casa par~ 
d1~er que sejamos ma1s cautelosos contra tal estylo desses 
pa1zes. 
· Senhores, os brasileiros tecm sido cl1amados macacQ.s 

(riso), porque queremos imitar ou macaquear outr·as na­
ções em certos usos e costumes, sem auendennos a que, 
apezar de terem um ou outro ponto ue ·analogia ·com­
nosco, são todavia muito dilfcrentes. . 

Em politica se poderia dizer de nós o mesmo •••••• 
A nossa IJussola, aquillo que nos deve guiar, é a nossa 

êonstituição escripta ; quando nos desviarmos della, quan­
do nos acharmos em embaraços, cu achava melhor que a 
ella nos approxirnassemos, que l'ossemos perscruta-la nes­
ses embaraços, porque talvez ahi achassemos sempre re­
media para os nossos males. 

O Sn. DANTAS dá um aparte. 
0 Sn. VISCONDE DE ALllUQUERQUE : -Sim j não quer.? 

que nos guiemos só pelo que se faz ou se passa cm outros 
paizes. Nos legem habemus. ])eixcmo-nos, senhores, dessa 
cega imitação. Estamos no llr·asil, somos .brasileiros. Cada 
naçiio tem suas instituições, seus hauitos, sua historiu e 
sua origem ... 

O Sn. DANTA's dá um aparte. 
O Sn. VISCONDE DE ALBUQU:SRQUE : -Eu protesto 

contra essa .th~oda de c_o~fiança: protesto contra essa con­
fusão dos direitos dos dillcrentes.ramos dos poJeres políti­
cos: protesto contra a pretençtio das camaras legisl;~tivas de 
quererem qu~ os m.inistros que ex~rcem as ~ttriuuiçõcs do 
poder executivo seJàO. de sua conhanç~; ass1m como pro· 
testo contra essa ingcrencia que os ministros querem sem­
pre exercer nas camaras. A preteriçtio das attribuições de 
cada um dos poderes políticos é summamente prejudicial 
e perigosa, produz a conl'us:lo. Po1· meio da thco1·ia da 
confiança o executivo attmhe a si as duas carnaras que 
constituem a assembléa geral, c esta ingere-se na marcha 
do governo e ataca as attribui~ões da coróa. 

Esta,preterição das verdadeiras re~ras do governo re­
presentutivo produz o seu descreuito. Esta prcleriçi\o 
(~/e~ando a voz) é um~ conspiraçilo contra as nossas ins­
llLUIÇÕCS. Esta pretenção matará o systenm. 
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.. O que diz a nossa co.)1slil uição, Sr. p1·esidente? .... Não ; a corba que cscoll1a livremente os seus ministros,· 
'f1mha V. Ex. a bondade de mandar-m'a. (O orador é satis- n~ forma da.con.stiluição, e a assembléa geral que se re·.;;. 
feito.) . VIsb das suas; 1sto é, de censm·a-los, de accusa-los e de 

Diz c lia, Sr. presidente, no art. 101 : (lê) puni-los .qu.ando julgar _conveni~nte, pela fórma prescriptà 
· " O imperador exerce o p~d~r mod7rador. . . · na conslttuiçi!o e nas leis que nos temos. . · 
• § YI. Nomeando e dcmlllmdo hvrcmente os mtms- Mas do' não cumprimento do artigo constitucional acer-

tl'Os de estado. • ca do exame no pnncipio clas sessões, de· ter sido ou não 
Veiamos :mais 

0 
que diz 

0 
art. 1.o2 : (lê) guardada acoqstituição, não temos nós· culpa.? ... Não. 

J nos pertcnc(i-.. cumprir este dever? E acharei eu. convo-
• O impe1·arlor é o clwfe do poder executivo e o exer- niente faze-lo na discussão da resposta á falia do .tl!rono? 

cita pelos seus mio istros. • Aqui está a constituição; V.· Ex. permilta qué eu leia o 
Orn, senho~es, desde que nas camaras se quer plantar a artigo a que me referi no principio do meu discurso.:.: · 

1heoria de confiança nos ministros, não prejudica isto a E' o art. 173 no tit. so, que se exprime assim: (lê) . 
liberdade que devé' ter a corôa na nomeação e demissão do · · · 
ministerio 1 As. camarns não usurpão um direito que lhes não ." A ,assembléa ~er~l no pr! ncipio das suas sess~es exa­
pertence; não·querem que O poder moderador esteja ás mmará se ll COilSlllU!ÇãO politica do estado tem·sidO exa-
suas ordens? . · ctamente observada, para prover como fôr justo. ,. . 

·scnhore~,, ·eu insisto : a constituição diz que a nomea- Note V. Ex., a constituição n~o diz sómente exame, diz 
ç:1o c denús_são dos mini~tros pertence livre ao imperador: tambcm para prover quando fór justo. . : 
o que é, pots, essa theona de confi:mça 1 Como é que se Esta allribuição é incumbida á assembléa geral, que se 
~retende que o voto de graç~s. se.1a uma p;o~a de con-1 c.:~mpõe das duas camaras; mas estou persuadido de que 
J1an,;a ~ S~nhores, cu não VeJO .ISl? na conslltmção ! Eu o i uma tal attribuição poderá ser desem?enhada por·uma das 
~r.ue ye.JO e que seme~hante procedi.me~to. tende, como ~u I du:;t.s camaras, ou por ambas. No prmci~io da sessão dc­
Ja disse, a ~esa.cre(hta: as nossas ~ns~Itutções, e que nos vem a commissâ? competente dizer se tmha ou não side 
somos os pruneiros a vwlar a constlluição. · guardada a constituição e se o· não tivesse sido se deve-

Senhore~, os ministros, s.ilo os que ex~rci.tão as funcções ria prover como fosse justo.' ' 
do executivo; o exerctclO dessas attnblllçõcs é da mas Entend 1 • ·á · d d · 
tt·ansc~nden~e ~mportancia; e o exerci~io ~essas attr!buições proprio do ~~ee ~e~c~~~~ ~;do:~in~t~~/teen~~aell~ .:rfri~ 
nãO pode eXtSt}r•. nOS lermOS da COnStitUIÇãO, sem l~vre DO• cipio ~á camara dos d~putados 'seaundo 0 art. 38 da 
meação dos mmistros pelo chefe do poder ~xecutlv?, ~c~ constilllÍÇão. ' :l 

a plena confiança do chefe ?~ po~er ex~cuttvo nos mdm- . . . . . . ... 
duas que chum~ para o numsterw. · ~eptto, ~enl~ores, gu~ o melO mats efficaz, m:us proprt?, 
; Ora, Sr. prestdente, se os ministros devem ter a con- mais constttuciOnal, de fazer observar flelme~te a constitui­
fiança da co I'ôa, se a esta é que pertence nomea-los e de- ção. e d.e cada um dos poderes manter:se ~o c1rculo da~ suas 
mitti-los livremente, como é que se pretende que os minis~ attnbutções ~ o uso regular da attr! buiçã? .de que fallo.; 
terias vi vão pela confiança das camaras'/ Eu não quero que estou persuadtdo de que a accusação dos mmistros quando 
lwja cousa maior do que o car""o de ministro· mas os·mi- procederemm·~l será um bem para ogovernodo estado. 
ni;tro~ por si s~s _não são o poJer .cxe~utivo; 'este poder é Deixemo-nos de palavras, vamos ás obras. Auxiliemos o 
cxe1 ctdo por tpuustros rc~p9nsaveis, lt~remente no~n~a.dos chefe do poder executiva, porque a liberdade que tem de 
p~la cor_üa: sun,. a consttllliÇào, que dtz !l11e os mmtstros e$colhe~ ~s seus ministros não pó de ser real senão quando 
:;ao da ltvre escolha da coróa, tambem d1z que elles são esses mm1stros, que teem sua confiança, forem accusados 
responsavcis : a r :sponsabilidade é o maior h razão do mi- por abusarem deJla • e para se reconhecer que elles teem 
nistro,. e ao mesmo tempo é a garantia contra os aLusos abusado a accusaçã~ é o meio mais proprio; · · 
doS poder ,que ~~erccm. d' . , . 

1 
l\las, em vez de fazer-se a acco.sação, vem:'7sé pedir COI)-. 

ennore~, .cu.J~ tenho tto ISto e mats a guma cousa que fiança e maioria para o ministeriÓ! E maioria· para c~, 
n_ão ·quero repettr... E, pergu!lt? cu, a quem é comm.e~- maioria para lá responsabilidade Ii •nhuma! ... · 
t1do o exame elos actos dos numstros e sua respcnsabtlt- ' . e · · · . 
da~e? A' assembléa ,geral. Eis abi, senhores, a grande attr!~ Senhores, o. l?gar de ministro é .m,uito nobre ~ to~os 
l>u~ção da assembléa geral; não é a da confianxa·. A atm- qnerem ser; ministros; o loga:: de mmtstro é. o pr1meuo 
JJutção. da assembléa geral é de a1~cusar os mtmstros na togar do patz. 
camara dos S1·s. deputados e de julga-los no senado. Se a o Sn D MANOEL ·-Ne"o 
asscmb!éa gera.! exercer, como eleve, essá atLribuição, ella · ' • ::. ' , . 
darú maior gat·antia ao paiz na livre ~sc?lha dos mmistros. . q SR . .,. v.scoNDE DE ALBUQUERQUE : - Não.~ o pn-
l.Uas, não; ella pretere essa sua attrtbmção e usurpa a da melro looar 1 
conOança ; e então, ou as camaras pretenderão trazer os O SR. D.l\IANOEL : -Ne:go ; é este (alludindo ao de 
ministros a rcLoaue, ou os ministros trazer as CJmaras. senador). ·. ·· 

Isto não é o. 'que determina a constituição, Sr. presi~ 0 Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE : _ E' 0 Jogar de 
dcE~te. . l • 1 . 

1 1 t na Fran~a ministro, porque clle JlÓde fazer a felicidade ou infelici-
, ssa pratiCa scra m!l1to uoa n~ ng ~ erra, . " ' dade do paiz. · 

ou onde quet· que qumrão, mas na0 no meu patz. . . . 
Eu não tcn!Jo nem deixo de ter nem é a mim que com- O SR. DANTAS:- E' 1sso verdade; mas pela constl~ 

pele ter ou n<io, confian,;a nos ~inistros. As attribuições tuição não é o primeiro logar. · 
d~stes esl.üo marcadas na constituição; as noss~s,.como le- · O SR VISCO~DE DE ALBUQUERQ~E:- A rcsponsabUi~ 
gt~laJores, taml>em. Mas, se não tenho um tul dtretto, tenho dade é 0 seu Lrasão~ · . 
o ele' manil'cstarminha opinião sobre os seus actos; tenho l · . · 

assim o .. J.ircito de .censura aos erros que commetterem, ao O SR. D. l\IANOEL da um apart(J. . . . 
desacerto com que procederem; tenho mais como sena- O Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: - O numsterw, 
dor o direito de accusa los, assim como qilalq11er do povo . porém,, não póJe te•· fo1·ça, não póde d.esc~penhar suas 
tem contra ellcs o direito de censura, e a eamara dos.de- tuncçlies senão escwlad~ pelo po~cr. legi?la.llyo, ~as es­
putados o. de decJ·etar a sua accusaçfio c nós depois o cudado sem ser por meiO de maw;uts hct~etas. rudo o 
d~ condemna-los. Eis o meu direito, eis as minhas at· mais é ser corruptor e ser corro!nptdo (cleva~do. a vo~); 
ll'Ibuiçõcs, como membro da assembléa geral; não quero porque o ho~em qu? trata de fazer taes mawnas o que . 
outras. é senão um mtscravd! 

Como, ro.is, senhores, hei de eu queret· na discussno da o su. D. n!ANOEL dá um <~parte. 
respo~ta a falia do !l11·~no votar J!1'~ ou.contra em relação . . . • _ . 1 0 s· se-a contwnça ou n"o conii''n··· no mtmsteno? O Sn.l'RESIDENTE (com fmça). 01dem. . . 1. 

'' " '>''; I (d. ' . d S IJ H l) ~ · ód f· í!Cl' 'li Pois porventura é ele minha attt"ibuiçlio a confiança nos nat or mgm o-se ao ' r. . J anoc n, o p e ,l ' -
minisu os t lusoes desta ordem a ncnln,un membro tia CO<sa. 
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0 Sn.' D. MANOEL:- Não estou fazendo nlluMes a Como se póde ser religioso sciu o cumpi'Ímcnlo dos de'l'd~ 
nenhum dos Srs. senadores. (Apoiados; cruzào~se alyzms res, senhores? Eu lico admirado de uma nova reliçíão que 
apartes). " se temcreado; fallo dessa cbamada.....;religião do <lever,­

como se o cumprimento do dever não seja a primeira 
O Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE : - Os nobres se· qualidade rdigíosa, como se qur.m náo cump1·e seus de­

nadares hão. de concordar comigo que o .primeiro Jogai' veres possn dizer-se de religião alguma. Nós devemos ser os 
do paiz é o de ministro, porque ddle depende a l'elici- primeiros a dar ex1~mplo do cumprimento de nossos deve-
dade 011 inrelicidade da nação.·· · • res; se não dermos ess·e exemplo, n:\o haverl\ religião no 

(Ha alguns apartes.) . nosso paiz .•... 
• · .... que o ministro que se encarrega de taes attribuiçc'Jes NÓs não podemos ser intolcr:mtcs. 
deve empregar os meios concernentes a este lim, e deve 
aceitar a respons~uilidaJe dos seus a.ctos; a n?ssa ~~riga- O Sn. DANTAS:- Apoiado. 
ção isto é, a ol.mgaç:io da assemulca geral, c auxthar a o sn. ''ISCONDE Dlíi ALBUQUERQUE :-Senhores, se 
corÓa, accusando o ministro quando auusa da conlian~a são necessarios jesuítas e lazaristas, os representantes da 
desta. . . nação são os primeiros cjue delles necessitào. ... · 

Quanto a mim, não desconfio nem confio dos nnms- Senl10res, esta thcoria de confiança é quem nós tira a 
tro;, l~ei de votar pelo q11e for justo ; esta é que é a minha religião. A thcoria da con!lança das caniaras para com os 
allriullição e obrigação. governos cu não posso por modo algum conceber; é uma 

Supponho, Sr. pr~s:dente, gu~ as minhas· opiniõ.es e~o cousa de que a constituiç.io não trata .... mas um dos co­
baseadas·na constitutção. As umtações de que fallet serao rollarios dessa theoria s:io os programmas ministeriacs. 
muito Loas, mas o que é verdade é que essa maneira de Om nobre senado1· citou-nos o adagio:-menteur comme un 
proceder nos t.em ll'& ·ido a uma pos ção bem pouco programme; mas este adagio é francez e não inglez. 
airosa. . E como não l1a de a França assim dizer s~ tocla a mi-

A constituição não tem sido guardada e nem póde talvez nha vida conheci a F1·ança em revolução? Como nào 
ser guardada. ha de dizer que a mentira está. no prog1·anun:1 t - · 

0 Sn. D. MANOEL dá um aparte. l\ias o proverbio pOde não ser exacto aqui. Um minis-
terio póde dizer como governa1·á; mas exigir-se dos .mi­

O Sn. VISCONDE DÉ ALBUQUERQUE : ~E' necessario nistros um programma pan nelle lirmar· se a tal theoria 
nós examinarmos o estado em que estavamos quando l'e- de confiança é, a meu ve1·, uma J'arça • 

. ceuêmos-esta constÜllÍç6o e a infancia em que nos achava- Senhores, as exigencias das organisaçõcs ilos ri1inist(·rios 
mos para chegarmos ao grande fim dê sua pureza, de sua são um oujeclo muito melindroso. Eu· estou persuadido 
.execução. . que se póJe não aceitar ser ministro sem se dizer as ra-

Sr. presidente, cu vejo na execução que se tem dado á zões por que. Este· emprego n;1o é oLI'igatorio; cii·cumstàa­
constituição ~ pur~za de .alg11ns rau.w.s d.c nossos ro.deres cias podem ]Javcr pelas quaes um homem de estado tJ:lo 
políticos vejo. a tmperfctçào na diVISão c harmoma de queira dizer as razões por que r1ào quer ser ministro, en­
outros p~deres( políticos. Reconheço lambem que estamos tcnJenu? que 3S$im r.IZ o seu Jcvcr; mas ~~m ist~ llál) . 

no gozo de duas garantias que não sào contestaJ~s, e 9 ~c. quero dtzer que nàu se possa declarar como !or orgamsado 
elevem dar esperanças a todo o homem que desep a lch- um minis.Lerio. . 
cidade de ~cu paiz. As duas garantia~ da constituição que 0 que vc,io na organisação Jos ministerios é alguma· 
ahi vejo existirem, que nos dão J?U!ta esperança e de que cousa fora da constituíç:io, porque a constítllição d1z que 

dcvemoslison"car-nos, são: o dii'etto de cada um ex- o poder executivo é exerc1do pelos ministros, como que· 
primir . o seu" pcn~amenlo ~ ~ triuun~ pu~lica • · • • • · rendo dizer que não se pó de ser ministro sem a conliança 
ilo mats eu não set. A constttUJção esta cscrrpta, mas a da corôa. E diz mais q11c não é um só n1inistro ; . deve lm· 
maneira por que nós a executamos é que não está de ver mais de um ministro com a wnfiança da corou para o 
accordo com a sna lctm. ·exercido das a!Lri!Juições ilo e:-wcutivo. · 

Ahi temos o nosso poder juiliciario constit~id.o, creado lia ahi uma cousa fl'le entre nos se creou, .chamada 
sabe Deus como; mas do accordo com a constttlllçáo esta- presidente do conselho. Pa1·ece qu0 a coroa· deposita cm 
:mos aiuda muito longe; nossos hauitos, nossos coslumes, um só homem a ~ua confiança ; é este presidente do ,con­
seja dito aqui entre nós e mesmo publi~amentc, se. rcsen- selho que tem a resp~nsabilidade daquelles indivíduos que 
tem de nossa communhão com a escravtdão, e p~r ISSO clla apresentou á corôa para seus companheiros. 
deve apparece~ em mllitas.das nossas a~ções. . I Senhores, eu não vejo isto.n~ nossa constituição: O que 

Senh~res,. nos estamos cm ?m pa1z ~ovo : ~ riqueza vc.io é que nào se póde ser mrmstro sem ter a conhança Ja 
não esta dtssem naila entre nos ; mas nos asptramos a corôa. 
toJas as grandezas e vícios da Europa; c estas aspirações Não veJo t.unbem na constituição a necessidade dessa 
levão-nos á corrupção. solidariedade entre os ministros, na quf.lltantas vezes se 

Que a nossa constitllição não é guardada, é uma vcrda- tem !'aliado. . . 
de. Que? remedio não é r,rompto,é lambem uma verdade. Diz~se que isto é parlamentar •. E~ta soliilariedade é 
O remedw está na nossa fe, na nossa esperança e na nossa urna cousa especial; mas a constttu1ção não a reclama. 
religião ! ... na nossa religião, .scnhot·cs. E permiuireis Esta solidariedade traz maiores difliculJades · do que os 
que ?iga: a nossa.religião não éd~pcndente d~ vinda de nobres senado1·es suppoem.. · .. · . 
laz:mstas, nem de JC~uttas, nem de trmãs da candade. Pois que, senhores, eu he1 de responder por mun e het 

(lia um aparte.) d~ responder por meus comp~nhei1·os? Eu .ten!lO sido mi-
. A :!ossa religião não é dependente desse zelo a que se mstro, mas sempr.e protestei contra a sohdaneda~e. ~m 
referiu 0 noLre senador que nella f;lllou ultimamente.... certos c_~sos adnullo-a; mas proLesto contra a solu.l:mc-
(1\'ão pudemos ouvi!' o resto.) . da de ampl~. . . . 

Sr. presidente, nós, os_ representantes da nação, somos Sr. prestdente, euamtlarep1t0 qu('.' pela mane1~a por.qu.e, 
os padres, somos os sacerdotes da nação. E' de nós que tee'!l m_archado as co11sas, entendo que queremos m vad1r

1 
as 

depende 0 progresso da moral puulica, 0 progresso dól attnbmções da. co1·?a· (O omdor a. crcscenta algumas pa.a­
religião: é o nosso proced.imento, são os nossos exemplos, vras. em voz nuus bq1.'.fa.) . . . . ,. _ 
que devem moralisar 0 pa1z. Drz-se que os numsterws. ~cr.csstUio ter mat?lla nas,ca 

Se dizeis que 0 paiz est~ desmoralisndo, eu direi : n0s mnr:·s~ sem se allendcr l\s di!~culd~des q~e a~>Im se cre:lo.; 
padres, ·nós sacerdotes, nos representantes da naç:io, so- de sotte que um homem dto no da conhan((a c! a coroa, ,\ 
mos os q11e o temos dcsmoraUsado. Nós somos os padres; o guem se com mel!~ grnndes deveres e alll'luutçúcs, este 
nosso exemplo é q11e "'OVerna a sociedade.... homem vem mcndtgar nas camaras a confi.ança deste, da-

. . 'O • • • • quellc e daquelle outro; e cada um lhe d1z: • Não tem a 
O Sn. DANTAS:- Assim d1z1a um escnptor romano.. minha con!iunça! .• E o homem para ou tc-la entra cm tm.ns-
0 Sn. VISÇONDE DE ALBUQUERQUE :-.••• , Ponho ac~õcs; c tomos as qucst~e~ de programmus c d,e mmo­

Jc p:trtc cscriptorcs romanos; nao sei desses escriplol'cs. rias. E C?.m estas cxct:n!rtcHladcs quem perde e a causa 
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puhlica .... Abrem-se c fcchão-se as éamaras, e os negocias Nós esperamos o mesmo que a mocidade espera? São os 
puMicos vão sal>~ Deus c_omo! Consome-se o tempo com theatros, os Lailes, que lhes darão nome? nfas a honra e 0 
taes discussões; nada se Jaz; e amanhã vem um golpe de" brio? Eu nào os vejo. · · 
estado: quem foi a causa? Vós mesmos,· senhores, cavais A nol>réza, a ambição de gloria? Tambem não as vejo. 
a vossa sepultura. Querem se1· do parlamento, ministros de estado estadis-· 

· Direi, Sr. presidente, ain~la uma palavra sobre o cava li o tas, grandes do mundo? Grandes hypocritas 1 ... neha gente 1 
de uat~lha que entre nós se levantou acerca da politica de attendão para ella l · . 
conciliação e não conciliação. Senhores, ha já bons annos, Vós, ó velhos, não cuidais na educação dos moÇos 
n:iQ menos de 12, que tive a convicção.de que os pa1tidos não os dirigis por onde os deveis di1·igir, e a nossalavour~ 
do meu paiz não se organisavão com vistas verda.detramen- definha, e o nosso commercio está entregue a outros!· As 
te politicas. nossas Jabricas fallecem! Mas a policianecessita de empre-. 

Jul;;uei, Sf'nhores, que era isso cousa muito prejudicial gados ...... Mas augmentou-se os empregos elas secretarias 
ao i>UIZ, c então h a mais de 12 annos reclamei contra esse c das a!fandcgas ... Oh! que bello ! vamos arranjar. os nos-. 
comportamento. Eu vi que havia nos differentes grupos ho- sos am1gos ... 
mens respeitaveis .... (Aqui o orador abaixou a voz e não 0 SR. SouzA FRANCO: -Apoiado. 
pudemos bem ouvi· lo; acctcscentou algumas phrases; pa-
receu·nOs dizer que esses homens podido ser conciliados. O SR. VISCONDE DE ALDUQUERQUE: -- •.• riossos corre-
Depo"is .assim continuou): _ ligionai·ios. Que vos parece isto? A alfandega, meus senho • 
. Eu súpponho que,. mesmo sendo ministro de esta !o, res, parece um:t casa incendiada, on~le ao redor tudu' é· 

awesf'ntei esta opinião; mas porvcntura.esta maneira de confusão .... E vem·se fa!lar em economias ... ; cm taes eco-
conciliação quer dizer que diminuamos as rendas pul>licas, no mia~ ' · • 
que tiremos o pão aos misera veis para o distribuirmos pe- Estào-nos illudinuo; augmenta-se ordenados de uns e de 
los nossos amigos? Não. . outros só para servir aalilhados, para os importunos; para 

(O amdor, .faltando. ttm pouco ma i,~ baixa airtda sobre con- os que o.s cercã? : para. o resto do paiz tu·a-sc.hoje 4~, 
ciliaçao, opposiçaa e:ctrema, maiorias e minarias, continita): amanhã 5$, c assun por dmnte. . · . · 
O que que1· dizer maioria, senhores? ... E dizem os mi- Porém isto não nos importa, e sim arranjarmos os noss~s 
nisu·os: • Queremos uma maioria decielida, fran~a e..... afilha?os, ,os nossos a~igos .... E para o que? ... _ (com força) 

Para Illudu·mos a coroa!... _ 
U~JA l'9Z : - Compacta. . Eu hei de Ler muitas occasiões de tratar· disto, Sr. pre-
0 Sn. VISCONDE DE ALDUQUERQUE : - Compacta, não; s1dente; esp_cro pod~r melhor provar as proposições que 

mais alguma: cousa, dedicáda. • Queremos l1oméns que tenho enunctado hoje. Não tenho com os Srs. ministros 
votem .r.elo que nr>s quizermos ; não nos importamos com affeições ou desalleições; c quaes porventura poderia- eu· 
as pessoas, uma vez 4ue vamos ao nosso fim! .• Ler para com os indivíduos que occupão l1oje o póder? E' 

Senl:ores,. eu não posso· comprebcnder estas cousas!.... para mim indi!fcrente que nellc estcjão. Quando eu juJaar 
qué marchá o como me parece bem hei de estar, com ell~s • 

Aquelle que, sendo ministro, uma vez não foi apoiado não conheço amigos ou inimigos, afleiçoados o·4 desaffci~ 
nas súas idéas segue-se que não possa ser ministro 1 çoa:dos. ·. . -
E porq11c se não está pelas opiniões oe um ministro eni um Eis, Sr. presidente, 0 que posso dizer na presente dis­
ponto segue ·Se da h i que se é seu inimigo! Os ministros cussão. _A' falia do throno devr.-se responder; foi sempre 
não se reputem infalliveis. Quaes são os bonil amigos dos essa a minha _opinião, não só nos termos mais respeitosos, 
minisll'OS? Estou persuadido que são aquelles que seguem como nos ma.s elegantes. . 
e tlizem com franqueza. suas opiniões e que os nnportunão 0 projecto que se discute estará assiG1 concebi dó? Sup­
mcnos: estes são os vcrdàdeiros amigos dos ministcrios. ponho que sim; supponho que nelle não vêm censurJs ao 
Podem ulguma vez discordar de opinião; e, repito, porque ministerio, como outr'ora, quando os Srs. ministros actuaes· 
discordào segue-se que os ministros devem te-los por ad- que,rião q~e tossem c~nsuras no voto de g1·aças, e para isso 
vcJ·saJ·ios? Isto não tem proposito ; é não quererem reco- muito plmte4rão aqtu. · 
nheccr os direitos do parlamento c o fim para que eile foi Esta resposta. está cm ter.mos. respeitosos,,_ cm termos· 
·crcado. " s 1 d " elcguntes r ere1 eu o propr~o para Ju gar 1sso r Hei de 

Pois o parlamento não inicia, não vota e delibera muitas eu q~erer. emendar a sua dtcção? Não, por certo; Màs_ 
questões por si só, sem o au1ilio dos ministros muitas consJdera1, senhores, se ha uma ou outra palavra que n;Io 
vezes?_ · esteja com a necessaria red.acção, os respe~t~vcis mcm-

Scnhores, permitti-me que me exprima na tribuna bros que compoem a comm1ss~a podem corrtg1-la. Quanto 
co!no cu entendo que o brasilcit·o deve eiprimir-se no seu a mim, .lavo as minhas mãos; mas com isto não confundão 
pmz. <:>s Srs. ministros a minha contiança. . _ · 
. l:'alla-se muito nessa moei• la de esperançosa, nos moços, Da minha votação penso que nenhuma consequencia ha 
a quem se deve contia r a direcção do paiz. Senhore&, ai de I a tirar. · 
nós se não confiarmos nos moços! .... Mas como temos nós Esquecia-me, Sr. presiuente, de dizer m __ ais algumas pa..; 
educado os moços em um paiz cheio de vida, onde a in- lavras acerca da conciliaç:io. A conciliação, no meu modo 
dustria fabril, ugricola e commcrcial promcttem tanta van.... ele entender, é a repulsa do espirita de partido. Se os mi.: 
tagcm 1 E' notavel que a nossa mocidade não se dedique a nistros 'Iuerem formar partido, bom proyeito ... Concilia­
esses ramos: ella só aspira ás secretarias, á all'andel}J. c â ção não é absolver culpas, não é pagar com os dinheiros 
policia I · .. ' pul.llicos as maiorias licticias (apoiados); não é illudir as 

Que quer dizer isto, senhores? I Que mociua1I.e·é essa? I instituições, não é ganhar dias para fugir da responsabili­
(com força) Velhos;_assim creastes vo5Sos filhos ?I! Essa é a dadc: isso não é conciliação; conciliação é render justiça 
educação que lhes destes? I E' nas secretarias/na alfande- ao merito onde quer que se ache ; conciliação é punir os 
gã, na policia, que vossos filhos h:lo de faze~/carreira? E'' criminosos, é nào menoscabar, não insultar, como tem " 
por aln que hão de se1· homens tle cstado1? que hão de succedido entre nós. 
a~render aquellas v.irtudes que vossos paisA•os ensinárão? Não acho, pois, que a palavra de que usárão .os minis­
E na policia, é na alfandega, é nas secretarias? Não. Esses tcrios anteriores ftJsse mal cal>ida; não acho ·.nerihu\l~a 
moço? permiltão que eu lhes diga qu.dprocurem outras razão para que os actuacs ministros a:tepillão. Se .osac­
carrcuas. tuacs ministros quizerem ser econom1cos, se qmzerem 

Qual o estudo dos moços? E' o estuJo da policia, da ai- renunciar 'ás vistas de afilhadagcm e nepotismo (não sei se 
fanclcga, das secretarias I · a palavra é ~em cabida .... ), se quizcrem vo~ar-se ao sc~-

Scnhores, nossos maiores não querião que seus filhos fos· viço d<i J;>ai~ sem se Icn;ur~rcm de um vmtcm de m:ns 
sem para a all'andcga, para a policia, n.cm para as secretarias. para a alg1beua, eu ~hes daret 0 m.c~ V<!lto.. t. 
Mc<.htai Lem na raz:Io que elles tinh:10! 1\las ai dos velhos Note bl:m o gt~e dJgo ? n~Lrc munstro que ~e cst.t ou­
se n:\o forem acompanhados dos moços i é da escriptura vindo (o SI' .. rn_mt.~.cra .dllJliStlç_a,,f(z~e estava aope do ora.dor): 
sagrad11:- Senes c um junioribus. cu conho nellt 1 n,lQ como nuntstJ o, mas. como homc!ll de 
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hcrn, e estou persuadido que abunda nas minhas opiniões; 
(o Sl'. mimstl'o da jl!Sliça l'i·se); e sou muito feliz no con­
ceito. que faço do meu amigo o Sr. ministro da justiça. 
. Não quero dizer uma pala,•ra acerca· do ministcrio ; 

thgo, porém, que voto pelo projecto de resposta, na espe­
mnça d·~ que, ainda que cllc tenha algum termo menos 
~onor~, se1·á modificado pelos propi'Íos que a redigi1·ão.j 
mas mnguem r resuma que por votar por esta resposta te­
nho manifestado confiança no ministcrio. 

0 SR. VISCONDE DE MARANGUAPE: ·-Membro do ga· 
Linete de!~ de maio, Sr. presidente, cu nào posso f~1zer 
opposiçno, e creio g,ue os meus illustres collegas não a 
farão taml>em, ú politica que se propàz seguir o ministerio 
de '12 I e dezembro, sendo ella a mesma que seguiu o mi­
nisterio de q11e uz parte, como foi dcclaraJo do modo o 
mais explicto e authenticoJ)eto ministerio dos negocios do 
imperio, cm c rcular expe tda aos presidentes ele todas as 
l)rovincias, logo que se orgauisou o actu:tl gabinete; cir­
cular ratificada por outra daquelle . mesmo ministerio 
quanuo o Sr. conselheil'o NaiJuco foi sul>stituitlo pelo Sr 
l.larào de ~furitiua no ministerio t!a justiça. Não tcn:!o 
ainda o ministcrio desmentido por factos a sua adhesão á 
politica ínaugut·acla no ministcrio do Sr. marqucz UI! Pa­
mná, continuada no ministerio de 4 de maio, eu não sa­
heria negar o meu voto ao projecto de resposta á falia do 
throno apresentado pela illustrada commissão encarrega. la 
deste traualho, ainda quandO elle c0ntivesse expressões 
mais lisongc~ras para o ministerio actual.; . po:que nellas 
cu não verw senão a reparação da InJUStiça que se 
projectou fazer nesta casa ao ministcrio transacto em uma 
resposta da mesma natureza. Se a politica é a mesma, 
como asseverou o Sr. ministro do imperio naqudlas 
duas circulares, o louvor é o mesmo para todos os ga­
Linctes que a teem seguido. 
-, E' verdade que o ministcrio de 12 de dezembro formu­
lou essa .politica em um programma que a tornou menos 
clara e dcJlniJa. O Sr. marqucz de Olmda disse: • A po­
litica q11e se propõe seguir o gabinete de 4 de maio é a da 
concordia c moderação. • O Sr. visconde de ALacté, porém, 
diz que a politica do gabinete de 12 de dezcmoro é aJa. 
justiça e moderação. Esta alteração nas palavras com que 
se pretendia Jmnilestar o mesmo_ pensamento, isto é, o.Je 
se .seguir a polit ca do ministcrio anteri01·, induziu o Sr. 
marquez J.c Olinda a pedir ao Sr. presid~nte do conselho 
explicar;õcs sobre esta muJaoça na enunciação desse pen­
samento, que se tinha tornaJo ·commum a amLos os mmis­
teríos, como alll'Stáo aquellas circulares; e, danJo-as, pre· 
tendeu demonstrar o Sr. presidente (to conselho que, 
substituindo a pal:t vra concordia ou concil•açao peia de 
.fustiça, cxpri~nia-se melhor a politica porclle aLr·aça~~' pois 
tjue ~~~o poJ1a Lem .. compi:cl!i:!nd~r o que era~ polrtrca de 
concthação, Lendo p o mrmsL~JI'JO a que preside compre· 
lHmdido-a a tal ponto que a fizera sua por un1 dos ~eus 
}li'Ítneiros actos, repetindo-o ainda para re~over toda a 
suspeita de ter sido eiLI. herada pela modilica~ão que sof­
fi'eu o ministcrio. 

· forão estas explicações do Sr. presidente do conselho 
que me movur~o a romper o silencio em que te~cior1ava 
permanecer ate approvtu· coUJ o meu voto o proJecto que 
se discute, com'JUO.nto a suustituiçáo da pa!avra concol'dia 
pela 1)alavra justiça não me parece enuncwr trio precisa· 
mente a politica que o gabinete de 4· de maio transmittiu 
ao gaLinete actual: é um abuso da J!alavrajustiça, que não 
prejudica a continuaç:io da politrca daquelle gauinete, 
por·que niio posso crer que o governo venha dizer ás ca­
maras o contrario do q11e disse a todas as províncias do 
imperio. 

Dir-se-ha pnrém : « Se vós estais disposto a votar pelo 
1)rojccto em discus>ào, se estais persuadido de que o go· 
verno tem sincenuncnt<2 aLr·aç:1(lo a politica do ministcrio 
a que p<;rtencestes, a q11cstáo que vindes debater não é 
senão de palavras. • . 

Concordo em que a questão é de palavras, mas devo no­
tar que grande parte das gr·avcs questões que tecm agitado 
cm todo o munJo n:lo tcem tido por oLjccto senão o senti· 
do preciso das palavras; c t:1o gr·anrlc é a for·ça dellas na 
munifi.:slaçüo do pt:ns:uuento que, se não se tivesse empre~ 

gaclo :1 palavra concordla ou conciliaçdo no progr:mnna com 
que o ministerio de 4 de maio continuou. a politica do mi- · 
mist.::rio que lhe precedeu, cu me retiraria daquellc minis· 
terio, apezat· de ver symuolisat!a na sua organisaçào a po.; 
litic L de concordia e. rnoderação. . 

Nem se diga que os programmas nada valem. Os pr0~ 
grammas são compromissos muito ~erios para ministros 
que sabem manter a sua dignid:rde e corresponderá con­
fiança da coràa; confiança que não consiste sómcntc no 
conhecimento mais ou menos perfeito que se tem da ha~ 
bilidade dos cidadãos ch;unados :to poJer: consiste tam­
l.Jem no que se tem das vistas e tendencias· politicas desses 
cidauãos. · · 

Foi o pensamento da cencilíação gue pt·esidiu á organi· 
sação do gaLinet~ de !~ de maio; foi tal pensamento que · 
me decidiu a tomar parte neste gabinete quando o Sr. 
marquez de Olinda foi encarregallo de organisa-lo. 

Conservador quanJo é lll'eci~o sê-lo, isto é, quando as 
instituições politicas coi;t·cm risco de ser alteradas' por ou- · 
tros meios que não os permiuitlos pela constitutção, o· 
no~re marquez não tomari:.~ po1' p1·ograrnma da sua politica 
a palavra conciliação; cs3e pr·ogr·amma seria então o d.e um 
governo fraco c fatal ao paiz; o de ju~tiça e moderação seria 
prov 1velmente o que este distincto e r·cspcitavel est:~dista se­
guiria. Nada ha mais digno de um mini~tro que sabe discri-, 
miuaro crime politico dos outros crimes do que pu r: ir aquel-. 
les que o commellem, que saLe dil'igiressa punição com JUS­
tiça e moderação, e que da suspen$.:íO dtlS garantias inJívi­
duae~, infelizmente inclispcnsavcis em tacs conllictos, não 
faz uma rede para apanhar culpados a iunocentes e ·não 
transpõe os limites de adequada punição. E' nestas cir"' 
cumstan!ias qu~ a po~itíca de justiça e moderação pódc 
achar uma expl1cação favoravel. , 

1\l!ls, terminada a luta, esquecido o crime pela clemencia 
do soberaf!o, reintegrados nos seus direitos políticos os 
q·1e se tinháo compromcttido e esta vão sujeitos aos triLu~ 
naes, obtendo depois muitos desses os su!fragios de seus· 
concidadãos para tomarem p:trte narcpresent3ção nacional, 
será bem escolhido o progr·an}ma. que .prom?tte Justiça e 
moderação? Em que pa1z const1tucwnal e prectso fazer essa 
promessa aos partidos vencidos em lutas politicas seniío 
quando elles ainda estilo soL .a vigihwcia da policia? 

Quando o estrangeiro que n:io souber das cousas que 
se passão entre nós ler um tal pt·ograú1nw ficad mara­
vilhado de que, nas circumstancias em que:n os achamos 
e com o systcma politico que possuímos, ·clle fosse apt·e­
sentado pelo governo. 

Quando se adopta um principio como progt·amma de 
minist~ri~,. é Unl ,. p;incipÍ(). que pó de ser C?mbatido, é. 
um prmCip10 que pode adnulttr outro contrarw • 

Senhores, qual é o contl'ario de justiça?... . 
A p:iJayr~ ju~tiça, que está consignei da no programmn do 

actual mrmstcno, n:io ela lngar a pensar- se que o governo 
tinha-se arrogado o direito de perscguit· a seu w·bit1·io, como 
entendesse convcnient(:l ou nccessarlo,mas que agora se pre­
tende governar com ju~Liça c moJcr;t~no 1 

A politica de conciliação, St·. presi'dente1 com razão 
foi apresentada e sustcnt:(ua pelo gabinete de 4 de maio; 
e a politica 'de conciliação exprime no fundo um pensa­
mento que não póde sêr Lem definido nas palavras justiça 
e model'ação. 

Senhores, a unica politica que o governo tem a seguir 
nas circumstancias cm que actualmcnt·~ se acha o p3iz é a 
da conciliação ; é clla que póde l'u1.c1' cessar a violencia e 
cxaltamentr que ainda possa existir nos cspil'itos. 

(lia dívmoa apartes, e o Sr. presidente reclamaattenção.) 
O SR. VIS~~)NDE DE 1\fARANGUAPE:- Citnrci aqui a 

opinião de um celebre puulic:.ista t'l'imcez. Não me recordo 
bem se as suas palavras são precisamente estas, mas o pen­
samento é: 

« Se quereis depOÍ$ da (.!IICI'l'a civil concluir um tratado real 
e duravel entl'e os pm·lidos, conciliai-os. • 

Ntlo será isto um systema? Niío será sempre convcm.cnt~:: 
ao vencedor mostmr úquelles que se upartMiio tio cammho 
da ordem que as suas bltas l'orão esqHccillas c que to1los 
devem estar unidos? Não set·ú conveniente nos vencidos, 
depois que o tempo tem aca]Jarlo com scm...Ihante desgl'aç:t, 
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mostrar que entre dlcs e os vencedores não existe mais O Sn. VISCO~D~ M M-AnANGUAPE:- ~m todas ns 
díll'crença, c qui.! uns eoutros estao igualmente ~ta.Lilita.do~- gr~n.des. questões que iuteressao ·a direcção do paiz os 
nao só para toJos os-empregos de ortlcm arlmtmstrattva, mn!tsterws n:io devem repellit· as einendas e conselhos que 

_m<tS- tan1l>em para os cargos Je voto pop•1lar? N:lo é dahi mutlas vezes se lhes dào i devem antes.aceitar estas émen~ 
que principalmente rcsultào todas essas gtwrras civis 1 Jas e estes conselhos que podem auxilia~los· no :cumpri-

Sim; são as COI)Sequencias Ja exClus:lo, quer na' clt!ição mento dos seu altos deveres. ' · · ··- . ·. 
e quer na administra~ão, N:io é só ao pal'tido chamado St·. presidente, ha lambem uma materla de que. se Óc­
cúuservador qu_e cu me refiro, é a todos os partidos quan- cu.pou 0 nobre marquez ex-presidente do con~elho, na qual 
do f.Jzcm emprego dos meios que nào sáo permiuidos desejava es!ar de accordo cum o ministcrio; e é a respeit() 
por lei. • · . d~ reorgam$aça.o do theso!Ir'O, na qual foi instituído um 

tnLunal excepcwnal pnra Julgamento de certas causas. _ 
J1ccoo_heço que o gov~rno sempre exerce mais ou menos . . · . · 

inllnencut cm urna eletç:'to; mas n:io deve faze-lo com O Sn. O; J\IANOEL:- Apoiado; é um absurtlo. 
meios reprovados, só com o lim de afastar· seus adversa- O Sn. VJSC:JNDE DE lUARANGUAP.E : - Fazer decidir 
rios; e todos s::dJem que esse syst(•ma qtíe se havia intro- administrativamente pelo governo as causas em que o 
rluzirJo· de não sahirem eleitos senão og membros de um mesmo !isco é parte me parece ser uma hlasphemia consti,. 
pnrtido devia trazer muitos inconvenientes. Se era o par- 1 ucio~i1l1 ~enos sóm~nle na Fr~nça, . porque em _ !odas as. 
tido éonservndot• chamado ao. podet·, todos os togares er:io c~mstttu!t~oes que nlh teem exrstrdo est-as .mat~nas te em 
pt·eenchidó os só mente pelos seus correlígionarios; se era o sul o cuidadosamente estudadas e a sua orgamsação ad-. 
o urro lado, dava-se :1. mesma consa i e esta exclusão tran~ ministrativa feita com ndmiracão de toilos os paizes caris-
cava _a porta a to. las as aspirações h•gitimas. titucionaes, como é, por exeÍnplo, essa creação dos tri-

O SR. D. MANOEL (c(Jmforça): _Apoiado. lmnaes de prefeitura com appeilaçào pura o cons_ell~o 
de t:stado. · · - ' 1 

O SR. VISCONDE DE 1\IARANGUAPE:- Não foi, pois, Mesmo assim esses meiosteeÍn sido contestados, e con-· 
um pensa-mento digno .de q•tem o proclamou nesta casa testados p~r quem, senhore&? Por ~m grande juriscon~ 
e: de q~etn ? ~dort.ou_por program.ma o de ~hama.r. todos sul to não so ele França, mas de todo o mundo; 6 _elle quem 
qs parttdos a conciltaç:io? E' uma mvenção a concrhação? se encarrega de mostrar o grande inconveniente de_ entre­
Não tem sido e lia explic~da satisfacToriamente? não tem gar ao propl'io fisco o julgamento de suas. causas. ·. · 
.tido explicações praticas em todos os paizes do mundo ? E oL:scrve-se que mesmo em Ft•ança, onde esses triLu-

0 SR; D. MANOEL: -Apoiado: é da historia. naes se adulo inslitllidos, n:io o forào p01~ acto do gover..­
no, como seria tão fa.cíl faze~lo, e sim por acto legislativo, o Sn. VJSCO:'iDE DE MARANGUAPE :_- Se entrei para sendo tamb~m regulada a fórma do processo e do rt:c!lr~o 

o ministerio de 4 de maio, fúi levado pela minha adhesào para 0 conselho de ei\tado, como se lê no tratado de du'et­
a este principio, porque, graças a Deus, tellho sido sempre to administrativo do sabio jurisconsulto a quem me refil'o, 
c_ onciliado_ r._ (Apoiado.~.) Talvez sei a isto po_ r temperament_o 0 St· Cor · J • menm. - · 
e não por· systema; mas um homem como eu, com estes .Mas no Brasil já se tinha reconhecido a necessid.arle dl! 
principias,· com essas tendencias, vendo o noi.H·e marquez u~a m~gistratu!'a e~pe~ia: p:ira julgar c5~as éausas em que· 
de Olinda encart·egado de formar um ministerio que o hsco e rarte, 1sto Jà e de longa data, -amda ·do tempo do. 
symLolisava a conciliação, não podia deixar de entmr antigo regímen: assim, temos já o jnizo dos feitos da Jazen" -
nelle ~enuo convidado a aceitar uma· pasta; e tanto poder da, e antigamente havia mesn1o o triuunal_ ola_ fa:tenda, que 
te~e es~e princi.pio que o nli~i~terio g,u.e lhe ~~!c~edcu, pat·a · !azia o julgamento de semelhantes qut,>slõcs.l~to me pare..: 
poder fazet• ace1tar a sua OJIImão politica, dwgtU logo uma cia sullicienl~ e sem os inconvenientes da .rio~a · rclorm~ 
circular neste sentido a to..los os presidentes de província de que se trat.1 ; por exemplo, 0 tltcsoum s~c~ uma 
dando-se por continuador da mesma politica. letr·a; h a uma questáo so~re esta transac~ão: quem .a .1 ulga !_ 

Por que razão, pois, se vem ainda hoje disctttir e perguntar Os direitos são iguaes ; 6 thesóuro puulico neste. caso é 
o ryue é a conciliação 1 Como é qrte. vem contesta:lo o t~mbcm par~c, e entretimto é a_._elle que ~e etiÜ't·ga defini· 
nohre sen:~rlor pela província de Matto-Grosso !lo pt'OJecto t1 va-mente o julg:tmento .c :m appellaçào para o conselho de 
de resposta á f.tlla da throno, para que contnl.lu1U como estado, é verdade; mas este recui'SO é amda decidido pelo 
relator, segundo se diz? mesmo ministro que julgou a primeira vez, porquanto .o 

· , d ·· conselho de estado é apenas consultivo. - . . • 
O Sll. D. MA~OEL: -E' verd.1de, ISto e ponto eel- E será isto Lom? Senhores, apezar do respqito que tri-

dldo. . auto ao nobre ministro da fazenda pelos seus talentos; não .· 
O SR VISCoNnE tlE MARA.NGUAPE: - Este noLre me é po.ssivcl dar o meu apoio a este acto do mioisterit)... · 

seniulor rec..inhece no ministerio aeiualuáo só a capaciJ.J~ E por esta occasi:'ío perguntarei, Sr. presidente, qua_l 
de, q!te todos nós lhe i·econhecemos, mas ~a~tbef!l a1~oia deverá ser a marcha que seguirá o scn~•d?. na apreci<H(:iCt 
sua politica. Pois se elle p,ropt·io, se esse mmtstel'IO d1sse dos actos tio governo? Náo será permllttdo quando· v1e1' 
já que a sua política er·a a mesma nossa,_ por·que não. ~os aqui qualquer proposta do governo que se apresentem 
fez tambem o nol>re senador essa reparação, qu,e o llunts- e111endas e se fação algumas alteraç/jes; será porventura 
ierio a que elle está .tão dedicado j:\ nos tem fe1to 1 nccessario rejeitar in totllm ou approvar in l~tum? 
. Senhores, com quanto no principio do meu .discurso Cr.eí? que todas as ve;:~s que ;isto. se_ der. devem ser 
eu tivesse dcclàraito qne estava complelaf?ent~ dtsposto a admllltdas emendas ·e alterações, porque o senado tem 
apoiar o gabinete actual, não posso tod:lVta detxar c!e fa • para isto totlo o direito;· e, como havemos· de ter ~utras oc­
zer alanmas res.tl'icçõcs a esta promessa, alg~!ma hmttação casiões de tratat' deata materia, reservar-me-hei para então 
á minlia rleclaração. Sentando-me nesta caderra, senhot·cs, ex pender o mais que me parecer· conveniente,,· pedindo 
·náo cr·eio que deva renunciar á minha r:tzão, que deva p~rérn desd? jà aos nobres ministros que .ao,ellem es~ns 
renunciar á minha oj'inião propria; ao contrario, logo tmnhas exphcações como um protesto que faço de·apolM' 
que o ministerio ven 1a a11ui apresentar al.g~1m_a de su.as ao governo. · . 
propostas, entendo que ella deve ser pedertaunmte. d1s- O Sn. MENDES DOS SANTOS: -Sr. presidente, levan. 
cuttda, e estarei sempre pt·ompto a d~batet· a matcna, a to-me para satisfazer aos reparos do nobre. senador pela 
examinar qualquet· dos actos da arlministraçá?··· província do Espirita-Santo sobre o projecto rle resposta a 

Se, por exemplo, se trawsse de sal>er se o patz se acha ou I~ lia do throno que ora se discute; es~e· nobre senador 
não em esJado de Jazer ou de aceitar uma guerra, ou se descobrin até e;r·os de grnmmatica em tal projecto, e ·cum 
lhe convém mais a paz, e o minis~erio quer ~ue declare e que pre lJll.e !sso nllo passe sein r~sposta. Paret.:e·.me .tão se~ era: 
se faça a gumra, o sen:~do, que e nm graHde conselho, pode como mlundada semellraote xmputação. O prtmetro reparo 
decidir o contrario. Então, se o miriisterio entende que não "rammatical do nobre senador teve por objecto o uso no . 
póde aceitar a opinião do parlamento, ou se n:lo quer primeiro periouo do adjectivo articular ou pro~ome;_lh~, 
aceita-la, neste caso deve retirar-se. _ que, collocado no Jogar em rrue se acha, refere-se neces .. 

o Sa. D. }fAl'iOEL : - Retirar~se ou dissolve-lo. sariamcnte ao senado. O scntide, qLte é a alma da lÕnm-
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matiea, é deransiadainenteclaró ; e, todas as vezes que isso 
acontece, Mio devemos, segundo a observaçao de Cícero, 
ser muito escrupulosos e lanudos nas palavras. Do contexto 
da oração resulta evidentemente que o pronome refere Be 
tI àIagestade e nau ao senado. Seria em verdade cousa 
muito singular que o senado enviasse urna deputação á 
augusta presença de Sua Magestade Imperial para render 
graças a si mesmo? Bem sé o nobre senador que isso oan 

.podia ter Iogas sem extravagancia, c, portanto, nao pode 
haver duvida na referencia. 

O Sn. Jontsll : — Peço a palavra. 
O SR. MENDES os SANTos • — Continuando o nobre 

senador em seus reparos grammaticaes, notou que a ex-
pressa° —como se ha mister ao engrandecimento da naçao 
— não era bom portuguez, devendo dizer-se — como ha 
darmister —, pelo modo por que se acha corrigida a phrase 
em seu discurso. Ainda aqui não me parece bem assentado 
o juizo critico do nobre senador. Sem duvida leu o nobre 
senador em Moraes, que é o melhor de nossos diccionarins. ' 
que a pal ivia-- inister--unida ruo verbo—haver—se usasse 
tanto com a preposição — de — ~Usem dia. Entretanto 
na voz activa acima-se usada inibis melhores dos nossos 
elassicos sein a preposição. Em Vieira, que foi o mestre da 
litigam, que maior polimento e esplendor lhe deu, lé-se 
frequentemente — como havemos mister —; esse é o re-
mate de grane numeiu de suas cartas. Em um de seus 
sermões, que se acha no torno 120 delles, lembra-me ter 
lido que — Christo houve mister quem o ajuil.-sse a levar 
a sua cruz. 

Heitor Pinto, que é outro classico da maior nota, usa 
frequentemente da mesma phrase, °ocultando o verbo 
do infinito, a exemplo de Barros, mestre de tolos. Na 
Imagem da vida elinsta se lê — Ilaviâo mister publica-
mente castigados —, sendo elles os que haviao mister 
emendados, etc. Parece-me pois, Sr. presidente, que o 
nobre senador foi trio i'llundaito como injusto no seu re-
paro grammatical, em vista dos exemplos que acabo de 
citar. 

O Sn. MARQUEZ DE OLINDA :— A 1:us est grammative, 
edital latine loqui. 

O Sn. Jonim : — Não, senhor. 
O SR. MENDES DOS SANTOS : — E' bastante sensivel a 

arguiçao de erros de graniu-imitei a respeito de homens que 
teem por si só a presumpçao de haverem estudado a sua 
lingua e procurado-a lanar com aceito. E' muito severa tal 
liça°. (Apoiados.) Tambeni não me parece I undado o reparo 
sobre o uso da preposiçao—a—, em que igualmente carre-
gou a mão o nobre senador. Essa preposição, entre os 
seus mui variados USOS que a liça° dos classicos ensina, 
serve para designar a cousa ou pessoa a que vem perda 
OU proveito. Esse oficio preenche esta no lugar em que 
se acha. O nobre senador pareceu contentar-se com a de-
claração line lhe fez um dos membros da commissao, que 
no original estava—para—e nao—a----.Mas no discurso im-
presso outra cousa lhe agradou. Pôde ser que a plirase 
corno se acha concebida 91S0 seja a mais elegante e 

; mas dizer-se que offende a grammatica não me pa-
rece razoavel. 

O Sn. altnaarna : — Póde ser que o retumbo não seja 
tão claro. (Hilaridede.) 

O Sn. MENDES nos SANT 6 — Não censuro essa 
expressais, que para ser tida no fero de portugueza 
basta vir no diccionario de Moraes. 

Continuando o nobre senador no seu juizo critico 
sobre o projecto de resposta á falia ilo direito, taxou 
de adocicadas e lisongeiras algumas expressões que no 
mesmo se Icem. Se o nobre senador se desse ao trabalho 
de confrontar o projecto com as respostas dos anotas 
anteriores, conheceria que elle havia sido rasado no 
mesmo molde ou modelado pelo mesmo gosto. As 
expressões que o nobre senador nota de adocicadas e 
lisongeiras ou se referem á augusta personagem a quem é 
dirigido o discurso ou á administração. Na primeira relação 
cilas nao conte= lisonja, mas verdade lisa e chã. Todos nós 
comprazemos em reconhecer que o chefe da nação se em-
prega em incessante desvelo em promover o bem do pais  

(apoiados): portanto, taes expressões ficão ainda curtas e 
Arpem de seu merecimento (Aparador.) Em relação á admi-
nistraçâo ou ás pessoas do Srs. ministros, sabe o nobre se-
nador que as mesmas expressões conteern um voto de con-
fiança e conezia, tema esperança do futuro. A administra-
ção na falia do throno expriz as necessidades mais precisas 
do estado e o modo por que entende dever satisfazer a es-
tas nee.essidailes. A comem:~ as reconhece no projecto e 
louva as disposições e boa voniade do governo. Se nisto ba 
lisonja, não exclue esta a verdade, e está já consagrada nas 
respostas ;anteriores. Não LUC pulem razoarel e justo o 
melindre dont/bre senador. 

O nobre senalor mostra-se avesso ao louvor, e nisso 
revela uma tendencia muito propila do coração humano. 
E' uma observação mie Qaintiliano e de 'licito, historiador 
philosapho que melhor descortinou os ultirnos retretes ou 
recamaras do cornai, humano, que o homem presta com 
mais cornplacencia os seus ouvidos á censura do que ao 
louvor

' 
 e e isto unia grande vantagem das opposições, pois 

que o favor publico acompanha sempre ao gim resiste e 
lolla mal do poder. Tacito diz : • Obtreciatio em liv•)r propis 
anribus accipiuntur •, o que em linguagem portugueza quer 
dizer que as orelhas estão sempre bem app milhadas para 
ou, ireis o vituperio e censura. O nobre senador iiarece es-
tar no caso, havendo neste seu reparo rendido homenagens 
á malignidade natural do homem. Tombem eu nao sou 
muito amigo do louvor, mas cicio que se não deve faltar 
com elle quando é merecido ; é uma animação para a 
pratica dos deveres, para conlirmar a boa vontade nesse 
nobre exercido. Como disse, o projecto de resposta adrelou 
os estylos antei mores, e se estes icem merecido a approva-
ção do senado, e provavelmente Lambem a do nobre sena-
dor, não sei por que razão nos nega agora o mesmo favor. 

O nobre senador flà0 levou adiante os seus escrupulos 
grammaticaes, e aqui lambem devo terminar as [moitas 
respostas. Como membro da commissão, julguei nao dover 
guardai silencio SUIWC a accusaçan um pnueo humilbante 
para homens nas eircunistannias dos membros da commis-
siso. E' cousa vergonhosa ignorar-se era velho o que deve 
apreuder-se em moço 	Turprs rei est dementarias sene.v. • 
diz Sentiu. (E' COUSis vergonhosa um velho aprendiz). 

UM Sn. SENADOR: — Pois eu aprendo todos os dias. 
O SR. MENDES DOS SANTOS: — ISSO não é applicavel..á 

graminatiCit, que u velho já nem tem meinoria para apren-
der. São estas, Sr. presidente, as observaçOes que julguei 
dever fazer aos reparos do nobre senador pelo Espi;ito-
Santo, mesmo em consideração á sua pessoa. 

Agora, Sr. resiiiente, sinto a necessidade de explicar-me 
sobre a politica, ou feição da politica de conciliação. 

SR. D. MANOEL.: —Vamos a isto ; isto deve ser bom. 
O SR. MENDES DOS SANTOS : — Quando Se alçou essa 

bandeira, eu a saudei e adoptei até com enthusiasmo , 
['arque liguei-lhe sempre o sentido que ainda hoje lhe 
ligo. A sociedade brasileira achava-se anteriormente divi-
dida em dous campos inimig,  s em uns estarão os vence-
dores em outro os vencidos. Os vencedores encilhai" 
de to:los os empregos aos vencidos. Estes aguardarão o seu 
turno para fazerem o mesmo aos vencedores, quando 
estes passassem a occupar o logar daquelles. O que fez a 
conciliação? Declarou que um tei estado de coesas não 
devia mais Continuar; que os empregos publicos erão o 
patrimonio commum dos brasileiros, e não a propriedade 
de nenhum partido; qtie erão como o festim nacional, em 
que todos devia() ter fatias segundo o seu merecimento, 
como manda a constituição. No meu juizo, pois, a con-
ciliação nunca significou, nem significa mais, senão a 
nbservancia pratica da constituição do estado. (Apoiados.) 
Consiste em chamarem-se aos empregos to los os brasilei-
ros que se mostrarem habilitados para elles, quaesquer 
que seja° suas opiniões, uma vez que se contenha() na or-
bita da constituição e das leis. No aquilatar do mereci-
mento é que está a dificuldade e o perigo do abuso ; mas 
a doutrina é santa e justa, e conforme ella sou e serei 
sempre conciliador. O que faz o actual gabinete? Abjurou 
porventura elle essa doutrina ? Ao contrario, parece muito 
disposto a pratica-la, declarando na falia do throno que a 
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justiça e moderação continuarão a ser condições caracte- prejuiao do parlamento, e nem devo, como gralha, !stetter-
isticas da sua politica. Amou juizo a moderação e justiça me entre os pavões. 

são synonymos de conciliação. 	 n se) n 	araes . 
0 Sn. D.31Arsoet. da um aparte. 

O SR. MENDES DOS SANTOS:— Peço desculpa deste  
tempo que tenho roubado ao senado ; mas tinha necessi_ 
Jade de explicar-me sobre a conciliação, porque quando s„ 
alçou esta bandeira, que eu saudei, alguns eorreligionario-
meus se desgostarão de mim, pensando que havia routlad,„,8  
de crença. Esta, porém, foi sunpre a mesma. Rendi sem pr„ 
o maior culto á justiça. Ajuda na maior exaltação dos par: 
tidos, procurei sempre respeitar os direitos dos meus conci 
dadãos. (Jlutto bem.) 

O SR. CÂNDIDO BORGES:— Sr. presidente, tomarei por 
poucos instantes a attençâo do senado; o tempo é praw  
cioso, o paiz soffee necessidades reaes e urgentes ; 
'raiz pede remedio aos males que o llagellão ; a coróa 
indicou esses males aos representantes da nação : é, pois, 
necessario, senhores, que alguma COUS.1 se taça, é pre-
ciso que deixemos essas palavras sonoras e sem signifi-
cação, que podem uma ou outra vez aturdir o paiz, mas 
que não podem embotar o sentimento profundo de suas 
multiplicadas necessidades. 

O SR. MENDES Dos SANTOS: 	Folguei, Sr. pre- 
sidente, de ouvir declarar o governo pelo °roo do 
Sr. presidente tio conselho que desejava que a sua politi-
ca fosse qualificada e aquilatada só peles seus actos e que 
o tempo dos progranunas era passado. Na verdade, entendo 
que este é o me111111' contraste de qualquer politica, o mero 
mais seguro de se ajaisar della. A inelhor prova da verda-
de, diz certo esteiremr nosso, no é a rhetorica das pala-
vras, se nao a eloquencia das obras. As palavras exercerao 
era outras éras influencia magica nos homens. Nota, por 
exemplo, a historia que Augusto governou com o poder 
mais despotieo do mundo, porque evitou como habil ty-
ranno a palavra rei. Mas isso já lá foi: hoje Languem se 
deixa embair por palavras sonoras que as obras nao con-
firma°. Como gosto de folhear a sagrada Biolia, ah i lem-
bra-me ter lido um texto que, se o mandara fazer de en-
commenda, não viera mais ajustado ao proposito. Diz elle: 

Qtlifi pvoderit, siqaisJdcssi se habere dicaz, opera amena nua 
'rabeai % • (Que importa que alguma diga que tem fé, se esta 
é destneutula pelas obras?) Que importa o tinir da te, sem a 
eonsonancia iras obras, corno diz o padre Vieira? Eis aqui, 
pois, corno até os sagrados textos confirma° e abona° a de-
claração do gabinete que offerece os seus acto § como o 
melhor programara. Espero, pois, e confio no gabinete, que 
seta pronunciar a palavra conciliação pratique a cousa 
que cila significa e encha todo o significado da palavra, 
isto é, o sentido que ella sempre teve a meu juizo e que 
lhe derão as circurnstancias e a occasiáo em que se ergueu 
aquella bandeira. 

O SR. D. Ma amer. : — E porque supprimiu a palavra 
conciliação? 

O SR. MENDES DOS SANT3S: —Eu lhe digo, e vou já 
satisfazer :AO reparo do nobre senador. E' porque se tem 
dado .urna :receia:ao ro-pe a essa palavra, fazendo-se deita 
o mais estranho abuso e contundindo -a com corrupção. 
Ligando-se-lhe tal significação, qual é a alma honesta que 
quererá a cone.iliaçao ? Bem fez, pois, o governo, a meu 
ver, em omittir essa palavra desacreditada e tão miseravel-
mente calutnniada, substituindo a por palavras que desig-
não de modo claro e preciso a mesma uléa e que se não 
presta() tão facilmente ao mesmo abuso. 

Será difficil, sem perversão de todas as idéas moraes, que 
se confunda a justiça e moderação com a corrupção. Re-
pito, espero e c, Mio que o actual gabinete, a que presto o 
meu humilde apoio, pratique a coesa sem mencionar a 
palavra. A mesma significação natural da palavra conci - 
I ação está dizendo o rine deve fazer-se para conseguis-
se o tini indicado por dIa. Conciliação quer dizer espe-
cialinente—composiçao e coneordia entre pessoas desa-
vindas—. Ora, nao pôde dar-se tal concordia quando só uns 
percebem os commodus da soc'edade e os outros só car-
regáo com os onus, verificando-se o epigramma do já cita-
do Vieira, que toda a machina politica resume-se em duas 
palavras-0 bom para mim co má° para ti—. Isso, porem, 
já lá foi tambeut ; regem outras idéas hoje. 

Beta quizet a, Sr. presidente, ter deixado de entrar nes-
tas explicações. 

O SR. D. MANoEI.: — Pelo que ? 

O Sn. Maarnes DOS SAwros :— Já uma vez declarei ao 
nobre senador, meu a migo, que me honra com o seu 
aparte, que tinha muito vexame em importunar o senado. 

ALGeNs SRS. SENADORES: — Não apoiado. 

O Sa. NANICO : —Apoiado. 

O SR. CAND.D0 Boaess — Sr. presidente, qual o 
motivo por que se tem levantado todo este clamor contra 
a resposta ao discurso da coróa? Sem duvida alguma, a 
julgar-se pelos numerosos discursos produzidos, pelo 
calor que se tem manifestado na discussão ; sem duvida 
alguma, digo, nesta- questão se ache° envolvidos graves 
pr:incipios de ordem politica. Quaes são elles ? Eu tenho 
repugnaneia de dize-lo.... consistem todos em ter o mi-
nisterin com mettido o crime atroz de não collocar no dis-
curso da coróa a palavra conciliação ! Mas, senhores, se O 
rninisterio não collocou no discurso da coróa a palavra 
conciliação, collocou, entretanto, as jralavras justiça e mo-
deração. Disse, porém, ha pouco o nobre senador pelo Rio 
de Janeiro ex-ministro dos negocios estrangeiros que 
semelhante palavra moderação , na fórma do governo 
constitucional representativo, só póde ter significação em 
caso de suspensão de garantias ; assim como affirmou 
S. Ex. que a palavra conciliação é palavra eommura que 
se casa com tinias as circumstancias do paiz. 

O SR. VISCONDE bZS MARANGUÂPE: — Com as eira 
cutnstancias do paia depois de unta guerra civil. 

O Sn. CÂNDIDO BORGES: — Sr. presidente, eu entendo 
que o ministerio, collocando no discurso da corda as pala-
vras moderaMo e justiço, emitia' um juizo, deu unia prova 
de que havia estabelecido uma regra de condut ta mode-
lada pela prudencia, segundo a qual o direito de todos 
seria mantido pela fôrma por que o garantiu a constituição 
politica do estado. A palavra nroderação explica o modo 
por que o ministerio lia de praticar em todos os seus actos, 
define o principio guie ha de presidir a elles. E pessoa al-
guma negará que a palavra justiça é sem duvida alguma 
mais expressiva que a palavra concordia, de que se serviu 
o ministerio de 4 de maio. Digo que é mais expressiva, 
porque a justiça se apoia nos princípios universais, inva - 
riaveis e eternos do justo, e a concordia, que não se apoia 
na justiça, é devida a meios ignobeis e reprovados. 

Uai SR. SENADOR: — ISSO é verdade. 

O SR. CANDIDO BORGES:— O nobre senador por Per-
nambuco ex-presidente do conselho de ministros invecti-
vou a administração actual porque no discurso da coreia 
não se lê a palavra conciliação. Senhores, a palavra concilia-
m° não se encontra nem no discurso da coróa de 1857.— 

UM SR. SENADOR :— Está visto. 
O SR. MENDES DOS Searas : — E que era muito apai-

xonado da doutrina dos estoicos, do seu magna Incendi 
libido. 

0 SR. CÂNDIDO Bonoes : — 	quando ainda se con- 
O Sn. D. MANOEL — Isto é parlamento, que significa sorvava no poder o ministerio que tinha proclamado essa 

fatiar. 	 politica, se é politica ; nem tambem no discurso pronun- 
O SR. MENDES DOS SANTOS: — 0 senado tem orado- ciado pela corda o ann° passado, isto é, durante o tempo 

res muito distinctos, que são os orgáns habituaes das opi- em que o nobre senador por Pernambuco occupava o 
idOes de seus membros. Eu, pois, posso estar calado sem Iogas de presidente do conselho de ministros. 
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O SR. SOUZA FRaNco — Ninguem disse que não co-
nhecia os principios de conciliaçao ; isto é o que se diz 
agora, que não se conhece, nem se conheceu nunca. 

O Sã. CÂNDIDO BORGES :—Ouses furão as palavras pro-
nunciadas pela corda em 1858 ? — Concordia e rnoderaçao. 

Via V. Ex., pois, Sr. presidente, que a palavra rooderaçao, 
que, segundo a &Tinia° do nobre senador ex-ministro de 
estrangeiros, não tem significação alguma sena° em casos 
de suspensao de garantias, foi a pulam que empregou o 
ministerio de 4 de maio, de que S. Ex. fazia parte ; no en-
tanto são os membros que compunha° este inesmo gabi-
nete que vima estigmatisar o ininisterio actual pela falta 
da palavra conciliaçao ! ! ! Pois as mesmas razões que teve 
O ministerio de 4 de maio para omittir a palavra concilia - 
Oro suo ainda as que teve o ininisterio actual para col-
Ispar nesse mesmo discurso as palavras de que usárao seus 
predecessores. 

O Sn. MIRA:ri:si — Ha mais uma razão; é que não 
estão boje no ministerio. 

I) SR. CANDIDO BORGES: — Disse n ilustre senador por 
Pernambuco ex-presidente do conselho de ministros : 
• Senhores, se alguns ministerio Inale  diser-se habilitado 
para reprovares-ia politica, nato é de certo o actual, em que 
se achar, o Sr. minisiro da fazenda e ili, estrangeiros. • 

Senhores, o que ouvi dizer ao actual Sr. presidente do 
conselho foi que elle nunca concebeu e nuns pôde conceber 
que a conciliação seja uma politica. 

Mas, quando mesmo o ininisterio actual tivesse dito que 
não concordava com essa politica, o que havia de admira-
vel nisso para o nobre senador pela provincia de Pernam-
buco? Nua foi o nobre senador o próprio que havia iinpug. 
nado essa politica, não foi o que a censurou coto todas as 
suas forças, não foi o que a encarou como a semente fe-
cunda desse desgraçado scepticismo que havia destruido 
a fé, relaxado todas as ailliesões, destruido todas as cren-
ças, e que entretanto, subindo ao ministerio, mais tarde a 
sustentou e se encarregou de a execumr? E que politica 
foi essa, Sr. presidente, que procurou realizar o nobre ex-
presidente do conselho ? Foi porventura a politica que ha-
via prometi ido seguir, isto é, a inaugurada pelo marques 
de Paraná? Sem duvida o nobre ex-ministro da fazenda 
está protestando.... e tem razão S. Ex., porque ema° sér se 
sustentou, senhores, a palitica de equilibrio, politica do 
nobre ex-ministro da fazenda, tao explicitamente apregaa 
da por elle nesta casal 

O SR. SOUZA FRANCO : —E qual a actual? Não é a de 
desequilibrio? 

O SR. CÂNDIDO BORGES:— Eu o direi 20 nobre ex-mi-
nistro da fazenda. Sr. presidente, essa politica que o nobre 
senador por Pernambuco assegurou na cansara dos Srs. 
deputados que ia continuar nau podia deixar de ser a que 
havia sido inaug,urada pelo marques de Paraná, a quem 
S. Ex. havia succedido no portem; mas certamente essa po-
litica não era a politica de equilibrio. E qual era como, 
senhores, a politica do marques de Paraná Vejamos. 

O SR. NA SUCO:— Peço a palavra. 

O SR. CÂNDIDO BORGF.S : — Dizia, Sr. presidente, o Sr 
marques de Paraná, discutindo-se no senado a questão da 
conciliação: (li!) 

• Nós não abandonamos nossos princípios politicos, por. 
que entendemos que o systeina representativo não pôde 
existir sem .que haja partidos polimos, e que se a conci-
liação consiste na extinto° dos partidos, prometia-la 
seria p ropo rtn o - nos a conseguir urna utopia,porquanto para 
que o systema representativo existisse sem partidos pulei-
coa farra preciso que estivesse falseado e se desse uma ver-
dadeira compressão, e a isso não estamos resolvidos. 

• Havemos de dirigir os negociospublicos segundo nos-
sas intelligencias. Pertencemos á opinião que se tem apel-
lidado conservadora ; porém essa opinião tal qual eu e 
zneus colegas a professamos não exclue o progresso. • 

Ainda mais, disse o Sr. marquez de Paraná em sessão de 
29 de maio de 1855: (li) 

• Sr. presidente, tem-se algumas vezes dito nesta casa 
que nenhum ministro pôde bem administrar o pais sem  

que tenha no seu proyramma a palavra — conciliação. A pa-
lavras é boa, e mis não a condeinniunos alisou tatus' nte; 
porétn, Sr. presidente, nós nao al,andonnmos nossos princi-
pias politicos, porque entendemos que o systema represeis - 
tativo nau póde existir sem que haja partidos politi•• 
cos, etc. • 

Eis, pois, qual era a politica do Sr. marques de Paraná, 
politica para cuja realizaçáo entendo que riflo havia in-
convenientes para a sociedade dia mando a ajuda- lo alatina 
homens importantes até enlao lvoreizolos de nós, çisto 
que o paiz se achava pacificado e que, poi lanlo, eslava aca-
bada a época ele aCça0 e de reacoo, visto que as institui-
ções estavan lirrites, que.... 

O SR. NADUCO dá uns aparte. 

O SR. CÂNDIDO BORGES : — ...que não tinha necessida-
de de defende-las com as armas; mas sus politica era, ele o 
disse, politica de conservação. O Sr. IllarqUeZ de Paraná, 
Sr. presidçmte, note-se bem, nunca entendeu que ris Ciei-m- 
çis 	desapparecer; bem pelo contrario, nunca se fa- 
tigou de allirmar que nau abandonava seus priocipios, que 
a sua politica era conservadora, nan concebia governo rea-
presentativo sem partidos e que, finalmente, a nosso 
tneira necessidade era manter as iliSfilitiÇõeS do pais. 

E a este respeito, Sr. presidente, chamo a attençâo de 
V. Ex. para o clamor que se tens levantado contra o no-
bre ministro da justiça por allirmar na camara dos Srs. de-
putados que o governo se propunha a manter as instituiçot s 
do pais 1 que destas palavras se tem quasi querido fazer 
uns crime. 

O Se. NADUCO :—Aqui não se fez questão disso. 

O SR. CÂNDIDO BORGES : — Tem-se feito em ambas aa. 
cantaras. 

O SR. FERRAZ :—Isto não pôde ser programma. 

O SR. CANDIDO BORGES :-31-is, se estas pai:nuas não são 
um programusa, kens sido elevadas á categoria de p.a °- 
gramma.. . 

O SR. FERRAZ — Programma é sempre o meio para 
consegurr o lin]. (Biso.) 

O SR. CANDIDO B"MGES :— Essas mesmas palavras fo-
tio pronunciadas seus a menor imptignaçao pelo Sr. ex-
presidente do conselho na cantara dos Srs, deputados em 
sessão de 10 de julho de 1857: (Ia) • Já não são hoje essas 
tbeorias que occupa a attenoo do nosso povo. A primeira 
necessidade do pais é consolidar a grande lei do estado, a 
estabilidade de nossas instituições. • 

As mesmas palavras encontramos no discurso da corSa 
em 1857 , e pessoa alguma se elevou para censura-las, pin-
guem as julgou menos cabidas ; e entretanto hoje essas 
inesmissiinaspalavras, pronunciadas pelo nobre actual mi-
nistro da justiça, teem sido objecto rie calorosa e prolon-
gada cansara por parte da opposição 

Mas o que é então a conciliação? perguntava ha pouco 
o nobre senador por Pernambuco. 

Senhores, a conciliateao, disse S. Ex., é fazer justiça am 
mento onde quer que e'lle esteija ; entretantõ o ministerin 
é digno de censura porque col ocou no discurso da coréa 
a palavra justiça! 

Outro nobre senador entendeu filie não podia atinar 
com a mudança da palavra conciliação; então procurou 
estabelecer diversas relações entre conciliação e entre 
justiça e moderação; ficando para mim provado que 
toda a questão é de palavras. Allirmou o nobre senador 
pelo Rio de Janeiro ex-ministro de estrangeiros que os 
estrangeiros lie-irão todos maravilhados quando notarem 
que se escrevarão no discurso da corda as palavras a mo-
deração e a justiça como programma ; mas entende ao 
mesmo tempo S. Ex. que nenhum desses estrangeiros fi-
cou maravilhado vendo no discurso da corda as palavras 
moderação e concordia no tempo em que S. Ex. era mi-
nistro l... Finalmente, a conciliação, segundo um nobre 
senador pela provincia de Minas, é a melhor distribuição 
das fatias do orçamento.... 

O Se. !Ultimo: — Isto é urna calurnnia. 
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justiça e moàeraç~~ continua.r~o.a ser eonuiçõcs ea;ac~e.;. 
risticas da sua pol•tlca. A meu JUIZO a moderação e JUSttça 
são syrionymos de· conciliação. · · · 

O Sn. D •. MA.:NOEL dá um aparte. 

prcjuizo do parlamento, c nem devo, como gràlba,m~t 
me entre os. pavões; · · 

o Sn. D. niANOEL: .-.. Vai muito bem •. 

0 SR. MENDES. DOS SANTOS:- Peço desculix\ 'd: 
tempo·que tcnl1.o roubado ao senado; mas tinha nece 
dade de. cxplicaNrie sobt·e a conciliação, porque guand< 
alçou esta Li:mdeira, que eu ~audei, alguns correligionar 
meus se dcsgostárào de mim, pensanuo que havia mud~ 
de crença. Esta, por·ém, foi sempre a mesma. Rendi seml 
o maior culto á justica. Ainda· na maior exaltação dos p 
tidos, procu1·ei sempre respeitar os direitos dos_meus con 
dadãos. (illwto bem.) 1 

0 Sn. ÇA~DIDO BORGES:-Sr. presidente, tomarei r 
poueos mstantes a attenção do senado; o tempo é p1 
cioso, o paiz soiTre necessidades reaes e urgentes ; 
pai~ pede remedio aos males que o flagellão ; a; ~~or 
mlhcou esses males aos rcp1·esentantes da nação :·e, pc 
necessario, senho1·es, que alguma cousa se taça, · é pi 
ciso que deixemos essas palavras sonoras e." sem signi 
cação, que podem uma ou outra vez aturdir. o paiz; ro 
que não poJem embotar ·o· sentimento profundo . de s't1 
multiplicadas nCcessiuades. 

0 Sn. NADUCO :-Apoiado. 

O Sn. MENDES DOS SANTOS: -'Folguei, Sr. pre­
sit.lenle, .de Cíuvir declarar o gov~rno pelo orgão .~o 
~ii'. (iresidente do conselho que d~sepva que a sua pohlt­
cá fosse q11ali!icada e aquilatada so pdos)>eus actos e que 
o.Lempo dos .programmas era passado. Na verd~'!e, enten~o 
que éste é o melho•· contraste cle qualque•· pobuca, o me10 
mais seouro de se ajuizar dclla. A melhor prova da verda­
de diz ~erló esci'Íptol' nosso, n:\o é a rhetorica das pala­
vr~s se nãoa eloquencia das ouras. As palavras exercêráo 
em 'outras ér<~s iutluencia mugica nos homens. Nota, por 
exemr.lo, a historia que Augusto gove~·nou com. o r.oder 
mais ilespotico do mundo, porque .e~t~ou c?mo. haull ty­
ranl)O a ,Jlalavra rei. ~las isso Já la l01: boJenwguem se 
deixa eml>a'ir por palavras sonoras que as o~··~s náo. con':" 
!irmão. Como gosto «Je folhear a sagrad~ Btuha, alulem· 
!J1·a-me ter lido um texto que, se o mandam f;,zer ~e en· 
commenda, não viera mais ajustado ao. propostto. Dtz elle: 
.: Quid ptodetit, siquisjidem se habere ~tcat, opera ~~tem noo 
habeat? ~ {Oue importa qtw algu.em dtga qu~ !em fe,, .se esta 
é desmeotHb pel:1s ouras?) Que.tmporta o ll!ll!' da 1~, sem .a 
consonancia das obras, como dIZ o padre V tetra? E1s aqrJt, 
·p~is, como até os .sagrados le~os confirmão e abt..ilàO a de- O Sn. CAND:DO BoRGES:- Sr. presidente, qual 
clal'ação do galnnete que oue:ece os seus acl~s ::omQ El motivo por que se tem levantado todo este clamor cont 
melliol' progra!11ma. Espero, pots,.e, co_nfio no .gabmete, qu~ a resposta ao discurso da corôa? Sem dUvida' alguma, 
sem pronu.nca.a,r a palavra cQrtcllzaç~o .~•·atlque a cousa julgar-se pelos nume~osos discur~os produzidps, pc 
9ue clla stgmUca e encha todo o .>1gmhcado ~~palavra, calor que se tem mamfestado na dtscussão; sem. duvi 
isto 'é, o sent.id~; que ell.a sempre t~ve a meu JUIZO e que alguma, digo, nesta· questão se acháo enT1Dh·idos grav 
lhe derãe as ctrcumstanctas c a occas1áo em que se ergueu principios de ordem politica. Quaee eão eUes ? Eu ten} 
aquella bandeira. repugnancia de dize-lo .... consistem todos .~m ter o m 

o Sn. · D. '~L'-NOEL:- E porque supprimiu a palavra nisterio commettido o crime atroz de náo collocar no di 
conciliação? curso da coróa a palavra conciliação! Mas, senhores,. s~ 
· 0 Sn. MENDES DOS SANTOS: _Eu lhe di.!ro, . e vou J' á ministerio mlo· cpltocou no discurso da coróa . a .palav 

- u conciliação, collôcou, entretanto, as palavras justiça e m 
satisfazer ao reparo do nobre .~enador. E' porque se tem deração. Disse, porém, ha pouco o nobre senador pelo· R' 
dado uma accepçào torpe a essa palavra, fazendo-se deli a .de. Janeiro ex-ministro· aos negocios estrangeiros qr 
o maisestranboabuso e confundindo-a com corrupção. semelhante palavra moderação, na fórma do· govcr11 
Li"ando-sc-lhe tal signilicação, qual é a alma honesta que constitucional representativo, só pôde ter significação e; 
qu~rerá a eonciliaçào ? Bem fez, pois, 0 governo, a meu caso de suspensão de garantias ; assim como aflim10 
ver, em ómittir essa pal:l~ra.desacreditada e tão miserav~!- S. Ex. que a ralavra çonciliação .é palavr~ commum ·qu 
mente calumniada, suuslltutndo a por palavras que deslg· se casa com todas as ctrcumstanctas do patz •. -
não· de modo elaro e preciso a mes~a ícléa e que se náo 
prestão tão facilmente ao mesmo ~buso. O SR. VISCONDE DE 1\lARANGUAPE: -Com as. cir 

Será difficil, sem perversão de todas as idéas moraes, que cumstancias do pai~. depoi~ de uma guerra civit 
se confunJa a justiça e moderação com a corrupção. 1\e- O Sn. CANO IDO BORGES: -Sr. presidente,- eu cntend 
pito, espero e e.,nli.o que 0 .actual gabinete, a: que r.resto o que o ministerio, .col~ocand~ ~o disc~r~o da coroa as. palà 
me11 l1umilde apow, prallque a co,Jsa sem menciOnar a vras moderação e JUStzça, emtlllll um Jmzo, deu uma prov 
palavra. A mesma signiticação natural da palavra con~i~ de que havia estaLelecido uma regra de conducta mode 
l!ação está dizendo o que deve fazer-se para consegutr· !ada pela prudencia, segundo a qual o direito de toda 
se o fim indicado p41r ella. Conci!iação quer tlizer espe- seria muntido pela fórma por. que o garantiu á constituiçã 
cialmente-compostção e concortl.a entr~ pessoas d.esa- · politica do estado. A palavra mode1·ação explica o modt 
vind:J.s'-. Ora, não pôde dar-se tal concord1a quundo so uns por que o ministerio ha de praticar em todos ,os seus actos 
percebem os commoJ.os da soc=.edade e os outros só car- âeline o principio que ha de prt•sidir a e~les. E pessoa. ai 
reaão com os .enus, verificando-se o epígramma do já cita- guma negará que .a palnvra justiça é sem duvida algumt 
ào

0 
Vieira q:ne toda a machina politica res11me·se em duas mais expressiva que a palavra concordia, de que se servit 

palavras-:.o bom para mim e o ~là? para. ti-. Isso, porém, o ministerio de 4 de maio. Digo que é mais expressiv01_ 
JiÍ lá foi lambem; regem outras tdeas hoJe. porque ajustiça se apoia nos principias universacs, inv:i-

·Bem ~uizera, Sr. presidP.nte, ter deixado de entrar nes- ria veis e eternos do justo, e a concordia, que nlío se apoir 
t01s exphcações. na justiça, é devida a meios ignobeis é reprovados. · 

0 Sn. D. MA~OEL: -I' ele q11e 1 U~l Sn. SENADOR: - J sso é verdade. . . . 

O Sn. :MENDES DOS SANTOS :-Já uma vez declarei ao o sn. CANDIDO BoRGES:- O nobre senador por Per~ 
nobre senador, meu. amigo, que' me honra com o seu na mbuco ex-presidente do conselho· de ministros invecti­
aparic, que tinha muito vexame em importunar o senado. vcu a administração actual porque no discurso da corôa 

ALGUNS Sns. SEN,\DORES:- Não ~~poiado. não se lê a palavra conciliação. Senhores, a palavra concilia-
O Sn. 1\fENDES i>os SANTOS:_ E que era muito apai- çào não se encontra neru no discurso da _corôa de 1857.,~. 

~.onad~ da doutrina dos_ estoicos, do .seu magna tacendi UJU Sn. SENADOR:- Está visto._ 
libido. · '·, • 

· . . . . · · 0 SR. CANDIDO BORGES:- .... quando amda se con-
. O SR. D. MANOEL : - Isto é parlamento, que s1gmfica servava no poder o ministerio que tinha proclamado essa 
fallar. · politica, se é politica ; nem tamuem no discurso pronun-

0 Sn. 1\fENDES Dos SANTOS: -O senado tem orado- ciado pela corôa o anno passado, isto é, durante o tempo 
r~s muito distinctos, que são os ?rgãos h~bituaes das opi- em que ô n?bre senador por Perna.mpuco oc~upava o 
wCies de seus 1nembros •. Eu, po1s, posso estar calado so.n · Iogar depmnucntc do conselho do mm1stres. 
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0 SR. CANDIDO DORGES:- No 1liscurso da corôa de 
1853, isto é, do anno passado, quando V. Ex. era ministro. 
lUas a sua prop,heci~ ê de JJns de junho; ci-la: (lê) 

,, A posição de vcnpedores outida ~elos nobres deputa­
dos c de vencidos que caheria ao mmisterio não tornaria 
possível a continuaç:\o da concordia. • 

Ora, tendo V. Ex. sabido do ministerio; e lendo, portanto, 
sido vencido, é claro que a conciliaÇão ou a concordia es­
tava morta, e então não admii·a de nenhum modo que o 
facto se desse: po1· consequencia, a causa não depende~ de 
nenhum acto do minísterio actual, dependeu da pos1ção 
de vencidos cm que sé considerào os Srs. ministros. 

U.l\1 Sn. SENADOR : -Logo, a conciliação está morta? 
O Sa. CANDIDO BoRGES: -Como elle entende e como 

V. Ex. entende. .. 
Senhores, não sei o que é politica de conciliação ; para 

mim politica é um complexo de idéas ou de factos capa­
zes de formar um systema de govei'Do, conciliação é 
uma circumstancia, umallributo, um predicado, tão casual 
como p6de ser a moderação e a concordia, mas nunca a 
jnstiça. (Apowdos.) . 

Sr. presidente, cu tenho receio ele alongar o debate, 
acho que nós p1·ccisamos do tempo para cousns muito mais 
importantes; deixemo-nos de palavras, porque o paiz só 
pó de .viver de factos. 

O SR. D. i\L~NOEL : -Não ha nada importante aqui~ 
0 Sn. CANDIDO IlORGES:- V. Ex. !Ja de ver. 
O SR. D. 1\IANOEL:- Pôde haver, isto sim. 
o SR. CANDIDO nonGES:- Temos os orçamentos. 
O SR. D. 'MANO EL: -Quando estiverem na casa; por 

ora aindt~ não vierào. · · 
o Sn. CANDIDO non.GES: -Se o nobre ex-ministro 

da fazenda~ quizess~ aJudar a seus col!egas da comnussão, 
talvez esttvesseJ~ Já na casa; mas o nob_re senador ne­
gou-se ao conv1te. 

0 Sn.. SOUZA FRANCO:- Está enganado. 
-0 Sn.. CA.NDIDO BORGES: - 0 Sr. visconde de lta­

l.lorahy convidou-o aqui. 
0 SR. SOUZA FRANCO :-A mim? 
O Sn. Sonu E lHEU.O (ministro da guerra) dá um 

<1parte. 
(Ouvem-se owros apartes.) 
Ó Sn. CANDIDO Don GES:- Não desejo, Sr. presidente, 

prolongar o debate; V. Ex. vê que tenho procurado não 
azedar de forma alguma a discussão, e oxalit que tudos 
procedessem assim e que nos lcmbrassemos de um bello 
ilito de J. J. Rousseau : • A verdade é indepcnucnte da­
quclles que a atacão e daquelles que a defendem. • Isto 
mesmo se dá com a conciliação morta mt defunta; se 
defunta, Deus a tenha cm gloriá; se viva, Deus a ampare. 

0 SR. Sou~A FRANCO : -Então está morta? 

de 6 de março. Vê o scnad? que já se vai approximan4o 
um pouco. Vamos n rcparllÇ:'iO da guerra: nesta reparll­
çlio temos o credito de 2,489:000$ pelo dec:eto 21~4 
1te 20 de março. Yê o senudo que lambem se va1 ar.proxt­
mando da abertura da assemLléa geral. Pela repart1çtlo ela 
fazenda temos o credito de 1,3~7·oooa autor1sado pelo 
decreto 2154. rlc 2\. de abril. Já vê V • .Ex. que ha um ~redito 
em abril. Pela marinha, em fim, temos o cre<hlo de 
2,558:000$ pelo decreto n. 2157 do 1o de maio desse anno! 
to de maio, note bem o senado! l 

O Sn. SouzA FRANCO :-Por motivos extraordinarios de_ 
guerra. 

( Cruzão-se diversos apartes.) 
O Sn. CANDIDO llORGES:- Ira de ser sempre por um 

motivo. Eu quero mostrar unicamente que não tinhào .razão 
para censurarem o ministerio pelos creditas que abrlll em 
1 elação á época em que o fez. · · 

O Sn. D. lUANOEL dá um aparte. 
O Sn. CANDIDO nonGES: -E11 aprendo alguma cousa 

com V. Ex.; respeito muito seu talento e gosto mesmo 
quando fal!a. 

O Sn •. D. MANOEL:- nluito obrigado, muito ob1·igado; 
deixemo-nos disso. 

O Sii. PRESIDENTE: ~Peço aos Srs. senadores .que 
niio estejão a interromper ao orador, perturbando assim a 
<Aiscussào. · 
.,. O Sn. CANDIDO BORGES: - Ha, Sr. presidente, um 
facto que me toca t&mbcm. O nobre senador pela p'rovin­
cia do Rio-Grande do Norte,fal!ando da associação de co­
lonisação ..•. 

O Sn. D. 1\fANOEL ·-A h! ... 
O Sn. CANDIDO BORGES:- ... fallou em sinecuras, 

dispendio êe dinheiros, etc., isto cm referencia ao nobre 
ministro da justiça, que havia excrcirlo o loga1' de presi­
dente daqnella associação. Eu, Sr. presidl·nte, que tive·a 
bon1'a de SUUStitui!' O iJlusti·e IJar·[to nesse Ctu•go, Selll duvi· 
da alguma estou participando da mencionada sinecura. 

O Sn. D. MANOEL :-Bom proveito lhe faça, que é para 
que está o tempo. · . 

0 Sn. CANDIDO BORGES:- ... E' passivei que algum 
senador do imperio, algum lwmcm justo, a menos que não 
esteja desvairado pelo calor da discussão, entenda que se 
pôde dar o nome de sinecura ao hono1·ario concedido· cm 
retribuição de um tmbalho cuja existencia não é e nem 
póde set· equivoca? . 

Porvcntur.a o nobre senador, que é membro da relação, 
não rccebe·um ordenado pelo trabalho a que se entrega na 
qualidade de desembargador? O que ha de extt·aordinario, 
pois, que o presidente da associaçào receba uma retribui­
ção, sendo pam notar· se que ella não sahc do thesouro 7 
lApoiados.) 

0 SR. SOUZA FRAXCO : - Sahe. 
0 Sn. CANDWO BORGES:- Eu o acredito desde que 

V. Ex. deixou de ser ministro e que seu co!lega do impe- O SR. CA~DIDO BORGES:- Não salw l "Senhores, se o 
rio vciu lanç<r tlôrcs sobre 0 seu tumulo. noLre senador gue me honra com seu aparte se refere aos 

favores concedidos pelo governo á assocwção de colonisa­
(Cruzáo-se alguns apa1'les.) ção, examinando-se esses favores conceâidos e compa-
1\las em todo o caso, se est:'t morta, foi de accidcntcs !'ando-os com os de outras em prezas de colonisação, vcJ·e:.. 

consecutivos produzidos pelas p11nhaladas que V. Ex. deu- mos em resultado que a associação não é a mais aquinhoada. 
lhe qúando e lia nasceu. l Wso.) A' associação foi concedido um cmprcstimo de 1,000:000$, 

S. Ex. censurou lambem o ministerio actual por ter sob a condição de importar 5u,ooo colonos: temos, pois, 
aberto. creditas extraordinarios, e isto nas proximidades que em relação a cada colono 0 emprestimo é de 20~. 
da reunião da asscml>léa gct·al. Mas o St'. ex-presidente 
do conselho está esquecido do que se passou no seu tempo. Note V.Ex., Sr. presidente, que este dinheiro é recebido 
V. Ex. quer ouvir?(Lê.) Os c1·cdltos a!>ertos pelo minis- cm Jlrcstações, n proporção que se impol'tão colonos. 
tcl'io do anno passado forão, se bem m~ recordo, de l}Htis No entanto, Sr. presidente, o con!l·ato de 3:1. ele dczcm­
de !l,OO~:OOO~. E en~ q.ue épocas se nlmrno cslC's CJ'cdllos, Lro do anno passado concedeu ~ cmp1·eza do Mucury o 
não sena nas p1·oxmudades da abertura da nssemuléa , cmprcstimo de 300:000$ para in1portnr 3,000 colonos; de 
geral_? . ~ . . 1 moJo que, emquanto a aStiOCÍtH;tl.o rcceLc 20$ po!' cada um, 

Vepmos. Pela rcpart1çao do Imper!O temos pa1·a .as ·a cmpreza llo Mucury rece!Je 1.00$. 
obras do cúes da Gloria o credito de 375:0ooa autorisado I . · 
pelo decreto n. 2061. de 23 de dezembro; para a oLra do O SR. D. ~IANOET, da um aparte. 
canal da Cidade Nova o de 250:000$, pelo decreto n. 211.7 O ·sn. nrARQUEZ DE OLINDA dá um aparte. 

'.\ 
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0 Sn. CANDIDO BonGES:- l>crdôe-me, V. Ex, está 
enganado. O empt·cstimo feito á associação lambem tem 
a condição do rcemb?lso; c posso afiançar ~o sena~o sem 
medo de ser desmentu.lo que este emprestuno esta suffi­
cientemente garantido .... 

0 Sn. D. 1\IANOEL: -V. Ex. é o fiador .... 
o Sn. c.ummô BORGES:- .... Posso assegurar que 

este cmprestimo está gm·antido e 9ue o governo não per­
derá um vintem se as cousas contmuarem .... 

O .SR. D. MANOEL :-Sim, se as cousas continuarem ..... 
O ·Sn. CAl'WIDO BORGES:- .... a permanecer no 

mesmo cst.ado; isto é, se a admini~~r~ção continuar 
como a deixou o nobre harão de 1\1 urtltua, e como cu 
a conservo e tenho fé que conservarei, asseguro perante 
o senado que ·o emprestimo está garantido. A colonia 
de ]). ·Francisca tambem tem subvenções avulta~as, e 
outt·as que poderia citat·; e note o senatll.l que amda o 
anno passado concedeu-se uma subvençã.o até 1.,.0~0 colo­
nos ao cmprezario da navegação do no Jequttmhonha 
por contrato dc30 de agosto, CO!fl? se con~edeu e não 
pôde set' i"'norarlo pelo Sr. ex-m1mstro da fazenda, por 
c'ontrato àe" 18 de setembro1 ao emprezat·io da colonia de 
Nossa Senhora do O', nàprovincia do Par~, um ~mp~estimo 
de 30:000$ para a impol'taçào de 1.00 colonos, tsto e, 300$ 
por ca1la um, além Ja subvenção de 30$ por adulto c i1l8 
por menor. . 

Não cito estes factos, Sr. p1·estdente, para delles fazer 
objecto de censura ao ministerio passad~; pelo contra~io, 
entendo. que .elle fez a!g~ma. cous~ e~ favor da. colomsa­
ção, que em minha opimão e a pnme1ra e a ~a1s urg~n~e 
necessidade do paiz, e acerca da qual senão pode admltttr 
se não homogeneidade de vistas. 

Senhores,· todos os paizes teem ~~espendi~lo som mas ~on­
sideraveis com este acncro de serviÇO: ruutto despenderão 
os Estados-Unidos, ~nuito tem despendido a Inglatet·ra, e 
grandes cabedaes despendeu a França ensaiando todos os 
systemas para levar a A1·gclia ao ponto em que .se acha. 
Façamos ~otos todos para que esta grande necess1dade de 
nosso paiz seja satisfdta. · 

E é com praze1·, S1·. presidente, que posso affirmar ao 
senado que aJrrúma cousa vamos conseguindo. Agora mes 
mo, por este paquete ent1':1tl_o an~e-ltOntem, tive partici­
pação de Hamburgo que dalh havta largado uma barca no 
dia 28 Je abril conduzindo-nos cento e tantos colonos, os 
quaes pa;.árii.o jâ r~rte de sua viagem, e qlle uma expe­
dição se 

0
prepara do Tyrol, vindo t?da á sua custa para 

estabelecer-se pelo systema de propr!Cdadc. 
0 SR. SOUZA FRANCO:- Estimo muito. 
0 Sn. CANOIDO BORGES: -Estou prompto, Sr. presi­

dente, para dar todas as explic~ções que quizerem os 
nobres senadores acerca desta matei ia, . porque por citas 
se convencerão qt:.c tudo. quanto se ha te! to póde app.a­
recer, que não ha mysterws, que não ba smecuras, c stm 
serviços reaes c importantes prcstudos ao paiz. 

Termino aqui, Sr. presidente, o gue tinha a dizer, de­
clarando que,nào fazendo quest:lo de palavras e entenden­
do que as palavras modemção e justiça formão um pro­
gramma que nos .garante a todos todos os direitos que nos 
fOI'ào concedidos pela constituição do imperio, nào vejo 
motivo para a impugnação que se faz este anno. 

Pensando assim, dou o meu voto ao projecto de resposta 
cm discussão. 

em que ninguem repara aqui, mas q~e são niui censura.- . 
·dos lá fóra: e eu antes quero ver a critica c a censura aqUI. 

O Sn. 1\!mANDA:- Eu peço ao nobre senador pela sua 
lealdade quç apresente qs erros, bem corno as palavras 
lisongciras. · · . 

O Sn. Jonil'rl:- Pois bem. Não tenho rcmcdio senão 
dizer mais alguma cousa sobre os defeitos da redacção ..... 

O SR. 1\Im,\.NDA:- Vamos aos erros. 
O Sn. Jonm:-Lá vou; depois não dip-a que ~ão e~ros 

de typog1·aphia. (Risadas.) O paragraphopnmerrodiz a~sim: 
• Quanto cm Ri fór, se esforçará o senado por cor­

responder â confiança que Vossa Magestade Imperial de­
posita nas luzes e pat•'Íotismo dos representantes da na­
ção, e á expectação do paiz. • · · · 

Em primeiro Jogar direi que, quanrlo . se ju~ta .0 
reflexivo se a um verbo no futuro, e prefenvel l!OJC d1-.. 
zer-se, como aqui se devia di~cr, ~sforç~r-s~·ha, p~r.qu~ o 
modo de dizer da resposta e .anllqu~t·w, .Já não e m~1to 
usado. (Risadas.) Mas vamos adtante. E tambem prcfemel .. 
dizer-se esforçar-se em alguma cousa ou par~ algu~na co~sa, 
e não por aJauma cousa; c esta mu•lança e aqui de rtgo­
sa. e absolut~ necessidade, para evitar-se U}na cacophonia 
que está aqui muito ridícula: como se póde tolerar este 
senado por co-respondér? (Risadas;) Quanto em si for, tam- · 
bem se1·ia melhor dizer se couber. Este dativo final do pe­
ríodo á expectação do paiz é ambíguo, porque está muito 
remoto do verbo a que se liga. Eu podia analysar período 
por pet iodo ...... 

O Sn. MmA~DA: -E' o que deve fazer. 
O Sn~ J onm:- ... mas o tempo m'o não perrnitte; a 

hora' ·está a findar. 
O Sn. 1\hnANDA: -Quem accus~ deve apontar IIS faltas 

e não conta-las, .porque póde não ser muito real. · 
o SR. J onur: "::.Então vamos adiante. . 
Na segundo paragrapho se diz: « O senado ~com­

panha respeitosamente a yossa Magcs.tade Impcml.cm 
sua justa dór por tão tl'lste acontec1mc~to , no. qu!Ã.l 
aprazerâ á Divina Omnipotencia , qu~ o dtspoz .em seus 
infalliveis decretos, consolar a Vossa 1\Iagestade Impe.­
rial. • Em primeiro logar este sua ni\o assenta bem 
acrui, porque Vossa Jlagestade é sc~unda pessoa do 
plural e o sua é terceira pessoa. Direr comtudo í\u~ é 
menos escandaloso este sua do que o ~he em que ~ai eJ da 
vez passada, porque aquelle lhe ? mut.to dcsattencwso. E 
para que este re.~peitosamcnte aqut? ~ots gu~ndo se acom­
panha algu,·m na sua dôr não s~ dá ,1á pel'O _facto de.acom­
panha-lo uru signal de sympatlna c de respmto? E dtga-1~1e 
como é que se póde co~solar a Sua. Magestadc Imperta~ 
no acontecimento, para dizer-se no 1ual, cor? o está .neste 
periodo? ( Risadas.) Tud.:~ 1sto podta reduZll'-se a estas 
poucas palavras : • O sena elo acompanha a Vossa. Mages­
tade Imperial cm tão justa dór e espera que a Deus apraza 
consolar a Vossa 1\lagestade Imperial por tão tl'iste aconte-
cimento. • Estava tudo dito. ·. 

No parnnrapho . que começa assim: ~ Era de .reco­
nhecida n~ccssidade, a que Vossa Magestade . Impe­
rial se dianou de attender, etc. • não el'a ma1s. na­
tural inverter-se as orações, começando-se pelo , su­
jcit.o do verbo e1·a, isto é: " a celel.lração de uma conven­
ção com Sua 1\Iagestade, etc., era de ~econbe_cida neces­
sidade, a que Vossa Magcstade Impeml se cl!gnou ele at­
tender com a sua consummada sabedoria, etc. • lUas, se­
nhores, a, qu~ vem aqui esta consumm~da sabedoria t P.o!~ 
era necessarta consummada sabedona para attenLieHe 
a uma necessidade geralmente reconhecida? ~ão é isto 
oOC:mder o bom senso do monarcha.? E, se se qmz falla1· da 
fórma, o juizo aqui é extemporaneo c fOr:~ de logar nesta 
resposta. 

O Sn. Jonnr:- Não tinha t1nção de dizer mais nad11 
sob1·e a recl:icç:ío da resposta á falia do throno, porgue o 
pouco que já disse me parecia suflicicnte parajustifica~ o 
pedido que fiz á commisstío no meu discurs? da sc~são 
passada; mas, como o nobre senador por Um :As saluu a 
campo pretendendo sustentar que fui injusto, deixo as 
n~inhas observações ao criterio publico e passa1·ei a f~zer 
amda ottlJ•as, para lhe provai' que não teve razão em de1xar 
de attender a minha supplicu quando cu disse que tinha 
toda a confiança na capacidade da nobre commissão e que 
só pedia mais alguma attençi\o da sua parte, para que não 
aconteça com esta peca o que lenho visto na redacção de 
Inuitas leis que sahen1 do parlamento rccbciadas de erros, 

Senhores, não continuo ; aborrece-me _isto : tinlta m:­
lras muitas observações que fazer; mas nao quero conti­
nuar. 

o Sn. MIRANDA.: -- Ainda não disse nada: c~lav:t 
indo muito bem. 



.... 

.• ~ 

SESSÃO "EM 6 DE Jü~HO • 

O Sn . .Tonm:- Nlio quero continuar, tol'llo· a dizer; 
o qnc penso é que n:lo devemos deix~\ sahit• d?sta casa 
uma peça como esta sem alguma moddtcação; 1sto não 
estít 11om. 

O Sn. Mm ANDA: - Ntio é competente para me dar 
Jiçües; recuso a sua com petencia. (liisadas.) 

A Jiscussão ücou adiada pela hora. 
'o Srt. l'llESlDENTE deu a orclem do dia c lcv::mtoq .a 

sessão ás 2 3}~· horas. 

PRESWENCI.I. DO SR. UANOET, IG:'íACIO CA YALCANTI 
DE J.ACEill>A .• 

SU':IOIAnro.-Expcdiente.-Parecercs da commissão de cons· 
tituiçcio e poderes.- neql,erimento do Sr. Ferraz.-lndica­
rrio do S1·. J'nsconcellos pw·a a reforma do regimento 
;:ommwn.-Ot·dom do dia.-Contimlaçâo da 2a e ultima 
rliscuRsão dJ pr~jccla de resposta á falia do tltrono. Discur·­
sos tios Srs. Nabuco, visconde ele Abaelé, J1lendes dos 
Santos e Vasconcello~. 

As 1 O S/~ horas da manhã o St·. presidente aLriu a sessão, 
estando pl'cscntcs 30 Srs. senadores. 

Lida a acta da anterior, foi approvada. 

EXPEDIENTE. 

Um requerimento dos einpregados da tltesouraria de 
fazenda da província de S. Paulo, pedindo augmento de 
ordenado.-A.' commissão de fazenda. 

0 Sn. 2o SECRETARIO leu os seguintes 

P,\RECERES. 

«À commissão de constituição é de parecer que sejão 
archivados os seguintes papeis, pelos <{llilCS r:zto ha que 
ft\zer oLra : 

« 1,o Ofl'icio do secretario do collcgio eleitoral da Yilla 
].\'ova (la Hainlta, da província da llahin, acompanhado da 
cópia das actas da elciçno de um scnndor a que se proce­
deu em fevereiro de 1858 pelo fallecimcnto do Sr. Cas­
siano Spcridião de lilcllo c 1\lallos. 

• Este collcgio já foi julgado clll'ial quando se ''erifidrão 
os po1lcrcs do St·. senador Josb Thomaz Nabuco de Araujo. 

• 2.o Oilicio do ministro do imperio, J'cmettcndo a cópia 
das act~s da cleit~:io primaria feita na f1 cgurzia de S. It•l­
m:1o, (b província d•? Minas-Gct·acs, cm maio de 18.57, para 
dons senadores rruc JWCcnchesscm as vagas dos Ldlccidos 
S1·s. m:trquezes de Yalcnç:1 c de Pal'aná. 

" Os eleitores desta freguczia j;\ forão reconheci(los Jc;i-
1imos quando se tratou da veri!icaç:io de poderes dos St·s. 
semtdorcs Francisco Diogo Pereira de Yasconccllos c José 
:Pedro Dias de Cat·va11ro. 

• 3.o Ollicio 1lo mesmo ministro, rcmmcLtcndo cópia do 
ollicio do presidente de 1\linas-Geracs c de um parecer da 
secção do conselho rle estado que consulta soLre os nego­
cios da r<'partiçi'io de imperio a respeito de uma duvida 
suscit:tch peln camara da villa de Jacarehy acerca da fre­
guczia de Cnpivary, onde se devia proceder a nova eleição 
de eleitores por se Ler annul!aclo a primeira. 

« Nasceu a duvida de um equivoco na expedição da or­
dem p:n·a a eleisão.; porque, havendo duas f1·cguczias do 
mesmo nomc-Captvary-, uma novamente creada no ter­
mo de Jaguary e outra antiga no termo da cidade de nac­
pendy, onde devia ser a nova eleição, o presidente da 
IH'O\'Íncia expedit·a ordem para aquella. · 

• O equivoco se desfez à vista das considerações do p:t­
rccer da secção do conselho de estado, c não ha, portanto, 
que 11rovidcnciar. 

• Pac;o do senado, 30 de maio de 1859.-risconde de Sa­
Jlllcaliy.- Jlfal'IJIICZ de Olinda.- Visconde de U1'1l[Jl!C11f. • 

Foi approvado, mandando-se arr!tivar os pnpcis a que 
se refere, 

• Com o oiTicio do ministro c secretario de csrado dos 
ncgocios d? imperio de 15 de dezembro. de 185~ c 31 de 
maio proxtmo pnssndo forno pr·csentcs a comrmss:1o de 
constituição as cópi:~s :mthenticas das actas da nova eleição 
a que ultimamente se procedeu para elcitor·es cspcciaes de 
scnaclofi'S nns fr·eguezias Abt·e-Cam\1os, Snnta Cr·uz doEs­
calvado, Pcdl'a d\\:nt:~, Sant'Anna l e S. João Acima, Santa. 
Anna dos Alegres e Capivar·y, por ter o senado annullrttlo 
as primeiras feitas nas dilas l'rcguczins cm maio de 18i:i7, 
cm conseq ucncia do fallecimenlo dos St·s. semtclores mar­
qnezcs de Valença e de Pamn<'t, eleitos pela província Je 
1\Iinas-Gcracs . 

• l1oi t:unbcm presenteá commissilo o officio do mesmo 
ministro, datado cm 2.\. deste mcz, ncompanhado da cópia 
das actas da eleição da 1'1·cguezia do Bom Jardim, da. refe­
rida província, onde não h ou v era eleiç:ío cm maio de 1.857. 

• Examinando as ditas actas, não achou n com missão de· 
feito substancial que possa invalidar as elciçiícs; por onde 
~de parecer que OS eleitOI'eS por e lias. rroduzidos SÕ.O fc­
gitilllOS e estão consequentemente hatnhtados p:~ra com os 
mais .i~ appr·ovados servirem cm qualqu~r c}eição d.c se­
nador·es qu'! porventura occorra na proYtncta de Mmas­
Ger:le~ durante o pcriodo da actual legislatura. E' outrosim 
de parecer· q1Jc se Jaça ao governo a nccessaria commUJ;Jí:. 
cJr.ão, para que conste aos respectivos collegios eleitorae~ 
a deliLel'açáo do senado. 

• Paço do senado, rm G de junho de :1859.-Fisconde de 
Sapucahy.-.1/arquez de Olinda.-Visconde do Uruguay. • 

Ficou sobre a mesa para entrar na ordem dos trabalhos~ 
O Sn. l:EnnAz (pela Ol'dem): :---Sr. presidente, pedi a 

palavra para oll'erecer um requerimento, o qual passo a 
ler. (Lê.) 

0 SR. YISCOXDE DE JEQUITINHONRA (pela ordem):.;,__;Sr. 
presidente, o requerimento diz o seguinte (lê): ora, se não 
é a cópia da consulta e sim a da resolnç!io que aqui se 
pede, ent:ío não peço a palavra; mas, se é a copia da con­
sulta, então não posso deixai' de pedi-la. 

O ·sn. FERRAZ :-Creio que se não pódc conhecer are­
solução sem a consulta, mas o que cu quero é a resolução. 

0 Sn. YISCONDE DE JllQUITINTIONHA :-llcm j se fosse 
a cópia da consulta, cu pediria a pal:~vra, como jú declarei, 
para que o requerimento ficasse adiado ; mas, como o 
nobre senador declara que é só a resolução que pretende, 
neste caso não peço a palavt·a . 

Foi lido, npoia1lo c approvado o seguinte requerimento: 
• nequciro que se peça cópia da rcsol ução da consulta do 

conselho .le estado soiJ parecer ria secção do imrcrio soLrc 
a accumuiaçiío do exeJ'CÍt;iO elo loga1· de presidente c ve­
reador da c:ama1'a com o de substituto de juiz municipal, ou 
de i uiz municipal inter·ino, cm vir·tncle da qttulidadc Je 
presidente ou vereador da cam:ll'a.-Silva Ferraz. » 

0 Sn. VASCONCELLOS (peli! ordem):- A constituicífiO 
politica do imperio, Sr·. presidente, determina no art. 18 
que a sessão impet·i~l ~la aLert~ra da as~cmb úa. geral será 
todos os annos no d1a 3 de maiO; toda na parece-me gue 
já por trcs vezes tem d~ixado c! la de abrir-se neste dia: 
em 1.826, em 1.855 e no corrente anno de 1859. Em 1.826, 
creio que por ser a pl'imcira reunião da asscmbléa geral, 
derão-se alguns emuaraços, de sorte que não pôde reu­
nir-se a asst:mbléa no dia prescrip~o pela con~tituiç;io. ~m 
1855 a peste que enll!o assolava a ctdudc do Rw de JanClro 
impediu tambem a reunião dos representantes da naç.ão 
no dia designado pela constituição; e actualmente causas 
sem duvida muito procedentes contriLuir!io t.alvez 'para 
qnc a ~ssemLléa não lossc installad~1, como devia, no dia 3 
de maw. 

Parece-me, Sr. prcsi(lentc, que o nosso regimento, ore- . 
gimento do senado, da camam dos deputados c o regimen­
to commum nüo estão de conformidade com a const.tui­
ção do impel'io, e que é este o motivo porque tem deixado 
de ser cumpt·ida neste caso a t•egra estabelecida pela cons­
tituição. Digo que parece que os nossos regimentos n:lo 
esláo de confol'midade com a constituiç;io do iml1Cl'io, 
porque clla diz no art. 23 o seguinte: (li!)' . 
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• Nâo se podel'á celebrar sessão r.m cada uma das cam~1·as 
sem que esteja reunida metade e mais um dos respec~wo' 
membros.» 

Vê, pois; V. Ex. que, se a constituição exige metade e 
mais um dos membros de cada uma d:Ís camaras para ellas 
funccionarem, não o exige entretanto pam a reunião da 
nsscml>léa geral, para a sessão annual de aoertura; e tanto 
é isto assim que V. Elt. ha de recordar.;.se de que pam a 
sessão do encerramento não se exige numero ou não está 
nos cstylos exigi-lo para fazer encerrar as camams. 

Ora,. pm·cce-mc que o meio mais conveniente então a 
adoptar-se para que este facto, que tem desgostado aos 
amigos do systema rP.presentativo, se não repita é reformar­
se o regimento commum, cm ordem a dispensar~se a obri­
gação d!! haver metade e mais um deis memoros de cada 
uma das camaras pa1·a líavec Jogar a sessão de abertura da 
asscmbléa geral; e para conseguir este lim cu vou mand:~r 
á mesa a indicação que passo a ler. (Le.) 

Foi á mesa c foi apoiada a seguinte 

INDICAÇÃO. 

• I.ndico que se reforme o ~egimcnlo commum, para. o fim 
de dtspensar·se o comparectmento da metade e m:us um 
dos mcmoros de cada uma das camaras para ter loga1· a ses­
são de aber.tura da assembléa gernl, segundo se pratica na 
sessão imperial do encerramento. Paço do senado, 6 de 

·julho de 1859. - Vasconcellos • • 
Foi apoiada e remettida á commissão da inesa para dar 

S()bra ella o seu parecer, na fórma do regimento. 
Comparccêrão no decurso da sessão mais 8 Srs. sena­

d<>rcs. 

0 S_I.t: VISCONDE. DE JEQUITIN~ONIIA (pela ordem) : -
Sr. presl(lente, pech a palavra para saber se é possível dar­
se para ordem' do dia aquelle projecto que vciu da ca­
mara dos deputados para pa·gar-se desde já os soldos dos 
oUiciaes reformados do exercito e armada pela nova ta­
)JCJia, isto é, pela tabella do 1 o de dezembro de 1 841 .. 
V. ~x. sabe que .na ca.marado~ dep11tadospassot1 esta rlis­
postção, que fot aqut remctttda á commissão de marinha 
~ guerTa; e esta deu o seu parecer, oJferecendo um pt·o­
.lecto no qual se dão outras providencias, aliás igualmen­
te de summa importancia e equidade. , 

Não ha inconveniente nenhum nisto, creio cu, porque 
elles pag:1o o monte-pio na mesma razão. . 

Or·~, .t:ste pt·ojec.to, ~r. pr~sidente, vai faz~r um grande 
bench~10 ao exerc1to, Isto . c, aos seus offic1aes, que na 
acluahdadc são os que· mats precisão, e a dcspeza creio 
que não excedcr·á de 140 a 160:00 t $. . 
. :\s nnssns circu?lst~ncias peculiares não são taes q~e 

i01 cem o corpo lcg1slattvo a não fazer este grande benclic10 
:~os clel'ensor,c's da gloria do Brasil, tendo-se feito a out1·os: 
portanto, creio que o projecto deve passar, porque ficando 
retardado para a sessão seguinte é um grande mal; é mc­
!hor ~uc 71le sej~ j{• discutido, rejeitado ou approvado ; 
1~to e ma1s v~ntaJOso para que ou estas esperanças se dis­
stpem ou seJàO confirmadas. Emquanto se não dá para 
erdem do dia os orçamentos ou outros trabalhos mais ur­
gentes, V. Ex. faz scril duvida alguma tim serviço impOI'­
tantc, não a mim, mas a uma classe de servidores do 
estado que pot• toJos os motivos merece a: attenção do 
eorpo legislativo. . 

O Sn. PRESIDENTE: -Em occasião opportuna tomarei 
cm consideração o pedido do nobre visconde. 

ORDE~I DO DIA. 

RESPOSTA Á FALLA DO TIIRONO. 

Continúa a 2a e ultima discussão do projecto de resposta 
á falia do throno, adiada na sessão antecedente. 

O Sn. ~RESIDENTE:-Tem a palavra o Sr. Nabuco de 
Araujo. 

0 Sn. NADUCO : - Sr. rresitlcntc, as palavras ,rrofcri­
llas pelo noorc pr·csitlente do conselho na penulttma scs­
s:ln do scnatlo <\ rcspe;to da politica de conciliaç:io me 

penetr{ll':io de duvidas cru eis, de uma sensação profunrl: 
e justificát•:1o ;-t prevenção cóm que eu vos disse, senhc 
res, que linha entrado para o ministcrio. 

Concordo com o noorc marqucz de Olinda cm que 
politica de conciliação está morta.... · , 

0 Sn. VISCONDE DE JEQUITINIIO~II.\,:- Coitadinha! 
O Sn. N!i.nuco:- .... ou substi•.uiua, ou sopbismad: 

pelo que se diz politica de moderação c justiça. Não esll·a· 
nbeis, portanto, senhores, que cu, membro do ministerir 
de 6 de setcmoro de 1853, tentlo concorrido esforçada 
mente para fJUC SC implantasse no raiz esta JIO!itica, tendr 
a convicçfío prolhnua de que .ella ameia por ora convém a< 
paiz, venha hojc.fazcr um protesto contra a despotica·abo 
lição dessa politica.... · . 

O Sn, D. 1\IANOEL (com força):- Apoiado; despotica 
O SR. NAnuco :-.... que trouxe grandes beneficiosar 

paiz, sendo entre cllcs o de neutrnlisar os effcitos perigo 
sos e incalculaveis d:~s muitas causas mot•aes c sociaes qtH 

ahi estão accumuladas para aniquilação do impcrio I . · 
Um dilemma, ~enhon:s, deve dominar o breve discursl 

que vott fazer. 
Ou a politica Jc modernção e justiça é a mesma cousr 

que a politica de conciliação ou é ~ousa diversa .. 
Se é a mesma cousa, para que a wnovação de uma .pa 

lavra, innovacáo que inspira uesconlianças, que acende a~ 
p~ixões politicas,. gue torna a nossa sitnação mais grave 
amda do que ella c? · . . 

Se, porém, a politica de moderação e justiça é co1,1sa dt 
versa ela politica de conciliação, então, senhor~s, cump.rc 
que se tenha a franqueza c coragem de o dtzer (apoza­
dos), para que as crenças não sej:io illutlidas, para qqe 
cacfa um tome o caminho que lhe convem, o caminho que 
o seu patriotismo indicar. ' 

o SR. D. niAN~OEL: - Ap'Jiado. 
O Sn. NAnuco.: -Já vê V. Ex. que não se trata aqui só­

mente de uma questão de palavras. (Apoi?dos:) _ . . 
Se é uma questão de pa!avras, 9uem c 9ue.susçt~acsta 

quest:1o? São aquclles que mnov6n\O a pnlavra;.Jando azo 
a interpretações sinistras, mas não aquelles que; vendo a 
mudança da palavra, inquirem natur:dmente ql.!-~1 o. sen­
tido, qual o pensamento da innovação I 

0 Sn. VISCONDE DE ÁDAETÉ (pl'esidcnte do consellw): 
-Peço a palavra. 

O Sn. NAnuco : - A substituição. da palavra conci.,. 
liação, que por tantos annos brilhou Iios. discursos da 
corôa, náo pódc ser cousa indifferentc; revela um pensa­
mento, e a discussão desse pensamento muito importa á po~ 
lítica do paiz. . . · . 

Na ultima sessão o nobre senador pela provmcta do R10 
de Janeiro, a quem muito ,prezo, nos disse.co~.to~o o 
afan : " Porque fazer quest:io desta l)alavra, se ella p tmha 
sido desprezada nos discursos da aocrt1Ha das SCSSÕCS 

de 1857 e 18581 " 
l'!fas, senhores, a Cjllestão não é a palavra, a questão é 

o sentido da palavra. f. verdade que.em .1.857 c 18 )8 css~ 
palavra foi suustituida; mas o nobre cx-presideniP. do con­
selho, o venerando Sr. marquez de Olinrla, sendo inter:­
pcllado no parlamento, di~se com franqtJeza que a. pal~vrll, 
concorclia empregada no d1scu;~o ~a eoràa qq.er1a .. dizer 
conciliação, o mesmo que conctl1açao. 

0 SR. D. MANOET. :-·Apoiado. , . 
O Sn. NAnuco :-Vêde agora a dilferença; nega-se hoje 

que a conciliação seja um systerna de g?vcrno, ren~ga-se 
essa politica que ha cinco annos tem dommado no patz. 

O SR. D. lUANOEL :-Quando o miuis~erio passado en­
tendeu que era um systema politico. 

O SR.·.NADUCO: -Senhores, a conciliação _não é um(!. 
palavra sein significação p9litica, qlJ.e cada um pos~a s~l!­
stituir por outra que lhe pareça melhor; é uma sttqaçao 
politica.... . 

0 SR. Ii. MANORL: - ApoiacJ.o, 
O Sa. N,\nuco: - .... existente e reconhecida no par.­

lamcnto c no paiz, u.11a situaç:io qJ..te prodJ,~.zi~ a reform:A 
. . 11 
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eleitoral, que dominon uma clciçlio ua qual procede a nctu~J 
Jeuisbtura; c unm ~ituaçüo politica tao aceita, tão íinnn­a;, qLte a nobre O(l(lOSÍI(:ÍO ÜO annO passado, ll10Sll'ando 
t.otlo o pendor .p:ll:" :.~.s .idéas tle co_n.scrvaçtto abs?lu ln, núo 
lez ~ucstào do pnncq>w .tl.a .conctlwção, mas somente (h 
apphcaçào ou do modo pl':tttco dclb. 

O S!!naJo ha i.le rccot·Jar-sc do enthusiasmo quasi una­
nhnc que no p::trlamento causárão as palavras \lo vene­
rando milrqucz de Olindn, ex-presidente do conselho, q uan­
do disse que a JlOlitica uo ministcrio de 4. Jc maio era a 
mesma politica de concili.ação ~\os seus anteccssot·es. . 

. N:.'lo cst~ no po~ler de mnguem,. com .menosca~v J_a o ri­
mão pubhca, e s~ cm razão. ~o 1~11peno c da autonJ:tdt.!, 
transtornar uma sttu3<.;ão poltttca, tnvct·ter a ordem n:Huntl 
das cousas, ct·car uma sítu:wão urtilicial; não é possi vcl 
isto sem provoca1·~se um:.t' reacção tanto mais funesta 
IJLlanto aggt·a.vada peh simulação. . 

O que é certo é que o noLrc prestJcnte do conselho c 
todos os Srs. ministros um por um, ainda que com termo> 
contradictorios, tcem dito que a palav1·a conciliarao foi ris­
cada de proposito do discurso Ja corúl; foi ris~aJ~ porque 
não si3niflca um systétlW de govemo, c substtLuHla pelas 
pala nas moderuçao e justiça. . : 

,, A conciliaçáo,dizia o meu noLrc amigo ~ Sr. presidente 
dó conselho na camam dos Srs.dcputados, c o passado es · 
coimado de erros c de excessos, é o presente cm que se 
discutem, se compat·ão c se fazem triumphar as idéas 
Jlelos meios logicos c constitucionaes •; é por isso que :.t 
conciliação, náo signi!lcanJo um systcma Jc go\'erno, foi 
substituída pela moJera~ào c j usli~a. 

Senhores, moderação e justiça núo pó de ser senão um 
a.ttrilmto, um meio, um ::>.cccssot io, que requer e cx.ige 
um sujeito, um lim, um l)I'Íncipal : pois bem, qu~\! é esse 
sujeito, esse iim, crse principal? Certo que um partido 
preexistente; mas qual será o partiJo prcex.istcnte a que 
se refere o ministerio '? ~;' o partido conservador puro. O 
Jlcnsamento está duro, carla um para seu c:tmpo, conser­
vat.lores e liberacs: a di[Ycrença Jc hoje para outr'ora é 
que os 11artiuos pr ecxi:;teutes- cscoimados d~s erros e 
cios ex.cessos do passa.lo-, devem combater hoje por .mo­
dos logicos e constitucionacs. A. nova politica é sómcntc 
:l.- mocleração e j ustica- na ac~ão do governo ; quanto 
aos princípios, ou clles são ?s dos par~iJ.os preexistentes, 
ou sáo nenhuns, ou se não cht qu:tcs sao. 

!lias, ~cnhores, se a conciliação não é uma politica, não 
é um systema. de gGverno, como é que, aco1dando de um 
l ethargo de mais de cinco annos, nas achamos ainJa nomes­
mo campo, consl!rvadores e liberacs; liueraes no ministel'io, 
liberaes nas prcsillcncias, liberacs cm todas as outras po· 
~içõcs intimas e de con(iança? Como explicar-se esta con­
fusão ou rcuniüo? Seria pela apostasia ou corrupçáo dos 
Jiberacs? Isto é uma injut'i:l. atroz (apozados) que se irroga 
a caracteres mutto nobres c sinceros que nos ajudárilo 
nestes cinco a.nnos a ncutralisar os elementos perigosos de 
nossa. situação. Seria. a perlidia dos conservadores, p:ll'a 
illudirem os !il>craes, desa.rma~los, d~.:smora.lisa-los c Qbli­
tcrar suas crencas ? 

Senhores, etÍ. pt·otesto cm nome do ministcrio a que 
tive a honra de pertencei', o ministet·io de 6 de setembro 
de 1:853, contra esta injuria; c é principalmente para este 
Jim que boje me lcrantei c tomei apalavra. 

Houve duas épocas no paiz, épncas vem prnnun­
cia.das : uma do predomínio da liberdade, outra do 
preJominio da ot·dcm. Essas épocas são \'ulg-armcntc 
c.tractcris:1das, uma. como a época da acçüo, outra 
como a época. da reacção. N;t luta dos dous grandes 
pl'incipios lfUe assignallu·tto essas épocas ltouvc erros, houve 
• xcessos, aos quaes allude aiml:.t o St'. presidente Jo con­
~clho! dclles se rcscnllrão as nossas ct ençns, a nossa le­
gislaçi1o, os nossos meios de govemo, que se tomarão 
machinas de guerra nas m:los dos p~rtitlos. Fdizmcotc 
triumphou a ordem puulicn, triutupilou a monarcbia e 
cessou o cst::tdo .tlc tlcfesa da so~.:ict!ade, visto como não 
ltai'Ía mais aggt'l'S~ào : então c para log·o todos as mani­
festações d~t opiuiito pui.Jlica, todas as Lendencias da nossa 
populaç~o, o desiderutum de todos era o cocrcctivo dos 
de~m::tnJos Ja ordem c Lht liberdade; era a ll'ilnsformar.iw 
Jos 11artidos, 11t1c jú n:w tinhào rtlzào de cx.btcncia i erà :1 

refórma da legislação c~cc,r~ional tlcssas épocas passadas ; 
Ct'a a transacçúo uo lll'lDCIJHO de conservação c do pro· 
grcsso. 

A palavra co11cilinção exprimiu esta transacção, carac~ 
tcris11u a tcrceim época. 

ÚJ\l, a politica do ministel:lo de G de sctcml.n·o de 1853 
não foi senão a interpretação, o reconhecimento desta 
noNa situnçüo, que elle achott c não ct·eou. Se a politica 
do ministerío Paraná n:i.o et·a a tt·ansacçiío politica da con­
serva(~üo c progresso, que· outrn signiJicação púde LCJ' 
arcfoÍ·ma eleitoral, onde se consagrou o pt·incipto lil.Jeral 
<ias incomp:.tliuilit!adcs? Qtte outra signilicaçào pode ter 
a J'cfot·ma .1 udiciaria, que dcroga pontos c~pitucs da lei de 3 
Llc dezcmLro, que era o syuti.J~Jlo, a incarnaçào c)o partido 
conservador ausoluto? Mas, dtsse o noi.Jrc prcsHlenle do 
conselho c com clle te cm J.ito os dcm:tis senhores que nomes­
mo sent,ido Lcent !'aliado sobre a quest:w, cm ciue consiste 
a conciliação 1 Consiste nessa t1·ansacção politica, consiste 
cm nceiu:r o concurso dos Lrasil.:iros pt·ocedcutcs de 
todo.; os partidos políticos pree~ístentes, n;io como nd­
l'ersaJ·ios apostatas, nào como vencidos, humilhados, mas 
como cot·rclio·ionarios convencidos e transÍ."Imtes. Senhores 

O 1' ' d L' d O .l . 1 se esta nllo era a po tl!ca o gauwele e 6 ue setembro J.e 
1853, cu confesso a minha deccp~·ão, confesso que me en­
ganei e que se engau6rão muitos liLeraes que a c!Ja adhc~ 
rirão pensa~dp que se trata v a de ut!la trunsacçáo, quando 
o que se extgta dellcs era a apostasw, a aLnc0aç::to de SLl~s 
crenças. (Apoiados.) 

O Sn. FEitRAZ: -Assim o dizia cu em 185!(., 
O Sn. NAnuco : - A' vista do que tenho Jito aind~ se 

pôde allirmar que a conciliação não é um systema de gover­
no 1 Porque se não pó de fazer um systema de gove!'llo de 
entre dous systemas extremos e absolutos? Só constituem 
systemas de gúverno as idéas extr·cmas, as idéas absolutas ? 
Nüa se pôde ao menos transitoriamente fazer um systema 
de tt·ansacçúo entre os princípios preexistentes ? · 

Em n~L~itos paizes, ainda que triuisitol_'iatnentc, a politica 
de concilutç<lo ou .de tl'ansac~<lo tem stdo um systcma Je 
go.vcr~o. ~0111 c~ello, c!llre ~ conse1:vaçüo ~Lsoluta que vai 
a~e. a Increi~, a lfnpreV!Jcncw, a ruma, c o progresso prc­
ctpttado, nao pod J haver uma conservação q uc, obede­
cendo ao espirilo do tempo e da civilisucão, admitta o 
progr·csso j ustilicaJ.o pela cxpcricncia? Esté meio termo é 
neccssario cm um paiz novo como o nosso. 

Que a conciliação no sentido da. t~ansacção politica pó de 
ser um systcma de governo, eu o affirmo com a autoriJaJL! 
um.ito comp~tentc do actu~! Sr. ministro d.a fazenda., que 
ass1m a coJmderou cm um folheto que pubhcou, contendo · 
diversos e luminosos artigos a rc>p~ito da conci!iaç<io. 

.o. senado p~rmíttiritque eu leia ns expressões do noi.Íre 
mtmstro refet·wdo-sc a um trecho de um eloquente discur­
so de Mr. Thicrs. 

Antes de ler as palavras do Sr. ministro da fazenda lerei 
as de Thicrs que cllc cita : (lê) · . . 

" Bem sei que, quando se falia de conciliaç<to e d<.! 
transacção entre os partidos, t'i.dla-sc uma lin5uagem 
~ue certamente não convem ás paixões; mas ha uma 
ltnguugcm, neccssaria hoje .e .a unica, de que qu,::tlquer. 
$Overno pode usar com drgntdadc. Eu nao . Ct'eto que 
llaja no p<tiz e nesta camara um partido cxclusivanwnte 
dedicado ;i ordem e outro {t desordem; creio, pelo contra­
ri.o.~ que toJos querem a ordem, Lem que a conccb;io de 
dtllcrcntc modo ; penso que nada de a~soluto exi~tc en­
tt·c os partidos, e se quizcsscis separa-los por um:J linha 
aLsoluta saLeis <teaso o que aconteceria? Comnwttcricis o 
erro cnot·me c fatalissimo que perdeu a rcslauraçüo e ar­
ruinou utna dymnastia ! ... A rcstauraç:!o,que cuidava com­
pro:nclter-sc se se ~tnissc á opposíçüo, empenhou se, 
apowJa cm um parttdo exclusn•o e empeJ'l'Udo, rwssa 
lut<t miscravcl cm que acaLou por succum I.Jir. 

" Ní1da du exclusões, senhores! Etn 1830 bncci me no 
meio Llos amigos da oruem, no meio do que se chama o 
p~nido cons.el'l:tdor, porque julgava a ol'dom ameaçnd~. 
l'IImhas convtcçoes scpan\rào-mc deli e e collocin·úo-mc nw1s 
tarde n<ls Ji!eims d:t opposiçito: tive occasião de ouservar 
pot· mim que todos os espíritos tcncliüo a um mesmo tim, 
lJLlC nin~uem tinha sido predestinado pam a desordem ou 

... • 

!êl: 

1 
.. 1.,.,.) 

··.· .. ,): 
I j 

·'' 

, .... , . ..-



. ., 
,( 

SESS.\0 EM G DE JUNHO. 

p~t·a ordem, que srí havifro amigos tlo paiz, c que, se qui­
;wr'lb pó1• entre clles a ti'Í~te palavra da-exclusão-, cl1.1 
cedo ou tarde causará a llesgmga do purtido que a pro-

gressão contra as instituições :tctuacs pam que lwja co1 
scrva9fto? Conscrvaç:i.o suppõe a aggt·esst1o, é uma idt 
negnttva: Sed a nova l.>nndeim o compromisso para m:u 
ter. a lct d~ 3 de dezembro? Esse compromisso não ser 
aceito pelos moyus (Fie querem o l'uturo do seu p:tiz, qt 
não poJem ver a rcligiüo ti<~. conservação senfw nas leis fu~ 
damentaes, ma.~ nào cm uma lei secund:u·ia conLra a qu· 
brada a expcricncia. ' -

I1unciar. • . . 
Estas Sfio as pabvms ue Thiers; lerei agora as do Sr. mi-

nistJ'O da fuzemla: 
• Curta foi a dur·aç:io d~ste ministcrio, que convidava a 

n~H.~ào á p:rz c ú coucordia. Em breve a linha absoluta foi 
no\ramente posla entre os p:rrticlo? c pron~l~ciada a pa!a­
YI'a cxclus:\o pulo or·g~ll~o oystemal!CO do l11!01Sll'O que 01lo 
anuos depois e!·a precrprt:H~O Jo govemo, ~n·astando cm 
sua quéda o rc1, a mwwr·c!Jra c a fo.rtun:t da} mnça. • 

Jú vê, P?is,_o. senado que a concdia:~ilO_, r,1ue.a transac9ão 
cutr·c o pt•mcrpto conservador c o pnnClfHO hucral, pode 
constituit· um system.:t de governo; como succedeu em 
Jlmn~~a. 

O nourc scnadot· pelo Rio de Janeiro a quem já ·m 
referi quiz notar unJa contradicçi\o nas palavras do vcne 
ra.n~~~ S1:· marquez de Olinda. quand? ellc ~issc que 
lllllll~len.O. actual não era O lU~ IS pt'Of11'10 para fazer pt•eva 
lecer a Jmsão dos pat'ttdos, v1sto como nclle se acha vã 
individuas de llivcrsos p:ll'lidos. . :. 

Mas~ sei1hot·es, poder i por acaso a n~oderaç.:lo e justiça 
signilicar um systema de govem~? Sena ,rrectso qu~ vol­
n:ssemos, CJUB J'cgres~assemos at~ essas epr~cas omtnosns 
de r:ossas lutas l1assadas, cru as quaes os mews de governo 
enio macltinas te "Uct·ra de que se serviüo os partidos que 

~ . J 1' 

Foi injusto o SI'. senador para com o nobre marquez 
não !la antinomia em que o Sr. marquez de Olinda podess• 
scn'u' com o Sr·. Sottza Franco sou o domínio da concilia· 
ç:'io ou tl'ansacçúo politica; mas ha re~lmente contradicç<'lr 
Clll <Jlle. ~Ít'VàO inJividuOS de uma politica opposta só/ 
uma pol!t1ca que qtwt· a exclusão e a restauração dos an 
tigos partidos. ' · ·· 

~rltern:.t.IHmente sul.Hao ao pu e:, 1::11'a azer um systema 
tle "Ovcrno da moderaç:i.o e da JUStt~a, que devem carac-
tcJ·i~ar todos os govcmos civilisad_os. . 

O e cei·to, senhores, que a glona de modera~ os c .JUSt~s 
ninguem a púde tirar aos governos que se seglllrtlo depots 
Jc 18119 para cú ; como fazer-se um systema de governo 
tlo nuriuuto de todos os govcruos anteriores e de uma 
pratica prce:.istcntc? 

Mas o ministerio actual aceita tamhcm os bro.sileiros 
provindos de todos os partidos politicas preexistentes ; 
mas, se a politica do ministcrio é pura c sem transacções, 
como é que se :.~c~it:.\o esses. br:.lsileit·os! Como tra~~fugas! 
Isto não caracleJ'ISa, não pode caractensar·, a poltllca de 
ministcrio al9um. Não h ou v e ainda in!migo. tào Larbaro 
que nào rrccttasse os transfugas; porem amd:.t ?Cnhum 
transfu"a deixou de ser fulminado pela ignomínia. 

Vam3s, porém, aos meios p1·a.icos Je realizar essa poli­
tica: A politica de moJeraç:\o c de justiça cham.a os par­
·tidos p:~.ra seus can1pos, para os pontos de parttda, para 
o uatu quo donde sahirúo: de que statzt quo se trata 1 
Do de 184·8? Isto seria uma pcripecia theatral, uma farça 
ridícula. A dil!iculdadc comcçaJ'ta pelo mmisterio actual, 
ontl.e ha venceuores e vencidÓs dessa época. 

Quem. responderia a essa chamada~ Ser ião os homens 
do passado? Mas elles estúo mortos ou de tal sorte con­
fundidos pda transformação que tem havido que isto sel'Ía 
u;n impossível. Serão ~~novas ger~çõcs que tcem sohre­
vmâ.D estranhas ao odw e enthustasmo dessas lutas J•as­
sadas? Scl'iüo os moços que ainda não erão nascidos ou que 
apenas eslud:tvüo quando tiverão logar essas lutas? Creio 
que esses mo,;os que tl.ese,ião e espcrão gloria não que· 
ret·áo. tomar a responsalJilidade desse passado odioso. 
Quem, pois, responderia a essa IJ:wdeira? Serião os odios, 
as vinganças de alguns Jogarejos onde aiuua se encontrão 
os vestigiÓs dessas lutas passadas. 

Ila, pois, uma sensível diiTcrença entre o ministerio ac. 
tual.e esse a que se referiu o nobre scna~er pelo Rio dr 
hnctro. 

Senhores, n:ío é po~si~el que tenhamos. mais partido~ 
dut·adouros, tr·ansmtsstvcts; os nossos parttdos não pode!ll 
nascer senúo com as questões de actualidade p:tra corr. 
ellas n.10ncrem. Esse.s pat·tidos 1}:1s éras. pass:lllas não o~ 
acharets senão nos patzcs onde au1da ha Interesses hetero 
gen~os de .classes. Se n~o, dizei-nos que é dos grandes 
par.ttdos da ~~·~nça dcpots q.ue a,revoluyào de julhodes­
trutu os vest1g10s do leu~altsmo !. que e dos gt·andes par­
ttdos da Inglaw.ra depots .da reforma'!. São· os. grandes 
lt?,mens dess~ p~tz 9~e o dtzem: as palavras tory e whig 
nao teem ma1s stgntlicação. . 

O Sn. D. M.\.NOEL :-Apoiado! Até um radic~L o disse. 
O Sn. NAnuco :-Os partidos cessão quando cessa a 

sua razão de ser. 
Sc?!JOres, eu não t~nho hoje- proposito de justific.~r a 

c~nc1.hação, t.le cxanunar a que causas se deve hoje at.:. 
tnbutr os males que presentemente· sentimos. Vós attri­
buis tudo á concí:i:Içáo. Não é novo que uma época 
responda pelas c~lp~s ~te out.r~s époc:ts: qu~m sabe se 
os males que atlrtuuts a conctbação não são amda. as va­
gas que as tempestaJes costumào deixar após de si ? 
Um dos m~lcs que sentimos é, a o!Jliteraç:lo da sancção 
moral ; pots bem, esse mal nos o devemos aos partidos 
~uc ~onfundião os bons e os mãos, P.a:a os quacs crão :tn­
JOS somente os seus homens. O sccpUcismo não seria tam­
bem um legado dos ~ntigos partidos? A população não 
ficou sem lé e descrente vendo que elles de seu: turno 
subi:lo :10 poder para se clil~cerarem e nada fazerem ? 
Um ~?br·e Sl:naclor por Minas-Gcraes nos disse que era 
conc!lwdor, e com palavras eloquentes c com a lin­
guagem dos .f~tctos ju.stificou esse prin.cipio ; mas accres­
centou que Ja . n~o tmha pemlor pela palavra, porque 
esLava desacrcLlttada. · 

Eu n:~o quel'O saber da palavra, comtanLo que fique a 
substancta da cousa, com tanto que suLsisla o principio da 
conservação cJm o progresso, que púde servir de rcfuoio 
aos homens que não querem as lutas passadas, que tagto 
desmoratisavào e estragavão o paiz. . 

0 SR. VISCO~DE DE JllQUITlNIIONIIA.:- Vcnhão os 
factos. 

Volveria1nos ao stata quo de 1853, que foi o ponto 
tlonde p1·oximamente se partiu para a c:lllciliação ? Mas o 
qqe vemos .ihí, senhores? Vemos o partido saquarema di­
lacerado pelo partido parlamentar ; c o que era o partido 
parlamentar? Erào as rivalidades das intlueMias provin­
ciaes com as da córte, erfio as queix.:ts das províncias con­
tra o centro. E o ministel'Ío actual, composto de quatro re­
presentante:; da cót·te, poderia domin~r c dirigir Ullla situa­
';üo d.~ rivalidades das províncias con1 a côrte por causa 
da ccntralisa1'ão? 

E' mister c~nlcssar que este vicio da organisação seria 
um germen de morte para o minislel'Ío actu::d, se na época 
pt·escnte aos olhos dos homens prudentes pelo temor 
das suustituiçõcs c da instal.Jilidade dos ministcrios qual­
queJ' ministerio mal organisado não parecesse uma ne­
cessidade de situal':\o. 

Senhores, muit:s·vczes tenl:o dito na triLuna, e ainda o 
r~pito, qu.c. não é possível que ha;i~ partidos ~c~n antago­
msmo puhtlCo, que mlo ha antagomsmo sem tde3s novas; 
n~as aonde estão as idéas novas CJUe ext1·emem hoje os par­
lldfs? Eu nt'io a~ vejo. (Apoiados.) 

Será a IJandetru tlc conscrvaçüo? ,Mas onde está a ag-

O Sn. NADUCO :-São os facto~ que eu tamLem invoco. 
O que vos digo, senhores, é que a nossa s ituação é la­

mentavel, é que a nossa agricultura est:i sem Lraços, sem 
capitaes e sem 'ct·c.d~to; que a nossa propriedade tet·rito-· 
riat está tão conccnLrada, tão mal cli:viclida, tão mal distri­
huiJ;~, que neste vasto impel'Ío, afóra os sertões e os toga­
res inco.umunicaveis, não 1w terras pa1·a serem culti valias 
pelos brasileiros c estrangeiros, que nito tecm outra espe­
l'ança senão nas subdivisões tardias que a morte e as sue­
cessões pódrm opcmt•; é qu[) as nossas cmprczas inclus­
triacs csttío dcsacoroçoadas e à merce e em -dcpendcncia 
de suuvençõcs ; o nosso meio circulante está .cmlmaçado 
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c critico; c quando devemos procurar remeLlio para estes pensamento polilic'o. Eu responJm·ei que muitos actos tem 
males com a cooperação dé todos quel'cmos ujuntar as Já praticado o actual gabinete; algumas medidas tem já 
paixões politic:.s..... nprcsentado ús comaras, e outrus se vão apresentar. O no-

O SR. YJSCONDE DE JEQUITINliONIL\,: --' Em vez disso l>re min~~LJ·o u:1 justiça, pur exemplo, no seu relatorio ex-
estamos discutindo a conciliação. prime a 1déa que tem acerca da ler de 3 de dezembro. 

UlliA voz:_ Estanios co.n questões metaphysicas. 01·_a, o que disse o ~obre ministr'? da justiça no seu re-
. latorJO c alguns pr·o.1ectos que existem na camara. dos 

O Sll. NAnuco :-Com estas c~ usas, mnda que a popula-. Srs. deputados dá o Jogar a uma conclusão, c é qu~ o ga~ 
ção chegasse etn algun~ lpgares a dcscsperaç.1o, essa de- l>incte entende que por or·a ~~ lei tle 3 de dezembro mío 
sespcr~ção não produ~n·ra sen:lo assuadas,, cont!·a as qua?s deve ser int.e!r·amenlc refol'luada, mas que deve so{frerat­
bast:ma a voz da autondade; mas encarn:u as patxõcs poli- cru mas modJircaçlles que o-arantào ao mesmo tempo a I orça 
ticas na fome ? na miser·ia, e não podereis calcular o a1- Da autoridndc c protejúo "os direitos d:1 Iil.>er·dade e scgu­
cance1 os c~CJt?s desses elementos, contra os quaes os rança individual. Eis. arrui ull? pont., que pó de e deve esta­
e:-;ermtos senao Impotentes.. . . belccer drscussúo c dtvcrgencw entre os que pensão que a 

Emfim, senhOJ'es, conclurret dtzendo que· vossa alma lei de 3 de dczcmuro deve ser inteiramente substituída, ou 
vossa palma; ·dividi os partidos, cu licarei no m~t~ posto de essencialmente refol'lnacla, e aquellcs que, como o gabine­
c.onservaç~o c progresso; ~nte~ quero, co?10 dizia Lamar- te :Jc!ua!, p~ns:'io qu? a reforma se de~e 1.imitar ás provi­
tme, cstansolaao tJUC conlundtJo em uma cpoc~ co;n~ esta. Jcnc1as Imhspensaveis para que essa lei seja melhorada. 
Quando po!'ventltl'a houver aggresslio contra os rnsltturçóes, o· ('f • d d' ' l . r d· d 
contra a ordem publica, cnliw estarei do lado d<~s conser: ~a, pcr~~~,to ~u, se a . 1 ~cu~s~o c estas me; 1 · 1~ e .~ 
'\'adores m~.is extr·cm~J?s; é cut~o que a co~ser·vação e ~.~Lr·t~, ~pr~cr,t{~~s com,o dcvc~n .• ~:r, :1áo. hp. .~c neccssa._ 
uma necessrdade: hoje c uma provocaçüo. (Apowtlos mwto IW11Cnl~ rcsult.u entre as <h!lerentes 0pmwes !l.ma dt 
bem mu!to bem.) . ' vergenc~a nall\l'al, uma lu~a, .m~s uma _lula punhcad~l e 

' . . · esclarecHb, que separe e dtscr·11nrne as tuéas c o.s pnn-
0 ?n. ''ISCO~DE DE AllAETE (presldC'IIe do _conselho): cipios dos mcmur·os das camaras? Além distO, de outras 

- Nao posso dt.nxa~ de occup:Jr a1nda a a!le~r;:~o tla casa medit.las que o cral.>inctc tem tle apresentar h a tlc seguir-se 
para rcsponJer· ao dtscurso que acaba de pr·olcnr· 0 nobre o mesmo resul~tdo estabelecendo-se o debate c a diver­
scna~or pela Ba!Jia. Tratarei em primeiro Jogar· d,t parle aencia e se"uin.Jo:se o tt·iumpho dos meios de governo 
do dtscurso em que S. Ex. pr_ocu1'?U tlc!110n>ll'ar 0 erro que parecergm de maior utilidade para o paiz. 
que se commcueu em se não mcluu· na lu lia do throno e . . . . . . 
no voto de· gt·aças a palavra conciliaçrio, qne em outro Quando o nol.>rc m!mstro da JUStrça dtsse na camara dos 
tempo era a pJlavra de ordem, a palaVI'a de governo, isto dep~ttndos qu~ (~esepva da part~ dos rcpresentant.es da 
é, a palav1·a com que 0 "ovcrno devia significar :is cama- naçao um ~pow h'anco, leal e cledrcado não.se rcferm de 
rasas medidas com que 

0
se p1·opunlra dirigir a sociedade. certo ne~ n sua pc~s~a, nem ás pess?as que cor:nrõem o a~­

))cpois responderei aos aJ'aumentos com que S. Ex. prc- ~ual ga~mete; re!erlU·se s.cm duvida ao apow que .ped1a 
tendeu demonstrar que esta pala\'l'a podia com cll'cito sig- os n_ICdtdas q~e.o governo ..1 ulga va .necessarras e mdispen-
nificar um syst'cma de croverno. savets para dtrtgu· os negoc1os publlcos. 

Estou persuadido dt!~que poderei convencer :v'J senado Senhores, ntio se trata de fazer reviver os antigos par-
{le que foi o mesmo nobre senador que se encarregou de tidus conser·vador e liberal. Assim como uma situação 
demonstrar que n:io era de uma palavr·a, mas sim dos nftO se crêa pela m~gia tle uma palavm, assim taml.>em de­
netos de um gabinete, qt~e·se podia concluirqu~l o systcma pois de crea~a ~áo seria uma palavro s~tbstituidn, por. ou­
de governo qu.e esse gauwetc se proponha. Na camar·a dos tra que term força para mudar uma stluação. Eu so re­
s,·s. deputados eu disse que a palavra conciliaçâo signifi- conheço tamanho poder cm uma palaVl'a ; mas esta 
cara a siluaç;io da socictlutle tu! como clla existia, mas palavra nao é lJUmana, é divina; é a palavra flat, a 
t{UC não p,~dia signiôcar um systcma de governo; a conci- palavra que crcou o universo. A pnlavra CJnciliaçào' náo 
JiaÇ:'to, di~se cu, é o p~ssarlo cscoimado dos crl'os e exces- creou a situaçào aclttal, serviu apenas para exprimi-la; 
s~s que se commcttêr~o; é o presente em qu~ as ideasse náo po~crá ter a virtut.le ~c mante:la se pela forÇ~ (~C 
d1scutcm, se comparao c procllrão .obter o Lrwmpho por acontecunentos naturaes a srtuaçào tn·er de ser substrtui­
mcio de uma discussão pacilica c csclurecid:1, renuncwn- da. Assim taml>cm as palaV!'as justiça c moderação náo po­
do a6s mt.:ios empregados pelos partidos cm épocas di ver- Jem ter a magia de destruir a situ:1ç:'io actual e ele crear 
sas; é, finalmente, o futuro deste paiz como o de qualcruer uma situaçào nova. Tranrruillise-se o noure senador. 
o~tr:o rcgi·lo pelo sy~tema representativo, .onde o deual? N:.í.o é ist~ o que pt·etcn.tleo gabinete quando um dos sct;s 
dc:c1de d:•s questões Importantes que se ofiereccm à consi- membros disse gne deseJava obter (hs cumaras um aparo 
deraçiio do paiz e dJs camaras. A palavra conciliação ex.- fl'anco, leal e dedicado. O gabinete núo quer este apoio 
p:·imc, pois, uma silnaçfto. para nn~;dar a situaçéio ria socieLlade; que!' este apoio pata 

A p3lavra canéilwçào póde signiôcar tamiJr.m um senti- as mechdas que tem de apresentar, c que, segundo sua 
mcnlo nobre c sublime, pó de significar uma virtude christá opinião, são in,lispensaveis pora dirig,ros n~gocios publicos. 
d~3na de ser proclamada e espal11ada por toda a t~rra, 9 governo nüo quer t.unl.>em o exclusivismo de outras 
d rgna de ter npostolos qtte se encarreguem desta mrssão epocas; quer o concur·so de todos para o bem de todos. 
e a quem se possa uizer it.e ct pl'o:dicate: mas esta palavra O gabinete, fazendo justiça ao partido liheri.ll, es1f1 certo 
niio púdc significar um systema de politica, n:'to póde de que elle não quer para si este cxclu$ivismo: Estou con­
conler· cm si a dcmonstraçüo dos meios com que a socic- vencido de que depois das lutns que. teem havido desde 
dude deve ser govcrnad '· 1831 até iS.;.s um t grande conquista se obteve; f•sta 'foi 

Eu disse que o nobre senaJor pela nahia se havia cn· feita pela experiencia, pela illustraçüo e pda lor·ço.~ ela opi­
carrcgatlo de demonstJ·ar que com c!feito a /X\lavra con- nião, c consiste cm que todos os pat·tidos adquir·ir;to a 
ciliaçao não podia ter esta f.ignilicação. O no Jl'e senador, profunda convicl;ão de que para fazerem triumphar suas 
rcl'e1'in.l~-sc ao ministc.r·io de .\. de. ~elcmbro, cl~ . que fez 111éas não dc~em recorrer a J'?CÍ?s mate r iaes., mas aos qu~ 
parte, clrssc: • Como e que a pohttca de concrhaçiio se súo reconhcctdos pela constituição, nos mews qnc fullào a 
tomou sensível, conhecida, arrcciavcl, pelas camaras e intclligcncia e á raz;io publica, á discussrto na trtbuna c na 
})Cio paiz? Foi pela reforma eleitoral, foi pela reforma imprensa. . . 
da lei de 3 de ôezeml.>ro. • Logo, é o proprio nobr·e se. Senhores, sendo isto assim, já se vê que o gabinete não 
nador que rccónhccc que a politica de conciliação se pretende nem podia pretender sul.>stituir a situação 
tornou conhecida e sensivel, não pelo som da polavra,mas actual por outra; não está isto no poder humano. O nobre 
por actos. E' isto mesmo o que eu tenho dito por diversas senador nào pótle conseguintemente justificar as nppre­
vezes cm sessões anteriores e já na deste anno. A politica hensões que mostrou de •1uc não recuemos a épocas ante­
de um governo <leve-se f:.tzcr sensível, conlrccidil, nprc- riores, a épocas que estilo mortas, que só pertencem á 
c ia rcl, pelos a~tos desse governo. historia. Os actos do gabinete actual, ou seja quando tive 

Perguntou ameia o nobre scnnJor que mcdicbs tem apre· a honm de contar· o nobre senador entre os seus membros 
scntt~do o nctual g:tbint:tc para se poder saber qual é o seu mais distinctos, 011 seja depois que .S. Ex. foi substituído 
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pelo actual Sr. ministro ela justi:~:-~, não podem de m:mei1·a 
alguma justilicar tnes apprchensõPs. 

Quars sào os actos p1·aticados pelo gabinete depois de 
sua ultima organisação qne possão da1• n1oti voa que o pa ~ 
receie que se pretende exhumar os antigos oclios e paixões? 
Qual fo1 a mudança notavd que tem havido no pessoal U;! 
alta admini:;tt·açáu? · 

A politica que dil'igiu o gabinete rle :12 de dezen1l>1'0 do 
anno pas:;a~.l~ b uinda. a ~wsma que era depois qul:l, entrou 
o nolHe mmtstro da JUStiça. 

Portanto, S1·. presidente, eu cntenLIO que o nobre se­
nador pela província da B11hia ainda hoje limitou a dis· 
cussào a uma questã·o de paluvr~s. E' certo, porém, l]LW 
S. Ex. accresct:ntou a decl;u·ação de que a politica cha­
muda de cot1ciliaç:'to se tornou sensível e apre~iavcl pt:los 
actos que tinha praticado. Observou que o ministerio do 
Sr. marquez de Paraná tinha :~presentado como conse­
quenc:ia dessa. politica a lei da reforma eleitoral, e o no­
bre e);-ministro da justiça tinha ap1·esentado como canse· 
quencia dessa politica o projecto qt1e tinha por Jim re­
formar a lei de .3 de dezembro. 
· Quanto á reforma eleitoral, eu não Lenho a menor du­

vida em dizer que foi uma transacção entre o partido con-
serv:iJor e o purtitlo liberal. · 

Quauto á r~fórma apt·csentada o anno passado pelo no­
bre ex-ministro da justiça, eu tenho alguma duvida a 
respeito da tcntlencia dclla. Nüo posso asseverai' se 
porventura era ou nào uma tr·ansact;ão no sentido qLle 
ucauo de explicar. Nao b hoje a occasiáo de tratar deste 
o!•jecto: primeiramente, porque este projecto nán está em 
diSCllssão ; ·em segundo Jogar, porque o seu auto1· não está 
mais no ministerio: e esta circumstancia obriga-me a não 
·fazer actualmente consideração alguma sobre o projecto 
apresentado •. Os actos que hoje cumpre que sejào conhe­
Cidos e aprecmdos pelas camaras são os actos que perten­
·cercm ao actual gabinete, porque são estes os q11c de­
ver·ão ser avaliados pelo poder competente, que os pódc 
conve!·t~r em leis ou rejeita-los, emittindo acerca del!es 
o SCLl JUtzo; do qual poderá depender a conservação ou 
não conservação do actual gabinete; porque tenho como 
uma vc Jade incontestuvcl que o apoio das camaras é 
uma cnndição essencial de força para q11alquer gabinete 
qLte queira fazer os beneficios que o paiz exige e reclama. 
Por·cons~quencia, cumpre que as camaras,qu.e podem da1· 
·esse apo1o e essa f•Jrça, os prestem. ou os rt:ttrem, afim de 
que.os negocios do paiz sejüo dirigidos por gabinet(•s que 
csteJ:lO nu~ ~onJições e circllmstanci~s de servi~ com van· 
t;,gem, sattsluzendo a todas as necessttladcs pubhcas. 
~u mio puJe tomar nota de toJos os pontos que consti­

lt~u·ão o .dtseurso do nobre senador pela província ela Ba­
h ta ; além disto, tenh.:: de assistirá discussào·na camara dos· 
Srs. dcputudo~·: portanto, termino aqui as minl1as obser-
vações. . 

0 Stl. !\TENDES DOS SANTOS (pata uma e.r;plicaçlio):­
S1·. presidente, o nobre senador pela província do Jl10 de 
Janeiro qLw na sessão passada f<tllou em penultimo Jo­
gar attl'ibuiu-m~, sem du viela porque me expliquei mal, 
uma proposição tão alheia ao meu pensamento como 
das palavras Je que me p..trcce havei" usado. Querendo 
determiuar bem o sentido preciso da palavra conci­
liaçào, que a muu juizo foi especialmente consagrada 
pat·a condemnar o exclusivismo das épocas anteriores, e, 
servindo-me de uma expressão metaphorica que lc:mbra·mc 
l1aver lido algumas vezes na Gazeta dos tribunaes de Lisboa, 
disse qLLC os empregos publicas não erão a propriedade 
<le nenhum partido, porém sim o patrimomo commum 
dos brasite:ros, sem outt·a distincçào senão a constitu­
cional; que erão como um festim nacional, em que todos 
devião Ler fatia nos termos da mesma distincçào ; c ac­
crescentei que no aquilalar do merecimento estava a dif­
ficuldadc e o pcrigq do abuso. O nobre senador entendeu 
que eu havia dito que a conciliação era a distribuição das 
fatias do orçamento por todos com igualdade. Não fallei 
em orçamento, nem podia dizer tal cousa, sem matcria­
lisar e rebaixar a idéa, que alias engrandecia. (Apoiados.) 
Se em minhas expressões se porlesse descobt·ir algum 
ac~no ao orçamento, ? defeito se1·ia ·da constituiçcw, de 
cups palavr·as me SCI'VI, c n<lo meu. 

nem pudera, SI', prcsitlente, :lprove'irar-mc ~la palavra 
que V. E~. me concerl' u pam e~ plicar um outro termo 
que ni'io. foi tomado pelo nou1'c senatlor• pelo Espit·ito-Santo 
no sentHlo e foro que lhe compete. Fallo do pronome 
que o mesmo n?bre sc.nad~r Ji~;~e fJUe era desrespeitoso, 
ott pouco allencwso; tsto c, nlhnnr.u que era um ·rept·e­
sentantc inferior á dignid,tde do rcp,·escutado • .Casta essa 
suspeita, posto qL:Le a meu vet' inl'unclJd:t, para cu pedi I' a 
sua suppressáo na red.~c,;ã~ final do project?· 1:oc!aYla, para 
descargo da mesma commtssão, ser-me-lua lactl mostrar 
com a autol'iJade de nos~os melhores classicos que o nobre 
senadot· n•io tem razão. Entretanto receio continuar a tra­
tar de. questões grammaticaes, que me não pa~ecem mt~ito 
propnas da grav1dade do senado. Náo quero d1zcr com tsso 
que es~a ma teria não seja digna de allenção; in·as em outros 
logares Ccs(ll', que I'" i tão g1·ande c:~ pitão como litterato 
eminente, não se dedignou de arammaticar, e o mesmo fez 
Augusto, que <~té demiLtiu um legado consHiar por lhe es· 
Cl'evet' mal certa palav~a. N:io sei, porém, que Cesar 0~1 Au· 
gusto f•Jssern grammatrcat· no senado r·omano, onde ahás se 
Ll'atou de muita cotLSa insignilicante. Portanto, antes quero 
d<ll'-me por vencido do que contimtar a dd'ender-m~ em 
semelhante terreno. 

O SR . .Jonur:- Algumas observações sobre a redacção 
não são questões pur:tmente gr·ammaticacs. 

O ~R. VA.SGONCELLOS: -Sr. presidente, não pretendo 
a.p,·ecta.r nas poucas palavr~s qt~e voa proferir o· merito 
lttterano tla resposta ao d1scurso do throno; deixo tal 
incumbenc1a aos meu~ nobre~ ~olleg:ts, mais do que ea 
competentes na materta.... D1re1 mesmo, Sr. prcs1dente, 
que não d~t vidaria cla1· o meu 'voto á resposta que se 
acha em d1scussão se acaso algum O.os honrados minis­
tros lwu v esse por bem declarar-n(}s que este docu­
men.to não cxr,d_mc .um .voto d.e adhesão c de plena 
confwnça ao m1mstcrw. A necesstdade desta declaração é 
tanto mais necessaria qLtanto V. E~. ouviu aindalra pou­
co o que acabou de repetir o nobre presidente do con­
selho: • Que _o ministcrio esperava se!' julgado por seus 
actos .... (Apowdos.) Espel'Uva ser avalraclo pelas medidas 
legislativas que tem de tt·azcr ao pm·lamento. ·» 

M.e vare?e, pois, SI·. presitlente, que o senado não póde 
pro!enr arnd,, um. voto de plena, de completa adhesão ; e 
que por consegu11~te, sem a .declaração expressa de que 
a resposta que se Lltscute não tmporta essa plena conliança, 
eu não posso dar-lhe o meu voto. S1·. !?residente, outro 
~oi O fim, não. para di,s~utir a gr:ammatlC:l da resp.osta á 
falia do throno; outro fo1 o fim, dtgo, pelo· qual pedi a pa­
lavra. N? col'l'er das dt~cussões eu. tenho sido, .já por 
apartes, Já por alguns d1scut·sos, chamado a terreiro. E, 
tendo-se prnnunciaclo todos os • meus honrados ·collegas 
que servir;\o no ministerio de 4 de maio, V. Ex. estranha­
ria, c com muita raz:\o,o meu silencio nestas circumstan­
cias. Preciso recordar alguns factos, para dar ordem ~s 
idéns que tenho de apresentar. Na ~essão do anno pas­
sado o nobre senador pela provincia do Rio de Janeiro 
(cujo nome V. Ex. permiLLirá que eu declare) o Sr. vis-· 
conde de Uruguay revelou-nos que durante 24-annos de vida 
parlamentar pela prtmeira vez tomava elle então a palavra 
para declarar-se em hostilidade ao gabinete de .i. de maio, no 
seio do qual se achavào amigos politicas seus e amigos 
pessoaes. Os nobre senadores que acompanhnr<lo o illustre 
estadista o Sr. visconde de Urugnay fizeráo declarações quasi 
identicas; e o illustre Sr. presidente do conselho nos âisse 
que era com o sentimento da mais aguda dôr que S. Ex. se 
pronunciava COntra O rministerÍO a frente do qLtal SC acha Vil 
o Sr. marqucz de Olinda ! . · 

Vê V. Ex. quão In~lindrosas, qnão.criticas, erão as cir­
cumstancias do paiz aos olhos dos nobres senadores, que 
elles entendêrão dever sacrificar amizades antigas e o 
respeito que tl'ibutão ao nobre marquez ex-presidente do 
conselho para arrancar o poder das mãos de um mi·· 
nisterio gue estragava a situação e que compromettia o 
futuro do paiz l .•. Ergueu-se, pois, toda essa phalange 
para protestar cont1·a o ministerio de 4 de maio cm nome 
ilos gmnúes pl'!nel)n:os ; porque não acredito que carac­
teres t<\o respertavets ..... nomes que tanto se recommen­
dão ao paiz, se inspirassem de outt·os sentimentos que não 
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os de patriotismo .... que tivessem cm vista só mente as pes­
soas dos ex-ministros e Ll'atassem tle nomes p: oprios !.. .. 

Não é possível fazer a caracte1·es t:io Jistinctos t:lo "''"· 
YC oifens.t J 0 d'cvea• de salvai' O paiz, que .Ía abysmar.:'se, 
J.irigiu os illustl'cs estadistas a que alluJo. 

Se . . P''csidente, quiz a Divina PJ'ovidencia que a oppo­
~i,;áo 1osse chumadu ao poder, e orgauisou-se o niini&tc­
rio de 12 de dezemb1·o de 1858, em conscquencia' da reli­
nula do ministerio dt! ~?e maio ... Quaes sao os pr·incipi~s 
11?vos, C[U:.tl a nova p<:>l1twa, proclamados pelos nuLr~s nu-
mstros? r... ' 

O primeiro cuidado do ministerio de 12 de dezemuro 
foi dirigir nma c.ircular aos presidentes das províncias de­
daramlo que a. sua politica era a mesma do ministerio tle 
4 de maio!. .. 

. quiz castigar; e ahi estão J'cfercn,Jados pelos act uacs S-rs. 
Ulinistros crcditos · cxtruordinarios para dcspczas novas, 
nas !!lesmas circumstaneias cm que se achav<la aqudlcs 
actos q tw ct:nWJ'a l'ftO. 

O Sr. ministro da justiça nos dá no seu rclatorio no- · 
ticia tio decreto n. 231!.6. de 31 du .janeiro Jeste anno, quu 
ahriu credito par J pa~a1· as dcspezao dos reparos das mat1·izcs 
tlc Jaca1·epaguá, ir~tjf1 e Gua,·atii.Ja. Até o anno passado se 
tinha julgado que as reclamações destas ig1·ej:~s tlcvião SCl' 

attendidas pela asscmbléa, e tanlo quil o anno pass;:~do se 
votou uma le~J>aJ'a os reparos da freg.u~zia .do En.genbo­
Velho desta c1 ade. No entanto o mwtsler!O almu ,este 
credito ; aLriu Lambem credito pa1·a a limpeza da cida­
de: as>im parece, po1s crcárão a rep:u'liçfio e mardr:"10 a 
sua generosu despez:.t. Cito estes exemplos porque o nobre 
presidente do conselho, rcs[lontlentlo ao distin to sclll\dor 

O SR. D. M.~NOEL :-Muito IJcm.; não sabia disto... por JleJ·uamLttco 0 Sr. murt1uez du Olintla, decla!'o·~ em 
O ~lli. VASC~NCEL' os:-.... ~sta ciu~ula~ continha, pois, um~l sessú1! passada que o .'~'inistel'Í~J n<io tinha fcito;seriüo 

o mawr e ma1s completo elog10 e a JUSU(icaç<\o a mais :J bnr CJ'cdJtos para oi.Jr·as Ja dctermmadas; mas aqut es.túo 
~olemne uo. minister·io de h· de rna1o ! .... O meu honrado tluus que de ceJ'LO n:lo estilO nesse Ct1so. 01'a, á VJsta 
coll~g~ o noure .ex~ministJ'o da marinha fo~. con vi~t~do para j destes. factos, Sr •. presidente, o q~te era !ogico concluir-s~? 
fH'esrJrr a provwcta de Pernambuco, e o St·. mtntsu·o do . Parec1a que o Lom senso c a log1ca pedtào qtte os Srs. nH­
unp~I'ÍO asscgurou.-~he que a politica era a mesma, que\ nistros, abe1 to o p•u:lamentot viesse,n~ repetir ~s canwras: 
I'Oiltlnuava a poltltca de 4. de maio! E no entretanto! • N.ossomJs os cont11~uadorcsda politrca do ga~metc de<\. di! 
V. Ex. se h a de lemb1·ar que nesta c:.tsa se Lradára que o mi- muw. • Mas, S1·. prestdente, o qu.e nos teem d"to os actuacs 
nisterio de 4· de maio ou nào Linha politica, ou se a tinha Srs. ministros? V. Ex. tem visto a JJaheL em que o nobre 
uão a sabia execu:ar! ! presidente (.lo conselho nos tem posto com o seu. pl'O.-
Er~m?s ~cnsuraJ.os porque n~meavamos presiuentcs de 01·amma (apoiados); ouvimo-]? d!z?r cm tum sessüo e ~a 

pt'Oi'tncta ctdadüos de crençus d1vcr·sas; p:1ra a província outm <bd1zer os mesmos pnnetp.ws. V. Ex., Sr. prest­
tu.l lá ia um individuo de opiniões conservadoras· pa1·a dente, h a de rcc;>rclar-se do primei ri) discurso de S. Ex. :. 
out_l'~S se escolhiào o~ l.iber~cs: ~iúa-se que i~~o n~o e1·a l'e~onhecett ~lle que trnba necessid~de de ~xplic~r-se, 
poltttca, porque o mwtslerw devw munter umfo1·midade po1s n:ts condrçucs em que fôra OJ'ganrsado o mlmsteno. de 
de vi? tas. nas nomeações de presidentes de províncias. Hes- · '12 de ?~zembro, o padamenlo cure c! a ou vir ~xplicações 
pondt<.Jl!lOS: " Senhores, nos não nos achamos nos tempos dos mm astros. Entr·etanto ess:ts explteaçõe.s :nao . .as d~u.; 
Jas :ulllgas Juws i podemos empregar hoje este ou aquelle elle, que o anno passado se mostrou tão extg~nle, táo. se­
eidadão que adopie a politica do goveriw, sem investi"'a•· vm·o com o ministerio de 4 de maio, hoje· até incommoda­
q uaes fol'ác>, quaes. po:lt:ssem ter sido no passado s~as se, não qu.er q u.c se lhe pergunte qual é stta polilica ; 
itléas. • E ~e Ct.:l'LO mzoavel era esta defensa do gabinete julga q~te corta toda a ~l~tesUw, sal.va to.d~s as conu:adic-
de !~ ale 1ua1o. . çóes, drzendo; ~· Conctlwçáo ni\o e pohltca • ! . 

Pois,. senhores, porque eu antigamr.nte cntcntlia, por Se.nhrm~s, esta ~ao é a quest<io:. o que q.u.eremos c o que 
exemplo, qu.e o senado n:lo tinha direito de nG'gar a l'usáo d~s~1am?s s:tlJer e qua~s.são as. v1stas politicas com que~ 
quando rcqucriua pela camara dos deputados, ou vicc- ll11111Siei'JO pretende chr1~1r o uatz. Or·1~ V-:Ex. me J)erdoar:t 
versa, segue-se que nüo. possa estar hoje em perfeito a eco r- qt~c. ett peça~ este. re~pe1L0 uma explt~nçao ~os I~ obres Srs. 
do com. o S1·. ex.-rnlllÍSti'O da fazenda meu illu.stre 'WlÍ"O m lllJStros. Drz a I alia d.o throno: (Le) • A Jllsttça. e a mo-
a respeito das questões bancarias? ' • 0 

' cleJ'~t;ào continuarão a ser condições camctcrist.icas cl..'l 
0 Sll .. SOUZA FR.\.NCO··-A · d polrtJC1lque. o.m('U gover~ose propoz. • Ora, poden1 e~sas 

· · pota 0 •· palavra.~ relem-se a medJdas ott a complexo d.e, medu:h1s 
~ SR. VASCO:S~ELLOS: .- ~· Ex. vê, r,ois, que _o minis- que os Srs. ministros preteilcl.em ara·csentar ? ... 

Lt~r·1o de 4. de maw se delendra com mu.tta supcnorid.ade o, Sn. D. l\L-\.NOEL:- Não é 1~ossivel. de J'azao ... 

O Sn. D. MÁNOllL :- Ped'eitamcntc •. 

O Sn. VASCONCELLos·:-... expondo na casa estas iJêas. 
Mas, Sr. Jiresidente, se nos d'izia: • Vós não lencl'es politi­
cu,y?rqtw,l'azend.osemelhanles ~omeaçõ·es, tendes em vista 
Sllt!Stazer OS C:tprtchos d'llS locahdades, para Outer maio~ 
ria. nas camaras; ~para que tenhais essa.maioria é neces­
sarw consu·lt:~r os 111tercsses dos deputados i na província 
tul, u'in presidente de tal opinifío ; em outra, pi·esidente 
de opinitlo divers:t "· Disse-se: «Esta politica é dos trium­
vil'os, ~los Lepidos, dos Octavios e dos Antonios., 

O que faz o ministerio actttal? O ministerio actnnl n:~s 
nomeaçt3.t!S novas tem empregtHio, ora membros do anli"o 
partido liLeral, om membros do pa1·tido conservador:. alJi 
esllio as p1·esidcncias de PernamLu.co, das Alagoas, de Ser-
gipe, Rio-Grande do Sul... . 

O SR. D. 1UANOEL: -E Pamhyba do Nol'lc. 
O SR. VASCO~CELLOS :·- ... protestando pela verdade 

qtte acabo de enunciar. Ora, S1·. presidente, qual foi 0 
o~tlroyrincipio qu? servi~t de La.ndeira na guerra ao mi. 
msterw de<\. de maiO? fo1 o st>gtunte :.·" O podet• cxecuti v o 
aLsorve tudo ent1 c nús; ascaoJaJ'as teem-se reduzido a meras 
chancellaJ'Ías dos miuistros; e citou-se a abertur·a de cre­
ditos ~~xtr:wrdinarios para se continuarem ~s olJras jú co­
meçadas do cites da Gloria e canal tio .Aterrado. " iUas, senho· 
rc~, o q_ue_fa~em, quando ve~t:edores,. os h?mensque enun­
CJ:tn pr ruci[JtOs dcst~J ordvm! A Pfol'ldcncta como r1uc os 

O Sn. VASCO:-iCELLOS:- Parece-me um contra-senso. 
Se, po1· exemplo, se propõe urna lei revogando a que trata 

·da guarda nucianal, ha de ser segundo as regras de modera­
ção ejust.iça? Propuem-se algumas 1'eg1·as para incorporu~~io 
de bancos; h:io de ser estas díctadas pela moderaçcio e jus­
tiça? Náo se vê rrue estas palavras só podem referir-se â 
direcção politica? (Apoiados·.) · 

(lia um aparte.) 
V. Ex. acreditará que fossem estas paln.vras inseridas 

na falia do throno sem muita meditação dos ministros·~ 
Eu náo ac1·e~lito, porque entendo que mlo se acha ahi um 
ponto, uma virgu.la, que não tenha SidO bem pensado pelos 
distinctos memi.Jros que compõem o act11al ministerio. 

O Sn. llA.nÃo D.E QuAn,Him dá um aparte. 
' O SR.. VASCOXCilLLO.S :-As palavras rnoderaçrio CJ·astil:a 

L 1 . • 1 
c? mo aca à o t e set· cxpltcadas pelo noLI'e senado1· pela IJa. 
hm, não s:io uma suLstitnição satisfa0tOJ'Í1l p.u·a. a palavt'tl 
cow:itiaçrio, porque V. El(. sal>c, St·. presidente; qt1c os ho­
mens. n~ais obstinados nos par·tidos na su:t· m<uor vche-
mencJ<L rn v o mio - moderaçcio. e justiça. · 

O Sn. n1nio. OE QUAR,~UI.U :-E on·ll·os invoc:1o con-
ciliação som. ct nciliar. · 

0 Sn. VASCONCELLOS :-l'Ç;1o nego; mas o noLII'C sena­
doi' pela província do !tio-Grande do Sul deve dizer-nos 
~uaes os que assim pro~edcm i se se refere, por cxemplo,ao 
li·~\ CO Ol'ad(lr (lll•~ \1 001'\l hdla. :lo senado, asseguJ'O que, quer 

.. ... , 
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nos logar·cs de aJminislra~:io pl'ovincial, quer no ministc- O Sn. D. MAXOEL: -Muito bem; isto é que é mala 
rio ~m que ser·vi, nunca nw deslizei dos princípios da con- este pobre ministcl'io. (Rtsadas.) 
ciliaçào, como cnle.nuia úe ver· ser.explicaua. (Jluitos apow- 0 s . du

8
.) • , n. VASCOXCELLOS:- Sr. pr·~sidenle, a cstt·anhez; 

que causotl o anno passado aos meus·nolJres e antigos· arui 
(Ouvem-se apartes.) gos a cnu·ada do meu illusLt'e collt:ga o Sr. Sottza Francr 
1\Ias, senhor·es, rc CU carecesse de algum~s pt'OVaS que jJUI'a Ulll ministCJ'ÍO compostO de homens conservado!'e! 

clc.monstl'assem que a concilia1~ào esta v a mot·ta e tinha esvaeceu -se; sim, Sr. presidente, ahi o estão conGrmandr: 
sido essa palavra de pt·nposito riscada do discnt·so da conh, os SJ's. 1\Ianoel Felizardo c Paranhos, delegados do "abi 
en as tcl'i:tcomplt•tas no clisCLLI'SO qnc acaba de proferit• hoje nete de 4. de maio; o Sr. ministro da !itzenda, me~ UI'( 
no sena11o 0 no~ 1·epresidente do conselho. s. Ex. j:í nns rle- · adiantado do partido liberal; o Sr. Abaeté, que· V. Ex 
clai'Ou, S1·, prestdent.e, por exemplo, que uma das medidas sabe quanto fi~urou nesse- mesmo partido: no entanto ; 
que o rninisterio entende necessarias é retocar muito de esses que entfw no-lo estranbát•ão nós o não estranhamo~ 
passagem a lei de 3 de dezembro de 181·1. · agora! Nem se diga que a estranheza a que me refiro nitt 

foi manil't:stada por· membros do actual ministerio. Oúça 
O SR. D. M.tXoE·L:- Os retoques lá est:io na camara mos o que a este respeito· nos disse o Sr. barão de Uut·itiba_ 

dos deputados. · De-me V. Ex. licença para ler as propi'Ías palavras.ch: 
.0. Sn V,\SCOXC.ELL?S:- Dos esforços ~om que os Srs. noure barão, pt·oferidas na sessào de 27 de muio do anno 

n1lll1Sli'OS procura o assun conset·var l!SSa let segue-se e vi- passado~ (le) ".Os homens pensadores que conlwci;lo:o me 
dentem ente que nos q LlCt'etn conduzir aos LC111l).OS antiaos canisrno· ministerial previrüo, pela composição do· gabinete, 
de ~ue acaua ele !'aliai· o nobt·e !lenador pela Bahia.o-E~ que elle niio podia mesmo asar sinect;a e francamente dó 
c_reto ~yuc todos os conser1•adores, t~d?s os homens do pat·- :;yst.ema d·e conciliaç:'io c de concordia, porque essa com­
tu.lo hber;,l g~~ teem t·~tado na adnHntstt·a :ao, reconhecem postçào encerrava elementos qtte mlo podiflo coinbinar-se; 
os graves tlelettos da lct Je 3 de dt~zentbro. ( •1poiados.) Es- náo !JavenJ6 quem se não mat·avilbassc da reunião de ho­
táo ell~s iiHlicados nos t·cl:~torios de Lodos os ex-ministros~ mens cujas opiniões tinh:lo sido· Lão- distantes. em época 
eu uqut os apresentei o anno passado... pouco remota. • · 

O Sn. D. illAXOEL dá mn npartc. I (O Sr. D. !llanoel!'i·se.) · .. 
O Sn. YAsco~CELLOS:- ~ ... c por conseguinte me pa- Quem, poi~,. n_os cxpr?b.rou,, o~h::mdo para o- passado, 

r~ce qu.e esta t~cclaraçào do Sr. presidente do conselho q~te a compost~ao. do m.JJltsteno· Josse fetta. ~e elementos 
na o s~tttifaz m:uttO· i mas o bom·~. do presidente do conselho tlJlferen.te.~! Foto honr~uo Sr. IJarào de l\I.u:rttlJa,c rJ:io por 
nos tlrsse : ,, Essa ~·urna IJandetra que se pó de puciflca- c_erto. uos, que ~ntenthamos que a concthação,. para não 
mente. levantar e ~a;..er apparecer· partidos .• Note bem o stgnthcar aro~tasr:~, s~gu~do a palayra eloquente do hon­
se~ado ;·eJie nos dtsse no ent~11to qu·e a politica do minis- irado ex.-mmtstro da J.USttça,_ caJ'~cta de ser Grmada pm' 
teno~dc 12 tfe dezembro conttnuava a ser a mesma, aintla actos q.ue deu10nstrasscma smcendade com que era pro.-
dep~t~ da enti:ada do nosso collega o Sr.. barão· de clamada. · · · 
~I unttba. I O Sn. D.l\!AXOEL: -1\fuito bem. · 
. Om, Sr. presidente, qtta~s são as. idéas_ da Sr ... NabttCO ?· o Sn. VASCONCELLOS.- Eu ais em nome à ni -

~~~e~l~,b~~Llamente conLrarws á extsteneta da lct de 3 de· r:ws e dos conscrvadores,.peço Üc~nç~ a.o se~ndo p~~a 
1

vi~-
. · .. . ga:los da a[ronta que se lhes t•:m qnendo trrogar,. allrt-

0 Srt. l); MAXO EL dá um npartC'. Lm~Jo-lhcs ap?slasia, quando elles não f?rão inspirados 
O SIL. V ASCO:'íCELLOS ::-o ar; I ual Sr. mi:nist~o da jus- . aprJJ~ndo o gabmcte do.marquez de Pa,ra~a c o que se lh.e 

tiça entcnJe, pelo contrario, que essa lei deve ser mantida Sl!gUIU SenúO peJo m:us JoL~VaveJ patriOtiSmO. . 
!:!!11 todo o seu systcrua. H ou v e accot·do entre o ministerio O Sn, D. MANOEL: -1\Iullo uem; V. Ex. Lenha com­
e' h a actualmente, quando neUe se achava o Sr. Nabuco puixao dos minis~ros, clles estáo morrendo. 
e agora q~te se acha o s,·, ban\o de Muritiu,t ?. o Sn. VASCOXCF.T.LOS: -Para nos. preconisar a sua 

o. Sn. D .. MANOEL :-Isso é irrespondível. ubcr_dade o ministerio tc~n-~os. de continuo. annunciado 
O SR; VAsco~CELLOS :: _ Eu me explico melhor para n~cdtdas,. proc~trando asstm t.n~munr · c~m. tod_as as pre­

scr compr·ehenclitlo. 0 nobre .presidente do conselho de- c,r~ções oraton.as .q~te a po!tttc:J. do· mrmsteno de !~ de 
ciarou. que o Sr. Nabuco se retirava, não. pot· desfntelli- m~w era a da m:r cta. . 
gencias com. seus co!legas sobre· pontos de poli.tica ou· ad- • enh~rcs, c~ ~ao ~1e occuparet agora de defender dcst:l 
ministr·ac<'ío... accusaçao o mmtst~rJO de q.ue fiz parLe... · 

• O Sn. D. ~LGiOEL:- J:Uoi"Lem dcfcnditio. 0 Sn. D. MANOEL tia úm aparte. 
O• Sn. YASCONCET.LOS :·-.... e, logo, o ministeriil de 12 

de dczcmbr·o quando se organisotL se achava absoluta­
mente de accordo com. o Sr. Nabuco sobre us refórmas ju­
diciaria e hypothecaria. 

(lia wn apai·te.) 
·Mas quem lt· chamado para snbstitu.ir o Sr. Nabuco? E' 

o.Sr. b_arào de Muritiba,.e a~ idéas de S •. Ex., quer quanto 
ao codtgo, quer quanto á let hypothecarw, nao s<1o desco­
nhecidas; e se o fossem, ahi estarião indicadas no seu. re­
l~torio. De duas ttma: OLl os Srs. ministros nào se dão bem 
acLttalmente com o Sr. barão.1le lU uritiba, ou n<lo se dcrão 
l~em com o Sr. N:tbuco. (Apoiados.) 

(Ela wn apal'le.) 
Logo, r.ergunto cu.: o ministcrio que caminha 

1

deste 
modo p•íde vir á camara !'aliar de rigidez de pt·incipios? ... 

0 Sn. D. MA~OEL:- De firmeza!. 
0 Sn .• VASCON~ELLOS. - De Grmeza de princípios? 

V. Ex. ve, S1:- prcsttlcntc, que n:'io é possível; qtte nlio po­
demos. o,crcdttar nessas palavras, porque (repito as do Sr. 
ex~ pt:estdentc do conselho) - n:lo estamos cm tempo de 
tmban· os homens com pnlavrus. 

O Sn. VASCONCELT.OS:-:- .... porq.ne me paréce que o 
publico ~1a de recOI'dar-se que, se esse ministerio não pôde 
lev:~r ao cabo algumas d<Js medidas q.ue apresentou no 
parlamento,. não foi por culp~ su.a; e V. Ex.,Sr. presidente, 
testemunharia mesmo algumas vezes indignado que a op­
posição nesta casa não se limitava aos discursos nem aos 
âcbatcs ; quando olJservava que certas medidas ião· ser 
votadas e qu.e o govemo tinha maioria, muitos membros 
d·cssa opposição retira vão-se pàra não ficar na casa a maio.-
ria conslituciollal. . . · 

O Sn. D. MANOEL :.- Tinl\ão até. a coragem. de dize-lo. 
O Sn. VASCONCELJ.OS: - Quaes, porém, serfto essas 

medidas tão~ preconisadas, q;.u;~es as que tcem sido propos· 
tas 'I Ainda me só:t aos ouvidos a voz eloquente que neste 
r.ccinto troava reclamando meditlaii qttc removessem o 
malproduzitlo pela carestia da suusistenciJ. . .. 

Na outra camara fallava-se todos os dias- qu.c o min isterio 
de.~ de maio não apresentava medida alguma neste sen­
tido ;. entretanto o ministerio de 4 de maio fez a este res­
peito o que lhe era possível. 

Esses,purém,que tanto instavüo,quc com isso nfío se con­
tcntavào, O· que tcem feito? Corria-Jltes o dever de aprcscll­
tm·e:m de pr~ferenciu uo purlumcnto, logo que se reunisse~ o 
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cnm plexo Jc mcllidas que !cri dessem a mcll10rar a situaç~o 
al11icti va do paiz.; essa era a sua oLI'ig:tçi\o: como a tecm 
desempenhado t 

V. Ex. ha de permittir que eu rcftt·a o que se. passou na 
Frant;a no tHino de 184-7; era então presidente do conselho 
o Sr. Guizot. A questào de subsistcncia tinha dudo occasiüo 
a cxcita~ões em dill'erentes lagares tle Franq:1. O tliscut·so 
do throno chamou a :lllcnção d;is canwras pat·a a necessi­
dade de dar se providencias a este respeito. Q1wl foi a pri­
meira medida ,·otàda no parlanwnto? A lei de 28 ·de 
janeiro de ·1St 7 foi a que teve de acudir com os meios 
que o legislador entendeu convenientes aos mulcs que 
aftligião :\ Fran~a. Mns entre nós o novo ministcrio, em 
vrz de cumprir a promessa que contrahiu, o que· fez~ 
.Apr·rscntou na outra cnmara um project<l dividindo a 
repartição do imperio. O nobre ministro da justiça oll'e­
reccu tres projcc:tos pequeninos assim lo orado I' fn: um gesto 
indicatit•o), para reformar e par·a d:;r no ciJ:J<láo a libcr· 
d~{lc pratica .que lhe falta, e que <·S a1)1igo~ do ~oure n!i­
mstro declararão que era a de que o pa1z m:us carecm. 

Pois V. Ex. entende que a lei de 3 de dezembro Je 'lS!vJ 
póde ser assim convenientemente t·efol'!nada? qne será sa­
tisfuctol'io para ns clam~rosas neecssidaJcs publicas ~·sta · 
b:::lecer que os conselhos de jurados funccioncm s<í­
menle com 9, em vez dos L2 memuros que hoje sáo neccs­
s'ari.os '? 
.01·a, V. Ex. comprebcnde que isso possa ser proviJcn­

Cill sal ·:adora? 
O que. o. paiz reclama é que cesse a prisão :11·Litrnria, é 

·que o·1 JUI<es não demorem a seu talante os processos, 
conservando os cidadãos brasileiros em carccres immundos 
e nsqur:rosos. (A po;ado.~.) 

V. Ex. (dirigindo-se ao Sr. ministro dn justiça) expediu h a 
pnuco um rlecreto que não sei se o podia fner; niio sei se 
V. Ex. podia determinar o que determinou, fllle·os juizes 
formadores da cttfpa, quando não podessem conc!t\i-la den­
tr:~ d~ praz? marc.aclo, declarassem os motivos que os ha­

·vJao tmpechdo de faze-lo nesse prazo. 
Ora, Sr. presidente, V. Ex., que é jurisconsulto, acredita 

que pó de por aqui con!Jeccr- .e que o juiz que formou u 
culpa prevaricou'! Não b possível ; é uma medida ine!'­
ficn .... 

O Sn. D.l\IANOEL :·-Apoiado. 
. O Sn. VASCONCELLOS :- .... e que não chega a resul­
tado nenhum. 

O SR. D. 1\IAXOEL :-Nós já vinhs isso nn relação; é 
uma perfeita Lurla. 

· 0 SR. VASCONCELLOS:- V. Ex., Sr. presidente, tcr!t 
observado, porque sei o quanto se occupa com os negocios 

· publicos e o quanto se interessa pela pt·ospcridade da na.­
Ç~tO, 9ue esses senhores que actualmente compoem o mi­
msterro se proclamào conservaJol'es, e entretanto não lw 
falla alguma do throno que indique mais refor·mas do que 
a actual (apoiados) : o titulo de relorcnatlores, esse stm, 
póde lhes convir muito melhor; V. Ex. vê que não lica 
pedra soore pedra. (Apoiados.) 

,Vai sez: r.elormada ~ lei ele!torai; qualquer que seja 
nunha opmtào a :e~pmto da let clcttoral, cttlendo que ha 
um~ grande preCipitação em reforma·b. (Apoíurlos e nào 
apowLos.) Acredito que a expcriencia havida não é suffi­

. cwnte para que mellamos mitos reformadoras em leis de 
tauta importancia. 

(Ouvem-se algzms apartes.) 
. \'.Ex. comprehende. que. U!U paiz que murla todos os 

•ltas o .texto de suns lets prmc1paes, de leis desta or·dem, é 
um pa1z que não di.\ nem no interior nem no exterior· muito 
Loa itléa de si. 

Se aprendemos com a Inglaterra, mestra unica qne no 
meu fraco conceito póde ser invocada em taes mil terias 
vejo que alli conservi\o-se os usos e est~los a ponto d~ 
~crcm necessarios para reformar a antiga let eleitoral todos 
o.& csl'orqos; .todas ns !?nlativas. feitas por diversos ministe­
rros para rc[~rrnara lc1, c especralmcnte na parte rclnt.iva :~o 
ecnso tecm sHlo mnllogradas. Ainda ultimamente V.Ex. viu 
o perigo ~n~_que se nch.on o ministcrio DCJ·by e o apoio qne 
tere a optmar) contrana nas urnas cleitor·aes da.Inglatcrra. 

N:1o sei, pois, o que sej:io c.~sas promessas de t·cform~s 
prcmaluras, nem f'[llill O Sf'n!it!O de!l:JS; sei, porém, que a 
opiniiio ainda n;to está feitn a esse respeito. .. 

Sr. presidente, fallando cm nma das sessões pnssa1las o 
no ore senador pela província do Rio-Grande do Norte .a 
respeito d:1 proposta que en aprc~enrci nD cááwra dos Srs. 
deputodos reg•;tl•!n,Jo os c:lSflltlentos dos ind!viduós qútl 
pr~t~ssúo a. rehgtfiO ev:mgelrca c tios que pt·olessao outr~s 
rehg1ões, <hssc esse nobre senador que S. E~.· o Sr·. nn­
nistr·o da justiça tinha como heretica a proposta por mim 
upre~entada, e S. Ex. em um :1 parle disse: • Nao di! lO 
tantn. • ·· 

O Sn. D. M.\NOEr,:- Não digo tanto, é verdade. 
O Sn. Y,\SCO:iCEu.os :-Or·::~, S1·. prcsi<lenlc, este aparte 

do noure miuisLro me parece que [Ciii muito tle inconve­
niente, pois inculca (1 uc S. Ex.. viu laivos de heresia ncstl 
proposta quan.lo se exprimiu pela maneir·a por que o fez. 

Sr. prcsitlcnte, eu l>rezo muito os sentinwntos religio­
so~ que me animi'to dcsr~e a infanci:~, e acrcLiito que o 
parz todo consagra o trtbuto de vcn.erar;:io que merfce 
o ex· presidente do conselho com quem servi; o .. paiz 
não ha de, pois, acreditar ryur. este ministerio apresen­
tasse m~a prnposta ri:HJttelln OJ'dem st>m muita m'edit;~ç:io; 
sem murto estUtlo. Uma proposta hcretica l Protesto con-
tra o pensamento do nobre ministr·o. . 

Este assttmpto é milito grave. Querer-se pór na.minba 
cabeça o turbante de Mahomct? Entendo que o governo, 
apresent~ndo a rroposta que se acha na camar·a dos Srs. 
deputados, ser·vr u a interesses reaes do paiz, resolveu gra­
ves questões, Lendo o devitlo ac:uamenlo aos princípios 
religiosos da naçito; e, quaesquer qac sejho :~s idéas do 
nobre ministro da justiça, S. Ex.. nno devia proft!rir Utu 
aparte desta ordem, porque !t Ex. sabe Jlet feitamente que 
o governo se cercou de tod,ts as CHULelas para apres~ntur 
essa proposw; que ou viu .a secc.ào c\ e j usti<~<~, ou viu o con­
selho de estado pleno, e so d1~pois di! muito madtuo exame 
ap1·csentou-a á camara uos Srs. tluputados. . 

O Sn. D. MANOEL:- E de conformidade com o vóto 
da maioria do conselho de cstndo, inclusive ü Exm ... 

O SR. VASCONCEI.LOS:- N<io é oecasião, senhores, de 
cu discuti1· a m;.tei'Ía; nüo l'njo della; Lcm. qti~ fraco, 
acho-me preparndo. para sustentar ?sta .proposta ; m:~s 
v. Ex. ha de convtr qtle cu não podra detxar de er·ofem 
algumas palavras em resposta ao nol;re ministro Ja 1ustiça. 

A proposta que tive a honra de por parte de Sua Ma­
gestade ler perante n camara elos S1s. deputadns póde ser 
atacad;J, pótle o projecto ter alguns inconvenientes; mas 
espero que ha de sempre triumphar da :~rgu ição ele Itere· 
sia que lhe lançou o Sr. ministro 1.laju~ti•;a. 
. O Sn. D. 1\L\.XO,EL.- O Sr. ministro diz: " E' heretica, 
mas núo é tanto. » · 

(Ctuzclo-se diiJeno.~ aparte.ç.) 
O Sn. VASCON CELLOS:- Eu não entro na discussão 

de.st:l propos~a p~:)l' m,tis uma raz<lo, .e é porque o nubre­
mmtslro da JUSttça dcclar(lll q tle h a na sobre e! la questão 
penJenle ..... 

0 SR. 1), MANOEL :-Nilo. ha tal. 
O Sn. VASCO~CELLOS :-.... e eu sei respeitar as convr•. 

niencias politir.as. Unicamente desejo ouvir as idé:ts de 
S. Ex. a respeito desta propostn. . 

O noLrc ministro da justiça não quiz auenu(~r a que o se· 11 
collega Vasconeellos era jú, como ministro, um c<tdaver; 
entendeu que estava aintla vivo, e veiu accusar o seu re­
latm·io decla~a~do:? !'alho, já na p~1rte ~ue ~iz respeito aos 
cas~mentos c1v!s, Ja na que se relertl a relo!'lna hypothe­
cana. Sr. presJdentc, no meu relatorio do anno passado, 
sobre os casamentos civis, depois de ter eu oiTcrccido á 
consider·açüo das camaras um artigo a esse respeito, nnda 
mais me convinha dizer. Peço licença a V. Ex. para ler 
esse artigo. (Lê.) 

• O governo espera poder-vos apresentar na presente 
sessão um projecto sobre este grave e mulindroso as­
sumpto, e coo li o quc,arlnpta11as as mas disposiç/jes, m niro 
ganh(lt'Ú a tmnrpdllidadc das famílias actualmente expostas 
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à afflictiva incerteza que resulta u~s qucstties que se sus- O Sn. VASCONCELL05! - O commandante de pcrn 
citá o sobre a legitimidade dos filhos de conjuges ele dif-· nentes servia sob ·as ordens do. ministro da justiça.~ 1 
ferentes religiões. » conscquencia, qualquer acto ou estranheza que \.leve 

'A respeito. da reforma l1ypotlJecaria todo o mundo sabe partir do governo era regular que partisse do. minis 
. ~ :! aa j usliça e não do ministro da guerra. que, pendendo no senado um projecto Ja approvat o na 

camara dos Srs. deputados, nada. mais me cabia do que Este senhor tinha o posto de c.oronel ; entretanto no ~ 
aguardar o seu debate pam então manifestar pelo miudo so é tratado de major! Sou informado; Sr.·presidente, q 
a niinha opinião, que aliás no relato!'io cu deela.r:~va se~ naquelle c cm outro acto semelhante comparecêrão dif 
cm parte favoravel ás idéas desse projecto. Além dtsto no entes militares, e todos á paisana ..... 
discurso da coroa se lallára a semelhante respeito com 
muita especialidade: não havia, pois, para S. Ex. mo ti- U!I Sn. SENADOR dá um aparte. 
vo nem pretexto para vir agora trazer-·me a teneiro, cha- O Sn. V .!SGONCELLOS : - .... informárão-me disso p 
mar..:me á discussào. · soas que estiven'io presentes. Se a censura era cabida 

Sr. presidente,algunsactos dos nobres ministros não estão commandante de permanentes, qual foi o motivo por q 
muito de conformidade com a ~ua prcconisuda modcraçüo náo se estendeu a outros 1 
e justiça. Eu não sei, n:1o posso attriLuir a SS. E Ex. 0 de- ( C1'uzào-se diversos apartes.) 
sejo de illudir a ninguem ; niio posso, nüo devo e nem 
isso é de esperar de tào nobres senhores. O zelo,·. porém, O l'n. PRESIDENTE (comjo1 ç1) :-Ordem! ordem I O ' 

. que tenho por SS. EEx. me faz declarar· lhes que do con- ~cnador (dirigindo•se qo Sr. l'asconcellos) póde con 
teudo de suas palavras a!Ji por fóra ha mu!ta. gente ,q,ue .nuar o seu discurso. · 
vai pensando que se quer obter uma mawna conctlt~- O Sn. V .ASCONCELLOS :-.... Assim, pois, o nobre minist 
dora para ao depois ~eguir-se gualquer politic~ que mms da guerra deu uma rcprehensfto incompetente, immcrec 
convenha. Não acredtto pela mmha parte nesta mterprela- da, ao brioso commandante de permanentes. (Apoiados.) 
çao ; mas realmente, na incerteza cm que estão os n_obres 
ministros a respeito da politica, tudo póde ser acredttado. Tambem Sr. presidente, eu não me pósso acommodar cc 

o decreto ultimo, expedido pelo mtnisterío da guerra, t 
Não é seguramente com esta incerteza que · 0 minister~o rando a precedencia aos o!Iiciaes da guarda nacional .... 

pôde realizar a sua prophecia gé long~ dur~ç~o, e todav!a (apoiados) para. da-la. aos olliciaes de tropa de linha. Sr. pt 
reconheço que,. quando se ufana de ter mawna, de ter dt- sídente, a lei da guarda nacional d.iz: • Competem a 
rectores, de ter a contiança da .coróa e a convicçã~ de ofiiciaes da guarda nacional as mesmas honras que cm 

·que cumpre o seu dever, tem elementos capazes de 0 ~a~er petem aos de exercito. " Diz depois no art. 76 o: qu 
durar sete.annos. Eu faço votos para que o actua.lmmis- sempre que a guarda nacional concorrer com a tropa r 
terio os 'consiga : dure os seu sete annos..... linha, terá a precedencia.... • · 

0 SR. D. 1\IANOEL :-Sete?"' qu:.ttorzc. 0 Sn. lU.ARQUEZ DE CAXIAS: -Em parada. 
0 SR. VASCONCEJ.LOS :- .... mas o que lhes peço é que 

estes sete a (I nos, que me recordào 0 fam9so son!lO _de O Sn. VASGONGELLOS: -,. ... Ora tudo i~so é regular, 
Pharaó, não nos tragào depois a fel me, a carest1a e a nuserta! manda a boa razão e a consideração que merece a gua 
Cumpre-lhesmand.;r para as províncias out1• ;s tantos da nacional .•. (apoiados) que se mantenha o mesmo·prir 
Josés, qué prudentes afastem a fome. cipio ... Não me pareceu conveniente c ha de causar· e 

certos Jogares triste sensação esse acto do ministerio, p01 
O Sn. ·n. M.ANOEL:- Qual é o José, será um dos seis? que na verdade como que rebaixou os o1Iiciaes c 

O SR. VASCONCELLOS:- Pois entre cllcs não ha um. guarda nacional. 
José?! · 

O Sn. D. 1\IANOEL : - Qual foi o motivo dessa inho 
Sr. presidente, V. Ex. vê que eu disse que os acto? .do yação? 1 ... 

ministerio não pareciào muito consoantes com a pohtiCa 
d d · · O Sn. VASCONCELLOS:- Sr. presidente, eu pretend1 
· e mo eraçào e JUstlça. fazer outras considerações para .demonstrar que oSTeceir 

Embora me acanhe de fallar em politiç3, para não incor- do nobre ex-presidente do conselho, vendo uma pesa{ 
~er no anathema do Sr. presidente do conselho, sempre lapida no tumulo da conçiliação, não são infundado; 
lembrarei gue, tendo vagado na província do Pará o logar Esta questão foi ~oje Ja~gamente debatida no senado, 
de eh& de policia, o nobre ministro da justiça acaba eu não vi que o nobre pres1dente do conselho respondesse 
de nomear para esse emprego um cjdaclão con~ra quem cu nenhuma das. proposições do nobre senador pela provinci 
nada tenho que allegar, mas que e reconhectdamcnte de da Babia, de modo a abalar a crença em que estou . ti 
.um caracter violentíssimo.... que as tendencias do ministerio todas são para dividir 
· OSn. Souu FRANCO (comforça):-Apoiado. paiz. 
o Sn. VASCONCELLOS :·-.... Se 0 nobre ministro quizer Entendoj Sr. presidente, que o minísterio que qufze 

consultar a mais alguem do que 0 orador qLte 0 está mfer- dividir o paiz levantando a bandeira da lei. de 3 de de 
mando ha .de convencer-se de que este não era 0 chd'e de zembro é um ministerio que lhe ha de ser muito fatai 
policia que póde exercer justiça naquella província com (Apoiados.) 
moderação. Ora, senhores, será esta nomeação feita para Não coruprchendo que nas circumstancias em que vi 
desgostar ao nobre ex ministro da fazenda? ! Nno sei, Sr. vemos possa resurgir o antagonismu, que nos fazia cons' 
presidente; não quero mesmo àttriLui-la a este sentimento; derar como inimigos todos os que não tinhelo a foi·tun. 
mas me parece que ~ntre os· juizes de direito do Brasil de periãat: como nós. . 
S. Ex. acharia sem duvida algum que podesse servir com· Tambcm, Sr. presidente, nfio posso concluir sem dirigir 
muito mais conveniencia publica. me aos membros da opposição ao gabinete de 4 de Jl1ai' 

Senhores, um facto se deu nesta cidade sobre o qua1 para dizer que ell1·S devem ser os primeiros· a combater' 
não posso deixar de dizer algumas palavras. VV. EEx. ha- ministerio actual! E' daquelles bancos, Sr. presid.ente, qu• 
vião ler um aviso expedido pelo ministerio da guerra ao se devêra ter levantado a primeira voz que os profligasse 
ajudante-general mandando estranhar severamente em pois, logicamente, de accordo com o seu passado, não po 
ordem do dia ao commandante de permanentes da côrte dem elles deixar de reconhecer que .os actuaes ministro 
por se ter apresentado a paisana na inaugut·a~ão ele uma vão irremissivelmenle compromettendo o futuro do paiz 
estradasinha que vai ter á 'l'ijuca! ... OrQ, Sr. presidente, (Muitq bem, muito bem.) 
eu du~ido da a_utoridade do Sr. ministro da guerra para N;io }1avenclo casa para se votar, o Sr presidente de1 
expedu· este :mso. a ordem do dia. c levantou a sessão a 1 hora e 40 mi· 

O Sn. D. MANOEL: ..:.. V. Ex. duvida? Eu nego. nutos da tarde. 
19 
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Sessão en1 ~ tle §unlao. 
PRESIDENCIA DO Sll. llfANOEL IGNACIO CAVALCANTI 

DE I,ACERDA. 

SUllfllfARIO.- Expediente.-Convocação da iwva assembléa 
geral ordinaria.-Rcsoluçào sanccionada em favor da com­
panhia do lllucury.- Informações do yovemo sobre a 
importancia dos emolumentos arrecadados pela secretaria 
do imperio."- Parecer da commissão de marinha e guerm 
sobre a pretenção do coronel graduado Egas ll!oni:; 7'ello de 
Sampaio.- Ordem dG Jia,- Continuaçao da 2a discussão 
do projecto de resposta á falta do throno. Discursos dos 
Srs. barão de Quarahim, D. lllanoet e Sou:::a Franco. 

que não investe o Sr. senador com o s·1·. visconde 
de Jequitinhonha, por exemplo? E' que o Sr. senador 
já se mediu com elle e sahiu-se muito mal : a dialectica 
'do nobre visconde e a sua fortaleza de animo ;Souber~io 
abater· a arrogancia c fatuidade de seu adversaria. Eu 
não lenho o talento do Sr. visconde de Jequitinhonha; 
mas tenho a mesma resolução de animo, e estou resolvido 
a sustentar aqui os meus direitos : quero poder ouvir com 
allenqão os meus amigos e os meus adversarias, quero a 
liberducle das .discussões, mas guardadas as conveniencias 
precisas do Jogar e das pessoas. Estou disposto a saltar por 
cima de todos os obstaculos para não ser coarctado no 
exercício desse direito. O Sr. senador pelo Rio-Grandedo 
Norte faz esses desafios, porque persuade-se que é o maior 
orador do parlamento brasileiro. 

A's 10 3/4· horas da manhã o Sr. presidente abriu a Se a oratoria consiste em dcclamarões, na historia cem 
sessão, com 30 Srs. senadores. • vezes repetida de Burckc e de Fo~, em trechos da Revista 
· Lida a acta da anterior, foi approvada. dos Dous fll!mdos, em anecdotas historicas e na citação de 

• textos latinos, não ap1·endidos nos autores, mas fornecidos 
EXPEDIENTil: todos os dias por um amigo officioso; se a oratoria consis-

O SR. 1. o SECRETARIO leu um aviso do ministerio dos · te ~m logarcs communs, e~ sarcasmos atirados ás mãos 
nef)ocios do imperío, acompanhando a cópia do, decreto cheJ<~s sourc seus a~versanos, e no ~esprezo com qu.e 
11 , 2 <\.26, datado de 3 do corrente mez, pelo qual c convo- s.c. t1 ata a toJo~, ce1tamente que o ~~. senador, tem ch­
cad~, na fórma do § 1o do art. 1.02 da constituição do im- rc1lO a essa glor~a ;, ~as, ?e o verdad.eir? ?radot· e .aquelle 
perio a nova assembléa "'Cral ordinaria.-Ficou 0 senado que te1;1 elocuça~ facll, v1gor, de racwc.ww e uma mstruc­
inteir'ado. n ção vanad.a e solida, então e necessano procurar ~utro 

Outro aviso do mesmo ministerio
1 

rcmettendo um dos mo~elo. Se se me desse par~ exemplo o Sr. ~.uzebw de 
autograph.os da. assembléa. geral, que au~orisa 0 governo Que.Jroz, o S1·. m~rquezde Olmda, o Sr. Jcqmt~nhonha e 
a proporcwnar a companlua de cornmerciO e naveo·ação do ouL!os ornamcntoti do senado, com esses cu mu1to apren­
l\1ucury os meios de obter por emprestimo dentz~ e fora qcn.a; mas~ Sr. senador!!! C?m ellc nada .se ganha, nem 
do imperio um capital nunca maior de 1,200:000a, ~m mstrucçao, nem em urbamdade. . . . 
no qual Sua 1\fagestade 0 Imperador consente.- ficou 0 1 Houve um tempo, s~nhores,, ~m qu.e se arplaudta mmto 
senado inteirado e mandou-se communicar ú outra camara. bs dcclama.ções da-tnuuna .. fOl na mfa~cm do governo 

Outro aviso do referido ministerio, dando as informações rcprescntatzvo. Entuo extasiavamo-nos ~1ante ,desses ~a!·­
que lhe forão requisitadas. pelo senado cm data do 1.0 deste ~~smos, de~ses logares comm.uns, da.s l!rada.s iortes d!!'l­
mez acerca da importancza dos emolumentos arrecadados ::.Idas. contia nossos adversarws. llOJe as ctrcumstanpas 
pela' secretaria de estado dos negocias do imperio em cada são d;ITerentes; o q,uc se ,quer é. sens?, clar~za ~ · brevtda­
um dos mezes ele. dezembro a maio proximo passado._ A de na.~ que~~ões. E prec1s?, pois, ~ao contundzr os tem-
quem fez a.reqmszdio. pos, e preCt~o que o Sr. senador nao se transporte a essas 

, .. ' ,. . épocas ~c cnthusiasm? e de paixões que vão bem dístan~ 
O Sn. 2° SECREU.RIO leu o se;:, um te tes de nos. to contrarw ha de dar logar a scenas como as 

PARECER. que aqui tiYet·.:i.o Jogar hontem, e talvez a mais tristes. 

• A commíssão de marinha e guerra, para poder dar o 
seu parecer acerca do requerimento do coronel graduado 
Egas Moniz Tello de Sampaio reclamando contra o acto 
da sua encorporaçiío no estado maior da 2a classe, precisa 
que se peção informações ao governo pelo ministerio da 
guerra so~rc a mencionada reclamação. Paço do senado, 
em /~ de JUnho de 1859. - V;sconde de Albuquerque.­
J1Jarque:; de Caxias.-J. A. de .Uiranda. • 

Foi ·approvado. 
Comparecêrão no decurso da sessão mais 5 Srs. se­

nadores. 
01\DElVI DO DIA. 

CONTI::VUAÇÃO DA 2a E ULTil\IA DISCUSSÃO DO PROJECTO 

DE RESPOSTA Á FALLA DO TIIRO::VO, 

O Sn. :&AnÃo DE QuARAIIDI:- SI'. presidente, eu não 
pretendia tomar parte nesta discussão: o silencio é uma 
posição commocla para um espírito naturalmente indo­
lente como o meu; mas presentemente era uma neces­
sidade, porque, perdido consideravelmente da vista, é-me 
p1·ollibido ler com assiduidade, e por habito ou por dif­
Jiculdude de minha pcrcepçiio não entro nas discussões, 
sobretudo se s<lo importantes, sem meditação e estudo. 
1\Ias ba casos que podem mais que todos os protestos, 
dão-se circumstancias cm que ha necessidade de fallar. 
Tal 6 aquella cm que me acho, tendo sido provocado para 
a tribuna, como o senado presenciou hontem, pelo Sr. se~ 
n::uJor pelo Rio-G1·amle do Norte. 

N:lo é a mim só, SI'. presidente, que o Sr. senador tem 
feito esse desalio, a muitos outros elle o tem dirigido; mas 
repare o senado que essas provocac~ües são sempre diri­
giJas aos oradores que, ou não costum:io occupar a 
tribun:.1 7 ou por timidez rar:ts vezes a occupão. Por-

V. Ex., Sr; presidente, permitta-me que lhe diga, teve 
culpa em parte do espectaculo a que me retiro,: se quando 
litllava o nobre senador por 1\linas não deixasse V. Ex. que 
a cada passo o interrompesse, não teria talvez o senado de 
passar pelo desprazer por que passou. Sem duvida V. Ex. 
tem medo desse Sr. senador que interrompia o orador. 

O SR.PRESIDENTE:-·Oh! scnhorl Pois eu não re­
clamei attent~~to tantas vezes, como sempre o fa(}O. e não 
chamei até á ordem o Sr. D. 1\Ianoel? ! 

O SR.JURÃO DE QUAM.DUI:-E V. Ex. tem razão·, por;. 
que ninguem quer ter lutas com um homem ousado e im­
pertinente. Entretanto é preciso que V. Ex. perca esse 
medo, que faça um esforço sobre si mesmo c mantenha 
o regimento contra quem quer que lôr. Senão, hão de re­
cahir principalmente sobre V. E~. as responsabilidades. 

Deixando, porém, este incidente, no qual fui obi·igado a 
tocar com magoa e desprazer, tratarei da questão politica 
que tem feito o objectg principal da discussão das tres ses:­
saes passadas. Par·ece, Sr. presidente, que ha muito empe-. 
nho em fazer acz·editar que o ministcrio actual não quer 
a conciliação, mas, quand9 se pedem factos, nenhum se 
apresenta, e na falta desses recorre-se ft questão de 
palavras. A opposiçlío tem feito graves censuras ao 
governo por IJaver empregado as palavras moaeraçcio 
e justiça cm vez da palavra conciüação. O ministc:rio 
já se explico~ a este respeito ~ tão satisfactoria~1Cnte que 
o Sr. ex-mmrstro de e8trangeiros e o Sr. presu.lente do 
conselho de alguma sorte concordárão com essas explica­
ções; o Sr. ex-ministro de estrangeiros nos disse que as 
palavras moderação e justiça envolvião a conciliação; o SI'. 
presidente do conselho. confessou que não tinha lwvido 
nos ministcrios anteriores uma formula para designar essa 
politica, c que as palavras modemçüo e justiça crão Lcm 
<tpropi'iadas para esse .lim. 
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'flot·tanto, se moderaçfio e justiça no sc~tir dos eX.-minis-1 uma gr~ndc intelligencia e uma grande lJOnestidade. (: 
tros tem tal si"'niucaçào, porque essas q,ue1xas contra o go- tos apozados.) Entretanto todo o mundo reconhece o 
verno, por tef usa dÓ no discurso da coróa antes d~ uma do ra~ter desse se11hor, que ,de ?ert? m~o foi a~assad~ , 
t ue de outra express:.io? le1te i m~s todo. o .mundo faz JUStiça a urLamdacle, mt• 1 Mas, s1;, pr.es1dente, quando não houvess~I'? as palavras gencm e nnp~rclahclacle co:n que elle ?e po_rta no deserr 
moderaçao e justzça, p~ra se conhecer. a_pohtic:l. do gover- nho ~e suas luncções. Il.cpllo, a energta e 1urlaleza de_ 
no l.iastava olhat·-se para sua compos1çao: quem sáo os mo nau excluem o bom. desempenho de deveres. 
!JO;nens que 0 form~to 'I M_as, . quando estes belos valessem, quando houvt 

Nüo faz parle dellc o St:- presidente do consell~o. e mol1vos para ser o gov9r?o c~nsurado, são elles tão 
ministro da marinlia, que fez, tamL~n! parte d~ ~tniS· quenos. na ordem a~n!1mstrallva ~ue penso nã? _deve 
terio do Sr. marquez de Par~ma, que fo1 quem mms v1da e s?r traz1clos como ~~lhcwntes pa~a ftrmar~m um JUIZO d· 
impulso deu á co.nciliaçào 1 ~~o fu_z parle delle ? Sr. SIV? ~obre a admmtstração. Senão precrsos maisfaclos 
ministro da fazenda, que se dJst;ngmu por seus escnptos, m<us 111lp?rtantes. 
advogando a conciliaçao '/ Não. f;!z p~rte delle, o St·. l'r!a- . Não s~I se o s~~aclo. tem notado _que as c.cnsuras r: 
noel Felizardo, memoro tlo ~l.mtsterw Macal~e, q';le ~OI o v1vas feitas ao mmrsteno tcem pm·t1do dos Srs. _e:.:-m1 
primeiro que inau"'urou a poht!Ca de tolerancta e JUStiça? t~os, tanto nesta como na outra camara. (Apozaclos.) 
Se 0 mi'msteri.o ú~leri.or foi de fusflo r?rquc esta v~ nelle s:ngular que ~sses senhores, qu~ ~té ~qui se considera; 
representada a opinião dos dous part1dos do pa1z,_ n_àGl lao doentes, tuo vcl.h~s pa:a o_mmisterw, se apresentem 
estüo essas opiniões igualmente representadas no mmrs- rouustos. na oppos1çao, tu o VIVOs nos ataques contra s< 
terio actual? a~versar!os, fazendo lembrar os be~lo_s tempos d,e uma n 

cHJade vigorosa. De todos os ex-mmrslros, porem, aque 
cuja oppusição mais me maravilha, é a do Sr. Sarai· 
e:(-ministt·o da marinha. Não aceitou elle porventura t 

emprego de conliança do minislerio actual, a presiden• 
de Pernambuco'! Como é que de um momento para ou 
s': desbouve com o ministcrio? 

S1·. presidente, não. é s? no pessoal do .~nhinctc que 
está a expressão e a swccmlade da sua poht1.ca: essa. ~a­
rantia se acha tambem nos seus actos. Se extste c~nc1l1a­
ção no sentido politico sempre que se cluum'ío á parttlha d~ 
poder os homens de um c: outro lado, pot:ventur~ n~ose da 
1slo na actualidade? Já factos não tcem sido aqui CIL.idos? 
Não acaba ele ser chamado pa~a uma presielencia importante 
um nome muito distincto do partido liberal, o Sr. Antão? 
Para a Parah_yba doNorte nào foi nomeado um cunhado 
do Sr. ex-mmislro da bzenda? Nas nomeações· para as 
secretarias não forão attendidas as intelligencias de um e 
outro partido? · 

Se, pois, Sr. presidente, os actos elo gaLinete estão de 
accordo com seus pt·incipios e tendem a provar a g9ne­
rosidade da sua politica, como é qt•e se formulào qucrxas 
contra elle e se l:lusca insinuar que elle quer o ex.clusivis­
mo? Não só se ousa dizer isso, mas até que elle não 
segue a moderação e justiç::i que se tem in~posto ! Ci·· 
'tarào-se hontem dous factos, mas quaes forão elles? 
Apenas a reprehensão que o minislerio da guerra man­
dou dar ao major commandanle do corpo de policia 
desta côrte, por não se ter apresentado ele uniforme cm 
uma solemnidade publica, e a nomepçáo do chefe de po­
licia do Pará. Senhores, esse maJOr commandante do 
corpo de policia por esta ultima qualidade deixa porven­
tura de estar sujeito ás leis militares? Pois cm qualquer 
emprego de co:nmissão que exerç:io os militares derxtlo 
de estm· sujeitos a seus superiores e ao Sr. ministro da 
guerra? Queria-se que a reprehensão fosse dada pelo mi':' 
nisterio da justiça: como podia ser o m!nistro da jus.tiça 
competente para reprehender um offictal do exercrto? 
Se a infracçào que elle commctteu fosse dos regulamentos 
do ?orr,o policial, ~o~cebja·s.e.a competencia domi~!sterio 
da JUS Liça; m~!s a mfrac~ao to1 ~os regulamentos mr,hta~es, 
que' não pernuttem que os offiCiaes se apresentem a pmsa­
na diante dos seus superiores e cm occasião de solemni­
dade. Accrcscia ·a circumstancia a~gravante de h:J.ver sido 
esse official primeiramenie mandado advertir pelo Sr. mi­
nistro e nào fizera caso. O que admira é que esta accusa­
çüo parta do Sr. senador ex-ministro da jus.Liça, que C,?~O 
homem de governo não deve querer que aflrouxe a dJSCl­
plina, que diminua a força da autoridade. 

Q uant6 á nomeação do chefe ele policia do Pará, nada se 
apontou em desabono desse senhor, o qual aliás mlo co­
nheço: disse-se apenas que era de genio fogoso; mas não 
se mostrou que nlio fosse exacto no cumprimento de seus 
deveres. · 

O SR~ l'rliRA.NDA:- E' encrgico e muito honesto. 
. O Sn. Jl.\RXO DE QuAitAilllli: --A energia é uma qua­
lidade que deve ter um chefe ele policia; não devia ser 
circumstancia que o desa)Jonasse para o exercício desse 
emprego. Póde-se ter semelhante qualidade e ter-se mo­
deração e exactidão no cumprimento de seus deveres. Ci­
!arei um ~xempl? bem perto de nós. Foi nomeado para a 
mspcctona da aHandega da côrte o Sr. Sayfto Lobato, no-

• mt:açüo a que cu farei tol:o o elogio, porque rccahiu sobre 

O Sn. FERRAZ: -Já deu a razão. 
O SR. nAn.Ao DE QuARAUillf.- Como se desmanc11, 

esta intelligencia? Elle .. mesmo nos disse que com a sahi 
do Sr. Nabuco e com a entrada do Sr. de l\-1uritiba; q; 
o primeiro era para elle a garantia da politica de co~c 
liação que seguia, e que o segundo lhe inspirava recei 
soLre o 1hturo dessa mesma politica. · 

Senl10res, eu não posso acreditar que o Sr. N< 
buco podessc ser a ;arantia da execução sincera < 
politica do ministerio de que fazia pa'rte, . se é qt 
eu concebo bem a organisação dos ministerios ent 
nós. Quem representa a l)Olitica de um gabinete é 
seu presidente do conselho ; é elle quem inicia 
pensamento, é elle quem symbolisa a politica· do gi: 
verno, quem lhe dá vida e movimento. Se o Sr. S 
raiva dtssesse que o presidente do consellto era 
garantia dessa politica, dizia uma verdade; mas dar es~ 
alt!'lbuição a outro qualquer ministro é, além de un· 
injuria, falsear ·a organisaçào dos ministerios entre n< 
e constituir a presidencia do conselho uma entidade ser 
valo~. Porventura no J?ini:Sterio de que fe7. parte o St 
Sara1va era elle ou qualquer dos seus collegas quem di 
rigia a politica?, Nào. era· o Sr. marquez de Olinda? S 
fossemos malignos, poderíamos suppôr que no ministeri 
anterior tal' cousa succedia. Mas porque considerava 
Sr. Saraiva ao Sr. Nabuco como o garante da politica .d 
conciliagào? Será porque eUe tenha o genio Lrando 
Mas esse caracter Ji10dcrado c ameno tinhào igualment• 
os seus collcgas. S.t:ra porque elle fez parte do gabinet< 
Paraná? Mas no ministerio actual achão-sc iguulment 
outros representantes dessa politica. 

Disse o SI'. Saraiva que não era só a sahida do Sr. Na­
buco, mas tambem a entrada elo Sr. l\furitiba, que lhe ins· 
pira receios sobre a sinceridade da politica do gabinete 
1\fas, senhores, o que é que se apresenta contra o Sr. Muri 
tiba? W a energia que desenvolveu em Pernambuco. Ma: 
isso, lohg~ de ser um mo~ivo de desauono, é um motivo d.­
elogio. (Apoiados.) Nas grandes crises não é com a molezr 
e com medidas brandas que se póde servir :10 paiz e { 
ordem publica. Uma reLellião não sull'oca-se sem muitr 
energia e decisão. Por desconhecerem esta verdade, cahi­
rão os reinados de Carlos X e Luizfelippe. 

Se o St·. Saraiva se achasse na posição cm que se achou 
o Sr. Muritiba, de certo que procederia· da mesma ma­
neira. 

1\fas naquelle tempo estavamos em circumstancias ex~ 
traordinarias ; hoje estamos na calma dos partidos ; e cm 
boa logica não se pócle argumentar de então para agora. 
Que receios póde mspirar de que seja violento o Sr. JVIuri­
tiba? Seus precedentes dizem o contrario : elle já foi 
ministro dí\ mí\rinha1 já foi presidente de Sergipe, exerceu 
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altos carNos na magistratura, e cu pe1·gunlo se cm qualquer 
dessas ér)ocas se apresenta um acto ~ue deslustre o se.u 
conceito de pi'Udeneia e m_ode1•açã0. Tanto o Sr. Mu:l-:­
tiLa não insp1ra ao Sr. Sarmva tal desc~nfiança que fo1 o 
ininistro para quem appell?u quando ult.unamente. n,a ca­
mara dos deputados pcd1a. para a .Balna um ptesi~~n~e 
que se collocasse acima das w!luencws qt~e. querem d1vtdir 
l'ntrc si aquella província. Ndo llw _IJCilina essa nomc::a· 
ção se nàt> confiasse na sua modcrttçao. · 

Não foi, portanto, a sabida do Sr. Nabuc~, nem a entr~­
da do Sr. Muririba, que l:lnçárão o ~r. Sa!'a1va na opp~sl­
ç5o: foi outra a causa. O Sr. Saratva tmha commetndo 
·um ctTO aceitando um emprego de con~canç:~ daquelles 
que tinhào sido dias antes se~s ad ve:sanos. ·l~sse acto o 
:tmesquinlwva perante seus amigos, deix~ndo s~er que. elle 
fazia juslica it opiniüo dos seus adversarws. Nao se c de­
Iegad'o de''uma politica sem que se combine com ella. 

S. Ex., vendo a posição falsa cm. que. se collocára, pro­
curava uma taboa de salvação, e a fo1 buscar nos dous 
factos a qlle alludiu, a sahida d:o Sr. Nabuco e a entrada 
do Sr.l\!ul'itiba. 

Sr. presUente,. cu entendo crl;le nem o ~r: Sa~aiva n~m 
seus collegas dev1ão fazer oppGsiçào ao mmtstci 10 actual, 
ou explicando-me melhor, se ha alguem que nà0 devesse 
faz~r opposiçfio a este ministerio erào os membros do ga­
binete anterior (Apoiados). Não tiverão elles o poder cm 
suas mãos e não o resignárão a seu bel pr~zer! De que se 
qucixào? As culpas da situação actual, se e n,w, devem :e­
cahir sobre elles; que largárão o poder cm cLrcumsta~ct~s 

. em que não i) deviã? fazer. Como é qn~, .t~ndo a l~awna 
das camaras e a confmnça da coróa, praucarao se_mclhanle 
acto na ausencia das mesmas camaras, quando nao se po­
dia dar ao ministerio mais conveniente organisação ? 

O Sr. presidente do conselho, cJ>plican.clo estas c.ausas1 
disse que a sabida do ministerio c:r·a devid~ á velluce. c. a 
doença. 1\las, senhores, os velhos desse g~?m~~e nii_o fica­
rão velhos por terem entrado para elle. Nao.f~1 dunnte o 
exercício de alguns mezcs do poder que. avançarao cm annos. 
Se a velhice el'a motivo para não co,nt!lluarem no gover_no, 
o cm Lambem para não o terem aceitado. O que maravilha 
é como tão depressa se tornárão robustos e acodem com 
trio boa vontade ás discussões. 

0 Sr. ministro da guerra se acM~a ~e~lmente doente, 
mas essa molestia se disse desde o lwmc1pto qu7 ~~·a ~ura­
doura, e isso nunqa foi motivo para ql~e o mtmstcr!O ~e 
dissolvesse. Quanto aos outros, seus ~ncomn~odos erao 
passaaeiros e tanto assim que o Sr. Saraiva ace!lou log? a 
presidencid de Pernambuco, cargo para o qual se!n. duviCla 
era necessario f01·ça de espírito e saude .o Sr. mm;1stro da 
justiça todos temos o p1·azer de ver forte e vtgoroso. 

Não foi, 'Portanto, a velhice nem a ~alta de. saude que mo-. 
tivár:lo que o ministerio de 4 de m:uose d1ssolvesse. Vou 
averiguar quaes forão essas causas. . . 

Havia desintelli"encia entre o Sr. mimstro da fazenda e 
o Sr. presidente dg conselho. Parec.e qu~ ~ Sr. ministro da 
iazenda queria que elle fosse mais mm~st;o do que era. 
Havia bastante desgosto da parte do Sr. mi~tslro da guerra 
pelo facto da nomeação do Sr.lUanoel.Fel.IzarJo para pr~­
sidente de Pernambuco, quando havH:t sH!o o advcrsarw 
ruais forte contra a reforma das escolas, obJecto em que o 
Sr. Coelho li~:ava tanta impo:tancia ~ue lhe ~·esponde~ 
com muita acrimonia cm uma longa serL~ de arttg.os.rubh· 
cados no C01·reio 11/ercantil. S. Ex., sentmclo-se fendo no 
seu orrrulho scientifico, mio via com bons olhos o seu ad· 

. versarfo em uma alta posição de confiança a que era elevado 
pelos seus proprios collegas, q_ne parecia não guardavão 
para c?m e!le a at~c~ç:'lo dev1da. Desde esse momento 
não qutz mais ser mmlsLro. , 

O Sr. Saraiva tamhcm tinha soll'rido seus desprazeres. na 
pasta da guerra. O ajudante-general havia-lhe remet!Ido 
a proposta para a promoç:1o dos postos vn9~s do ~xerc1to ; 
.S. Ex. pediu as not~s relativas a alguns ~fJJCta.es; Julgára-se 
aquelle general oO'endido com essa extgencw, suppondo 
que não se dava c!e~Hto ás suas informações, e respondéra 
crespmncnte ao mm1stro. 

O Sn. niARQUEZ DE C.\xas dít um aparte dcnegativo. 

0 SR. DARXO DE QUARAIIni: -Não qucrendi> ~le­
mittir o ajudante-general, pelos sérios compromettimentos 
que dahi' lhe vinhão cm suas relações politicas, o Sr. Sa­
raiva via-se em uma pJsição hastante falsa. . · 

U11rA voz: -1\Ias falsa como ? Como o não queria de· 
mittir ?. 

0 Sa .. BAR.".\ O DE QUARAIIUI:- Não podia deixar de 
o fazer logo que o ajudarite-generallhe faltúra ao respeito. 

0 Sn. JUARQUF.Z DE CAXIAS: -Não faltou. 
O Sn. DAR.i:o DE QuARAHUI :-Por este motivo e por 

outros erros devidos á sua inex.pcrieneia, o Sr. Saraiva 
instava pela sua demissão .. Além disso, o ministerio tinha 
commeltido uma grande falta, e era consentir que sc:us 
ad versarios lhe fizessem viva opposição nas camaras sem 
ter animo tle os demittir: era uma fi•aqueza que trazia 
compromettido o seu credito. Embora se (liga que 
esses empregados se condLtzião no desempenho de 
seus deveres com toda a lealdade, nunca se me poderá j'ler­
suadir que um serviço seja hem feito quando não ha boa 
vontade, quando tem Jogar entre pessoas que se não con­
liào mutuamente, qu:mdo é feito entre pessoas que de­
vem estai' a todos os instantes em contacto, e suas rela· 
ções se acb:io estremecidas. Tanto isto é verdade que o 
ministerío afin:tl quiz emendar a müo e fez uma demissão 
importante ; mas já veiu tarde cs~e acto, e parecia antes 
uma inspiração de conselhos alheios do que o cumprimen· 
to de um dever. Dav;l até ares de vingança pela n1anéira 
por que fôra feita. 

O ministerio viu-se na necessidade ou de continuar nes­
sas demissões, e pôr-se assim em contra dicção com a politi· 
ca que dizia segui!', o.u de desembaraçar-se dess.a posição, 
em que nüo era poss1vel bem governar. Por ultimo o des­
credltO que resultava dessa fraqueza se augmentára com os 
despachos por occasião de 'premiar os serviços prestados 
no tempo da cholera-morbus. Em todos os Jogares qu~ a 
peste assolou a população se portou com uma verdademl. 
caridade christà e deu grandes exemplos de rara dedica­
ção. Se se tivesse de premiar os que havião feito serviços, 
devia premiar-se a população inteira. Mas isso não era pos• 
sivel. O que convinha, pois, era nada fazer, como assim 
Linhão procedido os ministerios anteriores. 

Não sei por que causa assim não praticou o ministerio. 
As reclamac;ões npparecêrüo immecliatamente de todos os 
lados, e elle foi obrigado a declarar que seriüo reparadas 
todas as faltns; mas essas reclami1çcies de tal maneira cres­
cêrão que não era. possível satisfazer a todas sem prodiga­
lizar cm excesso as graças e assim descaredita-las. O mi­
nisterio não via a sabida a estas difiiculdades senão resig­
nando o poder. 

Eis as causas vcrdndciras da dissolução do ministerio: 
forão as intrigas nascidas no seu proprio seio, a fraqueza 
em que tinha cahi(lo, as dilliculdades que elle proprio 
creára. · 

E' pre.ciso, pois, que o paiz não se illuda, que veja que 
a responsabilid<llle da situaçflo actual, se é má, como diz a 
opposição, recahe sobre esses que entregárão o poder na 
occasiào menos propria, quando as camaras se haviüo en­
cerrado; recahe sobre esses que deixúrão afrouxar o prin­
cipio da autoridade, que se estragár<ío pela mo!leza e 
çreárão diJiiculdades que não souberão vencer. 

Sr. presidente, não concluirei sem ainda justificar um 
aparte que dei hontem quando fallava o Sr. ex-ministro da 
justiç~. Eu disse que lmviào muitos g~e dizião querer a 
concihaç<lo, e que entretanto não concllwvão. Vou dar um 
exemplo : nos dias anteriores, quando faltava o Sr. senador 
relo llio de Janeiro, c que dizia que a opposição não 
devia queixar-se por ver o Sr. Murittba com o Sr. ministro 
da fazenda, porque no ministerio anterior se tinha vi,to o 
Sr. Souza l1ranco com o Sr. marquez de Olinda, o Sr. 
Souza Franco observou que elle sempre fóra amigo. do 
Sr. marquez de Olinda, que sempre fóra monarchista ; 
então se deixou mais ouvir um aparte que accrescentava 
que o Sr. Souza :Franco nunca fóra conspirador. 

Para que são estas recrimi~ações, s~nhores 'I P~ra que 
est:ts comparações? Para se fallar aqut em consptraç<1es 1 
Pois não se ve que essa ralavra vai Jel'ir a muitos desses 
com quem estais lwje ligndos, e muitos dos quacs tcem oc .. 
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cupndo até os conselhos da coróa? Para que desenterrar esse O SR. DARÃo DE QUARAIIIli:- Eu serei desaforad 
r?ssado que ~~~os dcscjão esquecer'! Se quizesseis a con- mas ao menus SOll filho de pais legítimos! •.. :. 
ctlaç:lo lançartets apartes como este? E quem deu esse O Sn. PRESIDENTE (~om força)·:- A' ordem 1 Sr •. b 
aparte, senhores, foi o ·delegado cl~ssa .politiea na província· de Quara1lim! A' ordem 1 . . 
do Rio-Gr:mde elo Sul e da Bahia. Pot· ahi se pOdi ajuizar: 
do que teria feito.o Sr. sena-dor a essas ;presidencias. . ALGUNS Sns. SENADORES :-Ordem! Or.dem I 

0 SR. CANSANS.i:O DE SINUIDU':- Declare o que fiz, i 0 SR. D. ?tfANO~L :-Deixe~· me. ~esponder a este .a 
para então rcsponJcr-llu:. te. S~ o !Deu nascimento não e legtllmo, q~~ culpa tr 

• . , ; . . , eu dtsto t 1\las não se sabe q';le, esLando legttün,~~lo, tt 
O .sn. BARAO.DE Q.UARADUI.-Nao .deseJO entrar nesse a nobreza e honras que as lcts me concedem~ ·· ·· · 

passado. Porventura o fundador da nobilíssima casa·de Braga 
O Sn. CA:s·SA~.sxo DE S:INiliDU' dá um a·parte. ' O. João I, era filho legitimo? E não foi um dos mais r 
o .sa. n. 1\LlNO.EL :-Desde já peço a palavra ,para .uma vei~ .reis de Port~,gal? E alguem lhe lançou em rosto o 

expl.tcação cm telllJlO. defetto de nasctmento para obscurecer as suas gr::u 
qualidades? 

· 0 Sn. DARÃO DE QUARADUI (ao Sr. Cansan.ção de Si- O , -
nimbli):- Já foi provocado mais de uma vez: o Sr. vis-. Sn. BAR AO :OE QUARABIM :-Era talvez seu pa 
cond~ de Je!luiti,~lhonha pediu explicações a V. Ex. sobre • O Sn. D. l\IANOEL (ao Sr. barão de Quarahim comjor 
o seu procedtmc.nto na Buhia, .e náo as deu. -Sou filho legitimado, mas nào tenho, como o Sr. sena1 

uma vida manchada de vícios e crimes • 
' 0 Sn. CANSAXSIO DE Sil\'ntnU': -I!ei .de .exp'licar. 

O Sn.. BAR!o DE 0MRABUI: -'Sem cntr.ar ae:ora nesse 0 Sn. PRESIDENTE (com enc.rgia):- Ordem! 
- v senador 1 Or.dem I exame, do qual não pt·etendo fugit·, e que .talvez ainda _ 

provoque de um~ manetra mais .directa, dir.ei que o Sr. se- O Sn. BARAG DE QUARABUJ>: -Vícios ·tem .você. 
nador, quando pres~~nte da mi~ha pnilvincin, l?ngc de ~er. O Sn_. 1\IANOEL,:- Não preciso referir factos3 por 
o delegado da concthação, o fot da reacção, fez uma m- são sabt-dos do paiz inteiro. · 
versão total, remexeu tuc.lo1 c fazia recahir as nomeações · · , ' 
em gente d~ um só lado. , O SR. UR10 :DE QuARAUUI:--: Se o Sr . .é um hon 

São 
0 

1 · ·• " li .1. - d · de bonra.... h a de me dar uma satisfação plena destes 
. . s 10mens q.l.!-e nos v.em 1:1 t~r. em c~nc1 taçao, e e- sultos. · 

pois disto ous1t-se âtzer que a concthação e agera que mor- .· · 
re '? Sr. presidente, se ella está morta, está ha muitos: O Sa. D. MAXOEL.: :-~5o .lhe dou satisfação. Todo~ 
annos. : conhecem e me fazem JUSLlça, quer como homem partll 

Cóncluirei, Sr. presitlente, declarando q.uc não ha que! lar, quer co,mo homeJ!l publico. T~nho defeitos, e qu 
dcsconliar do ministerio acttwl. ~llc diz que. se es-, não ~s tem. mas prob1dade e honestldade quem me c1 
pere pelos seus actos, pelas med1tlas que vat trazer testa· . . 
ao; conl.lCciplCnt.o. das c~maras. Pois csper~mos. Sua O Sn. BA.RÃO DE QuAnAD'UI: -Não teve pai qq~ · 
CXlste.ncJa c mut curta amda para ser suffictentemente desse educação. · 
~· r;ectada. No entanto, emq.uanto não desmerecer do con- o SR. PRESIDENTE (com força I :-Ordem Sr. barão 
Ct:Jto em que o tenho, he1 de dar-lhe o meu vo.to. Mas. . / ' · · 
ponho ,~ma ~ondiçã,,, e é que o roi~isterio se apresente O Sn. D. 1\IANOEL: -Deu:e-o ~ar apartes, .Sr •. PrE: 
~om rnats ammaçào aos seus adversanos. Um chefe .cora~ dente, porque o q·ue esse h~mem .d1z n~m honra nem d 
JOSo dá coragem aos.seus companheiros • .Sit·va de exemplo· ho~ra a mn.guero •. Se praticar Vlolencias, hade ser ret 
o Sr. marque:.: de Paraná. Nenhum ministro teve mais ami-: bmdo com Vilolenctas. : 
gos ~ mai.s ded_icados. N~o ~oi tanto pela supe!ioridat!e da· O Sa. BARÃO DE QUARJ\.DlM:- Sim, sen'hor .... 
su~ I~tell,gcncLa e pela hdehdade nas suas am1zades como 0 S D . _ N· f' · 
pnnCIJ?almente pela coragem com que arrostava seus ad- ~· . • 1\IANOEL · ~ ão Ul .p_rovocador, Sr: pr~ 
vcrsanos e c.lcfendia os seus amiaos. Eu· espero que o mi- dente' o nobre senadox pGlr 1\Imas não se distrar 
ni~te 1:io. assim procederá, n.ão ~c afastando, porém, dos pelo.s meus apartes, e V. Ex._ fez o se~ dever, cha_mand 
JlllllCIJHos de moderação e JUStiça. m~ a ordem. O senado ~abe que ha mu1to ternp~ nao ten 

Voto pela resposta a falia do throno. fehzmente relações com o provoc~dor: . ... . . . . 
Para responder ao que ha pouco ~tsse,. não preciso 

O S.R. PRESIDENTE: -0 Sr. D. l\Ianoel pediu a palavra estudo, de meditações, nem .do aul'ilio l)os meus colle" 
pa:a uma explica,~:lo, c só para uma explicação lhe pode· a cujas luzes aliás muitas vezes tenho recorrido e cog. 
ret conceder a palavra. nuarei a recorrer, po~que so~ o primeiro a,conhecer q. 

O SR. D. MANOEL:- Sim, Sr. presidente, é só para 1 nesta casa ha gra!W.e 1Hustraçao. 
uma explicação, porque sei que tenho já fallado as vezes 'j O Sn. BARÃ<l DE QUARAHIH .: - Ist0 diz aaor.íl, d . o t 

que me concc e o regtmcnto. . O Sn. D. MA~t,)EL.:- )'er,~ho 4;Uto m1,1itas :ve?CS •. Gos 
G ~~~tem,, CJ.Uando ~rava 0 nobre senador .ror l'tlt~as-. de discutir e te1,1ho tido a felicidade de discutir com i,-a 

e e., refermdo 0 facto que o senado ouvm relattva- · des capacidades do parl;tmcnto como por mpl · d'.s 
mente 6. reprchen~ã? que se man~ou dar ao comman- Queiroz e outros. •': exe · 

0
' 

dante do corpo poheta! da côrte, dtsse do Jogar em que 
~;stava sentado o seguinte: • Consta-me que quando se O. SR. llARXO DE .O,UAR'l~Il\1: -Ag~ra nüo se lemb 
maugurou a estrada de ferro de D. Pedt·o II assistirão a dos msultos q.ue lhe dlZla aqu1 todos os d1as. 
esse acto do~s ge~eracs vestidos á pílisana; o Sr. mar- O;Sn. D. 1\ÍANOEL:-Tenho l)iscutidoe não insultado1 
ttuez de Caxtas, aJudante de campo de S.ua l\Iagestadc o · · · .• 
Imperador, c o S1·. barão de Suruhy, ajudante·general; e O Sn. PRESI~Ji:UE (ao orador):- Isto Ja não .é e;tp~ 
por isso alguns militares entendêrão que podião tambem cação. · .. 
concorrer ú paisana no acto da benção dos carros destina- O Sn. D. MANOEL: -Bem~ Sr. presidente; proferi esu 
dos ao sel'viço ~osearris 4e ferro da ciJade.paraAndara~1y. • pouc~s. palav~as para que se ligue .sabendo que não re 

Eu, apenas cttava este facto para comprovar o que d1sse- pond1 unmed1atamentc ao que .se d1sse ha .pouco por t­
ra o. nob1·e senadot• por Minas. lUas alguns Srs. senadores Já fallado as ,duas vezes que me permitte o regimento. 
o.uytrão .as expressões ins~lentes e desaforadas q1.1e me di- O SR .. BARÃO DE QUAMHIM :'-Peço a palavra taro~ (li 

I ngtu o Sr. senador pelo Rio-Grande do Sul. para uma explicuç::\o. · . 
' 0 Sn. PRESIDENTE:- OrJcm! 0 SR. PRESIDENTE: """'" Tem a paJa'\'ra o Sr. barão c 

O Sn. BAnXo DE QuA.iüm:u : - Desaforado será elle, Quaral.1im. 
não se queixe depois! O SR. BARÃO DE QuARABIM:- O senado estàrá Ícrri 

O SR. D .. !JANO.EL :-Não r.etiro a expressão.... brado de que não .fui cu o provocador das soo nas que ·hor w 
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tem se dcrão nesta <:asa. Ouvia,. St·. presidente, com a 
woior atlenção ao Sr. ex.-ministro da justiça que fallava, 
e isto durante tres quartos de hora ou uma h oca; e duran­
te todo este tempo era a minha atlenç:lo e as dos meus 
<:migos di~trahida pelos varias apartes do Sr. senador que 
acaba de fallar. c cu incommouei-mc .com isso. 

O Sn. D. MANOEL : - Ninguem se queixou. 
O Sn. BARÃO DE QuARAimr: -1\'Ias me queixava eu, 

porque ninguem podia ouvir, e ninguem lhe queria dizer 
nada; acontecendo isto justamente quando o nobre minis­
tro tratava do facto que se contou rela ti rarucnte {t rcpre­
hensão pnssada ao commandante do corpo de permanentes. 

Ora, Sr. pr·esidente, o Sr. senador interrompia então 
continuamente o Sr. ex-ministro, c cu era provocado pela 
maneira. com que ~llc costuma ~ratar· sémpre aos ~cus 
~1dversanos; for, po1s, nesta occasvio que, visto estar elle 
me incommodanJo, disse cu, não me lembra Lem se o se·· 
guinte: • Cale-se. • 

O Sn. D. MAX OEL: --.E o mais, meu scn·ltor ? 
O Sn. BARÃO DE QU,\RAIIIni :-Portanto, fique-se,tam­

hem sabendo que o provocador desta sccna foi o Sr'. D. 
TITanoel, e que não é tambem esta a primeira vez que ns­
sim pratica, Lendo até jú aqui provoc:1do desordens. Quanto 
a mim, Sr. presidente, :1inda não o pr·ovoquei, nem a um 
sú dos outros Srs. senadores. A respeito da propo~ição que 
o noure senador proferiu, direi que estou disposto a to­
mar-lhe uma satisfação de honra. 

O Sn. D. li!.A:NOEL :-Não lhe dou satisfação; já disse. 
O SR. nAnio DE QuA:n.un:u:-Então ha de sujeitar-se 

ús consequencias. 
O SR. D. l\L\:NOEL: - Pois bem, faça as vioJcncias que 

quizer; veremos o resultado delJas. 
O SR. PRESIDE.NTE: -Não I1avendo mais quem peça a 

Jlalavra, vou co'llsultar o senado se da por concluída á 2a 
discussão. 

O Srr. Souz·A FRA~co: """""Peço a palavra. 
O Sn. !'RESIDENTE : -Tem a palavra o Sr. S'ouza 

Fronoo. · 
0 SR. ,SOUZA: FRAXCO:-Eu ~into,,senhG>res, que a 

attençüo do senado possa estar clrstrab1da com a scena 
desagradavcl que acaba de presenciar;- sinto que ellas se 
pJ>S:to repetir, e da minha parte, como nunca- contribui 
p ll a que ti veEs~m lagar, não posso. dei~ar de desejar qu·e 
nunca mais se reproduzão. Sinto Igualmente ryue o meu 
iltustre collcga senador pela p1·ovincia do Rio-Grande do 
Norte tenha es,;otado suas vezes de fali ar,. Hcando por isso 
na impossibilidade de r~sponder aos novus aagumentos, e 
sómente a estes, que o nobre scnado1· pelo Rio-Grande do 
St,l acaba de apresentar em seu discurso. 

Sinto-o, porque o meu illustre collega, senador peJa 
província do Rio-Grande do Norte, é or:1dor muito superior 
ao que agora occupa a attençno do senado ;· é um homem 
de conhecimentos. muito variados, um senador que i!Jus­
tm ·todas as questões em que enu·a l illustra-as com seu 
saber, com a forca de suas palavras e com a autoridad~ 
Je nm nome ruuiio honesto e muito respeita.-lo. (Apoiados.) 

Senhores, não foi sem razão que o honrado senudor· 
pel') ltio de Janeiro se queixava h a poucos dias que Wo 
11umerosos discursos viessem tüo sómente comLater o mi­
nisterio e m?~.trar os vi~ios do syst.c;ml seguido, desse sys­
tema que reJC!la os mcws de conctliação, que mio se quer 
esforçar para a uniào da 01•ande massa do povo brasileiro. 
Vou citar as suas proprias palavras. 
. Dizia o honrado senador pelo Rio de Janeiro (lê) : • Qual 
o motivo por que se tem levantado todo este clamor contt·a 
a resposta ao discurso da corôa? Sem duvida alguma, a 
julgar-se pelos n!t!nerosos dtscu,rsos pt·oduzidos e pelo calor 
que se tem mamlestado na chscussão desta questão, sem 
ou vida alguma, digo, nesta questüo se aclu1o envolvidos 
graves principias de alta politica. " 

E enWo d1rei eu que, se o nobre senador pelo Rio de 
Janeiro reconheceu que numerosos discursos, que uma 
.opini<íO muito pronunciada era a que se divisava no se­
nado; como ee o senado cm pesos:: tivesse pi'Onunciado 

contra essas idéas de aliando no dos principias Ja concília~ 
t(àO, de _a!J_andono de uma politica que tendi~ a conflJ'assar 
os Lrasderros, Cl'a porque a verdade o obl!gav,\ a tanto. 
Não for·ào, porém, perdidos se-us rcclamt>.s,. e acudindo a 
elles veiu agora o nobre senador pelo Rio-Grande do Sul, 
em um discurso mmto estudado, muito pensudo e haoil, 
pr·ocurar· desculpas á situação; veiu procur·ar interromper 
essa seric dos p.umerosos discursos em sentido contrario 
ao seu pensamento e ao pensamento do rninisrel'io. 

Senhores, l1a um plano vizirel, muito conhecido; no 
discurso do nobre senador pdo Hio•Grande do Sul. Annibal 
traz a guerra aos territorios romanos, c nós aceita·ia-hemos 
tanto quanto liJr conveniente que se discuta o. passadr; 
porque acredite o nourc senador· que na gravidade da si­
tuação não é o passado e sim o presente que com·em dis..: 
cutir·, que convem examinar em todos seus detalhes e 
lhe mostrar os perigos. 

Para que, senhor·es j procurar uescobrir a VCJ'dade da 
situação na combinnçtw das. palavras que se tecm em,.. 
pregado, do modo por que o fez o nubr·e senador pelo Rio· 
de Janeiro 'I Nas declarações do nobre pt'esi,[ente do 
conselho e no eloquente discurso lrontenl' profedd·o pelo· 
nobre senador da província da Ilahia estú c-lia tfw, cl:.ra, 
tão patente , que ninguem , mesmo fechando os olhos,. 
poderú deixar de comprehende-Ja. (Apoiados.) 

Não se tem visto como o nobre presidente do conselho,. 
para evitar desgostos aos amigos qm~ não supportao a união 
dos br:~sileii'Os, evita a palavra conciliação, tleclam núo lhe 
conhecer o alcance, para dar como que alguma csperanca 
aos exagerados, que aliás lhe retit·ar·iáo o seu apoio·? Paí·á 
evitar pronunciar-se, o nobre presidente do' tonselbore­
corre aos factos que o nobre senador pela p1:ovincia de 
Minas-Gemes já demonstrou· a todas as luz·és que n~o 
podiiio ter re!'erencia ás palavras jl!Sliça e model'açao. 

O nobre senador pela p:·ovincia do Rio' de Janeiro, re­
correndo aos discursos da co1 óa,· pretençleu mostmr que a 
palavra conciliat:~o tinha sido àuantlonada desde ar111os e 
su!Jstil ui da pela de concordiaf e que, pois,- su!Jstituida boje 
pela de justi1;a c moderaçào' mio Ltada que admi1ar. Úe 
facto assim é quanto á niudunça das palavms. A concilia­
ção foi substituída por· concordia, que é equiYalenle. 
Tinha isto Jogar no disê!mo· da COJ'ó:t no anno de ·18571 

que, rccitadv na vespera da asccnsiiO do mini~terio de 4, de 
maio ao pouer, nós a aceitámos. 

No a~n~ segui~te de 1858 .. foi ella repeqtü, porque 
concordra e synommo de conCilwç:io, e nào hav1a·razaopura 
que a substituíssem aqu·elles qtleaceitavãa' este L gado elos 

·seus antecessores. 
.0 SR. MIRANDA :-Bella explicação! 
O Sn. SouzA FRA'NCO :-Mas,· senhores; a di!Terença 

entre as palavras concorrl:ia, justiça e moderação1 já o Sr, 
ex-ministro de estrangeil'Os a demonstrou d·o modo o mais 
convincente. E nào se venha aqll'i d.izer, como hoje se disse; 
que o nobre ex-ministJ'O de estrangeiros admitliu a seme- -
lliança da politica de concorJia com a de justiça e moJe-
r·ação. · 

O nobre e~·IDllllStro de negocias estrangeiros disse o 
contrario ; que nüo se podia admittir as ·palavras ,iustiça e 
moderação como sigmlicando o mesmo que . concordia c 
tendo· igual alcance. A concorclia exige isualdadc nos que 
e~tipulao : a justiça e moderação suppõe Inferioridade na­
quellcs a quem se pt·omette justiça, naquelles a qllem s:) 
declara que serão tratados com moderação. 

Quando concorJamos cm certas idéas somos iguaes no 
plano que se vai admittir e quando esperamos justiça e 
confiamos em um Lratatamemo· moderado reconhecemos 
a superioridade daquelles a cuja direcç:ló nos sujeitamos. 
A justiça e moderação tomaJas·CO!llO Lase de uma politica ' 
renova a situação de vencedores e vencidos, em que aquel­
les por benignidade as prometlem, c sú podem ser accit:ts 
como favor e com tlezar. (Apoic.dos.) 

E tanto se considera favor que se vem Jogo citar a nomca­
c::.ão de um prcsi.clenle sahido das llleiras do,antrgo partido 
Jtberal. De nwnen·n que n:io é uma escolha fundada nos ta· 
!entoA, no .saber e vil'tudt:s do .nomeado, mas uma espccin 
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tlc concessão , qu~ deve , to~·nar satisfeit~s. e obrig.ad~s do representante da nnçffo, e soLretudo a desnecessidade 
: 1qudlcs q1;1e. nà~ tmhào d!l'l:Jto a d:a senao por bentgm- d~ts medidas de .violcnciá emfuvor daquelles que, firmados 
dade elo numsteno. · em uma maioria grande e voluntaria, tendo por si a opi· 

Accrescentou ainda. o noLrc senador ]•ela provincia do ni~o publica cm sua quasi generalidade, não tem ião o con­
Rio Grande do Sul:·" Nao foi um cunhado do St·. senador tagio da opposição de alguns poucos funccional'ios publicas. 
pl!lo Parú nomeado JWC.sidenl? da provin~ia da Parahy- Quando .do parlamento.se q_uiz levar para as repartições 
ÍJ<Í? • t~euhores, ha mutto a dtzcr a resp.ctto ,da nomea- o desrespeito e a desobcdrencta ao governo,. teve o minis­
ç:io de meu co,ncunlwdo o St> D.r. Ambrosw Lert~o da Cu- terio então togar de mostrar que só por bondade tinha 
11 ha para prestdente da prol'lncm da Parahyl>a. Não é po- poup:-ido seus adversarias, não podendo levar esta bondade 
n\m 0 meu prop~s!to cnu·at· h~.ie, de frente e cm (\Ctal,lles ao ponto de consentir n:t dcsmoralisação das rcpartirões 
na uiscussào p~ltlica. Para 111tlll a. ques.tà~ ~e ho,1e e a pul.J!icas. · ' 
t•lle:>ttlo linanccma. A questão po!tttca J<'t fot mutto bem Não estou resolvido a estender-me ainda-hoje sobre as 
1\ebaticla pelos S1·s. senadores p~las províncias ela B~hia, e circumstancias que acompanhárão a retirada do gabinete 
~lina.s-Geracs. (Apoiados.) A nunha questão por hoJe e a de 4 de maio,. cuja culpa o nobt·e senador resume no erro 
questão de finanças. . . · de terem entvcgue uma sitiuação prospera á eventualidade 

Não posso, porém~ detxar sem reparo o dtzcr-se quere- de urna pcssima nomeação na ausencra das camaras, even-
c'cl>i um favor com a nomeaçào de meu concunhado o Sr. tualidade que admitte ter se realizado. · 
nr. Ambrosio Leitão da Cunha para presidente da provinc!a Ninguem desconhece o estado de saude arruinada a 
da l'arabyba. Direi por· agora de passagem, e hei de cxpl1- que tinha chegado o distincto Sr •. general Coelho, e~-mi­
car-rne em tempo, que essa nomeação não me parece te~ nistro da guerra. Ainda elle jaz no leito de dóres e nào 
sido o reconhecimento das vrrtudes e capacidade do teem os seus numerosos amigos e admiradores a satisf[tc:io 
nomeado; foi um manejo para o retirar da província do dtJ nutrir esperanças no seu proximo restabelecimento.· 
Pará.... Que o St·. ex-ministro da justiça, o Sr. conselheiro V as-

• 1 concellos, so!freu em sua saudl} no decurso do anno e o SR. D• n!A:;'OEL (com fotça):·- Ap01at o. · · 1 !'·· é d d · · d pnnctpa mente no un, • uma ver a e que não. se po e 
O· Sn.. SouzA FnAxco .... porque, sabendo-se que o contestar. (O Sl'. Pennafaz signal a.tJirmativ~.) Só a moles-­

S;·. Dr. Leitão da Cunha tem uma familia numerosa que tia o poQl:a impedir de prcst<~,r os serviço~ p~r~ que os seus 
se não desloca ·sem m11ito incommodo, a nomeação era o reconh~crdos talentos e sevcndade de prmctp!Os (apoiados) 
meio de o· arredar Jo Jorrar· de chefe de policia da província, o ltabilrtavào. · 
(rue exercia do m9do 3 mais satisfaclot·iof e póde bem ser · Os incommodos do Sr. coriselheiro Saraiva erão tambem 
t[ ue tambem o meiO de o arredar da magtslratura. . . _ . sabidos, e os receios cru e tinha continuando a passar· 0 

E tanto· é exaeto que foi um manejo· que a substrturçao verão no clima do Rio de Janeiro. E, con:ro a sua saude se 
no logar de chefe de policia o provou·: Eu não· tenho . restabelecia desde que sahisse da côrte, podia icrualmerite 
"rande conhecímcnto do magistl·ado que fot nomeado·p~ra :ir descansar na .sua provi~c.iu natal, a .H<thia, ~u prestar 
~bcfe d~ p_olicia <lo Par~! mas, a rcgul[~r-n~e pela~ no.trcr~s ; o. relevante serVIço da acertação da p~esrdencia da provin­
e pelas mformações ollrctaes a que se :eferm o &1.· ex-mr- :era de Pemambuco .. Negar ~ste servrço, a grande capaci-. 
nistro da justiça,. c!! c .não tem as quahdades de moderado da de do Sr. conselherro Sara1va, os seus brilhantes talentos 
c justiceit·o ncêcss:mas para exercer o cargo de chefe de . e a actividade de que deu provas na sua admini•tração dos 
policia de u'ma provinc·ia tão importante eomo a· do~ Par~· :. negocias da marinha será desconhecer verdades que todos 

Eu dizia, Sr·s. ministros, que as vossas pal~vras estao 'proclamão. (Apoiados.) O Sr. conselheiro Saraiva 6 um 
em opposi1;ão umas com outras, e sem duvrda a!Punu moço de· grandes qualidades e que tem de continuar a fazer 
com as vossas t~nclcncías, as quaes não reconhcço·Inter- figura brilhante nas épocas futuras do imperio. (Apoiados.) 
prete mais competente p-ar~ revelar do .q~e o no~re.se· : Aceitand~ ~ presidenda de Pernambuco, cargo rejeitado 
nadür pela. provrncia d.a B.alua, o S1·. ex-mrmstro àa JUStlça, a que se SUJettava,-porque todos devemos os nossos s-ervi­
que mosu·ou tantos. receros dos vossos ac!o~ que pt.lra ~s ços ao paiz, o Sr. conselheiro Saraiva não· commettia um 
n:lo acompanhar derxou· o· logar que acertara na combr- erro de que precise desculpa declarando-se em opposição. 
nacão de 12 de dezembro. . A sclla lançada pelo nobre senador vai mais longe do quci 

J1or.entre as reservas de tim homem habil como' é o Sr. ao nobre deputado pelallahia, que foi ministro da marinha, 
conselheiro Nabooo, c gu·e comprehen.cle as que deve ·que aceitou um grande cargo de confiança em um ministerio 
gu'ardar quem acaba de resignar uma P?sta, n~o se con • que começava e que ihe dcclarára continuar a politica da­
vencerá o senado que ha no seu· magmfico dtscurso· de quelle de que acabava de sahir. Vai ao Sr. mimstro actual 
]JOntem bastante lu7. para esclarecer as tcnclcncias dGs seus . da guerra, que aceitou a· mesma presidenciapara exercer 
eo!!eg;.1s, hoje reforçados no' pensat~~n~o que deter~inou ·segundo as ordens do ministerio· que acabava de combater, 
a sabido· do Sr.· Nal>uco pda acqmsrçao do Sr.· barao de e o nobre senador não· prevru este verdadeiro estrago do· 
Mutitiba ?..... ·.seu projectil. . · 

o SR. D. nL\:·XOEL: _ Ellc 0 disse claramente. ·. A mudança .de politica desde gue se retirou do gabinete 
• . _ o Sr. conselheiro Nabuco é, pms, profunda, ou antes plie 

O SR. ~OUZ·,\. FRANCO ::-;-_Quando. u~ mtm:prete tao mais a descoberto as tendencias· que elle revelou ao se­
comr,ctente como o Sr. c:x-m!mst~o. du Jusuça assun se p:o- nado que se manifcstavão durante sua estada, e que fica 
nunc~a ~ào podem haver mats d·~v1das sobre ~s tendenctas , patente que forão o principal motivo de sua retirada ines­
do nun,rsten~ a que cllc pertencc:fa. E se duvtdas houves· ,perada. Ao Sr. Nabuco·conciliatlor e que queria a reforma· 
s~m a lu estarta para as desfazer ele todo a escolha. ~o subs- . da lei de ·ll de dezembro,. e provavelmente. com clle 
tr~uto, o conset·vador extremado Sr·. Larão de Murrttbn, que tambem até então os seus collegas no ministerio, succedeu 
m10 cede uma pollegada do terreno em que se collocou ha o ;Sr. barão de Muritiba, que é de opiniões oppostas. Nas 
1.0 annos. qüestões sem importancia sabem todos que os Srs~ minis.; 

O que faz o ministerio é ~sl'orçar-se por ocultar essas . tros.sempre concordão ou as poem de parte; nas graves 
tcn"dcncias, qtie ninguem hoJe desconhece, c por ganhar questões de politica ou finanças quando l1a divcrgencia o 
tempo sem fazer nenhum uenelicio ao paiz, para que, en· rninisterio se dissolve on se retira o dissidente, como fez 
cerradas as camaras, possa então mostrar quaes são em todo 0 Sr. Nahuco; e se se completa é com um novo membro 
seu alcance. E rara nao haver duvidas ahi veiu jú o Sr. que abunda nos principias ôos que se conservão ou que 
senador pelo Rto-Grande do Sul lembrar-lhe a energia, isto lhes impooha com energia os seus; e o Sr. barão de l\[uri~ 
é, o governo da força, em que sórnente podem firmar-se tiba parece ter preenchido estas duas condições. 
aquclles que são repellidos pela opinião. Se a entrada· do Sr. Lar:lo de lUuritiba trouxe e devia 

O nobre senador fez então allusão á moderação do gabi- tra~er em resultad? a m~.da~ç~ de politi?a no _minis­
ncte passado, que na sua opinião fóra fraqueza para com terro, ou a yerd~de~ra mamfes.taçao da. que Ia segu~ndo, .o 
os emprec:rados que o n'rrrredirão nas c.amaras. Nno com- Sr. conselheu·o Saram1, que tmha aceitado a prcsidcnCia 

:, 
00 

• • d I p J d' ·' I · . I pr.el~end~ o nobre sen~dor essa prova de lon~am~mda.d~ o (_<l. crnam.)uco com a. con rç,.,o (a cont.mu:tçll~ ta po· 
mmtstcno de ~.de mmo, essa prova de respetto as optntõcs httea anterr01·, não pacha contmuar nell:1, c pcdmdo ~n:t 
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demissão teve o procedimento }eal c decoroso que c~tá vala attenção a algumas oLscrvaçõcs que tenho de fazer aú 
no seu caracter nobre. Não precrsava elle desculpas, nao discurso •to nolH'e ministro J:i fLt:rwnda, cm que, occupan~ 
cmendoll um erro, como pretende o noLr·e senu.ilor· pela do se em semear f!ôres em toJo ellc, esquec(~u-se de que o 
}lrovíncía do Rio·Grande do" Sul. , · principal devet· do ministro da coróa não. é fazer discursos 

Srs. ministros, não procureis evasivas, não tenteis d.e- pomposos e Lrilhantes c se fiburar levado ao sacrilicio co­
balde illudir o corpo legislativo. A pt·incipal.questào hoje, berto de flóres, (sempr·e flóreti). S. Ex. havia de l'i.tzer inte­
que ninguem quer a reformadas institui1~ões fumlaJll.en- ressante figura levaJo .u.o sacrilicio enfeitado de tlóres. 
taes, é, depois da financeira, a .du. modi!icaçã_o. dessa let Je (Risadas.) · 
circumst:mcia.1 cm q.lle o noLre ~arão de 1\Iur!LILa n~o que~· S. Ex. sabe que o primeiro dever Jc um ministro de !'a­
que se lhe .toque Q_!!m em uma vtrgul.a:; elle o .tem dtto l~lUl zenda é sustentar os crcditos do paiz, e, sendo obrigado a 
h·ancaroente; • dessa lei tem dependido a salvação puultc:~, expór as Jiflicu!Jadt!s com qui! luta, deve apontar immediu~ 
é desses meios de força e de circumst~ncia que te1~1 pro· tamente a remedia que lhes pr·epárn, que tem applicaJo, 
vindo aaal.vação do imper_io. • Parece dtsposto a. contmuara ou para que pt ecisa dispotiÍ<~ócs lcgi,(ati v as. S. Ex. ft!Z o 
emp!·egar os mesmos mews, porque, ou os .antrg~s ~em pos cofltrada ; alterou as factos 'no sentido de fazer perder o 
vGitarãa, ou estão prestes a voltar no senttr de~. Ex. paiz os creditas de que "Oza ; alterou os factos no sentido 

Disse S. Ex. que o ministerio aceita as reformas que de tirar do ministerio pa~sacl.o o merito de alguns actos 'que 
forem julgadas mdispensaveis. S. Ex. sabe q11e todos os o paiz em sua quasi totalidade cotende meritorios ; alterou 
outros estadistas teem reconhecido a necessidade da re- os factos, )3intanclo-nos .uma situac:io muito grave, e, de­
forma da lei de 3 de dezemLro, e que modiflcaçõcs impor- pois de a ter assim pintado, não disse uma sú palavra de 
tantes estão admittidas e assentadas no espírito de todos; animação aos povos; no :>cu cliscurso não ha uma só pala­
entretan.to S. Ex. repete que n:io adop~~ nenhuma, ~ diz : vra guc demon$tl'e que S .. E~. tem confiança de sahir bem 
«Vou amda estudar, e uquelfas modtÍICal;õcs que Julg'ar da slluaçi'to c quaes os mcws que pretende empregar .. En­
convenientes hão de ser adoptadas. • Nao nos inferma tretanto é isso que exigem Oti povos, é isso que quer a 
quando.. . 1 popula1~ô'lo. O que des~·ju.riao todos .é que S. Ex., tendo re-

Qual e a conclusão que se deve tirar·? I couhectdo toda a gr·av1dadc do mal, houvesse apontaJo o 
Que S. Ex. entende q~.te estamos voltados ás épocas cle- · remedia satislactorio gue elle tem em mente applica:r-lhe. 

sastrosas em que era,necessario o emprego dessas medidas I E, como se nao Lastasse que o noLre ministro da Ju­
especiaes ; S. Ex. ent.ende que só na força da ~u.toridade ze.n~a tlv.ess~ ns~im ~·ggravad? a situação, ain~la o noure 
tem o governo os metos de conservar a tranqullbdade do ; muustro da JUStiça cm um dtscurso em matena de que 
imperio; S. E:t. entende e está no seu espirita volver i n:io levará u. mal que lhe diga que não possue os segre­
a esses tempos . de outr'ora, e sem duvida nenhuma para dos, isto é, não me parece que a tenha examinado, veiu 
mim,é logico que com a .entrada do nobre barão de 1\fu- uggravar mais a situa~ão, vciu augmentar os receios. 
ritiba o mi.ni~teri~ confirmou:se N?S 'tcnJencia~ q_ue cau- O nobre ministro da fazenda em seu d1scurso a que 
são os recew:s do Sr. conselhexro Nabuco ·de Ar~~JO, c~mo respondo contestou a exactidão dos saldos, que como ~eu 
elle mesm~ nos revelou nas eloquentes palavras que 0 antecessor no cargo eu informára haverem nos cofres du 
senado O~VlU:. • • • . . • thesouro e das thesourarias em julho e agosto do .anno 
Param~~ e Igualmente hquido qu~ os dias mtmst-enaes passado; e da mesma. sorte a dos saldos que foi pllLll­

do Sr. mmtstro da fazenda ~stào contado~, e qu~ em qual- cado que existi:io nos mesmos cofres en1 1'1 de dezcm­
quer dos embaraços financeiros que se. v~o ~anrfesta!Ido, Lro passado, .dia da retir:.u.l.u do au.binetc ue !~ de maio, 
c quan~o por causa dellcs se VIr o ~-m1steno em_rrsco, de que Jiz parte. \:) 
apt·ovettarào os seus collegas a occas1ao de salvaçao por _ · . _ , 
1nais um alijamento e mais que de pressa se apt·essarão em Nao posso furtar-me a u.ma conSIC1 e:a.ç~o, e e que S. Ex:. 
despedi-lo, pa1·a o substituir por companheiro menos pro- ~reparu.va uma defesa mu.1s do que dwgta uma ~ggressito. 
penso ás idéas liberaes do que o actual Sr. ministro da .t;' uma escusa que S. Ex. prepara rara servu-se Jella 
fazenda. quando o paiz, ao reconhecer que os saldos dos cofres estao 

, . _ , , 1 d . S. kb , , esgGtados, ~rue os rcc?rsos do e~tado estão diminuídos, qué 
• O Sll. ~· MANOEi. · Entu.o ca !C to o • 0 1 · ·~ acle as econonnas dos ultunos annos estão desbaratadas em sl!a 

nao transige. . ma!Gr pa_rt~, signili~ar o seu esp<tnto e sua justa indigna~ào. 
O SR. SouzA FRANCO:- Eu, p01.tanto, VC.JO claramente O ~r. mm1stw da fazenda ha de então reconcr á escusa 

demonstrado que as ~endencias do. nÜJ~ister1o. sào para a que ago:u pre.p~ra da não e):istcncia d~ saldos cm sommas 
reacção; não quero dizer reacção vrva, •mmed1ata, brusca, ta o cons1deraveJS como entào ~c acrcd1tou. . 
mas tod~s os seus. preparos s~o para uma é~oca mais. ou me; lHas pol' onde começarei jú que 0 nobre ministro da 
nos proxm;ra, se lór ella posstvcl, o que awda duVJdo. E fazenda. não está presente? ::;. Ex.., não lendo o meu Jis­
mste $en~1d~ que vão se~do ~ameados ~lguos a~e.nte~ .de curs? ou lendo no ex.trac,to inexacto q~e:puLlica o com. 
~~nfi~nça, são estas as p~l~vras ~e.sen.J~a ~~e teem, ~ert? m~mcante do {umal do C.ommercio, rdenu-s? ~ palavras 
.cumr em t~rno do Sr. ;ntmstro da JUStu;a aJ.,un~ ~os •1illl· mmhas no sentido de que quanclo o actual nuntsterio en. 
gos ~e outrora q~e. atnda s~ l~murão da acl!vtdade.: trou a ren~la tinha diminuido. Minha argumentação fo~ 
eaerora do nobre mmtstro da. ~~s.tlça durant~ os acontecr outra, e mllll1as ex.pressóes, que se lecm no Correio Jller­
ment~s de Pernambuco, acl!vtdade c. cnerg1a; ou d~re~a cantil de 31 de maw, as seguintes: .. Entrou o ministcrio 
que mnguem conde~na, porcn~ que n!nguem julga 1Dd1s- actual; immediata.mente .a renda não satisfez ás necessí-
I•ensavel, c que serra anachromca na cpoca pt·esente. dades da des,peza •• 

O SR. D. l'tiANOEL : -Apoiado. E tut~to não n~e refet·ia neste caso ·á renda c sua dimi~ 
O SR. SouzA. FIU:NCO: -Não tenho duvida de que a nuição, que comtuJo veri.licou-sc em maior escala em de­

conciliação está, se não morta, agonisante, e se tivesse du- ze~bro de 1~58, qu~ desse mesmo decrescimento por oe­
vida ahi estão as palavras do nobre senador pela pl'O· castáo da cnse tio ltm do anno de 1857 c 1 o semestre de 
vincia do Rio de Janeiro, que, como medico desta enfer- 1858 havia eu tirado argumento a ia vor da politica do 
midadc, tomando-lhe o pulso já promtnciou o pro"nostico ga~inete de 4 de maio, demonstrando que, apezar da dimi­
fatal. Não pense, porém, S. Ex. que é tão facilt•epellir uma nutção da renda e despezas cxtruordinal'ias com a crise e 
politica que o paiz todo abraçou c que não está destituída armamento ~e 1.85S, o ministerio de 4. de maio tio h a podi­
de toda a efficaz protecção, porque, além da opinião publica, do conseguir que esse mesmo exercício tivesse sobru 
tem o apoio de muitas vo:o:es nesta casa (apoiados.) A que!· co~parada a receita exclusiva do anno financeiro com ~ 
les que se julgão assaz fortes para a acabar de enterrar não despeza do mesmo anno. 
hão de conseguir este resultado (apoiados), e temos toda Estas expre~soes podem tanto significar diminuição da 
a esperança que a sua energia marcial não ha de ser renda como augmento de despeza: mas toda a argurnen~ 
posta de novo em prova. tação subsequante mostra que cu antes me referia ao 

·~-............., Senhores, a questão, J?Orém, grave é a questão financeira augmento das dcspezas, obra exclusiva do novo ministe~ 
(apoiaJ:;s); eu pe~o, pots, ao senado que preste sua l>ene- rio, do que ao dccrcscirnc•nto da rend:t., p:ua a qual concor-

. f 

• 
h 

't 

' 



'lj .. 
-11 

SES~ÁO EM 7 DE Juri'IIO. s 

r(~riio !amuem outras causas, além dos manejos dos oppo­
sicionistas, aggravados por erros dos que se convertêrão 
cm ministros. 

E o que nos disse o nobre ministro da justiça quando 
quiz desculpar parte desse consideravel augmento i:! c eles· 
pezas a que cu me rel"eri1·a, como tornando insuaicicnte a 
renda? S. Ex. ,disse : São suas proprias palavras que vou 
ler, para mostrar que S. Ex. não estava Lcm 'informado; 
para prevenir ao nobre ministro q1~e nestas questões de 
:~lgansmos e finanças tenha algum cutdado de entrar, por­
que, hauil como é cm outros ramos, neste não está prepa­
rado c se sujeita a commctter erros que ficão mal em um 
minist1·o solidario. S. Ex. disse: (lê) 

• Aqui está, porém, o nobre senador ex-ministro da jus­
tiça que podera dizer se a maior parte dos creditos aber­
tos forão ou não para pagar despezas dos annos anterio­
res, e principalm~ntc .do 1 o semestre do exercício passa­
do. • S. Ex. quer1:,t d1zer do actual. 

Eu tenho me referido aos creditas abertos no fim do 
anno de 1.858, em d~zembro, 2,517:507$ para o exercício 
que então se encen·ava tle 1857 a 1858 ; e aos creditas 
abertos no valo!' de 9, 793:256$ para o exerci cio que come­
çava, de que apenas tinha decorrido cinco mezes, o de 
i85S a 1859, cm que estamos. 

O Sn. BARÃO DEMURITIRA:-Quanto aoann0 é engano. 
O Sn. SouzÀ FRANCO :-Sim, V. Ex. refere-se ao actual, 

c não ao .passado, e não é ahi 9ue está o engan.o de S. Ex.; 
não consiste o seu engano mu1to grave nesta s1mples troca 
de datas, porém em ponto muito mais essencial. 

O nobre ministro da justiça não está visto nestas ques­
tões de exercícios, aliás não nos viria dizer que para paga­
mento de exercícios anteriores se tinhão aocrto creditos, 
qu:mdo é sabido que pagamentos de exercícios anteriores, 
que s~o exercícios lindos, teem autorisação marcada em lei 
especml de 1850, e quando se esgotão os saldos do exer­
cício é o corpo legislativo que os costuma abrir. Nenhum 
credito, pois, se ai.> riu, neJlhum dinheiro foi nem podia 
ser empregado no pagamento de m~ercicios anteriores cm 
virtude dos crcditos de 2,577:507~ abertos para 1857-1R58. 

O gmvc alcance das palavras do Sr. mmistro da justiça 
est;'• em que S. Ex. disse que os creditos abt:rtos no valor 
de 9,793:.256$ para o exercício corrente de 1858 a 1859 o 
forão- pa•·a pagamento de dividas do primeiro semestre 
desse mesmo exercício em que estamos. 

S .. E~. se enganou de uma maneira qu~ devia incutir 
sustos aquelles que entendem destas materws. Se para pa­
g.amento do primeiro semestte de um exercício pam que se 
tmha votado /~o;o97;06S$ se tivessem aberto novos credi­
tos,o que se seguiria era que os 40:097:068~ estavão esgo­
tados na sua quasi totalidade sómente com as despezas do 
1° sen~cstrc do anno, que o 2o semestre ex.iairia outra Í"ual 
quantta, se não maior, a que a despeza dg exercício 

0
iria 

pert~ ou alé~ de 80,000:000$!! 
Satba, porem, S. Ex. que o governo niio abre creditos 

para h a ver dinheiro, porém para o poder O'astar com as 
dcspczas que se tem de fazer nos mezcs que v

0
ão correndo. 

Assun, os 9, 79HOOS forão autorisados para supplemento 
das despezas até encerrar-se o exercício, salva a precisão 
d~ novo supplemento no fim delle. Aliás o que h:lo de 
drz~r os Sr·s. ministros áquellcs que, entendendo da ma­
lena fiqu~m suspeitando que o exercício ia ter uma despe­
za cxcesstva, porque só o fo semestre jâ aastou a votada 
para todo .o anno e teve precisão de mais 9~793:000~?! 

Ne?t tltga S. Ex. que era para pagat· dividas de mczcs 
~nter•?rcs cm atrazo. No estado de plethora dos cofres do 
tmperto as despezas tcem sido pagas em dia, e os nove mil e 
tantos contos são o complemento das despezas de aJaumas 
pcq~enas vm·bas que vão sendo esaotadas e de outri's que 
precisem snpplemento até o fim d~ anno financeiro c seis 
mezes addici.lnaes. 

S. Ex. enganou-se redondamente, e cnaanou·se art·astra­
do pelo, c.spirito de censura a seus antecessores e pelo 
gosto de fazer acreditar que o gaLinete de 4 de maio tinha 
esgotado as verbas nps prtmeiros cinco mezes ·d~ exe1·cicio, 
~ponto de ser prec1so comf•lcta•las ~om mais nove mil e 
t,~ntos contos para. as tlcspezas desses cmco mezes. O conhe­
Cimento da mater1a protesta, porém, pontra a jmpJ.llação 

que S. Ex. nos atira á face, e o protestão de maneira aind: 
maia victoriosa os grandes saldos que deixámos nos cofre 
puLiic?sl reconheci.dos. pelo Sr. min~sl.ro da fazenda en 
seu ofT•cw de 7 de Janetro ao nosso mtmstro em Londres 
(Apoiados). . 

Senhores, o nobre ministro da fazenda não incorreu en 
igual erro e nem podia incorrer; pórémtambem ·tentot 
fa.zer _oll'ensa a seus ~nteccssores, querendo negar ao mi 
msterw de 4 de mato um tal ou qual merecimento m 
r.·alização do grande saldo do exerCtcio de 1856 a 1.857 
. S: Ex.,,porém, não tinha cm vistas essa denegação dl 
;ust1ça; tmha no seu proposito lançar as bases da escus< 
a que se ha de agarrar contra a suspeita que alguem po­
derá ter de que os desfalques do saldo do exercício df 
1857 a 1858 procedem tambem da gestão do mez de .de 
zembro de 1858. -

Sc~h?resl explicarei e!n poucas palavras a-participaçãc 
do mm•sterw de 4 de maw nos saldos de 1856 a 1857. En 
trámos no dia /~ de maio, mcz que com o de junho são at 
de maior dcspeza, e nelles 11 vemos igualmente grande 
accrescimo de renda, tanto que nunca. a da alfandega de 
Rio de Janeiro subiu ao algarismo a que elevoq-se nesse 
mez de junho, o de 1,649:355$897. ·. 

Quando, portanto, a gestão do ministerio de 4. de maic 
se exe•·ceu pordous dos mais importantes mezes dos doze 
do exercício, quando nesses teve a maior.rencla de todo o 
anno, quando a sua fiscalisação ainda se estendeq a,os seis 
mezes addiccionaes, em que se cobra parte avultada ela 
r~nda do exercício, como negar-lhe influencia no acct·cs­
cuno de renda? 

Pelo que respeita á despcza foi S. Ex. ainda mais injusta, 
e não duvido de dizer que tambcm inexacto, .porque 
S. Ex., a quem ninguem nega grandes talentos,. occupa-se 
mais em arredondar os períodos (risadas) dos seus discur­
sos e officios do que em tomar conhecimento dos negocios 
publicos e das praticas do thesoqro. S. Ex. qisse o· e~-
guin te (lê) : . · 

« No systema dos e:-;ercicios o semestre aqdicional_ é 
dest1n:tdo exclusivamente á arrecadação do resto dos im­
postos que deixárã.o de. ser cobrados nos 12 mezes, c ao 
pagamento das despezas ordenadas e feitas nesse mesmo 
exercício , mas que não puderão ser pagas. • 

Tanto basta, desde que reconhece que l1a arrccada9ão 
a fazer, para reconhecer que póde haver zelo ou deletxo 
e participação do ministerio na melhor arrccaqação da 
renda. 

Quanto á despe:ia, é porque S. [x, foi induziqaao en­
gan? que s<r prova dos termos despezas feitas, gue pa~ecc 
equtvalerem a despezas pagas. S. Ex., que ve e reve os 
seus discursos muitas vezes, teria emendado a expressão, 
a menos que ella seja indispensavel pará"arre4ondar o 
período. · · · 

Nos seis mezcs addicionaes não se decrctão novos ser­
viços por conta do exercício a que aquelles perte11cem ; 
liquidão-se, porém, e se pagão muitíssimos ; e, a: nã0 estar 
vigilante sentinella á porta dos coft·es publicos, levão 
elles largas sangrias. A indiiierença ou deleixo e o 
multiforme e poderoso patronato podem obter que se 
pa~uem serviços pessoaes ou de partido á custa ao es­
tac.lo, que outros se avaliem além do justo; e dest~ e 
outras fôrmas as despezas se augmontão. 

Não admira, portanto, que um ministerio que geriu os 
dous mezes mms importantes do exercício e. ôirigi-q. as a:­
r~cadações, fiscalisaçfio c pagamentos 4o~ sets l)1e~es·addt­
cwnaes tenha parte no merito da econopua e. fiscal!sação qe 
que rcsultárão os saldos. ~ póde-o ter suffiCI,ente sem pri­
var seus antecessores da maior parte proporctonal que lh~s 
cabe pela gestão de 10 mczes. Assim tambem não admi­
rará qq.e os gran4es botes aos saldos de 1857~1858 poss~o 
ser em parte a~tribuidos á gestão do ul~in~o tl).ez dos sers 
acldicjonacs. · 

De novo invpco a attenção do senapo para a impor~aQtC 
questão dos saldos cxistefltcs em julho e agosto de 18:JS e 
dos deixados nos cofres no dia 1.1 de de1.en~bro do mesmo 
anno. · 

S. Ex. poz em duvida no seu discurso a c>;actidão dos 
saldos c aventurou estas imprudentes expressões; (lê) 

"Mas, segundo a dolJ.trina 4o ~obr~ e~-mioistro, não 
21 
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baslarião as causas até hoje conhecidas para o cambio 
prospero; era preciso ainda que o commercio tenha ccr· 
teza de que no tbcsoufO' ex.istem saltlos avultados, ainda 
fatlando-se á verdade. • · · 

Não direi. nada contra esta expressão imprudente, que 
escapou de certo á revisão de S. Ex~, c lhe pcrdóo da lioa 
\'Ontade, se a teve por indispensavel para cuphonia ou 
arredondamento do período. E' pr·incipio rel)onheeido 
que um g .verno necessitado, tendo de recorrer ás fontes 
de producçãn, ataca o seu progresso, necessario para sus­
tentar o cambio com o fomecimento dos retornos exigidos. 

E' já de alguma gravidade q-ue se figurem inexactas as 
palavras de um ministro da corôa, e que outro o faça, e 
que se previna co-ntra os balancctes do thesouro publico o 
paiz, o commcrcio n~ciona.l e estrangeiro e as praças que 
teem l'elações com o rmper10, sobretudo aquellas onde gy­
rão fllndos publicos brasileiros. 

O que, p~ rém; ba de mais grave é o aspecto da situação 
actual comparada com a de agosto de 1' 58, du vidan,lo-se 
de seus avultados saldos. Se ent.'io não erão exactos os 
saldos de 18 a 20,000:000~ a que eu me referi na camara 
dos sr~. deputados êm sessão de 20 de agosto, explicando 
que esta VãO OOl'Ígados üOS depositos, aos pagamentos dos di· 
nbeiros dos oqihãos e dos ausentes, tudo na somma de 12 
a 13,000.000~, dos guacs uma parte não era exigível por· 
estar prescripla ou devolvida ao estado, o que poderemos 
suppór da situação, cm que a ta bel! a n. 3 do ultimo re­
lato rio da f11zenda figura os saldos limitados a 8,841:859~? 
A situação não será por certo animadora. 

A verdade, senhores, é neccssario que fique patente, c 
cu vou provar que o ministro da fazer.~da de :1858 disse-a 
inteira quando na camara dos deputados afiirmou em ses­
são de 20 de agosto qne os saldos existentes orçavão de 
18 a 20,000:000~. -

O Sr. ministro da fazenda affirma ainda hoje que mon­
tão· a 11-,879:000$ os saldos do exercício de 1356 a 1857. 
Eu já disse c repetirei que esses saldos são em grande par­
te de 1856 a 1.857 ; mas com addição dos saldos anteriores, 
que montavão em mais de 1,000:000~. O mais importante 
é, porém, que existião em agosto de 1.858 esses saldos de 
:1856 a 1857, e que o cxcrcicio de 1858 a h 59 não tocou 
nelles porque a sua renda excedeu á dcspeza. 

U;u: Sn. SENADOR: -E' verd .. de. 

O Sn. Souz.\ FRANCO :-Bem, vou rervir-me agora de 
dous meios de demonstração, ambos concludentes. No dia 
16 de julho de 1. '58 recebi eu do theso.uro, assignado pelo 
chefe de secção dl.l balanço, Narciso da Luz nraga, a se .. 
guinte tabella da receita c despeza daquella época (lê e 
mostra). Exercício de 1857 a 185R. Receita arrecadada 
49,555:6:10$. Despeza feita 41,200:407~. Differcnça entre 
a receita e despeza 8,355:202~. 

Se estavão intactos os :11,879:6:17~ de saldo de 1856 a 
1857 o que ninguem contesta, e sobra vão nos cofres publi· 
cos 8,355:202~ do exercício então já findo de 1.857 a. 1.858, 
o ~ue se segue é que hayia saldos ou sobras á disposição 
do thesouro. no valor de 20,234:81.9$, sendo, portanto, 
exactas as informações do ex-ministro da fazenda ao cor-
po legisla ti v o. . 

You apresentar outro documento tambcm official. De 
outra talíclla apresentada pelo mesmo chefe de secção 
olo 1alanço e datada do dia 7 de agosto se vê o seguinte: 
(lê) Receita arrecadada, segundo os quadros que vieráG 
JUntos, 50,317:026~; despeza verilicada 4.2 1 088:284~ i dif­
ferença em favor da receita 8,228:7-1.1 $, que sommados 
com o saldo de 1856 a 1857 completavão a somma de 
20,108:359$~ . 

Se á despeza acima deseripta se juntasse, dizia uma nota 
Lla taoe!la, 2,4.07:1~18$, que cxistião cm mãos de respon­
~avcis, conforme o quadr·o n. 5, a mesma despcza subiria 
a 4,.\.,.t95:703$, e osafdo cm caixa seria de 5,821:323~ per~ 
tcncente ao exercício de 1.857 a 1858. Sommados, porém, aos 
11,879: 617S dosarmos anteriores, ainLla res!arião á dispo­
sição do lhcsouro 17,700:0!,.0$. 

Quando os saldos existem nas miios dos responsavcis é 
neccssario indagar· que responsaveis silo esses i os collec­
tores pagtio por um lado, porém colmio tmnbem por outro, 
di.) sorte tittC os seus Sllldos se substituem, e não csgNuo 

no caso em que cslavnmos, cm que a remia do mcz foi'Dccia 
meios para as suas despezas. Assim, ou á vista da tabclla 
de 7 de agosto, existião ano bras ou saldos de 20,0·" 0:000$, 
ou pelo menos de 18,000:000$, som ma por que eu dizia 
orçarem os saldos nos dias do mez de agosto de 1.853. 

O senado está vendo que estoti apresentaiJdo documen­
tos officiaes, dignos de credito, e pelos quacs se regulão os 
ministros da fazenda e presidentes do tlJCsouro. Nos dias 
12 e 13 de agosto ainda recebi outros que ,·ou apresentar; 
porque é nccessario dizer que, compenetrado de CjUe o mi­
nistro deve indagat· ti·equentementc o estado dos cofres 
do thesouro, eu andei em dia sempre com elle, e com o 
estado da exportação, c quanto era possível com. o da im-. 
portação, de modo a poder calcular com os me1os de que 
podia dispor no presente. c no futuro, e com as p1·ovavcis 
alternativas do caml>io. Tinha por conseguinte frequentes 
balanceies, e. dava-me a repetidos calculos. Aqui apre­
sento ao senado um balancete ou tabella do dia 12 de 
agosto, outro de 13, ambos assignados pelo contador inte-. 
dno da 2a contadoria do thesouro, Francisco Ignac~o Ta­
vares. 

E', como vai ver o senado, a prova, que chamarei directa. 
da veracidade dos saldos. Os documentos já examinados 
mostrárão os saldos que devião existir pela ~omparação 
das cobr·anças com os pa~amentos; estes mostr~o os saldos 
que ell'cctivamentc exrstrão a 12 e 13 de agosló de 1858, 
poucos dias antes da-1uelle cm que eu fullri na camara dos 
Srs. deput:;dos. · 

No balanço que leio (lê; existião no dia 13 de agosto 
de 1858 os seguintes saldos pertencentes ao exercic10 de 
1857 a 1858: 5,837:127~ nas seguintes especies: em di­
nheiro, 2,555:050~; em escriptos da alfandega, 1, 950:699$; 
em letras a recebe:, 44.6:201~; em diversas estações e em 
poder de responsavcis, 885:175g; que sommão a quantia _ 
~m~ . 

E' pr·eciso notar que na columna dos escriptos das alfim ... 
degas nada vinha lançado como existente nas províncias 
da nahia, Rio-Gr·ande do Sul; Sergipe, Hio-Grande do 
Norte, Piauhy, Amazonas, S. Paulo, Paraná e Espírito­
Santo, penso que pelo uso de omiuirem, como fazia a da 
Bahia, a declaração nos balanceles mensaes dos saldos em 
títulos. No entretanto n:lo é pouco avultada esta verba de 
saldos, que cm Pernambuco era de 583:64.0S, na côrte de 
'1,140:4·37~, no Ceará de 34:88og, no 1\'Iaranh:i.o de 58:689$ 
e no Pará de 99:628g. 

Assim havia a calcular as existencias em escl'ip!os nas 
provincias que os não declar~rão, e 1,000:000$ é orça­
mento muito moderado. Com esta somma fica vão e!evados 
os sal:los cm moeda, escriptos e letras a 6,837::127#·· 
Acrescente-se-lhe a prata e ouro existente, na casa da moeda, 
300 a 400:000$, c teremos cer.ca de 7,200:000$ perten­
centes ao exercício de 1857 a 1858. 

O e:t.:ercicio de iS !iS a 1859, que cnt:io começava,- tambem 
tinha saldos, que na córte · erão então de 283:852$ e al­
guns devião ter em algumas províncias. 

A somma total dos saldos ou sobras existentes no tho­
souro.e thesourarias nos dias a que se referião os balan­
ceies que acabo de apresentar erão, pois, os seguintes: 

Saldos dos excrcicros: · 
De 1856-1857 e anterwres • 11,879:617$ 
De i857-1.858 • • • • • 7,200:000$ 
De 1858-1859 começado. . 283:852$ 

Somma. 19,363:~ 70~ 

O ministro da fazenlla do gabinete de 4 de maio nllo fal· 
lava, pois,á verdade, não illudia o corpo legislativo, c nem 
procurava enganar ninguem quando em sessão de 20 de 
agosto de 18:o8 dizia na camara dos Srs. deputados qne os 
saldos ou recursos de que o thesouro podia dispôr para 
suas despezas orçavão por 1.8 a 20,0UO:OOUH. Cumpre, po~ 
rém, notar que elle então accrescentou que perto de 
:13,000:000~ só pouião classificar-se como recursos, e n:1o 
como saldos proprios, porque pertcnciil.o á conta ele de.; 
positos diversos, depositas de ausentes e dinheiros de or­
phiios, c que p:lr:l os verdadeiros s:dd.os hi.1.vi<~ já emp1·ego; 
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Retirou-se da administração o gabinete de 4 de maio no para ~ornar bem patente que S. Ex. nada mais fez do que 
dia 11 de dezembl·o, c quaes crão ·ainda os saldos .. conhc- l'.cpettr as ordens que eu tmha expedido, sem· que aliás ob­
cidos? 0 senado os vai ver dcmonstr~~os. Tenho em mãos !~v esse re~etter as sommas que no mez de dezembro. eu 
dous balancetes dos :sald.os dos excrCIClOS de 1857 a.1858 e lmha quast certeza de remctler. E, se afinal 0 resultado 
1858 a 1.859 com rlata de 11 de dezemb1·o de 1858, vespera pr?vou que a reno.vaçã? dos !i~ulos era segura, para que 
da retil·ada do gabinete de 4 de maio,. sub~tituido pelo a c- v.em no seu relator~ o ptnl~r d1fficuldades que nunca ex is-. 
tua!: estão assignados pelo contador mtcrmo da .2a conta- ttrão c q_~e não tmp~·esslO_nár~o ao goveri1o imperial ; 
doria do thesouro, Narctso da Luz Braga. (Lil) : porque alt~s S_. Ex. nao _dCix:ll'la passar os mezes de de-' 
Em mo('<la nos cofres, pertencente a zeml.u·o e JaneirO sem m:us outras remessas qne a da La-

ambos os exercícios. • . . • • • 2, 788:827~000 galeia de 72,000 li.Jras? · " . 
Em moeda · no Banco do Brasil e. suas Repele-se no rclatorio que rstavamos no fim de ·de-

caixas fi[ ines • • . . • • • : . , . 6,268:790~000 zcmbro de _1R.58 .em deficit de 326,205 libras esterlinas, e 
Em bilhetes de alfandegas dos provmctas eu retorqutrCI amda uma vez, apresentando novo doeu- · 

que os declar~rão nos balancetes. 2,597:783$000 mento oflicial.-Estado approximativo da conra do the-
Eiil moeda em d1ver~as estações. • 27:929üOOO soUI'o em Londl'es, assignada no dia 5 de fevereiro de 1~58 

------- pelo offidal-maior da secretaria .do thesouro .: (lê) 
Som~o que consta dos balancetes •.• 

Deve-se acccrescentar o seguinte: 

• 11,6S3:330gooo • Faltno remctter para os pagamentos até 3i .de dczem-· 
bro, 221.,000; orçamento até abril, 200,000 libras mais. ; 

Ora, no ,ragucte de dezembro mandei fner a remessa de 
215,000 mtl hu• as, a que accrescentando a somm:t. de ccr-

300:000~~00 ca de 6,000 de liquidação de juros e outras receitas com~ 
Em moeda'. em viagem para Goyaz e 

Itapura • • · • · . · • · • • : • 
Dita em juros vencidos dos dcposttos, 

cerca de • • • . • • • • . • 
pletava as 221,000 libr<ts, que se julgava urgente remet- · 

2~0:000~000 ler, ficando assim acautelado o deficit. As 200 000 libras 
Je despezas até _abr~l irião no paquete de janei;o, porque 
a praça não solfna atnda que o thesouro fosse grande · to• 

1,500:000$000 mador de letras.· A S. Ex. teria por certo agradado mais 

En1 liilhetes das alfandegas da Bahia, S. 
' Paulo Rio-Grande do Sul e outras me­

.· ' . 
. que se~ .antece8sot•l!lC houvesse aplaina~o· todas e quaes~ 

1,910:920~0011 quer dtiiJculdades, amda as de fururo e tmprevistas c pre­
------- parado caminho de rosas sem o menor espinho. As flôrcs 

Somma •• -· 15,634·250$000 são os cuidados, os sonhos do St·. ministro da fazenda as 
de rhetorica e tambem as outras. · · ' . 

nores. . . . · · · · · · • • 
Em saques remeLLidos para Londres no 

paquete de 9 de dezembro. 

Ainda se podião C?nsiderar coll'!o pertencent~s ao the­
soilro as sommos eXIstcntes na catxa da amorl!zação em 
moeda e bilhetes da alfandega no valor de cerca de 
1.300:1\00~. destinados aos pa~amentos do mez de janeiro 
:rn;oximo futuro c seguintes; a prata a cunhar-se na. casa 
da moeda c as sommas arrecadadas na semana na alfan­
dega, consulado e recebedoria do município e ainda não 
entradas nas caixas do thesouro. E mesmo que destas 
som mos se deduzão ou abatào as obrigações já vencidas, 
os saldos regula vão por maisde15,•·00:000~, que o thesouro 
tinha á sua disposição, estando em dia a quasi totalidade 
dos pagamentos. · 

Permitta- se-me observo r que, sem respeito :'ts disposi­
~õcs lcgaes e intenções do corpo lcgislattvo, os depositos 
forão retirados, cm maxima parte, dos bancos, ficando re­
duzidos no dia 20 de abril ultimo, segundo a tabella n. 9 
do relatario a 2,804:120~. S Ex. assustou-se com a modi­
cidade das sommas nos cofres que em meu entencler erão 
sutlicicntcs para os pagamentos occorrentes, repetiu os sa­
ques sobre as thesourarias da Bahia a Pernambuco, e 
fundos reservados para empregar em saques para Londres; 
e me consta que nestes ultimos 'tempos som mas avultadas 
existem aferrolhadas nos cofres do thesouro, que fica 
priv~do dos juros e o mercado do uso dos capitacs que 
os tttulos representào. . . 

~Ião' de dizer que não são saldos, que exercícios por li­
qmdar não os teem; e argumentando do mesmo modo em 
que estado não seríamos levados a constderar actual­
mente os cofres publicos, cujos recursos teem sido reduzi­
d~s .consideravelmente? Se. era esta a convicção dos Srs. 
unmstros, como fostes então levados a fazer as avultadas 
dcspezas dos ultimos Iriezes? Só com as secretarias, thc­
souro e theso~r~rias se augmentárão as d~spezas em som­
mas que serei mt xacto1 porque as orce1 em 600:000~, 
qu~nd:~ \lS excedem: hei de demonstra-lo ao Sr. ministro 
da JUSL!ça. 

O SR. B.\.RÃO DE MURITiliA. :-Com as secretarias, não. 
O Sn. SouzA FRANCO :-Com as secretarias, thesouro c 

thesourarias. 

0 SR .. U.RÃO DE MURITIBA :- Isso póde ser ; com as 
sccretartas só, não. 

O SR. D. nL\.NOEL :-0 Sr. Souza Franco sempre incluiu 
o thcsouro e thesourarias. · · · 

. O SR .. Sou~A FRANCO:-~. Ex. ainda referiu-se á ques­
tão de Lonclles, de que he1 de tratar em outra occasião 

I 

Depois dó ter o senado ouvido a mais ampla demons·­
tração de que saldos avultados existião até 1l de dezembro 
de ·1858 á disposição do thesouro, c que fôra injusta e. 
muito contraria aos creditos do imperio a incrcp:ição· de 
falta de verdade nas minhas palavras, ba de lambem ouvir 
agora repetido que a baixa do cam_bi_o é o effeito princi~. 
palm.ente da desconfiança na adl?1mstração do. imperio •. 

E e pasmoso, senhores, que esteJa eu meesforçando para 
mostrar 9ue não. ás poucas l'orças':do paiz se deve a quéda 
di? cambw; por~m a causas transltOrias, como a .da e xis. 
tcncia de uma administração que não inspira confianca e que 
os Srs. ministros; pelo interesse de defesa pessoal,' l;ncem 
.sobre o puiz as culpas que só a clles cabem! Ao merios mos­
trassem ~lles o remedio aos. males, que são .tão promptos 
em publicar, exagerando-os. . . . ·' 

A descqnfiança não foi nunca enumerada ent1·e as cau· 
~as que intluem sobre o cambio, disse o Sr. ministro dá· 
fazenda, desdenhando entrar no exame de questões ele­
mentares com quem lhe ficaria obrigado por mais esta li~ 
ç~o de mestre. Já tambcm o Sr. n;inistro da just~ça sé tinha 
ndo ~om prazer desta prov~ de mmha completa Ignoranci:r. 

Qu1zesscm SS. EEx. abm os olhos ao que se.passa ]wje 
na Europa c verião que a desconfiança :vai produzind-o 
seus elfe!los, e. entre elles o da retirada.do ouro· de alguns 
mercados e a baixa do cambio. . · 

A causa proxima da baixa do cambio é por sem duvid~ 
a dt::sproporção entre a procura e a o flerta, motivada por 
diversos outros phen01nenos~ Esta desproporção entre 'o 
maior numero dos tomadores de letras de cambio e o me­
nor numero dos sacadores é. tambem o resultado da 
n1aior retirada de fundos pela desconfiança no paiz de que 
sahcm: ·como, pois, negar a inlluencia de mais esta causa~ 

A. respeito desta questão de cambios ainda· nos quiz 
S. Ex. dar um quináo aos que pensi\o que a produccão dos 
.ultimos mezes seria bastante para sustentar o car;.Oio, e 
disse que se seguiria como consequencia necessaria que a · 
baixa c.lo cambio veiu do deprcciamento da moeda. A res­
posta é facil, e resumura do meu discu_rso a que preten,­
deu responder : a exportação seria suffictentc para pagar. a 
importação reduzida, se as exigencias de saques não esti­
vessem augmentadas com a desconfianç~ na administração. 
Sem esta os retornos em productos sertão bastantes para 
saldar a importação, os metaes não serião precisosc o 
desapreciamento do papel fiJuciario não teria motivo. 

S. Ex., para não admittir a desconliança como causa 
concorrente, c não lhe satisfazl.)ndo a que allegára, as chu­
vas1 desdiz-se da !irmeza do cainbio a 27 no ultimo mcz do 
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nnno de 1..R!:í8, que llw parecia scgurn, c propoz. se a de­
monstr·ar que nunca. estivera a 27, c menos ainda seguro. 
E o parece do Sr .. minü·tro jà não tem a lorça de uma con· 
vicç<lo seria., conununicnda a agente do governo que se 
serviria desta fausta noticia para tornar cada vez mais lit·­
me a conl!ança nas foreas productivas do impcrio. 

O cambio nunca esteve a 27, como cu afii~mára, diz 

Farei a S. Ex. a vontade de, nem por gracejo, suppo·lo 
sujeito a infelicidades. As copiosas chuvas a que alludiu 
lo1·áo mais um triumpho de S. Ex. Ab1·iu as catadupas dos 
céos, e, dominador dos elementos, os desencadeou contra 
á praça e província do Rio de Janeiro, cm castigo da des­
conliança (apoia tos), que m:mifcstárão ú noticÍ<\ de sua 
ascens:io ao poder. Estara S. Ex. satisfeito com este reco­
nhecimento, qL\asi pagão, dos seus triumphos? O senti­
mento cathohco aconselhar·ia aos S1·s. ministros a que, 

S. Ex., e omitle accrescentar as oscilações para 26 3f.i· c 
26 5/8 a que eu me referira. E nunca esteve, porque o 
thesouro tomou letras em seteml>ro a 26 3{4. e 26 5/8 e 
emnovembro a 26 as HO,OOO libras da estrada tle ferro. Jit 
a todas estas evasivas r~spondeu o meu digno. amigo ~e­
pulado pelo Pará, o Sr. Dr. 'rito, cm um br·tlbante un .. 
proviso, que conlirma os crcditos de jov~n de ~alentos 
transcendentes (apoiados) e parlam.~nt,tr murto lJaiJrl. 

E' tanto exacto que o cambio estava a 27, preço por· 
que tomei em novembro as 215,000 liuras esterlinas re­
mettidas (!lll dezembro , que todo o desgeito de S. ~x. 
em descoLrir as necessidades do thesouro não o pmá­
rão de obter ainda a 27 as 72,000 líuras esterlinas que 
tomou cm meiados de dezemuro. Os saques a 26 3].\. e 
26 5{8 es!ão na letra das informações que dei; porém as 
11~0,000 libras a 26 em setembro é mais um engano que 
confirma o que se diz, que, occupado S. Ex. com arre· 
dondar os períodos dos seus discursos, ol1'cíos e mais 
publicações, não se informa dos ncgocios da repartição 
e nem lhe sobra tempo para assistir ás sessões do tribu­
nal do thcsouro, privando as partes da dccisào de nc­
gocíos que a autoridade não deve demorar. 

reconhecendo as iras celestes, nos dirigissem a procumr 
nplaca-las. 

Voltando /1 questão dos caml>ios, se elles esta vão seguros 
a 27, como S. Ex. não se apressou a fazer· as remessas? c 
~c o não estavào, porque não reconheceu gue a conllssào 
lmnca dos apuro~ do thcsouro havia ainda mais o fazer 
Laixar? Porque, persuadindo-se da urgcncia das remes­
sas, se demoroll em tomar saques ? 

As 140,,:00 liuras esterlinas, se forào tomadas a 26, não 
o farão em novembro, em que o cambio tinha subido a 
26 3/4· e 27, porém cmjunho ou princípios de julho, quando 
ainda regulava por 26. Era faci! a S. Ex. ter-se esclare­
cido a este respeito se o conhecimento destes pormenores 
dos, negocios puulicos tivesse valor a seus olhos. Quando 
se contratou o emprestimo de 1,4.25, 000 libras esterlinas 
para a estrada de ferro estipulou-se as entradas em quatro 
prestações iguacs cm junho, agosto, outubro c dezembro. 
Daquella sonuna 750,000 forão destinadas ao pagamento 
dos saques garantidos pelo thcsouro e o banco Mauá con-
tr~tou' paga-las ao cambio de 26. · 
. O thesouro tinha resolvido tomar 4.oo,ooo libras e dei­
xar as 3l5 ú disposição da companhia. A sua clirectoJ·ia, 
porém, pediu o cmnuio de 26, porque na data era este o 
do dia, e ella allcgava que a esse cambio, mais favoravel 
aos accionistas, podia contratar mesmo as entradas de 
dczemuro. As razões erão sem replica no ponto de vista 
commercial, e eu decidi-me a tomar sú 200,000libras para 
o thesouro, porque contava outer saques, como obtive de­
pois, a Jlreço mais favoravel. Este contrato Hcou fechado 
em lins de junho ou princípios de jul110, e não em no~ 
vembro. 

A dístl'ibuição dos fundos do emprcstimo foi a se­
guinte: 

no:ooo liuras para a casa itiauá. 
200,000 , • o thesouro. 
4.75,000 • o Banco do Drasil. 

1.4..25,000 

Posteriormente cedi mais 60,000 libras ao Banco Maufl, 
porque, contando eu com melhor cambio niio tinha em­
penho em receber as 200,000 libras, e houve esta altera­
ção na distdbuição. Ainda, pois, neste ponto foi S. Ex. 
inexacto no seu rclatorio, figurando distl'ibuidas ao 1\anco 
Illauá mais 200,000 libras ou .o total de i.010,000 libras. 
O que me consta é que aquclla casa obtivera postel'ior­
mcnte rio Banco do Brasil o emprcstimo de 200,000 Jil.u as 
para lhe restituir na espccic. 

A vcrdaue 6, pois, que o cambio regulára por 26 3f!~ c 27, 
taxa em que a S. Ex. pareceu acha-lo firme quando entrou 
para o ministerio, e teve interesse em o confessar. As 
causas da quéda posterior até o mínimo de 23 attribuo. 
eu a _desconlíança, que engrossa as exigencias de remessas, 
e rcttrada dos fundos, c S. Ex., que o attribuira ú inlluen­
~ia d.e. copiosas chuvas, incommoda-se que se classillque 
mrcltcldadc estes tnmstornos que lhe causàrüo os ele­
menlos. 

E' costume que o ministro que entra para a administra­
ção procure quanto antes a seu antecessor para obter· in­
formações do estado dos ncgocios. E' costume, o di"o, 
ent:e ministi'Os que se suppoem iguaes e não faz~m 
d!llcr~nça e~tre decretos que passúrã.o ou não pela chan­
cellam da.s mfluencías, a. que hoje se dá o nome de moni· 
!OJ'es ou dtrectorcs. 

Quando, pois, o 81·. ministro dq fazenda teve a bondade 
de me procur~r tres ou qu:ttro dias depois da recepção de 
seu decreto, :unda me recorda que ousei dizer-lue alO'umas 
palavras sobre os _negocias em Londres, a respeiL~ dos 
quaes ~c par~ceu mfotmado, e Ilquei na crença de que 
S. Ex. Ia contmuar nas providencias que eu tomára tendo 

• I I d ' eu rcmelttc o ?C o vapor a vespera 2i5,0:JO libras esterlinos~ 
~remessa de sómente 72,000 libr·as até fevereiro e omo­
tlvo das chuvas copiosas causúrão-me verdadeira sor­
prcza. 

Seja, porém, qual fór a causa, dce-lhe S. Ex. e seus col·-. 
lcg:1s o r?meçlio nece~sario; porque não consiste o prejuí­
zo da b:,rxa do camoto t:\o só mente nos 90 e mais coutos 
que o thesouro tem jã perdido na passaaem de fundos para 
Londres. Como o maior cqbrador do ~n~perio, porque re­
cebe 110 anno OU I'CCCÓ.ra até ulttmamenle CCI'ca· Je 
50,000:0008 para o~ cofr~s gcraes, a sua perda é consi­
derave_J, e va1 ~ muttos milhares de contos quando a moe­
da esta de~rectada de ~0, J15 e mais por cento. Os empre­
gados pubhcos, os .renswn~stas do estado, os que teem ren­
das em acções sollrem mmto com estes prejutzos. 

Durante a crise de 1857 a i858 muito menores forüo os 
soll'rimentos publicas, o thesouro nada perdeu na remessa 
de fundos, co~pe~sadas algumas dill'ercnças com os j\li'os 
que os se~s dmhCll'os ganhárao nos bancos. Não ouso lcm­
lirar me~hdas. que SS .. EExs. ti verão por ille"'acs e im­
prest~ vms; de-nos a sabedoda dos S1·s. ministr~s outras · 
a questão é melhorar a sitlla_ção, não ~mporta muito ~ 
como, comtanto que se respettem as lCls, os contratos e 
n:lo se venha fazer experiencias perigosas. 

O nobre min.istro, nós o vemos imp1·essionado com os 
cmbara~os da .sttuaçiio, CO!lJ o descredtto cm que as 11nan­
ças ,do 1mper10 correm mco de incorrer nas praças eu-
ropeus. . 

E. o que faz S. Ex. ? Dorme, descansa e arredonda os seus 
pcl'lodos. 

O Sn. D. l'!IANOEL;- Apoiado. 

0 SR. DARIO l>E MURITIIIA dít um aparte. 

O Sn. SouzA FRANco:- Se eu soubesse arredondar 
períodos e o conciliasse com o exame profundo das ques­
tões, sem duvida que prelcriria ter esta dupla vantagem. 
. Senhores, admiro .o estylo do nobre ministro da fazenda: 

mnguem es~reve ma~s bellos e pomposos períodos. Acho-os, 
porem, mats proprws para o homem que, descansndo 
na sua poltrona, escreve os discursos (jUe vai ler em uma 
acade~r~. Os variados e muit~ importantes deveres de 
um mtmstro da .fazenda não dCJxão fol.ga pera cuidar do 
estylo senão sacnfic:mdo-lhe outras obr1gações. 

(fia um aparte.) .,. 
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O Sn. SouzA 'Fn.Ú1co:- Não nego o prazer qúe me 
· causa a leitura dos discursos de S. Ex., pciré'm recuso esse 
prazer, que me distrahe de pesar a força dos argumentos. 
:t: em materia de algarismos os versos nunca estiverao em 
moda e nem hoje o podem estar as odes em prosa •. ' 

O que se ex.i1c do Sr. 'n1inistro da fazenda, e principal­
mente em circumstancias penosas, é que satisfaça ás intel­
Jigcncias, e n:io que somente se esl'orce por ser. a~radavel 
aos ouvidos. Ntio pen~em os Srs. ministros que haJa ainda 
fé rouusta e granítica nem disposições em ninguem para 
se deixar levar. sem saber para o ode. Nas questões finan­
ceiras cada individuo qucn· ser convencido de que o go­
verno tem planos capazes de salvar .a sua p1·opriedade e 
de o livrar dos horrores da fome e da miseria. Quer mais 
do que saber destes planos ; quer tambem que elles se 
proponhão, se discutào e sejão postos cm execução. 

infelizmente a alguns embaraços que solfrcmos por cir­
cumstancias especiaes do imperio, po1·ém aggravados pelos­
erros da administração e pela desconliança de que tenta 
outros mais graves, vem-se ajuntar o estado bellicoso da 
Europa, o estrago pendente de grandes sommas de capi­
taes, e, portanto, as maiores cxigencias sobre o paiz, e a 
privação do .uso dos capitaes estraugeiros. Aos estragos de 
capilaes com a guerra da Criméa ~ com os a_rmamentos em 
que a Europa se tem mantido attnbuem mUitos, com quem 
concordo, as principaes causas da ultima crise. De que 
gravidade não será a que se forma, se a guerra se tornar ·ge­
ral. c duradoura? 

As dubiedades do ministerio em épocas destas, sua 
inacção ém f1·ente das difficuldades, as meias palavras 
com que intenta embalar-nos , ·tudo me espanta e me 
contrista. Reconheço que como antecessor de SS. EExs. 
tinha considerações a guardar; porém, saltando por ellas, 
sou .levado pela profunda convicção de que o ministerio 
actual é fatal cm politica e fatalissimo na sua gestão e 
medidas financeiras. 

A ~iscussão ficou adiada pela hora, marcando-se a ordem 
do dta c levantando-se a sessão ás 2 1I~· horas. · 

Sessão ent § de §unlto. 
PRESlDENCIA DO SR. MANOEL IGNACIO CAVALCANTI 

DE LACERDA. 

o ~obre ex-ministro aa justiça scna'dcir pela província 
de_ Mmas-Geracs cm uma das sessões passadas disse o sc-
gmnte : (le) ' : · . 

."" ~ rr.imeiro c~idado do ministcrio de 12 de dezembro 
f01 dll'lgtr uma circular ~~s presiqentes das províncias, 
declarando que a sua polztzca em a mesma do ministerio 
d~ ti. de maio I • terminandoaté com um pontO de ad­
mtraç:lo! ~o nobre senado_r pelo Rio-Grande do Norte 
deu o scgumte aparte : • Mu1to bem, não sabia eu disto. » 

Declaro ao nobre ex-ministro da justiça e ao n~bre se­
nador que cu estava na mesma ignorancia. 

Não supponha o senado que eu quero dirigir a mais 
!ev~ censura á pol.itica do ~abinete passado , e que por 
Isso a venho repudiar_; o galHnete podta adoptar a politica 
que lhe parecesse mats conveniente aos interesses do paiz 
e cu nilo me pr~ponho julga-la. . . · ' 

Reconl~eço a 1Jiustração _e os serviços que o gabinete de 
ti. ~e maw prestou a? p_m. A declaração que faço tem 
umcamen.te por fim s1gmficar ao senado que a circular a 
que alluchu o nobre ~x-ministro da justiça. não contém as 
palavras que S. Ex. c1tou. . . 

O .gabinete ele 12~e ~ezembro dirigiu duas circulares ~os 
prcsu.lcntes de pro~1~c1as, na occasião. da sua organisação 
e da sua recompos1çao. Uma destas ctrculares é de 23 de 
dezem~ro do anno proximo passado, sendo ainda memõro 
elo _gabmete o nobre ex-ministro da justiça o .Sr. conse­
lheiro Nabuco; e a outra, depois que entrou o actual Sr 
ministro da justiça, é de 22 de março do corrente anno. • 

Eu vou ler cada uma destas circulares, e o senado verá 
que nem em _uma nem em outra se .contém a declaração 
de que.o gabmete s~ propunha a seguir a. mesma politica 
d? gabmete a que tlvera a honra de succeder. Eis aqui a 
Circular de 23 de dezembro : (le) ' 

• Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1858.-Illm. e 
Exm. Sr.-Tendo-se dignado Sua Ma"estade o Imperador 
de nomear-me, por decreto de 12 elo ~orrente mez ~ara o 
cargo de ministro e secretario de estado· dos nea~c10s da 
marinha e presid~nte do co~selho de minis~ros,'

0

ct~.mpre­
me, emquanto nao expeço mstrucções mats detalhadas 
de.cla;a; desde já a V. Ex. que o gabinete actual, 'fiel ao; 
prmc1p1o~ que os seus }Uemuros professão, e apreciando 
be~ a situação ~lo p:uz, tem-se P\O~osto como regra in­
variavel o. respeito a .t?rlas. as 'optmõeS, a protecção a 
todos os l!lteresses legttl~Os e a moderação em todos os 
act?~. que J ulpar nec~ssarws ao desenvolv.imento da. ~11a 
politiCa; deseJando smceramente o concurso de todo's os 
brasileiros de talentos e virtudes que quizerem auxilia-lo 
no des~mpenho da ardua missão que lhe está confiada. 
Aproveito a ?PPOrtu~idade para .renovar a V. Ex. os pro­
testos de mmha est1ma e consideração. - Visconde de 
A~~» . 

SDlil\IARIO.- 01'llem do dia. - Gontinuacão da 2a e ulli­
ma discussao do projecto de resposta á.f'alla do throno 
Discursos dos Srs. visconde de Abaeté, marquez de Olinda 
.e Cansansao de Sinimbit.-Approvaçào. - Proposição da 
ca~nara dos deputados augmentando os venczmentos dos 
empregados da. secretaria do supremo tribunal de jus­
t•ça. Observações dos Srs. Penna; barão. de ll'luritiba Era esta, senhores, a politica do gabinete passado? Bem: 
e lJantas. Requemnento do 81·. barão. de Jlluritiba paru s.e .era, em ve~dade o ganinete actual é continuador da po~ 
que fosse enviada á commisscio de legislação.- Approva· htica elo gabmete passado; mas aqui na circular não se 
!:ào em uttima discussão da .. proposiçào da mesma camara encontrão taes expressões, como fo:ão citadas. Não du­
sobre o destina do product~ de uma loteria em favor da vi do que os princípios que na circular se enuncião fos­
funte de aguas virtuosas da Campanha, na província de sem tambe~ os princípios que clirigião o gabinete pas- . 
Jl/inas-Gemes. s~do_; acreditO mesmo que fossem, mas na circular não se 
A 's 1 O SJ!~ horas da man~Iã o Sr. presidente abriu a ses- dtz Isto. ' 

são com 30 S1·s seu:Jdorcs. · A. politica que se decla~a ser a mesm~ é a ~o gabinete 
Lida a acta da anterior foi approvada. de 12 de dezembro, de.P?lS da re~om~oslção que teve com 

a entrada .do. actual mnustro da JUStlça o nobre senador 
Não, houve expediente. pelay·ovmCla da ~al}ia. E' isto o q11e se declarou aos 

Compa[·ece'rão 1 d - · . 9 S pre.s1dentes de provme1as pela circular de 2.2 de. ma_r,~o de .. 
• no < ccurso a sessao mais rs. sena- 859 0 • dores. 1. , que tam em passo a ler : (lê) ·. · 

ORDEM DO DIA. • Rio de Janeiro, 22 de março de 1859. -IIIDJ ... e Exm. 
S:. - Sua 1\fagestade o Imperador, tendo por .decreto de 

Ço~tinuou a 2s e ultima ~iscussã? do projecto de respos- · 21 do co~rente mez concedido ao Sr .. conselheiro José 
ta a falia do throno, que hcou ad1ada na sessão de 7 do Thomaz N~b~co de Araujo a demissão q11e pedi11 do 
corrente mez. · · · ~ar&o de mm1stro e secretario ele estado dos negocios da 

O Sn .. VISCONDE DE ADAETJ~ (pre.~idente do conselho):- ,]usttça, Jwuve por bem, por decreto da mesma data, 
~r. prestclente, pedi a p. la,vra nt\o pai'a entrur na dis- nomear para substitui-lo o Sr. conselheiro barão de :rtlu­
cussão da materta, c.le qué se trata, porque me persuado ritiba. 
de ,q1;1c o senado não prf.'cisa ele mais esdarecimontos para • Fazendo esta communicação a V. Ex., é do meu dever 
umllltr ?.seu voto; pedi a palavra com o Jim unicamente accrc~centar que a modificação por que acaba de passar 
de rcctthcar um fncto. o gabmete de 12 de dezembro não alterará a politica que 
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formulei cm circular de 23 de dezembro proximo pas­
sado. Esta politica continuará a .ser executada. com per­
severança c lealdade. - Aproveito , etc. - Vtsconde de 
A.baeté. • · 

0 SR. VASCONCELLOS :-V. Ex. sabe que O Sr. ministro 
do imperio declarou ao Sr. ~~-ministro ua m~rinl~a. qu~ a 
llolitica era a mesma do galnnete de 4 de m:uo. Combme 
agora V. Ex. estas palavras com as da circular. 

0 SR. 'VISCONDE DE ÁBA.ETÉ :-Não ~ei disto. E!-! trato 
unicamente de re~pondcr !1 u.m do~ pe~rodos do UI~C!!rso 
do nobre ex-numstro da JUsLiça; e, p01s,. a este p~nodo 
que respondo, porque O nobr~ senado~ diSSe ~s. y~alavras 
que _já li ao senado,, f~llou em uma cztcular dm~1~a a.?s 
prestdentes de prov10c1as, e ~~claranJo que .o 111~msteuo 
actual era continuador da pohttea do tle /~ mmo ; 1sto não 
é exacto. A circular ja o senado viu qual era. 

0 SR. VASCONCELLOS :..:_E' porque V. Ex. não estava 
de accordo com o Sr. ministro do imperio. 

O Sn. YISCONDB DE AiiAETÉ ·-São questões a pa_rte ; 
eu rectifico o facto pal'a. conhecimento do senado ; o facto 
~ este, e nada mais direi. 

0 SR. !lARQUEZ DE OLINDA. :-Sr. presidente! sinto 
ter ainda de tomar o tempo ao senado ; mas sou obr1gado a 
dizer duas palavt·as pam. cstabele~er alguns factos que não 
forão expostos com toda ~ exacttdii~. . 

o nobre senador pelo Rw de· Janetm, presidente da .asso­
ciação de co!onisação, pr~ten~eu achar-me em contradtcç:io 
comi11o mesmo em vanos factos que apontou. O noLre 
senador ·começou por dizer que nos fa;-iam?s um grande 
crime ao actual governo, por não ter l.nsendo a palavra 
concJliaçào no. seu. programm~ ou ,na fal!a do thron_o, ~ 
referiu-se partiCularmente a num, dtzendo que <:u o tmha 
accusado âesse horroroso crime; e o nobre presidente do 
conselho tambem na sessão passada fall.o~ de modo que 
deu a entender que era accusado de omllltr a palavra con-
ciliação. . 

Senhores, o nobre senador pelo Ri~ d~ .Tan~tro parece 
que não esteve presente qu~ndo eu tallet a pnmeu".t ve~ 
neiita discus:>ão. t;u disse mutto cLaramente que, quando h 
a falia throno e encontrei as palavras justiça e moú.el'a_çqo, 
não achára ahi nada que me causasse espanto; que a pohltca 
de conciliação nunca teve uma l.ormula consagr~da _para 
ser exprimida· que nas diversas falias do tllt'ono. twhao-sc 
empregado e~pressões dill'erentes par~ a desrgnal', mas 
que todas estas expressões erá~ .cxphcad~~s da m~sma 
fórma, como sianificando uma pollllca especJ~I, que tinha 
um caracter particular, que era o que se cont.mb~ naqu~lla 
palavra. Por isso d1sse eu qu~ nao du~tdana aceitar 
aquellas expressões; mas qu~ mmha ~uVIda estava nas 
explicações que o nobre mtmstro dava aquellasyalavras. 

Ora, quem exprimiu-se assim poderá ser argu1do ?e ac~ 
cusar o governo por não empregar a palavra co:tezltaçao? 
P.m1 que fazer questões de palavras, quando mnguem se 
o-,Gupou com palavras? 

O noLre fundadot• desta politica não empregou esta pa­
lavra senilo pela necessidade de adoptar uma formula que 
a exprimisse; e do mesmo modo o publico a adoptou e a 
empregou, sem que disso se fizesse nunca gran~e ~abedal. 
A politica não eslava na palavra. A palavra exprtmia o pen­
samento que a politica encerr~, co_mo ou,tra qualquer ex­
pressão que se auoptasse; e alu estao as Ia lias do thro~o e 
'as respostas das camara.s, que o attestão; e eu o declaret no 
meu primeiro discurso. Pura que, pois, foi o nobre senador 
(voltando-se para o Sr. senado1• do Rio de Janeiro o Sr. 
Candido Borges) folhear os annaes parlamentares? Se tives­
se dado attençii.o ao meu discurso, ter-se-hia dispensado do 
trabnlho desse exame que fez .... 

Mas quando o nobre senador se mostrou triumplfante 
foi quando cuidou que me apanhava em contradtcçúo 
comigo mesmo por eu sustenfat· Jroje a politica de conci­
liação, quando a tinha combatido em sua origem. 

Senhores, esta observar-ão já foi feita o anno l)assado 
nesta casa, e foi o nobre s'enador que a fez (dz1·igindo-se ao 
Sl'. Silveira da Motta). Eu não quizera recordar estas cou­
sas; e })ara que 'I Se ao menos trouxesse o nobre senndor 
algum <trgumcnto novo, mas repelir o que jú se disse t En-

tretanlo, vou oLrígndo, c contra minha rontade, recordar 
estes atlazados: sou chamado a campo. · 

Senhores, cu fui o ·primeiro que nesta casa npplaudi os 
resultados dessa politica, e em 'termos bem cncrgiCos sobre 
este objecto. Eu me congratulei pelos ell'eitos que ella 
pródllziu, que já erão bem sensiveis. Aquella politica 
conseguiu congraçar os brasileiros. Diga-se agora o que se 
quizcr: a verdade é C{Ue os a.nimos estav:l.o discordes e 
profundamente discordes. A politica de conciliação, pro'­
clamuda pelo nobre marqucz de Paranit, conseguiu pdmeiro 
tranquilbsar os espíritos, c depois fazer que todos, lwr~ 
motusando-se, cooperassem em commum r>ar·a o bem ge~ 
r;.tl. lsto não foi eJJei~o do tempo, como agora se quer fa­
zer crer. E' verdiJde que os odios estavào amortecidos, 
mas as convicções permanecião tenazes em suas ultimas 
conseque~~ias, e com es~as convicções em direcção op­
posta solJna a causa publtca. Nesle estado de cousas, fa­
zer que as opiniões convergissem para o mesmo ponto, 
abanúonadas as exagerações, era um beneficio immenso, 
Lenelicio que n:io se poderá occulta.r. Jsto reconheci eu, 
senhores. Agora o que eu censurei foi outra cousa. 

.Eu ch.amei a attençào Jo gove~no sohr~ .um facto que· 
cu não julgava <.le bom agouro. Esse sepUc1smo, essa m­
~Jllerença polüicit que eu notava. na sociedade, eis o que 
cu dcnuuciav:J, para que nào nos enganasscmos com essa 
tranquillidade que eu s& encarava na superlicie, receiando 
uma explosão. Sobre cote facto é que eu chaméi a· atten~ 
gao do 0ovcrno; nào o culpei, upontei um symptoma que 
uao é dos melhores na so~ietlade. 

O que eu condemnci, senhores, foi o silencio que havia 
soLre esta politica naquell~s que a reprovavão, mas que 
nao a comLattão : e eu quizera que o amor da ver·dade· 
prevalecesse á amizade, como ·depois se nos disse. Se se 
entendia que a politica nao era conveniente ao estado com• 
LateS$cm-a. :Foi isso o que eu condemnei. ' 

Nao quero dizer com isso que esti,·esse sempre de ac­
conlo cpm o noLre marquez de Paraná ; muitas vezes me 
declare1 contra algumas ue SUi!S medidas· mas is~o nao 
Eiu~r~a ui~t:r qu~ cu contrar_iava ,o no.Ure z~wrquez na sua 
pollttca. EntenJ1 que clle Lwha rdo um pouco mais Jon"e 
do que me pa_r~cta que devia ir na rel'orma eleitoral; mO.s 
uunca contranei ne111 com palavras nem com obras a IJO­
litica que elle proclamava. 

Pois se tudo se pusso•l como acabo de dizer como é 
que o nobre senador foi compulsar as gazetas p~ra dizer 
qu~ eu estava em contradicçao com minhas opmiões an­
t~norest O que o nohre senador disse não quer di1~n· 
nada, porque p~cca pela base. Quanto ao gracejo do nobre 
senador a este respeito, eu me abstenl1o de lhe responder. 

O nobre senador notou Lambem uma contra dicção na 
accusaçáo que elle suppoz que os ministros passados taúào 
aos actuaes de terem aberto c1·editosnas vespcras da aber·­
tura das camaras; e para isso teve tambem o trabalho de 
andat· revolvendo p11peis para mostrat• contradicçués. O 
nobre senado1· de certo nào attendeu ao que se passou 
uesta casa, senão não viria fazer esta accmaçao. 

Senhores, os ex-ministros lÓrão accusallus de ter aberto 
creditas contra a constituiç:\o e a lei; e para se aggravar 
a accusação accresceutava-se que o lizerão nas vesptrJs da 
abertura das camaras. A isto observei eu que quem tal 
accusaçüo fazia nüo devia praticar o mesmo, como tize­
rüo os actuaes Srs. miJ,ütros, que aliás. forão os mesmos 
que achurao infrucçào naquelles actos. Elles abrlrào cre­
dttos nas mesmas circum~tancias e nas vesperas da aber­
tura d~s c~mams! circumstancia pggravante que fora 
p~·oduztda. Jit. ~c vc que n:'.lo accusei a abertura dos ct'e­
duos por ser lel!a na~ v esperas da abertura das c amaras. 
O noure senado!', porém,. assentando que tinha feito um 
grande descoLrimento, veiu ler-nos os creditos aLeJ'tos 
pelo ministerio ·passado nas vesperas da abertura das ca~ 
muras, como se nesta circumstancia consistisse a minha 
argumentação. Eu não tratei e nem trato de accus~r o:s 
crellitos auertos por uns, nem de justilicar os creditas 
abertos por outros; o que eu disse foi que quem tinha 
achado oll'ensa de lei nestes ultimes não devia fazer o 
mesmo, aurindo os outros: entretanto o nobre senador in­
verte tudo, J'azemlo-me dizer o que eu nfto disse. Trou­
:\.C no$ o gr·andc achado de credítos oLcrtos nas Yesperas •,· ,,. 
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à as camaras, c com este achado levantou o grande edifi~io muito bem que os programmas ~ão afianção por si a ex e­
de suas contrad icções. Não, senhores; eu' não disse o cução das palavras, as quaes muitas vezes são desnlentida 
que o nobre senador suppoz em seu discurso: não cahi pelas obras. lUas, senhores, qual é o pensamento regula 
em cnntradicçáo nenhuma. · âo.r dos actos do gove~no, esse pensamento que lhes iro· 

Fallou o nobre senador tambem na companhia Mucury. r.r1~le U,?l caracter partteular de conformidade com a poli· 
Toco neste objecto só para rectificar um engano, engano tica. Este pensamento os Srs. ministros.obstiniio·se 'em 
que talvez seja de imprensa ou de cópia, porque se disse não declarar. Como s~ ll~o .de haver os presidentes em seu~ 
<lhi que o contrato com a co!npanhia do Mucur~ f?i em 30 a?tos cm relação aos mdmduos? Como cm suas com : 
de dezembro··de 1.857. Is lo e- engano, ou da cop1a que se mcaçües com as .assemLléas provinci~es? Será indilfer~~ 
tirou pa~a a imprensa, _ou desta. O contra~o não é do actual ~ll;C ~lles s~ confo1;mern cpm as ma;.:1mas de qual uer 0 • 
ministcno, como sena a ser verd:Jde1ra aquella data. htrca? (apowdos) Não sera necess:Jr!O qU:e 0 gover~o mfn·· 
Tambem não é do ministerio passadq; mas eu não duvi festa. o .seu pe~samento aos seus primeiros delegados n;s 
<bl'ia faze-lo, porque reconheço que a companhia é roere- ~r?vmc1_~s (apozados), dando-!hes instrucções· sobre essa po-
cedora dos favores que nellc se outorgáo. · l_t~Ica, alJm de se gmarem, dizendo-lhes: • Nossa ·pol't' 

Devo fazer. ainda uma observação sobre este objecto. c a conserv~dora, ou nossa J?Olitica é a conciliadora? 
1:c: 

Do modo que fallou o nobre se~a?or, parecendo fazer ha de se _de1x~r que os presidentes se movão nesse vacilo 
comparação entre a segurança da ~mda 4aquella compa- que aqm se forma, e no qual cada um seauirá a direccão 
nhia e a da asso~:iaçao de colomsaçao poder-se-ha for- que qurzcr? , ::;, • 
mar um juizo desfavoravel á companhia do Mucury quanto ~~stara que o governo diga que h.a d~ nianter as insti­
á satisfação da divi~a. ~u dire~ que, se esta .s~gura a da tu1çocs, q~e l~a ~e governar com Just1ça e modera ão ? 
associação de coloms:Jçao, muito segura esta 1gualmente n!anter as msti~tnções, como? em (yue sentido ? no se2tid~ 
a Jaquella companhia, que oll'erece penhores solidos que hbei;al, no .sentido conservador, ou no sentido concilia-
dão todas as seguranças de seu completo reembolso. dor! (Apotados.) 

Ainda ba outra ine:.:actidáo no Correio .~Tercantil, que - Ull SR. SENADOR: - Já se declarou qu, e e' no ·re·t·r· o-~ 
cumpre seiarectilicada, e é a seguinte: " d . ~ l I r 'd d llra o. .. . . 

O nobre sena< or a quem me ten 10 re,en o, izendo 
que vinhão colonos de Hamburgo ou que esta vão para . o Sn. 2\IA.RQUEZ. DE OLINDA: - Os Srs. ministros De-
vir, accrescentotl logo que isto era em consequencia das g.ao-se a toda .a. e:.:pltcação, introduzindo assim o materia­
instrucções de 18 UC novemuro UO anno passado : mas liSfllO na pohtiCa. 
esta declaração não vem no . Correio "1Iercantil; e é uma 

1 
.E os prc~ide~tes que esperem pelas propostas para sa­

circumstancia que caracterisa o estado actual das cousas a Jerem como hao de regular seus actos! E nós todos ue 
c·ste respeito, send.o, .portanto, necessar~o não seja omittida, nos conservemos em expecta~ão, entretanto que hão c12 ir 
para se fazer uma tdea exacta deste obje·:to. . . engrossando as vagas da opinião ! , . 

Sr. presidente, rectificados estes factos, direi ainda Senhore~, as duas polilicas, liberal e conservadora à· 
duas palavras sobre a questão principal. Eu não diria mais ~u~es ~t·ofcssão .Princip~o~ difl'erentes, ·podem apezar dist~ 
uma palavra sobre o projecto de resposta á falia do throno ::l

0
" er.n.tr .m!1 paiz. em dtlferentes tempos. Em um paiz .em 

se não fossem as reservas que os nobres ministros tem que as Ideas sobre a fórn~a do governo já estão as 
t1do quando 'explirão a sua politica, reservas que não acho se~tadas, em que as .l?ax1mas do governo represen­
conveaientes: é isto que me obriga a fallar; e aintla tativo .en.trã~ no espmto com os primeiros elemen­
insisto. to: na mfancra, em que ellas entrão nos seus habitos,-essà 
. Se os nobres ministros .declará1·ão ao Sr. e:(-presidente sell~nd~ naturez~ do homem, e formão, por assim dizer: 

de Pernambuco, o que attesta o Sr. ex-ministro da justi- um msuncto naciOnal, nesses paizes podem .governar wias 
ça, que a politica na formação do actual gabinete era a e torys sem abalo n~ ~oc~e~ade. Porém,. em um paiz no; o 
mesma do passado, porque razão os Srs. ministros negão- em que. se genera!tsao 1dcas de· governo representativo 

. se agora a lazer. essa declaração? (apoiados) e ao contrario mas fDUitas vezes mal comprehendidas, em que se formã~ 
dizem que isto nflo é politica ? co?viCções, . mas nem . sempre esclareci,d~s, e em que as 

Não deve isto causar reparo? (apoiados). Isto não é in- crença~, muitas v~zes ~1~cet:as, ex.agerão os princípios, em 
dilferentc; nós nos recordamos do que aconteceu o anno um palz ~?stes nao e md~fferente que. governe uma ou 
passado nas vesperas da abertura das camaras. Corria nas outra P?htrca. Ora, entre nos teem prevalecido tres politi~ 
províncias, senhores, afiirmárão-o cartas que daqui par- cas, a liberal, a conservadora e a conciliadora fundada 
ti.ão .e cartas que ~eyião. se.r acreditadas, corria na~ pro- pe!o nobre marquez de Paraná, que se propoz a apro­
vmcms que o mm1sterw Ia ser derrotado,· que 1a ser vettar .0 . que ha de bom em ambas as outras baninc.lo .. o 
substituído por um ministerio conservador; e nós sabe- e~clust':rsm? .de pessoas e de idcas. Seguirãd os Srs. mi.:. 
mos qual a exaltação dos partidos em algumas dessas n.I~tros a pohttca liberal? De certo que não. Segutrão a co·n­
provincias por causa dessas cartas, ou, por outra, pot' causa c~hadora '! Negão-se a confessa-lo. Então sou obriaado â 
dess~ m_udança. d,e politica qu~ se annunciava. Em algumas dtzer que seguem a conservadora. :J. 
provmctas excitarão-se consideravelmente os partidos e Os Srs. ministros rejeitilo a politica de conciliação não 
derão inquietações a alguns presidentes;e houve presidente ~e!a má exec~ção que ella tem tido, rejeitão-a coni~ po­
l~esmo que mudou 4e comporta~nento, quando até ahi se ~~tJCa, com

1
o
1 

n:lo poâendo .ser systema de governo ; rejei~ 
tmha. conservado aCima dos partidos (apoiado); começou ao-a por e a mesma, em SI mesma. Isto, senhores entendo 
tlepots a espezinhar uns e a elevar outros: este foi o resul- que é um erro, e erro.tanto mais gràve quanto domeçárão 
ta do. nas províncias. Ora, os Srs. ministros; negando-se a P0 !' declarar que seguliio aquella mesma politica que a!Hs 
u!Da declaração franca nesta materia, vão dando logar a hoJe achão que não póde ser politica. . . . · · 
dtve~sas interpretações, interpretações que causarão nas fiquem certos os Srs. ministros que não satisfazem a 
provmcias as mesmas c.lesconlianças que naquella época a expectação pu.bli_ca com suas decl~rações de que hão de 
que me· refiro, e farão conceber os mesmos grandes receios . manter a constitUição e governar com justiça e moderação, 
entre os . partidos, exaltando a um e apouquentando 0 e de que se espere por suas propostas, as quaes serão taes 
outro. E não trarão estas inquietações aos espíritos. sérias que. nãp ~sclareção a questão. ~st.as explicações yão causar 
pertu!·bações, não digo de lutas armadas, mas de azedume ternve1s 1m pressões nas provmCias: não se cu1de que 0 

de ammos com exa~erações de uma· parte e exasperações povo só se occupa hoje com melhoramentos materiaes: nn 
da outra parte? Sera este 

0 
modo de manter a tranquilli- meio das necessidades reaes que existem m1o se abandona 

dade de espírito que actualmente existe? Senhores não é a questão dos princípios. (Apoiados.) 
só entre os indivíduos que se b.a de manifestar esse' desas- E em que mo.meoto os Srs. ministros conservão estas 
s?cego, essa agitação ; os mesmos presidentes de provin- reserv~s ~ No momento em que s.e vai levantando no paiz 
c:as hão d~ se achar perplexos na direcção que hão de dar uma scr1:1 questão, a da centra.hsação, que queira Deus 
:Jos negoc10s. nfto se to~ne um(!. bandeira, eu faço votos para que elJa 

Dizet!l os nobres ministros que a sua politica hade ser não progrula. · 
conhectd!l pelas suas propostas e pelos seus actos. Eu sei O SR. Souu fn,\~co:- Apoiado, 
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0 Sn. UARQUEZ DE OLINDA:- E' no momento em 
que alauns symptomas se manifestiío nesta cidade que 
teem m~ita relação com esta questão. Refiro-me, scnh.ores, 
a essa triste lembrança da reforma do Lanco, r~Jo:ma 
gue havia de ter um de dous resultados: ou constttmr o 
lianco instrumento cego do governo, colloc~ndo,-o. na sua 
immediata dependencia, ou revestir a sua admimstração 
de um poder capaz de .arrostar o govemo c pór-se-Jhe em 
l10stilidade. A assembléa dos accionistas fez um importante 
serviço rião só á pt·aça do Rio de Janeiro, como Je todo 
o .impdrio (apoiados), rejeitando aquella propost<•, que en­
cerrava em si outras muitas. E é no momento em que se 
levantão estas diliiculdadcs que o ministerio assenta dever 
guardar essa reserva. 

Os factos que me derão occasião a fallar forão estes ; 
forão essas explicações, que vejo que de nenhum modo sa­
tisfazem o estado em que. nos ~cl!amos. E' ncces~a!·io que 
ltaJa franqueza, c que não se hmllcm os Srs. mimstros a 
dizer. qu~ .

1

querem a constituição c que luio de governar 
com .J ust1ça c moderação. 

Terminarei, Sr. presidente, como começou hontem o 
nobre senador pelo Rio de J~neiro: .. Deixemo-nos de 
p:;tlavras poiPposas que poderão uma outra vel aturdir o 
paiz .... 

UM SR. SENADOR : -E arranjar alguns. 
O Sa. niARQUEZ DE OLINDA:-.... mas que não podem 

de .maneira alguma ~mbotar convicções prof'~ndas, n~m 
satisfazer ·as necessidades urgentes do pmz. (nluuos 
apoiados.) 

O SR. PRESIDENTE :-:-Não havendo mais quem peça a 
palavra sobre o projecto de resposta á falla do throno, vou 
}lô-lo a votos. · 

0 SR. CANSANSÃO DE SINDIBU' :-Peço a palavra. 
0 SR. PRESIDENTE: - TC!Jl a palavra. 
0 SR. CANSANSÃO DE SINIJ\7BU':-Sr. presidente, depois 

do discurso que o senado acaba de ouvir, proferido pelo 
nobre ex-presidente do conselho, o Sr. marquez de Olinda, 
cu e todos aquelles que comigo pensão ~e deverião julgar 
dispensados de tomar ainda parte nesta discussãO. O nobre 
marquez e todos os mais senadores que o preccdêrão tra­
iárão com tanta lucidez a materia de que nos occupamos, 
eJevárão esta discussão a tamanha altura, que seria teme­
ridade da minha parte pensar que }lodesse dar-lhe ainda 
maior desenvolvimento ou ajuntat• novos raciocínios para 
convencer o paiz da inconveniencia com que o actual minis­
terio, apartando-se da senda trilhad<l por aquclles que o 
precedêrão, pretende hoje inaugurar uma nova politica, ou 
:mtes recusa-se declarar ao parlamento qual seja u verda­
deira politica que pretende seguir. 

Concebo, Sr. p1·esidente, que ltaja occasião cm que um 
ministerio não se julgue absolutamente obrigndo a exhi­
bir programma da politica que se propõe seguir quando 
pela corôa é cncarreg3do da gcrcncia dos negocios publi­
cos. Assim, por exemplo, quando o encargo dessa gcren­
cia recahe sobre homens que professarão sempre os mes­
mos principias já reconhecidos do paiz, quando a organi­
sação do ministerio é o resultado de um triumpho parla-

. mentar sobre a opinião cm que forão vencedores c a cuja 
causa servirão, um ministet·io desses pódc mui Lem ser 
dispensado de fazer programma. 

Mas, senhores, é este o facto que se dá na actualidade? 
São os actuaes Srs. ministros representantes solidarios de 
~ma mesma idêa~ Forão elles tit:ad.:>s dentre nquelles cujas 
opiniões forão vencedoras no parlamento? Não, de certo. 
Como, pois, poderão ser apreciados c j ui gados pelo. paiz 
sobre o modo por que dirigirão os destirws .deste? 

Não é, pois, muito natur·al que nós, representantes da 
nação, inquiramos delles quaes são os }lrincipios que pro­
fessão, qual a idéa ou pensamento politico que lhes servirá 
de guia ou pharol na solução dos problemas sociaes que, em 
virtude da alta posição que occupilo, sno chamados a re­
solver? Oh! sem duvida. Eu entendo, Sr. pt·csidente, que 
essa exigencia da nossa parte não é sómcntc o preenc1Ji­
mento do uma formula parlamentar, mas clla tem para nós 
a força de um dever imperioso; n:to é uma cxigencia in~ 

solita, é um.a condição do systcma que nos rege, seguida 
e adoptada cm todos os governos representativos: ella 
tem em seu abono a opinião de todos os estadistas ; e para 
procurar uma autoridade insuspeita eu vou mostrat· que 
esta exigencia tem tambem em seu apoio a opiniá'o de um 
dos nossos mais distinctos parlamentares,- relit·o-mc ao 
nobre Sr. visconde de ALaeté, actual prcsidc:nle do con-
selho. (Apoiados.) . · 

o senado me permittirá que cite as sim proprias pala­
vras. Disse S. Ex. na sessão de 26 de maio do anno passaJo, 
quando se discutia, como agoru, a resposta'ft falia do thro­
no: « Eu entendo que p.olitica constste cm certos prin­
cípios e idéas .... • Note beni o senado, princípios e idéas: 
continúa S. Ex;: « ... que moderação é o modo com que se' 
deve executar a poli!Ica e concordia será um dos fins que 
o governo se propõe, quando usa de moderação, para levar 
a elfeito uma pohtica, que alias póde ser boa ou má. • De­
pois de mostrar pontos que podem differençar uma politi­
ca de outra, proscgue S. Ex. : « Eis aqui algumas feições, 
se não estou enganado, que podem extremar uma politica. 
de outra. • E, continuando,note Lcm o senado, accrescenta 
S. Ex. : « l'rlas, qualquer que seja a politica que o ministe­
rio siga, é irmegavel que elle deve declarar ao paiz qual 
ella é. • (Apoiados.) 

Vê, pois, V. EK., Sr. presidente, que aquillo que ora fa­
zem os memLros desta casa quando peJem ao ministerio 
que declare com clareza, com a necessaria franqueza, qual 
seja a politica que se tem proposto para com ella promo­
ver a felicidade do paiz não é mais do que a realização, o 
cumprimento do que q nobre Sr. visconde de Abaelé en-
tendel\ ser um dever do ministerio. · · ' 

Longe, porém, de pôr em pratica a opinião professada, 
o .que nos tem S. Ex. respondido ? « Esperem pelos factos; 
o ministerio deseja ser julgado pelos seus actos. • Senhores, 
este modo à e proceder, este modo de evitar uma declaração 
que o paiz e nós como seus representantes temos. o direitO 
de exigir assemelha-se ao comportamento de um Cllpitào 
de navio que, desejando engajar tripolação e inquirindo 
esta sobre o destino da viagem, lhe resj1ondesse: " Pela 
derrota que fizermos e pontos de escala cm que tocarmos 
ficareis conhecendo qual o ponto do globo que me pro-
ponho demandar. • . 

0 SR. SoUZA FRANCO: -Apoiado. 

O SR. CANSA~SÃO DE SrNIMnu': -Ora, senhores, como 
o Sr. presidente do conselho já nos declarou que não faria 
a sua derrota etn menos de sete annos, ficaremos sabendo 
que só depois desse .tempo poderá o pait conhecer o alvo 
do destino e as paragens pot· onde o mwisterio actua! guia-
rá a náo do estado. · 

Sr. presidente, quando vejo que, interrogado sobre um 
ponto em que em eircumstancias identicas quiJ.lquer minis­
terio seria o primeiro em desejar manifestar-se; o actual 
retrahe-sc a uma reserva quasi impenctravel e que parece 
até mysteriosa, não posso deixar de ,.nutrir sérias appre­
hcnsões. Porque não dizeis ft·ancamente o q1e quereis, 
Srs. ministros? Porque não procurais dissipar as duvidas 
c desconfianças em que tluctua o c8pirito puLlico? Em­
quanto, Sr. presidente, no ministerio de 12 de dezembl'o 
em sua primitiva organisação víamos nós, nós que havia­
mos adoptado a politica de conciliação, dous membros que 
tinhão apoiado o ministerio continuador. dessa politica, não 
achavamos fundado motivo de suspeitar rque houvesse em 
mente pensamento gue fosse hostil a essa politica; mas, 
logo que desses ·um Importante .'membro deixou de fazer 
parte do gabinete por motivos que devo suppor lhe 
são honrosos, e ou e para suustitui-lo foi escolhido um cida­
dão, aliás muito digno e respeitavel, mas que se tinha as­
signalado nas sessões desta casa por sua opposição á politica 
de conciliação, nilo pu~e deixar de prestar-me a descon­
fianças, dcscon!lanças que mais se augmentárão ·pelas pa­
lavras que caracterisão o pensamento politico do ministerio 
na falia cuja resposta 9-iscu'timos •. Faço justiça ao honrado 
Sr. barão de Mut·itiba, e sinto que a primeira vez em que 
é ministro sendo eu membro desta casa não possa. dar-lhe 
o <~J:loio de meu vote. · 

. i 
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Mas é~ S1·. prcsiucntc, por isso mesmo que faço ,iustiça a 
S. Ex. que tenho motivo par:t receia r que elle, que tem sem­
pre mostrado tanta firmeza de principies, n:lo qucrei'ÍI 
desdizer-se das opiniões manifestadas no anno passado. 

trahido sob a autorid9de do governo e garantido pe 
protecção da corôa. Não foi elle feito sómente pa 
refazer as forças exhaustas dos combatentes; tinha u 
objecto, mais util, tinha um fim mais nobre. · 

. Nfio haver/1 razão .de desconfiar que o actual ministerio 
se aparte ela politica de seus antecessores quando, em vez 
de conciliaçl':w e concordia, com que aquelles procur:'.lráo 
chamar em derredor elo throno os homens eminentes de 
todo$ os partidos, substituíra a formula pelas palavras 
justiça e rnoderaçào? . 

Pois, senhores, justiça e moderação porlerãojámais ser­
vir de programma em um governo constitucional em épo­
ca de calma, como o ministerio se compraz de co.nfessar'l 
Que palavras· seritlo mais bem cabidas na boca do sultão 
ou dé um monarcha despotico que, depois de ter compri­
mido províncias sublevadas, ·se quizesse escusar perante o 
mundo civilisado .dos excessos praticados? l 

lUas, como quer que seja, ou cntt-!nda o ministerio que 
não deve adoptar a politica que já achou estabelecid~, ou 
entenda que, falta de objecto', tendo completado seus 
elfeitos, essa politica não deve mais continuar, porque não 
tem a franqueza de o dizer? 

Essa declaração, Sr. presidente, seria menos funesta do 
que a fluctuação do espirito publico, em que tem já posto 
o paiz com a reserva que tem guardado. 

Poderá, porém, o ministerio, acl'editará elle, que está 
em suas forças nullificar a politica que por seis annos tem 
regido o imperio? 

Não, Sr. presidente, absoiutamente não. Bem disse o 
nobre ex-ministro da justiça senador pela Bahia com 
aquella eioquencia e talento que o distiuguem. A poli­
tica é a feição da situação, a situação é um certo estado 
da sociedade, esse estado, senhores, póde ser de alguma 
fórma modilicado, mas não desfeito, não nullificado pela 
só vontade de um ministerio, porque as tendencias, as 
necessidades sociaes, são mais fortes do que este. Qual 
se1·á a feição do estado actual da sociedade brasileira 1 O 
desejo de paz e concordia, o restabelecimento da ordem 
moral, alterada pelos abalos que tem so[rido, o desenvol­
vimento de nossas instituições, tornando-as mais consenta­
neas com as necessidaúes das novas circumstancias; fi­
nalmente, uma manifesta tendencia para o progresso em 
todos os ramos . 

E como, senhores, se poderá satisfazer a essas exigen­
cias âa situação? Será rehabilitando a politica do exclu­
sivismo? Ser:\. hasteando de novo a bandeira dos partidos? 
Oh ! Deus nos preserve; e torno a dizer que é pelo receio 
de que caminhemos para esse ponto que não posso mos­
trar-me satisfeito com a reserva do ministcrio. 

Não, Sr. p1·e~idcnte, para attingirmos o objecto deseja-· 
d.) não ha, em minh::rhumilde opinião, mas sincera con­
vicção, outro caminho que o da conciliação. Mas o que é 
a conciliação? o que por ella se deve entender? Eis che­
gada tambem a minha vez de emiuir juizo acerca de uma 
idéa que tem servido de thema a tanta discussão. 

Esse fim e esse objecto era melhoJ·ar a situação dopo 
pelo aperfeiçoamento de suas instituições, ou. esiabelec 
um campo nentro onde os homens eminentes e patri ot 
de. amuos os pa~t.idos, desprendendo-se de p_reconceitós 
prevenções, sacnhcando no altar do bem pubhco as reco 
dações do passado, as paixões exageradas e odientas, ci:r 
a experiencia do passado e tendo o pensamento no futuÍ'­
atten.Jessem bem para a situação do paiz, modificasser 
alterassem as leis de occasião7 feitas para os tempos de h 
ta, estab~lece_ssem garantias. sol~da_s e permanentes pa 
que no hvre JOgo de nossas mstitUJções achasse ·cada u 
dos partidos, composto desses ou de novos elementos, co 
dições de vida, meios de acção, sem serem obri~adós a 'r 
correr á violencia, á compress:lo e á resistencia. 

Foi sempre assim que entendi a conciliação. Ella não 
c nem póde ser por sua propria natureza uma politit 
permanente, pela mesma razão que o armistício não é 
paz ; é uma politica de transição, mas por isso mesino nc 
cessaria, indtspensavel, porque sem ella não se podia sáh 
da época de lutas, da luta das paixões exageradas, pat 
chegar á época da discussão, mas da discussão dos prmc 
pios e das idéas, que são as lutas proprias do sysfemà r' 
presentativo. 

Eu entendia mais, senhores, que a politica de concili~ 
ção assim definida não era só mente vantajosa aos partido; 
e lia e~a tambem u t.il, se ~ão_ necessaria, ao principio .. c 
autoridade. Oh! stm, detxai-me fallar com franqueza. 
a_utoridade se compromette~ e muito nessa lu!a dos pat 
tidos. Cambaleando no me10 del!es, ora servmdo a un: 
ora servindo a outros, ella se deixou por vezes encobr: 
sob o manto das facções; ellaviu-se talvez. forçada a cor 
tejar as paixões más e a condescender com excessos 
aousos, alguns escandalosos. . . 

Era impossível que no meio dos combates por que pas 
sou sahisse inteiramente illesa. Conseguiu ser vencedor< 
mas, não duvideis, com grande quebra do seu prestigie 
Ouço toJos os dias dizer que a autoridade está .bastant 
forte. Appello para todos que a exercem ou icem exerci de 
estou certo de que nenhum se recusará combinar comig 
de que nunca esteve tão fraca. E porque será? Porque ell 
participou do erro das facções, porque nivellou-se cot 
ellas, porque não pôde manter-se na aJtura que lhe cab€ 
na altura em que se deve achar, para ser a protectora de 
interesses legítimos, o fiscal da fiel execução aos principio~ 

Considerando assim, Sr. presidente, é que eu digo e sus 
tento que a conciliação é uma condição indispensavc 
para regeneração d01. autori~ade, porque será. sóm~nt 
~esse ~stado ?e .raz e concordta que ella po~_actosMJUS 
llça e Imparmahdade tornará a ganhar no·. seio do paiz , 
gráo de confiança, a força moral, que é a sua . primeir 
Lase, e sem a qual debalde se esforçará, mas. nunca con 
seguirá, desempenhar a alta tarefa que della exige a so 
ciedade. . . . 

Será porventura a conciliação semelhante á bandeira que 
se eleva no meio do festim, em derredor da qual se reu­
nem homens de todas as condições para sómente saborea­
rem o banquete do estado? Oh! isso seria detestavel, con­
demna-la-hia como i1nmoral e indigna de fluctuar por sobre 
a lhmte de um povo livre. Será ella uma bandeira de paz, 
a cuja sombl'a os partidos que por tanto annos se comba­
têrão venhão sómente buscar. o repouso de momento para 
ele pois de melhor fortalecidos recomeçarem nova luta? 
Condemna-la-hia tambem como inutil, sem fim esem pro­
veito para a causa publica. Entender-se-ha cohci~i~ção 
como synonimo de cunf11são; em que as idéas e opimões 
que existião desnpparecem de todo, amalgamão-se e appa­
recem depois fundidas em um typo commum? 

Entendi, Sr. presidente, que, assim como pela concilia· 
ção ou tregoa dos partidos estes se depurarião ·de. seu 
erros, de suas cxigencias, e . até dos . vivandeiros, que S( 

fazem negocio na pendencia da guerra, a autoridade taro 
bem pela conciliaçao ou interregno do domínio das facçõe; 
teria occasião de rehabilitar-se perante a opinião conse1en 
ciosa do paiz, tornando-se sobranceira ás ex.igencias ille­
gitimas, licenciando e dispensando de seq. ser.viÇo os ho 
mens :violentos ou apaixonados, os quaes, se são auxiliare· 
necessarios nos dias de batalha, são Lambem alliados insup 
porta veis nas épocas de paz. . . 

•l\13s isso seria suppor a materialisação da intelligencia, 
sua cessação da faculdade de raciocinar, que distingue o 
homem, pois é sabido que a discussao no modo diverso 
de apreciar um objecto é um attributo delle, e que desde 
que ha dous homens ha t.luas maneiras diversas de julgar 
das cousas. 

A conciliação emquanto a mim, nascida da necessidade 
d:~ é.P?C~ .em que foi pro~lamnda 1 foi, senhores, um ar­
mtslJC!O feJto entre os partido~ belltgerantes de então, con-

- Conforme eu entendia a conciliação, como armisticic 
dos partidos, o ministerio do Sr. marquez de Paraná fo 
coherente. Levantando uma bandeira . á sombra da qua 
todos se podião reunir sem pejo, elle compehendeu as ne 
cessidades da situação. Propoz e .obteve do parlamento < 
lei eleitoral, que, marcando . districtos, o!ferecia meios < 
que todas as opiniões se representassem no parlamento 
acabando com esse escandalo das representações quas 
unanimes; propoz a reforma da lei de 3 de dezembro, a re 
forma hypothecaria e outras mais que ainda boje dol'merr 
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cm nossos arehivos. Com a morte .do chefe e retirada pos- trac:licção da actualidaJe que proferi aquellils paf:m:as; esse 
terior do ministerio de 6 de setembro, succedeu no Pover- foi o meu penst1meuto, que não· posso consentit· seja por 
·uo o ministerio de 4 de maio. O paiz saLe como fot rece- outrem desvirtuado. 
Lido e lcolemunhou ainda o anno passado a opposição que O mesmo s,·. senado~ a quem me refiro, almejando achar 
soJfJ·eu. A conciliação no sentido em que a comprehendo nos actos de ll,linha v~da publica r.rovas para most~·~r que 
não ~eu mai~ um r.asso1 e já hoje a querem abolir, dizendo não sou o ma1s p1·opno para servJr a causa da conc1haçào1 
que e llJ)prattcave . · foi ainda desenterrar uma administração J.e quatro annos 

Senhores, se a conciliação é impraticavel, . o vicio não passados, exercida por mim na província gue representa, 
é. do principio1 a difliculdade principal nasce daquelles e referiu-se tamLem á minha presidencia da Bahia, accu­
que; tendo-se durante a luta dos partidos acastellado nas sando-me de que naquclla tivesse feito uma invet•são geral 
étltas regiões, dahi lhe dirigem as senas porq~e ainda nao e nesta lwuve~se demittido dons cmpregadC>s da secretaria.· 
quer;m romper com o seu. r.assado. ~onu·a 1sso, se~h~- Admira, St·. p1 esiclenle, que semelhantes censur·as me 
res, ·e que me opponho,, e 101 o que dtsse desde o prmCl- fossem feitas pelo proprio seoaclor que ainda na sessão de 
pio. Eu não tenho a pretenção de poder esclarecer o de- bontem accusou ? ~linister!o d~ 4 d.e, maio 1c fraquczn,i 
1ate; meu unico fim. é escrever o meu n0me junto ao por não ter demttLJJo os lunccwnanos pubhcos gue lhe 
protesto daquelles que, estando como cu convencidos de Jizerão opposição, assignanJo até essa com0 uma dus cau­
que, na ausencia de novas idéas c nã0 se tendo ainda dado sas do enl'raqut:cimento e consequente dissolução desse 
por meio de reformas utcis garantias ás opiniões para se ministerio. Mas seu lim nestas ccnsur:ts foi tornar-me o'tioso, 
representarem livremente, a conciliação continúa a ser mostmndo-me como homem violento e ainda impressio­
a feição da politica da situação, a necessidade da época. nado das lutas passadas. 

Peço desculpa ao senado de me ter demorado neste Como, Sr. presidente , poderei eu .guardar odio e re-
ponto, quando !!em iotençãf? tinha de tomar a pal~vra c sentimento das lutas passaJas, eu que nunca. torriP.i parte 
bÓmente O fiz á VISta da J?rOVOCaÇãÇ> que bontem me fez Ull1 nessas lulaS, que durante cllas VlVÍ fóra da UCC:'lO dos par­
dos senad01·es da ~roVtncia de S. Pedro do Hio-Grandc Lidos, os q~wcs nunca me julgárào apto par~. instrumento· 
do Sul, sobre cujo wcitlente tlirei algumas palavras. de suas patxões, eu que durante esse penodo de acção 

Quando, Sr. presidente, em uma ilas sessões passadas, e reacção ext:rcia ent:io as t'uncções m.oJ.estas de mag:s­
na discuss(to de que ora nos occupamos, um nobre senaJor trado, sem ser combatente 1 
}'ela província do Rio de Janeiro fez allusão a entrada Jo Lembro-me, Sr. presidente, e peço ao senado que se 
nobre éx-presiúi::nte do conselho, o respeita v c! Sr. rnarquez recorde que o ultimo acto de minha vida politica nessas 
de Olindn, com o nobre senador pelo Pará, o meu honrado époc:~s de incanJescencia das pntxões foi conceder um 
amigo o Sr. Souza Franco, no nunisterio de 4 de maio, eu voto de adhcsào ao ministerio de 2 de fevereiro, cujo critne 
disse as seguintes palavras referinJo-me ao Sr. Souza loi aos olhos daquelles que lhe. fizerão ópposição o de ter 
Franco: "Nunca ninguem dirá que foi conspirador. • aconselhado á coróa amnistia para os comprometti<los nos 
·Estava longe de pensar, Sr. presidente, que estas pala- movimentos de Minas e S. Paulo, os quaes, segundo en­

vras, que nem cuidado tive de inda~ar se t'or;io tomadas t~ndia oS~. senador. a quem me refiro e seus amigos, não 
para serem dadas á pubhcidade, pvúessem se1·vir de Lhe- tmhão expwdo suffi.c1entemente na~ mnsmor1·as e na depor­
ma para desenvolvimento do discurso que o scnaJo ouviu tação os gmves cnmes di! que somente agora parecem 
lwntem, proferido pelo Sr. senador a quem me tenho referi- ausolvt:-los. . . 
de; como, porém, para o fim de molestar-me, pois que nào Quanto aos actos tle minha presidencia na província do 
penso que fosse para prestar serviço ao ministerio, esse. Rio ·Grande do Sul, o senado sabe que sobre elles se 
mesmo Sr. senador quizcsse dar a essas palavras um alcance instituiu um largo e:xame na camara dos S.t·s. t!eputado.~, á 
que não Lecm, senti-'me Jogo na obrigaçào de responder- qual tinha cu então a honra de pertencer: o senado sabe· 
lhe,. c te· lo-Lia feito hontem mesmo se não fosse o receio que clla foi minuciosamente discutid3, resultando-me ,a. 
de o àggravar ainda mais o incidente deploravel que o se- convicç:1o de !icar evidentemente demonstrada a injustiça 
nudo acabava de testemunhar. das censuras l'eitas. O que, porém, nem o se·n:~do e nem o 

Sr. presidente, amigo do Sr. conselheiro Souza Franco, paiz sabe ainda é a razão por que, tendo então oSt·. sena­
ligado com elle ba 29 annos em relações de amizaue, dessas Jor que ora me accusa um assento nesta c&~sa, n:io comba­
que se fazem na época em que o coração do homem mais teu um gabinete que tolerava, que mantinha c dava força 
se presta ao s~ntimento de affeição, conhecedor do merito ao presidente que tão violentamente desbaratava os nego-
e illustraçito que o distinguem, e tendo sempre reconheci- cios de sua província. . · 
do nelle o cidadão amante das instituições e respeitador Em referencia á minl1a presicleneia da Bahia, t:unuem. 
das leis, doeu-me ver a guerra que lhe foi . feita somente censurada pelo mesmo St'. senador, accrescentou .e li e que 
pelo facto de sua ascensão ao poder, guerra não somente eu não a defendêra,apczar de provocado por um nobre sena­
feita ás suas opiniões (isso é direito de qualquer, e quem dor por aquella provmcia. O senado se recorda de que na. 
saLe se amigos como somos em algumas dellas não somos sessão do anno passado, quanrlo, como agora, se discutia a 
Ji vergentes !) mas guerra á sua pessoa, e que até passou resposta á falla do throno, o nobre senador pela Bahia o St·. 
além, indo tambem empregar-se na pessoa âo venerando viscontle de Jequitinhonha, nutrindo a.rprchensão sobre o 
St·. marquez de Olinda, a quem se não póde perdoar a estado de tranquillid~de daquella pronncia, para onde· se 
lemLran,~a dessa escolha. · dizia que m:1rcha vão alguns d.estacamen tos de 1• linha,. pc-

Vendo eu, pois, Sr. presidente, a opposição descomedi da diu sobre isso explicac;:ões ao ministerio; que I h '3s deu pelo 
que se fez ao ministcrio de 4 de maio, sómente por contar orgão competente do St·. presidente do conselho. O Sr. vis-. 
em seu seio um membro que se tinha tornado distincto conde de Jequitinhonha n:io me provocou, tratou-me até 
nas lileiras do partido liberal, não puJe, em presença da com ex.rressões tào benevolas que a: nd:1 por e lias lhe ren-
nova.allusão fC1ta á organisação desse minisLerio, não pude do agradecimento. · . 
cphibir-me de profertr as palavras que forão referidas pelo Eu, Sr. presidente, é que me oll'ereci a dar ao nobre vis-
SI',. senador do Rio-Grande do Sul a quem respondo. conde as explicações que elle desejasse sobre o estado Ja 

Contcsso ao senado gue proferindo-as não tive em mente província do seu nas~imento e d~ (rua] é dig~o represcn­
o!l"cnder ou·injmiar alguem, não é este o meu costume; tante. Occorreu, porem, qu:e por essa (lCC<tsiào uma la1·ga 
com dias quiz sómente thzer saliente e palpavel a contra- discussão se abriu Lambem na camara dos Srs. deputados 
dicção daquelles que, accusando o IM'ais antigo e mais dis- sobre minha presidencia da Bahi:1. na qual pessoas não 
tincto chele do partido conservador por se ter alliado:no menos desejosas do que p S·r. senador a qu.em resJlondo de 
ministcrio de 4 ile maio com um memoro não menos dis- mo censurarem, poré!n ccrta~ente mais Lem i~fo~mnclas 
tineto do partiJo liberal, hoje aclião que é muito natural, do que elle acerca dos negoc1os ~bquella provmcw, to-
muito consentaneo, creio que posso mesmo dizer muito márão viva parte. . 
justo e moderado, que se achem reunidos nos conselhos da Fui defendido e j u.stificado da maneira a mais victoriosa 
coroa homens que não só servirão em bandeiras diametral- pelos amigos que tenho a fo1·tuna de contar entr·e os il­
menw oppostas, como tambem que se oll'endêr~o c does- lustres membros da deputação Lahiana. 1\tinha consciencia 
l~rilo pL·~~o:~!:nt:ntc. foi para tornar Lcm sensiYe! esta con , ficou tranquilla quanto ao· juizo publico pelo .resultado 
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do ex.ame pro voca1lo por aquella discussão. O que mais n:'io póde passar como está·; c é que c}] c parece tender a 
me cumpr·ia fazer? Vir aqui como um D. Quixote levan- invadir as attribuições do poder executivo, a quem sem 
tar caste!los para ~er o pra~c~dc os de,bellar? I Vir fazer duvida compete a nomeação dos empregâdosa que o pro:­
a apolog!a d~ mmha aJmmr~t~ação 1 Não sou ~os que jccto s-erefcre, e que neste caso quer tirar-lhe fazendo a 
mais se mqmetão quanto ao JUIZO que se possa fazer de designação que faz a respeito do official-inaior. · ·. . 
:leus actos, porque sou Jaquelles que ainda confiáo no Espc:o· que por estas razqes o se~ado ~pprova~á o ~e'J 
triumpbo da verdade. · requerrmento, para que va o proJecto a comm1s~ão m-

Náo. pense, porém, o senado gue exprimindo-me ass1m dícada , visto que não me opponho á sua doútri'n:l 
tenl1a cm vista recusar-me à dtsqussào dos meus actos; e me confo,.mo com a opinião ·q:ue acaba. de' emit­
aceito-a de quem a quizer provo~ar, porque, scnhon·s, o tir o nobre !enador pela provtncia do Amazonas. 
homem que no decurso de sua v1da, no ile~empenho de Foi lido, apoiado e entrou em discussão o·segp:i~te.' 
~cus dever·es, ·SÓ tirá fundamento· de seus actos na sua 
propria consciencia, que ~c na vantag.em Je se não deixar REQUERUlENTO. 
;1rrastar ou cegar por· patxões mesqumhas e que não tem 
outra ambição que a de set·vir bem e lealmente .. ao seu • Requeiro que o projecto sc·ja remettido á com!llissl1o 
paiz, esse nunca terá receio de que a sua vida publica .de legislação.- J)arao de Jliuritiba. ». , . , ~ .>. . 
seja disr.utida. (Apoiados.) O Sn. DAN TAS:- Sr. pr·esideilte; não me opponho ao 

Previno, porém, ·desde já ao Sr. senador, que tão pressu- rcquerime~to de adiámento para que o projecto seja re­
roso se mostra em abrir essa discussão, que, se para servir mettido á commissào de legislação, mas acho que nelle. 
á causa que defende lhe é da1lo revolver o meu passauo dever-se-hia declarar o fim para que é a ella reriiet.;. 
para delle tirar argumento con~ra a politica de conci- tido. Muito receio que elle durma perpetuamente na 
Jiação; não estranhará que outros revolvão lambem o seu pasta da commissâo, e.por isso rogo aos Srs. ministros que 
passado para mostr·ar que não é elle o apostolo mais edi- tomem a dianteira nes~es negocios. De ordinario os mi7 
li cante da politica de justiça c moderação. nisu·os só olhão para os empregados que estão· em torno 

Par·o aqui, Sr. presidente ; limito-me ao que tenlw dito, delles nas secretarias, os outros ficão. esC(uecidos, no que 
e peço desculpa ao senado de me haver occupado deste ha desigualdade e injustiça. Votarei, pots,· pelo requeri­
incidente, sem o qual talvez eu não th·esse tomado parte monto, mas espero dos Srs. ministros toda ·a attériç~(} 
nesta discussão, tão brilhantemente foi clla tratada pelos acerca das reflexões que acabo defazer. · · -
distipctos oradores que me precedêrão. (Apoiados, rnuitll bem.) . . Posto a votos o requeriinento, foi approvado. 

Julgando-se encerrada a discussão e posto a votos, foi .~GUAS YJRTUOSAS DA c,uiP.A.NHA. 
upprovado o projecto de. resposta a falia do throno. 

SUPREMO TRIBUN.U DE JUSTiÇA • 

Entrou depois em 1a discussão a proposição da camara 
dos deputados augmentando os ·vencimentos dos empre­
gado~ da secretaria do supremo tribunal de justiça, e pas­
sou â 2a, na qual entrou lego começando pelo art.1°1 que 
llrz assim: · · 

• Art. i,o Ficão elevados os vencimentos que actual­
mente percebem o official-maior e os amanuenses da se­
cretaria do supremo tribunal de justiça, assim como o 
t)1esoureiro, porteiro e contínuos do mesmo tribunal, nos 
termos constantes da tabella junta. 

• . § 1.o IJêstes vencimentos tres quartas partes serão 
percebidas como ordenado e o restante a titulo de gratifi­
cação, à qual só terão direito taes empregados quando em 
eflectivo exercício. » , . 

Entrou em ga discussão a pr~posição da caniara d·os de~ · 
putados autorisando o governo para applicar á conser~a­
ção e melhoramento da fonte e poços das aguas g~zoias' 
denominadas Aguas ·Virtuosas da Campanha, (la província' 
de Minas-Geraes, o producto da loteria extrahida eni'vir-
tude da resolução de 26 de setembro· de 18~7. · '· .. ·· 

Foi approvada sem debate para subi~ á sancÇão iinp~rial;. 
Achando-se esgotada a materia da ordem do dia, o Sr~ 

presidente designou a da sessão seguinte e ·Jevantou ·a ses-
s~o á m.eia hora depois do mdo-Jia.' · 

A e ta tle. 9 de junlao. 

PRESJDENCI,~ DO SR. ~UNOEL IGNACJO C.tV.\.LCAX·Il 
DE LACERDA, 

0 SR. FERREIRA PEi.'iNA: -Não ·pretendo, Sr. presi­
dente, oppór-me a este projecto, que tem por. fim au~-
mentar o vencimento dos empregados da secretaria do A's 11 horas da ma.nhã, feita a chamada, aé!l.arã6~se 
supremo tribunal de Justiça : elle se ·runda, a meu ver, em 
muito boas razões; Lenho, porém, algumas duvidas que presentas 't9 Srs. senadores, faltando com causa os Srs •. 
Jesejo ver resolvidas antes de dar 0 meu voto. Observo Muniz, barão de Pindaré, Gonçalves Martins, Maft'a, Paula 
que a lei de 18 de setembro de 1828, que crcou 0 supre- Pess.>a, WanJ~rley, Vianna, Souza e Me !lo, Vallasques e 
mo tribunal de justiça, não deu á sua secretaria um offi- marguez de. ltanhaem, e sem ella os Srs. barão de Antoni­
cial-maior, mas somente um ofiicial; assim como não falia na, liarão de Quarahim, barão de Suasmna,·.Souza Franc.o, 
ue amanuenses, que presumo terem sido posteriormente Baptista de Oliveira, Souza Queiroz, Paula Albuquerque,, 
admittidos em virtude de ordens do governo. Miranda, Cansansão de Sinimbú, Pimenta Bueno, Silveira 

Entretanto 0 projecto refere-se a estas duas classes de da Motta, Fernandes Torres, Fonseca, Nabuco, marquez 
empregados, como se já e~tivessem creados por lei, 0 que de Olinda, visconde da Boa-Vista e visconde de. Uruguay. · 
não me parece regular. Além disto, noto que a tabella a O SR. PRESIDENTE declarou que não' podia haver ses­
que se refere o-projecto, marcando o vencimento do ama- ·são por falta de numero para formar casa, e C(}nvidou os 
nuense, nilo deél~ra quanto deverá perceber aquclle que Srs. senadores presentes para trabalharem nas commissõe~. 
passar a occupar o Jogar de ollicial que se trata de crear. 
Occorrendo-me estas objecções, julgo de meu dever apre- PROPOSIÇÃO VINDA DA. C.A.~IARA DOS DEPUTADOS QUE FAZ 
senta-las ao senado para que deetda em sua sabedoria· se PARTE DA O.RDEll Do DU. DA SESS·ÃO DE noJI!: • 
é ou não nccessaria al9uma emenda que torne mais claras 
e exequíveis as dispostções do projecto. « A assembléa geral decreta: 

O SR. BA.II Ão DE MURITIDA (ministro da justiça) : ··:-.. • Art. :t.o ·O accessO. aos postos de officiaes da armada. 
Concordo, Sr. presidente, que o projecto não pó de passar serâ gradual e successivo desile guarda-marinha ou 2° te-
tal qual, está, e pedi a palavra só mente para olferecer um , nente até almirante. . 
reque~imento pe~indo que este negotlio seja. enviàdo á. • §. 1,o Nenhum .g~~rda-marml1.a passará ~ 2° te~ ente 
~omm1ssão de legtslação, afim de ser reoraamsado o pro- ·sem que tenha satlslclto as condições q.ue sao ou l?rem 
JCCLo de mqdo que fique ?c accordo com a ?ei que creou o prescriptas pelas !~is e regula!!lentos relativ!'s ao .ensmo e 
surr\;!mo .tl'lbunal ~e JUstiça. Em verdade não se falia nesta educação dos officraes ~e marmlra, e demais s~r~tdo dous 
ultrma let em offiCtal-maior nem cm amanuense. Ha ainda annos a bordo de navws de guerra com boas mformaçúe.s 
uma outra circumstancia pela qual entendo que o projecto dos respecth•os commandantes. 
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• § 2.o Poderão ser. promovidos a 2os tenentes os pilo· • Mas só poderão ser promovidos ao posto immediat[l~ 
tos de carta e os mestres de 1.a classe que como taes c m~n.te s~perior áquelle queoceuuarem quando forem feitos 
com bom comportamento houverem sel'Vido a bordo dos pnswnetros. 
navios do estado cinco annos, dos quaes tres pelo menos • Os officiaes que forem feito~ prisioneiPos praticanrlo 
cm navios de guer~a, ~ que, além disso, satisfi~erem a alguns dos actos relevantes indicndos no § 1.o do art. fio 
um 'exame de suflicleni.aa sobre todos os conhecimentos poderão ser logo promovidos -por escolha, sem prejuízo do 
praticas que para o accesso forem exigidos do guarda- direito ao accesso que por antiguidade lhe possa tocar. 
1uariaha. • Art. 6.0 Aos olllciaes que se empregarem em operações 

• ~ g,o Ninguem ser~ promovi~lo a 1° tenen!e ou a. ca · activas.de gucrracontar-sc-ha pelo duplo o tempo cm que 
pitão-tenente sem que tenha scrvtdo no posto 1mmcdtata· nelles for·em empregados~ para preencimento dos annos .de 
mente inferior pelo menos tres annos, a bordo de navios servrço ou de com mando, exigidos no art. 1.,o 

de guerra. . , . . • Das regras, porém, estabelecidas nos §§ do art. 1.o, 
• § 4 •. 0 Nmguem sera promov1do a capttão de fragata quanto ao tempo, e no art. 2o sómente se poderá pres-

ou a c~ pitão ?e mar e. ~uer~a sem que tenha servido no cindir. · 
posto lmmediatamente mfeno~ pelo menos tres annos, dos · • § 1.o Por acções de extram dinaria bravura ou por s.er 
quaes dous ~ommanda~do naVIo. de guerra. . . viço que prove distincla e superior intelliaencia, sendo taes 

• §, 5.o Nmguem sera promovtdo a ch~fe de dtvls1i~ ou feitos ou serviços devil1~mente justific.:tdo~ e especificarlos 
a ch~le de esq~a~r~ sem qu~ tenha servtdo no sosto Im- em ordem do âiado commandante em chefe das forças cm 
mediatam:nte. mferw~ pelo menos tres annos, os quaes operações, ou da autoridade militar a quem corresponder 
um commandando a força naval,. . . I cruando o official pertencer a navios ou força que não te-

" § 6.o O accesso a vice-almuante ou. a almirante po· riha commandante em chefe. A ordem do dia deverá ser 
de~á dar-se com qualquer tempo de semço no posto an-~ publicada pela imprensa Jo"o q•xe seja possível. 

'tenor. · o · • 
" § 7 ,o A falta de tempo de commando de navio cm um . ~ § 2.o Quanc~o fór: urgente e ni\o houve:cm officiaes h a~ 

posto poderá 'ser supprida pelo excesso que se tenha dado llH1.1tados em con.,'rmJdade da presente le1 rara o preen­
nos dous immediatamente inferiores, não se contando, po- . clnmento das vagas que se derem em tempo de guerra. · 
rém, para a promoção de capitão-tenente ou capitão de • Ar.t. 7.0 Os.offi?iaes empregad~s nos arsenaes, corpos 

• fragata mais de um anno de commando como 1 o tenente. d~ marmha, capitamas dos portos e quaesquer outras com· 
"O tempo de commando de navio poderá contar-se pela mtssões que não sejão do serviço naval activo vencerão 

metade como tempo de commando de força naval e este integralment.e para preenchimento dos praz~s marcados no 
pelo dobro daquelle. art. 1° o tempo q~e passarem nestas comm1ssões, com.pu­

· .. Art. 2.o Nas promoções da armada se observarão as tando-se·l!Jes, porem, em metade esse tempo de sery1ço, 
regras seguintes : como se fóra de embarq~~ ou de commando em nav1o de.. 

. guerra conforme se eXJ"lr para o accesso uma ou outra 
.. § 1..o Os gu~rd~s-marmhas passarão a 2°5 t.enentes logo destas ~ondições. 0 

que tenhão sattsfe1to as condtções estabelec1das no art. 0 d . . d ffi · f 1_o § 1 0 • mesmo se enten era a respeito os o JCtaes que o· 
; . . . _ . . rem lentes da academia de marinha ou de outros estabe-

~ • Sera demiLtid.O.? que na? preencher as ditas condt- lecimentos de instrucção rnaritima . que porventura se 
çoes dentro do max1mo do tempo que fôr marcado nos fundarem. E, se embarcarem com os alumnos em viaaem 
reg.ul~ment•)S do governo ou merece-lo pelo seu rnáo com- de instrucção, conla,·-se-ha cada uni-dos annos em que 
·por ta.uento. . _ . estas se realizarem como um anno de embarque ou de 

~ § 2.o Os posto? v~gos de 1° tenente serao conferidos commando, ainda que dure menos tempo. · 
tres quartos por antiguidade e um g~arto por escolha. • O serviço em correios e transportes se contará icrual­
. ~ § 3.0 Os postos v~go? de capllao-teuente serão con· :IDente pela metade em todo o terripo que exceder d~ um 
iendos metade por anllgu1dade e m~tade por escolha. anno. ' 

• § 4.o Os postos vagos d~ c~pttào de fragata serão " N· 'd . . 
conferidos um quarto por antl"UHlaue e tres quartos por ão se c~nsi erará de nenhum. modo como semço. a 
escolha. 0 bordo de naVIos de guerra o que fór prestado em navws 

• § 5.0 Todas as vagas desde c~pitão de mar c guerra desarmados. . . . 
até a~mirante serão preenchidas por escolha. • Ar.t. 8:0 Poderá ser promovtdo a guarda-marmha ex-

• Art. s.o A antiguidade para os accessos será contada traordmano e empregado no batalhão naval a bo_rdo ou 
da data do' decreto do ultimo posto. Sendo esta igual, pre- em terra o sar~e~to do mesmo batalh:ío que praticar al· 
valecerá a dos postos successivamente inferiores até a pri. gum acto de ?tstm~ta ~)ravura, comtanto que <tenha tres 
meira praça. Se forem iguaes tod;ts as datas, decidirá o a~~os de ~~r:vtço e_lle,ctJvo na arm,ilda, Lom comport~meFI~o 
maior tempo de serviço, depois a maior idade e Jinalment<l CIVIl .e m1htar e mformações que aoonern a sua mtclli-
a sorte. genc1a . 

• A antiguidade relativa dos guardas-marinhas academi- • O mesr.'o se entenderá a respeito dos sargentos do 
cos que forem despachados na mesma data será dctermi- corpo de imperiaes marinheiros. · 
nada pel9 governo nos seus regulamentos. . .• Estes guardas-marinhas poderão passar a 2os tenentes 

• Art. 4.0 Não 1Será contado para o preenclnmcnto d~' depois de tres annos de serv.ço em navios·,:qc auerra, se 
rrazos que no art. 1 o são .marcados par~ o tem r o de sern satisnzerem ao exame de sumciencia exigido· no Urt. 1 o § 20 
ço em cada P.osto o de hcença, CUl~l.PrJmento uel sente?~a para o accesso de pilotos e mestres. ·.·. 
c~nde.mnat~na e o passado cm serVIço estranho a repa1LI- • Art. 9.o Os guardas-marinhas academicos que terrni-
çao da marmha. . . . , na rem seus estudos e entrarem no serviÇo dá armada serao 

• Excert.ua:se desta dispostção, e ~ortauto sera contado reputados mais anti"os do que aquelles quetenhão subido 
para a ~nttguHiacl~ de po~to que. ~xtge 0 aJ·t. 1o, 0 tempo do r.osto de sargentg; e se .com estes concorrerem, ou com 
âe s.erviço em nus~Oes d.Lplon?aLicas,. ni!.o per!ence~do 0 os pllotos e mestres, .sendo promovidos na me~ma data a 
offiCI.al ~o q~a~ro ~o cot po dtplon?attcp, presJdenctas de 2os tenentes serão iaualmente reputados mais antiaos neste 
provmCJa, numsterw e corpo legtsl:.l.Livo; bem como o posto ' ' 0 

· 
0 

que dentro ou fór01 do impcno fór prestado com permissão · • . 
do ministerio da marinha em commissões milit~res, tra- . « Art. 10 .. O preen?lnmento d~s V~'lg:rs que occorrerem 
balhos hydro"raphicos, construcções navaes ou hydrau- não poderá ser demorado por mais de um anno. 
licas .e outros" empregos em q~e sej:Io de utilidade os co· . • E ~odas as promo.ções e no~eações de o!liciaes serão 
nhecunentos especiaes do ofiicJal de marinha. • xmmedmtamente pu.bhcadas pela llllpl·ensa. . . 

• Art. 5.o Os prisioneiros de guerra conservarão seus • Art. 1.1.. Nenhuma promoção se fm;â sem que seja ou-
direitos de antigmdadc, salvo se o apresionamento fôr de· vida uma commissão composta de tres ou mais ol!iciaes 
vido a motivo rept·ovado, assim julgado na fórma das leis generaes, emquanto a algum conselho ou tribunal perma-
criminacs militares. nente não fór especialmente conferida esta attribui ção. 
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• A commiss:'ío on Lt·ilmnal, quando lhe fór ordenado pelo 
governo, or·ganísnrú as propostas, requisitando préviamen­
te das repartições. da marinha todas as informações que 
julgar necesiar ias. . . 

• A nomeação da commissão de proposta será puLhcada 
pela imprensa. · 

Feito o sorteamento, fot·ão eleitos os Srs. bariio de An­
tonina, barão de Quarahiin, Cunha Vasconcellos e Napuco. 

Veiu á mesa e foi a imprimir o seguinte parecer da 
commiss:'ío de fazenda sobr·e o projecto da lei do orça­
mento que se .acha no senado : . 

" Art. 12. Ficão prohibidas: PARECER. 

"§ 1.0 Qualquer promoção com. a clausula, sem prejuízo « A commissão de fazenda, encarregada pelo senado de 
da antiguidade .de ~ ucm a ti ver maior. . . examinar as emendas feitas e approvaclas pela camara dos 

" § 2. 0 A conces~ào de gradu,Ção, excepto ao offic1al deputados á proposta do poder executivo que fixa a dos-
mais antigo de cada classe. .( peza e orça a receita geral do imperio para o e.xercicio 

" §. 3.0 Toda c quahJuer gradu'ação militar a emprega- de 1859 a 1860, vem apresentar a esta augusta camara o re­
dqs civis da repartição da marinha, com excepção, porém, sultado de seu trabalho e declar:(r-Ihe que, procurando 
dos que emharcão nos navios do estado, das 1as classes de cercear os aug:nentos de algumas ·:v.erl.ms que não lhe pa­
constructor naval, dos engenheiros e outros funccionarios recêrão absolutamente necessarias;ou de grande urgencia, 
de quem se exigem conhecimentos scientificos. _ teve pot· fim principal fazer com que a despeza fixada pela 

• ~ão ta_mbem exceptuados os patrões-m6res e o pa~t·ao assembléa geral legislntiva não exceda muito 'á receita 
das .1~nperwes gale?_Las e outros empregados c~e serVIços orçada pelo thcsouro. Se as emendas que a commissão 
martttmos que esteJao nas, mesm~s ctrcumstanet.as. tem a honra de submetter á consideração do senado• me­

• Art. 13. O g?verno c autortsado a exped!r os regu-
1 

recerem S].la approvaç:io, ainda assim subirá a despeza 
lamentos nece~sanos á execução c.la pr?sente le1. . , fixada p~ra o exercício de 1859 a 1860 aquasi 4·5,0.00:000S, 

• Art. H. Ftcao revogadas as dtspostções em contrano. '\ somma 1gual_á receita. orçada pelo thesouro o ~n~o pls·-
• Paço da camara dos deputados, cm o 1o de julho de s.ado, mas mUJto superiOr ~ ~m que o actuallmm.stro da 

181i6. - Visconde de Baependy, presidente.-Francisco de fazenda calc,ula a do exerctcto corrente ~o relatono que 
Paula Candido, 1o secretario.-João Wilkens de 1llauos, 2o apresentou as camaras no com~ço da sessao ~esteanno • 
secretario • • Pareceu tambem á commtssão que devera contemplar 

' n~, projecto de lei que varo.os discuti; varias despezas, 
·alias avultadas, que se tem feito e vão fazendo em vi.rtude 

'3QS 

Sessão e1n :10 de junlto. 
de leis especiaes que as a1.1torísárão, sem que todavia 
tenh<io até agora fi~urado nem nas propostas do poder exe­
cutivo, nem nas le1s a que ellas servem de base. Tal sys-

PRESIDENCIA DO SR. MANOEL IGNACIO CAVALCANTI DE tema produz não só o inconveniente de arredar da dis-
LACERDA• cussão, avaliação e fisca[isação das camaras uma. grande 

SuMMARio.-Expediente • .....:Avisos dosministerios da justiça 
e .fa:enda dando algumas informações que lhes fol'ào pe­
didas.- Sorteamento da deputação que tem ele apre­
sentar ·a Sua Jlfagestade o Imperador a resposta do 
senado· á falta do· tflrono.-Patecer da commissào de fa­
zendO; sobre o pr~jecto de lei do otçamento.-Requerimento 
do 81'. Vasconcellos pedindo informações ao yovcrno.­
Ordem do día.-?a discussão da proposição da camara 
dos deputados regulando o accesso dos ~fficiae,~ da a;­
mada.-.;Discurso do Sr. D. Dlanoel.-Emcndas do Sr. vzs­
conde de Abaeté e requerimento de adiamento pelo. Sr. 
lfliranda . ..:.Discurso do Sl'. visconde de Albuquerque.­
Aviso do 'ministel'ÍO do imperio sobre o dia e hom dare­
cepção da deputaçcio que deve apresentar a Sua 11Iagestade 
o .mperado1· a resposta do senado ájalla do throno. 

A 's 10 3J!~ hor,,s da manhã o Sr. presidente abriu a 
sessão, .estanl.lo presentes 32 Srs. senadores. \ 

Lidas as actas de 8 e 9 do corrente mcz, forão appro­
vadas. 

O Sn .. 1o SECRETARiO deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE •. 

parte dos serviços a que são destinados os dinheiros do 
estado, mas ainda o de dar aos representantes da nação 
idéa pouco exacta dos recursos do thesouro. Assim, en­
tendeu a comroissão que devêra propor a revogação dessas 
leis especiaes; a annullação da parle dos credites respec­
tivos que estiverem ainda por despender; e que se incumba 
ao governo de pedir em cada proposta annual do orç;t­
mcnto a quantia necessaria para os serviços creados por 
ess::ts leis. 

• Outra providencia parece ainda digna de sertómada em 
consideração pelo senado. Nenhum Je nós desconhece a 
quantas aberrações, se n~lo abusos, tem dado Jogar a dou­
trina a!i:ís clara e terminante dos §§ go e 3o al't. /~o da lei 
de D de setembro de 1850: cumpre, pois, adcptar uma me­
dida que impeça a repetição de semelhantes factos e torne 
verdadeira realidade o artigo constitucional que confere 
ao poder legislativo o direito exclusivo de decretar e fixar 
as quantias que deYem ser appiicadas aos varios ramos 
da aclministra,;ão publica. Neste intuito a commissão su­
jeita á ~abedoria do senado as disposições contidas ell). 
'dons artigos :1J.diLivos insertos no capitulo das disposições 
n-eraes. 0 

Pelo que toca ás outras emendas, fora longo, além de 
ocioso, pôr aqui por escripto as razões em que se funda 
a commissão para propà-las ; mas não se fut·tará a da-las 

Um aviso do ministerio dos negocies da justiça, dando de viva voz na cliscussao, se algum dos illustrados mero­
as informações que lhe forão pedidas em o '1° ~leste mez bros desta casa as julgar necessarias. 
acerca dos emolumentos ·arrecaJudos na respecttva secre-
taria de estado.-.; A ,quem [ez a rcqu1sição. . Emendas of{t~l·ecidas pela commissão de fa:enda .do senado 

Outro elo minísterio dos negocies da fazenda, remcttcmlo á proposta do podel' executivo jixanc{o a despeza e or-
o mappa n. G07 das opet·acõl'S da substituição do papel- çanrlo a receita ge1·al elo imperio pal'a ·.o exercicio de 1.859 
moeda até 31 de maio proximo passado. _A' commissão a 1860, convertida em projecto de lei e emendada pela ca-
de fazenda. mara dos deputados • 
. }'icou sobre. ~ mesa para ser examiqada. e ~pprovada a • f:t.'t. 1.

1
°. (A _d~speza geral d. o império, etc.)-Em vez de 

Jolha do substdto dos Sr. senadores no pnmeu·o mcz da 45,319,:762~580, d1ga-se M,84,0:191$623. 
llresente sesstio. • Art. 2.o (O ministro e secretario de estado dqs ne~ocios 

O Sn. PRESiDENTE :-Vai-se officiar ao Sr. ministro. dos. do imperio, etc.) - Em vez de 10,320:G18~SOO, d1ga-se 
negocies do ímperio para se Baber o dia, hora e togar em .9,387:94·~~-
que Sua Magestade 0 Imperador se dignará de receber a • :§ 8.0 (Alimentos da princeza, etc.)--Supprima-se este 
deputação elo senado que tem de aj)resentar ao mesmo paragrapho c altere-se a numeração closseguintes: 
:mguslo senhor a resposta á lalla do t trono; e proceder-se • § 10. (Ordenados dos mestres da família imperial)-- A c­
ao sorteio de quatro St·s. senadores que com os trcs ruem- crescente-se, comprehendido 'o augmento .de que trata o 
!Jros da respectiva commissilo devem compor a mesma art. 26 da lei n. 93~ de 26 de sctemuro lle 1857,; c em vez 
dPputaçào. 1 de 6;1J.QD~, diga-se ~:000$. 
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" § H. (Secretaria de estado) - Substitua•se a emenda 
dacamara pela seguinte:-sendo 12iOOO$ para reimpressão 
das leis, decretos e decisões do governo desde 1.808 até 
1.857, seguindo-se o methodo prescrlpto pelo regulamento 
n. 1 do 1.o de janeit'O de 1.838, 95:880~. 

" § 15. (Camara dos senadol'es e secretaria)-Altere-se 
a emenda da camara dos deputados, supprimindo-se aspa­
lavras- desde já- e elevando-se a 22:500S a verba da 
despeza com a publicação dos trabalhos do senado ; e em 
vez de 261.:390~, diga•sc 266:390g. 

" § ,1.8. (Faculdades de direito)-Supprimão-se da emen­
da da camara dos deputados as palavras -desde já. 

" § 1.9. (Ditas de medicina)-Supprimão-.~e da emenda 
ela camara dos deputados as palavras-desde já-e todo o 
período final que cunieça-e 2;000S para ajuda de custo-; 
e cm vez de 229:350$, diga-se 225:350$. 

" § 20. (Academia das Bellas-Artcs) - Supprima-se a 
emenda da camara dos deputados. 

" § 26. (Commissão de engenheiros)- Supprima-s~ esta 
ver L a, e altere-se a numeração dos parag1·nphos segumtes. 

" § 27. (Canaes, pontes, estradas, etc., ) - Substitua-se 
11elos seguwtcs o § 27: . _ 

" § Importancia dos JUI'OS garant1dos pelo thesouro a dt­
vcrsas emprezas, 700:000~. 

« § Canaes., pontes1 estmdas, etc., 700:000~. . 
« § 28. (Correio geral e paquetes a vapor)-Supprunão-se 

da emenda da cama1·a dos deputados as palavra$ - desde 
já-· c em vez de-ficando o governo autorisado para dcs­
'pendcr mais o que für ncccssario para o melhovamento-:­
Jjo·a-se -lit::ando o governo autorisado para despender ate 
10~000$ com o melhoramento; c cm Jogar de 2,728:00tl~ 
diga-se 2, 738:000~. 

« § 29. (Repartição geral das t~rras publicas)- Substi­
tua-se este paragrapho pelos segumtes: 

• § Com o pessoal e material da repartição das terras 
publicas, 100:000$. 

" §Com a medicão das mesmas terras, 250:000U. " s Com a inlroduc~ão c estabelecimento de colonos, 
30tl:OOU$. 

"§ 30. (Catechcse c civilisação dos índios)- Suppnma-se 
a emenda da camara dos deputados. 
· « § 31. (Colonias militares)- Supprimão-se na emenda 
da camara dos deputados as palavras-desde já-; e cm vez 
de 200:0008, diga-se 160:000$. 

" § 32. (Estauelccimento de educanilas no Pará) -Sup­
prima-se a emenda da camara dos deputauos. 

" § 33. (Arcbivo pul>lico)-Accrescente-se :-incluídas as 
,gr:rtilicacões de que trata o decreto n. 971~ de 28 de agosto 
Cic 1.858; e em vez de 6:82oa, diga-se 9:821!$. 

" § additivo. Para auxiliar a publicação t.l.as obras do 
Dr. Antonio Corrêa d,:: Lacerda, 2:000». 

"additivo. Para auxiliar a publicaç~o das obras do Dr. 
llfnrtius, 3:000$. 

"§ ad.ditivo. Commissão scientifica para explorar o inte­
rior Je aiQ"umas províncias do imperio, 140:000$. 

" § addttivo. Descobrimento e exploração de minas de 
carvào de pedra, 8:000~. 

• § additivo. Melhoramento da cultura da canna de as­
sucar, do trigo e outros cereaes, nos termos do art. 29 
§ 14 da lei n. 939 de 2ü de setembro de 1857, 4·:000$. 

"' § 3/~ da proposta ,Eventuaes) -Em lagar de 5.0:000~, 
diga-se 30:ooog. 

Na municipio da côrte. 

• § 35. (Instrucção primaria c secundaria) - Suppri­
ma-se a emenda Ja camara, pot' já estar contemplada no 
orçame11to a quantia a que clla se refere. 

• § 41. (Dito dito do Passeio Puulico)- Supprima-se a 
emenda da 'camara dos depl\tados. 

« § 43. (Imperial Academia de Medicina)- Supprima-
sc a emenda da c:unara dos deputados. · 

« 9 addili v o para ser· collocado depois do § 41~ : - Pres­
tação a João Caetano dos Santos como emprezario do 
theatro de S. Pedro de Alcantara, nos termos das leis 
n. 696 de 20 Jc agosto de 1853 e n. 079 de 15 de setcm­
Lro de 1S5S, 1~1:000~. 

~ § 4.6. (Obras publicas) -Substitua-se o § 4·6 pelos se .. 
gumtes: · 

• § Canal do Mangue da Cidade Nova, 310:000~. 
• § Cães da Gloria, 229:000$. · 
• § Encanamento das aguas do rio llfaracanã, 300:000g. 
• § ~a:a calçamento das ruas da cidade pelo systeina de 

parallehptpcdos, 100:000~. · . 
<' § Para outras obras, 150:0ooa. 
• Art. 3.o (O ministro e secretai'Ío de estado dos nego­

cios da justiç<~, etc.J -Em Jogar de 4.,340:4.10~1.60, diga-se 
4,242:510$160. .· 

"§ 3.o (H.elações)-Supprima-se da emenda da camara dos 
deputados a parte relativa ao desemuargador Bernardo Ra­
bello da Silva J>ereira; e cm vez da quantia de 302:560~, 
diga-se 299:560$. 

• § 9.0 (Bispos, catbcdraes, etc. )-Substitua-se a emenda 
da camara dos deputados pela seguinte :-incluídos 3:600~ 
como congrua ao bispo resignatario do Pará; 10:000~ para 
reedificação do palacio episcopal do l\Iaranhão; 30:000$ 
para edi1icaç~o, acquisiçtl.o e preparo de um palacio epis­
copal na cidade Diamantina; e 4.:000$ para reparos da Se de 
S. Salvador da Dahia, 81~8:675~500. 

• § 1 O. (Seminarios episcopaes )-Substitua-se a emenda 
da camara pela seguinte :-sendo 20~000~ para estnbeleci­
mento do scminario episcopal da Diamantina; 3:000$ para 
auxilio do seminarío do Amazonas; e 7.500g para au'g­
mento dos ordenados dos lentes de liturgia, na fórma <.la 
lei n. 965 de 4 de agosto de 1858, 93:700$. 

• § 1.6. (Culto puulico )-Supprima-se a emenda da ca­
mara dos deputados. 

" A!'t. 5.o (O ministro e secretario de estado dos ne­
gocias da marinha, ctc.)-Em vez de 6,095:162$725, díga· 
se 61316:162$725. · 

~ § additivo. Conselho naval, 4.1.:200~. · 
" § 15. (IIospitaes)-Supprima-se a emenda da camara 

dos deputados. 
• § 16. Pharóés)-Supprima-se a emenda da r.r.mara. 
" § 22. (Ouras)- Substitua-se a emenda <.la camara e c1 ' 

§ 22 pelos seguintes: 
• ~ Dique da ilha das Cobras, na fórma do respectivo 

contrato, 14.0:000$. . 
• § 1\lclhoramento do porto de Pernam[JUco, 1.50:000~. 
• § Exploração e estudos para melhorar o porto do Ma­

ranl:rii.o, o da barra ào 1\io-Grandc do Sul, o da capital da 
província de Sergipe e serviço da praticagem da barra da 
dita província do Hio-Grande, 1~0:000$. 

• § Outras obras, 1.86:000~. , · 
• Ar't. 6.o (O ministro c secretario de estado dos nego­

cios da guerra, etc.) 
« § 1.0 (Secretaria de estado)- Substitua-se a emenda 

da camara dos deputaclos pela scgainte : -sendo 16:000$ 
para expediente e impressão dos actos do ministerio, 
48:0008. . 

• § additivo. Repartiçãq do quartel-mestre general ; 
sendo 2:000$ para expediente, 17:71.4~·. 

• § adJitivo. Arclâvo militar e ofiicina lithographica,: 
sendo 2:000$ para cx.pediente, 25:772$800. 

• § 1.8. ( OJ.)ras militares ) -Substitua-se a emenda da 
camara pelo seguinte :-sendo 150: 000~ destinados para 
construcçi.i.o dos lws~itaes e quarteis muis indispcnsaveis 
na provineia do Rio-üramle do Sul e 50·000~ pa,ra reparo · 
das fortificações e quarteis na província dó Amazonas. 

" Art. 7 ,o (O nunistro e secretario de estado dos ne­
goci0s da fazenJa, etc.)'- Em vez de 12,909:718~ diga-se 
13:2898718.. . 

" § 28 (Obras) -Substitua-se a emenda da camara .e 
o § 28 da proposta do gove'rno pelos seguintes : 

• § Para continuação do caes da alfandega da cidade 
do Rio de Janeiro, 4.oo:ooog. 

• § Para continuação da nova c:~sa da moeda, 280:000a. 
« § Para outras obras, 300:oooa, 
• Al'l. 8. 0 (A receita geral do imperio é orçàda, etc.)­

Em vez de 4.5,000:000$1 diga~se 4.5,11.4.1 :000$ .. 
• § 6-i. (lnclemnisações)-'~ Accrescente-se a este para­

grapho o seguinte :-inclurodo o producto das loterias que 
o governo deve mandar extrahir, nos termos (lo art. 1o da 
lei. n. 696 de 20 de agosto de 1853 c elo llccrcto n. 979 ele 
15 de setembro de 1S5S. 
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Additi!lOS, I • ; " Art. Fica e8xtdinc1t~ a1commisbsão cdle e
1
n
8
g
5
r
0
. nheiros, crea-

11 da pela lei n. 5Q e . -1· c e setem · ro e , 
' « Art. E' appt•ovada a deliberação que tomou o governo 

de alienar a fortaleza das Cinco Pontas, em 'Pernambuco, 
e autórisado o mesmo governo para fazer construir na 
cidade do Recife outro quartel, comtanto que o custo total 
desta obra não exceda o producto da mencionada alie-

ii 

"' I 
.l 

na{;ão. , 
• Art. Fica abolido o estanco da venda do púo-brasil e 

permittido o commercio deste producto nos termos da le­
gislação fiscal que regula o dos outros generos de expor­
taç<)O. 

"· Art. . Fi cão revogadas todas as leis que teem conce­
dido ao governo creditas especiaes pa: a serviços não con­
templados até agora nas propostas de lei do orça1nento e 
annullados os respectivos. creditas, ou sejão de!inidos ou 
indefinidos, na parte que não tiver sido ou não fór despen­
dida até o fim do anno financeiro ele 1.858 a 1859 e que 
não estiver suje.ta ~l contratos celebrados com guaesquer 
indivíduos ou companhias; devendo o governo mcluir es­

um J)CCÍficadamenie nas futUI':JS propo~tas de lei de orçamento 
~ tanto as sommns que forem pt·ecisis para occorrer aos mes­
,.;,_'1· mos serviços, como para pagar os juros garantidos ás com­
li panhias das estradas de ferro e a outras emprczas indus-
J4 triaes, e quaesquer subvenções em que se tenha obrigado 
:!!li a auxilia-las. 
..; • Art. Não é permittido ao governo abrir creditas sup-
:; . plementares para serviços qut: não estejão regulados por 
~ leis a~teriores,, ou .ror decretos expedi.Josem virtude de 
j autonsação Icgtslattva, embora tenhão stdo decretadas cer-
• tas e deterJilinadas quanti 1s para semelhantes serviços pelas 
.! leis do. orçamento ou por leis cspeciaes. 
; • Art. O governo não poderá. d'ora cm diante abrir cre-
; ditos supplementares ou extraordinarios, mesmo nos ter­

mos dos §§ 2o e 3o art. 4.0 da lei de 9 de setembro de 1.850, 
sem prévia audicncia do conselho de estado pleno. 

ª • 
]IÍ 
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• Art. Ficão appr?vados os dec~et~s expedid?s até ago­
ra pelo poder executivo gue modtficarão a tanfa das :tl­
fanôcgas ; mas d'ora em diante nenhuma alteração se fará 
na mesma tarifa senão em virtude de acto legislativo. 

·• Art. Cada um dos ministt'os fará especificar nas ta­
bellas explicativas da proposta annual do areamento as 
obras que por conta da repartição a seu cargo· devem ser 
empr~hendidas ou continuadas ; que q~ant~a se tem cles­
pendld.o em cada uma dellas ; quanto s~ra preciso para 
co~clut-las; e a quota que cumpre consignar-lhe na lei 
CUJa proposta fór apresentada. 

. • A.rt. As comarc~s e tre.gu~zias que d'ora em diante 
forem· crcadas por lms provmcracs não serão pr·ovidas de 
~izes de direito e de parochos, nem serão como taes con-

, sider~das, cmquanto por lei geral não fór expressamente 
; automado o pagamento dos ordenados e congruas dos re­
" feridos fi.mccwnarios. 

• Paço do senado, 6 de junho de 1.859. -Visconde de 
ltaborahy. -1l1arquez de Abrantes.- Sou::a Franco (com 
algumas restricções). • 

0 Sn. VASCONCELLOS : -Sr. presidente, a lei de 1.9 
ele setembro ~e 1.855, que alte:ou a de 1.9 de .agosto de 
1.846, determmou que os pre:ndentes de provmcias fos­
:5em ouvidos sobre a designação dos districtos eleitoraes de 
suas respectivas províncias. Como V. Ex. sabe, os actuaes 
ministros nos annuncião a reforma desta lei de 1.855, sem 
duvida para apagar da nossa legislação o ultimo vestiaio 
que, na opinião do Sr. presidente elo conselho actual, gos 
resta ainda da passagem da politica da conciliação ·nesta 
terra do Brasil. · 

0 Sa.. SOUZA FRANCO: -Apoiado. 

0 SR. VASCONCELLOS: -Ora, cu desejo habilitar-me 
com as in.l'o.rmações que os presidentes apresentárão ,ror 
esta OccastãO rara a execução da•Citada lei de i855; por IS~O 
vou mandar .a mesa um requerimento, que V. Ex. terá a 
bondade de suumettcr á discussão c Llpprovação . do 
senado. 

Foi lido e apo~.ldo o seguinte 

REQUERUIENIO. 

« Requeiro que s~ exijão do governo pela secretaria. 
r!e estado dos negocws do irnperio cópias de todas as in­
for·mações prestadas pel...s presidentes de províncias cm 
observanciu do§ !~o do art. 1.0 da lei de 1.9 de setembro de 
1855.- Vasconcellos. • 

Posto a votos o requerimento, foi approvado. 
Comparecêrão no decursO' da sessão mais 7 Srs. sena­

J.ort:s. 
OUDEM DO DIA. 

ACCESSO DOS OFFICIAES D • .\. AR3IA:D.\ .• · 

Entrou em 3a discussão u proposição da cumara dos de~ 
putados regulando c accesso dos ofliciaes da armada. · 

O .sr.. D. ~L\NO~L: -Sr. p~esidente, antes de principiar. 
a olle;ecer a const1eração do s~nado algumas reflexões a 
resp~1to da proposrção que se dtscute, peco a S. Ex. o Sr. 
prestdente do ~onselho que se digne dizer-me se ella me­
rece a sua approvação. · · 

0 SR. VISCONDE DE AnAEIÉ (presidente do coris~llw): 
- Ha algumas emendas. 

O Sn.. D. MANOEL : -S. Ex. ac;\ba ·de ter. a bondade 
de dizer- me .. que tem algumas emendas a ofl'erecer : eu 
não sei ~ que: ellas conteem ; ~as devo presumir que alte-: 
rão consideravelmente a proposição .. 

V. Ex., Sr. presidente, ha de recordar-sr. que esta .Pro­
pos~ção nos foi remettida da camara dos Srs._ deputâdos' 
em Julho de 1.85G. Se a memoria me não .é infiel, entrou 

· ella em discussão a 30 desse mesmo mez e anno. Passou em 
1a discussfto sem debate; na 21, porém, o illustre sena­
~or. pel~ provi~cia. da Bahia gue hoje occupa a piista di 
JUSttça fot o pru~.eu·~ que se levantou par<J a combater, e, 
a meu pensar, v1ctonosamente. . , 

S. Ex. começou o seu discurso, mas foi obrigado a intci'.;.. 
rompe-.lo, porque tinha de ir em. uma deputação ao paço; 
e no dta segumle V. Ex. contmuou a palavra ao nobre . 
senador para pro!eguir no seu discurso, em que mostrou 
os grandes defeitos ela proposição e a nacessidade de fazer 
nella emendas importantes. 

S. Ex. incommoclou muito o ministro da marinha, o Sr. 
João 1\fauricio Wanderley, que ficou maravilhado da op~ 
posição do n?bre. sena.dor, com cujo aP.oio contava, por­
que a prop~stção contm~a com f!o,ucas alterações as idéas 
de um pt'OJecto ofl'erectdo por S. Ex. relativamente ao 
mesmo assumpto. . . . 

Seja o que fór ; o q~e é certo é que a argumentação 
do nob:e senador destrum as bases sobre que asse~ta a 
propostção. 

Arbitri~ e só arbítrio é o que at>parece desde a pri'·· 
meira até a ultima linha da proposrção. A promoção dos 
officiaes da armada vai ficar entregue ao alvédrio, ao ca­
pricho, ao· patronato do governo. . . ·. · 

Senhores, os discursos dos nobres senadores que tinhão 
occupa~? a p~sta da marinha, refiro-me aos Srs. barão 
de nturlltba, VISCOnde de Albuquerque e Baptista de Oli­
veira, r,rod~z~rão tal impressão nesta casa que a pr?posi­
çii.o serra reJeitada se o Sr. marquez de Paraná não tlVesse 
pedido aos seus amigos que a approvassem. Ninguem se 
levantou para ele fende-la; o ministro da marinha foi o 
unico que se encarregou dessa difficil tarefa. Eu tambem 
concorri com o meu pequeno contingente para tornar p:t,. 
tentes os grandes defeitos da ·proposição ; entendi que não 
me devia limitar a um voto symbolico; dei as razões por 
que a rejeitava. Não se quiz o adiamento, porque o mi­

. nisterio entendeu que lhe era desairoso; mas o que é fora 
de tluvida é que, tendo a proposição sido approvada em 
2n discussão, nunca mais foi dada para ordem do dia. Foi 
uma transacção entre o ministerio e a maioria do senado. 
Houve tempo bastante para a 3a discussão, na qual ordi­
n~riumente os debutes são . re~umidos, pois qt~e é na 2a 
d1scussão que os ot·adores ofierecem com mms extensão 
ae suns reflexões a favor ou contra o o!Jjccto. 
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Sr. presidente, eu disse ha ponco que esta proposição I sem se pesar as conscquencias qar. p•ídet:n resultar de entre­
continha arbítrio c só arLitri~, que a sorte dos officiaes da I g~r-se a sorte ?o_s ofticiaes da armada ao capricho dos mi­
armada fica entregtte ao capl'lcho, ao patronato do gover- I mstros, ás solliCitaçucs dos protectores. 
no; e accrescentarei que etla vai levar o desanimo a uma Antecipei-me, Sr. pt·esidente, em tomar a palavra, por­
classe que tantos e tão relevantes serviços ha prestado nn que me persuadi de que, fallando depois dos pro!issio­
paíz. _ _ _ nae~, d:tquellys Srs. senadores que pelas suas luz.es e ex-

Verei, senhores, se posso consegui~ ~l~monstrar as _n:mhas pertencia mutto podem esclarecer o senado, cu nao prcn­
asserções, c, se o não poder, desde p w_voco o auxi!to clns dess_e. a attenção dos meus collegas, que d~ certo na<!a 
nobr~s scnad~res qu~ em 1856 mostr{u·ao ao ~enad~, da ouvll'lào de _novo, e mesi?o. o qu~ ~u repetisse nào teJ'Ja 
maneira a mats convtncente, o que acal.Jo de rhzer. Conlf! o Jesenvolmnento das Id~as cmttltdas por esses nol.Jres 
de certo que o nobre ministro da justiça me au~ilinrú com sena_d?r~s, prin~ipalmentc ?S qu~_.iá t~ verão a honra .. de 
as suas luzes, visto como esposo a causa qu·e S. Ex. <1~- pres1du· a repat'lLçao da marmba. ~u·va· Isto de des~ulpa ao 
fendeu com tanto brilho naquelle anno. meu procetlHnento, empenhando-me em uma dtscussão 

Senhores, a legislação_ que actualmente r~gula as pro- par~ ~ q~al, sou _o primeiro a reconhecer, não tenho as 
moções na armada é defeituosa, carece ser reformada 1 Os habihtaçues precisas. 
males que s0lli·e a armada brasilei~a provêm, além <!c ~u- Senhores, po~·que se adoptou de preferencia a legislação 
tras causas, de não haver uma legLslat~ão adequada as CI.r- da !."rança relativamente ás promoções na armada? Porque 
cumstancias ~lo paiz, ~el~tivamente _á pr9moç:io dos otli- não ~e escolhe~ o decr~to de 13 de novembro de 18_DO para 
ciaes da marmha brasiiCira? A legislaçao pela qual se servir de base a nova lei .te promoções? Em um p:nz onde 
rcaula a promoção na armada consta da provisão de 20 de o patronato exerce tamanha inlluencia, tem tanto poderio, 
ou

0
tubro de 1796 e do dect·e(o de 13 de noveml.Jro de 1&00. havemos de augmentar o arl.Jitrio do governo? Purcce-n1e 

.Aquella determina que os postos de capitão de ft'<lgata para que ha grande perigo (~m entregar a sorte de uma clasSe 
cim:t serão todos conferidos por escolha livre do governo; tão respeita v e! e tão digna da gratidão do paiz ao capricho 
o ~ecreto regul~ a promoção de capitão de frag,:lla para de seis homens, que ordinariamente tanto aLusão dos al­
h:uxo e detcrmma que tres quartos das pt·omoçues serão tos cargos que oceup:io. 
feitas por antiguidade, um quarto por mereciment.1. Sr. presidente, declaro a V. Ex. que, tendo conversado 

.A propo?iç~o afasta-se muito da legisla_ção que vigora, em outr~ tempo .com alsuns oflici~~s da nossa m:u·ioha, não 
e pro.cura mular ~que se acha c.stabcleCido em Franç~, e~contre1 ui~ s~ que losse propicio :\ p~·opos1ção que se 
na lei de 20 de abnl de 1832, modr~ca.d~ pela de 4, de n:••IO d1scute. Ouvi dtz~r que alguns dos officwes generaes da 
de 1837. Eu não desconheço que e dtflJCt! uma boa lei de armada forão ouvtdos,e que seus pareceres estão em oppo· 
promoções; esta verdade foi reconhecida na n~esma Fran- sição com os princípios fundamentaes da proposição • .A de­
ça pelos ~stadistas, pel?s oradores e ~elos e~cnptores que claração. do nobre n;tinistt·o da justiça a este respeito tal-
se occuparão da ma terra. A prova esta nas lets Citadas, que vez confirmasse a m1nha asserção. · 
ainda sao consideradas defeituosas c carecedoras de novas Não sei mesmo se S. Ex. disse isto no senado em 1855. 
modificações. Basta ler a interessante obra do general du E, senhores, releva aqui desde jú responder a uma ob. 
Bourg sobre a marinha de guerra para provar o que acabo servação que naturalmente occorrcrá aos Srs. senado­
de dizer. res. Pois o Sr. ministro da justiça combateu a proposi-

Reconheço,Sr. presiclentc,a necessidade de uma nova lei ção que, com poucas alLerações, contém as dnutrinas de 
de promoções na armada, porque a provisão de 20 de ou tu- um projecto sobre promoções olferccitlo por S. Ex. ? 
hro de 1796 c o decreto de 13 de novembro de 1800 não O nol.Jrc ministro tinha vontade ele fazer alguma cousa em 
garantem assás o f~t~ro dos officiaes contra os capric!JOs, benelicio da armada, na p~rte relativa !ts prot~1oções; e, 
o patronato, o arbttr1o do go,•erno. Entretanto devo fnzcr para prova de seus Lons deseJOS ela!Jot·ou o proJecto a que 
bem saliente a seguinte observação, e é que o poder abso- me refiro c o oii'eJ·cceu à consideração dtt assembléa 
luto prescrevêra regras na promoção dos capttães-tenen- geral; mas S. Ex. declarou que o fazia com receio, e 
tes p:wa baixo qtwndo determinou que clla se llzesse em por isso o n:io o!l'erecêra st•ndo ministro da marinha, 
tres quartos por antiguidade e cm um quarto por mereci- mas sim depois de ter (leixado a p:tstíl. S. Ex. dctes­
mento. gosta de marchar com paus(). e segurauça, é conservador e 

Parece, que o Rei de Portugal, expedindo o dec1·eto de ta as reformas p1·ecipttadas. Seja como for, está fóra 
13 ele novembro de 1800, quiz como que seguir o exemplo de questão que S. Ex. comboteu víctoriosamente a propo­
de Luiz XIY, que, sendo um monarclla al.Jsoluto que, na sição, quando esteve em 2a discnss:1o, c pnz cm grandes 
opinião do general Du Dourg,gostava de exercer sua auto ri- torturas o seu amigo o S1·. João Mauricio Wanderley, que 
clade real, que e1·a ca[laz de escolher bem, estava entre- então era ministro da marinita e foi o unico que teve a 
tanto tão persuadido da dilliculdade de su!Jtrahi1·-se tts so- coragem de sustentar a proposição, qtlC ainda chamarei de 
licitaç,>es contrarias ao Lem do estado que achou mais arbítrio e só arbítrio. ~· 
seguro seguir a regra da nntiguidade que o .i u izo que po- Ora, cu devo crer (jUe o nohre presidente do conselho 
deria por si formar dos esclarecimentos inexactos, forneci- ministro da marinha havia de te1· muitas conferencias com 
dos pelos protectores. seus collegas a respeito das emendas que tencionava o {lere­

O SR. YlSCOJiiDE DE ALBUQUERQUE :-Isto é verdade. cer á consideração do sena~o ; e devo tambem crer que, 

···o SR. D. n1AXOEL: -Senhores, o senado sabe melhot• 
do que eu que as grandes nações marítimas, isto é a ln­
!!'laterra, a Ft·ança e os Estados-Unidos, que costum:1o ser 
Sempre trazidas' como exemplo a SC~Ui1•, ndoptárão na 
Jli'Omoção dos ofliciaes de süas armadas dill'erentcs prin­
cípios. A. Inglaterra adoptou o principio de escolha até o 
posto de capil:"to de mar e guerrn, que é o capitão de 
náo; mas, desde o posto de capitão de mar e guet·ra c 
deste posto até almirante da armada a antiguidade ex.clu­
siYamente. Assim, o contra-almirante, vicc-almirante, al­
mirante c almirante da (trmada são promovidos pelas suas 
antiguidades. 

Os Estados-Unidos adoptúrão a antiguidade sómente des­
de o primcit·o até o ultimo posto, isto é, de commodore; a 
França afastou-se daquellas duas naçues, c estabeleceu nas 
leis, de que fiz mençao, a doutJ'Ína que, com alterações, se 
acha consignada na' proposição que estú sujeita á delibera­
ç:lo do senado. O arbítrio dado nas ditns leis é imrnenso, 
c é justamente esse orLitrio que se quer dar ao gqverno, 

se não todas, ao menos a mato r parte dessas emendns esta­
vão de conl'ormidade com ns irléas emittidas em 1856 pelo 
Sr. min_istro da jtlstiça, que parece haver abandonado o 
seu proJecto. 

Sr. presidente, se ·cu consultnssc unicamente a minha 
fraca rnzflo, não hesitaria ern pronunciar-me pela antigui· 
da de exclusivamente, com uma unica excepção, isto é, nos 
casos de acçücs de distincto valor praticadas em tempo de 
guerra; ll):JS, attenden(lo ás circumstancia~ do paiz e con­
vencido de que se deve animar o lllCI'ecirncnto, n:lo duvido 
adoptar na lei tle promoçties a S(!guintc regrrt~ desde os pri­
meiros postos até o d~ capitúo de mar c guerra inclu­
sivamente, tres qu:u'lqs por antiguidatle e um quat'lo por 
mct·ecimento. Jú se ve que nclopto o que está determinado 
no deCI'eto de 13 de novembro Je 'll'JOO para a promoçào 
dos postos de capitá6-tenente para bnixo. Para a promo­
ção dos ofliciaes-generaes, isto é, de chefe de divisão até 
alnlirantc, a antiguidude ex. c I usivnmente. Nesta parte sigo 
o exemplo da primeira nação marítima. Coarctando quan­
to é passivei o arbítrio do governo, não o privo de galar-

I 
' ~: 
I 

-
u. 

1. 

I 
t> 



-~ 

"'i .. . 
i 
ii 
.1 

:i , 
! 
~ 

I 

SESSÃO EM 10 DE JUNHO. 97 

doar o mcrito.até o posto de capitã? de t;J:tr ~guerra .. i'lfas 
~1uamlo o o!Iicwl ch~ga a est~ post.o ,p't esta assas conh~?tdo, 
JÚ tem prestado muitos servJç?~• .]fl se tem assás hal.lllitac!o 
para entrar na·· classe dos o(hcJUes-genernes, e então sep 
premiado unicamente pela sua antiguidade. E' evidente 
que se exceptua o caso c.le acções dJ di~tincto valor, actians 
d'éclat, como dizem os francezes, prattcadas cm tempo de 
guerra. 

Passarei agora a analysar algumas das disposições da pro­
posição, para. mostl'ar o immenso arLitrio dado ao gover­
no : (le) 

offerece aos seus estudos e conhecimentos? Entendo 
que ~ disposição do art. 2o trará funestas conse­
quenCJas para. a armada. l\las quero suppór que appa· 
reçn, algum ptloto ou mestre de ia classe, que prestem 
servtços e que mereção galardão. Pois bem, dê·se-lbes 
postos honora;i~s n_anrmada, c~ê~se-lhes mesf!lO s~ldo, que 
p~ssão transmttllr a s~as fam1has, · na conformtdnde da 
let ; t;Jas não se equipare homens sem conhecimentos 
theoncos a. outros que os tem, além de pratica, tempo de 
embarque, etc. 

• A.rt .. Lo O accesso aos postos de officiaes da armada 
será gradual c successivo desde guarda-marinha ou 2° te· 
nente até almirante. • 

Para recompensar serviços relevantes bastão os postos 
honorarios, o soldo, as pensões, as condecorações. E não 
é isto o que se pratica no exercito ? Não temos hoje tantos 
officiaes honorarios, com soldo, com honras e condecora-
ções, etc. ? . N<io comprehendo bem as palavras desde guarda-mari­

nha ou 2o tenente. Porventu1·a guarda-marinha. é o mesmo 
que 2o tenente, como dà a entender o n~tigo, .talvet: por n~o 
ter· uma reílacção clara? E gu::U'lla-marmha e posto, no n 
cror da. palavra? E' um posto de que o individuo que o OC· 
~upa póde ser demiltido a. arbítrio do governo, como te­
mos visto muitas vezes . 

Senhores, ha uma especie de esmorecimento em que se 
cha a nossa armada, esmorecimento que se nota quando 
se conversa com qualquer official, esmorecimento que 
os obriga a abandonar de uma vez a carreira, ou a acei­
tar commi~sões que pelo menos lhe dão mais meios de ho • 
nesta subsJstencia. 

• § 1. 0 Nenhum guarda-marinha passará a 20 tenente sem 
que tenha satisfeito as condições que são ou fórem exigi­
das pelas leis e regulamentos relativos ao ensino e educa­
ção dos ol'Gciaes de marinha. • 
, O decreto de iii de dezembro de i85t estabeleceu as pro­
vas de sufficiencia para os guardas-marinhas poderem pas­
sar a2ostenentes; e parece-me que a reforma ultima ain­
da exrgiu mais habilitações. Eu entendo que nenhum 
arbítrio deve ter o governo a tal respeito; isto é, que ás leis 
pertence designar as habilitações necessarias para os guar­
das·ÚJ.arinhas poderem ser nomeados 2°8 tenentes. Verifica­
das estas habilitações e havendo vngas,devem as mesmas 
leis estabelecer regras, segundo as quaes em igualdade de 
circumstnncins devem os guardas-marinhas entrar em 2os 
tenentes, uma. vez que aquelles sejão superiores ao nume­
ro das vagas destes. 

« § 2. • Poder<io ser promovidos a 2°8 tenentes os pi­
lotos de carta. e os mestres de ia classe, etc. • 

Este paragrapho. parece-me estar em pouca l~armonia, 
se não em contradtcção com o § I 0. Neste se e:ugem ha­
bilitações scientilicas c praticas para o guarda-marinha ser 
nomeado 2o tenente. Suppõe-se que ninguem póde ser 
verdadeiro ofiiéial de marinha, sem que á pratica reuna 
conhecimentos scientiHcos i1sto é, as provas de sufliciencia 
exigidas pelo decreto de i O de dezembro de i85L 

No art. 2o dispensão-se as habilitações scientificas e 
permi1te-se que os pilotos de carta e mestres de 1a classe 
possão ser promovidos a 2os ten~~tcs , u!Ua vez que 
tenhão bom comport,lmento e hapo servido a bordo 
dos navios do estado cinco annos, dos quaes tres pelo 
m~nos em navios d~ guerra, e que, além disso, pas­
sem por um exame de sufliciencia sobre todos os conhe­
cimentos praticas que para o accesso forem exigidos do 
guarda-marinha.? Se os .conhecimentos theoricos são in­
Jispensaveis para que o guarda-marinha possa ob~er o 
posto de 2 1 tenente, além de outras provas de sufficiencin, 
porque faz o art. 2 unia excepção á regra estabelecida no 
art. i'? E' ainda um arLitrio dado ao governo, e novo mo­
tivo de desanimo para a armada. Ha de um individuo 
sem estudo, só po1·que teve a pratica de cinco nonos, 
eoncorrer com outro que tantos annos gastou nos estudos 
para poder alcançar o posto de 2o tenente 'I Fa. tão, por 
exemplo, ao guarda-marinha alguns mezes pura concluir os 
dous annos de serviço a bordo de navios de guerra que 
são exigitlos para poder ser nomeado 2o tehe.nte; ha uma 
promot~üo, deixa. elle ele entrar nella, e é contemplado o 
piloto de carta e o mestre de ia classe, que na promoção 
a i 0 tenente ha de preferir ao guarda-marinha que foi de­
pois promovido a 2o tenente ; sendo esta a. intelligcncia 
que me parece dever· ser dada ao nrt. 2°, de que depois me 
occup:irei. Em resumo, o guarda-marinha não póde ser 
promovido a 2o tenente sem conhecimentos theoricos e 
pt·aticos; o piloto de cnrta e o mestre de ia classe podem 
se-lo com o exame de sulliciencia. sobre os conhecimentos 
praticas, qnc para o acccsso forem cxigitlos do guarda­
rnar~nl~a. E' assim que se pt·ctende cl~amar .a mocidade 
llr'astlemt p~tra a armada? E' este q mcent1vo que se 

. Quantos officiaes antigo.s são preteridos por moços i~expe­
nentes, porque lhes faltarão os protectores de que fallava 
Luiz XIV? . 

« Art. 3. Ninguem será promovido a 1o,tenente ou á ca- · 
pitão-tenente, sem que tenha servido no posto immediata­
tamente inferior pelo menos tres annos a bordo dos navios 
de guerra. • Quer o senado mais urna prova de arbitno! 
Quem m~ti,'da embarcar os officiaes? Não é o ·governo? 
Pois bem,· o' governo conserva em terra os oaiciaes, e estes 
são preteridós por outros mais modernos, porque estiverão 
embarcados. E' isto justo? Que culpa tem o 1o tenente, ou 
o 2° tenente de que o governo o não mandasse embarcar? 
Que culpa. tem cile de que outros mais modernos achas­
sem protectores que lhes facilitassem os embarques, para 
poderem ser promovidos com preterição dos mais antigns? 

• § 4. Ninguem serâ promovido a capitão de fragata ou 
capitão de mar e guerra. sem que· tenha servido no posto 
immedia.tamente inferior pelo. menos tres annos, dos quaes 
dous commandando navio de guerra.. • 

E' muito arbítrio! 
A promoção da armada fica entregue á vontade e .ca­

pricho do governo, o qual, se quizer fazer mal a u.m capi­
tão-tenente e vedar que seja promovido a capitão de 
fragata, nunca lhe dará commando. O mesmo acontecerá 
ao capitão de fragata par::. ser promovido ao. posto de en­
pitão de mar e guerra. O commando é cond1ção essencwl 
para a promoção a estes dous postos; o commando é do 
arbítrio do governo ; logo, a promoção fica entregue ao al­
vedrio dos ministros e às solicitações dos protectores. A 
respeito das promoções dos olliciaes-generaes,. já exprimi 
a minh:t opini<lo. O governo tem um arbítrio illimitado, 
arbítrio que continuará, segundo a proposição. Eu, pelo 
contrario, não lhe dou nenhum arbítrio e sigo a pratica da 
Inglaterra .. 

Sr. presidente, a proposição estabelece o seguinte. 
Os guardas-marinhas passarão a 2°5 tenentes logo que 
tenhão satisfeito as condições estabelecidas no art. 1° 
§ 1.0, etc. Os postos vagos de i os tenentes serão conferidos 
trcs quartos por antiguidade e um quarto' ror es.colha. Os 
postos vagos de capitão-tenente serão conferidos metade 
por antiguidade e metade por escolha •. Os postos vagos· 
de capitão de fragata. serão conferidos um quarto por an­
tiguidade e tres por escolha. Todas as vagas, desde C3-
pitão de mar e guerra atG almirante, serão preenchida~ 
por escolha.. 
·O arbítrio vai sempre em augmentoprogressívo, até que 

o governo se torna. absoluto nas promol(ões de capitão de 
mar e guerra, chefe de divisão, chefe de esquadra, vice­
almirante e almirante. Como se póde sustentar a gradação 
marcada na proposição? Porque ha de . a .Promoção a 
1 os tenentes fazer-se tres quartos por antrgutdade e um 
quarto por escolha, a dos capitães-tenentes .r~etade por an· 
tiguidade e metade por escolha, a dos·cnpttàes de fragntrt 
um quarto por antiguidade e tres quartos por escolha, e a 
de capitães de mar e guerra. at~ almirante unicamente por 
escolhrt? Não hn senão uma razão, que é peremptoria : 
assim o quer o governo. E ha de o sen:.tdo condescender 
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com a vdhtadc do governo? Iía de entregar ao arbitrio 
deste a sorte da nossa armada? Em vez de prescrever re­
gras, limita~ ~arbítrio, sempre P,erigoso e Jlrejudicial em 
caso~ taes, chra ao gove;no: • Faze1 o que qUizerd~s :• e aos 
ofJictaes da armada. Nos vos entregamos aos cnpnchos dos 
ministros. Procurai Lons protectores, se quereis avançar 
nos postos ; do contrario ficareis egtacionarios, ou sereis 
obrigados a deixar uma êarreira, da qual nnda tendes a 
esperar'? 

'V. Ex., St'. presideute, vai ainda observar uma novn 
contradicção na proposta, uma outra prova de arbítrio. 
Estabeleceu-se quenenhttm ollicial podesse ser promovido 
sem certos annos de embarque cm navios de guerra, de 
commando da força .naval, etc. 
· O art. /~a diz o seguinte : • E~ceptua-se desta disposição, 
e, portanto, será contado pat·a a antiguidade do posto que 
exige o art. 1 o, o tel:npo <1e serviço em missões diplomati­
cas, não pertencendo o offictal ao quadt·o do corpo diplo­
mutico, presidencias de província, ministerio e corpo legis­
lativo, etc. •· Esta disposição é imitada da lei de G de se­
tembro· de '1850, qtte regula as pr·omoçóes no exercito. 

Quanrlo aqui se discutiu esta lei oppuz-me a esta dispü­
s~ção; ma.s a maioria do senado a approvou; Assim1 o ofli­
c,al que fôr encarregado de uma mtssão d1plomauca n:lo 
perde tempo na sua antiguidade. O magistr·ado que for en­
carregado de igual commissào e de outras nüo se lhe conta 
o tempo cm l}'le estiver servindo o paiz cm t~Cs commis­
sõcs. lllas o que se deve admirar é que o ofiiciaLüe mal'iu!Ja 
que. estiver empregado nos arsenaes, corpos)le. marinha, 
capllamas dos pot·tos e quacsquer outr·as commtssõe;; que 
náo scjão de serviço naval activo conta sómente em me­
táde esse tempo de serviço, como se fóra de embarque ou 
de commissão em navio de guerra. l'tfas ao ofiiêial de m:~.ri­
riha empregado em commissào diplomatica nào se faz dcs· 
conto do tempo e gdza do favor do art. /~o. O mesmo 
acontece uas presidencias de província, ministerio e corpo 
legislativo! Que motivos pndem justifiéar uma tão aLsurJa 
excepção, uma tão iníqua disposiçãO'! · 

Senhores, esta proposiçào é um insulto no bom senso, é 
um ataq1,1e aos mais sagr·ados direitos, é emGm mais uma 
prova de que o govemo não quer senão arLitrío para op­
primir os seus adversarias e favorecer os seus amigos. La­
mento ·que semelhante proposição fosse approvada·na ca­
mara dos Srs. deputaqos1 deploro que el!a tivesse passado 
no senado em 1 a e 2a discussão; mas ameia tenho espe­
ranças de que, ou será rejeitada, ou passará com as emen­
das taes que a tornem digna de occupar um legar entre as 
leis do paiz. · · 

Pergunto se tambem a disposição do artigo 4·0 foi copia­
da da legislação franêcza que serviu de modelo á proposi-
çiio que se discute. . 

Porque, senhores1 os officwes emprcg:tdos nas commis­
sões de que trata o art. 7° não serão Cl'[uiparados aos que 
estiverem encarregados tle missões <lif,]f)tllaticas, presiden­
cias de província; etc.? E quem M'l.l<lll os officiaes para 
~sas conunissões? Não é o governo'? ~ podeü1 elles deixar 
de aceita-las? E é mais trabalhosa a vida do mar do que à 
do gabinete? Não se serve igualmente ao paiz? 

E porventura são t:mtos os perigos da vida marítima ? 
Não tem a sciencia descoberto tantos meios de conjura-los? 
Tenho ouvido a prolissionaes que os sinistros do mar 
são as mais das vezes causados pela imperícia, des~uido e 
negligencia. Hei de fallar cm tempo do triste e lamentavel 
ucon.tecimento da char_rua Carioca, para que fiquem bem 
averiguadas as verdadeiras causas que o produzirão. 

Sr. presidente, eu entendo que esta proposição deve ser 
remeuic.ta á nobre commissão de marmha e guerra pa:a 
a exammar uttentamente, com as emendas que o Sr. mi­
nistro da marinha tem de o[ereêer; e tal vez seja mais con­
venicnte·fazcr-sc um novo projecto, ·visw como as bases da 
proposiç:1o são geralmente reprovadas pelas pessoas pro­
Jissionaes e que tcem estado á frente da repartição da ma­
rinha. Não se trata de fazer opposição .ao ministerio ; 
trata-se de dotar armada de uma ooa le1 rle promoçõeS) lei 
p~rmanente c. que tem de ser executada pelo governo, 
SCJ!iO qunes forem os homens que a con)a chame para 
os seus conselhos. 

Eu não sei quaes s5.o as idé:t~ do ministerjo a resreit~ 
desta proposiçüo, mns devo suprór que o nobre ministt'd 
da justiça nàu mudou de opin1ão. Pot tanto, ainda por 
esta razào se não poderia suppór que tomei a palavra pam 
oppór-me a medidils do ministerio. 

Desejo ardentemente concorrer com o meu fraco 'con­
tingente para uma boa lei de promoções, e dar assim ft 
armaJa uma prova de que pmcuro estudar as suas neccs• 
sidadcs e prove-las de remedia. Sigamos o que .nos tem 
di~o pot• vez.es o Sr. visconde de Albuquerqu(•, isto. é, que 
sejalllos mu1to acautelladns em transplantat· para o nosso 
paiz o que se pratica ern outros. E' uoru ler e saber o que 
exi~te nclles; mas a experi~ncia nos tem demonstrado que, 
quando captamos st>m maror exame o que lemos na le­
gislação ou nos escriptores de outros paizes e fazemos ap• 
plicat(àO ao uossn; en·amos e não fazemos senão males , 
vendo-nos na necessidade de alterar. Je um nnno para 
outro as nossas leis e de confessarmos qtie pensámos p:mcó 
quando as lizemos. Pa~ece-me que ?~ma pratica que temos 
das cousas do nosso pmz, com o aux!lto de homens que teen1 
estudado os ncgociusda marinhn,que_ tcem estado no minis• 
ter i o e que desejão ~ervir a.o paiz, nós, com vagar e depois 
de uma larga e Jummosa dtscu~sáo, poderemos fazer uma 
lei de promogões, não t.lirei perfeita; porque não ha per­
feição nas ouras humanas, mas muito menos im ped'eita 
que a legislação existente c que a pi'Oposi.;ão qut: .serve 
de objecto á discuss:i.o. 

Eu tive a franqueza de expor ao scnad'o as minhas idéas 
sobre a lei de promoções da armaJa. mas estou promptn 
a modiliêa·las, se ra:~.Oes conyíncentes se apresentarem. O 
meu fim, como disse, é não desnnimar, mas ofl'erecer in'· 
centi vos aos moços quesc dedicarem á nobre carreira miJi; 
tar. Antes de terminar o meu t.liscurso, peço ao senado que 
~c digne allcnder á~ seguintes palavras, escriptas por dous 
ti lustres generaes lrancezes que tanto se occup~r:lo ·das 
leis de promoções de mar e teJ'ra em seu p:liz. • As leis· d·e 
recrutamento e de promoções sáo dous elementos t'S$~:n• 
ciaes de um bom exercito e de uma boa armada. Cuitle­
~os de !las seriamente. • ~)iz o.ge~le.ral Du Bour·gi na obra já 
Citada. Ha sobre al)romoçao pnnçtpws aeraes,~s~1m como h a 
r.rincipios parti cu ares. e especiaes. Os princípios geracs sáo 
ttrados da natureza do bom em e das patxões que lhe são pro­
prías, e são o movei ordinai'Ío de suas acções .... l'iàosou con­
trario a escolha, mas entendo que ella se deve restrínuir o 
mais possível, a!im de n.'io forçur os ofliciaes a intr·igfreni 
e alim de não excitar descontentamentos· que teem fre.:. 
queutemeute conscquencias funestas aos InteresseS' do 
e~tado. . 

• A promoçil~ militar; ,cÜz o general.Perral, liga·se incorl­
tcstavelmente .a prospendade e á glol'!a do estado, porque 
um bom exerctto esta sempre prompto a defendê-lo, sem 
poder jámais ser.tent~do a .perturba lo, e eu me-proponho 
a demonstrar ate a endencta que não h a n:m Lom exercito 
se sua existencia não é fundada soLre regras e direitos 
imprescreptiveis, e que garant:io a todos os militares o pre• 
mio· util e honroso dos seus servicos. Nossa historia foi·ti• 
fica este principio por muito numerosos c deploraveis 
e~emplos.• 

Hei de voltar á discussão se ella prog-redir. 
Termino, declarando que voto cantra a proposição·. 
Forlío lidas, e apoiadas as seguintes emendas, que entrá-

rão conjunctarnente em discussão : . 
1;a • No§ 1° do art. 1o nccresccnte-se no~m:·..::.inclu.ido 

o de ensino de que trata o cap. ao do regulamento e de-
creto n. 2'163 de 1° rle maio de 1858. · 

2.a « No· fim do § 2o do dito artigo accirescente-sc: -Os 
pilotos de carta e os mestres assim pt·omovidos não poderàcr 
ser contemplados nas futuras propostas sem que se mos­
trem habilitados, na t'órma ·do art. 140 do citado decreto c 
regulamento; e elimine-se todo o periodo désdc as pala­
vras-e que-até o lim. · 

a.a « No § 4o do art. 2o .dep·ois elas palavras- capitão de 
fragata- accrescente-se:- e capitão de mar e guerra. • 

4.;a ~ O § 5o do mesmo artigo redija-se assim:-Todas as 
mais vagas até almirante set·ao preenchidas. . 

5.a " .No art. 5o su pprima-se o periodo -mas só poderão. 
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· u.à "No § 1o do art. 6° depois das palavras-comman­
dante cm chefe-accrescente-se :-ou por aviso expedido 
pelo ministro da marinha, quando o offic~al esteja des­
embarcado ou empregado em terra 

7.a • No art. 7o depois do 1° período que termina as­
sim :- uma ou outra destas condições- accrescente-se : 
-os chéfcs, porêm, dos estauelecimentos navaes de 1.a or·­
dem cotilarào, se forem ofllches generaes, como do 
comm~ndo de força otempo que nos mesmos servirem, e 
como de commandantcs de navio de guerra se forem ca­
pitães de mar e guerra.· Pela mes!na fQrma o contarão os 
cómmandantcs dos corpos de marmha. 

s.a • No ar'L. 8° no go período diga-se:- Estes guardas. 
marinhas poderão passar a 2os tenentes se satisfizerem a 
dispo>içào do § 2o do a.rt. 1.o da presente lei, para os 2°8 

tenentes sahidos da. classe de pilotos e mestres. 
9.a • O art. 11 redija-se assiin t- Nenhuma promoção 

scrú feita sem que seja ou v ido o conselho naval . 
1.0. " No § 2° Jo art. 12 accrescente-se: -e dos que 

trata o art. 8°. 
" Para se collocar onde convier: 

ç~cs da nossa marinha? Como quer, pois, que .sobre uma 
!CI que reconhece imperfeita o senado tome em c.onside­
ração emendas em sa discussão, e que esta disposição satis 
faça o que na falia do throno se nos recommenda? Senho, 
. res,. permitti que eu diga que a marinha tem al"'umas ne 
cess.tdades, ou tem mesmo mui tas necessida~es; ma~ 

· aqulilo que melhor poderiam os f':Jzer não seria uma lei de 
1 promoçõ~s, porque a que existe é preferível aci projecto 
:que se drscute. · · 

0 SR. D. MANO EL :. -Apoiado. 
0 SR. VISCONDE DE AÜlUQUERQUE: -E se aJauma 

cosa tem de Lo~ ~sse projecto é o que já e.stá em lei. V. Ex. 
ha ~~e me pern11t~tr, quando não guardaret para outra oc­
casJao, que eu dtga quaes sãó as verdadeiras necessidades 
que sente a nossa marinha, e que não é . essa pr·oposição 
de q~e ora no~ occup~mos que as poJerá satisfazer. 

VeJO que o SJ', pres1dente do conselho não se acha n::: 
casa, porque foi para a camara dos Srs. deputados· mas 
como aqut se. acbão ministr~s, espéc!almcnte dou~ . qui 
tenho .a .honra de ter por anugos parttçulares,, que são c 
sr:. numstr·o da guerra e o g,., l>ar·ão de 1\luritiba,, per· 

• O governo desigr1adt quaes sáo os estabelecimentos mtttáo elles que eu chame a attenção do governo solirc ~ 
navacs de ;a OI'rlcrn. repa\tição. da rn~1ri~ba. Prin~ipi:~rei por um incidente, c 

" Paço do senado, cm 10 de junho de 1859.-Visconde dl·pots rrt!t ao prrnctpal. A pnmetra attençào que 'devia t~~ 
àr- A baeté. • · o governo acer·ca da marinha, senhores, é o estado poucc 

O Sn. MIRANDA:- Eu tinha pedido a palavra para airoso em qae se acháo os coma:andantes dos navios de 
mandará mesa um requer·imenLo de adiamento, e en- guerra em rélaç<\o aos medico> e cirurgiões da armaàa. C 
tao aproveitei a occasi~o para mandar tamuem ·umas twl>re ex...,m:inistro da marinha, sem duvida um moço da: 
emendas formuladas pelo nobre presidente do conselho, melhores intenções... · · 
que já forno lidas. O rcquei'Ímento é o seguinte (lê): O SR. D. ~IAXOEL: -Apoiado. . . 
•Requeiro que opr~jecto; ~cc. • Como cu entendo que ore- · · 
qúerimento n:lo pó de deixar .de ser approvado, me dis- O Sn.. VISCOXDE DE ALDUQ'OERQUE : -:- ... e mesmod 
ptmsarei de. fa?.er algumas considera~.ões a respeito do algum sal>er... · · . · 
projecto, ao qual em sua plenitude eu não poderia dar o O SR. D. 1\LtNOEr..:- ... Apoiado. 
meu voto. A materia, senhor·es, é in1po1Lante; é necessario O Sn. VISCONDll DE A.LD'OQU'ERQUE:- ... dedicado al 
dotarmos a' armada com uma lei de l''omoções, mas não ha que se incumue... . .. : · 
ninguem.que n;\o entenda que essa m n.1o pôde óei:(ar de 0 S 
sct· uma lei muito medituda e tendente a favorecer com · n.. D. 'MANOEL:- Apoiado. 
cfficacia os legitimas interesses da armada. O projecto, O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: - ... ainda mesinc 
como est~, nao podia merecer o meu voto, por encontrar que nao tivesse conhecimento especial de marinha, esfor 
nelle pontos que julgo inconvenientes. Alguns desses pon- çou-se por bem servir. · . · · . 
tos já se a chão prevenidos pelas emendas do Sr. presidente O SR. o. MANOEL :·-Apoiado; 
do conselho ministro da marinha: ha alguns outros, po~ · . . . · 
rém, com o.s quaes nào me conformo. Desejo, portanto, O .s.R. v~.:co~DE nB ALB~QUÉ~Q?~:--; Hal.nhtado.po 
que a comnussao de marinha e "'nerra onde se achào dous e.ssas aut~m~çoes, que com tanta factltda~le. o poder \eg_Jsla 
cidadãos tá o illustrados c profi~siona~s, como os Srs. vis- tl ~o pro~tgalrsa ao govern?, ~ nobre ex-mm.Jstr~.da mar~nh< 
conde de Albuque!'quc e 1~1arq~ez de Caxias; mediLe sobre tratou. de melhorar a sortc da classe . do.~ ctrurlltões da. ar 
semelhante m~terta. Eu .Julga na até conveniente que se·· ~ada ', ,n~as não "s~ recordou: ou qurz fazer uma expencn 
ouvissem out~as pessoas prolissionaes, porque não quero ctaquc fot ma.lloll~~da, de ~~e,_ ao pus~~ que elle melllOra~s~ 
que uma medtda desta ordem possa bem ou mal justificar a classe dos Cll'Urllr~e? da ,umada,:devta tamb~m melhol~J 
o descontentamento da armada, corno me parece' que vai a classe dos seus o!Ilct.:?~· A autorts~ção que tm.h~ era unt 
acontecendo; segundo nos acaba de dar uma prova o nobre camente p~ra os ctrutllwes da arm~da, e.?. mmtstro con 
orador que occupou a attençào do senado. Desejo tambem suas J.>oas/ntenções d:u des?nvolvtmento.a classe. deste. 
que se tenha cm consideração a PI'Oposição que foi apre- fu~ccLOnanos,. que fo.rao eqUiparados ao~ do ~~ercito. Et 
sentada á casa cm 1855 ou 1856 pelo nobre barão de 1\fu- sel que a sua mtençao era l>oa, Sr. prestdentc' ~as o .ca 
ritiba, afim de sobretudo formular-se um projecto diano so é que permanece o grandemelhoramento aos etru.r~tóe 
uo senado do corpo Jeaislativo e da marinha nacional.ll da;ml?-ada, c.ntretanto que a cou~a a .que o.nobre mmtstrt 

Foi lido 'e apoiado c gntrou lo o o em discussão 0 seguinte prunetro de v ta atte~der e que pt·tmetro salta a~s olhos nã< 
ll é dar de comer, é stm pôr cada um na sua postção. , 

REQUERIMENTO. O Sn.. D. l'riANOEL: .--Apoiado. 

• Requeiro que o projecto vá com as e.roendas á com­
missão de marinha e guerra.-.llfiranda. • · . 

0 Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: -Eu voto pelo 
adiamento, e desejo mesmo que este adiamento seja até 
apresentar-se alguma outra medida acerca' das promoções. 
Sr. presirlente, este adiamento proposto pelo nol>re presi­
dente do .conselho (suppon!lO que foi c~le quem propoz) 
·tem naturalmente em constderaçáo o d1séurso da corôa, 
que nos recommendou uma lei de promoções. A 
ma teria foi: considerada· na falia do throno, e o no­
b,·e presidente do conselho, sabendo que esta lei de pro­
moções está imperfeita, na sa discussão maQda umas 
poucas de emendas. Para tratar-se disso n:io seria melhor 
qneA5 nobre presitl.entc do conselho, cm desempenho da 
reccimmcndaçi\o do discm·so da corôa1 fosse fazer uma 
pl'opost" à cnmara dos Srs. deputados acerca das promo-

0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE:- Porque, senho 
res, os officiaes ,{e marinha poderião resignar-se com o. 
vencimentos que teem hoje ; mas, á vista do que se fez ao; 
medicos, devem estar um pouco desgostosos. . · . 

0 SR. D. MANOEL : .!--E' verdade. 
0 SR.. VISCONDE DE ALBUQUERQUE : -Estou per.sua· 

dido que é uma idêa que deve occupar todo o mundo 
mas especialmente ao governo; e ol>serve-se' que o Sr. ex 
ministro que deu este passo foi na. intenção de pôr imme 
diatamente as cousas na sua ,·erdadcira situação, isto é. 
altender ás 'classes combatentes, em relação ao que s 
tinha feito com a classe dos cirurgiões ou medicas da ar 
mada. Esta intenção do ex-ministro da marinha não deve 
ria ser esquecida pelo seu succcssor, embora se pretend. 
que os cirurgiões ou mcdicos da armada sr!jào os saLio 
dessa classe. 
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Eu não contesto a sabedoria ua classe medica; mas, se 
c1les sào t:'io sauios que de vão preterir as vantagens ele um 
commandantc de navio ele guert·a, nunca deverão ter essa 
prefcrencia no dcsem{Jenlw do set'VÍÇO da mesma at·mada 
lwmens menos sa!Jios. 

E permiuão que faça aqui uma oiJserv:'io: os medicas 
são para curar~ Mas, senhores, qual é a maior peste que l1a 
a bordo de um navio? Qual é, pergunto cll, a occasiào de 
11este qu~ ameaça acabar com toda a sua trípolaçào ?. (P~ra 
o Sr. mimstro da }nstiça) Qual é?. (pausa.) E' o nau!ragw, 
meus senh-:>res (riso). E os medtcos o que fazem nessas 
occasiõcs 7 (riso.) E quem é o medico nestes apertos? E' o 
commanclante do navio. · 

Que sabedoria, portanto, não é nccessaria aos comman­
dantes dos navios nessas e muitas outras circumstancias? 
Os sabias medicas poderão comparai:-se entao com os sa­
Líos marinheiros? Está sua saLedoria então fóra do seu 
logar, e eu nunca quererei, pois, que o com mandante de um 
navio seja inferior ao medico. Oe duas uma; ou se abo­
nem os ordenados dos medicas aos commandantes dos 
navios, ou se abonem a estes os Ol'denados daquellcs. 

Ha ainda outra necessidade da marinha, que é sem du­
vida a primeira, e para a qual chamo a auenção do go­
verno. 

A primeira necessidade da marinha, senhores, é termos 
marinheiros; e entretanto não se cuida nisto, não nos im­
portamos com ella; sonhamos todos os dias com marinha; 
imaginamos quantas propostas ha e quantas leis nos vêm 
, , E' a. cabeça, e sempre estamos no mesmo terreno. ' ne~e~s~-
no convencermo-nos de que, se nào podemos ter marmhet­
ros, deixemo·nos de ter marinha; é uma verba que nos ab­
sorve a quarta ou quinta parte das nossas rendas. E como é 
qy.~ poderemos t~r offi~i~es? In~a~ínem os l10mens m~is ha­
btlttados, os ma1s per!ettos oíltctaes á testa de uma trtpola­
ção que não seJa composta de verdadeiros marinheiros, e di­
gão-me como é que clles hão de mostrar o seu saber? Um 
commandante de um navio que não tem marinheiros não sei 
como ha. de desempenhar seus deveres. Mas esta necessi­
dade, que reputo ser a principal ela nossa mat·inha, e ou­
tras são lilhas talvez de uma outra necessidade, que é a 
organisaçào da alta administração, prmcipiando de cima, 
isto é, principiando da organisat;üo dos ministcrios. O se­
nado não leve a mal que cu traga ·a minha mofina, porque 
cu vou já conseguindo algut~a cousa (ris~das); vejo que 
já se vao chegando para num, Sr. presidente, para se 
arranjar maiOrias, organísa-se um ministerío e vai-se 
procurar um moço juiz de direit.o ou juiz municipal, e en­
trega-se-lhe a repartição da marmita, de que elle nunca se 
occupou; sem duvida moços muito respeita veis, confesso, 
dignos de occuparem altos log:1 res; mas esses moços, que 
teem alilts sua roda e seu circulo para art·anjar uma maio­
ria, não podem preen~her convenie~t~mentc este cargo. 

Este modo de organrsar a alta atl:mmtslraç.:"io, senhores, é 
prejuclicial a causa publica (dirigindo-se ao Sr. minislro da 
justiça), não é assim? Eu gosto Je ver V. Ex. ao p6 de 
mim. (LUso.) 

O Sn. PR:BSIDEXTE :-Lembro ~o nobre visconde que 
sú se deve dirigir ao presidente ou a casa. 

O Sn. vrsco~DE DE ALllUQjERQUE : -Sim, Sr. presi­
dente. O del'cíto é, pois, da organisaçflo da alta adminístra­
çào ; o modo por que se organisão entre nús os míniste­
rios que tcem de cx.ercer as funcções do poder executivo 
é vicioso: 

As repartições tla gnerra e marinha nrto s5o politicas; as 
rcpartiçoes da guer-ra e marinha são par a a discipllna e boa 
economia do e::;.ercito e marinha; c qual t! o penhot' dcss~ 
disciplina e economia? Serão os moços que nunca se occu­
párão desses ramos de admínístraçào? Serão os politícos? 
Serão os que acarretão contingente para as maiorias ? Creio 
que não. 

Eu, Sr. presidente, para apoi::~r as minlws opiniões não 
preciso recorTer senão aos estudos que nos transmíttirão 
os nossos avós: o est11do da nação portugueza a que foi 
muito mais adiantada neste ramo do que muit::~s outras 
naçtJcs que porventura hoje s:io nclle as primeiras do 
mun.do. Foi, não digo que: ainda o seja. A rcparti1;:1o da 
mtmnha deve ser commcttJt.la ao ~lmirantado, embora o 

presidente do almirantado seja tla livre escolha rlo minis~ 
tro. A repartição da guel'!'a deve ignahJCnte ser commet­
tida ao conselho de guerra, emuora o general, o que 
hoje se chama ojudante-general, seja da nomeaçiio do mi­
nisterio. E quereis que eu diga quem devia ser o ministro 
destas repartições? E' o ministro dos negocias estrangei­
ros, senhores. O ministerio de estrangeiros devia ser ao 
mesmo tempo ministerio da marinha e guerra. 

Se em l)ortugal, antigamente, o ministerio da marinha 
era especial, et·a porque tinha a seu cargo ou !tramar e 
as colonias; mas nós nao temos colonias, não temos re­
partiç.'io do ultramar. As duas repartíçoes, pois, nqui com­
mettidas, a economia e disciplina da força armada, devem 
estará cargo de conselhos prolissíonacs, devião ser en­
tregues a generaes pt•aticos e experimentildos, e não cs.­
p~·Jas a solrrer as tluctuações das opiniões politicas. lUas 
nos não queremos encarar as cousas por este lildo. Como 
queremos nós que a marinha progrida, senhores? ..... 
~ós aceitúmos âo~ portugu~zes o consellw supremo mi­
lt.tar, que elles aqm nos encaixárão; amalgnnúmos o exer~ 
C!LO com a marinha : ·tudo temos querido reformar, mas 
não nos animámos ainda a suustituír esse conselho pro­
visorio aos definitivos que constituem a boa administração 
do exercito e armada. Crêe-se o conselho de, guerra ; 
ct-te se o almirantado, aquel!c para o exercito, este para 
a marinha. Estas são, Sr. presidente, as necessidades que 
eu reputo primeiras e mais urgentes do que as promo­
ções. que na marinha estão, em minha opinião, melhor 
do que no exercito. 

Vamos agora á outra necessidade de que tambem fallei. 
Senhores, não ha exercitas sem soldados, nem marinha 
sem marinl!eiro~; e o que temos nós feito até hoje para 
termos marmhe1ros ? ! Estamos sonhando ·com uma cousa 
cl1amad::~- imperiaes marinheiros; abusando da innocen­
cia ?esses meninos para uma cousa a que elles não podem 
O~l'lgar-se e. para a qual a sua vontade não póde scrma­
mfcstada. E Julgamos que com isto vamos ter uma mari­
nha? ... Isto e um escarne o, náo merece outro nome. 

Sendo eu ministro da marinha, Sr. presidente, supponho 
qu~ cm 1846. ou 1.847, fiz uma proposta acerca desta pri­
n:etra necesS!Clade; esta proposta ficou com uma pedra em 
c1ma, n<io houve um ministro que depois se lembrasse 
d.ella ;, apenas aprovcitárão pequenas cousas, mas do essen­
cwl. mnguem se tem lembrado. Esta proposta era de facto 
mmto dependente do minísterio dos negocias estran"eiros 
e ~s~o prova. a razão da opinião que ha pouco emitti~ O sr: 
mm1stro da marinha pouco ou nada póde fazer sem o 
concurso muito immediato do mínisterio de estt·anc'eiros 
que é o auxiliar natural do ministerio da marinha. ;:, ' 

Demais, Sr. presidente, como é que havemos nós ter 
m::~rinheiros sem marinha mercante? Como havP.mos ter 
marinha sem pescadores e navios de commercio? Nós não 
nos. importamos com a causa publica. Aqui já se fez um 
prOJeCtO acerca Ui.t pesca, CU fiz a~ minhas observações solJre· 
elle; mas o que tem acontecido? Não sei. Ap~nas vejo algu­
mas censuras por ter-se um almirante posto ú testa desta 
empre~a .. ~em 1wja o c?mportamento desse almirante, honra 
lhe seJa feita, que esta prestando um serviço relevante. 

O SR. D. l\1ANOEL :-Apoiado. 
0 Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: - :Mas, como ha­

vemos nós pescar, Sr. presidente, como t\ possível que a 
pesca produza, se ·ainda o 11nno passado, apezar de bavc:t· 
eu re~lamado, h ou v e, n:lo direi uma algazar·ra, mas uma 
voz~l'l~ da opposiç:lo, e o governo acudiu logo abolindn 
os drre1tos dos generos alimentícios e do hacall1áo? Os es­
trangeiros pod.em trazer o seu peixe secco e vender-nos por 
bom preço e hvre 'de direitos, c n/Js não poderemos crcar 
e suste~tar essas clas?es de cidndãos, que possão habilitar­
se depois para o servtço da armada. · 

Senhores, é necessario qne ennobreçnmos a classe dos 
pescadores; é necess::~rio que a pesca prometta um futuro 
áquelles que a eJla se dedicarem, se quizermos tei'marinha; 
e. quem ha de negar, senhores, 'que .a nossa popu!ação ma­
I'ltima, pelo menos a metade, se ahmcnta de pmxes ~ Po­
deríamos atb exporta-lo c dtsputar esta industria a outras 
nações. 
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Cutnprc ain.l:l oLse1 v ar,, Sr. pre~_i.lenlc, q•1e nús te.mos Tenho informaçtíes, senl1ercs, e se o quizessem eu po-
nece~sido.de de um:~ mar,mha fluna! e Jc uma marmha deria dizer com mais vagar; na França e na Inglaterra ne­
JII'Opriamente dita, i~to ~' uma marmha que .guarneça ~s nhum estrangeiro tem o (I irei to de pescar,e os seus p1·oprios 
!IOssus costas; mas ate ho,1e n:i.o se tem dado unportanma nacionaes, quando na marinha commettcm algum delicto, 
a esta distinc'~~o; entre. nós, gal~nha e pením, e !udo um uma das penas que se lhes impõe (: cassar-lhes o direito 
(risadas); rnánnha flu ~tal e rnat·tnha mercante e tu elo a de pescar; tão nobre é este direito e tão digno de pro­
mesma cousa. Não éassun, senhores; ~umpt·c c~tremarmos; tecçao é! Entre nó~, porém, qua~do algum. brasileiro se 
é neccssario que tenhamos uma marmba no no :\mazonas apresenta e se ded1ca a esse serv1ço é agarrado para o 
e no Rio da Pr·ata, pam pi'Otcger nosso commercJO, desen- recrutamento, entretanto que o estrangeiro é quem ~oza 
volver nossa industri:J, e mesmo p ·ra estarmos um pouco dos favores e das vantagens desta industrta, ex.c!umdo 
desassombrados; é necessal'io crearmos um departamen~o del!a aos brasileiros. 
especial e tluvi~l nesses rios' e prepararmos e!nco 0~ SCIS Senhores, consultem-se as verdadeiras necessidades da 
navios para o ser"iço do alto m•tr' mas que se;ão naviOs e marinha, e veremos os meios que temos para isso ; esta é 
não gumdlas (risadas). a razão por que eu disse que o ministro mais competente 

Mas eu vejo q11e isto é indi[erente; do que se trata é para estes negocíos é o ministro dos ne~ocios estrangeiros, 
de promoções c mais promoções. Ora, Sr. presidente, se e não o da marinha;(: elle quem pó de tazer garantir o di­
Lem attemlcrmos, se cstudat·mos as nossas leis de promo- reito dos brasileiros neste ramo de serviço e naquillo que 
\:Ões, havemos 1le ver queellas ,sã9 Loas ou que pdo me- compete á sua alçada. 
uos náo reclamão gmndes alteraçoes. 

Eu queria dizer mais alguma cousa, Sr. presidente ; mas 
Sr. presidente, nós devemos tambem cuidar da instruc- contento-me com o que tenho dito: ·é melhor adiar .que 

ção dos marinheiros, assim como da dos ulliciaes que teem de r~geitar (apoiados); adie-se, pois, ad eternum, e os Sr~. mi­
os commanclar. QUI~ cuidado temos tido com a educação mstros que tenhào alguma attenção com a nossa maruiha, 
dos olliciaes? Temos gasto muito dinheiro, e nada mais. e não lhes esqueça a anomalia entre os vencimentos dos 

Quem ler o regulamento da marinha deve dizer: o offi- · medicas e dos commandantes dos navios. 
cial de marinha brasileiro é um sal>io, porque com effcito Não havendo mais quem pedisse a palavra sobre o re­
cssas ma terias que se diz que elles es~udão consti~uem . querimento, licou a discussão adiada, por não h;~. ver casa. 
muito saber; mas, pergunto eu, como e que se ensma e· para se votar. · 
quem é que ensina. essas materias na ~ossa academia ~e 
marinha 1 Os St·s. fazed?res destes pr~.Jectos porque nao O Sn.. 1.& SECRETARIO leu um aviso do ministerio do 
vào pôr-se á testa do ensmo desta moctdade? Porque não . imp~rio, .commuriicando q~e Sua Magestade o ImP.~r~i;lqr 
vão dar provas de que aqU;illo. que projectáo é, exeq.uivel?: se dtgna!'la de receber no âta 1.1. do corrcntc;>,pela 1.liora da 
Senhores, deix.cmo-nos de tmpooturas, vamos a rea!tdade! tarde, no paço da cidade, a deputação do' senado. que tem 

Outra cousa, Sr .presidente ·, falia-se em pilotos e pilotos. de apresentar ao mesmo augusto senhor a respost.a á falla 
de carta ; que cousa é carta de piloto? Essas car~as serão do throno. -Ficou o senado inteirado. · 

feitas no quartel general? Senhores, para haver pilotos de O SR. PRESIDENTE, dando para a ordem do dia da sessão 
carta cumpre que haja navegação mercante e em ~ande' seguinte a mesma já dcsigr,ada, levantou a sessão A 1. 1{2 
escala. E' o interesse que de~e produzir o commercw ma-, hora da tarde. .• 
ritimo e que chamará esses pilotos a ter uma carta. 

,Assustai-vos, porventura, cotn a antiguidade nos accessos 
da classe militar? O militar, enl regra, deve considerar-se, 
de i<~ual merecimento aos de sua graduação. Sua disciplina· 
é u~u penhor dessa igualdade. · : 

.&eta de U. de ju.nlao .. 

Não I; a, pois, ~a.ior desanimo, nem m~io.r meio de rela-' 
xa~àO e~tre OS m.til!ares do qu~ esses arull~l~S, pelos quaes 
:~e lcgaltsão gravtss1roas pretenções aos ollictaes. 

PRESIDENCIA DO SR. MANOEL IGlUCIO CA YALCANII 

DE LACERDA.. 

Eu não ncg~ qu'e alguma disposiç!io se poderia tomar A's H horas da manhã feita a chamada, achárão-se · 
para dar mais vigor· á classe dos combatentes na marinha ; presentes 29 Srs. senadores, faltando com causa ·os Srs. 
J•odería tiilvez dar-se como acabada a caneira de pro- Muniz, barão de Pindaré, Gonçalves Marti~s, Pa'ula Pes­
rnoçõcs na armada, quando se tem passado a idade. de, 
60 aHnos, pois nessa idade n~o se tem aquelle vi~~r, soa, Wanderley, Vianna, Silveira da 1\Iotta, Jobim, Ma-
que se requer p:m o arduo servtço das campanhas marttt-: fra, Vallasques e visconde de Abaeté, e sem ella os Srs. 
mas. Muitas e importantes com missões cabem a esses ve-. Silva Ferraz, 4arão de Suassuna, Borges Monteiro, Car-
lhos bravos; os conselhos, os departamentos de marinha v 

em tcr'!'a, as altas commissõcs civis e mesmo diplomaticas, neiro de Campos, Souza Queiroz, Paula Albuquerque, 
e até o ensino e instr\lcção da mocidade, podertào ficar na Cansansiio de Sinimbú, Fernandes Torres, Fonseca, 
alçada dos velhos soldados; mas q11e dei~em os accessos 
da classe para aquelles que com mats vigor os podem me- Nabuco, marquez de Abrantes, marquez de Caxias, mar-
recer e e~ercer. quez de Olinda, visconde da Boa Vista, visconde de 

Quanto ao systema do projecto cm discussão, isto não Maranguape e visconde do Uruguay. 
deve ser a.dmiuido; e por isso o meio mais decente que ha, 
creio eu, é allia-lo; porque, se os ministros que1'em uma O Sn. PR.ESIDENI:E declat'OI.l que não podia haver sessão 
l~:i de .promoção, que se apresentem na camara dos Srs. de- por falta de numero para formar casa, e convidou os 
J>utados e fação sua proposta~ Srs. senadores presentes para trabalharem nas commísscres; 

Esquecia-me dizer ainda uma cousa acerca dos mari- assim como a deputação encarregada de apresentar a Sua. 
nheiros, Sr. presideQte, porque ha quem sustente que nós 

11 
h 

nt~o p~llemos excluir os estran"'eiros da industria marítima. 1\lagestade o Imperador a resposta da fa a do t rono, 
nas nossa costas, rios c portos.A." minha proposta, que não pro- para ~e dirigir ao seu destino á meia hora depoi~ dG 
Srt'diu, estabele?iaqtietodo aq!lellcquefo~se cmpre;;-ado na ineio-dia . 
pesca ou nn servtço das costas, nos e portos fosse considerado 
como cidadão brasileiro, pois é do spryiço dns rios, das 
costas e dos p01tos que se deve tirar o alistamento para o ! 
scr·vh1o da marinha de guerra; é.desta gente de mar fJUe po· 
t\e1·emos formar urna marinha. 
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§e~~ão ent i :I de ~ uuluJ. 
l'RESIDENCIA DO Sll. l\IANOEL IGNACIO Ct\.VALCANTI DE 

LACERDA. 

SU~fMA mo.-:- Expediente.-~ Resposta de Sua Jllagestade o 
bnper~dor a deputação do senado que lhe apresentou a 7'es· 
posta a fnlla do throno.- Parecer da. mesa sobre os terre­
nos e demolições reclamados para a construcçào da nova 
c~sa. da moeda.-::- Outro da commissào de fazenda sobre o 
dzrezto que possao ter ao monte-pio as irmãs solteiras lw­
nest~~ ~os ojficiaes da armada.- A pprouação da folha do 
subszdw dos Si's. sena~ores, COl'l'espondente ao primeiro mez 
dest~ ~essao .. -:- Pro1e~tos, apresentados pelo Sr. barão de 
Jlzmtzba (mz.mstro da JUStzça) e pelo Sr. Pimenta Baeno.­
Orden_l do dw:- Approvaçao do adiamento proposto pelo 
Sr. Jlleranda a proposiçao da camara dos. deputados IJlle 
rPgula o a?c~sso dos oJliciaes da armada. - A pprovaçâo 
da propos1çao da me:nna camara mandando conlar aos 
ojficiae~ do exercito para a rçforma ou condecoraçao 
do l~abl!o de S. lJenro de A vi:. o tempo que houverem 
servzdo nos COl'JlOS policiaes militarmente organisados.­
P~nsões á !Jarone;a de Tram.andahzJ, a D. Maria Bem vinda 
Pmto Ramos e a O. Balúina Emil(a da J>aixào. Passagem 
d~ ia para a 2a, e desta para a Ba discussão. - A pprova­
çao da aposentaçao concedida a Manoel Antonio Bastos 
Ratclijf. 

A's 10 3f.1· lwras da manhã o Sr. presidente abriu a ses­
são com 3U Srs. senadores. 

Lidas as actas de 10 e H do corrente mcz forào a})pro-
v~M. ' 

EXPEDIENTE, 

O Sn. 1' SECRETARIO leu um otncio do 1nsccre!ario da 
cat;nara dos d~putados participando a eleição da mesa que 
alli deve servn· no presente mez. -Ficou o senado Intei­
rado. 

~ Sn. liAUQUEZ ~~ ~:BilANTES participa que a depu­
!açao do .sen~do se d11'1g1r~ ao paço da cidude, e que, sendo 
mtroduz1da com as iormahdades do estylo á augusta pre­
sença de Sua Ill:J.gestade o Imperador, recitiu·a como orador 
della o voto de graças, tal qual fóra approvado pelo se­
nado ; e que Sul 1\lugestade o Imperador se dignára de 
dar a segum te resposta: 

~ O concurso leal e activo dos poderes do estado é o mais 
. seguro penh~r da felicidade da nação. Agradeço,. pois, ao 

senado o apow que promette ao meu governe, • 

O SR. PRESIDENTE declarou que a resposta de Suu 
Magestade o Imperador era recebida com muito especial 
agrado. 

0 .SR. 2G SECRETARIO leu os seguin~s 

PARECERES. 

})or aviso de 6 de outubro de 1858 fez o ministro da 

mas em outros avisos do mesmo ministerio, dalndos di! 8 e 
15 de fevereiro, instou-se por uma solução, ponderando 
que, a. não ser clla dada promptamente, teriáo de pur:tr 
o~ tt·aualhos, com grave prej uizo dos emprezarios. Todos 
estes avisos forcto presentes ao senado logo depois de 
aberta a actual sm;:Sào, e, tewlo sido incumullla a mes:t du 
dar seu p:~rccer so!Jr·e a materia, cump1·e agor·a este dever, 
começando por propor que se satisfaça a requisição do 
governo no tocaute <i demolição da dita casa terrea c ao 
terreno por ella occupado. 

• Disso resultorâ apenas o inconveniente de iic:n pri­
vado de certos commodos domesticas um dos gt~ardas que 
mora no· andar inl'erior do edilicio da S1~cretaria; mas a. 
mesa, considerando que essa morada llw foi concedida, 
bem como a outro cwprega,.lo da mesma classe, em vil'tu­
de Je um parecer appr·ovado em 11. de junho de 1.835, 
sob a condt~ào Je responderem pela se:;uranç:.t do paço do 
senado, entende que um e outro deverão ser exonerados 
de tal encargo, Jlcando cnlenJiJo e declarado que o por­
teiro da sccr·etaria, que mora no mesmo paço c tern.por 
dever aurir c fechar us portas sempre que ha. traLallro 
na repartição, é o primeir·o rcsponsavel pela guarda de 
todo o edilir.io e dos objectos ndle existentes, embora se 
pennitta ao referido gnarda a continuação da rcs dencia 
na c.tsa que actualmente occupa, com os cornmodos que 
lhe re:;tarcm, ou com outros que por~entura queira prc~ 
parar á sua custa, precedendo consentimento da mesa. , 

• Aproveitando a opportunidade que se ol1'ercce para r c. 
formar a inconveniente pratica de iucumuir a dir(·cçáo du 
servi(~O conccmente ao ;1sseio do pa((O do senado e :.t 
conservação dos moveis, em parte ao porteiro Jo salao, 
em parte ao da secretaria, propõe outrosim a mesa quu 
íiquc sómente a cargo deste ultimo, abonando7se·llJe 
mensalmenLe para as r·espectivas Jesp~zas a quantin de 25H, 
em vez da de 20~ que até a0or:i tem-::;e rl:lpa.rtido entre 
ambos. 

• Quanto á demolição da casa onde existem actualmente 
a secretaria e o archivo, posto que tenha ainda de demo­
rar-se até que se dê pr·incipio á uueJ'tura da nova rua, parece 
corneniente qt.\e a mesa seja desde já auto risada tanto par·a 
pcrmitti-la em occasião opportuna, como para mandar fa­
zer por engenheir·os, mediante a neccssuria requisição :~o 
governo, o plano c orçamento das obras que de~crem ser 
accrescentadas ao paço do senado, comprehendendo não slõ 
os compartimentos para onde Lajáo de ser mudadas aque!­
las duas repartições, mas ainda outros de que carece o edi­
Iicio, c ficando entendido que a construcçao de !acs o~r~s 
não poderá começar emquanto a dcspeza não for auton­
sada por lei. 

• Paço do senado, 10 de junho de 1859.- JUanoel l[Jna­
cio Cavalcanti de Lacerda, presidente.- Herculano Fer­
reira J>enna, 1° secretario.-Frederico de A lmtida A lbuquer­
que, 2° secretario.-Jo8é lllartirts da Cruz Jobim, 4~ secre­
tano. • 

Ficou sobre a mesa. 
fazenda constar ao 1° secretario desta augusta camara : • A com missão de fazenda, para cumprir o ~cyer que 
1•, que, havendo o governo approvado o plan? da nova lhe foi imposto por deliberação do senarlo, exam1nou ore~ 
casa da. moeda para ser constrmda no terreno adpcente ao quer·imento de D. Joaquina Leoeadia d~ Brito e mais do~ 
paço do senado com duas ruas lateraes, ter a uma dellas de curuentos que servir·ão de base ,6 p~opos1ç~o da camara dos 
entrar pelo espaço onde está collocado o edificio que deputados declarando que as Jrmas. sol.temts honestas ~o 
actualmente serve de secretaria; 2°, que em breve tempo oflicial da armada que, senrlo coutnbumte do monte-pro, 
tornar-se hia indispensavel a demolição de uma casa ter- haja fallecido sem deixar vi uva, lillras donzellas ou mã1 ~o 
rea conticrU:a ao mesmo cdificio, ficando reservada a deste estado de viuvez, teem direito, ainda que vivào seus p:Hs, 
para qua~do, adiantada. a obra, se resolv~r a abe:tura da ao soccorro de que trata o art. 8° do plano úe 23 sete muro 
rua· go que, náo obstante serem proprws nacwnaes a de 1795. · 
car"~ d;1quelle ministerio o paço do senado e edificios ". pesses ~ap~is se vê: 1 o, \ue uupplicnnte lwbilitou­
acc~ssorios, esperava elle que, levada ao conhecimento da se como umca 1rmã donzella ,lo fallec1do 2• tenente .loa.­
mesa esta deliberaç~o do governo, se ll1e úecl~ra~se sc}!l· quim José de Brito; 2o, que vit·~ hones~amcnte cm .com­
via algum inconvemente ern pôr-se desde logo a dtspos1çao panhia de seu pai, com outr~ Ifmà vm v a e um Ir·mfto 
dos emprczarios da obra .a c.asa tet·rea, J~ro.vendo o go- menor; so, que, tendo requeJ'l(lo.. a~ thcsouro o compe­
verno á mudança da 1'\ec~elal'la e ,do arcla~o do senado tente titulo par~ perceber o montc-pw ~orrespondente ao 
para outro local Jogo que fosse preciso. ' soldo do rcfel'ldo 2o tenente, lhe .!ora Isso recusado, sob 

• Inteirada do que fica exposto, fez a mesa declarar ao pretexto de ser soccorrida por seu pai; e /~ 0 , tinalmentt-, 
ministro que, nftO ~c julgando autorisada para tomar qu~ :ecorrêra desse despaeho para a camat·a dos tlepu

1
tados, 

qnalquer deliuer:u~:lo sobre o assumpto, snbmetle-Jo~hin soltCltamlo u.ma Jeclara~:lo nos termos ela pi'Oposta (c que 
opporlunamcnle ao conhecimento desta august:1 camarn ;se Lt'Uiít• 

i~ 
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• Bem que a commissão reconl_Jeçn que ~s vantagens 
concebidas pelo plano do monte·pt~ da mnrtnb~: 1~ão de· 
pendem de favor do gqverno e con?tttuem u~ d .rctto das 
pe;soas a quem.elle o ga:an.te, ~lio Julga todavia que a prc· 
tenção da ~uppltclnte Sl'.Ja JUsllucada. . . 

• o art. 8o do mencionado plano chz assim: • Se por 
• morte rios contribuintes ~ão licaret? viu.va, filhas donzcl-
• las, mãi no estado ele vmvez, e ti ver Irm:ls donzellas, 
• virão estas a perceber aq~ella rcns~o . qu~ dever per-
• cebet· a vi uva, !ilhas ou màt do cltto offictal, tsto é, mew 
• soldo de seu ii·mão, repartido por todas igualmente. • 

• Vê-se deste artigo que o es!.abeleci~lcnto do monte­
pio teve por fim. soccorrer os mats proxunos parentes do 
o!licial que por fall·ecimcnt.o deste ficasse~ ou se rep~tas­
SI.!m ficar desamparados. e privad?s. ?os meios .de suLststen· 
cia · mas nao teve em v1sla consttlUI·Ios herdetros do soldo 
ou parte cl~ sol?o. que pe;cebia o o!licial l'allccido, ror~ue 
neste caso fóra m1quo prtvar da herança os filhos varões e 
0 pli do mesmo o!licial. Or~, sendo assim, f?ra inexpJi­
cavel contradicção que a let r~putas~c dcsvahdas as filhas 
solteiras mantidas por seus pms, detxand? d~ fuzc-lo aos 
mesmos pais que as manteem e tccm ol.mgaçao de man­
te-las. O citndo art. 8" estabelece a gradação das pessoas 
que 1cem direito ao monte-pio,, ma.s só das pessoas ~csam: 
paradas, c neste caso esta o as mnas orphás c não as .que 
teem pais vivos. Se estas devessem ta~1bem ser co~st~e­
rad.Js desvalidas para perccuerem o me1o sol.do. do trmao, 
cm~ora o pai nao fosse reputado tal, por ~1ais for~e ~azão 
Jeverião se-lo as que ficas~cm na ~ompanlua de mãt vm v a, 
guc o plano do monte-pto constdera como pessoa desva­
lid:.~ • 

• Nem aproveita á supplicantc a allegação de terem 
outras pessoas cm idcnticas circumstancia? outido o bene­
ficio que ella pretende, po;quanto das tnformaç?cs do 
tuesouro juntas a estes pap.e;s se rcconhcc~ que, so~cntc 
quanJo os proce;sos de ld .. thtaç~o e cxped1~ão dos tttul9s 
ue monte- pio coi-riào pela rcpart19ão de mannha, ~c derao 
os exemplos a que allude a suppltcantc. . 

• isoim é a commiss<to de parecer que a propostção da 
cam;ra d~s deputados não se funda nos princ~rlios estabe­
lecu.los no pl<tno de 23 de setembro de 1795, c q~e por 
isso não deve ser approrada nos termos em que esta con­
cebida. 

Forão lidos c Gcáriio sobre a mesa os seguintes 

PROJECTOS. 

• A assémuléa geral legislativa resolve : 

• Art.1. 0 Sendo o réo preso absolvido cm primeira ins­
tancia c havendo interposição de appellaç,\o de conformi­
dade com o disposto na legislação em vigor, 1e1·á admiltida 
a fiança até decisão do z·ccurso em segunda instancia, 
quando a pena fór menor de 1 ~ annos de prisão simples, 
12 com trabalho, ou degredo por 20 annos • 

• An. 2. o Não ~e comp~chende nas dispos!çues do artigo 
antecedente o cnme dt: tmporwçáo de afrzcanos, o qual 
continuara a ser considerado inafiançavel. 

• Art. 3.o Independentemente dr;: fhnça, será solto o réo 
se o accusador núo appellar nos tres dias seguintes do da 
instituiçüo da sentença. 

• Art: I, .• o Fica revogado o§ 2" do art. 38 da lei de 3 de 
dezcmuro de 1Sld. . , 

• Art. 5. 0 O art. 1.01 do. codigo do prp~csso só, é appli­
cavel nos casos de tentattva ou compiiCtdade, quando a 
pena dà CJ'imc, feito o desconto legal da terça parte, se 
collll)l'elJénde nas disposições do referido artigo. 

• Art. G. 0 A commutaçào.da pena da multa nunca poderá 
exceder a trcs annos de pnsão com trabalho. 

• Art. 7. ° Fi cão revogadas as disposições em contrario, 

• Paço do senado, cm 1.3 de junho de 1859. -Bardo de 
JJI urilibll. » 

• A assemL!éa geral legislativa resolve: 

• Art. 1.0 Os magistrados, quando estiverem physica ou 
moralmen!e impossibilitados de continuar no ex.ercicio de 
suas funccõcs ou fnrem senadores, poderão ser aposentados: 

• § 1.° Com ordenado por int~iro se tiverem mais de 25 
annos de ell'ectívo serviço. 

• § 2.o Com ordenado proporcional os que tiverem mais 
de 10 annos Ele efl'ectivo serviço . 

• Jlaço do senado, 8 de junho de 1.859.- Visconde de 
Itaboruhy.-uJa~·quez de Abrantes.- So~::,a Franco. • 

F:icot1 reservado para ser tomado em consideração em 
tempo opportuno. 

• § 3.o Para o tempo da aposentadoria contar-:se.-ha ~o­
mente o e!Tcctivo se1·viço prestado, segundo as regras esta-:­
belecidas na resolução n. 557 de 26 de junlto de 1850, ·nas' 
qualidaues de promotor publico, juiz municipal, de or.­
phàos, dos feitos da fazenda, de direito, auditor,, chefe. de 
pol1~ia, desembargador c membro do supremo trtl.>unal de 
j USltça. . . · . : 

• Scr-lhcs·ha tambcm contaria o tempo que tiVerem ser-

SUllSIDIO DOS sns. SENADORES. 

Foi approvada a folha do subsidio dos Srs. senadores, 
cot"respond~:nte ao primeiro mez da presente sessão. · 

PllOJ'ECTOS E INDICAÇõES. 

O SR. PRESIDENTE : - Segue-se a ap!'csentação de 
projet:tos de lei c indicações. 

0 Sn. BAR lO DE MURITID.A. (ministro da justiça): -Peço 
a p11lavra. 

O Sn. PRESIDBl!ITE : - Tem a palavra. 
0 SR. BARÃO DE MURITIBA:- Sr. presidente, no re­

Jatorio que tive a honra de apresentar este anno .á assem-
1!éa geral legislativa reliro-mc a algu~as I?edtdas que 

· suumello á consideração do corpo legtslattvo. Algum.as 
dessas medidas por mim formuladas fo~ã~ pelos IJ?eus t!­
lustres colle"as approvadas, c o Sr. mtmsti'O do 1mpeno 
lévc a bond:~dc de as offerecer á camara dos Srs. deputados; 
mas como os trabalhos daquclla camara são ja em grande 
uutdcro, entendi dever apresentar ao ~c nado ~lg~n~as. idéas 
que tenho a respeito da nossa orgamsação JUdictnna cm 
um projecto que vou envia.r á mesa, ~ssim como um ou· 
tro acerca das aposcntadonas dos magtstrados, que tcnl~o 
tamLem a honra de apresentar; o que me .rarccc necess?rto 
nas circurnstancias actuacs, para que SCJ:10 cstabelcm~as 
rc~ras pelns quacs possft? ser feitas essas aposcntadona~. 
Olfcreço, pois, estes proJectes para que V. Ex., Sr. prcst­
dentc, haja de os suumellcr á consideraçrta do senado. 

vido como presidentes de província. .. : , 
• At·t. '2,° Ficão revogadas as disposições em contrarío •. 

• Paço do senado, .cm 1.3 de junho de 1859.- Barão de 
Dlurittba. • 

0 SR. PUIENTA BUENO:- Sr. prcsidcnt~, em 1856 
tive a honra de oll'ereccr á consideração do senado um 
projecto sobre. os direito~ e nacion.alidade ~os filhos de 
brasileiros nasctdos cm patz estrangctro, c rectprocamentct 
dos filhos dos estrangeiros nascidos no Brasil. Esse projecto 
não teve solução alguma até o presente, certame~te por~ 
que a matcr~a é grave, dc'!landa. um estudo me~1tado e 
que se ex~mmc com attcn1;ao as Idé~s nclle co.ntidas. ~u 
creio porem que actualmente cstarao cllas mais bem exa" 
mina:las; c p~r outro lad? entendo que a ?eccssidadc dep~~ 
providencia a este rcspetto se torna mutto urge~ te •. Nos Ja 
temos muitas famílias residentes no Estado Orzental, cm 
Portugal, etc., e ú rroporç.ão que cllas forem augmcntan:­
do mais cnidados âevem msptrar ao ~overno. Parece evi­
dente que é de mister pt·oteg~r os dir~ztos desses Jllhos de, 
brasileiros, porque g(werno e synont~o de protecção cl?s 
seus subditos e dos filhos de seus subdttos ; e quando nao 
cumpre ·este dever perde a força moral. 

Em attcnção., pois, a essas. idéas, eu venho off~rcccr hoje 
meu novo proJecto com ma.t~ algu~ ?csc~volvimcnto, no 
qual me esforcei por cone~har as Id.ea~ divcrgcnt~s sobre, 
semelhante assurnpto; e quando elle for julg~do ObJecto ele 
deliberação pedirei enH1o. que vá. {ts .commtssões ~la casa,. 
para que possa ser discuttdo com mms for~a c mais auto- )' 
ridade. · 
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10-1. SESSÃO EM 14 DE JUNUO. 

Foi lido c ficou igualmente soure a mesa o seguinte 

PltOJECTO. 

• A assemLléa gerallegtslativa resolve: 
• Art. 1.o A rcsic!encia de que trata o art. no §toda con­

stitui~ilo será _regulada em suas dilfercntcs hypotheses pela 
maneira segumte: 

• §1. o Os que no Brasil ti verem nnscido de pais estran 
geiros qu~ nclle resi~irem, mas cm. scrvit(O d~ sua na­
ção, scgmrno a condtção de seus pms, quer s~ra durante 
a minoridatle, quer depois de ~ua maioridade. Se, porém, 
depois de maiores quizerem naturalisar-se brasileiros, po­
derão obter essa qualidade por um;t simples declaração 
sua, tomada por termo perante a autoridade competente, 
sem dcpendencia de outras formalidades. 

a§ 2.o A condição civil pessoal dos que no Brasil tiverem 
nascido de pais estrangeiros que nelle residirem sem ser 
em sérvico de sua nação será regulnda durante a minori­
dade de conformidade com a de seus pais, no caso de 
que o paiz a qrte estes pertenção lhes communique e 
reconheça essa condição. Chegando a maioridade, entrar:ío 
no gozo dos direitos civis c políticos br·asi\ciros, na fórma 
da constituição e leis do imperio, excepto se dentro do 
prazo de seis mezes fizerem d-:claraçào de que preferem a 
nacionalidade de seus pais. 

•Os pais estrangeiros desses meno.res roderão ser admit­
tidos a fazer por clles durante a mrnondade a declara\ão 
Je que preferem as c.ondições civis do paiz do seu nasci-
mento. · 

• § s.o Os que no Brasil tiverem nascido de pais estran­
geiros, que nelle residão sem ser cm serviço de sua nação 
c sem animo de regressar á sua antiga patria, manifestado 
T'ela fundaçã~ de estauclecimentos agrícolas ou pel.a pro­
tiss:lo de agricultores, gozarão desde o seu nascimento 
das condições civis dos brasileiros e serão considerados 
definitivamente taes desde que cheguem á maioridade, 
·salvo se dentro de seis mczes declararem que preferem 
outra nacionalidade. 

"§!~.o l"ual disposi<;ão é applicavela torlo o individuo 
nascido n~ llrasi.l de pai estrangeiro, desde que este já 
tenha taml1em nascido no imperio e que nelle resida sem 
ser em serviço de sua naç.ào. 

• § 5.o Tambem é applicavel a mesma disrosiçiio do§ ao 
;1os que no llrasil tiverem nuscido d,e pais estrangeiros 
que nelle residào sem ser em serviço de sua nação , e 
que por suas pi'Oiissões de artiGccs, trabalhadores ou jor­
nuleiros manifestarem ter·~sc expatriado. de seu antigo 
paiz. Todavia se estes estrangeiros, n:io obstante es,as 
profissões, tiverem intcnçào d ~ l'Cfil'cssar a seu paiz e 
desejarem por isso que seus filhos durante a mínoridàde 
conservem a condição civil desse paiz, dcverãr• mani­
fes~ar p~r termo. per·ante o juizo rle p~z do Jogar de sua 
residenCJa essa wtcnção dentro ele seis m••zes corn.udos 
de sua chegada ao impcrio e obter traslado Jes~a 'de­
claração . 

• Árt. 2.0 A clausula de domicilio exigida pelo art. 6o 
§ 2o da constitui~ilo ser·à oi.J~ervada pela maneira se­
guinte: 

• § unico. Os filhos de pais brasileiros ou illcgitimos 
de mãi brasileira , nascidos em paiz estrangeiro, ainda 
que sc'!s pais não. residão em. serviço do Bras!!, s~~guem 
a cond1ção do p:u ou da m:11 durante a mmoridade. 
Depois de sua maioridade conservarão a mesma condi­
ção, salvo se r! entro de seis mezes ·nzcrrm declaração 
de que preferem a do paiz do ~eu nascimento. 

• Elles não poderão todavia exercer direitos políticos 
l1rasileiros sem que estabelcçáo domicilio no imperio. 

• Art. a. o Ficilo revogadas as disposições em contrario. 
• Paço do senudo, 11 de junho de '1859. - Pin1enta 

Bucno. • 
Comparccêrão no ·decurso da sessão mais a Srs. se­

nadores. 
OfWEM DO DIA. 

ACCESSO DOS OFFICI.AES DA ARMADA. 

Continuou a discussão, adiaria na scB.~~o de 10 do cor­
rente, do requerimento do Sr. Mira11d<l, pi'Opondo que 

fosse rcmetLitla á commissão de marinl1a e gucr·ra a 
proposição .· da ca mara dos dt'putados regulando o 
acccsso dos officiaes da armada, com as emendas 
apresentadas • 

Danclo·se por discutido e posto a votos, foi approvatlo 
o requerimento. 

REFORMA E CO~DECORAÇ.i:O DO IIADIT'' DE S. RE:\'TO 
DE A \'IZ AOS OFFICIAES 00 EXERCITO QUE TIVElllUl 
SEltVIDO NOS COUPOS POLICIAES. 

Entrou em discussão e foi approvarla sem debate 
para subir á sancção imperial a proposição da sobr'editrt 
camara mandando contar aos o11iciaes do exercito e rtr­
mada para a refoi·ma e condecoraçno do haLiLo de S. 
llento de Aviz o tempo que bem serviráo como praças do 
corpo de permanentes da côrte, OU ue qualquer rJUtro COI' I oO 

policial militarmente organisado, antes de fazerem parte 
do exercito. 

PEXSÕES. 

Passárão ta!flbcm em ia e 2n discussão,' e desta para a 
sa, as P''''POSiçCíes da mesma camara que approvào as 
pensões concedidas à baroneza de Tramnudahy, de 1; 000$; 
á D. !Uaria Bem vinda Pinto Ramos, de SOO~; e a D. Ball>ina 
Emília da Paixão, de 600$. 

APOSENTAÇÃO. 

Foi tambem approvada sem debate para subir á 
sancção imperial, a proposição da camara dos deputados 
que approva a aposentação concedida a 1\lanoel Antonio 
Bastos llactclilf no Jogar de carcereiro da cadêa da villa 
~o I~ilar, da provincia da Parallyba, com o ordenado por 
mte1ro. 

O SR. PRESIDENTE dcclarnu esgotada a materia da or­
dem do dia e deu para a da sepllintc sessão·: 

1a e 2a discussão da propostçilo da camara dos deputa­
dos approvando as condiçõos com que pela presidencia da 
província de Pernambuco foi entregue a igr·eja do Collcgio 
do Recite :1 irmandade do Di vi no Espírito-Santo da(Iuella 
cidade; 

a~ dtscussão da proposta da mesma camara approvando 
a aposentaçáo conccdrua ao juiz de direito Joaquim Fer­
nando da .Fonseca, coto o ordenado correspondente ao 
tempo de serviço que tiver; 

1a e 2a discussão da proposta do poder executivo nxando 
a Jespeza e OI'Çtllldo a receita geral do imperio para o 
exercício de 1859 a 18GO, com as emendas da camar·a dos 
deputado:~ e da commissào de fazemla na parle relativa ao 
ministerio dos ncgocios do imperio. 

Levantou-se a sessão ás 11. horas e 40 minutos da manhã. 

§e~~ão enu .. 9.4! 4h~ ~unho. 
PRESlDENCIA DO SR. MANOJlL IGNACIO CAVALCA:Vl'l 

DE LACERDA. 

SUJtDIARio.-Approvaçào da actn.- Reclamação do Sr. N­
menta Buerw cont1·a uma inexactidão do Jornal do Com me r­
cio na publicaçdo do seu ]JI'Djecto.-Observaçõe.~ e projecto 
do Sr. barâo de JJfuritiba (ministro da justiça) sobre o credito 
territorial e hypothecario.- Ueclamaçào do Sr. Jo'erra::. 
sobre a impmsao em avulso dos projectos do senado. Jles­
posta do Sr. presidente a esta reclamaçào.-01·dem do ilia. 
-1a discussão da proposição ela camara dos deputados 
sobre a entrega da igreja do Cullegio da cidade do Recife 
á irmand.u.e do Espirito·Santo.-A diamento do Sr. vi.~conde 
de Albuque!·que. Approvaçào.- Aposentação do juiz de 
direito .Joaquim Fernando ela Fonseca. Approvaçào. -
1 a discussão do pro,iecto de lei de orçamemo para o exer­
ci c ia de 1859 a 1860.-Discurso do Sr. D. frlrmoel. 
As 10 3f!~ horas da· manhã o Sr. presidente aLriu a scssfio 

com 31 Srs. sen:1dores. 
Lida n acta da antcccdetc, foi approvat!a.' 
N!ío houve expediente. 
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O Sn. PmE;';TA llOF.NO :_,_Sr. prcsitlcntc, o Jotnal do 
Commercio de hoje na acta do senado que publicou alterou 
o sentido.do pro.fccto que tive a honra tle mandar hontem 
a mesa, isto é, do seu art. 1.0 ; c, para que não seja e\lc 
entendido da manei;a.por que se acha ex.pcnd~do 110 mes­
mo Jomal, porque . ~ wexacto, é que eu pedt a palavra 
para fazer esta rcctthcação. 

No 9omio 11/ercantil vem o meu projecto fielmente 
transcnpto. 

0 SR. BARÃO DE 1\fUlllTIBA (ministro da justiça):- Sr. 
presid ·nlc, as minhas idéas acerca da necessidade ele I'C­

foi'mar a .n?ssa l~~islação hypothe~aria já l'orão expcmlída~, 
quando !01 ouvtda silbre a matena urna comm,ssao de que 
fiz parte. ~o rel;,torio que np1·esentei ás camaras este anno 
insisli ainda nas mesmas idéas c promctti ap1·escntar mais 
desenvolvimento áquellas que eu havia consignado no pa­
recer a que me referi. Em desempenho, poi~, da promessa 
que no meu relatorio [iz, venho hoje apresentar ao senado 
um projecto ~esse sentido, ~al~c~ um po.uco m~i.s extenso, 
porque, tene~onando a pnnc1p10 consignar somente as 
itléas capitaes soiJre o ass11mpto, entendi drpois que devia 
desenvolvê-las de maneira que se achasse reunido em um 
só projecto o que pó,le ser concernente á materia, e bas­
tante para resolver-se as questões príncipaes. 

O projecto, Sr. presidente, contém disposições todas 
ex.cepcion~e.s, porque o senado ha de. estar lembrado que 
fut de optmào que na nossa actual sttt1ação não convem 
mudar ainda todo o systema da nossa legislação hypo­
thecaria; parecendo sulllciente lazer-s~ sómente alguma 
excepção em favor dos estabe!~cimentos de credito ter­
ritorwl. 

Eu .poderia explicar cada um dos pontos e capitulas 
em que se divide o meu projecto, mas isto se1·ia longo, 
c depois, em occasião opportuna, o poderei fazer. 

Por agora só pretendo mandar {t mesa o p1·ojecto, ao 
qual V. Ex. tlará o destino que julgar conveniente e con­
forme ao regimento. 

Foi lide>, e licou sobre a mesa, o seguinte : 

PROJECTO DE LEI SOnRE OS CONTRATOS DR . CREDITO 
TERRITORU.L. 

A assembléa geral legislativa decreta : 

J? J.E.~Z: J?.?.:liJ:EIJ?.A 

TITULO I. 

DOS CO.NTRATOS CIVIS DE CREDITO TERRITORUI.. 

CAPITULO 1.- Do contrato de crc~dilo territorrial. 

Art. L 0 O contrato de credito territorial opera-se pela 
intervenção directa de uma ~ssociaç:'to instituída cm vir­
tude da lei que organisar o credito territorial no Brasil. 

Art. 2. o O referido contrato pôde celcbi·ar-se: . 
1.o Por bypothcca. 
2.o Por compra a retro. 
Art. 3. 0 A sua formula, direito e acçrío regula-se por 

esta lei, e só no caso der efe1·encia expressa poderáser-lhe 
applicada a legislação em vigor. 

CA.PITULO 11.- Da formula e requisitos do contrato de 
credito territorial. 

· Art. 4;o O contrato de venda a retro ou de hypothcca 
territorial, qualquer que seja o seu valor, prova-se: 

1,o Por apolice da as,ociaç:io mutuante. 
2. 0 Por escripto publico lavrado em nota de tabelli~o. 
A1 t. s.o A apolice de venda a rctro ou hypothcca deve 

ser numerada, coi·tada ele um livro de talão e impressa 
eom as clausulas estabelecidas pelo .estatuto da associa-
9i'lo, e margem sufliciente para escrever-se o tombo do 
nnmovel. Este instrumento terá força de escriptura 
publica. 

Art. G. o O livro das apolices será numerado e rubri~ 
carlo pelo tribunal do commercio no termo cm que clle 
fnn·~cionar, e nos antros termos pelo jniz do commercio, 
ou pelo juiz municipal na su:t falta. 

O modelo do titulo deve ser approvado pelo decreto 
que autorisar a associação territorial. 

Art. 7 .o A apolice ou cscripw publico de hypotheca 
deve conter sob pena de nullidadc, além do tombo ou 
discripção do ímmovel: 

1 ° A assignatLira do gerente ou administrador da as­
soci~ção,. do mutuaria e de sua mulher, nos casos em que 
a let a ex.tge. 

2. 0 A rubrica do director ou commissario nomeado 
pelo govemo c a assignalura de duas testemunhas. 

3.0 O valor do immovel, a importancia da divida, a 
somma e o termo de annuidade. 

Na .annuit.!ade comprehentle-se o juro, a quota de 
amortização e os gastos de administração conforme o es­
tipulaJo. 

Art. 8. 0 A apolice ou escripto publico de venda a re­
tro deve conter, além do tornúo do immovel e dos re­
quisitos mencionados no art. 7° §§ :1. e 2, o preço da 
ven1a,. o prazo da cond içno resoluto ria e a cl;lUsula de 
resttlutr ou n<lo o comprador o excesso do preço por que 
revender o immove!, d~scontados os premias, multas e 
despezas, a qne tinha direito conforme o contrato. 

Art. 9. 0 O titulo da hypotheca ou venda a retro, seja 
ap?lice, seja escriptura publica, não tem vigor senão de­
po!s de lançado no registro do legar onde estiver situado 
o nnmovel. 

O ~abellião do registro é obrigado a de.clara,r no :everso 
do ~1tulo, onde. deve fazer a nota da mscnpção, se. foi 
registrada anteriOrmente outra hypotheca ou venda a re­
tro do mesmo immovel, e neste caso caso deixará de re-
gistrar o segundo contrato. · . 

Art. 1 O. As associações de credito territoria~ não po. 
dem eílectuar contrato illgum sem as segumtes con­
dições: 

1.a Que a hypolhcca ou venda a retró seja especial e 
sobre um imnwvel certo e determinado. 

2.a ,Que tenha havido sentença que declare o immóvel 
propnedade do vendedor ou do mutuaria, livre, remida 
e avaliada. 

3.a Que o immovel, se fór urbano, esteja seguro em. 
uma companhia nacional. , 

~rt. :I. L. Os contratos celebrados s~'!l as con.diçõcs do 
artigo antecedente são nullos, e SllJCttão o dtrector ou 
commissario do governo, e o gerente' da associação a en· 
trar para a caixa do estabelecimento com a somma que 
se tiver dado, em virtude do contrato nu!lo, ao mutuaria 
ou vendedor a retro. 

Essa obrigação se tarnará elfcctiva dentro dos cinco 
dias posteriores á declaração da nullidade; a somma será 
rateada entre os co-obrigados, ficando, porém, todos soli­
darias para o reembolso da associação. 

Art. 12. Todas as dcspezas feitas com· os actos prepa­
ratorios ou complementares da hypotheca ou venda a r e­
tro são por conta do mutuaria ou vendedor. 

Fi cão, porém, isentas. do pagamento da sisa as vendas a 
retro, e vendas em hasta publica ou leilão civil de immo­
veis rusti.cos, adquiridoS' por compra ou desapropriedados, 
em virtude de bypotheca, pelas associações territoriaes. 

C,\PITULO m.- Dos effidtos civis da venda a retroe hy­
potheca territo1'ial. 

Art. 13. Os elTcitos da venda a retro celebrada confor­
me o disposto na lei são : 

1 ° Transferencia do domínio ao comprador, correndo, 
porém os riscos do objecto por conta do vendedor, que 
ficará na posse, administração e usufructo do bem, como 
simples mandataria. 

2.0 Direito. e acção de despejo da parte do comprador 
contra p vendedor, no caso de não realizar-se a condição 
retrqattva da venda. . 

3. ~ ))irei to de revender . o immovel vendido a retro, 
quanclo não cumprida a condiçlio resolutoria da compra, 
ainda mesmo antes de elfectuar-se o despejo. . 

4.o Obl'igação para o comprador de revender o Immo­
vel c t!e restituir ao vendedor o excesso do preço, descon­
tnclos os jLiros, multas e despezas, salvo convenção ex.­
prcssa cm contrario. (Art. 7°.) 

I 
I 

·' ~ 
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Art. H. A hypotheca tcrl'itorial, cffectuada cm virtude 
desta lei, tem os seguintes effeitos. . . 

1,o Pref'erencia sobre todas as hypothecas tac1tas, prl­
vilegios e direitos re~es que gravarem o immovcl, .e que 
se considcrão p1·ejud~eados em relação ,a ella po1· vutuue. 
da sentença que declarar o bem renudo, excepll.ladas 
unicamente as servidões apparentcs. 

2.o Pref'erenda sobre as hypothecas convencio~aes que 
não se acharem inscriptas ante1·io1 mente no reg1stro do 
termo e!ll que estiver slluado o i~11movel. . 

;3.0 Direito e acção pam o credor hypothrcano de des­
ilpropriação e venda do immovel hypotbecaclo, q~anclo o 
devedor nilo satisfizer a annuidade do empresLimo no 
termo marcado, embora a hypotheca não ex.ceda. if!~ do 
valor do mesmo. 

4 .• 0 Direito e acção para o credor de emissão na P.o~se 
. e usufi·ucto do immovel quando o devetlor não sati~faz ' . n annuiuade, e não convenha a assocwção mutuamente 
usar do meio da desaprop1·iação. . 

Art. 15. A transl'erencia do domínio, operada cm vn'lude 
da venda a rctro, tem a mesma !'orça que a da venda em 
hasta publica; o objecto vendido passa r.ar~ o pot!~r ?l1 

comprador, livre de qualquer onus, priv1.lcg10 ou dtr?rlo 
real, sejão esses de· particulares ou da fazenda puL!rca. 
Exceptufto-se unicamente as servidões a pparentes. 

Contra essa venda não se póde oppór lesão de preço 
ainda de mais de metade. 

Art. 16. Do domínio e posse do immovel hypothec~do 
ou vendido a rctro póde o devedor fazer cess~o a terct::ro, 
ficando este, porém, sujeito a todas as conurçües do co~· 
trato e passando o bem com o onus da hypothccalern· 
torial ou da venda a rdro. . 

Art. 17. Quando a cessão fôr do quinhão . hypothccarr~ 
de um accionista ou do bem por elle vend1do a retro a 
associação, não s~rá necessario escrirtura publica e ba~­
tará a transl'erencia da acção nos li v r os do estaLelecr-
men~ . 

Art. 18. Fallindo alguma associação ou caixa temtp­
rial, os portadores de letras terriL?ri~es ou hy~oth:carws 
ficarão subro"ados cm todos os dtreitos c oLngaçoes do 
mutuante ou ~om prridor a retro. (Art. GG.) 

TITULO II. 

A rt. 2.1 .. A proposta Jo proprictario deve conter: 
f.o Asna assignatura e da mulhernos·casos cm que a· 

lei d vil exige outorga. ' 
2. 0 Indica9ão dos onus, servidões não apparcntcs, hy­

pothccas tac1tas, privilegias e quaesquer direitos reaes 
ele que o ímrnovel esteja gi'avado. . . . 

3.o Declaração sobre o estado do propl'letano, seu 
contrato de casamento, tutellas c curatcll:ls que tiver 
exercido, .fianças que prestou e impo~tos que deva á fa­
zenda naciOnal. 

4.o O tombo do immovel ou as informações possíveis 
sobre a situação, demarcação~ cpwlidade ou valor do 
mesmo, quando isto não conste do titulo ou propriedade. 

Art. 25. Tomado ju,·amenlo ao proprielario sobre sua 
proposl3, dar-se-ha vista ao promotoi' e na sua falta a um 
curadO!' que se nomeará pa1·a dizer no prazo de oito dias • 

Al't. 2G. Ouvido o promotor ou curador, e tendo em 
consideração o disposto nos arts. 2:{ e 2~, o juiz munici­
pal decidirá se procede ou não a acção de remi!·., e no 
caso aHirmativo orclenai·á pelo mesmo despacho na pri­
meira audiencia a citação pessoal dos interessados certos 
e a citação edital dos interessados incertos. 

Art. 27. Os editas lerão o prazo de 60 dias, c só no caso 
de presumir-se que o interessado incerto reside distante 
do logar poderá esse prazo ser prorogaJo. 

Art. 28. Du1·ante o tempo necessurio pa1·a a citação o 
juiz mandará procéJcr ás diligencias necessarias para 
melhor conhecimento ela situação, demarcação, estado e 
situação do immovel, e intimar ao tabellião elo registro 
para remetter a juízo a nota de gualquer .inscripção de hy~ 
potheca ou venda a retro posteriOI' á certulào. 

Art. 29. Findo o prazo dos editos ou accusada a: citação 
pessoal, e não havendo opposiç<1o, sel'ú dentro de cinco 
dias o immovel julgado livre ou remido dos onus e di­
reitos reaes, inclemnisados pela associação mutuante ou 
compradora a retro. · . 

Art. 30. Havendo opposição, assignar-se-ha um prazo. 
improrogavel ele 10 dias para dentro Jellc apresentarem 
t~uos os oppositores o.s s~us emku·g~s, independente de 
VIS la, senJo-l!JeS, porem, facultado O livre exame dos <!UI OS 

no cartorio; e um outro prazo fatal de cinco dias ao mu­
Luario parà dizer do seu Jireito. 

Art. 3'1. Findos os p1·azos do artigo antecedente, o es­
crivão fará os autos conclusos em 2~ horas, e a sentença 

DAS ACÇÕES QUE COlfPETEl\f AOS CONTRATOS CIVIS Dll final será proferid:! nos cinco dias seguintes. 
CllEDITO TERRITORIAL. · Art. 32. Na acçilo de remir só cal.Jem os seguintes re-

CAPITULO I. - Das acções em geral. 

Art. 1.9. Dos contratos Lerritoriacs dcrivão as seguintes 
o.cções: 

1. o A acção de remir. 
2. o A acção de immissão na pc SS3. 
3.o A acção de desnpropriaçao. 
l~.o A acção de despejo. 
5.o A acçúo executiva. 
(].o A acçào ele nullidade. 
Art. 20. E' competente para o conhecimento destas ac­

ções o juizo municipal, com appeJiação ou aggr<:tvo para 
a relação nos termos em que funccionar esse tribunal, c 
uos outros Lermos para o juiz de direito da cómarca. 

Art. 21. As àcçúes territoriaes são isentas do imposto da 
dizima e sujeitas unicamente ao pagamento do sello e 
Jas custas que forem estabelecidas. 

CAPITULO II.-- Da acção de remi!'. 

cur~os: 

1.o Aggravo de petição do desp:tcho que julgar impro­
cedente a acção. (Art. 26.) 

2.o Appellação em ambos os efTeitos. da sentença final. 
(Art. 31.) !'I . 

Art. 33. A sentença q~e julga~ re~ido o im'!l~vcl tem 
execução contra a ass~c1'ação terntonal pelas dmdas. gue 
ella houver reconheCIClo c pelas quaes se responsalnhse, 
quando nãt> forem satisfeitas no Lriduo da pu!Jlicação em 
audiencia. 

Art. 3.~. A declaração jurada do proprietario (art. 94 
§ 3o) suaeita o mesmo ás penas do crime de estellion:lto, 
quando ~e provar a falsidade dos factos por elle allirmados. 

Esta criminalidatlc não é extensiva á mulher que ou· 
torga. . 

Art. 35. A sentença que julgar remido o immovel d7vc 
jul"ar igualmente o tombo e avaliação do mesmo, confor­
me::Ja estimação feita por peritos e arbitradores. 

A1t. 3G. A acção Je remir na fórma do art. 22 é igual· 
mente competente para que as associações territ~riaes rnu • 

Art. 22. A act;:ão ele remir compete unicamente â asso- tua rias que. se cons~ituirem. mostrem que são l1vrcs .ou se 
ciação territorial p<~ra fazer julgar livre ou remido de achão remrdos os 1mmove1s hypothccados ou venthdos.a 
qualquer onus, privilegio ou dtrcito real, o immovel cuja retro pelos accionist<~s á assocw.ção, e pal'a que dct~I'ffil­
llypothcca ou co1~1pra .a .r~tro lhe for o~·erccida. nem 0 valor Jo fundo social, quando apresentarem o seu 

Mt. 23. A pctrção mrcial Jesta uct;ao deve ser ios- estatuto á approvaçao do governo. 
truida: CAI'lTULO m. -Da acção de emisst2o na posse e desapro-1.o Com a proposta feita pelo proprietario á associação . 

I l · 1 prwção. para hypotheca ou venc a o. reti'O (o 1m move • 
2.o Com o titulo de propriedade do immovcl ofl'ere- Art. 37 .. Na ac,çl'io ~e- e~i~s~o ou desapropriação o au-

cido á hypotheca ou compra a rcti'O. tor deve JUn.tar a peliç:~o mlcwl: 
g,o Com a certidão do I'egistro de l1ypolhcca do termo J 1.o ~ apohcc ou escnpto publico de hypotheca e a nota 

sobre o estado do immovcl. do registro. 
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· 2.° Conta do deLito proveniente do cnpital ou annuiuade 
juros da mora', mul!a e dcspezas, conforme o estatuto. ' 

Art. 38. O r~o so pótle oppor no triduo contado da 

haver o excesso do preço do seu inunovcl quando não fôr 
pago ~as /~8 horas que se seguirem :i venda' do mesmo pela 
assoc~açi'i.o, ou quando não se elfectuar o deposito do 
art. 50 • accusação da eita(;ão, duas especies de emb;r.,.os: 

. 1.. 0 Embargos de quitação do cnpital ou ann~idade ven­
cida. 

Art. 52. P~ra esta acç.ão ~asta um requerimento instruido 
com a certid:lo do lcdoerro que tiver vendi(lo o im­
m?vcl. Junto ess7 req ucrimento aos autos de desapro­
priação ou despeJo, se passará nas 2'~ horas .manJado 

~.o Embargos de falsidade da apolice ou escripto pu-
blico de hypothcca. · 

Art. 39. Na acção de emissão os embaraos de quitação 
suspendem o mandado até a sentença q~e despr·czar os 
mesmos embargos; os de falsidade não sào suspensivos. 

.Art. 4-0. Não havendo ~mbargos legitimas oppostos no 
trHluo1 ou havendo·os unrcamente de falsidade na acção 
de erm~são (a.rt. 39), se passará dentro de 24. horas mandado 

de penhora contra a associação. . 
Art. 53. A'. acção execuli v a só podem oppor-se em­

bargos de qullação pela. fórma determinada nos arts. 38 
39, 40, 41 e /~2. ' 

executivo a favor do autor. 
Art. 4.1. Quando h ou ver embargos le,.itimos assirrnar­

sc-ha um prazo de 1.0 dias, dentro do q~al as parte8° po­
de!:ão allegar o que lhes convier por petição nos autos 
CUJO c_xa_rne lh;s será l'aculta~l? no cartorio. Findo o praz~ 
o .escr:rvao fa1·a concluso o leito cm 2'~ horas e o juiz pu­
blicar~ a .senten~a q~e receber ou desprezar os embaroos 
na prunem1 audtencia. " 

Art. 42. Do despacho que não admittir embar"os (:ut 
4.0) cabe agg~avo de petição, e da sentença que os ~despre~ 
zar (art. M) nppellação em unúó e!feito. 

Art. 4.3. Nestas acções não é admissivel em caso aJaum 
a prova testemunhal, e a litteral deve ser escri[ltO publico 
ou outro que por esta lei c pela legislação civi seja consi~ 
derado tal. 

Art. 4.4 .• O mandado de desapropriação, passado cm vir~ 
tude do despacho que não admittir. embar~os ou da sen­
tença que os dcs_prezar, tc.m os s~gumtes elleitos: 

L Entregar o Immovel a assO\iiação, como seu leaitimo 
senhor e possuidor. ~ 

~. Imporá associaçi'i.o a obrigação de ventler o immovel 
em leilão, no prazo de 30 dias. 

3. Constituir a associação na. obrigação de restituir ao 
devedor o restante do preço uo immovel, 48 horas depois 
da venda em lcilúo. 

CAPITULO VI. -Da acção de nultidade. 

Art. 5.~. Tem a~ç~o de nu!!idade co?tra a hypotbcca 
ou .ve~da a rctro {cita á associação tcrntorial o terceiro 
preJUdicado pelo contrato. 

;Art. 55. Esta, acção só póde ser intentada no \)razo de 
sets mezes úepors d~ registrado o contrato; além desse pra­
zo nenl!um proccdm:ento será admittido em juizo. 

Art. 56. O autor n•~o p_6de allegar contra a venda a re­
t.ro ou hypotbeca temtonal senão a nullidade do :írt. 10 · 
§§ 1. 0 e 2, 0 e não se.adm_ittirão embargos alguns inli:ingente~ 
da sentença que ~tver JUlgado o bem remido. 

Ar t. 57. Para drscussão c prova desta acção assianar~se­
~a ~m prazo de oito dia.s, d~ntro do qual as part~s alle­
oar~o- o que lhes convier, 1Udcpemlente de vista, e por 
pel1çao nos autos. 

Art. 58. Findo o prazo c concluso o feito em 2.~ horas 
o juiz deve proferir a sentença em cinco dias. ' 

Att. 59. Do Jcspacho que não admiLtir a acção em juizo 
por .excesso do prazo (art. 55), ou por improcedencia da 
'!ulhdade (art. 56), cabe aggravo; da sentença final (art. 
58) cabe appel!ação em ambos os e!feitos. 

Ar~. 60. São applicavc.is a esta acçtlo as disposições, 
~n cnores que não se oppuzererü ao que se acha expres· 
sarnento estabelecido nesta parte. 

l?~P.'l'Il SilC1i1lT:CA. 

TITULO UNlCO. 
;A-rt. 45. A associação póde usar da acçlio de desapro~ 

pmção cont::t. t~t!o ou parte .d~ immovel, quando fôr tal 
que rossa dt~Ldli'·SC Sem prCJUIZO, e para pa"amento da 
annu1dade untcamcnte, ou para reembolso do gapital e res- D;\S OBRIGAÇÕES MERCANTIS DO CREDITO TERRITO-
gate das letras territoriaes. RIAL • 

. ~rt. 46. Quando o immovcl desapropriado e vendido cm 
lerlao n~o bas.t~ para pagai~lCnto da divida por depreciação 
qu~ haJ~ sollndo,_ a associação terá acção commercial de 
assigna~ao de .1 O tlws para haver o restante, além do direito 
de prelerencra que lhe competir em relação aos outros 
bens pela legislação civil. 

CAPITULO IV.- Da aeção do despejo. 

Art. ~·?. Cabe ac.ção de de~ peJO unicamente na venda a 
rctro, ,lctta à asso.cração terntorial, quando não se tenha 
cumprr,~o . a cond!ç~o r~so!utoria da v~nda. Elia s , póde 
se~ admtttHla em JUIZO a vista da apohce ou escripto pu­
blico do contr·ato legalmente reaistrado. 

Art .. 48. O processo desta acÇão é o mesmo que se acha 
determmado no cap. go para a acção de desapropriação. 

Art. 49 .. S~o ell'eilos do m~n.dado de despeJO : 
1.0 ResttlUir a posse, admimstração e usufructo do iro­

move! ao comprador. 
_ 2.o Obrigar ao COfi?prador a revender o immovel em lei­

lao no prazo de 30 dias. 
3.° Consti~uir o comprador na obrig~ção de restituir cm 

48 horas o excedente do preço da segunda venda sobre o 
preço da primeira, descontados os juros, multas c despezas 
se essa ourigação t,vcr sido estipuiada no contrato. ' 

Art. sq. Quando a associação vender o immovel antes 
do d.csp~JO o comprador tem a mesma acção para despejar 
o prmutivo vendedor; porém neste caso a oLri"ação do 
art. 49 § 3o se tomará ellectiva nas 48 horas que s~ seaui-
rem á venda, peio deposito do excedente do preço. 

0 

UP!TULO v.- Da acçüo executiva; 

Art .. 51. A acção executiva compete ao devedor des­
opt·opriado ou ao vendedor a retro que so!Trer despejo para 

C.A:PITULO 1. -Das letras territoriaes. 

Art. 61. As associações territoríacs, além dos contra­
tos. u~crcantis permittidos pelas leis de commercio, podem 
emitttr sobre as l~yp~thecas ou compras a retro que cll'ec­
tuarem letras temtonaes. 

Art. G2. A letra territorial deve declarar : 
~ f.o A data, o prazo c o lagar do pagamento. 

2.o A somma que deve pagar-se e a especie de moed-a. 
3.o A apolicc ou. cscriplo publico de. hypothcca ou 

venda a zctro, que lhe serve de garantia. 
4.0 A p~ssoa a quem deve ser paga e a pessoa ou firma 

que se ounga ao pagamento. 
5.o As condições da amortização. 
Art. 63. A letra territorial deve ser numerada, rubri­

cada e ~ortada de )lm livro com talão, como est~ disposto 
a, re$pe1to da .apoiice i to~a a letra· que não fór revcs­
tula dessas lormulas sera reputada. falsa. 

Art. 6~. Esse titulo pódc ser au portador ou á ordem ; 
sendo á ordem, translere-se p0r endosso que terá o sim­
ples clfeito de cessã.o civil. 

E' prohibido escrever nesse endosso outra palavra que 
não s~ja - pague-se á -, o nome do cessionario, a data e 
a ass1gnatura do cedente. · 
' ,Art. 615. O portador da letra territorial tem acção unica­

mente. contra a associação emissora, e não contra o deve­
dor l1ypothecario ou o ven.lcdor a rctro. Salvo o caso de 
fallencia da associação, em que tem logar o disposto no 
art. 1.8. 

Art. 66. Prescreve cm :10 annos a letra territorial sor­
teada para amortizaçi'i.o c qu<:\ não fôr apresentada a paga· 
mento no prazo marcado; e neste caso a associação é obri­
gada a depositar no thcwuro o valor da lctt·a cinco di:.s 
depois de lindo o prazo. 
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Art. G7. A' lcll'<!. territorial compete, além da acção dc­
cendial da letra de c.am!Jio, o procedimento com intima,;ão 
de fallencia na fórma do capitulo seguinte. 

C!PlTULO u. - Da fallcncia das associações territoriaes. 

cm pnpcl separado, sómcntc vêm tr:mscriptos no jornal 
da casa. V. Bx .. sabe q~e cu ~tio estive presente á sessão 
eassada, C por ISSO ntÍO tlve melOS de estudar as matcrias, 
Se pergunto á secretaria, respondem-me que não foi im­
p_resso e!n separado c que vem só mente no jornal. E' pre-

Art. 68. O protesto da letr·a territorial importa a insol- Clso, P018• ir procurar esse jornal, p.n·a poder esturJar a 
vabilidude do sacador. matena. Parece-me qu~ n:l.o. e~·a esta a antiga pratica do se-

Art. 69. O juiz do commercio onde o houver, e na sua nado, onde sempre se Imprulllão em separado os pr·ojectos. 
falta o juiz municipal ex-ojJicio ou a requerimento da parte, T~mo~ agora e.m discuss:io o projecto de orçamento; 
intimara o sacador por manlla<lo expcditlo no mesmo cu pedr-~ a SL·cretana, e apenas apparece a impressüo das 
no seguinte dia para e[ectuar o pagamento em 2~ horas; emendas, e ?:io temos~ projecto. Pot· que raz:to, senhores, 
c na falta de pagamento procederá imme(liatamcnte :í bave~1~s l~o.1e de seg':ur essa marcha, conlraria á antiga e 
declaração da l~l!encia. contr~~Ja a q_ue é segurda pela .camara dos Sr·s. deputados? 

Art. 70. Ao pagamento da letra tc(ritorial não se ad- Convma ~ats que todos os nossos projectos fossem archi­
mi!lc cm !Jargo algum. A associaç~o emissora terá, porém, v~dos e 1m pressa~, para que ti vessernos as nossas co!lec-
o direito no caso de presum pção t!e falsidJde tle es.igir que çues, porq~e cu laço collecção de todos os trabalhos im-
o portauor passe quitação em juizo. pressas das c~maras. Assim, peço a V. Ex. que me oriente 

Neste caso o promotor, colllgindo os indicias e provas sobre .a t~aneu·a por que ~le1'0 proceder, se devo oífcrecer 
que lhe for~m. ministrados c que poder obter, procederá ~ma mdrcação, um prcJecto, ?U outr~ qualquer cousa, 
como de dtreito. afim de que todos os nossos pr·o1ectos seJãO impr·essos em 

Art. 71. A letra. territorial q?-e nii.o .se achar revestida I separ:ado. E' ~m. trabalho que nós temos,~ de que v. Ex. 
das formulas do art. 63 não sera adnu~tlda a protesto nem\ n~o f~z u;na 1Jea,. porque se acha na caderra da presiden­
dará acção ao portador contra a assoctaç:lo. cr.a. S~ \: ~x. cstt v esse sentado ll(•stas cadcitas e quizcsse 

Art. 72. Declarada .a f~llcncia, o juiz convocará ?S p~r · dtscu~tr ''ma quaes são os inco~venie'ltes desta pratica, 
tadores de letras ter.n~onaes para no prazo de otto J tJS que na o está de accordo com a antiga que se seguia na casa. 
no'?earem uma.adr;nmsu·ação que tome c_ont~ .do esta~e- Peço a V. Ex. que me aconselhe 0 ue devo fazer se 
l~cr~lc~to e_ o ltqU1de, prestando contas Judteraes no lrm uma indicação ou outra qualquer couia, porque dcro 
da hqmdaça~:. _ _ ; . . sempre estar de accordo com v. Ex. q 

Nesta rcumao nao serao admrtttdos os credores por tt-
tu)os ou ol>r!gaçõcs .merc~nti~, os quaes apenas teem di- O Sn. PRESIDENTE:-- Não é necessari~ in·licação 
rctto ao ratew dep01s da hqUidaçüo. ~em outra qualt[U?r cousa para. que os proJectos seJão 
· Art. 73. A reunião de credores, de que trata o arti"o tmpresso~, porqut: .1cto é expresso no regimento. Antiga­
antecedente, deve funccionar no dia deLe, minado, qual- !ll:nte erao tod9s 1mpressos em avulso; mas, havendo um 
quer que seja o numero presente de portadores de J ctras J0 ' na! que puu11ca os tr?balhos do senado, pam evitar dcs­
territoriaes. pezas, tenho ma?rlado 1m~r·imir no mesmo jornal os pro-

Art. 7.~. A letra territorial prefere a todo e qualquer Jectos de p~uca tmportaneta e que não dt~mandão gr·ande 
titulo de divida chiro"rapharia ou privile<riacla e até exame, e soem separado os de m:liot· momento e alcance 
mesmo de deposito. · 0 0 

' Nos annaes, pot·ém, e nas actas achará o honrado membr-~ 
Art. 75. A liquidação especial, de que trata esta lei, a collecçi.'lo do todos ellcs. 

J1ão. cxclu.e o p~·.ocedimento .crim_inal pat:a a qualilicação o s.n. FEURAZ: --Então é preciso recorrer. se ás :tCttlS? 
da fallencJa na forma úa legtslaçao em v1gor. Eu ollcrcço sempre o meu requerimento, e V. Ex. fará 0 

que entender. 
DISPOSIÇÕES GERAES. 

Art. 76. Um regulamento do ministerio da justit;a de­
terminará : 

1." A melhor organisação do registro para inscripção da 
l1ypotheca e venda a retro. · 

.2.o Os meios de publicidade que convêm adoptar para 
que chegue ao conhecimento de todos o registro daquelles 
contratos. 

3.u O modo de se tornar e!Tectiva na acção de reunir a 
opposição por parte dos or·phãos e das mulheres casadas, 
e de se fazer o registro das obrigações para com elles con­
trahidas, allm de !!arantir aquella opnosi,~ãn. 

4.0 Os modelos 'das formulas nas acções territoriaes, de 
modo a tornar simpL•s e breve o processo. 

5.0 As cust:is especiaes que competem ao juiz e officiacs 
do juizo, e o systhema de sua arrecadação. 

G. 0 As multas que devem ser impostas ao juiz e offici:tes 
do juizo indcpentlentc do procedimento criminal por l'alta 
de cumprimento dn disposições desta lei. 

7.o A nomeação de leiloeiros civis nos lagares onde se 
estabelecerem associar.ucs territoriaes, podendo os lei­
loeiros de commercio âccumular as suas f'uncções. 

8.0 As attrihuic;õcs do juiz de direito cm cor·reicão a 
respeito não só d~ pr?ccsso como da celebração e registro 
dos contratos temtortaes. 

!).o O processo da liquidação da associação tcrritorial,de 
que trata o art. 72, c a fórma do protesto da letra terri­
toriaL 

Art. 77. Ficlío revogadas as disposições em contrario. 
Paço do senado, em 14 de junho de 1859. - Bc..rào de 

1\Im·iLiba. 
O Sn. FERRAZ:- Levanto· me, Sr. presidense, para 

fazer um requerimento a V. Ex. Nós aqui lauoramos em 
muitn~ ~lifliculdades quando tem?s de discutir· qualquer 
matcna ll11JDtlante, pot·qlle os proJectos n;io süo impresws 

ORDE1f DO DIA. 

Entrou em 13 discussão~ proposta da camara dos depu· 
tados, ~pp;ovando as condrções com que pela presidencia. 
da provrnc1a ~~ Per·~ambuco fo1 entreg.ue a igreja tlo Col­
legto do Rectte á mnandade do Dmno Espir·ito-Santo 
daque!la cidade. 

O Sr. ~~s~oN.o.E ~E ALnuQu~nQUE:- Sr. presidente, 
es~a questao Já io1 vtsta e exammaua por a(<ruma com-
mtssáo'l 0 

· 

0 Su. PRESIDENTE:- Não, senhor. 
0 SR: VISCONDE. DE ALBUQUERQUE: -Pois eu requeiro 

que sep commctttda a uma commissão, porque .receio 
que, procedenc[o o presidente de Pemamhuco desta ma­
ne~ra, venha. depois o das Ala~óas, depois o da Bahia, de­
pOls o de Mmas, o do Rio de Janeit·o, e que finalmente 
t.odos os presidentes de província se julguem autor·isados a 
ia~er sem~Jhantes concessões. Quero, portanto, que isto 
seJa exammado; se a cousa é boa e necessaria, faça-se um 
regulam~nto e nào se estabeleça um precedente que nos 
po!1ha amda em ma~or anarchia de que JlÍ estamos. Peço, 
p01s, . que a propostção vá a uma com missão, pura que <L 
examme. 

. O Sn. l'RESIDENT~: -Então apresente o seu requc­
rrmento. 

Foi lido e apoiado o seguinte 

REQUERUIE:i'TO. 

~ Requeiro que a proposição seja rcmellida á commiss:lo 
rlc f~zenda.- Visconde de A lbuqiwrque • • 

f:oi approvado sem dcu:1te. 

r 
lf 
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APOSENTAç,\o DO JUIZ DE DIREITO JOAQUIM FERNANDO documento a que alludo, eu, senhore~, encontraria nas 
DA FONSECA.. palavras _do ,nobre ex-ministro da justiça, digno senador 

Foi npprovada para subir á snncção imperial a 
proposiçào da camara dos deputados approvando a 
:1posentação concedi<!:: ao juiz ele direito Joaquim Fer­
nando eh Fonseca com o ordenado correspondente ao 
tempo de serviço que tiver. 

OflCA:\IE:NTO DE 1859 A 1860. 
• • 

Achando-se n:~ s:~la immediata o Sr. ministro do imperio, 
previamente convidado para assistir a esta discussão, farão 
sorteados para a deputaç:lo que devia rceebe-lo os 
Srs. Araujo H i beiro, visconde de Uruguay e Alencar; c 
Pm seguida o S1·. presidente convidou os membros da 
deputação pam receberem o mesmo ministro,que,sendo in­
troduzido com ~s formalidades do estylo, tomou asssento 
na mesa á direita tlo Sr. presidente. 

O Sn. PRESIDRXTE :-Está cm 18 tliscussão a propos­
ta do podet· e~ecutivo com as emendas da camara dos 
deputados c da commissão de l'azenda do senado, fixando 
a desp~za e orç~ndo a re~eita geral do imperio para o 
exerclCIO de 1859 a '1860. \Depois de algum tempo): - Não 
havendo quem. peça a palavra, vou consultar o senado se 

. dá por conclmda a ia discussão da proposta. 
0 SR. D. MANOEL:- Peço a palavra. 
O Sn. PRESIDENTE: - Tem a palavra o Sr. D. Manoel. 
O SR. D. 1\IANOEL:- Sr. presidente, a discussão que 

vou encetar é seguramente uma das mais difficcis e com­
P!icadas,; são. tantos os objectos que cor~em pela reparti­
ça? ~?_Impeno, s:~o a}gu~s delles de tal. Importa~cia, .que 
e:ugmao uma sessao lnteira para poderem ser discutidos 
regularmente, para poderem ser examinados com ~rlgum 
cuidado e attençã.o; mas primeiramente eu devo limitar­
me a fallar as vezes que o regimento me concede; em se­
gundo logar, como é possível que eu possa em duas vezes 
que me caLe a palavra tratar um pouco e~tensamente de 
todos, ou pelo menos dos principaes objectos comprehen­
didos no orçamento do imperio 1 

Senhores, bastoria, por ex.emplo, o artigo colonisação 
para occupar a attenção do senado uma sessão inteira, e 
~uvido que com essa s~ssão ~u pud~sse satisfazer os dese­
JOS do senado e eumpm a tmnho mtssão . 

Já V. Ex. vê que tenho de limitar-me a alguns objectos; 
escolherei de prci'erencia os que na actualidacle prendem 
mais a attençao publica e podem attrahir a do senado, 
que se dignar·á ou vir-me Lenevolamente, não tanto cm 
~t~enção ao. orador, .que é fraco, mas em consideraçào 
a Importancm dos obJeCtos soLre que vou discorrer. 
· Senh?r·~s, c~ mo estamos na .P!imeira discussão, na qual 

é pernuttido iallar sobre pohnca geral, eu farei algumas 
observações que não é a primeira vez que apparecem nas 
casas do parlamento na presente sessão ; ainda me parece 

necessario, por honra do ministerio, que eu insista sobre 
um pedido que fiz nesta casa ao Sr. presidente do conse­
lho, isto é, que se dignasse apresentar á consideração do 
senado o mcmorandum ou carta con!ldencial que o nobre 
senador pela província da Bahia ex-ministro da justiça 
dirigiu a S. Ex. f{Uando lhe deu parte que tinha delibe­
rado retirar-se dos conselhos da coróa. 

pela Balna, fundamento para asseverar que questões poli· 
ticas, questões de alto alcance, obrigúrão S. Ex. a abando· 
nar os seus collegas. 

Repare-se lJcm para as palavras proferidas pelo nobre 
ex-minist;o. da justiça quando se discutia o projecto de 
rt•sposta a fulla do throno; disse S. Ex.: • Entrei descon-
fiado. rara o ministerio,_ porque suppuz que a politica d~ 
concthaç:io, que eu havia adoptado, segUido e sustentado 
co~1 alinco, ~ão era ~ politica que ? miuisterio queria se­
gu_n:; e os. factos, dtsse S. Ex., viCrão provar que com 
efleito eu tmha razão para estar desconfiado com os meus 
collegns. ~ 

Pergunto eu, ha aqui difficuldades? Ou o nobre ex-mi­
nistro da justiça não é exacto no que diz, no que não 
posso concordar, ou as razões que nesta casa deu o Sr. 
presidente do conselho para fundamentar a retirada do 
nobre senador pela Bahia não são valiosas. Se o nobre 
senador pela Bahia conheceu que com ell'eito a politica de 
conciliação, que elle sustentára e defendêra com todas as 
suas forças, não era a mesma que o ministerio queria se­
guir, não ha uma verdadeira razão rolítica para explicar a 
retirada de S. Ex.1 Ninguem acreâíta que uma simples 
questão sobre imprensa fosse o motivo que decidiu 
o honrado senador a retirar-se. Quem acreditará que ades­
intelligencia entre S~ Ex. e o Sr. ministro do imperio por 
causa de uma nomeação fosse bastante para gue o nobre 
ex-ministro da justiça deixasse a pasta de que se havia encar­
reg~do? Quem pod~rá pensar que o illustr.ado senador pela 
Balua, que por grattdáo ao monarcha aeettou o alto cargo 
de ·mmistro da justiça, em breve tempo tivesse de resigna-
lo por motí:vos tão pouco plausíveis? · 

Pois, se a gratidão ao monarcha dirigiu a vontade do no­
bre senador a quem tenho a honra de referir-me, essa gra­
tidão, senhores, duraria só tres mezes ou pouco mais? 

Ahi ha motivos muito mais poderosos do que as difficul­
dades pessoaes de que falla Gl Sr. presidente do conselho, 
que forçárão o Sr. Nabuco de Araujo a deixar o poder; mo­
tivos que,segundo a opinião publica, desairão o ministerio. 

Eis a razão por que se não quer dar ao publico esse do­
cumento ; nem se diga que é urna simples carta. Como car­
ta? Pois uma carta em que um ministro de estado diz ao 
chefe do gabinete: • Vêde os motivos por que não posso 
continuar a fazer parte do ministerio a que presidis: ·peço­
vos que a leveis á presença do monarcha e que a apresen­
teis a vossos collcgus; mas ficai certo que nem mais um dia 
hei de exercer o cargo de ministro da justiça » é uma 
carta particular? 

E' um verdadeiro officio, tem a força de documento, em 
que o nobre ex-ministro expõe as verdadeiras causas que 
o induzem a· demillír-se, vendo-se assim tolhido de conti- ·· 
nuar a dar á coró~ provas de sua gratidão e de prestar 
seus serviços ao patz, que tantas vezes o honrou com a sua 
confiança, dando-lhe uma ·cadeira na camara temporaria e 
habilitando~o para ter assento no senad0. 

Cumpre, pois, ao ministerio dar publicidade a esse docu­
mento ; e o Sr. ministro do imperio tem rigorosa obrigaç~o 
de o fazer, porque se diz geralmente que S. Ex. servia de 
instrumento de ulguem que está governando o paiz por de­
trás da cortina. 

O Sr. Nabuco de Araujo, cujos talentos e pratica dos 
negocias do paiz de certo nã.o admittcm que alguem queira 
governa-lo .... 

0 SR. Souu. FRANCO:- Apoiado. 

Quando se obse1•va a maneira pela qual o ministerio se 
tem conduzido neste negocio, quando se vê as torturas em 
que elle se acha para ap1·esentar um documento q\l.e urn 
dos membros dom inisterio disse que não devia llcar occulto, 
mas ter toda a publicidade, porque elle continha as razoes 
pelas quacs um dos<memLros desse ministcrio havia re­
solvido retirar-se; quando o paiz inteiro ainda não está 
esclarecido, a ponto de fazer juizos temerarios e pouco 
airosos ao ministerio, eu enten~lo que presto um serviço aos 
Srs. ministros insistindo para que ellcs apresentem esse 
documento e .mostrem que na retirada do nobre senador 
pela província da Dahia n:.io ha nada que desaire o minis· 
tcrio, que sú dilliculdadcs pessoaes, como aUirmou o Sr. 
presidente elo conselho, o levúrào a dar a sua demissão. 

O Sn. ti. l\IANOEL: ·-- ... estando elle no poder; o Sr. 
Nabuco de Araujo, que no parlamento e fóra delle tem 
dado provas evidentes de que é capaz de medir-se com as 
primeiras capacidades do parlamento, não podia admittir 
a direcção que o ministerio está recebendo de pessoas que 
a elle n:1o pertencem. 

Não ha nada mais simples, Sr. presidente, do que di­
rigir sem responsabilida.de a um minístcrio, cujos mem­
bros são constderados aJudantes de campo; prescrever­
lhe o caminho que deve seguir e ameaça-lo de o lançar 
da rocha Tarpéa abaixo se elle o1,1sar desobedecer ás · E, se tne l"nssc licito desde jú formar meu juizo sobre esta 

nrgati v a, sulJre cola recusa do ministerio cm apresentar o ordens do gcrwral, . 
28 



HO SESSÃO EM H DE JUNHO. 

O presidente da província rio nio-Gt·ande do Norte' 
senhores, b digno de toda a estima c respeito .... 

0 Sn.. FERREIRA PENN A:- Apoiado. 

Creio, portanto, que o nobt·c ministro do imperio está 
na. rigorosa ol>l'igação de apresentar o documento a que 
me refiro, tanto mais quanto tel11 licença ampla do nolll'e 
ex-ministro da justiça, que disse ao Sr. presidente do 
conselho: ~ AJ)rcsentai, se quizerdes, esse ô.ocumento. ~ O SR. D. 1\fANOEL:- .... e se eu quizesse fn1.er uma 
exigencia do orador (referindo-se a mim) é razoavel depots comparação diria que el.le se~ue ~s pisa~la~ do nobre sena­
do que disse na outra cama1•a o Sr. ministro da fa1.enda ... • dor pelas Alagóas: mtel!Igencw, 1111 parctalldade, amor ao 
Senhores, eu estou informado que 0 memo1·andum contém trabalho, d!!sejo de bem desempenhat· o sel\ cargo, taes s:lo 
0 que de viva voz exprimiu 0 nobre senador pela Bahia na as qualidades do Sr. Antonio Marcdlino Nunes Gon~alve~. 
presença do monarcha quando solicitou a sua demissáo. Tamuem faço votos para que nutras pl'Ovincias tcnhão ad-

Esta informação náo me foi dada pelo Sr. Nabuco,.mas n~ini.strador·es co~~o este. O mest~o digo a respetto da pro­
por pessoa que é digna de conceito. vrncra onde nasc1. O Sr. Gama e um moço que pelo seu 
. Se 0 nobre ministro do imperio continuar no mesmo comportamento parece um anci[tO e:-:perimentado; il frente 
proposito em que está o Sr. presidente do conselho, e que de uma província muito central~ baldo de meios para po­
S. Ex. manifestou na outra c.amara, então ha de permit- der fazer-lhe o bem que ardentemente deseja, dle se tem 
tir que manifestemos com toda a franqueza 0 que drz o tornado merecedor da estima e respeitn de todos pela su:t 
publico. illustração, probidade, ·amor ao tr·abalho e desinteresse. 

Ligo a este objecto grande importancia, e me parece São dous mo~ os pàra quem parece estar. destinado um bri­
que vai nelle a honra e decoro do ministerio. E acredi- lhante porvir. 
tará alguem que o nobre senador pela B<:.hia depois de Corre que o Sr. Nunes Gonçalves quer retirar-se da 
muita meditação escrevesse uma carta conGdencia! que o província do Rio-Grantle do Norte; retirada. que será la­
desairasse? Não , seguramente; mas acredita-se que a montada pela província inteira, que sabe apreciat· e artra­
carta é desairosa para o ministerio. decer os serviços que elle lhe tem pr·estado no curto p~azo 

Deixarei por agora este objecto, em que hei de insistir de sua administraçào. . 
ainda se o documento referido não fór apresentado no . Senhores1 s7 eu acabo ~e. faz; r_ honrosa. n?enç5o de tres 
senado ou mandado publicar pela imprensa. dtgnos brastlerros que adm10rstrarao e admrntstrtw provtn-

0 nobre ministro do imperio sabe que não tenho senão cias é para animar outros a que sigào o exemplo 
motivo de Iisongear-me das boas relações que entretenho daquellcs. _Não posso deixar de recommeudar ao governo 
com S. Ex.; suas maneiras attenciosas, seu trato ameno, o que não derxe de prestar sua allenção a algumas províncias 
tornão digno de estima c consideração. Houve uma occa- que estão sem presidentes, achando-se por esse motivo cn· 
sião em que pude dar a S. Ex. uma demonstração da minha tregues ás inconvenientes interinidades, que em geral lhes 
a[eição. · sáo nocivas. 

Portanto, S.Ex. não levará a mal que eu censure os actos Como é possi.vel que uma província seja bem adminis-
do ministro, apezar da estima. que consagro á pessoa do trada tendo tido ha annos um .governo interino por espat;o 
Sr. conselheiro Sergio Teixeira de Macedo, que achou de cinco, seis c sete mezes 1 E p,)de continuar este estado 
sempre em mim retribuição da delicadeza com que me de cousas ? 
tem tratado. O governo, senhores, escolheu clistinctos membros desta 

O Sn.. SERGIO DE MACEDO (ministro do imperio): -Sem ~asa para. presidirem a algumas importantes pt·ovincias do 
duvida. impcrio; demorárão-se clles no govel'llo provincial du-

O Sll. D. 1\'L\.NOEL :-Opposicionista decidido ao mi- rante o tempo da sessão passada; mas na actual retiráriio-se 
i:tisterio, vejo-me coacto na discussilo do orçamento do todo~ para esta .c(m~, e ficár~o_as r,rovincias entregues a 
imperio; todavia cumprirei o meu dever sem faltará. con- admmrstrações rntennas. O mmtsteno não sabe o que ha 
sideração devida a S. Ex. de fazer; .tem medo de desagradar aos grupos da camara 

Sr. presidente, antes de entrar na. discusslio do or- temporarra; nii.o ousa tomar uma deliberação, e, em vez de 
camento, permitta-me V. Ex. que eu chame a attenção do nomear presidentes para as províncias que os não teem, 
nobre ministro do imperio sobre alguns objectos geraes; finge sondar a opinião dos representantes por essas pro­
começarei pelas presidencias das provincias,cargosâa mór vincias, para assim captar a benevoll~ncia. delles e te-los 
importancia e que devem merecer todos os desvelos do go- por a!liados até setembro. 
verno. Consta-me gue todos os presidentes que teem assento 

De um bom ou máo presidente depende a sorte de nesta casa pedtrão demissão. Pergunto, póde consentir-se 
uma província. I ~ue as províncias de Pernambuco, Bahia, S. Paulo e Minas-

Se o aoverno acerta na escolha dos cidadãos que teem de , C>eraes fiquem com administrações interinas até outubro r 
occupare esses cargos, em regra as províncias marchão pacili- Se o governo tem de escolher deputados e senadores para 
camente, os seus recursos desenvolvem-se. Os presidentes, presidirem a essas províncias, porque os não nomêa já e 
se não agradão a todos, o que não é possível, recebem exube- os fa:t: seguir para os seus destinos, obtendo a necessaria 
rantes provas de grande estima e consideração dos ho- licença das camaras respectivas? E' uma nova tactica d'o 
mens probos e honestos, Permitia o nobre senador a quem governo para obter maioria, pois receia que as nomeaçõ·es 
agora me dirijo (o Sr. Cansansão de Sinzmbú) que tome possão desagradar e alienar-lhe votos. 
a.S. E.x. por exemplo. O nob~c senador peJas Alagóas ~no . O noLre ministro. do imperio, que é aLalisado diplomata,· 
t~m tido tan~as provas de a_m_1zade e resp.erto da _provm- v1sto como por ma1s de 20 annos exerceu altos cargos di­
c~a que ~ltrmam_c~te adnumstrou com Ill_ustraçao, pro- plomaticosem diJferentes córtes da Europa e até nos Estados· 
hrdade e rmparcralrd~de.? O s~u nome n[to é, Je~1brad~ · lJnidos ; S. Ex., que tantas vezes tratou com Aberdeen, 
com saudade na pr~vr~cra do ~w-G_rande. do Sul • Ox.ala Palmerston, etc., está usando de toda a sua diplomacia com 
que á tes~a 4as provrncras_ do 1mperr~ esttvcss.:m sempre · os derutados para os chamar para as fileims ministeriaes 
~omens tao lllustrados, tao probos e Independentes como e ajuda-lo a desenvolver os grandes princípios por amor 
e o nobre. senador a quem me refiro. I dos quaes S. Ex. fez tão forte opposição ao ministerio de 

O Sll. SouzA FRANCO: -Apoiado. h- de maio. l'\Ias por qua_ntas decepções passarão os repre-
0 Sll. D.l\fANOEL: -Eu poderia ainda, Sr. presidente, ! sentantes danação depors de encerrada a presente sessão! 

continuar com ~Io&ios a outros ~ignos presidentes que dei- I Entendo, pois, Sr. prc~idente, que o gov.er~o deve 
xárão as provmcws que admtmstrárfto penhoradas pelos quanto antes nomear presidentes para as provmc1as truc 
bons serviços· que lhes prestárão; mas isto me levaria os não teem; convirá conserva-los cmquanto bem servi­
longe e me afastaria de meu proposito de abreviar quanto rem. Nenlmm serviço mais importante P'íde hoje prestar 
fôr possível o meu discurso. Peço, portanto, ao governo um brasileiro á sua patria do que aceitando uma presi­
que attenda ás províncias. 1\fas neste momento eu não dencia e procurando desempenhar as funcções do elevado 
devo esquecer-me dos dous dístínctos varões que presi- , cargo de presidente. Clmservem-se os presidentes que per­
dem a província onde nasci e a que me honrou com os tencem ás camaras, uma vc~ que clles o queirão e prestem 
11eus sulfragios p~ra poder occupar um assento nesta casa. bom serviço. 



. .i 

SESSÃO EM U DE JUNHO. 1H 

0 sacriGcio. é grande; ma.s .é .bcllo de_ixar ?m b?m nom.e 
em uma .rrovm~i~ que se rl!ngm com mt?lhgc~CJa, proln­
dade e unparcw!tuade! Set que as prestdencJas n:\? são 
uma canei1'a entre nós, mlo tcem futuro, são mesqumha­
mente·retribuidas, e ~e ordinnrio os que as occupão se são 
pobres sahem pobrissimos e se teem fortuna despende.m 
muito mais de que os parcos ordenados. Hcleva, pOis, 
cuidar deste objecto seriamente c dar um futuro aquelles 
que por patJ:io.tismo e dcdi.ca~ão se encarregào da ardua 
tarefa de arlmtmstrar as provmcws. 

Náo se deve que;e!' que os homens. abandon~~. uma car­
reira que lhes da mteresses, que laçáo sacnhc10 do seu 
repouso, ele sua fOI'tuna, que tomem uma grande respon­
sauilidaue, sem que lhes SeJa garantido o futuro. Mas como 
entrecrar a administraç:\o de Pernambuco, Bahia, Rio de 
Janei~o, Rio-Grande do Sul e outras. a moços inexperien­
tes e que vão néssas províncias estudar os rudimentos da 
sciencia ndministrativa? Que futuro aguarda a essas pro­
víncias? Como os seus habitantes podeJ'àO confiar nos ho­
mens que os governào? E' um ot~je.c~o mui digno da ~ais 
séria attenção; e é tempo d.e se mtctar al~umas med1dns 
que tenhão. r.or fim dar um luturo aos pre.s~dentes das pro­
vincias, extgmJo ao mesmo tempo habthtações nos que 
forem nomeados p:1ra t:io importantes cargos. 

Permitt:~-me V. Ex., S1·. presidente, que chame a atten­
ç1io do nob:e ministro do im~er~o sob~e as nom~ações dos 
novos presidentes. As provwcws cstao trnnqudlas; mas 
ellas precis:io de âdministradores muito imparciaes, além 
de illustrados e justos. Vai-se approximando o tempo das 
eleições, e cumpre de antemão preparar o terreno, para que 
ellas se fação em toda a liberdade e se evitem tristes sec­
nas, se porventura os presidentes quizerem impor chapas 
e ex.eluir cidadãos respeita veis que nos Eeus ci1·culos exer­
cem bem merecida inl1ucnciit, só porque na.o seguem á 
risca os dictames do governo. 

Advirta tambem o nobre ministro que a carestia (não 
direi ainda fome) sent~-se mais ou m'~nos em todas as 
províncias; e é perigoso mandar para ellas homens parti-· 
darias que não curem das neccsstdades publicas e só te­
nhào r.m vista fazer triurnphar os candidatos que o gover­
no lhes impoem. O objecto ainda carece de mais longo 
desenvolvimento, mas eu tenho pressa de tratar de outros. 
Eu disse que a carestia era geralmente sentida em todas 
as províncias, o que tambem é confessado pelo Sr. minis­
tro do imperio. Que medidas tem até hoje nprcsentado o 
governo, com o fim de, se não faxer cessar o mal, ao me­
nos attenuar os elfeitos delle? E' o projecto crcando o 
ministerio do fomento ? E' esta a uniea medida, oll'erecida 
cm um projecto que se discute na outra camara. Pois, se­
nhores, a mais palpitante necessidade publica é a divisão 
do ministerio do imperio em dous? Em seis mezes de ad­
ministrnçào só teve o Sr. ministro do imperio tempo de 
apressadamente redigir o projecto a que me refiro ? E' 
elle o maili importante fructo de suas vigílias e locubra­
ções? 

Sim, S. Ex. tambem apresentou umas carretilhas a pe­
dido do Sr. miriistro da justiça, que, ainda hoje olierecendo 
um projecto, começou por dizer que era um projecto de 
excepções: Projecto de excepções ! 

O Sn.. PRESIDENTE:- Lembro ao honrado membro que 
essas observações devem ser reservadas para a occastão 
competente. 

O .sn. D. liiANOEL:- V. Ex.. tem razão; fecho o parcn-
tltests. . 

Sabe V. Ex., Sr. presidente, quaes são os obJectos com 
que de preferencia o governo devia occupar a attenção das 
c~maras? São dous: o primeiro, o melhoramento do meio 
ctrculante; e o segundo, medidas adequadas a livrar o paiz 
~o mal. que está soll'l·endo relativamente á falta de sub­
ststenCla, mal que poderá aggravar-se e produzir funestas 
conseguencias. Mas em vez de taes medidas o que vemos ? 
O pro.)ecto creando o ministerio do fomento e algumas 
carretllhas relativas á lei de 3 de dezembro de 1841 olfe-

':l ' re~t~ as na 9utra camara e nesta. Desde já peço ao nobre 
mmtstro. do tmperio gue se não encarregue de defender os 
~acs. proJectos que ofiereceu por parte do Sr. ministro qa 
JUSllça, 

Da longa residencia que o nobre ministro do imperio 
fez na ~uropa e na America nasceu a idéa de S. Ex. de 
dotar o paiz com um ministerio do fomento. S. Ex. cita 
di~r~rcnt~s nações para comprovar a necessidade desse 
munsterLO. 

(Alguns Srs. senadores riem-se.) 

O Sn.. D. ~!ANOEL (rlirigindo.se aos Srs. Candido Bap­
tista e J1lendes dos Santos):- Não se rião os nobres sena­
dores quando fallo em fomento, porque na Hespanha h a 
um ministerio chamado do fomento, e os nobres senadores 
sabem que no relatorio do Sr. ministro tamberu vem 
citada a l:lespanha. 

O S1·. ~1inistro do imperio ainda fez mais; pediu á corDa 
qu.e constgnasse na falla do throno um topico a esse res­
peitO. 

Confesso francamente que esperava que estreasse a sua 
carreira ministeriai por outra fórma. 

Não r.ntrarei agora no desenvolvimentÇJ dás minhas idéas 
a respeito do ministerio do fomento; terei occasião op­
portuna de o faz~r, quando o projecto vier para o senado· 
e é de crer que o Sr. ministro seja convidado para assisti; 
á discussão. · 

O Sr. ministro do imperio tomou na camara dos Srs. 
deputados uma altitude tal que foi considerado chefe da 
opposição ao gabinete ultimo. S. Ex. mostrava ardente 
desejo de occupar uma pasta, para mostrar a sua vasta 
lição e longa experiencia adqurida em mais de 20 nnoos 
de resi~~ncia no~ p~im~iros paizes da Europa e nos Esta­
dos-Umdos. O pa1z mte1ro aguardava com anciedade os· 
primeiros actos de S. Ex.. logo depois da abertur:t da 
assembléa geral. E qual não foi a admiração de todos 
v~nclo que o \esultado .J~ tantos estudos .e !a-nta cxperien­
eta ?r~ um. pro.J~Cto, reuigJcl? .até com pr.empttaÇão, creando 
o numsterw do fumento? D1z1a-se: •l'ots é esta a mais effi­
caz medida para all i vi ar os males que o paiz solfre '! »' 

Pergunta vão todos : • Quando ~pparecerão as medidas re­
l~li v as ao mel~10ramento do meio circul~n~e? » E a propo­
Sito, Sr. pres1dent:.e, V. Ex. me pernutt1rá -que eu diga 
duas palavras a este respeito. O governo tem feito pro­
jectos sobre proJectos; mas todos tão máos gue hão me~ 
reciclo reprovação quasi geral. O primeiro foi ensaiado no 
banco, e lá cahiu por quasi unanimidade de votos. Sobre 
o segundo foi consultado o conselho de estado pleno, c 
sete conselheiros o reprovárão e cinco o approvárão. Sa­
be-se os nomes de uns e outros, e até o que disserão. Os 
Srs. ministros andão communicando ·estns cousas aos seus 
amigos, que as vão transmittindo a outros, até que se tor­
não publicas. 

O Jórnal do Commercio, que parece estar bem infor­
ma do, traz hoje o terceiro proJecto, que vai ser apresentad9 
como proposta na camara dos ·Srs. deputados. Desde já 
posso asseverar que !ta de ser bem discutido nesta casa. 
As capacidades do senado tomarão parte na discussão, que 
seguramente ha de honrar o senado e esclarecer p,erfei-
mente o p::uz. · · 

Que figura está fazendo o governo neste objecto'? A m.>s­
ma que está fazendo em tudo. Entrou em discussão um pro- _ 
jecto do Sr. visconde de Albuquerque com o parecer da 
nobre commissão de fazenda e voto separado do honrado 
membro pelo Pm·á. O Sr. ministro pediu adiamento por 
oito d~as, porque o g~verno já tinha assentado nos pontos 
essenc1aes de um proJecto sobre o mesmo assumpto, fal­
tando apenas chegar a um accordo sobre pontos secunda­
rios de execução. Pois bem, passão-se oito, dez, doze e 
mais dias, e até o presente ainda o governo não chegou a 
um accordo sobre os pontos secundarias de execução. 

0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE dá um aparte. 
O SR. D. l\IANOEL : - L' o seu projecto, Sr. visconde ; 

e V. Ex., como seu autor, deve exigir que elle entre em 
discussão, pois que está ha muito preenchido o prazo do 
adiamento. 

O ministerio não saue o que ha de fazer; mas cuida já 
das eleições de 1860, e quer alargar os círculos, para ex­
cluir mais facilmente os seus adver~arios. Uma lei que ·nl!o 
passou pelo meu voto, temlo sido executada apenas uma 
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vez, vai set derógada, porque assim o ex igcm os governa­
dc.res do paiz. O mínísterio ji1 foi ameaçado de se1· oll'ere­
cido um projecto alterando a ultima lei elettornl se elle 
se n[!o desse pressa .em apresentar alg•1ma cousa a este 
respeito. O mmisterio tremeu, e parece que brevemente 
cumJwi;á as ot·dens que lhe for·ã~ dadas. Uesde já dcclar·o 
9ue. hct de combater .q~alquer relorma que appareça; ~ão 
e amda tempo de ajutznr-se com segurant~a sobre os tn-
eonvenientes da mencionada lei. " . 

· Attenda, Sr·. ministro (dil'igindo se ao Sr. ministro do 
imperio) para o Sr. visconde de ItabOta!ty, que esta ap­
P':ovando com a cabeça o que e~'lou dizendo. 

_0 Sn. 'PRESIDENTE:- O honrado membr·o, na confor­
~llld3de do regi •lento, só se pócle dirigir no presidente ou 
a casa. 

O Sn. D. l'\fANOEL : -Sim, V. Ex. tem JI:JZão ; mns 
V; Ex. ha ~1e ob_servar que quando 11111 1lirijo ao Sr. mi­
ms~I'O do unpeno tenho ?etUpl'C em vista V. Ex.~ porque 
esta V. Ex. sempre em mtnha lembrança pela amtzade que 
lhe consagro e pelo respeito que lhe tributo. 

V. Ex. sabe, Sr. pr·esidente, que a ultima reforma elei­
toral da InglateJ•ra conta 27 :mnos de existencia; tem-se 
pretendido muitas vezes altera-la, e agora mesmo se trata 
disso, mas ainda se não ve_rillcou a altemçüo. Alli marcha­
se co_m a m~i~r p~udenci~;. e n?s que1·em~s mucl~r com 
a maiOr prectptlaçao. O mtmsteno, como chssc, vat apre­
sentar um projecto de que já deu notícia o Jornal do 
Commercio; e, conhecendo que a maioria da camara tem­
pararia lhe não dá adhesão, começa a fallat• em dissolução 
pelos cot·re.dores; mas eu conlio que aquelb camara dará 
de mão {ts ameaças dos ministr·os e cumprir'á o seu devet·: 
ella nada tem a receiar, porque o ministerio não tem força 
de obter um decreto de dissolução. Se o pi'Ojecto fór re­
jeitado é o ministerio que será dtssol vicio. Conte acamara 
dos Srs. deputados com a coadjuvação do senado, que 
zomba das ameaças dos ministros. 

Outra grande necessidade do paiz, Sr. presidente, sobre 
a qual nós esperavamos alguma cousa mais do que se tem 
dito e tantas vezes repetido todos os annos, é a colonisa­
ção. Que idéas, que medidas novas, encontramos no rela­
torio do imperio? 

Ora, Sr. presidente, eu devo ser justo; a questão é diffi­
cil, e talvez V. Ex. não leve a mal que eu diga que ella 
não pó de resolver-se actualmente segundo os nossos de­
sejos : eu vou explicar-me. 

Os ministerios que teem havido ele 1854 para cá, isto é, 
desde que se expediu o regulamento de 30 de janeiro de 
iSM para execução da lei de 1.8 de setembro de 1.850, teem 
cuidado mais ou menos de chamar para o paiz braços livres; 
entretanto temos gasto não pequenas sommas, e podemos 
dizer que com muito pouco proveito. 

Eu desejava agora invocar o auxilio de um braço po­
deroso que, ·se sustenta seis homens no poder, p9dia pres­
tar o seu valioso apoio ao lmmilde orador que agora 
se dirige ao senado; c de qu;ullo peso não se1·ia a 
opinião do Sr. visconde de Itaboraby, manifestad..t em 
outras sessões a este respeito! 

Se eu hoje, Sr. P''esidentc, quizcssc folhear o j ornai 
que publica os trabalhos desta casa, encontraria as pro­
vas da asserção que acabo de faze1· ao senado, e o nobre 
visconde a quem tenho a honra de referir-me estou con­
ven~ido que não acredita em nada do que diz o relatorio 
relativamente ú colonisação; o nobre visconde entende 
que os 6, 000:000~ concedidos para attrahir colonos se­
rito gnstos em pura 1)erda, sem que se preencha o Jim 
que a lei teve em vista, lei contra a qual votei. 

Ba'St:\ Sr. presidente, que cu cite a V. Ex. um facto que 
vem referido nos annexos ao relatorio elo Sr. ministro do 
imperio, que li com auenção; devendo confessar franca­
mente que perdi o meu tempo, porque n:lo encontrei nelle 
senão a repetição do que se acha em outros. No relato rio do 
direcLOJ' interino da repartiç:1o das terras publicas se diz o 
seguinte: "Não me sendo possível declat·ar a V. Ex. qual 
o numero exacto dos colonos encommendarlos até a presente 
data, o qual sem duvida deve avultar, limitar-me-l1ei a con­
signar aqui o de 193 já distribuídos efl'ectivamente e cujas 
p~ssagens V. Ex. mandou pagar, etc. " 

Assim, apezar das medidas benelicas do regulamento de 
18 de novembro de 1858, até abril deste anno apenas se 
tinhão distribuído 193 colonos. ' 

0 SR. SERGIO DE MACEDO (ministro do imperio) dá um 
aparte. 

O Sn. D. MANOEL: - L:í irei devagar. 
Que vantagens tem tirado o paiz desses contrntos feitos 

com a associação central de colonisaç:io cm pt·opor1;:1o 
das enormes sommas que o thesouro está despendendo 
por conta dos 6,000:000~ concediLlos pela lei de 4. de ou­
tu!Jro de 18 56 ? 

Estou mais animndo: o signal de npprovaç:io (lo nobr·e se­
nador pelo Rio de Janeit·o dá grande !'orça a"o meu discurso. 

0 SR. VISCONDE DE ITADORAHY: -E' a minha opinião. 
9 Sn. D. MANOEL:- Já estão esquecidos da opinião 

de V. Ex. (para o Sr. visconde de Jtaborahy). 
· . 0 SR.. SERGIO DE MACEDO:- Conheço a opinião do Sr. 
vzsconde. 

0 Sn. D. TIIANOEL :-Estimo muito. 
Se~ h ore~, a idéa ca pita! que apparcce no titulo do relatorio 

relnttVO á colonisaçào é esta :-Nucleos e nucleos. Mns, per­
gunto eu, desde 185!~ o que tem ganho a colonisação com 
esses nucleos, espalhados em dill'erentes províncias? Pare­
ce-me que proseguindo o systema dos nucleos a colonisação 
será uma Lurla ; mas o thesouro verá todos os dias dimi­
nuídos os seus recursos. 

Eu comprehendo bem uma colonisação espontanea em 
~r~nde escala, fundada em terrenos ferteis, prox.imos á 
betra-mar e aos· grandes mercados; mas mandar europeus 
para as matas virgens, entrega-los á miseria, ou ser preciso 
dar-lhes uma subvenção ou esmola j)Or lon"o tempo é um . d . o ' me1o ., e n:io. ter_colomsaçã() e de despender com pouco 
prove1t_o. os dmhe1ros do estado .. Lancemos as vistas para 
esses dtliercntes nucleos de que lalla o relatorio e vere-

. d ' mos que quas1 to_ os v;~o arrnstando uma existencia pouco 
prospera, a qual .JÓ terta acabado se o tbesouro não cor­
resse em auxilio delles. 

Conversei muitas vezes com um digno francez que fun­
dou a colo~i~ Theresa, na província. do Paranú, o qual me 
expüz as dr!IJCuld~des com que lutava, a ponto de o terem 
abandonado_ quast todos os colonos qtte elle para alli cha­
mou. Repet1a-me s~mpre o Sr .. Faivrc q~e sem o auxilio 
du governo a c?lon~a n:lo podena p1·ogredu·. Não conheci 
um homem mais plulanthropo e perseverante; era fanatico 
pela sua cokm_ia, ~qual sacrilicava sua pequena lortuna, 
socego c propna Vtda. 

Se p1·ospéra presentemente a colonia de D. Francisca 
estabeleciJ_a_ ,na província de Santa CüLIJarin::t, é porqu~ 
tem o au:olto poderoso de um príncipe ~ tamuem a pro­
tecção do governo. 

Um tal systema de co!onisaç:lo absorve as rendas do 
estado e poucos beneficios produzirú. 

E acredita alguem que e~scs p~queno~ nucleos que ~i'l.o 
arrastando uma pesada extstencta serv1rão de attract1vo 
a novos colonos 1 

Qunndo a Fr:mça e a lnglntr.rra··,,st:lo fazendo immensas 
despezas para fncilitar a emigrur.ào para a Australia Ca­
nadá e Algeria; quando obser~amos os obstaculo; que 
encontra ::t França para maneJar colonos para a sua pos~ 
sessão da Aljeria, a peza1· da proximidade em que ella está 
de ~ualquer p~nt~ daquelle p:aiz; quando vemos que a 
em!graçao contmua em gmnde escala para os Estados­
Umdos s.em o menor esforço do govcmo: corno havemos 
ele acred.1tar que a corrente da emi"raç.~o procura as nos­
sns.plagas '/ Nem se póde com lu~Hlamento dizer que a 
emtgração para os Estados-Unidos ha de ir diminuindo ; 
diminu1u por algum tempo por· causas Lem conhecidas; 
m~s, cessando estas, os ?migrados eui'Opeus preferirão um 
pa1z onde encontrão muttos par·entes, amigos, grandes re­
cursos que certamente não achão no Brasil. Sim, tere­
mos porwguezes, que não podem ser em grande numero, 
porque Pot·tugal nao tem superabundancia de popula~~ão; 
mas ve-Ios-hemos empregados pela maior pa1·te, nãÓ na 
agricultura, mas em outros misteres, como caixeiros, ta­
verneiros1 carrocciros, olliciilcs de ollicio, etc. 
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'N:1o se pôde n.~gar que os pnrlufiuczes trabalhão bem ; 
contentão-sc com menos que os hal)ítantes de outt·os pai·· 
zes: suo pacillcos e vivem com a maiO!' economia. Um dos 
mais abastados lavrauorcs da província <lo Il.io de Janeit•o 
tem não pequeno numero de portuguezes a que paga sa­
lario, c tenlio ou v ido dizer que está. muito satisfeito, por­
que tit·a bastante vantagem dos braços que emprega na 
cultura das sua~ terras. 
. Senhores, quando para os Estados-Unidos, para a Aus­

tt·alia, para o Cam.dá, el~., a emigração corre apressada 
e numerosa, para o Brasll vem ella lentamente e em pe­
queno numero. 

Nos d(lus ultimos annos entrárão nos portos do Brasil 
H,650 colonos cm 1857, 18,999 em 1.858, como afllrma o 
dit·ector da repartiÇão das terras no seu relatorio á pagi­
na 9·1. 

R.rconlr.-se o scnaclo tio numet·o ele cmigt·antcs rrue 
deixao :tnnualm<•nte a Eui'Opa, e verá que a cmigmção só 
para os Estudes-Unidos cm alguns mezes excedia ao nu­
mero total dos que aportánio ao Brasil nos referidos annos 
de 185 7. e ·18.18 .. E ain~la se diz que ~ emigração já vai 
correndo para o 1m peno de preferenc1a a outros paizes! 
1\Ias, senhot·cs, os estt·angeiros que vêm para o Ur;u;i\ ~ão 
os verdadeiros colonos de que necessiLamos? Sào os bra­
ços de que a lavoura carece? Não, seguramente. Uma 
grande parte tem outros destinos; e quantos são inuteis e 
prejudiciaes ! Que o diga o l\tucury. 

!\tas, Sr. presidente, ainda que todos os estrangeiros 
que procur.~o o Brasil fossem aptos para a agricu'ltura, 
com o prcconisado systema de nuclcos, e sendo para estes 
remetlidos, que beneficio poderão fazer á lavoura, que 
.está definhando por falta de braços? A necessidade palpi­
tante da actualidade é facilitar braços aos lavradores, 
~ue, tendo terras em abundancia, muito ferteis e bem cul­
tivadas, não podem beneficiar as plantações, coll1er o 
.fructo, · pela mingou de braços. 

Disse-me ha pouco um abastado lavrador da provincia 
do Rio de Janeiro, agradecendo-me a manifestação que 
.fiz nesta casa do proposito Hrme em que estou de negar o 
meu voto á continuação do imposto de 2 °/ nos generos 
de exportação, que em 10 annos os lavradores se acharião 
nns mais tristes circumstancias. 

A colonisaçao para os p:t.rticulares é nul!a, graças princi· 
pnlmente ao egoísmo da associaçào central de colomsação, 
<fUe tem como que monopolisado a vinda de colonos; gra­
ças aos favor<'s que recebe do thesout·o publico, favores 
q.ue servem pat·a dar avultados ordenados a alguns empre­
gados que estao gozando de uma bella sinecur::t. O nosso 
i Ilustre collcga o Sr. senaclot· Vergueiro teve a ~lol'ia de in­
troduzir no paiz a colonisação pelo systema de parceria; 
systema que sé ia propagando felizmente na província de 
JS. Pnulo c mesmo em outras, e gue na actualidade é a que 
mais convém p:1ra supprir a la!ta de brnços escravos. 
O Sr. Verguciro mostrou que era muito possível e mesmo 
Jacil plantar esse systema no paiz. As suas colonias, tendo 
um numero con~ideravcl de colonos, prosper:\rão, e se 
alguns trastornos encontrát·ão foi por se terem introduzido 
nellas inrlividuos immori~erados, sahidos das pt·isões da 
Suissa e com manifesta violação dos contratos mandados 
para o Brasil, para não continuarem a perturbar o socego 
de alguns cantões, cujas municipalidades lhes facilitárao as 
passagens, no int11ito de se descartarem de homens tão 
pet·versos. Cessando a causa cessa o cflcito; os máos fo­
r;1o despedidos, c as colonias do Sr. senador Vergueit·o 
continuao a pt·osperut·, goznndo do mais con1pleto socego. 

Chamo a attençào do nobre ministro do imperio par·a 
este objecto, e peço-lhe que consulte o Sr. marquez de 
Olinua a respeito da associação central de colonisação. 
As cousas melhorarao um pouco depois do golpe dado pelo 
nobre ex-presidente do conse~ho. O regulamento que 
S. Ex. expediu e que a <1ssocia9áo central recebeu de 
mito gr·ado ainda pt·ec.isa de mootOcnçües. n:wta lembrar 
que aquclla associ<HiàO apenas tem feito uma ehamatb tle 
capitat•s, e, se não for:lo os granJes favores do governo, 
IJa muito clla estaria liquidada. 

os fazendeiros que pedem colonos á associação central; 
sendo, como .P mostt·ei, muito diminuto o numero dos 
que ella lt!tn disti'Ílmitlo desde novembro de 1858 até 
abril dest.e :mno; c a maior parte para outros misteres que 
nào a agnculturu. 

Senhores, a associação central nada tem a perder e póde 
ganhar muito; os seus empregados estão bem aquinhoados; 
o thesout·o vai contribuindo com uma não pequena som ma: 
e quem menos lucra é o paiz, é a agricultura. Eu não pre~ 
tcnd'l que as forças do estado sejão esgotadas em benefi­
cio do~ lavradores, não ·ligo que se mandem vir colonos á 
custa do thesol!lt'O para serem distribuídos por elles: n:to, é 
preciso que os lavradores disponhão annualmente do ex­
cedente de sua receita para a acquisição de braços livres, 
assim como outt·'ot·a empt·egavão não poucos capitaes na 
compra de escravos. 

O trafico est<i extincto, rlemos ~rar;as a Deu~. O govern'l1 

aj.udado pelo bom senso do paiz, deu cabo desse cancro, 
que tanto mal causá; a e que foi motivo de tamanhos des­
gostos: Pois bem, ajude o governo quanto puder aos la­
vradores, que, reconhecendo a necessidade de chamar 
braços livres que venhão partilhar com elles as vantagens · 
que oiTerece este ab1mçoado solo a quem o cultiva, 
dispor<io das sobras de sua receita para a acquisição delles. 

E' um erro dizer-se que o llrasil não póde ter .a colo­
nisação por parceria. Nao citei ha pouco as colonias do Sr. 
senador Vergueiro? Citarei ainda as <.los Srs. senador Quei­
roz e Luiz Antonio de Souza Barros, em S. Paulo ; as dos Srs. 
conde de Baependy, camarista Nogueira da Gama e vea­
dor Carneiro llelens, na província do Rio de Janeiro. 
Porque prospet·ão essas colonias ? Pela moralidade dos 
colonos e pela boa direcção dos seus propr.ietariOs. Ainda 
poderia citar outras de que faz menção o rclatorio do 
imperio. . 

Se houver escolha nos colonos, se n1ío vier a esco­
ria da Europa, em vez de homens morigerados, a par­
ceria ha de produzir bons resultados. tanto para os propric· 
tarios como para os colonos. E' melhor encontrar terras já 
cultivadas do que matas habítadas por feras; é mais agra­
davcl perceber logo um lucro do trabalh~ do que espe­
rar clous a tres annos para ter alguns vmtens. 

A layoura. dellnha·por falta de braços e fi?~rá reduzida 
ao mats miscravel estado se n<io achar o auxli10 a que tem 
rlircito. Não basta a falta de vias de communicaç::to, não 
bns•·ão as intemperics das estações; ainda querem conti­
nuar a opprimi.[a com um imposto que deve cessar no 1.o 
de julho deste anno! E o nobre ministro está muito con­
tente com os seus nucleos, e suppõe que com elles fará 
desviar para o Brasil a corrente de emigt·ação que tem se 
dirig.ido a outras pla~as I Gostei das minuciosidades com 
que S. Ex. no seu re'tatorio tratou ~o estad.? dos nucreos. 
Falia muitas vezes em batatas, mtlho, feiJãO, etc., e es­
pera com isso conjurar a carestia dos g~ne~os ali~cntici.os 
que s~ está sentindo ~m tod~s as provtnctas do ~n;t~er10. 

Eu dtsse 9uea colomsação e. um problema de. di_{hct!, se 
não imposs1ve.l resolução nas nossas actuaes e~rcumstan­
~ias. Sim, tt'mos de concorrer com tres _ gran~es nações e 
faltão-nos os recursos que a ellas sobrao ; nao po.demos 
gastar as sommas que despendem a Inglaterra e a FraiJça, 
e por isso não tenho esperanças de que se realizem as de al­
guns, de que a emigração européa vá abandonando os 
Estados-Unidos, a Australia, Canadá, etc., para correr para 
o Brasil. O tempo mostrará quem tem razM. 

Demais, uma grande parte dos emigrad?s ha de pr~cu­
r~r outros empregos que _não a lavoura: D1sse-me o digno 
d1rector dtt em preza Umão e Industrm que começou as 
obras da estrada deste nome pagando aos trabalhad0res 
700 rs. pot· dia, e que hoje paga 2$. O salario atrahe, e a 
laYoura n:1o pórle olferecer tamanho lucro. . . . 

O tempo c suo tempo provera de remed10 ao ·mal que 
sente o paiz: mas é de mister que se não esbangem os .di­
nheiros publicas, mandanrlo vir tratantes c perversos para 
nos circumdarem e alterarem o nosso socego. O governo 
tem mu itoR meios indirectos de proteger a yinda de braços 
livres que á custa de nossos lavradores quizerem vir para 
o Brasil. O publico n<lo conlia em tal associação, a respeito ela 

qnalmuito pouco disse o St'. ministro do impel'io em seu 
l'l!liltot io. P.1ra prova .disto hasta lembrar que poucos s:Jo. 

Agora passarei a uma questão importante, porque im­
porta uma economia de cerca de 5,000:000n. Quando 
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estamos nmeaçatlos ~1~ um ~t~ocit quamlo se exige que 
continuemos a v~xar a agricultura com o imposto de 
2 o/o, de que ia ser alliviada, quando a palavr·a economia 
está na boca de todos, livrar o thesouro ele um onu~ 
Je 5,000:0UOg é um gr·amle serviço prestado ao paiz. 

A lei tle .\. !le outubr·o de 1..~56 autol'isou o govemo para 
despender· até 6,000:000g em tres wmus com a importação 
de colonos e seu estuLelccimento, e com auxílios á emi­
gração. A autorisação, portanto, lind.:t em ontubro d~stc 
anno ; mas o Sr. ministro do impcrio entende que é mais 
conforme com o espírito e com a comparação das outras 
Jisposições da lei que a.autol'isação tem a n~e~ma nalur~za 
de continuidade que as concetltdas aos mmtstros da i.l­
zanda e da marinh:1, e é limitada sómenle quanto á som ma 
fixada, e não quanto ao tempo. 

Sr. presidente, a lei me parece clara e terminante, e não 
se presta á intelligencia que lhe quer dar o nobre ministr~. 
Foi uma·autorisação concedida por um prazo d:.do; ternu· 
narl0 este cessa a auturisação. 

E por·ventura poder·ia o governo ter uma autorisa<tãO tal 
por pmzo i Ilimitado? Supponha·se que o gover nl) nno 
gasta· em 10 ou 20 annos os 6,000:000$. Segue-se dahi 
que depois desse tempo os póde despender? B:~sta atten­
der á natureza da a utorisação para se ver que elli.t não 
púde ter o clasterio que lhe dá .o no~re minis~ro. l'tl<ls, para 
que O govern~ ,nãO auuse da. d!SpOSLÇiiO da le1, Cumpre de· 
clarar desde p que a autonsaçao cessa em outuuro deste 
anno. Os contratos feitos devem set· reli~iosamente obser­
vados, e as obrigaÇões contrahiJus completamente satisfei­
tas. Não pôde, pol'tanto, o governo ler receio de licar· sem 
meios de cumpr·ir· os seus deveres relativamente a colonos 
que se tenhão mandado vir e a quacsquer outros empenhos 
relatÍ'vos á colonisação. Ora, feita uma econumia de perto 
de 5,0:tJ:OOOg, não prccisnmos, ao menos por dous ar10os, 
acceder aos desejos do govemo relativamente á continua­
ção do imposto de 2 °/o nos generos de exportação. 

l'llas eu vou mais longe, e digo, que ainda que ~utorisa­
ção dada pela lei de .\. de outubro de 1856 fosse tão ampla 
como entende o nobre ministro do imperio, clla deveria 
ser cassada, em attenção ás circumstancias do thesouro. 

Estou j ustiucado pelo voto que dei coutra a referida lei. 
Que proveito tirou o paiz de mais de ·J,OOO:OOO$ que tem 
gasto com os nucleos? 

Ah I Sr. presidente, o nobre ministro do impcrio can­
tou a palinodia no seu relatorio quando á pJgina 32 tlisse 
o seguinte: • Do estrangeiro receuem uma parte de seus 
alimentos nossas povoações estabelecidas no litoral. Foi 
dada a providencia que devia fazer diminuir o preço dessf's 
generos de lavra estr:mha; era a diminuição dos direitos d;) 
llTif"Ortar;ão. O resultado foi nenhum; a carestia delles é u 
mesma. • 

Senhores, a opposit;ào no anno p:1ssado em amLas as ca­
maras apresentou-se muito popular,e querendo derrocar o 
ministerio, ofl'creceu emendas ao orc;amcnro propondo o 
cxtincção do imposto de 2 •/o nos beneros de exportação 
desde o 1.o de janeiro deste anuo, c a abolição c diminuit~i!o 
de outros impostos. Dizia ella que o estado do paiz exigia 
essas medidns; que a carestia diminuiria, e que a bur·a­
teza de certos generos de primeira necessidade sel'ia uma 
censequencia dessas meílid:~s. O ilfustre ex-ministro da l'::t­
zcnda não esperava muito dt cerras medidas; mas, cedendo 
á opinião manifestada pel<t opposiçào e por muitos dos srus 
amigos, expediu o decreto de que o senado. tem noticia. 
Pois bem, o Sr. ministro do imperio confessa que a dimi­
nuição dos direitos de importação nenhum resultado pro­
duziu, que a carestia delles é a mesma. 

0 SR. VISCO.N DE DE lTAnon,\.n Y: - Então seria o 
mesmo que contrarrar tudo que tcem feito os governos ii­
lustrados de todas· as nar;ões. 

O Sn. D. MANOEL:- Citei o trecho do relatorio do 
Sr. ministro do imperio, e já vejo que o noure senador 
JH~Io Rio de Janeiro não npprovu, ou antes repro·m o que 
S. Ex. escreveu. Que umargos de boca não causou o l'IO­

Lre senador ao Sr. minisLL·o '! Este simples aparte do nobre 
.senador púde talvez ser fatal ao minrsterio, qll'c s6 vive 
porqu. e estú su~tenlado por V. Ex., Sr. visconde de lta­
Lorahy. 

O Sn. PRESIDENTE : - Torno a lcmLrar no IJOnratlo 
membro que w deve sempre di1 igir ao presidente ou á 
casa. 

0 Sn. D. MANOllL:- Se o Sr. ministro do ·impe.rio 
tivesse feiro o que lhe cumpria nüo teria passado pelas tor­
turas em que se acha Por·que n:lo submetteu S. Ex. o 
seu rei:JLorio á censura do nobre senador pelo RiÓdu 
Janeiro ·t 

Hoje é dia ele conferencia dos ministros, e que triste no· 
ticía lhes n:lo vai dar o Sr. ministro do irnper·io? Que chá 
tào amargo não tomarilo lroje em casa do Sr·. presidente 
do conselho'! Que Stl11HJO L:io inter·rompido não Lerá hojt~ 
o Sr·. ministro do irnperio '? Como poderá S. Ex. jantar 
com nppetite? (!riso.) 

Estou persuadido que o mini~terio cal1e amanh:'!, e tnl­
vrl hoje mesmo v:\ ú casa do S!·, visconde de ltauorahy 
dar-lhe uma s~tisfação pelo que disse o Sr. mini~tro dn 
imperio no tr·echo que citei. J:\ pr·evcjo que S. Ex. a!lirmará 
que o relatorio fui escripto pelo Sr·. secretario ger·al, e que 
nào teve tempo de ex.arnina-lo com attençào. Pois o mi­
nisterio tem dous directores e apresenta á a~semblé:t geral 
documentos t:io importantes sem os ter submellido á cri­
tica delles t 

O SR. PRESIDENTE: -O Sr. senador não póde f.~zer 
allus<1es desta Ol'tlem. ' 

O SR. D. MA:"iOEL:- Perdôc·me V. Ex., os pnrlarnen­
tos tamuem teem tlirector·eR, e o nobre ministro do irnperio 
suLc melhor dtJ que eu o que é o leadet no padamento 
inglez. E nào foi ~· ~x. lewic'J' na. camara a que pel'lence 
e parece que contmua a ser? Fot talvez por esse motiro; 
além de outr·os, que foi chamado para ·o ministerio. Mas 
porventura o S:·. presidente do conselho nao di~~e nesta 
casa, em resposta a um drscurso meu, que eu estava en­
ganuJo quando ullirmava que o rninistel'io tem só dous di­
rectores, porque o numero destes é muito ú1aior? O que 
l.Jom proveito lhe faça. Corno, pois, se póLle julgar oft(,n­
siva a expl'essão dire:tores em relar.ão ao nrinísterio? 

Desde .i i declaro que não C(lnsinlÔ que n:io nppare1;a· 
o aparte do Sr. visconde de !taborahy, e se n;1o appure­
cer eu o escreverei qu:mdo corrigir o discurso. 

UAIA YOZ : - Qual foi ? 
O SR. D. MANOEL:- Sr. presi1lente, estnu' curioso por 

vê r as medidas com que o govemo pretende combater· fY 

monopolio e proteger a livr·e concurrencia do~ g&neros 
alim~nticios contm quaesq~er· espec~laçoes illicitas. Se 
este e um dos males ~ue atllrgem o p:uz, porque nao estu­
dou o governo os nreios de cura·lo, ou ao menos de at­
tenuar os seus ell'eitos ? 

E' mal tão· grave que na falia do throno se lê um perío­
do rclattvo a elle; e o nobre winistro do irnperio lhe dá· 
desenvolvimento no seu rclatorio. Em tempo opportuno 

, tralare:nos de examinar as idéas de S. Ex., que parece 
eslar•em em pouca harmonia com os princípios da seien:.. 
cia economica e com a pratica de antigas na~ões. 

O ministerio air!da está entregue á meditação; e, como 
quer marchar mais pausadamente, como qll'er principal~ 
mente v.ver sem· deterior•at• a sua saude, não póde por or·a 
ol'f'erccer á cousidcr·aç.io da assemuléa crera! essas yrrmd~s· 
me ui das que acal.H!m com o monopolio.

0 

Quizera, Sr. presidente, fallar um pouco sobre a ins~ 
tr·ucção publica, soure vias de cummunicação e soure 
outros objectos importantes, mas a hora esta muito adran­
tatla e temo cansar por mais tempo a attenção do senado, 
que se tem dignado ou-vir-'me t:\o benevolamenttt. 

Antes de terminar pcrmina V. Ex. que eu pergunte ao 
Sr. ministro do impel'Ío se aceita o orçamento que veiu· 
da camara dos Sr·s. deputados com as emendas e artigos 
additivos da illustre commissào de Oi'Çamonto do senado. 
Alguns artigos additivos poem restricções ao ar·bitrio do 
gov~rno, e admir.a .que fossem assignados por ~ous amigos 
de(hcados do mtnl~tcno, que talvez não aceite de bom 
grado taes artigos. Que remedio Lerá ellc ! 

Resta-me pedir ao Sr. ministro do imperio que tcnl1a a 
bonJad~ de ilizer-me se no meu d iscu1·so hn alguma e:x­
press<'lo que oll'enda aS; Ex. ; licanJo cel'to de que a reLi· 
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rnrci, para d.tr a~si111 uma prova do.: que muito respeito a 
S. Es:., cujo c'lValheirismo sou o P''imeiro a reconhecer e 
desejo retribJJir com i~u tlda,le 

Porventum a palavra dil'ectol'e!l molestou a V. Ex..? 
O SR. SERGIO DE MACEDO: -Não, senhor. 

Dt:vo taml,em agra,Jeccr ao nobre senador ,pelo Rio­
G,·an,le do Norte a bonfla·le com que me tratou, chegando 
a ponto de perguntar no !im de seu discurso se alguma ex­
pr~ssão sua me teria podiJI) mol~star, offerecendo-se para 
rellra-la. Se eu agradeço a mane1ra por crue me tratou é 
claro que nenhuma expressão ex.íst·c cuja retirada tenha 

O Sn. n. MA.NOEL :-Estou satisfl!ito, e termino aqui o d.e pedu· ao nobre senador. S. Ex., porém, apontou um 
. meu disc11rso. seu pensamento que lhe pareceu nos pod.ia ser offen. 

0 Si\. PRESIO~NTE uec!arou a díscu;sào adialla. por não 
havei' c;.~sa, e, dando pa.r..l ordem do tlia 1la sessão seguin­
te a (a ,liscussáo do pat'<!ccr d..t mcsa sobre a requisição 
uo ministerio da lazenLI::t relativamente á demolição dos 
p,·edios adj.tccntes ao pJt;o lh> seuadu e a continuação da 
que lieára adiad.t, levanto11 a sestiãO ás 2 h01·as da tarJe. 

sivo --;- ~ allusào a _direct?res do mí~ist~rio; mas, para 
logo dL~s1par a suspe1ta de mtenção ollens1va; o nobre se­
nador autorisou o emprego desta palavra com a auopçã.o 
que tlella tinha feito o Sr. presi,Iente do conselho : se a 
pal·Hra é entendida no sent1do que lhe deu o Sr. presi­
dente do conselho de ministros, etitá claro que será aceita 
por mim; porém, se ella tem por fim indicar que não so­
n~os verdadeiros min~stros, quCJ não exercemos o poder por 
nos mc3mos, mas a 1m pulso de outros que governão por 
det1·ás da cortina, e é a esses que se chama nossos tlirec­
tnres, declaro qui! neste sentido não posso aceitar a et-

JIRE'SID!l:'íCU. DO SR. 1\HNOEL IG:";,\CIO CAY.\.LC,UITI pressão. . 
Nao será ella oll'ensiva a mim pessoalmente; mas pare­

ce-me que nao póde ser applicaua a um ministerio que 
se compõe tle homens tão illustrauos e experientes, sendo 
de entre todos cu só o incapaz, a um ministerio que ainda 
não mostro11 rccua1· perante responsabilitlade alguma, 
antes pelo contrario tem mostmdo que por si procura re­
solver as tJilestões que n ppareccm, aliás variadas e difliceis, 
a um ministcrio, emfim, que não desconhece nenhum 

DE LACERDA. 

SumiARIO.- ExpPdil'nte.- Ordem do dia. -1a dis­
cussao do parecer da me.m sobre a demolíçrw úo.~ predws 
adjacentes ao paço elo senudu.- Cortl/IWaçao d1t 1.a dis­
Cit.~sao do OI'Çamento para o e.cercicw ele 1859 a 18GO. 
OiseJ.trsos dos Srs. min1stro do imperio, Vergueiro e Souza 
Franco.· 
A's, 10 3/~ hor·as tb manhã o Sr. presidente abriu a 

sessão com· 32 Srs. senadores. 
Lida a acta <la anterior, foi approvada. 

EX.!.'RDIENTE, 

O Sn. to szcnETAI\10 leu t1m ref{ucrimcnto rle Manoel 
da Cost;~ .:\.lm!ll, pcdín,lo a approvaçao da proposição da 
camara Jos depu.t:ulos que autorisa o governo para lhe 
conceder carta de natu.r·al!s:.tçào ~te cit.laJao brasileiro. -
:Ficou ~o.bre a mesa para ser toma.tlo em consideração 
C:!ll OC:C<IS!UO Oflf'OI'I una. 

dos cncaJ•gos que so!.J,·e dle pesão. • · 
O nobre senador, distinguindo o homem particular do 

ministro, teve a bondade úe.dizer-me que me consag1·ava 
affeição, e até me recordou que teve occasião de me dar pro­
va de sua estima. E' co111 muito prazer que rle publico offe­
rr.ço a S. Ex.. a expressão de minha gratidão por essa proYa 
deestima a que allud·iu, de que cu não estava esquecido, e 
a que serei grato eternamente. 

Comparecêrao nu deeurso 
dores. 

S. Ex., porém, esquecendo a alTeição que consagra ao 
homem, c só lemurando-se_..do ministro e do adversaria 
politico, em 011tro log:~.r de seu discurso disse com certo 
apr..lúmento que eu havia de jantar mal, que a nossa con-

da sessão mais 7 Srs. sena- f' • l 1 · J 1 · d · J • crenct<~ < e 10ntem a ·La1· e 1a na e ser tnste, que o c J<l 

O rmE~ DO lHA. 

DEMOLIÇÃO DOS PREDIOS ,\.DJACENTES .AO PAÇO 
DO SE·NADO. 

Entrou· em 1 a· discussão e passou. para a 2a sem de­
hate o parecer tia com missão d-a mesa sobre a requ,isição 
do ministerio dos negocios da fazenda relativamente á 
Jemoliçao dos predLOs adjacentes ao paço do senado. 

ORÇMIENTO Dé 1859 A. 1860. 

Aehando-se na ante-camara o Sr. ministro dos negocios 
do ímperio, forão sorteados para a deputaç:io que o devia 
recc!Jer os Srs. marquez de Olinua, Souza Franco e D. 
Manoel. 

Sen.lo introduzido o Sr·. ministro com as formalidades 
do estylo, tomou· assento na mesa, e continllOU a 1a 
discussao, adi<Ãtla na sessão antecedente, da proposta do 
potler C:{ecu-tivo, com as emendas da camara dos deputa­
dos e da commissão de fazenda do sena~o, fis:ando ades­
p~z:a e orçando a receita geral <lo imperio pa.,,·a o· ex.er­
Clo de 1859 a 1860. 

0 Sn. SERISIO' DE MACEDO (miniSl1'0 do imperio): ......:sr. 
presi,lentf!, tendo de levantar a voz pela primeira vez neste 
''ugustorecinto, devo começar por pedir ao senado que, se 
LIOtar em meu discúrso embaraço e actmhamento, ainda 
n!aiores do q~·e devia espe_rar de um orador .tão inexpe­
nente, os attnbua em maxtma parte ao resp('!Lto que con­
sagro a esta camara. Devo-lhe esse respeito, já pela missão 
que c!la é chamada a exercer no nosso systema tle go­
verno, já pelas luzes e serviços que conconcm nos mem­
bros que a compoem. O embaraço nas expressões é um dos 
efi'~itos da veneração que o orador consagr·a ao seu audi­
tono, emb?ra conte com a sua indu!gencia 1 que c~pct·o não 
me neg·1rets. 

st:rvido aos meus collegas havia de ·ser amargo e ó somno 
havia de ser perturbado. Peço licença ao nobre senador 
para nsseguraL·-lhe que oenhuma destas desgra~as nos 
aconteceu e que Ul)nni tranquillamente aquelle somno 
que, segundo Mr. de Cormenin, o ministro deve dormir 
Iugo que pass:t meia noite. 

/I. tranquíllidade de nosso espírito não provém dó es· 
quecímento das dífficuldades em que estamos lançados c 
que poss:io ameaçar o paíz; nós conhecemos as difiiculcb­
u~::s c os riscos de nossa posição, mas temos con!iança nos 
recursos tio paiz, e esperamos que havemos de triumpbar 
eh: tudo, não só pelos esforços que f:tzemos pela experien­
cia e illustração que se achào no governo, de cujos mem­
bros só eu sou falto dellas, mas tambem pelo aux.ilio que 
contamos achar no bom pensar do publico, e pelo mesmo 
aux.ilio que nos pod.cm clar esses directores, a que sere­
feriu o nobre senador, directores, repito, no sentido que 
deu a essa palavra o Sr. presidente do conselho; direi 
mesmo que esperamos triumphar pelo auxilio do nobre 
senador pelo lUo-GL·andc do Norte e de outros quejul­
guem de seu devér fazer opposição á notisa politica e actos. 
. Sinto profundo pezar; Sr. presidente, de vêr gue o 
nobre senador trouxesse ainda á casa a ,questão do me­
morandum do nobre ex-ministro da justiça, o·Sr. conse­
lheiro Nauuco; parece-me que esta questão já estava aca· 
bada, e que tambem o· nol.ire senuJor devia vêr que a 
mim não pertencia reformar uma decisão que aqui foi 
apresentada pelo Sr. presidente do conselho. A carta, me­
momndum, ou como lhe quizerem chamar, foi diri~ida 1 ao 
Sr. presidente do conselho e está em seu poder~ S. Ex. 
já declarou muito positiva e terminantemente que nào· 
ha de puLlica-la; deve entender-se que .obra as~im de 
accordo com seus colle9as; mas, quando a.ss1m nl'lo .fosse, o 
nobre senador nfio dev1a esperar que cu poc!esse ser mo~ 
v ido n fazer ou a prometter o contrario do qüe declarou o' 
Sr. presidente do conselho. 
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Peço licen\a ao nobre senado!' para declarar-lhe que se 
c·nrraria se pensa que, fazendo allusôes a desintclligencias 
co~1 o ministro do imperio, o desar que a este póde vi•· 
da puLlicaçào desse documento, conseguirá fazer-nos aban­
donar o proposito em que estamos ele não puulica-lo. 

J<l declarei · na camara dos deputados que ella finalisa 
com uma promessa de apoio franco c leal: é evidente que 
as palavras que precedem uma tal promessa n:'io podem 
alludir a discordancia politica, porque se isto houvesse 
não podia o nobre ex-ministro prometter-nos apoio fran-
co c leal. · 

o nouresenador fallou de presidentes de provincias' e 
aproveitou a occasião para tecer elogios ao nobre ex.-pre-
5idente da Bahia, meu antigo amigo, e uma das pessoas 
que mais estimo e v:enero, o Sr. Cansançáo ele Sinimbú. 
:E'allou tambem com elogio, dos presidentes d.rs pl'Ovinci;•s 
do Hio Grande do Norte e de Goyaz. Nada tenho que 
oppôi', antes, pelo contrario, estou inteiramente de accordo 
com S. Ex.· 

Fallou o nobre senador J;t difficuld:.de em que se acha 
o ll'overno de poder Jar pr·esiJentes mlaptadas a diversas 
pr~vincias que estão destituídas dellcs; tudo que o no!Jr·c 
senador disse a este respeito tt·az o cunho d: l'Xpel'iencia. 
A di!liculdade com eiTeito existe: os ministros que me 
precedêrào a encontrárão como eu estou encontrauJo, c o 
nobre senador deu a r<Izão disso. 

• Que futuro teem os presidentes, excbmou S. Ex.; não 
ha viveiro .para delle tirar presidentes, n:io ha retriuuiçáo 
conveniente, entretanto é preciso e~colher homens que 
reunão illustração, probidade, moralidade desinteresse e 
amor ao trabalho. • 

Com ell'c~ito, senhores, são estas as qualidades que todos 
os governos desejão achar nos prcsiderltes que elegem ; são 
aqucllas as causas da difficuldade de achar homens g:u~ 
convenhão ao cargo, e nenhum governo sensato Jesepra 
confia-lo a ignorantes, inexpel'ientes ou immoraes. 

O nobre senador fez allusão á reformJ da lei eleitoral, 
recommendada no discurso da coróa, e desde logo achou 
intempestiva essa reforma, trazendo o exemplo do que se 
passa na Inglaterra, onde disse que h a 29 annos se fez uma 
rel'orma e que apenas hoje é que se ti'ata de retoca-la. 

O SR. D. 1\IANOEL :-Niio disse isto. 
O SR. SERGIO DE 1\JACEDO: ~Creio que o pensamento 

foi este ; ha 29 annos ou 27 (a reforma se fez em 1832 
que teve togar na Grã-Brctanha a reforma e ainda hoje não 
se retocou, neste momento é que se trata deste negocio : 
peço licença para sómente lembrar ao nobre senador que 
essa reforma feita alli ba 27 annos levon 50 a meditar-se 
e discutir-se. Não é para agont occasiüo de tratar dos 
projectos de rel'ot·ma que possamos submetter ao poder 
legislativo. As idé<Js do governo· serão corwenientewente 
;J[ll'esentadas, e·elle as defenderú. 

Fallando o noure senador das quc~túes importantes que 
se devião agitar, lembrou-se destle logo da lei banca1·ia e 
fullou das idéas tel'!'iveis que circulão na praça; f':~llou 
da al-ter:u;ão que tcem sofl't·ido as idéas pt'imitivas do go-

. verno, e emlim pareceu pedir a este que apresente o 
seu projecto. Nesta parte julgo que o nobre senador fica­
J'á satisfeito hoje mesmo, porque o meu collega d~ fazen­
da apresenta talvez neste mesmo momento o proJeCto na 
camar<J dos Srs. deputados. 

Rcpt:tin o nobre senador a objecç:1o que se tem feito á 
apres~ntaçilo do proJec~o .de !ti ~reando um ~ct!mo mi­
mstcno, e pareceu mstslir prl!lCiflalmentc na tdea de ter 
cl!c vindo antes d•! tempo. Parece-me que uma lei que 
tem ele 11lterar a organisa~ão <Jdministf·ativa superior do 
imperio, é uma das mais importantes; clla no entanto já 
estava tão discutida, estava de tal maneira na consciencia 
de todos, tüo aconselhada por homens competentes, q•1e 
·pareceu-me a mais far.il de ser adoptada com pouca dis­
cussll.o; c por conseguinte de ser apresentada cm primeiro 
logar, cmquanto se preparão outras medidas, e cruquanto 
o corpo legislativo mesmo pensa nas uill'et·entes materias 
que teem de ser julgatlas: outi'OS projectos, porém, j;'t lhe 
te em sido suhmettidos c irão sendo con venteutemente. 

O nohJ'(' sên:dor f'allou das carret1l/ws, nome que. dú n 
ltns projectos de reforma no systcrna judiciaria que l'nr<IO 

npresentados na camara dos Srs. deputndo3 sob minha as .. · 
signatura. Esses p!'Ojectos forá0 elaborados pelo nobre mi­
nistro da justiça e adoptados pelo conselho de ministros, 

E' pratica para adiantar traualho, quando ha muitos 
projectos a iniciar, levar uns a uma camara e outros á 
outm. Essa é a razão poi' que !'ui eu incumbido de iniciar 
aquelles na camara em que tenho assento, e outros foráo 
iniciados aqui pelo meu collega e por Oütro nobre senador. 

Quanto ao systema de se apresentai' projectos cuy·tos, 
que po1· esse mo ti v o merecêrão o nome Je carretilhas, é 
esse um sptema adoptado e aconselhado pela experiencia ; . 
não acho, portanto, nisso ma teria digna de Te paro. A as­
semi.Jléa constituinte de França dect·etava cada artigo da 
constituiç:Io que estava t•edigindtl como uma lei separada, 
e esse complexo de <Jrtigos é que fonnát·:io a constituição; 
assim, com diversJs leis especiaes se pótle formar um sys­
tema completo Jc OI'ganisaçúo j utlicial. 

Náo é necessario que .toda a reforma seja doere ta ela em 
uma longa lei. o nobre senador· nos nconselha que nos 
portemos com f't·anqueza e que não façamos ameaças. Não 
sei em que se futJtla o nobre sena.lor para Jizet' que faze­
mos ameaças. Qu;mto a fl'anqueza; parece-me que não 
nos tem fa!Lado. · 

O nolu·e senador asseverou que leu o relatorio elo mi­
nistro do imperio inutilrneute ; parece-me que quiz com 
isso dizer que não lhe achou idéas novas. Senhores, o que 
se diz do relatol'io deste anno pôde dizer-se de todos os 
relatorios passados e futuros. Nestas peças se dá conta da 
marcha que ti verão os dilferentes serviços durante o atmo 
decorrido. Não se vêm apr·esentar desco!Jertas, colleccionar 
invenções, systemas novos. N'um ou n'outro ponto o mi­
nistro póde divergir de seu antecessor; em regra continúa 
os serviços que acha começados, e feliz quando póde fallar 
de melhoramentos crue nelles int~o~uziu .. Se le,r sem pai· 
xão ha de achar alguns, mas dtsstdencias radtcaes não, 
nem devia esperar o nobre senador acha-las; porque sabe 
que ellas não se manifestarão entre mim e o meu digno 
antecessor, quando o anno passado eu fazia opposição ao 
gabinete por elle presidido por causa principal e quasi 
unicamente de seu systcma financeiro. 

Fallou o nobre senarlor largamente do systcmo. de colo­
nisação adoptado no imperio ; não posso acomp<~nha-lo 
em todas as considerações que fez; temo até ali usar dos 
momentos do senado : cm outra occasião poderá vir esta 
questão mais a proposito, e entüo exporei o que sinto a 
este respeito; farei, pois, agora muito breves considera-

çõÔs~obre senador insistiu na difGculdade da vinda de co­
lonos para o Brasil, na facilidade com que elles procurão 
outi'O rumo, e ao mesmo tempo censurou que o governo 
fizesse despt~zas, sacl'ificios e e~ror<,;os para obter que ou­
Lr<Js naçõt:s não chamem exclusivnmente para seus paizcs 
ou suas colonias o excesso da população européa que quer 
emigrar. 

Confesso, senhores, que ou não comprehcndo a argumen­
tação do nobre senador, ou ella é contraproducente. Se 
acaso por si mesmos e sem convi te viessem os emigrantes 
para o Brasil, como vão para os Estados Unidos, seria cen­
suravel que Jizesscmos cl~spezas e e>forços para os chamar; 
mas as~e~erar que sem ~sso elles ~a nüo vem e censurar 
que se faça o as despezas c o que nao comprehendo. 

Não tenho de defender um systema exclusi v amonte 
meu; ainda que eu pensasse nesta materia de modo di­
verso de meu antecessor, não me rest:.tva muita liberdade 
de acção : o govemo actual aclrou sucrificios feitos, achou 
empregados grandes ca pi taes, uchou disposições tomadas 
e até contratos feitos. Não havia de abandonar tudo, in­
terromper tudo, ester:lis:•r a St~mente que l'óra lançada na 
terra, e que deve dar seus ft·uctos. Núo !ta que ínnovar 
nesta lUateria. 

A colonisação é espontanea e á eusta do colono, ou 
provocada e subvencionada. Uma e outra apresenta trcs 
difl'erentes espccies; colonos que vêm com o lito em ser 
proprietarios, colonos que se contt•at:io por parceria, co· 
lonos que vêm procurar sala1·ios. 

A colonisação que mais aproveita e que mais prom­
ptamente se converte em colonisaç<1o espontanea e dis­
pensa a subvenção é a que vem com o lito na propric· 
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dadc. O governo entretanto nfío t1 eve rcpellir nenhum 
desses systemas de chamar braços uteis, Je cham.ar pes· 
sorts que venhão rotear as terras, que povoem. o p:nz. 

Para dar desenvolvimento a cada um destes systcmas 
achei contratos, promessas. c regu.lamcntos decrctad?s pol' 
meus prcdcce~soJ"es; não mnovei, porque n:l? havra que 
innovar. Contmuando o que achava, cu devw. tratar de 
melhorar no que fosse possi v e!. 

O cuidado com este ramo de serviço, com systema, mc­
thodo e meios, data de pouco tempo, e no entanto algLms 
I'esultados se vão conseguindo. Esses resultados não po­
dem ser senão lentos, poi'C[tiC lia di!Iiculdadcs a vencer; 
perdeu-se muito tempo no Brasil; se se tivesse comec;ado 
mais cedo outra seria nossa posição. 

Na emigrnção para o nosso paiz de colonos europeus cn­
contrüo-se certas diOicuiJacles que pel'lencem á natureza, 
us quaes nus não podemos de todo remover. O allemão, o 
sueco ou itnliano ou qualquer europeu que chega aos 
Estados Unidos acha alli o mesmo clima, os mesmos ali­
mentos, às mesmas producções e o mesmo systema de cul­
tura. Nós não podemos fazei' com que qualquer delles que 
emigre para o Brasil deixe de encontrur aqui um clima m­
teiramcnte dilfercnte do seu, urna cullui':l dé! qual não 
tem iJéa, um.a _alimentação a que n~o está aco~tumado. 
Süu estas as d1!llculdades que com cslorço, e. oficrccendo 
compensações e vantagens, podem ser attenuadas ....... 

0 SR. SoUZA FRANCO ídirigin lo-se ao Sr. Candido 
Borges):- V. Ex. proteste contra esta prnpaganda contra 
a colonisação, Sr. presidente da associação central de co-
lonisnçüo. · 

0 SR. SERGrD DE l\1ACEDO :-Quem fez a propaganda? 
0 SR. SOUZA FRANCO:- Mais tarde o direi. 
O SR. SERGIO DE MACEDO: -Estas difficuldades, como 

•1ísse, não podem ser vencidas sen:lo por meio de sacri­
Hcios e esforços que não são precisos onde ellas não 
existem. 

Ha outras difficuldadrs que provém (1e instituições que 
não podemos mudar de um dia para outro, como a ~scra­
vidão. Nos Estados-Unidos do sul, onde tambem existe a 
escravidão, a emigração é muito limitada. lia outi'as dif­
liculdades que provém de circumstancius que podemos 
alterar com mais facilidade, como a falta de terrenos apro­
priados para esta!Jclecer os c.olonos em r.azão do modo 
JlOI' que as terras estão possurdas ; necessrJades de soe· 
ccrros espirituacs c outros. 

O no!Jre senador faltou em desperdícios na medição das 
lerras puLlicas. S~ tiver a bondade de ler com nl[íuma 
<tllenção o relatorro ha de ver que alguma economia s_e 
tem feito , e que este se.rviço gradualmen_te se nperfe~­
çoa. As despezas que se hzerão com as pnm~Ira~ fl!?dr­
•;ões já se nào reproclllzem; de 26:000S poi' ternt.ol'l~ Ja.se 
de~ceu a 23, e depois de apresentado o relatorw p tt~e 
noticia de se ter despendido com a medição do terr~tono 
ele Can:méa, na província de S. Paulo, pouco ma1s de 
1:>:ooos. 

(O Sr. ministro entm em um extenso desenvolv<mento, que 
o tàclâgmpho não pôde seguir, pura mostmr que tem redu­
zido as despe:.as e dado melhor direcçâo ás medições de tel'­
renos.) 

0 Srr. SERGIO DE MACEDO (continuando) :-Vêm para 
nqui espontaneamente portuguczes, muitos á sua custa, ou 
l;tzenuo para isso grandes esforços, porque aqui tecm paren­
tes c :lmigos que os chamito e a1uclão; vào de ~ndas as na­
';Oes da Europa emigrantes para os Estados-Umdos, porque 
toJos tecm alli esses parentes e amigos. Os nucleos J.e que 
falla o nobre senador são o meio artificial de crcar no 
nosso paiz esse attractivo para a emigração voluntaria, que 
até ~qui faltava. Os sacrificios com clles feitos e que se 
continuão a. fazer não teem sido nem serão perdidos. Po­
díão ser menores : a expcrienc1a nos irá dando meios de 
limita-loss e algum dia serão dispensaveis . 

Com elfeito fá se falia na Europa em termos mais favo­
:~vcis da emigração para o llrasil; alli já s.e eJJcontra faci­
ltdadc cm achar quem queira vir para aqui. 

O Sn. CANSJ.Ns.\o DE S1Nm:nu' : - Tenho informa~ 
1;•ics do contrario. 

O Sn. SERGIO DE MACEDO:- Algqns emigrantes sardos 
que ião para o Hio da Prata, e arrioárão a este porto 
mostrárão desejos de aqui Gear, e o governo os estaLele­
ceu úa colonia de Santa Isabel, na província do Espírito~ 
s~nto. Est:io alli estabelecidos e satisfeitos A noticia des­
te facto tem produzido. na Sardenha certa manifestação do 
desejo de emigrar para o Brasil. . 

0 Sn. CANDIDO llOllGES : - Apoiado. 
UM SR. SENADOR: -Da S:mlenha, não? 
0 SR. SERGIO DE MACEDO: -Não fullo da ilha da Sar­

denha, fallo do reino da Sardeni1a; e posso aJ!irmar· que 
das costas de Genova sahiu sempre um grande numero de 
emigrantes que se cncarreiravüo para o llio da Prata. 
Cento e tantos emigrantes da Pomcrania apresentárão-se 
em Hamburgo no nosso consul, pedindo passagem para o 
Drasil. 120 a 130 tyrolezes procurárão já a mesma estrada, 
e alguns já eslüo em viagem, fazendo as despezas por sua 
conta; outros mostr·:io o mesmo desejo, pedindo algum au­
xilio. lilais Je 30 chefes de família dos colonos da União e 
Industria teem pedido á companhia que mande vir da Eu· 
ropa seus parentes. 

Mas, senhores, eu repito, isto não é mercci:11ento do ac­
tllal ministro do imperio: o ministro continuou o que es­
tava feito. 

Nauf'ragárão uns h.O colonos que ião par a colonia de D. 
Francisca perdendc um capital que trazião de 32:000~; 
mandei emprestar-lhes metade desta somma por cinco an­
nos sem juro· este acto foi de um excellente ell'eito na AI· 
lemanba. · 

Não me propu~, como ao princir>io declarei, a dar todo 
o desenvolvimento a esta discussão. 

Só quiz mostrar a improcedencia das censuras do nobre 
senador a respeito do credito de 6,000:000$: direi sómente 
que o argumento do no!Jre senador pelo Rio-Grande do 
Norte parece provar contra si. · 

O nobre senador disse: "Votúrão-se 6,000:000$, e ape­
nas novecentos e tantos contos teem sido dispendirlos. , 
Mas o que se pude dahi concluir é que não tem havido 
disperdicio. 

Quanto aos modos de interpretar a lei que cu apresen­
tei, o nobre senador ha de fazer ajustiça de reconhecer 
que eu apresentei dous modos c que não insisti n'uma 
interpretaç<io antes do que na outra. A que suppõe conti­
nuar o credito ainda além dos tres annos de qlle falia a 
lei é a que mais facilita o serviço; mas se essa intclligen­
cia não é admissivel não insisto por elle . 

O que e lacto é q uc na fé desta autorisação se celebrúrão 
~ontratos, se tomáráo medidas e se fizerão promessa~ ~ue 
lrgão ·O governo. 

O noure senador fallou de uma proposição que se acha 
no meu relatorio a respeito de carestia dos generos ali­
mentícios. 

Eu disse que se tinha tomado a providencia propria para 
l'azer com que esses generos que vêm do estrangeiro ba­
rateassem um pouco, isto é, a dimin,uição dos direitos de 
importação, e q11e no entanto aharateza ou diminuição dos· 
pi·eços não acompanhou a medida; os generos CQntinuá­
r<1o a ser vendidos pelos mesmos preços. Uma das razões 
deste phenomeno, contrario a todas as regras cconomicas, 
deve ser a facilidade especial ao nosso paiz de estabelecer 
monopolios neste commercio. 

Verilicou-se aqui ultimamente o facto de estarem mui­
tos milhares de arrobas de carne secca empatadas. a bordo 
de navios que não descarre.gavão,_ porque o~ donos .espe· 
ravão a alta do preço; e foi preciso que a aiTluencta do 
genero ao mercado viesse destruir todos estes calculos 
para a fazerem entrar no consumo. 

Na nahia se verificou o mesmo a respeito do oocallláo. 
E' por isso que o governo entendeu que alguma m_edida 
legislativa seria necessaria para comb~ter o m~nopoho dos 
"eneros alímenticios, isto é, as combmações 1raudulentas 
que se fazem para impedir que seu~ preços sigão as regras 
geracs que a liucrdade do commercw estabelece. 

O nobre senador fali ou ainda na conservação do imj)Qsto 
de 2 o/o sob\'~ os gcneros de exporta~ào, ne'gocio. ~m que 
se tem por !orça querido ver contraclrcção nas opwrõcs do 
Sr. ministro da fazend~ actual. 
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Senhores, este imposto é um dos de mais f.lcil arrecada­
ção que temos, e não pesa excessivamente sobre a pro­
ducção. Quando a receita apt·escnta salJo, como se dizia 
o anno passado, cumpre supprimir alsurn imposto, e nes­
tes c:1sos se supprimem aq uelles que s:io. mais onerosos ou 
mais incommodos, ou ainda mais impopulares, e por isso 
proponhamos a supprcssão deste ; quando, porém, se pre­
''ê um deficit, este é um dos que mais facilmente podem 
ser continundos ou restabelecidos. Jit em outra occasiào 
se entendeu assim, c neste sentido se pronunciou o Sr. mi­
nistro da fazenda actual; é esta a g1·ande contradicç<1o que 
se tem querido eneontrar no seu procedimento e opiniues 
cm diversas quadras. 

Parece-me que toquei nos pontos mais essenciaes, 
sempre com alguma reserva, é ver.lade, pois qtte · não 
lhes devia dar maior desen'volvimento. 

O Sn. SouzA FRANCO: -Aceita as emendas? 

seu coração, e transmiLLissem tudo isto a seus lilhos. Eis­
ahi o que deu principio a essa theoria de colonisaçllo em 
massa; a isto os b1·asileiros, pois creio que o Brasil nfio 
cede cm patriotismo á Allemanha, nem a povo algum do 
mundo, deviao responder: • Vós quereis germanism· as 
terms que vossos compat1·iotas occuparem no nosso paiz, 
e nós q ue!·cmos a.nt~s, pela mesma .razflO de am~1·nws 
nossa patna, brasdetrar todos os em~grados que .vwrem 
occupar nossas terras » Parece que 1sso era mutto na­
tural. 

Mas os homens nota veis da Allemanha mio est<li>elecêrão 
isto como uma theoría efl'ectiva, po1'que elles consentirão 
depois que subissem os s1;us cornpau·iotas mPsmo sem ser 
para ter1·as desoccupadas; e eu sou testemtmha disso, por­
que de lá tirei alguns 4.,000 colo~os, que não erão par.a 
terras devolutas, erão para se nnsturaretll com os brast­
leiros. 

Entretanto essa theoria, qne devia cahir á primeira re-
O.Sn. SERGIO DE MACEDO:- As emendas feitas no flex:lo no nrasil, ganhou grande l'(m;a com o exemplo mal 

orçamento actual estão quasi todas de accordo com o or- entendido dos Estados-Unidc.s. Eis aqui donde ella tirou sua 
çamento que nús apresent:ímos para o anno seguinte, e força, porque se diz sempt•e que nos Estados-Unidos me­
por isso as aceito pela maior parte. Ha, porém, algumas dem-se e vendem-se terras devolutas, e a emig1·ação pat·a lá 
verbas, como a da secretaria d'estado, a respeito das quacs concorre ás centenas de milhares; porém falta ainda aqui 
occorrc necessidade de augmento, cm .consequencia de uma condição, uma condição que nos foi declarada expres­
despezas que se teem decretado depois que este orça- samcnte pelo nobre ministro da guerra, quando tratar:Jdo 
mento passott na camara dos Srs. deputados. · deste assumpto nos disse: • E' um facto incontestavel que 

Não duvidei, p01·tanto, deixai' as verbas como estão; e os colonos novos vindos da Europa não comprão terras de­
pedi ao nout·e senador pelo Rio de Janeiro a apresentação volutas; quem compra as terras devolutas são os mesmos 
em tempo de :Jrtigos para pi'Ovidenciar ao que aqui falta. americanos; ha uma phalange que vai sempre na vanguar­
Quando, porém, isto se .não fizesse, sendo a despeza con- ·da, compra as terras, derruba as matas e prepara os ter­
signada no orçamento seguinte, se pocleria estabelecer a renas, e quando o colono chega, se tem de comprar terra~,. 
clausula desde jâ, e assim poderia ser ouviado o inconve- compra, ou alli ou mais adiante, onde as encontra. 
11Íente da deficiencia do areamento actual. Por otltro lado Se clle não traz comsigo o capital necessario para se 
as verbas de despeza a que' alludo estão no caso ele serem podér estabelecer, então trabalha e só depois disto é que 
providenciadas pelo recurso legal do credito supplementar. .::ompra terras onde as encontr·a, mas nunc~ matos vir-

Creio que o noLre senador nada mais disse sobre que gcns; nem os europeus, senhores, são proprws para tra­
eu lhe deva ainda resposta, e pararei aqui, agradecendo a balhos ele matos virgens, ao conu·ario, são impropriissirnos, 
Lcnevolencia com que me tmtou o senado. seus habitos, seus costumes são muito diversos, e essa 

O SR. VERGUEmo : _ Peço a palavra e peço licença gente por onde se govema é pelos seus hal•itos. O homem. " 
para falia r sentado, visto que 0 meu estado Je saude não do .campo eu.ropeu não tem o hal.)it? de de!·ruuar matos e 
me pcrmitte estar de pé muito tempo. sollrer as pnvações que os l>rastlcJros sollrem, c de que 

s:io muito capazes i nem cu considero trabalhadores me-
O Sll. l'HESIDE~TE: -Tem a palavra o Sr. Vergueiro. lbores do qu~~ os b1·as.ileiros C[~a~do elles quc1·em traLa-

. Creio (voltando-se pa!·a a casa em gcrall que o senado lbar: os europeus silo unpropru:;stmos para derruba.r ma­
nao püe a menor duvida em que o oradot· falle sentado. tos. Pot· isso, se se rdlecltsse que por mais terras incultas 

0 S V S 'l f · que :>C medissem não US CO!lljii'Hl'iàO OS colonos, O gover-
R. ERGUEmo: - r. presH ente, 0 cnraquect- no n:lo teria 1omado tanto trabalho com isto e feito tantas 

nH:nto das minhas l'aculcladcs n:lo me permitte entl'itr cm 1 · 
grandes del>ates parlamen!ares, e po,· isso não poderei bem tlespezas i e tanto o mesm_o gove1

1
·no recon wceu 1sto que 

r.;spondcr ~s JilJ'crentes partes do discurso do nobre mi- para introduzi I' os l)l'imeu·os co anos nas matas mandOU'· 
nistro do imperio sen:'io depois de ve-lo impresso ; por- fazer derrubadas; assim, estú claro que os colonos que 
tau to, creio que não me occuparei ho,ie com 0 discurso do vêm não comp1·ão ten·as para derrubar matas, querem já 
nobre ministro. Ha, porém, na repal'l.içiio do imperio um acha-las meio preparadas. 
negocio muito tr3nscendente, sobte o qual tenho pensado O SR. YISCONDE DE JEQUITINIIONIU: -Isto é exacto. 
m~ito e .. tnu_it~yra0ticado, q~e me o,brig~ a tomar ,a pala,- 0 SR. VERGUE!RO. _E' 0 que d.e melhor se podia 
;; a .P~r ·,~ tlt~et 31::>.~ ma, cou~a ,sobre .. elle,. sct~1 ter e~pe~ lazer .. Portanto, v e-se ,que nem :1 thco;1a, nem. 0 exempl~,. 
l.tnça ul.,~~m·.' do rcsu_ltad~ q~e,y~ssao ter l~mlws p.lla . S[lO dignos de serem adoptados; porem, se formos mais 
vr~s; .~_orct~l ao meno~ ra.' ,, ~en ~~.~n~ cllas. <~~ um J~r,otc,sto I adiante, veremos então o grande ~isparate que ha em 
otlel.C<.:Ido cm n.ome dos luvr:tdot c,, aos qu,u;s bem se pode querermos augmentar 0 mal que extste, .e que 0 maior 
apphcar o segutnte verso latmo: mal que póde atacar o ll1·astl v~m a ser o espalha-

Sic vos, non vobis, aratis, úoves. menta da sua população, o que :dlecta todos os ramos da· 
Sr. presidente, os exemplos de outras n~çõcs lá de administração publica e todas as industrias. (Apoiados.) 

longe muitas vezes nos leváo a graves erros, quando não Qr.wr-se fazer uma estrada e é preciso logo que esta tc­
süo corrigidos com estudos especiaes e tle applicaç:io ao nha dezenas de leguas, e isto porque à populat;ão está, 
nosso paiz; isto é o que tem acon-tecido a respeito de co- muito espalhada, e o está pela grande prodigalidade c[ue 
Ionisat;âo; tem-se feito alguns ensaios, mas n<io $C tem ·fizemos das nossas terras, começando pelos senhores <o­
pensado, nem se tem consultado os nossos proprios in- natarios do Bras,!. E' verdade que, depois que essas doa­
tcrcsses. ções passárão á cori\a, melboi'Ou um pouco esta prodtgali· 

Adoptou-se como Jogma, senhores, uma thcoria que não dade. Antigamente dava-se sesmarias a quem as pedia, e 
passa de uma expansão sentimental dos homens illustres da só pelo pmzer de possuir terras, c n:lo para as cultivarem; 
A.llcmanlta, os quJ.cs reconbecêJ·ão e admittir:io a nccessi- e, ainda que era sempre com a condit;ão da cultura, a mór 
tlade ela mnigraçtw_; entcndêrão que era necessa1·io que uma parte foi só pelo p1·azer de serem pt·oprietarios de tantas e 
Jlat·te da nac;:io enugrasse, c, porquanto lhes causasse pezar tantas leg~as que as pedirão, e c~m vistas no fu.t~ro, para 
verem saltir· os seus compatriotas, propalár·:io então a'theo- que seus hlbos e neto~ as aprovcllassem. E não fo1 sómente 
ria da colonisa,;ào em massa ou· em grandes nuclcos, para esta p1·odigalidade, senhores, foi tambem pela invasão· 
que ass11n os seus compatriotas, indo occupar Jogares dcs- q,ue houve nas posses c pelo auandono do governo. Dizia­
occu padns, terras devolutas, conservassem a lu tambem se até que estava estabelecido })o r lei, ou. por provisào do· 
seus ltabitos c os seus costumes, a sua religião e mesmo o 'desembargo do paço, que tinha ·orça de lei, que todas as ve-
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zrs que houvesse al~uma posse cm terras Jev~lutas os pos­
t.uidores tcrião pn.:!ercncta para obter ~csmarm; mas ellcs 
;rs querido sempre peno dll .mar. Hnvlilo. tamben~ ?utras 
d isposic(<Jes mais a este resp.etl?, de man~tra. que tm rec_o­
nhecido pela lei como um drt'elto o de J>runeua occupaçao 
que chamavào posse. . . 

Houve então uma lesão enorme, enormtsstma, de ma­
neir·a que ltoje é necC:'Ss<Jrio com~r muito, e andar catan· 
do aqui c alli para achar um pedaço de terra devoluta, a 
não querei' ir muito 1:'1 para o _centro; pois, se ellas esta· 
v~o á dispo_sição u.e qu:em qucna,, é claro que aquelles que 
cstavão mats pro:wuos se apoderarão dellas. 

Na província de Goyaz tamLcm ha...-ião muitas m~!as. Eu 
conversei com um vlgario que me disse: "Minha t'reguezia 
tem 60 leguas, e eu vou lú dl.l dous em dous ano os para fazer 
sómcnte baptisados, etc. •, e toda essa fr·eguezia estava po­
voada'! Mas hoje na província de S. Paulo e 1\linas-Geraes 
as povoações estão encontradas: onde ha terras devo]u_ 
tas é encost~do. ao rio Paraná; destas não ha a quarta p~r­
!e na provmc1a ele S. Paulo : .mas, coino estilo mUJt0 
mal occupaclas, não é raro encontrar-se um proprictari0 
de tres ou quatro Jeguas de terras. Agora algumas h~ que 
os proprietarios querem vender; mas a maior parte 
das terras estão, como se diz, cansadas, c eu creio que 
as chamadas cansadas são mais proprias para os colo 
nos europeus (apoiados) do que as matas virgens, e eu já~ 
vi um parecer d~: um membro de uma commissão nornea­
da pelo govemo que traz o pensamento de estauelcccr · 
nuclcos ne~tas temJ.s e não 1r estabelecer a colonisaçtl.o 
em matas VIrgens. · 

0 SR. SERGIO DE MACEDO:- Vem no relatorio. 

Pois eu havia de quct·er ir tá para o centro quando po­
dia ter terras mais perto? na ainda muita terra proxima 
devoluta, mas sáo de tal qualidade que eu antes queria ir 
para o centro do que aceitar essas, de modo que ellas 9S· 
tiverào á l~isposiçüo de Cf';l_em ns queria; J;oje não se· en; 
contra mats' terras que sepo de boa qualidade. Já se ve 
que a população assim espalha-se por essa immensi.dade 
de terras q uc lhe l'orào dadas em sesmarias. 

Eu sei de um sugeito que contou a urn meu amigo que O Sn. VERGUEillO :-Não me lembro L em se foi em u:n 
em demanda de tenenos incultos atravessou o rio Parahy ba, parecer que vi isso. . 
fundou essa villa e occupou, pode-se assim dizer, todo Porl:an~o, senhores, repito, onde cu queria vr.r nucleos 
esse terreno que esta d~: permeio eutr·e esse rio e a serra de colomsação era perto da cidade do Rio de Janeiro .... 
que vem do lado do I~arana. . . O Sn. CA.NDIDO BORGES:- Apoiado. 

Elle disse que a pnme1ra cousa que fez fm arranJar os 
companheiros e depois arranjoa·se a si mesmo, cabendo- O Sn. VERGUEmo:- • • • • porque isto está ainda in­
ll.le em partilha umà gt·ande massa de t.erra em fúrma de culto, senhore~, porque, exceptuando ahi cet·tos pedaços, 

l quecultur·a lw no município neutro~ E só este municipio não 
rmcão, da qua tomou posse. e apr oprw.u-se com~ sua r)odia abastecer o mercado da cidade de certos c:eneros 
que licou sendo. O que valeu e que elie tmha doze hthos, u 

fez treze fazendas, uma pora si e as outras uma para cada indispensaveis? Traga-se, pois, a colonisação ta miJem 
til h o; creio que hoje está já nos netos e o seu direltO a essas para aqui, que muitas vantagens se pó de tirar disso; não 
terms se acha consolidado. s~ deixe es$a:; terras abandonadas, pois que é o maior dos 

dJsp31':Jtes. 
Eis ahi o que ac?nteceu com esse delci~o que houve ' Felizmente de 1850 para cá os ministcrios forão scauin­

r:o governo ~ respeito das posses e a respeito da~ sesma- do uma certa solidariedade e coniirmárão o que e~tava 
n.~s ; e~ qmz e~1lo:u·~ça~ a co~cessã?. de ses manas, e n~ -princ!piado, e isso me dava já al.&umas esperanças; já se 1 cz 
a:;oemblea cons.tllum_te !tz ~m: Iequenmento par~ suspen uma umovação nos contratos, J:l. se lemurárão tambem de 
tle-Ias, rcqucn a dis~r11Jutçao. t!as terras publicas, por- .considerar a arrricultura; porém tudo isto de maneira tal 
9ue ~ que .. eu quena era dtfi:cult~r .. que 0 povo ~s que era,impos~vel termos co!onisação. Mesmo no ultimw 
mva,ltsse, drffiCult.~r ~m pouco essa la~llrdade que. havw contr11to nao se cheaou á razão ; a respeito de salarios po­
de atacar os pr·opne,tanos d? t;rras, o ~ue ~u quwa era derá passar; mas, a ~o~tinuar isto, não é p~ssivel marchar­
que se suspendessem ~s ~oaçoes de sesmazws. e ~u~ .~c mos bem com a parceria. Eu tenho a co!omsaç5o por par­
nomeasse um~t conmussao q11e regulasse a dtslflbutçao ccria como minha lillJa, eu fui que a prapaauei quem a· 
das tet·ras e alrnal mel)wrasse essa ordem d.e cousas; cr~- semeei... 0 

' , 

tretanto, íicou esse proJecto sepultado nas rumas da constt- . 
tuinte. Ora, devo cànt'essar, desl•jando prevenir novas O Sn.. D. MANOEL:·.,--ApOlado. 
concessões de sesmaria, não me occoneu incluir nessa .O Sn. VERGUEIRO :-...... e vejo que ella n5.o é possível 
prohíGição tambem as posses; o facto é que as cous~s com as condições do regulamento (apoiado); não é possi­
corrêt·áo do mesmo modo, e de então pal'a cá não mars vel que alguem deix.e de dizer que era este um defeito 
se ouviu fatlar dos meios de prevenir essa i~vasão mesmo do regul:tmento antigo, e<t isso é que cu digo que· 
que havia nas terras publicas. Pondo, porém, aqUl 1.er~ se podia applicar o sic vos, non vobis, amtls, boves. O po­
mo a este inciJente e voltando ao fio principal do. 'bre lavrador depende sempre dos colonos ...... 
me~ disCUl'SO' devo pondet·ar ' Sr. r:esi~ent_e' que eu o Sn.. D. n!ANOEL :-Dos colo o s e da . ~ cen-
Cl'~lO que . a prod u.cçao dessa superfi~1e cult1 v ada. que trai de colonisaç:Io. 0 assoctaçao 
ho,1e possutmos poclta ser 10 vezes .mawr do que actual-
mente, pt·inc'ipalmente prevalecendo uma idéa que muito O Sn. C,\ .. ~DIDO DORGES :-Não apoiado~ 
me agradou elo Sr. mini?tro, qu~ é·p?r onde. se deyeria co- O Sn. VERGUEIRO :-O ta! luta-se com outras muitas 
mc_çar 1 a ?aber, por mtrodum a mdustna ílgrt_c~ta~ Eu difllcu!Jades, e porisso é que eu escolho a parceria, por:. 
cst!me1 ~nutto ouvu· este pensamento do n~bre mmtstro, e que clla é propria para famílias, assim como o sala do não 
estimarei que a cousa não fique em palavrtado, porque eu póde convir senão aos solteiro!!. 
já palavriet tamiJCmmuito sobl'e isto o nada fiz, comguanto · . . , 
'em outro tempo o pretendesse, combinado com a soctedade O Sn. 1\I·A.RQuzz DE OLINDA. da· um aparte. 
Auxiliadora da Industria. Desejei estabelecerumaesco!anor- O Sn. VERGUEIRO :-E o trabalho que tem o laYra-
mal de agricultura no Jadim Botanico e ahi procurei ajuntar dor? Per:sa-s.e qu~ o café é um gran.de recurso,, c que 
a!gun.s terrenos q~e esta vão desanexados de o~tros; poréi?- delle se ttrara mutlo. ~ão, s.enhore~, e necessano pensar 
o~ mmhas molcsttas, o pouco tempo que esuve na adtm- para se poder ourar; e pre~Iso murto trabalho para a~­
mstração e o tumulto da época não me derão Jogar a fazer commodar o cobno parceiro; não lhe entrc~a o_ c::tlé · 

. nada ; por isso, como já palavriei muito c nada fiz a este ,plantado de novo, e portanto o lavrador tem ool'lgaçao de 
respeito, des~jaria que o nobre ministro não palavrinsse ·tratar dos cafés por quatro nnnos ;· te.m obrignç~1o de der­
si.lmente, e que faça todos os esforços para levar a effeito : ruba~ mato para os plantar, até que chegu~ a ~stado de rr.o­
essa escola, porque se se conseauir a inâustria aaricola se- · ducçao para o poder entregar. Eu lá ate mnda necess1tn 

o o ( . d {' d ' . d guramente as terras que temos poderão sustentar em Joaar , ma1s: quan o as matas são ron osas e neccssan.o erru-
úe S,ooo,oou 80 000 000 de wdivitluos e (ica:nos aigda bar o mato por quatt'O ou cinco nnnos; vejão quanto tem· 

' ! ' I I I é • f d d mutto a larga, porque h a immenso territorio ; tanto que 'po não •. necessar10 empregar o ~vra o r para po er cn tre-
n:esm? no rneu temp~ a pro'viocia de 1\linas estava, por as- gar o. café aos cplonos âe parcena, c com todo este traba­
stm drzer, tomada, e ntío era pcnnittido passar por lá senão ·lho <u~du se d1z que o lavrador de_vc ser soi.Jrccarregado 
por uma certa estrada; lembro me perfl:itamente disso; havia de m:uore~ o nus, que novas e ma tOres cooces.sú~s de~e 
certas cstmdus, e c rã o as unicas, nüo podi(lo fazer-se outras .fazer em lavor dos colonos 1 como se na. mcmçao na o 
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poucssc este acll:.1r uma compensação mais que satisfact()· 
ria dos esforços a que é chamado a empregar no simples 
c.uidado c trillamento da plantnção que recebe feita. 

Senhores, quando eu pretendia introduzir a parceria 
meditei muito, combinei todas as cirwmstancias, tudo 
o que havia, e parece· me que apresentei um plano de 
contrato com a maior igualdade possível, .e cu mesmo 
estou persuadido disto e tambem o esliío os colonos da mi­
Ilha colonia. Houve lú um barulho, c V. Ex., Sr. presidente, 
sabe Lambem quem fez isso ; cu depois certifiquei-me por 
uma c:.trla c[ue vi lú com as armas do consulado ; e aind<l 
mandou-se t c pois uma outra carta dizcndo-tcnhão flrmeza; 
c mandou-se o secrélario aue fizesse aguclla procl:Hnaç:lo, 
e ::dianc;ando que os colonos havião de alcançar o que de­
seja vão, isto é, terras de grnç::t e pagamento dns di vielas. 
V. Ex. ha de ~aber tambem das calumnias que se inventou 
t'ntão, c para prova citarei a remessa que se fez de uma 
lista de sessenta c tantos colonos, designados por numcros, 
mas cu fLli ú colonia e tive o cuidado de vcrincar os nu me· 
ros'; nrto me foi possível descobrir os tacs colonos, porque 
JJ:lo havia nos Jivros da colonia um algarismo que com­
!Jinasse com os nomes. II ou v e uma pessoa que se encar­
regou ele combina1·, porém n:Hla alcançou, c Jepois todos 
os colonos vc1·ilicárão que essas promessas erüo falsas. 
Um homem de caracter publico, que se arroja a dizer isto, 
marcha muito mal. Peço ao senado que me releve ter-me 
occupado com este incidente, mas isto é uma demanda 
cm que hei de fal!ar cm todos os dias uc minha vida .... 

0 SR. D. 1\Ll..NOEL : - 1\Iuilo be1~1. 
O SR. VERGUEmo:- .... porque tantos sacriOcios que 

fiz a bem desses colonos e depois ver-me lt·ataclo por seu 
consul da maneira por que fui é triste. Não posso quei­
xar-me de todos porque cinco que forüo despedidos quan· 
do estava lá o chefe de policia quel'ião !icar. Eu até tive 
a generosidade de oll'ereccr terras ú venda úquellcs que 
quizesscm para nunca me pagarem talvez, eu sabia disto; 
mas .clles mio havião carregar com ellas; tinhão ido 
ver e faltavão só louvados para avaliarem essas terras c 
passarem-se os titu1os ; nessa occasião, porém, é que chegou 
a proclamação elo seu consul, dizendo que havião de adqui­
rir terras gJ'alttitas c então l'oi ncccssario recorrer a olll­
ciaes de .iustica para deita-los fura. Sobre os que ficftrão, 
digo que não'descjo que de lú saião; todos mat'chão ex­
cellcntcmcnle ·e muito satisl'cilos, e cu pela minl1a parte 
posso aflirmar que estou contentissimo com o estado actual 
delles, e não ambiciono situação melhor para minhas co­
lonias. Tenho ainda. alguns que podem-se estabelecer, se 
quizcrem comprar terras; e eu as venderei, apezar rle que 
vejo que elles n:io f:trão melhor negocio comprando-as a 
mim. Alguns o reconhecem, porquanto ha no meu estabe­
lecimento uma caixa em que o colono, querendo fazer eco­
nomia de suas sobras, nella as deposita c ganha um juro 
de 6 °/0 ; e ulguns conservão esse deposito, preferindo isso 
ao comprar terras, para nellas se estabelecer por sua conta: 
e o que quer dizer isso senão que estão contentes c satis­
feitos com o contrato de parceria e que o preferem a qual­
quer outro estado'! O que quer isto dizer senão que estão 
satisfeitos com aquellc IJ•odo de vida? Antes da desordem, 
o meu armazem estava aberto para os colonos que tt·oux.cs­
scm a competente guia do director; mas essa fr:mqueza c 
liberalidade me foi nociva, della tive de arrependci·-mc, e 
depois da dewrdem declarei que não cst3Va obrigndo a 
isto. Limitando-me ao cumprimento estricto de minhas 
promessas, consegui estorvar continuas exigcncias, c 
llor esse meio obtive pót' as cousas cm devida ordem, e, 
repito, presentemente caminhão cllas do modo mais sa­
tislactorio. 

Voltando á ma teria, direi ainda que, se V. Ex., Sr. minis­
tro, quizcr estabelecer a industria agrícola, creiv que é o 
melhor beneficio que pude fazer ao paiz ; porém estou des­
confiado. de que não, venha cousa boa lllra o Brasil. 9 
que mo11vou a necessidade de colonos foi de certo suppr1r 
a ag,·icullura de braços c não a cultivaçi'to das matas; e 
para que essa pressa na deslmiçáo dns nossas matas 'I Eu as· 
vcro a V. Ex.. que Jico cheio de satisl1tção quando atravesso 
essas bellas florestas. Que necessidade Lemos nós de dcrru­
);ar malas virgens, se lt.!mos tantas terras que podem pro-

duzir com mais interesse? A maior parte dcllas ncaba 
a sua f?rtilida~lc clepois do prim?iro fogo; é neccssario que 
ellus SeJàO mu1Lo boas para conttnuarcm a dar fruclo no se­
gundo a~no. Aqui cst:lo alguns l,'lvrado:cs que conhecem 
esta .veraade, que o systema dt: leiTO c logo é um systcma 
b,arbar~ applicado ú I:oss;~ lavoura. ~a~ _h a terra que re­
SISta a Isto: este systcma <ilugcnLa a ler li h da de. E' ncces­
sario que se appliquc a al'lc it agricultura; é ncccssario 
que esta terra depois de muito chamuscada pelos fogos, 
depois de muito pisada pelos anitu:ws, se revolva pelo arado 
e seja novamente adubada. E' com /'erro c forro que elb 
cansa, e nao pela cultura c plantns quando

0
feitas com 

melhodo e arte. Para termos estrume nao precisamos 
do g~ano do PaciOco; tem?s largueza ncce~saria para qt~e 
os anunacs produzfw o cquJvalcnte ao guano. Portanto a 
fel'tilidade das terras f.tcilmcnte se póde rcstaLelcc'er. 
Venha a industria agrícola; crcem-se nucleos de colonisaçüo, 
p~incipie-se pelo m_unicipio neutro, e_ verão que prodígios 
nao aprcsentm·ão estas terras que lloJe nuda dfto. Quanto 
á lcmbran,~a do nobre ministro, responderei dizendo que 
o governo tem faltado ú lavour'a... ..r 

0 Sn. D. MANOEL :-Apoiado. 

O Srr. YEnGyEmo:- ... que se enganou com o clamor 
geral de colontsac;ão, empurrando-a para o mato. 

O Sn. D. 1\IANOEL :-Apoiado. 

O Sn. YEHGUEI~O : - Nüo foi certamente p::tra o mrito 
que se pcdm colontsação; no mato morão ont~as e outros 
animaes ferozes que cslão lá muito á sua vont:tdc. 

Houve, p~rta~w, uma falta muito g:ande da parte do 
governo; nao fallo neste governo ulttmn, refiro-me ao 
de 1826 Oll 1827, quando se assignou o tratado da extinc­
ção dos escravos, cm não tratar logo no mesmo dia da in, 
tr~ducção de colonos. Ilouve muira pressa de se exlin. 
guir. o trafico, trataclo que reprovei, . apczar de ser amigo 
da hb~rdade e querer ver a escraVId:1o abolida. Houve 
sollre 1sto uma discussão, na qual cu expuz muito franca­
mente o meu parecer; porém nada se fez nesse sentido. 
O que aconteceu depois? Aconteceu que os lavradores, 
desesperados com a falta de braços, ~:mfim não tiverào 
rcmedio senão recorrer uo traüco. 

E, senhor~s, observarei que quem deu o ser, a riqueza 
e a opulenc1a ao llío de Janeiro foi o contrab:llldo; infe­
lizmente é esta opulencia iiiha de~ta má causa. L!!vantou­
se o clamor publico contra a cscravid:io c foi clla mate­
rialmente auolida pelo governo e pelo p~vo: Nflo h a duvida 
alguma que a escravid:w tem diminuído: c supponhamos: 
mesmo que nf~o tem diminuído, porque cm algumas fa­
zendas os nascuncntos comp<~nsiio os cstraoos da morte, 
mas t_eem-se augn~cntado os meios, e por co~seguinte tem 
cre~c.1do a neccsstdade de bl'uços ; porqtle hoje ba mais 
mcws de se. empregar escravos elo que havia em outros 
ten:pos., Hoje p~ga-se 2:200~ a 2:300~ pm: um escravo,; 
assim v1 pagar alllcla ha pouco tempo. Crcw o nobre DJJ· 

nistro que a voz geral e o desejo de ~olonisação, por toda 
parle apregoado, não era para as matas virgens; era por 
causa dos lavrados, cujas propriedades definha v <'lo por falta 
de Lraços. · 

Ora, se o nobre ministro entende que isto é mais consen­
tanco, que produz uma utilidade m:.tis prompta, porque 
não ha de chamat' para esse lado Lodo esse liberalismo ~ 

Porque não ba de chamar a colonisação para as terras 
jú povoadas, onde a utilidade é muito !naior mesmo para 
os colonos? ... Quem ganha no systcma contrario são sú 
os especuladores .... 

0 SR. D. 1\IA.NOEL : -Apoiado. 
O SR. VERGUEmo: -Pois, senhores, fJUCm pode com­

parar o cstahclccimcnto de um colono nessas matas do 
interior , onde começa experimentando todas as ne­
cessidades ela vida, com a condição claquelle que entran­
do em uma fazenda acha tudo arrnnjndo, estabeleci­
do, c acha todos os preparos, não só para desenvolvimento 
como para aproveitamento do seu trabalho? Acha com· 
modos c vantagens que não tem a vida das matasvir!.!cM, 
c logo pelas disposições cm que já achou a fazenda fJúcle 

.. no íim do primeiro anno ver o protluclo de seus cs~ 
forços empregados. 

I 
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E, senhores, nem o grito da fome foi capaz de dcci !ir o 
governo a tratar desse negocio? 

Pois querem que das m~tas virgens que estão por 
estes centros venbão manttmentos p~u·a abastecer as 
·ctdades? Pelo contra1 i o, por espaço de dous annos ou 
mais hao (le ir mantimentos de cá JKlt'a lá, EntenJ.o, pois, 
.s1·. presidente, que é de grande vant;1gem para todos que 
se estabeleç:lo agncultores nos centros das povoações .... 

O SR. D. 1\fA.NOllL :-Apoiado; isto é que é fallar como 
um homem pratico. 

O SR. VERGUEmo:-...... pelo systema de parceria em 
fazendas preparadas para isso, que tenhiio seus cercados, 
seus machinismos, etc., onde tuLlo esteja em marcha e só 
haja blta de braços. Então, apparecenclo estes, no lim do 
anno ha Jogo um producto (apoiado), ba alguma cousa que 
faça benelicio á sor:iedade. Na cultura das matas, porém, o 
que é que succedí:!? No p1·irneiro anno é necessario levar 
o mantimento de fóra, depois trabalha-se para comer, e la 
para o tempo adiante é que póde-se tirar algum proveito. 

O que eU: desejo, poi~, é que se attend:.t muito no des­
graçado estado do Brasil para o espalhamento da. sua popu­
Jaç:io (apoiados), que é um mal que tudo aiTl!cta, o com­
rnercio, a industria e a produc!;ao, que a.O'ecta a. justiça., 
fazendo mal a tudo e até ao camuio. Como é que ha de 
haver maior producção? Nem o cambio é outra cousa. se­
não essa dtiTer~nça. entre a importação e a. ~xportação; se 
mandarmos mais productos para o estrangeiro elo que im­
portarmos delle o cambio h a de ficar ao par •• 

Tratando do regulamento de 18 de novembro, ainda 
não fallei da mesquinhez do numero de 80 colonos conce-' 
di dos a cada lavrador; 80 indivíduos de todas as idades! 
portanto são 16 famílias contando cinco pessoas para cada 
uma, ou 16 trabalhadores sómente. E com isto quer-se 
allivia.r· a. lavoura! Apezar de tudo, os onus tnrnão-se ainda 
mais pesados, como é o de fazer o fazendeiro todas as des­
pezas de transporte ii sua. custa. Quando se trata dos co­
lonos solteiros, n:in faz grande dilferença; mas quando se 
trata de uma família é penoso ser o fazendeiro obrigado a 
pagar o transporte della, só para obter um serviço para 
cada uma.. E' verdade que o colono solteiro que trabalha 
por soldada, sendo tr~<balhador, em um anno pôde pagar 
essa despeza; mas o fazendeiro, carregando com toda ella, 
perde necessariamente; e todos que em pregão algum tra · 
ba!ho é para ti1·ar algam lucro; .uws pelo modo por que se 
tem .feito as cousas n:io se tira lucr·o algum. 

Tem·se cuidado muito em dar todas as garantias ao co­
lono e nenhuma ao lavrador; entretanto o lavrador tem a. 
garantia de sua pessoa e de seus bens que estão á vista. 
Mas quem é que garante e afiança o colono pelo cumpri­
mento do seu contrato 'I Isto não deve tambem entrar em 
conta? 

didor, e, como lá conversav~o em muitas cousas quando 
não havia que fazer, conversava-se tambem nisto. 

Assim , ainda que se venha a tirar alguma cousa, já 
se tern despendido mais do que o preço, c além disto 
pague-se passagem, derrube-se matos, que são de necessi­
dade, porque se não se fizer isto clles ca não vêm ; de-se~ 
lhes subsidio, c n:io sei que mais. 

O SR. D. 1\L\NOEL: -E guaes são os recursos do paiz 
pnra tod~s estas dcspezas ? Nào é possível continuar assim. 

O Sn.. YEnGUEIRO :-Para que tantos favores 1 
Sem elles creio que as colonisações havião de aflluir com 

muito melhor vontade; sei mesmo agora de um nosso coi­
lega que manJou vir 200, e que vierão, apezar das gran­
des promessas que se fazem na Eul opa em nome da.asso­
ciaçao Je colonisação; e o contrato foi feito .creio que tal 
qual, como havia tdo daqui, sem se lhes fazer mais pro­
messa alguma. Alguns colonos disserão que desejavão que 
viessem tarnbcm alguns seus parentes, e elle lhes disse 
que escrevessem para os que quizessem mandar vir; es­
crevtrão com eO'eito, e vierào parece que mais 200. Veja~ 
se que, apezar <las va&tagens que o governo prometteu aos 
emigrantes, ain<.la assim elles vierão pelo meu unico concur­
so e sem mais favor nenhum. Isto já é muito, e é pelo conhe• 
cimento, sem duvida, que elles teem de que não pôde haver 
uma cousa melhor nem mais razoavd do que esta especie 
de contrato, porque Já todos os regulamentos do governo 
hoje estão impressos em todas as línguas, ha a maior pu­
blicidade sobre elles em todas nações da Europa; não ha, 
pois, quem ignore alguma cousa a respeito delles. 

E' verdade IJUe antes disso nenhum tinha vindo, e estes 
vierão, a convite dos parentes e conhecidos que tinhão, e 
não obstante as promessas que faz o governo, c á,vista das 
quaes nao pócle ter Jogar nenhum contrato. 

Alguns fazendei,·os manclárão lambem vir colonos alie­
mãe~, com quanto houvesse Já uma opi:1ião muito pronun­
ciada contra a colonisação para o Brasil, pois até a socie­
dade de colonisação de Berlim, que é composta da gente 
mais notavel da 'Prussia, declamava e escrevia redonda­
mente contra a emigraç:io para o Br·asil. Finalmente o rei 
consentiu que viessem alguns, mas só para o Rio-Grande 
do Sul. 

Entretanto nada va.lêrão essas reclamações da sociedade 
de colonisação de Berlim e nem a.. ordem do rei da Prus­
sia.: isto se vê das cartas que nos mandou o Sr. Araujo 
com as cópias de tudo, e na secretaria hão de haver có­
pias de tudo isto e das cartas que se escrevia. para lá. 

Tenbo, portanto, expendido a minha opinião. 
0 Sll. SOUZA FRANCO:- Sr. presidente, o nobre mi­

nistro do imperio nüo quererá responder ao importantis­
simo discurso do nobre senador pela província de 1\'Iinas­
Geraes'l 

(O Sr. ministro do imperio faz um signal negath•o.) 
Póde elle ser um homem trabalhador, industrioso e mo­

ralisado, mas !1s vezes é um preguiçoso, um vadio, um 
tl'atante; h a tudo isto, ainda que vai sempre como um ho­
mem mui trabalhador e de muita. illora.l. Por isso eu con­
cluo supplicando ao nobt·e ministro que tome em conside­
ração o estado actual do Brasil, cujo maior llagello é o es­
palhamento e dispersão da sua. população, e que o me­
!hor meio é repovoar o D1·asil, porque está mal povoado ; 
Isto é uma necessidade publica, é o maior serviço que se 
púde prestar ao paiz. Um dos meios para o conseguir é a. 
industr·ia agrícola e os nucleos de colonisação nas terr·as 
pt·oximas despovoadas, e deixemo-nos de esbanjar dinhei­
ro com matos virgens, onde tudo se perde, porquanto pa­
ga-se a passagem dos colonos, dá-se-lhes terras de graça e 
ús vezes dá-se-lhes até dinheiro cm cima; além de qu~, o 
governo despende mais com as medições dessas terras do 
<IUe o preço que póde obter por ellas em alguns Jogares. 

Eu suppunha. que d discurso pratico e magnHico profe­
rido· pelo nobre senador pela província ele l\Iinas-Geraes 
devia ter provocado da. parte elo nobre ministro elo imperio · 
o desejo de manifestar a annuencia ás suas icléas ou a. re­
provaçào de parte daquellas a. que julgue poder fazer ob­
Jecções; deVIa ter dauo occasuio a S. Ex. a que nos reve­
lasse como é que S. Ex:. pretende realizar as esperanças do · 
nobre senador pela província de nlinas-Geraes, e que S.' Ex:. 
ta.mbem nos lenha. incutido da rehabilitação da lavoura 
pelo ensino pratico, e favores de que ella carece. 

O nobre senador entende que a repovoação ou a colo­
nisação desses espaços intermediarias já povoados· é pre­
feri vel a colonisação das matas; entend~, porém, e disse 
que o que se precisava igualmente era acompanhar essa 
repovoação dp ensino theorico e pratico da agricultu':' 
ra, e convidou S. Ex. o Sr. ministro ,do imperio a lhe 
explicar os meios por que pretende favorecer a. a gri­
cultura. e introduzir os usos que tanto teem desenvol­
vido a. de outros paizes mais adiantados do que o nosso. 

Pelo menos disse-me um sugeito do Iguape que se ti­
nha. medido lá um clistricto de terras e que elle admi­
r~wa-se de que viesse em um papel ou relatorio que se 
tmha gasto sórnente 19 contos e tanto com despezas e 
com a commissão, quando elle sabia que se gastát·ão 
~3:00~U; e soube disto por um homem de muita intel­
liflt·ncta e uma. prouidade a toda. a prova. E como sabe 
d~sto '/ lhe perguntei eu. Sei porque estava sempre com o 
duec.tor, 11lt' rrspondeu elle, e muitas vezes com o me-

S. Ex. quando fallou em colonisaçào estrangeira, dizen­
do-nos que tinha. continuado o systema que achou adoptado 
para nào rstragar os esforços e trabalhos encetados sobre 
colonisação, deixou presentir que tinha idéas novas a rea­
lizar. 
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O Sn. SERGIO D~ MACEDO :-Não, seuhor; disse que, de capilaes, são indispensavcis para que ella prospere. Co· 
co·rnquanto tivesse systema opposto, devia continuar. nheccndo esta neceswlade, o mini~terio tem }li'Omcll.ido os 

o Sn. SouzA Fn:AXCO : _ o not11·c ministi'O disse e r e- bancos l1ypothccarios, naturalmente com JUros moJicos •. 
pete agora qua conlinúa com 0 que achou, c Il:l.o começa Nào sabel'i1, porém, S. Ex. que os juros t1 :~gricultura, cu­
a realizar suas idéas, seu systcma, qne é contrario ao se- jos pag:tmentos sáo mais tardios, não podem ser moclicos 
guiclo; provavelmente ha de convencer-se que suas idéas sentiO quando os scj:lo os commerciaes '? (Apoiados.) 
são magnificas, de g1·andc vantagem para o paiz, e entre- Logo que com vossas medidas, S1·s. ministros, tendeis a 
tanto não as começa a realizar l negar ao commercio os meios de que necessita, a ag,·icul-

Senhores, se o nobre ministro tem grandes idéas de co- turu não terá os capiLaes que Jhc sào neccssarios. · 
lonisação em vantagem do paiz, deve apresenta-las c mio o SR. D. 1\IAlíOEL :_A poia,Jo. 
continuar na indill'erença e inacção em que se ::~cha. 

O SrL SouZA FRANCO: -Vindes, pois, p1·ocurar embalar 
O SR. SERGIO DE liiACEDO: -Ainda que as tivesse havia aqueJles qLte, não tendo conhecimento dessas questões, en-

de continuar. tendào que está nas n;:los do governo crcar bancos hy-
0 SR. SouzA. FRANCO.:- s~ o nobre ministro me per- pothccanos para favorecer a lavoura, quando, elevando· 

mitte, eu darei a explicação dessa indiiTer·ença c inacç:lo elle com suas medidas restJ·ictivas o juro dns capitacs, não 
em que S. Ex. persiste c cm que continúa :L !icar, qu:m- lhe Jicáo meios Je crea1' La·rcos hypotheca1ios com recur­
do, onvindo palavras tão respeita veis como as do nobre sos amplos, e habilitados fJara os emprestar ao agricultor 
senador por 1\Iinas-Geracs, e devendo correr {t tribuna c com juros de servir. 
dizer se aceita ou não suus luminosus idéas, parece nüo. Aqllellcs que entenderem da materia não acreditarão 
ouvir as v.ozes ou despreza-las. Note o nobre ministro que ~estas pro!nessas, e uma das razões é _porqLle o governo já 
são as vozes do respeítavel ancião que tantos serviços tem lez o ensmo de urn banco hypothec:mo e não 0 pôde ver 
feito ao Br;;sil, e principalmente em materia de colonisa- estabeleciJn; e porque? Porque os juros estavtío já altos 
ção, que elle começou e desenvolveu na provinda de e os capitaes escassos, em virtude da desconliança ~m suas· 
!:i. Paulo, que por esforços seus está sendo uma das mais medidas. O que será, pois, com ns medidas restrictivas de 
procuradas, pcl~s co_lonos europe~s. . que SS. EEx.tant(àO mão e que já propuzerão na camar<l dos 

A razão e mutto ~tmples; o umco pro.1ecto ap,resentad_o !:irs. deputados?! A agricultura sofi'I·erá con$ideravclmente;. 
por S. Ex., elle o dtsse agora mesmo: • E' o proJecto mats e, se o comn·,.~··~io se assusta com receios do futuro, 
facil de for1~uJ~,. e ~ustent~r; o~ oul_r'JS estr11nos estudem- 'quacs não clev,;m ser os temores ela lavoura, muito mais 
do po_rque sao dtfficeis. " Ets-. a lu,_ pots, S. Ex. estudando .a ameaçada em seu progresso ? 
co!omsação. c todas as matci'Jas 1m portantes, para as vtr . . . . . , 
realizar âepois, e é porque está estudando que, sem dar N<lt) por~ta, pots,_o nobre mmistro _altender us palavras 
opinião sobre nenhuma das que são uraentes c impor- r~spcttaveJs do ncb;e sen~dor por Mmas-Geraes, q_uc lhe 
tantes: ... 0 dtz!a ~. • Dt:senvolve.t a agrtcu,ltura,. porque desenvolver a• 

agncuJtura sem capitacs não e posstvel. • 
O SR. SERGIO DE l\!ACEDO:- Estão no relatorio as . 

opiniões em que concordo com o nobre senador. O SR. VlSCOX·DE DE lTABORAIIY: -Com emrssão de· 
. papel moeda l ! 

O SR. SouzA FRA.NCO:- O nobre mmistro é quem m~ , . , . . . 
habilita para dizer que nãn estão no relatorio (apoiados). . O SR. D. l\IANOEL:- Por Isso e que ha o·mmtster!O do 
S. Ex. mesmo disse que no relatorio dá conta dos actos fomento. 
1waticados desde a ultima .s~ssão, e em nenhuma das pa.- O SR. PRESI.DEXTE :- Attenção l 
.rinas se acha a menor opimà.o sobre essas graves medi- O S" SOU''A Fn NCO E d 1 ::- · , bl' .... -.. ' A• :. - 'u· respon o ao aparte c o 
das com. a~ qua:sq~~ ~~· r~r!~f~d6e 0 °,g~er~~o n~nr~faanJ~ nobre senador pelo ~rode Janeiro, que se refere á crea-
na opposiçao, c :;, ~ . ~ao de l.Jancos de emissao. 
throno. S. Ex. em nenhuma dessas qucstoes deixa ver o · 
que pretende fazer. 0 S·ll.. VISCONDE DE ITABORAIIY :-De p3pel moeda. 

0 Sn. SERGIO DE MACEDO: -0 que já se tem Jeito. 0 Sn. SOUZA fRA.NCO : -De papel mocc:la foi V. Ex:. o· 
O SR. SOUZA FRANCO:- Fallando nestas materia$, o primeiro qLte creou.; o banco de emissão que V. Ex. 

meu propos\to era outro! mas eu n~o ~osso deixar de sig- creou foi ainda mais de Qapcl m?e.Ja que os. outros; c pa­
nificai' a sat1sfaçiío que tive de ouvir amJa por esta vez o pel moecla, que V. Gx. dtz gue e fatal ao paiz, elle o poJe 
nobre senador por Minas-Gc:acs, homem theo.l'ico e pra- ~mittir .com .autorisaçao de V. Ex. at6· o triplo de seu 
tico nestas questões de colon,sação, e que abrtu canunho lundo dispomvel. 
a um dos meios de a levar a e!Ic~to. • . o Sn. VISCONDE DE ITABORA.IIY dá um aparte. 

Em certas questões de colomsnç:lo c para mtm e para 
muitos outros um verJadeiro oracu.!o, e ~e outms ainda as 
nfto recebo sem novo exame: porque Lenho tambcm idéas 
formadas na ma teria, não deixarei de recon!rPcer que, se a 
parceria. n:io é o. unico systema a seguir1 pOi'CJIIC o l3rasil 
precrsa trr:u· partido de todos os outl'os, c comtudo verda­
•ie que clla tornou a província ele S. Paulo acreditada na 
Europa, e que desses creditas vai. resul~anJo a vi~da de 
colonos a jornal ou em procura de Immediata propnedadc 
de terre~o para .cultivar. . .. 

O ensmo pratico t!e~c versar prmcipalmcntc no uso do 
arado, onde elle é pnssivel, para abantlono do systema que 
n nobre senador classilicou de selvagem c devastador, das 
derrubadas e queimadas, ~u~ esterili~tin o solo. O nobre 
ministro, porém, que e.sta atnd~ estudando a questão de 
<:o!onisnçiio e s';las mcJrdas, assim co!no todas as outras 
questões difiicets, ner:n ap1·cscnta. mcdt~as, nem as desen­
volve em seu relatOI'IO! e nern tllntla <l13nou-sc responder 
:10 nolll·e senador pela província de l\linas; Gc;a~s, o v~ne; 
l'anclo Sr. Ver·gueiro. O tempo em que se e mLnlStr·o nao e 
tanto de estudar como de applicar os estudos e planos an­
teriores. 

O no!H·e ministro, porém, cm su~s promessas de favor !t· 
a"ricultura n:lo se tcrú ·csrruccido de que n:lo só o ensino 
p7;1tico, porém as vias de Cllmmunicnt;tío e o fornecimento 

O Sn. SouZA FRANCO:·- Quando um financeiro· da ca­
pacidnJe ele V. Ex. entende que certas idéas são ftttaes n:lo· 
as deve tolerar : procura a fonte do m:1l e o corta pela· 
raiz, e quem O· n:1o faz ou não sente convicções pr·ofundas 
ou n<lo tem forças pam realiza-las. 

O Sn. YISCO;IfDE DE lTAllORAllY:- Não sei o que 
IJner dizer; é um enigma; havemos discuti-!~. 

0 Sll. D. MANOEL dá um aparte. 

0 Sn. PRESIDEXTE : -Attcnção l 

O SR. D. l\IANOEL: -E' ::qmtc apenas, S1·. presidente. 
(Riso.) 

O SR. Souz.l. FnA~co:- Estarú na idéa do ,nobre sena­
dor pelo Rio de .laneirú que toJos os Lancos de emissão 
são prejuJiciaes? 

0 Sr... YISCO~DE DE lTAilORAllf:- Quem lhe disse 
isto 1 

O Sn. SouZA FRA:'i'Co : -Estou perguntando .... 

o sn. VlSCO~mE DE lTAtORA:n: - Os qLlC emilleJD 
p~pC'l moeda. 

. 
I! 
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O SR. SouZA FRANcO : - 'Eu ct·cio que Y. 'Ex. se re­
fere principalmente aos creados por· actos de V. Ex. Não 
}r::t da minha parte, nem da par·te dos meus amigos, creaçrto 
de bancos que emíttão p~pel moeda. Se o papel uancario 
é papel moeda só o púde ser o que tem cur·so obrigatorio 
nas estações pul.Jlicas, e esse é da creação de V. Ex. 

r V Ex. terá occasi:io de discutir esta questão, e cu es­
pero que se collo~adt no ponto de vista das con\"icçOes 
Ji1·mes que não transrgem e vüo pot· diante a seu flm. 
. Senhores, eu comecei por este assumpto o meu discurso 
em respeito as palavras do anci:io, cuja autoridade é rara 
milll muito respeitada, e que o Brasii reconhece que tem 
prestado scrv.iços relevantes, p:in?ipalmenle na introduc­
ção da colontsaç:lo para a provtneta de S. Paulo. 

O SR. YISCOXDE DE ITAnoR.\.HY: -E' confot·me o sys­
tema que· v. Ex. adoptou. 

O Sn. PRESIDENTE : -Peço ao nobre visconde que 
n~o interrompa ao or·atlor. 

O Sn. SouzA Fn.ANCO (ao Sr. visconde de Itaborahy) :­
V. Ex. leml.Jre-se ... 

O Sn. PRESID~N!R.: .- P~r.m.itta o honrado memh1:o que 
lhe _lembre que su e lmto dmg1r a palavra ao pres1de!lte 
oa a casa. 

0 SR. SOUZA FRANCO: - llem ; então direi a V. Ex. 
que lembt•e ao nnbre senador pelo Rio de Janeiro que 
quando se tratou desta quest:lo na camara dos Srs. depu­
tados em 18/~1 e 181~3 nós nos encontrámos, e que cu creiG 
que as armas de que me servi não estão de todo cmbota­
d~s e que ~~o estarão q.uando S. E~. quizer mostrar que 
mmhas opm1ões sào erroneas. 

V. Ex .• ha de me permittir que agora dirija a palavra ao 
Sr. ministro do ímperio. Disse S. Ex. que a colonisação 
encontra embaraços principalmente na natureza do nosso 
paiz ... 

0 SR. D. 1\IANOEL dá um aparte. 
O Sn. SouzA F 1\ANCO:-... que o· nosso clima não serve 

nem para o sueco ... 
0 SR. SERGIO DE MACEDO: -Não disse que não servia. 
O SR. SouzA F~ANCO: - .... que o nosso clima nã.o se 

accommocla nem ao sueco nem ao italiano. 
0 SR. SERGIO DE MACEDO: .:....Ninguem disse isto. 
O SR. SouzA FnANCO:- De fórma que as províncias 

do sul do imperio, como Il.w-Grande, S. Paulo, Minas, Santa 
Catharina, etc., nüo servem nem para os italianos as ha-
IJitarem! · 

O Sn. SERGIO··DE MACEDo':- Repito que não disse isto. 

.. o Sn. SOUZA FnANco:-Pareceu-me q.ueo tinha dito, e 
l?1 então que e~ disse e.m aparte ao Sr. presidente da asso­
Ciação central de colomsação que pt•otestasse contra aspa­
lavras do nobre ministro de que o nosso clima n:lo serve 
:tos homens da Europa mesmo da meridional: é desanima­
l?s d~ que yenhào para o imperio, e isto contra a expe­
neocta <los factos. 

O Sn. SERGIO DE MACEDo··: -Fez um castello para eom­
!Jater. O que digo é que é necessario combater as· di!licul­
dades do clima. 

O Sn. SouzA PBANCo:- Senhores,. eu acredito que pelo 
contrario não h a clilliculdades no clima do Brasil para a co­
Jonisaçn:o estrangeira, uma vez que se procure aquel!es 
po~tos q~e s~rvcm ~os colonos dos diversos paiZes. Temos 
no ttnperw clnnas dtvcrsos. 

O SR. S mGIO DE MACEDO·-- Se cu procuro chamar 
~.~olonisação, como poderia dizer que ella é impossível? 
l\ao se púrle, portanto, entender de outra fórma as mi­
nhas palavras ; seria produzir um ausurdo. 

O Sn.. Souz.\. FnANc'o :-Eu tinha tomado esta nota 
(íé): • A natureza, isto é, o clima é contrario aos povos que 
nos podem procUl'ar. » 

Dt~ixnndo para o correr do meu discurso algumas obscr­
v~•;(ks que me occorrerem, direi agora que o nobre minis­
!1'0, ae•)l um do ~g emendas, n:\o declnrou precisamente se 
~1:1 sc~al as aceitava; l'ez s.úmcnle uma obscrvação, e é a 

que diz respeito ás secretarias de estado.· Daqui se conclue 
que o nobre ministro as aceita, menos as que dizem res­
peito as secretarias de estado dos di versos ministerios. · 

O SR. SERGIO DR MACEDO::_ Está em discussão o orcta­
mento do imperio. 

O Su. SouzA }'nAxco :-Se V. Ex. entender que nfío 
eleve abrir creditos para sua secretaria, seus co!leaas de­
vem fazer o mesmo, e é sobre este ponto que ver~a uma 
das minhas resi.ricções ; ou o senado· quer approvar as 
reformas das secretarias, e ent:lo é necessario declara·lo e 
completar o pedido, ou n:lo. 

A vet·ba ele 95:880$ qlle a commissão marca não é bas­
tante p:tt·a a. se.:n'!taria do 1mperio, reformada como foi,· e 

j)at·a a qual o orçamento que foi distribuído ao corpo legis­
ativo pede 210:000$, tendo-se a dcspeza augmentado em 

1.14.:120$. Dir-se-ha que o governo lica habilitado para a 
completar, abrindo ct·edito supplementar '! Seria isto um 
grave erro. 

Os creditos se abt·em para dcspezas não previstas ou 
cuja importancia n:lo se pó de cafculat·; quando, porém, se 
sabe qual ella seja, o corpo legislativo a deve votar, ou, se 
a não votar, devcr:'t entender-se que reprova o accres­
cimo da desreza, reprova as reformas. A resposta do Sr. 
ministro do 1mpcrio, que era despeza desconhecida quando 
a lei sahiu da camat·a dos Srs. deputados, não serve para 
o senado, que j ú a conhece e deve estar prevenido contra os 
desperdícios Je S. Ex. e de seus collegas. Em occasião 
opportuna me explicarei sobre o modo mais suave de im­
pedir estes esbanjamentos dos dinheiros publicos. 

Tambem assignei com restricções o parecer da commis­
são; porque, embora concorde com o espirita de econo­
mia e o leve a certos respeitos muito além, e abunde no 
proposito de restal.Jelecer .as prerogativas do corpo legis­
lativo, n:lo admitto que se vá ao extremo oppostG e se 
prive o governo das que lhe cabem pela cônstituiç:lo 
(apoiado) e segundo os princípios. E o não admitto princi­
palmente porque sabemos que o governo quando privado 
dos meios precisos os toma por suas màos, e então os 
abusos sao certos. 

Lembra-me de novo que SS. E Exs. nos fallão tanto em fa­
vorecGr a agricultura, e que no entretanto tratão de pro­
por a continuação da cobrança dos 2 °/o sobre a exportacão, 
que devem cessar no fim deste mez. uir-me-ha S. Ex: se 
já se expedirão as ordens necessarias para que esta ·parte 
do· imposto cesse de ser cobrada do dia 1° de julho em 
diante 1 

0 Sn. SERGIO DE MACEDO·: -Estou certo quenão se 
derão 9rdens contrarias á lei. ~ 

O SR. SouzA Fn.A~co : ·-Contrarias á lei? 
0 SR. SERGIO DE MACEDO~- A' lei em vigor. 
O Sn. SouzA FnA~co: -A lei em vigor manda vigorar 

o orçamento actual durante o exercício seguinte, e como 
nada diz sobre a cessação dos 2 °/o era necessario ordem 
ou explicação a todas as thcsourarias para que não con­
tinuem a col.Jrar 7 °/0 sobre a exportação e sim 5°/o; 
V. Ex. verá se co11tinúa a cobrar-se 7 °/0 , contra a vontade do 
corpo legislativo e contra a vontade muito pronunciada 
de V. Ex., porque V. Ex. e seus amigos, não contentes 
com as promessas do ex-ministro da fazenda que o im­
posto cessaria no flm de junho, propunhão que cessasse 
no flm de dezembro de 1:;58. No entretanto VV. EEx. es­
tão cm junho de 1859, e se esquecêrão de expedirem as 
ordens precisas em tempo de chegarem ás pro.vincias lon­
gínquas. 

O SR. SERGIO DE 1\IACEDO':- Como sabe'que nos ell·· 

qu ecêm os '1 
O SR. SouzA l'nANco :-V. Ex.. disse-o ha pouco. 
0 SR. SERGIO DE l'tiACEDO!- Disse. que não se derão 

ordens contrarias á lei. 
O Sn. SouzA Fn.ANCO : -Sim, senhor; mas para se 

cumprir a lei e cessar a cobrança dos 2 °/o parece-mc·que 
era boa cautela tc-lo determinaclo as diversas thesourarias. 

0 SR. FEnREIRA PENNA: -A lei é, muito expressa. 
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O Sn. SouzA FRANCO:- A lei é muito expressa; mas 
receio que, á vista Ja disposição do gauinete actual Je 
continuar os 7 °/o, entenda-se nas províncias que não 
devem tomat· a responsalnlidade de sómcnte cobrar 5 oj0 • 

V. Ex. e seus amigos tecm espalhado que vão crear ban­
cos hypothecarios, e dizem que elles li<\O de ter meios cu 
capitaes fornecidos pelo thcsouro. Suppot·á V. Ex. que o 
'!besouro está bastante rico para poder auxiliar os bancos 
ltypothecarios? 

0 Sn.. SERGIO DE MACEDO: -Com dinheiro do thesouro? 
O Sn.. S·mzA FRANCO:.- Com dinheiro do thesouro é 

o que se promette e teem espalhado os amigos do mi­
nisterio, c é mais uma das promessas que o ministerio não 
poJcr:! cumprir, e pois não podia faze-las. 

0 SR. SERGIO DE MACEDO d{t um aparte. 

0 SR. SOUZA FRANCO: - Bom é que V. Ex. o desen­
gane cm tempo, porque taes promessus são illusorias, e 
não se Jeve deixar que o povo as creia e as espere. Assim 
forão as promessas soure os genéros alimentícios, que, não 
sendo cunipridas, ol.Jrígão a V. Ex. a declarar que espera o 
remedia da suppressão do monopolio. 

Eu me lembro das paluvras de V. Ex. a respeito dos gc­
nero~ alimenlicios. V. Ex. foi um daquelles que mais pediu 
a reducção dos direitos dos genei'Os alimcnticios c certas 
~nercaclorias. Foi·na sessão da camara dos deputados de 20 
de agosto que V. Ex. sustentou as vantagens destas reduc­
çõcs, ct·eio que na mesma em que eu dizia-que admittia a 
cessação elo imposto soure as carnes verdes como uma 
expericncia para aquelles que acreclitavão que lhe havia 
de reduzir o preço. Era uma pequena som ma que se podia 
dispensar, até que o resulwdo çonfirmasse a medida ou 
aconselhasse o contrario. 

A respeito das reducçücs consideravcis nos outros ge­
neros, eu disse na sessão de 20 de agosto na camara dos 
deputados o seguinte : • 1\fas notem os nol.Jrcs deputados 
uma circumstancia que cu sómente aponto, deixando para 
a lei do orçamento estas questões, que então ser;io discuti­
das mais amplamente. Se reduzirmos estes direitos tão 
completamente, levaremos em pouco tempo o thesouro :.i 
necc:ssidade de mais imposições. » Em outro lagar eu 
fallei em deficit provavel. 

V. Ex. sabe que no anno ~m que estamos ha um defi­
cit, não sei de que importancia, e não trago esta idéa se­
não para argumentar com o orçamento que vamos votar: 
o exercício em que estamos é de 1.)158 a 1859, a som ma vo­
tada foi de 4.0,090:000~; a dos cred:tos abertos de 
7,7.08:000$; dos cspcciacs o que eu supponho que se 
g~tstará orçará por 3,000:00.0~; sornm~t tudo cerca de 
50,000:000~; e sendo a receita de 43,rJ\.7:000$, segundo 
o relatorio do Sr. ministro da fazenda, teremos que, ainda 
havendo sobras em algumas das verl.Jas, como é costume, 
o clcGcit seja pelo meno~ de ft.,OOO:OOO$, e púJe ir a. 
G,OOO:OOO$ ou 7,000:000$. 

Se isto dá se no cx~:rcicio de 1358 a ·1839, cm que as 
dc:spczas dus secretarias comcçát·ão em março, as fp·andes 
despezas da alfandega de dezemuro em diante, deve dar­
se no seguinte, em que os augmentos de .despeza, que são 
avultados nos cinco mezcs, teem m~is do que duplicar nos 
doze mezes c de elevar o deficit a muito mais, se a l'l'Ceita 
eontinuar reduzida c Li ver de soífrcr o córte dos 2 °[o na 
exporta1~fto. As pcrJas na passagem de fundos para Lon­
dres por conta do thesouro li:ío de aggravar a situat;ão. 

TcnJo fallado cm cambio, pedirei a V. Ex. urna inl'orma­
çiío que espero não se me negue a dar. Jla muita gente 
desconfiada que, ú vista dos esforços que f<~z o ministerio 
para sustentar-se, toma as mcdillas linancciras, que hoje diz 
V. Ex. que serão propostas, como uma taiJoa d~ salvaç:'w 
para o ministerio, que, vendo-se repellido pela opini<'lo, 
'luer ·empregar destes golpes de estado c a~sustar seus 
tJesall'eetos. 

Para que o susto se mantenha, dizem clles que o mi­
nisterin mantem a baixa tlo callll.Jio, tomando mais som­
m.1s do que precisa c rompendo assim o equilíbrio entre 
a importrJçào e exportação. Desta sorte mio pó de subir o 
<::1111/Jin, C torn:10·Sl! necess:rrias medidas, C assim as que O 

Sr. mini~·tl''l da fazenda propüe como salvaterio da .~itttal;;io. 

V. Ex.) que jit esteve cm Londres, saLc que as despez:~s 
ordinarins do governo naqueJla praça reguhlo por 
t: 500,000, c que raras vezes sobem a :t 600,000. S .. d.Je tam­
l.Jem que,tom:mdo o thesoui'O mais sommas do que as pre­
cisas, contriutte pnra a uaixn do camuio, que c o mal que 
elle quer e deve evitar'. !Ia de sauer lambem que só 
nesta praça tem o thesouro tomndo de 12 de dezembro · 
até hoje :e 661,000, das quaes deduzidas iiS :e 100,000 
que o banco lhe emprestou rest:io e 561,ooo, repilo 
que sem contar os s::tques tomados na fl<~hia e Pernaml.Juco, 
ele., etc. Etitando nós ainda em junho, per~unto: - Sl!rá 
exacto que os agentes do thesouro estão ainda no mercado 
á procura de letras e dizendo que o thcsouro toma 
e 100,000 e as mais que ;,clrar? · 

Os desconfiados, repetird, tomiio estes actos como in­
dicativos do proposito de manter· l.Jaixo o caml.Jio para 
tornar precisa a mtervenção do ministerio, que não sabe 
outt·o meio seniio a restricçüo do credito e alta dos juros. 

O Sr·. ministro ba de ter a l.Jondade de me informar ain.:. 
da a outro respeito. O exercício que está alindar com este 
mez tem o deticit que eu já calculei, e a que eu accresccn­
tarci que é ddicit de receita c não de caixa, porque estes 
teep1 p::ra o snpprir os saldos dos annos anteriores, e não 
serei eu quem venha desacreditar o thesouro nacionul. Vai­
se, poréru, votar o orc;amento ele 1859 a 1SGO, do qual 
V. Ex. disse na sessno de '16 de ago~to de 1858 o seguinte 
(lt.!): • A maioria nào se importava com o pensar dos minis­
tros, cada um votava como lhe parecia, e o resultauo foi 
um orçamento monstro ....... » 

Sendo, pois, o orçamento de 1859 a 1860 orçamento 
monstro, como V. Ex. o chamou, admira que V. Ex. o 
aceite. E' certo que a commiss:\o fez alguns córtes, e o re­
duziu cm 539:571 ~. porém as despczas lixas já do tempo do 
actual gabinete or~ao por 1,000:0008, de sorte que o orça­
mento, que jâ era monstro na opinião de V. Ex., tornou-se ... 

O Sn. D. MANOEL: -Monstro horrendo. 

O Sn. SouzA FRANCO: - .... tornou-se monstro hor­
rendo, e V. Ex. agora o aceita ! 

Eu acreditava que a occasião era de economias; eu e 
todo? esperavamos que os que tanto fiulavüo em eco­
nomta d.u.rante a sessão pa~?~da se preparassem ugora 
para venlrca-las; engano mandesto: não ha uma só eco­
nomia feita peJo mínisterio. actual; pelJ contrario elle 
trata Je gastar cada vez rnais. 

O Sn. D. n!ANOEL: -Apoiado. 

O Sn. Souz,\ FRANCO : - Sc·nhorcs, cu sou daquclles 
que entendem que um paiz novo não póde deixar de f..tzer 
certas despczas, porém producti vas, cerceando quanto 
possa as do pessoal. Os Srs. mini~tros fazem o contrario ; 
toda a sua Jcspeza é com o pessoal, corno se os bt·usileir-os 
em geral devessemtorn<~r-se empregados publicos. 

0 SR. SERGIO DE MACEDO dá um aparte. 
O Sn. SouzA FIUNCO:- V. Ex. angmentou tanto o 

pesso~l de sua s~cretaria que não sei que a minl1a expres­
süo sep llyperboltca. 

lia de assim haver um deficit no exercício, cujo orça­
mento discutimos; e quaes as medidas financeiras de que 
h:lo de SS. E Ex. lançar müo par·a preencher esse deficit'? 
Naturalmente h.ão de ir pedit· naves impostos á agr·ícul­
tur·a ; os 2 °/o não bastão: SS. EEx. h:io de restauelecer 
os direitos sobre os genet·os alimentícios importados do es­
trangeiro? .l!:u tenho que dizer algumas palavras soure esta 
questão. 

Em paiz algum app1·ova-se o orçamento com deficit, 
sem se procur·ar os meios de o preencher ; o mínisterio, 
que não deixadt por certo que o de 1859 a 1.H6ú se vote 
com t:lo grande deficit, deve ser explicito sol.Jre os meios 
de o preenchet•. . · 

Vou ~r~tar ag.ora da questão ~os gcncros alimentício~. 
Como cltzta, cr·cw que não neguei que a rcdueção dos dt­
reitos devesse trazer como circumstancia ordi11aria a ba­
rateza, ou a maior barateza dos gencros. Outras, porém, 
podem occorrer ern sentido conlra,·io, e essas circumstan­
ci:ts sno t:lo visíveis hoje que n:io sei como o Sr. ministro 
do imperío v~i pr·ocu1·ar como unica causn o monopolio. 
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b Sn. SERGIO DE MACEDO : -Não disse unica. 
O SR. SOUZA. FRANCO : -Se V. Ex. não deu o mono· 

palio como a unica cu usa que ~!ml>araçotl a Lar<tt~za. dos 
generos Hlimenlicios. q~c tlverao reduc~;ão de dtrettos, 
deu-o como cau:;a prm?tpal, e tanto que ~ c~n.tr_a cJJe que 
prep:xra medidas. lnfeitzmenlc a questáo e dlihc0; o pro­
JCCto fica para. as kalen~as gregas,_ porque V~. Ex. se 
occupa com os faceis. Assm1 se expl_tc:t o lJUC ~ha.nçou ~ 
Sr. presidente do consclh? : • O mt~tsteno nao ~e dara 
lJOr cansado e nem adoecem. • A razão e patente. ( RlSluias.) 

Se todo o cslorço do ministerio é para difl'cultar ocre­
dito elevando a taxa dos juros, o que já se sente desde 
sua 'entrada por ell'eito da desconfiança, é conscquenc~a 
necessaria a subida dos preços lambe~ dos generos nh­
menticios. Sobem os q~e vê11;1 do exterr.or na razão que o 
cambio baixa, porque c prectso que o Importador ?e pa­
gue dos 10, 15 ou 17 o/~dqueéperde na passagem dos lundos 
de retorno, e o consumi· or quem carrega com este e);.ces-
so do preço. . 

Sobem na razão da alta dos JUros, porque os 2, 3 ou 
mais por cento accrescenta.dos aos capitacs emprcgad_os s_ão 
lançados sobre a mercndorra pelo comprador em pnme!Ea 
mao e pelos mercadores a retalho. . · 

As ame1.1ças e sustos que recahem so~re os COJ_?mercwn­
tes destes generos, reccwsos de perdas f~tura~, ~ao tambem 
mais um motivo para que se procurem mdemmsar no pre­
sente; e quem .paga a inLlcmnísaç:lo é o consumidor, e em 
grande maioria a população me.nos abast?da. . 

A' vista disto, não tenho duvtda de dizer ~o nobre ~~­
nistro do imperio que, se em Jogar ~e um gabtpete. que faz 
Laixar o cambio, que _faz elevar? Juro do dmhe;r?, q~e 
assusta os capitaes, u v esse subt~o um outro _mmrsteno 
(porque nós nao estavamos determmados a contmuar) que 
~ustentasse ou conservasse o camLio e desse regular desen­
volviment0 ao credito, os gen7ros aliment!cios terião 
descido na razão da abundancta em que vwssem e na 
razão da diminuição dos direitos. 

Ailmitta-se, porém, a proposição de~· Ex., que o mo­
nopolio póde concorrer de alguma manezra para encarecer 
os generos alimentícios ; . e perguntarei : -:-.Como é gue o 
nobre ministro do impeno, ou o nobre mm1stro da iazen· 
de, reconheceudo que a car~stia dos gcneros alim_enticios 
e seu alto preço.pesão demaszado sobre a popu~aça.o, vem 
dizer ainda hoje aue está estudando t!SSa~ medtJas contra 
o monopoHo? l 

Ha dous annos que S. E~. as estuda; o que mostra que 
quando as pt·oclamou na camara d?s Srs .. depu~ados não 
estava ainda senhor ddlas, n:lo tinha amda formulado 
em mente as medidas com que embalava os ouvintes. A 
desculpa que S. Ex. deu hoje não satisfaz. 

O Sn. SouzA FRANco :-V. Ex. (para o Sr. ministro da 
imperio) nilo pôde m:mrlnr uma sentinella para a porta de 
cada venda para taxar o preço dos generos ; e o ministerio 
de que V. Ex. faz parte, não querendo facilitar os capitiles 
a credi~o para augmento do numer·ó daquelles que nego­
ciào ~este ~a!llo, contrll.rue mais para a carestia dos gene• 
ros ahrnenttctos. 

Não pense V. Ex. que sou daquelles utopistas que acre­
dr tão na efficacia immediata dessas mediúas ; acredito na 
efficacia progressíva e razoavel, acredito na sua dficacia; 
quando não ha um ministro que diga -vou combater o 
monopolio -, e se deixe descansado·para não arloecer. 

Sejào quaes forem as medidas que V. Ex. estuda, não 
sei para quando, porque só se occupa das mais. faceis, o 
resultado é encarecer mais os generos durante o tempo da . 
espera ou das ameaças .... 

0 SR. D.l\IANOEL :-Apoiado. 
O SR. SouzA FRANCo.:- ..... porque assusta os c~pi­

taes, e esses me~mos monopohstas llão de querer ttrar 
uma maior somma de interesse desse negocio que fazem; 
pot·que saLe-se perfeitamente que quanto mais o negocio 
se torna perigoso tanto mais se procura tirar maior Juao. 
As iuéas napoleonicas são rejeitadas por toda parte, e 
principalmente nos paizes constitucionaes, e se-lo-hão no 
nosso, com perda desses restos de opinião que o ministerio 
se esforça por conservar. 

Estando linda a hora, e não querendo eu cansar mais a 
paciencia do senado, peço permissão para ainda lembrar a 
V. Ex .. que a demora nas medidas que diz ter em vista ng­
grava os soffrimentos da popula~ão, e que é injustificavel o 
procedimento de demorar as medidas graves e só mente pro­
por as faceis, para evitar que o tmbalho faça adoecer os 
Srs. ministros. (Apoiados.) · 

A discussão tlcou adiada, por não ]JUver casa para se votar. 
O Sr. ministro do imperio retirou-se com as mesmas 

formalidades co.m que havia sido introduzido. 
O SR. PRESIDENTE deu para ordem do dia seguinte , 

além da continuação da discussão adiada, 1.a discussão do 
projecto do senado igunlando os vencimentos dos secre­
tarias das faculdades de medicina aos dos substitutos das 
mesmas faculdades; 1a e 2a discussão da proposição da 
camara dos deputados approvando a aposentação conce­
dida a llonorio Pereira d~ Azeredo Coutinho no Jogar Je 
secretario da presidcncia da província de Pernambuco , 
com o ordenado annual de 2:000~; e levantou a sessão 
ás 2 horas da tarde. 

foi com razão que o nobre presidente do conselho PRESIDJ!NCU. DO SR. 1\IANOEL IGNAClO CA.VALCANTI 
disse que o ministcrio não adoecia. DE LACERDA. 

0 Sn. D. lllANOEL:- Apoiado .. 
O Sn. SouZA. FRANCO:- Desta maneira certamente não 

adoece; não trabalhando, deixando as questões graves para 
·depois, deixant.lo de explicar o seu pcnsa~ento ao senado, 
n:io pode adoecer. Mas, se S. Ex., como dzz, _nãe> quer lan· 
çar mão de medidas directas, não quer medrdas napolco­
nicas e não pódc lnnçar mão dt:llas, porq_uc ~cria um ana­
chronismo, não lhe restão oull'as senão as md1rectas, porque 
não as emprega quonto antes? Por_que se pro~õe a empr~­
gar as que devem produzir· o elferto contrano, por metO 
Ja Laix.a do camuio c da alta dos juros? 

O que entende S. Ex. por monopolio ? Será o emprego 
de alguns capitaes que reunidos excluem a competencia e 
tornão os que os possuem c em pregão no commercio dos. 
generos alimentícios senhores do mercado com exclusão 
de toda a competencia? O meio mais obvio de o combater 
seri~ _provocar a competencia, f:acilitand~ aos que teem as 
JraLt!Itaçiies para este commercto os capttaes de que pre·­
cisem n juros commodos c que lhe~ deixem lucro. A liuer­
dade do commcrcio c o desenvolvtmento regular do cre­
dito são os meios indirectos que sómcntc podem diminuir 
ou acabar com o monopolio. 

O Sn. D. MA~CEL:- Apoiado. 

SuMIIIARlO. - Expediente.- Avisos dos ministm·ios do· 
imperio e fazenda. - Officio do· vice-presidente de Per­
nambuco. - Requerimentos dos continuas do senado dis­
pensados do serviço. - Ordem do <lia. - :1 a discussão do 
projecto do senado igualando os vencimentos dos secretarias 
das faculdades de medicina aos dos substitutos da mesma 

escola. -1. a e 2a discussão da proposiçllo da camara dos 
deputados approvando a aposentação concedida a Sono­
rio Pereira de Azeredo Coutinho.- Continuação da dis­
cussão adiada sobre o projecto de lei do orçamento para 
o exercido de 1859 a 1860. Discu1'sos dos Srs. m~rquez 
de Olinda e visconde de Albuquerque. Observaçqes d() 
Sr. visconde de ltaborahy. 
A's 11 horas da manhã o Sr. presidente abriu a sessão 

com 30 Ses. scn~dores. 
Lida a acta da anterior, foi approvada. 

EXPEDIENTE. 

0 SR. 1.0 SECRETARIO leu: 
Um aviso do ministerio dos negocias do imperio, rc­

mettcndo a cópia da consulta da secção do imperio do 
con$clho de estado de 21 de fcverc1ro ultimo sobre a ac· 
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cumulação do exercício do cargo de presidente ou ve­
reador da camara com o de subslituto de juiz municipal 
ou de juiz municipal interino.-A quem fe~ a rcquisiç:lo. 

Outro do mesmo ministerio, participando que para se 
poder satisfazer o que solicita o ministcrio dos nego 
cios da fazenda em aviso de 9 do corrente mez convém 
que d'ora em diante se remetta até o dia 3 do corrente 
mez ao thesouro nacional os attestados de exercício dos 
empregados do senado, allm de que tenha Jogar o res­
peclivo pagamento nos primeiros cinco dias uteis de cada 
mez, na fórma do regulamento de 27 de abril deste anno. 
- Ficou o· senado inteirado. 

Um officio do vice·presidente da província de Pernam­
buco, remettendo do'us exemplares do relatorio com que o 
conselheiro José Antonio Samiva, na qualidade de presi­
dente daquella província, abriu a sessão ordinaria da res­
pectiva assembléa no correntu anno.- Forão remettidos 
para o archivo. 

pous requerimentos dos contínuos desta au~usta camar.a 
lll1fíuel l'riarques da Rocha e Joaqutm Bernardo de Abreu·, 
p~Clind:> que. se l!ws continue a abonar as gratilicações, 
VIsto terem s1do dtspensados do serviço pelo senado com 
todos os seus vencimcnLos.-A' com missão da mesa. 

O mesmo Sr. 1° secretario participou que o·Sr. senador 
Dantas lhe havia communicado se achar incommoda­
do.- Ficou o senado inteirado. 

Comparecêrão no decurso da sessão· mais 5 Srs. se­
nadores. 

ORDEM DO DIA. 

SECRETA.RIOS DAS FACUI,D.\DES DE lllED!.CI.NA DO 
Ull'ElllO. 

E.ntrou em 1.a dis?ussão e passou sem debate para a 2a o 
proJecto do senado Igualando os vencimentos dos secreta­
l'Íos das faculdades de medicina aos dos suustitutos das 
mesmas faculdades. 

APOSEXTAÇÃO DE IlONORIO PEREIRA DE AZEREDO 
COUTI-NHO. 

Teve Iogar a 1a discussão e passou para a 2a sem im­
pugnação, e desta para a sa, a proposição da camara dos 
deputados approvando a <1posentação concedida a Honorio 
Pere_ira d~ Azeredo. C?ulinho no Jogar de secretario da 
pres1denc1a da provmc1a de Pernambuco, com. o ordenado 
annual de 2:0008. 

ORÇUIENTO PARA O EXERCICIO D~ 1.859 A 1860. 

Achando-se na sala immcdiata o Sr. ministro dos ne"'o­
cios do imperio, forão sorteados para a deputação qu~ o 
devia receLer os Srs •. Cunha Vasconcellos, Nabuco c mar­
quez de Caxias. 

Sendo introduzido o Sr. ministro com as formalidades 
do estylo; ton.wu a~sento ~a mesa a direita do SI·. prcsi-

. dente, e contmuou a 1a dtscussão, adiada na sessão ante­
ccdenté, da proposta do poder executivo, com as emendas 
Ja cama1:a dos deputados e da commiss:.\.o de fazenda do 
senado, hx.ando a despeza e orçando a receita "era! do im-
perio p.:tl'a o exercício de 1859 a 1860. ;, 

O Sn. liiA.RQUEZ DE OLINDA: -Peço a palavra, e peço 
a V. Ex. me mande dar <IS emendas feitas ao· Ol'çamento 
pela commissão de fazenda. 

9 Sn. PRESIDENTE :-Tem a palavra o Sr. marquez de 
Olmda ; mas cumpre-1~e _ observ~r ao nobre marq,uez que 
as emendas da comm1ssao rle fazenda só devem ser to­
madas em cousidera1~:\o na 21 cliscussào por n;lo fazerem 
parle do projecto de lei do orçamento, ;al como veiu da 
cama1·a dos Jeputados. 

O Sn. l\IA nQUEZ DE Or.INDA:- Uns, Sr. prcsitlcnlc, se 
as ot,.servJç~es que cu tenho de fazer :tg·ora na 1 a discus 
s:ío !orem lundadas nestas mesmas emendas'? E' por isso 
que rts peço. (S. E.?:. é iiati.~(eito.) 

. J.\':1~ me opponho, Sr. presidente, n que o projecto passe 
:'n2·'.dtscussau; .o se~ado. sabe .<Jlle cu I alio pouco, c o que 
.1 0 01 a tenho a tllzcl' hca1·u scrnndo tnmbern para a 2a dis, 

cuss:lo, pedindo ao Sr. ministro que o tome cm consiJcra 
ç:\o. S1·. presidente, creio que ha um erro de red;teç:io oll 
imp,·ensa no § 2o, a respeito flo c1·edito para a hnpress:lo 
das leis; digo que ha erro de imprensa na designação d'1> 
anno de 1857. 

ALGUNS SRS. SE~ADOitES: -E' 1837. 
O SR. liiARQUEZ DE OLINDA:- Dem: é o que eu sup­

ponho. . 
Sr. p1·estdente, eu não posso concordar com uma emen~ 

da que aqui está para supprimir·-se a tlespeza que faz a 
aula de modelo nú na acudt~mia de bellas"arles. A emenda 
da commiss:'io supprirne a da camara dos deputados, que 
autorisava a despeza com a aula do homem nú. 

Senhores, as bellas-artes J'eduzem-se a imitar· ou repro­
du·ZÍI' as obr·as da 'nutnreza ou as obnts do homem pelos 
meios de qu·e cada uma dellas Jispúc, como, por exemplo, 
o pincel, o buril ou o cint.el. 

Estes instrumentos na mão do lJOmcm não podem bem 
representar os ol1jectos sem que elles estejào bem gm­
vados na imag;inaç:w, ou em original ou em uma cópia JieJ. 
Pela pr·opriedade dos modelos é que as bellas-artes nasci· 
r~o na Grecia, onde o uello céo daquelle puiz representava 
a natur·eza em todo o seu esplendor: pela mesma razão 6 
que ellas depois da decadcncia tom:írão novo incre­
mento na ltaha; rr:lo l'allo da época anterior em que ellas 
forào alli cultivadas, porque então toda a civilisação se 
concentrava no povo romano. 

Por esta mesma razão é que todas a R academias de beiJas­
artes procurão enriquecer seu~ gabinetes com os melhores 
modelos, e por isso é que nenhuma das bem organisadas 
dispensa· a :mla do homem nú. Supprimintlo agora esta auJa., 
vamos mostrar que n:\o sabemos apreciar o valor desta 
instituição. Não ha de ser com o meu voto que se l1a de 
negar a academia esse meio de instrucção para seus alum­
nos. A despeza não é tão grande que o estada não possa 
com e lia; a despeza é de 2:MOU ou 2:200$. Esta aula iá 
foi prevista nos regulamentos anteriores, não é uma no­
vidade, não é uma creação nova; e porq,ue se ha de su p­
primir? 

Diz o Sr. ministro no seu relatoi'Ío que pretende dividir 
o curso de estudos em dous. Eu não sei se o quer faze1· po1· 
decreto ou por lei. (O 8:'. ministro fa: aceno de ser por cle­
creto.) Bem; mas neste caso eu quizera saber donde ha tle 
tirar o Sr. ministro dinheiro para esta despeza. O Sr. mi,.. 
nistro aceita a emenda da commissão ; mas como ha de 
litz~r .a des~eza 'I O ?rç~mento nào.lhe da mei~s para isso; 
al>nra crcd1to? PnmCirarnente so ha um ar'tigo adtlitivo 
da. commissào, que não pt~tor·isa credites sen<\o para os 
obJectos que náO· são· suiTtclCntemente dotados; e em se­
gundo Jogar este objecto não se póde dizer imprevisto·: 
como é, pois, que o Sr. ministro se ha de haver com estas 
despezas'! 

Senhores, eu já me hayia occupado com este ol1jecto. 
Reconhecendo eu a necess1dacle de se dar aos nossos artistas 
a de v i tia instrucção para esses di versos o !li cios . havia­
me e.ntendido com o actual e muito digno dírector'da aea­
dcmm para regular-se esta materia. Elie já me havia apre­
sentado um proJecto instituindo aulas de noite, que são as 
q~e. estes m·~istas púuern J'requent:1r .. Este proj,ecto· o s·1·. 
ministro hav1a de o achar na secretana •. (O Sr. ministro faz 
ace~o affirmativo.) Talvez que este trabalho estivesse con­
cl_a1Jo p~ra abertura das aula~ no principio deste anno; 
nao o atiu.~o; mas essa era~ mmha intenção:. 1\l'as declaro 
ao Sr. mm1sLro que eu h:lVla-me de conter dentro das fa­
culdades do gove,·no. Estimarei muito que o S1·. ministro 
complete esta obra: us nossos artistas süo mercccc.."ores 
desta instrucção. 

Nada di1·ei sobre o p~r:tg1·apho relativo a cnnac•s, pontes 
e _est1:adas. O nobre mm1~tro contenta-s~ com 70U:OOO~, 
nao.lalland~ nos outros 70~:000~ .r:tra JUros garant1Jo~; 
porem eu julgo que não pud.e sat1~lazcr a essas necessi. 
Jades com essa qua~tia 1 principalmente no tempo em que 
~s estrngos. nas provmcws sf1o Immensos, como mostr:io as 
!olhas dwrws e as cartas que .todos nós recebemos . 

ntas. occup.ar-me-ltei com a quantia que a emenda da 
comnuss:lo da pa1·a ~lmls n~município. A commiss:io ape­
nas concede a quant1a de i:.~li:OOOS para estas oLras, não se 
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iitllantlo em outras que estão provitlenciadas com creditas 
e~pcciaos, como o cáes da Gloria .... 
~ó com a limpeza da cidade o Sr. ministro ha de des­

pender a quantia .. de 133:200$. Do relataria vê-se que, em­
quanto nao se forma um plano em grande para se arrazar 
o morro do Castello, o Sr. ministro já mandou fazer 
certos reparos provisorios : quanto se ha de gastar nestas 
ouras pro visarias? De certo que não se gastará pouco. Do 
mesmo relataria vê-se que as pontes do aterrado de Santa 
Cruz ficárão compl~tamcnte arruinadas com as chuvas; 
estas pontes estão no município. Como fará o Sr. ministro 
estas dcspezas com a quantia de 150:000$? 

Para tudo isto qucrerú o Sr. ministro abrir creditos? 
Mas, ~e estas obras são sabidas desde hoje, se ellas não são 
imprevistas, como se poderão justificar esses creditas? 

Eu faço estas observações porque vejo que o serviço vai 
ser mal' desempenhado se o Sr. ministro cingir-se ao 
p!'escl'ipto na l~i. Não se diga depois que são despez~s 
i111previstas, não; ellas estão previstas, c até o relator10 
faz dellas menção. 

Sr. presidente, são estas as breves observações crue te­
nho que fazer acerca das emendas da com missão; ou o 
servico ha de ser mal de~empenhado, ou então o Sr. mi­
nisti·Ó ha de ser obrigado a aurir creditas, e isso é con­
trario ao que a commi~s:.io propõe em um seu artigo. Mas, 
como o nobre ministro aceitou estas emendas, voto por el­
las, porque não hei ele ser cu que vá augmentar a despeza 
contra a mente do governo. Passarei a algumas ouservações 
geraes. Tenho de dirigit· uma pergunta aos Srs. ministros e 
de lhes fazer um pedido. 

Os Srs. ministros, quundo em opposição, mostrárão-se 
muito inteirados das necessidades do paiz, muito sabedo­
res rias causás dos nossos males e dos meios de os re­
mediar, principalmente a respeito dos generos alimen­
tícios e a refipeito da colonisação; accusavão o gover­
no de nada ter feito acerca destes objectos; apresen.­
tava-se ao governo o parecer da camara dos Srs. de­
putados sobre estas materias, parecer na verdade extenso 
e· luminoso; apresentava-se o parecer do conselho de es­
tado, tambem sobre estas materias, e dizia-se que o go­
verno tinl1::1 abandonado tudo isso, não soubera aprovei­
tar-se dos arbítrios apresentados nesses pareceres e que 
não dera providencia nenhuma. 

Mas os nobres ministros, que accus{trão o governo de 
nada ter feito nesta parte e que julgavão o mal sauavel, 
porque nào dão agora ao povo carne e farinha barata 1 
porque não dão braços á lavoura? Eu sei as difficuldades 
que nisso se encontrão ; mas então para que vierão os no­
!Jres ministros dar isso como passivei? Para que fizerão 
nascer no espírito do paíz esse desejo quando accusavão o 
gabinete de não haver providenciado sobre estes objectos? 
Hoje tenho direito de perguntar:-Que tem feito o governo 
para evita~ a carestia dos generos ? que I em feito para que 
as fa~endas sejào providas de braços 1 (Apoiados.) Par~ que 
náo fazer remover esses males de prompto, como ex1gtão 
do gaLinete passadp? 

UliiA voz : - Havia nisso muita exageração. 
O Sn. liiARQUEZ DE OUNDA:- Isto é o que se exigia 

do governo passado. Agora farei o meu pedido. Sr. pre­
sidente, o pedido que queria fazer eu o faço por parte do 
commercio e da industria. Apresentou-se hontem na ca­
mara dos S1·s. deputados, c já ha dias se fallava nisso, um 
projecto soure bancos: tenho de pedir aos Srs. ministros 
lJl!le adiantem essa discussão. 

0 Sn. D. MA~OEL: -Apoiado. 
O Sn. niAnQUEZ DE OUND.\.: -Já me disserão que 

este projecto seria ap1·esentado e discutido, mas não no 
todo ; que isto ficava para outra sessão. Eu estimaria 
que não se realizasse esta noticia; eu já o ouvi. Propor 
<tquella medida e adia-la é horroroso. A ameaça que 
aquelle pl'Ojecto encerra é· necessario ou que se desva­
neça o•1 que se verillque de prompto, para que cada 
um saiba como haver-se ; o commercio e a industria 
espantao-se; e o col'llmercio e a industria devem viver 
lt'anquillos. Peço, pois, aos nobres ministros que promo· 
Vito a discusM10 e a votação dàquelle projecto. 

Sr. presidente, tenlto de dizer duas palavras ·acerca de 
nm av1so que o nobre ministro mandou ao director da 
faculdade de direito de S. Paulo. E' uma questão de dous 
professores que pretendião perceber ·a gratificação que ·Jit 
dão aos que completào · 25 annos de serviço: o nobre 
ministro mandou dar essa g'l'atilicação desde o tempo que 
se completou o numero de 25 annos ? . 

Não me_occupo com esta questão; é um acto do governo 
como muitos o~tros _que ~ao approv~, mas nem por isso 
os trago para a d1scussao, amda que seJa contra uma deci­
são que dei sobre esta mesma pretenção. Este, porém, 
não é o oLjecto da minha observação. O qu·e eu impugno 
é a base que o Sr. ministro tomou para dar sua decisão. 

O nobre ministro estabeleceu o prmcipio de que para o 
professor continuar no serviço do magisterio depois de 
completar o numero de annos para ser jubilado com o or­
denado por inteiro é necessario o concurso da vontade do 
pi'Ofessor c do governo; adoptando assim a regra de que 
a aposentadoria é forçosa; que o professor logo que te­
n~ta ~ompl~t~do um certo numero de imn.os de .serviço tem 
dtretto positivo e absoluto a essa aposentad1ma. E' justa­
mente isso o que não posso admittir; não acho fundamento 
em lei ou rcgulament(), que autorise semelhante principio; 
pelo contrano, elle e opposto a todas as leis das apo~ 
sentado rias. A regra é que ninguem pôde ser aposentado 
emquanto puder b!!m servir. Houve uma excepção ares­
peito dos lentes das antigas academiasjuridicas; elles ti­
nhão o Jíreito de serem aposentados wgo que comple­
tassem 20 annos de serviço; então julgou-se necessario 
esse premio, porque as vantagens em si mesmas não 
erào taes que convidassem a seguir uma vida silenciosa 
e de retiro a outra mais apparatosa na sociedade. Mas 
está extincta essa academia, e por consequencia essa regra 
foi uma excepção exigida pelas circumstancias: a regra, 
pois, é que o empregado publico deve set·vir emquanto 
puder ; e as leis âe aposentadorias não teem outro cf­
feito se~ão regulat· os vencimentos quando estas sejão 
necessanas. 

Fallando agora dos lentes e professores, servind'o 25 an­
nos teem direito a ser aposentados com o ordenado por 
inteiro; ainda mais, tendo completado esse espaço de tempo 
e continuando a servir teem direito a uma gratificacão ; 
mas o governo não é obrigado a dar aposentadorias tÓdas 
as vezes q,ue quizerem, e póde mesmo depois de passados 
25 annos uega-la, caso assim o julgue conveniente. Em 
que, pois, funda-se o governo'/ O governo só tem obrigação 
de dar aposentadoria aos lentes se ''ê que elles não estão 
em estado de servir ; esta é que é a disposição da lei e dos • 
regulamentos em relação a essas aposentaâorias: não se 
acha um só artigo que abone a interpretação contraria. 

Dizem os regulamentos das facrild~des que poderâo ser 
os lentes jubilados; mas nenhum diz que deverão ser 
jubilados: todas as disposições, ou dos estatutos elas 
facu.ldades , ou dos regulall}entos relativos á instruc­
ção secundaria ou primaria, todos reconhecem no 
governo o direito de recusar a aposentadoria em quanto o 
professor pôde servir. O que ha de particular nas jubila­
ções é que, continuando o professor ou lente no mugiste­
rio com o consentimento do governo, tem o direito á 
gratificação particular que se lhe concede. Eu sei que o 
nobre ministro pôde trazer em seu favor o parecer da maio­
ria da secção do conselho de estado. Mas, como o govemo 
é livre em seguir ou não o voto do conselho de estado c 
muitas vezes tem-se apartado delle, o nobre ministro, adop­
tando este voto agora da maioria da secção, deve ter bons 
fundamentos para o sustentar. Isto é- o que eu quizera que 
o nol>re ministro expendesse. Torno a dizer: nào trato da 
decisão em si mesma, decisão que me parece niio só con­
traria a totlos os principias, mas tambeu1, contraria ao~ in­
tel·esses do thesouro; eu occupo-me so com o seu lun­
damento. 

O nobre ministro no seu relatori.o levanta a qu~~Uio 
acerca da duração do cr~diLo dos 6,000:000$ pa1·a a co­
lonisação e entende qu.e este c~ediLo não está ltt~litado no 
tempo ma:cado na le,t, q~e ~ de tres annos. Esta razúo 
póde-se dtzer que esta prt:.JudJcada com as emendas da 
commissão, porque esta acaba com todo o credito fora d:u; 
regras alli expressas. Mas, como isto n;1o estú decidido, é con-
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veniente tratar-se da ma teria. O nobre ministro inclina-se 
ú opinião de que os creditas podem ir além tlos tres annos. 
Se isto póde ser admittit.lo, n:io sei como entender a lei, 
não sei que explicação possa-se dar a estas palavras dentro 
de tres armos. . 

Se o governo póde gastar os 6,000:000S indeterminada­
l~~ntc em qualq~c~ tempo, não sei o que se quiz expri­
mir com <~quclla lumtaçilo de Ires annos. Senhores, o que 
penso é o seguinte: o governo tem tres annos para des­
pender 6,000:000~; elle púde dispór desta quantia de dous 
modos, ou despendendo-a ciTectivamente, ou contrahindo 
obrigações que .tenhão' de ser realizadas depois. Mas, se ti­
rac.las as despezas ell'ectivas, realizadas e descontadas as 
que teem de ser eliectuadas além desse tempO, aiuda so­
brar alguma parte desse credito, o governo não púc.le mais 
gastar por ·conta do mesmo crct.lito. Portanto, manteem-se 
as obrigat~ões contrahidas; mas não se poderão contmhir 
novas po"r conta do restante do credito, para o qual se 
acha extincto o mesmo credito. 

0 Sn. D. MANOEL: -Apoiado. 
O Sn. nu.RQUEZ DE O LI~ DA:- Isto parece que não 

póde admittir duvida. 
O Sn. D. MANOEL: -O ~ais é sophismar a lei. 
0 Sn l\IARQUEZ DE OLINDA:- A respeito da coloni­

Síl\~ão, Sr. presidente, eu começarei pela colonia de Nossa 
Senhora elo 0', rw Pará. Eu tenho de chamar a attenção do 
governo sobre este objecto ....• 

Esta colonia era particular; seu fundador :1 estabeleceu 
. cm terras proprias e deu-lhe regulamentos, tres, se bem 

.·., . / me lembro, e chegou-se a formar uma companhia para seu 
desenvolvimento. :Mas, não correndo bem as cousas, recor­
reu elle ao governo para ser auxiliado. l10mcm activo 
e emprehendedor, merecia ser ajudado. Além disso, o 
lagar era excellente para um estauelecimento colonial : 
I1avia e ha muita ·largueza de terra para a colonia se es­
tender. Pareceu-me conveniente aproveitar os elementos 
que já havia, e assentei de fazer um contrato com o em­
prezaria. 1\Ias observei que a colonia não podia medrar 
com os regulamentos que a regi:io, c que talvez fosse essa 
a causa de seu atrazo, porque os colonos depois de nella 
residirem por algum tempo aLandooavão-a; os onus 
erão excessivamente p ·sados para ella. Então exigi novos 
regulamentos, e foi declarado no contr·ato que o empreza­
rio apresentasse novos estatutos ao governo : e dei tanta 
i~1portuncia a isto que reco_m!nenuci este objecto ao pre- · 
s1dcnte. Entretanto o Sr. miqJstro no seu rclalorio apenas 
faz menção _de se hav~r celebrado o con~1·ato. Aca~o per­
manecem a10da os antigos regulamentos! O Sr. nunistro 
examine este olJjecto: veja que os regulamentos não de­
vem ser conservados. (Apoiados.) 

A respeito da colonia D. Francisca declarou o Sr. minis­
tro que tinha feito um novo contrato com a companhia 

d 
. , 

mas que estava tu o suspenso em consequene~a de duvi­
das propostas pelo director da colonia. Nesse contrato diz 

· o nob~e ministro q_ue elevo~ o premio a _50$ c a 30$ ; 
mas nao declara ma1s nada. Entretanto sena com·enientc 

. ~aber-sc se neste novo contrato Sll tomou a cautela de rc­
~ervar-se parte do premio para os proprios colonos como 
~e fez com a associat~ào de colonisaçfto : o nobre n;inisl!·o 
t1ão o déclara, quanuo foi Lcm explicito a este respeito 
tratando do contrato com o· Sr. senador Gonçalves Mar­
t}ns c_ qu?ndo !'aliou da companhia !llucury. Este objecto 
e multo JJll portante. 

aquella <.liiTerent;a. O certo é que é necessario attenLler aos 
colonos; e note-se que isto é em beneficio da mesma com­
panhia, porque ella achará mais iacilmetlte quem venha 
povoar suas terras. Parece-me· nccessario que o Sr. nlinis­
tro explique este negocio. 

Diz lambem o Sr. mimslro que no contrato se estipulou 
a prestat,~o mensal de 2:000S para a colouia; mas nao diz 
por quanto tempo. Eu havia mandado Jar este auxilio á 
colonia, declarando Jogo gue i,;to não passaria do mez de 
dez.embro proximo pa_ssado .. A Ctllonia achou-se aqui nos 
m:uores apuros. A du·cctorw. em Hamburgo n~o podia 
fornecer-lhe o necessario; sérios cmuaraços a obriga vão a 
essa susp~nsão. Seu procurador aqui na côrte declarou 
que não_ concorrer1a mais com aux.ilio á _colonia e q~e 
suspendia qualquer prestaçáo; e com clfello suspendeu. 
Neste estado de cousas pareceu necessal'io ir em seu au­
xi\io; então mandei dar-lhe.a prestação de 2:000$ por mez 
ate dezembro, tempo sullicwnte para a companhia pór cm 
or~le~n seus ncgocws._ Mas _ago1:a vejo que o Sr. ministro, 
relermdo esta conccssao, nao Lhz qual o termo desta clau­
su!n. Será por todo o tempo que a companhia tem de 
tlurar com os favores que lhe farão concedidos? Diz o S1·. 
~inistro que o cont~ato não se concluiu por duvidas do 
dt:e.ctor da companhw,. 1\Ias eu chamo a allenç5o do Sr. 
mm.stro para estes ouJectos a que me tenho refendo. 

Senhores, é necessario que olhemos com muita atten­
ção para este objecto. Eu fui muito lavoravel aos favores 
que se concedêrüa a esta companhia; eu continuarei a ser­
lh,e favoravel em seu~ pedidos •. Mas tenho a observar que 
~os temos o.utras muitas colomas que tambem precisão de 
lavores ; e nos não podemos, não devemos, ser escassos para 
umas e generosos para outras. A colonia D. Francisca já 
não precisa de favores para se manter; ella está bem cons­
tituída. O que a co?lpanh.ia q~er. é augmenta-la e engran­
dece-la; mas p~ra I~so os accwmsta~ que. fação chamadas 
e entrem com dmheiro para seus cofres, e não estejão .só 
a ~sperar tudo do thesour?· F~ç:io como todas as compa­
nlu~s ; empatem algum dml_1~u·o para, haver depois. Não 
duvido que se lhe deem auxihos, mas e necessario rcaular 
estes auxilias de mot.lo que, quando outras colonias pedi­
rem, não ~e lhes diga: ·O governo já gasta tanto, e não pó de 
gastar mms_..Enão senosve?ha com o espantalho: .v êde que 
a compar1IHa cahe e a colomsação no Brasil desacredita-se.,; 
A ~ompanhi::~, por interesse seu, não a ha de deixar cahir; e 
se Isto acontecer mal vai a colonisação se clla estiver de­
pe~de~te da_sort~deuma compa~hia. Além d~ que, a cu· 
!o ma J<l se nao pode desfazer, ha rnteresses alli crcados e 
mdepende~te_s ela vont.ade tlc ningu_em. Conceda, portanto, 
o _no_bre mmistro_ os favores que Julgar necessarios ; mas 
nao .I~nponha obnga~ões ao thesouro que o inhibirão de 
auxiliar outras c?lonws. O governo o que deve fazer é pro­
mover estabeleCimentos de colonias em dí!Terentes Jorrares 
e não procurar o engran'çlecimento de nenhuma· uoi'a ve~ 
creadas e Lem constituidas, cllas que marchem p'or si. 

Quas1 no mesmo estado se acha a colonia Blumene::~u 
Es~a colonia tem tido necessidade ?e auxílios, e eu lh'o; 
dc1. lUas o grande mal des~a coloma está nas dividas que 
seu fundador tem contraludo e que tem continuado a 
contrahir. Em'1857 Jiz,uma. concessão; mas, como conheci 
q~e os embaraços cm que ella se achava provinh:io de di­
Vidas contraludas e que não podia satistazer exiui que 
suspendesse a vinda de colonos emquanto 'se a~hasse 
(Jnerada com essas obrigações ; podendo todavia receber 
os que procurassem a calunia espontaneamente, como acon­
teceu com muitos que nella se fo1·ão estabelecer. 
~sta minha ex1gencia tinha por fim fazer parar a car­

reira cm que se tinha lançado o emprezario de augmentar 
o numero d_c ~o lo nos, sem ~LLender aos meios de que d is­
punha, cndiVldando-se por Isso cada vez mais. Elle cami­
nhava para a sua perda sem o sentir, julaaudo melhorar 
d~ conclJQ.ã~, sem se le!nbrar ~ue e_st:íVa d~baixo do peso 
de uma d!Vld~ que nao podw satisfazer e que ia C!'CS­
ccndo cada dw. 

Scgund.o a~ noticias que cu ~inha, que crão exactas, a 
eomp_anbta nao gastava com a vinda dos colonos scnüo 0 
pre11110 q11e recebia do governo. Elia contl'.•t~va com uma 
ca_sa commercial para tran~por~ar colonos; dava-lhe o pre­
mio que o governo lhe ollcreCia, e a casa commcrcial en­
tendia-se com os colonos, ou reccucn•lo dclles o que fal­
tava para a passagem, ou 1iando-lhcs essa differcnça e tO· 
ma111.lo suas seglll'anças para ser reembolsada pelus mesmos 
eolonos. Ora, se hoje se entrega o premio a companl1ia sem 
tlec\aJ'a\~;'io nenhuma, a casa commerc al continuará com a 
mesma ope1·ação e a companhia mcllcrú nos seus coli·cs 
todo n excesso; e o colono não terá allivio nenluun nas ll1as cu mesm,o que lhe impuz aquella condição cu 
Lle_spcws de. transporte. Isto nüo pinle continua1• assim. N;io mesmo a relaxm .... 
sc1 rtuc oslrctcs teuliilo ~ulJiLlo hoje de modo r1uc exijüo O Sn. CANDIDO DORGES: _E' verdade. 

I 

!~ 

Y. r J.i 

-~· 
11.•0' 

'.Ht 
l 



I 
I 

l 
SESS10 EM 16 DE JUNHO. 

O Sn.-~U.nQUEZ DE OLINDA:-... porque o meu intento 
era fazer-lhe comprehendet· o erro em qu~ se achava e de 
modo nenhum embaraça-lo no desenvolvtmento da colo­
nia. Relaxei, pois, aquella condição quando vi que ella 
podia receber, t.:olonos ?Otn proveito. Esta c~loni~; merece 
favores; mas e necessano que es~es favores nao sepo causa 
de que se pt·ejut}i9ue aos. d~ D. Francisca, não. eml.Jara­
cem pela sua linpot·tancta 1guaes favores a outras co­
lonias. 

O Sr. ministro, na enumeração das obras que estão em an­
damento ou que siio necessat'i<~s, contempla a accruisiç:ío 
de terreno pat·a edificio da residencia do presidente da 
província do Amazonas. Eu não sei que terreno é este. Ja 
está comprado um e~cellente para hal.Jitação do presidente 
daquella província. Sobre informações de dous dill'.·rentes 
presidentes, foi compt·ada umtt excellente casa pttra aquelle 
fim, a qual podia até servir para accommodar algumas re­
partições publicas. Se este pt·edio jú esta comprado, como 
·é que agorase trata de comprar terrenJ para o cdilicar? 

o SR. SouzA E niELLO (mit!istro da guerra) : - Eu 
creio que a casa é alugada. 

O SR. J\IAllQUEZ DE Ou~DA:- (lendo) .... Ahi ha en­
"'ano; o ediücio já está comprado; o pl'esiuente tem um 
bello palacio. A casa era alugaJa, mas hoje está comprada. 

Senhores, devo dizer mais alguma cousa a respeito da 
colonisaÇão. 

se estender. Logo que por boas vias de communicnção a 
colonia póde mandar seus productos pat•a os grandes mer­
cados, ou por estradas ou P•)r agua, comtanto que.sejao 
curta~ as distancias, tem-se conseguido este grande objecto. 
Isto e o que elle desempenhou. Fallarei, po.r exemplo, da 
colonia do Paraná, acima da serra; optimo clima para os 
colonos, optimo clima para todos ·os productos, terras fer­
tilissimas e al.Jundantes d'agua, communicação com a.ca­
pital e com o litoral :. eis condições as mais proprias 
para dar bons mercados á colonia e para a fazer prosp :rar; 
Não se considere a localidade somente em si, sem attenção 
a outras circumstancias. P.lra aquella colonia era .neces­
sario cuidar-se da estrada da Graciosa. E pot· esta occasião 
observarei que no relatorio do Sr. ministro não se falia 
nesta estrada, obra muito importante não só_ em relação á 
colonia como em relação á communicação do sertão com. 
o litoral. Será necessario que o Sr. ministro não se des­
cuide de examinar como vai esta oura. 

Portanto, tique o nol.Jre senador descansado; os princi­
[•ios por V. Ex. pt·oclamauos são os que teem vogado sem-
pre nesta materia. · · . 

Fallou tambem o nobre senador em escola pratica de 
agricultura. Eu neste ponto sigo os pl'incipios do nobre 
senador pelas Alagúas ex-presidente da Bahia. O nobre 
senador em um relatorio i que apresentou á assembléa ge~ 
ral diz • que a primeira escola de agricultura é a pratica. » 

0 _Sn. CANSANSÃO DE SINii\1BU' :-Apoiado; a pratica 
é o melhor mestre. · · O nol.Jre senador por Minas occupou-se lJOntem com 

'este objecto· eu muito estimei ou vi-lo discorrer sol.Jre esta 
materw:. Mas devo fazer notar ao nobre s~nad~r que suas O SR~ liiARQOEZ DE OLINDA.: -Mas, senho1es, eu pro­
observações não silo novas; as suas doutrmas .Já forão ex- curei instituir estas escolas praticas. Contratei com um 
.pendidas nesta casa desde que começou a discussão da suisso residente nos Estados-Unidos, agricultor muito acre­
Jei que hoje regula esta materia. ditado, o qual se propunha a vir para o Brasil, trazendo 

muitas machinas e tambem trabalhadores versados no uso O nobt·e senador cansou-se muito em mostrar que os f 
I d 1 l Q • e mane,io das mesmas; propunha-se elle a undar um es• 

.co onos não evem vtr para< erru Xlr matos. ,uem e qut tal.Jelecimento em Minas. Achei a occasião propria para 
{)S manda vir para esse lim? Esta é uma das razões por que . 
·eu, quando se discutia esta lei, me oppuz aosystema exclu- estabelecer uma escola. normal pratica. O Sr. 1mmstro não 
'llivo de venda; porque então jú eu dizia que não vem ca falia deste ol.Jjecto no seu relatorio~ Mas o contrato fez-se, 
,colono· nenhum para dcrrul.Jar matos. Isto já eu uizia e o governo deu-lhe auxilio para a passagem, porque vinha 
naquelle. tempo. Por isso eu preferia mais que, muito elle, sua família e muitos operarios .e machinas. .. . 
embora se estabelecesse o systema de venda, lixassem -se Eu tinha premeditado estabelecer. tambem escolas pra­
certas regras que habilitassem 0 governo a concedc-lus gra- ticas ern outras partes, e para isso tinha mandado convidar 
;t uitament_e; e lamento muito que se não tivesse feito isto. os Ji·ades trapistas par~t estabelecerem uma colonia em 
Eu já então deplorava que tivessem sido .desprezadas Pernambuco. Consta-me que os frades estão desanimaci03, · 
:muirc.s propostasvindas da Europa, não de especuladores, porque houve quem os dissuadisse de virem para o llra:sil • 
. mas de homens muito serios, que se propunh:io fundar Foi uma gran le perda : não sei se ainda virão ; é pr~ciso 
colonias no Brasil. pedinrlo concessão gratuita de terras. anima-los. Eu já havia mandado escolher te.rrefio proprio 

Dizia eu q11e, se nós tivesse mos aproveitado estas of- para os receber. Estes frades estão reconhectdos pelos me­
:f~rtas, teriam os ja n:.~quella época centros de colonisaçáo, lhores a5ricultores: na Algeria elles te em feito proG!igios 
:onde os agricultores podião ir buscar muitos braços. Isto na lavoura; ainda qne não estejão acostumados á cultura 
que hoje 0 Sr. ministro no seu rnlatorio proclama como dos nossos generos, em pouco tempo elles Jicarião senho1·es 
sendo 0 que deve dar bmços á lavoura já eu dizia ha da agricultura do paiz e applicarião ás nossas plantações 
muito tempo; la está um parecer meu no conselho de cs- os processos adiantados cm que são mestres. E não era só 
tado sobre este assumpto, em que 0 expendi. 0 caso é, em Pernambuco que eu pretendia· estabelece-los · eu man­
senhot·cs, que esta proposição do nobre senador é umà. dei convida-los para fundarem duas colonias, e lembrava­
verrülde já velha entre nós : os colonos não vêm cá pat·a me do Paraná para a outra. 
derrubar matos; é preciso que 0 achem preparado. De- Eu não me limitei a isto, senhores. Eu queria'estaf.ele­
·Laixo desta consideração é que obrou meu antecessor; de- cer uma escola normal de agricultura. P:1ra isso entendi­
baixo desta consideração é que obrei eu. A lei, a que aliás me com o. digno director do museu, o qual já me havia 
o nobre senador deu seu assenso, é que suppoz 0 qne agora: apresentado um projecto, e o Sr. ministro o havia de achar 

b v na secretaria. · o. mesmo no re senador accusa. Eu nunca esperei que 
Vte•sem colonos comprar tel'l'as para começar por derru- Elle indicou logo o Ioga r, qne era no· Jardim Uotanico, 
l.Jar matos. Por cõnhecer estas dilliculdades que o nobre que é o mesmo que o nobre senador thmbem apontou. 
·s~nador aponta é que procurei facilitar aos colonos esse Dc1xci este trabalho, e o nobre ministro; segundo o que 
.tra.balho; ·Não sei se o consegui; não era fac:! conse- disse, quer continuar com este objecto. Portanto, 1ique· o 
r;Lu-lo. Mas nesse intuito de facilitar o trabalho é que nas nobre senador descansado; todas as idéas qué S. Ex. apre­
Instrucções de 1.8 de novemuro se fazem as concessões sentou sobre este objecto já são as dos differentes ministe-
quc allt se le.:!m. ' rios que teem precedido: · . 

O nobre senador tambem fallou nos Jogares remotos ; é Sr.·· presidente, o nobre senador fez amargas queixas 
outra cousa que ;tambem se .tem dito e falia do nesta casa; contra as instrucções de novembro do anno passado, dtzen­
c até a lei quiz acautelar tanto este objecto que manda. do que ellasaltendião mais ás vantagcn~ dos colonos da 
de~tarcar o~ prazos cm continuação uns Jos outt·os. A este que á condição dos fazendeiros. Eu estava attento ás suas 
obJcct~ mUtto attendeu o meu antecessor, o qual em seus observações; lisongeei-me um pouco, porque observei 
relatorw.s reconhece a necessidade de se approximat·cm que ·elle nào desapprovava as instrucções em todo. Mas o 
as colomas dos .mercados. E elle não só estava profunda- nobre senador acha muito pesadas as condições impostas 
men.le convenctdo desta vcrdacle como se esforçou por aos fazendeiros. Antes do tudo obscrvat·ei que o nobre 
cntllormé\r-:se com ella nus dill'crentes c~lonias que fundou. ministro no seu relatorio diz que a parceria é preferida na 
Uma colonw p:r1'a poder florescer prectsa de csrntço part~ Eu1;opa, á excepção de Portugal. 
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Isto é contra todas as noticias que tenho. Estimare! Pntilo oppunha·s~ n que$~ flzes~c qualtruct: cou.~a, air.ltla 1ue 
muito que hoje seja como diz 0 s~. n~inistro. O que cu set fosse em beneficiO do patz; seJa elle nt<us feliz hoJe. 1• a­
é que na Allemanha não se podta fallar cm contrato de ção-o agora os senhores miuistl'Os, já que entáo nada se 

· T I · I I póde fazer .... parceria. a vez que as cousas esteJãO mut atas. , 
E como eu sal.lia •lçsta opinião na Allemanha1 que c · o Sn. D. MANOEL: -E um projecto do Sr. ministro 

Jonde nos pó1le vir maior recurso de colonos, por 1sso não da "uer-ra sobre colonos, que é uelle 'I . 
dei preterencia a nenhum deites; deixei liberdade franca (~ sn.!IIARQUEZ 01~ OLINDA:-.. : porque c.ra ne~es~ar:io 
aos colonos, elles que fação o que quizerem. . mostrai' a estcrilrt.l:ulc da época. Seja ~~~~ h o.) C. mms !eh:t.. 

' Voltarei ás instrucções: o governo manda vtr os colonos Estou 
11

ue n<io 0 lia Lle set·, e que suas 1deas, cup Lo~dadc 
á sua c11sta; p:•ga-lhes, portanto, a pass.1gem · d:~ ~~ropa 1 · · 1 1 t cto 
Para aqui e daqui para o porto a que Jevcru ser d,mgtdos.: não se pot era rrucstlonur·, J:io ' c entrar em ou ro prOJ~ . , 

• b pot·quc aquelle está corH.l~wnuuo. Faç.ão os nobres llllll.JS~ 
que mais ha de fazer O governo'! (} f~zendeiro ?0 ~ O rt tl'OS O bem do p:.IÍz, fi'JlÍlO j nao OS hcl de CffiiY::traÇal': mas 
~ado a pagár as despe~aS Jad hospedaria na prO~IJnCla .:;. a~ faÇàO 0 bell~ tiO paiz. (JJaitu ÚBI/l.) 
de conducção pJra a 1azen a : que menos se po e cxt0 tr . . 
Para isso l1avia estas razões. primeiramente não era justo O Sa. PllESIDENTB:- Tem a palavra o Sr; v1scondc de 
que o oroverno carre"assc com toda a despeza. Comquanto Albuquerque. 
a vindi do colono s~a para ueneticio geri!! do imperio, é. o SR. 'VISCONDE DE ALBUQUEJIQ:JE: -Sr. presidente, 
ncces~ari~ ouser:var que o faz~llll~iro é que1u ti~a um e11 qu 1·r·o t:tllar sempi·e hoje para não pertler a ~ccasiao, 
prov~tto rrnmet~tato delle: Depots dtsto ha um~ ctrcum· porque presumo que se dep:.r.t .agora a opportu~1dade t!e 
stancia a que e necessano allender·: se o governo .ou o fJzer· al"umas petições e de regtstrar ta miJem mlllha opt­
colo~o . tivessem de pagar as desp_e_zas de ho~pedal'~~ n~ ni:io; p~is que, qu~nto ao que se uiscule, que. é a lei r!o or­
provmcm e a de conuucção, podenao ser mu1t0 preJUUI· ~~auwnto a uào ~er aluum:t vantll"'Cll1 que se tu·a d<l t.lt~cus-

1 . . d 'J d I' d . d . d ' ' " " cados pe a mcul'la ou escu1 o os azen mros, c1xan. o sào, para a qual concOI'I't:lll ainda m~smo os empat::tJore>, 
de os ma~dar buscar aos Ioga r e~ .em que se achas~,em e~~~ nào sd qual outra se poue1 tl cousegUtr. . . . . 
zendo a vwgem port~rra com m~tto vagar,,o que a.u"n~entart? Nüo etHittirei agor·a um:.t opiniào nova, pots Jí.t tenho 
~s tlespezas: era, pots, n~ccssano que o htzcn~erro loss.edt· dito outras vezes que Jei de ort(amento, segundo a marcha 
h gente nestas. cousas, e so pelo .modo que esta este oL.JCcto dos nossos tral>allws, era melhor qt~e fosse uma resolução 
J"eglllado nas mstrucções se podt~ ~cspertarsuaat.te~ção para par·a continuar a ucspez;,, lazendo-se-lhe algumas altera­
não augme?tar o~ gastos; então p entra o pl'Opno mteresse ções e escusando -se tantas q uestõcs e tanta cousa, com 
do fazende1ro. D1z o nobre senador que lodo o onus recahe pl'Cleriçáo de outras maLerias talvez de mi.lior interesse c 
sobre o fazendeiro; mas I! que-se sabendo que todo esse o nus ur"cncw. 
reduz-se so a este o~j~cto; o go_vemo paga ~oda a desp~za Declar·o que hei de votar por torla a suppressão de dcs­
Je transport.e r.ara o RIO de _Janeiro e d,o .R.to de Janeiro peza, e muito <'Spcci;tlmente sendo ella apresentada pelo.s 
para .a provmcw.: que ma1s se podera fJzer, senhores? Srs. ministros. Qualquer que seja, porém, a v?taçào.ue~.u 
(Apozados.) !e: a sua execução h.1 de ser pot· certo subordtnada as cu·· 

Fallou lambem o noure senador na obrigação que se cu:nstancias, e esl.as presentemente supponbo q11e nos ,uo 
im~õe ~o fazendeiro de dar casa de graça a? colono. um tal ou qual penhor, p_ois està me parecendo que ~ tem-

<.:o~fesso que nào esperava por .esta obJecção. po da~ vaccas n11g1 as v.at co~11eç~r. Qu<te~qllcr que ~e.FiO as 
. POis, senhores, ,relo espaço ~e CinCO annos, porque po~ uisposJções que ~C.Ft~ lnCillrJas nesta l.er, rresummdo e.J. 

c~nco annos o c01ono Yt~t balHt.ar nas suas. tcJ'l'as. e v~r que n•io estamos m~tto auast;~Jos tle dmheu·o, e que pelo 
~Judar o augmento de sua colheita, ha de o !azendcrro ex1- contmrio temos nJUJta necesstdade delle c de cr·ethto, nc­
gir paga da casa cm que elle vai morar ? e (yue Jespeza é cessat·iamente nos acharemos em estado de náo poder dis- · 
esta 1 Senhores, o govemo não podia exigir Jo fazendeiro pensar-nos de pedir· algum Jinhdro emprest.1Jo; 1:quemquer 
m~_n~s do que fez ; o on11s vai r~cahit• soJ)re o the.souro, que tenha de pedir credito n:io poder :1 Jeixa,r de apertar a 
e J<t c elle bastante pesado. (Apowdos.) E rwcessano que l.iolsa e ser economico, por·que sem economra não ha cre­
o fazenueiro concorra da s11a parte ~ra _melhor;u· sua dito: disponha, portanto, a lei o qu~ quizer_; quem J0r en­
sor~e e que ~ão espere pelo gover_no:~, :J powdos.) carr~gaJo da sua execuç~o se q u1zer servu· ao parz devo.! 

Naquellas mstrucções não ha dtspos1 ões 1le q11e tenha resll'lli:{Ír as despezas pubhcL~s, e mesmo reconhecendo nc­
úe me arrepender. Para animar a 'vH,~il de colonos cessi.JàJes muito u1·gentes te111 de recorrer ao cr·cdito e ha 
talv~z possa se. dizer. que o preço de reu! e meio real de mais encarecer a sua economia para SCI' acreditado. 
podta ser reduzido amda á metade. 1\J~s, senhores, um S, a'sim não l'ur se o croverno n·io quizer cumpr·it· o sr-n 
prazo de 60,000 L raças quadradas por. ~q uelle P''eço sabe de v ~r sde que se,~ virá q"ue a lei ~orte as despczas ?·Não 
Llté a 30$ : ~~e m~nos s~ lla ue .. ext.gtr d-e uui co!on~ teme; :!(Overno a autorisação pa-ra os cr·editos supple.mcn.­
porque, notes~, pata culttva.r ~en ,ls e· necessar o ter u tares? Hão de sempre gastar: o caso é que tenhào dmhet· 
peque_no.~ecuho; este peeulto e ta:nue,n L~rn penhor da ro . e senào ti verem há o de al>ri r ct·eJitos e fazer· tudiJ 
m,ur<~hd~ e d~{~!ono; r) e queol .~. 11~ tfm e ~~~~llu.~}' qul~ se~1pre dcntt·o tia lei; esse b o estado em que no~ achamos. 
'a servtr a sa arw, on e? PO< era. ~·llllar, e n,Jo ''1 me Não seria mào po1·ém que a assemLléa oeral íi!Udasse ao 
ter-se, Cllraualhos que n:l•l·)!Oller·a d.c·sernpenhar. U l áO governo em fa;el' cel'l[;S eCOllOI1lÍas, (JOI'q~!! ha c~rtas Jes~ 
. E fwa m~nte,d senlt•es, as mstrucç(.es nao se o~c P~\'t pezas que t[Uerendo-se bulir nellas cabe um tal enxame tlc 

~o c?m a V.JO( ~ e c~ onos para ~s!a~elecer colonws. • <lS unriuond~s em cima que com uimculJaJ.e poJera o "'0-
lac.htào aos lazenderros ~ acqurstça9.de ~raç9s pal'a ?uas ve,rno haver-se. Não C[Uero. uizer quaes são: auivinhemoos 
act11aes fazendas. Este ob1ecto, que 1a frn mu1to cons~tl!~~ l · . 

1 J l f · · ' · sen lOl'CS ffi\UIS l'OS. ra o qu:tn, o se ez a lc1 que regttla est:l nwtcna, porque 
touas as consiuerações faziao ver'a nccessklade de mauter Minha regra, pois, era votar ror toda a suppressão, por­
a agl'icultui·a act11al e não deixa-la (lcfinhar po1• falta de que com ibto prcsttmia qtte auxiliava o governo, qualquer 
brat,;os; este obJecto fui muito auendido nas wslrucoiões. que elle fosse, e cliamut• a sua attenç<io para out1·as n~ces­
Os fazendeiros achão alli meios de se proverem J.e Lraqos sidadcs que eu julgo muito uq;entl!s e muito em rclaqii() 
para suas fazend .• s. CJlll o orçarur~nto. 

Senhores, eu nlio quero pôr embaraços ao governo; Estando, porém, neste proposito de fal!ar, estive al!ento 
não seguirei o exemplo que me derào o anno passado ue hontem á discussão sobre culonisaç<io,. e disse: • Hei d0 
embaraçar todas as medidas. De proposito se levanta vão fal!a1' tamuern soL1·e colonisaç.to "i c, corno clla tamLern se 
duvidas <pie entorpecessem as discussões. (Apoiados.) Es- liga a muitos o.ujcctos c nesta discussãv ha toda a liul!r­
tava na camara dos deputados um projecto soLre contt·atos ditJc, reccici que perdesse a occasiáo agora dcl Jallar e que 
.J.e colonos; nclle se ..:reava uul tutor para esta colonia; tivesse de o fazer em outras eu1 que V. Ex. me chamasse 
este projecto nunca póúe ser rcceLitlo : Ji1ÇU·O o governo á ordem, pol·que, apezar do meu tl'aquejo e de um tal ou 
discutir e approvür; é isto muito inte1·essante pJra a sorte qual desembaraço l{UC tenho, quando V. Ex. me ao verte 
dos nossos hospedes. Esse projecto l'oi np1·esentudu pol' eu Hco scmpr·e um pouco perturuado. Por isso disse: • \'a­
n:n noLre Jrput<Hio 1.lc accordo comigo; mas a poJitic:~ ·.le mos npi'OVell<lr a occ:tsíão e l'allllr sobre a colonisnç;io. • 
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Sr. presitlente, cu entendo que· tu.do quanto temos feito s~o obrigados aos onus nacionaes, c teem essas vantagens : 
acerca de colonisaç:lo só pode ter um próveito, que é o de elles h :lo de continuar a vir. No entanto não se presuma 
a p1·enJermos. com o~ no.ss?s erros ; c ~ excepção disto tudo que esses colonos, que são os melhores, não tenhão tambcm 
0 mais tem sHlo preJu<licJal. A m~nem1 por que se tem en· os se~s !nconvenientes: prim.eii'O, por11u~ ainda lh~s assiste 
ca1·ado a culonisaç1'lo e o que solu·e el!a se tem feito não é o preJurzo de não estar murto longe a epoca da m:lepen­
su um mal 1>elo lado da dcspeza, é ainda mal por distra- dencla ; segundo, po1·que esses favores que elles teem da 
hir a nossa allenção das pmneiras necessidades do paiz. união comnosco despertão nossos zelos, porque elles estão 

Diz- se que nós não potlemos passar sem colonisaç:lo, e mais habilitados a viver e prosperar do que nós, os Lrasilei­
portanto ~~nha o estrangeiro; ma~, s~nhores, nós S'.)mos ros. Essa colonisaç:to vem de graça e ha de continuar a vil'. 
naç:iu ha Ja perto de /~u annos e Jà fomos tambem colo- Em~uanto, porém, as idéas que· acabo de referir não SC! 
nos quanJo esta vamos unidos a Portugal. Eu sou mais identilrcarem, C!IU não se ;~pagarem de todo as nossas mys­
veltw em nacionalidade do que se quer suppor e vejo que titicações, nós pouco conseguiremos. Sr. presidente, nós 
somos independentes h a 37 annos; e quando fizemos nossa <~ggr a vamos todos os dias os males do nosso paiz; é ne­
imlependencia tiyemos répresentação nacional, tivemos cessaria acabarmos com estas cousas; é necessario aca­
jui~es, tivemos exercito, tivemos lavradores. Larmos com essas illusões; e appello para a experiencia do 

Quando me recordo, senhores, dessa época e comparo-a nobre senador que hontem fallou e que tanto prazer deu a 
com a actual, h a· de se. me permiuir que oiga que essa esta casa, porque, quando um nosso decano falia com a 
gente daquelle ten~po, qu~ n:lo era tau ta como a ~e hoje energia,que ouvimos, quem não sentiria prazer? (Apoiados.) 
e que não requena colomsa9ão para a sua emancrpação, · OrespeHo que nos merece o nobre senador pelo seu saber c 
progredia na marcha. de civilrsação; a representação na- experiencia n:\o póde deixar de ter um grande elfeito so­
cioual de então n:lo era iuferiot· á de agora, os nossos jui- bre nossas opiniões ; mas o mesmo noure ·senador· h a di! 
zcs tamuem n:lo e rã o inferiores e as nossas tropas igual- me permittir que eu divirja alguma cousa das suas. 
mente não o er<lo ás que temos actualmente. E' uma noticia agl'adavel ao paiz que o nobre senador 

N,)s nos constituímos independentes, senhores, à frente tenha prosperad.> na sua empt·eza de colonisação por par­
de um inimigo pod·~r·oso e com uma circumstancia nota- ceria; mas attendamos: estarão todos os brasileir.os· na po­
vel, porque e!les tinhào de certo modo por si o lado da ra- sição do nobre senador, é possível que toJos sejão Ver­
:;;ão ; pois nós eramos naquelle tempo rebeldes. Entretanto gueiro, com suas luzes, com sua experiencia, com sua 
nós vencêmos, triumphámos de nossos inimigos, firmámos perseverança, com seus meios? O ~ue acaba de di1.er o 
o desidetatum de todo o povo que aspira ;i sua indepen- illustre orador que me precedeu 1 E que as colonias por 
cia, e tudo isto sem col'onisação. parceria na Europa estão inteiramente abandonadas; eu 

Marchárão os tempos, e pela ordem das cous;~s se diz creio tambein que não é possível ; não creiamos nisso, 
que não poderemos hoje existir sem colonos. Fizemos nem ~spcremos que tenhamos colonos pelo systema. de 
uma lei para acabar coní o lrafego de escravos, lei que parcena. 
era o corollario da nossa indepenJencia, porque não po- o SR. o. 1\U.NOEL dá um ap:nte. 
demos set· independentes nem nação agglomeranJo um 
n.umero infinito de escravos; porque essa escravidão ha O Slt. VISCO :iDE DE ALBUQUERQUE:- Sim, senhor,. 
de pesar muito na balança de nossa ci vilisação; e y. Ex. não tenho estado na posição do nobre senador; minha 
saue, Sr. pr·esidentc, que uma das difficulJades que sem· vida tem sido outra, mas tenho tido muitos colonos e os 
p(·e houve foi 0 contral.JanJo e a escravid:lo entre nós! tenho arranjado, e Deus sabe os amargos de boca por que 

Entretanto continuou 0 contrabando, até que em um bom tenho passado. Nós queremos transplantar para aqm quanta 
dia ces:;ou essa relaxação, não me recordo quando, mas idéa ahi apparece; V. Ex., Sr. pr·esiJente, ou esta casa, se 
o caso é que passou 0 trafego; e logo que isso se deu se recordão de que um dia eu exprobei o systema de W:ack­
Jisse : .. Agora é preciso colonisação, é preciso braços para field dessa a~glomeração de população, e depo.is foi confir­
a lavoura, sem 0 que não podemos subsistir.. mada a minlla opinião pelo estu,fo que tenho feito da co-

A h.! senhores, como é isso? Pois nós fizemos nossa inde- looisaçtl.o; e chamo em meu apoio a colonisaçào da AtlS· 

pendencia, niJs nos constituímos nação e marchámos para tralia. 
o progresso, e agora é que se diz que não podemos viver O SR. D. M.ANOEL :-E a 'dos Estados-Unidos? 
sem colonos'? 0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: - Nos Estados-

Mas no momento mesmo em que s~ diz isto legisla-se Umdos os primeiros colonisadores forão, perdoem-me se 
cm prejuízo da lavoura. Queremos aniquilar a lavoura di- não pronuncio bem 0 inglez, os Settlers, forão esses que 
ze11do • Venhão colonos e mais colonos para nos morali- mais contribuirão para 0 prflgt·esso da população. dos 
sar! • Eu não entendo isto, não sei o que quer dizer, se- Estados· Unitlos. Senhores, como é possível este systema 
nhores: manJemos então pedir a algum rei da Europa de colonisação em massa nas grandes ciJacles? Onde an­
I{Ue nos venl1a governar; será talvez o melhor! O que é damos nós, senhores? Onde nos achamos? o que é 0 Im· 
t{ue nós queremos? Que meios applicarnos 1 O que é que perio do nra~il1 O Imperio do Brasil é a cidade do Rio 'ele 
se nos tem dado? Nos queremos colonos nwralisados; mas Janeiro 1 Nossos avos como é que colonisárão este grande 
os colonos mora.lisados como nos hão de vir 1 Diz-se que imperio? Foi por uucleos, por grandes agglomeraçúes de. 
ha de ser da Europa culta, porque os de Portugal não se população? Nao, senhores; foi por donatarios e desco­
considerào da Europa culta. O que é essa Europa culta? uertas mineraes no interior deste vasto paiz, tae~ como a 
O que é que etla fitz? A Europa culta querer:\ tambem de esmeraldas e ouro até .\fato-Grosso, e assim nos dei­
essa gente moralisada ;. ella tambem tem suas colonias ; xárao ; e está a nossa população derramada por este vasto 
clla faz e~forços para fazer prospcrnr essas colonia.s; c nós imperio. Quereis agot'a attender a urna-só parte e auan­
sabemos uem que essas colonias não olferecem menores dona r 0 resto? Não entendo isto, senhores ; 0 noss'o pro­
vantagens que as do Brasil, eu o sustento e demonstrarei. gresso ha de ser simultaneo. 
Vede como é que a Europa culta, que tem suas colonias, 
ha de qucr·er que os homens moralisados ·1r.nhão para o O Sn. D.l\U.NOEL:- Não é possível', 
llr·asil, em detrimento de suas proprias c· •0•1ias; não sei O Sn. VISC.O~DE DE ALBUQUERQUE: - E' muito po!-
ct.mo ha ue ser isto. Quanto aos homens 10corrigiveis, to- sivel; estude-se a legislação desses portugue·1,es a quem 
mf1ra a Europa culta ver-se livre dclles. E quere-los-hemos chaii1ais barbaras, como progredirão elles, como fizerào 
nús? e podeJ·cmos cnt:\o contar com probidade dos colo- no Brasil esse progresso simultaneo. Sr·. presidente, vem­
nos Ja Eui'Opa culta'/ Deus nos livre e permitta que essa me agora á idéa um estadista inglcz, que morreu s.em du­
gcnte aqui não ponha o pé. vida alienado, que, conversando com al0uns amrgos em 

Essa Europa que não é culta, que é Portugal, ,và nos uma janella que licava perto de Londres, apontava par:t 
n!andando os seus colonos; alguma gente boa que nos tem esta 'cidade dizendo: • Com uma massa. de populaçlio 
vmdo e que nos auxilia com seu trabalho são os portu- daquellas não é possível ha.ver um governo estavel nem 
guczcs. E pot que vêm esses portttguezes, senhores? E' segurança publica. • Estes senhores tão ami~os da~ ~r~tn,. 
porque tccm ~Hlui seus parentes, porque esta terra não des massas de população hão de estar murto s:~trslertos 
lhes é estranha, por'Jlle aqui tccm grandes favores; nllo com a accumulJç:to de populaçrto no Rio de Janeiro e cm 
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torno dellc. ~c lwuvcssc algum :meio 1le diminuir a po­
rulação do Rio de Janeiro, fazendo mais feliz esta parte 
<lUC: Jicassc, cu concou·cria para isso. 

Senhores, é ncccssario conservai mos a integridade do 
imperio, é neccssario bem estudar o paiz, não queiramos 
de re1)ente ser grande cousa, contcnlL'mo-nos C(!l11 o que 
somos; lentamente mdl10raremos as cous::ts, porque tenws 
muitos recursos. Quem é que duvída que as tcn·as que 
possuímos podem alimentar muito bem o ue~uplo tb 
nossa populaçM? Quem põe cm tlu vida isso, sr•nhol'cs? 
Pois porque póJe isto acontecer havemo~ atropellar tudo 
a troche-moche para :vir quat.ta população h a neste mundo? 

V. Ex., .Sr. presidente, quer que eu manifeste o receio 
de que estou possuído? Pela marcha qne as nossas cousas 
lcv?to, eu receio muito qtw os brasileiros tenMo necessi­
dade de procurar outro paiz para poderem ter irulepen­
dencia; não sei se sou bem comprehendido: pela marcha 
que os negócios levão, receio que o brasileiro tenha neces­
sidnde de procurar outro paiz pnra po1ler conservar a sua 
independencia e a sua liberJade; eu receio muito, Sr. 
preêidente, que os nossos homens que se queirão dedicar 
HO trabalho com honestidade succumbão em seus esfor­
ços. E não se cuide, senhores, que esta idéa é lançada 
assi~ ~le mo_mento ; ~u t~n~10 me le.mol'<ldo que alguns 
Lrastletros nao necess1tão tr a A-ustralw, ao Cabo da Boa­
Espera~ça nem ao Canadá; podem ir a urn outro paiz mais 
conhec1do. 

Ett digo que é melhor ir para Angola do que estar no 
Tirasil; promette muito mais fortunn; eu lá estive, é um 
um paiz tão saudavel c.omo o Brasil ; nunca me constou 
que hí houvesse febre amarclla nem cholera morLus. Podia­
:;e t~mbem faltar e.m Moçambique, que la estive tamhem ; 
porem vou ao ma1s perto ; e não se assustem com a iosa­
lubridade. do clima. O maior inimigo que alli ha ·e lam­
bem o melhor amigo é o Sr. Sol, que todavia póde abran­
dar sua~ iras, uma vez que haja alguma cautela contra os 
seus ra1os. 

O SR. D.l\IANOEL :-Para la não vou eu. 
O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: -E' porque tem 

Lo a pataca. (Risadas.) Ali i os Lr:tços sl'io mais faceis de 
adquirir que no Brasil, e ha outra circumstanci~, Sr. presi­
dente ; náo l1a lá recrutamento como no Brasil1 nem a 
gu:\l'(la nacional, nem eleições (risadas), nem juizes de 
direito e municipacs, nem delegados de policia e pedes­
tres. Sim, senhores, Já o Lrnsileiro estaria mais ab1·igado 
Jas perseguições do que aqui. Parece-me, senhores, que 
não estamos na nossa temt; parece·me que a cousa em 
rrue menos nos. occupamos é em olhar para o nosso paiz • 
~ogo que temos algumas p~tacas nas algibeiras não no; 
1~1portamos nem com os nossos filhos. St·. presidente, não e 
so o flagello d~ recrulanwntp qtie não poupa homens, 
qualquer que seJa sua categorw. · 

ellcs as tet rns que ahi existem cm abandono, e de dizer· 
lhes: • Aqui tendes o ~ue a p:ttria ngradecitla vos dá ! ; 

Senhol'cs, a. provincta do Parft especialmente reclama 
a colonisação; ningucm melho1· do que as nossas pmç~s, 
os nossos soldados dispensados do serviço depois de 
terem acabado o seu tempo, o poderi:'io fazer, e não os 
col?nos europeus. A província do Purtt, seithores, tem 
muttas terras que estão aban1lonatlas aos tigres e aos ja­
carés; e essa província é a nossa !'rontdra, c quem s(tbc 
o que nos eerca? (l'ausa.) 

Temos uma sociedade de colonisncão ; .... e para que? 
Para ter en1pregado~, agentes, cor,·espondcntes e assalai'Ía­
dos de toda especie ! 

O ~n. D. MA.NOEL :-Apoiado; é preciso acabar-se com 
esta smecurn. 

0 Sn. VISCO~DE DE ALBUQUERQUE :-On1le estamos 
nós? .... E então, não é melhor irmos para a Angola? (Ri­
sadas.) 

O Sn. D. l'I!ANOEL: -Estou quasi indo tambcm. 
0 Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQrE:- .... 0 que faze­

mos nós na nossa tena ~ 
Qual é o futu1·o que promettemos á nossa mocidade e 

aos nossos trabalhaJo,·cs ?! ... Como é que um homem pôde 
dar-se a lavour~ 1 Certamente que .me vai tambem pare­
cendo melhor v~r para as. grandc:s CIUaL~e~, para aqui, .se· 
nhores, onde ex1ste a alfandeaa a po!Jc1a · onde ·se pode 

m . I I. n ' ' excr~~r o o JCIO c~ ma s1m, !)ndf. se póde exercer mesmo 
o ofiiCtO de denunctante, que se pa"a bem. Es-te oflicio é 
mais facil que o de agricultor. 

0 

Qual, é o resulta1!o que espera o br:tsi\eire de sua dedi­
cação a lavoura? Vem logo a guarda nacional, o recruta:. 
ment? e toda esta pe~te para o perseguir. (Risadas;) 

Ate me lembro mats de um emprego excellente: é o de 
comparsa; canta, dansa e tem go1·geta · sem duvida isto é 
melhor que a lavoura. ' . · 

Para que querem?s nós a lavoura? N.'io .nos basta a pro" 
· tecção ao commercw, creado e estabelec1do por nós para 
dar garrote á nossa lavoura? O que nos importa saber lil 
estarlo da lavoura? Os lavradores nno se divertem, n<'io vãG 
ao theatro quando aqui chegão? Não dão bons jantares 
aos seus m~igos? _Porventura n:'io se sabe que elles em 
suas n~>cess1dades recorrem ao crerlito, que aceitão letras., 
e que s~ pontualmen~e n:io as podem pagar as. reformãG 
com ma1s 2 _0/a, c s~ fm::tlmcntc não pod•!Ol ven~car o pa­
gamento fk~o espoltados de sua proprieJade, en) prejuízo 
ela. làvo~ra I Po1s não temos nós cuid 1do tanto da pro­
tecção a la~oura? Oh! sem duvida, senhores, até de mais. 
Eu o que ~hgo a isto, senhores, é que vamos pa1·a a An­
gola .... (!1.1sadas.) . · 

Sacudi as. voss~s sandal~ns 1 povo, que isto não é paiz para 
~rotege~; Isto e un~ p::nz de pl~:u:i~eus !.. . Colonisa~iio, 
~r. pr?s1dente, colon1s:.tç:1o para c!Vlltsar-nos! .. Que quer 
Isto d1zer? V cnhão, vcnliiio estes civilisadorcs essas can­
toras, essa~ ~~wsarina~; isto é que ~ a nossa ~olonisação 
e a nossa ctVI!rsação; Isto é o que nos fazemos nós os rc· 
prescntantes do Brasil! ' 

O recrutamento entre nós principia ckclc a infancia • 
aga.rr~o-sc os meninos ylara os impcriaes marinheit os ~ 
dt·po1s aga.nào·sc os homens ; no recrutamento nem a lei 
antiga se que1· seguir, pül'que esta lei J,z: • Nenhum di&­
tricto que tenha contr·iLuido para o recrutamento nova­
mente o fará antes que os outros tenh:i.o tambem contri­
buído. • 

O Sa. FEilREIRA PEXXA :- Ntio vi essa lei. 
0 9~1. VISCONDE DE ÀLDUQUERQUE: - N:io a vin 

ainda'!. (lUso.) V. Ex. leu aqui um artigo de guerra; eu 
poJere1 tumbem ler essa lei. 

. E os nosso~ concidad<ios que marrão na miseria ; com 
rsto não nos unportamos I (dirigindo-se ao Sr. ministro drl 
justiça.) 9 que diz .v., Ex. a i~so '?V. Ex., que tem pratica 

· da colomsaçào, po1s e o pres1Jente da associação central t 
Esta ge?l~ é a(juella de que n?s necessitamos, Sr. ministro, 
~m pr·e.1mzo uos nossos concidadãos, que estão morrendo 
a fome 1 

Nos n:io temos a!'l'olamento; a lei ele consc!'Ípç:lo não 
~~xiste; a lei é a vontade, é o arbítrio. Quem ~ pobre 
quem é miseravel, leve o diab'), O brasileiro entra nt~ 
n?b,re profissão do exercito, presta-se na paz, bate-se e 
dtslmgue·se na guerra ; mas este homem é o pariú da 
sociedtule ; ::tcabando o seu tempo, n<io SI! lhe dá baixa, 
c _se ll!'a dão atir<io·o para um .canto. Mas o e~trangeiro, 
nao. Oh ! . os colonos estt·ange1ros, estes teem passagem 
pag:., teem ''3asalho, rolcào-se os campos pat·a elles, por-

. que êlles \"êlll civilis:..r-nos. Entr'l•tanto o brasileil'O que 
tcL!t del'ramado o seu sangue em f;tVor da causa de seu 
p:uz, clr~ss.e n:\o se faz caso;· para esse nfw ha \'intem, n:Io 
lia u:n rim de rles1:anso, nem o c';ida1lo de divitlir com 

s.r. presid~ntc, nós cuidamos muito em colonisação, dis­
cutunus mu1lo sobre estes systemas, mas n:to nos leml)!'a­
mos que a nossa administraçao de justiça, especialmente 
nos Jogares ermos, é incompleta, é imperfeita. 

Nós queremos retocar nossus elei~õcs e esse retoque 
S "d . • ' ' r·. pres1 ente, cons1ste em se alargar os círculos! Oh! se-
nhor~s,, onde estou cu? Antes a Angola. Quero antes mor­

.. rer.so, Isolado entre as feras, do que viver assim em uma 
soc1edade de .moostr?s que Jevorão o meu sangue!.. ..... 
Querem amphar os ctrculos pa.ra nào serem ex~.:luidos os 
sabios,. os homens prestimosos, e ao mesmo t.empu faze­
mo~ ,1ccumulações Je emp~egos, porque nos taltüo esses 
sabros e e~ses homens prcsttmosos .... 

0 Sn. D. MANOEL:- Apoiado. 
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O Sn. 'l'ISCONDE DE ALDUQUERQUE!- •••• falia-se na ás vezes, fallando em uma cousa, vêm-me á idéa outras; 
maior extensáo dos ci1·culos, mas nao se lembrão de que mas eu t.enho m~do de ~ntrar nas economias politieas, 
0 juiz é incompat!vcl na eleição, porqu~ este é o penh~r porque msto sou fraco. Ja me parece estar vendo os eco no 
da se"'urança do c1dadão e da sua proprwdade. Como e, mistas dizerem.: « pu~r-se limitar o juro dó dinheiro, não 
senh~1·es, que, sendo o juiz o penhor da minha segurança sabem que o dwlJCtro e um genero como qualquer outro.; 
c de minha p1·opriedade, se h a de apresentar cowo candi- e não teremos então o direÍto de usar desta nossa proprie­
dato e qu~rer 'a~r~ncar o meu voto 1 (com força) Como é dade como qualquer outra? 
que quere1s ter JUizes que garantáo a vossa segurança e ~ .ent;etanto, senhor~s, quer-se o mo~opolio, quer-se 
a vossa propriedade quando elles .aspirão ás eleições para pnvileg10s para as assoctações, que não seJáo estas ob!'i"'a­
de"'ráo do ministerio, do senado, do conselho de estado c das pelas suas dividas senão com a cota definida de s~as 
de tudo quanto ha? Não reconheceis que é incompatível acções; quer-se ter favores, como o do recebimento de 
ser juiz c homem politico? Não po1·que o juiz :seja inl'erior suas notas nas estações publicas; e, depois de tudo isto e 
ao Jiomem politico, mas por causa da sua posição, da sua de tirada toda a concurrencia que lhes possa prejudicar, 
missão na sociedade. q~er-se tambem a faculdade de impor e. juro a seu ar h i­
i Por ?onsequencia, .se ha alguma. reforma.a. f~zer-se na triO! Pcrdoem·me os senhores economistas, a economia 
lei eleitoral, decreta1 a completa mcompattl.nhdade dos não C?nsistc em tal, isto é querer cavar a ru~na ,?.o paiz, 
juizes,. Mas attendeí, senhore~, que ná? se pôd~ ser j.n~z e cspectalmente dos lavradores, que são os prrmetros que 
mend1go ao mesmo tempo ; e necessarw revestir os JUizes teem sido victimas daquellcs que, começando por misera­
daquelia independencia inherentc á sua posição. veis e lacaios, tornão-se depois proprietarios e capitalis-

Temos ainda outro oojecto, senhores, para o qual somos tas, grandes homens, bem conhecidos de todos, e que 
forçados a dar toda a nossa attenção; e Deus pcrmitta que entretanto pretendem inculcar-se aux.iliadores dos lavra-
a attenç:lo que lhe devemos dar não seja armstrada e su- dores. · 
Lordina:da por interesses mesquinhos que porventura, Quem faz isto? Somos nós (com força). E' cousa notavel 
inda que bem calculados, n:lo prevalecerão. Eu me rc- e ia me esquecendo. A commissão, lembrando-se de tanta; . 
firo ao credito, meus senhores; eu me refiro ao estado economias, sô não achou lagar para ellas nos theatros. · 
misera v e! em que nos achamos, causado por um abandono O Sn. PENNA :-Nem ha verba al!mma para o theatro. 
eminentemente criminoso!... u 

Senhores, se as diíliculdades que en conheço no m~u O Sn. VISCONDE DE ALDUQUERQUE:- Não ha verba? 
paiz fossem a do cumprimento da palavra do governo Lêde e ahi achareis o Sr. João Caetano com a verba de 
(porque eu não comprehendo que se possa dar o nome de quarenta e tantos contos. 
governo a um governo de má fé), essa difliculdade seria O Sn. PENNA :-Isto é por uma lei. 
facil de se extinguir, porque o padrão da nossa moeda · 
circulante é ,estabelecido na razão de.;.~ a oitava de ouro. O Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: -.W:OOO~! Con· 
Eu não vejo que para isso seja necessario abrir· se os li- sidere onde estamos nós! Ma.s dizem que é 'uma notabili­
vros ; é uma medida muito simples. 1\Ias acreditar as no- daue, que dá benelicios e não sei que mais. 
tas do Banco, cm cujo descredito nós temos muita parte, O Sn. D. MANOEL dá um aparte. 
isto é outra questão, , para qual eu não vejo outro meio O SR. VISCONDE DE ALDUQUERQUE : - Não digo me-. 
senão .a pontual execução das leis de credito, a não haver nos, eu lá vou. Nós tiramos o pão ao pobre (fallo desses 
p1·éviamente uma iotelligencia entre os interessados ; e impostos que pesão sol.Jr.e a miseria ), fazemos economia em 
nessa intelligencia cumpre que se reconheça os erros e OoJectos de grande e absoluta necessidade, mas do thea­
se procurem gamntias do futuro. tro não; e não merecemos nós o escarneo dos homens 

E se isto é impossível eu digo sómente:- Então exe- sensatos do paiz? Mandamos contratar na Europa nota-
cu tem-se as leis. l>ilidades de musica, temos alli um diplomata e outros 

Assustão-se tanto alguns nobres senhores, e eu não vejo agentes encarregados disto, e ficamos satisfeitos, com tanto 
esse mal. Eu não quero processo sem ·conciliação ; mas, que tenhamos essas notabilidades ; a ponto de já haver 
uma .vez que se não quer seguir a razão, tente-se o pro- dito um correspondente d:.t Europa que se con.trataria até 
cesso. o papa se cantasse bem. (Hilaridade geral.) 

Supponhamos, Sr. presidente, que a actual situação da! Temos dinheiro para todas estas cousas, não fazemos 
assocwções de credito faz desacreditar a nossa moeda; sup- ahi economia alguma; e porque? Porque até se diz: «O 
l)Onhumos (eu estoll fallanclo por uma maneira que não thesouro não gasta nada, é um imposto sobre o vicio o que 
<Juero se1· muito claro, mas estou certo que sou entendido) concorre para sustentar os theatros •; pois o tal viciozinl10 
que somos forçados a dizer: « E esta circulação não é legi- dá renda? E o que 1t este imposto sobre o vicio? (elevan­
tima, os contratos não são cumpridos •; o que acontecei'Ía? do considemvelmente a voz.) Mas isto não é imposto, isto é 

Aconteceria que eSllas associações: sendo obrigadas a o premi? do vici?,. é apoia-lo, é engrand<:_ce-lo; e se q~e­
fuzer ponto, ten:io de procecler logo a cobrança das letras remos viver do nc10, senhores, que naçao seremos nos? 
cm que e.;tão compl·omettidus, e nesse processo ba uma , que povo somos nós? E queremos depois que venhão. os 
assignação summaria de dez dias, supponho .. A letra é !'belgas para nos civilisar? Se nossos pais não nos derão 
mais prompta . em sua ex.ecução do que a hypotheca, e educação, cuspamos em suas sepulturas; mas não eu, nem 
quem dever lm de pagar; poderá ficar sem cousa alguma, o meu paiz, pois nas se~u!Luras dos nossos pais só temos 
mas não se segue que isso seja um grande mal; vós con- a derramar lagrimas. E a elles que 'o nosso povo deve .a 
tratastes, sujeitai·vos ás condições d? c?ntrato.. sua educação, e é reeonhccenr!o essa tal ou qual educação 

Vamos agora ver quem são os preJUdicados. Essas letras que ell. s nos derão que eu d1go que nào a trocamos pela 
a pontão-se, protestào·se e não se, ex.ecutào; mas o que é desses que nos querem civilisar. Sem duvida não havia 
que <~contece? E' que essa associação, em Jogar do juro essas fila&ranas e progressos que aJguns chamão civilisa­
de. 6 °/0 quer 8, 10 e 12 ou mais, e o pobre homem que ção; mas llavia costumes. 
contratou presume que é de vantagem sua reformar e vai Se quizermos fazer um exame de consciencia bem apro­
:cformando, e se é que póde reformar; faz seus esforços, fundado, bem imparcial, não direi que para corrigir todos 
c ahi está o usu1·ario <~ppi'Opriando-se da propriedade alheia, os vícios, porque V. Ex. sabe que eu sempre disse que se 
porque, em loga1' de saldar a conta em beneficio do pro- furtasse menos (pois reconheço a impos.s1l>ilidade de dei­
prietario, aggrava-o com os juros, que tendem a absorver xar-se · de furtar de todo ) (risadas) ; mas para corrigir ao 
toda a sua propriedade, o que afinal se realizá. Quero menos o que for possível .... (fliso.) 
antes vender aquillo que ttmho do que pagar um juro Senhort>s, se é impossível corrigir-nos, então deixemo-
desta ordem, um juro calamitoso. nos dessas emprezas ele colonisação, que de nada servem, 

Vamos, pois, liquidar nossas contas, principiemos conta ou que ao menos só servem para distrahir a attenção das 
nova; náo ha nisso nenhuma desvantagem, não nos assus- nossas verdadeiras necessidades. 
temos; cumpra se a lei. . 1 .Eu poderia fallar mais, Sr. presidente; porém paro aqui; 

Porventura os efl'eitos do jnro caro não são muito mais fallei porque quero que fiquem registradas as minhas opi­
prrjudicitlcs'! Orn, S1·. presidente (V. Ex. ha de permittir), niües; e o governo c o senado fação o que quizerem. 
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1.3.1. SESSÃO .EM 18 ··DE !JUNHO. 

O Sn.. ~RJZ.SIDENTE :....,. Tem a pala-vra,<> Sr. tvisconde de 
ltaborahy. 

0 Sn; VISCONDE DE 1TADOR.A:UY : -· Sr. presi?ente ; 
eu tinha pedido a· palavra para dar algumas expltc.ações 
·ao nobre senador por Pernambuco, que pareceu· não con~ 
cordar com al~umas das emendas apresentadas· r,cla. com­
missão de fazenda, para examinar mes~o mats ctrcu~­
stanciadamcnte .essas emendas; e tanto ·m.ms quanto podena 
tambem emittir minha opinião a respet.to · d~ al_guns ob­
jectos que teem de ser dtsc~tidos, e mu!to prmctp~l,men~e 
a. colonis~ção. · Ent~o terta .de repet!r o que 'JU mms 
de uma vez tenho dito nesta casa, p01s me parece que 
·minhas opiniões a este respeito .não forão fielmente ex­
postas e comprehendidas por alguns dos. nobres ~ra­
dores que ·me precedêrão. Como, porem, tudo ISto 
póde ser objecto ·da segunda discussão, eu para ella me 
reservo, e poderei enlào dar ao nobre Sr. marquez de 
Olinda algumas explicações a respeito dessas emendas, 
com algumas das quaes me pareceu que S. Ex. nilo estav.a 
deaccordo. 

A discussão ficou adiada por não haver casa. 
O Sr. ministro do im~erio retirou-se com as mesmas 

:formalidades ·com que tmha sido introduzido. 
0 SR. PRESIDENTE deu para ordem do dia seguinte: 3a 

discussão da proposiçào da camara dos deputados man­
,dando contar na reforma do c;~pitão·Antonio Dornellas Ca­
,mara o tempo 1que serviu. além da data do decreto:que ore­
formou; 3a discussão da proposição da mesma camara .au­
torisando o governo para conceder carta de naturalisaçã~ 
de cidadão brasileiro aos subditos portuguczes 1\Ianoel Jose 

. .Rodrigues· Pereira. e outros; e continuação. da discussão 
.adiada na sessão antecedente. 

Levantou-se a sessão á 1. hora e 40 minutos da tarde. 

!& c ta de t~ de ;junhQ. 
:t-PRESIDENCIA· DO"SR. M,\:NOEL' IGNACIO 'CAV',ALCANTI 

DE LACERDA. 

..A's-11 horas da manhã, feita a chamada, achárão-se pre­
,sentes ,27 Srs: senadores, faltando com causa os Srs. Muniz, 
.Silva, Ferraz, Dan tas, barão de Pindaré, Gonçalves 1\lartins, 
;J>a,ula Pessoa, Wanderley, Vianna, Silveira da 1\Ioua, Mafra, 
Souza e 1'!Iello e Vallasques ; e sem ella os Srs. barão de 
,.Antonina, barão de Quarahim, barão de Suassuna, Souza 
:Franco, Candido Borges,:Euzebio de Queiroz, Souza Quei­
roz, Paula Albuquerque, 1\Iiranda,. Cansansão de Sinimbú, 
,Fernan?es ·1~orres, Nabuco, m~rque~ de Abrantes, m~~quez 
de Caxias, ·VIsconde da Boa-VIsta, visconde de Jequttmho­

.. nha .. e .visconde de.l\Iaranguape. 
O Sn. PRESIDENTE declarou que não podia haver sessão 

por falta de numero ·para formar casa e convidou os Srs. 
·senadores presentes para trabalharem nas commissões. 

- ...• --

Bueno.na.sessão de 'f3 do corrente, dcclarand? que a·re~ 
sidenma ·de, que traia o art. 6° § 1° da .constttutção, etc. 
-Foi r.emetlido á comroissão de constituição a: pedido 
de seu autor. 
· For:lo iguaimente apoiados os seguintes ·projecto!,·,npre­

sentados na .sessão de 1.3 c 1.4 do corrente ·pelJ :Sr. barão 
de 1\iuritil>a, os:quaes tinhüo ficado sobre a mesa: 1!>, acerca 
da aposentação de,magistrados, etc.; ·2o, sobre fianças .de 
réos presos; 3°, a .respeito·do credito tervitorial-Forão 
todos a .!imprimir. 

Comparecêrão no decurso ·da sessão m:.is . .t..Srs .. sena­
dores. 

· ORDEI\1 DO DIA. 

R:EJi10R~IA· DO· CAPITÃO :A'NTONIO 'DORNELLAS CA\UA'R,\., · 

Entrou em .aa discussão, ·e. foi .nella ;tpprovada sem de· 
bate para sul>ir.á sancção imperial, a .proposição. da· ca· 
mara dos deputados mandando contar na reforma do ca· 
pitão. Antonio Dornellas .Camara o tempo .q.ue servi:u além 
da data do decreto .que o reformou. 

NUURALJS,\.ÇÕES. 

.Teve Jogar a·aa discussão, e'foi nella approvada !e.m 
debate para subir á sancção imperial, a proposição da 
mesma camara autorisando o governo para concedei' cartas 
de naturalisação de cidadãos braSileiros aos subditos por­
tuguezes Manoel-José Rodrigues Pereira e outros. 

ORÇA\UENT.O :D.O.EXERCICIO DE 1859 .A ·1.860. 

Achando-se na .ante-camara o. Sr. ministro dos negocios 
doiroperio, .for,ão sor.tea,dos para .a dcp.uwção que. o devia 
receber os Srs •. mar.quez de .. Caxins, 1'\lendes dos . Santos .e­
Cíijlsansão de Sinimbú. 

.Sendo intro.J,•lzido o St· • .ministro com as formalidades 
do esty.lo, tomou assento na. mesa á dit·eita do. Sr. presi­
de.nte, e .contmuou a.13 dis.cussão, adiada na sessão de .16 
deste mez, da proposta do poder executivo, com as e.m~n· 
.das. da camara dos. deput<~Jos e da com missão de fazenda 
do senado, fixando a despeza. c. orçando a receita get:al do 
imperio para o exercício de 1.859 a 1860. 

O SR. VASCONCELLos:- Sr. presidente, devo uma res­
posta ao nobre presidente 4o ·conselho, c, aproveitando:. 
me da opportumdride que esta discussão olferece ás con­
siderações de politica geral,.vou pagar a di~ida que coiltmhi 
com S. Ex. 

•Antes disto, porém, consinta V. ·Ex. que eu· me queixe 
dos Srs. ministros e invoque a prestigiosa intervenção de 
Y.· Ex. pedindo-lhes um.favor. 

A minha queixa pt·ovém da inconveniente, perigosa .e 
talvez funesta direcção que os Srs. ministros dão á im­
prensa que os sustenta. A graça que solicito de V."•Ex. pe­
rante SS. EEx. dirige-se a,conseguir que os Srs. min' stros 
moderem a sua. imprensa. 

·Senhores, até certo tempo eu acreditava que os Sr~. mi­
nistros erão estranhos á direcção da imprensa, acreditava-o 
com toda a simplicidade mineira de que sou dotado,; mas·, 
principalmente depois de abertas as.camaras e lidos al~ul)s 
relato rios de SS. E Ex.; convenci-me que a direcção da 
imprensa desde .os primeiros dias da ascenção do actual 

PRESIDENCU. D.O SR. ~IANOEL IGl'fACIO .C<.A.-VALCAN.TI ministerio ao poder era toda dos Srs. ministros • 
. DE .LACEI\DA.. Sr. presidente, não estranho que por occasião da or~a-

SUliUHRIO 4 Dia d · .rr. 'd l nisação do .ministerio.de 1.2 de dezembro fossem cantados 
· . • - • P mento _ os proJeç~os 0.u~r~cz os P~ os em prosa e até em sonoro verso os talentos e serviços dos 

Srs. Punenta Bueno ~ barao de JJlurztzba (mznzstro. d:z JUS- nobres ministros, pois que sabemos 0 que costumão prati­
tzça).- Ordem do dta.-Approvação das proposzçoes da caros abyssinios em_· taes circumstancias gue qttando o 
camara dos denutados sobre a pretenção do capz"ta·o Antonz"o · · ' · 

r · · . sol vem nascendo recebe SPmpre alvoradas festtvas · ·con-
.Dorn~llas Cama;a e sobre a.natu.1·ali.~ação de )Jlanoel Jo~é: vinha. pois que ardesse nos. thurybulos a odorífera ~yrrba 
Rod1:zgues Perezr~ e outros:-:- Contin~ação d.a 1 a, di:~cussã.o: para ~rom~tisar a atmosphcra que ss. E Ex. tinhão deres­
~~8mg1~8men;o pa~a o exm:czczo de 1.859 a ·~1860. p~scursas; ·pirar. Um motivo mais contribuía, Sr. presidente, para 
. . • Vi sconcellos, vzscon.de .de .A.bae(e .e mzmstro do; . não estranhar. esses louvores i eu vi que se tinhào retirado 
zmperzo. · · · · · "d d · i os pygmeus e que surgtlio os gtganles : ser1a temer1 a e 
A~s 1.0 3/í horas da.manh.ã o -Sr. presidente .abriu a,ses-: da minha parte fazer qualquer reparo, porque os cedros 

são com 30 Srs. senadores. , do Libano não ·podem comparar-se com os rasteiroa ar-
bustos de nossa terra. Lidas as actas de 16 e 17 do corrente, for.ão approvadas. 

Foi apoiado o projecto apresentado pelo Sr. Pimenta 
Senhores; não.só •DO interior, no exterior tambem, a no­

meaçUo dos Srs. ministr.os ·foi acolhida com enthusiasmo. 

1
~ . 
. 

' 
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Na Grã~Bretanha, os Palmerstons, os Russells, nas 'Iulhe-, . .U,\U. :v:oz :._Não dura setc.~ezes, e não Jaz tão pou~;o. 
rias, Lui~ .Nap?lcão,-:-extasiá~ão-se ~om a a~c:nç~ .d~.- O Sn. V:!SCONCELLOS:- Eu espero, portanto, Sr. pre­
actual mtmsteno : asst m nos m~ormarão 0i

1 
JO na qu ' :sidente, que um minislerio tão viaoroso que não está SJl­

defcndem a SS. E-~x .. .Y. Ex. h~vw de ler.ne ~squectga- Jeito ás condições a que nós outros fr~cos mortaes "esta­
l>incte de~ d~ m:no tmha perdtd? toda a conjtd~raç 0' na 1mos expostos, viva vida laraa para salvar o estado e suas 
França prmctpalme~te. Que glona não resu ta.a,estes se- iinstituições.. 0 

_ 

nh!Jres te~do por st a Inglaterra e a e!pada do JJOmem· Venhão, pois, saião esses luminosos projectos; o.seaa­
lwJe o mats podcro.so do. mundo? Este ora ode result:.~do' ,do a camara dos deputados os esperi\o com anc· d d • 
sem nenhu~a dlt.vtda fot alca~çado p~las relações.do.Sr.t ;nã~ hesitem SS. EEx. · · ' ·. · ·· · Ie .. a ~' 
~inistro do tmpeno, que n~ Eul'Opa,e ~eralmcnte .conbe-; · Sr. presidente, Y. Ex. ha de estar lembtado que na Qis.,. 
c1do ·por seus talentos e serviços. . cussão do voto de araças e1,1 disse gue nm dos. pr··n· ·. · 

N t I t t S . de te que o aabm<He o · . .., . u etros 
d 

· ,ãdo es r~n f10~ P01 a,n o, dr. presi.d n d'o pelas lJpublica- .cuidados do actual ministerio tinha sido diri~ir un:ià cir-
e q, e mato o:;se mesmo esconsi era . · cular aos presidentes de províncias declara do q · · .. 

ções que todos os dias vi~ o a lu~ na .imprensa .do Rw de lítica do aabinete. de 1" de. dezembro. erna. ·a m· eue a ,PdO-
J · 1'ambe m ·o narav 11 a Sr presidente que o · .. · · sma o aoeU'O, . _m e n:l. .1 

I l ' • ' ' gabinete de .\. de maio. 0 n_obr~ pJ:esidentP. do COoselbo 
os· nobres mtmstros consmt:lo que .a Imprensa tenl!a em no dia serruinte fez-me a honra d". vir a' tr"L · a d · · 

o os membro das camaras porque no ret~ado o " · I Ull e e m-me~osP.rez · . ~ · ! . d • · formar-nos que eu estava equivocado que a circular a que 
d.a J~Slt~a e d~-~oderaçao cm nada sao tl as as preroga- .me ~e feri não contin~ta as palav~as il~ que fiz _inençã_0. Sr. 
t1vns dos representantes da nação. -presidente eu não tmha necessidade de 1' vo .r Nã. · S · 'd t antes que passe'· ·· · ' · · • · · . n ca o con-· · . o me esq.uecerct, . r· P.' est en e, a da ât' anid,ade·· : teudo desta circular para mostrar que os nobres ministros 
adiante, de pedir a V. Ex. um favor, em ho_nr.. 11 _declat árão a princip=o seauir a E o lítica do gab'. t · ·d '. 
d 1. •em e d' t ·r. 'do nella penodtcos que não · · o · me e e ~ a CJS3, C ·S IS rl~UI • • .de maio: se fallei na circular OÍ porque O e b , 
teem extracção no: armarmhos da ctdade; e nesses pcrt?- colleaa é amirro o Sr vl.sconde de Marà,n"ua m l no. re_ 
dicos são irrj uriados os membros do _senado: peço, pot~, ella ~e referidg e a su~ palavra não tinha ·sl?d· .opcco.n"t1a:vt_I;..J.da 

V E· · · t· · I' t,.b · ão de semelhantes · · · · ' _I es fl a a •. x. que nao consm. a na< IS ti UlÇ • • . • por nenhum dos Srs. ministros .e porque pessoa · ·· 
p3pets. o. senado. não e armazetn de perwdtces ~ue lll- :merece plena CO(lfiança me asse~urou que era éxact~cie :r:ne 
sult~.o, que detrahcm a todos aquelles que teem o mfort'-1- S E . · _,. · · · 13 .. · • • · .. • · . · - · ~'\!e 
. d d' . d s ' . o li'" esto•o . x. uissera. 

mo· e.; ,tvergtr os rs: ~~~.m~stros cm u.rna o,u · 11 ,. qu ·,. . Senhores, eu di~pcnsava, íl proy;a. çledu~i~a de~s~ dqcu-
de pohttca ou de admmtstração. mento, porque alu está o~Sr. mimstro do içnp~rio,, que ~a 

O:SR.'PRESIDE'-"TE :-A e!te·respeito cumpre-me dizer ~a~a~a a que perte~c~fot_f~anco .em confirma,r,o t~ctó re­
ao Sr.-senador que a pratica seguida é· não se distril>uir~_m ; lertdo .p~lo St·. ex-pnms~ro da marmh:t qu~ndo o con~i~ár!l 
p~i'iotiicos ou quaesquer o~t.ros 'impressos sem que ·liepo rara aceitnr a presidencta de Pe~nam_buco: o Sr. P.r~SI~epte 
vtstos ·pela mesa; e com efiello dous nu meros de um pe· . ?o co~s~lh.o respondeu-m_e: -~ .~11 nao s~1 se.o .m.mt~tro ~o 
riodicó, unicos que-se mand.árào distribuir,Jorão examina· :1mpeno diss~ ~ssp ao .ex-~Imstro da :marin1la,. • Com9 
dos, -e ·nada contmhão de o!ft::nsivo. <P> SS. E Ex. estão hoJe defro!ltc:!-um dq o11tro, podem ~er ,se 

· . ehegãq a um ac,cor~o a esse _re~p~ito, e o ,P,uGii~o r~~olv.er"~ 
:O Sr.. VASCO~CELLOS :-Peço licença a V. E-x. paradi- se eu me afastei d;t verdade. Reptto, não tmha necessidade 

zer que a censura da mesa foi muitojQcomplcta,fQÍ 00\lÍtO o e~ costumo~itar factOS inexact_OS ,n;l ~rib_\l~a, neW,. de" me 
superlicial. . ~por~r nessa CJrcul~r. · · 

Sr. presidente, quero pedir mais 1. V. Ex. p:~.ra que :se 
empenhe com os nobres ministt·os para não riscarem da UA~,l V:OZ: .,-Jifas apoion:-Se. 
constituição do imperio o artigo que concede com ampli- O Sn. VASCONCELLOS:- Não preciso, Sr. presidente 
tude o direito de petiç:io. , do .co(Jselho, ,Srs. ministro~, . desta ,prova. Pergunto a 

V. ~Ex. sabe que o nol>re ministro da fazenda apresen- VV. ~E.x. :.-:-:Se .liãO seguis a politica do ministerio de 4 
tou á camara dos Srs. deputados um projecto sobre b:m- d_e ma.io, ttomo conservastes .nas presidencias todos os 
cos. Eu não me· proponho agora discutir este projecto : a presidentes pqr .elle nomeados:? Pois vós ~ão remov.eis 
occasião não me parece opportuna ·para isso. A apre~en- , os. delegados. de~sa politica, . pa~a qqe -a , condemnastes e 
tação de semelh:mte projecto provocou convites e reuniões ainda lioje vos.tnculcais _seu adve~sadP? · 
pára o fim de se diri~irein representações ás camaras. Ig- Concluirá, pois, V •. Ex. ~ue ~. Ex. n,ão fo.i logicq, ~e­
noro ainda os fundamentos d~ taes petições; mas é ineoo- gundo c~stuma,,e quem~ não ~paphou em falta; porq_ue 
t~st~vel que aquelles gue assim procedem . usão de um a proposição que se ap01a em factos dispensa palavras. · 
dtrctto que· lhes não pode ser negado : c ·1\las procura-se O nobre presidente do CQnselho. qa camara dos Sr.s." de­
conflagrar o paiz •, dtzcm os defensores de 'SS. E Ex. • O putados teve ;t deshum;mid:J.Mde .tratar das minhas' cnfer­
govemo é forte; o govemo tem enel'gia para esmaga1· os es- t~ida~es e das 4e.dous meus.colle~l!S~ y, -Ex. $~be,.~r. pre· 
peculadores. • Para que essas ameaças assim tão oficial- ~!dente, queo ncp esc~rp.ece.sempr~,do,pobrç. . · 
mente dirigidas 1 Finge-se que os legisladores estão ater- l\1 • 
rados. Pois a~aso acr<:.ditará alguem que os representantes O SR. :D. .ANOEL : - Apotado. 
da nação esteJAo coactos e que, tomados d~ terror,defirão O SR. V ASCONCELLo_s :~Como, o nobre mini~tro e.seus 
a essas x·epresentações? . collegas teem muita saud~, el)tend.em gue, ninguem · p:óde 

adoec~r; 11ão nos concederão, pors, .licença ,para ~apsar. 
(!Ia um aparte.) N.ão quero agpra entrar, na apreci!lção. das ca~s;ts que de-
En divirjo de V. E:a:: • .-neste ponto, V. Ex. ·me. perdoa· rão logar .á retir;tda.~o gabinete. d!J ~ de ~aio, em respeito 

r~. Eu não aconselho, mas digo que qualqu~r represe_nta- e veneração ao noure.€lX·presidente docon~elho. ~· Ex. já 
çao que se promova neste ou naquelle senttdo, em favor disse quaes essas causas.forão. ~e o Sr. presidente do· Con­
de uma ou outra medidll, não póde, não de.ve ser co.nsi- selh(), por~m, está infor~ad? de .que.alguma_s· o~tr<ts _ri0s 
derada como meio de coagir os representantes da nação: fizerão adoecer, se. está xnten:a4~,. pôde allega-l~s _ao ,s.e.-
vejo nisto injuria ás camaras. Porque fazer-se o ministerio na~Q. (Apoiado~.J . , 
de lllata-mom·os, puxar a durindana e bater, no vento? Pelo, que IllC .pJ,Z_:respetto, .~P ;tccresqeqtare,i q)l~, a4o.i· 

Sr· presidente, se os nobres ministros -não teem .. ao c~n&C?,, como o,senado sal) e, nqs fins, da s_e,ssão. dp an,no de 
-numero. das reforma~ q!le projectão a intenção de revogar J,~5S,. e)ll outubro.cornp;treci a serviço, e en~~o reqoqh~~i 
esse artigo da constttutção, eu peço a·SS. EEx. que mo- e disse ao Sr. preside~te docoqselho.que.p~o,podra.con.:: 
-derem a sua imprensa, e peço isto. como interessado que tjnuar. S. Ex. p1e convidou a esperar alguns dias, para ver 
sou. na co~servação do actual ministerio, que desejo d.url! se se restabelecia o Sr. ·Jerónymo-Francisco Coelho, por­
multo mats dos sete annos a que a Iludiu .o nobre pr.esi- que então seria lev~do o pedido respeitosamente á cor~a. 
~ente do conselho, pois _os ,nobres ministros .sã(i) muito Não-pretendo <lizermais.uma,$ó,pala.vra a este.respeito. O 
for.tes e nos promettem nllo adoecer, não .cansar.: teem nobrc,pre~idente póde us;tr P,o.gr;:tcejq, como já pratict»:u 
pots de governar, de bcmaventurar este paiz .. sete ou na ca~ara dos deputados_; p6de emp~nhar os ucu1:sqs 
quatorze annos. ora tonos de. que d1spõe: não qqebr.arei o meu proposito. 
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Peço cm remate ao senado que me desculpe se eu instar 
muito c9m S. Ex. que, se ciitá particularmente infor­
mado que ou'Lros motivos trouxerão a dissoluç:lo do gabi­
nete de que Gz parte, S. Ex. não deve esconde-los : pelo 
meu lado peço que os declare ao paiz. 

O Sn. YJSCONDE DE AMEIE' (presidente do conselho): 
- Peço a palavra. 

O Sn. VASCONCELLOS: - Mas, senhores, tendes obser­
~do que eu não hei proferido palavra sobre a composição 
do rninisterio, nem acerca da retirada de um dos seus 
rnembros ou da modificação do gabinete de 12 de dezem­
bro; ruas quero· fazer uma interrogação aos Srs. minis­
tros. Se os motivos pelos quaes se retirou o ministerio de 
1t de dezembro não erão procedentes na opinião do Sr. 
presidente do conselho para que esse ministerio deixasse 
o poder, se-lo-ha parlamentar, constitucional, a modifica­
ção do ministerio actual ? 

Não quero occupar-mc mais .destas questões. 
Sr. presidente, vou f:1zer ainda algumas considerações 

a respeito do muito que nos promettêrão os actuaes 
Srs. ministros: eu nãO" posso nesta occasião deixar de ler 
~ casa um trecho do discu1·so do nobre ministro do im. 
perio, que tenho a satisfação de ver entre nós; não posso 
deixar de ler uma parte do discurso proferido por S. Ex. 
em D de de junho de 1858 na camara dos Srs. deputados, 
porque nelle se resumem os grandes princípios que estabe­
lecia o c que constitui:lo a diver~encia entre os pygrueus 
do ministerío de 4 de maio e os gigantes do ministcrio de 
12 de dezemLro. 

Ahi, senhores, invocando-se a lealdade parlamentar, o 
St·. ministro do imperio nos disse mui eloquentemente que 
devíamos abandonar o poder, como Casimiro Perier, que 
retirou-se tendo uma maioria na camara, mas fraca, de 
quatt·o ou seis votor.. O nobre ministro, que me parece 
será em lirmeza um segundo Casimiro Perier na nossa 
terra, sem duvida ha de executar no ministerio aquillo 
que prometteu como membro da opposição; mas, nara que 
cu não desvirtue de nenhuma maneira com rninhà lingua­
gem tosca as palavras de S. Ex., consinta o Sr. presidente 
do senado que eu leia a parte do discurso a que me re­
tiro: 

« Senhores, permittão que cu rcspond,1 a um aparte. 
« Disse-se que b tactica do partido conservador·, ou da 

opposição, aceitar princípios do partido liberal que em 
sua con~ciencia nfio. deseja ver tt·iumphantes. 

• Crew, Sr. prestdente, que do que temos na conscien­
cia só ~e poderá saber no vulle de Josuphat. • 
.. (Depois ~ntc7T?mpendo~se diz):- nem depressn, Sr. mi·­
mstro do unpel'IO, chegamos ao valle de Josaphat. (Biso.) 

« UliA voz:- Mas julga-se pelos factos. 
• 0 SR. SERGIO DE ]{ACEDO:- 0 facto é que esta­

mos promptos a revogar certas leis de cnmp1·ess:io e ri­
gor que erào precisas para salvar a sociedade; agora, que 
pa8sou a necessidade. d~llas, .e~tendemos que podemos 
pô~las de parte e admt!ltr as 1de~s que os nossos adver­
~anos sustentárão, praticando ass1m os verdadeiros prin­
cípios de conciliação e concordia. 

" Esta conciliação que convêm ao paiz, e não a troca 
de pequenos ordenados; a nomeação de um comman. 
dante de guarda nacional ou de um delegado de polici.t 
(rrpoiados numerosos); es~ns cousas são mis,·rias que ames­
CJUinh:lo n questão de princípios. (Apoiados.) 

• O partido conservador, Sr·. presidente, achava ·se se­
nhor dus posições; marchou para o partido liberal e es­
tendeu-lhe os braços, porque então não 1m via mais a temer 
reformas perigosas na constituição, nem certas exagerações. 
1\Jostrou a sua sinceridade adoptando aque!las iiléas gue 
lhe parecêrão adoptaveis ; algumas outras não se conside­
r~rão taes, e outras estão por adoptar. 

c 0 SR. DARROS PUIENl'EL : - Apoiado. Estamos de 
accordo. , 

• 0 Sn.. SERGIO DE MACEDO: -Eu j:'t observei no anno 
proximo passado que quasi sempre o partido que propúl~ 
uma reforma não é o que a realiza ; o partido contrario é 
quem a leva a cll'eito, e então ella se ;r presenta e executa 

dentro dos verdadeiros limites. Foi assim que succcdeu 
com a reforma eleitoral : o p:utido liberal estava l'óra de to­
das as posições, e nào era possível que elle a ell'ectuasse; 
nessas circumstancias o rninisterio estendeu-lhe a mão, e 
inicio11 e fez passar essa reforma. (Apoiados.) 

« Agora apresentou-se a isençiio dos cast1gos corporacs 
na guarda nacional. Disse-~e que pessoas que ~e oppuzer·ão 
a esta medida em outro tempo votá1·:io a~ora por tactica. 
Eu estou fóra do alcance desta iusinu:tç:\o, porque, não 
tendo estado então no paiz, ninguem sabe como votaria, 
se pró, se contl'U; mas todos sabem que estou acostumado 
a viver em paizes onde liC respeita a dignidade da cspccie 
humana. ' 

• O SR. F. OCTAVIANO: -V. E:<. esteve na Inglaterra .... 

• O SR. SERGIO DE MACEDO:- E na Fmnça e nos, 
Estados-Unidos, e em outras regiões mais.... · 

• O SR. F. OcT,\VUNo:- Se argumentasse com o 
exemplo da Inglaterra se1·ia contra producentem: alli ha 
castigos co.rporaes até nos collegios. 

• (!Ia outros apartes.) 
• O SR. SERGIO DE MACEDO : -O ministerio transacto, 

senlwres, aprcs~ntou essa conciliaçãn nos princípios que 
teve Jogar espectalmente na reforma eleitoral. O mmisterio 
actual tem feito alsuma cousa neste sentido ? Ignoro atb o 
presente ; porque o que tenho visto consiste em nomeações 
para nqui, demissões para acolá, em questões pessoaes 
emfim. 
. • O que digo é que, s.e na questão d~ abolição dos cas­

!tgos corporaes houve dtssençào de partido, a oppos1ção jâ 
apresentou uma concessão de princípios. Se a abolição 
desses castigos na guarda nacional foi solicitada pelos libe­
raes e comuatida pelos conservadores, já estes uma ve4 
mais abrir:::o os braços a seus advers;uios de outt·'ora. Nem 
na reforma e.feitoral nem na aboliç~o desses castigos proce­
deu por tact1ca: que:er entra~ r!as mtenções por este modo 
para procurar o. odtoso nà~ e JUsto nem possível, porque 
do que esta nas mtenções so se poderá conhecer no dia do 
juizo final. 

• (!Ia um aparte.) 
• A emenda para abolir na guarda nacional os casti<>os 

corpo:ae~ partiu ?a opposiç~o: cu já disse q~e a oppgsi­
ção n?o ~ ~xprcssao do part1do conservador, e expressão 
de prmcrpws. O que que1·emos é conciliação c conct)l'dia 
de principias; é Jesta conciliação que fallou o noure se· 
na~or pelo llio de Janeiro, e não dessa outra que empre~a 
meiOS q~e nào são decorosos nem conformes á di"nidadt! 
dos pal'l1dos, como a troca de inlluencias de ci~culos e 
outras cousas semelhantes. • 

Sr·. presidente do conselho (dil'igindo-se ao Sr. visconde 
de Abaeté), attenda V. Ex. · · 

Ora vê V. Ex. deste trech0 elo rliscut·so do nobre minis­
tro do impcrio que S. Ex. entende que a lei da rel'or·ma 
eleitoral é a expressão genuina da conciliacáo · eu fallo 
sempre com receio em conciliaç:1o, por caus;ÍLlo Sr. presi­
dente do conselho; mas, emlim, não posso exprimir-me de 
outra ma~ei~a porqu~ foi essa palavra até aqu1 adoptada. 

S~ assun e, se assrm pensa v a o nofJpc ministro do .im­
peno no anno passado, tendo sido presidente da província 
de Pemambuco quando essa lei se executou, não sei como 
agora o no ore ministro do impcl'Ío vem propOr a I e forma 
dessa lei, vem acabar com clla .... 

0 SR. SERGIO DE MACEDO dá um aparte. 

0 Sn. VASCONCELLOS:-Eu direi como V. Ex. acaba .... 
esquecido da pratica que adquiriu na prcsiuencia de Per­
nambuco. Pois de um anno para outro se esqueceu desses 
grandes princípios 1 E é isso proprio de um homem de es­
tado da te~11pera do nobre minist1·o do imperio? 

Sr. prestdentc, V. Ex. sabe que eu 11ue vivo no mais 
complet? retiro, que não frequento sociedades, que pro­
curo, amda que mal, desempenhar o logar que occupo 
nesta casa, e pas~ào-se !11ezes gue n:io atravesso esta ci­
dade do Campo para ba1xo; se1 que se extinguem os cír­
culos, ·que se quer v~ltar ao ~egimen da chapa (apoiados), 
para tomarem certas mflucncias a direcção nas eleições, 

·. ~ 
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para impeJir·-se que o homem mais conhecido no seu cir­
·culo seja rep1·escntantc delle : por conscquencia, como é 
que, projectando o nübre ministl'o alte1·a,;áo t:io sensível 
nesta lei, nos disse no :mno passado que a considet·ava 
t:omo uma questáo de princípios, e lambem a extincç:lo 
doscastigos corporaes na oguar?a n~cional? 

Eu, senhores, nflo prec1sar·et demorar·· me neste ponto. 
porque creio que estao da accordo o Sr. presidente do 
·conselho c o nobre minist1·o da guer-ra ; SS. EEx. querem 
tambem ar.abur· com os castigos corporacs na guarda nacio­
n . .J, creio que assim se exprimirão ..... 

O Sit. Souzol. E MELLO :-V. Ex. está muito enganado. 

O Sn. VAscoXCELJ.OS · .,.--Estou muito enganado? Pois 
-se o nobre ministro n[IO consegue que a medida ap,·esen­
t:~da n:1 camara dos Srs. deputados seja convertida cm 
lei está S. Ex. faltando a uma promessa que fez ao par· 
tido liberal; mas estou certo que o nobre ministro do 
impt!rio n~o faltará a sua palavra I porque n:io posso fa­
u:er tal injustiça ao nohre camclet· de S. Ex. : o Sr. mi­
nistro da ~uerra votou conu·a ... e ncgocios de chibata cor­
rem por conta do miuistcrio ua guerra. 

(lia um aparte.) 
Está visto que V. E::. ha de ter difficuldades em encaixar 

este artigo nas attrilmições da nova repartição que se pre­
tende crear. 
, (O Sr. D. lfJanoel ri-se.) 

Por consequcncia, eis ahi V. E:t. embaraçado para cum­
prir aql!lillo que prometteu. 

Agora :í lei da compressão. Eu sempre, Sr. presidente, 
tenho uma tendcncia natural a dirigir-me ao Sr. presidente 
do conselho, que não falia que me não convença: portanto, 
nesta parte vou entender-me com o' nobre presidente do 
conselho. 

S. Ex. sabe que o parti,! o liberal queixava-se da lei de 
3 de dezembro em outro tempo; o Sr. presidente do con­
selho declar·ou em uma·das sessões passadas que essa lei 
devia ser mantida tal qual, feitos élpenas alguns retoques. 
Sr. ministr·o do impet·io, V. Ex. acredita que a lei de 3 de 
dezembro ba de licar erma dos defeitos se forem adop­
tados o> prr>jectos que V. Ex. apresentou na camara dos 
Srs. deputadr)s'l Pois então é nas alçadas dos m:~gistrados 
t!e ia instancia, da:s relaçõe;, que esta o mal principal da 
ltJi de 3 de dezembro? Como .J:Í disse em outra sess:lo, é 
no numero maior dos membros que compoem o tribunal 
dos jurados que se faz consistir a garantia· da liberdade? 
N:io posso fazer á intelligencia do nobre ministro uma 
iilJUStl.:a de tanta monta. 

Pois' a ler de 3 de dezPmuro, que tem defeitos, como 

E', p01s, o nobre m.inistro do imperio quem se encarre­
gou o ~nnoopassado d~ demonstrar que, subindo ao poder, 
o part1do hberal podra contar com a revo""ação da lei de 
3 d~ dezembro, oou pelo menos. com modili~ação muito 
prolunda dessa lei,. com a abohçüo dos cast1gos COl'pO­
raes na g';la_r~a nacwna! e ~om a c~ns~rvação da lei que 
mandou dmdrr as provmctas em d1stnctos eleitoracs. 
E~ não desanimo ainda, senhores, ape{ar das diver­

gencias que pareção haver, que os Srs. ministros che­
guem. a um aeeorodo para cumprir sua palavra; e, se fór 
par·a Isso neccssar10 meu pequeno concurso, estejão muito 
certos que estou disposto a presta-lo; eu desejo que os 
nobres ministros fação os. maiores benelicios ao paiz, por­
que nào deve l1aver hesitação quando se trata de pro­
mover a prosperidade do imperio ; promova-a quem tiver 
mais força, mais opinião ; a mim pouco importa que seja 
este ou aquelle nome, este ou aquelle individuo; estou 
p_ro mpto a concorrer o c?m as minhas ~r~cas forças, para 
aJudar aos noLres rnrmstros e para auxtiia-los ; e ate en­
tendo o q~e fazend_o estas ,)bservações eu lhes presto re­
levantrsslmo servrço: V. Ex. sabe que- Nào dá apoio 
quem verga, dá apoio quem resiste. 

Est?U nas melhores disposições de acomranlla-los; quero' 
que vm~uem os princípios que o ministerio de 4 de maio 
tanto ultrajou ; fação obra primorosa, perfeita, de sorte 
que não se lhe possa applicar o versículo que na·· sessão 
passada nos repetiu o Sr. presidente do conselho:.,.--Amplwra 
ccepit Institui, currente rota, cur·urccns exit. 

ÁLGUXS Sns. SENADORES:- 1\iuito bem. 
O .'\n. I'RESIDENT.E : - Tem a palavra o Sr. vis­

conde de Abaeté. 
0 Sn. VISCONDE DE ÀllAETÉ (p1esidente do conselho}:~ 

Sr. presidente, eu peço licença ao senado para fazer algu­
mas ligeiras observações sobre o que acaba de dizer o 
nobre senador pela província ·de 1\Iinas-Geraes, e princi­
piarei pela parte do discurso em que S. Ex. quiz susten­
tar uma proposição que emittira em outra ~essão, isto é, 
que em uma circular que o gabinete de 12 de dezembro 
dirigira aos presidentes das províncias declarou-se que 
a politica deste gabinete era a coniinuação da politica do 
gabinete de 4 de maio. · 

S. Ex. ha de ter reconhecido, defeitos de que teem fallado 
todos os ministi'Os com muita especialidade nos seus rela­
tor·ios desde o anno de 1843 até o presente, julga o nobre 
ministt·o presideute do conselho que esta lei de compres­
~~o, como a chamou o seu collega na camara dos depu­
t~dos, consel$uir~ resultados mais vantajosos para a admi­
mstração da JUsllça? 1 

Senhores, eis aqui o motivo porque eu, que não tinha 
a menor intenção de fazer observações ao ministerio, 
que teria particular satisfação' ern prestar-lhe meu fraquis· 
sim o apoio, me vejo na necessidacl.c de recordar a SS. E Ex. 
o que promettérào ao paiz, para que SS. EEx. não des­
mercção no conceito publico ; porque de certo, comba­
ttJndo ao ministerio passado, apootandll seus erros e de­
fuitos e procurando corrigi-los, não em nome dos partidos, 
mas em nome dos principias chamados ao poder, nao de­
vem contrariar as· maximas que proclamárão. :Este pro­
cedimento n:\o assenta l1cm em homens do talento e da 
circumspecçilo dos actuaes 5tmhorcs ministros. 

Ora, eu li essa circular ao sen3do, e com a leitura de­
monstrei que na circular não cxistião as palavras que o 
nobre senador por Minas-Geraes repetiu. Logo, que du­
vida mais póde h a ~er nesta minha proposição? Apezar de 
tudo o nohre senador ainda continua a dizer que a sua 
proposição fóra exacta, quando é certo que o n:lo podia 
ser , posta a questãl) nos termos em que o nobre 
senador a collocou quando proferiu o trecho do seu 
discurso que eu impugnei ; visto como com a leitura 
da circular puz füra de toda a duvida que clla não con­
tinha as palavras que o nobre senador lhe attribui:t. Per­
suado-me, portanto, que o nobre senarlor não pó de deixar 
de reconhecer que não foi exacto no que disse. 

Se a politica do gabinete actual é ou não é a mesma que 
a do gabinete passado, isto é outra questão. Eu peço li­
cença para não fatigar o senado com a repetição do que já 
se tem dito por muitas vezes a elite respeito. Apenas observa­
rei ainda que devo suppor que a po1itica não é a mesma, 
porque tenho o desgosto de ver que o nobre senador por 
1\iinas·Geraes está sentado nos bancos da opposição. Ora, 
nem eu posso admittir, nem pessoa alguma sensata poderá 
acreditar que o nobre senador gueira fazer opposição a po­
litica que seguira estando no mmisterio; mas porei inteira­
mente de parte esta questão, porque não me parece a occa­
sião propria para ser ella mais largamente discutida do 

·que tem sido. 
Devo, porém, insistir em declarar mais uma vez que. pa 

circular que se diri~iu aos presidentes o das provmcias, 
quando entrou o gabm~te actual, n:io ~x1stem as P.alavras 
que o nobre senador cttou ; não se dtsse nessa Circular, 
senhores, que o gabinete actual era continuador da politi­
ca do gabinete de 4. de maio. 

Sr. presidente, V. Ex. verá se eu estou amplilieando, ou 
~e exprimq na verdade a opinião do nobre ministro do 
I~npcrw. S. Ex. disse nesta mesma sessão: • A minha oppo­
stçào não é feita em nome do partido conservador, nem 
de partido nenh~m; é feita, sim, cm nome da conservação 
dos grandes princípios que deYcm reger a nossa sociedade, 
c que o Brasil adoptou quando jurou a constituição 
ltCtU''' • 

Esta foi a questão de que me occupei ;. tudo o mais é es­
tranho. 

Sr. presidente, o nobre senador pela província de Minas· 
Gcraes principiou o seu discurso fazendo a V. Ex. Yarias 
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petições: a primeira _foi que V. E". pedisse ao governo 
l{Ue moderasse a sua 1m prensa. Devo dtzer ao nobre sena­
Jor que o ministerio actu:JI.n~o tem parte alguma nas pu­
blicações a que S. Ex. se rclenu. 

Uili Sn. SUNADOR: -Nem t~ve, 
0 SR. VISCONDE DE ABAETÉ: -Eu sinto muito. que 

urna tal petiç<ío fosse feita p~lo noure senador; por Mtnas­
. Geraes, manifestando suspettas de que o. gabtncle actunl 
tem inlh1'encia sobt·e os .1ornaes, que argum de pouco res­
peitosos para com o senado e para com a eamara d.o~ de­
putados,; porq~e o nobre .senador acaba de. s:r mtntst:o 
da justiça c pode, cnunctanuo uma propostç~o. tal,. dar 
pretexto para suspeitar-se que durante o seu tmmsterw ..• 

O SR. VAsco;sCELLOS :-Peço a· palavra. 

O Sn. VISCONDg DE AnAETÉ :- •••• S. Ex. i·nOuiu na im­
prensa. S. Ex. affin'?a e cstr~nha que o gaLí_nete actual .. se 
tenha mandado cloO'Jar não su dentro do patz, como fura o . . . 
dei! e. N:!o poderia alg!!-c~ suspet.tar,,vtsto ser r.sta argUt~:io 
feita pelo nobre ex.mtnr~Lro da JUSLtça, que dura~ te a S11a 
administração um dos obJectos com que esse gabmete se 
occu'iava et·a em fazer o que agora S. Ex. erradamente 
attriGue ao ministerío actual? Note S. Ex. que no tempo do 
gaLinetc anterior os ministros crão muito elogiados taml.Jem 
dentro e fóra do paiz; lemi.Jt·a-me'que alguns jorn~es até os 
comparavão,não a pessoas deste mundo, mas a semt·deuses, 
a hel'óes, a divindudes do outro: clwmavão~os, por ex em-. 
pio, JJiicromeaas. S. Ex. ha de recordar-se d1sLo; entretanto 
nem eu nem nenhum dos .membt·os d.a opposi1;i'io desse 
tempo nos lembrámos de ?izer que erão o~ ministros,. os 
1wnrado~ membros do gabmete de 4 de ma~o, que faztão 
ou manda vão fazer-se estes pomposos elogws. 

O Sn. SouZA. FRANCO dá um aparte. 

tendeu deduzit• que elle se .acha em contra~i~~~ão ~orn 
alguns membros do ~clual gabmete .. o nobr~ muHstro d.1sse 
neste discurso que JUlgava necessarta a reforma da lc1 de 
3 de dezembro de 18H c que pensava que devia susten­
tar-se a reforma eleitoral que ultimamente f'ôr'a votada 
pelo poder legislalÍ''O, Ora, cu estive muito atlento á lei­
tura que fez o nobre ex-ministro da justiça, c persuado-me 
que dL!sse discurso não .s~ póde ~eduzi_r a conclu~ão que 
S. Ex. tirou. O noure mtmstro do 1m peno nunca <hssc que 
a lei de 3 de dezemuro de 1S4.1 devia sei' inteiramente 
reformada, nem disse que devia ser reformada de uma so 
vez; reconheceu o noh1·e ministro do imperío o que en 
reconheco, o que reconhece o nooi'e ex-ministro da justiça, 
que nessa lei ha disposições que devem ser alteradas. 

Ot·a, o nobre ministro da justiça, meu collega, não só nos 
projectos que apresentou, como em medidas que eJle se 
julg~)U auturisado a tomar, por e~.tender que esta vão na 
aunbuição do poder cxccuttvo, Ja tem procurado alterar 
algumas disposições da lei de 3 de dezembro de 184.1, que 
exin·ião mais prompta revisão. Eu me ret~ordo que durante 
a s~ssão·passada o nobre ex-ministro da justiça, a quem 
tenho a l1onra de responder, considerava como uma das 
medidas mais urgentes aquella que tivesse por Jim evitar 
as pt·isões arbi~rarias ; nessa occasi?~ algm~1as. vo~es se er­
guêl'ão para dtzer ao nol.Jre CX·UltO!StrO cta JUSLI<(a que as 
medidas que clle propunha p:tra esse fim na sua rd'orma, 
além de não parecerem as mais convenientes, não era ue­
cessaria que. fossem. cletct·minaclas: P?r lei ; po1·quan.to ? 
poder cxecuttvo podta dentro dos hrnttes de suas attnbut­
çõ.es ~ornar alguma providencia que :puzcsse te~mo ou é~i­
mmUisse os abusos que se commettJão nas prrsões ar ui­
trarias, um dos vexames maiores que sem duvida sofi't·ia 
a popuia1(ão. 

Para ouviar a este mal, em virturle de pro•posta do no­
bre ministro da justiça,ji.t foi expedido um decreto deter­

O SR. vrsco~DE DE AnAETÉ :- Ainda supponho que minando que, qÚando os .i uizes encarregados da formaç:ío 
não era o nobre ex-ministro da justiça que tinha intluencia da culpa nfta cumprirem este dever no prazo de oito dias, 
na imprensa, que di.rigia esse~ jornaes em que .erào tao com.o exige o c?cligo do processo crimi~al, exponhão .o~ 
grandiosamente elog1ados os mtnistros. Sendo aSStm, por- mouvos que ttverão pam não cumpm este precetto 
;.rue é que o nobre ex-ministro da.[ustiça ha de, sem fun- legal e espaçar a formaçà? da. culpa, ~5crevcnc~o n~s 
damento algum, suppúr que o gabtnete actual manda elo- autos as razões que para ISSO IIVerno .. Esta provtdenc1a 
giar-se pelos jornaes d::! que S. Ex. acaLa de dar noticia, pareceu ao nobre ministro da justiça, e me pareceu tambem, 
e de que cu não tenho conhecimento algum, e não rep::tl'il um meto, tanto quanto é passive!,' cillcaz para se evitarem 
que· no seu tempo acontecia o mesmo, e que, não obstante 

1 

ou allenuarem os inconvenientes da demora na formação 
isto, nunca suspeitámos que era 0 nobre ex-ministro quem .·da culpa. . · · 
dirigia os jornaes, que era o espirita do nobre ex-ministro I Se os Juizes e tribunaes surerior::!s virem que as razões 
que inspirava as publicaçiícs que appareciiío todos os 'allegadas pelos juizes formadores da culpa nilo Mio proce­
dias? Peço ao nobre ex·ministro que seJa mais justo na se- dentes devcr;1o; cm desempenho de seu devr.r, determinar 
verídade de SltaS censuras para com a queiJes que o sue- i a responsabilidade das autoridades que demo1·árão a for· 
ccdêriio. · : maqão da culpa. Se porventura esta providencia não bastu, 

O nobre ex-ministro da .i ustiça referiu-se tambcm a deixando de tornar-se eJTectíva a responsabilidade de quem 
uma declaraçáo que fiz na camara dos Srs. deputados. E11 nella incorrer, neste caso n;lo nos queixemos nem da falta 
disse que as razões apresentadas pelo Sr. ex· presidente do de lei, nem da falta de Jn(•didas da pn!'tc do poder exccu­
consclho para ;justificar a dissolução do gabinete de 4. de tivo; queixemo-nos das autoridades a quem compete. fazer 
maio for à o que tres dos membros do gabinete se acha vão ell'ectivas as disposições dns leis e dos reg-ulamentos do go­
por tal. fórm.u incommo.dados que nã? podião conti~uar v~r!l~, e que faltüo a esta obrigaçã~, Se esse ~~so se der, 
a servtr; dtssc eu mats nessa occastüo que era nunha dtfiJctlmente se poderão encontrut' mcws de corngtr abusos; 
persua~ão que d?~s _dos m~mbros do gal.>mcte de 4. de porque,ra!·a uma s_ociedade ser !'eliz.não basta que tenha 
maw, que se reurarao, pod1ão com algum descanso e sa- boas le1s, e neccssarw que e !las scJàO IJClmente executadas. 
r..rilicio continuar a auxiliar o nobre ex-presidente do con- Ora, é isto o que o nobre ministJ'O da justi1;a suppõe que ha 
se lho, sem que fosse nccessario pedirem demisstío. de :Jcontecer; o nobre mínistt'O suppCíe que o decreto que ul-
~u n:lo disse que nem o nobre ex-ministro da Justiça timnmcnte se expediu ha de sei' executudo c que as :Julo­

nem o nobre ex-ministro da marinha não estivessem por ridndes que n:1o o Cl:l.mprircm hão de ser !'espoosabilisadas 
alguma fórma enfermos: o que disse foi que, reconhecendo pelos tribnnaes competentes; pol'lanlo, torno a dizer ao 
q~e ~staviío. enl'ermos, rocleriã~ ~om ~lgum descanso e sa- . senado que não v e.[ o a.contradicç:\o que encontrou, o no. 
cnücw contmuar a scrvtr no mtntSLCJ'tO. O modo por que bre ex-mi~istro daJustu,;a entre as opiniões cnunci.adas a 
n~ c.amara dos d~putados se tem apresentado o nobre ex- cst~ resp~Ito nrt ca~1~ra dos deputa9os pcl? ~r. mmistro 
mm1stro da marmh.a,, o modo,ro: que se .aprese~ta nesta do 1mper10, e as opmtões que tcetn stdo ctmlttdas per ou­
casr.t o nobre ex-numstro da JUStiça, chelO de v1gor e de tros membro do gabinete actual. . 
força. n~ cadeira que occupa, confi':t~ã.o a proposi1,ãl'l qu~ O gabinete actual deseja sem duvida a reforma d.a lei ' 
e~ll!lli, Isto ~· que c~m algum s~~rd1cto os nobres ex-nu- de 3 de d~zembro de 18.4.1 em algumas .das suas disposições 
mstros pode~táo contmuar a auxthar com .suas luzes o h.on- que con.stdera vc.xator1as e compl'CSSJv~s; m<~s. n:~o. quer 
r~ do ex-prcstdentc do conselho, sem que fosse nccessarta a uma reforma radical, nem que esta J'cJorma seJa lena de 
dissolução desse gnl~i~ete: p9rtanto, peç? ainda. q~c nesta uma v~z sómen te. O nohr~ ex -miniSI!'o da .iustiça sabe 
parte o nourc ex-muustro SCJa para com1go mats JUSto do qual fo1 o resultado do proJecto de reforma que ~tpresen­
que parece se-io; . . tau o anno pas~aúo, apczar do talento com que S. Ex. o 
, O nobre ~enador por Mtnns-Gera.c~ de um ?tscUJ:so que defen1cu. A retorma não passo.u; no cnl~nlo que, s? S. E~. 
1CU do meu rllustrc collcga o Sr. mmtslro do unpeno pre- não uvcsse proposto uma reionna rad1cnl da lei, se .tl-
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v esse procurado corrigir os d(!feitos que. mais devi.ão ser 
.eonsider:~dos, estou certo qLte S. E~. tena consegmdo al­
guma cousa. 

Fallou tambem o nobt'? senador na. lei eleitor~l.ulti­
mamente promulga~la,· e dtsse. que S. Ex. o Sr. nnmstro 
do in1pcrio se havm r,ronuncmdo. de modo ?ue qualquer 
alteração que se queira agora fazer esta.r.t em ~ontt·a­
dicçúo com o peusamento qu~ S. Ex. enunciOu c dclendeu 
n~t camara dos Srs. deputados na se~são passada. . 

Núo ve.i,o que. das r,alavra.s do dtSCUI'SO ~o n.obre mt­
nistro do nnpeno que iorão hdas se possa dcduztr a con­
elusão que S. E:C tirott .. Essas palavras nü~ provão que 
0 nobre ministro do imper.tO estava conv~netdo ~I c. que a 
Jei actual em a mais pcdeita e não pod1a adrl!tt.ttr alte­
raçfw alguma. Asseguro tambem ao nobre e~-numstro da 
justiça que t.l reforma qu~ t~lvez se vretenda f~zer não tem 
'por lim acabar com os l.hstrictos eleiLoraes; nao me consta 
Isto. S. Ex. esta a este respeito mais ~c~ inform.ado ~o 
l'UC eu· não me consta ente o nobre mtmstro do 1m peno 
f~l'etenda acabar COtn Ôs district?S cleitoraes~ e queira 
vo!Lar ao systema de eleições antenor a esta let. 

Ora, sendo isto assim, já o nobre senador vt? que não 
existe a contradicç:io que S. Ex. encontrou ~o rhsc_urso do 
nobre ministro do imperio co1;1 ~elos qu.e am~a nao appa­
rccêrão á Juz. O que o nobre mm1stro do Imperw sustentou 
na cam~ra dos Srs. deputados foi a ne~ess.idade e conve" 
nicncia de que as eleil(úes fossem por .di.strtctos .. or~, se eu 
não estou negando, se o nobre ex·mtmstro da JUStiça não 
esta mais bem informado do que cu, pe!·s~ado-meque po.s­
so asseverar ao· senado que o nobre tmmstro do unperw 
cm qualquer projecto que te?l~a d: apr~sentar á camara 
dos Srs. deputados não exclutra, nao f~ra desapparec.er ?s 
districtos clcitoraes. Portanto, não existe a contradrcçao 
que o nobre senador pe.la província d~ Minas7Geraes su~­
põe encontrar cm um dtscurso ])rofendo pelo nobre mi­
nistro do imperio como dep~tado na sess~o passada. São 
estas as considerações que tmha de fazer ao nobre sena­
dor; e deixo sem resposta algumas ou~ras censurns que 
o mesmo nobre senador fez aos meus t!lustres collegas, 
porquejulgo que elles sé a.chão. muito mais. habilitados 
do que eu para responder v1ctonosamente. . 

O SR. VASCONCELT.OS:- Sr. presidente, sinto profun­
damente não estar de accordo com o nobre presidente do 
conselho, e sinto mais ainda que S. Ex. nas consi~erações 
com que acaba de honrar-me não manifestasse a 1ranque· 
za que era de desejar. . . 

S. Ex., pelas considerações que acaba de iazer, obnga­
me a revolver passado ainda recente e contra gosto meu. 

Sr. presidente, o nobre ministro, com a habilidade, par­
lamentar que sempre recommenda os seus discursos, pro­
cut·ou demonstrar que cu insistia hoje cm declarar que 
na circular do governo de 1.2 de dezembro se lião aspa­
la ms " continuação da politica do ministcrio de !~ de 
maio. • 

Eu nrro proferi semelhante proposição, Sr. p1:e~idente ; . 
por conseguinte,· o terreno em que o nobre mtmstro me 
combateu é um terreno fOfo, é um terreno JJalôfo. Eu 
disse hoje, pelo contrario, que não precis~v~ citar esta cir­
cular para demonstrar que os nobres mimstros, quando 
entrát•ão para o poder, declarárão que a s11a politica era a 
mesma do gauinete de 4 de maio .. Eu observei que, para 
provar que os nobres ministi'os, entrando para o poder, con­
tinuaYão essa me~ma politica bastava a conservação dos 
presidentes de províncias: este é o ponto cardeal do meu 
discurso, a que S. Ex. entretanto não· respondeu, e real­
mente me parece que seria dillicil a S. Ex. provar quc.podia 
seguir uma politica· contraria, insinuando perseguições, 
ot·denando a reacção a caracteres tão distinctos e tão ele;.. 
vaclos como os de muitos presidentes de província no­
meados pelo gabinete de .. f!, de maio. N!.ío abuse, pois, 
S. Ex. du minha fraqueza; não me queira esmagar com o 
poder de sua voz eloquente. Eu não proferi a proposi­
l;ão que procurou combater com mostras de triumpl10; 
por conseguinte, o nobre ministro está constituído no de­
ver de explicar como e porque não segue a politica de 
seus antecessores, conservando os mesmos delegados que 
cneontrou quando clwmr~clo ao poder. 

St'.. preside~te, o noL~e ministro fez.;. me allusõcs tacs ·a 
rcspetto da dll'.ecção da 1mprensa no tempo cm que tive a 
honra de sei'Vlr nos conselhos da coróa que me obriaa 
a restabelecer os factos. · . :, 

SI'. presidente, o ministerio de 4 de maio auardou sem­
pre o devido respeito. e a maior consideraçKo ás pessoas 
c. aos acto~ do ~inisterio de 6 d~ s~te?1bro. Nas conferen­
ctas as nms pai'Liculares, as mats mttmas, nunca profcri­
n~os uma palavra que pod~sse molestar os ministros nossos 
dignos antecessores. (Apozados.) . .. 

Procuravamos trata-los com a distincção que elles me­
recião, quer em Pl!-blico, quer e~ particular. (Apaiados.)' 
V. Ex .. v1u qualfen o me~ P,roccdimento.nesta casa; nunca 
oiTendt aos honrados numstros do gabinete de .6. de se­
tembro . . (apoiados), mesmo provocado, Sr. pre-sidente 
como fui; V, Ex. teve occastão de admirar minha mo~ 
d~ração. Nunca nesta casa ab:i ?S labios para fazer cc~suras 
a~~ actos dos nobres e!l:-numstros, com os ·quaes podia 
abas não estar de a_ccordo, porque entendo, Sr. presiden­
te, que este procedtmento, quando outros motivos o rião 
aconselhas~em, .e_ra um tri?uto de respeito que prestava­
n~os a serviços feitos ao patz não deprimirmos, não detra­
lnrmos nossos antecessores. 

S:. rrcsidente, .s. Ex. o ~r. pmsidente do conselho 
attnbum-m~ a d1recção da .Imprensa; c em que parte, 
scn.borcs? Na parte lau.datona ao ministerio de 1~ de 
~~u~. Ora, o nobre preslCl~nte do conselho pensa que sou 
tao fatuo q~e.levasse a mt~ha ousadia a ponto de- compa­
rar-me a dmndades e heroes eles seculos remotos? ! · 

0 S~. VI.SCONDE DE ABA.ET.Ê' (presidente do 'Con~clho) :-
Não dtsse 1sso. . . . 

(Cru::;cio-se diversos apartes.) 

O Sn. VASCONCELLOS :- Pois bem· se o nobre minis~ 
tro não disse isso, :ao menos procurou 'insinuar ........ · 

0 SR. VISCONDE DE AnAETÉ:- Não, senl10r. 
. O Sn. SouzA FRANCO:- Sim, seni1or.; deixou cntcnd~t 
~so. · 

O SR. D. MANOEL !-Deixou; isso é claro. 
0 SR. V ASCONCELLOS :- 0 nobre ministro. diz qHe não 

se enunciou deste modo. 
E~ tão nflo quero; não devo conibate.-Io nesta parte. Sr. 

presidente, se alguem elevou os ·ex-ministros de 4 de 
maio á alt'!l.rá de divindades~ a lllicro ... (não' sei prónunciar 
o tal nome),. llficromegas, está dir.ei~o, Sr~ presi?ente do 
conselho? (!'lsadas) ; os. nobres mmtstros a. quem forão 
com parados apenas sul.nrão ao poder? Aos Titos, ao.s 
Nervas e aos Augustos. 

0 Sn.. VISCONDE DE ABAETÉ: - Não, scn1ior n@s não 
dirigimos a imprensa. ' 

O. SR. SorizA FRANCO':- Elles escrevem, não dirigem. 

O SR. VASCONCELLOS:- Ora, Sr. presidente, o nobre 
ministro diz-nos que não. dirige a imprensa. . . . · 

Eu tive a honra de expender as minhas observações, sem 
desenvolve-l.as perante o senado; S. Ex., porém, obriga­
me agora a citar os factos cm que cllas assentão. 

Sob que ministerio, sob 9ue influen~ia. vimos que se· 
procurou corromper um cscrrptor da oppos1ção ? O nobre 
presidente do conselho está esquecido desse facto'! 

_o Sn .. vxscoND~ DE AnAETE':- Eu creio que V. Ex:. 
nao ouv1u a explicação. · 

0 SR. VASCONCELLOS : -Eu não estou pelas explica~ 
ções, tanto mais quando o nohre ministro já declarou 
que desde ·1.2 de dezembro até ho.ie tem sido unanime em 
sentimentos, e!'D nada I: a divergido de seus collegas.; · cn­
tretanto cu veJO que a Imprensa accusou a um dos colle­
gas do nobre mimstro ; n:lo quero ir adiante; muitas ra-
zões me prescrevem reserva e circumspecção. . 

0 SR~ VISCONDE DE AIUETl,;':..:.. E V. Ex. dá isso pol' 
provado, não? _ 

O Sll. VAs~~NCELLO~: -O que n~e faz suspeitar que 
os nobres mtmstros nao são estranhos a esse c outros 
factos é que vejo, por exemplo, um. artigo no Jornal 'do 
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Commercio sobre bancos: dahi a pouco apparecem essas 
idéas convertidas em projectos ! .... 

ministro do impcrio observa,·a que, em conscquencia da 
fustlo operada durante o ministerio Par~nf1, se achava tle 
accordo com a opposição em um grande principio, qual 
o da reforma eleitoral. S. Ex. continuou ainda que enio 
passadas as. circumstancia~ graves e r~wlancolicas do paiz; 
que cumpr1a, portanto, relormar as le1s de compressão, q•1e 
o paiz hoje dispensa sem prejUizo da ordem. Faço este 
resumo do d1scui'SO de S. Ex. para melhor ser compre­
llendido .... 

O Sn. Souu FnA.xco : -Isto é, reformar na parte 
da compressão. 

. 0 Sn. V ASCONCELLOS : - S. Ex. disse que era muito 
smcero nesta manifestação ao panido Jiueral, que havia 
ad~ptado d~ cor<u;ã? os seus principias, e que clle e seus 

O SR. VASCONCELLOS: -Todos estes factos não for- amigos haVI~o por Isso apresentado na cama1·a dos Q(~pü.:. 
1 · d L · · tados uma emeuda á lei de forças de terra extinauindo: os 

ta ecem a suspeita e que os no res mmtstros não s:io castigos .corporaes na guarda nacional. Se quereis conse.r-
estranhos a ta e. s descomedimentos? 1 v vara e1 de 3 de dezembro sem lhe tocar na essencin pois 

Leio no Jornal do CornmerciQ artigos sobre a necessi­
dade da reforma eleitoral; nelles se procura desprestigiar 
a actual camara dos deputados, dizendo-se que ella é 
composta de tios e primos, que é preciso alargar os dis­
trictos, para que assim não succeda; vejo annunciarem pro­
jectos de reforma nesse sentido. Leio repetidas vezes no 
relatorio do Sr. ministro da fazenda censuras feitas :10 seu 
antecessor, encontro censuras na imprensa ao Sr. ex-mi­
nistro da guerra, cujo estado de saucle nem ao menos ins­
pirou a menor coatemplaçào. Nunca esperei que o actual 
::ir. ministro da guerra tratasse. assim o seu collega .... 

0 SR. SOUZA FRANCO :-:E em um leito de dóres. 

O SR. VISCONDE DE AnAETÉ dá um aparte. ess·e, .disse o ~obre presidente do consdho, era o d~fc}to 
O Sn. VASCONCELLOS:- V. Ex. tem tal prevenção de mmh~ reform~, lflld~ er

1
a uma reforma radical, segue-se 

1 d l}UC a nao querets l'il 1c~ , 
comigo qur.! entende não taver a educção logica que 
naturalmente deriva do que venho de ex pender; pacicn- O Sn. D.l\L~l'íOEL: -Apoiado. 
cia; se não posso ser juiz, tambem não o póde ser o noLrc o Sn. n.mxo DE QUARAIIDI dá um :1parte. 
ministro; se-lo-ha entre nós o senado, se-lo-ba o paiz. 

Sr. presidente, não til' e nunca o louco desvanecimento de O SR. VASCONCELI.OS: -- A censura de tolher a liber-
fazer-~ne elogiar: eu disse, n? m~u primeiro discurso boje dade de impr~nsa, ao gue se refere o aparte do nobre- se­
prdfendo nesta casa, que attnuuta em grande parle certos nado r pelo Rw -Grande do Sul, ~presentada assim e com­
elogios aos nobres ministros á aurora que vinha rompendo; preh.endida como teve a infelicidade de o ser pelo nobre 
e, quanto ao que se dizia dos ex-ministros, era o sei que rn·estdentc do conselho, ele certo assusta· mus responda­
se encaminhava, que ia fugindo a esconder-se no occ<Jso. ~e o Sr. presiden.te do conselho se essa disposição insig­
Forão, porém, os factos posteriores que me convencêrão de mficante e P.equemn.n, que se acha no m~u projecto e qur. 
que SS. EF.x. dirigem a imprens;t, c eu não os condemno dava garanttas ao ctdadão para niio ser unpune e c.ovilr­
por isso. Só quero que SS. EEx. a levem por bom cami- d7mcnte coberto d~ i~juria e ultr~jes na impl'Cnsa da ca­
nho; o rninisLerio actual tem em ~eu favor tanto rnthu- pttal e na das provtnctas, se essa censura prévi:1, como se 
siasmo puulico (risadas) que é muito natural que ache cs- lhe chamou par~ tOJ'?ar odjosa a ~dé~, tinha comparação 
pontancamente quem se encarregue de def~nde·lo, c 0 com a a~Lons~çao que S. h.x. pedw a camara para refor­
recommende á m:emoria dos prest:ntes e dos vindouros ; • mar a lei da !tberd.tde da 1m prensa e esL:,bel~cer o pro­
o que peço a SS. EEx. é que nessa dirécçào não a balão a cesso respecttvo? 
uns para elevar os outro~, mesmo porque não pó de haver O Sn. YISCONDE DE AnJ.ETÉ' :-Com voto de confiança. 
ponto de compar:tç:lo entre o ministerio de 4 de maio e o o Sn. VASCON.CEr.r.os: _E' Yoto ele confiança? Pretim-
ministerio de 12 de dezembro. d e o nobre p1·estdente do conselho attcnuar :.tssim a "rave 

O noLre presidente do conselho fez-me a honra de res- re~ponsaLilidade que conLrahiu? :, 
ponde r a uma p:1rte do meu discurso relativa ao que S. Ex. E' isso 0 que se Jeve exigir das camaras? 0 que si"nÍ­
proferiu na camara dos deputados, por occasião de discu- ficava esta.disposiç:lo em um gubinete a que pertenc~u 0 
ti r-se alli a lei que fixa as forças na vaes ; fallo da retirada actual presidente do conselho'/ a _qut: t~:ndiu? 
dos mem Lros do ministerio passado. Eu já protestei não 
insisLtr nesse assLtmplo; S. Ex. me não fará quebrar 0 meu TO Sn. VISCO:'~ DE DE AllAETÉ: -Não tendia ao que 
proposito. Não faço garbo de ter as forças herculeas dos v· Ex. propoz. · 
actuaes ministros, apezat· Je que a olhos vistos definha o Sr. O Sn. VAsco~CELLo.s: -Não tendia? Sim, po_rque se 
ministro du impt:rio. (;lpoiad~:~s.) vos d:mt, c eu nao ped1, o poder absoluto. Dep01s de 30 

0 Sn. D. lllANOEL: _Está visível. annos de liberdade dt:! imp1·ensa, o ·sr. presidente do 
conselho :mancava por sua mflueocia essa tremenda au-

0 Sn. VASCO:NCELI.OS:- Sr. presidente, estranhei que torisação da camara. 
o no!Jre pn:sidente do eon>elho se anticipasse ao nobre UMA voz:_ Censure acamara. 
ministro do imperio em tomar a palavra. O n0Lre minis-
tro.sem duvida tem capaciaade bastante para responder O Sil. VASCONCEU.os:- V. E:.:. é tão rcspon~avel. 
~atislitc!Of'iamente, e, segundo as 1cgras que aprendi, não se por ,e lia com~ o ~obre ministro que a propoz, porque 
elevem inlerpretar as pal;.mas senão no sentido que lhes dá V. Ex. era soltdarw. 
o seu autor: era, pois, o nobre ministro elo impcrio o mais O Sn. "\'ISCONDE DE An.\.ETii:- Peço a pa!aVI'a. 
Jlroprio, o mais competente, para explicar os motivos por 0 sn. YASCONCELLOS: -Não se falle, pois, no met\ pro_ 
que nilo se acha cm contradicção com 0 que disse na ca- jecto, porque elle dista extraordinariamente deste: trouxe 
mara dns deputadOs. (Apoiados.) Mas, senhores, vós tes- á casa principi~s sãos para serem d.isct!Litlos (apoiados); se 
temunltastcs a J"eserva com que fallou a este respeito v bem ou mal o lortto, não me caLe Julgar; mas, Deus !ou­
nobre presidente do conselho (apoiados); e em questão tão: v ado, n:Io proferi Llasphemia jurídica, e certo não sei se 
melindrosa, co.mo essa da chibata, S. Ex. n:Io proferiu uma a auLoristtção que os Srs. ministros pcolirão ás camaras para 
p::tlavra. (Apozados.) emprehenJerem vastíssimas reformas, como essa e outras a 

E11r SR. SENADOR: -E' questão de principias? que alludi, podem ser bem aceitas no paiz e provar que eu 
o SR. VASCO~CELLOS: _ Perdôe-me; v. Ex. sabe! quiz ir além de S. Ex.. o Sr. presidente do conselho. 

qunntc o estimo e prezo; não duvido que não seja qucs-. O SR. Souz,\ IL1.!UOS dá um aparte. 
tão de principias; e por essa razão que deve faltar o Sr. o SR. V.ASCONCELLOS: _E' eutra questão; acamara 
ministro do unpcrio, que a elevou na camara a tal ca- votou, e o certo é que o nobre presidente do conselho no 
tc:goria. d d J • • anno passa o cc ilrou-se aqut contra este proJecto. 

O Sr. Sc1·gio de l\'ldceclo, nesse discurso celeb1·e, lt.~ra 
na camara o que proferira nesta tribuna o Sr. nueiroz O SR. YISCONDE nE ADAETÉ :-Não, senhor. . 
!f.ue db~era estar hoje melhor com seus antigos ;dversa: .o .sn. VA~CO;s"CELLOS: - Assi.gnou um parecer qt1

1

c 
t·JOs do que com al3U1Js de seus antigos amigos; o Sr. fot ltdo aqut na cusa; e, se não fosse o receio de c~mw-
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mirmos o tempo que nos é precioso, cu pe1liria o pare- j~stiça e d~ um decreto que ~· Ex. exp~diu ha ~oucos 
cerque V. Ex. s!!L~~reveu o a~o? passado, na reunião das dws para lazer cessar os elfe~tos da pmiio arbitraria. 
commissões de JUSttça c constttUtçao. . S. Ex. perdoará que cu não veja nesse projecto e. nesse 

l\[as s. Ex. disse que eu estou melhor. mformado do dec~eto remedi o aos males que se sentem. · 
que elle a respeito do proj~cto que altera a eleição ~or Stm, senhores, vós todos sabeis que a lei de 3 de de­
districtos, porque esse proJecto não acaba com os w- zembro é accusada de confundir auribuições policiaes 
culos. · d á . . ?O?J- attrilmições de justiça, que é accusada de dar aos 

Sr. presidente,_ S. Ex. me p_er oar . que mm to. respei- JUizes uma omnipote~cia e ar~itrios fataes á liberdade, que 
tosamente lhe dtga que o proJecto extmg~e os Clrculos e é censurada por dar torça, e somente força, aos a"entes mui 
procut·a fazer rett·ow·a~ar aos. tempos anttgos. Devendo subaltern.os da administração, que abusào muitas.vezes, 
muitp á minha prol'_tncta c!e lilmas, s~mpre que nesta ca.sa con.tra a Intenção do governo; V. Ex. sabe que estas dis­
tenho a honra de lallar smto especwl prazer em refenr- po.stções, que são sem duvida as que constituem um dos 
me ás suas localidades, e vou demonstrar ao nobre presi- prmcipaes ou os principaes defeitos da lei de 3 de dez.em­
dente do conselho; que foi constantemente deputado pela bro, e contra que mais se tem clamado, nem de leve são 
minha província,' que é senador por e!la, e sem ;duvida alteradas no p10jecto do honrado ministro da justiça. 
muito digno pelo seu alto e reconhe~tdo merecun~nto, Como, poi~, se bus,ca inculcar a? r,aiz que a lei de 3 de de­
vou mostrar, digo, a S. ~x •. como a relorma que proJecta zembro vm. s.er reforma~a 1 .Pms e com essa reforma qile 
extingue a eleição por d1stnctos. o nobre mm1stro ha de JUStificar a parte do seu discurso, 

o projécto, senhores, pretende q,ue se ;re~não do.us e quando pt·ometteu ao partido liberal a· revogação da lei de 
Ires círculos em um so. Vamos a provmcta de Mmas- compressão? , . 
Geracs: s. Ex. conhece perfeitr.mente a comarca do 1\Jas appareceu o decreto que. determina que os juizes 
Serro e a comarca de l\larianna; saue o nobre ministro que formadores da culpa, quando não possão dar seu dcspa­
a lei que formasse um districto de parte d~s~a comarca, cho dentro do praze marcado no art. 148 do codi"O do 
addicwnando-lhe Santa Barbara e ftabyra, d1na: ·O repre- pro~ess~, exponhão os motivos por que não o hou~erem 
sentante deste circulo ha ele ser fulano, feitas as eleições podido lazer, e S.Ex. olha com olhos tào apaixonados para­
re"'ulannente .• · esse _decreto. que. entende que é elle capaz de fazer cessar 
A opinião liberal dominou sempre. cm Itabyra, Sa~ta a prisão arlatrarw. _ · 

Barbara c em parte da comarca ele Mamnna; mas reum a · O SR. D. ~IANoEt :-E' uma completa burla • 
comarca do Serro a este districto: quem será o eleito? 
Será o representante da opinião liberal'/ Não: virá um re- O Sn. VASCONCELLOS :-V. Ex. comprehende, nffo eu· 
'presentante dos princípios oppostos. que sou ul!l aprendiz; mas V. Ex., que está sentado no 

supremo tnbunal de justiça, não vê que a disposição deste 
O Sn. DIAs DE CARVALHO:- Apoiado. d~creto, qu~ eu considero contraria ao codi~o do proçesso, 
O Sn. D. 1\IANOEL : -Este é o plano. nao remedeia cm cousa alguma o mal da pnsão arbitraria 1 

0 Sn. VASCONCELLOS: -Este projecto altera profun· Os Sns. D. MANOEL c SOUZA FRANCO: -Apoiado.·. 
damente a el~ic;;ào pc.r districtos. , · • 0 SR. VASCONCELLOS : - 0 que faz o juiz formador 

(Ila ttm aparte.) . . da culpa 1 ~·.Ex. d~m?rou-se neste ponto, e por isso 
Havemos ainda de occupar-nos desta discussão : tenl10 ha de permtttir que mststa tambem, para não deixar sem 

procurado estudar essa ma teria, e os livros de que mais me resp.osta o l!onrado Sr. presidente do conselho • 
tenho servido são os livros de legislação iogleza: discutire- D1z o arttgo que a formação da culp::. não excederá o 
mos ponto poryonto, virgula por virgula, esse pr~.tecto, ~as prazo de oito dias, salvo havendo negocio urgente a que o 
não se que1ra mcul~ar que a ~eforma q~e ~stá JU esCTlpta juiz dev~ de preferencia attender. Ora, fórma-se um pro. 
não acaba, não extmgue a eleiÇã<l por dtstnctos. ce?so, o Juiz prot~la a pronuncia dnus, tres, quatro, cinco, 

O que os nobres ministros poderão lucrar com estare- s~1s vezes, e depo1s, em attenção a.o decreto do nobre mi­
forma, isto é, os benc!icios que uma tal reforma promette, ntstro, declara que pela muita affiuencia de nego cios rião 
na minha opinião, ~5.o mui problemati~os; e1 ~e e\1 quizesse pôde faze-lo no prazo dos oito dias! 
expô r o geral senumento a este· respeito, d!ria que quere- Pretenderá o nobre ministr? que os juizes justifiquem 
mos voltar aos tempos das camaras unammes, o que eu com documentos esta proposição? Parece-me que não ; , 
deploro, porque as minorias devem ser representadas nas q_ue nà? ~xigirá documentos ; porq_ue, se tal exigisse, te­
camaras, e é esta sem duvida uma das grandes vantagens não os JUizes de revolver os cartonas, e demorarião' ainda 
Ja lei dos circules;· se abusos houve na execução dessa mais o despacho da formação da culpa, de modo a ser 
lei, o aoverno póde corrigi-los independ.ent~mente de acto impossivel conclui-la no prazo marcado na lei. 
legislativo, e não sei bem se a experienc1a qu~ ~e fe.z, Ulll SR. SENADOR:- Não se exiae documento. 
apenas de um anno, será bastante para que o mtmsteno 

0 
• 

convenç:: a assembléa geral da necessidade de alterar, de • O Sn •. Y;sco~c~LL05: - Nà? ~e ex1&e _document~ : se 
revogaressa lei. (Apoiados.) 1 não se CXI0 e, os ·;1b~nacs sur.c.riOI es? o.UJUI?-es s~penor~s, , 
~ se a a\terat;ão é prol'unda, como p~rece que demon~- l nào rodem man~ar respon_salnhsar OJUIZO mfen~r (apoza­

tret, segue-se que é palpavel a contradtcção do nobre m1- dos~, porq?e .aln e~tá declarad,o que a affiuencia do traJ 
nistro ~~~ imrcrio, porque S. Ex. o a~no passado declarou bal ? ha~~a .~mr,~d1do ~ue se lorm~sse ~ cu.lpa no prazo 
que a Iel clettoral era 0 padrão da alhança honest~ do par- de Oito, dias, as~1m, pois, esta medida é mcí!Jcaz... . 
tido conservador com o partido lib~ral; S. E!. d_tsse ~ai_?- O Sn. D. ~IANOEL :•- E' i!Jusoria J 

bem que nas mesmas circumstanmas estava a dtsposiçao 
que mandava cessar os castigos corporaes na guarda nacio­
nal: o nobre ,ministro da g-uerra está em divergencia com 
V. Ex. (para o St. ministro do imperio); mas parece que 
não estú o Sr. presidente do conselho. '· · 

V. Ex. vê a que ponto levo o meu ministerialismo ; po­
dia eu apresentar um projecto reproduzindo as idcas do 
Sr. ministro do imperio, }Jara saber qual a opinião dos 
nobres ministros e qual ha de ser na camara dos Srs. de­
putados a sorte de un}a idé!l semelhante .• Havia de apparecer 
então a diver~encia, e o nobre ministro além disto me 
pai:ecc que n~o ficaria muito bem, fazendo apparecer 
~sstm a uiscordia nos campos CfUe até hoje tecm sido ba­
nha,[os pelas aguas da fraternid1de .e da união. , 

O Sr. presidente do conselho teve a bondade de demo­
rar-se n:.1 ju~tificat,fto dos projectos do nobre ministro do 

0 SR. VASCONCELLOS : - .... não ha de produzir re-
sultado algum. . 

0 SR. D. UANOEL : "- Nen!;um. 
0 Sn. VASCONCELLOS:- Sr. presidente, V. Ex. l1a de 

estar lembrado da severidade com que o nobre ministro 
·da justiça tratou nesta casa o rninisterio passado e o 
orador que se dirige agora ao senado. · 

(Tia um aparte.) 
Elle não vi!! no pr~jecto que apresentei á casa nem 

pontos, nem v1rgulas dignas de approvaçao do seni\do. 
Eu não usarei de tanto excesso o. respeito dos projectos 
do nobre ministro ; em tempo opportuno teremos occa­
sião de discuti-los; e S. Ex., com a superioridade de suas 
luzes c a pratica que tem, ha de por certo pulverisar-
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me ; mns eu espero que até lá p_o~~rei adq~tirir mais al- os contratos de pnrcería cm :~lguns pontos da Europa erãó 
guma forr~a para ter a honra de dmgtr-me a S. Ex., e então preferidos aos d~ salario. . . . 
examinar se os seus pr@jc.clos, se as s~as reformas ~en- O nobre ex·mmistro do tmpcno combatc11 esta propost­
dcm a assc••ur·ar ao patz a J1benladc prattca, que lhe falta ção i é· uma questão de facto. A colonis.açi'lo por parceria 
no conceitg dos nobres ministros e de que se tratou cm tinha sido introduzida e executada com acerto e successo 
um período arredondadamente escrípto, na falia do throno, nas suas prop~icdades d~ S .. Paulo pelo nobre senarl~r.por 
e ague responde 11 a commissão da casa, não sei se muito l\Jinas; sobrevterão depots dJificul(bdes que desacredJtarilo 
conforme com as regr·as grammaticaes; isto dirá o meu em grande parte este ?~stema ; m~s tem-se procurado com-
nobre collega 0 Sr. ,j.o secretario. bater esse mal, rehab!lttar nos annnos dos europeus estu · 

d systema, que nos pó?e. oll,'ercccr vantagen~, e esp~ramos 
O SR. JOEI~I:- Então eu sou aqui o mestre c gram- que as prevenções dunmurrão, como de !:.acto crcto que 

matica? (Risadas.) teem dtminuido. 
O' SR. VASCONCELLOS : -E' porque V. E". encarre- O nobre senador ex-ministro da f:rzenda perguntou por 

gou-se de mostrar que o projecto ia recheia do de caco- que meio queríamos favorecer n i!'ldustría agrico!a. Pela 
phonias taes que, indo eu ver o autogrnpho, reconheci minha parte, tendo consign~do minhas idéas no rclatorio 
que lá estava o - por co-responder, etc. (Risadas.) que apresentei ao corpo legislativo, .acho inutil estar Mi-

o J r_ • J · r gand<!l o senado com a repetiçi'io ou com a leitura delle. O 
SR. onm:-A ouservaçao po c serVlr para o .aturo. nobre senador, porém, não quiz perder mais esta occasião 

O SR. VASCONCELLOS: --:-Ora, eu não quero abusar da de exporá casa o se~ remeJio para to?os os males, o s~u 
attenção do senado, demorando a discussão; tenho procu- recurso para consegutr todos os bens: e o seu systcma la~ 
rado responder com toda a urbanidade, com toda a con- vorito de credito, o systema que julga possível crear capi­
sideração, âs observações do nobre ministro, e se S. Ex. ou taes com tiras Je papel. S. Ex., porém, accrescentou que 
SS. EEx. em minhas palavras virem alguma expressão q11e não acreditava no immediato resultado 011 na immediata 
possa offender ainda de leve ás pessoas dos nobres minis- ellicacia deste systema. 
tros cstejão certos que essas palavras não exprimem· o Nenhum systema, nenhum complexo de medidas, póde 
meu pensamento. (Muito bem.) prod11zir t•cs~)tado im~edi:lto ; mas o q~1e nós não çremos. 

O SR. PRE~lDE~TE: _ Tem a palavra 0 Sr. presi- é que se faCihtem capttaes á lavoura a Juro barato com. o 
dente do conselho. . ·seu systema exclusivo de bancos de emissão, que a tudo 

e a todo o proposito quer applicar o nobre ex.~ministr() da 
0 SR. VISCO~ DE DE ÁBAETÉ :-Cedo da palavra. fazenda. . 

O SR. PRESIDENTE : -Não havendo mais quem peça (Os Srs. viscond~ de Itaborahy e Sou::a Franco trocâo 
a palavra, vou consultar o senado se dá por concluida a apttrtes.) 
1a discussão do orçamento do imperio. (Pausa.) Senhores, a nossa divcrgencia é profunda; havemos de 

O SR. D. l\IANOEL: -O Sr. presidente do conselho caminhar muito tempo sem podermos nos entender sobre 
ce.de sem duvida para fallar o Sr. ministro do imperio. esta materia i talvez nunca o possamos. · 

Temos pri.ncipios ·e opiniões ?Prostas que. estamos d~s-
0 Sn. PRESIDENTE :-Se o Sr. ministr() quizesse fal- postos a defender; mas não cre10 convementc que este_Fl-

lar teria pedido a palavra. (Pausa.) mos a discutir sobre esta questão a proposito de tudo c 
O SR. SERGIO DE niACEDO:- Peço a palavra. de mistura com todas as quest6es. Cada uma tem sc11 tempo 

pr oprio, e a occasiào para esta h a de appareccr. 
O SR. PRESIDENTE:- Tem a ·palavra o Sr. ministro No seu desejo de censurar o ministerio, o nobre senador 

do imperio. fallou de cambios e occusou o St·. ministr.o da fazenda de 
O SR. SERGIO DE MACEDO (ministro do imperio): _Sr. tomar saques sobre Londres em maior quantidade do que 

presidente, depois que tive a honra de me dirigir a esta precisa, só com o fim de fazer baixar o cambio e ter o 
casa, quatro nobres senadores tccm tomado a palavra para gosto de allribuir esse mal á fraqueza do meio circ11lante. 
enunciarem seus princípios, em grande parte discordes das Eu devo aqui uma informação de facto ao nobre senador ; 
opiniões do ministerio actual. o primeiro que fallou de- mas não éontava fal!ar hoje, e por isso não tenho comigo 
pois de mim foi 0 nobre ex-ministro da fazenda, e desde todos os papeis de que necessito na devida ordem. 
logo annunciou o mesmo systema uc discussão a que nos O S~. D. MA~OEL:- V. Ex. póde fallar q11antas v~-
tinha acostumado na camara dos deputados. S. Ex. tem o zes qu1zcr. 
habito de attribuir a seus advcrsari.os proposições absur- 0 Sn. SERGIO DE MACEDO: _Sim, senhor, e-u sei 
das que cll~s não pronunciárão para ter o prazer de as disso; porém contava fnllar mais tarde. 1 Paztsa.) 
combater e pulverísar. Quando o nobre senador fallava na \ 
camara· dos deputados, seus discursos erão continuamente O Su. D. MA:'foEL :-Faz-nos sempre especial favor: 
interrompidos pelas reclamações- eu não disse isto-, e 0 Sn. SERGIO DE l\IAC.EDO (e:raminando varios papeis) : 
S. Ex. insistia sempre cm nos attri1uir os ai.Jsurdos· que _ Desejo dar informaçoes exactas; Jlor isso procuro os 
lhe convinha refu~ar; é o que já aq)li fez a respeito dos dados necessarios, visto que se trata e algarisnios q,ue se 
systemas de colomsação. não podem ter na. memoria. 

Pareceu o nobre senador contrariado por não me ver U!U SR. SEXADOR: _Está. embaraçado·. 
responder ao no.bre senador pof, ~Iinas-Geraes o vene-
rando Sr. Vcrgue1ro, e querer a todo o custo ver nesta O Sn. SERGIO DE !'riA CEDo: -Não, senhor; é que não 
questão uma grande opposição Je vistas entre esse nobre trouxe alguns documentos. 
senador c o ministro do imperio ; no entanto, se S. Ex. 0 sn. D.l\L\.~OEL: _ v. Ex. pó de fallar scgunda-feit·a; 
~ivesse a bondade de ler o meu relatorio havia de ver temos muito que uizcr. (Riso..) 
que, posto n:\o adupte como systema exclusivo o do nobre 
senador, muitas de suas idéas estão ahi consignadas; que (Jia um aparte.) 
o systema de parceria, em que tanto insiste, não é por mim O SR. SERGIO DE MACEDO:- Deixo de apresentar os 
combatido ou despt·czado; pelo contrario, Lenho feito es- dados para não cahir em inexactid:lo se os der d'e memoria; 
forças para que por esse systema tambem se consiga for- mas posso allirmar que os saq.ues que se teem tomado pot' 
ncccr braços á lavoura extstcnte. O que eu digo sómente conta do thesouro são. os necessarios para fazer face ás 
é que o que seduz aos emigrantes é a perspectiva de despezas gue se teem de fazer em Londres até o rnez de ou­
virem aqui ter aquillo que é tão dillicil de obter nos tubro ; amda não se passou os limites dessa necessidade. 
paizes velhos, sobretudo onde h a bens vinculados, a pro- O nobre senador sabe que os saques feitos pelo paquete 
priedade territorial; que o systema de colonisação por de junho são apresentados em julho,teem trcs mezes de data, 
parceria tem menores allractivos para o homem que quer c por conseguinte o dinheiro que tem ele estar em Londres 
ileixar o seu paiz, mas que clle se apresenta como mais cm outubro deve de ser remettiJo desde já. N<lo se excc­
scductor do que o systemn de contratos por sulado i c que deu cssu quantií.\ nos saques tomados até agora. Par.ccc-me 
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l'(llC nesta parte o nobre senador póde se dar por satis-
~leito. oJ • • ·. 

O SR. SouzA FRANCO: -Espero os algarismos. 
O Sn. SE~GIO DE ,MACEDO:- Se os não tenlJO aqui, 

náo posso dtzer de cor quaes os que teem de estar em Lon­
dres este anno; mas havia mais de 399,000 libras a remet­
lei'. para fazei' face a despezas a fazer até o principio de. 
outubro. 

nos theatros, ao. paEso que o nobre marquez lastimou que . 
se fação economws na prop~gaçil.o e aperfeiçoamento dellás. · · 
Devo o~servar que a commtssão do senado reduziu a ver­
ba relallva ás ~espezas ~om o modelo nú, porque era maior 
do que a ped~da pe!o dtrector da academia; mas ha outras 
despezas que e prectso contemplar. 

. S. Ex. c~nsurou o aviso do ministerio do imperio, expe~ 
dtdo em virtude de uma resolução de consulta da secção do 
cons.elho de est~d~, ~elativo ás Pra.tificações a que os lentes 
das faculd~des JUrtdrcas te em drrelto, passados 25 annos. O SR. D. n-JANOEL: -Descobriu-se o que ainda se não 

tinha descoberto. (Uiso.) . 
O SR. SERGIO DE MACEDO: - Attribuir ao governo 

~wno!J~as para fuzer ~a~xar o cambio, só pelo prazer de 
lazer trrumphar uma Jdea, é na verdude fazer-nos uma 
accusação muito grave; e faze-la com o fim de nos tornar 
';Dai;; odiosos) acompunbando essa citação de um facto 
rnexacto com as accusações. vagas de querermos incutir 
terror, assustar o commcrc10, etc. 

9 Sn. S9UZA FRANCO.: -Eu hei de dar a resposta de­
pors que nerem os algansmos. 

O 'SR. SERGIO DE MACEDO: - O nobre senador ainda 
disse que eu tinha dassificado o orçamento actual de 
monstruoso e que Jepois::.Ql.aceitava. lia de se lembrar o 
nobre se~ader que depoisHlessa expressão se destacárão 
alguns arti~os e se propuzerão emendas : por conseguinte 
!:>_que eu disse naque!le momento e que era exacto podia 
naoser verdad.e depois de~sas alterações. Não houve, por­
taoto,,_contradtcção em drzer q~e o orçamento em uma 
occasrao em monstruoso e depois deixar de assim o con­
siderar. 

O nobre . senador perguntou ainda que meios tinl1amos 
nós de f~zer face ao defi.cit. Observarei que esse dellcit n:to 
está verrficado, e por Isso não temos que apresentar os 
meios de fuzer-lhe face; e no entanto o nobre senador 
sabe que ha meios de fazer face a esse deficit com os re~ 
cursos do thesoui'O, 

O SR. SouzA _FRANCO: -Eu trato do .deficit no orça­
mento que ~e vm votar. 

0 SR. SERGIO DEl\fACEDO :-A respeito da carestia dos 
generos alimentícios-o nobre senador empregou ainda o 
seu systema favorito de argumentar e applicar o seu re­
!~e~io querido e universal. ~e crear cnpit.al ainda para este 
frm com p~pel. rEu não det o monopoho como a unica 
causa do mal, nem a lei que temos de propór para ·o dilli­
cultar como unico remedia. No relato rio indiquei (ii versos 
meios; mas desde logo, e até na falla do throno, indicámos 
que não havia. meio prompto de acabar com ·o mal, que 
todos. os m~ios tendem ~ preparar um melhor futuro, mas 
que e prec1so esperar por elle. 
. O nobre senador disse que eu só apresentava propostas 

. laceis; que não tratava das dilliceis para poupar minha 
saude. Senhores, parece-me que o nobre ex-ministro da 
fazenda, que percorreu toda a sua carreira administrativa 
de um anno e sete mezes, que atravessou duas sessões le­
gislativas,, e que apenas apresentou um projecto para os 
dcposilos dos saldos do thesouro no banco, e um outro 
sobre o cunho da moeda de prata, não é por certo o mais 
competente para arguir ao ministerio por não apresentar 
medidas lepislativas sufficicntes, quando pelo contrario é 
certo que .Já temos apresentado bastantes para preencher 
a act.ividr.d~ .~aturai das camaras lesislativ:ts, e que outras 
ntedrdas estão annunctadas para mmto proximo. 
. Qu~ndo mesmo estas não venhão ;t apparecer, o mi­

~~sterw actual tem apresentado maior numero de pre­
J~ctos de lei do que apresentou em duas sessões o mi~ 
Disterio de que S. Ex. fez parte. 

U111 SR. SENADOR:- Isto não prova nada. 

O art. 51 dos estatutos da faculdade de medicina .c o 
art. 25 dos da fuculdade jurídica dizem o seauinte : :: .. :, : 

.• o lente que contar 25 annos de serviçotlpoderá ser:'JU.~ 
btlado com o ordenado por inteiro; • . 

O art .. 28 dos estatutos das faculdades jurídicas e art. 5!~ 
~os da fac~ldade de medicina dizem : • o lente que ob~ ' 
t1v7r permtssão do governo para continuar a leccionar dé- · . 
pot~ ae l1aver ~ompletado .25 annos de etfectivo exerCício· .... , · · ' 
tera um accresctmo de gratificação.... • · . · .. '; _:,;r:;~f,~·t~ 

P~rece-me c.Jar_o que, ch~ga?o o lente aos 25 annos;;de:· ;;, .. ;_::. / :·:.li;;;;:f: 
s.ervtço, tem drrmto á sua JUbilação 011 á "ratificadão·.:·.a .. ·.·a . .!..·.··· .. ·.: .. ;··.··.·.·.··· .. ':_··.·,,·:·\·\-.·: ;''_.-.'!~_··: 
d. . ld 'Ou F. b •.. ·········'··· .. 1'1·'''''1 tcctona e"' Oi1. or neste sentido que a secção ó''coi'lo..;",.:··. · ·:_:":;:·).:·::;:~1::.~;:: 
selho :Je estado deu seu parecer, e foi este parecer.quc'ytQi.:;~~~:'·":;},); ;:::;;/r~; 
~esolVIdo e m~nda~o adoptar .. Parece-me que, sen4o.<:Yt0.'::~- :, · ;;;;::',: 
t.undado e~ .dtspos1çõe.s ~e le1 tão claras e tendo .em.;í*li · :n::;:,j: 
favor a opmrão da mmon~ 1a secção do. co~~elho.:;d:~Ues~. ~~~~::·:t 
tado, o governo está suflicren.temente Justrff~ado';'.'e· se .l:t+)\ 
porventura errou, ~rrou em mmto boa companhia. :1';:;:'l' 

O nobre ex prestdente do conselho per"untou tambem ';o.:;.; i:! 
o que lwvia a respeito da colonia de D. F~ancisca. Devo .~ii/iiJ: 
responder .~u~ .os no~os aj~~tes q~e .s7 teem .de faz.er com !(::n;f:: 
e?sa colo ma amda. na o esLao defimttvamente reahzados; :::6,:h 
amda pendem de discussão e consentimento de cada uma :r,:i-{:8} 
das partes. · ''iJ;:I1iii 

Quanto á elevaç~o do premio de 30~ e 2oa por cada it;:::~M 
colono, confort?e for adulto ou menor, a 50~ e 30~, devo ;;'!~::r;t>:-
declarar gue. foi da~a sem alt~ração ~as . condições oom ;i:;r.;':!J\' 
qu~ a pr~me1~a consignação o_u premio tmha srdo, con- (·:'.~'~ 
cedtdfi; Isto e, s.em a declaraçao de que uma parte deste !'),:{:~ 
premio re~ertena .· a·. favor do colo~o, porque com essa •, r;;-;;i! 
r.la~sula nao era aceitavel o beneficiO, segundo declarou ,,J:::?' 
o drrectot· daquClla colonia e representante da associação ;!<'i'ii~· 
de Hamburgo. 'i.'',•l~:i! 

Certamente o actual mi~istro do imperio se esforçará <){il,! 
por aJoptar todas as medtdas que teem ficado até aacra .:i.',i·!,.;,t 
em. estudo, como esse project? de lei a· que alludiu otlno- :;; 'iN/_:· 
bre ;ffiar;quez, e que tem por hm dar protecção e garantias 1.:;A1H 
~e Justiça aos colonos nas suas lutas com os proprieta- ;,:rfHI~ 
nos; poss_? assegurar isto ao nobre senador. . . . · ·,,t;f,,1;) 

A respeito das escolas de agricultura; de que se oc- ~:' ·\(r;/ 
cupárão, tanto o nobre senador por lUinas-Géraes,- como : ;\!:::H· 
o nobre ex~presidente do conselho, faço a mesma decla- ·;[.(j:1i · 
r~ção : nenhum dos trabalhos que ~chei começa dos tem .. i' :;·.;t!: 
stdo posto de parte;. pelo contrano, temos pro curado ~ ./(' 
fazer .com que se utll1sem os conhecimentos da pessoa ' 'r\ 
q_ue cttou S. Ex.. e de outros; e nossas vistas são de en- ·i.' · 

1
'· 

?Lna.r .a agri-cultura pela pratica e pelo ex.emplo·da· cultura~ ..... 
I~telltgente em lagares que possáo ser observados e ;vi.: 
s1tados. · 

Já declarei em um aparte que continuamos a favorecer e 
animar a .vin~a ?os frudes Trapistas,. C[Ue são considerados 
como mutto mstgnes nos methodos·::de fazer creat• e pres­
perar as colonias agrícolas e allrahir a· e !las pessoas neces­
sitadas, a q.uc elles sabe~ inspirar confiança. 

A resperto do q.u7 d1sse o ,nobre senador por Minn~, já 
em grande parte Ioi respondido pelo nobre ex-presiJ•:nte 
do conselho.... · 

O SR. D. lUANOEL : - Mas não fallou no negocio da 
chibata. . . · 

0 SR. SERGIO DE n-IACEDO: - Eu estou respondenJo 
pela ordem em que fallárão os oradores; ainda me occupo 

i 

f 
r 
: 

~SR. SERGIO DE 1\IACEDO:- Dos oradores que, com~ 
baterão o ministerio o Sr. marquez de Olinda foi o unico 
que se. oc~upou d~ orça~ent? do ministerio do imperio. 

S. Ex. fallou da tnsutfictenCla de certas verbas do orça~ 
mento e par?~cu taxar de inc~nsideradas, entre outms, 
uma emenila fetta na verba relatlva á academia de Bellas· 
Artes. E' de notar que um nobre sen~dor por Pernambuco 
censurou acrimoniosamente a despezi:\ com us bcllas·artes 

do Sr. Vergueiro. · 
q n~bre ex~presid~nte do conselho fez observações 

mm to ;ustas. a resp?tto do systema de colonisação por 
parcerra; reprto,porem, que não deve o governo ser exclu­
sivo em materia de. colonisaç~o, .mas adoptar o:;_ systemas 
todos, o de parccna, o de salanos e o de propriedade: 

/; 
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este é o systcma de colonisnção que promette mais van­
tagens para o futuro (apoiados) ; porque, qu~ndo houver 
nuclcos que sil·váo de attractivo á colonisaçào espontanea, 
vir~o para o nosso pab não só braços, mas até capitaes, 
·como acontece nos Estados-Unidos, onde se tem calcula­
uo a grande somma de capitaes que em pequenas porções 
Jl:Xra alli cmigrão, da Allcmanha principalmente. 

0 Sn. CANSANSÃO DE Snmmu': -Apoiado. 

O SR. SERGIO Dll nfACEDO: -Não se considerem estra­
gados os capilaes que ora empregamos, se~ certo que po· 
der·emos obter resultados que se approx.tmem daquelle 
com alguns sacrificios de dinheiro e alguns esforços, 
aquelles que fór possível fazer, aquelles que couberem nas 
nossas forçae, sem sobrecarregar o thesouro com dispendio 
~e sommas superiores aos seus recursos ; porque neste ob­
Jecto, com0 em todos, a regra deve ser não procurar o bem, 
ainda certo, com o estrago dos recursos actuaes e creando 
uma situação que se torne .. um embarnço a proseguir na 
mesma marcha de melhoramento. Não devemos tomar 
nwior numero de emprezas deste genero ou de outras, 
embora de reconhecida utilidade, sem examinar se pode­
mos satisfazer aos encargos que ellas comsigo trazem. 
(Apowdos.) Se conseguirmos, porém, com os sacrilicios 
feitos, como· até aqui, dentro <los recursos do orçamento 
obter uma parte ao menos do que acontece nos Estados­
Unidos, o paiz colherá o fructo desses sacrificios • 

Lutamos com difliculdades; mas não devemos desani­
mar quando v~mos que alg.uns resultados .vão apparecen­
do. Eu lembre1 aqut um facto de h·O. emtgrados allemães 
que naufragárão, os quaes trazião um capital de 32:000$, 
o que já é alguma cousa. 

Ulll Sn. SEXADOR:- E os perversos que vêm da 
Europa 2 

O Sn. SERGIO DE 1\IACEDO:- Sim, senhores, com os 
lwmens uteis, com os tmbalhadores morigerados, por 
mais cuidado que se empregue nas escolhas, hão de vir 
tambem alguns vadios e viciosos, assim como vãCI para os 
Estados-Unidos, para o Canadá, Australia e outras ·par­
tes. E' preciso, porém , contar com esse inconveniente; 
mas porque uma empreza apresenta certos inconvenien-
tes nào se deve desanimar. · 

Os governos da Europa, as municipalidades, as institui­
ções de caridade, a policia, hão ele fazer todos os esforços 
para desviar do proposito de emigrar os trabalhadores 
~t~i~, porque ?esses se .precisa em toda a parte, e llão de 
lactht~r. a· e1!11graç~o aq~ell~s que po~· s?-a estupidez, 
seus VIClOS e 1mprevrdcnc1a vtvem na mtsena, dão que fa­
zer á policia, pcsão sobre· os cofres das instituições de cari­
dade, e até amcação a ordem publica e a propriedade. Deve 
l1aver todo cuidado em evitar que venhão para aqui desses 
h~spedes_; porém, por mais cuidado que haja, alguns 
l1ao de v1r. 

O nobre senador pela província de Pernambuco fal­
lo!-1 da condição. desvantajosa em que ficão os brasi­
leiros cm seu pa1z em relação aos colonos estran"ei­
J'OS. Senhores, póde apparecer· alguma injustiça nessa

0 
di· 

versida?e de condições; e essas injustiças cumpre ao go­
:verno Jazer dcsapparecer dentro dos limites do possível; 
1~as essa observação não é nova para mim, tem por vezes 
stdo apresentada, e até por mim mesmo. 

Qua?J~ ~ nobl'e marquez de Abrant~s se occupava na 
sua mtssao a Europa de um modo tão bnlhante e com idéas 
t.ão sãs a respeito da questão de colonisação, isto ha 
:t.\. annos, mterrogado pelo governo imperial para 
dar minha opinião, abundando nas idéa's do nobre mar­
quez, cu indi_quei a de. se fazer ~lguma cousa para 
mostrar que nao se constderava mms ao estrangeiro do 
que aos nacionacs. As colonias de nacionaes não só são 
uteis a estes, como ao estado são necessarias. O gue disse 
o nobre senador por Minas a respeito da maior facilidade 
que teem os nacionaes de abrir culturas novas pelos matos 
é exacto; o europeu não se entende com isso, desanima· 
só o .na~ional é que sabe marchar nesse caminho. Certa~ 
provmctas nossas oil'erecem maior difficuldadc Í\ colonisa­
ção estrangeira. 

No meu relatorio á assembléa provincial de Pern:nnbuco 
cu toquei neste objecto, e logo que cheguei áque!ia·pro­
vincia me pronunciei em apoio dessa idéa, tuoto assim 
que certos peri.oclicos éscripl~~ no sentido de procurar a 
grande populul'l.dade me elog1~rào por esse pensamento. , 
O nobre ex-pres1uente da llolua alguma cousa procuroU: 
fazer neste sentido. 

0 SR. CANSANSÃO DE SINUUIU' :-Fiz uma colonia que 
lá está vivendo. 

~ SR. SEI~.GIO DE MA~EDO:-Nunca perdi de vista este 
objecto, v mnda pelo u!Ltmo paquete recebi sobre estama­
t~ria interessantes communicações da presidencia do Espi-· 
I'lto-Santo. · 

O Sn. CANSA~sÃo nE Sl:vmnu' : - E~t.imo muito , 
porque o relatono de .V. Ex. nenhuma noticia dá dessa 
pobre colonia. 

• O ~n. S.E~GIO DE niAclmo: - N:io fali e i nella .porque 
n~o ll?ha tniOJ·maço.es : :JS pessoas que tcem estado'no mi­
msterw. sabem a difficuldade que ha em obter informa-· 
ções. · 

. O SR. D. lifANOEL: - Apezar da reforma da secreta­
na com um montão de empregados? 

,~V· I 

• 0 SR. SERGI~ DE 1\lAcli:ób: - As informações nfif) 
vem da secrctana, csperào-se de um "!'ande numero de 
r~pa:tições que dependem deste ministe~io aqui e nas pro­
vmctas, e q~e muttas vezes não podem satisfazer a tempo 
aos esclarecunentos de qne precisa o ministro. 
· N:lo quero la~çar de mim a re8ponsabilidade accusando 
?S meus subordwados. Nem ell~s nem o J.?linistro podem 
laz~nudo o que querem e desejão. A reforma· da secre­
tana tende a aperfeiçoar nüp ~ó os s~rviços que por. ella 
correm, cnmo os da repartição da corte e das províncias 
q~e lhe são subordinadas : espero que elles se 1rão aper-· 
feiçoando não só. pela melhor disp?sição dos trabalh'os 
dada pe)a.secr.etarw, mas pela ma dmsão, pela creacão do 
novo rn1msterw. ' 

0 Sn. D. liiANOtlL : - Ah I 

O SR. SERGIO DE MACEDO:- Responda a si mesmo o 
n?bre senador pelo Hio-Grande do Norte,quecomeçao seu 
d1scurso com esta ?bservação: • São tantos os objectos que 
~orrcm pe!a reparttç.à? ~o imperio, sã~ alguns delles de tal 
1mpo_rt::m~w, que exrgu·wo uma sessão mteira para poderem 
ser discutidos regularmente • • · 

O Sn. D. liiA:NOEL :--E' verdade; quid inde? 
0 SR. SERGIO DE 1\JACEDO:- Que com essas proposi­

ç.ões fie~, demonst~~do que os ser~iç~s vari~cl.os e, impor­
tante? dc~ta re.r~r:tção so se po?erao u· a per fe 1çoanilo com 
a reforma e dmsao da secrctana c outras medidas que vão 
sendo adoptadas opportunamente. 

O Sn. D. lifANOEL d{t um aparte. 

0 S.R. SERGIO DE l'tfACilDO : -Eu. me ia desviando da 
matert~ que me occupava, porque julguei que a cortezia 
me obngava a responder ao aparte de V. Ex. · · 

O SR. D. niAXOEL : - Obrigado. 

O SR. S.ERGIO DE MACEDO :-O nol;re senador por 
P~r_nambuco faltou .tamLem ria v&.ntagem de dar terras aos 
m!l~tares que se retu·em do serviQo. Senhores, :is colonias . 
m~htares nao teem em grande parle esse objecto em vistas? 
Nao. ~ratamos nós dellas? Essa irléa de fazer justica e de 
a~xtliar dentro de certos limites aos brasilei1·os dJsval idos 
aJudanclo-os a te~ ter1·as p~ra r.ultivar·, não está esquecida; 
antes a tem l?UitO em V!Sta O governo actual, que nao 
desprez~ e nao ab.anuona nenhum n~eio de promover a 
prosrerHlade do patz e o bem estar de cada um dos nossos 
conctdadãos. 

q nol!re senador por _Pernambuco, espírito ardente e 
amigo SI!lcCI:o do se~ patz, lamento11 e estigmatisou com 
extraordwal'l:.l energ1a o .q~e elle chama peste do paiz, 
dc)egados, subdelegados, J u1zcs mumcipacs, j uizcs de di. 
retlo, a ponto .... 

O Sn.. D. ~V~NOEL: - Disse gr~ndcs Yerdaues. 
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. O SR. SEllGlUDEMACEDO :-..... ele entender que con­
Ninha aos urasilciros deixar o Brasil aos estrangeiros c 
: cniig1·ar para Angola. 

O nol.n·c senador não fez mais do que demonstrar uma 
proposiç:1o que se acha c~nsignada nos. cscri p_tos de um 
cscripto1· da escola libet·al, S1smondc de Sismon1.h. OlJSf!I'Va 
clle que quanto mais livr~ é um paiz ll}ais nelle se falia 
Je compressão, de ryranma, de persegmçüc_s .i parece que 
aquellcs que maior som~ua de l~bcr:lade poht1ca te~m con­
quistado sào os que nw1s se esforçao po1· dcsconcettua-la. 
Se nos paizes gover~ados pelo regime~ do despotismo pul'O 
se lessem as dcclu.macues que nos patzcs de l1berdade se 
escrevem contra seus govemos, suas autoridades, suas 
instituiç<Jes, h:~.vião os habitantes dos paizes do governo 
.despotico de entender que nelles l1a mais liberdade do 
que naquellcs que se regem por constituições livres .... 

O SR SouzA. FRANCO:-- lia mais liberdade de calar. 
O SR." SERGIO DE MACEDO: -l\Ias, quando ha liberdade 

de fallat·, apparecem estas accusações, que sempre süo feitas 
com excCS$0 e exageração. Elias partem de um sentimento 
muito rç:speitavcl, do sentimento patriotico: o nobre sena­
dor desejaria que nossas instituições fossem perfeitas, que 
nüo se tirasse ao cidadão h~â'sileiro uma partícula ma1s de 
liberdade do que aquella <(!i~F:ífos:;e necessaria para manter 
a ordem e a sociedade ; devemos fazer todos os esforços 
pà1·a approx.imar-nos desse desideratum, mas não <.levemos 
esperm· que elle se consiga com tanta rapidez como deseja, 
ne1n mesmo que o progresso nesta parte das instituições 
seja mas rapido do que o da sociedade. 

Esses factos das autoridades que dão Jogar a essas quei­
xas amargas não dependem só da organisação da policia e 
da j usticJa; dependem do estado da sociedade e até dn 
condições physicas do paiz. Os npcrfeiçoamentos introdu­
zidos nas communicaçõcs e outros é que, diminuindo a 1::1-
cilidade de commcttcr c encobl'it· crimes, ira diminuindo a 
necessidade de mais vigor na repressão, e nos irá dando 
t::unLcm nas localidades pessoas mais habilitadas para os 
empregos. As írregularillaJcs e os abusos das autoridades 
hão de ir diminuindo, mas não hão de desapparecer, corno 
não tecm dcsapparecido dos paizcs ainda os 1mis livres o 
civilisados. 

O noure senador pela província de Pernambuco riuicu­
larisou a idéà de nos civilisarmos com a importação de 
belgas, allcmães c outros povos, c esta~cleccn uni con­
tmste entre .o que são os homens do hoJe c o que crão os 
<,lo tempo em que se proclamou a indcpendencia, queren­
do mostrar assim que o contacto com esses povos c esses 
emigrantes mais n1.1111Crosos hoje não tem melhorado os 
costumes, não tem adiantado a illustrac~;lo publica. O no­
ore senador. i)odia ir mais longe e ass_ev~ra1: positivamente 
que a sevcndatle de costumes tem dumnu1do c a corrup­
t;üo tem augmentado, certo gencr? Ae corrupç:lo que 
acomp:mha sempre o progresso da c1 vthsaçào. 

Mas, S1·. pl'esiJ.entc, quando se diz qtw a intJ·otluce:ío 
d_c .c? lo nos tem por fim em parte promover o progresso' da 
c.:mhsa\~ão e melhorar os costttmes mto se entende que nos 
colonos vemos mestres de mo,·al c nos seus actos e exem­
plos cscolus ele virtude. Muitos dos estrangeiros que apor­
Mo em nossas praias vêm, ao contrario, trazer-nos com­
m.ercio de C01'1'upçào; c com cll'eito, nas ruas de nossa ca­
pital, nos thcatros e em diversas reuniões publicas 
veem-sc hoje talvez cousas que há algumas dezenas ele an­
nos se não vião,.c que de certo não provão melhoramento 
de costumes. 
~ civilisação que nos traz o augmcnto de população de 

origem eu!'opéa é a civilisar;ão que vem do augmento 
da producc;üo, do roteamento das terras, dos mcthodos 
aperfeiçoados do trabalho, dos meios de co:!.lmunicação c 

E' neste sentiJo que um nosso homem de estado disse 
q!l~ !!ma raça int.cirumcntc barbara, a rac;a africana, tinha 
clVIl1sado o Brastl. Elia não .nos trazia virtudes, mas com 
seu~ braços derr~L~va matas, fazia Jolantaçaes, edificava, 
abna estradas, faz1a Isso que Mr. Cousin chama talhar a na­
tureza á imagem e á semelhança do homem, 

O Sn.. D. 1\L\.~OE.T, : -Tem explícat~ão muito simples. 

O SR. SERGIO DE MACEDO: - O homem acha a natu-
reza bruta; mas, segundo a expressão figurada do philo~ 
sopho, talha a terra á sua imagem c semelhança. Para 
este tl'abalho pt·ecisamos de braços, para ter esses braços 
precisamos sacrilicios; devemos faze-los, não com exa"'e-
ração, mas como permittirem nossas forças. " 

.Eu chego agora ao nobre senador · pür · 1\linas-Geraes 
ex-ministro da justiça. -·· 

O nobre. senador queixa-se da funesta direcção dada pelo 
governo áimprensa, reclama para os brasileiros a conser­
vação tio direito de petição c nos pede que não riSque­
mos da constiruição essa g~rantia ela nossa liberdade. 
. Eu ten~10 de responder qu~ n_ós seria mos impotentes para 

nscar artigo algum da consl!tl.ltção; e, quando fl>Ssemos tão 
pcrve!·sos que algum~ ?Ousa intentassem~s neste scntidç, 
havena quem nos rcstst1ssc efficaz e energicamente. 

O Sn.. D. l\fANOEL:- E' provavel, é provavel. 
O Sn. SERGIO DE 1\IAc EDO :-Devo, porém, declarar 

que nossos votos, que nossos desejos, são que seja mantida 
a constituição integ,ralment~; e que. para isso é que nos foi 
dado o poder, e so com essa cond1cão. Estamos, porém, 
no lirme proposito de não s? ~1anter o direito de petição, 
como a liberdade de expr1m1r o pensamento pela im­
prensa. E por isso havemos de deixar a toJos o uso desses 
direitos, apezar d0 nobre ex-ministro entender que o go­
verno deve di!'igir a imprensa de modo que seja rcsponsa­
v~lyclos se~s desvios. Nada temos com a imprensa; ellà se 
dmge por SI mesma. 

O Slt. D. MA~OEL dá um aparte. 
0 Sn. SERGIO DE 1\IACEDO:- 0 nourc ex-ministro da 

fazenda disse uma vez na camara dos Srs. deputados que 
elle, apezar do LraLalho que lhe dava o cumprimento de 
seus UCI'eres, tomava tempo ·do seu descanso para escre~·er 
artigos para a imprensa, afim de sustentar suas medidas. 
Ja se vê que os ministros podem escrevm· e podem ta.mbem 
pedir a seus amigos c pessoas que partilhem suas idéas, e 
mesmo suggerir-lhes idéas, dados c pensamentos, para es­
crcv_erem artigos (!e gazetas. Poc.lcm apparecer artigos 
escnptos sem combmação nem encommenda, de accordo, 
entretanto, com as idéas e as vistas dos ministros, em 
livros, em folhetos c cm folhas periodicas c'sem que scjão 
tamuem assalal'iados pelos ministros. 
· O Sn. D. i\L\.NOEL da um aparte. 
0 SR. SERGIO DE niACEJ)O:- E isto se vê cm todos ~s' 

paizes, isto teem feito todos os governos no nosso .paiz ; 
e ajuntarei que isso é dever do governo, porque. um· de 
seus dever~s é ilhJ,strar a população, e quando apresenta 
medidas que quer fazer passar, é lambem seu dever pro­
curar o assentimento da opinião publica, preparar até pela 
discussão da imprensa a discussão da triuuna. 

O SR. D. 1\IANOEL:- Já se vc que V. Ex. escreve para 
a imprensa. 

0 SR. SEUGIO DE MACEDO: - Declaro que não tenho 
escripto uma s J linha, porque qão tenho tempo •. 

0 SR. D. MANOEL di um aparte. 
O Sn. SERGIO DE MACEDO : - Nem me consta que ne­

nhum de meus collegas tenha cscripto: o que é certo é que 
apparccem na imp1·erisa opiniões que se conformão com as 
dos ministros. . . 

c outros que são attrib~tos da civilisaçã?· Por es~es li1ei os 
tamiJcm se comuatcu certo genero de Immorahdadc ; se 
cm outros tempos c ainda l'lll certos Jogares havia c ha 
certa severidade de costumes e se observa vão com mais ri­
gor .~s vi1·tudcs d?mcstic:~s, w.mbcm se ~e~c c.ont'essar que 
llav1ao cenos hai.Htos fJUe, se não tccm thmtnuitlo em todos 
us J.>Outos do impcrio, é innegavel que o tecm naquelles que 
lil<its adiantados v;1o licanuo, melhores povoudos1 rateados 
. c dotados de mclb~'''":!S comnm nicaçücs. 

Senhores, os ministros não inventão cousas novas, não 
crcão systcmas novos de finanças, por exemplo; pertencem 
a uma escola A que tamuem pertencem pessoas tão illus­
tradas como o podem ser os ministros :·por conscquencia, 
essas pessoas podem escrever, podem mesmo ter t1do con· 
versa~ões com os ministros e reter suas expressões e pen· 
samc~tos, que depois vão reproduzir pela imprensa . 
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Quanto á ·accusação de auxiliar aos jornalistas para dcs~ 
compor e escrever insnltos a adversai'Íos, é uma accusação 
a que não devemos responder, é uma accusação odiosa. 
Parece-me que nós todos que estamos no governo temos 
dado bastantes garantias de moralidade para não sermos 
suspeitos de cmpregat· meios reprovados .. Podia convir ao 
serviço puulico que a verdade de um systema, o acerto de 
uma medida, fosse demonstrado, mas não que se insultas­
sem ou injuriassem ~s que não pensi'ío como nós. . 

Quando na minha Juventude, no tempo do entLus~amo e 
das illusões, nos tempos de lutas e de paixões exaltadas, 
escrevi para gazetas os meus amigos dessa época hão de 
se lemurar que nunca passei por insultador, nem a folha em 
que eu .influía era. tida por vehiculo de descomposturas. 

tenha cscnpado a esta prova ; foi, como eu disse o rtnno 
passado, Casimiro Pcricr, que, tendo sido chefe. da oppo­
sição 15 annos, quando foi ministro . depois não se 
achou Ullla SÓ proposição Sua j)USSada. que contrariasse O 
seu presente. Um escriptor diz que uma vantagem que teve 
Mr. de Villele quando foi ministro foi nunca ter cscripto 
cousa alguma, ao passo que 1\lr. Guizot e Mr. 1'hicrs se vi­
rão em grandes dilliculdades quando farão ministros por 
terem escripto muito e falindo tamhcm muito. O nobre 
prcsidentu do conselho, com a logica que o distingue, pare­
ce-me que respondeu sulflcientemente ao que o nobre sena-

(O Sr. Cansansào de Sinimbzífaz signal de assentimento.) 
O Sn. D. niANOEL :-Lembra-se dos artigos escriptos 

pelo Sr. ministro de estrangeiros? 
O Sn. PR.ESID1~NTE: _.:.Isto não vem á discussão. 
O Sn. SERGIO DE MACEDo : - E' muito commedo 

ir procurar em publicações anonylllas de outros tempos 
cousas odiosas para dizer- se: • Isto é do ministro. • 

O que é certo é que nesta tribuna e na camara dos Srs. 
deputados ·lemos sido maltratados, c talvez até insulta­
dos, c nos temos comedido diante dessas provocações ... 

Um Sn. SENADOR: - Nào apoiauo; nesta casa, não. 

(! SR. SERGIO DE ~fACEDO; -Ainda hontcm fomos 
assm1 tratados na camara dos deputados. ~[as não se nos 
torna responsaveis só pelo que se escreve contra a op­
posição; somos lambem os autores do que se diz cm 
nosso louvor, não só nas folhas do paiz mas até nas ga­
ze~as em·opéas. Tambem dirigimos a imprensa cstran­
gCil'a! 

Aqui s~ encarragou o nobre ex-ministro da justiça de 
reproduzir esta accusação. Quando em março aqui chegou 
o paquete inglez de fevereiro, transcrevêrão as nossas fo­
lhas artigos das inglezas noticiando r.. formação do minis­
terío de 12 de dezembro e dando uma favoravel noticia 
dos pre~c.dcnt.es ~e seus .membros. Ora, a formação . do 
nqsso mmtsteno so era conhecida em Londres por noticia 
t~ll~graphica, porque o paquete de janeiro, que a lcvára, 
1tnha fi_ca_do em Lisboa arribado; e dalli é que o tclcgr·apho 
transmllttu para Londres os nomes dos novos ministros. 
Entretanto logo se disse o que a"'ora reproduz o nobre 
ex-minis~ro, ist_o é, que eu é que l~tha mandado ~s art~gos 
para as lolltas mglezas, de sorte que eu mandet arttgos 
pelo paquete c o telcgrapho de Lisboa os transmittiu para 
Londres! 1 

Os lwmcns de estado do ·Brasil, sobretudo os que tccm 
governado de certo tempo para cá, já são conhecidos na 
.Europa; .o~ esforços que teem feito para civilisar este ~n.iz, 
para de?tdir com acerto as complicações de sua poltttca 
e,;traogCira, par..t corresponderá cortezia das nações euro­
péasj seus esforços, digo, teem sido devidamente aprecia~ 
dos, c os nomes daquelles que mnis se teem illusu·ado em 
Lenc_licio do paiz, quer de um lado, quer de outro lado 
politico, são conhecidos pelos redactores das gazetas e por 
. todos os.l~omens que se occupão de politica. 

A nottcta levada pelo telcgi·apho clectnco não tratava 
de gente nova; tratava de lidadores do nosso parlamento, 
de lJOmcns q.ue j~t teem governado : era natural que os re­
,!actor·cs qmzessem dar interesse á sua noticia dizendo o 
que dellcs sa.uião. E' natural qne cu seja conhecido cm 
J"ondrcs, onde servi ao meu paiz por alguns annos. Nilo só 
nas gazetas, mas no parlamento, por vezes se tratou de 
meu .nome -com b~nignidadc que não mereço e que se 
tem rrdo para com1go, de certo não por se me ter dcs· 
eo~erto talento, mas porque se viu o zelo com que servi 
nl11 o meu paiz c porque se conheceu a rectidão de mi­
nhas mtcnções. 

E' um recurso ordinario das opposiçõcs h· procurar o 
p~ssado dos homens de estado, ir interpreta-lo, discu· 
Jt-lo e fazer com o presente as conli·ontaçõcs que conve­
nbão. Isto se faz cm toda a parte, cm todos os parlamentos, 
e sempre se acha meio de pór cm contradícç<lo o passado 
com o presente. Um só homem de estado é citado que 

dor por Minas disse a respeito da lei eleitoral e reforma 
judiciaria. lia,, porém, un~ ponto em, que o no ore sen~dor 
pare c~ querer hrrnar seu tn.umpho, e e a questão da aLohção 
da clahata na guarda naciOnal. E' ·verdade que a sus­
tentei conscienciosamente; e foi a esta palavra que me 
referi quando disse que o que cu tinha ua intenção ou 
na consciencia só se pouia saber no juizo linal. 

Defendi conscienciosamente essa medida e dei as ra­
zões por que entendia que podia continuar no exercito 
aquclle castigo c sct· abolido na guarda nacional; mos­
trei a dill'ercnça entre o soldado de linha e o guarda 
nacional: aquellc quando acaba de ser castigado volta 
para as Hlciras de seus camaradas, que .. estão sujeitos ao 
mesmo; o gua1·da nacion~lír:1porém, estando accidental­
n ente destacado e rccebenâo um castigo considerado 
aviltantc na vida civil, tem de voltar para esta: eu entendia 
que, ninda quando fosse esse cas:igo necessario á disct­
plina do exercito, já nellc mesmo haviao pessoas exce­
ptuadas , como cadetes, etc., e posso continuar a ter a 
mesma op1nião. 

O Sn. D. MANORL :-Então nfio a sustenta. 
O Sn. SERGIO DE MAc~~O:-;-Posso ter a mesú1a opinião; 

mas, entrando para o mmrstcrro, pó1.le não ser essa a idéa 
de seus membros, qrte sn.o responsavcis pelo serviço mili­
tar e pelo da guarda nac10nal, e <'ntão cu posso ter uma 
opiniüo e o ministerio outra; G impossivel que seis ho­
mens se rcun:lo e concot·dem inteiramente soure todas as 
matCJ'ias:. í~to a~ontece sempre cm todos os paizcs, cm to­
Jos os tntnJstcrws. 

0 Sn. VASCONCELLOS :-E a questão de princípios'! 
9 ~~· SERGIO.DE MACEDO: - Nao ha aqui,questão de 

prwclpiOs, rnas simples questão de recursos de adminis­
tração e de opportuniúade ; póde o conselho de ministros 
decidir que os meu&_ pl'incil?i~s não podem ser applicados; 
eu devo submellcr mtnha opuwio ft daquclles que tcem este 
ramo a seu cargo. Não se trata de princípios da ordem 
daquelies que o homem de honra não abandona; trata~se 
de uma instituiçã? que ha_muitos annos existe, !alvez de 
seculos, porque pode-se d1zcr que a guarda nac10nai é a 
continuação das antigas milícias • 

O SR. VASCONCELLOS: -Assim não ha contradicção cm 
cousa alguma. 

O SR. SE~GIO DE MACEDO : -Neste ponto, não, senhor, 
porque os mmistros cm todos os paizes dizem muitas vezes: 
• A minha opinião é esta, a do governo é aque!Ja. • 

U~1 Sn. SENADOR :-Seha questão de principiosretira-sc • 
. O Sn. SE~GIO DE li! ACEDO: -Se ha questão de pr~ncipio~, 

sim ; mas nao neste caso, em que se trata de uma mslttm­
Ç[IO existente e que tem sido mantida por tantos governos 
c homens de todos os credos. 

Por conseguinte entenda-se e fique desde já explicado 
que nesta questão cu posso conservar as minhas opi~ 
ni~es e cede,r ~s dos meus collegas,, sobretudo daqucllcs por 
CUJaS rcparttçoes corre este ncgocw .... 

(TI'ocão-se alguns apartes.) 
... assim como muitos dos meus collcgas poderão muitas 

vezes ceder de suas opiniões para adoptar a minha em ne­
gocias da minha repartição. 

(II a alguns apartes.) 
0 SR. VASCONCÉLLOS: -Tomo nota. 
O Sn. SERGIO DE MACEDO:- Toma nota de uma cousa 

qne não é nova, antes muito sabida e praticada. 
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o SR. VASCONCELLOS: ~ Tomo nota uessa declaração 
de V. Ex. 

(Ouvem-se alguns aparies.) 
0 SR. PRESIDENTE : - Attenção ! 
0 Sn. SERGIO DE MACEDO:-Ta miJem me parece que o 

noLre pre>sidente do conselho explicou satisfactoriamente 
que niío existe a contradic1;ão que o nobre senador quiz en­
contrar entre a circular de S. Ex. e a declaração que fiz 
ao Sr. Saraiva de ser a politica do gabinete actual a 
mesma do gabinete passado. Scnho"res, na camara dos 
deputados por vezes cu me pronunciei pelo que se 
chama systema de conciliação, uma vez que se pratique 
~,;onvenientemente. Nossa tlivergencia com o gabmete ele 
A. de maio consistia na applicação c não no principio. 
O que o nobre l)['csidente do conselho tem sustentado 
é que conciliação não é systema de govcmo. 

U~I Sn. SENADOR:- E' outra questão. 
0 SR. SEI\GIO DE MACEDO: -Não temos, porém, que 

estar dJndo delinições ou explicações de palavras. Quanclo 
cu e o Sr. Nauuco fomos incumbidos de convidar o SI'. 
Saraiva para aceitai' a 1wesidcncia de Pernambuco está cla­
ro que não e ramos incumbidos de ir pcdit·-lhe o abandono 
de seus princípios; quando nós o convtdavamos a servir 
comnosco é porque estava mos certos de não ter de dar-lhe 
inst1 ucções e ordens que repugnassem á sua consciencia. 

Nós tivemos, pois, de declarar ao Sr. Saraiva que não 
cramos um ministerio reaccionario ; dissemos-lhe até que o 
facto de o convidarmos pat·a aquella importante comm1ssão 
o. provava c servia para fazer comprehender ao publico a 
slluação que se creava. 

O Sn. D. MANOEL: -Logo, ha conciliação. . 
0 Sn. SERGIO DE MACEDO: -Sim, senhor; na appli­

cação da politica, no andamento do governo, nas questões 
Jinanceiras, hão de i.r ~ppa!·ecendo as discordancias c;m que 
esta vamos com o mm1steno passado; mas não tomamos a 
nós a missão de destruir o que estava feito. O nobre senador 
notou que continuamos os presidentes todos, podia ajuntar 
tamucm os chefes de policia, que são autoridades essencial· 
mente de confiança, como os presidentes. 

Fo.mo.s f~zendo. a_s mu.Ja?ças qLt.C as necessidades de c.1da 
provmc1a Ião ex1gmdu ; aJuntarei gue nessa mudança não 
mostrámos ainda espírito ile exclusivismo; charr:ámos para 
servir presidentes de um passado differente do nosso. 

O _Sn. VASCONCELLOS : - E' o tal mosaico de que nos 
arguw. 

O Sn. SERGIO DE IIIACEDO:- O mosaico não con~ 
sistia nisso, porque nós e o Sr. barão de 1\furitiba, que 
tem sido accusado de intolerante, temos declarado que 
não nos importa vamos com as opiniões passadas, que 
havíamos de esquece-las, e até os nomes dos partidos pas­
sados, fol'ão expressões do nobre barão. 

O Sn. D. MANOEL : - Isto é que é christianismo. 
( llisadas.) 

O Sn. SERGIO DE MACEDO : - O mosaico consis­
tia cm administrar uma província com princípios e sys­
tema. oppo~t?s aos que prevalecião na auministração da 
provmc1a vJzmha. 

O SR. VAsCONCELLOS : - E então como conservárão 
o mosaico? 

O Sn. SERGIO DE MACEDO: - Não conservámos, 
porq~e .não temos politica Jlifercnte para as dilferentes 
Jll'OV lOClaS ., , 

I 0 Sn. VASCONCELLOS: -E nós tinhalllOS~ .. 
O Sn. SERGIO DEi\IACEoO:-Nós nomeamos um·homem 

do partido~ a- e outro do partido -b-; mas tanto um 
COil~~ OUtro recebe as mesmas instrucções, appJica a mesma 
pohtlca, e se o não faz não nos serve, não o conservamos. 

l~to não é mosaico, porque este suppõe córes difl'erentes 
e .nos pt·ocuramos dar uma só ~ór politica a toda a admi-
mstração. . 

0 SR. VASCONCELLOS : - 0 Sr. nfanoel Fclisardo c o 
Sr. Paranhos podem responder a V. Ex. 

O SR, D. MANOEL: -Apoiado .... apoiado. 

Uu Sn. -SENADOR: -Estes é que são os verdadeiros 
conciliadores. · 

0 SR. SERGIO DE MACEDO (dirigindo-se ao Sr. Vascon­
cellos) : -O noure senador tambem fallou da reforma elei­
t?ral e m~ accusou de querer desmancl1ar isto que eu 
tmh~ constderado com? um laço de união entre os dous 
part1dos. O no!Jre P!'es1dente do conselho já demonstrou 
que não ha contrad1cção em eu ter considerado a conces­
são. cr,ue contém ~ _reforma co1~1o um meio de acalmar os 
cspmtos e conc11Jar os parttdos e a&ora querer fazer 
nessa reforma alterações que não são radicaes. 

Nós mantemos a reform.a eleitoral; quem disse ao nobi·e 
senador que queríamos acab_a: com os districtos eleitoraes 
enganou-o. A execução da le1 tem revelado varios incon­
venientes; desrjamos faze-los desapparecer. 

Peço ao nobre senador que attenda a esta estatística da 
cnmara actual, camara tão patriotica.aliás como a do anno 
passado. Da maioria de 1858 só l1a 43 membros, da mi­
n.oria 33 ; ha 31 deputados ou supplentes novos e o pre­
Sidente. 

Ora, a camara compõe-se de 118 membros, mas tcem 
faltado tanto o anno passado como este 1.0 ou 1.2 membros· 
ficárão este anno 1.08. Em uma camara de 1.08 membro; 
uma mudança de 31 altera essencialmente a sua com~ 
posição ; não é a mesma camara. O que temos, pois boje 
com a reforma de 1.85_5 de certo ~ã9 é a legislatura d; qua­
tr_o annos que deternuna a consllturção, não é a legislatura 
bJennal, p~rque os que faltárão este anno podem voltar · 
para o segumte, não c uma carnara reformavel por eleição 
parcial como a da Charta de Luiz XYIH. Em que ficou a 
prescripção tia c~nstituiç~o que dctermina.legislaturas de 
quatro annos ? Pode ser Isto mantido? 
Q~anto ao m~!horame~to do systema judiciaria, creio 

que Já se. annuncmr~o proJectos tendentes a esse fim, e ou­
tras med1d.,s se segUirão. Não nos compromettemos a fazer 
uma rev?lução completa no systema judiciaria do paiz. 
~óde-se 1r reto~ando e adoçando. certas. disposições mais 
rtgorosas da le1, sem que para Isso seJa mcessario uma 
rd'orma radical e prompta e sem que eu possa ·ser taxaJo 
de querer consetvar tal qual aquillo que quando eu esta­
va na opposição declarava que parecia dever reformar-se •. 

Creio que a nenhum outro argumento me resta responder. 
~inalisarei pedindo de novo ao senado gue me trate com 
mdulgencia, que desculpe o desalinho deste improv.isado 
discurso. Não era intenção minha tallar hoje; pensava qu.e 
se e~cerr~sse a 1.a discussã~?; c, só por ver que hoje se não 
pod1a ma1s vot.ar, é que tomei a: palavra, para economisar 
tempo na 2a discussão. 

A discussão ficou adiada pela l10ra. 
O • SR. PRESIDENTE deu para ordem do dia da sessão 

segumte: 
Ultima discussão do parecer da commissão da mesa so­

bre a 1·equisição do ministerio da fazenda relativamente á 
demolição dos predios adjacentes ao paço do senado; 

3a d1scussão (la proposição da camara dos deputados au­
torisando o governo para conceder cartas de naturalisacão 
de cidadãos brasileiros a Antonio José de l'rlesquita'e Pedro 
Orlandini ; · 

E continuação da discussão adiada. 
Levantou-se a sessão ás 2 3/t horas da tarde. 

Ses~ão en1 tO lle §unia o. 
PRESiDENCIA. DO SR. l\IANOEL IGNACIO CA V A.tCAl';Il 

DE LAcERDA. 
Su:unumo.- Expediente.- Ordem ·do dia.- Approva­

ção do pm·ecer da mesa sobre a demoliçao dos predios 
adjacentes ao paço do senado.-Naturalisação deAntonio 
José de IJlesquita e Pedro Orlandini. A pprovação.-~ Con­
tinuação da ia discussdo do orçamento para o exercício ele 
i859 a 1.860. Discursos dos Srs. Souza Franco, fergueiro 
e Cansansdo de Sinimbú. 
A's 10 3/h· horas da manhü o Sr. presidente abriu a s~.~-

são com SO Srs. senadores. . . 
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Lida a acta da anterior, foi appro''aJa. 

· EXPEDIENTE. 

O Sn. 1 o SECUETARIO deu conta do seguinte 
Um aviso do ministerio dos negocias da guerra, dando 

as informações que lhe forüo pedidas cm 8 deste mez.sobre 
o requerimento tio coronel gr_aduado do cstad~-ma10r do 
exercito <.le 2a dassc E:gas Momz Tello de S:ll1~lli.UO, em que 
pede ser transferido para a arma de cavallana. ·-A quc:m 
fez a requisição. . , . . . 

Um l'equerimento dos offictacs reJor~nados do exc1 Ci.LO 
residentes na província de S. Paulo, pcdwdo a approvaçao 
da resoJudío que lhes concede o mesmo .soiLlo q~e vencem 
os actuae~ ofiiciaes cll'ectivos do exerCito.- Ficou sob1·c 
a mesa para ser tomado em consideração cm occasião op .. 
porluna. 

ORDE~1 DO DIA. 

DE!I!OLIÇ:iO DOS PREDIOS ADJACENTES AO SEN.\.DO. 

Entrou cm ultima discussão e foi sem debate approvado 
o parecer da commi?são d~ mesa sob1:e a requi~ição do 
ministerio dos negocws da bzenda relativamente a demo­
lição dos predios adjacentes ao paço do ~cnado, 

NATURAUSAÇÕJlS, 

Se"uiu-se a aa discussão, e foi nella approvada sem 
impuegnaçfio para sul>ir á san~ção imperial, da proposiç<io da 
camara dos deputados autonsando o governo pa1·a conce­
Jer carta de natumlisacào de cidadão brasileiro a Antonio 
José de l\Iesq11ita e a Pédro Orlandini . 

ORÇ'\n!El'il'O PARA O EXE!tC:CIO DE 18~9 A 1860. 

Achando-se na ante-camara o Sl'. ministro elos negocias 
do imperio, forfto sorteados para a deputação que o devia 
receber os Srs. Baptista de Oliveira, visconde de Urusuay 
'e rriarqucz de Abrantes. Sendo introduzido o Sr. mimstro 
com as formalidades do estylo, tomou assento na mesa 
á direita Jo S1·. presidente ; e continuou a 1a discq.ssão, 
adiaria na sessão antecedente, eh proposta do poder exe­
eutivo, com as emendas da camara dos deputados e da. 
commissão de fazenda do senado, tixando ·a dcspeza e 
orçando a receita geral do imperio para o excrc1cio de 
185!:1 a 1860. 

O Sn.. SouZA FrtANCO: - Algumas palavras do S1'. 
ministro do imperio na ultima sessão me trazem ú tri­
Luna antes do que eu pensava; talvez mesmo trazem-me ú 
tribuna a:nda na primeira discussão do projecto de orça­
mento, sem que tal fosse a minha intcn1;ão. 

S. Ex., querendo marcar a dilTerença que ha entre nos· 
s<~s opiniões, declarou-se contra as tiras de papel, classifi­
cando assim touas essas promessas escriptas com que se 
facilita o commercio de todos os povos civilisados, todas 
essas pt•omcssas escriptas cop1 que se fazem a quasi 
lotalidade das transacções, porque é sabiclo que as tl'ilns­
ac<~õcs a pagamento á vista s.ão em muito pequeno nLpne­
ro em comparação com as outras a credito. 

Peço licença. a S .. Ex. para classificar de ~m_rrudentcs tacs 
palávras, que, saladas i.la boca de um numstro da coróa, 
pouerião faze1· crer que ao menos cm nosso paiz essas 
promessas escriptas não teem valor algum, e que, portanto, 
Iiúu ha cumprimento da palavra no nosso comme1·cio, não 
ha cumprimLJnlo da palavra em todos aquellcs que fazem 
t1·ansac1'ües no Brasil! 

SenhÕres, de que Liras de papel nos Jallava S. Ex. ? Por­
ventUI'a Jhllava destas tiras de papel n<:> valor de quarenta 
e um mil seis centos c tantos contos que o Lhesouro publico 
mantem na circulação como moeda corrente ? E seda um 
ministro da corôJ quem podesse vir desacreditar a moeda 
corrente do paiz? Seria dessas tiras de papel no valor de 
:na 35,000:000g que o :Uanco do Brasil e suas cai:o::as !iliaes 
mantem na circula~ão, e que tambem é moeda corl'entc, 
1)01'<1~e t?n~ o, privilegio de serem recebidas nas estações 
publicas ! S. Ex. acha que não tecm v.:dor algum essas no­
tas do Banco do Brasil recebidas com a maior con­
li.:ull;a por toda a popuh\1;::\o ~ 

Seria talvez <.los 12,000:000$ da emissfio Je lxmcos no­
vos crea<los, como se exprime o nobre ministro da l'azcn<b, 
por actos do poder executivo, notas ou bilhetes que sD.o 
receLitlos com a maio1' conllança, que gy1·ào no me1·cac.lo e 
süo procurados para Jcscontos a ponto. tal que os L~ncos 
emissores ni"to podem conscrv:1r .UI~W. un1ca, c Lecm prcc~­
chido o maximo que podem cmilltr em rnzào de :cu carH· 
tal ellectivo c do fundo disponivcl'l 

Seria dessas letras commerciaes que gyr.'io na. praça cm 
quantidade superior. e que asscgurão a veracida.dc das 
Lmnsacçõcs e ~ cerl~za dos paga.mc~tos c\as quantws pur 
que ellas são sul>scnplas e acmtas! Sena dessas outras 
Liras de papel, assignadas em obl'igação de contratos, em 
quantias muit~ mais avultadas! que tam~em _ asscg.u1·ão a? 
credor que ser a pago das quantias que al11 estao ass1gnadasl 

Serão todas essas tiras de papel ~o valor de cerca talv~~ 
de l~oo,ooo:oooa, se não vão a mais, porque o nosso pa1z 
já não é mais aquclle paiz pobre, como foi en~ ~utras éras, 
e já não esta, ou não estava até dezembro sujeitO aos em­
baraços linrmceiros a que de novo o querem condemnar ; 
seróio, digo, .esses 40.0,000:000S li1·mados p~los banco~, 
pelos banqueiros parL!CLllares, pelos commerc1antcs, capi­
talistas, proprietarios, e, em geral, po1· touos aquclles que 
podem alian,;ar uma promessa de pagamento, as tiras ele 
papel, que assim merecem os dcs?l'czos de S. Ex. ? 

Senl1ores, essas 1)alavras do nobre ministro do impcl'io 
são por certo impi'Udenles; c, se em ~osso paiz não podem 
ter echo, fól'a dclle se poderá acredttar que essas L1r~s de 
papel e as o~riga1;ões que rep_resentão não são cumpnd.as, 
c que é relerindo-se a essa !alta que S. Ex. as denomma 
tiras de papel. , · 

S. Ex. ha de ter noticia, por exemplo, que na Inglaterra 
essas tiras de papel sobem a e 45,000,000, ou entre /~5 e 
50,000,000 ou 500,000:000~ .s?mente as cmiuidas p_clos 
Lancos. S. Ex. ha de ter notiCia que nos Estados-UrwJos . 
sobe o termo medio das mesmas tiras de papel emittidas 
pelos bancos a 2l4 e 2l5,0DO,OOO de dullars, 4Hi a 
.\.20,000:000$; e que na Franç:t, on·lc as no.tas bancarias 
não são ellliltidas cm tanta extensão, já SUULI'ólO a 
690,000,000 de l'rancos, e regul:.i.o de 600 a G:iO,OilO,ooo, 
ou cerca <le 250,000:0úOg. 

Essas tiras de papel somente, pol'tanto, na Inglaterra, 
Estados-Unidos e França sóbem ú somma avultada de 
1,150,000:000a, a qLwl é mais do que triplicaJn pelas outl'as 
cspecics de ob1·ig•u;ues, c aillila nüo houve um iudivitlu.o 
qualque1: que tenha conhecimento da mate1·ia, .e menos 
algum muuslro de eslado,que procurasse llesacred!lar essas 
tiras de papel, esses representantes de valores sou a palavJ a 
ou fi1·ma daquelles que se obrigão ao seu pagamento. · 

. Senhores, quando se examina a natureza. e o valor destas 
tiras Jc papell>ancario, os homens que conhecem a malel'ia 
sabem mui to bem que as reservas ·mctallicas dos bancos niio 
são os unicos meios, nfto sào mesmo os meios p1·incipaes 
c Jm que aquelles que as emiltcm cantão p;:~ga-las; contáo 
tambem com tiras de outros para pagarem as suas. As 
reservas mctallicas nào bas~ariüo por si, por estarem sempre 
muito úquem das ourigaçües dos bancos. 

Os paizcs. mais antigos na civilis:lçilo, aque!les que nos 
pret:ederão no desenvolvimento do comrnercio, nos deixão 
conhecei' que as rcset·vas metallicas, principalmente .nos 
tempos anterio1·cs, quando se acbavào nas mesmas cir­
cumstancias em que nós nos achamos hoje, erüo muito 
pouco considcraveis. · · 

S.Ex. poderú recorrer aos diversos cscriptorcs especiaes, 
e achará, por c:wmplo, que na Grã·Bretanha ainda mesmo 
cm 1811,. c 1815, a reserva metallica do gr·andLJ banco da 
Inglaterra c~Lava paPa a emissão como .1 ptll'a 12: havia 
uma libra cstcrlin:t em metal parn pagar t.'12 em tiras 
de papel ; veria que, aind:t cm agosto de 1830 a re­
serva metallica era de 1 para S, isto é, havia uma libra 
estel'!ina para pagar e 8. nessas tiras; veria ainda ~ue 
em !ins de novemoro de 1857 havia uma libra esterlma 
cm metal para paga1· e 3 em papelbancario. E além disto 
a emiss:lo bancaria tinha ex.cedido em e 2,000,000, ou 
perto de 20,000:000a essa mesma rdação entre o fundo 
rnetallico c o papel circulante. 

Nüo ha quem i.lesconheça as vantagens do fundo mcttd· 
lico l.~ancario, nfto )HI quem dr,sconlte<,;n a vantagem qlte 
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pode haver em. o o L ter e conservar, não tanto p~~a pagar?·Ll 
realizar f;ssas ttras de pap~l em todas as occaswes, porem 

principalmente para realtza-las em occasu1es em que re­
~ornos insullicientes e:dge.m,,para as completar, a remessa 
de metaes. De sorte que dtret a S. Ex .. qne, se houvesse. um 
p:~iz privado totalmente de ?ommumcações commerctaes 
com 0 exterior, e que não ttvesse de remetter. em metaes 
preciosos a dill'erença ~ntre a. exportação ~ a unportaç:lo, 
esse raiz nào precisana de fundo metalhco, o papel lhe 

0 SR. SERGIO DE MACEDO dá um aparte. 
O Sn .. Soou FRANCO: - Ent:1o dispensarei a leitura 

do Correzo Jlercanlll, seguirei as minhas observações. 

seria bastante. s. Ex. parece-me da escola daquelles que ~ão entendem 
outro valor real senão o da m?ed.a metalhca, que não 
aprecião outras transacções posstve1s senão aquellas que 
se fazem pagando ~~ vist~ e em ouro •. Esta escola que o 
nobre ministro do 1m peno parece segUJr, a mesma que os 
seus directores ou os directores do. ministerio seguem, não 
tem com tudo opiniões t~o e~c~ntncas,. tão ~aterialmente 
metallicas, como tem o sr. mtmstro do 1mpe:10· . 

1\Iac-Culock, por exemplo, um dos seus mars h~be1s cory­
pheus, que escrev~r~ até '1844·, como que impre~swnado ~om 
a solução dos negoc10s da Inglaterra, sobre ~s mconve~ren­
tes e perdas resultantes dos grandes deposrto? met~lhcos, 
acvnsêlhava ao Banco da !oglaterra a preferenCJa dos 
creditos abertos em paizes estrangeiros, ou a compr~ de 
apolices acreditadas, para sacca~ sobre ellas nas o~cas1ões 
de crise. Então, em togar da saluda do ouro, reumdo com 
muito trabalho e conservado á custa de grandes despezas 
com a perda dos juros do capital, o banco, dizia elle, for­
neceria saques aos que·pr~cisassem exportar met~es. 

Ainda nestes ultimos dias em sua obra pubhcada no 
íim do anno de 1.858 o mesmo 1\lac-Culock, fazendo conta 
das arandes despezas da circulaçãá metallica, como antes 
dellg a tinhão feito Bowen e outros, e referindo-se a M. 
Fould, computa em e 6,000,000, ou 60,000:000$, a perda 
que a França solfria com a sua circulação metallica de 
2,20~,000,000 de fra~cos1 que.ou.tros elevã?a 2,5oo,oop,ooo 
d~ francos. São, pots, os prmctpaes escnptores da epoca 
os que reconhecem que a. conse:vação de ~ma circula~ 
1:ão metallica é semp~·e dtspendwsa, ~~g~tndo-se dalu 
que o é ainda em mar o r. es~al~ a acqUJstça~ e a c?nser­
vnção mesmo da parte mats hm1t1da necessaria aos fundos 
disponíveis bancarias. 

Não.tome S. Ex. as minhas palavras co.mo contrarias á 
conveniencia de fundos metalhcos bancanos que assegu­
rem o valor ás su:1s notas nas épocas criticas. 
. Entrei nestes pormeno~·e? para qu~ S. Ex. não se .iulgue 
1ncontestavcl nas suas opmtões matenalmente metalhcas, e 
para ver se depõe a og~risa ás tiras de pap.el ?u promessas 
escriptas, com que se fm~ão a grande ma1_o~m das trans­
acções dos paizes commerctaes. E.ntre as opmtões de~·. Ex. 
e a do· papd sem base ha o melO termo, que tem fettp a 
pi'Osperidade de muitas nações, de que devemosaprovertar 
os ex em pios. . . 

Argumentando como Mac-Culock, dtret a V. Ex:. e a 
seus colle"aS que:. base metallica que V. Ex. entende que 
rlr;ve have"r nos bancos, como unico fllndamento do valor 
das tiras de papel .... 

0 SR. SERGIO DE !\!ACEDO (ministro do imperio) dá um 
aparte. · 

9 Sn. D. 1\L\.NOEL:- O Sr. ministro póde verificar se 
qutzet·. ' 

O SR. ~OUZA FRANCO: -Senhores, admittida a opinião 
d.a neces.stdade da cooserv~ção de fundos metallicos con­
srderaveis nos ~an?OS do .rmperw, é consequencia inev1-

tavel que prec~sanamos 1mportar perto de 20,000:000~ 
e!D metaes. precws?s para todos os bancos já creados. Te· 
namos assun ·de dtspor, para os obter, do valor cones­
pondente em productos de exportação, que poderão ser 
emprega~?s .. cm machinas e instrumentos para a lavoura, 
na acq~1su;ão de colonos que substituão os braços que 
entre nos vão falta~ do. A este uso especial dos 20,000:000$ 
accresce~t~-se o JUro corrente de 9 oro , e a perda 
an~ual vma a se,r de 1,800:,000$, ou de 2,000:000$, sendo 
o JUro a 10 °fo, perda que nlac-Culot:k leva em conta 
quando trata da circulação em metaes. Seria o comeco 
d? estrago de cap!tae? cm que outros paizcs não incor­
rerão. ~os seus prtmerros annos de vida commercial, não 
se SUJeitando desde então a um dos mais terríveis efl'e~itos 
desta theoria, a alta dos juros. 
. Para não dizer nada sem o demonstrar, apresento a ul-

tima obra de 1\lac-Culock, escripta nos fins do anno de 
1.858, em que já se refere á crise do fim do anno de 1.857 
e principio de 1.858. Das suas tabellas se v~ que o Banco da 
Inglaterra desde 169-i até 1847, durante 153 annos nunca 
elevou os juros do dinheiro além de 6 o/0 ao an~o · só­
mente em1847 é que pela primeira vez o juro dos'des;. 
contos do Banco de Inglaterra subiu a 8 o/o ao anno em 22 
de novembro para descer a 1 logo em 2 de dezembro a 6 
no dia 23 do mesmo mez, a 5 em 27 de janeiro seauÍnte 
e a 4, 3 1/i., 3 e 2 1/2 nos annos seguintes. · 

0 
' 

Estes ~actos da c?nservação dos)uros sempre tão modi~ 
cos e b~1xos exphcão a progressrva e sempre crescente 
prosperidade da Grã-Bretanl1a, e o grande desenvolvi­
mento de sua agricultura e das suas manufacturas. Tendo 
á sua disposição capitaes abundantes e com juros modicos 
que de1xavão lucros ao trabalho, este devia animar-se e 
a producção augmentar-se com a applicação .dos capit~es 
accumulados e com os meios scientificos que e11es podião 
recompensar. 

Explicüo ainda estes factos a desnecessidade dos bancos 
especiaes em favor da agricultura porque os juros modi­
cos, capitaes abundantes e a facilidade de levàr os recur­
sos a todas as localidades do estado, e a facilidade em rodos 
os dias augmentada com a creação de novos bancos por 
todos os condados da Grã-Dretanha dispensavão aquelles 
estabelecimentos especiaes. • 

O SR. SmzA FRA~Co :-V. Ex. avança uma proposi-
1;5o, e depois recua e a nega ; mas, infelizmente para V.f:x., 
o proprio discurso de V. Ex. no Correio lllercantil repro­
duz com sulliciente fidelidade o que V. Ex. disse. Para 
que, pois, veiu V. Ex. negar o que dissera e attribuir-me 
Cl'eução de castello p~ra combater, quando eu dizia que 
~· Ex. fazia uma propaganda contra a colonisação; e o âi­
zta r.orque V. Ex. tinl.ta affirmado que não havia, !lo nos­
so cltma, na nossa alunentaçfi.o e nns nossos hal:\ttos de 
lavoura nada que podesse servir ao sueco, allcmão e aio· 
da ao italiano? 

Ainda se revela destes factos da conservação dos juros 
modicos, mesmo durante a suspensão da realização .das 
notas do banco cm ouro em diversas épocbas, e notavel­
mente no longo espa1;o de tempo que vai desde o anuo de 
1797 até 1.819, se revela, digo, que a theoria da elevação 
indefinida da taxa dos juros não ~sta~a ad_optada nem 
mesmo na Grã-Bretanha, em que o cambto ba1xou e o. pa­
pel chegou a b~ixar até 25 ojo de perda em 1.814., e a taxa 
dos juros nao foi elevada pelo banco. . · · 

Esta theoria, que, admiltida em paizes tão ricos como 
está boje a Inglaterra, não lhes póde fazer damno sensí­
vel, transplanta da par~ o Drasil em condições diversas de 
situação geographica a respeito dos estados qae nos podem 
fornecer metaes de que estamos distantes, e paiz quasi que 
exclusivamente agricultor e sujeito á intemperie dos tem­
pos e á periodica dimlnuiçrto de producção,. precisa de 
grandes cautelas e de providencias accessorias que não 
sei como teem escapado aos Srs. ministros de hoje. 

Senhores, ha emprezas de grandes lucros, de médios e 
de mínimos lucros, quasi que iusufiicientes para remunerar 
o trabalho. As de grandes lucros poderão sustentar-se mes­
mo quando a exngera9:1o da theoria eleve o juro dos 
descontos até 1.2 ou ma1s; diminuto é, porém, o numero 
dellas e cm grande parte de caracter aleatorio. As de lu­
cros médios, que s:lo em muito maior numero, precis:ío 
juros motlicos, que em nosso paiz, e pelo menos na côrte, 
regulão entre 7 e 8 °/o· As de lucros mínimos mal se vfi.o 

0 Sn. SERGIO DE l.UACEDO: -Não disse isso. 
O Sn. D. MANOEL : -Está no Coneio J11çrcantil. 
O Sit. SouzA FnA.NCO (dirigindo-se ao continuo do se­

nado) :-fa,;ao favor de trazer-me o Correio 111ercantil de 
sabbad?: ahi se Icem as proposições de S. Ex. taes quaes 
eu rep1to. 
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sustentando, quan(lo os juros sohem além de 6 ofo· Adop­
tada a theoria que eleva o juro uancario e adoptada do 
modo imprudente que o ministcrio pt·opõe, é de rccciar 
a cessa(~ao de grande parte elas en~prezas c trabalhos do 
imperio. 

·Repito que ni.io sou contrario á circulação bancaria reu­
)izavel em metaes, e que antes a desejo vet· fll'lnada no 
imperio logo .. que seja possível. Observo sümenle a SS. 
E Ex. que o nosso paiz infelizmente não está ainda nas con­
tliçõcs de a sustentat·, e menos se for imposta pelo modo 
violento, espoliativo c mal avisad? que se pt·etende: Isto 
eu pretendo demonstrar, para que hi[Ue cada vez mats re­
.conhecida a inconveniencia do projecto apt•esentado, cuja 
discussão deve começar quanto antes, pot·rrue a anciedadc 
é geral c todos querem ver o desfeixo da ameaça que, na 
phrase elo veneranJ.o Sr. marqncz de OlinLln, pende sobre 
todas as industr·ias .. E' nesta discussão que cu vou entrar, 
'imitando-me á questão linanceira, pot·crue a questão jurí­
dica, aliás ele g1·andc importancia, n<to é o mais pt•oprio 
para discutir um membro do gabinete de 4. de maio, que 
approvou a incorporação dos bancos, hoje expostos a 
solfrer os resultados da imprwlente medida proposta, e 
direi. mesmo que da medida acintosa que se quer impor 
ao paiz. 
. O que me compete n5o é recorrer aos factos consum­
mados, porém lembrar· ainda uma vez que a organisa1~ão 
lJancaria do gabinete de;,. de maio p1·cstava-sc ús necessi-· 
daJ.cs do imperio e lan1;ava as vcrcla,lei; as bases flara a 
i'Lllura realizaç;io do papel bancal'io cm rnetaes. 
. Attcndia-sc então a qtte, se o credito é uma nccessida,lc 

vital para os povos, devem seus benelicios ir se estendendo 
gradualmente a todas as províncias, não havendo razão 
para que umas sej:lo filhas e outras cntcaJ.as. 

Attendia-s·e mais a que não só a facilidade do uso dos 
capitacs augmenta a producção, como que nas occasiõcs de 
safra se precisa de uma maiot· somma do meio circulante, 
que sómcnte bancos locaes ou proximos poLicm fornecer 

· opportunamente. 
Altendia-se a que a concut'rcncia das emissões, longe de 

as elevai' em quantidade, é o meio unico t!e as limitar ao 
preciso e de as accommodar ús cxigencias variaveis dos 
mercados. E o resultado moslt'ou que foi então que, olhan­
do em torno J.e si, os bancos recoultecêrão a necessidade 
da prudencia e das cautelas. 

'lS,OOO:OOO~ cm notas que, substituidas por mctacs c mesmo 
liquidados os que não rcsistit·em ú crise, viri<1o ao mercado 
circulante. A conscquencia seria mais esta competencia ú 
cmiss<'io bancaria, que, diminuída pula obrigação do troco 
cm metaes, se reduziria a snmma t<1o pouco considera v c! 
que todas as transacções sôffreriáo. 

Continuarin, porém, a recepção obrigatoria das notas do 
thcsouro mesmo para os bancos, como moeda corrente e 
legal, ou nüo? Se continuava, a realização em mctaes pelos 
bancos seria impossivel, porque ella' só pócle sustentar­
se quando a caixa, pot· um lado esgotada do fundo mctal­
lico pelo troco, é todos os dias fornecida pelas cobranças, 
as quaes set·ião na hypothesc Jigut·ada todas em notas .do 
thcsouro, ou grantlc parte nellas. 

N•> caso conlmrio da dispensa do recehimento das notas 
do thcsouro pelos bancos, que figura f~n·iúo cllas na cir­
culação? Que enot·mc haix.a nfio teri:io? Não anteciparei 
mais por agot·a consiclcra1;õcs que terão adiante logar apro­
priado. Trata1·ci da pcssima occasiiio cm que se procura 
iniciai' a med11la, o que revela que não tem por fim satis­
fazer ncccssid<~des rcaes do imperio, por~m o cnmprimen to 
de promessas unpl'tldentes que a opposu~ão fez nos seus 
dias de deli rio. l'al'a sustentar-se no poder, quer mostrar­
se cohct•ente, c é esta a explicação unica possível da apre­
sentação da medida no tempo o mais improprio, tanto cm 
rclae:lo ás circumstancias internas J.o B!'asil como ás do 
mundo commercial europeu. 

Hoje, em circumstancias anormacs, quando tudo se 
conspim para infundir reccws ao commercio, ús artes e :ís 
industrias ele todos os gencros, quando o estado de guena 
na Eu1·opa traz a desconlian~a, é que os nobres minis:,. 
tros oll'ereccm ao paiz este pomo de discordia! 

O Sn. D. MANOEL:- Apoiado, ha ele ser a cat~sa de sua 
morte; vão se preparando para o passamento. 

0 SR. VISCONDE DE ITAEORAHY:- Ao menos seria 
uma morte glot·iosa. 

O Sn. Souz:\.. FRANCO : - A morte glorio~a pó de ser 
cnca1;ada c! e ddlere.ntes modos: um louco pó de entender 
que e glonoso ~C[i~dlo mesmo que o não pareceria nunca 
a um homem de J utzo : cada um entende glorioso o que t~1z. 

0 SR. VISCONDE DE ITARO!l.AIIY: -De ordinario os 
loucos achão que os que tcem jutzo são mais loLtcos tlo 
que e!les. 

O Sn. D. MANOEL:- Isto é uma banalitlade. 

O Srr. l'llESIDEXTE: - Attenção ! 

(lia outro aparte do Sr. visconde de Itaborally.) 

Attemlia:se ainLla a que, sendo as vias de communicação 
um dos motos capitacs de desenvolve!' a producção e res­
tabelecei' o equilíbrio entre a producção e o consumo dos 
generos importados, sem o qual não ha meio algum de con­
servar os fundos metallicos l.lancal'ios e ter cmissüo realiza­
vel cm mctaes, cxtendet' o mercado ús acções das vias fer­
roas e estr·adas de l'odagcm garantidas pelo :;ovcr·no do es-
taJ.o. era o meio de favorecct· estas obras, e os novos ban- . O Sn. SouzA. FnANCO: - Eu discuto a materia, não 
cos ttverão mais esta missão salutar. 'dtsc~t~ a V. Ex. nem os seus amigos. A questão é impor-

Allendia-se ainda a que, não havendo rcalizaçtio possivcll tanttsstma, é de grande interesse publico. 
em metaes emqLtanto o th.csouro conserva ~a cir?ulaç~o O Sn. VISCONDE DE IrAnonAnY: _Eu tambem não 
os seus cr.uarent<~ e tan~os mtl contos em notas U'l't>altzavets-, me reliro a v. Ex. 
era prectso abm mats um campo para sua cxtincção, e 
este consiste na concurrcncia que os novos bancos fazem O Sn. SouzA FRANca : -Eu posso descrever todas as 
ú compra dos fundos publicas ou apoliccs. Podia 0 the- especi~s de glorias, para dizer qu.al é a vcrcladeira e fazer 
souro ir assim convertendo sua diviJ.a fluctuante em notas a cxplteação. Quando queremos ttrar uma conclusão, per­
do thcsouro em divida fuiHiada, sem receio de sua baixa, corremos as premissas e dellJs a tiramos. Assim dirro eu 
~or ter a. concut•t;encia que lhe far:lo novos bancos. E não que ha diversas espccies de gloria que cada .um e~te~dc a 
it~:ava. pl'tvado de minorai' os seus onus tmtantlo com os seu modo, e eu entenc!~ que a glona do proJecto e acabar 
1ancos já csta!Jelecillos c com os que fo;~e conveniente ir com os bancos da de.salC!ção que são hoje todos elles, i~­
aulol'isa.ndo. , volvcnc~o na sua rut~a, o~ nos seus embaraços, os mms 

A par destas vantagens estava a realização em metaes já graves mteresscs do Imperw. 
t~ccretada ! . pol'quc todus ~s bancos, incluimlo o do 131'a- O Sn. VISCONDl~ DE ITABORAIIY: - N<io é isto. A 
sd e suas hltacs, toem a obnga1;ão do troco cm moeda cor- gloria que resulta de não consentir que o paiz inteiro seja 
rente, notas do tlwsouro, ou mctacs, c, retiradas as notas espoliado em beneficio dos interesses de meia duzia (!e 
do thesouJ:o, tomava-se ourig~lorio o troc_o .cm metaes indivíduos é uma gloria real. 
s~m neccssHladc J.a llagt·ante vwla(~~\o dos du·c1tos adqui- 0 SR l'llESID. , . A ,,. 1· 
ndos. , • ENTE.- tlenc.,LO 

A medida proposta c que assusta a população, ainda mes- O Sil. VISCOND~ DE IrAn~nAUY: - Forão as palavras 
n:o quando nüo destrua os novos Lancos, vai restituir {t do orador que derao Jogar a Isto, chamando os outros de 
wculaçilo a somma de notas do thcsouro que todos elles loucos. 
~uat'llão .em d.cposilo. Calculando cm 2.'1. a 25,000: 000~ o [ O Sn. PllESIDE:NTE:- Não entendi que nas palavras 
fundo dtspo~tvel dos !Jancos, rptc em metaes constará ' do orador houvesse allusão a nin"ttcm; pareceu-me que 
<!uando mL\Ito de G a 7,000:0001), rcstüo cel'ca de só fallava cm 3crnl. 0 
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O Srt. SOUZA FRANCO: .-;-Eu tratava sóm~nte da gl01·ia 
Tcsultantc ao ministerio, e V. Ex. retorqmu-me com a 
espoliaç:lo de meia duzia de especuladores. 

O SR. PRESIDENTE (dirigindo-se ao orador): - 1\Ias eu 
devo observai' ao Sr. senador que o projecto a que se 
refere não se acha em discussão. 

o SR. SouzA. FRANCO:- E eu preciso lembrar que, 
tratando-se da ta discussão da lei do orçamento, em que se 
encara a situaeão geral tias finant~as do imperio e os meios 
com que ha dê occorre1· ús suns despezas, é intlispensavel 
mostrai' que o projecto traria gr·~nde :e~l~cç~o na pr?­
ducção e nas renJ.as do estaJ.o e 1mposstllll1tarta de satrs­
fazer as despezas votada:>: assim posso considera-lo em 
geral. (Apoiado.) 

O SR. PRESIDENTE:- Sim, 'f.lódc fazer considerações 
creracs: mas não até o ponto de discutir desde já o que 
~~o está ainda em discuss:\o. 

O Sn. SouzA FRANCO: -Tanto cu não discuto o pro­
ject? qu~ não li ao sen_ado artigo algum, e nem me referi 
ús drsposu;ões <~m particular. . 

Qttando, porém, se quer tomar como um dos motrvos do 
projecto especulações que se pretenda eohibir e esp~cu­
laclores que fazem alarido, porque nüo tecm plena ltber­
dade para espoliar, ha ele se me pcrmittir que eu lembre 
que essas épocas desastrosas ja estão passadas. 

Os tempos em que a agiotagem fez seus maiores estra­
gos foi em março de 185!J,: era ent:"ío ministro da fazenda 
o nobre senador pelo Rio de Janeiro. Tinha-se creado o 
Ilanco elo Brasil e sido approvados os seus estatutos em 
agosto de 1.853, a primeira chamada de fundos foi cm maio 
de 185~, e desde logo o premio subiu muito além do ra­
zoavel, sem que alguem por parle do minisLerio ou da di­
receito do b<.nco désse a menor palavra de aviso aos in­
cautos. Se se attencle ã entrada de 20~, o premio ele 200~ 
a que chegárão as acçües era de 1000 °/o; se, porém, se at­
tende ao valor nnminal <!as act,ões, 200~ foi de 100 °(0 , 

preço ern todos os casos superiol' ao que ellas merecião. 
De então datão, não só o máo exemplo, que inoculou nos 
costum!!s estas especulações, como as perdas em que mui­
tos incorrêrão e tem sitio causa da maiot· parle das ultimas 
tallcncias, e sobretudo das mais avul Ladas. 

Depois disso, c durante o ministerio de 4 de maio, ne­
nhuma acção de banco se vendeu além de 10 a ~1.5 °/o de 
seu valor nominal; o Banco Agrícola, que tem acções de 
200U, não teve maior premio que o de 30~ ou 15 °/0 de seu 
valo_r nominal, de sorte que aquelles que as comprárão 
podtão perder alguma cousa, mas nada em comparação 
das perdas que ti verão lagar em '18M. 

Não devendo, porém, me apartar assim de meu propo­
sito, irei examinando a situação futura elo paiz, no caso im­
possível, segundo creio, de se converterem em lei as idéas 
de circulação meLallica, taes quaes e !las estão semlo procla­
n:adas, c qual será o estado e as forças do Lhesouro nessa 
Situação desastrosa. Na minha opinião o thesouro, desacre­
ditando o papel que recebe em pagamento àos impostos, 
tc:á de completar a.dilferença com a .imposição de novos 
tnbutos sobre a agncultura e sobre a wclustria, cada vez 
mais impossibilitadas de os pagar pela privação elos meios 
de credito. 

Senhores, é notavel pr·imeiramente que para um rcsul­
tad? d.c vantagens. hypoth~ti.cas, problcmaticas, <~uvidosas, 
c dtrer que, na mmha optmão, de resultados fataes pelo 
modo por que são promovidas, e por sem duvida de resul­
tados que se adião para daqui a tres ou quat\·o annos, que é 
quando será obrigatorio o troco na fórma do projecto, se 
comece desde logo a assustar a população, . a plantar a 
desc?nliança, desanimando os contratos a termo, com o 
pc~suno exemplo da violação pelo governo dos que cele­
brara com os bancos. Ainda quando algumas vantagens 
podcsscm vir da medida, ellas não compensarião as per· 
J.as q~c os sustos, o desanimo, a paralysação do conuner­
c:o c mclustrias, e as· fallencias dos bancos c dos que lhes 
sao devedores havião de trazer desde logo. 

_Quando cm 184.4. o parlamento inglez votou a lei que li­
mttou as emissões bancarias ao maKimo dos ultimos rnczes, 
sob proposta c direcção de Sir ll. Pccl, não havia limite 

algum fixarlo aos bancos, nem em relação ao c:tpital c nem 
ao fundo disponível mctallico. Sob .a illusoria garantia da 
responsabilidade solidaria dos accionistas, e com a pro­
messa da realização em metaes, que a confiança e facilidade 
de os obter em épocas oruinarias tornava póssivcl, os ban­
cos ou muitos deites elevavi'i.o considct·avelmenle sua emis­
são; e porc"{l~C n~\o erão obrigado~ á publicação satisfactoria 
do seu movunento occultaváo sttuações estragadas desde 
muitos annos. 

Et·a assim necessario lixat· regt·as á emissão e ;'t publici· 
dade do estado do banco quanto a sens accionistas, e mo· 
vimento das caixas e carteira; e foi isto que se fez. . 

Pol' outro lado, e sem discutir a parte .i uriLiica ela questão, 
porque repito que a defesa ela organisação bancaria do ga­
binete de .\. de maio está f,!ita, e o futuro a ha de sanc­
cion~r sem qLte me seja preciso recorrer á razão dos factos 
consummaLlos,t!ireisómcntc que a reforma ingleza,l'eita pol' 
occasião da renovação da carta do Banco de Inglaterra que 
linlava não oll"enclcu contratos. N:i<l é este o cstylo de, um 
paiz eivi(isado como aqucllc onde, para que fosse alterado 
em 182G o privilegio do banco contra as associacões de 
mais de seis pessoas, foi preciso que os aecionistas admit-
tissem a modi[icação. . 

, A situação da Inglaterra em -18V• era a seguinte, qhe se 
pode ver· das tabellas ele Mac--Culock, as quaes cito de 
prel'erencia :ls de outros, porque é escriptor insuspeito aos 
Srs. ministros c seus directores. A taxa do juro era 
Je 2 J /2 °/o ao anno, o que demonstrava abundancia ele di­
nheiro a maior possi vel; e uma tal situação podia servir de 
base na esperança de que ella continuasse. 

Vejamos o estado d.t emiss:io e qual o fundo metallico 
que existia nesta mesma occasião. O fundo metallico do 
Banco de Inglaterra era de 1.5 a -16,000:000~. 

0 SR. SERGIO DE ii!ACEDO:- 16,00.0:000~? 

0 Sn.. SOUZA FRANCO:- -e 15 a 16,000,000 é o que 
eu pretemlia dizer, se o não disse; igual a 150,000:0011$ 
ou a 1.30,000:000~ ao cambio actual de 21 .• Nunca até 
esta data tinira subido tão alto o fundo metallico do banco 
ele Inglaterra, o que inculcava tambem grande prosperi­
dade. 

Pelo que respeita á emissão de todos os bancos da 
Grã-Drelanba, era de :e 38,6t2,000 em março elo mesmo 
anno ele iS!,.:í., na occasião em que se discutia a medilla, 
c esta sornma consideravel, que ao cambio de 2!t. orça por 
386,000:000~, era a emissão mais avultada, e que sómente 
em '1839 tinha sido pouco maior. 

Tudo isto inculcava cambio muito favoravel á Inglaterra, 
'prosperidade elo seu commercio e industria, c o f'orneci­
mcnto de meios de credito o mais consicleravel que se po­
dia desejar. Uma tal situação podia tomar-se coínb base, 
ou pelo mcn'os a tomárão todos aquelles que adniittirão 
fixação de limites à emissão, opiniüo que teve e teem con­
tradictorcs ; e foi este maximo de emissão o que a lei de 
'18~· f, fixou, suppond'O que não precisaria ser excedido, so­
bretudo quando os ?agamentos vão sendo facilitados por 
diversus meios que drspensão o uso da moeda. 

Ainda assim logo tres annos depois, em 1.8~.7, e de novo 
em '1857, foi o governo obrigado pelas circumstancias a au­
torisar o banco a que excedesse a emissão, o que em·1857 
fez cm cerca ele -e 2,000,000 ou cerca de 20,000:000~. 
E tal era a urgcncia das circumstancias que o governo, vio­
lando a lei, teve de pedir bill de inclemnidacle ao parla­
mento. 

Entt·c nús a imitação é r.té neste ponto desgraçada, por­
que se pretende tomar por base d~t situação fLttura uma 
época de embaraços, cm que nüo temos mctaes na circu­
lação, o do fundo dos bancos é Li'i.o limitado qtte o negão 
em t:·oco, os j~ros estão a 9 °(0 nos bancos, a H P/o Jó~a 
delles, e a agncultura não o pótle obter senão a taxas mats 
altas, c a emissão desceu ao mini mo de cerca de 27,000:000~ 
na côrte e província do Hio de Janeiro, e de .j.5 ou :í.6,000: 000~ 
no imperio todo. 

Como imitação, não tem paridade com o que se fez na 
Inglaterra, e serú fatal ao _impcrio qu~ _assim se queira 
fixar-lhe como regra uma epoca de sollnmcntos, quando 
as emissões bancarias deYcm acompanhar as diversns si­
turli_(tie' dos mercados. E1 procedimento igual ao de um 
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capitão de navio que, tenJo sujeitauo a tripolação a 
1/4· de rac:ío de agut~, porque ella lhe ia faltando, quizesse 
continuar' as mesmas priva,,ues nos tempos de abunJancia. 
(Apoiados.) 

!rei agora ao c.xamc do ponto essencial da medida, a rea­
Jizaç:io cm ouro, e tornarei a perguntar o !lue faz o g.o­
verno das notas do thesouro, que, estando retiradas da ctr­
culaçiio e servindo de fundo disponível aos bancos, teem 
de voltar a ella desde que o govemo as dec!:~rar inhal>eis 
para garantir o papel bancario, isto é, inhabcis porque l'lào 
equivalem ao ouro na fórma da lei de H de novembt·o 
de 184.6. E o governo começa Jogo por violar esta lei. 

Anteriormente diziiio o Sr. ministro da fazenda e seus 
amigos que a obrigação de sustentar o valor do papel do 
thesouro estava devo! vida ao Banco do Brasil por força das 
disposições, ou do espirita de sua lei organica e estatutos : 
agora dispensão o banco desta obrigação, porém não a fa­
zem rcverte1· para o thesouro ; as notas tornão-se assim ti­
ras de papel, dessas de que fallou o Sr. ministro do im­
pcrio. 

Voltando, porém, á circulação, os 17 ou 1S,OOO:OOO$, re­
tirados nos bancos, ainda que estes os su pprisscm por ouro 
e podessem emittir a mesma quantidade que antes, encon­
trarião o mercado saturado, e, ou as notas do thesouro se 
desaprcciarião em face das dos bancos realiza veis em ouro, 
ou se manterião na circulação, embaraçando a emissão 
bancaria, limitando os meios que fornecem ás industrias. 
O resultado seria a elevação da taxa dos juros, desanima. 
ção á producçilo e dcsequiliLrio com a importação, que 
faria retirar o ouro importado á custa de sacrificios. 

Os Srs. ministros no seu afan de apresentarem um projec­
toque os fará viver ou morrer com gloria, como já se disse,­
e o facto é que ellcs o que procurão é um motivo decente 
de rctirad~, se nào poderem viver a todo o custo,-devião 
lembrar-se que, antes de pensar cm ter circulação realiza­
vel em metaes, é preciso saber que destino terá o papel 
do tbesouro. (Apoiados.) 

Yamos, (•Orém, á outra face da questão. Procura-se im­
portar ouro, e certamente não se limitará o esforço simples­
mente a importa-lo, porém tambem a conserva-lo no paiz, 
porque aliás serião incalculaveis as dcspezas desta alterna­
tiva de importação e export:Jção. Chegava o paquete tra­
;amdo-nos :e 1,000,000, sobrecarregado com as dcspczas de 
fr-etes, segur·os, commissões, etc., e, voltando talvez nomes­
mo paquete, sobrecarregado com novas e identicas despczas 
da e~portação, é claro que nenhuma vantagem se colhia da 
operação, da qual .só licavão as despczas a accresccntar 
aos embaraços da sttuação. 

O que, pois, é preciso é procurar conservar o ouro dentro 
do_puiz, e o meio seria animar a producção de sorte que, 
satiofJzendo as necessidades do retomo, não fosse preciso 
completa-lo com metaes, ou o fosse raríssimas vezes. 

formularei minhas idéas em ouu·as palavms ; o meio 
para outer ouro c consel'\'a-lo é emiqucccr o paiz, por·que 
só um paiz rico é que pôde importar e conservar ouro, 
ossim como só o homem rico é que póde recolher o ouro 
c guarda-lo. A medida, porém, tende a empobrecer o paiz, 
c Jlaiz pobre não pôde comprar OUI'O c conserva-lo. 

Que o paiz empoiJreceria é evidente, porque, privado do 
uso tio credito necessario com a limita,;ào das emissões 
úquem dos fundos Lancarios c das forças das transacções, 
faltarião os capitaes á producção. Tamuem lhe Jidtarião, 
porque a mcdiua tende evidentemente a fazer liquidar 
muitos bancos, c, limitada a concurrcncia dos estabeleci­
mentos emprestadores de fundos, ficaria maiot· numero 
de districtos sujeitos ú avitlcz da usu1·a. 

Tiras de papd ou não, as notas bancarias, adiantando ao 
commcrcianteo dinheiro que espcracourar das mercadol'ias 
vendidas a prazo; ao lavrador os valores que espera tirar 
ua colheita, ou pagar com os prodttctos amadurecendo nas 
arrores, guardados nos :mnazens, em viagem ou jít ven­
didos a p1·azo; e ao artista o valor dos lllO\'Cis que vcndéra, 
que tem feitos e por vender, ou que, vendidos, D<lo lhe farão 
ainda pagos ; us tiras de papel, digo, fornecem ao 1 o os 
meios para não parar com seu commercio, c ao 2° e go para 
comprar alimentos, instrumentos, ou de qualquer modo 
augmentar ou ::~pcrfei,;oat· seus traualhos. E, como o resul­
tado é o augmento de produc,;:io, ella cscasst\a, c o puiz 

empobrece na razão da cxtinc,)ãO dos bancos, da elevr.çflo 
dos seus juros, ou da deliciencia de sua emissão para satisfa­
zer sua pr·ocura. Entenda-se que fali o de uma emissão acre­
ditada, que o mercado regula, e não das emissões sem base. 

Quando, pois, por um lado a o!ferta dos capiwcs precisos 
á producção fica reduzida, e por outro lado a cxporta,tão 
tem de pagar, além dos productos do consumo o1·dinario, o 
ou1·o que é de novo exigido, o paiz pro~uz menos e em­
pobrece mesmo com as despezas accresctdas com este tra­
balho de Si~ipho. A pr·oducç:io insullictente para a accu­
mulação, po1·que os juros allos não lhe deixüo lucros, cm 
Jogar de augmentar-se decresce, e, rompido cada vez mais 
o et]uilibrio. entre a importação e exportação, os metaes 
precwsos rellrão-se. · 

Supponha-se que importamos regularmente 100,000:000~ 
de mercadorias para consumo, e que produzimos igual 
somma de generos cxportavcis, o equiliurio está man­
tido. Se, porém, aosiOO,OOO:OOOH dt.• importação accrescen­
tarmos os 20,000:01:0~ em ouro, preci,aremos que a produc­
ção se eleve a 120,000:000~; e isto será impossível quando 
os capitaes, que são elementos indispensaveis, forem coar­
tados com a limitação da emissão, ou quando os juros altos 
não deixarem aos trabalhos a recompensa necessaria que 
os faz animar e se desenvolverem. 

Nest;J.. hypothese, os 2o,000:000$ em ouro sabirião para 
pagar a diVIda accrescida, porque a producção a não sa· 
tisfaria, e o meio sendo animar a producção, esta não se 
poderia animar ,com a theoria empregada, que eleva ·os 
juros para reduzir os descontos, contrahir as emissões e 
obrigar o ouro a entrar no mercado. 

O nobre ministro responde, e com elle seus amigos, que 
se reduza a importação: é, porém, sabido que as importa· 
ções tendem antes a crescer em paizes novos que importão 
l:lraços e capitaes em moeda ou mercadorias, precisos 
para estender os trabalhos, aproveitando o vasto campo 
por explorar. 

Ainda mais; a importação não se reduz em quantidade 
sensível senão quando o consumo dos objectos importa­
dos é suppr·ido pela producção que se anima e desenvolve 
dentro do paiz. Tudo quanto se importa não é para es­
tragar, porém para gozar, e, não sendo possível a privação 
em larga escala dos objectos rle uso ordinario, elles hão 
de ser fornecidos pela importação se a prod ucção interna a 
não substituir. 

Para que a producç:io interior se realize são precisos 
capitaes, e tanto mais baratos quanto o tirocínio toma mais 
caros os productos ; na hypothese em que os capitaes es­
casseüo aos trabalhos do costume, como snpprir os novos? 
Se os capitaes se retir::~sscm da producção dos generos de 
exportação pm·a btilisar os do consumo, aquella diíni­
nutria e o descquilibrio se pr~nuciaria cada vez maior ao 
menos por alguns annos. Asstm, desde que o credito se 
dif.iculta não ha meio para sustentar o equilíbrio, que com 
o seu auxilio era já dillicil de m::~nter. 

O governo, portanto, com suas medidas mal avisadas. 
lança de presente males sem conta sol.Jre o paiz, e não os 
póde justificar com a esperança do melhoramento que 
daqui a tre~ ou quatro. annos _nos traria a circuláçiio com 
base metalhca. Talreailzação, 1mpossivel ao Banco doBra­
sil mesmo desde antes da cl'eaçüo dos novos bancos, c im­
possível na actualidade, cada vez o seria mais com o desani­
mo da producçào e empobrecimento do imperio, conse­
quencia necessaria do systema das restricções cm que se 
nos tenta envolver e emaranhar. 

Não posse> explicar como é que escapou aos talentos; 
pelo menos theoricos do Sr. ministro ela fazenda, a quem 
ninguem os contesta, que nen1 a nossa situação geogra­
phic:t, nem as circumstancias politicas e financeiras do im­
perio, o hal.Jilitào para adminir de chofre a theoria me­
tal!ica que os Estados-Unidos ainda não us:lo sem res· 
tricç,jes e cautelas, e que a Inglatel'l'a só nos ui Limos anoos 
adoptou em todas suas consequencias, depois de se ter Lcm 
preparado e por muitos e longos annos. · 

Não posso explicar como é que S. Ex. havia de conci­
liar esta theoria com a conservaç;io das notas irrealizaveis 
do thcsouro, ou como poderia tiahir desta situa,;ào re­
tirando-as de chofre, ou desmonetisando-as por meio de 
uma bnncarota, 
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s; Ex. scr'le1 talvez involuntariamente, á causa de pai- souro publico. E ainda sobre tanta opptessão o nobre 
xões que não são su~s propri~s, concorr~ para a concen- ministro é de parecer que não se diminuão os 2 ofo no im­
tração politica desepda, e somente real1zavel pela. con- posto pela umca razão de serem de facil arrecadação!!! 
ccntraçào do credito, ou antes cada vez mais irrealizavel E, apcz~r. desta exorbitancia de impostos, nem ao menos se 
porque os interesses da propriedade não podem ser tão lhes facthta braços para o trabalho, como era· um dever 
facilmente offendidos como o podem ser os políticos. do governo, logo que extinguiu o commercio da escrava-

A medida proposta, t1·azcndo o marasmo de alguns tura. 
bancos, a liquidação ou fallencia de outros, .e ~privação . E se for ~diante o projecto da restricção de credito, ui­
de bancos e de credito para todas as provmctas que os t1mada esta~ desgraça dos lavradores, porque, devedores 
precisão, podemsus.t~ntar e não os teern, operariào uma aos commerc1antes e estes aos bancos, a que serão abri­
reacção de que sel'lao os culpados esses que entendem gados a solver as suas dividas, serão forçados a arrancar 
poder reviver o domínio e~cl usivo de alguns sobre to~ os, dos lavradores os poucos escravos que possuem, e assim 
e que, se ~ não teem.em vtstas, seguem o rumo que so a acontecerá que no Brasil se fat(ã.O ·os pagamentos emes­
clle nos pode condum. cravos,como nos princípios de Roma se fazia em carneiros, 

A situaç~o é portan~o grave, porél!l porq?-e a que~ell! porque a agricultura Eleve acabar debaixo da oppressão 
fazer, e maiS grave se pode tornar de d1a em dta. Nào d1re1 do governo e do nenhum cuidado que lhe merece, appli­
que o remedio é simples, mas que elle depende dn remo- cando a renda que della tira para dcspcnJ.er com estran-
1;ão da causa principal do mal, da causa da desconfiança e geirus nas matas virgens, alargando assim a immensa aria ~ 
desanimo que se apoderou de todas as classes da so- do Brasil já povoada, mascam uma população tão dispersa 
cie'C!ade. que difliculta todos os ramos da administração publica e 

O S D 
11( ,, A . d 1 os beneficies que lhe são indispensaveis. 

n. . mA.,OEL:- pota o. 1 L' h 1 d b · · · t a pouco um trec 10 e uma o ra escr1pta em 
O Sn. SOUZA FRANCO :-Retirada a causa do mal, o en·\1\-~i~as, intitulada Agriculfura em .mnas,, que muito aP,re-

fermo entrará lo"o cm convalescença, c a cura ser a mais · c e1, porque o seu escrtptor segu~ praticamente a mmha 
secrura. Far-sc-h: como ao ferido a q11cm se extrahe do regra. Estudemos as nossas ne~esstdades c recursos, p~ra 
co~po a bala ou projectil, que causára o mal c o conti- proyer a· ellas na noss~ proprw. casa, porque as theonas 
nuava a acrcrravar. Não di.:ro que se retirem os medicas e muttas vezes nos enganao, e os exemplos nem sempre são 
que sejão ~~bsthuidos po/outros, porque a designação' de apropriados. Elle .sustenta. que em .Minas não ha falta de 
medicos não compete se não aos que tratà.o da cLLra, e não braços,porque de la tem emigrado mu'l.ta gente a povoar ter­
aos que abrirão a ferida. (Apoiados.) ras de S. Paulo, Goyaz .e M~to-Grosso, p9rque a grande 

extensão de terreno de 1\'Imas Já não é suffiClente para sus­
tentar sua população, seg',lindo o methodo destruidor com 
que até agora se tem culttvado as terras, tornando-as can­
sadas, como se diz; donde conclue elle a necessidade da 
introducção da industria agrícola. E muito me lisongeio eu 
de. q~te o nobre ministr~ do imperio seja favoravel a esta 
opmrão salvadora, deseJando ardentemente que torne 
eillcaz esta sua opinião, assim cDmo a de prestar soe­
corras á lavoura actual, que em muito ]lOUCO tempo ha de 
fazer entrar no thesouro maior somma do que tiver rece.:. 
bido; ao mesmo tempo que ela invasão das matas·virgens 
tarde ha de recolher algum fructo das grandes despezas 
que o governo está fazendo, ao mesmo tempo que aggrava 
o mal do CSJJalhamento da população, continuando a 
aggravar a agricultura actual com impostos espantosos. 
E' tempo já ele ter aprendido na escola elos erros. Sim, 
é tempo de alentar a lavoura actual em decadcncia, sendo 
ella a fonte da nossa riqueza e da nossa renda' e contendo 
ella ·o nosso futuro. 

O SR. YERGUEIR.O:- No meu discurso antecedente, 
que não pude rever, passárão alguns erros e mutilações ; 
rectificarei somente o que apparcce no principio, por con­
ter o pensamento dominante de todo o discurso. Disse eu: 

· ~ O brilho das thcorias e a autoridade dos exemplos das 
grandes nações nos conduzem muitas vezes a graves er­
ros, quando esses conhecimentos, faceis de adquirir, não 
são apm·ados pelos estudos de applicação que mostrem a 
conveniencia c pratical>iliJade dessas mesmas tbeorias, e 
a identidade das condições dos exemplos que se quer 
applicar, o que infelizmente tem acontecido com a coloni­
sação. • 

Agora accrescentarci pouco mais ao que disse nesse 
discurso. Começando pela applicação que fiz aos nossos 
lavradores do verso latino " Sic vos, non vobis, amtis, 
boves., » não dei logo a explicação, por me parecer obvia. 
A l::tvoura é entre nós a unica industria, e como é c lia tra­
tada? .... Além de se lhe negar os braços, de que e lia ficou 
aiJsolutamente privada desde que se extinguiu o commcr­
cio da escmvatura, sobrecarregão-a de impostos, e impos­
tos tuo excessivos como não ha em parte alguma do mun­
do! ... Além dos <\. 0/ 0 sobre os gcneros de exportação rrue 
pagavão os lavradores, e que substituirão o antigo dizimo 
que se pagava á igreja, pagão ainda. hoje mais 7 °/o pela 
exportat;fto dos seus productos. Ora, isto é um absurdo em 
econonlla politica. Senhores, não se pôde assim sobrecar­
regar de imjJOstos a unica fonte de producção que pos­
su11nos. 

Tratou--se de diminuir ou de acabar com este imposto 
gradualmente, e diminuiu-se 2 o/o ; mas agora querem res­
tabelece-los de novo. Em outro tempo, quando se pagava 
o dizimo á igreja de que já fallei, erão só 10 ojo, abatcn­
c\o-se a metade dos generos manufacturados, o que na rea­
lidade já era um imposto onerosissimo, comquanto fosse 
pago em espec~e nos mesmos generos produzidos c na 
~asa dos lavrado'rcs ; agora paga-se 1.1 °)0 , em moeda, con­
lorme o pr·et;o do mercado. 

Os lavradores do interior estão hoje pagando 2asoo de 
conJucção por arroba, o que com algum(ls despczas mais 
como barreiras, Yem a importar a despeza ,do u·ansportc 
para o mercado cm metade do valor do gcnero, e deste 
modo os 1l 0/ 0 que o lavrador paga relativos ao todo 
elevão-se a 22 o/o relativamente ú metade que lhe resta, c 
ele~ ta metade devem sahir ainda as despezas da producção. 

Tal é a desg1·açada sorte do lavraqnr, que bem demons­
trado Hca nüo traballm para si, mas trabalhm· par;;~ o thc-

0 SR. D. MANOEL:- Apoiàdo. 

o SR. VERGUEIRO: -Deixemos em descanso as matas 
virgens, senhores, onde ni'io se entra senão a poder de ouro; 
repovoemos o que csü mal povoado. 

Eu jú mostrei que para se rotcar expontaneamentc as 
matas é necessario começar-se a repovoar o paiz •• E' por 
esta razão que nos Estados-Unidos a colonisação affiue tão 
espontaneamente. Lá não se andão leguas e leguas de ca­
minho para achar uma povoação, como acontece entre nós ; 
a população está mais agglomerada, as povoações mais 
ilpproximadas. Em outro tempo eu frequentei a estrada 
daqui a Itagoaby, que dista 1.4 leguas da côrte, e não havia 
um só povoado ! ... Não sei se hoje haverá algum. Se tão 
perto ela cô~te acontece isto, o q11c não acontecerá cm ou~ 
tras partes mais remotas? ! Mas porque é que não ha po­
voação nessas 14· leguas? E' porque não ha agricultura 
propriamente dita. 

Comecemos a introduzi-la ahi. Comece a colonisação nas 
abas da côrte, clla prosperará sendo acompanhada da in­
dustria agrícola. O município neutro tem terras para oc­
cupar centenas de milhares de agricultores industriosos, 
tem terras para produzir gr·andc abundancia de viveres 
para o sustento da populaçil.o,e não se dirá que a côrte está 
situada cm um deserto, como actualmente se vê. Se come­
çarmos na em preza d() repovoar o que cstú mal povoado, 
e int1·oduzir ao mesmo tempo a mdustria agrtcola, te­
remos uma povoação eoncenlrada c habilitada para fazer o 
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conservar em bom estado as estradas, e facilitar todos os 
outros serviços publicos,sem necessitarmos tocar nas mat~1s 
virgens nestes tres seculos. 1\Ias, se não quizermos fazer 
antes, logo que a ella se approx.imar a população conden­
sada, o poderemos fazer sem despeza, e obter bom di-
nheiro da venda das terras publicas. · 

O favor á agricultura já foi lembrado no projecto da 
lei de terras, e no amio de 1.8M, no ministerio de que fez 
parte o nobre presidente do conselho, foi começado a pór 
em execução, expedindo-se uma circular aos presidentes 
das províncias, para convidar aos lavradores a receber co­
lonos, adiantando o governo a importancia das passagens, 
obrigando-se elles ao reembolso. O mesmo governo pagava 
as passagens gratuitamente aos menores de 12 annos, e of­
fereceu uma subvenção aos que recebessem colonos pc­
quenos. O resultado foi que nesse tempo grande re­
pugnamia havia de receber colonos i só eu aceitei e tive a 
satisfação de ver depois seguido o meu exemplo, e igual­
mente a de vencer na Al!emanha a repugnancia que havia 
para emigra1' para o Brasil. Depois, quando se discutia o 
credito de 61000:000$! o então presiâente do conselho, 
marquez de Paran{t, veiu sentar-se ao pé de mim, e disse 
que se passasse o credito pretendia pagar as passagens dos 
menores de 12 annos; consultando-me se convil'ia, res­
pondi que seria melhor elevar o pagamento a maior idaJ.e, 
mas que. assim mesmo servia, e que se S. Ex. fizesse isto 
·obteria a colonisaç:io sem mais traualho. Depois vi em um 
jornal que o govCI;no pretendia pagar as passagens aos me­
nores de 14· annos. Não sei a razão nem o motivo por que 
não se seguiu este expedi~nte. 

0 SR. CANDIDO BORGES:- Foi admittido nas instruc­
ções de novembro do anno passado. 

O Sn. YERGÚEIRO: -Não fallemcs nessas instrucções 
de novembro, senhores; eu j!t disse alguma cousa sobre 
essa questão ; foi o flagello dos lavradores. 

O SR. CAND!DO BORGES :--.Mas a questão está resolvida. 

O SR. VERGUEmo :-Todas as instrucções dão muitos 
favores aos colonos, porém aos lavradÔres só impoem 
graves onus. 

O SR. D. MA.NOEíL :-Vá por abi; que vai bem; para os 
colonos tudo, para a lavoura nada. 

O SR. VERGUEIRO:- Dezaseis famílias com SO pessoas 
de t1ldas as idades é tudo qu::~nto se concede aos lavrado­
res; mas isto é um numero muito limitado, pois quer 
dizer que são sómente 16 trabalhadores ; portanto, basta 
essa mesquinhez para merecerem condemnação essas ins­
trucções de 18 de novembro, e, ainda que haja a condição 
de J)agar-se a passagem do colono, impõe-se taes onus aos 
lavradores, que não podem sujeitar-se a elles 1 não é pos­
sível que sejão por conta do lavrador as despezas de hos­
pedagem c transporte do colono, como se pretende. 

Direi tambem alguma cousa sobre os drll'erentes syste­
mas de empregar os colonos na lavoura actual: a parcena e a 
soldada. A parceria convem muito mais ás familias, que 
assim ficão gozando de toda a sua liberdade domestica; a 
soldada convem mais aos solteiros, com os quaes póde 
l1aver algumas liberalidades, como sustento, morada gra­
tuita, tratamento nas molestias , e entrarem essas condic­
ções no contrato da soldada, como ordinariamente acon­
tece. Eu, que tive em vista as conveniencias do paiz, pre­
feri e fui quem introduziu o contrato de parceria! sobre 
o qual pensei muito maduramente para equilibrar as van­
tagens ~o colono com a~ d~ P,rorrietario, e parece-me que 
asse:tei, posto que ao pnn~tpto fosse desapprovado no paiz; 
porem poucos annos passarão para ser aâoptado na pro­
víncia de S. Paulo e na do Rio de Janeiro. 

Porém quando varies fazendeiros mandárão vir colonos 
cncontrftrão na Allemanha grande resistcnciu, não só da 
parte dos agentes da colonisação dos Estados- Unidos, como 
sobretudo da parte da sociedade de colonisação de Berlim, 
que, levada das prevenções contra a emigr·ação para o 
Hr:~sil, fez contra e lia ac<:Í·bas publicações, que difficultárão 
e P?Zer~o em duvida o engajamento a que se propuzerão 
varws fazendeiros da província do Rio de Janeiro c um 
da de S. Paulo. nias no meio desta agitaç:ío chcgi'triío va-

rias cartas dos meus colonos, que attestavão a sua satisla­
ção e bem-estar de que goza vão, e estas cartas vencendo 
as publicações da sociedade de Berlim, composta das pes­
soas mais conspícuas da Prussia, decidirão o engajamento 
que se eJfectuou: as provas de tudo isto existem na secre­
taria do imperio, para onde foi remettida a cort·esponden~ 
cia do Sr. Marcos Antonio de Araujo, que tão Loos servi­
ços· havia prestado ao paiz no primeiro engajamento, con­
tinuando depois com o mesmo zelo. 

E não se diga que o systema de parceria está desacredi­
tado na Allemanha. Pôde ser que alguem tenha fallado 
contr·a elle, porque cá c lá más !adas ha; mas a verdade é 
que o unico obstaculo que o systema de parceria tem en­
contrado na Allemanha são os regulamentos da associação 
central, que, dispondo largamente dos recursos do thesouro; 
quiz tambem entrar pela bolsa. dos lavradores, que não 
podião supportar tão grandes onus. Este facto explica a~ 
razão por que, tcn1lo a sociedade central convidado todos 
os lavradores para lhe encommendarem colonos, nenhu111 
compareceu; e, tendo a mesma sociedade mandado vir co:.. 
lonos por sua conta c o!Terccendo-os aos lavradores, ne­
nhum os q~iz, segundo' nCls aflirmou na sessão passada o 
nobre presidente do conselho, o Sr. marquez de Olinda. 

Apezar, porém, d~st.es regulamentos impos~iveis, a que 
se deu toda a publictdade na Allemanha, mnda não ha 
muitos mezes clJ(•gúrão de lá ao nosso collega o Sr. Souza 
Queiroz 200 colonos, com as coodicões do meu contrato, 
os quacs foriio solicitados por parêntes e amigos que se 
acbavào na colonia do mesmo senhor, e muito satisfeitos. 
A ra·,ã.o por que a associDção central não teve quem lhe 
recebesse os colonos que mandou vir não foi porque os la­
vradores deixassem de ter falta de braços, mas sim porque 
as condições que se lhes impunhão erão tão gravosas que 
lhes absorvião todo o proveito que delles podi!\o tirar. 

Senhores, a diffiéuldade da emigração não está só na 
sahida da Allemanha, está tambem na prompta collocação 
dos colonos quando chegão, .e, se a associação central está· 
autorisada para di~pór dos recursos do thesouro, não está 
autorisada para dispor· da bolsa dos lavrndores, a quem 
deveria aBtes auxiliar do que lezar; e muito melhor cuni­
priria o seu dever não se intromettendo a1dictar as condi:.. . 
ções dos contratos, que devem ser livremente estipulados 
pelas partes contratantes. Eu mesmo disse, quando vi as . 
condições fio primeiro regulamento, que se alguma pessoa 
por quem cu me interessasse recebesse colonos, obrigan­
do se a ellas, eu requereria ao juiz de orphãos que lhe 
puzcsse eurador, porque não tinha capacidade para reger 
seus bens. 

0 Sn. D. MANOEL:- Apoiado. 
O SR. VERGUE IRO:- Dizem que se vai aprendendo com 

os erros: é o que eu não vejo por ora; ha sim mais li­
beralidades para os colonos e o mesmo rigor para os lavra­
dores. O governo de 1846 adiantava 50~ com reem:.. 
bolso ao lavrador por cada colono que collocasse, o . 
que praticou com varias, e1 entrando eu no ministcrio, 
tendo contratado o recebimento de uma porção de colonos 
no anno antecedente, pedi que a subvenção fosse reduzida 
a 30~, a meu respeito só mente, continuando para os outros 
do mesmo modo que estava assentado anteriormente. Po..;. 
rém, depois disso, tem-se seguido exactamente o contrario; 
em Jogar de auxiliar o lavrador para receber colonos, 
impõe-se-lhe condições tão lesivas que clle não póde 
aceitar. 

Além disto, o regulamento do anno passado é de tal 
sorte mesquinho que limitou a 80 indiv1duos de todas as 
idades o auxilio que se desse aos lavradores, ainda mesmo 
q•1e fossem muitos os possuidores de uma fazenda. Ora, 
80 indivíduos quer dizer :I.G familias, isto é, :1.6 trabalha­
dores, para obter· os guacs é necessario fazer grandes des­
pezas éom os 80 indivíduos. Vê·se, portanto, que a in­
tenção da associação central é repellir os lavradores de 
todo o auxilio, e até indirectamente,hostilisa-Jos, fazendo 
publicar na Allemanha as vantajosas mas irrealizavcis pre- . 
messas que faz aos colonos, para que os que nella acredi­
tarem nüo se engajem com outras. Não suspeito que fosse 
este o Om da associnç:ío central, mas é necessariamente o 
resultado. 
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Não sou opposto á associação central, antés desejo que 

e!Ja prospere, po~qu~ nella tenho 100 :tcçlies, tendo Jâ con­
corrido com a pnmetra chamada. 

0 Sn. D. 1\Ú.NOEL.:- E basta. 
o Sn. VERG UEilto :-E os representantes da associação 

central não deixàrão _de. conceber exte,nsas vistas·~ ,este 
respeito; porém, destitmdo~ de conhe~tnlentos pratrcos e 
não fazendo estudos de apphcaçao, errarão soure os seus 
proprios interesses, afugentando a grande fregue,zia, que 
lhes havia de pap-ar commissões e dar occnsiao a subven­
cões. Contr~ ·os rnteresses do paiz pela pertinacia com que 
se teem esforçado a levar a colonis<~ç:lo para as terras de­
volutas, com grande sacrificio do thesouro n~cional, vão 
augmentando assim a g1·ande ârea em que es~a cspal.h~~a 
a nossa população, o que traz grave damno a sua CIVlh­

sação e·tambem aos interesses da lavoura, que clamorosa­
ment~ pede braços. E' isto o qt,~e se collige dos regulamen· 
tos que o governo sem exame tem approvado. 

0 Sn. CANDIDO BORGES: -Está enganado. 
O SR. VERGUEIRO: -Estarei; mas eu olho pat·a os re­

sultados. Não Ira duvida que se tem despendido novecen­
tos c tantos contos, e não sei se nesta som ma se comprchen­
de tudo; mas não e isto que e '.I censuro : em colonisação e 
estradas tolero alguns excessos, pot·que sempre ~e apro­
veita alguma cousa; o que reprovo altamente c .que se 
abandonasse no todo a lavoura actual em decadcncta. 

O Sn. D. 11-fANOEL: -Apoiado. 
O Sn. VERGUEmo: -Eu quizera que fosse ~lla pre­

ferida, por ser quem alimenta o thesouro Pllbhco, que 
sem ella1não poderia d.espende: tão gra?des so;nmas •. Qui-
7.CI'a tambem que se mtroduztsse a mdustl'la agt•tcola, 
com a qual podemos decupl~car a nossa população nas 
terras occupadas; melhor:anuo ao l?esm_o te'l!po not~vel­
mente o nosso estado soctal. Termmaret aqut as mmhas 
observações, sem esperança porém de conseguir cousa 
alguma. · .. 

O Sn. D. 1\IANOEL • - Com o actual ministerio de 
certo. 

O Sn. VERGUEIRO:- Dosde a nossa indepenrlencia tc­
mos aprendido na escola dos erros, porque antes delta 
não havião as da scicncia, as idéas erào contrabando, e 

. poucos annos antes nem era permittido comm~nicar com 
estrangeiros; porém felizmente o progresso mtellectual 
entre nós tem sido espantoso. Ninguem nos leva a_ palma 
em theorias e exemplos, mas os estudos de applteação, 
que são mais difficeis e fastidiosos, só na escola dos erros 
se hão de apurar. Felizmente jâ se vai conhecendo que a 
associação central exerce um monopolio ruinoso. 

0 SR. CANDIDO BORGES dá um aparte. 
O Sn. VERGUEIRO: -Sim, um monopolio, porque tem 

suL.venções, emprestimo de. capitaes e outro~ l:avores q~e 
a nmauem mais são concedrdos. Tambem var hcando evl­
dente0 que a colooisação das terras devolutas é prematura 

em prol dos interesses do paiz. E se não, senhores, digão 
a verdade, em que e como se tem occupado osenado :nestas 
duas sessões?. Todo o tempo dellas parece insufticiente para 
·que os homen~ que. subirão ao poder consigão conciliar 
os p~incipios e o~tniões que acloptão com os princípios .e 
opJDrões. que prot~ssavão q~ando se a chavão na opposição. 

E assrm é; po1s o que vtmos o anno passado e estamos 
vendo agora ? . . . 

V. Ex., Sl'. presidente, me permittirá que faça um li­
geiro esboço dessa mudança. 

O ministerio de 4 de maio, aceitando como situar-ão 
transmittida pelo seu s~~cessor o principio ~e conciliaçao, 
que era o caracter pohttco dessa mesma Situação, diricri11 
os negocias publicas com geral aceitação do paiz. 0 

No interior havia socego, os partidos de outr'ora, de­
sarmados, discutião sobre os meios de traçar o circulo de 
sua existencia futura, de maneira que, foss'e quallosse. o . 
novo terreno das jdéas onde se podessem .achar encontra­
diços, nem pela exageração de acçãc;> 1icasse compromet- . 
tida a. causa de ordem e nem pelo excesso da reacção 
corresse perigo a causa da liberdade. Uma nova circums­
tnncia 'tinha tambem concorrido para essa disposição pa- . 
cifica dos partid?s ; era o ingresso ~e homens novos, que, 
não compromenrdos nas lutas anterrores, não. tendo espo- · 
sado as exagerações do passado, animados do desejo de 
gloria c de futuro e mais amestrados pela experiencia.da­
quelles, procuravão tornar mais proficuo o tempo que 
outros perdêrão em lutas estereis ; e assim todos parec1ão 
dispostos a deixar o terreno da discussão dos ,Princípios 
abstracto~, para se oecuparem das questões cuja solução 
immediata, tanto na ordem politica como na administra­
tiva e industrial, mais de perto entendem com a.felicidade 
publica. · 
· No exterior a nossa diplomacia tinlta conseguido firmar 
nossos direitos de navegação sobre as. aguas do Paraguay, 
assegurando assim nossas relações com a importante pro:­
vincia de Matto-Grosso. As rendas publicas crescião, e nos­
sas relações commcrciaes, o nosso credito nos·mercados·.do 
mundo, mantinhão-se de uma maneira honrosa para o im­
perio, não obstante o golpe que abalou as praças de um 
c outro continente. Pode-se dizer que o paiz estava quieto 
e cheio de confiança. 

Donde partirão as aggressões contra essa situação? Do 
parl:~mento, e especialmente desta casa.Tenho ainda pre­
sentes as discussões do ·anuo passado, ás quaes assisti como 
silencioso espectador. O que se viu? Levantar-se agui 
uma opposição violentíssima contra o ministerio ; não lhe 
de rã o guarida, não lhe deixárão tomar folego ; houve dis­
cussão sobre discussão; em falta de opportunidade pela 
apresentação do orçamento, surgirão requerimentos, fallou­
se muiro, discutiu-se muito, e afinal encerrou-se a sessão~ 
sem que fósse nem uma só vez discutido 0 orçamento que 
agora nos é presente. Ao ve~ o ardor ~o combate, a ener­
gia dos·combatentcs, dtr-se-lua que o parz estava nas bordas 
de um abysmo, que a ordem publica ia perigar, sem que 
lhe podesse semr de garantia ou soccorro o cidadão que, 
~or sua illustração, por sua grande veneração e dedicação 
a coróa, pelos cargos eminentes que occupou e por seu· 
nunca desmentido patriotismo, maiores serviços tinha · 
prestado e mais subidos penhores podia oiferecer ú causa 
de ordem. . 

0 SR. FERREIRA PENNA: -Apoiado. 

0 SR. CANSANS:\0 DE SINIJIRU':- No anhelo de se 

e extremamente dispendiosa na actualidade, commetten­
do-se ao mesmo tempo a clamorosa injustiça de abando­
nar a actual agricultura, decadente p9r falta ~e braç~s, e 
opprimi-la com impostos; a.ssim co~o t~mbem .se va~ co­
nhecendo a necessidade de mtrodum a mdustml agncola 
para refertilisar as terras que se dizem cansadas. Nunca a 
agricultura esteve em tão lastimosas circumstancias ; e se 
nellas sobrevier a· inopportuna restricção do credito re­
zem-lhe por·alma. Nada mais direi, Sr. presidente. 

0 Sn. CANSA.NS.\.0 DE SINUIBU' : - Tomando a pala­
vra nesta discussão, não tenho a intenção de faz~r um lon­
go discurso sobre a· ma teria; della me occuparei mais de­
talhadamente quando se tratar da ·especiafidade de cada 
um dos variados assumptos de que ella se compõe; farei 

fazer opposição, todos ~s princípios forão invocados. Disse 
, a oppostção q~e o pa!ttdo conset·vador estaya ameaça?o, 
porque no Para se iaZião nomeações no sentrdo do parttdo 
liberal.... · · 

apenas algumas observações geraes. . 
Antes, porém, de entrar nessas mesmas considerações, 

V. Ex. me permittirú, Sr. presidente, que. lhe manifeste o 
pezar . que tenhCl de ver a marcha que segue o senado em 
suas dtscussõcs. Sou em verdade novato na c:~sa; mas com 
a pouca expcrieneia auquirida nestas duas sessões vejo que, 
'~ continuarem assim as cousas, pouco poderemos t:,zcr 

O SR. SouzA FRANCO: - Não se den:iittiú uma só 
pessoa. . , 

0 SR. CANSANS.tO DE SINIJUDU':- ... qlle O part~do li­
beral estava atraiçoado, porque se tinha nomeado. para 
Pernambuco um presidente tirado do partido conservador. 
A Bahià. estava agitada, porque o presrdente daquella pro~ 
vincia, que aliits tinha sido nomeado, não por aquelle, 
mas pelo gabinete Paraná, estava satisfazendo os capri­
chos do Sr. ministro da fazenda. 
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0 SR. SERGIO DE MACEDO :-Eu nunca disse isto. 
O SR. CANS:\NSÃO DE SIXIlllnu':- Não senhor! V. Ex. 

nunca o disse, mas houve quem nesta casa o dissesse. O 
povo lutava com a fome, porque o governo não tomava 
providencia; a carne encarecia aqui na cOrte, porque es­
tava sujeita ao monopolio. A agricultura detinhava, porque 
lhe não davao braços e porque acha vão-se sobrecarregados 
de impostos os objectos de seu immediato e mais geral con­
sumo. O cambio estava baixo, porque o Sr. ex-ministro da 
fazenda o tinha sustentado por mews artiGciaes. A agiota­
gem estava na ordem do dia, porque o governo tinha creado 
alguns )Jancos de emissão. Taes erão, Sr. presidente, as 
accusaç~es que vimos fazer o anno passado uo gabinete ele 
4 de maiO; por e !las ou sob õ peso dellns retirou -se esse 
gabi~ete; não quero entrar hoje na analyse das causas ver­
dadetras. ~essa mudança. Com a prudencia e s.abedoria que 

. caractensao seus actos, procedeu a coróa a organisação 
do gabinete actual, que succe.deu áquelle. 

o reconheço como um dos ornamentos da nossa magi8tra~ 
tura. Coube-me mesmo a satisfação de o ter indicado para 
o logar cujas funcções exerce na' administração. 

Consta-me, porém, que já desde o anno passado pediu 
ser exonerado, e tem insistido nesse pedido. Estou rnes'mo 
persuadido que'a razão ·dessa insistcncia provém da posi~. 
ção em se acha collocado, uão se sentindo com forças para 
resistir {rs ex.ig~ncias de certos partidistas extremados, e 
que para dectdtr o governo a dar-lhe sua exoneração tem 
ce~ido a essas ex~ge~cias, pois. u~nda. não quero crer que 
ass1m obrasse pot• msmuação nllntsterwl. 

Reitero o meu pedido ao noure Sr·. ministro do imperio · 
para que acabe com a situa1;ào provisoria da Bahia, man~ 
dando para alli autorid::des que se saiuão collocar na al­
tura de sua missão, superiot· a paixões mesquinhas e inte­
resseiras, e que, por actos de justiça ganhando a conliànça 
de home~s .si~udos e honest~s, possão achar .m~ios de pro­
mover a lehcJdade daquella Impor·tante provmCla. 

Quem melhor podia salvar ou felicitar o paiz do que 
aquelles q~e, apresentando-o ~?bum aspecto tão triste, era 
de presumtr que soubessem e .JU de antemão estivessem de 
ac~ordo sobre as ~randes e ~alutares medidas de salvação? 
Pots bem, Sr. prestdente, veJamos o· que se tem feito! Con­
se~va-se na presiden~ia dn P~rá o cicl.adão que. certamente 
fot nomeado sob a mfluencm do Sr. ex-mimstro da fa­
ze~da, o meu nobre amigo senador por aquella província. 
l'o1 nomertdo para a de Pernambuco outro cidad;\o que, 
sendo dotado âe muito talento e ornado de um caracter 
n1uito distincto.... · 

0 SR. SoUZA FRANCO: -!Apoiado. 

!) ~R: CANSANSÃO DE SININBU' :.-... ~unca renegou seus 
pnnctptos conservadores. Na Balna esta se fazendo actual­
mente uma reacção insolita, injustificavel, tendo seaura­
mente. po.r pm, não plantar uma politica nova, não firmar 
um prme1p10 governamental ou meramente administrativo 
n~ sentido de offere~er melhor~s ga~antias. ás~gura~ça pu~ 
bhca ou curso m:us regular a acçao de JUstiça crmunal 
mas tão só mente para se preparem candidàturas á vontad~ 
de alguem. E será esta, Sr. presidente, a politica de justiça 
c moderação 'I 

Prevaleço-me desta occasião para pedir a S. Ex. o Sr. 
ministr~ do imperio, que se acha presente, que attenda 
com cutdado para o que se está passando na província da 
llahia .com a reacção de que acabo de ia !lar c com os des­
mandos de uma assembléa provincial em grande parte com­
posta de supplentes •. 
_Poderia alguem que. ajuizasse mal ~la minha administra­

ça? nnquella provincta suppôr que c um sentimento de 
Ya1dade achar eu que procedem mal ?s_ que c01·~correm para 
~ssa reacção, _quand? ~alv.ez a que.trao constder:ll' como 
.JUSta reparaça? de t.nJusttças prattcadas. Sr. P''esidente, 
nunca censut'et autortdade alguma pelo exercício de attri­
buiçues que lhe _são proprias, nunca disputei a alcruem o 
direito que .lh~ compete de mover-se dentro da gsphera 
de suas attnbUições legaes. Mas, pergunto, poderú al"uem 
suppOr em boa fé que as mudanças que hoje se faze~n na 
l::i.lllÍa .sejão repa1:ação ~e injustiç~s praticadas? Então são 
c~mphces dessas InJust.tças ?s chefes de polieia que ai! i ser­
''trão antes do actual mtenno : e sabe o senado quem foi 
o prit~eiro de~ses ma~istrado~ ? Foi o Dr. Polycarpo Lopes 
de. Leao, magtstrado tntegemmo, severo mesmo no cum­
vnmcnto de seus dcv0res, caracter distincto e bem co­
nhec!do do nobre Sr. m~nistro do impcrio, sob cuja presi­
dencta exerceu com mu1to louvor as funccões de chefe de 
pr)Jicia em Pernaml.luco. ' 

(O Sr. ministro do intperiofaz signal affirmativo.) 
É tambem ~ompl~ce nessas injustiças o meu digno sue­

cessar na p:estdencta da~uella .Pr:ovincia, o Sr. Dr. Paes 
Barreto, CUJO caracter e 1mparctaltdade são bem conheci­
dos no paiz. Nenhum desses magistrados julgou precisas 
essas mudanças, e é agot·a em uma administracão toda 
provisoria que se ellas fazem ! • 

Sr. presidente, ninguem tilz mais justi1;a do que eu ao 
caracter do. actual vice-presidentc da província da Bahia. 
O .conselhetro. Manoei messias de Leão comecou a sua car­
rerr<l de mag1strauo em minha provincia;' desde então 

. Pe1;o desculpa ao :;cnado pela digressão que fiz, npar­
tando-me um pouco do lio do meu discurso, que/tinha por 
fim mostrar quacs os meios pelos quJes o actual ministerio 
se tem proposto remediar os males causados por seu.s an .. 
tecessores. Um desses males é a fome ; mas o que se tem 
feito para acautela-la? Apenas lhe mudárão o nome, chris­
marão-a de crise; mas clla existe, e continuará a cxistit: 
emquanto a Providencia não se amerciar de nós, fazendo 
com que o curso da estação se torne mais regular, e em­
quanto se não alterarem as condições economicas do. paiz 
em relação a maior supprimento de trabalho na cultura 
dos generos que constituem a alimentação publica. 

O monopolio existe, como sempre existiu, e existirá 
emquanto pelo augmento de riqueza e abimdancia de ca­
pitaes se não obtiver concurrencia no ramo de commercio 
ou industria sobre que elle se exerce. A agricultura co'n-· 
tinúa com a mesma deflciencia de braços, sendo que os 
unicos supprimentos que delles ainda recebe são por ef­
feito dos regulamentos e medidas tomadas pelo ministerio 
passado, como na sessão de sabbado confessou o nobr!l Sr. 
ministro do imperio. Relativamente ao ensino profissional 
dessa classe, que é certamente um gt·ancle beneficio para 
cita, já ouvimo~, pelo que nos disse ha p,oucos ~ia~ o Sr. 
marquez de Olmda, que delle se occupara o mtmsterio 
trans:>.cto, levando a idéa 'além de uma promessa como 
~. f~ita no relatorio d~ Sr. ministro do imperio, mas tendo 
plormulado um proJecto sobre a matena e dado os pri­
meiros passos para engajamento de um distincto a•rronomo 
da Suissa. ;:, 

Pelo que pertence á imposição, é facil deprever que. 
nem se fullou mais na reducção tão solicitada o anno pas­
sado dos 2 por 0/q de e~portação, e, quanto :is .que forão 
~bolidas,. está evidentemente demonstt·ado qlle só mente o 
forão no ultet·esse dos especuladores, elll proveito dos lUO· 
nopolistas, pois os genet·os que l'or~lo alliviados conservão 
o mesmo, se não mais elevado preço; dessa abolição nrto 
proficua aos lavradores resulta diminuição de renda e 
por conseguinte a deficiencia de meios para occorrcr 'ás 
necessidades de certo rumo de set·viço, que ou se nào fa­
rão ou serão feitas imperfeitamente e sem o necessario 
desenvolvimento. 

Ouvi dizer, em justificação. da medida, que negar a ver­
dade desse principio era o mesmo que duvidar do que em 
iguacs circumstancias fazem os governos illustrados. Em­
quanto a mim, Sr. presidente, o verdadeiro estadista não 
é aquellc. C[L~e adopta os principtos sómente porque forão 
com prohcutchule empregados por-outro governo, mas sim 
aquelle que, estudJndo as circumstancias especiacs do seu 
paiz, só adopta e applica aquellas regrns que se confor·mão 
com as circumstancias que constituem e~sa especialidatíe. 
Quem não vê, Sr. presidente, que o Bt·asil, situado onde 
estit, com um commerciolin1itado, não se acha nas circum­
stancias d~ qualquer dos paizes cujos governos são illus­
trados, CUJO commercio é irnmenso, cujo mercado é prox i· 
mo e cuja r!quc:a e abun~ancia d~ cai>i~aes é tal que pela 
concurren~ta nao perm1,tte a ex.tst.encia do monopolio ~ 
Dessa des1gualdade de ctrcumstanCias resulta que a m'e· 
elida de duniuuição do imposto cm qualquer rrcnero de 
consumo póde pela concurrencia de suppl'imen1o faze-lo 
baratear em proveito do consumidot·, como tem acontecido 
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com 0 cereal na Inglaterra e outros gcneros entre as nações o que não é exacto·; mas, ainda quando fosse; 0 que resul­
<.la EuroJ)~' e a mesmíl mediJa não produzir e?se ellei~o tana? Estagnação na producção i a totalidade ·dos ·pro­
em um pa1z como o nosso, onde, sendo o suppnmento Ir- duetos que exp.ortamos pa~a.o cstrangei~o, e com a per­
mitado esse mesmo é monopolisado, como acontece com muLa do~ quaes fa_zemos acqu1s1ção das varwdasproducçõcs 
0 bacaÜ1áo, f~rinha de trigo, etc. ~aixa do cambio! será estrange~ra~ que Importamo~, se conservaria estacionaria·: 
necessario d1zer que c!! e tem ba_1xa<.lo sob_ a gestão do Mas sena 1sso um cstad~ hsongeiro? Póde~se julgar feliz 
actual ministerio? Se houvesse duvu.la bastana recordar a o povo que se mantem unmovel no meio do movimento 
excitação que d_e momento e por essa causa se está op~ran- geral de progresso que se opera entre as outras nações? 
elo no paiz! Ag10tagem I quando e ~uem lhe deu ongem?. N~o, ~enhores, a. colonisação é, no meu _entender, uma da~ 

' Estará porventura o senado csqueCJuo de tudo quanto se pr1me1ras necessidades que convem salisfazcr. 
passou no anno da creação do Banco do Brasil? Ira gozo~ e v::mtag~ns socia~s que se não podem fruir 

Como pois, achou-se que só em 1858 se tinha desenvol- senão na vida collect!va i rarefazer a população é priva-la 
orido ess~ cspi~ito de agiot~gem? E á ':is_ ta desta confron- dessas vantagens~ D1zem que o thesouro não deve ser. so­
tação o que Julgará o patz, o que dtrao de nós os ho- brecarregado com as dcspezas que se faz com a coloni..: 
mens que lerem as nossas discussões? Dirão sem duvida sação; c se uma vez demonstrada a necessidade della 

ue os homens de estado do lkasil consomem o período quem d~vcrá ~arregar com suas despezas? o particular ·i 
de uma se~são le~islativa em se justific~rem ~as wco!1c- o P!"?PriO cm1grant~? Os. particulares podem e devem 

. rencias commcltldas no decurso dessa a sessao anteriOr. aux1lwr o estado na Importação de braços; principalmente 
·Por isso é que eu disse, S1·. presidente, que via com ma- quando cs~es forem destinado~ a lavrar as. terras e. pro­
aoa 0 modo por que seguem as cousas no nosso parlamen- ~o ver _a nq~eza desses parlicularcs, ou como simples 
fo. Será por-esta fórma que consegui~emos moralisar .a ,Jornalwos, ou _como trabalhadores de parceria i· mas não 
nossa população? será asstm que a cnsmaremos a respet- é dessas espectes de que agora me occupo, dellas me 
tar osprmcipios? será com' este procedimento que pode- occuparei quando se tratar de discutir os diversos meios 
remos fazer ger~r no espirita do povo a c9nti~n~a c a de colonisação ; quando fali o . desta, failo daquella que 
crença na efficacw ~ nas vantagens de_ nossas mstll_u1ções? se pód~ propriamente chamar um systema de colonisação · 

Tenho muita duVIda. Oh! como é d1gno de admtração o ou meio de estabelecer uma corrente de emigração e~ 
exemplo daquelle grande homem, cujo nome na sessão de larga escala, de homens que ·venhão, que achem inte­
sabbado nos trouxe á memoria o Sr. ministro do imperio ! r:sse cm restabel~ce:em urna ngrictiltur~ independente,. 
como é digno de inveja o exe!nplo de. Casimir Perricr, nao tendo por lumtaçüo ao desenvolvimento de sua 
que, estando 15 annos cm oppostção, sul.nndo ao poder, c !ndus_tria ~enão as leis . do _paiz e os recursos de sua 
tomando-o em occasiáo bem melindrosa, nunca puderão mtelhgenCJa e ele suas proptas forças. Para estabeleci­
seus adversarias dirigir-lhe uma cxprooação de incohe- mento,de umsystenu d_estc~ é que eu digo qu~ o unico 
rente, pois na opposição como no poder foi sempre o firme que pode leva-lo a eff~1Lo e o estado, ou por st mesmo, 
executor dos principias por. cujo tri~mpho combatêra. ~ por intermedio de agentes seus directamente respon­
csse grande homem não foi esquecido. O povo, que so saveis, ou pot· meio de nssociações e em prezas cujas 
11·ibuta respeito á memoria daquelles que sabem -viver c vistas e interesses se harmonisem com as do mesmo estado, 
morrer na lé de seus princípios, por intermc~io da muni- mas por este cfTecti_vamente auxiliadas. E se não, senhores, 
cipalidade de Paris fez elevar no Perc-la-Chatse um mo- desepva que me dissessem como e com que vantagem um 
numento pura perpetuar a lembrança de Casimir Perricr. particular ou uma reunião de particulares poderá fundar 

.Quanto seria para desejar que fosse esse o modelo cs- u!lla empr_eza de c~lonisação? Do~de, de que fonte pode­
colhido para ser imitado pelos homens políticos do nosso rao elles ttrar rendtmento dos capitaes qua ·empregarem? 
paiz! Não presenciaríamos o espectaculo das recrimnções A unica fonte de renda será o preço das terras ott 
pessoacs, que só servem de absorver o tempo que tão util prazos coloniaes i mas que valor . poderão jámais ter 
poderá ser empregado na discussão dos interesses do es- essas terras par:í servirem de compensação ao· em­
tado. Deixando, porém, essas. observações soore a parte prego do capital empregado nos gastos do estabelecimento 
politica, passarei agora a tratar de alguns pontos que teem colonial ? Ainda quando o colonisaclor os tivesse obtido do 
relação com c· orçamento que se discute i e começarei pela governo pelo preço mini mo da lei poderia ter esperança de 
colonisação. De~laro dcsde_j* a· V. Ex., Sr. p1:esidente, vendê-Ia ao colono pelo preço maximo, quando é certo 
que pretendo entrar na d1scussão desta materta porque que nas terras expostas á venda pelo mesmo governo exis­
,iulgo-a do mais alto interesse; mas reserv?-mc para tirá uma concurrencia que lhe não permittirá lograr aquel­
lizzc-lo mais em detalhe, quando ella fizer obJecto espe- la vantagem figurada ! Não creio que seja empreza que 
cial da discussã.o. Entretanto, sempre direi sobre e !la alguma possa ser feita com lucro por particulares, porque são em­
cousa, e a nccls;idude de fazer estas ligeiras observações é prezas dessa natureza aquellas em. que o lucro do parti­
para mim tanto mais imperiosa quando vejo que o principio cular quasi que não póde ser fei~o senão á custa do co­
Je colonisação que estava· geralmente aceito no paiz, que lo no, e portanto torna-se esse mesmo lucro um elemento 
era geralmente considerado como uma das primeiras necessi de perda para a cm preza. · 
dades cuja satisfação mais importava ao f~tturo do imperio, O mesmo não acontece cm relação ao estado. A presença 
começa a ser, não direi tratado com indilTerença, mas até de um cultivador intelligente e moralisado, como devem 
contrari~do por homens notav~is,por aqu~lles que pela ele- ser aquelles que necessitamos de importar, é para o estado 
vada_pos1ção que occupão mat~r m!luenCia potlem·exercer a acquisiç~o de um membro da nossa communhão social 
na d1recção c gestão dos negocws do estado. Senhores, cu que traz comsigo, alem da força de seu braço para' defen­
pergunto aos homens nota veis do meu paiz por quem era qe-lo, o capital de sua intelligencia industrial para enri­
fcito até agora cm maxima parle o trabalho e cultura dos quccê-lo. Accresce mais que o colono uma vez que seja. 
nossos campos, cujo traoalho e cultura constituem a mnssa conyenientemen~e installado, e digo convenientemente 
dos nossos productos eimportrincia da nossa riqueza? Nin- installacloquando na escolha do logar se attender ás·c.on­
guem o contestará que pelos braços escravos • .Poderíamos. diçõcs de salubridade, l).berdade da terra c yisinhança de 
nós d'ora em diante contar com braços dessa origem? oh I mercado, um anno depois dessa installação póde já pro­
certamente que nilo, porgue o supprimento desses braços duzir para mal)ter-s.e com sua família i ora, sendo o culti­
acabou felizmente. O trafego cessou para nós, e nem Deus vador livre consumidor de generos de prcveniencia estran7 
p~rmiltirá que ao pensamento de um_ só brasileiro venha gei_ra, segue-se que no pagamento da re~da da. alfandega 
amda a lembrança de renova-lo. (Apo1aclos.) clmxa elle annualmente uma quota para mdemmsação das 

Ora, sendo assim, pergunto eu: qual será o futuro da 'despczas qne fez o estado com'sua emigração. , 
nossa riqueza se á cultura dos nossos campos não se der E .dcpots o valor que dá ao terreno que cultiva, o valor. 
um suppl'imento,se não superior,ao menos equivalente aos de augmento gue dá ás terras ainda mesmo incultas gue 
braços deixados de importar pelo trafego? O que resul· lhe licáo na vizinhança, não será um novo capital addi­
tarit dessa interrupção no supprimcnto do trabalho? Quero cional ao capital do estado? Eis ahi como uma empreza 
conceder de barato que o nascimento dos braços escravos de colonisa~ão, que não póde ser feita com lucro por par· 
SIJpprl'lo op. reparem as perdas res~ltantcs da mortalidade, ticularcs, pode c será sempre muitq vantajosa ao e;gdo. 
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Mas, dizem alguns: • Se a colonis~ção é util ao.s emigr.ant~s que sr.ja esse o unico pelo qual ~e f~ça o. maior emprego 
que, não podendo manter·se no seu propno ·terrltOrJO dos soccorros do estado. Sr. presidente, smto não concor~ 
carecem de demandar nossas regiões para nellas se estabe- dar em tudo com o. nobre senador, a quem consagro, além 
Jecerem, seja ella feita espontaneamente e sómentcâ custa de estima, muito re~peito, a cujas opiniOes que tem oseJo 
desses r.olonos ou de seu governo. Parece-me que nesta da experiencia sei conservar o devido acatamento. Jl.!as o 
opinião ha um grande erro, e esse nasce sobretudo de se nobre senador me permittirá que lhe diga que não consi­
querer comparar 0 Drasil com os Estados-Unidos da Ame-. dero o systema de parceria senão por excepção, como 
rica do Norte, para onde, como saLe o senado, LJ.ffiue ao· meio transitorio, pelo qu~l o emigrante europeu poJuá 
·nualmente uma grande massa de emigrantes. chegar ao alvo do seu desejo, ao tirn de sua ami.Jiçtl01 que 

Sr. presidente, nada é menos exacto do que a proce~. é chegar pela arriscada e penosa via de cmigmção :>.o pon-
,dencia dessa comparação. to de fundar uma propricd:Jde territorial para lega-b a 

seus filhos. Nunca sed, pOlém, um systema geralmenre 
O SR. DANTAS :-Apoiado. adoptado, porque está d<·pendente de condiçoes di[ceis 
O Sn. CANSANSÃO DE SINIMDU':- As primeiras em i de se realizarem. · 

·gra.ç•jes pnll os F.stdos-Unidos dat.ão do e:Jmeço do XHI Não são todos os lavradores os que se acllão nas cir· 
~eculo, no reinado de Jacques I, se bem me recordo. As cumstancias do noLre senador para manter relação de 
controversias religiosas que nessa época se man,festárão mutuo accorJo e iotelligcncia entre dous elementos, cuja 
na Grã-Bretanha provenientes da reforma, a separação dos harmonia e união devem ser tão intimas para chegarem 
episcopaes e presbyterianos ou puritanos, as· lutas poli ti~ ao resultado desejado i fdllo do proprietario que se torna 
cas que dahi se originárão sobre a extensão do poder o manufactureiro, e do colono que exerce as funcçúes de 
real, e finalmente a grande revolução que alguns annos plantador, ambos socios no valor tio producto. 
m:1is tarde se desenvolveu nesse reino, occasionárão a· (I systema de parceria não é novo; elle é muito adopta­
emigração tm massa de pessoas que, pertencentes a esses· do nas províncias do Norte na cultura da canna. O senhor 

. partidos re!igiosos e pol_iticos pel~ intolerancia dos ven7_e- de engenho dá terras e faculta á pessoa de sua confiança a 
dores, sent1rà_o a .qeccssidade de Ir buscar em uma reg~ao plantar cannas, as quaes estando maduras são levadas por 
longínqua a expansão de liberdade politica e religiosa que conta do plantado!' ao engenho, e, alli moida, é fabricado o 
não podião encontrar no solo da patria. assucar pelo proprietario e entre elle dividitlo na propor-
~ successos alternados nesse e em outros logares da ção convencionada. · 

Europa fizerão sahir daquelle continente as primeiras em i- Apezar de serem do mesmo paiz,de se conhecerem muito, 
grações para aquelle lado do novo mundo. Quando mais de viverem em reciproca dependencia, quantas questões 
tarde, nflo.a intolerancia religiosa, mas as guerras politicas não se suscitão entre el!es? a quantas e maiores ntlo esta· 
e as condições cconomicas .da Europa, aggravadas pela su rão sujeitos os proprietarios com colonos de outra na, .. 
perabundancia de população, forçárão o.s habitantes de cionalidade, cuja língua, costumes e habitas são tão di­
di rcrsos pontos á emigração, cada emigrante europeu, versos? Sobre este ponto teremos ainda occasiáo de tratar. 
iranccz, hespanbol, irlandez, bretão, hollandez ou allemão, ~Ias, pronunciando·mc assim, parece· me que já ouço- re· 
catholico, protestante, israelita, ou individuo de qualquer clamações dos grandcg proprictarios que perguntão: e o 
nacionalidade, religião ou seita, sentill precisão de deixar que fareis por nós, que meios nos dais para repararmos 
o .seu paiz; essesabia que, demandando as plagas america- as perdas que a cessação do trafego e a mortalidade ope· 
nas, alli acharia o compatriota, a língua, a religião, a le- rão em nossas propriedades? · . 
gislação, os costumes, êm uma palavra, tudo quanto elle Sr. presidente, esta é cm verdade um~ questão compli~ 

. deixava no solo patrio, excepto a terra! cada, e que aind:~ não pé de ser satisfactoriamente.rcsol-
Como, pois, nos devemos admirar de que a emigração vida pelos proprios governos europeus em favor das colo· 

pàra os Estados-Unidos tem sido tão grande e tão espan- nias que se acbão nas condições da nossa grande lavoura. 
tosa ? Póde o emisrante europeu achar iguaes cond1ções Creio, porém, que o mal ntlo de-;e ser exagerado ; muito 
no Brasil! Nossa lmgua é uma só, e essa t! a menos cul- ha ainda a fazer em favor da lavoura. Assim a abertura 

' ~ivada na Europa ; noss?~ costumes são ou.tros, não pro- de melhores vias de communicação que diminuão o frete 
fessamos senão uma rehg1ão, e a nossa legtslação tem a!- do transporte, a fundação de um systcma de credito que 
guma cousa de intolerante, tem alguma cousa de insup- faça diminuir a taxa do juro, e souretudo ·o. ensino pro·. 
portaveJ, que é negar ao emigrante de culto diverso o fissional, são ainda grandes recursos para melhorar a situ:J.· 
proprio estado de familial (Apoiados.) ção da nossa agricultura. · · 

Entendo, pois, Sr. presidente, que, não sendo nossas falbndo do ensino profissional dessa classe, devo dizer 
circumstancias as dos Estados-Unidos, diverso ou especial ao senado que muito fol~uei de ver que a idéa que a este 
deve ser tambern o meio por onde conse~u1remos chegar respeito emitti no relator10 com que aLri a sessão de 1857 
ao mesmo gráo de prosperidade que ellc tem attingido da assembléa pro~incial da Bahia mereceu o· assenso do 
pela colonisação. Qual será elle? O estabelecimento e nobre Sr. marquez de Olinda, assim como S. Ex. manifes­
fundação de g1·andes centros coloniaes. tára em uma das sessões passadas. A opinião de S. Ex. tão 

O Sn. SERGIO DE MACEDO:- Tambem é essa a minha competente c respeitavel fortifica minha convicção, guarito 
opinião. ao modo por que entendo que se deve fazer esse impor-

O SR. CANSANSÃO DE SINIMBU' : _ Sei que essa é a tante melhoramento á lavoura; folgo igualmente de ver 
o pintão de V. Ex. e já manifestada no seu relatorio, mas que S. Ex. o Sr. actual ministro do imperio está disposto 
penso que para leva-la a e!Teito deverá V. Ex. oLrar com a a realiza· lo. 
mais lati.tude de acção, empregar meios mais amplos para 0 Senhores, é incrível que em um paiz eomo o nosso, onde 
conseguir. a lavoura é a base de toda sua riqueza, ainda não occorresse 

Convencido como estou das vantagens que ao paiz virão aos governos que se te em succcdido a lembrança de pôr 
se conseguir estabelecer uma corrente de emigração, pa· rssa respeitavel classe ao par da importante tarefa que 
rccc-me que a unica duvida que devêra haver no exame desempenha, elevando-a pelos conhecimentos de sua pro­
desta ma teria seria discutir sobre os meios de 0 conseguir, fissão. Quem desconhece que o homem que sabe ·fazer as 
ou o systema m~is proprio a adoptar. O nobre senador cousas ba de ser não sómente quem as fará melhor e com 
pela província de 1'\linas-Geraes, que fallou em uma das mais perfeição, como o que as fará tanibern com mais eco­
sessões passadas e acaba de falia r agora, tratando de uma nomia de custo e de tempo? e não são beneficias que, te­
ma teria sobre que tem feito estudos espl.'ciaes e da qual vertendo em favor da classe, revertem tambem em fiivor 
tem tanta pratica, preconisa o systema de parceria. do paiz? · · · 

o SR. SouzA. FRANCO:_ 0 Sr. Veraueiro não disse Insisto muito em que o ensino da lavoura n1lo se limite 
u a estudos theoricos; mas sejão sobretudo fundados nos 

que deseja que se adopte exclusivamente esse systcma. . exercícios praticos. Sigamos a este respeito 0 exemplo e 
O SR. CANMNsÃo llE SiNI.MilU':-- Sei que não deseja pegadas dos povos mais adiantados do que nós. Quando 

fazer desse o unico systcma; mas prcconisou-o tanto, pa· nos annos de iSSO a 1838 viajei á Europa, os estabeleci~ 
rc~cu dar·lhe tant~ ill1portancia. que qua~i parece querer mentos mais notaveis de vgricultura que ent:to existi:to 
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00 continente er~o na Suissa o de Mr. de Wellemberg, ha de. fazer co.m essas fan1ilias nacíonacs o mesmo que $C 

perto de Berne, em suas terras de Hofzyle, . e em·, França faz ou se deseja fazer com os emigrantes europeus? Para­
o de Mr.Mathieu de Dombasle, em·Roville1·Jlerto de Nancy. gens ha, Sr. presidente, que nem por outra forma podem 
AmLos visitei e cm ambos observei que a base do ensino ser colonisadas. ~aes são os terrenos de algumas . proviu­
para os jovens que de todas as partes do mundo alli se. cias do norte pr01umos do mar, e. por isso sujeitos a fe.bres 
1ão preparar para a profissão de lavrador fundava-se na intermittentes, ~ão fataes ao e!lligran~e europeu, 
pratica. · · · Que asadas sao para colomas nacwnaes as bellissimas 

O ~r. de Dom.basle, que me consta falleceu alguns annos terras q_ue def!lorão aÇJ. S. !li. da p~ovincia ~a .Bahia desde 
dcpo1s, era considerado co'?o um dos melhores agrono~os seus m~l? proximos mumCipi_os ate. a Erov1ncia limitrophe 
de França, a melhor charrua· que até então era conhecida, do Espmto Santo! Que zona Immensa âe terrero ainda de~ 
e que depois foi modificada na America e applicada á voluto coberto das mais frondosas e soberbas Horestas re­
cultura daquelle paiz, era conhecida pelo nome desse ins- gado por immensos rios, alguns dos quaes já navegav~is e 
.truido lavrador que nas suas terras de Roville a tinha outros com pouco custo susceptíveis· de o·serem! · . 
aperft:içoado. A esse estudo pratico se reunião os estudos Que grande colonisação não se poderá fazer nesses Io"a­
theoric,os; .Pois havia cadeiras .e p~ofessores de cada uma re~! Nà~ ~erá es.se ~in~a um meio de corrigirmos 0 p~í­
das matems que fazem a sciencia do lavrador; e essas m1t1vo VICIO da dlstrlbulção da população, concentrando-a 
despezas . se fazião á custa dos alumnos que para alli nesses pontos e habituando-a ao gozo e habito da vida so­
aflluião, não só de França como de todos os outros paizes. cial·? Parece, porém, que ninguem se quer occupar deste 

· A escolha da localidade para estabelecimento de uma es· ob.iecto. O futuro nos toma: á conta de tanta imprevidencia 
c?l:rde agricultura nã? deve ser cousa indifferente ; ou vi Findar~i, .sr. presi~ente,. chamando ai~ da a attenção d~ 
t.hzer ao nobre ex-presidente do conselho que o governo nobre m1mstro ~o 1mper10 para o ultimo objecto com 
havia pensado em funda-lo no Jardim Botanico. Acho má que pretendo hoJe occupar a attenção do senado. Desejo 
a p~oximidade de uma grande cidade que offerece tantos que S. Ex. se digne dizer-me se está informado do ·es­
motivos de distracção. Senhores, a vida do lavrador é uma tado cm que se achão os trabalhos da estrada de ferro da 
,·ida de isolamento; é preciso que na escola que se lhes Bahiã. 
~repara comecem .elles a contrahir os habi~os dessa vi.d~. F~i informado de que não vão elles como seria ·Fara 
t:ie os collocarem perto de uma grande c1dade, nas VJSl- desejar, não obstante os esforços· que para esse fim tem 
nhança desta cOrte, receio que se tornem mais amadores feito o engenheiro fiscal do governo. Consta-me mesmo 
do theatro lyrico do que intelligentes instrumentos aptos que, tendo este representado contra o modo por que se es .. 
para a conquista do trabalho. tavão construindo certos muros, e tendo depois de muito 
. Outra ponderação tenho .a~nda a fa~cr, c~sobre ella cba· temp? respondido o engenheiro superintendente .da_ com­
mo a attenção do nobre mm1stro do 1m peno. S. Ex. sabe panhia que as obras erão boas,. o governo provmc1al em 
que dous s~o os principaes ramos da nossa. industria logar de submetter a duvida ao juizo de arbüro·s, segunâo 
agrícola; a plantação e preparo do café, a cultura da.can· está estipulado no contrato, afiecta o negocio ao governo 
na, e fabricação do assucar. imperial. · · · · · · 

Na escola que pretende fundar, no ensaio pratico dessa Pedindo estas informações a S. Ex., tomo tambem a H-
escola, poderá proceder de ~odo que o ensino profissio:- ?erda1e de perguntar-lhe se já foi aP.provada pelo.governo 
na! do lavrador possa servir tanto para uma como para 1m penal a nomeação que, como presidente da Bah1a, fiz do 
outra dessas classes. Terras ba nessas serras da Tijuca. e capitão Firmo José de Mello para engenheiro fiscal dessa 
valle de Jacarepaguá ou algures que se prestão a ambas obra. · . · . 
as culturas. Se assim é, bom será que o ensino theorico e Convencido pela experienci.1 do que se tem visto entre 
pratica possão ser tão uteis aos fazendeiros de café como ao nós que traball}OS como esses da estrada de ferro devem 
~enhor Cio engenho de assucar. ser bem fiscahsados desde o seu começo; convencido 

S. Ex. procederá ainda com acerto, montando esse es- além disto da conveniencia de fazer exercer essas func­
tabelecimento projectado em Iogar que possa ser coloni- ções por uma pessoa que inspire a .mais solida confianç~, 
sa.do ou lavrado por colonos europeus, porque ambas essas afim de que na execução de taes em prezas sejão attendi­
emprezas se auxiliarão e particularmente com isso ga- dos de preferencia os interesses do estado, nomeei para 
nharão ·os. altimnos lavradores, porque se habituarão ao exerc~r o. emprego de fiscal o oflicial cujo nome ha pouco 
trabalho hvre e delle poderão no futuro tirar grandes mencwne1. . . 
vantagens em suas propriedades. Tinha elle acompanhado os trabalhos daquella via ferrea 

Terminarei este ponto do meu discurso, Sr. presidente, desde suas primeiras explorações; tem feito estudos serios 
dizendo a. S •. Ex. o Sr. ministro do imperio que. muito senti sob:e a !li~ teria, e reuni!! do essas habilitações com·caracter 
q~e nas mformações prestadas ao corpo Ieg1sla~ivo não mutto distmct~, honestidade a toda prova e extr~mado 
thssesse S. E~. uma só palavra ac~rca da colon1sação na cio· zelo no cu~pnmento de seus deveres, nenhum offiCial me 
na!. S. Ex. Já declarou outro d1a C(Ue nada disse acerca pareceu ma1s apto para desempenhar aquellas .funcções.; o 
da colonia do Rio de Contas por m1m fundada na Bahia seu procedimento tem plenamente justificado o conceito 
por falta de. informações. · . ' que por outras commissoes cm que o empreguei me me-

Rogo a S. Ex. que haja de obte·las, e desde já lhe as. receu. . 
seguro que as que recebi dadas por um engenheiro que Por que razão não tem o governo imperial confirmado 
recentemente as visitou servem para convencer-me que essa escolha, tirando·o da situação provisoria em que se 
n:lo errei em minha previsão. Desejo occupar-me desta acha, e na qual só desgosto tem tido pelo bem. com que 
materia porque deseJO mostrar a utilidade que ao paiz serve 1 Espero que, quando se der opportunidade, S. Ex. 
resultará do estabelecimento de tantas famílias brasileiras terá a bondade de dar-me esclarecimentos a este respeito. 
que vegetão na miseria. Como espero, Sr. presidente, tomar parte na segunda dis· 

UMA voz p .1 • cussão deste orçamento, para então .reservarei o mais que 
: - e a preguiça. terei a dizer. 

9 Sn. CANS:lNSÃO DE SINIMliU': - Não duvido que A discussão ficou adiada P.ela hora. 
haJa essa pregutça de que se falla ; mas espero demonstrar · 
que ella tem outras causas que não sómente a tendencia . O Sr. ministro dó iinperio retirou-se com as mesmas 
natural da nossa população para a vida inerte. Senhores; formalidades com que tinha sido introduzido, 
o que podem fazer essas familias sem terras proprias, vi- · 0 Sr. presidente deu para ordem do dia da sessão' ~c­
vd~ndo de favores ou embrenhadas nos desertos, isoladas, 

zstantes dos mercados, sem vias de communicação, sem guinte: · · . 
05 soccorros da industria, sem o auxilio da religião? 1a e 2a discussão da proposição da camara dos depu-

Não .r osso ~onceber como em um paiz, onde a primeira pulados, fazendo extensiva ao bacharel'formado pela uni­
~ecessidade c a falta de bracos, os governos deixão de .versidade de Coimbra José da l\[otta de Azevedo CorrtJa a 
tirar o partido conveniente dê tantos braços que por falta disposição do art. 1° do decreto n. 23 de 30 de agosto'Qe 
t!e .9occorro c dirccçlio jazem na mcrcia, Porque n!'io se ·1834-; 
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· aa discussão da proposição d.~ mesma camara, conce­
dendo duas loterias para a conclusilo do hospital da misc­
ricordia da cidade de Jacarehy; na província de S. Paulo; 

E continuação da discussão adiada na sessão antece­
dente. 

Levantou-se a sessão lts 2 1/4· horas da tarde. 

~essão e1n ~I ele junho. 

PRESIDENCIA DO SB. IIIANOEL IGNACIO CAVALCANTI 
DE LACERDA. 

SUnl\IARIO.-Expediente.-Resoluçcio sanccionada em favor 
das aguas vittuosas da Campanha, na província de Jflinas­
Geraes.-Proposições vindas da camara dos deputados sa­
bre pensões e sobre dispensas ·das leis de amortização em 
favor de dijfetentes cotpotações.-Approvação de um re­
querimento do Sr. Penna para que fosse uma deltas remet­
tída á commissão de fazenda.-Parecer da mesa sobre a 
pretenção do official da secretaria do senado Candido José 
de A mujo Vianna.-Redacção do projecto do senado em 
favor elo estudante Ramiro José de Assis A thaide e outros 
pata se matricularem.-Sorteio da deputaçâo que deve ir 
por parte do senado dar os pezames a Suas JJiagestades lm­
periaes, pela infausta noticia da mo,· te de Sua .1lagestade o 
rei das Duas Sicilías. - Reclamação do Sr. visconde de 
Abaeté (presidente do conselho) contra o ~entido de um seu 
aparte publicado no J ornai do Commerc10. - Deputação 
sorteada para receqer o St. ministro do impe.rio.- Ordem 
do dia.- Continuação da 1a discussão do orçamento geral 
do imperio para o exercício de 1859 a 1860.-Discurso do 
Sr,. D. hfanoel. 

A's 11 horas da maühã, feita a chamada, achárão-se pre­
sentes apenas 29 Srs. senadores. Comparecendo, porém, 
.immediatamente mais um, 0 Sr. presidente abriu a sessão 
com 30. 

Lida a acta da anterior, foi approvada. 

E:XPEDIEXTE, 

0 SR. ill SECRETARIO leu: 
'. Um aviso do ministerio dos negocias do imperio, remet­
tendo um dos autographos da resolução da assembléa ge­
ral; autorisando o governo para :1pplicar á conservação e 
melha.ramento da fonte e poços das aguas gazosas denomi­
nad~s :~guas virtuosas da Campanha , na província de 
1\Iinas-Geraes, o producto de uma loteria já concedida, na 
qual resolução Sua 1\Jagestade o Imperador consente. 

:Ficou o senado inteirado c mandou-se communicar á 
camara dos deputados. 

Paes Barreto, 1 o secretário.- Antonio Pereita Pinto, 2o seo 
c1etario. • 

Porão a imprimir no jornal que puhlica os trahalhos do 
senado. · 

• A assembléa geral resolve : · 
• Art. 1.o Ficão dispensadas as leis de amortização, afim 

de que possão possuir bens de raiz as irmandades do San­
tíssimo Sacramento da villa de Caldas e de Nossa Senhora 
das Dórcs da cidade de Itabira até a quantia de 4.0. 000~ 
cada uma; as irmandades de Nossa Senhora dos Uemedios, 
da cidade de S. Luiz do 1\laranhào, e do Santíssimo Sa­
cramento, da cidade de Pouso-Alegre, até a quantia de 
30: 000~ cada tlma; a irmandade do Senhor dos Passos, 
da çidadc de Santo Antonio da Parahybuna, r.ié a quan­
tia de 100:000$; a irmandade do. Santíssimo Sacra~ 
mento da parochia de S. José de Leonissa da Aldêa da 
Pedra, até a qqantia de 20:000~; a lrm;muade do Santis:­
simo Sacramento da parochia de noipéba, do arcehispado 
da Bahia, até a quantia de 8:000~ ; a irmandade do .Se.,.. 
nhor dos .Passos da cidade de Santos, até a quantia de 
50:000~ ; a santa casa da misericordia da cidade de Santo 
Amaro, até a quantia de 1.00:000$ ; a santa casa da mise­
ricordia da cidade do Rio-Grande !lo Sul, até a quantia de 
'14.0:000~, sem prejuízo das concessões outorgadas pelo 
decreto de 29 de setembro de 18~3 ; os oragos das matri­
zes da Granja, Vílla Viçosa e Acaracil, da província do 
Ceará, até a qqantia de 20:000$ cada um; os oragos das 
matrizes de S. João do Príncipe e lmperatriz, da meneio. 
nada província, até a quantia de 10;000$ cada um; l!. 
matriz de Nossa Senhora de Nazareth, .do. termo de·· s; 

João de EI·Rei, até a quantiq de 30:0ooa. ; . 
. • Art. 2. 0 Sá o reyogadas para este !im quaesquer dispo-

s1ções cm contrario. . . · 
• Paço da camara dos deputados, em 16 de junho de 

1859:- Conde de JJaependy, presidente.-Ftancisco Xavier 
Paes Barreto, 1.o secretario.-Antonio Pereira Pinto, 2a se-:­
cretario. ~ 

O Sn. 1° SECRET,\Rio requereq, e foi approvado, que estq 
proposiç1ío fosse remettidâ á commissão de fazerúla coll}. 
o requerimento do commendador José Antonio da Silva 
Pinto,· pedindo que sejão isentas da sisa, novos e velho~ 
direitos e quaesquer outros imp.ostos geraes, ás compras 
dos terrenos necessarios ao hospital de Caridade e capell'l 
que o supplicante está fundando, á expensas suas, na cida­
de da Parahybuna, na província de Minas-Geraes , Lem 
como as doações que pelo supplicante ou por outras pes~ 
soas forão feitas áquelle pio estabelecimento. 

Foi igualmente. remettido á commissãq de fazenda Ultl 
requerimento da. irmandilde do Senhor dos Passos destá 
cÇHte, pedindo dispensa çlas leis de awortização, afim de 
poder possuir bens 4e raiz. · · 

O Sn. 2° SECRETARIO leu o seg!linte parecer: 
Dous officios do 1° secretario da mesma c:unara, acom· 

panhando as tres seguintes proposições: "O official da secretaria do senado CandidoJosé de Araujo 
" A assemL!éa geral resolve: Vianna, allegando ter ultimamente sofli·ido, ·como prova 
" Art. 1.,o E' approvada a pensão annual de 800$, con· por attestados de facultativos, a repetição da molestia que 

cedida por decreto de 8 de fevereiro de 1859 a D. Julia o impossibilitou de servir o seu emprego em 1856, pede 
AdeJa de Carvalho viuva de José Sebastião Alfonso de um anno de licença ·?.om ven~imento do ordenado p~ra 
cimalho. ' · ~ralar ~e sua ~aude. fora da cidade, : a ~!lesa, tendo sido 

• Art. 2.o Ficão revogadas as disposições cm contrario. _mcumbida de exa~mar esta pretençao, c d~ pa:ecer que 
" P:tço da camara dos deputados, em 20 de junho de se conced~.ao supphca~te até a vesp~r~ da pmnell·a sessão 

.18!í9.-Concle de JJaependy, presidente.-Fmncisco Xavier prcparatoua dc1.860 a hce~ça rcquenJ;. . 
Paes Barreto 1o secrctario.-Antonio Pereira Pinto 2ose- «Paço ~lo senado, 16deJu~ho de 1SG9.-Jllanoel Igz1a~zo 
ct·etario ' ' Cavalcantz de Lacerda, presidente. - Ilerculano Ferl'ewa 

• , Penna, 1.P secretario. -l•'l'ederico de Almeida e A lbuquer-. 
" A assemblca geral resolve: _ que, 2o secrctario.-JJJanoel dos Santos Dlartins Vallasques, 
• Art. :1. 0 E' approvada a pensao a:nnual de 720S, conce- ao secretario.- José lllartins da Cruz Jobim, ~.o secretario.» 

·lida ror decreto do 1° d~ março de. 1859 a 1!. lgn~cia . . b 
.loaquma !llancebo 1\Ioret, viUvado capitão de engenbe1roe FiCOu so rc a m~sa. 
U01·acio da Gama 1\Ioret. Ficou igpalmente soLre a mesa a redac1;ão do projecto 

• Ar!. 2.o A agraciada perceberá esta pensão desde a do senado, autorisando o governo para mandar admittir 
Jata do decreto que lh'a conferiu. o estudante Ramiro José de Assis Athaide a exame de 

• Ar~. 3.° Ficão revogadas todas as disposições em francez e á matricula do 1o anno da faculdade de direito 
conttano. <le S. Paulo ; para mandar matricular o estudante Francis-

• Paço da camara dos deputados, em 20 de junho de co Bazilio Duque no 1° anno da faculdade de medicina 
Blí~.- Conde de Bacpcndy, }'residente.- Francisco ,Yavier do nio de Janeiro, logo que tenha feito e~:ame de hista· 

I .::• 
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ria. c fin:1lrncnlc para manJ:lr rHlmittir o estudante Josú 
Mat:ianno da Silva Pontes á matricula e acto do 4:o anno da 
mesma faculdade . 

·Conscicncia de que a maxima parle Ja nação dcsapprova 
a marcha errada e funesta que clle tem seguido. 

0 Sn. SOUZA FRANCO:- Apoiado. Comparecêrão no Jecut·so da sessão m::tis 10 Sr·s. se­
nadores. o sn: D._nfANOEL:- Se desde o principio, Sr. prl')si­

dente,, o pa1z. se. decla:ou contra o actual ministerio pela 
sua ma orga~Isação,hoJe ~1a factos bem salientes que fazem. 
t;c~er r,elo .futu,ro do palZ, Como pod~rá a nação conser­
' a1-se s.Ji~nctosa l Co!no ha de e lia deixar de manifestar a 
s~a opm1:1o a respeito .d.os seis palinuros que dirigem a 
o ao do estado?_ As ~amlestações vão npparecendo, e cm 
urevc cllas scrav umsonas do sul ao norte e do norte ao 
sul. 

0 Sn. PRESIDENTE:- Tendo chcgJdO a infausta no­
ticia do i'allccimento de Sua :Magcstade o rei das Duas Si· 
cilias, augusto irmão de Sua Mngestadc a Imperatriz, 
julgo do nosso dever mandar, por uma deputação extr~or·· 
'c!inaria, dar os pezames a Su::ts l\Iagcstades Imperiacs por 
tão triste acontecimento. (Apoiados.] 

Em seguida procrdeu-sc ao sorteio dos membros que 
devião compor a dita deputação, c farão designados os 
Sr·s. marqucz de Caxias, Antonio Diniz de Siqueira e 
lUello, José Ignacio Silveira da l\lotta, José Martiuiano de 
Alencar·, marquez de Olinda, Candido Borges Monteiro, 
marquez de Abrantes, Carlos Carneiro de Campos, vis­
conde de Uruguay, Gabriel Mentlcs dos Santos, Bernardo 
de Souza Franco, Antonio da Cunha Vasconcello$, mar­
quez d-e Mont'Aiegre e José Antonio Pimenta llucno. 

UECLAllAÇÃO. 

U~1 acto de desesp_cração levou oministerio a apresentar 
na. cama~a temporana esse memoravel c nunca. assás .lou­
vado JlfOJecto, que tem por lim melhorar o meio circulante. 

Po,ts Lcm, nes.se momento, Srs. ministros, puzcstes ter­
m~ ~. vossa .existencia. \' êde como se acha excitada a 
optm:lo puulrca. Yêde .como todvs se levantão, como um 
s? .homem, paru, usando do sagrado direito de pctição,di-

0 SR. YISCONDE DE ADAETÉ: - Sr. presidente, pedi 
n pabvra para recti!icar um uparte meu que vem interca­
lado no discurso .do nobre scnadot· pela província de 
1rlinas-Geracs, o Sr. Vasconcellos, e que foi puulicado no 
supplemcnto do Jorrwl do Commercio de l10ntem. Dei este 
auarte quando o nobre senador pela província de Minas­
Geracs aceusa.va os seus nntecessores por terem obtido da 
camara dos deputados autorisnção pal'a o governo regular 
o processo nos crimes de liberJ,~de da imprensa. Diz o 
Jomal do Commercio que cu disse : • Censure, etc. • 

As primeiras palavras deste aparte não forão estas; cu 
.Iisse o seguinte: • O Sr. senador está censurando a ca­
mara dos deputados por ter dado um voto de plcnissima 

ngtrem aos pod~re& .do estado respeitosas representações 
eon~ra uma medida atteotatoria da fé dos contratos con­
trar!a ~s. solemnes pro}nessas do governo, e alta:Uente 
prcJ~dJCml aos verdadeuos interesses do pa.iz. 

':ede e'? que estado haveis collocado a pacifica: capital 
doimpeno. , 

Esperai mais algum tCJ.)1po, e as províncias, se.,.uindo o 
exemplo da côrte, se apressarão em dirigir iguags repre­
sentações, que de certo serão attendidas }>elo m.onarc;ha e 
pela asscml>léa geral legislativa. 

Percorrão-se as ruas desta c~dade, entre-se em qualquer 
c~sa, ~ não se ouvirá senão uml>rado contra o actual mi­
msterJO, qu.c. ousa arrostar a opinião puulica, atacando in­
teresses leg~trmos: ofTendendo direitos adquiridos e olfere­
cen~o o .~ms temvel c~e.mpl9 de !alta de fé aos contra.tos. 

con!lança, etc. • , 
Exprimindo-me assim, queria signiucar que não me pa­

recia rep;ular o procedimento do nobre senador pela pro­
víncia de Minas Geraes, já pol'que entendo que não ha 
direito de censurar acamara dos deputados, já porque a 
censura não vinha a tempo, porq uc não se ach:! va em dis­
cussão projecto algum da camara dos deputados. 

As ultimas palavras do aparte tambem não são ns que 
vem no Jomal do Commercio. Eu não disse: • Etc., etc. • 

Ett disse que o voto da cam:~ra não seria. illudido pelo 
go\'erno, o qual havia de corresponder a este voto de con­
liança, respeitando no regulamento que expandisse o di­
reito que tem todo o cidadão brasileiro dll exprimir, livre 
de toda a cspecie de censura prévia, o seu pensamento, 
tanto de palavra, como por escripto~ uma vez que fique 
sujeito à responsauilidadc nos casos de commetler algum 
crime no exercício deste direito. 

.Exijo, portanto, que se tome esta rectificação que faço. 

OHDE~l DO DIA. 

ORÇ,~~IHí'l'O PARA O ·EXERClCIO D~ 1850 A 18GO. 

Achando-se na antc-camara o Sr. ministro dos negocies 
do imperio, forão sorteados para a deputação que o devia 
receber os Srs. Euzebio de Queiroz, marqucz de Caxias e 
Vergue iro. 
. Sendo intro.duzíJo o Sr. ministro com ns formalidades 
do cstylo, .tomou assento na mesa ú direita do Sr. presi­
dente e continuou a 1.a discussão, adiada. na sessão ante­
cedente, da proposta do poder executivo com ns emendas 
da c::tmara dos deputados, c a da commissão de fazenda 
~o senado, fixando a despeza. c orçando a receita geral do 

1mpcrio para o exercício de 1859 a 1.8GO. · 
O Sn. D. MANOEL : - ~r. presidente, tenho pouca von.:. 

tade de fallar. Já estou ouvindo perguntar: Porque? 
A_ re~posta ~ simples : vejo diante de mim um mi­
Dist~no monbundo, c cu não gosto de combater com 
~onLundos. (Riso) Moribundo, porque? Porque a o pi­
nulo publica o esta. matando a golpes continuados, por­
qtle de toda. a parte vozes se levantão para affirmm· que 
ellc quer levar o p·tiz !!- um ubysmo. O ministerio tem 

Nao dma eu que o mrmsteno era uma charrua velha que 
apenas podia mover-se impellida. por dous vapores de 
grande ±orça.? Pobre charrua! Como faz a "'Ua! Os seis pali­
DUros C{Ue a dirigem CSlàO pa!lidos, mag1~0S e sem força, 
para dar á Lomba e empedir ql;le a charrua vá a pique. 
qs d_ous vapores de ~choque já nada podem fazer, e re­
Sig.nao-se a ver os palmuros morrer, .contentando-se com 
~J!Jrm~r. que ~o~rerão, sim, mas de morte glo1·iosa! 1\Iorte 
IgnoJ?ll1lOsa. direi cu, pon1ue é preceJid.t da execração 
pul.Jhca. 

Como, portant~,_ Sr. presidente, r,od.erei ter des~jos de 
f~l!ar nesta o~e~s.mo J Co~o po~ere1 qu7rer a~ ora d:scu­
l~r com o Sr. mtms.tro do lmperto, se o já consrdero qua.­
s~ morto? Preparem os directores um tl1mulo ao ministc­
no i. acompanhemos todos o prcstito funebre, e, como ca­
thohcos, cntoêmos-lhe um subvenite sobre a ca~pa fria 
cn~ ~~e breve.vai jazer. Srs. ministros, estão perdidos na 
opmwo do pmz. Se avanção morrem1 se parão morrem, se 
recuão morrem ! 

Quem vos sústenta 1 São os dous braços fortes em que 
tendes descansado desde 12 de dezembro? Já não podem 
aguentar-vos; estão enfraquecidos ; enfraquecêrão-se, 
apoiando o fatal projecto. As imprecações do .paiz cahem 
sobre vós, Srs. ministros, e sobre os vossos directores. 

Na camara dos Srs. deputados, essa mocidade, cm que eu 
depositava e deposito toda a confiança, principia, 1)elo 
exame attento dos actos do ministerio, a conhe.cer que não 
lhe deve prestar ruais o seu apoio. A discussão vai abrir-se 
em breve, e tenho bem fundada esperança de que a der­
rota.do ministerio será a mais completa. Pobre ministerio! 
Ainda ousar <i ameaçar com dissolução os immediatos. re­
presentantes da nação? 

Anenda-se para a difficuldadc com que luta o ministerio 
par~ obter U!ll parecer de tres commissões sobre o nefando 
proJecto . .Sim, clle apparecerâ, mas com voto separado, 
com rcstricçõcs, etc. Todavia, como existe ainda a entida­
de chamada ministerio, cu vou occuvar a attençãó do 
senailo, tendo particularmente em v1sta. a pessou do Sr. 
conselltciro Sergio Teixeira. de Macedo, a quem desejo dar 
sempre mostras de consideração. \ 

Insisto, Sr. presidente, .na apresentação do memorcmdum, 
mas, ·como não tenho mais. esperança de que esta minha 
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Cl(i••encia seja satisfeita, V. E:..:. me pcrmittirá que cxpo­
nh; o que diz o paiz a. respeito da retirada do Sr. conse­
lh~iro Nabuco de Ar·auJO. A o presentação do memorandum 
JlOria termo a juizos porventura tcmerarios e jnstilicaria 
o ministerio da pecba de desleal para com o seu ex­
collcga. 

E, Sr. presidente, note V. Ex. a insistcncia com que o 
nobre ministr·o do imperio, nesta casa c na outra, tem 
aflirmado que o Sr. conselheiro Nabuco de Arauj<> nesse 
memorandum promelle o seu apoio' ao ministcrio. E' a 
cousa unica que sabemos do memorandum, nnda mais 
uos dizem, e já vê V. Ex. o Om desta asserção, tantas ve-
zes· repetida nesta e na outra casa. . 

Sr. presidente , V. ,Ex. que presta tanta attcnção nos 
nossos deLates c que de cerLo estará lembrado do discurso 
proferido pelo Sr·. senador pela província da ll:.thia, ex­
ministro da justiça, ha de concordar comigo que, ou não é 
verdade o que dizem os Srs. ministros, ou então o Sr. 
Nabuco de ArauJo teve motivos podcro~os que? ?bri~tt­
r·ão a não· cumprtr a sua promessa de aporar· o mrmsterw. 
Senhores, no discurso do Sr. Nabuco a politica do minis­
terio foi taxada de dissimulada e pedida; e perfiJa! Esta 
palavra, segundo me foi aUirmado por membros desta casa, 
foi proferida pelo illustre senador, que, achando-a talvez 
forte de mais, a supprimiu quamlo corrigiu o discurso. 

Senhores, é possível que um membro desta casa dê o 
seu apoio ao ministerio cuja politica chama dissimulada 
c pcrtida? Ja se vê, portan~IJ, que grav~s m9tivos obrigí1~ 
rão ao Sr. Nabuco de AraUJO a faltar a sua promessa, se 
p!'omessa foi· feita. E para que, senhores, esta insistencia? 
Porque se divulga tanto u ,,a parte do memorandum, e se 
occultão todas as outras? Sjbeis a razão 'I E' rorque isto 
pó de ser menos decoroso ao Sr. Nabuco de Araujo; porq'ue 
em regra se não deve faltar a promessas feitas cm u::n do­
cumento tão importante, e que se não escreveu senão de­
pois ele muita meditação. 

Pois bem, não sei o que contém o rnemorandum; não 
vos peço mais que o apresenteis. Vou referir .o que o pu­
blico diz, o que o publico pensa sobre a reurada do Sr. 
Nabuco de Araujo. 

Senhores, graves· accusações fazia o ministerio ao seu 
collcga; uma dellas era a seguinte: que o Sr. ministro da 
justi.;a decidia nego cios importantes de sua repartiçáo, sem 
audiencia de seus collegas. Ora dizião tamuem ql;le o Sr. 
presidente do conselho com os seus collegas decidiá'l mui­
tos negocias importantes, sem a audiencia do Sr. Nabuco 
de Araujo. Desde o primeiro dia da existencia do minis­
terio as desconfianças começárão entre o Sr. Nauuco e 
seus collegas, ou ao menos entre [l.lguns de seus collegns. 

O Sr. Nabuco com a perspicacia que ningucm lhe nega 
conl1eceu perfeitamente que havia plano de lança-lo fúra 
do ministerio; e teve occasião de convencer-se cabalmente 
disto por occasião da reforma da" secretaria do imperio. 
S. Ex. desejava que um seu irm<ío fosse contemplado nas 
nomeações Je ofiiciaes dessa secretaria; o Sr. ministro do 
imperi~ prometteu-lhe solemnem.ente ·apresenta~ o no­
me do rrmão do Sr. Nabuco. Depors escusou-se, drzendo o 
que eu não posso revelar mas que é .snbiJo por muitos. 

. O Sr. Nabuco, depois de estar certo de que seu irmão não 
era contemplado nas nomcnções, apezar de ter as precisos 
lmbilitnçõcs, lançou em rosto ao Sr. minis.tt·o do 1mperi.o 
a sua deslcalda,lc, c desde enl<ío a hal'lnoma cessou mtel­
ramcnte entre SS. E Ex. O S_t·. Nabuco não ignorava que 
um dos directores do ministerio o via com rnáos olhos, 
c enxergava ( apezar de pouca vista ) em S. Ex. um 
obslaculo invencível á execução de seus planos. O Sr. 
ministr·o do imperio, com bem dôt' o digo, foi o instru· 
mcnto de que o dircctot' se seniu para desgostar o Sr. 
Na!Juco e uuriga-lo a retirar-se. Eis o restdtado das 
direcções detr!ts da cortina! Allcga-se incommodos phy-
3:cos pnra SC não aceÍtlr a govet'n3Ç<ÍO do paiz; ·e entre­
tanto quer-se exercer a maior inlltrcncia, quer-se gover­
nar, tendo instrumentos tlocúis das suas vontades! E' 
assim que proccJem os homens nolaveis elos outros paizes? 
J)ois bem, fíovernai sem a responsabilidade legal, mas fi­
cai certos de que o paiz vos tomará contas severas e fará 
cahir sobre vós a mais tt·cmenda responsabilidade mor·al. 
Ainda mai$, senhores, o mini5tci'Ío e8palhou c mandou 

espalhar o uoato de que o Sr. NaLuco, ltmtlo proposto aJ •. 
guem para um emprego e não tendo podido conseguir a 
n·omeação do proposto, revelou alguma cousa que devia 
11car secreta; e esta revelaçáo deu logar a palavras energi­
cas e talvez pouco attcnciosJs que se proferir·ão em um 
acto solemne. O mi11istcrio fez qu:mto pó:le para desacr·e­
ditar o Sr. ministro da justiça, que de certo ha de sauer o 
que ncabo de dizer. · 

Eis, senhores, as causas a que o publico attribue a mo­
dificaç:io de m<1rço ; eis os mol.i vos por que o Sr. Nauuco 
não póJe continuar a dar 3 coró:1 provas de sua gratidão. 
Acredito <{Ue o memoranrlum contém cousas que trazem 
desar ao m!llister·io, e por isso os Srs. ministros se 1rccusão· 
a nprcscnta-lo ás cam::tras. · 

Tenho dito o que é preeiso so!Jre este ponto; não fal· 
lnrei mais no memora1.dum, não instarei de novo para que 
seja apresenlado ao senado. 

St·. presidente, preciso dizer duas palavras sobre o pro­
jecto que crea o ministerio do fomento, porque o Sr. 
ministr·o do impcrio cnm a sua logica ingleza descobriu 
mais de urna contradicção no discurso que profer·i no 
primeiro dia em q11e começou a discussão do ot·çamenlo 
·rJo imperio. 

De certo pelo ministerio do imperio correm variados e 
impor'lantes objectos; mas segue-se que eu estava em con .•. 
tradic1;ão quando allitmci isto,e disse que me não parecia· 
ncccssario o tal ministcrio do fomento.? Pelo ministerio 
da justiça, da fazenda, da guerra, da marinha e de estran­
geiros cor·rem muitos e importantes objectos; logo, devem 
todos ser divididos? Não é de mister dizer mais nada para 
nesta parte responder ao discurso de S. Ex. ( 

A colon~sação é outro ponlo em que ~eço licença ao 
senado par:t occupar a Pua attcnção; é objecto de maior 
importancia, e que muito prende a attenção do paiz. 

Oulra contradiccão encontrou o Sr. ministro no meu 
humilde discurso.· Di~sc eu que nós tínhamos de lutm· com 
tres gra_ndcs ~lções para a acqu!si~ão de braços industriosos 
para o unperw. Os Estados-Umdos sem despeza, antes t.:on, 
grande lucro, vê corr·er para alli a emigração europén, 
que lhe vai comprar as terréls devolutos, c concorre assirn 
para augmentnr a receita publica. A Inglaterra o a F1r.111ça 
fazt•m enormes despczas, aquella para povoar o Canadá c 
a Australia, esta a sua impor·tante possessão da Argelia. 
Então, perguntarei eu, com que recut·sos conta o Sr. minis:.. 
tro para entrar em concurrencia com aqucllas gra.ades 
nações? ' 

Que despeza não scra de mister fazer pnra ehamar para 
o Br·asit uma parte dos emigrantes C[lte se dcstinão áqncl­
las paragens? Cumpre observar que a emigmção ha muito 
está encarreirada para a Auslralia, e entretanto a lngla­
terra continúa a despender muito dinheiro, para dar-lhe 
protecçfio e anima-la a prrfel'ir aquella região que mar­
cha nas vias da prospcridaue com um progresso admi­
ravel. 

Onde achou o nobre ministro conlradicção'! A respeito de 
algumas observações do S1·. ministt•o J•elativament.e a esta 
parte na 2a discussão, tomarei na devida consideração. 
Se o nobr·e ministro diminue ns elcspczas com as colonias 
militares, em aLLenção ao deficit que nos amea91 ; s~ o 
clero, tão mal remunerado, não pódc obter um pequeno aug­
mento de 50:000$, como poderemos ter dinhch·o para con­
corrermos com duas grandes nações que nada poupão para 
chamar para as suas possessões a emigr·nçiio européa? 

Continuai, Sr. minrstro, a mar1dar esses poucos eui'Opeus 
que apportão ao Brasil para povoar as matas habitadas 
unicamente por feras, que cm breve tempo tereis desa­
creditado completamente a colonisação, depois de haver-
des esgotado as forças do thesouro. · 

Protegei as colonias que prospcrão e que em pouco 
tempo dispensarão os recursos de> thesouro, como, por 
exemplo, a colonia de D. Franctsca ; mas nbandonai o·sys­
tcma de nucleos nas matas virgens ; ou pouco viverão, ou 
arrastarão uma 'Vida triste, apeza·r dos soccorros do go­
verno; e, sobretudo, facilitai brnços aos lavradores, que 
todos os annos vão vendo perecer os seus esct•avos, e por 
tanto atrazar·se a sua lavoura, com grave detrimento dcl­
les e do estado, cujas rendns ir<io decrescendo. A impor­
tação diminuirá, e portanto diminuirão as remias das al· 
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fandegas, de que o tl!Csouro tira os seus pr1nc1paes re­
cursos. 

Eu não quero fallar das despezns que se faz com a re-
partição das terras puLlicas, porque talvez na 23 discussão 
me occupe disto; mas desde jú declaro que não concorre­
rei para augme~to d~s ven~imentos dos empregados: ha 
outros que mutto mats prec1são desse augmento, e entre­
tanto não se lhes dá po1·que o ministerio se oppõe. Não 
sei para que é neccssaria tal repartição. IgnoJ'O os bene,.. 
Jicios que clla tem feito ao paiz. Foi um cardume de em· 
Jll'C"OS que se c1·eou para dar fatias de pão de 16 aos afl­
Jludos. Que mania de emp1·egos publicas! E carregue o 
pobre thesouro com esse enorme peso I 

Eu não quero entrar no exame de todos os pontos do 
tliscurso do nobre ministro do imperio. S. Ex. estava de­
cididamente desejoso de fallar na sessão de sabbado. Eu 
notei que o S1·. presidente do conselho estava pouco con­
tente, porque o seu collcga fazia antes uma dissertação 
sobre variados objectos do que dava resposta a alguns ora­
dores que lizerão observações mui.to)uJLciosassobre o or­
~amento. Não percebeu ·o nobre mmtstro a pressa com que 
o chefe do galiinete tomou a palavra para respondtJr ao 
il!ustrado senador pela província de Minas, que sem duvi­
da poz o nobre ministro nos maiores apuros, mostrando as 
suas palpa veis contradicções, lendo uma parte do discurso 
que S. Ex. profe1·ira na outra camara, quando membro da 
opposição, leitura que fez grande impressão no senado, e 
por isso o Sr. presidente do conselho correu apressada­
mente á tribuna? 

Mas o nobre ministro queria fallar,desse por onde desse; 
estava ancioso para mosu·ar a sua. vasta erudição, que sou 
o primeiro a conhecer. Citou Cormenin, Cousin, Casi­
mir Perrier, Thiers, Guizot; mas notei que não selem­
brasse de um só o1·ador ou escriptor inQiez. Affirmo ao no­
bre ministro que desgostou ao St'. pres1dente do conselho, 
que sabe perfeitamente quanto a opposição aprecia um 
ministro garrulo i jú se vê.que fallo em geral, sem rel'eren­
cia ao Sr. ministt·o do imperio. Devo suppór que S. Ex. 
ouviu alguma arlvertencia da parte do seu collega o Sr. 
presidente do conselho, que, amestrado nas praticas do par· 
lamento, dizia a S. Ex. : • Nest..ts casas os ministros falláo 
pouco, mas bem ; não lhes é permittido fazerem disser­
tações. Sobretudo evite, dizia o Sr. presidente do 
consdho , . citações que possão compromette-lo; cu, 
accrcscentou o Sr. p·residente do conselho, sou inimi­
go de citac;ões, apezar do muito que tenho lido. » Para 
provar que o Sr. presidente do conselho teve razão 
nos conselhos que p1·esumo ter dado ao nobre minis­
tro do impcrio, vou apresentar as citações que S. Ex. 
Já, quando tratou da imprensa. S. Ex. perguntou : 
• Po1·que ides revolver o passado dos actuaes ministros? 
Po:quc vos lemurais de artigos anonymos que lhes attri­
LuLrão em outros tempos? • 
Qu~m é que nos veJa esse direito? Qual é o parlamento 

cm que se não revolve o passado dos homens que estão no 
poder 1 Não r e lembra o Sr. ministro do imperio das pa­
laVI'as com que o conde de Molé, interpellado sobre o seu 
programma político, respondeu : • O meu programma está 
principalmente no meu passalio; ex~minai-o • E como po­
deria o parlamento francez deixar de examinar o que disse 
c escreveu aquelle notavel estadista, pa1·a combina-lo com 
os actos do ministro, chefe do gabinete? 

Como não nos havemos lembrar do passado de um mi­
nistro que escreveu esse immundo. opusculo, intitulado 
Libello do povo, cm que mentiu, calumniou, difamou uma 
família inteira de prmcipcs? Como havemos de esquecer 
o passado dos homens que escrevêrão o Tres de Maio fe 
dizia-se que o Sr. ministro do imperio era um dos coll~­
boradores), cm que forão atassalhadas tantas reputações 
forão ult:·ajaclos tantos homens distincto~,,,a começar pel~ 
honesto !marquez de Olinda, um dosvultos mais notavei~ 
do partido conservador? Como havemos de esquecer o. 
passado de homens que nessa folha algum.:ls vezes não pou­
púrão a mesma coróa? 

Ha de se ir buscar o passado de Casimir Per1·ier, e nos 
ha de ser tolhido o. dii·eito de examinar. o passado do Sr. 
Paranhos e outros? Quando o passado de tantos homens 
eminentes é continuadameote revolvido no parlamento 
inglez e francez, como pretende o Sr. ministro do imperio 
obrigar-nos a ficar silenciosos sobre; o passado dos nossos 
homens políticos? Adn1ira que semelhante pretenção parta 
de S. Ex., que tantos annos viveu nesses patzes, e sabe per­
feitamente da historia parlamentar de!lts, 

Lamento, Sr. presidente, os desvios da imprensa, que 
eleve ser sempre o verdadeiro orgão da opinião publica ; 
mas é insupportavel que o governo .acoroçoe folhas· qtte 
constantemente' ousão atacar, doestar e ultrajar os repre..;. 
sentantes da naç:1o, que no exercício de suas altas func­
çues dirigem censuras ao ministerio. Eu não tenho doeu­
' mentos para provar que o ministerio assalaria essas folhas; 
. mas diz-se geralmente que grandes sommas sabem do 
tbesouro para esse fim. Pergunto ao Sr. ministro do im-­

: perio quanto despende o thesouro com o Jornal do Com­
mercio? Ouvi que 80:000~ por anno; e que em tempo rece..;. 
beu 8:000$ por mez, não só para publicar a correspondencia. 
official, se não tambem communicados em que o minis­
terio é muito incensado, e os membros da opposiçao 
ridicularisados e injuriados. · 

Dlt, ou não, o thesouro a somma mencionada-? 

0 SR. SERGIO DE MACEDO (ministrodoimperio):-Não dá.: 

O SR. D. liiANOEL (para o_ Sr. Sergio de -~facedo): -
Quanto dá, Sr. ministro do imperio? 

0 SR. SERGIO DE l\IACEDO: -Não dâ.j ha um· contrato. 
para as publicações officiaes. . · 

O Sn. D. l\IANOEL : - Ora, Sr. ministro, não tome a. 
responsabilidade; seja cauteloso nessa solidariedade, mes-' 
mo a respeito de artigos de imprensa ; parece-me. que 
muitas despezas se fazem com a imprensa, sem accoi·do de· 
todos os ministros. Algumas sahem da verba consignada· 
para as despezas eventuaes, e até da. verba destinada para 
o encanamento do Maracanfi, segundo se diz por ahi. · 

E; senhores, como se sustentão periodicos que não 
teem assignantes, que se distribuem por toda a parte, in­
sultando os membros da representação nacional e endeu­
sando o ministerio, sem que receba deste subsidio algum ? 

Serâ pelo cofre da policia que taes folhas são mantidas? 
Não duvido, porque sei de quanto é capaza tal policia. 

Houve tempo em que certo escriptor recebia mensal­
mente a som ma de 500$ i ~ escrevia no papel em que ia o 
dinheiro a palavra-recebt. Guardava-se esse· documento 
na policia, para. provar que a subvenção mensal tinha sido 
satisfeita.. · 

Como não havemos de lembrar-nos dos artigos furi­
bundos, escriptos pelo Sr. ministro dos negocies estran­
geiros, quando collaborou na redacção do Correio lller­
cnmtl, c âcpois na do Jcrml do Commercio, nas bella·s ca!'­
cas ao amigo ausente? Como não havemos de lembrar­
':os das a!Jusues que nesses escriptos se fazi:1o á corOa? 
C_o:no não havemos de recordar-nos dos ataques e doestos 
tltngidos ao Sr. Ilonorio Hermcto C;Arneiro Leão, depois 
m:nqucz de Paraná1 

. A tal policia tem chegado a tal discreditu, gue •~ ser­
vem della até para pagar as descompusturas dadas nos re­
presentantes da nação que teem a ct•ragem de fazer oppo­
sição aos actos desregrados do ministerio. Declaro que 
entrego essa nojenta imprensa ao mais soberano desprezo. 
• Tenho uma reputação firmada em bases solidas,-e não 
é um pugillo de miseraveis que ha de desacreditar-me. 

.. Como h~ vemos de esquecer as palavras q~e S. Ex 
o:ssc ao Illustre finado quando este o convtdou para 
acompanha·lo, na qualidade de sec,·etario, na missão a 
Moutevidéo? " Com V. Ex.., disse o Sr. Paranhos, irei até 
para 0 il(/"tmw. • E' mu~La dedicação I Acompanhar um ho­
m_em para o logar !JUC está destinado aos reprol>os é .... 
r.ao ouso acabar. . 

0 SR. SOUZ,\ FRANCO: - Não podem. 
O Sn. D. 1\IANOEL : -Digo o mesmo a respeito dos 

meus colle"'as·desta e da outra carnara, que seguramente 
não arripia~ão carreira, nem farão o menor caso desses "Vis 
"'anhadorcs que, esfomeados, esperão os vintcns da policia 
gll algum ~mprego do ministerio. · 

0 S!'. SOUZA FRA~CO d(t t~m llparteq 
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O Sn. D. M.ANOEL :-Sr. presidcnt.e, se ~m outro ~empo moribundo occupando-se ainda de cousas mundanns 
1 

c~ não ~e~ue! q_uando qu~tro ou ~toco folhas m.e msul-. quando a viagem para outro mundo está proxima! E se 
tar~o. e lDJtmárao,, C_?mo e que he1 de recuar hoJe.? .? ~r. J:?inistro do impe:·io tanto temia o anno passado 0 
· Cretão _?S Srs. mtmstros que não te1~10 as .suas v10gan- JUtzo !mal e o comparectmento no valle de Josafut, quanto 
ças; contmu~m a dar fomento a essas lol.has 1mmundas em mais depois de ter sido ministro! (Riso.) Está·me pare­
que .são .tão mcensados, e nós tão ultraJados; desp~ndão cendo que o Sr. conselheiro Sergio Teixeira de 1\Iacedo 
os dmheiros do thesouro co:n essas pennas assalamdas, tem mais medo de it· para o inferuo do que o seu collena 
que talycz brevem,~nte essrevao contra os mesmos 11 quem o Sr. Paranhos, que nenhuma duYida tinha de acompanh~r 
agora. mcensão. l'1quem cer~os ?e que não deixo o meu o Sr. marquez de Paraná, se e !I e fosse para o Jogar em que 
post?, no qu~l tenho consctencl~ de que presto algum só ha trevas. . ' 
serv~ço ao, p:uz. , ,. Desejo, Sr. presidente, que o collegio de Pedro II 

Sr. frestdente, cu pr~metlt na. sessa.o passada oc~upar a seja um modelo pelo qual se regulem, quanto fôr pos­
~ttençtto do scn~do soi.JJ e um objecto Importante: falto da sivel, os estabelecimentos pul.>licos c particulares de ins­
mstrucçã? pubhca. Não ha tem r o. Lastant~ para f~r.mar- truccáo secundaria; e estou muito disposto a concorrer 
~os. un\ JUIZO s~guro sobre as ~~~~.mas r~for~as feJta~ n~ com' a. mi~h~ palavra e com 0 meu voto para que essa 
lDSlt ucçao supe:wr, e na .secundaua. e pnmana da cótt~' bel la lnstrtUição, fundada na regencia do Sr. marquez de 
pede .'l: prudencra que sejamos cautelosos na approvaçao Olinda por uma d:ts maiores cabecas do nrasil 1 i valise 
defimtrva de.s~as reformas, e nas al~e:ações do~ regula- com os collegios de Henrique IV,· Luiz XIV, ~te., que 
mentos exp,edtdo.s pel~·g.~v~rno e suJeitos~~ dehberaçõ~s tanto lJOnrã~ a França. s~ P.ermaneccrem P?r alguns an­
da asse-!nLléa ge1al. k~~~~~~tva .. ~a c~rt~ extstem dous C:;- nos os dous Illustt·es brasileiros que são rettores do in-. 
t.abelecimentos de Instl ucção sccundana . que devem me- terna to c extcrnato,tcnho esperança de ver progredir esses 
Iccer tpdo~ os, J}O~sos desv.elos. O collegw de Pedr.?. II, estabelecimentos, dos quaes deve ·derivai' honra' gloria 
que es!a hoje dtVI<.hd~ cm mternato e e~ternato, pode e c proveito para 0 paiz. 
deve com o tem.ro vtr a ser um estabelecimento modelo. . . . . . 

O governo foi feliz na escolha que fez dos reitores ~ara E' fora d~ questao que. a Instrucção publ!ca tem melho-: 
esses estabelecimentos. (Apoiados.) Dous dignos brasllci- rado no parz. A mesma mstr~cçi'\o pru"'!arta, apezar dos 
ros encarregârão-sc da ardua tarefa de os dirigirem, e pó- obstaculos que encontrn, vat pr?gt·essrvnnlente melho­
de-se affirmar que 0 teem feito com geral aprazimento, rando. Mas !!O to tambem, Sr. prestdente, que os professo-

Pelas informações que tenho colhido de pessoas in- res est~o. ~a\ pagos em relação aos arduos deveres e á 
suspeitas, o professorado é bom e digno de !ou vor. o col- responsaLrh~aue que 3obre elles pcsão. Cumpre attenuer 
Iegio tem excellentes professores, que, no desempenho de par_a este objecto, e !!:.tO olhar para alguma d~speza neces­
seus deveres dão provas de intclliaencia moralidade e sana para ~ugmentar os ordenados dos professores, des.,. 
assiduidade. 'A mocidade vai ganhando mdito nesses dous peza que ser a amplamen!c c Jmpen~ada pelos beneficias que 
estabelecimentos. 1\Ias, força é confessar, os reitores e pro- della aeve colhe~ a mocidade, cu.) O futuro tant~ depende 
fessores estão remunerados mesquinhamente. E' indispcn- da boa (,u má dtrecção dos prolcsso_res. Ac~edtte o go­
savel augmentar-lhes os vencimentos. A'quelles não s:Jhra verno que a asseml.Jléa geral não sera mesq~mha quando 
tempo para exercerem a sua clínica; estes não podem en- se Lrat.ar de melhorar a ~orte dos que se dedtcáo á educ~· 
sinar particularmente, como lhes era permittido antes do ção e ~ostruct~ão da moc1dade. Cont,e de certo com o apoiO 
reauJamento de 26 de outubro de 1857. Demais teem de dos representantes da nação. (Apozados.) 
ir tres vezes ao internato, que é longe; e, dado q'uc! tenhão Vias ferrcas. Os factos vão completamente justificnnd:> 
uma gratificação para as despezas da ida e volta, é ella pe- aquellcs que nesta casa olt'erecêrão observaçõ~s (no meu 
que na e muitas vezes insu!llciente. Para não faltarem, são modo de pensar j uJicwsas) ao p!'im.eiro projecto que se 
os professores obrigados a alugar um carro, que lhes custa apresentou relativamente á estrada ue.D. Pedro IL Dizíamos 
6$, quantia muito superior á f{Ue percebem para esse. fim. nós : • Como é possível deixar de trazer para o paiz esse 
Para ter bons professores é de mister dar-lhes bons ordena- grau de melhoramento que honra o ml).ndo? Mas o mundo, e 
dos; a carreira não oll'erece attractívos; é cheia de trabalhos principalmente o mundo velho, não o adoptou senão depois 
c ex.ige grande paciencia e dedicacão. I\.emuneremos devi- de muitas experiencias; essas experiencias forão cheias de 
damente acruelfes a quem em grÚndc parte está entregue sinistros c revezes. Pois se esses granues paizes, onde a in-
o futuro da. moc:dade brasileira. dl).stria estava tão adiantnda, apenas lJa poucos annos teve 

Eu disse que convinha esperar do tempo os retoques estradas de ferro, como é que o Urasil, onde tudo está em 
que a experie ncia mostrar que é preciso nos regulamentos começo, quer principiar por ont.lc outros povos acai.Jirão? • 
ulti:namentc puulicados; mas noto q~e o que citei é penoso, O .rroject_?, depois de longa dis~u~são, foi <:doptado c é hoje 
o~nga a mocidade a tantos e ttio vanados estudos que não le1 do parz; mas, em vez cl,e !tm1tarmo-no~ por ora ~uma 
~e1 se clla pouerú com um onus tão pesado. Os talentos só estrada de ferro, apparecerão outros proJectos de Iguaes 
superiores podem dar conta em sere annos das variadas esti?das· para ~crnam!Juco, Bahia e S. Paulo. Tambem forão 
Jisciplinas exigidas para o gráo ue bacharel em lettras ; apoiados e hoJe fa2:cm parte da collecção das nossas .leis. 
mas os talentos medíocres com muita dilliculdade se pode- Cumpre satisfazer as obrigações que contrahimos ainda 
:rão habilitar .. para obterem o ultimo premio de suas Jocu- co~ os maiores sacrificios do qJCsouro .. l'i!as não poderia 
braçõ~s. ExtJa-seemuora oestuJo e approvação de todas as adtar.-se a con_strucção do camtryho de !erro de Santos a 
matenas que compoem o curso completo de sete annos, Jundtahy? Estao as cousas tão :tduntadas que se não possa 
para obter-se a carta de uacharel em lcttras; mas para sobrestar na execução dessa cm preza, que tambem ha de 
que não fazer uma separação mais conveniente relativa- custar não pequenas sommas ao thcsouro, porque n:io 
1neute ao curso de cinco annos de qu-e falla o citado re- acrçdito que ella e as outra~ .rossão disp~nsar a gara~tia 
gulam.cnto? Porque. ~ão chamar para .esse CUI'S~ todas as de jUl'OS de 5°/o! que lhes lpt oada nas lets que automa­
matcnas que são extgtdas para a matncula das faculdades Yào a construcçao dessas vtas ferrcas? 
dt dir~itp, de medicina, etc •. ? Eu não sei para que se h a Senhores, qual é o estado dessas vias ferrens? Parece-me 
de eXlôll'~ de um estud.ante que se destina aos estu- que nenhuma dellas api·esenta um aspecto sntisl'actorio. Es­
tlps supel'l.orcs o conhec11nento ~o grego, al.Jemão, zoo lo- tamos colhendo, os ft·uctos da nossa inexperiencia; estamos 
~w, Lot~mca, etc. Observo mais que rncrunos de te~ra observando os factos que provão que ainda não estavamos 
1lia~e nao pode1~1 b,em comprehçn<!er a!g~mas materws P\eparados .rara um tal mel!wramento, para uma indus­
o.:nsmad::s n?s prtm:,tros annos. pots c tão factl ~estudo da t~Ia que cxtgc avul~ados cap1taes que não temos, e conhe­
algebrti c ate equaçues do 2° grao para um me.nmo de 11 a cunentos que nos bllcccm. Lamento os desastres que se 
:12 annos? E para que tanta mathematica que se estuda tecm dado na estrada de ferro de D. Pedro H· e lamento 
t!esde o 1 o até o ()o anno? (A pozados.) tanto mais quanto estou informado de que cllds te em nas-

ÇI1anw :t attcnç!io do Sr. ministro do imperio para este ciclo de descuidos, negligencia, imperícia e imprudencin. 
o1JCCto, que me parece digno della. F.' verdade que S. Ex. O infeliz capit:1o Clama Moret foi victima talvez de uma 
nfto tem mais tempo de pensar nisto, porque está tratando impruuencia. Perdeu o Brnsil um dos seus distinctos filhos 
..te sr: pvr bem corn IJC\l9. (Riso.) Tinha que ;rer um .que promcuia muito. 
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0 SR. S&RGIO DE MACEDO: -Foi victima de sua de­
dicação, ni'io tratou de salvar- se. 

o Sn.. D. MANOEL:- IJa desconfiança, senhores, ha 
receio de que esses sinistros se repit;\o. Não t,ra~o ist() 
ara dizer ao senado que deve acabar com essa v1a ferrea; 

~ nossa honra o prohii>iria ~ ?S grand~s interesses do paiz 
se opporião a uma t:lo prcc1p1tada. J.e!Jueraçi'io. V. Ex. se 
ha de recordar, Sr·. presidente, que q~an~o se tratou <lo 
emprestímo de 1.2,600:000~ não vacdle1 cm co~correr 
com o meu voto para que o gov~rno fosse autor.1sado a 
rraranti-lo, porque nem era poss1vel á companhm fazer 
~ma chamada de capitacs, nem que Jlcassem paralysados 
os trabalhos da estrada de ferro, e perdidos, ou pelo 
menos deteriorados, grandes capitaes que nella se acha vão 
empregados. 

Em que estado está a via ferrea de Pernambuco? Di­
zem· me que em máo estado. 

U.l\1 SR. SENADOR : -Está mal informado. 

o Sn. D. 1\JANOEL: -Póde ser. A da B1hia começa ape­
n: s, e lutando com grandes embaraços. 

Eu votei contra a construcção de todas as estradas de 
fe, r>. Passou a do Rio de Jamiro ; veiu o provincialismo 
e decretou-se a de Pernambuco, depois a da Bal11a, e li­
nalmente a de S. Paulo. O nobre senador por Pernambu­
co tambem se oppoz á primeira, mas, autorisada esta, re­
clamou outra para a sua província. 

0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE : -Não quero se­
paração, não quero parcialidade. 

O Sn. D. 1\!ANOEL:- O nobre senador viu bem que a 
estrada de ferro no sul havia de causar ciumes nas provín­
cias do norte, e por isso, de accordo com o Sr. marquez 
de Olinda, trabalhou para que Pernambuco tambem go­
zasse de igual beneficio. Foi uma medida politica, um 
meio de prevenir descontentamentos sempre fataes entre 
pro1•incias irmns c partes do grande todo ~hamado impe-
rio do Brasil. · 

Os representantes pela Bahia tambem quizcrão via ferrea 
para sua província, e a obtiverão sem grande esforço. 
Seguirão·?~ Jlnalmente os senadores e _deputados por S. 
Paulo; e fo1 decretada a construcção da VIa ferrea de Santos 
a Jundiahy, todas, já se sabe, com a garantia de 5°/a, com 
que ha de carregar o thesouro. 

Basta de emprehender obras tão colossaes l Basta de 
immobilisar tantos capitaes que são desviados de outras 
industrias,. e cuja falta póde trazer sm:ios comprome.tli­
mentos ás finanças do estado. Não sena melhor apphcar 
esses capitaes empenhados em vias ferreas na construcção 
de estr~.das communs, se n:lo cm todas ao menos cm 
muitat províncias do imperio? Assim distribuiríamos por 
ellas as g1·andes sommas que ficão concentradas em tres 
ou quatro : assim nos haliilitariamos a fazer beneficios a 
muit::ts províncias, quando hoje apenas o podemos fazer 
a tres ou quatro. Emfim, não se póde voltar atrás, mas 
plde-se e deve-se ser mais cautelosos para o futuro. Se 
a mania das vias ferrcas não tivesse um termo, não sei 
o que seria hoje .do paiz. Dirão que eu sou retrogrado; 
pacwncia; digo o· que sinto e que penso, e espero que me 
fação a justiça de acreditar que só tenho em vista o bem 
da nossa patria. 

Ao governo cumpre dar as providencias, para que se n5o 
repitão os desastres que se tecm dado na via ferrea de D. 
Jlcdro li. · 

Estou bem longe de querer censurar a directoria res­
r.ectiva e seu digno president~, que estou bem conven­
cu.lo que se esmerão no cumpnmento dos seus deveres, e 
C!'Jlpregão todos. os esforços para evitar o descredito dessa 
VIa de commumcação. 

Que no.ticias me dá o nobre ministro do impcrio a res­
peito do estado da companhia de navegação a vapor do 
~ul para .o norte e do norte para o sul1 Poderá S. Ex. in­
formar-me se essa companhia pediu nova subvenção, e a 
quanto monta ella? Poderá S. Ex. dizer se o governo re­
p~ta ,indispensavel que essa subvenção s~ja dada, para que 
nao h que mlerrom pula a eorrespondenc1a entre o sul e o 
norte por meio ela n.:~vegaç:'io a vapor? 

Senhores, rcccLi, assim como naturalmente todos os 
Srs. senadores receberão, um folheto contendo o relatorio 
que dá conta do estado dessa ~ompanhia; e, a ajuizar 
pelo que li um pouco rapidamente, o estado da compa­
nh!a é _d~ploravcl, e .t~o deploravel que eu formei o se­
gumtc JUIZO: se auxl11os promptos não forem dados pelo 
estado á companlna, ella será forçada a fazer liquidação e 
a cessar a navegação nos termos do contrato celebrado 
com o governo, licando sujeita á multa estipulada •. 

9ra, senhores, m!la comp:mhia q~e tanto pr~sperava, 
cu.Jns acções se vcndli'ío com um ag10 till) cons1deravel 
cujo dividendo annual era pelo menos de 12 o/o e mais' 
como é que em tão pouco tempo cahiu no estado lamen~ 
t~vel em que se acha? S~ fo~ má direcção, como alguns 
d1z~m, que culpa temos nos disso? Para que se entregou 
a d1recção de uma companhia tão importante a mãos inep­
tas, a um moço que nenhuma habilitação tinha para gerir 
os negocios da companhia ? . 

Mas, se outras causas, que não a má gestão dos ne­
gocias da companhia, hão reduzido a empreza ao estado 
cala1~1itoso em que se acha, cumpre examina-las com todo 
o cuidado, e tomar uma deliberação ainda nesta sessão. 
A navegação a vapor do norte ao sul e do sul ao ·norte 
não póde cessar, nem ser interrompida. Nella vão os 
grand_es interesses do imperio. Mas poderá ella ser feita. 
vantaJosamente em· barcos do estado? Convirá convi­
dar novas companhias que commettão essa em preza, ou dar 
a. mão á que existe para que ella possa proseguir no ser­
VIÇO que contratou com o estado? São queHões bem dig- · 
nas do acurado exame, e sobre as quaes. desejo ouvir a 
opinião do nobre ministro do imperio. · 

Já vê o nobre ministro que eu não me estou agora oc­
cupando de politica q,bstracta, mas tratando de objectos 
de grande monta. 

0 SR. SERGIO DE MACEDO dá um aparte. 
O Sn. D. nfANOEL: - E o nobre ministro quer obrigar­

me a fdlar na 2a discussão? Pois se posso jft prevenir a 
S. Ex. gue desejo ouvir a sua illustrada opinião sobre 
taes objectos, para que me diz que me guarde para a 2a 
discussão ? . 

Hoje será votado o orçamento em 1.a discussão; e na 
2a já S. Ex. terá colhido informações sobre os objectos 
de que tenho tratado e que correm todos pela repar­
tição de S. Ex. 

O nobre ministro dirigiu ao senado um ,comprimento 
mui lisongeiro na primeira vez que fallou; e eu, por 
mim e por meus collegas, offereço a S. Ex. a expressão 
dos sentimentos de estima, consideração e gratidão que 
animão o senado para com S. Ex. 

Muito podia eu dizer sobre o correio terrestre. Tan­
tas queixas, tantos roubos de malas, tantas faltas de 
correspondeocia, tantos jornaes. que teem deixado de 
chegar a seus destinos, tantas cartas subtrahidas ou 
extraviadas I eis o que quasi diariamente se lê nas 
folhas da córte e das provincia·s. Reconheço que o director 
geral é habil e desvelado no cumprimento dos seus deve­
res; e a justiça pede que se reconheça que este ramo de 
serviço publico tem melhorado. Não seria c.onveniente que 
se encarregasse a alguma pessoa habilitada de estudar o 
que existe na Europa relativamente a correios, para de­
pois de maduro exame se applicar ao imperio o que fosse . 
digno de applicação? Na Europa ha brasileiros que talvez 
não tivessem duvida de aceitar uma tal commi~são, perce­
bendo uma remuneração do seu serviço. 

Não nos envergonhemós de estudar o que existe em 
outros paizes e de applicar ao nosso o que lhe póde ser 
applicado. Assim teem procedido todas as nações, desde 
a antiga Roma. A França, por exemplo, envergonhou-se 
de ter mandado o illustre Cousin examinar e estudar o 
que diz respeito á instrucção publica na Bel~ica, na llol­
landa, na Allemanha, etc. ? E não applicou depois muitas 
das theorias e praticas daguelles paizes? Não foi depois des­
sas ·viagens que o Sr. Cousm escreveu a sua importante obra. 
sobre instrucção publica'? O serviço dos correios é um 
da queiJes que em toda a parte merecem particular attenção 
dos governos; e por isso cu o recommcndo aos cuidados 
do Sr. ministro do imperi.o. 
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O nobre ministro no seu rclatorio u·ata mui pcl'l'uncto­
riamcntc do o!Jjc~to que eu considero da maiot· importan-
da; fallo do morro do Castello. . 

Senhores, para ac01·darmos do lethargo cm que jazíamos 
a respeito dos males que o desmoronamento daquelle 
morro pôde causar a esta cidade, foi preciso que elle co­
meçasse a ameaçar-nos seriamente depois das copiosas 
chuvas de dezembro e janeiro. Um distincto oflicial do 
exercito se propoz a <>rrazar o morro, formando uma com­
panhia; fez a sua p1·oposta, mas não teve andamento. Não 
teve o governo tempo de pensar neste objecto desde de­
zembro'/ Quer que tantas vtdas possão em um momento 
ser sacrificadas a um desmoronamento, que de certo se 
realizará se cahirem chuyas tão copiosas como as de de­
zembro e janeiro? 

Attendci para a Santa Casa, onde ha conlinuadamente 
tão grande numero de doentes ; attendei pam os predios 
que estão cm cima do morro e nas suas v·izinhanças, e 
vereis que catustrophe pôde causar o desmoronamento 
del!e. O perigo esta ímminente; é mister livrar delle tantas 
vidas por meio de algama medida prompta e efiicaz. Cum­
JH'e que se náo encerre a sessão sem qae a assem!Jiéa geral 
tenha autorisado o governo para tomar providencias que 
tranquilliscm a população desta capital. Par, ce-me que os 
palliativos não servem e que gastaremos com elles grandes 
sommas cm pura perda. A organisaçiio de uma companhia a 
que se commcucsse a em preza do desmoronamento me pa­
rece o meio mais facil, mais proficuo e menos dispendioso 
de levar a cabo uma obra de tão urgente necessidade. 

A. sessão está quasi no meio, e os Srs. ministros, que evi­
tão todas as causas que os possão fazer adoecer, não aprc­
sentão ainda projecto ou proposta a tal respeito; conten­
tando-se, como Ciisse, o Sr. ministro do impcrio de dizer 
poucas palavras no seu relatorio sobre oLjecto de tanta 
monta. 

Louvo o Sr. n1inistro do impcrio pela dcliLcração que to­
mou de so!Jrestar na construcção do eclificio para o theatro 
ljTico. S.Ex. diz no seu rclatorio que já tinhão corrido 25 lo­
terias das 100 concedidas para aquclle fim. Com o produclo 
dellas tem-se cll'ectuauo a compra de alguns prcdios no 
Jogar destinado para a construcção do dito edilicio. Tam­
Lem informa S. Ex. que o barracão provisorio do Campo 
ainda póde prestar serviço. 

Senhores, um dos oLjectos que de certo mais deve me­
recer o riso e a zombaria das nações do mundo é o que 
diz respeito a thcatros. Quando não temos 50:000$ para 
matar a fome ao clero ; quando nos fallecem os meios de 
dar ao exercito c armada mais meios de subsistencia ; 
quando o Sr. miuistro do imperio nos affirma que cm at­
lenção ao estado da nossa receita diminuiu :t verba das 
despezas com as colonias militares ; quando o governo 
pede a continuação do imposto de 2 o/o nos generos de 
exportação, porque estamos ameaçados de um deficit de 
7 a 9,000:000~; quando por toda a parte se levantão vozes 
pedindo providencias contra a carestia dos generos de pri­
meira necessidade; quando os templos ameação ruína e 
faltüo os meios de rcedilica-los; quando as casas de cà­
ridade deixão de admiLLir os que a cllas recorrem, por 
falta de rendas; quando o monarcha não tem um palacio 
digno dclle c do paiz, ameaçando um grande ruína e outro 
estando em obras l1a muito tempo e que tecm parado talvez 
por falta de meios; quando, emfim, ha tantas HCccssidadcs 
urgentes a que 6 preciso attender: - decretão-se centenas 
de loterias para construcção de um famoso theatro c para 
que nelle representem os primeiros actores e actrizes do 
mundo, os mesmos que te em feito as delícias da Inglaterra, 
da l1rança, da Russia, daAustria, dos Estados-Unidos, etc. E 
quem paga tantas extravagancias? A viuva, o Iilho Jamilia, 
o escravo, que por todos os meios procur·ão arranjar 5~ 
para compra de um quarto de bilhete, na esperança de 
que lhes sahirá o maior premio. Vemos estrangeiros 
ganhando ordenados J'a!Julosos, e jazem tantos brasileiros 
na miseria! Sacrilicão as famílias o futuro de seus filhos, 
cnJ.ividão-se, para poderem apparccer bem trajadas c pa­
gar 4.0~, 50~, GO$ e ús vezes até 100$ por um camarote, só 
para ouvir o Sr. Mimtc, a Sra. de la Grange, etc. O povo 
n~io tem carne senão cara j· trabalha dia e noite para po­
der Yivet· : o t'~trangciro mor:t cm bcll:ts cnsas1 :mda cm 

magniflcas berlindas, vive como um grande scnhOJ·, s6 por­
que canta duas vezes por &emana no theatro lyrico. Des· 
g1·açado paiz, de que tanto escarnecem os mesmos a quem 
das sommas tào considera veis ! 

0 Sn. SERGIO DE MACEDO dá um aparte. 
) 

O Sn. D. MANOE!.:- Eu sei bem; não censuro agora 
o Sr. ministro, censuro a todos ouc teem conu·ibuido para 
este estado de cousas. E' tempo· de arripiar carreira.; não 
continuemos a o!J'erccer tão triste cspcctaculo ao mund·o 
que nos contempla! Mandai correr as loterias, Sr. 111 inis­
tro, e applicai-as cm soccorrm· a miscria publica. Pedi 
para isso nutorisa1;ão da assembl6a geral, que se não ne­
gara a da-la. Dai á pobreza para nclles hal.íitar esses pre­
dios que rorão comprados com o dinheiro da viuva,do !ilho 
família, do trabalhador, etc. Ao menos tire-se proveito das 
loterias cm beneficio dos brasileiros. Se os rir.os querem 
ouvir tenores dep:·imeÍI'a ordem, primas·don; s absolatas de 
cartcllo, reunão-sc e ragu cm as despcz~s que estão carregan­
do sobre os pobres. Tremo na presença de tantos desvarios! 
A. Providencin, cansada de soll'l·er-nos, póJ.e d<Jscarrcgar 
sobre o imperio o se a braço poderoso e vingar-se de tan­
tas a!Iront~s. Sim, os seus templos tomb:io, c lá cone de 
vez em quando uma loteria para recdilica-los; entretanto 
correu urna loteria mensal para o palacio cm que os 
estrangeiros devem vir dislro!Jir os que já não p~dem 
passar sem daas vezes por semana ao menos ouvtr as 
bellas vozes da llalia. Seria desairoso que o Brasil não 
tivesse os mesmos p1·azeres de que gozão as g1·andes na­
ções do velho c do novo mundo!! 

Rellicta Lem sobre tudo isto o noLrc ministl'O do im-
perio. 

0 SR. SERGIO DE MACEDO dá um aparta. 

O Sn. D. T\IANOEC. :-Sim, não digo o contrario; l)arte 
do producto de 25 loterias ja foi desr cndida com a com­
pra de alguns predios .... 

0 SR. FERREIRA PENNA: -E para os planos. 

O SR. D. MANOEL: - .... c pat·te pa1·a pagamento dos 
planos. Que planos, St·. presidente! Tririla e tantos COll­
tos gastos com planos! ! 

E sabe V. Ex., Sr. presidente, o que se diz po1· ahi? Diz-se 
que se vem pedir mais loterias pa1·a pagar as despezas com 
os contratos que se fizerão na Earopa relativamente á vin­
da de novos cantores, cantoras, bailarinas e Lailarinos ! 
Ah! Sr. presidente, se tal projecto vem ao senado V. Ex. 
terá de ouvir cousas que talvez o obriguem a chamar-me 
á ordem. Manda-se uma emLaixada_á Europa pa_ra contra~ 
lar cantores; gastão-se sommas cons1deravets ; divertem-se 
e passcião á custa do pobre povo, e ainda se pretende pe­
dir loterias ! 

Sr. presidente, quem teve occasião de entrar em algu­
mas casas paLres desta capital observou a m:seria cm que 
vivem muitas famílias honestas. Durante a epidemia da 
cholcra-morbus enu·ci cm uma dessas casas ; achei uma. se­
nhora com alguns filhos qae me disse que até aquclla hom 
(serião 11 horas da manhã) ainda nada Linha comido nem 
seus filhos, porque não tinha meios para comprar o ali­
mento preciso. lnfot·me-se disso, Sr. ministro, por meio da 
policia e trate de dar soccorro a quem delle precisa. 

Senhores, a opera nacional está morta; nem se falia m~is 
della; no entanto pergunto eu: -Qae destino se tem dado 
ou h a de dar !Js loterias que lhe farão concedidas "I No me\l 
pensar, devem ter o mesmo destino que indiquei para as 
que farão concedidas para construcçiio do theatro. O tempo 
está mais para chorar que para cantar; a miseria é grande 
e geral; cumpre soccorrer aos pobres e dar-lhes alimento 
mais barato. 

Vou ainda tocar na celebre reforma das secretarias. Es­
tr·cou o ministerio de 12 de dezembro a sua carreira com 
um acto escandalosissimo. Quando se p1·ojectou e poz em 
execução as reformas das secretarias c do thesouro e the­
sourari:ls não tinha o governo cabal conhecimento das cir· 
cumstancias financeiras do J!aiz? Não sabia que as rendas 
decrescião e que apparecena um deficit avultado? Por­
que carregou o thesouro com uma despeza permanente de 
mais de GOO:OOOU 'I O serviço publico nüo podla ainda 
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no r aJaum tt!mpo coutinu~t· a fazer-se como se fez até a 
' c . l d reforma? Não prevm o governo que, augmcn an o os or-
denado a uns, não podia deixar de excitar grandes ciu­
mes se outras classes lambem não ti vesscm algum melho­
ramento? E podia o paiz comport~r nas actuaes ?i~cum­
stancias tantas dcspezas quantas forçosamente cxtgül.o os 
novos augmentos de ordenados? . 

Senhores.· tenho ouvi.d? geraln~ente .dizer, .e não sei 
~c mesmo a algum cx-mmtstro do tmpeno, que o grande 
Jcfcito Lia secretaria daquellc ministcrio era ter muito 
pessoal, mas pouco habilitado Et•ão pouquíssimos os 
cmprc"'ados a quem se podia incumbir qualquer trabalho 
de ala~ma importancia. Hottve ministro que se viu na ne­
cessidade de redigir os officios mais simples. 

o nobre ministro do impcrio, apenas tomou conta da 
pasta, ficou admirado da ignorancía dos emr,regados da 
sua secretaria; parece-me que o dtssc a vat'tas pessoas, 
mostrando-se como que arrependido deter aceitado aquella 
pasta. Consta-me lambem que um dos empregados da 
secretaria escreveu cm um ol!icio pouco mais ou menos 
as palavras seguintes: • dar sepulturas a cada veres mortos. • 
(IIi/aridade.) Isto me foi contado por pessoa que me me­
rece conceito. O que é fóra de duvida é que a secretaria 
tinha pouco pessoal habilitado e que os minis~ros se 
viilo em grandes embaraços e carrega vão· com mutlo lra­
]Jalho. Que o diga o nobre mat•quez de Olinda. O que iez 
o nobre ministro? Conservou o pessoal, com poucas ex· 
cepçõcs; augmentou-l!tc os ordenados; creou segundos offi· 
ciaes, directores, cons~ltores, ~te.; .cmfim, cnc!JCu a secre­
taria de empregados, so com o wtu1to de arranJUr afilhados 
e satisfazer aos gt·andes patronatos que se desenvolvêrão 
nessa occasião. · 

0 Sn. SERGIO DE MACEDO dá um aparte. 

O Sn. D. MANOEL: -Forão bem aquinhoados, e eu não 
quero agora estabelecer um exame sobre a capacidade dos 
directores. 

Officiaes inhabcis elevou-os a dit·ectores; preteriu em­
pregados antigos e habeis, deixando-os em segundos om­
ciaes e nomeando para primeiros moços sem instrucção, 
sem pratica, sem serviços. · 

Eis a grande reforma de que tanto se ufana o Sr. minis­
tro do imperio! Ouvirei a resposta de S. Ex., e voltarei 
provavelmente á discussão sobre este topico. 

O mesmo se fez pouco mais ou menos em outras secre. 
tarias. Na de estrangeiros, por exemplo, aposentou-se um 
antigo e honrado empregado que por mais de M annos 
tem servido ao estado sem nota e de uma assiduidade 

prox.imo. O que não fará S. Ex. o Sr. general EuzeLio de 
Queiroz! · · 

E' provavel que não seja eleitor; mas, se o fôr, deClaro 
que não ~arei o meu v~ to ao Sr. ministro do imperio. 

A proveito esta occastão para declarar qne os homens 
encarregados de di1·igir a limpeza desta cidade fazem o que 
podem pam desempenhar os seus compromissos; eu os vi 
na rua em que moro constantemente expostos ás grandes 
chuvas de dezembro e janeiro c trabalhando tanto quanto 
se póde desejar. Se elles teem alguns lucros, são bem ad­
quiridos, e duvido que compensem os trabalhos, fadiaas e 
dissabores por que teem passado. l) 

Sr. presidente, tenho iallado mais do que esperava· 
ando adoentado ha trcs dias; felizmente acho -me agora u~ 
pouco alliviado, tah·cz pela copiosa transpiração que te­
nho tido. O mesmo aconteceu ao nobre senador por Mi­
nas o Sr. Vergueiro. 

J:l vejo que a ?lcdicina tel!1 mais um remedia para cu­
rar deiluxo. Reczpe. -Um dtscurso de tres horas. (Riso;) 

O SR. DANTAS: - Tambem hei de fallar. 
O Sn. D. MANOEL:- Se V. Ex. faltar fica melhor do 

seu defluxo. 
Sr. presidente, vou concluir, porque desejo que o or­

çamento do impcrio seja hoje votado em 1.a discussão. 
·E' provavel que o Sr. ministro na 2a discussão tome a 

palavra, e então terei occasião de occupar ainda por al­
guns momentos a attenção do senado. 

Antes, porém, de concluir cumpre-me dirigir meus 
agradecimentos aos meus illustres collegas, que se digná­
rão ouvir-me com tanta benevolcncia. 

A discussão ficou adiada por não haver casa. 
O Sr. ministro do imperio retirou-se com as mesmas 

formalidades com que havia sido introduzido. 
O Sn. PRESIDENTE deu para ordem do dia da sessão se­

guinte: 
Discussão da redacção que se achava sobre a mesa; 

. 1a discussão do parecer da commissão de consti.tuição, 
!Ido na sessão de G do corrente, sobre a nova eletção de 
eleitores especiaes de senadores a que se procedeu em 
di versas parochias da província de Minaes. Geraes ; 

E as demais materiàs já designadas. 
Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. 

~ 

fge~são en1 ~= tle junllo. 
digna de louvor ([a!lo do Sr. Timotheo de Araujo), uni- PRESIDENCIA DO SR.l\IANOEL IGXACIO CAVAT.CANTI 
camentc para se dar o lagar a um moço sem serviços, com DE LACERDA, 
poucas habilitações. O Sr. Paranhos quiz pagar serviços an· 
tigos, e esse pagamento foi exigido sole.nncmente. Em su~UIARIO.-Expediente.-Pretençtio d~ Antonio Joaquim 
tempo opportuno discutirei mais de espaço essa reforma, de Jllello.- Ordem do dia. -Approvação da redacção do 
que não é menos escandalosa do que a da secretaria do projecto relativo aos estudantes Ramiro Jose de . Assis 
imperio. A t/zayde e outros. -ia discussão do parecer da commissão 

Quem ousará defender taes actos ? O senado deve de constituição sobre algtms eleitores especiaes de senadores 
quanto antes chama-los a exame e reprova-los da maneira na provmcia de Jllinas- Geraes.-1.a discussão da proposição 
a mais frat~ca. em javot do bacharel José da P.lotta de Azevedo Comia. 

Desejo saber lambem quanto V. Ex. tem despen- Adiamento do St. Jobim. - Lotel·ias pam a conclusão do 
di do com o . fornecimento de carnes verdes c de que hospital da cidade de Jacarehy, na província de S. Paulo. 
verba tem tirado as quantias que para esse fim se tem .Approvaçào.- Encerramento :ia 1a discussão da proposta 
gasto. · do governo pata o orçamento de. exercício de 1859 a 1860. 

Desejo saber com que autorisacão V. Ex. creou aqui na 2n discussclo da mesma proposta. Discursos dos Srs. Dias 
côrte uma reparti\'.ão de limpezá publica e como abriu de Carvalho e visconde de ltaborahy. 
um credito para esse serviço, creio que no valor de 
60:000$ pouco mais ou menos. A's 10 3/-i. horas da manhã o Sr. presidente abriu ases-

O nobre ministro foi um dos que censurárão o governo são com 30 Srs. senadores. . 
que abriu credito para duas obras tão necessarias e urgcn · Lida a acta da anterior, foi approvada. 
tes como o caes d:~ Gloria c o canal do Mangue. O minis-
tcrio, dtzia S. Ex. c o seu director, o Sr. senador Euzebio, EXPEDIENTE. 
violou a lei mandando fazer dcspezas para as quaes· não 
csta,:a autorisado. o ,que dirá agora esse nobre scna~or O Sll. 1o SECRETARIO leu um requerimento de Antonio 
relattvamente ao credtto aberto para a despeza com a hm- Joaquim de Mello pedindo se lhe conceda uma loteria 
p~za publica; iucluindo a nova repartição crcada pelo Sr. para com o Lcncficio deJia occorrer ás d.espezas da obra 
l.lll.nistro do impcrio? Sim, eu prevejo 0 fim dessa medida: Biographias de alguns poetas e h~mens 1llustres da. pro­
c facilitar a eleição do Sr. ministro tio imperio, que já se vincia de Pemambuco, que o suppltcante se tem ded1cado 
cst:t 1wcparando para a campanha de novcmLro do anno. a escrever e pul;!icar.-A' commissUo de fazenda. 
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ORDEM DO DIA. 

IIIATRICULA DE ESTUDANTES. 

Foi approvada sem debate a redacção do projecto do se· 
nado, que ficou sobre a mesa na sessão antecedente, rela­
tiva aos estudantes Ramiro José de Assis Athayde, Fran • 
cisco Basilio Duque c José Mariano d:1 Silva Pontes. 

ELEITORES ESPECIAES DE SENADORES DA PROVINCIA 
DE 1\llNAS·GERAES. . 

Entrou em 1a discussão c passou igualmente sem debate 
para a 2~ o parecer. da commis~ão de constituit;ão sobre a 
nova eleição· de ele1tot es espcctaes de senadores a que se 
procedeu em diversas parochías da província de Minas­
Geraes. 

PRETE~ÇÃO DO ll.i.CIIAREL JOSÉ DA liiOTTA DE AZEYE· 
l>O CORilÊA. 

Seguiu-se a 1.a díscuss:io da proposição da c:Jmara dos 
deputados declarando que a disposição do art. '1 o do de­
creto n. 23 de 30 de agosto de 1831· fica extensiva ao ba­
charel formado pela universidade de CoimLra José da 
1\Iotta de Azevedo Corrêa. 

O Sn. Jom.u diz que, não lhe parecendo conveniente 
que o corpo legislativo continue a facilitar e conceder dis­
pensas semelhantes á que se concede por esta proposição, 
pede licença para olfereccr á consiJeraç<lo do senado um 
requerimento para que seja ella remettida á commissão 
de legislação, afim de melhor examina-la e dar o seu pa­
recer. 

Foi apoiado e approvado o seguinte 

REQUERUIENTO. 

. · ~ Peço que seja a resolução remettida á commissão de 
legislação. - Jobim. • 

LOTERIAS PARA O IIOSPIT.I.L DE JACAREIIY. 

Teve logar a 3a diseussãó, c foi nella approvada p~ra 
subir á sancçi.'ío imperbl, a proposição da mesma camara 
concedendo duas loterias para a conclusão do hospital da 
1\Iisericordia da cidade de Jacarchy, província de S. Paulo. 

ORÇUfENIO PARA O EXERCICIO DE 1859 A 1860. 
Achando se na ante-camara o Sr. ministro dos nego­

cios. do impcrio, forão sorteados para a deputação que o 
·devta rcceLer os Srs. Mendes dos Santos, Cunba Yascon­
ccllos e marqucz cc Mont'Alegrc. 

Sendo introduzido ó 81'. ministro com as formalidades do 
cstylo, tomoú assento na mesa á direita do Sr. presidente ; 
c continuou a 'J.a discussão, adiada na sessão proxima pas­
~ada, da proposta do poder exectllivo, com as emendas da 
camara dos deputados e da com missão de fazenda do se. 
nad_o, fixando a de~~cza c orçando a receita geral do im­
JlC!'lO para O exel'ClCIO de 1859 a 18G0. 

Não haYendo quem pr.disse a palavJ·a, encerrou-se a 1a 
discussão; e, salnndo o Sr. ministro para se votar, passou 
a pro~osta co~ as emenJas da camara dos deputados para 
a 2a diSCUSSão. 

Tendo novamente ingresso o Sr. ministro, entrou Jo~ro 
na 2a discussão,, começantlo-sc pelo art. 2o da propos~, 
com as re~r:cllvas ~mendas da caruMa dos deputados e 
da comnussao de fazenda do senado; ficando o art. 1 o 
resrvado para o fim. 

0 Sn. DIAS DE CARV AI. IIO : - Sr. presidente, obri­
gado . a concorrer com o meu voto para que se converta 
em le1 do estado a proposta do governo que flxa a receita 
ü despeza para o anno Jinanceiro de 1859 a 1860, eu enten­
di que era do meu rigoroso Jever não limitar-me a um vo· 
1o symbolíco cm materia detJnta importancia e gravidade. 

'l'ra~a-sc, Sr. presidente, de uma das mais importantes 
repart19ões do estado; trata-se de um ministerio ao qual 
r:slão ligadas t~ntas ol;ri;;ar~ües, tant~s necessidades publi­
cas, que não e posstvcl que nos d1spcuse'n1os de entrar 
1'111 um C. 'li-Um c acCL\r<Hlo da maneira por 'LUC são satisfci · 

tos os serviços desta repartição. O min.isterio que nos 
occupa é o terceiro na ordem dos algarrsmos ; custa ao 
estado a som ma de 9 a 10, 000:000~! Esta consideração por si 
só bastaria para mostrar a necessidade que teem os repre­
sentantes da naçao de examinar co~ todo o cui?ado e 
escrupul? as verbas. que l!1es são pedtdas para sattsfação 
dos serv1ços deste mtmsterw. · 

O assumpto qtte nos occupa, senhores; é tão complicado, 
são tantas as mate rias que com elle se envolvem, que .se 
nilo pOde desconhecer quão pesado é o trabalho daquelles 
que se propoem a discutir, ainda ligeiramente, tantos pa­
ragt·aphos reunidos. Temos nada menos de quatro faces 
para encarar a questão : temos diante dos olhos a proposta 
do governo feita o anno passado p~lo ministerio que se 
demittiu; tem'os a proposta do governo apresentada no 
corrente anno; temos as emendas Ja camara dos Srs. de­
putados; temos as emendas da com missão de fazenda do· 
senado. E' preciso, pois, confrontar tolos e cada um destes 
dill'erentes trabalhos para que possamos cacb um de nós 
votar consciencioso mente pró ou contra as verbas que nos 
são pedidas. 

Eu disse, Sr. presidente, que tínhamos necessidndc de 
consultar não só a prorosta olf'erecida o anilo passado, mns 
tambem a proposta o!l'erecida no cofl'cnte anno, e. talvez 
se me pergunte porque; talvez se me diga que esta ulti­
ma proposta não está em discussão ; mas eu entendo que 
nós não podemos dispensar-nos, tratand::J de fixar a despeza 
para o corrente anno, de examinar quanto pede o gov.crno' 
para as despczas deste set·viço no anno immediato, porque 
elle deve estar mais habilitado hoje a conhecer as neces­
sidades do dia do que esta vão os seus antecessores apre~ 
ver todas as occurrencias futuras. 

Sendo, pois, assim, Sr. presidente; eu peço licençá· a 
V. Ex. para descer a uma analyse e comparar em primeiro 
Jogar as cifras sobre que somos chamados a votar,. e para 
fazer dep(}is aquellas considerações que entender conve­
nientes sobre alguns dos para9rapbos de que ora nos occu- ' 
pamos. V. Ex. me permittira tambem que eu me sirva de 
alguns apontamentos, que não é possível ter de memoria 
tantos e tão considera veis algarismos. 

O governo pedia o anno passado na proposta. que apre­
sentou ao corpo legislativo a somma de 7,975:305a para as 
despezas da repartição do imperio. 

Este anno pede-nos o governo pnra oanno flnanceiro 
que ha de decorrer de 186d a 1861 8,S.H.864.g500. ' 

Se juntarmos a este pedido os objectos que não se , ~ 
achão contemplados no orçamento, para alguns dos quaes 
já se ach;i0 abertos creditos avultados, é evidente que as 
necessidades do serviço serão ainda maiores no anno de 
'1860. a '1861 do que se apresenta na comparação destes 
dados, pelos quaes já temos uma dilTerença. de 86í:55Sa5oo 
sobre o pedido do anno passado. 

Chamo a attenção da casa para esta dilferença, aflm de 
mostrar quanto convem que nós, quando collocados na 
opposição, não sejamos exagerados accusando os nossos 
adversarias de prodigos, de avessos ás economias; quanto 
convem, Sr. presidente, que sejamos moderados nas nossas 
censuras, para que depois não sejamos apanhad,os em fla-
grante contradic<;ão. · 

Alguns dos nobres ministros repetidas vezes accusárão 
os seus antccessOJ es de serem anti-economicos; no entanto 
os nohr?s ministros, apresentando a sua proposta, qual é a 
eco norma que propuzcrão? Um excesso de despezas .no 
valor de oito centos e tantos contos só nesta repartição. 
Notem os nobres ministros que não combato a importan:­
cia da cifra; apenas faço esta consideração para mostrar 
que não lwuve na pt·oposta essa economra tão apregoada 
de que SS. E8x. lizerão ostenta<,üo nas sessões do anuo 
passado. · 

A cnmara dos Srs. deputados, tendo ue pronunciar-se a 
respeito ela proposta ou do 1u·tigo que se discute, elevou 
a despeza a 10,39.0:618S800, isto é, decretou um excesso 
de dous mil e tantos contos sobre o pedido pelo governo. 
A commissão do senado propõe,nos uma despeza de 
9,387:9~,8S, isto é, uma economia de 932:670a8oO sobre as 
emendas da outra camara; mas, se attendermos a que a 
nobre commiss:lo contempla nas suas emendas alguns ser. 
viços para os quacs não cstavilo consignadas quantias al- 11 
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gumas1 nem tinlJão sido contempladas nas emendas da- não acompanhar já o n1inisterio de 12 de dezembro an'­
qrwlla·camara, ver-sc-ha que a economia proposta nesta tes que seus actos t'!'-rlliâo sido examinados e que sobre 
casa ex.cerle de 1,000:000~~ elles se-possa formar um juro seguro t Se o ministerio de 

Eu deveria, senhores, prestar o meu voto sem hesitação 1.~ cJ.c dezembro d~scmpe~har .o que nos disse o nouré . 
alguma a favor de todas as emendas do senado na parte m1mstro dos negoc10s do 1mper10 em uma das sess.ões pas­
cm que e! las propoem economias; e com tanta mais mz:lo sadJs; se pelos seus actos me convencer de que com efieito 
rleveria faze-lo quanto o n,o!Jre ministro dos negocios do não havia divergencia nos princípios, mas apenas na ap­
imperio nos declarou na sessão p_assada que elle aceitava plic~ção, acreditem os nobres ministros que cu lhes pres· 
ns emendas pro-postas pela commtssã,J. Mas, senhores, tal tare1 o meu voto com a mesma sinceridade e desinte­
é a importancia que eu ligo a questão dt: que nos occup i- . res.;e com que o prestei na sessão do anno passado. 
mos que, não oostante achar-me hoje em uma posição . Sen~10re~, não sei se o ·noure ministro dos negocios do 
diiT'erente daquella em q•1e es.tava o anno passado, pre- 1mper10 fo1 bastante prudente quando declarou que acei· 
tendo não acompanhar a comm1ssão em todas as reducções tava todas as emendas propostas pela ntbre commis­
por ella propostas, porque entenclo que algumas não con- são do sJnado; talvez S. Ex.. encontre alguns embara­
"ém ao bom desempenho do serviço do estado. Enuncian- ços em parte destas emendas se ellas merecerem a appro­
do-me assim, Sr. presidente, V. Ex. me ha de permit ti r vação do 5enado. 
que eu aproveite esta occasiáo tão opportuna para definir Eu, ainda que tenha declarado que não acompanhava o 
a posição em que me acho colloeado. ministerio, como não estou dis,Posto a negar-lhe todos os 

Ha dias, quando se discutia nesta casa o projecto que meios de desempenhar a sua missão, pretendo negar o meu 
t1·atava de ~ar alguns auxilias a uma companhia industnal, v~to a alg.umas dessas ~mendas, porque entendo que o ser 
eu me serVI das mesmas expressões de que ha pouco usei, I VIÇO publtco não lucrana com a sua udopção. . 
isto é, que estou hoje collocado em uma posição di/ferente Tendo feito estas considerações geraes, V. Bx. l1a de 
d.aq~ella em que o anno passado es~a~a. Çom isto quer~a permittir-me que ~u entre no.desenvolvimento de ~lguns 
Stgmfica.r que ~ãO acompa.nhava O miDISteno,. porque mt- par~g:aphos do artigo que ~e d!~CUte, para poder gutar-me 
nha pos1ção a 1sso m~ obr1gava; mas tambem qu~ ~u n~o no JUIZO quP. te~ho de pronunc1ar sobre o assump}~ que 
éstnva em uma pos1ção extrema de negar :10 mm1steno nos occupa. De1-me ao trabalho de confrontar as dtl!ercn­
todos e>s meios indispensaveis para as necessidades e des- tes verbas, como foráo propostas o anno passado, como 
pezas do paiz. Queria reservar-me o exame das ma terias este anno, como as contemplão as emendas da out~'u ca­
que fossem trazidas ao conhecimen~o do corpo lt'gislativo, mara, como emfim a commissão do senado. , 
allm de ver se erão ou não convenientes ao meu paiz, para A minha primeira observação, Sr. presidente, ~-ecahe 
d~r-lh~s ou nega~· lhes meu vo.to depois desse exame con- sobre o § 1.0 do. artigo que s~ discut~. Não s~ ,admire 
sc1enc10so, depo1s de esclarec1do pelo debate. V. Ex~, nem cre1a que eu fare1 uma d1scussão mconve-

Declaro com toda a ft•anqucza ao senado que estou em niente. O § 1. 0 consigna aso nma que a lei de 28 de agos­
opposição, porque não podia deixar de occupar este Jogar. to de 1.840 fixou para dotação de Sua Magestade olmpe­
Sustelltei o anno passado com o meu voto o ministerio rador ; não entro na questão constitucional: ~se uma vez 
de 4 de maio; algumas vezes na tribuna defendi-o, _por- fixada a dotação, ella póde ser alterada durante o reinado. 
que tinha nelle amigos; defendi-o, porque sympath1sava Sigo essa opinião, deduzida do art. 108 da constituição, 
com os seu~ princípios e com su~ marcha {>Olitica e por- que me parece conter uma excepção á regra geral da fixa­
que entend1a que clla era convemente ao patz; d~fendi-o, çáo da dotação; mas ~ão entro nesta questão porque ella 
porque antes de ter assento nesta casa lhe havia prest!ldo não vem a proposito; mas vem a proposito saber-se quaes 
a minha adhesão e não via, entrando para ella, motivos são os objectos para que o corpo lepislativo votou a do.­
gue me desviassem do juizo favoravel que a seu respeito tação imperial. Consultando essa lei, vejo que ficárão a 
havia eu formado. cargo da mordomia da casa imperial, entre outras, as des-

Os nobres minist1·os gue hoje teem ass~n.to n?s conse~hos pezas do ~ep~ro dos palacios occupa?os.pelo imperaêior. 
da coróa combatêrão tortemente este m1mstel'lo, votarão A acqu1s1çao, porém, de outros ed1ficws; quer para com­
contra elle, porque diz ião que não desempenhava a modot quer para decoro da família imperial, ficárão a 
politica que se tinha proposto a seguir. Como, senhores, cargo do estado. Desde 1.840 até hoje creio que apenas 
poderia eu de hontem para hoje levantar-me para apoiar uma lei de orçamento consignou uma pequena somma 
um ministerio composto daquelles senhores que tinhão para alguns reparos do palacio de S. Christovão ; depois 
combatido do lado contrario, sem que se dessem circum- disso nada mais se consignou. 
~tancias taes que me justificassem perante o paiz? Se eu Eu tributo o merecido respeito á administração da casa 
seguisse simplesmente as minhas a1l'eições particulares, de- imperial, não quero entrar naqudlo que eu reputo sagrado; 
claro ao senado que o ministerio teria a minha iateira mas quero que o corpo legislat1vO, não digo bem; desejo que 
a?hesão; para isto bastava achar-se á testa deste ministe.- o .corpo legislativo se compenetre bem das circumstancias · 
no o .nolJre visconde de Abaeté, a quem presto o maior q•1e occorrem. Não é :ross~vel, senhores, que a dotaçã() 
l'Cspelto e venernção. Acostumado desde o começo de lixada em 18.\.0 podesse Jámals comprehender a despeza de 
lninha carreira politica a respeitar esse distincto-estadista reediHcação dos palacios ou casas habitadas pela fam,ilia 
como um dos mais fortes esteios do lado a que pertencia e imperial ; a nação deve sem duvida alguma carregar com 
ainda pertenço; tendo-o acompanhado em todas as pbases essa despeza, e o nobre ministro tem hoje mais rigo­
cle nossa vida'polilica até 1.848; conservando a sua amiza- rosa obrigação de o fazer do que tinhão seus antecessores. 
Je particular, que muito prézo: eu devia estar uniu o. ao Perdoe-me o senado, perdoe-me mesmo S. Ex. se eu en­
no_Lre p1·esidente do conselho; mas a questão não é de tro neste exame ; porque, se o nobre ministro do imp,erio 
afieiçues pessoaes, e sim de princípios. Tanto é, porém, o não tivesse no seu relatorio tratado desse assumpto, se 
respeito que eu consagro ás opinioes desse illustre senador S. Ex. não tivesse ajuntado um documento que eu entendi 
tlllC e lias me servirão de guia neste momento. que merecia toda a attenção, eu não viria fallar a este res-
. S. Ex. o anno passado nos dizia nesta casa, quando se peito ; mas, como o nobre ministro provocou-nos~ ... e de 

d1scutiu o Yoto de graças, que não estava ainda habilitado q.ue ~odo? .... apr~sentando á consideração do corpo !e-
para dar um 'lOtO dt.: censura nem de approvaçào ao go· gtslat!VO esse.negoclO, que me varece grave. , 
verno, porque os actos praticados pelo mmisterio de /~ de Constou a s~ J!:x. que o paço da cidade ameaç~va ruma; 
maio não tinhão sido ainda sufficientemente examinados S. Ex. mandou proceder a um exame, e; perm~tta que tU 
para que sobre· elles podesse emittir-se um juizo seguro. diga, esse exame foi o mais superficial que podia ser. Não 
S. Ex. conservou-se cm duvida depois de um anno de ex is- sou eu competente para julgar âo conhecimento daquelles 
tcncia desse ministerio. que forão incumbidos desse exame; mas declar~ a S~ Ex. 

Senhores, se um senador tão distincto e tão illustrado que sou competente para julgar que a informação fo1 su­
como o nobre presidente do conselho ainda depois de periicial, e S. Ex. ba de concordar comigo~- O que signi­
um anno nào tinha podido examinat· os actos, praticados lica nomear-se uma commi.isi\o de engenlieiros para exa­
pelo ministerio de 4. de maio para pronunciar-se fran· minar um edificio, e dizer essa commissào que o ~dificio 
~'~mente a favor ou contra, dle ceo~urur·m!J·1u:~ de ame:~çava r~,tiua po+ toda a parte, porque o madeiramen!o 

4~ 
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está podre, o cupim cortou a parle essencial dessas ma­
deiras, as paredes estão fóra do prumo, nada estâ em se­
gurança : c neste caso referir-se pela maior parte ás infor­
mações do pratico que a acompanhou, e não descer a um 
exame muito minucioso e acurado para saber se as inl"or­
mat(ões crâo verdadeiras ou não? Conteotar-:se o nobre 
ministro com informações desta ordem c não nomear ou-' 
tra comni.issão que fizesse um exame m:1is acurado, mais 
completo sobre esta mate,ria, perdóe S. Ex. que lhe diga, 
não foi um acio que· S. Ex. devesse praticar. 

O nobre mi·nistro, desde que pelo exame nprcsentado no 
seu relatorio se convenceu de que a que:>tão CJ'a de tal 
gravidade que dev·ia ser trazida ao corpo legislativo, devia 
nomear urna. com missão de engenheiros os mais habilita­
dos para. irem reconhecer se com cffc~ito a dcstru~ção que 
se notava no edilicio existia realmente. 

Ora, senhores, quando falto desta maneira, o senado l1a 
de fazer justiça ás minhas intenções, ha de reconhecer que 
cu não estou fazendo aqui um simples cortejo. St:nhorcs, 
quando um cdificio qualquer, por mais insignilicante que 
seja, ameaça rui na, não se.aprcsenta. a mun:cipalidade pro­
vidcnciando. para que esse cdificio não cáia, para que cm 
~ua ruína não d·estrua vidas que podem ser mais ou menos 
prcciosaslE nós então h a vemo~ ele cruzar os u1·aços quando 
o governo nos pinta em tal estado, em tal silunç:io, a casa 
onde o monarcha recebe seus subditos nos dias de grande 
CODCUI'rencia ?· 

na sua proposta pediu S:oooa, a cam~ra dos s,s, deputado~;~ 
votou os mesmos S:OOOS.: a que, po1s, se refere a emenda 
da nob1·c com missão? Eu creir: q11e Ii ouve um pequeno 
descuido; a illustre comrnissão attcndcu ao que está lixado 
na lei que se acha ninda em vigor, mas não attcndeu a que 
nó; não tratavam os dessa lei, mas d:.t pl'Oposta do govemo; 
ora, se a proposta pede 8:000$, acamara dos deputados dá 
8:000~ e a commiss:i.o entende que s:ooon devem ser dados 
concordará comigo que é desnecessaria a emenda. ' 

Entretanto, se eu estou enganado, a commissão não to­
mará isto senã? como uma prova de que cu prestei a at­
tenção necessana a este trabalho. 

Sumos chegados. ao § 11, em que se trata de consignnr 
~ son:ma necessana para as dcspezas da secretaria do· 
ID1Jlel'l0, 

O governo tinha pc1.lido o nnno passndo· para as despc­
zas desta verba 83:880$, a camara dos Srs. deputados vo­
tou 1.05:880$, .a. commi~são d.o senjdo pPopóz 95:8SOg; 
mas o nobre mnustro do unperJO no orçamento deste anno 
propõe 21.0:000$, qua~tia que elle pede cm ~onscq~encia 
d.a reforma ?a scc1·~tana de estado ~o~ ncgocws do Impe­
riO: ha, pots, _aq Ul uma nol~ vel ddlercnça, e o gora verá 
S. ~x. se cu t1v_e rüz:io para d.1zer que não procedeu com 
mutta prudencw quando dtsse que aceitava todas as 
emendas da commiss'áo. 

0 SR. S:mGIO DE MACEDO dá um aparte. 

O SR. Dus DE CARYAI.no:- Eu uão tinha ouviJo as 
reservas; como tenho :JI'sistido ás discussões não me dei 
ao trabalho de ler o discu1·so do nobre mini;tro .... 

Veja-se Lem o alcance que pôde ter a ruína daquelle 
cdificio. Diz-se que elle está de tal sorte arruinado que os 
seus reparos custarião tanto como uma nova edilicação 
e que não teria. a belleza. conveniente aos lins a que é des-
tinado: diz-se· que ameaça immincnte perigo, mas que se 0 SR. SERGIO DE l\IAcEDO dá um aparte .• 
não. pó de fixar a. época em que ellc pó de acontecer, se 
será remoto, daqui a um, dous ou trcs annos, ou se imme- O SR. DIAS DE CARY .iLHO:- Então V. Ex. n;io pó de 
diato, amanhã· ou outro qualquer dia. O que devia, pois, JCeitar esta emenda? . 
f~zcr o nobre mini~tro em presença de tão arriscada situa- Eu não teria duvida de votar pela emenda. da illustrc 
ção 1 Dirigir-se com todo o respeito devido á coróa e commissão se porventura clb1 envolvesse o pensamentode 
mostrar-lhe a necessidade indeclinavel de ser aquclla casa reprovação a esse excesso Je despezas feiws cm virtude 
abandonada.. da reforma da secretaria: se a commissào do senado tem 

Mas. tudo isto devia ser feito depois de competente c1w.- por lim negar ao governo os meios de fazer esta ucs· 
me, como disse, porque, se a casa não está nas circum- peza· extraordinaria co~n a reforma, eu dou-: h e o meu voto;. 
st5ncias etn que se nos pinta, o que tenho dito de nada mas se a nobre commtssão, negando nesta parte a cifra 
''ale;·mas, se ella está realmente debaixo da impressão que pedida hoje pelo governo, não contemp ando em uma das 
apresenta o rclatorio do nob1·e ministro, é nccessario que verbas do orçamento, não marcando o qwmtum pedido 
pelos meios. convenientes o nobre ministro consiga que o , pelo governo, quer reler ir-se a uma de suas emendas 
monarcha não torne a occupar aquella casa em dia algum, I na qual trata de sustentar os creditas abertos pelo go-. 
c muito menos nos dias de grande concurrencia, porque o vrrno, dizendo que elles continuartío em vigo1· , ent:'to 
relato rio mesmo mostra quanto é perigoso, especialmente permit:a-se-me que eu dig<J. que não me conformo com 
nesses dias, pois que .o numero de pessoas que concorrem este modo de procedeJ', Em uns casos chamão-sc a figurar 
ao paço, o maior peso qué o edilicio supporta nestes dias nas ver!Jas do orçamento as som mas decretadas p:tra cs .. 
e o abalo·produzido pelo movimento dessas pessoas podem ses creditas; cm outros deixào-sc passar, !icão como que 
trazei' uma ruina,que eu, scnhore~, peço a Deus que afaste apadrinhadas por essa emenda geral que· manda conservar 
de nós c cm que nem pensar desejo. : cm vigor os creditos aLertas pelo governo. · 

S. Ex. chama a nossa attcnção para um novo palacio, I Já que fallei neste assumpto, permitta V. Ex. que eu 
falia-nos da venda dos terrenos em que está situado u una as minhas vozes ás daquelles que teem censurado a re· 
paço da cidade; não me occupo de nada disto, por·quc re- forma da secretaria do imperio pelo modo por que cJJa foi 
r.onhcço que nas circumstancias actuacs da nação não é feita. Senhores. desde muito que entre uós se accu­
possivcl que tratemos de dar ao monarcha uma habitação são as reformas de limitarem-se ao augmcnto de pessoal,. 
condi~na de sua pessoa e do paiz que tem a fortuna de ser ao augmento de despezas, e as mnis das vezes· a nenhum 
por c!!e regido. Mas,. se não podemos fazer o que reclama melhoramento do serviço. Não digo que a ultima parte. 
o decoro do thronà, devemos desde já, e peço ao nobre possa ser applicJda á repartiçtío do nobre ministro; mas 
mini~tro que preste toda a sua attcnção a este negocio, ha nella muito que censurar. Primeiramente a repartição 
concorrer com os meios ncce~sarios para que o paço de do nobre ministro do imperio teve um augmento de pes.; 
S. Christovão seja concluído c que se preparem nelle os soai exlraordinario, direi mesmo desneccssario; e a prova 
com modos indispensavcis par.t. que o monarcha lenha uma dessa desneccssidade dá -me o no!Jre ministro com as es­
l!abitação digna da família imperial; S. Ex. tomará na de- colhas ~ue fez. O nobre. ministro foi procurar pess6as que 
Yida consideração o que acabo de pondemr, não por quem não pod1ão desempenhar a tarefa que lhes era incumbida 
faz estas considerações, mas pela magnitude da causa que cm todo o tempo do anno ; o nobre ministro desviou. ou 
me ·propuz a tratar. tem desviado de sua secretaria empregados para commis· 

Nao farei observaç;lo alguma soLrc os paragraphos que sões diversas, e com missões. que não podem desempenhar-. 
~c seguem até o 1 O. São dcspezas previstas, a re~peito das se conjunctamcnte. 01·a, senhores, como é que se faz uma 
quacs eu não tenho nenhuma rell~x:lo a filzcr. (O orador reforma de pessoal fundada nas necessidades do serviço e 
pede o orçamento que se discute e é saci.~(eito.) cm breves mczcs ou semanas se distrahcm os empregados· 

O § 10 consigna a quantia necessaria para as clespczas nomeados para essa repartição, incumbindo·OS de serviço 
dos mestres da família im pcrial; n nobre commissào do diverso, inteiramente alheio 1 Não se diminue assim o nu­
senado nprcsenta aqui u111a emenda que diz o seguinte. (l.ê.) mero daquelles que cooperão pam o serviço da repartição, 
. A_ nobre commiss~o·ha de perdoar que cu. lhe faça estes c este facto náo pro~a ~ue se crcitrão m~is empregados 

lif)t)il'OS reparo~: a sua cmend\l. .é dcsnect>s~am i o governo do que er~o necessmos 1 1' 

• 
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O que se vê, senhores, na l'cforma? Mudanças de 
nomes entidades desconh~cidas; parece que se pro­
curou' antes lisongcar o amor proprio de alguns indiví­
duos do· qu_e a vantagem. do serviço. Ilor que razã? o 
nobre mimstl'?• se. quena se~ ccon~mico, não reunm à 
secretaria do Impeno essas directorias que são depen­
~lentes da mesma secretaria e chamando-as pa1·a junto ele 
si- não p~upou alg.uma despeza ~e pessoa}, pelo menos a 
de porte1ros, conunuos ~ corr~ws, c a Imm.ensa corres­
ponclencia entre essas directorias c o propno governo'! 
Esta censura, S1·. ministro, não tem da minha parte o 
merito da invenção; ella tem sido feita muitas vezes; 
foi dirigida pela imprensa logo que se puulicou a re­
fo1·ma; e se algucm quizesse hoje uma opinião mais 
valiosa para censurar o nobre ministro po1· não terem 
feito p:lrle da sua .secretaria, essas directorias acha-la­
hia em actos posteriOres de S. Ex. 
o noure ministro mesmo encarregou-se de nos olferecer 

documentos para combate-lo. S. Ex., Julgando necessaria 
a divisão que propoz do ministerio do imperio, quer lan­
çar a cargo do seu futuro successor ou com participante no 
íninisterio a incorporação de algumas dessas directorias 
cm a nova secretaria, como está indicado no§ 2° do art. :to 
do seu projecto, no qual se diz: (Lê.) 

E' verdade que S. X:x. nao leva tão longe a incorporação 
como me parece cunvenicnte,pois que se limita ús directo­
rias de terras e do correio : entretanto que eu renso que 
se poderiao anncxar com vant~gem ~o serviço essas dir~­
ctorias q~e está~ em relação Immedtata com a secretaria 
do imperw, S. Ex. content?u-se em chama: aquellas duas 

--• directonas, das terras publtcas e a do correiO; mas, como 
quer que seja; S. Ex.. conlirma .as accusaçõe~ que lhe teem 
~ido feitas de não haver. attend1do ás necessidades do ser­
viço inco1·porando essas diversas repaTtições á secretaria 
do imperio. Veremos como S. Ex. J u~tifica esta medida, 
como explica.esta mudança de opinião, porque não posso 
comprchender como S. Ex. entendeu que não era necessa­
rio o coilcurso immcdiato daquellas directorias quando 
fez a reforma, quando· a secretaria estava mais pesada 
para um só miuistro, e agora que propõe a divisão do tra­
Lalbo por doLis ministros já entende que convem aquella 
reuniD.o. Notei tamuem, senhores, .que o nobre ministro 
não fizesse menção da directoria das obras publicas. 

Creio que nenhuma directoria era mais cori veniente unir· 
se á rcpa~'líçào do·imperio do que esta; no entretanto 
S. Ex. pres'cinde desta directoria c aceita uma emenda 
da commissão {não sei se est~ aceita a que mpprime a 

· verLa necessaria para a com missão de engenheiros) .... 
0 SR. SERGIO DE MACEDO dá um aparte •. 
0 Sn. DIAS DE CARVALHO:- Perdóe-me; isso'sei eu. 

Sl!i que a commissão de engenheiros não é a directoria 
das ouras publicas ; mas, fJOando cu fali o na conveniencia 
de fazer a directoria das ouras publicas parte da secretaria 
do imperio, nilo pensem que proponho simplesmente que 
se aggrcguem os empregados que funccionárão nessas di­
rectorias para coadjuvarem o Sr. ministro Jo imperio nos 
importantes assumptos que correm pela sua repartição; 
mas sim gue, tratando-se de uma reforma completa, se 
desse tamuem a essas directorias a conveniente organisa­
ção, fazendo cllas parte da secretaria. 

E desde que se tratasse da directoria de oLras publicas 
me parece que se podia aproveitar nella a commissão de 
engenheiros, creada por lei, e que tem funcçoes impol·tan­
tes, com tanto que se lhe desse a organisação mais apropria­
da ao serviço publico. O que resulta daqui, senhores 1 E' 
que ao passo que se propõe eliminar a commissão de en­
genheiros dá-se a entender que o ministerio do imperio 
n~o tem n~c.essidadc desses empregados: vou mostrar que 
o nobre numstro tem urgente necessidade delles. 

0 Sit. VISCONDI> DE lTABORAllY da um aparte. 

0 Sn. DIAS DE CA n VALHO: - Eu desejo que V. Ex. 
r.omprehenda o meu humilde pensamento. Em Jogar de 
votar pela suppressào dessa commiss:1o, desejaria que o 

! governo, aproveitando os elementos que existem, or~ani-
sasse a reforma da dircctoi'Ía das obras publicas, de modo 
que potlesse preencber as funcr,rões :1 seu cargo c como o 

paiz deve desejar. Não pensem que csiou advogando a· 
conservação r,u1·a do que ~stá creado ; entendo qu.e o me" 
lhommen.to pode ser P.erfCito. Os que me ouvem· Julguem 
como gutzerem. as mmhas proposições;· cu contimío'no, 
propos1to de d1zer .ao senado tudo quanto julguei deYel' 
offc~c~er á sua cons1deraçáo·em desempenho do meu cargo: · 

DIZia cu : alguns ramos importantes do ser\'iço est'i1o. 
como que abandonados por essa falta· de engenheiros. Lendo: 
h a P?u~os clias o r~latorio do noLrc presidente da minha 
provmc1a, pol'que gosto de estar cm dia com os ncgocios 
da ~ena onde tive a fo.rtuna de nascer, notei em unl dos 
c~p1~ulos cm que~· Ex. trata.va dos limites de minha pro­
v.mcl~ com a ~o Rw di! Janeiro que os trabalhos tin1J:1o 
sido I?terromp1dos porque uma pessoa, creio cu· que muito; 
rcspe~tavel, mas que uiio pódc de modo al·•um· aspirar ·a 
mms do que :to conhecimento pratico das J~calidades ti­
nha ido examinar por onde mais convinha que se ilxasscm 
esse.s limites; m~s que nada pudera fazer, porque o enge­
nhe~ro que dena ser mandado pelo presidente do 1\io· 
de Janem~ não tinha compa:ecido no Jogar. Lendo tar.n. 
bem .o mm~o extenso ~·elatol'lo da :erarttção das oLl'as 
pubh~as, v1 cm .um peri?do que se tml~a nomeado um cn· 
genheu·o para 11' exammar l!Ste negoc1o, mas que por in­
convenientes não tinha ido. Daqui tirei a· seguinte illaçAo :' 
-;- C9mo ~ gue um negoci~ d_esta imp.ortun~ia, qual é a· 
hxaçao de hmtLes de duas p1·ovmcias,se dew1 umc:lmenteao· 
cuidado dos presidentes de províncias? Como o1rào elles· 
sem intclligencia com o go1·erno geral? No relatorio nada 
se di?. a respeito dos engenheiros no~cados pelo go~,erno, 
apenas se lalla na coo peraçào do presidente· da pro\'lncia •. 
na o se di_z pala~ra a .re;;pe!to do ~ünisterio do imperio; 
logo, o mm1st~n~ do tmperio 11áo fez conhecer ao presi..;• 
dente da provincw qtle clle mandava um empregado seu fa·· 
zer esse exame. Ora, senhores, não ncho muito conveniente· 
que as questões delimites, de divisüo de pmvincias,-seconi-· 
mettão si~l.plcs~ente :tos r~spcctivos pr~~identes;· que e.ll~s; 
fação as dthgenetas nccessanas para habthtar o governo, tsso' 
entendo eu q~e é indispensa,·el; mas que o go\'erno não 
procure por st ter esses dados para apresenta-los ao· corpo 
lt•gislativo, e tilo completos como é possivel, deixar que os 
p1·csidentes obrem por sua propria inspiração e ·sem o accor~ • 
do do governo geral, eis o que eu censuro. Irei passando eui' · 
silencio muitos outros artigos, porque realmente nãote­
nho desejo nem de molestar O noure mini~tro, que se·acJia · 
presente, nem de tomar tempo ao senado; irei fallando.o 
soLre aquelles cLjectos de que entendo dever tratür; os 
outros deixarei de parte. Vou ao § 27, que trata de estra­
das, ,rontes e canaes. Já V. Ex. vê que deixei ·passar M 
corretOs c paquetes a vapor com seus dous mil c tantos con­
tos ; não lJÇO observação alguma a· esse re8peito. Vou ás 
estradas.· Não tenho aqui as emendas da camara dos Srs. 
deputados, mas tenho o apanhado das cifras. · · 

O governo pediu 1,440:000~ para estas despezas; a ca­
mara dos deputados votou 2,000:000~ c a commissào d6 
senado reduz a 1,400;000~; a proposta deste anno pede 
1,2~.o:OOU$. Se a proposta da commissão do senado se 
limitas~e. a uma reducçào ne?ta YerLa, a?redito que o no­
bre m1mstro a podena aceitar convementemente como'· 
um acto de economia; mas aceita o noLre ministro a· 
emenda da commissào a rcsp~ito deste paragrapho? 

(O Sr. ministro do imperiofa: um signal affinnativo.) 
0 Sn. DIAS DE CARVALHO; -A commissão }Wopõe o 

seguinte: (Lê.} 
,O que vej_o, pois, aq.ui, senho1·cs.? Vejo uma divis~o que 

pode se; mu~to con ven~ente á fiscal1saçã?, .mas que d~ certo· 
não sera mu1to com·cmente parà a admmtstração, porque.· 
esta verba reduz consideravelmente a quota que o nobre 
ministro ficariu autorisado a despender com obras publicas ... 

Parece-me haver nesta divisão uma especie de descou· 
fiança de que o govemo na applic tção das som mas desti­
nadas ao 8erviço publico não se lJa\'cria com aquel!a pru­
dencia e discernimento que todos nós devemos esperar,. 
geralmente fallanclo. E' de summa convenic.ncia que o go­
verno apresente um orçamento o mais detalhado possiYel, 
para que o co1·po legislativo conheça todos os ramos do 
serviço publico c aquillo que lhe é indispensavcl ; para 
qur, depois de l.11:rn csclarecidl a nHteria e encontrando-se· 
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nella vonveniencia, se vol<!m os algaJ'Ísmos reconhecidos 
necc~sarios c que tenh~o entre si corrclaç:io. A divisão, 
J>orém, que a uo!Jre commiss:to do scn:1do propoz, não só 
neste paragrapho, como cru outros, nfto m~ parece muito 
conveniente ao serviço, e admiro -me de que o nobre mi­
nistro a aceite sem hesitação. Se clla tem por fim evitar 
abusos c introduzi1· uma fiscalisação mais segura dos dis­
pendios puLlicos, luta com o inconveniente dt! impedir 
que se possão aproveitar as sobras dos serviços que se não 
fazem uaqU:cll~s que a urgenda do serviço puLllco recla­
ma muitas vezes. 

Não sei a quanto monta a despeza que tem feito o ~o~ 
verno com o pagamento de juros das cm prezas sul:veNc1o · 
nadas pelo estado: procurei na synopse, não achei ; assim 
não y;osso avaliar se essa verba (das obras publicas) tic:t 
sullicientemente dotada. Acredita o nobre ministro do irn· 
J>erio que com a quantia de 700:000$ poderá fazer as des­
}>ezas a seu cargo com a verba- pontes, canaes e estradas 
(;tn todo o imperio, que poderá achar-se ainda hai.Jilitado 
para auxiliar as províncias, como era iatençào do coqJO 
legislativo c se acha consignado na lei 1 

Du-;ido muito. Não sei mesmo se no am:to finaocetro· 
que corre as despezas com os trahalhos já encetados 
absorvêrão não só toda a somma que existe decretada 
como uma gt·ande parte da que vai ser votada; e assim 
não ficará S. Ex. inl1abilitado para occorrer ás ouras que 
exigirem imperiosamente esses «uxilio~? E para onde ap 
pellará o nobre ministro 1 Pa1·a os creditas L. 

Já vê, portanto, o nobre :ministro com quanta circum­
specção deve pr®eder na aceitação das emendas. E, se­
nhores, digamos uma verdade : cm tudo se podem fazer 
economias; mas é preciso o maior escrupulo na economia 
das despezas que são indispensavcis para o melhoramento 
das estradas , porque se.m ellas nós não podemos dar um 
passo no progre~s? da ctvilisaçã~ .. J~ que fallo em estra­
ôas, o nobre mm1stro me permttllra que eu chame sua 
attenção para um ponto que considero de algum interesse. 

A. lei que autorisou a construcção da estrada de ferro de 
D. Pedro II acredito que consultou os interesses da em­
preza quando determinou C{Ue essa estrada, depois de te1· 
see-uido até o valle da Parahyba, se dirigisse por meio de um ramal para a província de S. Paulo e por outt'O ao Porto 
Novo do Cunha. Tinha-se em vistas neste segundo ramal 
apanhar as estradas que descião do interior da província 
de Minas-Gemes , afim de que cllas convergissem para 
manter as vantagens da empreza. Se esta cmpreza não 
tivesse solicitado do corpo legislati:vo os auxílios que tem 
recebido do estado, se clla se mantivesse por si só, eu não 
faria observação alguma; mas a em preza tem solicitado 
favores, tem-os recebido. Não deverá o govet'no em com­
pensação desses auxílios fazer alguma cousa, que suppo­
nho de muita ~onveniencia nublica 1 

A primeira obserraçào que faço é a respeito do ramal 
que deve partir do valle do Parahyba para S. Paulo. 

A província de S. ~auJo ?btevc já do poder legis!ativo a 
decretação o.~ garanlla de JUros para levantar o capllal ne­
cessario alim de construir uma estrada de ferro de S.wtos 
}Ktra o in~erior. ~s municípios da província de S. Paulo q~e 
estão ma1s proxunos desse ramal, que se dL~ve construtr 
cm primeiro Jogar, teem nas suas proximidades alguns 
}lOrtos de mar por onde se faz hoje a exportação dos pro­
duetos daquella provincta. Não desejo que se deixe de fa­
zer o ramal para o futuro; porém eittendo gue depois de 
chegar a estrada ao valle do Parabyba havia um pensa­
mento politico, o mais digno de sérias meditações, e era o 
de contmuar a estrada para o interior da província de Mi­
nas-Geraes. 

Deste modo ol>ter-se-hia no decurso de alguns annos 
uma communicação facil da capital do 1mpcrio com as 
províncias que ticão ao noJ'te. Era um pensamento politico 
a que se allendia. 

preparemos para quaesquer evcntoalid.tdes, que Ianbemos 
as vistas para o que pótle dar-no~ esses meios faccis c se, 
guros de communicações internas? . 

lia uma em preza que talvez se possa prestar a esta com· 
municação, é que tinpa mesmo no seu contt•ato uma clau­
sula a este respdto: retiro-me á companhia União e Indus­
tria. Um dos lins desta companhia é levar a commuoieaçào 
(creit; eu) até o rJO de S. Franc1sco, na província de Minas· 
Geracs. 

Esta emprczl tem sido auxiliada mais pelos governos 
provinciaes do que pelo governo geral, com manifesta 
mconvenicncia, porque cu considero esta estrada de com· 
municação entre diversas províncias do imfci'Ío como 
o!Jjecto geral a cargo do est:1do, cvmo o dedara o acto 
addicional. 

lia grande inconveniente em estarem emprezas desta 
ordem confiadas ás udministrações provinciaes. Elias teem 
necessidade de auxílios poderosos; a sua d1recção deve ser 
pautada pelo interesse geral. A's províncias laltào hoje os 
meios para occorrer a essas despezas, e o estado não deve· 
aLandona -las; dahi vem a necessidade que o governo gc· 
ral tem de chamar a si essas em prezas. Os sacrificios que 
ellas teem feito são muito cons1deraveis, c talvez seJãO 
elles a causa do embaraço e empenho em que se a chão al­
gumas províncias. 

Fallando a este respeito, senhores, permitta-nie o nobre 
ministro do imperio que cu diga que estranho que S. Ex. 
não se ponha á testa destes melhoramentos de communica­
ção entre diversas províncias do imperio, que S. Ex. não 
os favoreça c que não traga ao conhecimento do poder 
legislativo para o fim de serem decretados. 

Se o governo tivesse chamado a si (dirigindo-se ao Sr. 
ministro do imptn·io), nisto não me re.firo a V. Ex., a cons­
trucção dessas estradas, não $C terião dado os factos que 
se derão nessa de que ha pouco faltei. · 

Então, digo eu, desde que o noLre ministro entende 
que uma obra dt! communicaçào entre du:ts ou mais pro­
víncias é indispensavel, desde que S. Ex. se julga autori­
sado a subvencionar essas obras, deve mandar levantar 
as plantas por conta do estado, e não deixar este negocio 
entregue sómente ás administrações provinciaes. 

Vou agora occupar-me de um ponto cm que felizmente 
estou de acco;do com. a opini~o do nobre ministro, posta 
que a não VCJO traduzida em factos; quero fil.llar da me­
dição e demarcação das terras publicas. 

Sr. presidente, se se trata de fazer economia em todas 
as despezas que pedem ser adiad'<~s para melhores tempos, 
cu a.crcdito que a ve1:ba consignada para, as despezas de 
medição e demarcação das terras puLhcas c uma daquellas 
que JlÓde muito bem soll"rer graude córte. O nobre mi. 
nistro diz no seu relatol'Ío que pensa desta manei!·d.; c sem 
duvida, senhores, eu não sei que vantagem pódc tirar o 
estado Je consumir centenas de contos de réis pan medir 
e demarcar terrenos sem que haja povoadores para elles. 

Existem já seis ou oito territorios competentemente de­
marcados e postos á venda. Emquanto esses terre11os não 
lórem vendidos para que ha de o governo continuar a fazer 
as despezas de mediçao e demarcação? Entretanto eu vejo 
que se consignão 250:000~ para as despezas de mediç:hr~ 
demarcação das .terras publicas. 

Sr. {Jt'esidente, eu quizera qae nos limitassemos por 
ora ao que está feito; cu quizera, confurmando-:ne com· a· 
opinião de S. Ex., que se interrompesse a medição e de­
marcação até que fossem vendidos.csses terrenos qne já 
estão medidos e demarcados e que se economis:u,sc. tal 
despeza. 

0 Sn. BA.RÃO DE QUAilAJJUI dá um aparte. 
0 Sn. DIAS DE CAilYALllO (dirigindo-9e ao Sr. barão de 

Quarahim):- Diz o nobre senador que na sua província 
os terrenos medidos e demarcados já forão vendidos ; o 
que se segue é que esses terrenos forão bem escolhidos ... 

O SB.. SERGIO DE MACEDO:- Declaro ao nobre sena­
dor que ainda ha quem procttre terrenos. 

O Bt·asil está em paz com todo o mundo (c eu não desejo 
que seja clla interrompida); porém se h ou ver uma emergen­
cia que altere as nossas relações com qualquer potencia ma­
rítima, não podendG continuar a ter communicacão com 
as províncias do not·tc senão por mar , poder-nos-hiamos 
achar cm serios emLara~~os sendo quasi impossíveis as 
rommunicaçõcs por terra. Não cxig'~ <t prud~nci:t que nos 

O Sn. DIAS DE CARYALBO: - Emquauto não se ven­
derem os terrenos medidos e demarcados, entendo que 
não conve-m fazer~se noras despezas com a Uledição e de· 
marca~:io. ... 
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Senhores, cu n3o sei exac~amcnte qu:~l é o pr·cço que 

tecm custado os terrenos mechdos c demarc;1dos. O que en­
contro no ultimo rclator·io da repartição das terras publi­
cas é que nos ultimas ten·itor·ios o preço das medições e 
dcnu.rcaçõcs regulcu por um real e terço, pouc? mais o~ 
menos, entretanto qu~ o preço da rend:1 é de meto real ale 
dous rcacs. 

Para mim, senhores, nrsta qucst:iõ de terras o maior 
embaraço que encontro não é o que resulta da separa­
cão das do · dominio publicl) e do domínio p.lr!icular. 
b maior emL:traço é a dif!iculdade de extremar convenien­
temente terrenos· possuídos pelos particulares, porque da 
confusão e desordem existentes nascem contestações inter­
minaveis entre os mesmos possuidores, que teem dado oc­
casiiio a sccnas bem desagradaveis. Parece-me que este 
ponto devia merecer toda a atLenção do governo. 

Occapar-me-hei agora d.1s colonias militares. A nobre 
commissão de orçamento do senado rropoz uma conside­
ravcl reducção nesta verba : votarei por clla porque o 
uol>re ministr'o aceitou ·a; e se o nobre ministro oceitou 
é porque entende que essa quantia é suOiciente. Eu decla­
ro qut! dt!sejari:t que o nobre ministro podesse empregar, 
nàt> só essa quantia, mas o duplo ou o quadruplo. 

Tro.tando deste assumpto, eu dl!claro ao senado que dou 
muita importancia às coionias militares, porque vejo que 
ellas formão um verdadeiro nucleo de colonisação, que 
pôde servir-nos mais utilmente, porque não exclue nenhum 
dos elementos que podem concorre~ para reunir o m~ior 
rmmer~ de braços p~ra a lavoura, seJã~ elles estrang~Ho~ 
ou nacJMaes. E, po1s que ''em a propos1to, cu enunc1arc1 
uma idéa que me occorre, cmLora não mereça ella ser 
adoptada nem mesmo .pareç~ ~Jigna da attcn9ão do senado. 

Vou fallar do depostto nul1tar do Campmho. Não po­
deria haver alli uma colonia militar? Não poderia o go­
verno aggregar a esse deposito ~m asylo .pam os inyalidos 
do exercito e da armada que est1vessem amda nas Cli'Cum­
~tancias de poder prestar algum serviço, distribuindo por 
elles. terras que ~ul~ivassem cm s~u Leneficio? Não seria 
poss1vel que, á 1m1tação dos antigos romanos que cons­
u·uirãu estradas admira veis com os seus soldados, se apro­
veitassem naquelle deposito as horas vagas dos soldados 
;dli !.~unidos para ~a.vrar a terra ~m proveito desses ~les­
mas soldados, habtl1tando-os assun para quando deixas­
~em a ,·ida militar receberem com proveito os quinhões 
ue terras. que o estado promette. aos voluntari.o~ ? 

Nào se1 se o estado possue all1 tenenos sufiJCtentes para 
do.r desenvolvimento a esta colonisaçiio, ou .se elles po­
deni ser adqui1·idos por meio de compra; mas coosider., 
~1ue haverio summa .vantagem no descnvolvime~to destas 
1déas c cm que se !armassem nuclcos de colomsaçào nas 
Jll'OximidadeB deste grande mercado do Rio de Janeiro. 

Senhores, causa verdadeira lastima quando se viaja pelo 
interior do paiz e quando se avista esses campos extensos, 
1}espovoados, dcspi'Ovidos d~ gados e de toda a cultu:a, 
que não tenha o governo pothdo prestar sua attenção a(un 
ele chamar população para cs~cs Jogares, onde, se não en­
contrasse ·uma producção tão abundante como as matas 
oll'erecem, alcançaria todavia outras vantagens que com­
llensarião a difl'erença de producção. 

Seria tal vez deste modo, senhores, mais facil consultar 
as grandes necessidades que actualmente occupão a at 
t<mção dos nossos estadistas; é só desenvolvendo a agri­
cultur·a, é só augmentando a população, indispcnsavel para 
aquclle primeiro fim, que nós pod.eremos ver sanados mui­
tos dos males de que ora nos queixamos. 

Todos nós reconhecemos que o mal que pesa sobre o 
paiz, proveniente do.~ carestia das subsistencias, e que todos 
desejamos ver provido de remedio, não o tem ainda 
encontrado e que os passos dados para consegui-lo teem sido 

) inefficazes. E' preciso, portanto, que examine~os attenta­
mente o concui'so das causas que tem produz1do essa ca­
r~stia ; e se al~uma dellas pode ser por acto nosso remo: 
Vtda, que o façamos quanto antes. Não acompanharct 
aq~elles que julgão como ori&cm des~e mal a demasiada 
em!ss~to de .moeda papel n~ pmz: . cre10 que ha causas 
ma1s llnmethatas, cau~as ma1s 1mperwsas. 

As forças que cráo até ago1·a destinadas á agricultura 
te cm diminuído por mna causa naturnl, a mort~lidade: ou-

tras causas tcem desviado da lavoura uma somma consi. 
dcra':el de braços para se empregarem nas emprezas in- . 
dusll'Iaes. A construcção de estradJs tem absorvido uma 
grande quantidade de trabalhadores livi·es e cscra vos : 
b:Jsta olf1ar para as immediações do Rio de Janeiro, 
l>as.ta. lançar os olhos para o avultado numero de ope­
ranos que se achão empr·egados na estrada de l'er· 
ro, na da companhia União e em outras emprezas seme­
llnntes, braços que não farão de novo introduzitlos no 
paiz para esses trobalhos em sua maxima parte, para ver~se 
que forão arranc:tdos ft lavoura de grande e pequena pro· 
ducção ; o que não podia deixar de acontecer, porque· os 
lucros da lavoura não podem ser comparados com o pro-

. uucto dos jornaes; não chegão a um terço do que podia 
obter-se nesses outros trabalhos: dahi devia resultar sem 
duvida alguma a diminu iç1o da producção e della a cares­
tia. E' este mal que o governo deve combater: é preciso 
que se proporcione as novas em prezas uma tal som ma de 
trabalhadores que ellas possão acudir ás suas necessidades 
sem desfalque da lavoura; e emquanto o não conseguir­
mos o mo! irá cm progresso. 

Recordo-me de que os trabalhos muito consideraveis 
da estrada da serra da Estrella furão feitos em grande parte 
por estrangeiros. E' certo que se gastou com clles muito 
dinheiro, que houve muito desperdício; mas ao me.nos 
essa obra não causou tão gr·ande desvio de braços da la­
voura, como ultimamente tem acontecido: é, pois, este um 
o~jccto que merece particular attenção. 

Fal_lando deste assumpto, ainda hoje sustento a opinião 
qne tmba o anno passado. 

Admira-me de que . alguns nobres representantes da 
nação que advogão a reducção dos direitos sobre comes­
tíveis nas alfandegas do imperio, para assim conseguirem 
a diminuição dos preços desses generos, tenhão mudado 
de linguagem e que o nobre ministro sustente estas idéas 
no seu relato rio. Essa medida, pela qual eu não votei 
quando fôt·a proposta nesta casa, por contiar que o go­
verno seria fiel á sua promessa decretando-a na reforma 
da tarifa das alfandegas, como ell'ectivamente o fez, e não 
sei se por isso é ella hoje censurada, não podia produzir 
immed1atamente todos os seus resultados. 

Os gencros que já se achavão nas alfandegas ou que 
chegárão logo depois da alteração da tarifa haYião de se­
guir a lei geral dos mercados, a da abundancia ou escas­
sez; e o lucro proveniente da reducção dos direitos havia 
de ser colhido pelos importadores Era preciso que a me­
di~a fosse conhecida nos paizes estran~eiros, que . clla 
anunasse a exportaçào para o nosso pa1z, rara a.sstm a 
maior concurrencia trazer os benelicios da baixa de preco 
tão desejada. Emquanto, pois,-uma expcrienci~mais pro­
longad<~. me não convencer do erro em acredttar no re­
sultado dessa medida, não concorrerei com o meu voto 
para que se altere o que está estabelecido. 

Tocarei ainda, Sr. presidente, posto que já esteja bem 
fatigado, cm alguns outros pontos que me propuz exami­
nar. Não concordo com a nobre commissão do senado na 
parte cm que ella propõe uma forte reducção na verba das 
obras publicas destinada para o município da côrte. 

Estou persuadido de que a somma votada pela camara 
dí~S Srs. deputados deve ser conservada, e eu hei de pres­
tar-lue o meu voto. 

O anno passado cu nll.o hesitava em approvar este au~­
mento de despeza; com muito mais forte ra~ão devo hoJe 
conccJrrer coh1 o meu voto parn que clla seJa decretada. 

O senado ha de ter presente t).ma representação da ca­
mara municipal do Rio de Janeiro sob~e este assQ.mpto, 
na qual se mostrão os estrapos causados rela irregulari­
dade das estações, a necess1dade que ha de pro~pto r~­
paro das ruínas causadas pelas inundaçõe.s e a Impossi­
bilidade em que acamara se acha de acudtr a elles por 
falta de meios. 

O nobre ministro do imperio, a quem por este motivo ' 
rendo louvores, tem proc~1·ado. consultar a n:uitos desses 
lo17ares que reclamão provtdenetas, tem autol'lSado despe­
za~, que na verdade hão de produzir muitos bons re.ultados, 
e ottcnuido mesmo a l~garcs que nunca ante~ ti,nh~o me~ 
recitlo do governo o cu1dado que c!le deve d1str1buxr com 
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toda a possível igualdade. Euuneiando-me assim, cu pro­
curo sobretudo mostrar que amo ajustiça. 

E, como desejo que o governo (pois nestes casos não 
olho para as pessoas dos ministros) esteja hahiliwdo r~r;~ 
continua•· a fazer tacs serviços que são reclamados pelas 
necessidades publieas, não p·Jsso votar pela reducçào tla 
úespeza nesta verba; ha outros que podem ser mais van­
t:~josamente supprimidos, pa1·a que o seu producto seja 
melhor a pplicado. 

St!nhorcs, o cor·po legislativo em relação ao município 
do Rio de Janeiro deve considerar a posi~ão eqt qu~; se· 
acha co!locado para com elle. O municipto neutro não 
tem assemb16a provincial que o represente, q~e cure das 
suas necessidades intermediarias; a municipalidade não 
tem outras attribu:ções além das que teem as municipaliJa­
des todas do imperio: temos, portanto, como parte do po­
der kgis!ativo crera! a obri"aç:\o de exerce•· para. com 
guaelle município a mesma protecção elllcaz e de prestar­
lhe os mesmos auxíHos que as assembléas pi'Ovinciaes exer­
cem e preswo aos mumcipios de suas províncias. 

Fazem p:~rtc das rendas do estado sommas coosideravcis, 
cr~e nós, como distribu.idot·es prudentes dos dinheiros pu­
l.lhcos, devemos distribuir consultando as necessidades ge­
r~es e municipaes, porque não é possível que a municipa­
lidade, com os recursos que tem ásua disposição e com as 
tlespezas extraordinarias que pesá o sobre eJJa, possa cor­
responder ás attribuiçõcs que lhe forão üonferidas. Eu sei 
b~m gue o governo tem procurado concentrar em si as at­
tnbmções da municipalidaúe, tem chamado a si obras 
qu~ são municipacs , em vez de a ter dotado com os 
metos de augmenlar os seus fundos; eu vejo que o 
go~erno se tem arvorado em camara municipal, tomando 
a SI encargos que lhe não competem e que mal póde des­
empenhar; mas tudo isto não destróe os argumentos com 
que procurei pr·ovar que o corpo Jecrislativo não póJe 
:~Landonat· a municipalidade do Rio de Janeiro quando ella 
com tanto fundamento reclama esse auxilio. 

_E já que me occupo de negocias do município neutro, 
nao posso esquecer-me de d.ous pontos n uito Importantes 
que estão chamando toda a allcnção e cuiuados do aovet·­
no; quero fallar dos morros do Caslello e de Sant~ An­
tonio. 

Sobre o prtmetro pouco me resta a dizer depois do 
tl~e hontem expoz o nobre senador pcl.t província do 
l\10 ·Grande do Norte com toda minuciosidade e verdadc, 
chamando a attenção do nobre ministro para este as­
sumpto. 

O Sn. D. 11IANOEL :- SaLe o que aconteceu esta noite? 
Teve o morro urna brecha de 10 braças. 

O Sn. DIAS DE CARVAI no: -E' nota v e!, SI'. presi­
dente, que o governo, tendo mandat!o examinar o estado 
d? mo~ro e reconhecido a necessiúade de promptas pro­
VIdencias, e mandado mesmo se me. não enll'ano proce­
d.cr a alg~mas obras; consintl entretanto qug ainda con 
tl;'lucm a lazer-se excavaçõcs naquelle mono, como Lenho 
V'lStO.... _ 

• {1 Sn. SERGIO DE M.-\.CEDO;- Tem-se tirado a terra 
que se deslocou. 

o.sn. DIAS DE CAnV,\.LllO: -Nem isso se devia con­
s~n.llr, porqt;te ~~erra que cabiu da eminencia do nwrro 
pa1 ece que iortllwa a sua base. 

O· Sn. SERGIO DE MACE oo: -Essa não se tira. 
. 9 SR. DIAS DE CARVALHO:- Então é preciso fixar as 
1deas: ou o morro nóde ser conservado ou não póde · se 

- 'd . r • ' ' 11ao po e, a pruneu·a proVIdencia é arredar os momdo. 
rcs úaquelle logar do lmmincnte perh> a que estão ex-
postos. 0 

U~u. voz: -Mas nfio querem. 
0 S!t· DIAS DE CARVALHO;- Mas ha casos em que 

se ol>nga: se não é possível repar·ar os estra"os causados 
pe!as chuvas, se o reparo não póde ser feito

0 
a tempo de 

~vJtar. qu.alqucr_ calamidade, Lot?cm-se as _medidas que 
eump1 e para evttar a perda de v1das dos moradores desse 
Jogar. Reconheço que, ou se trate de demolir ou de con­
servnr, teremos de despender avultadas sommas; m'\S cu 

olho Jll'imciro e principi.llmente para a conservação de tan­
tas v1das.... . 

O Sn. SERGIO DE MACEDO:- E' do que se trata. 

0 SR. DIAS DE CARVALIIO :-Mas isso deve fazer·S(} 
já, e nüo depois t.le acontecer al3uma desgraça. 

O Sit. D. ~L\NOEL:-E immediatamente. 
O Sa. Dus DE CAn VALIIO:- Outro objecto merece 

as vistas do nobre ministro : é o morro de Santo Antonio. 
Não st.:i que máo fado pr~;siJe aos ncgocios do Brasil: tra- ·· 
tou o mosteiro dos religiosos de Sunto Antonio de <tlienar 
llq~telle terreno; oLteve o benPplacito do poJer espiritual, 
ol.lereceu-o ao governo, e elle recusou, quantlo apenas 
se Lem me informárão, se exigia a som ma de cento ~· 
lanlOS COlltOS em apolices da uiviJa publica: deixou-Se 
que particulares comprassem o terreno, que começassem 
a edi!ic~r nelle, para depois se intentar o processo de J.es'· 
appropnaçãn;d~spentlt nJ.o-sc quatrocentos c tantos contos; 
c para ·que? Para conservar Inutilmente esse terreno h:r 
mais de cinco ou seis annús. 

Pois nil.o é conveniente que se aproveite essa despeza 
que o estado faz? E se se n:\o póJe aproveitar o terreno,. 
porque se não distribue pelos pai·ticularcs; recebendo des­
tes a importancia que ofi'ereceremsob condições ajustadas 
que conciliem o mteresse particular com a vant:igem pu­
lílíc:~? Senhores, já que cswu me occupauJ.o de objectos 
proprios da municipalidade, não posso deixar de obser­
var .qu~ tanta. é. a. tendcncia do governo para absor·vcr as 
attnuUlções mumcrpaes que, tr.atando Je auxiliar a cama­
ra com a somma precisa pi.lra o sr.rviço da limpeza da cí· 
dadc, o nobre ministro fez um contrato, e contrato que 
tem de custar ao estado, segundo me affirmão, não só os 
cento .e tanto~ contos que fo!'éi? ajustados e para os quaes 
se abriU credtto, mas amda ma1s. avultada quantia. Deseja­
ria que o nobre ministro informasse se assim é, ou não, 
porque ao menos. dcsv~nccia-se o juizo de~l'<tvoravd que 
::;~ laz a este respe1LO. Consta-me que não se despende 
sorne~ te o que c~nsta do con.trato, que não se gasta so ·essa 
quanlw, COlll a luupeza d.t crJa,le ; mas ainJa al"umas Jc­
zenas mais de contos com a limpeza das valias. 

0 

0 SR. SERGIO DE :\!ACEDO :-Está comprehenJido no 
contrato. 

0 SR. DIAS DE CArl v,\.LHO : - Bem; então fui mal 
informado, e por isso não continuarei nestas ol>servacões· 
mas nüo ?eixarei de notar que seria mais vant;.joso' qu~ 
esse semço fosse confiado á municipalidade do que to· 
ma-lo o governo a s~u cargo. Desse modo podia .poupar-se 
alguns contos de ré1s; pelo menos o pessoal podia dimi­
nuir·se, porque a municipalidade tem empreaados seus, 
aos quae~ com pequena~ gratilicaçõe~ podia

0 
incumbir 

esse servtço; e se não fosse convementemenle dcsem- . 
penhado, se os empregatlos municipaes nào fossem assíduos 
e zelosos no cumprimer~to de seus deveres, tinha o gover~ 
no em suas ~ãos ~s mmos de. ciw~a-los á responsabilidade, 
de provar a mcuna da mumc1pahJade; e nin"uem entil.o 
ousaria accusa-lo de substituir-se nas funcÇ'õcs de um 
cor·po que se mostrasse incapaz de bemscrvü·. Deste modo 
o governo emprega um pessoal dcsnecessario, alimenta e 
distrahe braços que poJião ser mais utilmente empre"ados 
em outras industrias, só para ter o gosto de espal1w.r a 
màos cheias os dinheiros publicas. 

O SR. DANTAS :-Eu acho que não faz n:al. 
(O Sr. barão de Quarahim dá um aparte no mesmo sentido 

do aparte do Sr. Dantas.) 
0 SR. DIAS DE C,\.RVALHO:- São opiniões que cada 

um tem ; tenho o direito de emittir as minhas, e se não 
forem dignas de attenção apenas se perde o tempo que 
o senado gasta em ouvir minhas palavras. (Nao apoiado.) 

Sr. presidente, vou concluir o meu discurso, ou esta 
pequena arenga que tenho feito, sómente para provar ao 
senado que procurei examinar com Lodo o cuidado o 
ussumpto que nos occupa e exp:ir {t sua consit.leração us 
oLservações que me occorrêrão. 

Ia-me esquecendo de que· havia uilo que algumas ver­
ba~ cx.istiüo neste or·çamcnto que potlião ser. Jispcns:J.d3s 

. I 

. 
I 
I 
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., ... · or ora, e cuja suppress~o augmentaria os recursos do 

TI1esouro para occorrer a outras dcspezas que no. meu en­
tender são mais urpeptes e não podem ser reduz1das. Vou 
indicar ao nobre mtmstro. uma v~rb~ 9ue estlt neste caso : 

!! a suppressão da commtssão sctent1hca encar.re~ada de 
íl examinar o interior de algumas de nossas prov10c1as. 

/ o Sn. DANTAS:- Apoiado. 
,. 0 SR. DIAS DU CARVALUO : -Não é porque eu pense 

que o trabalho desta com missão não seja de ãlgum~ v~nt~­
"em para o fui ui'O; mas porque, tratando-se de du~unutr 
~s dcspczas puulicas que ~ã~ são de urge~t~ necess1da~e, 
creio que esta podia ser eltmma?_a se n.preJutzodo semço 
publico e. rcser·vada para occas1~o mats opportuna e com 

-~ .. • • 
muito m:uor vantagem para o p~1z. . 

Senhores, quando as cãlamitbdes estão ímminentes ; 
quando são tão urgentes as necessidades do paiz ; quando 
talvez nos vejamos obrigados a cercear tantas despezas por 
não termos os meios de s:Jtisfaze-las ou a crear novos .en­
car"os para os quaes me parece que a população não pode 
co~riuuir sem grave s~crilicio, entendo que aquillo que 
póde ser adiado deve sê-lo, e parece-me que neste caso 
está a verba a que me referi. 

"1 A pplíquc o ?ol>re ministro esses .14~:000$ que se gastão 
com a commtssào, a qual não dtret, como ulguns, que 
serve sómentc pa1·a a panh:JI' !Joruoletas, porque reco­
nheço qu~ pód!: sm· !nuito intercssan.te; applique-os, 
Ji~~o a ouJecto8 de nws urgente necesstdade, r.onw essas 
ou~·a~ Je que ha pouco fallei, porque n.ão podemos. des,­
pender quantias a vulwdas senão em obJectos da ma1s evi­
Jeute necessidade, devendo reservar para melhores tem­
pos lodos aqu~lles que p~dercm ficará m~rgem. 

Voú conclu1r, Sr·. prestdente, o meu dtscurso; e como 
hei de fazê-lo? ..... o!l'crecendo um voto. Praza a Deus que 
o nobre ministro, que o anno passado accusava com tanto 
açodamento os seus antecessores pelos erros que commet· 
lião na escolha dos seus empregados, chegando até a accu­
sar a alguns de ineptos; seja tão feliz nas escolhas que fizer 
que nÍn"uem cleix.e de render-lhe elogios e de reconhe­
cei' que ;,consultou scmpt•e as necessidades do serviço, a ca­
paci~lade para o desempenho de seus deveres e todas as 
verdadeiras habilitações. 

Tenho concluído. 
; 0 Sn. VISCONDE DE lTABORAHV:- S1' •. presidente, 

pedi a palavra para fazer algumas considerações ~m res· 
~ posta ao honrado m.embro que me precedeu e que unpug .. 

nou al~umas das emenJas propostas pela commissão de 
que tenho a honra de fazer p:trte. O honrado membro co­
meçou por notar. que no paragrapho que consigna a quan­
tia necessaria · para os mestres da família imperial a com-

• missão havia proposto uma emenda elevando a 8:000$ a 
quantia destinada para esse serviço, quando aliás a pro­
posta que discutimos petli1·a ex.actamt:nte 8:ooog; c que, 
portanto, a emenda é dcsnecessaria. 

Os ordenados dos mestres da família imperial forão ele-
... Yados de 6:400$ a 8:000~ pela lei de 27 de setembro de 

1857; c é com efr'c:!ito esta a quantia que o governo pediu na 
p!•oposta que se apresentou este anno ao corpo legislativo; 
é com elfcito esta a que se deve deduzir das tabellas ex-

• plicativas da do orçamento apresentado o anuo passado; 
mas Dã() é esta de certo a quantia que foi consignada na 
proposta do governo que discutimos agora. (Ao St. pmi­

" delllc.) Peço a V. Ex. que tenha a bondade de me mandar 
essa proposta. (O orado1· é satisfeito.) 

O Sn. :Bus DE CAnvuno :- E' o mesmo. ~ 
4 
'! 
" 0 SR. VISCONDE DE lTAllORAHY:- Está en"'anado i ª _as tal>cllas explicativas mostrào que esta despeza âeve ser 

de S:OOO»; mas na proposta do anno passado q11e discuti· 
• ~1os agora pede-se apenas a quantia de 6:.1.00~, quantia 
: 1gual á que se pedira na p1·oposta anterior. Ora, é a pro­
! Jlosta do gPverno que oll'crcccmos a emenda .... 

j 0 Sn. DIAS DE CARVALHO:- Nella pctlcm-se S:OOO~. 

j 0 Sn,. VJSCO~DE DE lTJ\DOUAUY:- Pedem-se 6:i00~, 
se não estou i!ludido. Nas tabellas onde se d:\ a explic:içilo 
tla tlcspcza que se pede para cada verba ... 

0 SR. DIAS DE CARYALHO dá um aparte. 
0 SR. VISCONDE. DE ITABORADY: -:-- Perdóe-me, não 

duvido : é isso mesmo que eu estou dizendo. No orça­
mento ou collecção de tabellas em que se calcula a des­
peza que o governo pede em cad~ yer?a da proposta foi a 
despeza com os mestres da famllta 1mperwt orçada cm 
S:OUOU; mas na proposta pede-se 6:4-ooa. . 

O Sn. Dus DE CARVALno:- ~Ias da proposta não se 
collige isto. 

0 SR. YISCO:'iDE DE ITAI:ORADY: - A culpa não é 
minha, meu caro collega; quando tratamos de votar a 
quantia necessaria para os diJTerentes ramot"tlo serviço 
publico não nos guiamos pelos algarismos do orçamento, 
mas unicamente pelos da proposta do governo. Ora, nessa 
proposta forão pedidos 6:4.ooa, e parece-me que não 
temos outro meio de corrigir este engano senão emen­
dando a-verba da proposta. . 

(Recotl'endo â proposta.) Aqui está a proposta apresen~ 
tada em 1858, que deve ser a l1ase da discussão da lei do 
orçamento para o anno de 1859 a 1860. Lê-se ahi: (lendo) 
c Ordt~nududos mestres da l'amilia imperial, 6: ~oou. :>Ora, 
6:400$ foi a quantia votada pela camara· dos deputados;· 
é a quantia que deveria ser votada pelo senado, a não fa-
zer-se alguma emenda. · 

A commissão, pois, parece-me ter cumprido seu dever 
corrigindo o engano. que naturalmente houve quando se 
0r5anisou esta proposta. (AFofados.) Assim, a primeira ob­
servaçáo J.o honrado membro a que me refiro não póde 
proceder, isto é, não póue _demonstrar que a comm1ssão 
procedeu um pouco levianamente, como teria procedi-lo 
se o governo houvesse pedido na proposta 8:000~ .... 

0 Sn. DIAS DE CARV.ALUO:- V. Ex. vê bem que era: 
facil o meu engano. · . 

(Lia um ·aparle.) 
0 SR. VISCOSDE DE lTAllORAllY : - Fallou tambem 

o nobre senador na verba da secretaria e perguntou, se­
gundo me pareceu, se o fim da commissão era reprovar a 
reforma do governo, não dando n quantia necessaria para· 
pagamento dos empregados e augmento dos orden:tdos· 
provenientes dessa reforma. 

Senhores, a minha intel'lção e a do meu illustre collega. 
o Sr. marquez de Abrantes não foi essa. Entendêmos ' 
que deviamos colligir c accrescentar nos trabalhos d:t 
commissão toJ~s as despezas que forão creadas depois da 
proposta do governo em virtude· de leis ou de regulamen­
tos leitos por deliberação legislativa, mas não as despezas 
que ainda estão dependentes da approvação das camaras~ 

As .reformas das secretarias de estado estão neste ui-· 
timo caso ; ainda necessitão ser approvadas pela camara 
dos deputados e pelo senado, que podem rcjeita~las, mo-: 
difica·l!\S ou approva-las. Ora, devendo esta discussão co­
meçar na outra camara, como é costume, tomaremos op­
portunamente em considcracão este objecto. Se a ca­
mara dos deputados no orÇamento para o exercício de 
tSGO a 186t conceder as quantias pedidas pelo ministerio 
actual, c assim approva1· tacitamente as reformas das s~­
cretarias; se o senado votar da mesma sorte essa quantta, 
e por conseguinte approvar tamhem as reformas, o go­
vemo ficará autorisado, na fórma da. lei, a abrir um credito 
supplementar'· para soccorrer a:o accrescimo de despezas 
deste ramo de serviço no exerci cio de I 859 a 1860, se não 
quizer por uma el?en~a na outra lei de orç~men to q~e 
temos ainda de d1scutu· accre~centar a quant1a necessal'!a 
para acudir a este serviço no exercício ue 18S9 a 1860. A 
regra,. portant?, que se impuzer<~o os dous membros da 
commtssã.o fot conlemplat· na let que estamos fazendo 
a quantia que eslava lixada e autonsada por actos que 
não depenJem mais da approvaçáo das camaras ••••• 

O honrado membro declarou-se contra a emenJa que a 
commissão propoz ao § 27, relativo a estradas, pon­
tes e canaes, e a primeira observação que fez. foi. a 
ue parecer-lhe pouco conscntanco com as convemcnctas 
do serviço publico que se separasse a parte relativa ao 
pagamento dos juros e amorti.zaçqo, gar~ntidos pelo g~­
VCI no ás di!Icrcntcs companhws mdustnacs, da que d1z 
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respeito á construcção ue estradas e auxilios ils pro-
víncias. . 

JleJa minha parte entendo que é um 1om principio, 
11ão só de contalJilidade e de administração, mas cspecial­
l~ente util para facilitar a avaliação dos serviços c a lisca­
]tsação que as camaras devem exercer sourc o cmpr·cgo 
dos dinheiros publicas, discriminar o mais que fôr possi­
,.cl as dcspczas com serviços de dill'crente naturez:L 

Ora, as quantias para pagamento de juros e amortização 
resultão de contratos que não podem ser modilicados pelo 
governo, nem pelo proprio poder legislativo; c, sendo 
assim, Jlarece que este serviço é de natureza inteiramente 
dilferente da parte relativa a constr·ucção de estradas, pon­
tes e auxílios as províncias, a qual Hca inteiramcute de­
pendente, se não do arbítrio, ao menos da distdbuição e 
Juizo do governo a respeito d:r. urgencia ou importancia 
das obras em que devem ser empregadas as sommas de­
cretadas pelo poder legislativo. l)areceu-me, pois, muito 
COJ~vcniente a discriminação proposta na emenda ; e, a set• 
possível faze-lo no pouco tempo que tivemos par·a apre­
sentar o nosso parecer, teria eu sido de opiniao que aJo r­
lassemos o systema seguido na lei do orçamento decretada 
no anno de 1.830. 

Para que votemos conscienciosamente uma despeza é 
11ccessano avaliar o serviço a que ella é destinaJa; e esta 
avaliação é tanto mais facil quanto menos complexo é o 
objecto sobre que temos de cmiuir nosso 1 uizo. 

Acredito, pots, que o principio que a c'(,mmissão pre­
tendeu estauelecer na emendJ. ao § 27 é muito conve­
niente não só para facilitar a avaliação das quantias ne­
cessarias ao serviço puulico e á Ji:calisação que as camaras 
devem exercer sobre o devido emprego dessas quantias 
mas ainda porque não causa nenhum embaraço, antes 
iacilita o cumpnmento dos deveres do poder executivo. 

Dir-se-l1a: mas por que razão orçou a commissão cm 
'700:000ü a somma destinada para os juros e amortização 
garantidos a diversas companl11as industriaes? E' verdade 
que, como o honrado membro a quem estou respondendo, 
não achei nem nos orçamentos, nem nas propostas do go·· 
verno, nem nas ultimas duas synopses que forão distribui­
das nesta casa, esclarecimento algum por onde podessc 
julgar dessa despcza. Ainda mais; não pude descobrir se 
ella estava comprehendida na verba-Obras publicas-ou 
cm qualquer outra do orçamento. 

Dirigi-me,pois,a S. Ex.. o Sr. ministro doimperio, o qual 
teve a lJondadc de declarar-me que este serviço era feito 
]iela verba-Canacs, estt·udas c pontes- c que regulava 
]lOr 700:000~ a quantia que 1e ·iamos de despender com 
cllc no exercício de 1859 a 1860. l'oi, pois, :i vista das in­
formações que S. Ex. teve a bondade de dar-me que a 
commissão designou a quantia de 700:000a para os juros 
e .amortização garantidos a diversas companhias indus­
trJacs. 

Pelo que toca :i outra parte do serviço, isto é, ft crms­
trucçào de estradas c auxilio ús províncias, estou con­
Ycl:lcido de que, se pudessem os . despender nesta "Crba 
(i, 8, 10 ou 2U,OOO:OOOU, esta quantia ainda scri:t insuili­
ciente pa1·a construir as de que precisamos .... 

0 Sn. DIAS DE CARYALUO :-Apoiado. 

O Sr. YISCONOlt DE lTAllORAllY:-.... porém estou lam­
]JelU convencido tle que nenhum governo, nenhum paiz, 
:.tssim como nenhum pat·ticular, pódc despender mais do 
que :1quillo que na realidade possue, por mais Jouvaveis 
tjue sejão suas aspir:H~õcs ús commodidades c gozos da 
vida. R.ecoahecendo, pois, a. n~aioria da commissão qtte, 
cm vez de um salllo avultadtsstmo que nos asscguravão o 

. anno p:1ssado, tínhamos a triste realidade de um deficit, 
entendeu que em Jogar de atloptar a emenda da outra ca­
nwra, que elevava essa vr.rba a 2,000:000~, dcvê!'a 
reduzi-la de 1,400:000U, que é com pouca di!l'erença a que 
o proprio governo nos !ta via pedido em sua proposta. 

A camara dos deputados augmcntou com 600:000~ a 
verha-Canaes, pontes, estradas, etc.-; rn:1s a commis~ão 
do senado ignora as rnõ?.s cm que se fundou a ontra ca­
m:Jra; a que ohms entendeu ella deverem ser applica­
dos esses 600:000n; e qual a utili•.lade, import:{uci:t e ur-

g ncia dessas oLms. A commissão limitou-se a adopt~r nc&. 
ta parte a proposta do governo de prefercncia á emerH.l.t da 
cam:1ra d0.s deputados. E note-se mais que a commissào 
esta persuadida de que para esse accrescimo de despcza 
occort·eu a idéa de termos uma rend:1 muito superior irs 
despezas decretadas; e por isso a outra camara muito ju­
diciosamente deliucrou elevar a 2,000:00v~ a consignação 
para obras publicas. 

Se a camara dos deputados estivesse convencida o anno 
passado, como deve estar hoje, de que nossa posição é 
muito diver·sa da que se lhe figurava, outro teria sido o 
seu procedimento. 

O nobre senador achou tambcm, assim como um dos 
illustrados membros desta camara que fallou cm uma das 
sessões anteriores, que a somma destinada para as colo­
nias militares é insulliciente. 

O governo na sessão passada pediu-nos para esse ser­
viço durante o exercício que vai começar no principio do 
mez proximo futuro a quantia de 120:000~. A camara dos 
deputados elevou esta quantia a 200:000$; a commissão 
do senado, levada pelas ponderações que jft tenho tido a 
honra de apresentar·, c:ntendl!u que, tomando o termo me­
dio entre aquillo que pediu o ministerio e o que a ca· 
mara havia vaLado, procedia razoavelmente. 

Qualque1· que seja a im portancia desses cstr.belecimen­
tos, o que é verdade é que se não me afigura desde já a 
urgente necessidade de crea-los todos durante o exercício 
que v:1i começar em julho. Crêcmos algu·ns; ·crêcmos 
:tquelles que as nossas circumstancias com portão; e dei­
xemos para o anno seguinte a creação dos outros. Tudo 
que diz respeito á creac;ão de colonias militares, á coloni­
sação, a aberturas de estradas, etc., é sem duvida alguma 
de grande utilidade; mas é preciso que niÍs nos accommo­
demos aos recursos de que podemos dispór. 

Medição de terras. ( Oingindo-se ao St. /Jias de Carvalho.} 
O honrado membro neste ponto me paret:e mais rcstricto 
ainda do que a commissão .... 

0 SR. DIAS DE CARV ALIIO:- Apoiado. 
0 Sn. VISCONDE DE lTAD:lRAHY:- A commissão re­

duziu a quantia pedida pelo governo1 e principalmente a 
quantia que hr.via sido votada pela camara dos deputados. 
O meu pensamento, o meu desejo, era limitar ~tinda mais 
essa quantia; porque, em verdade, t:tmiJcm estou conven­
cido de que não convem gastarmos tanto dinhei1·o com 
medição c demarcaç:1o de territor·ios,que por ora ao menos 
não nos podem prestar servi1~0 currespondcntc ás despe-
zas .... 

0 SR. DIAS DE CARVALHO: -Apoiado. 
0 SR. VISCONDE DE lTADORAHY :- .... mas tive cm 

consideração que medições e demarcações de v a rios terri­
torios se cstiío fazendo cJI'ectivamellle, niío só com o fim de 
cxpo-los á venda, mas ainda com o Jim de extremar· as 
terras publicas das particulares; e que deixar de continuar 
o trabalho começado fóra perder o que ja se despendeu~ 
e por isso não insisti em maior reducçüo. Alguma, porém, 
propoz a commissào; o governo pediu por este serviço; 
se bem me recordo, 300:0008: a outra camara votou 
.100:000~, c a commissão do senado reduziu-a a 250:000~. 

O honrado memb·ro propoz ou suggeriu ao Sr. ministro 
do imperio um meio de diminuir parte da despcza puuli· 
ca; isto é, o de acabar com a camrnissão scientiHr.a encar­
regada de examinar o interior de algumas províncias do 
impeno. 

Ninguem mais do que cu, Sr pr·esidente, reconhece os 
serviços que esses homens da sciencia est:lo prestando ao 
imperio (apoiados): ninguem mais do que eu avalia os sa· 
criticios que devem fazer no desempenho de tão ardua 
tareia; mas Lambem inclino-me a acreditar que por ora as 
vantagens que della colheremos não serão talvez corres­
pondentes ás despezas que se estão fazendo. Seria, por· 
tanto, meu dest'jo reduzir no orçamento que discutimos a 
dcspeza que nos custão esses trabalhos; mas recordei-me, 
primeiro, que isto poderia dar· a entender que o scnatlo 
desconhece não .só a importancia dos trabalholi scientificos 
da comrnissão, mas tambcm a dedicartão e patriotismo da· 
quelles cid:dClos que ti I'CrilO a cor:~gem de se expô rem a 
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tantas privações e a tantos incommo~os, como aquellcs que 
nceess:ll'iamcnle teem passado e hao de passar na penosa 
viagem que emprehendêrão; c em segundo logar que, 
'tchando-se toJos os membros de que se compõe actual­
~1ente a commissao em viagem c internados cm uma pro­
vincia do norte, dimiouir a quantia votada no orçamento 
que vai comct;ar a ter execução no principio do mez se­
uuinte fóra priva-los dos recursos que lhes são indispen­
~aveis e ouri~ar o governo a faze-los retirar immedia­
tamentc. 

Estes inconvenientes diminuirão se fizermos, como en­
tendo qued~v~mos f~zcr, a rcd':lcçáo.na lei ~o orçamento 
para o exerctclO segumtc. Em VISta disto, pOis, não enten­
do conveniente a rcducção ou suppressão suggcrida pelo 
honrado membro que me precedeu. 

Outro paragrapho que motivou algumas observações do 
honrado senador é o relativo ás obras publicas do muni­
cípio da côrte. 

S. Ex., assim como um dos nossos illustres collegas que 
fallou em uma das sessões anteriores, lamentou que a com­
missão tivesse diminuído a quantia votada pela outra ca­
mara para esse serviço: devo, pois, fazer a este respeito 
algumas observações, que explicarão o pensamento da 
com missão. 

O governo propuzera, e a camara dos deputados votou 
a quantia de 200:0008 para as ouras do município da côrte; 
mas ao mesmo tempo votou a quantia de 300:oooe para 
obras ~ue estão a cargo ou que devem estar a cargo da mu­
nicipalidade, isto é, o calçamento das ruas, etc. Ainda 
mais: antes da abertura das camaras o governo abriu um 
credito de 118.000~, se bem me recordo, para calçar .. se a 
Jlla de S. Pedro da Cidade Nova até S. Christováo, se­
gundo creio .... 

U"u. voz: -Até o Aterrado. 

0 SR. VISCO~DE DE ITABORADY:-.... até o fim do Ater­
rado. ALLendendo,portanto,a commissão que se tirava á ca­
mara municipal o encargo que lhe pertencia de promover 
o calçamento de ruas i allendendo que tambem ficava essa 
corporação desonerada dos gastos com a limpeza publica, 
pareceu-lhe que maior porção das rendas municipaes po­
(1 e ria ser applicada a outros servi<;os,e q'ue, portanto, de­
veria o governo ser alliviado de uma parte das obras para 
que se pedia a somma de 200:000$ .... 

E era isto tanto mais razouvel quanto a commissão do 
senado não se limitou a aux.iliar a cam:u·a municipal com 
a quantia que o governo já havia destinado para calçamen­
to do Aterrado ; mas incluiu além disso no orçamento a 
IJUantia de 1.00:0008 para semelhantes despezas. Assim, e 
l~udo em consideração a parte que a municipalidade deve 
tornar na execução das obras para que se destinão os 
200;000$ contemplados na verba de que se trata, redu­
ziu·a a 150.:000~. 

Torno a dizer que, se entender-se que estamos habilita­
dos para fazermos todas as obras, todos os melhoramantos 
de que precisa o município da cOrte, sem pôr em dillicul­
dades o thesouro, serei eu um dos primeiros a pedir·, a 
instar, que se decretem os fundos necessarios par·a isso i 
llllls não posso nem devo autorisar despezas, e despezas 
considcraveis, quando me parece que não Lemos os re­
cursos indispensa veis para leva-las a ell'eito, e que para 
realiza-l.1s ou havemos de contrahir· emprestimos ou aug­
lllentar os impostos que pesão já sobre a população. 

Fallou·se uas obras do morro do Castello, e com ellas 
~e argum~ntou para provar que a quantia de 150:000~ é 
insu!liciente. Senhores, a commissào não teve em vista 
as obras do morro do Castcllo quando propoz a reducçáo 
~!e que se trata : pareceu-lhe que essa oura seria de tal 
1mportancia e tão dispendiosa que nao devia ser empre­
l.Iendida senão depois que o govemo, tendo colhido as in­
formações indispensaveis para resolver que qualidade de 
tl·abnlho cumpre pr·el'erir e depois de orçar a despeza 
dellcs, recorresse ás camaras pedindo o credito indispcn­
savel para realiza-las. 

Eis ·a J'azão por que entendêmos não contemplar no or· 
1.;amcnto que discutimos u quantia necessaria p;;tra essa 
obr·a. Ainda não sabemos se o mono do Castcllo deve con­
tinuar como cstit, bzc111lo·sc-!he olJras pr.ovisorias qu.c 

tendão a evi.tar desmoronamentos. c .as desgraças que dahi 
po~em.provtr.; ou se se deve preler1r um trabalho muito 
ma1s d1spendwso, porém l:lluito ~1ais seguro e radical, que 
possa de uma vez tomar 1mposs1vel o mal que tanto susto 
nos ?ausa. Cumpre, pois, ao governo pedir ás camaras o 
credtto para essa obra e mesmo submetter á deliberação' 
dellas a natureza do trabalho que se deve cnceLar · isto é 
se. s~ deve adoptar um ou ouLro arbítrio a qu~ já m~ 
relen. 

Aproveitando-me da palavra que V. Ex. me concedeu 
procurarei tam?em explicar ou responder a algumas ob~ 
servações que lorão feitas em uma das ui tinJas sessões pelo 
ho~rado sena~or ex-presidente do conselho , o qual ar­
gum a comnussão por ter proposto algumas emendas que 
S. Ex. não approva. 

( O orador pede o orçamento do imperio apresentado no an• 
no passado, e é satisfeito.) 

A primeira arguição que nos fez S. E:c foi a de haver­
mos supprimido a quantia necessaria para a aula do mo­
dei? nú !la Academia tias B~llas-Artes. Creio que S. Ex. 
e.sta equ1vo?ado ; não propuzemos a suppressão da guan­
Lta necessana para essa aula ; o que a commissão fez foi 
propôr a supprcssão da emenda iniciada e approvada na 
camara dos d('putados. Segundo o relatorio apresentado o 
anno passado pelo director da Academia das Bellas-Artes 
o Sr. Thomaz Gomes dos Santos, relatorio que se ach~ 
annex?ao ~o nobre ex-ministro d? imperio, a despeza que 
se fazm ate então com esse serviço era de 300S ; e o Sr. 
Thomaz Gomes dos Santos reclamava ou pedia que se 
e~evasse essa quantia a 684g, visto como sooe erão insuffi­
Clentes. (O 01'udor consulta o relatorio.) Aqui está o que 
dizia o S1·. Tbomaz Gomes dos Santos. lLê.) . · 

Portanto, parece que, sem mostrar-se mimigo do cultivo 
das bellas-artes no n()sso paiz, sem mostrar-se mesmo 
avesso a que aos alumnos da acad_emia se apresentassem 
modelos nús de todas as raças, não podia ella exceder ou 
consignar maior quantia do que exigira o proprio direc­
tor da academia. 

Assim, pois, limitou· se a commissão a proporasuppres­
são da emenda da carnara, e a .~eixar, portanto, o artigo da 
proposta como se acha; isto é, consi~nar para a aula do 
!n~delo nú a somma de 684.~, .tanto ma1s porque n:io es.tava 
wformada da razão por que acamara dos deputados tmha 
elevado esta consignação a 2:~00S, nem podia acreditar 
que as dill'crentes !'aças que devem ministrar os modelos 
nús tenh:lo augment(ldo entre nós: foi isso o que a com­
missão propoz. 

O Sn. 1\IA.RQUEZ DE 0LIN.D,1. dá um aparte. 
0 Sn. VISCONDE DE !TAIIORAIIY:- Em primeiro Jogar 

devo notar que este t1·abalho foi concluído antes de termos 
recebido o OI'Çamento apresentado este anno; em segundo 
Jogar que, se quando tratarmos do orçamento para o 
exercício de 1.860 a '1861 o nobre ministro do impcrio 
me convencer de que é indispensavel somma maior, não 
terei duvida. de votar por ella; com quanto essa supp~es­
são, Sr. presidente .... 

0 SR. 1\fABQUEZ DE OLINDA:- Suppressão? 
0 Sn. VISCONDE DE lTA.BORA.DY:- V. Ex. chamou-lhe 

supprcssão, posto que a commissão não silpprimiu senão 
o accrescimo feito pela camara dos deputados, e isto per­
que o homem mais habilitado para avaliar esta despeza 
pedira pat;a ·.~lia sómente 300~. 

0 Stl. 1\I.ARQUEz DE 0LXND,\. dá um aparte. 
0 SR. VISCONDE DE lTABORADY: -Digo que o di­

rector estavn. mais habilitado para avaliar esta despeza do 
que o nobre ex-ministro do imperio,. que se occupa de 
muitos outros negocias importantes. Não sei se é rouco; 
mas temos muitas outras cousas mais urgentes. E muito 
conveniente promover o estudo e o gosto das bellas-artes, 
mas é mais proveitoso fazermos estradas, pontes .... 

O Sn. D. :MANOEL :-E ainda ha outra: - dar que 
comer :i quen1 tem fome. 

0 SR. VISCONDE DE lTA.BORA.llY:- Isto é O resul­
tado do trabalho ue cada um i o ponto é que o governo 
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não tire ou não. consinta que se tire a cada um o fructo de 
seu trabalho. 

O Sn. :~IARQUEZ DE OLINDA:-Cessa tuJo então quando 
se falia cm estradas c pontes '! 

0 Sll. VISCONDE DE lTABORAilY: -Devemos fazer 
aquillo que poJemos, e não mais do que permittem nos-
sas forças. · 

O SR. 1\L\.RQUEZ DE OLIXDA:- Então suppríma mui­
tas outras autorisações. 

0 SR. VISCONDE DE lTAllORAIIY:- Não pretendo que 
se suppriuw; mas não dt:st!jo q':le se au~uwntem as d~:s­
pezas com cous:~s que se podem dtspens~r. 

O SR. D. l\IANOEL; -E a reforma dl. secr~tma,_ qu; 
augmentou a despeza em 600:000~: que drz V. Ex. a tsso · 

O Sn. VISCOXDE DE lTAllORAII Y: -Hei de fallar dititO 
quando fór occasiiio; niio sou ourigado a dizet' Ja minha 
opinião; hei de ex pende -l;t quando j ul~ar coo v emente. 

O SR. D. ~fANOEL :-E' um favor, é um oLscquio; não 
quer faze-lo, pac:encia. 

O SR. VI~CONDE DE lTAROIL\IIY:- Tambem o nobre 
senador achou mesquinha a quantia de 8:000~ que a c?m­
missão consignou no or·çamento para explo~açã~ de mm~s 
de carvão de pedra: não duvido que~ quantia s~p.mesqut­
nha para aquillo que actualmente set·ta necessarw fazer-se; 
mas o que é verdade é que, consultando a synopse dos 
balanços destes ultimos annos, vejo que em nenhum dellcs 
se despendeu a qu .utia de 8:000$ com semelhantes ex­
plorações. 

0 SR. MARQUEZ DE 0LI~DA dá um aparte. 

O Sn. ViSCONDE DE I'UEORAHY: -Então a synopse 
dos JJalanços não é exact~ ~ 

O Sn. 1\IARQUEZ JJE OLIND,\. : - Achiio-se nclla erros 
escandal.:>sos ... Só para a encadernaç:lo de uma memoria 
impressa vtnte e taut ... s contos de ré is ! 

O Sn. YISCO~DE DE lTAEORAIIY : - Eu não fiz aqui 
essas observações com o intento de o~IerJder a ningul.!m. 
V. Ex. diz que ha engano ni~so, acredtto ; . e quando ellt: 
apparecer e declara•·-.:;e quaes f?riio o~ oL.1ect?~ em que 
se gastou ess~ quantia procurarei ex.ammar se fo1 ella bem 
ou mal gasta. 

Quando faço algumas observações sobre o que s~ tem 
p1 atiêado até agora é para que se tome alguma prov~ueu­
cia, para que se e~itt!t? os abusos que se teem pratiCado 
até agora. Não deseJat·er que, quando decre~arrnos a CJ.uan­
ti:~ de 2:800~ para compra de Imos, .s~Lordwando as~tnl o 
serviço á somma decretada, os munstros gastem 23. o_u 
2\.:000S, como ha pouco acont~ceu. Quando se nos diZia 
que tínhamos um saldo de. ma1s d.e 20,u00:000~ e~te pt·o­
cedimento, bem que abusivo, sena ao menos rn~ts to!c­
ravel· mas quanuo se reconhece que taes sald~s nao ex.ts­
tem, 'nem' nunca ex}stirão, havemos de continuar neste 
systema 1. Não é posstvel. 

o Sn. D. MANOEL : -Deus queira que o ministerio 
actual ouça a V. Ex.; a nós elle não attcndc porque somos 
proscriptos, mas a V. Ex.! ... 

0 Sn. VISCONDE DE lTA.BORA.IIY:- St•, pre~idente, 
eu tinha tomado alguns apontamentos pam cxp!t~a: ao 
nobre ex-presiuente conselho a~ razões que rnoverao o 
Sr. ·marquez de Abran.tes. e a mtm a rropot· as e1_nendas 
que assignámos; 1~as dc~xe1 em casa por matl v~rtenc1a es.ses 
apontamentos, e c posstvel, portanto, que nao t~nha Ies­
pontlido a todas as observa1;ues de S. ~x.; m~~ hq ue e!le 
certo de que não é por falta de. coutitder~çao c respetto 
que deixo de faze-lo: quando ttver de Iallat' o,utra vez 
J.arei a razão de outras emendas sobre que S. Ex tenha 
feito observacues. Eu disse que as emenJas erào do Sr. 
marquez de ,\orantes c !llÍnhas, punrue o Sr. SouzaFran.co, 
receuendo este traballw c tendo-o em casa alguns dws, 
declarou por lim que o assignava, com restrieções, scrn 
que me desse a honra de di.:er qul\cs erão os pontos cm 
que discrepava de nós. 

O Sn. D. MANO.EL : - Parece que e!le ha de cxpjr as 
razões. 

0 Sn. VISCONDE DE lTÜOHAIIY:- Sim, senl10r .... 
O que digo é que o Sr. marquez de Abrantes e eu somos 
<..s rcsponsaveis pot· essas emcnd?s· O nou•:c sena1~or 
julgo que .tambem fali ou de col?~tsaç~o .i creiO Ler dtto 
que a constgnação de 300:000$ e wsullictent~ .... 

0 Sn. l\UllQUEZ DE OLINDA dá um aparte.· 
0· Sn. YlSCONDE DE lTABOHAUY:- .... e é nisto 

que O orçamento Jeve fazer dititincçào, a!1m de que OS re. 
presentantes do povo possào avaliar tal despeza. Como 
podemos saber quanto nos custa a introduc,;;lo de certo 
numero Jc colonos, se se cngloLão com esta outras cles­
pczas de dill'erente natureza? Se o credito de 300.000$ 
é insuflicientc, declaro que essa foi a quantia pccJiJa pelo 
Sr. ex-ministro do impe1·io; nem essa quantia tem sido ex· 
cedida atê auora. · 

Havia, é 
0

verd:Hle, al6m dessa verba o crcJito de 
6,000:000$; mas esse credito,posto que se tenha dito o con· 
tt·ario, e~tá quasi ausorvido, porque gastárão eil'ectiva­
mente pouco mais ou menos 1 ,000:000~ ; ft!Z· se um con. 
trato com a associação central de colonisação, pelo qual o 
governo se ourigou a pagar 40~ mensa~s pot·.catla um dos 
50,000 colonos que a sociedade se obr1gou a m1portar du· 
rante o espaço de 1 O annos. lla outro contrato e nos mes:. 
mos termos com a socicd:.tde de co1onisadto de Pet'nam­
lmco para importar 25,000 colonos; Iw; Jinalment(•, ou, 
tros contratos, de sorte que a quantia d~ G,OOO:OOll$ t-s­
tava quasi ausorviJa, se se contar as obrig~ções a <iUc el!a 
e~tá sujeita. 

O SR. D. !HANOEL : - N~o se ábsorve assim ; o que 
esta despendido por ora s~o 900:000$. 

O Sn. v:scoNDE DE lTA.nonAIIY : -tem ; mas l1a 
contrutos feitos e empenhos contrahidos a que estão 
sujeitos os G,OOO:oooe. E aqui pcrmitla-se-me notar <rue 
o Sr. marquez de Olinda, unpugoando a opiniã~ do 
Sr. minist1o do imperio a respeito d11 dut·nção dá leigue 
autorisou o govemo para despender esses 6,000:000$, lun­
da-se nella para j usttticar os contratos a que me retiro. Se 
a lei deve ser entendida litt!t'almcntc, como pretende o 
nobre ex-presidente do conselho, S. Ex. nào St! pó de soc­
COI'I'el' a ella para justilicar contratos que oLrigM o the­
souro a fazer despezas por espaço de 10 annos. 

O governo fica a_utonsado para despender. no espaço de 
tres annos a quantta de 6,000:000$, drz a le1 de ·~ de ou­
tubro Jc 1856. Ora, os onus resultantes dos contratos a 
que me referi não se realizará? no espaço .de tres annos, 
mus no de dez: lo"o, S. Ex. vwlou ess:det, se lhe dava a 

o , • I :ntelligencia que agora sustenta ; mas essa não e a mw 1a 
questão: o que digo é que a rnaxin.n ~arte dos 6,00.0:00.0!t' 
•!:>tá absorvida, quer por Jespezas cll~cttvamente rt!altzadas, 
1ruer pebs obrigações que contrahimos cm virtuJe d~ con­
tratos que teem de durar por longo p_razo. Se ma1s. por 
diante entender-se que maiores quantws devemos <Jtnda 
":.tstar para promover a emigração de colono~, as camaras 
~hi estão para decreta-las. 

O SR. D. ~IANOEL: -Isso é que é. 
0 Sn. VISCONDE DE !TABOR,\UY: -A este respeito, 

senhores, devo repetir francamente o que ~enl~o JÚ .d1to 
por vezes nesta casa. Por mais tt·atos que dê a m!nha Jraca 
mtelligencia (nào apoia~os), não. posso. descout'tr a vanta­
uem que nos resu.lta de wtroduzumos a custa de pesados 
~acrilicios de nossos concidadãos colonos estrangeiros que 
venhão cstauelccer-se em terrenos ainda novos .... 

O SR. D. MA.?)<>EL: -Estamos de accordo. 
0 Sll. VISCONDE DE lTAllOIU.ll V:- .... e que prepar~­

mos com o nosso trabalho terrenos para estaLdecc-los e al!­
mentos para elles c suas famílias .... 

0 SI\. D. MANOEL:- Isto é serio. 
0 Sll. VISCONDE DE lTABOIUilY: -Se O dinheiro para 

essas despe:.:us não fosse armncado d:t :...lgiudra dos bra­
sileiros· se não cerccassernos assim os recursos daqu~lles 
que o g~nhüo ú custa de IaLorioso trabalho ; se não loE_sc 
tir:ttlo Jas cconomius dos lavratlorcs, dos actuacs propne· 
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ta rios de estabelecimentos rurncs.;' se não. procurassemos 
,;ssim Luneficiat• o colo~o . .estrangeiro com o~ poucos re­
cursos qu~ .temos, nã~ t~na cu ncnltu~a O~Jecção a esse 
:; •stema. Otzern·nos : e verdade que so a&stm poderemos 
v11• a outer populat;ào.que u_os t~ê Lraços para auxiliar o 
traLalho dos actu:tes propnctanos. 

Ora comquanto eu respeite a opinião dos meus illus­
tres c~llegas que a~sim pensão, receio muito qlle tal ~u­
xilio venha dcrrjastadamente tarde, e que as colomas 
·que se estão creando p0r ~ssc systema. só possão auxiliar 
os nossos actuaes estai.H.:Iectmentos agncolas quando elles 
til'erem já monido. (Apoiado.) 

O SR. D. ~L\:NoEL: """"'Já estão morrendo. 
0 SR. VISCONDE DE lTAllORADY:- 0 que entendo é 

que o aovemo deve f<~zer o que puder pura melhorar a 
sorte llos estabelecimentos extstentes, alim de evitar que 
milhares de conto.; rjue esúw fechados no solo desappa­
reçilo (apoiados); isto é que me parece justo c razo~ve!, e 
qualqllet' esforç?•. qualquer Jes~eza que tenha por fun con-

. segui-lo terá a mmba approvaçao. 

O SR. D. l'rfANOEL :-E o meu voto. 
o SR. vrscoNDE·Dl~ ITA.nOIU.D\':- Procuramos salvar 

interesses da mui~ ~dta im port<~ncia e evitar a rui na da­
~udlcs que serão victimas da falta de braços que vão sen­
twdo para prod1l1ir os f5t!~eros que alimentão n_ossa p~pu­
Jaçào c se perrnu t<\o. com. os pt·cdu_ctos ~strange1ros. Nem 
as despezas que dalu h:io de provtr serao em tamanha es­
cala ctHno seria preciso para realizar todas as promessas 
feitas pelo regulamentodt: _18 de novcmLro de. anno pa~­
sado. Aos lavradores não hltáo recursos para t~zerem vu· 
~olonos, uma vez que esses colonos sejão soLrios, traua­
Jh:~dores e moralisados. O que lhes falta é o costume de 
!azercru o tt~abalho com homens livres ; é f<~zcrem-se com­
prchendcr pelos colonos; são os habitas, as maneiras, a 
paciencia, que é preciso usar com ellcs. . , 

St.: o govemo podesse empt·egar medtdas tac~ que não 
fossem introduzidos no paiz senão colonos mongcraJos e 
habituados aos u·al.Jalhos d.1 lavoura na Europ<~, embora 
dill'erentes dos da nossa; se Jlw fosse passivei, entregando 
1-2. Oll 20 colonos a alguns dos fazendeu·os de caJa provín­
cia, fazer com que esses fazend iros t!rassem vantag~m ~o 
serviço dos colonos e mostrassem assun pela expenen.CJa 
a seus vizinhos a utilidade que podcriào tirar de seme­
lhantes traualbadorcs, estou Cllrlo de que tal exemplo se­
ria eflicassissimo, poucos lavradores Jerxariào de segui-lo, 
e não lhes faltariào n1eios de importar todos os colonos 
que lhes fossem necessarios. 

O Srr. D. 1\!ANOEL : -Apoiado. 
0 Su. VISCONDE DE ITAnORADY:- A difficuldade 

est:i eu1 convencer que isso é uom; a difliculdude está 
souretudo em trazer colonos morigerados que se prestem 
ao traualho dos campos, que náo queirão com sua iner­
cia, com seus vícios e !'OLrdlldO com a falta de cumpri­
mento de seus contratos prejudicar aquellcs que os tlve­
r·etu importado. E' este, quanto a mim, o maiot' bene­
ficio que o. governo poderá fazer á lavoura .do imperio. 

Sr prestdente, é tarde e não quero mats abusar da 
paciencia de V. Ex. e dos poucos no!Jres senadores que 
estão presentes. Limito-me a estas poucas considerações. 
(.lluito bem.) · 

A discussão ficou adiada por não haver casa. 
O St·. miuistro do imperio retirou-se com as mesmas 

ceremonius com qlle Linha sido recebido. 
O Sn. PRESIDENTE deu para ordem do dia 25: 

3a discussão das proposi~õcs da camara dos deput~dos; 
1a :tpprovando a pen~ào annual de 600~ concedtda a 
D. lluiLina Emilia da Puixào; 2n approvando a pensão 
annuul dt! 1:000~ concedida á baroncza de Tramandahy; e 
3a approvn.mlo a pensão annual de 800S concedida a 
D. Mat·ta Bemvinda Pinto R.<1mos; 

2a discussão do projedo do senado igualando os venci­
mentos dos secretarias das l:,culdades de medicina aos dos 
suLstitutos das mcsmus faculdtu.les; · 

Continuação da ta discussão ·da proposiÇão da camara 
dos ~eputados .~e~lar:mdo que em certos. casos as irmãs 
soltetras dos olttctaes da armada teem dire1to ao soccorro 
do monte-pio, com o parecer da commissão de fazenda. 

E continuação da discussão adiadu, 
Levantou-se a sessão ás 2 1/1· horas da tarde. 

s~g!3ão ellu ~5 de jun!ao •. 
l'UESIDENC!A DO SR. MANOEL IGNACIO C-1. VALCANII DE 

LACERDA. 
SumJARI~.- Expe~iente .. -~Ordem do dia.- A pproL•açilo 

das pert8ues t:oncecltdas a baroneza de Tramandahy a ])~ 
flalbina Emília da Paixão e a D. Maria flemvinda 'Pinto 
Il.amos.- Continuação da discussão do att. 2o do orça­
mento para o e.cercicio de 1859 a 1860. Emendas do Sr. 
visconde de ltaborahu. mscursos dos Srs. marque::; de 
Olinda, Ferraz e Souza Franco • 

A 's I O 3/ '~ horas <la manhã o Sr. presidente abriu a 
sessão com 30 Srs. senadores. 

Lida a acta da anterior, foi approvada. 

EXPEDIENTE. 
0 SR. i O SECRETARIO leu: 

Um aviso dó ministerio dos negocias do imperio, parti­
cipando que Sua Magcstade o Imperador se digna de re­
ceber no paço de S. Christov:'!o,.segunda-feira 37 do cor­
rente, á 1 hora da tarde, a deputação do senado que terri 
de manifestar· lhe os seus sentimf.:ntos de pezames pelo 
f<Jllecimento de Sua Magestade o Rei das Duas Sicílias. 
- Ficou o senado inteirado. 

Dous o!Iicios do to secretario da camara dos deputa-
dos acompanhando as seguintes · · 

~ PROPOSIÇÕES. 
• A assemuléa geral resolve : . 
• Art. 1.0 E' appr·ovada a pensão annual de 292.$ con­

cedida pot· decreto de t5 de <~bril de 1859 ao soldado dei 
COrpO de policia rLiC<JrdO José ~~l':irlCiSCO, , . 

• Art. 2.0 Esta graça se contará da data do decreto que 
a concedeu. · 

• Art. 3.° Ficão revogadas as disposições em contrario. 
• Paço da camara dos deputados, em 21 de junho de 

1859 • ...:... Conde de Baeperuly, presidente.- Francisco Xa­
vier Paes Barl'eto, 1..o secretario. - Candido .~fendes de 
Almeida, 3° secretario, servindo de 2o, » 

• A assembléa geral resolve: 
• Art. 1,o E' approvada a aposentadoria concedida por 

decreto de 16 de dt!zcmbro de '1857 a João Carlos Pereira 
ILiapina, juiz de dir·eito da comarca do Principe Imperial, 
da província do Piauhy, com o ordenado de t:200~. 

" Art. 2.. o Ficão revogadas as disposições em contrario. 
" Paço da camara dos deputados, em 21 de junho de 

'1859.-Conde de Baependy, presidente.- Francisco Xavie1· 
J>aes Barreto, 1 o secretario.- Candído .~Iendes de Almeida, 
3P secretario, servindo de 2°. • 

• A.assemuléa geralresol v e: 
• A~t~ Lo E' approvada a pensão mensal de 50S conce. 

dirl~ por decreto _de 21 de setemur? de 1858 a Is.aia~ An­
tomo Lopes, capttão da guarda nacwmtl da provmc1a de 
S. Pedro do Rio-Grand~;: do Sul •. 

• Art. 2.o Es.ta graça se coutará da data do decreto que 
a concedeu. . . . 

• Art. 3.o Ficão revogadas as disposições em c_ontrarw. 
• Paço da camat·a dos deputados, .em 21 de Junho eh: 

1859.- Conde de !Jaependy, presi<Jente. - fi't'attcisco Xa­
vier flaes lla!'reto, 1 o secretario.- Cundülo Mendes ele A l­
meida, go secretario, servindo de 2°. • 

• A assemul~a geral resolve : 
• Art.1.o S<là approvada~ as pensõesannuaes concedid~s 

pelos decretos de 17 de m:.uo do anno corrente: da quantw 
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de o0.1.g a D. Blal'ia Augusta Lima Pestana, vi uva do capitão 
tenente Miguel Antonio Pestana; de 360~ a D. Delfina Luiza 
cla Cos!a Arêas, vi uva do 1° tene~te Antonio Lourenço da 
Costa Arêas; e de 252~ a D. Maria Francisca de Oliveira 
Goncalves, viuva do escrivão da 2a classe do corpo de fa­
zend'a da armada Thomaz Raymundo Gonç~lves. 

·• Art.·2.o Estas graças serão contadas da data dos decre­
tos que as concedêrão. 

• Art. 3.o Ficãorevogadas as disposições em contrnrio. 
• Paço da camara dos deputados, em 21 de junho de 1859. 

-Conde de Baependy, presidente.- Francisco Xavier Paes 
Baneto, 1° secretario.- Candido Dfendes de Almeida, 3° 
secretario, servindo de 2o. » · 

Forão a imprimir no jornal que publica os trabalhos do 
senado. 

Um officio do S1·. senador João Antonio de Miranda 
participando achar-se anojado cm consequencia do falle­
cimento de sua mãi,....:.Ficou o senado inteirndo e man­
dou-se desanojar. 

Comparecêrão no decurso da sessão mais 7 Srs. sena­
dores. 

ORDEM DO DIA. 
PENSÕES APPROVA.DAS. 

Entrárão cada uma por sua vez em 33 discussão e fo­
rão sem deLate approvadas para subirem a sancção impe­
rial, as proposições da camara dos deputados : 13, appro­
vando a pensão annual de 6oon concedida a D. Balbina 
Emília da Paixão; 23, approvando a pensão annual de 
1:000~ concedida á Laroneza de Tramand<Jhy; 83, appro­
vando a pensão annual de SOO~ concedida a D. Maria Bem­
vinda Pinto Ramos. 

ORÇA.lUENTO PA.RA O EXERCICIO DE 1859 A :1860. 
Achando-se na ante-camara o Sr. ministro dos negocias 

Jo imperio, forão sorteados para a deputação que o devia 
receber os Srs. Queiroz Coutinho, Araujo Ribeiro e Souza 
Ramos. · 

Sendo introduzido o Sr. ministro com as formalidades 
do estylo, tomou assento na mesa; e continuou a dis­
cussão, adiada na sessão antecedente, do art. 2° da pro­
porta do poder executivo e seus paragraphos, com as res­
pectivas emendas da camara dos deputados e da commissão 
de fazenda do senado, fixando a despcza e orç:tndo a re. 
ceita geral do imperio para o exercício de 1859 a 1SGO. 

"Art. 2. 0 O ministro e secretario de estado dos negocias 
do imperio é autol'isado a despender com os o!Jjt~elOs de­
signados nos seguintes paragraphos a q1nntia de 7,975:305$ 

A salJer: 
1. Dotação de Sua Magestade o Imperador • 
2 Dila de Sua lllagestade a Imperatriz • . 
:1 Alimentos da princeza imperial a SenlJOra 

D.lsabel . . • • . • . . . . • 
1~ 1) i tos da 1winccza a Senhora D. Leopoldina 
5 Dotação da rrinceza a Senhora o. Januaria 

. e aluguel de casas. . • • . . . . • 
G Dita de Sua l.Hagestadc a Imperalt'iz do llra-

sil, viuva, a duqueza de E1·agança . • 
7 Alimentos do priucipe o Senhor D. Luiz. 
I) Ditos da pt·inceza a Senhora D. Isabel. . 
V Ditos do p1·incipe o Senhot' D. Fclippe. . 

1.0 Ordenado dos mestres da família Ílllperial. 
11 Secretaria ele estado . . . • . . . . 
12 Gabinete imperial. • . . • . 
13 Conselho de estado • • . • • 
:1.4. Presidencias de províncias • . . 
1.!.1 Can.1ara dos senadores c secretaria 
16 Dita dos deputados, idem. . . 
:17 Ajuuas de custo de vinda e volta dos de-

putados • • • • • . 
18 Faculd"des de direito • . 
:1[) Ditas de medicina. • . • 
iU Academia das B~;llas-Artes • • • 
21 Museu . • • • • • . • . • • • 
23 Hygienc publica • • • , . • • . . 
':il:l En;prrgndos de vi~itas de saudc des portos. 

800:000$ 
96:000$ 

12:000~ 
6:000$ 

102: 000~ 

õo:ooou 
6:000$ 

· 6: UOO$ 
6:ooog 
G:4.ooa 

83:880$ 
1:900$ 

4.8:000$ 
23o:osoH 
2.'~9: GOO$ 
33U:260U 

52:GOOS 
11l9: OGGU 
1%:15üH 

B1:683S 
9:000$ 

1s-ooou 
2u.oou~ 

':!!~ Lazaretos • • • • • • • • • • • '20:000$ 
25 Instituto vaccinico • . • • • . • • 14-:?sog 
26 Commissl\o de engenheiros • • • • • 7:900S 
27 C~naes, pontes, esu:~das e outras o~ra~ pu- , 

bltcas geraes, C auxiltO :ÍS ob1·as prOYlnC!aes. 1 ,4.1.0•' 00S 
28 Correio geral e paquetes de vapor • • • 2,WS:OOOg 
29 Repartição· geral das terras publicas, medi-

. ção destas e ~o!~nisação • . • . • • • 
30 Catechese e c!Ylltsação dos wd1os • • 
31 Colonias militares • • • • - • • • 
32 Estabelecimento de educandas no Pará • • 
33 Arcluvo publico • · • • • • • • 
3&. Eventuacs • • • • . . • • • 

No município da cô1 te. 

35 Instrucção primaria e secundaria. 
3G Instituto commercial. • • . • 
37 Dito dos. meninos cegos. • . • 
38 Dito dos surdos-mudos • • • • 
39 Bibliotheca publica . • • . • • • • 
.íQ Jardim botanico da Lagóa de Rodrigo de 

Freitas • • • • • . • • • 
1~1 Dito dito do passeio publico. • 
4-2 Instituto historico e geograpbico • 
4.3 Imperial academia de medicina. • 
M Sociedade auxiliadora da industria na-

cional. • • . • • 
45 Hospital dos lazaros • 
4.6 Obras publicas. • • 
4.7 Exercícios findos. • 

703:R6og 
6o:ooon 
120:000~ 

2:000$ 
6:820$ 

so.ooos 

210:7668 
H:560S 
25:ooog 
10: I:OOg 
13:2838 

13:8~0$ 
8:877$ 
5:000$ 
2:00og 

'~= ooog 
2:ooon 

200:0008 
n 

EMENDAS DA CAl\!ARA DOS DEPUTADOS, 

• Art. 2.o (O ministro e sr!crctario de estado dos nego­
cios do imperio é autorisado para despenuer, e'tc.): Em 
vez de 7 ,975:305a, diga-se 1.0,H20:618$800. 

• 1 L (Secretaria de estado) Accrescente-se:-sendo desde 
já 20:000~ para a reimpressão das leis, decretos e decisões 
do governo desde 1808 até 1837, seguindo-se o systema 
adoptado pela typographia nacional, e para compra de 
livros para a Libliotheca da mesma secretaria ue estado; e 
2:000~ para que sejão brochadas as collecções Jas leis, de­
cretos e decitiões do governo que annuolmente se distri­
buem; e, em vez de 33:880~, diga-se 105:880$. . 
~H. (Presidencias de províncias) Accrcscenle-se:-sendo 

30:000$ para ajudas de custo por v1agem aos presiden­
tes, 25:UUO$ para acquisição de mobília e obje~tos de de­
coração p:u·a os pa!acios dos .l)l'esid,•ntes, 1.:900$ para 
t.:onscrva\~ão dos mesmos palacws, 6:700~ para reparos e 
pinturas,4.ooe para luzes e 2:400$ para i Iluminação nos dias 

I. 

de festa nacional; c, em vez de23u:OSoS, diga-se 250:883g. 
• 15. (Camam dos senadores e sccretari:1) Accrescente-se; 

-sendo desde já /f: \.10$ paraaugmento dos vencimentos dos · ;. 
olliciaes da secretaria c mais empregados, elevando-se a 
17:500S a verba d<tS despezas com a pubiic:.tção dos traba-
lhos do senado, a 2:8ooa com o expediente da secretaria e 
casa e a /i.:OOO$ com extraordinarias e evcnluaes; e, em vez 
de 21~9:Gooa, diga-se 251 :39u$. 

, 18. (Faculdades de direito\ Accrescente-se:- sendo 
desde já 3:600S para gratificações aos lentes que servirem 
por mais de 25 annos e 4-:ouoe para a acquisi~ão de li­
vros para as Lihliothecns das mesmas faculdades; e, cm vez 
de 159:066~, diga·se 1GG:2G6g. · 

"19. (Dilas de medicin<t) Accrcsccnte-se:-seudo desde 
já !~:800~ para gratilicações_a,os lentes que ~ervin:m mais d_e 
25 annos, /i.:SOO~ para gralil!caçücs de mais quatro opposl­
tores, 4-:000S para comp1·a de livros para as bibliothecas, 
6:000H par;t a or"unisação de Jaboratorios e gabinetes, 
7:200~ para aluguel de casa da faculJade do fl.io de Janeiro, 
2:oooe para ajuda de custo de viagem ao lente de cada uma 
das faculdades que tem de ir ú Europa para o fim do 
art. 13 dos respectivos estatutos, podendo o governo arbi­
trar-llJes, além dos seus vencimentos, uma gruli!ica,;ão 
mensal de 1ooa durante a sua estada alli; e, em vez de 
196:150$, diga-se 220:350~. 

• 20. (Academia das Bcllas-Artes) Accresccnte-se:-sendo 
desde já elevada a 2:400~ a verba com gl'atilicaçõt>s aos i11· 
dividuos 'lue servem de modelo~ ''i vos i e, em vez de 
3~:G83~, d1ga-se 36:399U. " 
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• 25. (Com missão de engenheiros) Em vez de 7:900$, di- d~ camara dos deputados as palavras-desde ja~ e·todo o 

ga-se 6:800$. período final que começa-e ~:OOOS· para ajuda de custo:_; 
• 27.(Canaes: pontes, estradas, etc. )Em vez de 1,440:000~, C/ em vez de 229:350$, diga-se 225:3508. 

diga-se 2,000:000$. " § 20: (Academia· oas Bellas-A:rtes( Supprima-se a 
~ 28. (Correio geral e paquetes a vapor) Accresccntc·?C'- emenda d"a camara dos deputados. 

sendo desde já 200:000$ para a subvenção. c~ncedtda :1 • § 26. (Commissão de engenheiros) Supprima-se'esta: . 
em preza de navegação a vapor entre 'Montcv1deo c ]Iatto- verba e altere-se a numeraç·ão dos paragraphos seguintes. 
Grosso; 120:000ft para a subvenção lambem concedida á' • § 27. (Canaes, pontes, estradas, etc.) Substitua>-se 
outra cm preza .de n~vcgação cos~eira na provincia doM~- pelos seguintes o§ 27: · 
ranhão; ficando o governo autor1sado para despender mms 1 § Importancia rios' juros garantidos pelo thesouro'ac di-
o que fór indispensavel para o melhoramento do serviço versas emprezas, 7oo:ooos·. . . •·· .· 
dos correios da córte para a capital da província de Goyaz, • § Canaes, pbntes, estradas, etc., 700:000$. : 
é desta para o norte da mesma proviocia, augmentando-se • § 28. (Correio geral e paquetes a vapor) Supprimlio~ 
o numero das viagens mensaes dos ditos correios de S. se ~a emenda da camara dos deputados as palavras-des­
João d'El-Rei em diante; e, em vez de 2,408:000$, diga-se de Já-; e, em vez de-ficando o governo autorisado para· 
2, 728:000$. despender mais o que fór necessario para o melhoramen- ,: 

• 29. (Repartição geral das terras publicas, etc.) Accres- to-,diga-se-ficando o governo automado para despender · 
cente-sc:- sendo desde jâ 100:000~ para medição e de- até:lO:OOO$ como melhoramento; e, emlogarde2;7~8:000~t 
marcação de terras e 100:00llS para a iotroducção e esta- diga-se 2,738:oooa. · · 
belecimentos de colonos ; e, em vez de 703:860S, diga-se 1 §. 29. (Repartição geral das terras publicas) Sulisti-
903:860$. · tua-se este paragrapho pelos seguintes: 

• 30. (Catechese c civilisaçiío de índios). Em vez de • §Com o pessoal e material da repartição das. terras 
tlO:OOO$, diga-se 98·000S. pubhcas, .100:000g . 

• 31. (Colonias militares) Accresccnte-se: -desde já-; • § Com a medição das mesmas terras, 250:000S. 
c, em vez de 1·20:000$, diga-se 200:000$. · • § Com a iotroducção e estabelecimento de colon()$, 

• 32. (Estabelecimentos de educandas no Parâ) Accres-. 300:000$. 
cente-sc :-e 10:0008 para os educandos artilices na capi- • § k (Catechese e civilisação dos índios) Supprima-se 
tal da província do Am'azonas; e, em vez de 2:0008, di- a emenda da cam~ra do.s.deputados. . 
ga-se 12:000$. . . . . • § 31.. ( Colomas m1htares) Supprtma-se .~a emenda 

No mumczpzo da corte. da camara dos deputados as palavras-desde Ja-; e, em 
~ (I · · d · ) A · . vez de 200:000, diga·se 1.:60:000~. 

• 3o. nstru~ção p~Imana e secun ana ccresce~J.He.: 1 § 32. (Estabelecimento de educandas no Pará) Sup-
-sendo desde Jâ 6:336$ pa~a despezas de .conducçao dos prima-se a emenda da cam·ara dos deputados. . 
pr.ofessorcs do m~ernato ~~ Imper1~l colleg10 de Pedro II ; • § ~3. (Archivo publico)- Accrescentc ·Se: -incluídas 
e, em vez de .2l0. 766$,, dloa-se 217.102$. . . as gratificações de que trata o decreto n. 974 de 28 de agosto 

• 4.0. (Jard1m hotamco da Lagóa de. Rodr1go de ~rei~_s, de 1858; e, em vez de 6:S20S, diga-se 9:820~. 
etc.) Accrescente-se:- sendo desde Já eleva.da a 21:8.-t$ • § additivo. Para auxiliar a publicação das ohr~ do 
a verba com a desreza de .sustento e .vestuano dos escra- Dr. Antonio Corrêa de La·cerdà, 2:000$. 
vos da nação e alrlCanos hvres .e de JOrnaes de trabalha- • additivo. Para auxiliar a publicação das obras do Dr •. 
dores ; e, ~m v~z de 1H:84.0.~, diga:se 26:684 a. . Martius, 3iOOO~. . · 

I 41. {Dito. dito do passeio pubhco) Accrescente-se:- • § additivo. Commissão scientifica para explorar o inte-
sen.do~ desdrl Já 20:000S para melhoramento e r~paros, e rior de algumas províncias do illlperio, 140:000~. 
mars n2.iS800 para. outras d~~pezas, ~omprehenchda a de • § additivo. Descobrimento e exploração de minas de 
8U~~cnto ~ vestuariO dos all'lcanos hvres ; e/ em vez de carvão de redra, 8:ooog. 
8:8 t7~, dtga-s7 29:401$800.. . . . G) • § additivo. Melhoramento da cultura da canna ·de as-
. • 43. (Imperial academta de mediCma) Em vez de .... OOOS, sucar, do trigo e o-qtros cereaes, nos termos do art. 29 § 1.4. 

dtga-se 4:00U$. : . . da lei n. 939 de 26 de setembro de 1.857, 4:0ooa. . · 
. • 46. (Obras publicas.) Accrescente·se: -se,~do desdcJa • § 3-!. (Eventuaes' Em Joaar de 50:000$ diga-se 30!0008. 

271:000$ para a obra do canal do Mangue da Cidade Nova, ' c ' 
375:000$ para a do caes da Gloria e 300:ouoa para o cal- No municipio da côrte • . 
·~amento das ruas da côrte pelo systema de parallelipipe­
do>; e, em vez dtJ 200:000S, diga-se 1,200:000~. » 

E;',IENDAS DA COlHIISSÃO DE FAZENDA DO SENADO. 

.. • Art. 1.0 (A despeza geral do imperio, etc.) Em vez 
de A5,379:762$5801 diga-se .H,$40:191$623. 

• Art. 2.o (O ulinistro e secretario de estado dos nego­
cios do imperio, etc.) Em vez de 10,3~0:618$800, diga-
se 9,387:94.8$• ' 

• § 8.0 (Alimentos da princeza , etc.) Supprima.:.se 
este ~aragrapho e altere-se a numeração dos.s.egu~ntes .. 

• ~ 10. (Ordenados dos mestres âa fami!ta 1mpenal) 
Accrescentc-se :-comprehendido o aupmento de que trata 
o art. 2fi da lei n 939 de 26 de setemnro de 1.857; c, cm 
vez d :6:4.00$, diga-se 8:000$ , 

1 § 11. (Secreta ri~ de estado) Substitua-se a_. emenda 
•la camara pela scgumte:-sendo 12:0008 para reimpressão 
das leis, decretos e decisões do governo desde 1808 até 
:l.S37, seguindo-se o rnethodo prescripto pelo regulamento 
n. 1 ~o 1o de ,janeiro de 1838; 95:880$. . · · 

• § 15. (Camara dos senadores e· secretaria) Altere-se 
a emenda da camara dos deputados, supprimindo-se aspa­
lavras- desde já- c elevando-se a 22;sooa a verba· da 
despcza com a publicação dos tra41!-lhos do senado; e, em 
vez de 261:3908, diga-se 266i390, 

• § 18. (Faculdades dedireito) Supprimão-se ~a cmtm­
da da camara dos deputados :AS palavras·-desde .Já. : 

• § 19. (Ditas de medicina) Supprim~o •se da emenda 

• § 35. (Instrucção primaria e secundaria) Suppri- · 
ma. se a emenda da camara, por já estar contemplada no 
orç~mento a quantia a que ella se refere.· . 

• § 41. (Dito dito do passeio publico) Supprima-se a. 
emenda da calllara dos deputados. 

• § 43. (Imperial academia de medicina) Supprima­
se a emenda da camara dos deputados. 

• § additivo para ser collocado depois do§ .u, :-,. ?res­
tação a João Caetano· dos Santos como emprezar10 do 
theatro de S. Pedro de Alcantara, nos termos da& leis n. 696 
de 20 de agosto de 1853 e n. 979 de .1.5 de setembro de 
18~8, 4·1:000$. 

.t· § .46. (Obras publicas) Sqbslltua-se o § 46 pelos se.,. 
guintes :. 
. ~ §Canal do Mangue da· Cidade Nova; 310:0008. 

• § Caes da Gloria, 229:000$• .. 
• § Eocanaii!ento das aguas do rio Maracanã, 300:000g. 
u § Para calçamento das n~as da cidade pelo systema de 

parallelipipedos, 100;000~. 
• « § Para outras obras, :1.50:000~. • 
: 0 SR. VISCONDE DE ITA:J!ORA.RY;-Sr. presidente, pedi• a palavra unicamente para· mandar á mesa uma· emenda 
soore as despezas der-reta das para o municipio . da côrte. 
Quando aprcsentilmos o parecei' que se acha em · ~iscussão 
esqu.ecêmo-~os de mcnci?nar a d.espeza nec~ssana· pa~a o 
serv1ço da limpeza publica da c1darle do 1\IO de Janeuo, 
que cnt1·ctanto é -uma· despeza real, result<~nte de um· 
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contrato, e q~e não póde deixar de ser contemplada e sa­
tisfeita. Deixou tambem a commissão, isto é, eu e o Sr. 
marquez de Abrantes, de incluir um augmento de 6:600S 
na verba do Instituto dos Meninos Cegos, visto que esta 
verba tinha tido uma alteração proveniente da elevação 
dos ordenados dos professores do instituto, a qual foi feita 
~m virtude de disposição legislativa. Para remediar, por· 
tanto, estas duas omissões mando á mesa as emendas, sen­
do uma ao§ 27, consignando o augmento da verba para o 
Instituto dos Meninos Cegos, e outra como paragrapbo ad· 
dttivo para as despezas nccessarias com o serviço âa lim­
peza publica da cidade, que é objecto de ut1l contrato feiw 
com o governo. 

.Forão lidas e apoiadas, entrando conjunctamente em 
discussão, as seguintes 

E~IENDAS. 

cretadas por artigos ; mas isto não deve ser levado ao pon 
to de pó.r o governo em embaraços: tudo tem o seu ter· 
mo. Já temos a divisão de dcspezas por miaisterios. Em 
cada um delles ha certas verbas ~craes que comprehcn­
dem em si varios objectos que se hgão estreitamente e que 
form:io o complexo do serviço. Estas verbas formão por 
s.i despezas distinctas, que se não confundem nem se de· 
vem confundir co!U ~utras. Que ellas se saparem, forman­
do. paragraphos dtstmctos, ente~d~-se. Mas separar estes 
object~s. uns dos outros, constttut-los em verlJas particu­
lares, e levar a ex~esso uma divisão que aliás coosiderada 
em alJstracto é justa por si mesma : isto é cre<~r cmlJara­
ços ao governo. 

A commissao quer applicar este seu systema não só â 
verb~ de q~e ~e trata cerno a ?Utras_; muitas, por exem­
plo, a col?n~saçao e ouras publicas. Senhores, já por lei 
está prolubtdo que de uma verba se possa applicar para 
outra verba o que exceder aos gastos eiTectivos. Ora, fal-· 

• Município da côrte. No § 27, cm vez de 25:000~, di- l~ndo agor~ ?esta, que é sohre pontes, canaes e auxi-
ga-se 31:6oog. ·· !to ás ~ronnetas, nesta verha está comprelwndida, per.:. 

• § additivo. Com a despeza da limpeza da cidade, guntam eu, a de_spcza com as garantias de juros? que da-
133:200$.-Visconde de Itaborahy.-lllarquez de A brante.ç. • dos teve .a ~ommtssáv para marcar a quantia para os juros? 
. O Sn .. !fARQÇEz DE OLINDA:- Sr. presidente, tenho de A comtmssaGJ mesmo declarou que os não tinha exactos e 
Jner awda algumas observações sobre as emendas. A rcf~re-sc ás informações do Sr. ministro. Mas o Sr. ~i­
emenda da com missão ao § 1 O não altera a quantia que se nistro ta moem não apresentou bases seauras: fez um cal­
dá na da camara dos deputados, e limita-se a explicar a culo que póde falhar facilmente. Falla

0
rei só das estradas 

razão do augmento. Observarei que esta explicação não é d_e ferro quejá estão postas. ao serviço puulieo. Se por umrt 
propria da lei; ella tem cabimento na tabella de demons- c!l'cumslancta qualquer batxarem as ren,Jas dessas estradas, 
tração das despezas: assim se observa sempre, e é exacta- se s~ augcnentarem suas despezas, particularmente as da. 
m~nte o que a commissão faz em ou~1·os objectos. Não sei, Hall ta ~ Je S. Pauln, e esta ultima poderá começar qual­
pois, para que esta declaração na lei. Se a camara dos de· quer dt~ ; se por q11alquer causa esta quantia não chesal', 
p.ut~dos já havia elevado esta quantia a 8:000S, que é com não s~ra melhor q11;e o go1·erno faça estas despezas com as 
eifetto o que se gasta com os mestres, não sei a que fim dar quanttas que sobt'p.rem de outros artiaos do que recorrer 
exp.ressamente a t;azâo deste augm~nto,. quando saue-se a crcdilos 1 " · . · 
muito bem qual c essa razão, que c a le1 que augmentou Ora, suppo~hamo~ que é su!lici~nte a quota coosignacl:J. 
estes vencimentos, e esta razão não se expressa senão na para a garantta dos JUros, e que amJa haverá um "Tandt!· 
tabella das demonstrações. excesso; po ler-se-ha dizer o mesmo da parte rel~tiva a 
E~ t~nha feito este reparo logo que li esta emenda; não estradas c obras geraes nas provincias, e a auxilies ás. 

fallei msso p~>r não julgar objecto de grande importancia; mesmas províncias·~ Muito duvido. Sem fallar nas neccs­
n:as, como ~ste paragrupho .tem dado matt:ria para discus· sidades q_ue todos os dias cr·esL~em de pontes c estradas; 
sao, entendi entào que deVIa notar esta alteração nos es- apon~ar~I os estragos qne as chuvas teem feito em algumas 
tylos recebidos. provmClas. Sabe-se que PernamlJuco -e Bahia acabào de 

Quanto á emenda da commissão ao paragrapho relativo soll'rer gravíssimos prejuízos causados pelas wpiosas chu­
á academia das Bellas-Artes, eu sabia pert"eitamente que v as.; ~em ~. Pa~lo não _ha mui to que acooteceu o mesmo't 
ella não. supprimia totalmente a clespeza com a aula do e fot necessano acudtr aos ap11ros de sua thesouraria. 
modelo vivo: consultei o orçamento do anno passado e o Naquellas duas pro~incias de que já fiz menção e Deus 
orçamento deste anno, comparei a proposta com a deste sabe cm quantas mats serão necessar.ios auxílios ele maior 
anno, e vi isto muito bem. Mas, como o Sr. ministro havia vulto do que em tempos ordina:-ios. Attendendo·se a tudo 
pedido 1 :600$' e a com missão reduziu a despeza a 680~, isto c?m dilliculdade_, para não dizer impossilJilidade, 
aquillo que eu_c~1amava suppr~ssão tendia a provocar da podera ch~gar a quantia dada na emenda da commissào: 
parte do Sr. mtntstro uma exphcaçii.o sobre esta reducção. se a_ quantia da.emenda da camara dos deputados era ex,. 
Se o Sr. ministro julgava necessaria a quantia de 1 :600S, cess1va, ella deixa de o·ser na presença das circumstancias 
como é que no dia seguinte se contentou com 680$? Se a actuaes; pelo menos a da com missão pecca por excesso em 
commis$ã.O reduzisse a dcspeza ao que o St·. ministro pediu, sentido inv.e_rso. Senhores, em tempos taes como estes que 
cu não diria nada; mas, descendo a pouco mais do terço se vão mamfeslando nas províncias de fome e de miseria, 
da quantia pedida, parece-~e necessario que o Sr. mi- todos os governos, em todos' os paizes, acodem ao povo, 
nistro exponha os fundamen~os do seu pedido e os funda· mandando procedei' a obras onde a pobreza ache viva 
·mentos por que aceita a emenda da commissão com tão suusistencia. Nós queremos tazer um orçamento barato, e 
grande reducção. esquecemo-nos das grandes necessidades do momento. Sei 

O nobre relator da com missão pretende justificar a que .as re~das v :lo dimi~uindo; mas a primeira cousa é a 
emenda dizendo que nós tratamos do orçamento para o subststenc1a. Não se detxe o governo sem meios ;. ou não 
exercício de 1.85!! a 1.860, que o Sr. ministro pede a se queira que elle se veja na necessidade de alJrir credi­
quantia de 1.·600S pam o de 1.860 a 1.861, e que, quando tos, e depois não se diga qne os creditas são contra a lei. 
nos occuparmos com este ultimo, então tomaremos em Já se vcl q,ue eu estou advogando a causa do governo; 
consideração o pedido do Sr. ministro. l\ias observarei que quero ordem. · 
assim não procedeu a commissão em outras verbas em que Se, pois, da garantia dos juros poder o governo applicar 
comprehendcu logo para o exercício de 1859 a 1.860 as algttma quantia para os objectos a que me tenho referido, · 
quantias pedidas pelo Sr. ministro para 1.860 a 1.861. Ou por que razão.ha de isto ser prol1ibido? O que eu digo a 
então será' necessario que o Sr. ministro explique a razão respeito desta verba tem applteação a outras emendas d:~ 
Cólo augmento para o exerci cio de 1860 a 1861, que não· se . com missão que estão no mesmo caso desta, c mio repe­
vcrifique igualmente no tle 1.859 a 1.860. Não, n:\o é nada tirei mais. Declaro-me,. portanto, contra o systema qu.e se 
cisto: a verdadeira razão é que a com missão fez este có1 te quer agora introduzir: J)astão as divisões que estão nesse 
e o Sr. ministro aceitou, conu·a o seu pensamento. caso: o 1~ais é excesso e excesso prejudic!al ao serviço. 

Sr . .rrcsiJente, a respeito do § 27 e de outros em que a Notarei ngora que a emenda da commtssão da ao go.., 
com missão separa os artigos de despezas, eu já me declarei vemo para ~st~s oLjcctos lr!enos do que o anno passado. 
c.ontra este systema. Sei muito bem que para a facilidade E' outro arl.ntrto da commtssão, que não approvo: não 
das contas, que para a fiscalisação da assernb~éa geral con· só di,·ide as deApezas como consigna menos. Declaro-me 
'Vtm separ:~r as dcspczas, convém que ellas sejuo de· contra tudo isto. 
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0 nobre rel:ltor da comruissão justifica a divisão que 
fez, além das razões geraes, co~ a circurnstancia de que 
as despezas com a gãrantia dos .JUros C?tào marca.das em 
lei e de que as outras úependcm de C1rcumstanc1as. Illas 
ob;ervar.e1 que, se a autorisaçfl.o dessas garantias está na 
lei sua importancia depende absolutamnnte das rendas 
da; emprezas. As estt·adas podem re_nder mais .ou menos. 
E assim tudo está de~endente de circumst:lncJas que se 
N~n podem calcular. Por esta razão todas estão no mes;:no 
caso. · , 

A respeito das colonias militares, a com missão fez igual­
mente 'Um grande corte. Veja o Sr. ministro que as duas 
colonias de Itapura e a que está creada entre a villa da 
Constituição e a villa da Parahyba são da maior necessi­
dade. A primeira esta ligada com o estabelecimento naval, 
estabelecimento muitíssimo im[lortante para nossus commu­
nicações com varias províncias âeste imperio,e tambem para 
dar desenvolvimento a industria daquelles Jogares, dando­
lhe sabida aos seus productos. Sem esta colonia não po­
derá conseguir seus resultados o estabelecimento naval. 
Eu já havia dado começo a esta creação, e havia consig­
nado dinheiro para isso : não é bastante o que está feito. 
0 Sr. ministro terá que gastar, e não pouco, com este esta· 
uelecímento. Esta colonia só poderá ser abandonada, se 
não se lhe der a importnncia que lhe deu o governo pas­
sado; e estou que o actual não a deixará delinhar. 

A outra colonía, a que fica entre as duas villas,é de uma 
importancia immensa· para nossa correspondencia com 
1\Jatto-Grosso. Todos sal.iemos as difficuldades que ha para 
virem as cartas daquella província. A's vezes recebem-se 
respostas dos officios com demora de 8 e 9 mezes; isto não 
póde continuar assim. Nós não devemos descansar só­
mente na correspoodencia Iluvial por territorio estran­
geiro;~ necessario que de dentro do imperio se facilitem os 
meios de communicação. Os correios, como se sabe, fa­
zem-se por contrato; não ha quem se queira encarregar 
tleste trabalho,. dando segUI·anças do bom serviço. O di­
rector geral tem sido oLrigatlo a aceitar as offertas que se 
lhe fazem, e muitas vezes sem certeza tal qual se póde de­
sejar da fiel execução. rara se fazer este serviço pela pro­
pria administração seria isto de uma despeza ex.traordi­
naria. 

Nestes termos, propoz-me o director geral a creação de 
tres estações intermedias entre as duas capitaes de S. Pau­
lo e de i\Iatto-Grosso, nas quaes se trocassem as malas. 
Eu por ensaio mandei crear esta estação, dando-lhe a forma 
úe uma colonia militar, para segurança dos mesmos cor­
l'ei os e dos vianda ri tes; e deixa v a para depois a creação 
das outras duas estações, segundo fosse mostrando a ex­
pericnria. Do relatorio do Sr. ministro vejo que o com­
mandante nomeado para esta colooia ainda não havia 
partido para o seu destino. 1\las eu lembro-lhe que este 
serviço é absolutamente necessario que comece ; de outro 
modo nãJo. será possível que tenha·mos communicações 
comaquellas províncias remotas com a brevidade que se 
deve desejar. Ora, tudo isto pede despezas e não pe­
quenas. 
Apontare~ mais a colonia de Santa Pllilomena; o Sr. mi­

nistro olhe para isto, e verá a necessidade de sua creação. 
As duas prim<::iras já estão creadas; mas a primeira precisa 
de desenvol"imenlo e a segund·a é necessario que comece, 
11orque, pelo que veje, apenas está nomeado o commandan­
te, o qual já o· estava no meu tempo. 

~[as como se hão de f:~zer estas despezas? O Sr. minis­
tro tem calculado este serviço, e acha que elle, mantidas 
~.s colonias militares actaaes, se poderá t~?.er com a quan­
tta da emenda t 

Para melhoramento da canoa de assucar e dos cereaes dá 
uma emenda s6menre a quantid~de 4·:000~. Isto é muito 
]louco. Este objecto merece nossos cuidados. E' necessario 
introduzir novas sementes: as que temos vão degenerando. 
Jú veiu uma encommenda' de mudas de canna e de cal'&. 
Não sei se foi bastante para se distribu.ir por todas as 
províncias de m<Jdo que ficassem todas bem aquinhoadas. 

QuantO· ao carvão ue pedra, digo que é muito pouco. 0 
nobre relator da corpmissão funda-se na synopse que aqui 

: ~e distribuiu, na qual se diz que apenas ~e gastou uma 
tt;ual quantia. Mas :.erei de observar o seguinte . .. 

• 

Não sei como é organisado este trabalho : e de passa­
gem direi que nessa synopse se diz ter-se despendido 
com a encadernação de uma memoria sobre camellos a 
q~anti~ de 21.:000~, e com grati6ção e passagem do com~ 
m1ssano encarrega~o da ~ompra das canoas não me lembro 
se 8 ou 9:0008. E1s aqu1 como se.o:ganisa este trabalho. 

. Mas, q~a~to a~ carvfiO, o .Sr. mtmstro no seu relatorio 
d1z que a d1spos1ção do prestdente de Santa Catharina foi' 
posta a quantia de 8:000$ e á do presidente do llio·Grande 
do Sul a de 24.:000$. . 

V(~ja por aqui a nobre commissão se bastará a quantia 
rle 8:000$. Senhores, só a mina de carvão do Tubarão ha 
de precisar de ~rande q:uanti~. Esta mina jil está explo­
rada, m~s a ~xrloração hcou Incompleta. Reconheceu-se 
que a mm~ e :1ca e o carvã~ do melhor que se tem des­
couer!O ate llO.JC1 e CfUC Cm SI llJesmo é de SUperior quali­
dade. _Mas ~~~ta um grande trabalho rara completar a ex­
ploraçao. Nao basta que ? carvão sep bom; é necessario 
que elle possa ser aprove1tudo. Ora, o carvão dessa min<~. 
não f;tz conta no mercado ptlo alto preço a que checra 
quando transportado desse logar. . ::> ' 

:Mandei vi~ ,uma porç~o. deste. carvão, chegou aqui a 70$ 
a tonelada ; .Ja se '~'e a dilhculdade da conducção. Da mina 
tem de ser levado por terra ~ara ~m porto, ~ahi para a 
Laguna, e desta para Santa Catharma, e dah1 finalmente 
para o Rio. Este set·viço é necessario que seja abreviado 
A r rim eira dil1iculd~de é a conducção por terra. E' neces~ 
s;,rw mandar ex.am~n~r. o porto mais perto e a dh·ecção 
qu~ olfereça m:ns lactlulade de estradas, assim como a 
ma1s com moda conducção para aqui, sem os circulos in­
te,·medios, .~ q!-le tudo fa~ elevar o preço da tonelada a 
70», como J3 d1sse .. Para tss~ é necessario qu·e se fação 
exames por _en&enhetros·l:abe~s que estudem as localida­
des. O carvao e hoJe o pr1me1ro elemento da industria · a 
navegação a vapor vai, tomando increme~to. Se nós o pow 
?ermos. ter de eas.a,sera um grande benefic1o que faremos ;i 
mdustna do patz. ~ntendo que vale a pena fazermos 
Jespezas para ap_rovei!at·mos aquelle carvão, que é excel­
lente; e não se d1ga que, para não gastarmos, deixamos de 
bencliciar a navegaçào e as industrias que pedem o em-
prego do carvão. · · · 

quanto ~ mina do .Arroio d~s Ratos, direi que esta pede 
maiOrconslgnação. Ja estava fol'mada uma companhia; por 
~utra, apresentârão-se alg~os cmprezarios para a lanar : 
fez-se a concessão, approvarão-se os estatutos e estes forão 
corr~bo_rados por uma lei. Orden.ei !ogo ao presidente da 
provmcta que, logo que se constttmsse a companhia, sus­

. pendesse os trabalhos que se fazião por conta do governo 
e entregasse-lhe a mina. O presidente, que presente se 

·acha, informou-me que a companhia ainda·não se tinha 
constituído e que não era poss1vel pararem os trabalhos, 
porque não só daquelle carvão se provia o estado para 
suas embarcações de guerra e officinas, como dclle se 
seryia a navegação fluvial da província e que para esta 
seria um damno Incalculavel a falta daquelle carvão. En­
tret:mto, declarava o mesmo presidente que a despeza ex­
cedia muito á receita e mandava as· contas. A' vista disto, 
ponderou o governo passado que a despeza com o serviço 
do estado podoa carregar sobre o thesouro; mas que seria 
maior se o governo tivesse de comprar todo o carvão, 
sendo que o excesso da despeza que se fazia com a mine­
ração n;lo igualava á que se deveria fazer. com a com­
pra. Além desta razão, já em si muito valiosa, occorria 
o lfa'mno que iria. soil'rer a navegação interna da provín­
cia·. Nestes termos, mandei continuar com os trabalhos até 
que se organisasse a companhia. Não sei o estado em que 
se ncha este negocio, o qual deve merecer toda a atten~ão 
do Sr. ministro. Eu disse que as d:espezas excedtão á.rece1ta: 
para isto concorrião duas circumstancias. A primeira é 
que o governo, não tendo a principio senão de se occupar 
com a exploração, não devia· empregar machinas muito 
custosas, que sao as que facilitilo o trabalho : tudo 6 
provisorio, e em serviços desta natureza não convem em~ 
preq-ar grandes capitaes. A segunda circumstancia é a dilfl­
culdatle da conducção para o mercado, a qual se fazia, e 
não sei se ainda hoje se faz, por terra. 

Ha um meio de econornisar estas ·lespezas 1 q'ue é fazen­
.do·SC obras em um pequeno rio para dar navegação aos 
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.bateis que forem empregados no transporte do carvão. cução; no Jornal do Commel'CÍO cu vejo alguns avisos do 
Mas o governo não podia emprehender estas obras, porque Sr. mmístro á commissilo encarregada do exame deste 
o ti'Dba1ho era provisorio. A companhia, tendo de traúa- objecto sobre estas obras provisorias, e ao inspector geral 
lhardefiQitivamente na mina, procurará munir-se de todos interino da repartição das obras publicas, para mandar pro­
os meios de economisar o trabalho, e então tirará bons ceder a essas obras provisorias. Se,, poi~,. essas obras já 
lucros. estão em andamento, como é que o Sr. mm1stro l1a de fazer 

Neste estado de cousas, já vê o nobre ministro que é ·ne· essa despcza sem estar autorisado 7 Com credito? O Sr. 
cessaria gastar somma superior a 8:0008. Como é, pois, ministro não o póde abrir, porque não é objecto impre~ 
que aceita· esta quantia? Estará resolvido o nobre minis· visto. Nao se confunda, pois, o plano do desmoronamento 
troa não continuar com os exames neccssarios na mina do do morro com estas obras provisorias .. Diga-me o Sr. mi­
'Tubarão, os' quaes, comqúanto não sejão de exploração , nistro como-as ha de sati~fazer 1 Senhores, cu não entendo 
propriamente dita, silo sobre trabalhos accessorios para a • como é que se está fazendo este orçamento. Em outro dis­
~ornar uti.l? Estará resolvido a mandar parar com os tra- ·curso fallci nas pontes· do aterrado de Santa Cruz, que o 
balhos da min:t do Arroio dos Ratos? Devo suppór que , Sr. ministro no seu rclatorio diz terem sido completamente 
não. Então como se contenta c?m esta quanti~~ Veja que • arruinadas. Como é que se fazem estas dcsp~zas? porque 
a suspensão dos traball10s arrumará as obras JÚ feitas ; e . cu estou que o Sr. mtnistro não as h a de de1xar nesse es-
então maior difficuldade para a sua continuação. . i ta do que pinta. . 
· A con:imissão dá para cvcntuaes 30:0u0~ cm Jogar de · A commissão apresenta agora uma emenda para. autori-
50:000~. Não chega, Sr. ministro; lembrarei um só artigo, .sara despcz:i com a limpeza da cidade, objecto este com 
que é a impressão do extenso c 'n1i udo relato rio do enge· :que me occupei no meu prim.:iro discurso. Mas tenho de 
nheiro Alfeld, sobre a exploração do Rio de S. Francisco. 'o bscrvar á iii ustre comm issão que esta emenda não satisfaz. 
O Sr. ministro não tem verba para esta despeza: note-se ! Elia autorisa a despeza de julho por diante, que é quando 
que com este relato rio é nccessario estampar os mappas ·começa a vigorar a lei gue estamos fazendo: mas a dcspeza 
que o acompanhão. Como ha de o Sr. mimstro fazer esta :que se tem feito desde fevereiro, que é quando começárllo 
despcza, a não ser pelas eventuaes?. Como esta ba outras estes trabalhos, até ') ultimo deste mcz? como fazer. estas 
rnuit:,s. Eu fallo tanto mais desembaraçadamente neste e desprzas? O o· ç 1mento actual não dá dinheiro para isto. 
rios outros objectos em q.ue 'tenho tocado quanto não sou E' necessario que o Sr. ministro olhe para isto. . . 
eu o executor da lei. E.u estou advogando a causa do ser- A illustre commissão autorisa a quantia de 150:000~ para 
yi,;o publico; rara que o governo não encontre embaraços as obras publicas. Eu não sei como é que o Sr. ministro 
é que cu faço estas observações. aceita esta emenda. Tenho de observar gu~ h a certos ar-

Outro objecto. A commissão, ou mais exactamente a tigos que absorvem 60:000~. lia estes objectos: pessoal da· 
maioria da commissão_, supprimc ~ cmen_da da camara dos a~mimstração, companhia de bombeir?s, africanos; _expe­
deputados para o serVIço do passeto pubhco. Senhores, esta d1ente c aluguel de casa. Pa•·a estes objectos eu havia pc­
emenda t,em duas. partes: uma é de S25S, creio eu, para sus- . dido 55:000~; o Sr. ministro pede 60:000~. Não impugno 
tento. e vcstuario dos africanos livres em consequcncia da o pedido: o Sr. ministro diminuiu em alguns c accrescen­
carestia dos gcncros; a outra. é de 20:000~ para reparo tou em outros; não impugno o augmento. :r.ras observo 
dos estr~gos do passeio. O Sr. ministro aceita a cmcn~a que, deduzindo-se este~ 60:000S, fica o. Sr. ministro s~­

da comn11ssão. Pergunto-lhe: como h a de sustentar e vest1r mente com 90:000$·. Po1s com esta quantia quer o Sr. !01-
os africanos? Na proposta do anno passado conta vão-se seis nistro fazer as obras deste município? Lembre-se que as 
~~fricanos, hqje v~m só quatro .. Mas, se por um lado se dimi· chuvas causárão grandes estragos que exigem· reparos. ' 
nuiu esta despeza na razão de 6 para 4, o Sr. ministro ac- U encanamento de Maracaná tem necessitado g1·andes 
crcscenta quatr.o trabalhadores, ou não sei que nome lhes , obras para o presCJvar dos desmoronamentos que o dam.:. 
d:i, com 50S por mcz a cada um. Não impugno este augmen- nificão. O da Carioca tem precisado de grandes muralhas 
to.l\fas, pergunto, como hade o Sr. ministro fazer esta des- para o sustentar contra os desabame01os causados pelas 
Jieza 1 O Sr. ministro pede hoje 11:000S; c entretanto con- mesmas chuvas; Dentro da cidade lembremo-nos da quan· 
tenta-se com o orçamento do a.nno passado, que é muito tidade de barro que desce das montanhas com as chuvas 
inferior, e quando effectivamentc está gastando mais. A' e obstruem as ruas; e estes desmoronamentos pedem não 
v,ista desta observação, o Sr. ministi'O não púde manter as só reparos para embaraçar sua continuação, como traba­
despezas ordinarias do estabelecimento com a quantia que lhos para desembaraçar as, ruas. Conte-se agora com as 
propõe a commíssão. obras começadas, e veja·se se será bastante a quantia 

I'rias agora pergunto cu: quererá o Sr. ministro dei- de 90:000$. . . 
xar que o passeio se deteriore cada vez mais? Para o me- · Ainda tenho de fazer· uma observação acerca da limpeza 
lhoramento do séu éstado é que pedi a quantia de 20:000g. da cid~de. No contrato que se celebrou para este fim se diz 
Agora nega-se tudo; e o Sr., ministro fica muito contente. que o em preza rio lica encarregado ta moem da limpeza das 
Se acaso se rc.duzisse aquella quantia, eu não diria nada; valias. e dos riachos. Mas eu h um aviso do Sr. ministro;ao 
mas negar-se tudo .e querer-se que a formiga tome conta inspector da repartição das obras publicas (este aviso é dos 
do passeio é o que não entendo. Agora direi de passagem primeiros dias deste mez, ou dos ultimas do mcz passado; 
ao Sr. ministro que não mande fazer aqucllas grades a que lembro-me que elle veiu em um supplemcnto do Jornal.do 
se refere no seur.elatorio: ellas estão acompanhadas de Commercio), no qual o Sr~ ministro accusa a recepção de 
uns portõ~s. de ferro q~e mettcm ~ed? pe~a. despeza que óutro do ~esmo inspector, em qu.e lhe dava part~ de ter 
l1ão de ex1g1r. Faça-se tsto com mms Slmphe~dadc. acabado a hmpcza das vallas e do rio do Cattete (rtacho é 

l'alla;ci agora das obras.publict~s. Aqui vem. a tal divisllo elle, mas vulgarmente chama-se rio). Se a~ valias c o~ ria· 
de serv1ços. Já me declarei contra este systerna: não tenho chos devem correi' por conta do emprezarw; como e que 
nada que occrescentar. Mas não posso ddxar de insistir na' ainda em maio.se LJzem estes trabalhos pela inspecção das 
pequena parcella d,e 150:000$,. que é quanto a com missão obras pul>licas? Sobre este objecto já fali ou um· nobre se­
dú para o gpvcrno gastar com estes olijectos. nadorde I'rlinas; mas eu nâo entendi o que disse o nobre 

l1aUarei agora das obras p,uhlicas no municipio. Eu já membro. Acaso esta despcza será paga pelo emprczario por 
disse em outro discurso que o Sr. ministro não faz menção alguma convenção particular com o Sr. ministro? Mas; se 
de despczas, a que aliás se.rcfere no seu relatorio; c fiz assiro é, se o.thesouro ha de.ser reembolsado deste dispen­
menção das obras provisorias que se estão fazendo no dio, ainda assim o inspector tem de organisar o serviço, 
morro do Castello. O nobre relator, da commissão, para tem de o fiscalisar, e, sobretudo, tem a responsnbilidade 
justificar csta.omissflo, ,disse que~ estas despezas nno poilem destas despczas e deste serviço: quem paga tudo isto? A ins­
'ser contempladas no QI'Ç;Imento scnl que primeiro se tenha' pecção. das obras publicas tornar-sc~ha auxiliar do empre­
Lem estudado o pl~nQ di\ ,o,bra. C: se tenha calculado toda a .zario? Do aviso do Sr. ministro não se colliçe nada. 0: que 
dcspcza. Senhores, cu.mc.cxprimi,c.om. hnstante clareza; se vê é que pt!las obrM publicas t ·em. se fc1to estas despe-
cu occupei-rne com ,as .obras provisorias que o Sr .. minis · .zas· e nào se diz por conta de quem. ' 
tro do imperio diz no seu reJatorio. ter mandado fazer, c Sr: presidente, concluirei com duas oLservações geracs: 
pelo que consta do Jornal do Co,mmcrcib já estão. cm cxe- uma 6 soLrc as opiniões do nob!'e relutor da commissão. 



' 
~ 

"' 

_j . 
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rt:lativas á colonisação. 'Disse o nobre relator que não com­
prchende as vantagens que ha em mandar-se buscar co­
lonos á custa de pesados sacrificios, para se lhes dar ter­
ras, e alimenta-los e ás suas famílias. 

declamações, as quncs d:ío logo occasrão a comparações. 
com os nossos conLen-ancos que estão destituídos dos meios 
de comprar terras! 

~issc o. nob1·e sena~lor que era um el'l'o su ppór-se que 0 
u~1co mcw de os agnc~lLores acharem lll'aços era a crea­
çao de centros de colontsação, por ser onde c!Jes poder ião 
acharJu·aços. Quem é que d_isse isto, senhores? Quem é 
que d1sse que este era o unteo systema de dar bra,~os ás 

Senhores, isto assim dito tem todo o cabimento. Fallar 
assim· em' geral eu tambem o faço. !\Ias fallar essa 'lin. 
gua"cm, sem expl:car as cousas, é tornar um tom vago e 
decf1matorio, que dá uma idéa errad<1 do verdadeiro es­
tado das cousas. 

Senhores, theorias temos ouvirlo muitas. Quando se fez 
a lei actual, que regula a distribuição das terras, o que 
se procurou foi dar uraços aos actuaes fazendeiros. Negar 
hoJe esta neccssiJade é repetir o que se disse na discussão 
daquella lei c aconselhar o que está no espirita de todos. 
Mas con:io se queria chegar áquelle resultado? Naque!Ja 
época não se queria ouvir fallar senão no systema exclu­
sivo de venda de terras. Com a venda da8 ten•as assenta­
va-se que havia de vir ahi uma alluvião de gente para 
cultivar nossos campos. E qlle dizia eu então 'I Que ú'lm 
semelhante s)'Slema não csperassemos que viesse cá nin­
guem. Na mes.ma lei, pa~a se a,u.xiliat• .a acção da lei, 
aceão de que mnguem duvtdava, fot :>lltomado o governo 
a despender com a vinda dos colonos. Mas o grande rc · 
medio, a grande providencia, era a venda das terras. Pois 
bem, senhores: fez-se a lei. A lei esteve nas mãos de seus 
auto,·cs até 1857 : que terras se vendêrão, que colonos 
víerão? Quando eu dizia que aqacllc: systema não havia 
de produzir cll'eito nenhum, não e1·a ouvido ; e agora 
clama-se que não vem cá europeu derribar matos, cla­
ma-se que é um erro manda·los vir para is·so ! Eu não 
entrarei no desenvolvimento desta ma teria; mas não posso 
prescindir destas observa1;ües que vêm muito a proposito 
rJara se apl'Cciar o que hoje se cliz. 1\Iandar vir colonos 
para dar-lhes terras e alimenta-los! 

Senhores, examinemos a significação destas palavras 
Todos reconhecem a necessidade de dar braços ús actuaes 
fazendas. Para o f,tzendeiro é penoso fazer todas as des­
pezas: pois bem, o governo vai em auxilio dos fazendei­
ros; facilita-lhes a acquisição de colonos, deixando a cada 
um fazendeiro ou colono a liberdade ampla e absoluta 
acerca da lórma do contrato. Esta é uma parle da~ ins­
Ll'Ucções de novembro do anno passado. 

actuaes fazendas? "' 
Senhores, o que se disse e o que cootintía-se a dizer é 

que nes_ses úcnl!:os os acLJiacs fazendcil'os acharião'·braços 
que q111Ze~scm Ir tr~1ballm: em suas fazendas; mas não 
que. ~ste fosse. o umco melO. Isto n:1o passa de um meio 
auxt!Ial',, que nao se P?rlerá negar que póde muito servir 
P.ar~ O _hlll que se deSC.Ja (apoiados) :mas nincruem fez con-
SIStlr msso todo o systema. ll 

· Quanto ao nmnero para cada fazendeiro, o nobre sena.;. 
d?'' o reduz a 12 .ou a 20! e o outro nobre senador por 
~!mas a?ha me_sqmn}ws us mstrucções, por darem 80 a cada 
l~zendcu·o. Nao set como haver-me cntm estes desejos 
tao encontrados. Mas1quanto ao nour~ senador qae só quer 
que se Jeem 20 colonos mas que se,1ão lwnrados ·e pro­
bos, esta. chmsula_, quanto á moralid<tde, é o empenho· do 
~overno, e tem s1do exemplo de todos os· rrovernos · c as 
mstrucções o acautelão quando exigem o~ attestad~s dcs 
ag.e~tcs do govcrn? nos paizcs don(lc elles vêm. O Sr. 
m1mstro poderá dtzer-me qual é o .maior numero de co­
lonos que os fazendeit·os te em pedido? . 

0 SR. SERGIO DE MACEDO (ministro do impcrio).f-700 -
colonos. J •. • : . · 

o SR. 1\IAR~T.iEZ DÊ ÜLI~DA. : - Não é isto, o'quc per­
gu~to; na o lallo na toLaltdade dos pedidos. Palio do 
~Jatot· nume;o que cada um tem pedido por si só. Bem, 
Isto pouco 1mporta. O numero de 80 parece_;me que é 
bastante para que os fazendeil'os não possão dizer que não 
são auxiliados pelo governo. . · 

Agora, Sr. presidente, passo .a scgunJa observação e a 
ultima que tenho que ~·a~er. ELt vou refe!·i~-me a algumas 
expressões do nobre mmtstro. O nobre mtntstro,repellindo 

J\1as, senhol'cs, bastará isto? O governo terá feito tudo 
limitando-se a auxiliar a vinda de colonos para as acL•1aes 
fJzendas '! A isto é que cu quero que se responda ; diga 
cada um com a mão na consciencia se o governo desem­
penhara sua alta missão restringindo se a este só ponto. 
N<io, senho1·es! digo altameule que n:io. (Apoiados.) 

Ao mesmo tempo que o governo deve ajudar os fa­
zendeiros na conservação e desenvolvimento de seus actuaes 
estabelecimentos deve igualmente promover a vinda de 
colonos probos, trabalha'dores, ja possuidot·es de algum 
pcculio, para lavrar nossas terras incultas. Para estes não 
~bastante, como desgraçadamente se pensava naq1;1ella 
epocil, mandat• para a 'Eul'Opa mnppas de terras mechdas, 
para que elles se resolvessem a cli,·igir·se para as nossas 
praias. O Il1:asil n:io esta nas circumstancias de outros pai­
zes em que a transmig1·açi\o ct·csce já por si mesma sem 
~ecessiJade d.c incentivos particulares. E' necessario of­
lcrccer p1·emios que fação dar prel'erencia !ts nossas ter­
!ilS. Isto é o que se procarou com a primeira parle das 
Instrucções de que tanto se tem !'aliado. 

a accusação que se lhe fazia de conservar o mosaico de 
invenção do governo passado, exprimill-se de um modo · 
que .fez uma ~rave !nju1·ia áqu~lle govemo. Até aqui, .Sr. 
prestdente, awda nm~uem se Lmha lembrado ele definir o 
mosaico, esse mosaico que o governo passado considerou 
e ainda considera uma de suas glorias; descreviào-o pelas 
suas obras; mas ninguem se tinha posto a explicar-lhe a 
natureza. O Sr. ministro, porém, quiz ir mais longe; e, per-, 
milla-me que lhe dig~,foi muito infdiz na sua explicação. 
. Para que se n:io <.liga que inverto seu pensamento alte­
rando suas palavras, eu leio: • O mosaico consistia em 
administrar urna província com principio e systcma oppos­
tos aos que prevalecião na. admini~tmção ela· província 
visinha. • E, como se lhe observasse tJUe havião consér­
vado o mosaico, accrescentou : • Nós consJrvamos porque 
não temos politica dilferente para as províncias. " E, per-'­
guntando-se-lhe 'então se o ministerio passado Linha essa 
politica di!TerenLr. para as províncias, respondeu: " Os 
presidentes recebem as mesmas instrucções, applictio a 
mesma politica. •Aqui está, senhores, o nobre ministro de• 
clarando por suas l'ormaes palavras que o governo passado 
governava as províncias com politica opposta,. dando aos 
presidentes instrucções oppostas, que é o que não fazia o 
actual governo. 

E porventum nestas instl'llcçõcs mamla-se dar terras ele 
graça, como se tem dado a entender? Leião-se as insLruc-
1;ões: ahi se diz expressamente quaes os preços por que 
hão de ser vendidas. Não é, pois, verdade que se manda vir 
colonos para se lhes dar terras ; ellas são vendidas. O que 
~e fe~ foi facilitar a venda, exigindo preços mais baixos: 
l!la~ _1sto não é da-las. O que se fez tambem, senhores, foi 
lac1htar·lhes um novo estabelecimento com pequenos fa­
vores que se lhes concedem: mas isto não é manda-los vir 
para os alimentar: não se alimenta a ninguem ; os favores 
a este respeito reduzem-se a sementes e a alguns o.nimaes 
que se lhes concedem, c nada mais. E entretanto declama­
se :;-:-lHandar vir colonos pa~a os alim(:ntar! " 

Na o, senhores, a verdade e a que acabo de ex pó r: não 
8 ~ dão alimentos a ningucm, não se dão terras de gr~ça a 
111 ll~ucm. EntreLanto,excitt'lo-sc o.< odio~ do povo com estas 

0 SR. SERGIO DE MACEDO dá um aparte. 

O Sn. liiARQUEZ DE ÜLIND,l: -O nobre ministro Jhl­
Java do ministcrio passado, a elle é que attribuia estes 
dilferentes systemas de governo nas províncias. O nobre. 
ministro está obrig:tdo a provar quaes são essas instruc­
ções oppostas que o governo passado mandava aos presi­
dentes ; isto é serio! 

Sr. presidente, o que eu supponl10 é que o Sr. ministro 
esqueceu-se naquellt: momento de que era ministro; elle 
consid.erou-se ainda nos bancos da opposiçao, e atirou 
com aquella bellcza aos seus antecessores. Não se cuide, 
senhores, que estou inventando, a minha supposição não 
é dcslituid:t ele fundamento. A lei rrue estamos fazendo, se-
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nhores, com as emenclas da commissiío, emendas gue o qual acaba de passar ao domínio do general Urquíza, cm 
St'. ministro aceita, é uma lei de opposição. Esta lei nega consequencia da guerra que se opera nas margens do Rio 
<tO governo os meios necessarios para o serviço ordinario, da Prata. 
como acabei de demonstrar; o Sr. ministro aceita-a. E Dada a existencia desta navegação, ainda quando ella 
como 'não ha de ser assim, senhores, se ja nos foi apre- nos interessasse, porque interessa mais ao contrabando 
sentado como modelu para lei do orçamento o orçamento que se faz ~o nosso territorio do que quaesquer interesses 
de 1830 I reaes do pmz, pet·gunto eu: estes dous portos são nossos ? 

0 SR. VISCONDE DE !.TABORAIIV dá um apart('. 0 SR. SOUZA FRANCO dá um aparte. 
O SR.. 1\IARQUEZ DE OLINDA: -Senhores, esta lei de O Sn. FERUAZ;- Ora, o porto que nos podia ser alli~ 

1.830 é uma lei de opposição extrema; e tenho raz,io para nentc era um porto qualquer além do Salto até Uru"uaya­
me assustar quando ella nos é inculcada para modelo. Para na; a extensão desta linha comprehendel'ia unic~mente 
dar uma idéa desta lei, eu referirei só duas de suas dispo- doze leguas de nosso territor·io. 
sições: ahi nega-se expressamente ao governo a quantia Havia jú antes do contrato a que me reGro outro ce­
de 2:000$ que o minisu·o do impet·io pedia para despezas lebmdo pelu govemo provincial do Rio-Grande do Sul· 
eventuaes. Tal era o espírito de desconfiança que então cm que_ se estab~lcccu a linha e~tre o porto de Tapevi: 
dominava, ou antes, tal era o espirita de hostilidade ao ponto. sttuado alem uo Salto, ale Itaqui, em S. Borja • 
governo. Nesta lei declara-se expressamente que o gover- esr.a hnha póde set· propicia aos interesses bmsileiros' 
no não gaste cousa nenhuma com colonisa1;ão cm nenhu- porque estreita as relações commerciaes entre dilferente~ 
ma província; tal era a desconliança que se tinha do go- pontos e povoações bnsileiras situadas na marcrem d 
verno, tal era a hos1iliJ.ade que se ostentava; jú wppunha- Uruguay, que n?~ perten~e, e entre outros d~ marggm op~ 
se que o governo ia gastar qu~lqucr quantia que se desse pos~a, corno seJaO os pontos de Santa· Cruz, Restauração 
para este objecto em comprimir a liberdade publica. Não ~'cderação, etc. ' 
se contentarão -com limitar a quantin, não; prohibirão 
absolutamente. Propondo-se este modelo, querertmos vol- O Sn. IIARlO DE QUA1l.AII!l\I dá um aparte. 
tar áquelles tempos! Não direi mais nada. O S~. FERUAZ:- Fm certa época do anno não é pro-

O Sn._ FERUAZ:- St:- pres'dente, não pude tomar part_c blet~lallca. Existe uma carta levant::tda por um official de 
na I a dtscussão do proJecto, c agora vejo-me na necesst· I?annha chamnclo Rocha, que mandei ao · ministerio da 
dade de restrin~ir-mc o mais possi vel á imteria de que se fazenda; esta carta é perfeita, porque comprehend·e tambem 
compoem os differcntes paragra phos do primeiro artigo :por a sondagem : os trabalhos de sondagem forão feitos na 
esta razão occuparei a atten1(ão do honrado ministro uni- época em que as aguas estavão mais baixas. Desse docu­
camente sobre dous pontos, sendo o primeiro por onde mt:n~o se deduz a possibilidade dessa navegação com a re­
C?t~eçarei a~ companhias de navegação que recebem sub- moçao de pequenos obstaculos, e por sem duvida até o 
s1dto dos cofres pu!Jiicos. porto d~ ltaq~~ em todas as épocas. 

Eu entendo que o estado dcYe gastar com estas compa- . Es.ta lmha fo1 ~o~trutada por 1.0:000$ p~l~ governo pro-
nhias emquanto o seu serviço for feito a aprazimento e vmctal; o empretteu·o requereu um subsidto do aoverno 
convcniencia publicn; mas, desde que esse serviço não é geral nu~c~ maior 9e 20:000~, e o governo denegou-lhe 
feito de maneira conveniente, o governo deve exigir o esse substdtO, não Julgando unportante este serviço. De 
preenchimento do lim do contrato, ou promover a res- repente e sem emba1·go disto publica-se a noLicia do con­
cisão do contrato e cessação do subsidio. tmto da linha entre Buenos-Ayrcs c o Salto e o S.tllo á 

~xistem algumas companhias neste estado; uma dellas Uruguayana! e e~tt'e niontevi~éo ao Salto, pelo subsidio 
crcw que é a companhia de navegação entre o porto do annual de nao sei lJU:mlO, creto que 120:000$! 
llio de Janeiro e os portos de Santos, Param~gu:í, e creio 1 Pergunto: quaes são as v:wtagens desta linha, princi­
que Santa Catharina. pa~mente até o Salto? Trazet• mercadorias aos b'rasileiros 

Senhores, ha vapores nesta companhia que são vcrda- a te allt.? Estas vão sempre em embarcações á vela; os· 
deiras sepuJtur:JS fluctuantes; O seu estado é O peÍOI' possi- rassage_Il'OS é q.ue podem apt•oveitar: este commercio nfto 
vel; a companhia só compra cnscos velhos c abandonados e o rnats provettoso em rehu;ào as noisas finanças. 
para este serviço. QuanJ.o se tratou da approvação do con- Todos sabem que o contrabando no Rio-Grande do Sul 
tt·ato nesta casa, ena isso me oppuz o mais possível com tem grande acção do lado de Uruguayana. As mercadorias 
todas as for1;as da minha condição e prophetisei, se é se ~ransportão por agua de dill'erentcs portos da Republica 
possível pl'Ophetisar aquillo que se está venJ.o mal enca- Oncntal do Uruguuy e da Confederação Argentina até o 
minhado, o que agora posso afiançar, porque acabo de che- S.tlto. No Salto se J.escarrcgão, e, acondicionadas sobre 
gat· da proviucia de Santa Catharina e ti v e occasi:io de car~etas, procur~o ~u o nosso territorio, ·passando o Qua­
conh~cer prallcamente qLte o serviço é pessimamente feito; r::tlum, ou o tet~'ttorw ~e C01·rientcs e ~specialmente a vil­
e as mformaçlics que tenho dos portos de S.mtos, Para- la d~ Hestauraçao, e ala esperão enseJO para passar clan-
nagui e outt·os o .i ustilicão. destmamente para o nosso te1·ritorio. . 

Ora, qual é a liscalisação que se faz a respeito de taes Ot·a, neste estado _de cousas, qual o Interesse do Brasil 
companhias? Manda-se examtnar em certos períodos o em estabelecet·esta Imita até o Salto c dar 1.20:000~ pot· 
estado da machina de seus vapores. ntu~, senhores, não é anno para manutenç:io de !la? Elia não pó de ser propt·ia­
est~ .simplesmente o exame que se den fazer; deve-se in- m~nte brasileira! o. privile~io ha de ser" ve~dido ~os 
qull'lr o estado das embarcações, sua.marcha, etc. Eu peço, onentaes ou habttantcs do Hw d:t Prata, que tmhão m­
pois, ao honrado Sr. ministro do impcrio que se digne to- teresse de .mante-la. 
mar cm consideração este objecto, Já por bem da h uma- Eu não faço estas reflexões por opposiçiío ao nobre mi-
nidade c já em attenf;ào aos gastos dos cofres publicos. n:stro do imperio, que sabe bem que tenho toda a defc-

Jú que fallo cm navegação, cu quizera que o honmdo rencia com sua pessoa pelas relações antigas que mantc­
ministro do imperio se dignnssc dar-me ulgurna~ explica- mos; é_ ~nicamen~e por~rue esto.uyersua?iJo de que o no­
ções sobre a vantagem de um coutr~to. que se acabou de bre I1,1tntstro ~o unperw não lot bem Informado a este 
fazer para a navegar.á<> ~e 1\Ion,tcvtJeo e llucnos-Ayres respeito. Muitas vezes se exagcrfto .v~ntagens s?brc u~a 
ao Salto e de um ponto alen; do Salto a ~ruguaya.n::~, _e se e_rr~prcza e procura-se ~bt~r ~m suustdto, com o lm~ de. fc­
acha que es~a n~vegação r,ode ser manttJa coru .JUSttça e ltcttar a um Oll outro mdmduo, a um ou outro tntercs­
com conventcncta do publico. Quacs :JS suas vantagens"! sado, entretanto com carga e grande carga e peso para os 
~u creio que o nobre ministro n:1o tbhn ncnl111mas in- corres public~s. Tambem não pareça a alguem qu~ ~e li~ço 
ionnaç1lcs sobre esta naveg::~çüo: a nave1::açüo a vapor en- esta rellcxão e contra a pessoa qnc obteve esse pl'lvtlegw; 
trc ~lontevitléo e Uucnos-Ayrcs é muito antiga c tem sido o senado l1a de lemurar-se que sempre liz opposii;ão a Lacs 
feita sempre por vnporcs : ultimamente o vapot· Corsa cs- subsidias; ja lil quando se tratou da naveg::~çüo a vapor do 
tava empt't•ga1lo na linha de Buenos-Ayrcs ao Snlto, a na· norte e sul, e no contrato da navegaçào intermcdia cn­
vegar;ào entt·e Montevidéo e o mesmo ponto era feita por tre este porto c o porto Je Santos: sempre procuro ventilat' 
vapores oricnlacs, c até a ultima tbta pelo vnpor Salto, o c~tas .m~t!crias, para que não tcnbt1mos maiores t!cspe?.as 
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do que as que são nccessarias. (O omclol' pede a legislação substituições tcem ele rccnhir e já rccahem nos vereadores 
ae 1.845 e é satisfeíto. 1 da camara municipal. · 

Proxima está uma época em que grandes abusos se teem Na conformidade da lei de 19 de agosto de 1846, a lei 
de praticar; é a época de eleições : e porque eu entendo das eleições, art. 33, o conselho de recurso se compõe: do 
que o governo deve prepat·ar-s~. para ~ppôr.-se a. qualqu~r juiz.municipal, como presidente, do presidente da camara, 
pet·turbação que possa dar-se, Ja com mtelltgencta da let, como vogal, ete. . . 

. 
1
a com outrus m.:tterias, chamarei a attençiio do Sr. mi- Perg-unto: dado isto e vogando a doutrina do aviso ci­

'nisl rodo imperio soLre uma questão que alguns avisos do tado de ~ 853, quem será o vog;ll deste conselho? o vc­
ministerio passado e dos antel'iorcs teem suscitado. readot· pt·esidente da camara c substituto do juiz muni-

O decreto de 9 de agosto de 1845 declarou incompatíveis cipal pó1e .. accum~1lar estes Jogares, e neste caso quem 0 
í\S l'uncções, ou, conforme sua expressão, o exercício do substttutra ? A let o não estabeleceu, porque não podia· 
car"'O de vereadot· da camara com o de juiz municipal. prever uma tal hypothese. 
A r~zão que dá este decreto é a seguinte: (lê) • Devcn- E como deverá funccionar este conselho, de que modo? 
do os ju1zes municipaes estar inteit·amente dcsemhara- . A se~ção do consel.ho de esta~o dos negocias do impe­
çados, para que possão attender com a devida pon- no dectde o contt·arw de tudo 1sto que esta nes:cs avisos 
tualidade ·ao desempenho de suas obrigações, e não se de 1857 e 18~3, e decide de modo que me parece peremp· 
podendo isto veriücar quando os mencionados juizes torio: não lerei todo o parecer, mas s•)mente um:i 
forem ao mesmo tempo vereadores das camaras mu- parte: (Ld.) . 
nicipaes , porque entilo muttas vezes acontecerá que Or~, este parecer ermo que se funda na disposição do 
~e torne simult~neamente ncccssariaa sua presença cm decreto de 18\.5, o qual diz, como já Ii (lê); actualmente· 
logares differentes .: . hei PO!' .bem,, ~te., que. o exerci· 1 como j~ cxpuz, ~m conseq~e~c~a de um n?vo decreto qu~ 
cio do ll>gar de Jll1Z mumCipal e mcompattvel com o l regulou a matena de substttutçao, em mullas províncias 0 
c:trgo de vereador, devendo as camaras municipaes qu~n-' presidente e vereador~s da~ camaras tcet~ de servir pelo 
do em algum de seus membt·os se det· a accumulação m- menos dous annos até ,1::merro de 1861, e Já vê V. Ex. que 
dicada chamar p::tra substituir ao vereadot• assim impe- elle;; não podem, principalmente nas cidades, bem preen.: 
pedido o supplente .imme~iato, o qual deixará de servir cher? pela gt·ande allluencia de trabalhos, as funcções de 
logo que cesse o tmpedtmento do mesmo vereador. • prestdente da camara ao mesmo tempo com as de juiz mu~ 
DÜferentes avisos estubelecêrão distincção entre a ac· nicipal; em segundologar não podemaccumular taes func­
cu'mulaçüo das l'uncçõcs de vereador da camara quando ções e ao mes•no tempo preencher a disposição da Iei de 9 
chamado nesta qualid~dc para exercer o Jogar de juiz de agosto de 1846, que deu ao juiz mumcipal a·presideocia 
municipal, e o d~ veread?r. quan~o. é nomead? pelo go- dos conselhos de recurso, ~ ~o presi~en.te da camara as 
verno para substttuto do JUtZ mumc1pal ; e dt!ctdtrão que funcções de vogal e não adm1ttm substnmção alguma. 
no primeiro caso a accumulnçüo era nect'ssaria, era le- Senhores, não p::treça estranho que eu traga esta ma teria 
gitima, era devida; no seg.u~cl.? não, e.nu·~tanto qu,e todos á d~scussão ; e cre_io que. brevemente o nobre ministro 
veem que a razão da prolubtçao no prune1ro caso e a mes· tera sobre este motivo muttas consultas : e eu, attendendo' 
ma para o 2egundo. á letra do decreto, porque para mim decretos valem mais' 

N:io posso dcscobrit·, não posso entrar nos arcanos do que quantos avisos podem haver, decidi na província do 
gabínet~ que assim decidiu e examipat' q.ual a verdadeira ll.io-Gra~de do S1;1l qu? ~rão imco~potivcis taes funcções.; 
raz:lo <h~to. Encontro em alguns avtsos awda oUtra razão mas a mmha dectsão lar logo depOis cassada, e se mandou 
que prova a incompatibilidade de que trato, e vem a ser que taes funcções fossem accumulodas. Achando esta aran· 
que o vereador da camara sendo juiz municipal tem de de autoridade na sessão do conselho de estado e t~ndo 
intervir nos feitos da c:tmora municipal, como se vê da consultado os mais provcctos membros desta camara que 
doutrina do aviso n. 207 de 16 de agosto de 18!~9, § i 0 ; teem servido na administração por muito tempo, á vista de' 
mas o facto é que o aviso de 25 de agosto de 1.858 estabe- seus pareceres entendo que eu não errei; e, dando-se aaora 
lel:cu esta. distinc9ão, declarando que o vere~do~ que fôr ~ caso. da reunião .dos conselhos de recurso,. eu creio 'oque 
nesta quahtladc cuarnado para e;{ercer o logar de JUIZ mu- e posstvel prevemr alguma cousa. Agora drrei que julao 
nicipal accut;n~lava amb.as. as fun.r.ções de presidente da conveniente que.o~ nobre minis.tro tomasse a de~iberaçno 
camara mumcrpal e de ,.JUIZ mu~tctpal, e não o q~e por de mandar a de~tsao, neste· s.enttd.o a t?das as pres~dencias, 
nomeação do governo fosse destgnado como substttuto ; para que se nao de uma wtelltgencta em um d1a de um 
no aviso de 3 de setembro de 1857 já se havia antes se- modo e no outro dia de modo diverso. Os avisos creio eu 
guido esta doulrin:r; e o que foi expedido em 2l de outu- que são opiniões do um homem ; niio podem por maneira 
Lt·o de 1857 parece estóludecer o contrario. alguma destruir o que cstâ regulado por um deç:reto. · 

Qual a razão desta cerebrina distincçiio? O aviso de 3 Os detJretos do poder executivo fazem parte da legisla-
de setemura de 1857 a exhibiu nos seguintes tet·mos: ção do paiz emquanto não forem cassados pela assembléa 
• porque, se o presidente da camara municipal passasse a geral ou revogados pelo poder competente, em virtude da 
outro o ex.ercicio das t'nncções desse cargo para eJ(ercer lei comtitucional, que da ao poder executivo o direito de 
as de juiz municipal, ficava por este facto incompetente expedir os regulamentos necessarios para a boa execução 
para essa SUUStitUH,áO ; VÍStO que perderia a qualidade de das leis. 
vereador, que a lei reconhec~ como essencial para essa Não posso ir além sobre outros objectos, porqne não 
substituição. » quero mesmo cansar o senado, e principalmente porqne 

Pelo citad(!) aviso· de 2l de outubro do mesmo anno de- mLtito intt:ressa qne esta lei passe com a maior urgencia. 
clarou-se, ao contrario, que o substituto do juiz municipal (Apoiados.) O anno da lei é o que vai principiar; nós te­
que fosse vereador náo perderia e~se Jogat·, embora n:io mos necessülaJ.e de l'aze.la passat· quanto antes. . ·· .· 
accumulasse a• fu:ncções respectivas de vereador e juiz Eu tambem ja estou· um pouco esmorecido com a van­
rnunicipal,e, ao contrario, que voltaria a exerce-lo cessando tagem das leis do orçamento. Em quanto continuar o sys-· 
o impeilimento. · . tema de.creditos no ponto em que ponderei em i856, do 

E,ta é igualmente a doutrina do decreto de 9 de agosto que servem essas leis se fôrem_ mal calculadas as despo..; 
de 18.t5 I Deste. modo não posso atinar com o fu.nua- zas? Dada esta faltn, em pouco tempo se reconhece a ue­
mento desta doutrina. · cessidade de creditos supplt!mentares ~u de extraor~ina-' 

Para mim é incontcstavel que as razões cm que se fun- rios'/ Estes creditos nunca são revistos pelo corpo legisla­
dou este ~ecrelo abrangem quaesquer. hypotlwse~. O de- ti v o; não ha um exame; uma fiscalis::ção, da parte desse 
CJ'cto prolnbe a accumulaçào do excrctcw destes Jogares, poder sobt·e clles. ; 
c ~lraz<io em que se funda milita quet· a r~speito do sub· Á:lém disto, as despezas são clars'flcadas de mo~cr que 
stttuto nomeado pelo govcmo, como a rcspetto do vereador muttas vezes com eventuaes entra o que não poJe ser 
cp1e fót' substituir o juiz municipal na falta de substituto como tal classificado, e em conta de outras verLas des~ 
nomead? pelo govemo. , pezas que n.unca lhe pertencêrão .são .lançadas e pagas. 

Em VIrtude do novo decreto que regulou as substttut- Por consegumte, entendo que primeiramente devemos 
çõcs dos juizes municipaes em certas províncias até 1801, os estabelecer medidas que prendt'lo os gestores dos diohcit·os 
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puLlicos a uml rcg1·a fixn, que não pos~a ser abandonada 
::em as penas de uma severa rcsponsal.Jilidade imrnediata, 
sem que h~ja uma fiscalisação prompta, porque o corpo 
legislt,tivo todos os dias vai perdendo palmo a palmo o 
terreno de sua c.ompetencia e de sua intlucncia, e per­
dóem-me que declare que o senado mesmo tem abusado 
de sua posição quando manda destacar artigos votados na 
Jei do orçamento pda c;maJ•a dos deputados para fazer 
delles novos projectos, e isto sem ce1·emonia alguma; é 
uma pratica abusiva e contraria ás regalias e attribuiçues 
da camara dos deputados. 

se eu não tom:tsse a palavra, sem satisfazer o nobre se" 
n:~dor a respeito de objecções t:lo bem fundadas, c isto 
quando não tem de voltar ao senado. 

Senhores, ha apenas uma explicação possível, e vem a 
ser : - ou o rnimsterio conta sahir em breve do J•Oder e 
não quer proporcionar meios ao seu succcssor, em con­
trario do que tazia o ministerio de 4 de maio; ou, contando 
continua1·, dispõe-se d~sde já para recorrer aos creditos1 
e, na esperança de apresentai' ou no empenho de apre­
sentar um orçamento muito resumido e economico, tem 
em vista accrescenta-lo muito com os creditas que depois 

(!Ia um aparte.) 
E' vertlaJe, usu,.pamos. , , 
Fallarei sómentr·, Sr. presidente, soLre as colonias mili­

tares. O muito digno Sr. marquez de Olinda em um dis­
curso pronunciado na sessüo passada na camara tios depu­
tados mostrou que tinha por fim estabelecer uma colonia 
militar proxima á Jagóa do Forno, no munidpio de Santo 
Antonio da Patrulha, no llio·G1·anclc do Sul; não sei se o 
nobre ministro do imperio tem pre~ente algum tmbalho a 
este respeito, e peço que a !lenda a utilidade dessas colonias, 
que não teem por !im só mente proteger os viandantes contra 
as aggressões dos índios, mas tambem cstnbelecer neste 
ponto, de grande vantngem para o futuro, um;~ colonia qual­
quer que seja. S. Ex. se clignnrá tomar nota disto para que 
possa me dar algumas inforrna1~ues. 

A colonia militar de Cascros, estnbelccida no Mnto Por­
tugucz, na mesma província, é digna de consideração; eu 
peço a S. Ex. se digne toma-la sob sua protecção; tam­
I~em tem por fim não só proteger aos viandantes e commer­
ciantcs que por alli transitão, mas ainda tende a estabele­
cer naquelle ponto um centro de população, o que é in­
dispcnsavcl. Nesta casa h a pessoas L<I~Ltnle l1abilitadas para 
se pronunciarem sobre este ponto. Ua terrenos vantajosos, 
loga:r onde passão ccntenarcs de pessoas, em viltude das 
relações commerciaes que ligão as províncias do Paraná e 
S. Paulo com a do Rio-Grande do Sul. 

São estas as ponderações que tinha de fazer, e peço ao 
nobre ministro do imperio se digne toma-las em conside­
ração. 

O Sn. PRES:lDENTE: -N:io havendo mais quem peça a 
palavra sobre o art. 2° do orçamento, vou po•lo a votos. 

O SR. SouzA FRANCO: -Peço a palavra. 
0 SR. PRESIDENTE:-Tem a palavra. 
O Sn. SouzA FRANCO:- Eu e>pcrava que o nobre mi­

nistro do impcrio respondesse primeiro aos discursos d0s 
nobres senadores por Pernambuco e pela Babin, c n;Io sei 
como S. Ex. poderú deixar j ustilicadamente de sati~fazer 
o noLre senador que acaba de fallar e que lhe pediu ex­
plicações a l'espeito da companhia autorisarla e subvencio­
nada para a navef!ação entre os portos de Ilacnos-Ayres e 
l\fontevidéo c o S.dto; companl1ia a respeito da qual se 
póde tlizer que as dcspczas são autoris;tdas coou·a os 
]))'Íncipios do Sr. presidente do conselho de não gastar o 
Jinhciro do Brasil com interesses estrang1~iros. 

O pouco que essa companhia pode lazer cm hencficio 
de interesses l;rasileiro~ é tao limitado cm compara1;i'lo dos 
interesses estrangeiros J:worccidos e a circumstancia men­
cionada pelo nobre senador, que essa n tvegação na parte 
cm que clla é _n~cessaria. estú .i.á satisfeita, dev.ia obrigar 
S. Ex. o Sr. mm1stro do nnpeno a dar as cxpltca1;ues pe­
didas e demonstrar as vantagens que o pudcr:lo ourigar a 
esta excepção nos principias do Sr. presidente do conselho. 

Não sei mesmo como depois do discurso do honrado 
Sr. senador por Pernamuuco ex-presidente do conselho 
podia S. Ex. deixar de responder-lhe. O nobre senador fez 
soLresuhir que as emendas feitas pela com missão e appro­
Yadas pelo ministcrio parecem cn~endas de o~posição, por­
que se nega ao governo os me1os necessar10s para pagar 
serviços indispcnsaveis; parecem emendas <le opposição 
até porque o nobre senador pelo nio de Janeiro se referiu 
e tirou exemplos da lei do orçamento de 1830. 

Aqucllas obscrvncões do honr~do senador por Pernam­
buco n:1o podião, n~io tleviào passar desapercebidas. Não 
sei como, repito, S. Ex. o Sr. ministro tlo impcrio, depois 
de ter tomallo tantas notas, deixava encerrar a di~cussão, . 

terá de ubl'ir. Este procedimento por certo que S. E:c o 
Sr. ministro não podcrú sustentar que seja digno, e que 
na presença das circumstancias ·em que estau.os ainda se 
queira de novo abrir consideraveis creditas, porque , rc• 
pito, uma de duas: ou serviços indispensaveis se nào h no Je 
fazet· como se !hão, ou se hào de abrir creditos de quan­
tias avultadas. 

Eu assignei, o senado ha de estar lembrado, o parecer 
com rcstricções, c estou obrigado a di~.er quaes estas sejão 
e a explicar po1·q ue é que não as apresentei uos meus colle­
gas da comlllissão, que pareciáo inclin~dos, Otl ao menos 
assim o disse o noure senador pelo Rio de Janei1·o, a acei­
tar algumas dt:ssas minhas restricções. Eu supponbo, Sr. 
presidente, que a apresentação das minhas rcsll~cç<ies an 
tcs ou depois nào lhe mmlüo a natu1·eza: assim, as pala• 
vras do nobre senador pelo Rio de Janeiro der:lo-me a es­
perança de que algumas de minhas idéas b:io de se_r rece­
bidas, porque, se S. Ex. estava disposto a as aceitar em 
particular, não poderá deixar de as aceitar em publico. 

0 SR. D. 1\IAN'OEL :-Apoiado. 
O Sn.. SouzA. FRANCO : -O senado permitia que re­

fira o andamento do parecer d.t commiss:ln. Em um dos· 
dias anteriores, tendo vindo ao senado muito cedo, en-. 
contrci-me com o Sr. visconde de ltal.Jorahy e entre nós 
distribuímos alguns papeis d:.t commissão; S. Ex. teve· a 
bondade de me olferecer a lei do orçamento para fazer o 
parecer, dizendo que tinha algum traba~l10 feito, o quú[ 
era da natureza daquelles que se preparão e n casa para 
depois se combinar com os collcgas; mas, não só po1· ter 
o nobre semdo1· t1·abalhos come,;ados, como por nellc 
reconhecec m:lis capacidade par.t tratar destas materias, 
pedi-lhe que fictbse com a lei d , Drl(amcnto para dar seu 
parecer; e l?uvo·me.de o havct· feito, po1·que o nol)re se­
nador exammou mm to a quest<io e apresentou um pa­
recer bem desenvolvido. 

Necessitava do mesmo modo examinar a proposta d,~ 
gove1·no, as emendas da carnara dos S1·s. deputados c 
as que for:'lo oll'erccidas ao senado, para concordar ou 
divergir dellas. Tive o parecer dous ou t1·es dias, c 
q11andil muito. quatro dias, tendo desde l_ogo examinado a 
parte do imperio e principiado a dajusti1,a. O senado sal.Je 
que tomo grande parte nas discussoes, que nunca faltCl ao 
senndo (apoiado), que, po1· conse;::uinte, o meu tempo .esta 
todo occupado, tendo, como tenho, de dispor Je d_5um 
para meus trabalhos de advogado, ·. 

E' destes que tiro os meios de subsistencia, porque não 
sou empregado publico, nfio vivo do thesouro publico, não 
tenho diversos em p1·cgos qtte ao mesmo tempo me deem 
influencia e grandes vencmwntos: sou, pois, OUI'Ígado a 
empregar algum tempo em meus tmbalho,; de nd.vogado. 
e ainda assim creio que se me fur:\justiça de que emprego 
nas questões publicas muito tempo á custa de minha saude. 
(Apoiados.) · 

O SR. D. MANOEL: -E' innegavel; sempre foi assim. 

O SR. SouzA Fn.ANCO:-Estava examinando a questão, 
como dizia, c·, por ser g1·ave e impol'tante, tinha de de­
morar meu pa1·ecer por mais alguns dias. Paliando com 
S. Ex. e convencido de que havia urgcneia, disse-lhe que 
para não demo1·ar a discussüo da lei do o1·çamento s<~ria 
talvez mais conveniente, visto que eu n:lo coocordava 
com elle em alguns pontos, assignar o parecer com rcstri­
cçõcs e explica-las na discussão; c nisto concordámos. 

0 SR. VISCONDE DE lTADOUAllí dá um aparte. 

O Sn. Souz.\. Fn.u;co:-Nem eu digo que V. Ex. affil·-
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lnasse em seu discurso nada em contrario, mas p;)receu sen­
tir -se que eu lhe não communicasse q U;)Cs as minhas 
rcstl'icções. 

0 SI~. VISCO~BE DE !TAllORAllY dá lllU aparte. 
O Sn. D. niANOEL :-Está dando as explicações que eu 

disse a V. Ex.. 
O Sn. SouzA FRANCO:- Vamos ver o que disse S. Ex. 

e se lê no Correio !llcrcantil (lê) : " Eu disse (são as pala­
vras do Sr. visconde Je lwuorahy) que as emenclas er<io 
(lo Sr. marquez dt: Ahruntes c: minhas; porque o Sr. Somw 
Franco, recebendo este tral.lalbo e tendo-o em casa alguns 
dias, declarou por fim que o assignava com restricções, 
sem que me désse a honra de dizer quaes erão os pontos 
cm que discrepava de nós. • 

Eu já expliquei porque é que não disse quaes os pontos 
em que discrepava do Sr. senador pelo Rio de Janeiro, 
que era quem tinha feito o tmbalho ; não é uso que as 
commissões deem o seu trabalho por partes, e eu não tinha 
pouido concluir em tres ou quatro dias o exame minucioso 
que era preciso f:~zer. No entretanto, repito, ou eu tivesse 
dcclarac.lo as restricções antes ou depois, cm todo caso 
S. Ex. não esta inhibido de aceitar agora as que aceitaria 
então. 

Ainda repetirei que não h ou v e demora de minha 
parte, e accrescentarei que o que eu não posso f:~zer, e 
peço a S. Ex. que se compenetre bem dtsto, é assignar 
immediatamente trabalhos de outros sem exame meu, por 
mais consideração que me mereção pessoas como o Sr. 
senador. E' um dtfetto antigo e não de hoje. 

Desde que entrei para a vida publica nunca me sujeitei 
{ts opiniões "alheias. Quando entrei para o parlamento em 
1838, logo no pri~eit•o ann? e esta_n~o s~mpre ?o ente, por­
que o clima do Rt~ ~e ~~ne.tr? me fot ~ntao mutto d~s.fa vo­
ravel, não me su.Jettet as tdeas do d11·ector da pohuca, o 
S1·. Honorio Hermeto Carneiro Leão; pelo contrario, op­
)'JUZ-me a algumas, e entre ellas a algumas das condições 
do privilegiO para a navegação por vupor na bahia do PLio 
de Janeiro. A estas e outras provas de independencia de 
caracter foi talvez devic.la mmha nomeação para presi­
dente da pro.vincia do Pará, est~ndo eu ausente em Pcr­
namhuco e awda não restabelectJa no todo a ordem. Era 
regente o Sr. Araujo Lima, hoje marquez de Olinda, e 
ministro do impcrio o fallecido Sr. Vasconcellos, que assim 
mostrár:lo apreciar a independencia de caracter de um 
moço desconhecido c que nada lhes Linha pedido. 

O senado ha de permitlir que eu repita outt·os factos. 
Em 18-W,quando eu voltava d:~ presidencia do Pará, sendo 
convidado para ajudat· a deitar abaixo o ministerio de 1839, 
eemposto dos fallecidos :\lv~s Branco, Gaivão e Ramiro.~ 
c.lo Sr. Lopes Gama, hoJe visconde de JU:~ranguape, ex.Jgt 
sauer os mo ti vos c me oppuz, sendo o pt·imeiro ou um 
dos poucos que fallárão em seu favor em assembléa geral 
no senado. 

Já eu desde então me revoltava contra as influencias 
exclusivas que não admittião ministerios em que não to­
massem parte c que se ião preparando para tazer e des­
fazer ministerios a sua vontade, contra o preceito constitu­
cional, que dá ao chefe do poder. executivo liberdade na 
escolha e sustcntaç:lo, com o apoiO das camaras c da na­
ção. E, se desde então eu não subscrevia a nada que não 
tivesse examinado e me convencesse de sua necessidade 
e justiça, n:lo o poderia fazer agora assignando o parecer 
da com missão, alias dictado por pes~oa tão habilitada como 
6 o nobre senador, sem o ter examinado em todas as suas 
partes. 

O nobre senador vai ver agora se eu tinha razã«;> nessas 
minhas restl'icçõr~s. Invoco a autoridade muito respeitavel 
do nohre ex~prcsidente do conselho; S. Ex. nos tem de­
monstrado nos seus dous discursos ultimamente proferi­
tios nesta casa que os meios que a commissão aconselha, e 
~> Sr. ministro aceita, para algumas verbas da repartição do 
1m pcrio na o são sullicientes; e eu penso que os que se pede 
para outras verbas deste e de outros mioisterios são ex­
cessivos. Tambem sou da opinião que as leis do orçamento 
devem sahit· c.lo parlamento tão completas quanto seja 
possível e uQ fôrma que os creditos só se ahn\o para os 
t~rviços imprcvi~tos e não calculados. No enti'Ctauto nós 

vemos que muitos serviços previstos e calculados deix{t~· 
rão de se1· i11cluidos no parecer da commissão e que as 
reducçô•;S porlião rccahi,·mais nas despezas com os servi­
ços do pessoal do que nas outras. 

Co!fieçarei por encarar o Lotai dos pedidos, para passar 
depois ás verlias àos respectivos ministerios. O "Ovcrno de 
ttue entno tive a honra de fazet· parte pediu par~ as despe­
zas puhlica$ do exercício de .1859 a i860 4.2,531 :348S ; a 
camara dos Srs. deputados augmentou o pedido votando a 
quantia de 45,379:762S; e que a cmnara dos Srs. deputa­
dos o fez com razão eu creio que não se póde negar até 
certo ponto. . 

Estav:~mos em circumstancias muito vant3josas, e, bem 
qu~ ? nol.lre senador pelo I\.io de Janeiro dissesse que n:lu 
extSLJào saldos ..... Eu vou ler as suas palavras: (lê) 

• Reconhecendo, pois, a maioria da commissão que, em 
vez de um saldo avultadissimo que nos asscgura'Vão o 
:moo passado, tinhamos a triste realidude de um deficit, 
entendeu, etc. • 

Em outro Jogar do mesmo discurso do dia 22 de junho 
corrente disse$. Ex.: (lê) . 

• Quando se nos dizia que tínhamos um saldo de mais 
~e ~0,000:000$, este prucedimento, h em que abusivo (re­
tena-se ao da camam dos deputados), st:ria ao .menos mais 
tol.eravel; mas, quand~ ~e reconhece que taes saldos nãó 
existem, nem nunca existuão, havemos de continuar neste 
systema? Não é possível. • 

Ora bem; eu taço duas observações: se V. Ex. entende 
que· não havendo saldos devia cortar, e .muito, no orça­
mento, devia cortar, penso eu, não na despeza com aquelles 
s~rviços que são indispensaveis, como os serviços mate­
rtaes, estradas, companhias de navegação, colonisação, 
catechese, etc. ; mas nos serviQOS do pessoal; que entre­
tanto aindJ. este anno o ministerio augmentou e vai aug­
mentando consideravelmente •. (Apoiados.) 

A respeito dos saldos que S. Ex. vem ainda repetir que 
não existião, em contestação ás provas que eu apresentei e 
que tornárão a saa veracidade tão clara como a luz do dia, 
S_. Ex. está obrig~do a nào. se limitar a uma denegação 
Simples, está obrtgado a VIr demonstrar que as minhas 
observações não erão fundadas, que não. havião saldos e 
que o ministro da fazenda illudia o corpo lcgislati.vo e o 
paiz asseverando a sua existencia! Emquanto S. Ex •. não 
? fizer (usarei de u~a exprcssã? do f"ó~o) está passado em 
JUlgado que os havião, e constderavcis. Venha o nobre 
seo.rulor com seus em!.Jargos; se elles forem recebidos e 
julgados provados, é que o ex-ministro .da fazenc.la poderá 
passar por pouco exacto! 

Sinto r:ruc se possa acreditar nas ultimas palavras do no­
bre senador pelo Rio de Janeiro, isto é, que lwje não exis­
tem saldos; S. Ex. deve provocar a seus amigôs a que lhe 
explique~ conw forão elles esgotados, do que e.u ainda te­
nho motiv.os para duvidai' 

A dilferença entre o pedido do governo e o votado pela 
camara dos d~putados.é, como eu ia dizendo, .de 2,308:892S, 
augmento just!llcado por ser para melhoramentos ou servi­
ços matedaes com esu·adas e outros deste genero. Não se 
votou na camara dos Srs. deputados na sessão de 1858 
augmento para despezas com o pessoal. Deve-se fazer jus­
tiça aos represeutantes immediatos do povo, que sómente 
augmentárao despezas tendentes a melhorar serviços que 
merecem e precisão constante animaçno. 

A maioria da commissão reduz o pedtdo a 4~.,8/~0:o.ooa; 
dimimiindo upenas 539:57oa! ou antes não .diminuindo 
nada nas despezas, porque h a muitas de ultima d:~ta, e que 
ja se vão pagando, em quantia superior, que a maioria da 
commissào deixa fóra do orçamento. · . 

Se o estado do thesouro é tão embaraçado e a situação 
é tal que esses grandes sal.dos desapparecêrão, ás reducçaes 
devião ser mai:; .considera veis. 

0 Su. VISCONDE DE liABORAUY da um aparte. 

O SR. SouzA Fn:ANCO: - São observações que eu 
penso que V. Ex. devia ter antevisto, e que é por estes 
motivos que eu não podia assignar o parecer sem ter 
examinado cada un1a das questõe~. 

Ell'ectivamente a com missão, ou a sua maioria, fixa as 
despczas em 4.4.,81~0;6Ut~, inchlimlo as que se fazem em 

4.8 

I, 
'I 
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'Útude uos creditas especíaes ; estes, porém, ou os princi­
paes já estavão incluídos no voto da camara dos Srs. de­
putados. Todas as despezas conhecidas que se teem de 
Jazer com o serviço publico estavã.o inr.htidas no orça­
mento e emendas, c é por isso que acamara dos Srs. depu 
tados elevou a verl>a total e que o govern•>, que até então 
pedia menos, chegou a pedir .i-2,5a1;3q.Se. E note-se que 
S. Ex.. fez a dedução de 539;570~, deixando de fó.ra des· 
pezas que já se estão fazendo com as reformas de secreta· 
rias, com o augmento de reform<Jdos, com o augmento do 
pessoal das ~tlfandegas·e outrns, que sobem a 1,000:000a; 
<l~ sorte que elfectivamente o senado ha de julgar-se mal 
informado reconhecendo que as despezas que se fazem 
actualmente vão além daquelh1s para que se lhe pede a ap· 
provação, porque sobem a 4!:i,840:000e c a mais. Isto é o 
que cu não quereria que o senado descobrisse em parecer 
que eu tivesse assignado. 

Attribuo á simples omissão algumas faltas, e tanto que 
a maioria da conunissão j!1 veiu propÓI' mais algumas no­
vas despezas. Porque, p'orém, não havia e!Ja 'de incluir 
·ns maiores despezas com as sedl'ct:Jrias de estado, com as 
;,lfandegas e ouü·as que estão conhecidas? Adiante cu 
tratarei desta questão do augmento de despezas com as 
secretarias de e~tado. 

Pelo C{Ue respeita ás rc:flexões em geral que vou fazendo 
e teem feito alguns nobres senado1·es que fall~rão antes de 
mim, chamo a atlenção do nobre ministro e lhe peço que 
hão desconsidere o s'enado a ponto de fic:ar entendido que 
observações tão valiosas como as dos nobres senadores 
que me prececlêrão não merecem respo;ta c potlem sc1 
desprezadas pelos Srs. ministros que n:io s:io membros 
desta casa, c raríssimas vezes nos dão occasi:io de os ouvir. 

O Sr. ex·mini~tro do imperio pedia para despezas de 
sua repartiç:io 7,975:305~; a cama1·a dos Sr·s. deputados 
elevou esse pedido a 10,320:618~; di(l'erença para mais de 
2,3-i.!:i:OOO~, a qual resultou principalmente de se terem 
incluído na lei Je orçamento os serviços de creditos es­
peciaes e de ohras que até então não se contempl~vão no 
orçamento; e não accrescentou, repito, nada ás despezas 
com o pessoal, que são :1s que mais contriuuem para o 
esgotamento das rendas pu !J I icas. 

A moioria da comm1ssão do senado rctluz a verba a 
!l,387:4.78a, que acaba de elevar com SLWS novas emendas 
a pouco mais de 9,500:000~, havendo assim a reducção de 
JlOuco menos de 800:000$ da dcspeza votatLt pela camara 
âos Srs. deputados e o augmenlo de mais de 1,500:000§ 
sobre o ped:do feito pelo SI'. ex-ministro do guuinele de 4 
de maio i augmento que procede em sua quasi tot:didade 
de se haverem conservado as verbas de creditas especiaes 
jncluidas nas emendas da camara dos Srs. deputados, com 
omissi.io talvez de alguma menos importante. 

.Reconheço por este exame geral das verbas do orça­
mento da repartição do imperio que a maioria da com· 
inissão foi levada pelo espirilo de economia ; porém não 
posso deixar de observar que a fez principalmente nos 
~erviços que se não podem reduzir, como bem demonstrou 
o nobre senador pot• Pern~mbuco, eJt:-n~inistro do imperio, 
c que poupou de seus cortes os serviços pessoacs, que 
mais os precisão e podem supporta·los: poupou-os de tal 
sorte que deixou passar sem reparo o grave augmento de 
despeza com a secretaria de estaJo, de que adiante rallarei. 

Como, pois, approvar sem modilicações e assignar um 
parecer et? q.ue ao passo que se restrinq-e, como. se p~·o· 
cura restrmg1r para o serv1ço da reparuc;iio do 1mpcno, 
as verbas que o nolJI'e senador por Pernambuco jft mostrou 
que são mal· :do,tadas, se poupilo e antes augmentão as 
despezasXcoln o pessoal, que entre nós já sobem além do 
c1ue 6''necessario e supportavel? 

Senhores, eis, portanto, as minhas rcstricçues. As que 
.~e·referem especialmente .ao ministerio do' imperio eu 
vou significa-las uma por uma. Eu admitlo a emenda ao 
§ 8°, enJ que a com missão supprime a despeza tornada dis­
pensavel pela pc,·c.la sensível de uma das princezas brasi­
leiras. No § 10 mandou accrescentar a pequena som ma 
de 1 :600~ para a despeza com os mestres da família im­
perial, emenda que tambcm atlmitto. 

Vamos á secretaria de estado; e chamo a attenção do se· 
naclo e dt! S. Ex. pa1·a e~ta vedJa :'(lê) • Substitua-se a 

emenda da camara dos deputados pela seguinte : - sendo 
12·oooa para a reimpressão das leis, d~cretos e decisões do 
governo desde 1.808 até t857, segumdo-se o methodo 
prcscripto pelo regulamento do 1° de janeiro de 18381 
95:881'8· • 

Senhores, eu não sei que explicação dará o nobre mem· 
oro da commissão a esta alteração na pratica da typogra· 
phia nacional."O que tinha votc\dO a camara dos deputauos 
era o segciinte: • publicações de 1.808 até 18!:i7, segundo o 
systema adoptado pela typographia nacional. • Em que con­
sistirá a alteração que propõe o nout·e relatOI' da commis­
sáo? Se eu posso atinar com e lia, parece-me que, sendo a 
pratica da typographia nacional fazer o mesmo que foi 
determinado no regulamento de 1833, apenas l!a um:i' 
muito pequena difi'erença, e é que nos volumes de leis 
publicados até 1.856 cada um dos nob1·es senadores que os 
abrir ha de achar repetido frequentemente • Colfccçao das 
decisões do governo do Brasil-1S!:i} (por exemplo) tomo 
17 § 1 o •, e assim repetido no 1°, no 2a e mais cadernos, 
:~té 20 vezes ou 20 cuJernos1 repetição escusada que occu­
pa algumas linhas c muito espaço nos volumes. 

A typographia representando a este respeitO mostrou que 
se perdia espaço, que, não só havia repetiç:1o escusada, 
como m•:smo o que queria dizer 1 ", 2o, so, ~o, so, 5o ca• 
dernos? T<tmbcm mostrou que, se a pagina antecedente 
não tinha sido preenchida, perdia-se uma pagina inteira, 
para começar o chamado caderno na seguinte e tornava· 
se o livro muito mais volumoso. Foi esta representacà() 
atteru.l da, omittiu ·se nos volumes a repetição dos cad'er· 
nos ; c é esta pi'Utica que o noLre relator da commissão 
quer substitui!' por uma disposição na lei do orçamento 
que vai descer até a regular o serviço esp~cial e miudo da 
typogra phia nacional. . 

Nao ha senão uma unica explicação a isto, a vontade de 
fazer desapparecer tudo quanto fez a admiDistraç.'io passa­
da; c,por mais innocente, por mais pequena que seja a :11-
teração, analliema sii, seja destruída sem rc!pltca. 

Senhores, eu vcjll do orçamento já apresentado para o 
exercício de 1860 a 1861 que se pede p~ra desneza da se­
cretaria _do imperi~ 2lO:OuOS: e o senado s.ahe que esta 
despet.a já se está Jazendo desde março proxuno passado, 
em que foi puulicac.lo o decreto da reforma da secretaria. 

Entretanto S. Ex. no § 11 pede somente 95:880$, e a 
esta insuflicienle vedJa S. Ex Jeu como razão qcte a re­
fórma da secretaria ainda não foi appl'ovada e que o exame 
deve comec;ar na c:amara d·1s deputados. « Se o exame 
da medida ainda niio veiu de lá, accrescenla S. Ex., como 
é que o senado ha ele decidir se sobre a verba que deve 
votar para as despezas da sP.cretaria do imperio ? " 

Quanto a mim, não vejo razão nenhuma para que o 
senado, a quem se deu parte desta reforma das secretarias 
e suas despezas, jâ mencionadas no rebtorio respecth·o ; 
para que o senado, a quem já consta que estas despezas se 
estão lazendo, cleixe de inclui·las na lei do orçamento que· 
é para exercício futuro, em que e!las se continuarão a fazer. 
No relato rio de S. Ex. o Sr'. ministro do imperio lê-se o·· 
seguinte á pag. 95: • 40 credito aberto, na im'portancia de 
34.:600~, por decreto n. 2í06 de 20 de abril para occorrer 
ás despezas que resullárão da reforma da secretaria de 
estado. • • 

Se o senado trm conhecimento desta abertura de cre· 
dito i se a dcspeza n:1o cstã somente decretada pelo go­
verno, porém o thesouro já a está pagando: porque ha de· 
o senado deixar· de inclui-la na lei do or ;amento para o 
anno fuluro, quando está disposto ~.não omittir nenhum 
dos creditos especiaes 7 Deve !llclui·la, ou exclui-la decla­
rada e expressamente, reprovando as reformas, se assim o 
entender. 
· O procedimento contrario, isto é, o de não tomat conhc· 

cimento deste augmento, dará log:~r a que depois se julgue 
o Sr. ministro autorisado para abrir creditas, dando como 
razilo que, sabendo o senado do augmento da verba e não 
a tendo reprovauo nem votado a despeza precisa, deixou 
ao critcrio do governo o satisfaze-la aurindo o credito 
neccssario. J u!gar-se·hia assim approvadas tacitamente des· 
pczas que revoltarão a opinião publica pelo seu excesso 
e desnecessiclade. 
· S. Ex. 1 ou escp1cccu·ser' qne IHn•ia di to no mesmo dis· 
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.I l. • .d . addidos de fóra, foi buscar pessoas que não crão da. rew ·.. urso llUC OS ~reditos não se pouem .aurlr senão para as Ct• , f 
.•. czas i'roprevJstas, ou deve propôr ao senado 9ue se. pro· partiçí1o e aposentou outros, o que não. pod1a aze.r, por. 
: ~uncie a respeito destas, porque, não sendo 1mprev1stas, que addidos não são empregados pubhcos e não tmhào o 

J ·io deve ficar 0 governo com argumento para os poder direito de serem aposentados. 
1 ~1brir·. Em occasii\0 'op'portuna hei de tratar da lim1t~çào O Sn. D. nfANOEL:- Isto é uma serie de escandalos que 

. uJOsta pela maioria da commis~ão á auer~ur~ dos credrtos, espanta. 
c~ ~obre o que v.e~sa uma das m~nhas re~tncçoes. . o Su. SOUZA FRANCO: -A despeza do tlJesouro, que 

E' minha opmtào que todos os credrtos necessanos para era antes da reforma de 20:4.00$ sem os addidos e 38:880$ 
.• 0 governo usar bona fide (permittá~·me usar da e.xprcssão com clles passou a 164. ou 176:000$, incluidas as gratifi-
1 dos contratos) nas our::s, nos servtços de grande mteresse cações ao~ empregados do gabinete; isto sem'contar as des­

para o paiz, pos~ão ser allertos; mas eu espero que 0 se- pezas com 0 expediente! que as ele vão á som ma pedida de 
.J nado ha de prohiLir toda a abertu~a de cred1t?s que,, te~uo 210:00ú$, tendo Je excesso mais do duplo da despeza an-:­

.i lOr fim pa"amcnto de pessoal, anrma o prundo de ~om- terior. 
•: lervallo da~ camaras nomearem-se ~mpregudos pub.lrc?s_ e o nobre mini~tro! para figura-la um pouco me no:, rorque 
~ dar-se-lhes vencimentos, contra o dJsposto na cooslltuJçao ella ba de ir ellccuvamente além dos 210:000~, hmJtou o 

do imperio. pedido para o expedie~te ao m.esmo dos annos anteri~-
Está me parece.n,J? que devo voltar .<iq?-ellc te~1po .cm res, como se fosse poss1vel acredrtar que em uma rerarll­

que trazia a constttUt!ião sempre na algtuetra (podta drzer ção que passou de 34 pa:a 55 empregados não se h~vJ~ de 
{]Ue a tra"o no coraçao). E' uma attriL'uição da assembléa · ti · 1 etc de cstra"ar mms t.Jnta 
""t·al dt'z;, a constitui•~ào do im[terio, art. 15, S 16, (lê) prcctsar e nw 18 mesa~, tvros, ., · . D • ' · 

v , ' o e papel; acreditar, dtgo, que o expedtente bavta de ser 
~ crear, ou supprimir empt'egos puulicos c estabelecer- igual ou menor do que o anteriOl:, de ~orte que os 55 em-
lhes ordenados. • , pregados vinhão a ser em parle wute1s. _ 

Entretanto S. Ex. o Sr. ministro do impcrio e seus Uma das provas, é verdade, de que uma parte clelle.s sao 
collel1as no intervallo d<.~ sessão creárão uma quantidade inuteis s: Ex. j:'l deu c vai dando. A província do P.to de 

· cnor:he de cmpr·cgados publicos e lhes marcár áo venci- Janeiro precisa:a de um sec~etari~; o 9ue faz. S. ~x .. ? 
mentos avultados. Peço licença ao senado, visto que se Manda um oUicwl da secretana do Jmper~o, .que e al~t dJ­

. tem contestado o que hei dito sobre o grande numero des- rector· para secret::rio do governo provmctal do Rto de 
ses empregados que se crcárão e da enorme dcspcza que Janei;o, e cem 0 escandalo que, tendo a pessoa nomead~ 
se faz, que me permitia demonstra·lo. . . . as habilitações precisas e não quer~ndo ter menor ven~~~ 

Primeiramente devo recordar a S. Ex. o Sr. mmtstro mento do que s~ lhe dava na se?retana,, fico~ com o que t1~ 
do imperio o que é que se fazia nos tempos anteriores, oha como of!ict.al da secretana do 1mpeno e accumula 

. nesses tempos em que a constituição era uma verdade, este vencimento ao de secretario da província •. ·· .. 
:10 menos até certo ponto. Em tempos não muito remo- Deve·se concluir deste facto e de outros que serão re-

- tos, quand~ em 18.\.4 o ~r. ~isconde de n~acahé, então José !atados depois, ou que não havia mais bacharel alg~m ou 
· Carlos Pere1ra de Alme1da forres, autonsado pelo art. 41~ outra ·pessoa habilitada para secretario da província do. 
· da lei de 21 de outubro de 1843, reformou a secretaria Rio de Janeiro, ou que se tinha em yistas paga: genero· 

do impe.rio (note S. Ex. o que fez um. de seus a,nteces- samente serviços e desuastar a secretarta do povo 1mmenso 
~ sores) tmha ella 25 empregados: a reforma reduziU-OS a a que eHa não tem que dar que fazer. · 
2~, havendo diminuição de numero, e não augmento, como d d . 
ugor:l

1 
e augmento de mais do duplo. Cunservou o ofti- O Sn. D. 1\IAXOEi.: -Isso é que é um ver a euo pa-

cial !!Jaior que, por não wr Laptism~ novo, nà~ t~ve.pa- gode, Sr. ministro do imperio. · 
. dr;nho que Jlt(l au"mentasse os vencuncntos: d1mmum o O Sn. Souu. FRANCO : -Não ha trabalho sufficiente 
· numero dos 1 os ~Jliciaes, que de 8 torão reduzidos a 6 ; para os empregados, e eu ~ explico. Se os 23 ofliciacs 

c, conservando o numero dos amanuenses, praticantes c empregados com os 1.1 addtdos erão bastante para dar 
mais empregados, ficou o to tá! reduzido de 25 a 24.. vencimento ao trabalho com um homem laborioso como 

,A despeza continuou exactamente a mesma: S. Ex. o Sr. m:uquez de Olinda e apezar da pessim:.t direcção 
pode ve.Ja do regulamento de 30 de março de 184·4, dos que então tinha e tem a secretaria ; como não serão bas­
Lal:wços e dos orçamentos daquelle t~mpo, q~e tive. ~c- tantes para o nobre ministro, que julgo traz o seu relogio · 
cas1ão de consulta,·, e mostrão o rcspe1to á le1 c espmto adiantado quando, como lhe ensina Cormenin, por elle · 
de economia que dirigiu o governo naquella reforma. citado, vai-se deitar á meia-noite? E se os 34 empr~gados 

O que fez S. Ex.~ agora? (O oradm· pede o volume da le contando addidos, não tinhão sufficiente que Iaz.er; agor~ 
gislaçao de 1854 e é sali.ifeito.) Vou ler o decreto que auto· como terão esses 55 1 .. · 

• risou o Sr. ministro do imperio para reformar sua secre- Vejamos agora alguns pormenores da reforma. Havia um 
taria: diz o art. te do decreto n. 781 de 1 O de setembro official-maior· corn 2:400$ de ordenado e com emolumen­
de 1854. : (lê) tos, que podião quando muito regular pelo duplo quando 

«O governo 1ica autorisado para reformar as secreta- não deixa de haver despachos. Este empregado, que eu 
ria.s dt estado dos negocias do imperio, justiça e est~an· suppuz que mudava o nome pat•a o Je director geral, pre-

• gc1ros, fazendo as necessarias modificações nos respectzvos feriu ser secretario geral, que ê nome mais pomposo, e pas· 
regulamentos. • sou a ter 7:200$ certos e fixos. Creou-se um consultor, 

Pazendo modificações rio respectivo regulamento (1'epetin- p€rsonagem am'phibia, que pertence e não pertence á se- ' 
rio~; ora, quer pela palavra modificações, quer po: ser.em cretarin, porque é incluído. na reforma como formando 
reformas no re"ulamento, não se deve suppôr mclu1do parte do pes~oal e não pertence nem é subordinado ao 
nunca o di1·eitg de auamentar o numero de empregados cbcle. 
e d~ crear novos, ainda!) não conhecidos e de grande cate- A opinião é unanime contra a nomeação deste empre-
gona. . . gado superror, que não Jica sujeito ao regulamento da se-

O que fez, porém, S. Ex.? Na secretaria do imperio, de cretal'Ía, ao qual se limitava a autorisação para a reforma; 
. 23 empregado~ que tinha e 11 addidos,passou a ter 55 em- c o resultado toi que muitos representantes da nação, para 
·pregados com a nova órganisação; foi além do duplo, por.- não serem arguidos de concorrerem para esta flagrante 
que os aduidos nin"ucm sustentará que S. Ex. os podesse. ·violação d:.t lc:i; não aceitár·ão a nomeaçt~o,. .· 
coll}prehender no nu

0
mero dos effectivo~,para que possa re- Heu-se esse facto com alguns homens d1gnos que a lus-

: pctu· que não augmentou além do nutUero o~ empregados toria !Jade registrar.... . 
d.e sua secretaria. E, mesmo suppondo os addrdos necessa- 0 Sn. D. MANOEL: _Apoiado; ainda temos desses 
nos, 23 c 11 erão 34., e S. Ex. foi a 55. homens . 
. . liav.erá alguem que pareça acreditar que a secret.aria do 
11npcr10 podesse precisar de 55 empregados, quast que .0 O Sll. SouzA FRANCO: - Tinha a secrclaria G oill­
duplo dos que tiuha, comprehcndidos os ;~ddidos, e mais ciaes • a reforma os·elevou a 12, havendo entre elles 8 
do que ~ duplo, levados cm conta tãu-so~ente _os que ~rão com~ designaç:io de directores ou chefes de secção; sen­
vcruadeJros empregados? s. Ex. não 1ez só 1sso; dcuou do de no tal' que só mente 4 dos antigos officiaes fossem 
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nomeados pm·a estes )ognr~s c ~ue m::tis ~e.nhum dos 
empregadoR da repart1çilo lasse .JUlgado halnlttado, sen­
tlo-Jiws Jlrcl"éridas pessoas de fóra. Cre_:lrào. se 16 segun­
dos ofliciaes de nc"vo; os G aruanuenses !orúo elevados a 9, 
os 2 pPaticantes forüo elevados a 6, etc. Eis aqui como 
de 23 se foi a 55 empregados. 

.Ago1·a uma outra especie de consider:tções. Nào ha só 
violaçüo da constituiçào c cl:~s leis com a creaç:io de lagares 
não :mtorisados e nenhuma attenç:'lo para com o estado 
do paiz com ç> a_ugmento de despeza de ressoai em tempo 
que SS. EEx. dm:'i.o que os saldos estavao esgotados: ha 
Lambem injustiça relativa na propria reforma quanto ii 
escolha dos empregados c design:1ção dos venCimentos. 

O Sll. D. MANOEL: -Apoiado; farão preteridos bons 
servidores dessa repartiçflo. 

O Sn. SouzA FRANCO: -Dizia-se geralmente gue os 
empregados cstavão mal pagos e que era necessario me­
lhorar a sua sorte; quero dizer, era neccssario augmentar 
os vencimentos. O que fez S. Ex.'! ... Em logur de melho­
rar os vencimentos dos empregados da repartição, serviu-se 
da autorisução para arranjar os protegidos de fóra e dar 
grande vencimento fixo ao chefe da secretaria. 

0 SR. SERGIO DE MACEDO (m!nistro do imperio) dá um 
aparte. 

O Sn. SouzA FRANCO: - Deu-se ao official-maior, 
cuja inhauilidade para o Jogar traz a r·epartiçüo cm desor. 
dem e os tl·a.balhos atrazados, 7:200$ fixos e doze contos e 

. tanto neste primeiro anno de reJorma e do gabinete de 12 
qe dezembro. 

O Sn. SERGIO DE 1\JACEDO : - Não, senhor. 
O SR. SouzA FRANCO:- V. Ex. quer que eu faça a 

conta. Com os emolumentos que J•ec~ueu em dezembro, 
janeiro, fevereiro e março, parte dos quaes V. Ex. man. 
dou depois recolher ao thcsouro, o ollicial-maior fazia 
neste anno, a começar de dezembro, mais de 12:000~. 

0 Sn. SERGIO DE 1\fACEDO : - 0 ollicial-maior perdeu 
com a reforma c lambem os outros. 

O Sn. SouzA FRANCO: -O que V. Ex. disse na ca­
mara dos Srs. deputados foi que os olnciacs tinhão per­
dido, como de facto d12.em que peldêrão, alguma cousa. 

O Sn. D. MANOEL:- Ganhárão em ter vencimento 
certo para a reforma. 

O Sn. SouzA FRANCO:- Os ofiicincs da secretaria do 
imperio e da justiça diz-se que perdêr:io, porque vão ter 
cm vencimento lixo e gratilicaçào, que só vencem estando 
em exercicio, menos do que antes c!Jegavão afazer, vics­
~em ou não~ repartição. O principio era melhorar a sorte 
<los empregados existentes; mas os nobres ministros vol­
vêrão para o contrario- arranjar os amigos, e o lizerão de 
sorte a Hcar. o thesouro inhaLilítado para melhorar a sorte 
dos empregados de outras repartições. 

O Sn.. 1), MANOEL:- Apoiado; para arranjar amigos. 
(O Sr. Sergio de Macedo ri-se.) 
O SR. SOUZA fRANCO:- N:io se ria, Sr. ministro, o 

caso não b para isso ... estas cousas são sérias, po1·quc se 
t1·ata de· direitos dcsattendidos c do csLanjanu::uto dos di­
llhciros 1 ,ublicos. 

0 :SR. SERGIO DE MACEDO: -l\las isso não é cx.acto. 
O Sn. SouzA FRANCO:- Se V. Ex. quer, eu vou 

mo~trar que quasi todo o novo dispendio do thesouro 
:rerertcu t•Jl1 !Jendicio de pessoas que nào enio cmpreaados 
pul>licos antes da reforma. 

0 

(O St. Sergio de JJ1acedo di?·ige algumas palavras ao ora­
tlbr que não ouvimos.) 

O Sn.. SouzA FRANCO:- Quando um ministerio entra 
nas condiçües em que VV. E Ex. entdrão, sem mai01·ia nas 
c~maras, ~endo em opposiçito a g_ra~de maioria do paiz, c 
]lo ue-se d1zer que o patl cm unantnmlade contra(apoiados), 
é-lhe necessano este meio a ver se· ancrariáo al"um par-... . . ' ~ ., 
nuo, mcw o ~~~ts rep1:ovado possi~cl. Assim, pois, o que 
:;e procurou lo1 arranpr grande cltentella, c nüo se tratou 
,Je melhorar o scrvi1;o das sec1·etarias d~' estado. 

0 SR. D. MANOEL': -Do que se trata é só de arranjar 
clientella. 

O SR. SouzA FnANCO:- Gustou-sc somma considera­
vel, ficando o serviço sem melhoramento real; a despcza 
subiu, como eu ja disse, de 3S:SOOU, sem a Jo expedhmte, 
a 176:160$ • 

O Sn. SERGIO DE iiiACEDO : -Os emolumentos cntrá­
rão para o thesouro. 

0 SR. SOUZA fRANCO:- h quanto suLiào os emolu­
mentos no caso figur:~da por V. Ex.. '? 

O Sn. SERGIO DE MACEDO di! um aparte. 
O Sn. SouzA FRANCO:- V. Ex. mesmo os orçou na ca­

mara dos deputados em 35:000$; accrescente-sc aos 38:000~ 
35:000$, e licão 73:000$, vindo a ser o excesso. da despeza 
de103:000$ a 10\.:0ooa poranno, com a di!ferença que o 
thcsouro paga uma quota certa e muitíssimo maior, e re­
cebe em emolumentos outra variavel. Foi um uu~mento 
consid'eravel; e para o que 1 Para arr-anjar novos adeptos, 
e n:lo para melho• ar a sorte dos servidores exiôtentes. 

V. Ex. já deu uma outra razão; tem de se crea1· um novo 
ministerio, e nomeou logo os empregados que virá a pl'e­
cisar. Ora, Sr. ministro do impcrio, se os ministros de 
estado, na necessidade da c1·eaçào de uma repartição qual· 
quer, forem logo e antícipadamente creando os empregos 
que ella virá a precisar ou não, onde vamos parar? Jil n :io 
me admira que se diga agora que estão esgotados os sald•.>s, 
mas deste modo, repartindo tão largamente os dinheiros 
publicos.... . 

Portanto, como é passivei que eu assignasse o parecer 
da maioria da commissào, que, em logar de dizer que re­
prova essa ref'orma,se póde concluir que a approva tacita­
mente? 

O Sn. D. MANOEL: -Apoiado; é o parecer que devia 
ser dado. 

O Sn. SouzA FRANCO :-Eu sou daquelles que procnrão 
attender aos direitos adquiridos e que se c~use a menor 
somma de prejuiw aos interesses existentes. Reconheço 
que não devem Hcar sem lagar aquelles que forlío tirados 
de outros para virem para estes. Isto, ·porém, não obsta a que 
o senado reprove, como deve, o acto do ministerio, e este 
que va remettendo-os para quantos lagares forem va­
gando. O ministerio vai fazeudo o contrario ; qualquer 
Jogar que v:.ga é preenchido por pessoas de fóra das re­
partições, em Ioga r do acesso, a que o gabinete de '4 de 
maio auendia, animando assim o rneríto e uons seniços. 
Destas ~ó é capaz um rninisterio moribundo, como disse 
o meu amigo senador pelo Rio-Grande do Norte, q11e não 
recua diante de qualquer amparo á'sua existencia. · 

O Sn. D. MANOEL: -1\loribundo, de certo ; moiTe ne-
cessarimcnte. (Riso. J · .· 

O Sn. SouzA FnANCO:- São 737;000~ de augmento 
com o pessoal das secrcta1·ias de estildo, thcsouro e thesou­
rarias; derl~za-se 137:000$ compensados pelos emolumen­
tos, que é o maximo a que pódem chegar em anno muito 
fertil delles; c o augmenLO fica sendo de 600: 000~ todos os 
armas . 

. Além deste ~ugmento de dcspezas, outros houverão nas 
d1versas repartições, que elevüo a c.erca de 1,000:000S os 
accrescimos destes sete mezes incompletos de ministerio .... 

lia outras verbas ·que não tomare1 tempo ao senado 
com ellas. lrei a algumas. Como hei de admittir que se 
corte a verLa das despc1.as com a catechese dos índios'! 
Pois de 98:000$ que a camara dos Srs. deputados votou 
para a catec.hese ainda se ha de contar 30:00ti~, como 
quer a maioria da commissão? 

Quando se gasta tanto dinheiro com a colonisac~fío es­
tmngeira, e eu o approvo, porque é indispensav~l cha­
mar Lra«;os para o Brasil e aproveitar tambem os na­
cionaes concedendo-liles favores, ha de se ser t:io mes­
quinho para com a colonisação dos ind igcnas do Brasil'! A 
camara dos Srs. d~putados votou 12:000~ para cducandos, 
e o Sr. ministro quer tirar-lhes este magro favor, inferior 
ao que elle despende com os empregados de sçtt gaLinete .... 

O SR. D. MANO:EL:-Ao que dá :.í imprensa. 
O Sn. SouzA FRA 1'i c o : - .... 2 · 000~ p:lra us ed ucandas 
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do Pará, a quem ~ão·sc fuz fa~or; s~o rcnllimento~ de b~ns 
qudhes lcgárão os, mcrccnarws extmctos em mutto mator 
som ma. 

O.SR. FERREIRA PE:'i~A.:- Apoiado. 
·O SR. SouzA FRANCO (par? .o. Sr. fcrrcira Penna):-

0 nobre senàdor s:thc I'{Uanto e mJusto negar aos educan­
dos da provinda do Amazonas os 10:000$ qttc a camara 
dos Srs. deputados votou. 

0 SR. FERREIRA. PE~XA:- Sobre ititO pretendia fullar 
tambem. 

o SR .. Souz . .\. Fn.\.NCO: -A com missão entendi.! _que 
n5o se pódt.! gastar 10·000~ com a edu~ação de memnos 
pobre~, dos indios do Amazonas, e dá somente 2:0ooa ao 
S1•• ministro do imperio para a~ educandas_ do Parti. E nem 
a demovem deste seu propostlo as calamtdades q~e a en­
chente do aran(le rio trouxe aos des~raçados lt:tbttante~. 

Vejo I'{Ue
0 
a hora está a lind:~r, e por tsso pa~so a set·. ma1s 

breve cm algumas rellexões .quu tenho a fa~er. Dtsse o 
nobre ministro que não era lun~ada a susp_ctta de que. o 
ministerio procurava de propos1to fazer batxar o cambiO 
para justificar as med:das. que pr0pôz na camara dos de­
putados. Procurando exphcar as· remessas par~ Loml:es 
buscou debalde cm seus papeis a nota que lhe tmhão for­
·necido, c não a achou. Admira, porém, que.de_ então para 
cá não a tenha achado. S. Ex. disse que havta segredos 
que não podia revelar. E' verdade q~c ha segredos ne~ta 
questão • porém V. E~.reve!ou o un!co segredo, que c o 
das somdws que se precisá ~inda remctter. . 

Então dei um ap~1 ~c admirando-me q.ue S. Ex., que fo1 
por tanto tempo mmtstro cm Londres, _1gnorass~ que o se­
<treJo não é nunca as sommas remett1da$, porc~n as que 
~c precisa rcmettcr: este meu aparte, c bem asstm alguns 
outros, os tachygraphos tomárão como dados pelo Sr. D. 
Manoel. · 
. V. Ex. revelou o unico segredo que ha. V. E~. revelou 

que nccessitavamos rcme.tter -e 399,000 para as dcspezas 
até o principio de outubro. 

0 Sn. SERGIO I)E MACEDO :-Não disse que neccssi­
.tamos agora : não disse quanto. O que disse foi que o que 
estava mand:muo ir era para outubro. . 

O SR. Souu FRANCO:- V. Ex. tem pouca memoria. 
Assim dizia que não tinha fallado em as tiras de paJ~el, 
obri"ando~me a lonaas considerações sobre esta sua nu­
prudente expressão." Ainda assim :~pparcc_en a cxpres~ão 
til'as de papel Já cm uma parte do seu dtscurso, porem, 
com o alcance I'{Ue lhe dera, alterado. 

O Sn. D. MANOEL:- Arrependeu-se. 
( Cruzão-se alguns apartes.) 
O Sn. SouZA FRANCO:- Eu não faço o mesm~; se me 

cscnpa alguma palavra mais forte, va_i tal qual sabtu desde 
que é ouv.ida c dá logar a contcstaçuo. Aquell~ compara~ 
çáo de loucos, que com tudo não levav.a _apphcaçao, fo1 
publicada; mas a expressão especuladores nscou·se. 

O Sn; D .. l\IANOEL: -Isso não se deve fa:er. 
(lla algzm; apartes do Sr. ministro e de outros Srs. se-

nadores.) . 
O SR. PRESIDENTE : --Isto agora é conversa que eu 

não posso admittir. . 
O SR. SouzA FRANCO: -V. Ex. refere-~e ~o Sr. mi­

nistro, porque eu estou fallanuo com o. ~tretto que t~­
nho de orar, pois que tenho a palavra. DlZla o Sr. Sergto 
Je l\Iacedo (lendo) : , 
· Nós sabemos o que s~ remctteu. O segr~do é somente 

as remessas ainda precisas; estas V. Ex. dtss~ q!l~mon­
tão a -e 399,000 para as despe_zas até os prmc1p1os de 
outubm; é o que vem no seu d1scurso. 

0 Sn. SERGIO DE MACEDO:- Eu disse que em julho 
não se potlia fazer mais remessas para outubro. 

O SR .. SouZA FRANCO :-- Então não disse nada? (Riso.) 
V. Ex. quer se fazer csqucr.itlo do que disse. V. Ex. cn • 
sanou-se; revelou o segredo : e cntAo quem é que o re­
vela? O ministro do Brasil que esteve tanto tempo cm 

Londres e que sube ou Jevc saber o tmico segredo nést:ts 
operações. Quer V. Ex. ver outro erro seu ? E' . o sc_­
guintl', é para mostrar ató que· ponto se .cscótio os dtnhel~ 
ros publicos: V. Ex. sabe das publicações feitas aqui e n_a. 
Europa em favor· do ministerio : hão de ellas gastar dt­
nheiro, porém não posso acreditar qnc seja muito. 

Os p<~gamentos e ilcspezas cm I_..ondrcs regulão annual­
mentc por e 600 a 600 c tantas 1ml. Qu:mto·tem o gover­
no remcttido neste anno, e desde 12 de dezembro 1 Sei 
que remetteu e 72,0~0 em dezembro,13t,OOO em fevereiro,· 
1 OO,OüO cm abril, 230,000 em maio e junho, e g:ue tem já 
con~1·atadas '100,000 pmjulho; isto do Ri? ~e Janeiro. Dt\ 
Bahta e Pernambuco remctteu -e 56,ooo. 1 o tal, 692;000. 

Supponha-se que e 100,000 são para pagar 100,000 que 
lhe emp1·estou o Banco do Drasil ; rcstáo 592,000. ·Se o 
thesouro só devia -e 31,000 em fins de dezembro, só Jbe 
póJe faltar e .u,ooo pará· até o fim do anno. Como, pois, 
póde ser exacto que para até outuuro~ ·· précise de 
e 399,000: a dcspeza iria então a cerca de e 1,100,000 no 
anno; porque de outubro a dezembro são necessarias -e 150 
a170,ooo. · · 

Isto faria crer que se estão fazendo despezas excessivas 
em Londres. Como, porém, cu não creio nellas, devo sup­
pôr que se está rcmettendo para Londres mais dinheiro do 
que é necessario; e então não tenho que responder aos 
que me dizem que se está tomando letras por parte do 
thesouro com o proposito de conservar baixo o cambio. 
· (O orador fe: ainda algumas reflexões que ndo pudemO$ 

tomar, e te1·minou dzzendo que, á vista do que expuzera, não 
podia dehcar de assignar com restricções o· parecer .da com-
missão ele fazenda e de vota!' neste sentido.) · . · 

A's 2 1/~ horas da tarde a discussão ficou adiada· por 
não haver casa para se votar. · 

O Sr. ministro do imperio retirou-se com as mesmas for· 
malidudes com que tinha sido recebido. . 

O Sn. PRESIDENTE deu para ordem do dia ·da sessão 
seguinte o restante das materias já designadas e continua· 
ção da discussão adiada. · · 

Levantou-se a sessão • .... 
PRESIDENCIA DO SR. !U.NOEL IG:iACIO CAV;~Le.Àl'(fl 

DE LACERD • .\. 

su~uu.mo. - Expediente.- O Sr. marquez de Caxias, 
ol'ador da deputação de pe.ames a Suas 1J!agestades Im­
pel·iaes, dá conta de sua missão.-Representação da socie­
dade Defensora da Constituição, apresentada pelo S1·. D~ 
lJlanoel.-Ordem do dia.-2a dzscussão do projecto do se­
nado sob1'e os 'vencimentos dos secretarias das faculdades 
de medicina. Obse1'vações dos Sl's. visconde de, Albu1 
querque, Jobim e Carneiro de Campos.--· Continuação da 
discussão do a1't. 2o da pi'Oposta do governo' para o orça­
mento getal do imperio no exercício de 1859 a 1860. 
Discur~o do SI'. Fe1'reira Pcnna. 
A's 1 o 3/ft. horas da manhã o Sr. presidente abriu a sessão 

com 33 Srs. senadores. 
Lida a acta da antecedente, foi approvada. 

EXPEDIENTE. 

0 SR. io SECRETARIO letl . . 
Um aviso do ministerio dos negocios do impcrio_, parti­

cipando que em ~at~ de 22 cle~te mez se exped1rão !lO 
presidente da provmcta de Sergtpe as ordens necessar~as 
para se proceder a nova~ eleições pr}marias. nas paroch.~as 
de Santo Amaro, Lagóa Verm~lha e Stmão Dtas, e_ que sejão 
eliminados do numero dos ele1tores os que dema1s. se el~­
gêrão nas parochias de Estancia, Espiri~o-Santo, R1achão e 
Campo de Bl'ito.-Ficou o senado wte1rado. 

Um oflicio do 1o secretario da camara dos deputados, 
acompanhando a seguinte 
. , PROPOSIÇ.iO. 

• A assem LI é a gcrallegislati v a resolve : 
« Art. 1.o E' o governo autorisado a manJar passar car .. 
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t<ls de nr.tluralis:~ção de cidadão Lrasileiro a João Carlos I constituição; mas V. Ex. f<~,;a o f!UC quizcr: púJe !ll:lllJJr. 
de Oliveira Soares, francisco Cardoso Ventura, Manoel t<.&mLcm a aml>as: porém cu pe~o com pal'l1culariJadcá 
José da Cosl3, l\lanod Augusto Suar()s de Oliveira, Gas· de constituição. 
par Lei~ e de .Fa.riJ, Joaq~im Aut~uio Gonç~l ves de Mene- O Sn. PnESIDENTE : - O destino que dou á represcn. 
ze~, Jose F1·anc1~Co Artcu·o, Rau!ulO Ign~cw Nune~, Jo:t· tação é rcmettc-la á commissão de fazenda. O senado, po­
tlUII~ de S~u~a Al'Dellas, Antomo .Fraue~sco do~ Santo~, rém, se assim o não entender, póuc delil>cra1' o con!rario. 
Paulmo Jo~e Coelho llaslos, AntoniO Lopes da Go L~ ~h- , . , . , . .. .. , 
ranJa, Jose Gonçalves da Costa, padre Manoel Joaquan da O Stt. D. ~L\.'-'iOEL ·- Y. Ex. f.oça o que qULzei. 
Boaventura, l\hnocl Coqueijo J.e Sampaio, Feliciano Co- O Sn. VISCO:."l'DE DE An.\ETÉ, presidente do consellzo (pela 
q~eijo de Samp~io, José IloJ~igucs Couça, .n~anocl ~osé ordem):-~· Ex. vai o.:onsultaJ' o senado para que d~cid:.t 
Blltencout t, J ulw Mat·qucs Cesar, João V1cua Paratso, 'lu:.d a commtssão a que deve ser· remelltda a reprcscnta~ão, 
Antonio Bento AI v e~, k'rancisco Ans~Jmo de Brito, :\n~o- se á de faze nua ou á Je t;onstitui~:lo 1 
~lo de Al>rc~ G~unarãcs. Car~Lr~.~:~ Mano~! T~IXJ~~~~ .o SR. P!~ES!DE~TE :-Eu já :esolvi que fosse á com-
Ca~lpos, J?adrc ~~se !~aq~an hod1{n.ues. t.l.t ~~n.tc: ) nuss.ào de tazenJJ, por ser a utus pt·opria c derCJ'·Se dar 
qu!m UJ S!IV~ M~oalha~s I, orto, Jose Mana Salazm. e João JesllllO a qu:dt}UCr represenla~ào que ve.n a cas:r. 
Gaspar de Olt ve1ra, suLd1Los portugc.ezes; a G utlbermc . . 
Miller, S\ludito in•>lcz; ao Dr. Carlos José Frederico Car- O Sn. YI5CO:iDE DE AB.\.KTE: -Mas ru não posso prd.tr 
ron du Villards, ~uLJito sarJo; a Pedro Victor llenault, a Y. Ex.. que consulte o scnadu? . ·. 
suudilo l'rancez; a J:'ret.lerico 'YagnCI', Dr. Ignacio Be~er, o S!l. Pl\ ESlDJ::~TE: -Sim, senhor. 
]:'elippe J:'dJel e ThcoJoro Ollo Uurguardesem, suLdttos 
allemães i a Comado Sturzenechcr e João Sturzcnct;her, 
sui.H.litos suissos; a Theodoro Guilherme Ossoivshy, po-
1 aco i ao padre Estevão Simig!io, italiano ; e .a Fr. José .de: 
C:tst:mistta, suuJito napolitano. 

"Art. 2.o ficao revogadas as disposições em contr::uio. 
« Paço da. cama.ra dos deputados, em 22 de junho de 

1859.- Conde de flaependy, presid.t>nle.- Ftancisco Xa­
viet Paes Barreto, i o sccrctano. ~ Antonio Ftuncisco i/e 
Saltes, !~o sccret:uio, scrvi11tlo. de 2°. • 
, Foi a im primit .no jornal que puLlíca os tr::d.w.lhos Jo 

sen:::.do. · 
Um requerimento de Carlos de Figueiredo Muni7, ba­

charel fonuaJ.o pela universid:~dc de Coimura, peJ.indo 
autorisação para fazer cx.ame em umat.las facu!JaJes do im­
perio, alim J.e alcançar o gráo Jc bacharel das mesmas fa­
Cllldaúes.-: A' commi5são de instrucção. 

O Sn. 31.\RQUEZ DE CAXIAS participou que a deputação 
do senaJ.o, encarrcgaJa J.c dar a Suas Ma~cstades lm per ia es 
os pezames pelo f.~llcdmento de Sua. 1\l:lgcstaJ.e o rei t.las 
Duas Sicilias, fôra hontem ao paço da lloa Vista, pela I 
hora da tarde, e que, senJ:> introJ.uziJa com o ce1 emonial 
Jo estylo á prcseuça de Sua Mage~tude o Imperador, en­
Ltegou uas 11!áos do presidente do conselho dos ministros 
o discurso que havia feito e que não foi HJ.o nessa oc­
casião por ser isso contra os cstylos. 

O J.iscurso é o sc;guir..te : 
• Scuhor.- O senado, assim como acompanha a Vossa 

Magestatle Imperial em suas patrioticas inspirações e cons­
tante anhelo pelo uem do seu povo, tamLem toma a mais 
viva parle cm toJos os acontecimentos que podem con­
ll'isla!' os coraçõts magnanimos de Vossa 1\I:.~ge~taJ.e Impe­
rial e de Sua. Jl!~gcstade a Imperatriz. 

• Fid a estes sentimentos, o senat.lo nos envia em so­
lemne deput<lção para testemunharmos a Vossas ~fngesta­
Jes Impcriaes.o SéU profundo pezar pela perda que couriu 
Jc lula a famili:l. real das Du:~.s S1cilias e a imperial do 
Brasil. 

,, Paço t.lo senado, em 27 de junho ele 1859.-.llal'que~ 
ele Caxias. • · 

O SR. l'RESlDE~TE declarou que ficava o senado intei-
rado. . 
. o Sn. D. nL\NOEL :~presentou e leu um requerimento do 

conselho Jirectot· Ja Sociedat.lc Defensora Ja Constituição, 
inaugu~ada na imyerial cid~úe de .Nitheroh.y, pedindo q~e 
ntl~ sep couv7r!tdo em le1 o proJecto ulumamcnle olle­
n.·ctJo pelo mm1stro e stcrclario de estado dos negocias 
d_, f:.tz..cnJo,. tendente a altera~ profundamente as conJi\õcs 
de CXISlenCta·J.os lJ:.nCOS do lDljlCJ'ÍO. 

Terminada a leitura, S. E:c diz: 
Pt·ço a V. Ex• que ~e digne manJar a representação ~ 

iEu~tr~ commissào úc con~tituição. 
O Sn.. P:tESIDE~'fE:- Parecia-me mais propzi:t a com· 

.r.1iss~o Je fazcnJ::t. 

O S!t, D. ~b)iO!::L:-- Ell pCt$0 l V. Ex. 'lue seja ú Jc 

0 Srt. VISCO~nE DE AlUEl'É:- nequeiro, pois, f1UC 
V. Ex. consulte o senado. · . 

O ~n. PnESI!lE::\TE: -Vou consultar o senado se deve 
ser remdtiJa :í. comtuiss::io Je constitui,~ãu a rrpreseutação 
de que se tral3. Os scn.hores, pois, rrue assim p~:nsão qu('Í" 
rão lcvanlar·SC. 

Decide-se negativamente c de conformidaJ.c com a Je.:. 
liberação Luanda JH:lo Sr·. presidente. 

Comp..trccêrão no J.ccurso Ja sessão m:.~is 5 senhores se­
naclorcs. 

ORDE)l DO DIA. 

Entro.u cm :lJ Jiscussão o l~t·ojecto do senado, igualando · 
OS VellCJmenlOS Jos secrctanos Jas facu[JaJ.es de llleui­
ina aos dos suLstitutos das mesmas fa.cuJJ.adcs. 
O Srt. VISCONDE DE ALilUQUEnQUE:..:..::. Sr. presiJcnlt? 

V. Ex. tenha a LouLlaJc Jc manJar-me o projecto p<~rl ver: 
(E' satisfeito.) 
St·. presidl:nte, este projecto é J.e um dos memL11·os Úl 

cas:~, porém eu não vt-jo razões nem n.otívos para qui.! 
elle !'O$Se apresent:tdo. Teuho ~ninhas duvidas a re~peito; . 
mas, se o nourJ autor Jo proJecto ou qu<llquer metlluro · 
me eso.:i;Jrcccr, cdlt'Ci prompto a vot::tr por clle. 

O noLre mcmLro peJe g ue os vencimentos dos sccrc­
larios Jas facu!Jacl~s Jc medicina ·sejão igualados aos que 
perceLem os substttutos; e p ra que? para que essa igual·. 
JaJe? Pois, senhores, o logar de secretario é um log:tr 
tão importante flUe precise ser igualado ao substituto? ltc­
rruc~· se as mcsmets l!auilita~ões para ~ecrclar.io, como. pa.ra 
p1 ofessor da. escola ! Que neccsstdaJe ha,.pO!s, desta tgual-
~~? ·.~ 

Eu supponho que, propondo se este projecto, vamos · 
fazer uma gt·a.ça a~s~c;·etario Ja. escola. Parece que esta­
mos .cüm, muzto Út~hCll'o, q~e temos &rande abuntlancia, .e· 
por zsso e neccssa110 reparurmos. PuJe ser que eu este; a · 
enganado, e por isso úestjo ser esclarecido. Mas, scnho, 
res, rsüwws fazendo !tis desta ordem quanJ.o Lemos nego- . 
t:ios tão importantes Je que nos devemos occupar? ! Eu 
não posso votar por isto ; não vejo nenhuma necessiJadt'. 

E~te projecto é como o do antigo porteiro de6ta casa, 
11ue rc'1ueria. sempre para. igu:tl::tr, n:to queria nugmet.to 
J.e orJ.enaúo, queria sórncnte igualar; porém, i~ualcir o 
'1 ue '/ Porq uc? Com que necessidat.le ? Pois ainda· cstuo 
mal aquinhoados os empregados destas escobs de meJicioa? 

Para igualar lambem !izerão·se os meJicos Ja marinha 
superiores aos commandantcs dos navios Je guerrn; e nbs 
vamos igualando sem;>rc, n•ío .tu. Yoto contra isto. . 

O S~. Jo.nm (~o secretario) :-S1'. pres:dcnte, o projecto 
'lue ollcrcct não tem por lim fazer-se uma graça; ~:u já 
Jei as r:azõc~, as ex plicaçües nccessaria~, tJuanJo o apre .. 
sentei; ~ um acto dtl justitp, porr1ue quanJ.o esta repar­
tiç•io foi rcform:1d:t h ou v e t.lcsJguaidaJe no fllle se fez em 
rd•u;:lo ao secretario, houve u1lsmo inju~tiça, cuja repa­
ração cu peço, porrp1e rruant.!o se crcárão as c~colas Je 
rmJicina .os Yt.!IH:izncntos d~s Sl:cretar:ios for~ o i~uu~s ,aos 
•ltJS ~t~b.stl'.utr.•s; :nas .Jepors ·.1::~ ultzma rl'iornu !tC\tr:io 
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s~ndo infmiorcs i é, portanto, tlc toJ:~. justi,;a !'azcr·se esta 
J'l'para~:lo. 

0 Sn. VISCO:'!Dll !H~ AtnUQUE!\QUE :-Passou tambcm 
a rcparat;ão para a eStJU:Jdra. -

O sn. Jonm ;- N:lo.se trata disso i quando se tratn1·, o 
noure sen~dor terá muita razão. Tl'ata·se ago:·a Je oulJ·a 
mateJ'Íu, dtJ uma materia que me parece conveniente, por­
que farão reformadas as t•scr•las de mtdicina c estamos 
nas circumstancias de tratar uclla. 

A respeito da idéa do noure senado,·, eu estou tamuem 
convencido de que os medicas n~'io tecm direito de ter 
vencimentos iguacs, c menos superiorc~, :ws dos com man­
dantes. Mas, pol''luc se deu este l~tcto, não se ha de rep:~rar 
uma inju6ti~a a rcspt!ito Je outros indivíduos que o me-
rcção '! 

Eu não acho outro meio p:u·a rc·paral' esta injustiça se. 
n:lo pol' uma resolução especial. A resolução é oujecto de 
pouca importancia i por isso mesmo me . ad!llira f[UC o 
noure senaÚOl' tomasse tanto fogo contra dia. Trata-se 
apenas de .íOO~ ;· mas estes -lOO~ dando. se ao secretario da 
faculdade de me-dicina, é um acto de justiça. 

nuando se creárào as L,culdades de nH:dicina deu se 
aos-substitutos, como já disse, o mesmo ordenado que se 
dtu ao secrcta1 io. Dl'póis pela reforma feita em 1837 deu­
se mais uma grati!ica1;ão aos Icnti s c a alguns outros em­
pregados i mas o secretario n:1o teve gratilica,;ão alguma. 
Em 1838 logo na sessão seguinte procurou-se rcparat· essa 
i11ju~tiça por uma reso!Ut;:1? de 2 de sete muro; nesse tempo 
os orucn:.tdos do .secretano erão apenas de SOO$, e por 
e~ta resoluçao Jeu-se-lbc mais 1.011a. 

Ora, agora quando se fez a ultima rdorma deu-se ao 
substituto 1:2006 de ordenado e 1:200$ de gratiticat;ão; e 
ao secretario deu-se 1:200~ de ordenado e apenas SOO~ Je 
gr~tilicação; isto quando se triplicou o traualho Jo sccrc­
tal'Ío e quando: se diminuiu o tral>alho dos substitutos, 
porque augmen·tou-sc o numero das cadcirrts, c 111:10 só 
<~ugmentárào o numero· de lentes, como lambem se creá­
ráo mais 17 oppositores. Vê-se, pois, que o traualho dos 
sub~titutos diminuiu, tm•1uanto (1uc o Jo secretario aug­
mentou consiJcravelmC'ntL', e ~~o mesmo tempo que os 
Oill.en~dos Je todos os empregados duplicárão; por exem­
plp, os que ganha vão 600$ passarão a ganhar 1: 100~; o se­
mtaric>, que tinha 1:200~, passou a ganhar apenas 2:000~. 

Tenho t.Iito. C1·eio que o nobre senauor tlc1'C estat· satis­
feito com as explicações fiu~ allubo tle Jar. 

O Sn. YISCO~DE DE .\LBUQUERQUS: - Não, senhor, 
não estou satisfeito. · 

O Sn. CAn~EIRO DE CA~POS:- S1·. prcsi,Jent.~, não Ju­
vido VL•

1
tar por cssca.u~Jl1ento tle lOO~ a favot· do secretario 

da facu UJUC tle lllQ•.IIClllJ,llOIOO acaua Jc CX[lÜl' o nol>re sc­
na,!or; clle está lll:tÍS h~ uilitatlO para julgar Ja convcniencia 
deste flu~mcnto ;. nns cu q uizcra que a rcsol u~:l.o fosse re­
di~iJa, Jl·c!aranJo.se logo ? quantitativo c1~e se qu('r (bt• 
ao secJ't:tano., c _não se cqu1 paranJo, como laz a resolut;ão, 
aos lentes suu~lltutos. 

UlU voz :-Já forão equiparaJos pela resolução Je 2 de 
sctemuro.de 183S. · 

0 .Sn. CA!l:"íEIRO DR C,\.1!POS :-Eu por certo não CtTUi­
paret o servtço do secreta !'lo ao Jos ll'ntcs das J'acu!t.bdes; 
emb,ora lenha elle g,·anJi! servi~o material c um suLstituto 
lucc10ne talvez dou~, qu:ttro Oll seis dias em um mcz, eu 
eptc~Jo que o serviço é mais,pcsado e muito m~,is valioso. 
l'üo Julgo que os lentes d ts bcul,h.les Jevão ter tão vul­
gar iutc!ligencia,e de1•ão fazer tão poucos ':!stu.Jos que qual 
•,1uer possa ser ~ubstitut'J de uma f:,cul,!a,Je Je meJicin:1 i 
t! ncc~ssario a valia r neste ponto de vi~b o setl serviço e 
aprccta·lo de maneira a f[Ue se convide pcsso:ts surridcntc­
lllt'.nte habilit?tl:ts; em•tu:mto 'luc para o Jogar U(;l sccrc­
Lll'lo as h:.tuthtaçõcs n:1o são t:lo di!lkeis. 

01':1 1 a resolu·;áJ estú rcdigitll Ele nuneÍJ':l rplC se crtui· · 
par:lo os serviços dos secrctario3 das L•cuid<td~;:s aos Jos 
kntes s·ub~titutos. 

O Sn. Jonl.1I: - Uuicamcnle a respeito de ordena•lo. 
O Sll. C.\R:-iEino DE CA)!POS:- E~tá rcdi·ri,Jo ,(e ma­

ndra 'Iuc para o.liantP, se se j11lg1r convenicntL', como. cu 

entenJo que poderá ser nccessario, porque seu magisterio 
0 muito digno, pngar se melhor os servi~os Jos lentes subs­
titutos, lambem se, será obrigado a augmcntar os venci~ 
mentos ,'os sccretanos. · . 

Eu ryuizera qnc ê{ nobre senado_r .dcsigr1a.ssc. ~u expl.l..· 
.zcsse o quanlum quer que se de a estes funccwnarw::·: 
Proponha o nou1•e senodot· o ordenado que convem no 
sccrttano, que eu votnrei pelo augmento' ma~ rediaiú;J 
como est:í, ~ ourigando-~c a dar ao seci;~tal'i~' scmp~c 0 
mesmo ven~:tmento (lue ttvercm os lentes substitut6s não 
po~so votat· por ella. !: · 

A~:h::tntlo -se na ante-camara o Sr. ministro dos neaodos 
Jo imperio, licou a.diat.la a discus~:io, e for~ o sorteado~ pnra. 
a tleputação que o devia rccebet· os Sr~. vtsconde de Aibu-
querquL', f!ilnseca c barão de Quarahim. , 

onç1~1E~TO PARA. 1859 A 1860. 

SenJo introduzido o Sr. minist1·o com as formali;ladcs 
do c si ylo,, tomG'tt a•~ento _na me~ a á direita do Sr. prcsiden­
tr, e cont1ntwu a dtscussao, atltada na sessão antecedente 
Jo art. 2° da proposta do poder executivo c seus par·aãTa~ 
phos, com as r ~specti v as ,cmen,Jas da catilara dos Jep~ ta­
do~, da comm1ssão de fazenda do senado c do Sr. vis­
conde tle Itauoi·ahy, llxanJo a tlespeza c orçando a receita 
ger:J do imperio para o exercício de 1.850 a 1860. · 

o S11. FERREIRA PE~N.\. (1o secretario) : - Outendo 
agora a palavra, g,., presidente, para f:illar sobrj! o art. 20 
Jo projecto de lei uo orçamento, começarei por uri:w .... obser­
vação que julgo vir a proposito antes de entrar no exam•'! 
de co.Ja uma das vcrb:ts do mesmo projecto. Estamos a 23 
de junho, e ainda dura a discuss:'io do artigo concernente 
ao ministerio do impctio, sem f{UC possamos prever con~ 
certez:1 f{Uando será proll!ulgada e~~a lei, CUJO. execução 
Jcvena ~omeçar no ~o de julho p_roxmlo. Assim, pois, terá 
de conttn uar ea1 v1gor por mats alguns mezcs, entre as 
outras di~posições do orçamento votauo em 1857, á que 
rc~talle!eceu o impoHo de~ 0/o sobre os generos de expor· 
tação, rmposlo que deverra cessar no dta 30 Jo corrente 
mez, segundo a opinião manifestada cm 1.858 pC::la maiori<l 
da assembléa geral, e já firmada por uma das emendas da 
car~1ara. tcmpor~ria, 0•1 ainda ma!s cedo, i~to é, desde o 11) 
Jc Janetro proXlJ?O pa,sado, se ttvesse prevalecido o voto~ 
Ja illustre oppostção Jaquellc tempo. (Apoiados.) .· .. 
. O Sn. D. l\f.\.;s"OEL: -E' uma obsnrvação muito judi- .· 

CLOSJ.. 
0 SR. FERREIR.\. PEX~A:- Quem seiá culpado ou 

respo~savcl por e~tc facto? E' uma pergunta que julgo-me 
autonsado a fazer ne~te momento, recordando-me de al­
gumas palavras que com magoa ouvi na sessão do ann.:> 
passado quanuo Java o meu voto á rrsolução rruc·tinba 
po~ lim pro rogar o orçat!le.oto .de 1~ 57, acompaohanu.o 
.~sstm o pensamento do mmtsteno de 4 de ·maio, ao: qual 
prestei o meu tão fraco quanto sincero apoio. , 

O Sn. D. l\fA:'iOEL, -Apoio de muito valor. 

. o s~. FEnREIRA Pll~N.\.:- AinJa hoje' scn!Jores, 
l1songew-me deste procedimento, porque cumpri um devct· 
de leah!adc correspon~l<·.ndo. ás provas de ~~n(iança rrue 
me !uv1a (bdo esse m1msterw quanJo mandestou·me o 
Jcsrjo de que eu permar.eccssc á testa da administrarão 
de um_a da~ nossaP pr~ncipacs ,Províncias! porque as~im 
pl9ue1 o tnbuto tlt: mtnha part1cu!nr constdcraçào e ami• 
zaúc ao illustre cidadão. que occu pava. o lagar de presi. · 
dente Jo conselho, apmado na geral estuna e confiança tlo 
paiz (apoiados), porque llnalmente estava e estou cooven-· ·.· 
cido de crue consultei as verdldeiras .convcnicncias publi­
cas concorrem 1o para que se· facil;tassc a marcha. Clc um 
gauinete, em cujos actos, em ;cujas vistas c ter.dencias en­
confrava muitas provas do zelo c pat!Íotismo com que se 
e~!orçava por descmpenhat• o sel1 prog1·ama politico. 
(A roic~dos.) . ,- . •. · · 

··''. ,.' .. , ·. ' 

;.,Então se dizia, ser\hol·cs, que o minhterio ·empenhava­
se cm que passasse -3quclla resolução, porque não tinha 
foi''ia nem corngC'm pal'a conseguir das seus amigos da ou­
tra como.1·a a separaç:'io das emcn,Ja~, que augmentnv~o 
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c'onsiucravelmente as clcspezas fi~aJas no novo orçamcn- cliciosas consiJeraç1jes que se houver de fazer-lhr, para 
· to; rras nói vimos que essa separaç!io fez-se sem tliflicul· aceitar a que lias de que fôr' convencido. Não quer, portanto 

daJe al~uma, sem que da h i lhe resultasse o menor com- um apoio que exclua a liberdade do exame, a f'ranquez~ 
promettJmento. (Apozados.) de opinião, a consciencia ele cada um dos representantes 

Ainda outros motivos, que nunca puJe compre}Jentler, da nação; antes consiclera como os m~lhores amigos elo 
forão ap' ntados na discuss:~o, com o lim de f:1zer acreditar governo aqurlles que discutirem com di e os assurnptos de 
que o ministerio de 4 de maio e seus amigosdesejavão o serviço e interesse publico. • (Apoiado.~.) 
adiamento do projec~o que a. gora dis_cutimos; mas viu·se AinJa mais animado, Sr. presiJentl', pela ma mi estação 

. tambem que este proJecto fot remetttdo ao senado antes tle tilo nobres scnttrnentos a entrat· no presente clebntc, 
do encerramento da sess1io de 1858, c os factos estão pre· responderei fl minha propria pergunta, ha pouco feita, Je. 
sentcmcntc mostrando: 1°, que a illustrc opposição da- cl:1rando que n:io pr·ctendo attrrbuir a ~na!qucr dos nossos 
quelle tempo, achando-se encarregada do governo do cs- partidos ou homens políticos o atrazo cm que aintla se aclra 
tado desde 12 de dezembro do anno ·passado, não tem po • a discussão da nova lei Jo orçamC'nto, porque a meu ver o 
di do conseguir a mais prompta dtscussão e promulgação maior embaraço pt oYém d1 e~tr·eiteza do tempo marcado 
da nova lei; 2°, que a resoluç:io adoptada em 1858 com o para a scssi.'io lrg;slativa, c da impcrfeic;ão com .que ainda 
fim de prorogar o orçamento de 1857 está ho:je aprovei- sfio feitos certos trabalhos. 
tando áquellcs mesmos que mais a combatêrão (apo'a· Se os relatorios de todos· os ministt·os fossem sempre 
dos), e que sem e lia tcrião <:lc achar-se embaraçados em sua confeccionados como rccommcnrla a lei de 1.5 de dezembro 
marcha administrativa (apoiados); 3°, finalmente, que neste de 1830, se cxpuzessem Cir1:umstanciadamente o estado 
caso, como em outros muito~, não se fez a justiça devida dos negocias a cargo de cnJa rc·palliçllo, as medidas to­
:ís intenções do ministerio de 4 de maio. (Apoiados.) Igual madas para desemrenh~ de seus devet·es e a necessidade 
injustiça nilo serei cu c:~pn de lazer rto ministerio actual, ou utilit.I..1Je do augmento ou diminuição ele su::s rcspecti~ 
nem a qualquer dos IJOnr:~dos scna,Jores que porventura vas dcspcz:~s; se us propostas 1lo orçamento fossem tam. 
julgMem dever acompanha-lo e defende-lo cm todo bem or·ganisa1ins Jl! conformidade com os relatot·ios, se 
os seus netos. .Embora não possa prestar-lhe um nestas diiTercnres peç::ts se achassem todos os esclareci­
apoio tão dccidiJo e constante corno de certo pre~- mentos precisos pMa a confecç:io tia nova tei, muito mais 
taria s:! a conscicncia me permittisse attcntler sómente á facil tornar-se-hia a tartfa rbs canwr:1~, muito mais rem­
particular amizade, consideração c rcconhecimentl') que midas podcri:1o ser as nossas tliscussõesi mas isto nem sem-
devo ao honrado Sr. visconde de Abacté desde o anno de prc acontece. . 
1.833, em que tive a fortuna de conhece-lo e de servir Os ero preg:1dos inc•1mbidos da or·ganisação das propos­
junto a S. Ex. um emprrgo de sua particular confiança; tas com as t~hellas explicativas, tendo de concluir este vo· 
ainda que a seus i !lustres collcgas não possa em todas as lumoso trabalho a tempo de poder achar-se impresso atÇ o 
circumstancias o!Terccer o meu voto como um testemunho dia 8 de maio, c não po.Jcndo estar informados de todas 
tle consideração e estima pessoal, nunca deixarei de con- as alterações ou medidas novas que os ministros l1ajão 
correr com os nobres mimstros p3ra a atlopção de qual- porventura de indicar em seus rclatorios, cingem-se de 
quer me~ ida que seja redamada pelas convenicncias ou ordinario, como é de se;u dever, ás uisposiçõ~~ das leis vi­
necessidades publicas, nunca recusarei a SS EExs. o gentes, contemplanJo somente as despczasautorisadas por 
louvor que realmente merecerem; e na imparcialid~de de ellas, ou por decretos c ordens do governo. Quando se 
algumas obscrva~tíes que terei de fazer sobre actos pra- trata de escrtvcr os .relutorioll, .cuja redacção algumas ve­
t~cados por outros ministerios, a quem aliás prestei o zes não tem se pothdo conclu1r senão na vespcra ou no 
meu apoio, espero dar a mais irrecusavcl prova das in· proprio dia marcado }'ara a sua leitura perante a camara 
tençõcs que me dirigem. dos deputados, por dt>pcndcr de uma ou outra informa.: 

:Meditando, senhores, sobre o actual estado do nosso ç:lo esperada até o ultimo momento, nilo resta tempo 
p:liz, fico cada vez mais convencido de que o sincero es- para alterar-se qualquer verba àa proposta do orçamento, 
quccimcnto dos odios gerados pelas paixões dos partidos achantlo-se já muito adiantada, se não conc1uida, a sua 
cm tempos que felizmente já passarão, a perseverante impressão. Oa!Ji resulta a falta de couformitlade ou dis­
combinação dos esforços de todos os brasileiros que se crepancia a que tenho alluJiJo, e que farei mais palpavcl 
acharem hubilitados para innuir na direcção da politica apontan1Jo exemplos. · .. 
interna c externa, o constante c imparcial exame e fisca- Para canaes, pontes, estratla.~ e outras obra-; geraes e au­
lisação do serviço elo cst:~do cm seus diversos ramos, e a xilio ás provinciaes,inclnsit·c os juro.~ garantidos pelo thcsouro 
mais severa economia dos dinheiros publicos s;io con- a diversa.~ emprezas, petliu o governo na proposta de 1858 a 
dições de que n!io poderemos prescindir, se quizcrmos quantia de :1,!~40:000~, igual á votada para 18:)8 a 1859. 
obter a cessação ou allivio de muitos males que, affiigin- Tratando deste ramo do ~crviço no seu rt!atorio, não dá 
do-nos presentemente, aimla mais poderão ag-gravar-se no o nobre ministro Jo impcrio a menor idé:l de fJUe deva ser 
futuro (Apoiados.) Possuído desta convicção; sinto prazer reduzida a despeza no exercício de 1860 a tSG I; antes rc­
cm recordar algumas palavras proferidas por dous illustt·es conhece a nccessiJa~le ou conveniencia de certas obras, 
membros desta casn, que exprimem o mesmo pensamento. que infallivelmente terão de augmenta-la; mas na proposta 

o nour·c senador pelo Pari!, membro distincto do mi- do orçamento pcr!e·SC 1,2\.0:0ooa, c quem r·rocurar conhe~. 
nisterio de 4 de maio, dizia em uma das primeir,os ses- cera razão da ddh·rcnça de 200:UOOU par:~ menes terá por 
flies deste anno: • Nilo me accusa a consciencia de haver unica explicação uma notn, em que se tlt:clara que clla pro, 
commettido os erro~, nem feito os males que meus ad- cede-de ler se orçado menor rlespeza! (Riso.) O que mais im· 
Yersarios me attríLuem ; mas, prescintlintlo de recrimina- porta sólber, isto c, como foi feito esse orçamento, fluaes as 
1;Gcs, e abstendo-me a!é da propria defesa, estou prom- obras que o gonrno julga mais necessarins ou urgentes c 
pto para unir-me i1quelles que quizerem emendH to- qu;;l o seu cus<o provavcl, c o que nlio const:~. 
Jos os erros passados e prevenir a sua repetição no fu- O relatorio do ministerio da l'azen~la tambem faz menção 
turo. " de muit:ls obras que o governo julga neccssaria11, nào só 

O Sn. SouH FRA::-iCO :-Apoiado. para melhoramento do serviço de diversas repartições 
liscaes, mas tamhcm para segurança e conservnç:lo de nl· 

O Sn. D. MANOEL: - Muito bem, está direito. guns proprios nacionaes; na proposta, porém, pede-se sem 
O Sn. FERREIRA PENNA: - O nobre presidente do especiflcaç:1o alguma a quantia de 300:000» para a.ç obras 

conselho uisse nos em um dos seus recentes discursos : que se podcráõ realizar, licando, portanto, a asscmbléa gc­
(lé.) • O ministcrio actual deseja principalmente ser ral na ignorancia d~ quaes scjão aquellas que porventur~ 
julgado por seus actos c pelas medidas que tiver de apre- clevã.o ter preferencw. 
sentar ao corpo legislativo; deseja um apoio franco e COO· nem vejo, Sr. presidente, que o inconveniente que tc­
sciencioso, porque está persuadido de que seus actos são nho indicado, e que ha muito tempo se nota, de-verá 
aconselhados pelos interesses publicos, C proprios para 'cessar em grande pme logo flUe se adopte um dos nr­
S:Itisfazer as necessidades do "laiz ; mas póde enganar-se tigos additivos oflcrccidos pela illustre commissão de 
em um ou outro caso, c por isso dcsej• ou vir todas as ju- fazenda, cm que se dctcrmiua: que ca<h um dos mio is· 
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TnA:Ns~onTR • • • • • 1B·,~H:s5on3o7 tros faça especificar nas ta1Jel!às explicativas da propos!a 
annual do orçamento as o!Jras que. ror conta da_ repartt­
r.ão a seu cargo devão ser emprchendtdas ou conttnuudas; 
que quantia se tem despendido cm cada uma dellas ; 

uanto será preciso par~ co.nclui-Ias; c a quota que con­
Jier consignar-lhes na Je1 cup proposta for apresentada ..... 

o sn. D. 1\'IANOEL :-E' uma disposição muito conve­
niente. 

o sn~ FERREITIA PENNA: - ... mas tr~go como exemplos 
05 factos que acaLo de: citar, para tornar mais patente uma 
claB causas que a meu ver rctardão a disr.ussão das leis de 
orçamento. . 

Sendo assim org.1nisados os rebtorios e propostas, nllo 
olferecendo ás com missões da camara dos deputados todas 
as ín(ormações e esclarecimentos de que podem pre~isar, 
Jicão cllas como que ínhiLidas de aptesentar seus parece~ 
res cmquanto não ou vc"2 os ll_linistros ?m conf~rencias 
particulares, emquanto nao torr.ao conhectmento de todas 
as disposições c medidas que cll·~s julg:'lo conveniente offe­
rcccr á sua consideraç~o; c, despendendo-se ordinlria­
mentc grande parte do tempo na discussõo da resposta á 
falia do throno ·e das leis de fixaç1\o de forças de terra c 
tlc mar, so p6de começar a do orçamento no meiado da 
sessão. 

Aprescnta·se então um consídcravel numero de emen­
das, procurando cada deputado, como é natural, satisfazer 
por esse meio as nc~cssidades de su:~s províncias, 0:1 me­
lhorar os ramos do serviço de que teem mais particular 
con!Jecimc'n~o ; c, ainda que grande parte dessas emendas 
seja afinal rejeitada ou separada do orçamento, por não 
restar tempo para o seu ~xame e discussãw, passão quasi 
sempre .outras que autortsão o governo para fazer despe 
zas muito superiores aos calcl41os que servem dt! hasc á 
sua propria proposta, como, por exemplo, com a compra 
de grande numero de vapores de guerra, com o melhora­
mento de portos e outras obras c serviços que devem 
custar milhares de contos de ré is! 

Trazido o projecto ao senado cm Gns de julho, o•1 já no 
. decurso de agost('), vê-se esta camara quasi sempre inhi­
lrida não só de emenda-lo, mas ainda de discuti-lo com 
algum desenvolvimento ... (Apoiados.) 

0 SR. D. 1.\-IANOEI,. :-Obrigada à não cumprir o Eeu 
derer. · 

O::rTROS SRS. SENADORES :-E' '\'Cnladc. 
O Sn. FERREIRA. PENNA:-.... porque alleg5o·se desde 

logo os inconvenientes ·das prorogaçüc:s, ou o risco de não 
poder reunir· se a uutr.a camara para discutir qualquer 
emenda nova. que se oífercça; e assim vota-se finalmente 
a lei, ficando o governo com illimitada liberdade para sa­
tisf..tzer mediante a abertura de creditas todas as despezas 
autorisadas, por mais consideraveis que sejão. (Apoiados.) 

Para que possão ser bem apreciados os cífeitos d 1 

Je~islação .cm vípor sobre este 'assumpto, julgo conveni~nle 
ollerccer a consideração do senado um r·esumo dos creditas 
supplementares c cxtraordinarios até hoje abertos pelo 
governo cm virtude da lei de 9 de setembro de 1850. 

YozEs:- Vejamos isso que ha de ser interessante. 
O Sn.. FERREIRA rENNA:- Fiz este resumo á vista 

das diversas propostas apresentadas pelo governo á as­
scrnbléa geral, na forma da mesma lei de 9 de setembro · 

• Proposta de. 1853 (7 de maio): 
• ExerCício de 1850-5t • • • 

'1851-52 • • • 
1852-53 • • • 

• Proposta de 185.~ (9 de maio): 
• Exerc7cio de 1850-51 

-1851-152 
1.R52-53 
1853-54 

· • Proposta de 1855 (8 de maio): 
• Excrcicio de 1853-5t , • • 

1.8M-:-55 • • • 
• Proposta de 1.856 (8 de maio): 
• Exercício de 185'r. -55 , • • • 

1855-56 • • . 
» -- '.0 ••• 

• Proposta de 1857 (8 de maio): 

• 4.3H32~167 
1,251.:6028715 
2,o~4:593H163 

4:905$000 
9:&1.ogooo 

1,03G:M2$999 
2, 583:399$0ll5 

:1, 671:.í53S4G6 
:1, 060:2~0$273 

• 6,&4.8:961>§327 
2,456:804811 o 

200:000HOOO 

• Exercício de 1.851>-56 • • • • • 6,000:203~682 
1.856-57 • • • 2,639:769~788 

• Proposta de 1858 (8 de máio): 
• Exercício de 1856-57 ·• • . 

1857-5S • • • 
RELA Tomos. 

lmpe1'io. 
•Excrcic.ios de 18!>7 -58 c 

1858-59 .... SB6:25ogooo 
600: o o os 000 
22 i: ooogooo 
280:359SOQO · 

• 
• ,. • 
• .. . 

" " . 
• 
• 
• 

... ... ... ... ... 

... 
". ... ... ... 

1.1:000~000 
1.11:296~100 
H 7:!J.oo~ooo 

3& :GOOSOOO 
s:ooogooo 

20:ooogooo 
469:383$285 

Justiça, 
·Exercícios de 1 857 -oS.,. !>69: 5o7n979 

1858 -o9... 490:l.24.g2&.o 
» ... 68:44.7S9-\.0 

Estrangeiros. 
•Exercícíosde1858-1i9... 203:658~547 

• ... s4.:98ans28 

11Ia1'inha. 
•Exercbíosde1.8!>7-58... 668:.268~605 

1858-59 ... 2,963:047$813 

3,887 :919~606 
s,o9o:592B699 

2,293:288~585 

1,128:880~159 

238:641~875 

.• ... 19:816$666 

Guerra. 
. B,61H: f83fl08.f. 

• Exercícios de 1.857 -·58... 298:oson i62 
1.858-!59... 2!59:006~846 

" • ... 50:000$000 
• ... 384.:173~08t 

Fazenda. 
991:240H692 c, como não tivesse presente na occasiilo a do corrcnt~ 

anno, recorri :is informações dadas sohre o assumpto por 
cada um dos ministros no seu relatorio: (la.) •ExerCicios de 1857:._.1JB... 175: 700~000 

• Proposta de 1851 (8 de maio): 
• Exercício de 1849-50 • , • 

1850-51 • • • 
• Proposta de 1.81\2 (8 Je maio): 

1858-1\9;.. 4-o'o:ooogooo 
.... 1,370:ooogooo 
--·-. ·1,!M.5:700~000 

Somma •.• ·; ·. 66,637:482~!>92' 

• Exercício de 18t>0-51 • . • • . 1,3n:8~8$361 
1.851-52 . . • , • 9,330:428~367 0 SR. SOUZA 'FRANCO: -Ainda n~o é tudo. 

-.--- 0 S~. FERRElRA PENN~ :-Não duvido que baja ai· 
Hl,5G.1.:859#307 guma falta ou engano, dev1do á pressa com que fiz este 
----- tr~l>alho ; m~s eu o supponho pelo menos muito apflroxi-

50 
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mado á cxactidâ'o, o que será facil de ''crincar-se cote­
jando-o com as propostas e relatorios a que me refiro. 

"0 SR. SOUZA FRANCO : - E1 já muito importante i mas 
parece-me que não está completo. 

O Sn. D.l\IANoEL : - 0 total? 
0 SR. FERREIRA PENNA : -Já o declarei i imporlão 

em mais de 66,600:000~ as dcspezas autorisadas por de· 
crctos do governo desde os fins de 1850 llté o presente ; c, 
como sempre se· allcga a cxistencia de sobras considera­
veis em muitas vcrhas do orçan!ento, devo tamLem obser­
var que bem poucas são a queiJas. que cm u~1 ou outro 
anno não se tcnhão augmentado por este meiO, como se 
póde ver das ta!Jellas explicativas das propostas. 

Se ao menos estes creditas fossem imrnedíat:nnente 
examinados e discutidos pelas camaras legislativas, t1'iosen­
siveis não serião os inconvenientes do systcma que temos 
adoptado; mas o facto é que sómcnte ás propostas de 1851 
c 1852 forão approvadas por lei, acl1ando-se ainda hoje 
pendentes de discuss~o todas as outras, c tornando-se de 
dia cm dia. mais dillicil a apreciação dos motivos c cir­
cumstancias que obrig~rão o govcrn? a usar_ tão ampla­
mente da faculdade que se lhe confenu. (Aparados.) Neste 
estado de cousas, senhoi;es, com ~emelhanteleg1slação, po­
deremos-porventura alürmar que temos verdadeiras leis de 
orçamento? .... 

U.&IA 'VOZ : -E' uma Lur!a. 
0 Sn. FEIIREIRA PENNA:-, .. , 'que a constituição 

do e:tado é executada no seu genuíno sentido, que os 
representantes da nação exercem realmente a attriLuição, 
que só a elles compete, de decretar as despezas publicas e 
os meios de satisfaze-las? Ninguem dirá que sim, nem 
eu devo car:sar a p~cicncia do sena Jo repetmdo agora as 
reflexões que soLre esta materia me recordo de ter ouvi­
do a muitos outros membros da casa, e principalmente a 
um l1onrado senador pela província do Rio ôe Janeiro 
quando se discutia a resposta á falia do throno na sessão 
do anno passado. 

Entre os artigos adJitivos que a illust1·e commissão de 
fazenda o!fcrcce á consideraçilo do senado ~a um que tem 
por fim regular mais convenientemente a aLer:ura dos 
creditos, fazendo-a dependente de certas clausulas c for­
malidades ; mas a adopção desta providente medida, ou 
de qualquer outra que tenl!a o .mesmo eiTcito, tornará 
ainda mais indeclinavel c forçosa a necessidade de discutir 
minuciosamente a lei do orçamento, e de confccciona·la 
de sorte que contemple todos os serviços c fixe as despe­
r.as correspondentes com a maior exactidão possível, para 
qU:e a administração n:io se ache muitas vezes embaraça· 
da cm sua marcha. (Apoiados.) Em todo o caso lembrarei 
como um meio de aproveitar o pouco tempo de que as ca­
maras podeo dispô r para este importante tr;,Lalho a divisão 
do orçamento cm tantos projectos de lei quantos forem os 
ministerio~. I'iisto haverá, segundo me parece, a Yant'l­
gem de poder o senado occupar-se com a discussão de 
cada um delles logo que a outra camara o tenha decre­
tado, e n.enlmma oiTensa se fará ao preceito da constitui­
<':lo, visto que o art. :172, impondo ao ministro da fazenda 
â otrigação de apresentar annualmente na camara dos de­
putados o balanço geral da despeza do anno antecedente 
e o orçamento do anno futuro, não determina nem exige 
que o faça por meio de uma proposta do poder executivo. 
Ainda não tive occasião de averiguar pela leitura das actas 
o que se praticou nas primeiras legislaturas; !nas crei@ 
f!UC O ministro da fazenda apresentava somente como 
informações os balanços e orçamentos, c que á vista delles 
era o projecto formulado pela competente commissão da 
ca!l'lara dos df.'pU !ades, porque observo que a lei do orça. 
mento de 31 deoutuLro de 1835 foi a que determinou, no 
art. i3, que com aquellas pr.ças scapresentassc uma pro­
posta. Se, pais, esta regra foi estabelecida por lei ordinaria, 
parece-me que do mesmo modo poderemos altera·la no 
Rentido que tenho indicado (ap(liados), e que nisto ha­
,.erá não pequena utilidade, uma vez que lambem se 
modifiquem as disposições dos regimentos internos que rc­
gulão as diversas d1scussúes de cada projecto. 

O SR. D. MANOJrL: - Offereça V. Ex; uma emenda; tal-
vez seja aceita, porque parece realmente util. . · 

O SR. FERREIRA PENNA:- Eu tenciono· fazer cm 
occasião opportuna o que lembra o meu l1onrado amigo; 
mas, devendo a matcria ser bem considerádâ, desejo aind~ 
ouvir outras opiniões, e principalmente a dos !!lustra~ 
dos membros da commissão de f;~zenda. 

O Sn. SouzA FRANco : - Ett aceito a emenda. 
O Sn. D. i\JANOEL :- nem, um des mcmbr<'ls da com· 

missilo jú declara que aceita; apresente V. Ex. a sua 
idéa para a discutirmos. · 

O Sn. FERREIRA PENNA: - Tendo agora r! e passar ao'· 
exame de diversas verbas do orçamento, pedirei em pri· 
meiro Jogar ao nobre ministro do imperio que communique 
ao senado as notit:ias e informações otncia 'S que tiver re- . 
ceLido sobre os ell'eitos da recente e extraordinaria inun-
dação do Amazonas. · · · 

O Sn. SouzA fi,A.NCo :-Apoiada. 
O Sn. FERREIRA. PENNA:- Diversos jomaes, e cartas 

que tenho rccl'hido de pessoas dignas de todo o credito a 
descrevem como uma calamidade, que, matando quasi todo 
o gado v:1ccum e cavallar, destruindo as pl:lDtações e ar­
razando grande numero de casas, até mesmo daquel!as que 
rar.:cião isentas de tal perigo, por estarem situadas cm ai- . 
turas onde não chegarão as mawrcs enchentes de que l1a · 
via tradição (as de 1807 e 1819), ari'Uinou a fortuna âe · 
fazendeiros abastados, e reduziu ao estado de penuria uma 
parte consideravcl da popula~:lo das m'trgens do grande 
rio, principalmente na comarca de Santarem; · · · · 

Se fallo nisto não é com intenção de avivar o li: elo. e phi­
lanthropia. do nobre ministro do ímper10 e de seus illustres 
collegas, nem de tirar-lhes pmerito da iniciativa de qual­
quer providencia que as circumstancias ~e?lamcm; por­
que c~tou certo de que SS .. E Exs. serão sohc1tos em cum~ 
prir o seu deYer (apoiados), e que o governo im.pcrial lan • 
çará suas ''istas pater011es sobre a<juella remota parte·do .. 
imperio. (Apoiados.) Tenho principalmente por tim da"r 
desue já occasião ao nobre ministro para trazer ao co ~ 
niJCcimento do senadl.l c do publico as not!cias ofliciacs· 
recebidas até o presente, e àeclarar que estarei prompto 
a concorrer com o meu voto, quando seja nccessario, ·para 
que não faltem ao governo os meios de minorar o inl'or-· 
tunio das victimas daqueJJ.e deploravel ncontecimento •. 
(Apoiados.) 

Para o pessoal c expediente da secretaria de estado (arl:. 
2o § 11) pediu o goverr,o na proposta do anno passado, 
que agora discutimos,~3:8Soa,e,tcndo um dos oradores que 
me prccedêrão perguntado ao nobre ministro se julgava. 
ou não indispensavel uma emenrla, que autorisasse ·toda 
a. despeza que se deve fazer com aqueda repartição depois 
da sua reforma, respondeu o nobre ministro negativamente, 
observando que esse augmcnto poderia ser consignado 
coro a clausula -d.esde já-na nova lei do orçamento que se 
houvesse de decretar para o exercício de :1860 a 1861, e que 
no caso de não fazer-ee isto usaria o governo dl faculdade· 
de abrir o necessario credito. Ora, Sr. presidente, estando 
já tão adiantada a sessão actual, c ainda pendentes outros 
trabalhos de ~rande importiwcia, pa1·ece-mc que não pô: 
demos razoavelmente contar com a discuss11o e votação de 
uma nova lei de orçamento para o exercício de 1860 a 1861. 

0 Sn. SERGIO DE MACEDO (ministro do impcrio):...,. Eu 
falla~a de uma :e~olução especial, que prorogasse para o 
segumte cxerc1clo este mesmo orçamento que agora se 
disc.ute. 

0 SR. FERREIRA PENNA :-Ainda assim duvido de que 
haja tempo pJra se discutir e votar essa resolução com 
touas as emendas c addit;~mentos, que serão neecssarios 
para pô-la cm lmmonia com a proposta apresentada pelo 
governo no corrente anno,· e, se nesta parte falhar a cspe· 
rança do nobre ministro, parece-me que não será uem 
cabido o_ outr? expediente ou rel·urso que S. Ex. lemura. 
O que d1.z a let de 9 de set~mbro de 1850 é: • que, quando 
as quanttas votadas nas dtversas rubric3s do orçumcnlo 
nilo bastarem para as de~pczas a que são dcstin:tdas, e 
houver urgentç necessidade de satislaze-las, não e:tando 
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O Sn. D. 1\JANOEL : - Qúe tal o ministerio cconomico I 
. O Sn. FEn~ElU ~ENNA:- Tem-se allegado, Sr; pre­
sJdent~, não so em discursos! mas tarnbcm em algun·s .dos 
relatonos, que deste accre~Cimo de despeza deve.se ainda 
fazer um~ deducção consJderavel, levando em conta a 
Imp~rtanc1a dos cmolumcnlos. que .ras.sárão a pertencer á 
rec~1ta do estado; mas sobre 1sto Jare1 a seguinte obscr-
o~o: . . 
Todos os emolumentos pertencentes á receita 

p;cral arrecadad~s nas. difierentes reparti-. 
çõt>s fiscaes do 1mpeno no exercício de 
1857 -?8 importárão, scg!Jndo a synopse 
respect1va, em .••.....•..•.. ·• _7!i:150Bi27 

Pa!'a o exercício de 1.860-61 orça o thesou· 
ro esta renda, comprehcndendo já os emo­
lumentos das quatro secretarias de estado 
ultimamente re!ormadas, como se· vt! da · 
proposta do governo c taLella explicativa, • 
cm. • · • · · • • • • • • • • • • · • . • . 1 OO:Ooq~OOO 

1·r·u nldo o corpo 1e~isl3ti~·o, poderá o governo autorisa-las, 
~brindo para esse l1m crcditos su pplemcntares; c que nas 
mesmas circumstancias poder{t abrir creditos cxtraordi­
narios para · occorrer a Eerviços urgentes e cxtraor­
dínarios não comprelJCndidos na lei do orçamento, por 
nilo ·poderem ser previstos nel!a. • Desde, porém, que 
se submette ao c0nhccimento e approv;Jç~o do corpo le­
gislativo um acto tão impo1tante como a reforma das se­
cretarias de estado, desde que sobre ellê se abre um debate 
como o que já tem havido cm uma e outra camara, pa­
rece .me que ninguem desconhcc·~rá quanto importa que 
li:tja uma qu~lqucr solução, cm consequencia da qual se 
fixe a quanua que deva ser despendida. (Apoiados.) Não 
decidir a questno, consign~r sem clausula nem declara­
ção alguma a somma pedida na propasta de 1858, quando 
sJbemos que ella é muito inferior á que se ha de despen­
der cm virtude da reforma, deixando entretanto ao go­
,·erno a liberdade de pagar por meio de um credito supple­
mcntar esse mesmo accrescimo de deEpcza, que n:io appro­
v:ímos nem deixámos de approvar expressamente, parece­
me um procedimento que nada tem de conveniente, nem 
de confo1·me á letra c espirita da propria lei de 9 de se- Só haverú, portanto, o :Íugrncnto de, • , . • 24:849~2i3 
temuro de 1850. (Ap,iados.) · O Sn. SERGIO DE MACEDO :-E' muito dimi~uto este 

Fazendo estas c.ms:derações, Sr. presidente, não duvi· orçamento. . . · 
darei ta moem confessa1· que ainda hesito no voto que haja 
de proferir soore a ma teria, rorque, assim como reconheço . os~. FERREIRA P~NN.A:- Concordo coin o DOLI'C "mi­
a necessidade que h1via de fazer-se até certo ponto are. · mstro' estou persuadido de que, a 1.ão soll'rerem grande 
forma cm questão, entendo que faltarei ao meu dever con- red!lcção .as taxas das actuaes taLellas, deverá a renda ser 
correndo par~ que. clla seja. approvada na parte que me mm to maior, c se apresento. es!e~ alg.arismos é ainda com o 
1)arece excessiva e mconven ente. Entretanto, par2. fazer fi;n de confi~mar 0 que a principio disse sobre a discrepan­
conhecidos os fundamentos de minha opinião, para dar ao Cla que m.mtas vez~s se nota entre ?S relatorios c orça~:. 
honrade Sr. presidente elo conselho e a seus collegas uma mentos. Âlnda, porem, que se eleve a m1portancia' dos eme. 
prova de que desejoser considerado como um dos me- Jumentos das quatro secretarias reformadas· ao quadruplo 
!h ores amigos do governo, discutindo imparcial c desapJi- ou sextuplo do calculo do !besouro, isto é, a1 O O ou 150:000$, 
xonadamente os seus a e tos, pa~sarei a examinar algumas bem se vê que entre .esta som ma e a ~e· 711:337n l1avi:frá 
das prineipacs disposições do decreto de 5 de março do sempre uma gra~de ddferença, · · 
corrente anno, que rcorganisou a secretaria do imperio. . Agor~ fallaret do numero de empregados. Antes da re~ 

Começando pelo augmcnto da despeza, parece-me que lvrma tmha a secrctaritt do imperio (lê): 
n~o será fóra de proposito tomar ao mesmo tempo em con • Official-maior. 
sideraç5o o d.ts outras secretarias de estado igualmente • Officiacs. • • • 
reformadas, Lem como o do thcsouro c th!>sou1·arias ; c • Amrmuenses . • • • , 
afim de que o senado possa aprecia-lo exnctamentc, aqui • Praticantes. . . • • , • . 

. . : :1 
6 
él 
2 
1 
3 
.\. 

lhe olfereço. uma pequena tauella, em que comparo as • Porteiro. • • . • • 
s?mmas vota?~s para ca?a uma destas repartições (inclu- • Ajudantes do porteiro. • • • • 
s1vc o cxpedu"!nte) na lei do orçamento do corrente cxer- " Correios.. , • , • , , • 
cicio de 1858 a 1859 com aqucllas que o governo pede na 
sua proposta elo. orçamento para o cxereicio de 1860 a 
1861 de conformtdade com os decretos que as rclormârão. • Addidos, • • , • • 
(i.ê.) 

..... • .. ~3 
.11 

;_ g,j, 
Secretaria do imperio. 

• t s5s -59. • • . • • sa:sson &o o 
• 18G0-6L. • , • • , ~lO:OOoaooo 

• 1858-59 •• 
• 1860-61. • 

• :1858-59, • 
• 1860-61. ' 

• 1858-59 .• 
• 1860-61, • 

• 1858-oD •• 
• .1SG0-61 •• 

• ~858-59 •• 
18G0-6L • 

Secretaria da j sliça. 
• • • • 76:800~000 .•. 
• • . • 230:560~000 

SecretariQ de est1·angeiros. 
• • . • 55:84~S088 
• • • • ·15.t:99anoss 

Secretaria da marinha • 

·, . 33:000~·'100 
92:.Hi0~000 

Thesouro. 
• • a.\.8:800$oon . 
• , • .\.GS:S00$000 

----:----
Thesourarias, 

MG:322SOIJO 
709:181 souo 

Augmcnto lotai da despcza. • • • . 

126;120~000 

99:148~000 

1í9;.J.I)O~OOO 

UO:OOO~OOO 

1 62:859~ 000 

7'1'1:337~000 

• Pela reforma passou a ter (al.ém de um consu!:. 
tor): . 

• Secretario geral. • . • • , . • • 
• Primeiros ofiiciaes chefes de secção. , • • . 
• Primeiros ofiiciaes 
• Segundos officia~s . 
• Amanucnscs • . • 

•. . . 
• Praticantes. . . • 
• Porteiro. • • . • . 
• Ajudante do porteiro . • 
• Contínuos . • • • • • 

. ~ . 
• Correios • • • • • • • • • • 

:1 
8 
.i. 

16 
9 
G 
i 
:1 
4 
4 

- 5t· 

• Augmento. • • · , • 20 

0, Sn. BARÃO DE Qu ARAIII11J:- Não fez .menção dos 
add1dos? · ·. 

O Sn. F~RREIRA PENN A :-Fiz;: eriio H e .. estão 
comprehend1dos no numero dos 34. Posto que eU conhe­
ça, senhores, pelo pouco estudo c praticaque tenho dos 
negocias publicos, q~anto são numc~osos e importantes 
os trabalhos a cargo d·a secretaria do imperio, confesso que 
depois de haver-!los decl~rado o nob:e marquez de Olin: 
da em seu relatorto de 1858 gue mJd13nte esforços esses. 
trabalhos se cxccutavão com regularidade, mal posso 
c?mprchcnder, que t~o deprçssa se fizesse sentir a n~ccs.­
stdadc de dar u repart1ção mats 20 cmprrgndos .... 
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O Sn. D. n!ANOEL: -E' um cscanJalo! 

0 Sn. JIERREIRA JlENNA:- ••• C se tenho razões para 
crer que toJos aquellcs sobre quen~ r·ecahiu ultimamente 
a escolha do noLre ministro do imperio a merecê1'àJ por 
sua conhecida intelligencia, nptidáo e assiduidade no ser­
viço, não posso deixar de descobrir nestas mesmas cir­
cumslancias outros tanto:> motivos que me convencem de 
ter havido grande excesso na Jixaçáo do numero total. 
(Apozados.) · . 

semelhantes <is prcscriptas no art. 40 do decreto de 29 
de jãneiro, que ultimamente rdormou o thcsouro; isto é, 
se comprchendesse sómcnt.e os serviços prestados cm re­
partições provinciacs an1!L1gas ~> do' ministerio do impc­
rio, se cx1gissc a vcri!icaç:io da qualid tde e efi'ectividade 
desses se1 ,·iços e provas de não terem sido ainda remune· 
r·ados por aposentadoria ou outro bcne!icio. Qu:mdo vejo, 
porém, regulada uma ma teria desta importancia pela sim­
ples disposição de um artigo conccbid,J cm termos t:lo va­
gos que podem con~prcheoder todo e qualquer SL'rvi1;o 
prestad J em repartições prov.inciacs, sem dcpendcncia da 
apreciação de su:t n:.tturcza c merccimtmto, sem distinc­
çao alguma entre os gratuitos e os estipcndiados, não 

O Sn. D. 1\IANoEL : - Isso não te!':l réplica. 
O Sn. FERREIRA :PENNA: - O açodamento com que 

· S. Ex. tratou de prover todas os Jogares creados tamucm 
me parece digno de reparo,· porque não dcscuiJro razões 
que podessem aconselha-lo, inclinando-me antes a crer 
(1ue o m('Smo nobre ministro reconhecerá hoje que, se pro 
cedesse de diverso modo, se não fizesse todas as nomea 

. ções no momento cm que referendou o decreto da refor­
ma, se abrisse e facilitasse a concurrencia a muitos pre­
tendentes que não conhecia, teria dado mais uma prova 
de sua ,rru~encia e do dc~cjo de attenr~er sobrc~udo ás 
convcmencias rcaes do serviço, além de hcar com l1Lcrda~ 
de para ainda fa~er. alguma rc~ucção no pessoal sem a me 
nor o!Tensa de du·c1t.os adqumdos. (Apoiados.) 

No moülo como o no1re ministro marcou os venci­
mentos dos correios ela secretaria vejo a clcrogação de 
uma regra, que, a bem da economia dos di<lheiros pu­
blicas e com manifesta vantagem do serviço, acha- se 
J10je estabelecida em quasi todas as repartições. Consiste 
clla cm fazer dependente do cfl'ectivo exercício do em­
l"rcgado o abono de tod.a e qualquer ~ratificação, para 
que . não possão os negligentes ou remissos pcrccLer as 
vantagens que só devem c:tLcr aos pontuaes e assíduos 
(apoiados); mas 0 lJOurc ministro t:ntendcu dever dar. 
<~OS concios , além do ordenado annual de 1:000$ c 
da gratificação de 1 ~ por dia de dl'cctivo serviço, ou~ 
tra gratificação permanente de /~00~000 aunuaes, que, 
~linda no caso de licença, deverá ser considerada como 
parte integrante do ordenado ! 

!~aliando dos correios, Sr. prcsic.lcntc, recordo-me de ter 
ha muitos annos, em uma semelhante discussão na camara 
dos deputados, lembrado a convcniencia e facilidade de 
substituir-se ewt classe de empregados· por praças de ca­
vallaria de linha ou do corpo policial da có:te, sem pre­
juízo do serviço c com grande auatimento de despeza; e 
se então parecêrão~mc fraquissimas as oLjcct;ões que ouvi, 
ainda mais Jirme tem-se tornado a minha opinião depois 
do estabelecimento do correio urLano, pelo yual pódc ser 
]evada aos diveJsos districtos c quartcirues da cidade a 
mór parte da corrcsponJcncia ofliciul. Sendo isto assim, 
parecia-me que pelo menos alguma redueção podcr-se-hia 
fazer no numero dos correios das secretarias ; mas, pdo 
contrario, observo que na uos negocias estrangeiros foi 
elle clcv •• do ele quatro a cinco, c na da justiça a seis, per­
mittindo-se além disto que se revezem por semanas ou 
talvez por mezcs, quando todos os O\ltros empregados da 
repartição são obrigudos a trauallJat' dial'iamente. 

A' primeira ''Ísta, St. presidente, podcn'lõ parecer im­
propi~as ou impe1 tinentcs estas !llinhas observações a 
respeito de empr·cgados de categona tão pouco elevada · 
mas creio que do contrario Jicará convencido quem sou~ 
);cr que com os 27 correios actuaes já despende o thcsouro 
annualmente uma somma superior a 41:000~, e que a esta 

· despcza te1 á nind,1 de :JCCJ'csccr nos annos seguiutes 0 
Yencimento do~ que forem aposentados. 

Quanto ás condições exi~idas para a aposentadoria 
observo que, depois de haver-se no art. 2,1, § 1o do dccret~ 
de ti de março estabelecido a regra de levar-se cm conta 
o tempo de serviço prestado cm outros empregos de no~ 
mcação do governo c cstipcncliados pelo thcsouro, foi 
e~sa ~csma regra muito cssc~c!almcntc mod!llcada pela 
lllsposição do art; 25, pcrm1ttmdo-se que seJão tambem 
contados os serviços prestados em repartiçGes provinciaes, 
comtanto que o tempo destes não exceda a um terço dos 
presta <los em repartição geral. 

. Eu n~o julgaria cxoruit~ntc este favor, se o nobre mi­
mstro, liiUtando o pl'Ocedunento do seu illustre collcga da 
fazrnd:~, tivesse tnmbem estabelecido algumas clausulas 

posso deixar de recciar que crn consequcncia da i xecu. 
·ção desse artigo vcnhão a rcc;dJir soure 0 thesouro nacional 
muitos encargos realmente indevidos. 

No nrt. 4·2 do decreto, sou o titulo Disposições transito­
rias, declarou-se que os empregados da secretaria que, 
contando 35 annos de serviço, fossem :~posentados por oc­
casião de executar-se a reforma teriáo direito aos orde­
nados marcados na nov:J tabella, sendo para t:Jl fim consi­
derados como primeiros ofiiciaes os nntigos om iacs, como 
segundos ofliciacs os antigos amanucnses. Assim, pois, vê-se 
que o nobre ministro do imperio julgou se aulorisado até 
para mudar c dev:tr a denominação e categoria de certos 
empregados no mesmo momento em que termina vão a sua 
carrciru, ~ómente para que podcssem ser nposentac!os com 
o ordenado de 3.000~ os que vcncião 1:200$, c com o de 
2:600~ os que tinhão 600$, quando parecia que, dando·se 
a estes o ordenado de 1:500~ marcado para os novos ama· 
nuense~, e áquellcs o de 2:600S, que compete aos segu.ndos 
dliciaes, já ficaria muito melhorada a sua sorte. · 

0 SR. SERGIO DE MACEDO dá um aparte. 
O Sn. fERREIIlA PENl'U.: - Diz o noLre ministro que 

devia taml.Jem mcttcr em conta a impartancia dos en=to. 
Jumentos que estes fu~cciomrios deixá rã o. de perceber; 
mas eu, comquanto seJa sempre propenso aos actos de 
Lem entendida cqui1lade, n1o posso deixar de ouservar 
que iguul favor nunc..t se fez aos empregados de outras 
repartições que por vezes te cm sido rcforn1Jdas (opoiados), c 
que, se alguem podessc prcv 'f a nova regra que e n 1brc mi­
nistro estabeleceu com ell'eito retro:~ctivo, não tcrião tal­
vez pedido nposentadoria algltns ofliciaes muito dignos e 
distinctos das mesmas secretarias de estado, que hoje se 
achão reduzidos a um vencimento· muito menor do que 
aquel'c. que se acaba de conceder aos de igual e de inf~riór 
categona. 

O art. 4.!. Lambem estabeleceu um principio que me pa­
rece inteiramente novo, dand 1 aos addidos 0 direito de 
serem apo&entndo~, e mandando para este fim considerar 
como ordenado douS'lcrços do vencimc·nto que estivessem 
pcrccLendo quando começou a cxecU•(iiO da n:fo(!na. Ora, 
se estou bem informado, a nomeação c dispensa dos addi. 
dos, o augmento c diroinui~ão e:lo seu 'numero e a fixação 
dos. vencimentos de cada um, consitler:~dos sempre como 
gratilicações absolutamente dependentes. do cxercicio, 
nunca esteve sujeita a outra formalidade ou condição 
além de uma simples ordem do ministro, e tanto que :linda 
na proposta do orçamento apresentada em Hl58 pediu o 
mimsterio do imperio à qumtia de 18:400S para pa­
g~r a 11, sem especificar a distl'iLuição que della se devc­
l'la fazer. 
N~o tendo, ~Oi$, os a~didos o caracter d~ em~rC'gados 

puuiicos propriamente d1tos, não estando wcluHios no 
quadro da scct·ctaria, como póde o nob~e ministro jul­
gar-se autot·is~do pa1·a comprchenrle-los assim n:t reforma 
permittidn pela lei de 185!~ 1 (Apoiados.) 

0 SR. SERGIO DE MACEDO dá um aparte. 
o Sn. JIERllEillA :PENNA :- s~ as 1isposiçõcs do arti~ 

go de. que agora estou trat~ado f?t':\o sómen:e applicaclas 
a ~ddtdos que por outros tttulos Já crão empregados pu­
bhcos de alguma daqucllas clas3es a que se tem por qual· 
quer maneira concedido o beneficio da aposentadoria, 
perdem grande parte de sua força as minhas obscrvacões; 
no caso contrario rarece·mc que muito diflicilmente ~tprc· 
sentará o nobre mtnistro razões que justifiqttcm o seu ac.to. 
(Apoiados.) · · 

.. 

. .... 
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Devo declarar que não sei quaes forão os aposentados, 
que não os conheço .... 

O Sn. D. M.ANOEL: -EU: conheço alguns. 

possa responder affirmativamente a .estas perguntas. 
(Apoiados.) 

· O Sn. FERREIRA PE:NNA: - ... que não estou informado 
de suas circumstancias, nem pretendo de modo algum 
contestar o seu merecimeuto pessoal; mas tratanclt> da 
questão de direito, ·como me cumpre, não posso tambem 
deixar de dizer que duvido muito da legalidade com que 
0 noure ministro concedeu semcll1antes aposentadorias 
sem dependencia de approvação do poder legislativo, es­
tando alllda dependente dclla o proprio decreto em que se 
fundárão. (Apoiados.) 

Vendo que o art. 19 do decreto quanrlo trata da cobran­
ça dos emolumentos refere-se á tabella que se estabele~ 
·cer, não posso deixar de pedir ao nobre mio stro que te­
nha a bondade de declarar.se julga-se ou não autorisar.lo 
para refo1 mar tambem a que acompanhou o regulamento 
de 30 de março de ií\44? 

Nas outras secretarias teem os cl1cfes de sec9ão 5:ooog, 
os primeiros ofliciaes 4:000$, os segundos offictaes 3:40ogj 
os amanuenses 2:000S, .· o p~rteiro · 2:MO~, o~ contínuos 
i:i.OOS ou 1 :200~, e os corre10s a cavallo mais de 1:700~; 
no thesouro teem os contadores 5\000$, os primeiros offi­
ciaes chefes de secção da secretaria 3:200$, os chefes de 
secção das diversas directorias geraes 3:200~, os primeiros 
escripturarios 2:60tl$, os seg11ndos officiaes da secretaria, 
immediatos aos chefes de secção, 2:000~, os segundos es-
criptur61rios 2:000~, o porteiro 1~500~, os continuesSOO~, 
e os correios a cavallo 1:1 ooa. 

0 SR. SERGIO DE MACEDO dá um aparte. 

0 Sn. FERREIRA PENNA : - Desde que os emolu· 
mentos das secretarias passárão a pertencer á receita ge­
ral do estado, tomando inquestionavelmente o caracter 
de verJadeiro imposto, pareceu-me que o governo daria 
uma prova de louvavel escrupulo abstendo-se de fazer 
qualquer mudança nas taLellas cm vigor, por ser isso 
da exclusiva competcncia do poder legislativo. ( .4 pofados.) 
Podendo, porém, acontecer que não prevaleça a minha 
opinião,. julgo dever ponderar desde já quanto será 
injusto e inconveniente que para contrabalançai' o 
accrescimo de despeza motivado pela reforma se faça 
grande alteração nas actuaes tabellas, sendo já tão gravosas 
algumas das taxas (apoiados), como, por ex.cmplo, a de 
4·~ a que estão sujeitos os avisos ou portarias em proveito 
de partes Alguns factos de que me recordo induzem-me a 
crer qne estas expt·essões teem sido sempre entendidas de 
maneira que qualquer pessoa que tenha de Jecebm· di· 
nheiro M thesouro, dependendo isso de aviso especial de 
alguma das secretarias de estado, é obrigada a pagar<\.~, 
isto é, a soffrer uma deducção na propria som ma que lhe 
é devida (apoiados) ; e, parecendo-me manifesta a injusti­
ça de. tal exigencia, chamo sobre este ponto a particular 
attenção do nobt·e ministro. 

Quanto aos vencimentos marcados a cada um dos em­
pregados da seeretaria, declaro, Sr. presidente, que, atten­
dendo aos requisitos que se exigem para sua nomcaçilo, 
á natureza e importancia ·dos serviços que prestão, c á 
actual carestia da subsistencia nesta cóJt~>, dar-lhes·hia 
desde já e com muito prazer o meu voto de approvação 
se não fosse obrigado a attender do mesmo modo aos func. 
cionarios de muitas outras classes que reclamão o melho­
ramento de sua SOl'tC', e aos meios c,ie que poderá dispór O 
tlaesouro nacional para satisfazer a todos. (Apoiados.) 

Se esses meios forem insufficientes, bem se vê que o 
nosso principal dever consistirá em distribui-los por todos 
os servidores do estado em proporção dos seus merecimen­
tos, evitanuo a revoltante desigualdade de di.lr a uns tudo 
quanto· possa .ser-lhes necessario emquaoto outros conti­
nuão ~ so!Trcr priva~ões, que muitas vezes os inhibcm de 
cumpnr exactamente os deveres de seus cargos. (Apoiados) 

Na decretação· das reformas de que se trata seriao por­
ventura attendidos e observados estes principies de tão 
manifesta justiça? 'E' o exame em que pretendo agora en­
trar; c, não desejando de maneira alguma imputar ao actual 
ministerio a responsabilidade de actos que lhe não perten­
ção, tomarei por principal base de minhas obser:vações uma 
tabella em que se achão comparados os vencnnentos dos 
empregados das secretarias clo imperio, justiça, estrangei­
ros e marinha com os do thcsouro nacional, tambem re~ 
formado. , · • 

Desta tnbella vê-se que aos chefes das secretarias do 
imperio, justiça e marinha marcou-se o vencimento de 
7;200U, ao da de estrangeiros 9:600~ e ao da de fazenda 
5:000~. Qual a razão justificativa de tamanha differença a 
respeito deste ultimo empregado? Será o seu logar de 
inferior catcgorin, ou terá hoje menor trabalho e respon­
so.bilidade do qnc qualquer dos outros 'I N('lo sei como se 

Quem examinar, Sr. presidente, os regulamentos destas 
repartiç1ks, q11em esliver bem informado da qualidade e 
importancia dos serviços que prestão ou devem prestar os 
empregados de cada uma das classes que acabo de apon~ 
ta r, quem tomar em consideração a responsabilidade a que 
elles estão sujeitos, reconhecerá sem duvida que na orA 
ganisação das tabellas das quatro secretarias de estado dei· 
xou-se de guardar a propo~ção em que deverião ficar· com 
as do thesouro (apoiados), e que nenhuma razão ha que 
possa justificar, nem ao menos attenuar, a desigualdade que 
s7 nota a respeito d.e certos empregados, ~~ cujas ·catego-
nas, deveres e ser v; ços não ha a menor dd'ferença. · 

0. SR. SouzA FRANCO :-Apoiado. 
0 Sn. FERREIRA PENNA :- 0 fallecido Sr •. senader 

Maia, um dos homens que tenho conhecido mais.· illus~ 
trados e mais praticas cm materias d~ administração 
(apoiados), dizia-me, quando tive a honra de ser seu collega 
no tribunal do thesouro, que, attendendo a importancia 
dos deveres e responsabilidade inherentes ao Jogar de por­
teiro daquella repartição~ julgava conveniente que se 
lhe désse o titulo de guarda-mór do tlzesouro, afim de que 
não duvidasse aceita-lo qualquer pessoa de consideração. 
Agora vemos que, quando este empregado percebe unica­
mente o ordenado de 1:500$, concede-se aos das secreta., 
rias de estado o de 2.400~, além da vantagem que alguns 
delles teem de não pagar aluguel de casas. · 

Os correios do thesouro, obrigados n serviço diario na 
repartição ou em casa do ministro, só percebem 1:1oog ; 
e entretanto concede se aos das secretarias o ordenado 
de 1:000$, a gratificação permanente de 550~, e outra grati­
ficação de i$ diarios (elevada na da justiça a 2$) pelo 
effectivo exercício, além de se lhes pcrmittir que fação o 
serviço alternadnmente ! . 

Muito estimaria cu, Sr. presi!lente, ouvir a discussão 
particular que sobre <·sta màteria deve necessariamente 
ter havido entre os nobres rninistros, porque só a·ssim fi­
caria i>cm entrado das razões que cada um delles possa 
porventura allegnr cm justificação do seu acto. Que diria 
o nobre ministro da fazenda a seus collegas? Que forão 
demasiadamente generosos na distribuição dos dinheiros 
publicas, que não attendêrão ás verdadeiras necessidades e 
conveniencias rlo. serviço, nem ao estado pouco lisongeiro 
do thesouro? Que resposta darião a S. Ex. os seus illustres 
collcgas? 'Que (la parte de S. Ex. é que houve mesquinhez 
0~1 injustiça, que os vencimentos dos empregados das ou­
tras repartições forão razoavelmente calculados, e que o the­
souro póde muito bem supportar todo o accrescimo de 
despeza? On dar se-hia o caso de ficarem de accordo todos 
os nobres ministros, rec0nhecendo que os empregados do 
thesouro não devem ser t!lo bem remunerados como os 
outros, porque não prestão iguaes serviços, n~m sentem 
igual necessidade de meios para sua subsistencia? 

Se do thcsouro passarmos a outras repartições, compa­
rando os vencimentos dos respectivos em'pregados, des~ 
cobriremos desigualdades ainda mais nota veis. e injustas. 
(Apowdos.) Assim, veremos que um correio tem bojeven~ 
cimento superior ao de um capitão do exercito commàn~ 
danrlo companhi_a ; que a este se ~bona, a ti!ulo de ca.va-1-
gar.lnra, a CJUantla de 100~ de cmco em cmco annos, e 
áquelle a de foon annuaes; que o vencimento de um juiz 
de direito é igual. no de um porteiro ; gue um desembar­
gador vence tanto como um primeiro ofhcial de secretaria c 
muito menos do que o chefe de secç1\o ; que o presidente 
do supremo tribunal de Justiça tambcm vence muito me· 
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nos J.o que um Jiro:Jctor ou secfetario geral; que al3uns 
dos pr~:si<!leutes de proviucia teem apenas utu onleno.~Jo 
igual ao Je um c!Jd'e Jo:J secção l (Apoiados.) . 

Parecem-!lle !!SCUdadas a~ re!lexúcs que podena fazer 
.soLre c .. Jo.~ ~lll destes f.~ctos, porque L.tsta iudica Jus p;11·~ 
que ellas ucconào a todos os nuLrcs senadores que me 
lwurão com a sua attew;ào; mas, tendo tocado nos ordena­
dos dos presidentes de provincial não posso deixa: de 
acc~esceu.tat· que? colluc~du ua. post~ão Ju noLre J:u~!ltstro 
do H11perw,Jeputs de asstgnad..t a rdurrna Ja ~ecrctatta, cu 
nã~ fic~ria tranquillo emy uanto rHi? coll_sc5u•ssc Ju p_uJ~:r 
legisla L! v o p..tra aquellcs altos. funccwuarw~. a conccssau de 
·vauta(l'ens corres•JOndcntcs a sui.l categorw, cucargos e 
serviç~s. (A poiadu~.J 

Nào se entenda, ~enhores, que snu lcvallO a r .. zer estas 
consideraç.ões pelo Jest>jo de iwputar ao DCtual mit!isterio 
tuJo quauto noto Je máu ou de irregular; uao pode s~r 
ess~ ~ minha iute!lÇà?, por que Lcn! v~:.i_o <J uan!o ha vcl'la 
de WJUSLo em aLLnLurr-lhe a responsaLdtJc.~de de acLOs an­
teriores .á sua existeucia,assilll cu mo coniH~ço que no mes­
mo momento elll t!UC traloud..t n:forma das stcretarii.IS não 
podia elle mdlwrar o cst<JJo de todi.ls as outrôls repatti­
ções e ~ sorte .Jus seus empregados sem Ler pi.lra issv a 
uecessana autonsa~:lq .• 

.Oi~corrcndo em !;Cl'al sol>re factos de diversas datas, 
apre~en~a~1do-os til~.> quacs báo, e _al>strahindo iutcirar:wute 
dus wdlV!Juos, so Lenho eu-1 vrstas cha!llar a part1cular 
attenção elos puderes competeules soLre aquillo que jirc­
cisar Je emeudJ; e se desci a um exawc uJJis uüuucwsu 
da nova or"'anisaçtw Jas secretarÍôJS de estado ; se Jen;o­
reí-ILe em ~poular alguns dos Jel'citos c e~orLilahcías que 
udla descuLro foi para tornar mais patentes e sensiveis af 
JilliculdaJes c~ LU que Iuc to, não poJeuJo re_jeitar inteira­
mente uma reform..1 yuc jul~o necessaria até certo ponto, 

· uelll approvJ.-la ua sua totalidade, portlue tenho escrupulu, 
não su Je conlirmar aquillo que me pan:cc contrario ao 
iuteresse puulico, mas L<.~mLem Je coutril;uir com o meu 
~oto pata LJUe o senaJu li:1ue expO>tO ú triste c rigoro~a 
uecessidaul! UI!. nt!g:lr a justiç.:t deviJJ. a muitas 0utra 
c!Jsses de elll preg<odos puLlicus (opuiudos), cujas recb­
mações não podl!ráõ Je cerLO s~:r Jt:!'l!riJ.,.s be allendennos 
ao '{Ue u!Limameute uos te em dito os nGLre~ miuislrus wLre 
a iitSuJlicieucii.l Ju~ r~:cursos do tlwsouro. 

DesejauJo, Jiuôlhucntc, d...tr ao govewo m ois uma prova 
de minba siucerídade, serei o primeiro a le11iLrar ulll meio 
•lUC me parece Jl' oprío para conciliar nossos divcrs.;s iuLe-
1 csbe.s e Jevcrcs, isto lÍ, a ôldupçào Je Ullli.l ewcnJa que au­
Lorisc o noLre wiuistro do imperio para rever o seu J~.:creto 
de :i de man~o Jo concute auuo. 

0 SR·. D. n!A1WEL: -FicatÚ pdor. 
o Sn, fEnnmra PENNA:- E' um voto Jc conuan·~J. ... 
o SR. D. niANOEL:..,... Eu não lh'o Jou. 
(lia outros apartes.) 
O SR. SoUZA FlUNCo :-MarcauJo-se·lhc o algarismo ... 
0 SR. FERREIRA PENNA:- E', dizia ~u, um voto de 

confiança ; rnag l>cm se vê que nào poderá deixar di! ser 
àcompan!Jado de cerl<.ls clau~ulas que o limitem. Não Ju­
-viJarei d..t-lo, porque estou pcrbuadiJo Je que o nuLre mi­
nistro J" imperio, mai~ eschu·eciJo pel..t prulica de algum 
tempo, será o primeiro a adoptar dculre todas as rell,:xües 
l'eit;Ãs contra aquellc seu ..tcto as que realmeule forem ra 
.zo ... >cis e atteuJiveis; c que desta Llova autorisaç:lo 1'..trú o 
uso nwid couvcnicute, diminuindo a Jesr ez:t 'luanto for 
compativcl co!ll as verdadeiras neccssidaJes do servic:o 
puLlico c co111 os dircit<Js adquiridos, o quu nào me p~­
Jc_CP; muito Jd'lkil Jc conseguir-se, u!lla vez que s~ res­
lrwJa o ']uaJro do pessoi.ll, c que se soLre~t•·Ja no pro­
vimento Jos log<~res c~ceJcutcs que fvrem va~;mdo, até 
que o poJer legi~lati v o tome u::na resolução Jc1i'uiti v ..1. 

.Oe outra soJLe parece-me que Leremos du achar-nos 
em gr.andes crnLaruço~, uão uns restando tempo para 
apn.:Ct'-lr duri.lnlc a Jtscussao do orçamento todas as 
ct~c~ld.is J~ qtw possào p_rccisal' os decreto~ que reful'­
lllólrau a:> dt versa;; secreta nas de estado, c n:\o de v cuJo 
:.atu1em mgar i.I.O ~uYcmo os meios precisos para m:tn­
.c-la~. 

O §H talllllC!ll. comprehcmtlc uma quantia espcci11h 
meu te Jestiuada ao pagam~nlo da l'iÚlllpressão Úa!l. leis, 
dcct'etoo e deci~õe• du governo desul! 1808 até 'lSa7, .Lra· 
Lô.~llw cuja utilidade é tão manifesta quanto é -Jiilicil.ou· 
ter-se lw'je uma culleçâo c0mplcta c autl1eutica Ja )e· 
gislaçao desses anuos. Das leio e decl'etos de 18~7, e: não 
se i .se de mais al -• utu au uo, já se !'e~ a t'ciru pressão ·pela 
maneira que ug;~ra se prest.:rc V!', faltando-lhe Lotlôl vi'-\ a 
terceira c ultiuw p •Ile, que deve cotnpreiJeuJer as tlecÍbões; 
e, sendv, seguntlo me par.;ce, a dilliculd..ttle de cx.truhi-la:~ 
J:'s JcgisliOS das uiVC!SaS SeCI'tlôlfias de Cb,taJO a prin­
Cipal causa Ja demora que tem havido e pude alllda ha-. 
ver no traLallw de ~1~e ~e lraw, tomarei a liLerJ:tdc de 
lemhrar ao noLt e l1l1Ul~tro .... 

O Su. SEUGIO DE MACEDO:- Já se est~ fazendo nas 
secretarias a compila~:J.o d..ts deci~ões .... 

0 Sll. FEHREIHA PENNA:- Aprecio muito a informa­
c;ào que ac.~L.< de dar-me o noLre miuistro, a quem queria· 
petlir que ôJCLivasse o mais P"ssivel esté interessante Lra­
ualho, lcmLraudu-lhe outrosim que nas collccções puLli­
caJas nestJ. córte e e!ll Ouro-Pfeto pelos Srs. conselheiro 
J. P. de I:'. Nal;uco, e Silva Piuto encontr:tr-se-ha mail!· 
~~~ilureute uma grande par:.e Ji.ls decisões que Jeveráú ser 
reun pressas. ,. 

S.;Lre a maneira por que se fJ.z a puLlicação e uistriLui. _ 
ção das !!'is e outros actos ofliciaes dt!st'jo li.lml>ew àpr cseu ~ 
lar ao uoLre miui~tro e ao sena tio algumas consi.1erações1 . 

apontando os iuconveuientes que noto na pratica até agorJ. 
seguidu, e mostrauJo a necessidade de reduzir-se. o preço 
das cul!ecçõ~s Ja 1ypographia nacional (apoiados), para 
filcilit .. r-se, como tanto convem, a sua acquisição não só . 
aos funccionarios pu1licos, co!llo aos cidadãos em gerá!. 
Esperarei, porém, outta occasiao em que possa mai.s ex­
tensamente tratar disto. . · ·-

SoLre a mÕltcria Jo § H (prcsiJencias de províncias) 
pouco direi, tocando todavia em um ponto que julgo cl~ 
maior Ílllj•Ot taucia, isto é, a necessid..tde de p1 ovidencias 
P?r !uei~ das quaes se cousiga que os presidentes de pro­
vutcta St>J<iO uwJs permanentes uus seus lugares. (Apo~adus.) 
As frequentes muJauças e impedimentos destes 01hos func­
ciouatws d.ao ú proptia admalistraçáo certo Cilr 1Cter de 
iust ... LiliJaJe, cJue u:lo poucas vezes prejudica a sua força 
uwral, e silo ju)Lamenre cou:üderaJas em toJo o imp~Jriu 
como uma Jus priucipaes Ci1Usas Je não havern1os ainda. 
conseguido muitos wcllwramentos, que já estarião r ealiz<Jr -
dos se uào se iutcrrowpcsse o exercício, e uao lhes faltasse 
por cuu~eguiute a Jircc;àu JarrueUcs !IUC os projcctárão 
UU Cl.'lllel,árão. 

Conheço quauto é difficil a escolha, por isso mesmo.quc 
Jeve ser multo eocrupuiusa, assim coruo conheço que ÚÍ· 
versas razões extraurdinarias ou cspcciaes j}()Jem ás vezes 
e~•igir q~:c ellarecaia cm pessoas que só pot• pouco tempo 
oe prestem a servil; mas t:.stou persuadido Jc que, não se 
JauJo taes l'JZões, c empcuhando-.se o miuislerio .11..1 no­
meação Je ciduJàos nãu :.ú dotados de toJos os preJic"dos 
necebsarios, como tatnLem iseutos o mais que ftilt' possivol 
Je outras occupa~õ~s ou deveres que os distraião Jo seu: 
exercicio, Lc~u dL"llressa comcçaraõ a u1tlhorar muitos 
ramos du ser v 1 ç.:>. 

O Sn. SERGio DE MACEDo : -Se toJos aceitassem... · 

q Sn. FlllutRIRA PENNA: -E' certo que ac~uafm~nle 
lllUILas. pesboas chatnadJ.s a t._ccupar a~ prc.sidtnc1as Jeixão 
Je ace1ta-las, ou peJem Jeauss:lo uo !Jm de pouco tempo, 
porque o excrcicw Jcssa cummissão traz ordiuariamente . 
comsigo m~ilos desgostos; ddlicu!JJJes e sacriticios, com..; 
peu~ados su_menle pe~a huu~a di.l csco:ha e pela ~loria Jd 
scrvtr a.o patz ; mas e por I~SG mesmo que eu J ul"o ue­
cessar i o o estudo e o emprego Je tudos os meios 11~e pos .. 
são torna.- la menos ardua. e mais aceitavel. 

O primeiro que. a Lodos occorrc é o augmento dJ.s or­
JenaJos, (JOr ser e~tJente que no estado Je carestia a que 
lc!U chegado IJIJ.aol tuJo quantú é uecessario a SUUSÍStCU• 
cia. em caJa u~ua das províncias do imperio, e principal­
m~nlc nas captti.lcs, nã~ .roJ~m Lasta1· os.~tarcaJus pela 
le1 de 7 Jc agosto de 185~ para que os prestdentes aiuJa 
náu tcnJu f:.wülii.\ .uumcrusit1 s:~lisf•~'~au todas as J.~sllczas 

• 
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ue repre8cntactão, e manteilh:i.o-se com a decencia que · E' certo que o serviço da limpeza de uma parte da ci­
,.0nvém ao seu cargo. daJe já esteve a cargo da repartiç~o da _policia, pagando o 
v o rüesmo se púde Jizer das :1juclas de custo, cumpriwlo thesouro a despezu; ruas esta 1~rov~denct:1 cessou. Jogo ~ue 
;wcresceutart[ue, aléu1 ,le sct' iusulliciente em muitos casos desappareceu a causa ex.traordmar1:1 que a mottvára, 1stu 
u max.imo qut: a lei permitte, estão reguladas dt: um modo é, a e:dstencia da cholera-morLus, dt:termiuando então o 
que n:lo pal't:cc o mais judicioso, porque a mesma lei tem gover,no que conlinua~se o me~mo serviço a 11er feito como 
súmcnte em vista o lugar do destino, e não o da partida da anterwrmcnte,sob a dtrecção e a expensas da illustrissima 
pessoa nomeada, marcando k:OOOS [><ira as províncias do camara, apezar de conhec~:r que a exiguidade da rendJ: 
Amazonas t: Mato-Grosso, 3:000$ para as do Purá, Piauhy municipul n:lo permiüiria que clle se executasse por ma­
e Goyaz, e 2:000~ para qualc1uer das outras. Por eiieiLo neira satisfJcLOriu; o_que Ludo consta do relatorio apresen­
Jcotus disposições, o presidcute que holl ver de sahir do tado por um dos d1~nos antecessores do nobre ministro 
!Jurá para a capital do Amazonas, fazendo essa viagem mui na sessão dt: 1857. 
commoJa c l'Jpidawcnte em um vapor, poderá perceber Agora reso!vell o noure ministro, considerando como 
4:000~; mas o qlle saltir, por exemr~lo, do Pará para a ca- razão suilicieute para justi!icar o seu acto e~sa .mesm:! 
pit~l Je l\Iiuas só. L_erá. direito a 2.:000~ ; e nisto reconbe- fraqueza do cofre municipal, passar novamente o encarao 
ce1áõ todos uma W.JUSLtça ou destgualdade (lUC: nào deve p:1ra o thesouro, dando o caracter de permanencia a u~a. 
subsiolir. (Apoiadi:is.) weJida que o governo só havia. postu em pratica de ur..t 

Outra proviJencia que a meu ver poderá ser util c effi. modo pr~JVispriu quanJo a isso se viu f?rçado por motivos 
càz consiste em pe:mittir-se novamt!nLe que aos m~gis- extraorJIUarws; e, posto C[UC cu respelle muito as· inten­
trauos se leve em conta para seus accessos na carrt:ira o ções de S. Ex., e reconheça a uoa vontade com q:ue pro­
tempo em que e:;.erccrem o cargo de presidente, revog::tn- curou melhorar um serviço Lüo necessario c utd a esta 
do-se nesta parte a lei de 26 de junho d..; 1350. Não d>Js· granJe capit~!· não posso, tratando. de tal assumpto, dei~ 
conheeo a forc;a e proc•:deucia dJs razões que movêr:lo xar de mamle: ~ar o desgosto c1 ue s~nt~ sempre que vt~jo 
o pod~r legi~l~tivo_ a decretar a Ji·posit;ào a que :.dludo; qua\quer auton~..adc arrogar-se attriliuições c poderes t{U~ 
111as se a ex pene neta de nove annos mostra, como por vezes a let não lhe conlt:re. · 
tenho ouvitlo, que, a par da van•agcm de tornar mais per· A;léL~ da qucstã~ soL:e a legalidàde do acto, outra hi 
mancnte em suas rcspccti v as comarcas um pequeno nu· mm to 1m P?rtantc, 1s~o e, a de sa!!~r se o se1 viço da· lim:.. 
mero de .íuizes de direito traz ella o grave inconveniente Jl.eza tem s:do e contmua a ser feito regular e s~tislacto.:. 
de diflicultar aiuua m:.tis a escolha dos p1·esiuentes d'eutre namentc. Do que se passa em toda· a cidade não posso 
o.~s mémLros 'de uma classe tão distincta por sua illustra- dar testemllnho; m_as parece-me que bastará ler o contra~ 
ção e. capacidade, parece-me que procedcrem_o.~ acer~a~~- to e lançar uma v1sta de olhos sobre o campo adj1centt: 
mente rer:wveudo um tal obstaculo ; e esta mmha op1~1<.0 ao paço do senado para conhecer-se que a realidade do:t 
"unha mawr força quando observo que o nobre mtmsLro factos não corresponde ás conutções estipuladas por es~ 
Ja justiça já inclue em um Je seus p1ojectos ultimamente crir·~O (upoi~d~s); e, se. a j.u~tiça pede que eu dt:clare c· 
apresentatlos igual mod!licaç:lo quanto ao mo~u de con- confesse, ref~nndo-me a opmt:lo de pessoas mais ·habili­
tar-se o tempo uecess:mo para a aposentadona dos ma- 1;1uas para _avaliar ~sse serviço, que c~m _a quantia de 
gislrauos. • 133:200~ nao podera talvez o emprezarw lndemnisar-.st: 

No § 22 da proposta pede o governo para a hygitne pu- das despe~as crue lei á de fa~t:!l' quando CUJ?pra fielment~ 
blica a quantia de 18:0ooa, que· corresponde, segundo se tudo aqulllo a que se oLngou, devo por ISso mesmola­
~ê da taLdla explicatil7a, ao total dos vencimentos dos tnentar C(UC s~mdhante3. contratos se fação .quando não St! 

mem!Jros da juuta central c dt> diverso.s empregados exis- tem podtdo amua aprectar com toda a exactidão· os di~ 
· teutcs n1 côrte c províncias, induiudo-se tamuem o ma- versos element~s dos c.alculos que devem servir-lhe dt! 
teria! e exp~:diente; ruas a illustre commissão de fazenda u:tse, para que nao rcca1a sobre o thesouro nem sobre os 
já manJou- á mesa uma emeuda consignando i33:200~ emprcz~rios um encargo excessivo e iudevido, e poss~ 
para satisfat;ão das tlespezas provenientes de um contrato a autondaJ.e contar com a execur:ão do serviço contra~ 
que o nobre ministro do imperio celebrou em 15 Je feve- tado. · 
rciro do corteule anno com Antonio Nunes de Souza E não será passive!, senhores, comLin:indo as· foreas e 
e Comp., Lendo por oujcclo o serviço da limpeza da cidade recursos do govc~no e uaillu . .strissima camara, e escolh~hdo 
pelo esparto de quatro annos. . n!ll.PCssoal prop1_10, consegutr que este e outrosserviços·mu-

Leuuo tu dos os anigos desse contrato, annexo ao rela- mc1paes_,_ qu~ .hoJe se. ach~o a cargo de diversas reparti­
torio, assim como o decreto pelo qual foi apprvvado, não ções,_sejau lcltos mais uttl e regularmente, c com Jgu:tl; 
pude descoJJrir a lei que o autorisou, nem u.c consta que se não menor duspt:za 1 Para que se possa responder a 
o nuLre ministro tenha aucrto o ctedito ·necessario para esta pergunta com algum conhcciu1cnto de causa apresen-
pagamento dJ despeza, que desde logo começou :t correr tarei um pequeno c;tlculo: · 
por couta do thcsouro. . Ao emprezario do scrvic~o dllimpeza paga 

O Sa. S.lltlGIO DE ~I.i.CIWO tlá um aparte. o go vcrno. • • • • • . • • 
Ao inspector geral do mesmo servi·~o. 

O Sn. FEnRElRA PENNA: - O noLre ministro tem a A · .r 1 ·1 se1s ue t!gau( s • . , , , • . , , 
Louuadc de Jeclarar-Ille ~!!ora C[Ue esse credito acha-se com- A • tur r·o v .~ um escnp a 1 • • • . . . . • • 
p1ehendiJo no ex.traordiuario de GOO:OOOS que abriu para Ao pessoal empregado no serviço Ja illumi­
f.,zcr f<tce a di versas clespezas com ·soccorros publicos,coll10 nação a azeite c sua auministrac,áo . • 
coutita do seu relatorio ; m.~s eu não sei se nas :tcluaes cir- Ao pessoal empregado m inspccr;áo .Jo scr­
Clllllstancias, isto é, quauJo a cidade está felizmente livre v1ço ela illuminação a gaz. . • ·: , • 

. ~~ epitleu1ias, podt:rá semelhante dcspeza ser regularmente Aos !iscaes e "uaruas m uuicipaes J.as frc"ue-
Íctla cm virtude de <JUaltlucr autorisação concedida ao zias da cid~de paga a illustrissima c:ma-
govcruo pt:lo poder l!:!gislativo para a prestação de soe- ra, como se vê do seu or.cpmento do cor-
coiTos puLlicos · emqu~nlo grassava a feure amarella ou rente anuo. • • • • . . • • . .• 
a cJw!t:ra-morLLls. J>ara a limpeza da cidade, inclusive grati!i-

A principio p1·esumi que o nobre ministro houvesse cações dos guardas das ponted dcdcspt>jo, 
t91uauo por fundamento ilo novíssimo contrato as dispo- consigna o Juesmo orr;ameuto. 

Somma. ... ·· 
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32:000~ . 
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st~;ues das leis ns. 719 de 23 de setenibro de 1853, e n. 88.1. 
tltt 1° de outuLro de 1S5G, por ter caducado o ')Ue cm vir­
luJe dcllas se celebrou com J. l'. Vianua de Ltlll:l. e João 
Frederico ltussel em 25 de a!Jril tle 1857; mas lo"O depois 
conheci que este contrato se considerava ainda ~Í"ente c , I . o ' t~.~nttt ~1 uc na que! c outro lcz-sc ddlc ex pressa mew;ão, 
prevc111udo se o caso J<:: coJ:reçar ;.l ~er clfc~tinmellle exe­
cutado. 

Accrescentando-se ainda a despcza da conservar,ão e as­
seio dos acluedu::tos, chat~rizcs e 65G torneiras, a d;t 
-irrig~ção da; ruas, '}UC CODltllÚa lamucm a ser f~ila pela 
rep:utir,üo d:~s ouras publicas, m:.\s de um r~1o~o im1)(:d'::ü-J 
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c irregu!a1·, como reconhece o M~rc ministro em seu re-l O Sn. VA~LASQUES :-Se :linda assim a Sãnta Casa 
)atorio, c talvez outras que dcvcnão corrçr pG>r conta do tem um deficit .... 
cmprezario da limpeza gernl,,segu~do a ~etra d.o seu con- o sn. FERREIRA PENNA:- Eu não pretendo de modo 
trato, ver·SC·h~ qu~ o ~otal c n~u~to mms consHleravel do algum desfalcar os meios de que a. Santa Casa possa pre-
quc parece á pnme1ra v1sta (apoza(los); e cu estou persua- cisar para manter-se, mas entendo que devemos..... · 
dido de qU:e, se cm vez de encarregar-se cada um desses . 
serviços a uma turma distincta de,emprrgados ou trabalha- O Sn. 1\fENDES DOS SANTOS:- Da! o seu a seu dono. 
dores, que nelles nã? gastão .senil. o uma pequena pa;te .do O SR. FERRElllA PENN A : - J ustamentc ; dar o seu 
tempo fossem todos wcumbH)os em cada um dos d1str1c- a seu dono, como observa o meu honrado amigo, c fazer 
tos erd que se dividisse ~ cidade a uma só turma b~m csco,- as r.ousas em regra. Se a contribuição de que lallo é paga 
lhida, chamand?·se os hsca~s da camara, sell,l duv1da ma1s pelas embarcações e marinheiros, se foi estabelecida cm 
competentes, a bzer o que bzcm ou devem faze~ os no.vos favor da Santa Casa quando ella tratava os marinheiros 

. inSJlCctores e delegados, e pondo se tudo sob a 1mmed1ata enfermos, boje, que esse tratamento está a cargo do hospi· 
flscalisação de um inspector geral, intelligente e zeloso, tal de Santa lsa!J()i, parece claro que a este estabeleei­
conseguiriamos g:-andes melhoramentos sem despender tal- mento deverá ella pertencer (apoiados) , ainda que tenha. 
vez tanto dinheiro. (Apo 'adas.) mos de supprir por outro meio o de~falque da renda da 

· • 1 Slnta Casa. O Sn. SouzA FRANCO :-Mas não swa poss1ve accom- •· . . 
modar tanta gente. . Quanto aos outras estabele~;lrnentos de c::~ndade ex15• 

O Sn PER REinA PENN \ : - Entretanto o que acon· te~t~s na côrte, de que tr.~ta 0 relato rio d(). honrado S1·, 
· • " ' . . mm1stro nada se me offerece aaora a d1zer est"ndo 

tcc~? N?mea-sc P~!·a os logares .d~ mspcctor ~a,!_lmp~~-~·e_ . profund~mente convencido de qu~ o nobre ma;que; que 
da lllnmmpc;ão, se e exacta a notiClaha poJlCOS Ulas puu.t- taó di"rwmcnte· 'iJi1 Í"e a sua adrninistrar,ão será se 
cada pela ll!I.Prcnsa, ~m lJomem ·que,accumulando o cargo o prini'eiro a propô~ e sustentar qualq~uer medida mp~e 
de. almoxa11le ~ç_~m·arsenal, nã~ poderá ~er.tament~ cum- possa convir-lhes. Aproveitarei todavia a opportun d~d: 
:r,m.a~1~.esn10'iempo 'deye;es tào.wcompatlVels. (~lpowd~s). para pedir alguns esclarecimentos sobre os diversos f:lc­
~~:gLO"que o~ nobres m1mstros 1?no.ravão esta CliC~~.stan· tos denunciados pela imptensa e attribuidos ás irmãs de 
~~a quando tizerão as nomeações, mas n1l.o poss? del~ar de caridade, assumpto que, tcJdo toda a relação co.u o 
o~servar que, cmquanto correrem ~s cousas. assim, n.ào a~ serviço sanitario, cconomico e religioso dos hospitles 
m~rará que com grande d~speza 50 ~e consiga serVlÇO cll- me1cce por este· c outros muitos motivos particular con~ 
mwulo c mal desempenhado. (Apowdos.) sideração do senado e do publico. (Apoiados.) 
. No§ 2~ .da prop?sta (lazaretosJ .comprehende·~e o hos- As primeiras ir~ãs de carida.de que chegárão a esta 

p1t~l m?ntnno de San ta Isabel, c1 ead_o por dec! et_o de 3 côrte forã? receb1das com sat1sfação correspondente â 
i.le J3.?eu·o ~e 1853, e, tendo eu em v1sta as ~u1 c1rcum" fama das vntude~ que t.1do o mundo reconhece na con· 
stanCJadas wro~maçõcs que s~bre este .e~tabe)ec1m~nto ~os gregação de S. V1ceote de Paulo (apoiados), c a sua entrada 
tcem dado os dn·crsus rclatorws do m1msteno do 1mp~no, em diversos estabelecimentos pios considerada desde )oao 
faça votos pa:a. que elle. se mantenha sempre sob a~ vistas pelas rcspcctiv::~s administrações e pelo governo como u~ 
de uma adn~ml~t:ação lllustrada. ~ zelosa, e contmue a prin~ipio de grandes melhorame~tos cm todos os ramos do 
p;estar serv1ços 1g~aes aos qu.e JU tem presta~o á h uma- serv1ço. (Apoiados.) O zelo e p1edade que mostr!trão no 
m~ade desv~ltda, alem de acr_cdllar o nosso pmz no. co~ • tratamento das victimas da febre ama relia, a heroicií , re­
ceito. dos governos. estran ;e!ros, que por esse moL1vo Já signação e _constancia com que souberão manter-se no 
lhe fazem os mcrec1dos elogws. seu posto durante essa quadra d~ triste recordação, a in. 

Quanto á sua despeza, se para fazer-lhe face não tem sido trep1dez com q_ue todas elbs allrontárão a morte, a que 
nccr.ssario augmcntar a som ma de 120:000~ consignada em então succumb1rào n.ão menos de sete, chegárão ao po_nto 
cada lei do orçamento desde o anno de 1855, sen:io com de mercce~em ao 11lustre Sr •. ~osé Clemente. Pere1ra, 
0 pequen.o credito ul.timamenle aberto pt>lo n.obre ministro pessoa a ma1s CO!a'1p~tente e hab1ht.ada ~ar~ aprecmr t~dos 
do imper10, de que faz menção o seu n~btono, parece me ~sses actos, o con.ce1to que elle ass1m expnm1.a: • Pedzmos 
que não podera de modo algum julga la excessiva quem a França enfermezras, e e/la mandou-nos anJOS ! " 
attcnder a que o numero de doentes alli tratados, tendo Ainda nas v.esperas de sua morte, nunca assàs deplora­
:;iuo de 1 570 no primeiro anno, elevou-se cm cnda um dos da, aquelle d1gno provedor da Santa Casa, tratando das 
seguintes' até 2,2í2. Sobre outros pontos, porém, desejo mesmas irmãs éle .caridade, .cujo comportnmcnto c servi­
olJtcr do honrado Sr. ministro do impcrio alguns escla- ços havia já por longo tempo observado com a perspicacia 
mentos. .e ?riteriu ?e q~e era dotado, escrevia estas p~lavras, que 

. Sendo recol!Jidos a este hospital não s0 os doentes das veJo repetldas em um documento solemnc: • Não é possivel 
tripolaçõcs dos navios de guerra e merca_ntes, m~s tambe~1 decidir se os seus serviços stlo mais apreciaveis como habezs 
os colonos reccm chegados, sem exccpçao dos wtroduz1 administradoras ou como exccllentes enfermeims. " 
Jos no paiz por conta de cmprezas particulares! deveráõ A noticia de todos estes factos excitou nas diversas 
1odos indiHinctnmente receber tratamento gratuito, como provindas do imperio o desejo de confiar ás irmãs de 
até agorn, ainda que muitos o possão pagar t caridade n~o só o principal serviço dos hospitae~, mas 

li~I sn. SENADOR: - Essa mesma pergunta jú fiz em tambcm a educação das meninas; e pela minha parte coo-
outra occasião. fesso que depois de haver, como presidente de Minas, 

observado o regímen e estado de um pequeno collegio 
O Sn. FE!lll.EIHA PENNA:- Não eõtou informado do fund"do por algumas dellas na cidade delHarianna, soL a 

que a este rcspt•ito se passa nos outros paizcs, não sei se immediata protecção do vencravcl prelado diocesnno, 
cm :.!gum delles ha c~tabelecimentos onde E>ejã_o gratuita· fiquei persuadido de que prestaria um bom serviço ú 
mente trrttados e mediCados todos os c~t,·angetros que os minha terra se podesse contribuir para que se estnbele· 
Jll'Ocurcm; mns p3rece-me que um dos meios de manter o cessem semelhantes casas em muitos outros Jogares. 
:r.osso hospitnl no conveniente pé de estabilidade, e de 
te· lo sempre ha~ilitado para da; asylo c ~occorro aos en· Ultimamente, porém, temos visto publicados pt:la im­
fcrmcs vcrdade1ramente desvahdos consiste cm poupar prensa, c sob a firma tle pessoas que devem merecer todo 
11 ossos recursos, nno os despendendo cm beneficio dos que o credito, alguns factos que, importando gravhsimas accu­
·pudcrcm dispensa-los. (Apoiados.) sacoes ás irmils da caridade, são ao mesmo tempo contes-

tados por outras pessoas não menos dignas de fé (Apoiados.) 
Dcm~is, sendo este hospital destinado especialmente, Onde estará a verdade? Serão no todo ou em parte bem 

.:o mo indica o seu titulo, ao tratamento dos mnrinheiros, fundadas semelh:mtes accusaçCies? Por aqui: lo de que te­
não dcverú pertencer-lhe o producto da contribuição que nho mais particular conhecimento n:io me acho de modo 
com esse nmmo fundamento estabeleceu-se ha muitos algum habilitado para dizer que sim ..... 
:mnos cm Lene!icio da Santa Casa da 1\lisericordia dest:~ 
ci1f~,Jr~ c qnc se arrecada pelo consulado? (Apoiados.) O SR. D. MA:'i'OEL:- Nem cu. 

l-.. 
I 



SESSIO E~I 2S DE JU~IIO. 

O Sn. FEnnEIIU. PEXNA: - .... mas, julgando a ques 
t~io muito import:Jnte, toco ncll~, .com o !~m de .outcr ~l· 
<>umas ini'ormações do nol.Jre ITIID!Stro do 1111pCrlO, OU rfo 
ai"no provedor da Misericord ia, cujas palavras bast.arúõ 
ce~tamente para esclarecer e firma~ o j11ÍZO do publico, 
fazendo conhecida a verdade dos factos. ·· 

No § 28 da propnsta (Correio geral e paquetes de vapor) 
esta comprehendlda a suuvençáo q~c o governo paga á 
comp:tnhia de navegaçiio e commerc10 do Amazona~, e, 
nno achando eu no relatorio do noure mmistro algumas 
infc>:maçõcs que dcsf•jo obter a r~speito desta emprczo, 
aproveito a opportuni~lade para pcch-las a S. Ex: 

Oo ultimo relator10 apresentado pelo pres1dentc da 
companhia aos accionistas em data de 23 de abril de 1858 
VL\.sc que o seu estado começava a melhorar, e que, depois 
de dons annos de esterilidade, tudo promettia aos ca pítaes 
empregados um premio vantajoso , por ~fi'eito. dos no­
vos contratos celebrados com o governo 1mpcrwl em 1.0 
de cutuuro Je 1.857 e 20 de ft!verciro de 1.858, que, dis­
pensando· a do encargo da .co!onisaç:ío, supprirni~,clo a 
cruarta linha de navegação, e hrmtando ao porto de l:.tba­
t1JO"U o serviço da segunda linha logo que houv~sse de 
ces~ar o subsidio de 20,00,1 pesos com que contnf.>uia o 
"Overno do Perú, pcrmittirão-lbe considcravel reducção 
gas despczas, ao mesmo tempo que elevárão o tot.~l da 
subvenção d.l thesouro a 51.:000~ mensaes, ou 61.2:000~ 
ann1Jaes, paga veis por espaço de 15 annos ao menos. 

Não tendo o governo do Peni renovado o contrato pelo 
qual se obri.,ára a prestar á companhia aquclle subsidio, 
cessou no mez de julho de 1.~58 a navegaç~o.entre Taba· 
tinga e Nau ta; mas do rela tono do nobre mm1stro dos ne-

. gocios estrangeiros vejo com prazer: 1.0, que a convenção 
celebrada entre o imperio e a republ~ca aos 23 de outubro 
de 185'1· foi renovada sob1 e bases ma1s la1·gas e duradouras 

· por outra que tem a data de 22 de outuuro do anno pas· 
sado; 2°, que a navegação do A}'tla~o.nas entre os dous es · 
ta dos !o i regu bda segundo os pnnc1p10s geraes consagrados 
nos ajustes que ha pouco celeurámos com a Confederação 
Argentina e as-republicas do Uruguay e Paraguay; ~o, que 
franquearão-se ns communicações por quaesquer v1as ter­
restres ou !lu v ines que de em passagem de um para outro 
ti:!ITÍtorio e isentou-se de todo n imposto geral e munici­
pal o trn~síto das pessoas e suas bagagens pelas ditas l'ron­
LL-iras; !1·", que cada governo reserv~u:se a cont'ecção dos 
nccessarios regulamentos fisca.es c polt.cwcs, deven?o tod~­
via um e outro torna-los t:h1 iavoravCJs quanto sep posst­
''el ao commercio reciproco; 5°, !inalmcnte, que esta 
convençfto foi logo approvada pelo congresso da ~epul.Jlic~ 
c rati!icada por Sua Magestade ~ ~mperador e~ b de ,alml 
ultimo, e que a troca das ratthcações se eflcctua1a em 
Paris. 

O que desejo agora saber é se a comp:mbia cstú dispos · 
ta a aproveititr-se das f<tcilidades concedidas por esta con 
\'cnr.:to, mantendo a expensas suas a navega~ilo até Nnuta 
(onde júr.xist.e um consulado urasileil:o) ou at~ outros por· 
~os da. republica; c se no caso contrariO tomara o g?verno 
unpel'lal a resoluç:io de conceder-lhe nt) todo, ou somente 
c:m parte. quando chegue a um novo. accordo com o. go­
remo peruano, a subvenr.ão necessana p~ra que cont1nuc 
r!sse scrYiço tao intcressttnte aos dous paizes, como tecm 
pedi:!o cm di versas rep' esentac(üe~, segundo me consta, 
1)$ presidentes c asscmuléas legislativas das provmcias do 
PJrft e Amnonas. 

de 185i, que Sllpprimiu a qufllta ltlllla \Je nianttOS a 
Santa Isabel), onde a importancia total dos fretes e passa­
gens nesse mesmo anno apenas chegou a 1:918~. 

Não direi, portanto, que se deva restabelecer o serviço 
dessa linha com o nume1·o de vi~gens que se havia mar­
cado no contrato de 2 de outubro de 1.85-1·, mas alguma 
providencia será nrcessaria para tornar se menos morosa 
e diflicil a communi·caçiio da capital da província com 
aquelles districtos, aliàs importantíssimos pela riqueza de 
seu territorio e por suas r«acões mais immediatas com a 
rep_uulica ·de Venezuela. ' 

Um pequeno vapor que o governo mandasse . para o 
Amazonas a disposição do presidente prestaria grande ser­
viço, não só no Rio· Negro, como no Punis, no Madeira e 
outros cm que não navcgiio os da companhia, e faria 
desapparecer as grandes dilliculdades com que luta o 
administ~·ador da província sempre que tem, por exem· 
plo, de fazer chegar um destncamento de tropas ou qual­
quer ordem ele urgente necessidade a pontos mui remot-::s, 
para onde não ha caminho algum fóra dos rios. 

0 Sn.. Souu Fn.ANCO: -Apoiado. 
O SR. FERREIRA P.ENNA:- Quanto ú colonisação, as­

sumpto que considero de maxima importancia e interesse 
para o ll1 asil inteiro (apoiados), e que se acho. comprchen­
dido no§ 29 da proposta, serei mmto breve, porque n,em a 
estreiteza do tempo me permitte o contrario, nem eu devo 
por maneira alguma abusar da attenção do senado, já tão 
alfeito a ouvir as luminosas reflexõe:s dos uossos estadistas 
que leem estudado mais profundamente a materia~ 

DIVERSAS YOZES: -Nós estamos ouvindo as de v. E:t:, 
com muito prazer. · 

O SR. D. 1\fANOEL:- Tem feito um brilhante discurso: 
é um modelo! 

O Sn.. FimR.Eill.A PE~NA:- Agradeço muito as óhse­
quiosas expressões dos meus honrados collegas .... Con~or­
dando, Sr. prcsidentr, com. aquelles que sustentão n con­
veniencia de continuarmos com todo o tento o ensaio dos 
diversos systemas de colonisação, e· princir1almente o do 
estabelecimento de grandes nucleos tendo por base a pro­
priedade, até que mais longa expcricncia nos mostre qual 
delles poderá conduzir-no; com menores. sacrificios aos 
fins que temos em vista, pedirei licença para chamar mais 
partícula· mente a attençao do nobre ministro sobre :a pro­
víncia que tenho a honra de representar nesta ca~a. 

Nenhuma·das do impcrio tem ainda, como todos nós sa­
bemos, os braços precisos para sua lavoura, nem popula­
~ão que corresponda á extensão do seu terrttono, e aos 
recursos que pó de oll'crecer para a su hsistcncia dos habi tau. 
tcs quando se a todo efi'ectivamc·nte occupado; mas pare­
Ce·me que ncri!JUma OUli':'Í se acha a este respeito em CÍl'­
cumstancÍas ignacs ás da do Amazonas. 

Alli é esta falta 1nais sensível clo que em qualquer outra 
parte ; os poucos e mui pequenos povoados que cx.is,.. 
tem s:'io sepurado8 por muitas dezenas de lcguns de territo­
rio deserto, ou sómente llabitaclo por selvagens; mas para 
Yencer todas as distancias, para pô1· as colonias em commu­
nicar:io com a Jlorcsccnte cJpital do Par:\, e por conseguinte 
com· os paizes estrnngeiros, para levar aos priocipa~s 
mercados elo mundo os productos das mesmns colo­
nias, não ser~ ncccssario no decurso de muitos annos abrir 
nem uma legu~ de cstrad3, porque os principaes estabele­
cimentos n~ricolas e industriaes poderão ser fundados junto 
ás margens do rio-mar ou de seus grandes tribtitarios, uma 
vez que haja toda a cautela em escolher lagares não sujei-
tos ú inundaç:ío. · 
' Serei o pri;neiroa confessar, senhores, que niío, .obst::m­
tc' todas estas vantagen~, já se ma!logrftrjo infelizmente 
al"'uos ensaios e tentàtiva~, de q~1c eu mesmo fLli autor ou 

Nas rnesmus representar.ues expõe·se a convenicncia de 
:n.13tnentar-se o nurriCI o de seis viagens annuaes, actual­
mente marcado para a segunda linha (de Manáos a T<,Latin­
~a), e isto parece-me tambem digno d~ consideração. do 
:;uve1no, porque noto gue a impor.t3nCJU dos respecltYOS 
lretes c p:;ssagcns tem ttJo progresstvo .. augme,nto, ~ ~anto 
c1ue o vapor ~l!i empregado cm 1.858 Ja er.~ tns.ufhetente 
pnra o trnnsporte de toda a carga que se ollcrecw, como 
uhscrvou o presidente da província no relatorio que enttlo 
:1presenr.ou fJ. nssembléa. 

A falta de população cm quasi todos os clistrictos do 
1.\io-Negro, incluindo o de Barcellos, onde outr'ora teve a 
8n~1 ~éde o governo da capitauia, o deploravel estado de 
'll'ca1Jenci,• :~que tem chPg-ado o seu r,otnmcrcio c agric11l· 
lUI'::J~ e:-plicD.o ~ disposi•;üiJ do contr<cto de 10 de outu.Gro 

te~ tem unha naq uella proYincia. · 
· A primeira colonia, form~da de portuguczcs, que a com­
panhia do Amazonas mnndou cstabdrc.cl' em l853 perto 
da cid.ide da Barra Llo Rio-N~Jgro ou ~lanúos, em um dos 
territo: i os concedidos pelo governo impcl'iul, comprehen­
dendo nlguns tern;nos eut:t·~,vaclos qttc clla ~.omp~ou :1 Jl~r­
tieubn•s, n:Io c!H·gou :1. ter l.l:ll, anu0 Li<: <:XtSll'llGlil. 
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A segunda, estabelecida cm Itacot.ltiára, junto á Serpa, 
na m:Jrgt;m esquerda do .Amazona.s, Jogar qt~e p~rtce re~­
IJÍI' em s1 todas as condtçõcs e ctrcumstant:ws JavoraveJs, 
tamLeru nào prosperou ; e, depois de haver a cotupanhiii 
dçspendid~ t:orn tudo quanto era rebtivo á colonisaçào 
uwa son:una quasi igual a 300:000~, só lhe restavão uma 
.:>erraria e uma olar·ia, representanuo o valor de 52:800~, 

Em 1852 ou 1853 chegáráo ao districlo de Lortto 
cento c tantos emiarados dos Estados· Unidos e outros 
paizes que o tl'oveJ~IO do Perlt. Jizera transportar de Lin~a 
par·a ~ervirem ll de nucleo a uma colou ia que pretendia 
fundar em Cavallo-coclw, logtir situado nas margens do 

O Sn. SrL V EIRA DA MonA dá um aparte. 
O Su. F EllREHU PENN A: - ... deve, como reconhece 

o seu d<gno presidente, aspir:.tr á gloria de auxili:,r o go­
Vei'IIO nessa grande em preza, além de ser mais que nin· 
guem i11teressada em tudo quanto possa augtllenlar o va­
lor das mesmas tenas, a quantidade dos gtnCJ'oS e o nu­
mero de passageiros que h ou verem de ser transportados 
nos seus vapores. (Apoiados.) 

·.Amazonas (ou Mat·anon) ; mas cm Lreve tempo dispcr.· 
s~rão-se, porque não puderão ou n:io qurzeril~ SUJei· 
tar·se ao rude traLalho de derJ ubar l!Jalos v1rgens e 
pl'eparar o terreno para as plantações, nem supportar a 
'pru(Ta dos mo.;auitos e as privações de todo o 0encro a 

l:) 1. 1 • • ';; d 

Passarei agora, S:·. presidente, a outro assumpto qu~", 
St!ndo de interesse geral do impe io, paret:e-rue digno de 
particulat· consideração no tocante á pmvint;ia do Ama.; 
zonas, pelas cirt:umstancias espo.:iaes que <Jlli oCCfJrrem: 
quero f .. dlar da execução de &lguns at•LJgus da lei das ler~ 
rase do regulamento de 30 de jan?iro de ·18:H. · 

Ntste mesmo auno, sendo uu inlormado de que a mór 
p:trte dos lotes de terrenos CJccu pados ou sim plesmt:nll'l· 
possuídos por p:.~rliculares na capital e ~eus suburLios lhes· 
tinhao siJ<:> concedidos pela t:arnara municip:d, auando 
nenhuma lei a autorisava para i~so, e reconhec~w.lo a. 

LlU~ se ac11arao expostos, t:l!IIIO e!l t1ve accas1 .. o e co· 
lt . !' . N nt~ecer em uma vwgem que J:t ate L auta. . 
~I ui tos ddlcs vierào terá cid:.tde da n ... rra do Il.w-Negro, 

quil cm comparaçàO colll ? povoa~o de Lorcto, e. ainda 
wesmo com o .de Nau ta, pode coustderar-se uma corte;_ e 
eu, que sentia então como ~dmiuistraúor da yrovmcw 
''Tanlle falta de L:açQs para d1versas uhras pulmcas,,con 
geLi a esperança de oLte-los oll'erccend~·llies vaulaJos~s 
s::darios; mas não houve um só de taes emigrado~ q uc C/Ul­

zes.;e aceita-los, nem applicar·se por sua propnu conta a 
q udlquer trabalho util e permanente. . .. 

Em185-\. um JwLil engenheiro allemão, que Jll'lgla as 
obras puhlicas da pwviocia, conlwcenJo qu:..uto nos eri.l 
scnúvei a falta de operarias e t.e1~do _vindo_ a cst.a córie, 
contratou,, com autorisação .do Inlllltileno Jo _1111pc~·w, para 
serell.l all1 em prc:;ados, qu~r~nta . e tu._utús llltl! ~~J uus de 
diversas nat;ões, que se d1zJ~O lerrciros, curp111tdros e 
o1liciaes de outras artes mecamcas. 

O transporte desses homens comet(OU desde logo a s~r 
c:.tusa Je muitos desgostos, e até é e perigos para o prop.no 
engenlwiro que os conduzia; os txcessoô que conmietlJào 
a bordo d? vupor chegf.t1ào a. ponto utJ v.cr· ~e o comman­
daut~ obnaaJ.o a recorrer a !orça para lazer desetllLarcar 
em Perna1~Luco os mais insuLordin<~dos; no Pará, onde se 
demorárão al"uus dias foi tamLem ncccssario ameaça-los " ' . . com o emprego de iguat:s meios para. que seguJ~sen'l Vl~-
gcm; c d(;s~e o momento em q~e clu·garao a M:w~?s dcrao 
novos mouvos para serem co~s1derauos pelos pac!ÍI?OS ha­
bitantes daq uclla ptquena ctdade como hospedes :.ucom­
moJos e peri"osos. 

Eu c o engenheiro fizemoJ quanto parecia possível o 
razoavel para apazirrua-los e coulenta-los, empregando-os 
nas ouras publicas; 

0 
mas nossa boa vontade, n.ossas espe­

ranças ioráo completuruente illudidas, c hoJe não me 
consta que alli ex.i tão senão dous ou tres, que estão cum 
prinJo sentença na cadêa por crimes mui graves I 

Clnheço, Sr. presidente, que, fazendo esta ingen~a ~x 
posiçao, podcra parecer a algumus pessoas que pre.J ud~eo 
apropria causa, que aliás desejo ad,•ogar; mas entendo 
pelo cont~ario. que, quando se ~rat~ de ré~olver que~lócs 
de tão v1tal wteresse para o Dt·a~ll como as que d1zem 
Jesp ito á colomsação, cumpre estuda-las profundamente, 
considerá-las deLaix.o de todos os pontos de vista, conhe­
cer e averiguar todos os factos em sua origem e circum­
stancias (apoiados), e tomar os revezes e os resultados de 
r:osaos proprios enos como lit,úcs provcitusas para o fu­
turo. (Apoiados.) 

As diJ!icu!Jades que Leremos necessariamente de encon­
trar, e o mallogro tle muitos calculas e esperanças P?dem 
causar-nos grandes desgostos, mas não devem desanurwr­
nos ; o abandono da colonisa~:l.o seria, a meu ver, a peior 
das resoluções em nossas actuaes circumstancias, c é por 
isso qtie eu chamo a particular allençào do governo soi:Jre 
uma das províncias que mais urgeulemenle reclamiio o 
~upplimenlo de braços, e onde creio que com prudencia e 
perscverant;a podereuws conseguir resultados vantíljosos, 
não só pelo emprego directo dos meios á disposiçüo do 
governo, mas lambem pelos esfort;;os da companhia do 
1\m::~zonas, que, recebendo do thesouro uma avultada 
'ubveuçáo, e possuindo alli 92lcguas quadradas de terras 
•;ratl\Ít;.uncntc c.onccdiJ<~s.... .. 

nece,sido.~de de promptas JH'uvidencias sobre esta ma teria·, 
dirigi um ofliciu ao minbterio do irnperio consultando (se 
Lern me rccot·do, pois que nüo tenho ago1·a presente toJo1 

o seu teo1): 1°, se aquellus po>ses e conces~clt!s podião ou 
de v ião ser l~gilimadas ou revaliJ..tdas n;, cunforr11id;ode dus 
arts. 24 e s•~guintcs do regulameuto; 2°, se podia ou nào 
ser applicado ~quella cidade o art. 77 do mesmo regula­
mc~lu, nn q uo.~l se detcrtnina que. as terras reservadas P,at·~ 
a lu11daçà0 das povoações em vHlude do art. 1~ da le! 
sejão di v.ididas, conforme o governo julgar co~ve~liente,' 
euJ lotes urbanos e ruracs, ou sómente nos pmneu·os, e 
di~triLuiJas pelos povoadores a titulo de aforamento per..; 
pduo. . ·. 

Em avi~o de 22 de ouluLro do m·esmo anno respondeu~ 
se-me que devia eu manJar suspender semelhantes coü­
cessues das camaras municipaes, até que o governo im~ 
perütl decidisse as quesWes propo~tas; c,tenJo-o cucul',rido',-· 
vejo de informaçõ;;s apresentadas pela repartiç:io especiaL:· 
da~ terras puLlicas da província a 1.0 de agosto Jc '18~8 que 
até aquella data ncuhuma decis<lo tinha havido ; ussim 
como observo que no seu t•elatorio o honrado Sr. minis~ 
tro do imperio lalla da materia em geral, dcei~r:.tndo·cjue 
o aoverno procede !ts uecdssarias iuvestiO'ações, aGm de 
dc~idir se podem tornar-se extensiva~ as ~idades, villas c. 
povo:~ções existentes as disposiçóes do art. 12 da lei. 

Para conhecer-se quanto é urgente a necessidade de 
uma decisão julgo batilautc pon•·lerar que em quanto' nao 
se firmar o direito á acquisiçao dos lotes de terras por· 
qualquer titulo llcará suspensa a maior parte da edifica· 
ção de que cat·ece acruella capital; e, e;tando no mesmo· 
caso muitas vilbs e talvez cid-.des do impel'io moderna· 
meu te creadas sem patrimonio em terras, é de esperar que · 
o nol<re ministro se apresse a propór ao poJcr legislé.tltVo 
a:medida que julgar muis conveniente, quando I.lilO caiLa 
na alçada du governo. . 

Quanto ao registro Jas terr:rs, observo que na província 
do Amazonas f~:z se o de 2, 731 posses até o fim dos prazos 
de dous annos, um anno e seis mezes, marc;rdos nos arls. 
92 c 95 do regulamento, com cominação dtl multas tlu 
25U, 50~ e 100~; não se podenúo todav1a saber com cer. 
leza o numero de possuidores de terras que dcixát·ão da 
registra-las, por depeuder esse conhecimento de exames 
muito moro~os e diJliceis, se uão impossiveis, não só alli 
como Lambem em muitas outras províncias. 

Havendo entretanto toda a razào c fuuJamcnto para pre· 
sumir-sCl que o numero das faltas era aiuuii muito consu.le­
ravel, por não se ler realmente feito, ou por ni\o constar que 
se !izcsse registro algum em grcJnJe J'lllfle das freguezias 
de certas províncias, e reconbccenJo o governo imperial 
que esse traLalllo·incomplcto de mui pouca utilidade po· 
dcria ser para os fins que a 1, i tem eu1 vbtas,rcsolvcu, sobre 
consulta da secção Jos negocias do imperio do conselho de 
estado; como consta do a viso circular di:l 22 de outubro 
de 1858, que, ai nua depois de lindos os pt·azos tlo regulmnen· 
to, continuasse o mesmo registro a str feito llas re1 artiçõt s 
especiaer das terras puhlicas ou nas· Lhcsuurarins do 
luzenda, impondo-se aos possuidores remissos a multa de . 
i5U~ no anao immediato áquell1! em que se llndassc o 
ultimo Jos pr<lzos, c. de 2ooa cm Cí.\U(.I. um dos. que s~ 
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seguissem até nnal cumprit:wnto do 'pcccito .legal. Tra- " Os posseiros preferirão perder os favores da lei e ca~ 
tanJo do assumpto em sct1 mteressa_ntc rel.atono de 15 .de hirem em commisso a dcspenucrem valores superiores 
abril .pl'oximo passad~, observa o d1gno dtrector get·al m- aos de suas propriedades. 
terino das terras publicas que, se estas multas não bas- • Até hoje.n:1~ tecrn ~ido ~10meados j~izes comt?issarios 
tarem, está ainda o governo autorisado a impót' .mais a pa~a os mun~c1pws do tnterwr tla provwcia; e, amd.t que 
pena de trcs mezes de p·isão ; mas eu não pos:o detxar de o trvcssem sulo, o ~esultado não :;eria diverso do que se 
notar o que acho de inconveniente c de excessivamente observo11 n~ ~a. capt~al.' .não só porque em a uwíot· parte 
ri"oroso em. taes medidas, embora tenhão fundamento na desses n:-umctf~los dtfltctlmente se achará pessoa idonea 
p1?0 pria lei ou scjão por clla autorisadas. que que11·a acettar uma t<tl nomca,;ão, como lambem por-

SI.! a falta pr·ccedcssc sómente de dt:leixo, desobcdien- que, quanuo a ho11vesse, a rcpugnancia de rnet.lir terras 
cia ou má fé dos possuidores de terras, ou de outras cau· sem valor seria ainda maior do que na capital. • 
sas manifestamente cu! paveis, bem cabido seria todo o Assim, pois, vê·se que por diver~as causas independentes 
ricror· mas, saLendo·sc que ha muito~ .dentre e!les, como, ela sua vontade, sendo as. princípacs dcl!as a difliculdade 
p3r e'xemplo-, os índios t.le certa classe, que, além de Jo processo das medições e a falta de meios para p:1ga-
1guorare1n a .o~rigaç:lo q'!-e. se lhes impôz,. nã? possuem mento dJ.s dcspe.za.s respccti.vas, tod~s os po~su!dores de 
sequer a quantm neccssarw. para pagar ao v1gano os erno· terras uo muntetpto da cnptt::tl perderão o .dtre1to que a 
Juu1entos do r .. 'gistro, sendo tambem ínnegavel que muitos ellas poJessen!. ter por qualc[ller titulo de concessão, ou 
lotes ha de terras q11e não valem qualquer das multas por favor da let, e que a mesma sorte ameaça os dos de­
marcadas no regulamentos, parcce·mc qLte a ag~ravação mais districtos da pr·ovincia que se achão em iguaes, se 
desta pena pecuniaria, na ii.irma do aviso de 22 de ou tu· ntio peiores circumstancías! 
Lro, além de torna-la inexequível por cx.orLi!ante, em Ül'a, fic~ndo todas essas terras como devolutas, impondo 
numerosíssimos casos, pódd ser considerada como uma a lei a pena de prisão e multa a quem ddlas se apossar, ou 
medida altamente inj 11sta, visto que não faz distiricçao derrubar seus matos, ou b.nçar-lhes fogo, e não sendo d'ora­
al"uma entre os valores dos diversos lotes de terras, nem em diante possi vcl a legitima acquisição de qualquer' 
et~tre as circumstancias de seus possuidort:s. lote senão por titulo de compra, ain,la dependente da 

Quanto á· pena de prisão, direi que tão excessiva me medição c demarcação, c de outras formaliJaJes, ter­
parece, e tão iuapplicavel ao caso, que nem por um mo- na·se manifesto qut', a observar·se rigorosamente esta 
mento receio que o governo pretenda po-la cm pratica. legislação, terá dt.: licar suspensa por mm tos annos a lavoU" 
Condenmar com e[eito a tres mezes r:le catlêa o possuidor ra em quasí toda a provinciu, c privada a mór parte da 
de um lote de terras q11e já se sujeitou a perde.Jo por não popet)açao, não só dos mt>ios de subsistencia que ella lhe 
poder ou não querer re~istra-lo, ou por nao ter meios fornece, como t1ml>em das porções de terras onde tern 
para pagar a multa, seria a meu ver a maior das iniquí- estabelecido suas moradas, excepto só mente os proprieta­
dades. (Apoiados.) rios (uem poucos devt;dõ ser) que tiverem o seu direito 

Ainda mais dignos de attenção parcct'lll-me os effcitos lil·mado em títulos isentos de legitimação e revalidação. 
que a lei já tem produzido na parte relativa á mediç:lo das Mas será isto conveniente, será justo, será mesmo possi­
terras, álcgitimação das posses e á revalid<~ção dos di ver- vel? Folgo de reconhecer que o goveruo é o primeiro a 
sos títulos de acquisição; e para que.possão ser Lem apre- cntcnut:r que não, qu .. nJo leio e6tas palavras do nobre. 
ciados· repetirei textualmente as informações que a tal ministro do impel'io na parte do seu rebtorio em que' 
respeito encontro cm peças oJiiciacs. tr<tla. d<1.s legitimações c revalída1~ões (lê) : 

No seu rP.latorio de 6 de setembro de 18~8 disse o Sr. • Devo aqui apresentar-vos breves consideracõcs [!Cerca 
Dr. Furtado, digno presidente da província do Amazonas: de dous pontos dignos de particular attenção. • . 
• Do relato rio do rcspecti v o delegado vereis q uc, além dos • Detm:mina. a lei que, f!ndos os praz?s marcados par;i:!': .. 
rcgistros, e esses ddeituosos, nada mais se ha feito. O a queiJas tormal1úades, cahmíõ cm. commts~o c serão repu~ -
pouco ou nenhum valor que aqui teem as terras e ns gran tadas Jcvolutas a; terras que não trverem s1uo legi~imadtis 
dcs clcspezas que demand<~ 8ua medição fez com que na ou revalidadas. nias, se a omissüo não provem. só':do de­
parochía da capital, onde 600 posses se derão ao registro, !eixo ou má vont~de dos posseiros c sesmciros, antes outras 
nin~uem requeresse uma só medição, sem embargo da pena causas independ~n.tcs 9c suas dilig~ncias contr_ibuem p:1r<t 
de commisso. Em virtude do aviso do ministerio do impe- ella, parece um.a IDJU~trça ou uru rrgor demaslado a im-
río de 18 de maio fh:.ei em 2 de julho ultimo o prazo de posiçao immedtata de uma semelhante pena. ·Nel!a teem j:i. 
quatro mezes para a cobrança das nmltas impostas aos incorrido os posseiros e concessionarios das províncias d(; 
posseiros ne~Jigentes. • Amazonas e Santa Catharina, e talvez os de alguma .pro· 

No relato no do del<'gado a que o presidente se refere viucia mais. A prorogação dos prazos já vencidos é peJ(1 
lê-se o seguinte: menos de equidade .. E a par de uma tal medida trata o 

• Dous pi·azos farão marcados para medi1;ão d:is sesma- governo de remover pelos meios possíveis al~uns dos cm·­
rias, ou outras concessões do governo geral ou provincial baraços apontados. Já nesse intuito fiz expedir cít·culares 
sujeitas. á reva!ida,~ão, e para as posses sujeit~s á legiti- aos presidentes de província para que promovão a habili­
rnaÇão, um de oito mezcs, que teve principio a 13 de maio tação de agrimensores, nomeanuo p.ra esse fim os .exami-. 
de 1S~6, c outro Lle seis mezes, <JUe findou a 17 de junho na dores de que trata o art. 35 do regulamento. Outras 
de 1857 • providencias serão dadas opportunamcnte. • . 

• Retirando-se o juiz commissario para fóra da pro- d · d' · b 
vincia cnl fevereiro de ill57, não lhe ioi nomeado subs~ N,lJa ten o a accrcscentar a tão Ju wwsas o. servaçõcs 
titulo. di!! nobre ministro, peço permissào sómente para pon-

• Em virtude do aviso do ministro do imperio de 15 de derar que as bcnclicas intenções de S. Ex. não sottirúú 
agosto ~~ anno p~ssado e ordem do antec.cssor de v. Ex., eil'cito na r.rovincia do Amazonas se não lhe forem mau. 
deu o JUIZ mumCipal do Lermo desta caprtal Gxecução ao dados de ióra os agnmensore; de que precisn, porque, 
art. 53 do regulamento de 3o de janeiro de 18 ~.1., t.lecla- ainda qu:l.Ddo não faltem os examinadores, será mui dil~ 

d d' 'd d d · · ticíl, se não ímpossivel, achar alli um numero sufficientt~ 
ran o por e rtaes aos possut· ores e terras que e1xarão .. de pessoas que se suJ· citem ao exan1e exiddo pelo art. 35 de as medir que elles trnhão cahido em commisso c per~ - v 

dido o direito a serem preenchidos das terras concediJas do regulamento. 
por seus titules ou por favor da lei n. 601 de 18 de setcm- Quanto ao mais, descanso na certeza de que o governo, 
bro de 185~. tendo conhecido pela cx.periencia as di/Iiculdades e emba-

~ Sendo esta occurrencia communicada pelo dito juiz, raços que se cncontr<io na execução de uma lei tão im­
dc! ·logo parte della á repat·tição geral das terras publicas. portante como a dóis terras, serú solicito cm propór ao 

• De mais de 600 posses dadas a registro na parochía da poder legislativo as mouilicaçõcs que em sua sal.icdoría 
capital ninguem houve que requeresse a medição de suas Julgar necessarias para que ella possa ser eifectivamente 
terras. applicada a cada ur!m. das províncias do imperio, cvitan­

" Esta rcpugna.ncia .é allri~uida ás crescidas dcspezas I do-se quanto ~~rmrtttrcm . as circumstanci~s o abalo dt.: 
qtle o processo d<t mcd!l&üo ex1gc. I soceg•> das fanulE<S1 c i:\ oUcnsa de Intutos intcrc·sscs que 

:• 
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n:é certo ponto tcem sido favcrccidos pela tolerancia dos do-os para ganl1ar honestamente os meios de sul;sistencía 0 
llodcrcs do cswdo. animando ao mesmo tempo diversos ran1os de industria. 

Pnra a cateL!hcse c civilisação dos inclios (§ 30 da pro- llem conheço que cm regra não deve J'ccahir sobre 0 
:rosta) pcqiu o governo a quantia de 60:000~, e, tendo a· thcsouro nacional o encargo de dcspczas de semelhante 
c:lmara dos dcput dos votado DS:oooa, propõe-nos a illus natureza; mas uma excepção bem recente vejo cu na lei 
tre commissilo de fazenda a supprcssão desta emenda. A de 26 de setembro de 1857, quando manda dar uma sul.J­
:rrimcira vista parecerá a maior das contradicçõcs c in- vcnção annual de 1.0:001)~ â província de Goyaz e i1:;ua! 
justiças, como já ob~ervou .o nobr_e senador pdo Paní, quantia á de Matto ·Grosso, para serem applicadas cm 'ue­
cercear os meios prewos para serviço de tal na turczn, no neficio da instrucção publicn; e creio que ninguem poderá 
mcsm') tempo que nutol'lS~mos grandes dcspczas com a sustcntnr que qualquer outra esteja mais no caso de me~ 
linportaçilo e cswbelccimcnto de colonos estrangeiros ; e recer taes auxílios e favores do que a do Amazonas, onde 
cu, que" sou rcprcs• ntnnte de uma pr~vin.cia cuja ~opu- apenas se tem começado nlgum dos muitos melhoramentos 
hção compõe-se cm grande parle de md1genas m:lls ou q11e a sua situação reclama. . . 
menos civilisados, e que por isso Lenho mais rigorosa Examinando-se o seu estado financeiro, vê-se que a ren­
of.~rigaçiTo de promover o melhoramento de sua sorte, da tem feito constante e notavd progresso, porqunnto, 
deveria ser dos primeiras a pugnar pela decreta cão de uma sendo npenas de 17:777$221 no anno de :1852, em que se 
som ma muito mais avultada. . • estal~elcceu o governo provincial~ subiu no de 1857 á senn-

ALstenho-mc, porém, de o fazer, porque não tcnhocspc- ma de 5S:5fl.2$621; mas cumrre notar que este producto, 
rnnças de vê-la applicada tão util e el!i1·azmentc como de- insufficicnte para satisfação d:1s despezas de absoluta .ne- · 
sejamos, em quanto não nccrtarmos corn outros meios de ccssidade, é devido na maior parte a impostos lançndos 
rromover a caLcchese. (Apoiados.) o regulamento de 2 ~ não só SOUI'e os generos de exportação, mas Lambem sobre 
Je julh? de _184.5 funda-se i?q~e~tionav~lm~nle em t~leo- os predios particulares, sobre as casas de ~egocio e so.bre 
rios mui bnlhantes., em prmClpiOs mu1 plnlanthropico~; as embarcações empregadas no trafego Interno dos nos, 
r.1as forcoso é tambem confessar como uma t:·iste verdade 1 impostos que a meu ver não deverião onerar uma popula­
que tod~ a ma sabedoria, toda a generosidade dos senti- çi!o ainda tão diminuta e um commercio ainda tão acanha­
mentos que o dictúr5.o, P?uco valem quando não h a quem do, se fosse possível substitui los por outros menos gra­
o execute fielmente (apozados) e que, excepto um ou ou- vosos. . .. 
tro caso rarissimo,maior beneficio se faz aos pobres índios Tendo fallado de despezas de absoluta necessidade, apre·~ 
deiKando· os entregues a si mesmos ou á lei da natureza., sentarei, por exemplo, a que se deve fazer com as igrejas 
d{]) que sujeitando-os ú tutella dos actuacs directores. matri7.es, reduzidas pela mór parte a tal estado de pobreza 
(Apoiados.) e_ indecencia que mal permittc a celebração do culto di~ 

Além disto observo que a despcza feita pelo Lhcsouro vmo. Para os reparos mais urgentes já estão conc.e'didas 
no exercício de 1857 a 1858 não chegou a 27:oooe, c, de- por lei geral de 26 de julho de :1858 quatro loterias,: e .. eu 
vendo tambem os cofres provinciacs auxiliar este servico não posso perder a occasião que agora se me offerece.'de 
com algum dinheiro, parece-me que a somma de 60:0oôe pedir ao nobre minist1·o. do imperio que se digne fazeref~ 
á eisposição do governo imperial bastará para fazer face lectivo este beneficio mandando extr:J.hi-las com toda a 
ás despezas mais urgentes no proximo futuro exerci cio. brevidade possi vel. 

A illustre commissão de fazenda propõe igualmente a O SR. SERGio DE :MACEDo dá um aparte. 
sappressão de uma emenda da outra camara ao § 32, pela , .. . . · 
qual se consigna a quantia de 10:00UB para a casa dos edu- O Sn. FERRE~RA_ PE~NA:- E um favor que os lHibt~ 
candos artiliccs do Amazo~ns; e, ni!o podendo .cu concur- tantcs da provi~Cia em Jg~m:d, e p~rti~ul.~.rm~nte. os seus­
~br nesta suppr cssão, darc1 as razões que para Isso tenho, reprcsent.ant;s, a"radecerdo ao ?obJ? mtnt. tro, assun como 
come,· ondo por ler uma parte do ultimo relatorio do i!- o da aceltnçao da ~meneia ~ rc~pell0 da ~n.sn d.os edu~ 
Jus!ra~lo pl'csidcntc da província, cm que mostra a origem can;l~s, c•11enda cup convemcnc1a c. ncccsswadc JUlgo ter 
.: cst 2.do deste estabelecimento (te): sufTicientcmc~te demonst;aclo. (Apowdr;s.) .... 

.,.. • . . 0 ~ .. Para a b:ultotheca publtca (§ 30) cons1gnou a ICI do or-
~ ~ !·.n~ cumpnmento d,a lei n. GO ??, :. .• tle a;~st~ .d~ 1So6, çnmento do corrente .exercício a quantia de 12:63Sg, na 
.motaller <:.m.25 de ma~ço este ~t!lt,s:mc est,,!Jelccmwnto proposta de 1858 pcdm o governo 13:2sse e na do.cor­
c:otn.11l :uemnos desvalidos; c hoJe conta 1. 7, entre os quacs rente ::mno pede 13:57Gg3oo, por Lerem sido auglilim.ta­
trcs !:Jd1gen~s. ~ . _ . . das eom autorisaç5.o sua algumas d~s ~erbas de despcza. 

« A qunntw de G;Ooog votada,r:wa esse pm nao pcrmtt~w Entretanto nolll na t~.!Jella explicativa que depois de 
montnr o cs.tabcl~cimento no pe cm .que julgo nece~smo, . haver-se feito menção de um biuliothecario, um primeiro 
NJillO o IDCJ? ma1~ sc~uro e convcment~ de npr?vcrtar os ofncial, dous scgun~!os ditos,t_rcs praticantes e dous guardas 
restos das tnuus uH.ltgenas,. ~d~cando:L:.c.s os h lhos. Por com os seus rcspectrvos vcncunentos, e de dousjornnleiros 
•:~se modo, ao passo que se llllCia na CIVlils~ç:ío a.s novas e trcs sen'cntes jomaleiros, a c;1da um dos quaes se pa"a o 
w::'rJÇiJ~s, se desarmão as desconfinnç.as e rescnLJmenros sala li o de 1 S \.o o por dia util, ainda se pede a quanti~ de 
dos p:tls, cscarmentados por perscgtuçõt:s e cruczas se- 73$ por mez, ou 87G~ annunts, para o pessoal do serviÇo; 
cul<ire,. . c, mio subendo qual seja c:tc pessoal além do jú de-

" Fórmulci o regulamento que vos scrt1 apresentado, c, signaclo, peço ao nobre ministro alguma explicaç,:lo .. 
nttcndcndo á deliciencia dos meios c ao pequeno numero O § ~.o (Jardim BoLanico da Lagôa) comprehcnde um 
de <:d ucanclos, encarreguei o ensino primai·io no director objecto soL r c o qual des<'.i~l Lambem fazer algumas oLserva­
do cst"uelecinwnto, o qual é suustituido pelo escrivão, çues. ConhcccnJo quando estive na província do Amnzonas 
•jUC sene ta:nbem ?c al.moxaril'e ...... ;\ l~m das pr_i~eiras quanto era simples. c J'acil a cultl~l·a da planta que for· 
.lí•!r:.ts e musJc~, allt ensina-se, como .J<~ disse, os oJhcws de nccc a palha propna para os chapeos gr.ralmente deno. 
n :;:ccnciro, cnrapinactorneiro.Tcnciono cstabcleccroutras minados do Chile e a I'Jbricaç~io dos mesmos chapéos~ 
cJ,:cinns, cj:\ me dirigi ao Exm. Sr. Dr. J. P. llins Vieira, tratei de promover c animar este interessantíssimo ramo 
no intu.to de contratar dous mestres liilws da casa dos de industria estabelecendo por conta do cofre provin­
etlucundos do Maranh:1o, que un~o ú pnricia nos ofllcios cial uma pequena fabricn, pa!'a cujo trabalho mandava 
boa conducta c os habitos disciplin·;nn; <h1quelle estabele· vir do territorio peruano a ma teria prima, que alli se olJ­
cimcnto, que púdc servir de modelo. , tinh~ por mo~ico preço. _D~~ primei1·~ ~orç:\o ele pall,la 

A j,Jo devo ar.crrscentar qur., d1·pois de haver conl:cr.itlo collwl.a na capttal da Jli'O~lllcla ma~.le1 f.1zer um chapeo 
J•Dl' minha propria observa1;:ío, u:lo só no ~fa:·anh:io, como que ttvc a ,lJOnl'a de o!lc•rcccr a Sua. M~ge~tnde o. !w­
uo J': 1 r:·~, a utilidade que se p,'1.je tir::tr 1!1.: ~m:elhantes esta- perac!or, calem deste m~Itos outros se l:d>I'Ic:\r:io que lor{1o 
beieeimentos f]Uando lwrn dH·i3idos c adn1inistr~dos, eu os vcndtdos cm hasta puulH~a po1· conta da lWOVlllClíl. 
'-cri~ l~nà;,do com o maior pr<~zer em outr·as provin- Quando rccoll:i-me ú cúrte r.m princípios dr. 1SU5 trouxe 
ci:t~ se i:;;;o dt'pcndc8se s~'11nenll! da n~in!~a vontade, nind<J um mestre f,dHicantc, conlrntado pelo modieo solal·io de 
qt<C' ~,;:i,não 1JOLtrcss~: indiosa r.duc.1r, pnrqur :mim ~'S'f'gu· .\ .. u~ mr.nsars, c urna por•;:ío de pluntas .c outra de palha 
n: ii.' ( ul\l\:'o d~· lnU1! 1.'' !.'l~:.lil' j\\\'CI!~ d:·:,·:.l•dl.):', :::d.i!lli:IIJ J" lWr·pa!':Hlaj c o governo; :l lfil()lll d<.'l conta de LU\101 
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~~)provou, corno era de esperar, o que cu havia p1·aticado, 
o ISCl'VillH.Io-me cntliO o SI'. marqucz Je Paraná q llC a. fa­
Lrie:tGilO dos chapéos poderia ser uma !Joa occupaçiiO ou 
cutrclcnimcnlo para muitos dos infelizes alienados que se 
ac.Uassem recolhidos ao hospício. Pelo ministerio do im­
pel io . deu se ordem para CJUC começasse desde logo a 
cultUI'U da uomLonassa no Jardim da L~gt!n, onde tamLctn 
se estuLcleceu a nova faurica; c já no ao no de 1856 pôde 
o Jwnrado Sr. conselheiro Pedreira da.r á asscmblba geral 
sobre este aasumpto ilS informações que passo a ltl' : 

, Recommendo ú vossa allençilo especialmente a parte 
tlaquclle relatorio na qual se trata da cultura, que com 
!Jaslante desenvolvimento se tem feito desdt:J o anuo lindo, 
da bombonassa ou bombonajc; e L em assim da. fau1·ica de 
clwpéos de pulha de Gu:.~yaquíl que por ordem do gover­
no foi fundada no c:>li.d.JCiecímento no mez de ai.Jril do 
nH·smo anno, sendo dirigida por um mestre peruano con­
tratado na provincia do Amazonas pelo ex.- presidente, o 
senarlor Herculano Ferreira Penou, e da r1ual jú vos dei 
uoticía. 

vincia do Amazonas um homem que lhes ensinasse o modo 
de extmhi-la da -planta. . . 

Eu sempre esttve persuadido de que, o mesmo mestre 
por mim contratado era cnpaz não só . de tecer os mais 
tinos chapéos, mas tambem de ,ensinar, além da cultura da 
planta, o modo de extrahir e preparar a palha; c, ainda que 
nesta pal te me enganasse, devia esperar que no cspnço de 
tempo decorrido desde os princípios de 1.858 se conseguis­
se a vinda de outro que o governo mandou contratai', vis­
to que no distl'icto de Loi'Clo, cuja communica(~ão com a 
província do Amazonas é ft·equeot.', não são ra.ras, scgun. 
do o q ne a !li mesmo ouvi, as pessoas versadas em todo 
esse processo, que fJz hojll a principal_ occupnçáo de uma 
grande parte dos habitantes da florescente povoação de 

" Sendo abundante a protlucção da rel'eri(la planta, de 
crJia p<,lJw silo feitos os cl.Japéos, nào poJe deixar a faLríca 
de' progredir. 

" Como vereis, o; primeiro.; resultad(IS teem siclo mui 
to sat;sractorios, pois que já algun~ chapéos se tcem !'auri­
caJo, senJo o seu tecido compara\·el com o dos melhores 
que se encontrão no nosso mercudo. 

" A' vista disto Lenho continuado a mandar vir Ja. pro­
víncia do Amazonas maior po1·çã9 desta plant~, par~\ aug­
mentar a sua cultura no cst;,!Jdecinwnto e pt·opaga-la por 
diversos lavradores; e orJeu!;!i ao respectivo presidente 
que pot· todos os. vapores ~ uc dai! i punirem rcmetta 
sempre alguns manojos Je pall1a dag uella palmeira, pro­
pda para o l'uurico dos ch~péos, alim de que no JarJun 
Hotaníco vá tomando iucl'Cmcnto e :;e desenvolvendo uma 
industria que, pela immcdiata e vasta extmcção de seus 
próductos, púde ainda um dia vir· a ser de granJc utilidade 
para o paiz. , 

Nu rclatorio de 1857 disse ainda o mesmo Sr. conse­
lheiro P1~dreira o seguinte : 
. « A bombonnssa tP.m prosperado, achando-se muito des­
envolvíd;~s cm ,ua maiur parte cerca Je GOO mudas re­
Jncttidas da província do A.tnazonas pot• ordem deste mí­
nistefio. De algumas dcllas jú se come~a a cx.trabir palha 
par·a aquelle lim. Foi renovudo o contrato feito com o 
mestre. faiJricanLe de chapéos, o qual contínua a ensinar 
no c~tabc!ccimento ulguns escravos de mcn0r idade. E' 
nota.vel o aproveitamento de~tes, á vista dos trabalhos que 
ex.ecutão. 

"Sobre propostn do illustrado directot' do Jardim, acabo 
de ordenar que a referida faurica st•ja lranqueada a pes· 
~oas livres que qucirão clcJicar-se i1 nova iu<lustria. E.;ta 
t!eliberação pótlc produzir bons resufta,Jos c ser muita 
util, generulisando mais um ramo de indllstria sobre ob­
jecto de grande consumo. Neste irrluito olliciei ao prove­
dor da Santa Casa da Mísericorclia lemurando·lhc a con­
venicncia dt:l serem aproveitados alguns menores dos ex. 
postos daquellc pio estabelecimento, ~oncorrendo a SJnta 
Casa com os alimentos e vestuario durante o tempo da 
aprendizagem. · 

~loyobamha. · 
Como, porém, no seu relalorio nada diz o noLre ministro 

do impcrio sobre este objecto, n;1o posso tlcixar.de J:ecom-' 
menua-lo novamente á particul(lt' comideração de S. Ex., 
esperando qne o governo e o illustrado director do JarJin1 
Botaoico continuem a fazer todos os eofo1·ços e diligencias 
nece;sar ias para propagar no paiz uma industrin, que póde 
vir a ser icnportantiosima pel<:> valor de seus productos c 
pelo emprego Je granJe numero de indivíduos que de qual­
quer o tllr'o trahülho não poderúõ tirai· tão facilmente os 
meios precisos para sua subsistcncia. 

Quanto ás obras publicas do município ela côrlc (§ -i6), 
noto que na tnbella explicativa da proposta do governo só 
vêm mencionadas diversas aúdrçóes que perfazco1 a 
somm:t de 200:000§, tendo-se omiLtiJo a inJispcnsavel 
citação da lei ou ordem que autorisa cada uma das vet·· 
bas J.;.~. tlespeza. Assim, vê-se que os vencimentos .dos cm­
pregados U:l inspecção ÍmpOrtàO CID 21:73:1~ j ill IS n:J.o 
podemos saber qual o seu numero, quacs as classes cm 
que se dividem, quanto pcr·ceue cada um dellcs, nem se o 
vencimento está marcado por lei ou por simples ordem do 
governo. . · . 

Tambem obwrvo que para os vencimentos da compâ· 
nhía. de bombeiros pede se 16:800~, quantia que é elevada 
na proposta do corrente :mno a 18:UOOü; e, não estando 
bem certo da legalidade desta despeza, exporei ao nobre 
ministro as razões da minha duvida. · · 

O dcct·eto n.1775 de 2 de julho Je 1856, dando regu­
lamento para o serviço da extíncçào dos incendios, cr·eou 
um corpo provisorio de bombeiros, composto de operarias 
dos arscnaes de guerra e marinha, das obras puLlicas e da 
casa de COI'I'CClJ<IO j determinou que Cm cada uma Jestas 
quatro reparticóes se organísasse uma sect;ão com o nu-. 
wero de prat;us que houvesse de marcar· o rnioistro res­
pectivo, e declarou no art. 18 que o regimento intct•no de 
cada ~ecção lixaria as gt·atí!l~nções dos Lombeiras nos dias 
de clleclLVO trabalho. 

Não me recordo de ter visto esse regimento, nem elle 
vem citado, com0 conviria, na tabella explica1iva; mas, se 
é certo que a seccão ou companhia pertencente ú repartição 
das obras publicÚs compõe-se de 40 operarias, se nesta 
qu<~lidade perceLem cites o competente jornal, se como 
botNbeiros só podem vencer gratilicaçües nos di~s de eifec­
tivo tr;,balho, isto é, quando são chamados a cxtinguit· 
íncendíos, o que acontece poucas vezes, claro me pat·ece o 
excesso que ha cm pedir-se a quantia de 16:800~ para 
essas grati!icações. 

" E, posto que jú se possa contar no .Jardim llot:mico 
com a colhdta de palha fornecida pelas plantas alli culti­
vada~, a qual vai cm augmento, reiterei todavia as ordens 
expedidas ao presidente da Jn'ovíncia do Amazonas pu1·a 
continuar a r~:meltcr regularmente novas mudas, parte 
das quacs farei tlistribuir pelas pessoas que as quizerem 
]tlautur, por ser este o meio mais prompto de generalisar 

· a sua cullurn, que é l'acilima. • ' 

·A ii lustre com missão de l'azenda consigna cm uma 
emenda additíva a quantia de B:OOO$'para auxiliar-se no 
prox.imo futuro cxe: cicio a puLlicaçào das obras do Dr. 
nlartius soi.Jre sdencir~s natur<~es, revogando a dispostçllo 
elo art.H § q.o ela lct de 17 de sdembro de 1851, pela 
qual se conceLlcu pat•a este mesmo serviço um credtto in· 
detiniJo. Bem longe estou de contestar a utilidade desta 
d1·spez:1, sendo dos primeiros a conlessar que o .nome do 
attlot' basta para auonar o subido merecimento de todas No rcl<ttorio tlc 1858 deu o nobre marqucz de Olinda 

igual inlormaç:io sobre o desenvolvimento da cultura, 
accrcsccntando, porém, que aind:~ niio se tinha api'Ovciludo 
a· p:dha para o r~ h rico de cbaréos, por não a saber prcpa­
l'ar o nwst1·e que dil'igia a fubrica; c que, já se achando 
pcr!i:itamcnte lwltilitados na arte de tecer a' mesma palha 
alguns dos aprendizes pertencentes ao c&tabelecimcnto, 
havia o governo tomado a deli!JeJ':tç:1o ·de di~pcnsar os 
servi~os úaquellll me~trc, c de mandar contratar na pro-

as suas obras... • 

0 Sn. CANSA.NSÃO DE Snmn;u':- Apoiado. 

O SR . .FERI\EIRA PENNA:- ... c que, auxiliando a im­
pressão dellas, p:1gamos uma divida de reconhecimento 
(apoiados) c· retribuímos o importante serviço que elle 
presta ao Brasil com a puL!icaç:io dos resultados que :~qui 
obteve de snas viagens !>cientificas. V cndo, porém, de uma 
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Jabclla tlprcscnlada pelo thcsouro que até o flm uc março 
}ll'OXÍl110 passado uespcnJcp•SC a quantia de 28:4.00~,. C 
não me reGOI'tinndo de ter hd~ cm qualquer dos rclatorws 
Ja repartição do impcrio infórmação ül0uma sobre tão in­
teressante assurnplo, peço ab'Ol'a ao nobre ministro CJUC hnja 
de declarar-nos onde se tem l'citr) a 1rnprcss~o das 1litas 
obras, o estado cm que se acha, o numero de exemplares 
c1ue o govemo rcccLc c o destino quellws tem dado. 

Em outra emenda da illustre coinmisstlo de fazenda 
consigna ·se a quantia de HO:OOOü para as dcspezas co·n 
a commiss5o de cn"cnheiros c naturalistas cncarreg~da de 
e~plorar o interior::> de ;,]p~unas r:ovincias menos collhc­
CJdas. 'Esta exploração Jo1 :!Utonsada, como sauc O se 
nado, por disposiç:io do art. 7o § 1° da lei do 1° de 
outubro de 1856, sem clausula alguma que liw itussc a 
despeza; e agora 1ê se do relataria do noure mini;tro 
qur, além da quantia ud6:372~531i· applicada ;tté o !im 
de junho de 1857 á compra de livros e Ítistrumeotos, já 
Joi net:essario 1Jbrir em 30 ue dezem!Jro do anno p~ssado 
um creuito dtJ 225:000~, posto que a comtni~s.5.o t'Ó tivcsoe 
Jc partir rara O seu destino em 213 de janeiro segui11te. 

Quem attcnder ao numero e gmdu:wào dos membros , 
f{Ue a compoem, c a cada um dos objectos das instntc\ões 
que lhe servem de pro"rnmm:t, conhecerá desde logo que u 
}larte principal da su~ tarefa não poderá ficlr concluída 
senão cm longo espaço de tempo e com dispcndio de som 
1nas considetaveis; mas eu faço ao govemo a justi~a dtJ 
crer que elle teria adiado a cm preza, não obstante a ma­
nifesta utilidade de s~us fins, ou orgaoisado uma com mis­
são muito menos numerosa, se previsse o decrescimento 
que nctualmente se nota nas rendas do est:~do, a par de 
novas ncct•ssidades do serviço publico a que não poJemos 
d~ixar de acudir. 

lleconhecendo, entretanto, com o Jwnr<ldo relator da 
cornmissão de fazenda quanto ,seria inconveniente um3 
deliberação que obrigasse o governo a revogar desde jit 
divc·rsas ordens c providencias que tem dado,,c desejando 
concorrer com o meu vote para que se realize o seu 
patriotico intento até o ponto que permittírem nossas 
actuacs circumstancias, limito-me a pedir ao m;,lm'l mi­
nistro um esclarecimento que não cnconti'O nos relatorios, 
isto é, que nos declare quanto vence cada um dos n1cm • 
Lros da commissão, c se a quantia de HO:OOOg será ou não 
suflicicntc para todos a despcza que se tem de fazer ai é o lin1 
do proximo futuro exercício. 

•' ~. 

lTa ainda, S1·. presidente, out1·as vcrLns do on;amcnto 
do minislerio d0 impcrio, que :t meu ver. cx[gcm parliculat• 
exame; mas não dc1•o abusar por ma1s . tempo Ja lw­
nigna attcnçi'io com que me tccm honrauo o !JObre mi­
nistro e meus illuwcs collcgas. 

DIYilHSAS VOZES :-Temos ouvido sempre com p.azer 
o seu int;:rc~s:mtc discurso. 

O Sn. l1ERRllH:.A PEN~.\.: -PMei, portanto, rc•m:~Lc a.· 
estas tninbas rdlexücs, rupetinJo que cstal'l'Í sempre uu!Jo .. 
flquellcs que fizerem tinJUI'C de uw1tcr a Jn.ois sl!Vt!l':t 
econom.ia, de.winnclo dé> thesouro nacional Lodo o encargo 
irJLlcvido <~U inutil, e não npplicando os recursos do estado. 
scn:1o a despezas que tt"n!Jào por objecto a satisfuçao de 
necessidades rc~eli tio scrvi~:o puLli"c'o, ou o dcscuvo)vj ... · 
mcnto da grandezJ. c prnspt:J·idade do nosso paiz. (Apoiiz.­
dus.) Se os factos UIC coo vencerem de cslill' firme neste 
proposito o ministerio aclu 1l, terei muita f::lli~l'Jç;i) e.m 
acumpauha-lo. (:lpoiudus, JliltiLO bem, muito bem.) 

I>ItESinENCIA DO SR.l\1ANOEJ, IG~ACIO CAVALCA.l'íTI .. 

DE LACERDA. 

A 's 1 O horas e 50 minutos da m3nh5 feita~ c!Jamada, achá · 
rão se presentes 29 Srs. senadores, f:~Jtando com cnusa os. 
Srs. Muniz, liariio de Muritibn, !J;:u·úo de Pindnré, Gonçal".. 
vcs Martins, Paula Pessoa, Mir;mda, Wandedey, Vianna~ · 
Fernandes 'forres, Mafra c Souza Nello, e sem ella ós Srs• · . 
Ferraz, Larão de Suassuna, Baptista de Oliveira, Candido · 
Gorgcs, Souza Franco, Souzíl Queiroz, Paula Albuquerque, . · . 
Siuirubll, Pimenta Hucno, Silveira da MoLta, Souza llamos;' • ·. 
Alencar, NaLuco, visconde d:1 r.oa-Vista, visconde dc·Je .. 
quitinlwuha c visconde tio Uruguay. · 

(\ Sn. PRiiSlOElUE decbrou que se achava sobre a mesa .. 
a folha dos vencimentos dos empregados dasccr~Laria c pnc;.o : 
do scnnJo do mcz pl'Cscnte, c f'JUC, niio l1nvcndo numcltp'. 
de Srs. senadores para formar casa, convidaya aos pre·~. 
sentes para trahJIItarem nas commis~ões. .("::· 

/·' 

Ji':l M no 1 'rosro .. 




